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Illoslrissimo  e  exdlenlissnio  senhor  Marquez  de  Sá  da  Bandeira 


A  V.  ex.*  como  homem  de  coração  votado  á  causa  da 
pátria  e  da  liberdade,  como  amante  dedicado  e  protector 
decidido  da  nossa  literattura  e  dos  que  a  cultivam,  como 
primordial  fautor  d'esta  publicação  histórica,  e  final- 
mente como  um  dos  meus  mais  antigos  e  mais  Íntimos 
amigos,  em  cujo  numero  tenho  a  honra  de  o  contar  ha 
quarenta  annos,  entendi  que  devia  dedicar  esta  obra. 
Peço  portanto  a  v.  ex.*  me  releve  este  acto,  não  só  de 
respeito  para  com  as  suas  virtudes  e  mérito,  mas  tam- 
bém de  amisade  e  gratidão,  pois  é  v.  ex.*  o  único,  e 
absolutamente  o  único  homem  do  partido  liberal  (ex- 
ceptuando apenas  o  fallecido  José  da  Silva  Carvalho, 
que  me  promoveu  a  official  da  secretaria  de  marinha), 
a  quem  depois  da  emigração  devo  a  fineza  de  me  con- 
siderar, e  de  ter  ao  mesmo  tempo  na  devida  conta  os 
meus  serviços,  provavelmente  por  ser  também  o  único 
liberal  e  homem  da  governança,  que,  solto  das  prisões 
clubisticas,  facciosas  e  partidárias,  se  lembra  ainda  hoje, 
no  auge  da  sua  elevação,  dos  serviços  que  então  se  fize- 


rain,  pn»z;in(lo-os  e  gal;mloaii<lo-os  qiianlo  om  si  caho 
nas  pcíssoas  em  (iiicm  lecouliecc?  l(*r(Mn-nos  venladoi- 
ranienlc  prestailo,  seguraineiilíí  pelo  seu  aiili^çonismo 
com  oiilroSj  a  iiuem,  ou  por  alheios  ao  nosso  exilio,  ou 
pela  iiisignilieaiicia  do  que  durante  elle  lizeram,  e  ne- 
nhum risco  i\m  correrau),  se  pódí»  bem  applicar  o 
vei^so  de  Caniões: 

Quem  nao  conhece  a  arUí  não  a  estima. 

CiOncluindo,  reitero  os  protestos  da  muiha  mnila  con- 
sideraçíío  pela  pessoa  de  v.  cx/,  tendo  a  honra  de  as- 
signar-mc 

De  V.  ex.'' 

Antigo  amigo  c  respeitador  ohrigado, 


Lisboa,  em  U  de  agosto  tio  186(),  datii 
da  nicmora\el  acciio  da  villa  da  Praia 
na  ilha  Terceira  em  1828. 

Simão  José  da  Luz  Soriano. 


PREFACIO 


Desde  o  principio  d'esle  século  têem  os  estudos  históricos 
adquirido  em  todas  as  nações  da  Europa  uma  alta  importân- 
cia lilteraria,  como  geralmente  se  prova  pelas  muitas  publica- 
ções d'este  género,  que  n'ellas  se  têem  feito  e  continuam  a 
lazer.  E  rasão  bastante  existe  para  o  grande  interesse,  que 
por  toda  a  parte  se  tem  desenvolvido  em  favor  das  investiga- 
ções e  progresso  de  similhantes  estudos,  porque  emfim  a  his- 
toria de  qualquer  povo,  relatando  as  suas  instituições,  os  seus 
costumes,  o  systema  do  seu  governo,  os  seus  conhecimentos 
litterarios  e  scientiQcos,  a  sua  industria,  as  suas  guerras,  in- 
clusivamente as  civis,  as  suas  relações  diplomáticas,  etc,  deve 
seguramente  formar  um  todo  do  maior  interesse,  todo  de  que 
resulta  o  exacto  conhecimento  da  illustraçao  e  civilisação  d'esse 
povo.  Com  relação  a  estes  dois  importantes  objectos  pode  o 
período  decorrido  desde  a  fundação  da  monarcbia  portugueza 
até  hoje  dividir-se  em  três  epochas  distinctas.  Â  primeira  é 
a  que  vae  desde  o  reinado  de  D.  AfTonso  Henriques  até  ao  de 
D.Diniz;  durante  ella,  verdadeira  epocha  de  guerras  e  de 
conquistas,  pode  dizer-se  que  os  esforços  do  rei  e  da  nação 
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só  tiveram  por  fim  assegurar  a  fundação  da  monarchia,  e  a 
fixação  dos  seus  actuaes  limites,  mediante  as  lutas  que  tive- 
ram de  sustentar,  não  só  com  os  mouros,  mas  até  mesmo  com 
Castella.  Não  quer  isto  dizer  que  a  par  d'esta  circumstancia 
se  não  cuidasse  também  de  vários  outros  assumptos,  taes 
como  o  da  administração  interna,  da  agricultura  e  povoação 
do  reino ;  mas  com  a  proposição  emittida  só  é  do  nosso  in- 
tento dizer  que  o  caracter  mais  proeminente  da  dita  primeira 
epocha  foi  o  d'aquella  fundação  e  fixação.  A  segunda  epocba 
é  a  que  vae  desde  el-rei  D.  Diniz  até  D.  João  III;  durante  ella 
as  tendências  do  governo  foram  para  a  diíTusão  da  illustração 
no  paiz,  illustração  comprovada  pelo  grande  numero  de  es- 
criptores,  que  entre  nós  floresceram  com  brilho  notável,  e 
não  pouca  admiração  dos  nacionaes  e  estranhos,  escriptores 
que  com  toda  a  rasão  se  reputam  modelos  da  nossa  lingua- 
gem pátria.  Este  progresso  intellectual  dos  portuguezes  teria 
sem  duvida  chegado  a  muito  maior  auge,  se  a  mania  das  des- 
cobertas, a  introducção  entre  nós  da  inquisição  e  a  dos  pa- 
dres da  companhia  de  Jesus,  a  desgraça  de  D.  Sebastião  em 
Africa,  e  a  nossa  sujeição  a  Castella,  o  não  tivessem  podero- 
samente embaraçado.  Por  conseguinte  o  espaço  decorrido 
desde  D.  João  III  até  ao  final  do  anno  da  nossa  sujeição  a 
Hespanha,  pôde  olhar-se  como  o  de  um  verdadeiro  estacio- 
namento, ou  mesmo  de  retrocesso  para  o  embrutecimento 
geral  da  nação.  A  este  período  seguiu-se  depois  o  da  guerra 
da  independência  e  da  elevação  da  casa  de  Bragança  ao 
thronp  d'este  reino,  período  que  durou  pelo  longo  espaço  de 
vinte  e  oito  annos  contínuos,  que  tantos  vão  desde  1640  até 
1668,  em  que  a  dita  guerra,  sustentada  com  a  Hespanha, 
terminou  definitivamente. 

É  portanto  inquestionável  que  o  máximo  interesse  da  his- 
toria de  Portugal  pôde  começar,  quando  muito,  no  reinado  de 


el-rei  D.  Pedro  II,  por  ser  desde  então  por  diante  que  este  reino 
não  só  começou  a  progredir  novamente  na  estrada  da  illus- 
tração  e  civilisação,  mas  até  mesmo  a  figurar  mais  conspicua- 
menle  entre  a  diplomacia  e  politica  geral  da  Europa.  Apesar 
d'islo  é  um  facto  que  mesmo  no  fim  do  reinado  de  D.  João  V 
pouco  se  sabia  ainda  da  nossa  historia  entre  as  mais  nações, 
as  quaes  ainda  por  aquelle  tempo,  e  por  muitos  annos  depois, 
olhavam  para  nós  como  semi-barbaros,  conceito  que  desgra- 
çadamente não  deixava  de  ter  por  si  algum  fundamento.  Foi 
portanto  desde  o  reinado  de  el-rei  D.  José,  ou  desde  a  pro- 
mulgação das  medidas  do  seu  grande  ministro,  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  que  a  illustração  e  civilisação  do  paiz  co- 
meçaram a  ler  mais  particularmente  logar  entre  nós,  d'onde 
vem  que  o  máximo  interesse  da  historia  de  Portugal  só  verda- 
deiramente começa  n'esta  terceira  epocha,  ou  na  que  vae 
desde  o  meado  do  século  xvin  em  dianfe;  e  todavia  a  historia 
d'esta  epocha  é  pouco  conhecida  e  sabida,  não  somente  fora, 
mas  até  mesmo  dentro  do  paiz. 

Â  vista  pois  d'este  quadro,  que  me  parece  exacto  e  verda- 
deiro, não  admira  que  tivesse  como  serviço  de  grande  monta 
para  a  pátria  aquelle,  que  lhe  houvesse  de  prestar  qualquer 
dos  nossos  homens  de  letras,  escrevendo  a  historia  de  tão 
momentosa  epocha,  á  qual  seguramente  se  não  pôde  negar 
este  caracter,  não  só  pelos  consideráveis  progressos  de  illus- 
tração e  civilisação,  que  durante  ella  têem  tido  logar  entre  nós, 
mas  igualmente  pelo  interlaçamento  e  homogeneidade,  a  certos 
respeitos,  da  nossa  historia  pátria  com  a  dos  mais  estados  da 
Europa,  quinhoando  entre  a  historia  geral  d'esta  parte  do 
mundo  uma  não  pequena  figura.  Vendo  entretanto  a  apathia 
dos  nossos  escriptores  sobre  este  importante  ponto,  e  nas  vis- 
tas de  lhes  abrir  a  senda,  ou  provocar  o  appetite,  pois  me  não 
julgava  com  bastantes  forças,  nem  conhecimentos  bastantes 


para  siiiiilliantc  eaipreza,  publiquei  cm  1846  e  1849  a  minha 
Historia  do  cerco  do  Porio,  precedida  de  um  extenso  artigo 
preliminar,  dividido  em  duas  parles,  a  primeira  das  quaes, 
destinada  a  apresentar  n  um  resumido  quadro  as  differentes 
phases  politicas  por  que  a  monarchia  tem  passado  desde  as 
mais  afastadas  eras  até  aos  nossos  dias;  a  segunda  a  comme- 
morar,  igualmente  n  um  resumido  quadro,  os  fados  mais  im- 
portantes das  nossas  lutas  civis  desde  o  anno  de  1820  até  ao 
começo  do  referido  cerco.  D'esta  obra,  publicada  em  dois  vo- 
lumes de  8.^  grande,  tiraram-se  1:300  exemplares,  ediç5o 
gigantesca  para  o  nosso  paiz,  mas  que  todavia  se  esgotou  a 
ponto  de  haver  hoje  appetitosos,  que  lêem  dado  por  algum 
dos  jogos,  que  raramente  apparecem  no  mercado,  o  triplo,  e 
até  mesmo  o  quádruplo  do  prero  que  primitivamente  custava. 
Não  obstante  os  seus  d(»feitos,  esta  obra  não  só  tem  mere- 
cido os  (ílogios  do  i)roprio  partido  miguelista,  como  se  prova 
pelos  ailigos,'  que  a  seu  respeito  tem  publicado  no  periódico 
A  Nação,  o  general  José  António  de  Azevedo  c  Lemos, 
commandante  em  chefe  que  por  algum  tempo  foi  do  exercito 
realista  do  infante  D.  Miguel  (irrefragavel  testemunho  da  im- 
parcialidade de  similhante  escriplo),  mas  até  de  um  dos  princi- 
paes,  senão  o  principal  chefe  do  partido  constitucional  (durante 
a  emigração  da  maior  parle  dos  homens  doeste  partido  para 
fora  do  paiz  desde  1828  até  1832),  o  fallecido  duque  de  Pal- 
mella,  I).  Pedro  de  Sousa  Holstein,  o  qual  n'uma  pequena 
introducção  de  umas  notas,  que  projectou  annexar  á  minha 
sobredita  obra,  e  que  se  lhe  não  annexaram  pelas  rasões  que 
expuz  no  prefacio  do  seu  segundo  volume,  disse  o  seguinte : 
« A  obra  cujo  titulo  vae  mencionado  (Historia  do  cerco  do  Por- 
to), pude  ser  considerada  como  a  primeira  tentativa  seria  feita 
entre  nós  para  apresenUu^  a  historia  das  revoluções  politicas  e 
das  guerras  civis,  que  lêem  agitado  a  nação  portugueza  desde 
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o  anno  de  1807  até  ao  fim  do  memorável  cercodo  Porto.  Esta 
publicação,  fructo  de  um  trabalho  aturado,  nao  deixará  de  ser 
lida  com  o  interesso  proporcionado  ao  seu  mérito,  pois  satis- 
faz, mais  do  que  tudo  o  que  ha  impresso  a  este  respeito,  ao 
desejo  de  que  apparecesse  um  escriptor,  dotado  dos  requi- 
sitos necessários  para  transmittir  á  posteridade  o  quadro  de 
tantos  e  tão  extraordinários  successos,  traçado  com  a  gra- 
vidade própria  doeste  diflicil  ramo  de  lilteratura.  Infelizmente 
até  agora  só  se  tinham  publicado  alguns  opúsculos  e  folhe- 
tos, quasí  todos  emanados  do  espirito  de  partido,  que  mais 
cumpre  considerar  como  desafogo  de  paixões,  algumas  ve- 
zes odiosas,  do  que  como  exposição  verídica  dos  factos  que 
referem.  Estamos  l)em  longe  todavia  de  reputar  como  isenta 
de  defeitos  a  obra  do  sr.  Soriano.  O  auclor  é  conlemporanço 
dos  acontecimentos  de  que  trata,  em  alguns  dos  quaes  ató 
lomou  parle  activa,  c  por  mais  puias  que  sejam  as  suas  inten- 
ções não  pôde  sempre  esperar-se  d'elle  completa  abstracção 
dos  sentimentos  de  allecto  ou  indisposição  acerca  dos  homens 
e  das  cousas.  Ninguém  deixará  porém  de  reconhecer  n'elle  a 
coragem  inhercnte  a  um  historiador  austero  para  expor  a  ver- 
dade, ou  o  que  se  lhe  antolha  como  tal,  qualquer  que  seja  o 
prestigio,  ou  a  posição  social  dos  personagens  que  figuram  na 
sua  narração.» 

O  juizo  que  se  acaba  de  ler,  feito  por  um  homem  tão  no- 
tável e  tão  competente  como  o  citado  duque  de  Palmella,  e  a 
aceitação  o  distincto  acolhimento,  que  o  publico  dera  a  esta 
minha  obra  do  cerco  do  Porto,  levaram-me  a  acreditar  que 
não  seria  talvez  mal  succedido  se  emprehendesse  a  historia 
de  toda  a  momentosa  epocha,  decorrida  desde  o  reinado  de 
el-rei  D.  José  ató  ao  definitivo  estabelecimento  do  governo 
parlamentar  em  Portugal ;  mas  alem  do  immenso  trabalho, 
que  isto  me  trazia  comsigo,  acrescia  mais  a  considerável  des- 
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peza,  que  a  respectiva  publicação  exigia,  e  o  receio  que,  não 
obstante  o  exposto,  ainda  me  acompanhava  de  que  a  obra  nâo 
agradasse,  e  eu  perdesse  portanto,  não  somente  o  trabalho  e 
a  despeza  feita,  mas  igualmente  essa  tal  ou  qual  reputação, 
que  ao  meu  nome  possa  ter  grangeado  a  sobredita  Historia 
do  cerco  do  Porto,  Á  vista  pois  disto  desisti  da  empreza,  en- 
tregando-a  ao  mais  completo  e  formal  esquecimento,  estado 
de  que  me  veiu  tirar,  nâo  só  a  notável  apathia  dos  nossos  es- 
criptores  sobre  este^  assumpto,  mas  igualmente  o  zelo  que 
sempre  tem  mostrado  pela  gloria  da  pátria,  ou  cousas  que  com 
isto  têem  relação,  o  illustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  pro- 
vocando-me  pelo  modo  que  abaixo  se  vê,  a  melter  decidida- 
mente mãos  á  obra. 

%  Achava-se  elle  ministro  da  guerra  em  1861,  quando  n'esta 
qualidade  foi  informado  de  que  o  seu  antecessor,  o  oITicial 
de  engenheiros  Belchior  José  Garcez,  havia  não  só  contra- 
tado c<om  o  major  de  artilheria,  Joaquim  da  Cosia  Cascaes,  a 
historia  da  guerra  da  peninsula,  destinada  a  commemorar  os 
feitos  gloriosos  que  o  exercito  portuguez  n'ella  praticara,  mas 
até  começado  a  entabolar  também  um  outro  contrato  com  o 
capitão  graduado,  José  Maria  Latino  Coelho,  para  a  publica- 
ção de  uma  nova  historia  do  cerco  do  Porto.  Para  esta  publi- 
cação chegaram  mesmo  a  haver  no  gabinete  da  secretaria  da 
guerra  um  ou  dois  projectos  de  contrato  escriplo,  que  se  não 
levaram  a  effeito  por  algum  motivo  que  ignoro.  Testemunha 
ocular  como  foi  o  illustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira  dos 
gloriosos  feitos  do  memorável  cerco  do  Porto,  alguns  dos 
quaes  elle  mesmo  praticou,  como  homem  de  coração  votado 
ao  triumpho  das  idéas  liberaes  e  á  defeza  dos  direitos  da 
actual  dynastia  reinante  desde  1826  até  ao  fim  da  luta  contra 
a  usurpação,  entendeu  elle  que  a  obra  por  mim  escripta  so- 
bre o  dito  cerco  tinha  por  si  a  verdade  e  a  exactidão,  c  que 
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*n3o  se  devendo  deixar  rarefazer  ao  ponto  do  publico  não  po- 
der ser  por  ella  inslraido  do  que  se  passara  durante  a  refe- 
rida luta,  era  eu  o  mais  competente  para  a  publicação  de 
uma  nova  edição  com  aquelles  additamentos,  que  o  lapso 
do  tempo  podesse  ter  aconselhado  ou  tomado  necessários. 
Com  estas  vistas  pois  me  mandou  chamar,  e  me  convidou 
á  apresentação  de  um  projecto  de  contrato,  que  em  31  de 
outubro  de  1861  deflnitivamente  se  ultimou  com  todas  as 
solemnidades  usadas  para  os  documentos  doeste  género,  e 
por  meio  do  qual  me  compromelti  a  escrever  a  Historia  da 
guerra  civil  e  do  estabelecimento  do  governo  parlamentar 
em  Portugal,  desde  o  reinado  de  D.  Maria  I  (data  das  nossas 
primeiras  contestações  com  a  França  revolucionaria,  e  da  dif- 
fusão  em  mais  larga  escala  das  idéas  liberaes  entre  nós),  até 
ao  de  D.  Maria  II,  ou  desde  1777  até  1834.  E  porque  o  rei- 
nado de  el-rei  D.  José  foi  seguramente  o  do  primeiro  gérmen 
das  referidas  idéas  entre  nós,  poisque  as  reformas,  ou  medi- 
das decretadas  pelo  seu  famoso  ministro,  Sebastião  José  de 
Carvalho,  foram  indubitavelmente  do  mais  alto  e  rasgado  pro- 
gresso social,  segundo  as  expressões  de  hoje,  reservei-me  a 
publicar  directamente  por  minha  conta  a  historia  do  sobre- 
dito reinado,  bem  como  a  dos  últimos  vinte  annos  do  da  rai- 
nha D.  Maria  II,  nas  vistas  de  concluir  o  quadro  das  nossas 
restantes  lutas  civis,  depois  do  definitivo  estabelecimento  do 
governo  parlamentar  entre  nós,  obras  que  effectivamente  te- 
nho já  promptas  para  mandar  para  a  imprensa  em  occasíão 
opportuna. 

Para  a  obra  liistorica,  que  portanto  me  acho  escrevendo 
por  conta  do  governo,  revi  o  archivo  da  secretaria  doestado 
dos  negócios  estrangeiros,  com  relação  aos  annos  que  na  dita 
obra  se  comprehendem;  revi  também  alguma  cousa  do  ar- 
chivo da  secretaria  do  reino,  e  uma  grande  parte  do  archivo 
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da  antiga  intendência  geral  da  policia,  de  que  me  resultou  con- 
seguir uma  grande  collccção  de  extractos  da  correspondência 
das  nossas  legações  em  Madrid,  Paris  e  Londres  com  a  res- 
pectiva secretaria  doestado,  e  vice-versa,  alem  de  outra  não 
menor  collecção  de  copias  na  integra  das  mais  importantes 
peças  ofllciaes,  e  que  reservo  annexar  á  mesma  obra  como 
documentos  justificativos  das  asserções  n'ella  feitas.  Já  se  vé 
pois  que  este  escripto  não  pôde  deixar  de  ser  extenso,  e  por 
isso  o  dividi  em  três  cpoclias,  a  primeira  das  quaes  principia 
na  elevação  de  D.  Maria  1  ao  tlironò  doeste  reino  em  1777,  e 
acaba  em  1807,  anno  em  que  seu  filho,  o  príncipe  D.  João, 
regente  do  reino,  emigrou  com  a  família  real  para  o  Brazil. 
Esta  epoclia  comprehende  dois  volumes,  que  são  os  que  agora 
se  vão  dar  á  luz,  o  primeiro  dos  quaes  termina  em  1795,  ou 
na  volta  para  Lisboa  da  divisão  auxiliar  da  Hespanha,  man- 
dada ao  Roussillon,  comprehendendo  o  segundo  o  tempo  de- 
corrido desde  aquolle  anno  até  ao  de  1807  inclusivamente. 
A  segunda  epocha  é  destinada  á  historia  da  guerra  da  penín- 
sula, abrangendo  três  volumes,  o  primeiro  dos  quaes  compre- 
hende a  invasão  do  exercito  francez  de  Junot,  a  reacção  que 
por  toda  a  parte  do  reino  se  levantou  contra  elle,  e  o  seu  em- 
barque para  França  em  1808,  terminando  na  expedição  de 
sir  John  Moore  á  Hespanha,  e  no  embarque  que  o  seu  exer- 
cito effeituou  na  Corunha  para  Inglaterra  em  janeiro  de  1809 ; 
o  segundo  comprehende  as  invasões  de  Soult  e  de  Massena,  c  a 
expulsão  de  ambos  estes  marechaes  de  França  para  fora  d  este 
reino,  terminando  na  batalha  de  Fuentes  de  Onoro  em  1811 ; 
o  terceiro  comprehende  o  resto  da  guerra  da  península,  indo 
portanto  até  aos  primeiros  mezes  do  anno  de  1814.  A  terceira 
epocha  ou  ha  de  ter  três,  ou  dois  volumes,  de  cuja  distribui- 
ção ou  conteúdo  não  posso  ainda  dar  notícia,  por  não  ter 
entrado  cm  matéria:  é  n^esta  parte  que  ha  de  ir  reproduzida 
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a  Historia  do  cerco  do  Porto  sem  a  mais  pequena  omissão, 
sendo  bem  longe  d'isso  additada  pelo  modo  por  que  no  prefa- 
cio d'esta  mesma  epocha  se  dirá.  Por  conseguinte  a  obra  do 
governo  deve  comprehender  sele  ou  oito  volumes  de  texto,  fora 
os  dos  documentos  que  tenciono  annexar-lhes,  e  sendo  depois 
acrescidos  com  os  dois,  que  por  minha  conta  tenciono  impri- 
mir, o  do  reinado  de  el-rei  D.  José  e  o  dos  últimos  vinte  an- 
nos  do  reinado  de  D.  Maria  II,  virão  todos  elles  a  constituir  a 
historia  de  Portugal  desde  o  meiado  do  século  xviii  até  ao 
melado  do  século  xix,  seguramente  a  epocha  mais  importante 
da  nossa  historia  pátria,  por  ser  o  da  nossa  maior  illustraç3o 
e  civil ísação,  a  da  nossa  diplomacia  moderna,  e  a  das  nossas 
guerras  externas  e  civis,  a  par  da  do  estabelecimento  do  go- 
verno parlamentar  em  Portugal.  Se  esta  obra  satisfará  ou  nao 
á  necessidade  que  temos  de  um  cscriplo  d'cste  género,  e  á 
anciedadc  com  que  o  governo  e  o  publico  aguardam  a  sua 
publicação,  é  o  que  eu  nao  posso  dizer;  mas  é  certo  que  im- 
menso  foi  o  trabalho  que  tive,  e  terei  ainda,  na  sua  coorde- 
nação e  alitího,  c  que  tal  como  vae  começar,  d'ella  foi  promo- 
tor o  illustre  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  levado  a  isto  pelos 
seus  desejos  de  que  não  fique  em  esquecimento,  ou  sem  pu- 
blicaçao^  a  historia  de  uma  epocha  tão  notável  como  esta,  de 
cuja  escriptura  me  encarreguei,  cousa  que  seguramente  prova 
que  o  seu  amor  ás  letras  não  é  n'elle  menos  ardente  e  cara- 
cteristico  do  que  tem  sido  o  seu  amor  ás  armas. 

O  primeiro  dos  dois  volumes,  que  desde  já  se  vao  dar  á 
luz,  relativos  á  primeira  epocha  acima  descripta,  é  precedido 
da  primeira  parte  do  discurso  preliminar,  que  igualmente 
precede  a  Historia  do  cerco  do  Porto.  Os  augmentos  c  me- 
lhoramentos, que  comprehende,  podem-se  dizer  considerá- 
veis, porque  alem  de  muitas  correcções  e  acrescentamentos 
de  menor  vulto,  apresentam-se  como  mais  notáveis  a  descri- 
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pção  da  invasão  dos  godos  na  Hespanha,  com  a  enumeração 
de  todos  os  seus  reis,  occupando  esta  parte  mais  uma  folha  de 
impressão;  o  segundo  acrescentamento  não  menos  notável  é  o 
da  enumeração  dos  reis  das  Astúrias,  de  Leão  e  de  Castelia 
até  ao  momento  da  separação  do  reino  de  Portugal,  vistoque 
até  então  todos  os  reis  godos,  asturianos,  leonezes  e  castelha- 
nos foram  igualmente  soberanos  doeste  reino.  Como  terceiro  e 
não  menos  notável  acrescentamento  vem  por  fim  o  do  artigo 
da  força  militar ^  que  vae  depois  do  das  camarás  municipaes, 
artigo  inteiramente  novo,  e  que  á  sua  parte  abrange  também 
uma  outra  folha  de  impressão.  Alem  dos  referidos  acrescen- 
tamentos ha  vários  paragraphos  novos,  podendo  com  verdade 
dizer-se  que  da  dita  primeira  parte  do  referido  discurso  pre- 
liminar metade  é  matéria  que  de  novo  se  comprehende  n'esta 
edição. 

Depois  do  que  fica  dito,  devo  ainda  acrescentar,  por  mo- 
tivo de  gratidão,  os  favores  que  devi  a  algumas  pessoas,  auxi- 
liando-me  com  o  empréstimo  de  alguns  manuscriptos  e  impres- 
sos raros,  que  possuíam  e  me  não  era  possível  comprar,  por 
se  não  acharem  á  venda.  Segundo  isto,  cumpre-me  em  pri- 
meiro logar  agradecer  ao  sr.  conselheiro  official  maior  da  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  estrangeiros,  Emilio  Achilles 
Monteverde,  e  ao  sr.  official  archivista,  João  da  Mata,  bem  como 
a  todos  os  mais  senhores  d'esta  secretaria,  a  extrema  benevo- 
lência com  que  se  promptificarama  franquear-me  o  seu  res- 
pectivo archivo,  mediante  a  ordem  que  para  isso  houve  do 
governo,  cumprindo-me  igualmente  agradecer-lhes  as  provas 
de  delicadeza  e  amisade  com  que  me  trataram  durante  o  es- 
paço de  anno  e  meio  que  empreguei  na  revisão  do  sobredito 
archivo.  Iguaes  finezas  devi  igualmente  ao  sr.  conselheiro  of- 
ficial maior  da  secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino,  An- 
tónio de  Roboredo  e  aos  srs.  officiaes  archivistas,  Félix  Anto- 
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nio  Xavier  (hoje  fallecido)  e  Joaquim  Maria  da  Fonseca  Col- 
laço.  Penhorado  por  similhantes  finezas,  espero  que  lodos 
estes  senhores  me  relevarão  os  agradecimentos  e  gratidão 
que  por  tal  motivo  aqui  justamente  lhes  consagro. 

Ao  primeiro  olTicial,  chefe  de  repartição  na  secretaria  de 
estado  dos  negócios  estrangeiros,  meu  collega  e  amigo,  o 
sr.  Jorge  César  de  Figaniere,  devi  não  só  o  obsequio  de  fa- 
cultar-me  da  sua  copiosa  e  importante  collecção  de  folhetos 
todos  os  que  me  foi  preciso  rever  o  consultar,  mas  até  o  ir 
pessoalmente  pedir  a  um  seu  amigo,  para  me  emprestar 
um  dos  raros  exemplares  da  sentença  de  revista  do  processo 
do  duque  de  Aveiro  e  marquezes  de  Távora.  Não  posso  por- 
tanto eximir-me  a  fazer  aqui  menção  de  similhantes  obséquios 
agradecendo-lh'os  muito  cordealmente. 

Não  menores  obrigações  devo  ao  sr.  general  de  brigada 
Augusto  Xavier  Pahneirim,  não  só  pela  melhor  vontade  com 
que  me  emprestou  de  uma  boa  collecção  de  manuscriptos, 
que  possue,  todos  os  que  tinham  relação  com  a  minha  obra 
ou  lhe  podiam  prestar  algum  auxilio,  mas  também  pelas 
informações  que  me  ha  dado  para  haver  outros  manuscriptos, 
o  que  tudo  me  leva  a  mencionar  aqui  o  seu  nome  com  dis- 
tincção,  raostrando-me  agradecido  aos  seus  obséquios. 

Ao  sr.  Thomás  Brown  Soares,  oíDcial  da  bibliolheca  nacio- 
nal de  Lisboa,  devi  também  a  Oneza  de  espontaneamente  me 
emprestar  duas  das  obras  raras  do  conde  do  Funchal,  a  Res- 
posta publica  d  denuncia  secreta,  e  o  Meinorandum  de  Chel- 
tenham,  dando-me  até  um  exemplar  da  primeira  d'ellas,  e 
tudo  isto  quando  de  mim  não  tinha  conhecimento  algum.  Es- 
tes actos  de  benevolência  penhoraram-me  consideravelmente, 
e  por  elles  me  cumpre  ser-lhe  agradecido. 

É  de  justiça  não  omittir  também  n^este  logar  o  obsequio 
que  confesso  ler  recebido  do  sr.  José  Cândido  de  Saldanha 
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Machado,  contador  (|ue  foi  da  junta  do  credito  publico,  an- 
nuindo  ao  pedido  quo  lhe  íiz  de  me  emprestar,  como  eflerti- 
vamente  emprestou,  sem  commigo  ter  alé  então  relações  iih^u- 
mas,  um  maniiscripto  que  lKM*doii  do  seu  irmão,  o  sr.  Joa- 
quim Januário  de  Saldanlia  Machado,  tendo  o  dito  manuscri- 
pto  por  titulo:  —  «Relarâo  da  entrada  e  successos  das  tropas 
hespanholas  e  movimentos  do  exercito  porluguez  na  provín- 
cia do  Alcmtejo  no  dia  20  de  maio  até  6  dejunho  do  presente 
anno  de  1801,  em  que  foram  em  Badajoz  assignados  os  tra- 
tados entre  as  três  potencias  de  Portugal,  llespanha  e  França 
pelos  seus  plenipotenciários,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  D.  Manuel 
de  Godoy  e  Luciano  Buonaparte,  obra  escripta  em  agosto  do 
dito  anno  de  1801  por  Henrique  José  da  Silva,  juiz  de  fora 
de  Arronches.» — Esta  obra,  e  uns  manuscriptos  do  sr.  ge- 
neral de  brigada  Palmeirim,  foram  as  principaes  fontes  do 
que  em  logar  competente  escrevi  ácercíi  da  tao  malfadada 
guerra  de  1801. 

Finalmente  é  do  meu  dever  mencionar  que  entre  as  pes- 
soas a  quem  devi  auxílios  para  este  meu  escripto,  Qgura 
também  a  sr.^  condessa  de  Sarmento.  Servindo-me  dos 
bons  oCicios  que  solicitei  de  seu  primo  e  meu  amigo,  o 
sr.  D.  Martinho  de  França  Pereira  Coutinho,  mereci  á  sobre- 
.dita  senhora  a  attenção  de  me  franquear  uma  pasta  de  ma- 
nusQriptos  relativos  ao  cerco  do  Porto,  e  que  eram  de  seu 
fallecido  esposo.  Todos  sabem  que  o  sr.  conde  de  Sai^mento 
foi  um  dos  oíficiaes  da  guerra  da  península,  que  seguiu  a 
causa  liberal  em  1828,  que  veiu  com  o  sr.  D.  Pedro  para  os 
Açores  em  1832,  e  finalmente  que  na  qualidade  de  seu  aju- 
dante de  campo  desembarcou  no  Miodello,  prest<índo  durante 
o  já  citado  cerco  do  Porto  importantes  serviços,  não  só  n'esta 
qualidade,  mns  tamlxMn  na  de  amigo  e  conlidonle  intimo  dn 
ministro  da  guena. i\\w  «uilão  (ira.  Agostinho .losé  Freire.  (|ue 
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nada  fazia  sem  consultar  o  ouvir  a  valiosa  opinião  do  sr.  conde 
de  Sarmento.  Tive  pois  grande  empenlio  em  ver  os  seus  ma- 
nuscriptos,  e  postoque  na  pasta  em  questão  nada  achasse  de 
transcendente,  contendo  apenas  ollicios  e  minutas  de  pequena 
monta,  alem  de  alguns  mappas  da  força  do  exercito  constitu- 
cional no  Porto,  mappas  qne  já  em  1834  se  publicaram  no 
relatório  que  o  mesmo  Agostinho  José  Freire  apresentou  ás 
cortes,  todavia  julgo-me  obrigado  a  agradecer  â  dita  sr.*  con- 
dessa de  Sarmento  e  a  seu  primo,  o  sr.  D.  Martinho  de  França 
Pereira  Coutinho,  a  fineza  que  sobre  isto  me  fizeram. 

Por  singular  contraste  com  lodos  os  obséquios  relatados 
devo  também  mencionar  o  que  me  succedeu  na  bibliotheca 
nacional  de  Lisboa  com  o  seu  respectivo  sccrclario,  António 
José  (^olíls  Guimarães.  Tinha  eu  um  aviso  do  ministério  do 
reino  para  se  me  emprestarem  com  as  precisas  cautelas  os 
livros,  que  da  mesma  bibliotheca  precisasse  trazer  para 
casa.  Emquanto  foi  vivo  o  antigo  conservador,  João  José 
Barliosa  Marreca,  não  houve  diíTicnldade  nisto;  mas  depois 
do  sen  fallecimenlo  o  sr.  Col (Ts  negoii-se-me  ao  costumado 
íunprestimo,  (juaiido  as  obras  íjue  pedisse  não  tivessem  dupli- 
cado. Não  ha  duvida  (|ue  csla  é  uma  \v\;[\\  da  casa,  nias  ella 
achava-se  para  mim  derogada  por  elTtiito  da  ordem  superior, 
que  a  meu  respeito  havia.  Bem  a  podia  eu  fazer  valer,  mas 
para  me  não  tornar  a  achar  em  contacto  com  o  sr.  CollTs  não 
o  Hz  assim.  Estes  escrúpulos  foram  para  mim  lanio  mais  no- 
táveis, quanto  (]ue  não  havia  um  só  livro,  dos  que  tinha  tra- 
zido, que  não  houvesse  sido  entregue,  como  constava  pela 
inutilisação  dos  termos,  que  por  tal  motivo  se  tinham  lavrado. 
Isto  offendeu-me  tanto  mais,  quanto  que  é  fama  e  de  grande 
voga,  que  da  bibliotheca  publica  se  téem  desencaminhado 
muitas  obras  preciosas;  a  cousa  pode  ser  inexacta,  mas  a 
(ama  não  deixa  de  existir.  Como  quer  que  seja,  constitui- 
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me  visitante  da  bibliotheca,  mas  na  minha  ultima  visita,  feita 
aos  22  de  abril  de  1865,  fui  rogado  pelo  bibliothecario, 
Francisco  Casassa,  a  que  lhe  entregasse  o  5.^  volume  da  His- 
toria da  invasão  dos  francezes  de  José  Accurcio  das  Neves, 
fundando-se  para  isto  em  um  assento  a  lápis  que  em  meu 
nome  se  achava  posto  em  um  dos  bilhetes  da  respectiva  sala. 
Tal  volume,  ou  outro  qualquer  d'esta  obra,  nunca  eu  trouxe 
da  livraria,  de  que  resultou  ir-me  fortemente  queixar  ao  seu 
actual  conservador,  António  da  Silva  Tullio,  com  o  fim  de 
se  me  reparar  a  offensa,  que  tão  graciosamente  se  me  fa- 
zia, lançando-se  sobre  o  meu  nome  uma  injusta  responsabili- 
dade, que  nada  menos  me  podia  trazer  comsigo  que  o  labéu 
de  roubador  de  livros  da  bibliotheca  publica.  Indagado  o  n(^- 
gocio,  conheceu-se  que  a  letra  a  lápis  era  do  bibliothecario, 
Ernesto  Frederico  de  Mesquita,  o  qual,  perguntado  por  qur 
rasâo  tomara  tal  assento,  respondeu  que  por  assim  lho  ter 
dito  o  continuo  José.  Perguntado  este  continuo  por  ordem  de 
quem  viera  fazer  aquella  communicação,  respondeu  que,  ten- 
do-lhe  perguntado  o  dito  Mesquita  pelo  individuo  a  quem 
se  emprestara  o  volume  em  questão,  lhe  dissera  ter  ouvido 
na  secretaria  que  a  mim  se  havia  emprestado ;  nova  graça  do 
sr.  ColíTs,  que  também  na  rua  de  S.  Francisco  me  havia  já 
perguntado  pelo  dito  volume.  N'este  caso  dirigimo-nos,  eu  e 
o  sr.  Tullio,  á  secretaria  para  indagar  o  fundamento  do  que 
lá  podia  haver  a  meu  respeito,  poisque  nenhum  livro  empres- 
tado pode  sair  da  livraria  sem  disso  se  lavrar  um  termo.  Exa- 
minado pois  o  livro  dos  termos,  viu-se:  1.^  que  a  citada  his- 
toria de  José  Accurcio  das  Neves  tinha  em  1861  sido  empres- 
tada ao  padre  Alves  Martins,  actualmente  bispo  de  Vizeu,  sem 
que  ainda  a  houvesse  restituído  até  ao  citado  dia  22  de  abril; 
2.°,  que  a  mais  antiga  data  dos  meus  empréstimos  era  de 
1862  ou  um  anno  posterior  aos  do  dito  padre  Alves  Martins 
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Dão  podendo  porlanto  similhante  historia  ou  volume  ter-me 
sido  emprestado  em  tempo  algum,  na  conformidade  da  minha 
alIegaçSo;  3.^  finalmente  que  pelo  dito  livro  dos  termos  se 
via  mais  que  todos  os  livros,  que  se  me  tinham  emprestado 
(Gazeta  de  Lisboa,  Correio  braziliense,  etc.)  muito  tempo 
havia  já  que  tinham  sido  restituidos,  sem  haver  um  só  termo 
que  se  aciíassei  em  aberto.  Eis-aqui  pois  como  até  áquelle 
tempo  se  fazia  o  serviço  na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  e 
como  é  que  o  seu  secrelario,  o  sr.  Colflfs,  ali  desempenhava 
as  funcções  do  seu  logar,  o  qual  senhor,  para  se  poupar  ao 
insignificante  trabalho  de  ver  o  livro  dos  termos,  entendeu 
ser-lhe  mais  commodo  calumniar-me,  irrogando-me  a  não  en- 
trega de  um  livro,  que  na  sua  mesma  secretaria  se  adiava  a 
cargo  de  outrem.  A  vista  pois  disto  entendi  que  nem  por  vi- 
sitante podia  tornar  mais  á  livraria  publica*  o  que  tenho  feito 
para  que  qualquer  dos  seus  empregados  não  torne  a  lançar 
graciosamente  á  minha  responsabilidade  os  livros  que  muito 
bem  lhe  parecer. 


DISCURSO  PRELIMINAR 


Invesligarào  sobre  as  dilTorcnles  pliasos  ou  revolufOes  politicas 

por  que  leiu  passado  a  monarchia 

desde  as  mais  remotas  eras  até  aos  nossos  dias 

(Aipuâçi:  do  artigo  que  ]á  no  annc  de  1832  se  publiccu  na  «Folhinha  da  Terceira») 


Oi  lD;.itano5.  «lopois  <ie  snjeitns  a  Cirlhnpo  o  a  Roma,  s.lo  vonridos  pelos  froiloá,  quo  se  fixam 

na  \uii,  entram  no  irrcnuo  da  i;rn'ja,  o  adiniltí-rn  o  cloro  como  j)0(lcr  politico  do  estado  nas 

a»>iniihlf  ,iN  iiaci' lírios,  qw:  cuno  tacs  se  (dhain  o>i  concílios;  mas^cncido.s  tambcm  os  '^o- 

d')-»  |t;l  )>  Miracono.í,  tiVm  de  >e  retirar  para  a^mintafílía-i,  onde  formam  o  piMjiicno  reino 

(h<  A-turia^,  e  de[>ois  os  de  Oviedo  e  Le3o,  indo  em  todo  e>t«;  tenipo  crescendo  pro;íressi- 

^anwiiie  o  poder  do  clero,  tendo  também  l>;:ar  o  a|>parecimenlo  do  j-overno  feudal,  o  au- 

?Dkti!u  do  p.nler  J«»>  senhores,  servindo-llie  de  correcli\o  o  poder  do  j»ovo  com  o  estalielo- 

Guvtii!i»  d.i.>  cúmmuna.^  ou  concelL;)>,  Fundada  a  monarchia  porlufíiieza,  moslra-se  o  en- 

fnr..l.'cinienlí»  e  decadência  dos  estados  do  clero  e  nobreza,  com>>  se  formou  o  esUado  do 

|''iv(i,  comn  .^e  alteraram  as  camarás  municipaes.  e  como  ê  que  as  côrles,  querendo  csta- 

Mocer  as  suas  piero;:ati\as,  decaíram,  o  por  íim  se  annullaram  na  elevarão  da  casa  do 

Bra^iiniM  a  >  llirono,  íicamlt)  a  monarchia  sem  priricipios  Oxos:  resullamio  de  tudo  isto  o 

pn;randeeiniento  (h)  poder  re.íl.  facil  foi  ao  marquez  de  l*orahal  eslahclccer  o  governo 

aU.<lulo,  que  também  a  seu  luroo  caiu  cm  1820,  mas  n?stabelea'U-su  em  18i3. 


idéa  geral  da  antiga  Lusitânia,  c  rormaçiio  da  monarchia  porlugueza 

Nâo  entra  no  quadro  rrcsta  obra  Irarar  aqui  a  historia  de 
Portugal  (lel)aixo  do  todos  os  seus  devidos  aspectos,  o  que 
aliá^  é  larefa  de  penna  contemporânea  muito  mais  hajjil  que 
amintia:  entretanto,  antes  de  entrar  em  matéria,  nâo  julguei 
fcra  do  conta,  quando  se  não  creia  de  bastante  interesse,  in- 
struir primeiramente  o  leitor  das  diíTeientes  pliases  politicas 
por  que  tem  passatlo  o  paiz,  desde  os  mais  remotos  tempos 
3ttí  nos  nossos  dias,  para  que  debaixo  (feste  ponto  de  vista 
^^i^  adequadamente  elle  conheça  a  succcssao  das  idêas,  e  ató 
ii^í-smo  a  moral  dos  nossos  antepassados,  idêas  que,  depois  de 
Diais  ou  menos  modificadas,  ou  aperfeiçoadas  pelo  tempo, 
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nos  têem  sido  transmittidas  pelos  nossos  pães,  e  de  que  por 
conseguinte  as  nossas  não  são  hoje  mais  do  que  um  resultado, 
d'onde  provém  a  conveniência  da  investigação  dos  primórdios 
d^aquillo,  que  politica  e  moralmente  nós  mesmos  somos,  por- 
que emfim  no  t<3mpo,  como  no  espaço,  tudo  se  toca  e  se  liga 
mutuamente;  os  acontecimentos  succedem-se  com  a  mais  in- 
tima filiação,  aindaque  algumas  vezes  esta  se  não  torne  tão 
perceptivel,  como  na  successão  das  gerações  se  observa.  En- 
tretanto é  fora  do  nosso  plano  entrar  aqui  no  diflicil  e  inextri- 
cável dédalo  de  saber  se  o  Portugal  de  hoje  deve  ou  não  olhar- 
se  como  sendo  a  antiga  Lusitânia,  ou  a  do  tempo  anterior  e 
coevo  á  invasão  dos  carthaginezes,  quaes  as  variações  por  que 
têem  passado  os  seus  limites,  e  finalmente  se  os  acluaes  portu- 
guezes,  apesar  das  grandes  vicissitudes  e  extraordinárias  trans- 
formações por  que  tem  passado  esta  parte  da  peninsula  ibé- 
rica, se  devem  ou  não  considerar  como  sendo  os  legítimos 
filhos  dos  povos  a  que  antes,  e  durante  a  occupação  dos  ro-  ■ 
manos,  se  dava  o  nome  de  lusitanos.  Similhantementc  nos  re- 
cusámos a  entrar  igualmente  na  questão  de  saber  se  a  actual 
lingua  portugueza  deve  ou  não  ser  olhada  como  de  base  e 
construcção  mais  celta  que  latina  *.  Faltos,  quanto  a  nós,  dos 
precisos  elementos  para  adequadamente  resolvermos  todos 
estes  pontos,  deixaremos  aos  sábios  académicos,  antiquários  e 
philologos  a  mais  ampla  liberdade  para  nos  dizerem  tudo 
quanto  quizcrem  a  tal  respeito,  decidindo  similhantes  ques- 
tões por  meio  das  suas  excellentes  memorias  e  opiniões  n'el- 
las  emittidas,  fructo  dos  seus  longos  estudos,  que  infelizmente 
reputamos  sem  vantagem  de  momento  para  o  que  vamos  es- 
crever. Pouco  dispostos  a  tomar  como  factos  averiguados  o 
que  por  si  não  tem  mais  do  que  a  presumpção  de  escriptores 
dominados  por  enthusiasmos  de  celebridade,  e  que  em  virtude 
d'isto  nos  fazem  asserções  graciosas,  ou  nos  apresentam  ar- 

1  Sobre  esta  quostSo  pôde  consultar-se  a  memoria  do  cardeal  patríar- 
cha  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  que  defende  ser  mais  celta  que  latina,  e  a 
resposta  ou  refutação,  dada  a  esta  memoria,  com  o  titulo :  A  lingua  por^ 
tugueza  é  fiUia  da  latina?  pelo  baráo  de  Villa  Nova  de  Foscôa,  em  que 
este  Bttsteata  a  opinião  contraria. 


gumentos  sem  provas  cabaes  ou  demonstrações  sem  ftinda- 
mcnto  solido,  diremos  somente,  como  o  geral  dos  escriptores, 
que  o  Portugal  de  hoje,  excluída  apenas  a  província  do  Minho 
e  a  de  Traz  os  Montes,  constitue  uma  grande  parte,  se  nâo  a 
maior,  do  território  a  que  nos  tempos  de  Augusto  se  dava  o 
nome  de  Lusitânia,  paiz  cujos  Umítes  orientaes  se  estendiam 
muito  mais  do  que  hoje,  pois  entravam  muito  pela  Castella 
Velha  e  Nova,  seguindo  uma  linha  desde  Samora,  pouco  mais 
ou  menos,  até  Villa  Nova  de  la  Serena,  na,  distancia  de  umas 
doze  léguas  de  Madrid,  e  d'ali  seguindo  a  corrente  do  Gua- 
diana até  ao  mar. 

Quanto  á  segunda  questSo,  a  de  saber  se  os  portuguezes  de 
hoje  se  devem  ou  n3o  considerar  como  sendo  os  antigos  lusi- 
tanos, emittiremos  a  nossa  opiniUo,  sem  comtudo  a  susten- 
tarmos, confessando  a  impossibilidade  em  que  nos  achámos 
de  nos  conformarmos  com  o  parecer  d'aquelles,  que  têem  os 
actuaes  portuguezes  como  sendo  os  legítimos  filhos  dos  anti- 
gos lusitanos,  porque  alem  das  consideráveis  differenças,  que 
se  dão  entre  o  território  da  antiga  Lusitânia  e  o  do  actual  Por- 
tugal, acresce,  para  nos  desvanecer  mais  de  tal  crença,  o  ver- 
mos que  depois  da  conquista  dos  carthaginezes,  dos  romanos 
e  dos  godos,  os  lusitanos  ficaram  por  tal  modo  dispersos  ou 
confundidos  com  os  conquistadores,  que  nos  n3o  poderam 
transmittir  a  sua  língua,  os  seus  costumes,  tradições  e  insti- 
tuições politicas,  e  por  tal  modo,  que  nao  temos  hoje  mais  do 
que  vagas  e  confusas  noticias  de  todas  aquellas  cousas.  Esta 
destruição  dos  primeiros  povoadores  da  Lusitânia  torna-se 
tanto  mais  segura,  quanto  que  dos  romanos  se  vô  nunca  se 
terem  perdido  entre  nós  os  vestígios  da  sua  instituição  muni- 
cipal ;  serem  a  legislação  e  os  costumes  dos  godos  os  primei- 
ros que  tivemos  na  fundação  da  monarchia;  e  até  mesmo  dos 
mouros,  apesar  da  sua  não  assimilação  com  os  híspano-godos, 
passarem  para  entre  nós  não  poucos  dos  seus  vocábulos,  com 
algumas  das  suas  instituições  e  costumes,  como  ainda  hoje 
mesmo  se  nota.  Quando  de  um  povo  vencido,  e  tornado  a  ven- 
cer por  mais  de  uma  vez,  desapparece  por  similhante  forma 
tudo  o  que  lhe  podia  dar  direito  a  ser  progenitor  de  outro,  é 


forçoso  admitlir  a  sua  total  ou  quasi  total  dispersão,  ou,  se 
antes  assim  se  quizer,  entrelaçamento  de  espécies  umas  com 
outras,  que  successivamente  o  vae  cada  vez  mais  afastando  do 
seu  primitivo  tj  po  e  origem,  conslituindo-o  um  outro  diffe- 
rente  povo,  porque  cmfim  n'estas  circumstancias  os  vencidos 
de  tal  modo  se  identificam  com  os  vencedores,  quando  por 
estes  aquclles  nao  são  condemnados  a  um  total  exterminio, 
que  alem  dos  seus  filhos  nâo  receberem  já  d^elles  o  seu  legi- 
timo sangue  pelos  inevitáveis  enlaces  e  encruzamento  de  ra- 
ças, com  que  se  lhes  modifica  o  physico,  a  sua  antiga  educa- 
ção perde-sc,  d  onde  finalmente  resulta  que  esta  mudança,  e 
a  diversidade  dos  seus  primilivos  costumes,  filha  das  novas 
instituições  que  aceitaram,  depois  de  terem  dado  de  mâo  ás 
que  lhes  eram  próprias  e  naturaes,  não  podem  deixar  de  tam- 
bém os  constituir  outros,  moralmente  faltando.  Á  vista  do  ex- 
posto é  bem  claro  que  nada  se  pôde  acreditar  da  miudeza  e 
confiança  com  que  alguns  escriptores  contam  nos  seus  annaes 
as  particularidades  da  antiga  Lusitânia,  e  a  dos  seus  habita- 
dores: pela  nossa  parte  estamos  pouco  dispostos  para  lhes  dar 
credito,  e  nem  d'isso  nos  peza  cousa  alguma,  por  considerar- 
mos os  acontecimentos  de  tão  afastadas  eras  como  inúteis  para 
a  illustração  do  presente,  servindo  apenas  de  ostentar  conheci- 
mentos phantasticos,  e  entreter  uma  estéril  curiosidade.  Seja 
porém  como  for,  certo  ó  que  o  interesse  da  nossa  historia  pátria 
só  verdadeiramente  pôde  ir  buscar  algum  fundamento  á  do- 
minação romana,  ponjue  dos  romanos  adoptaram  os  lusitanos 
legislação,  costumes,  trajos  e  vicios,  na  inlelligencia  de  que 
ainda  assim  mesmo  o  que  d'isto  se  pôde  dizer  é  cousa  limita- 
díssima, por  isso  que  os  elementos,  que  de  tal  occupação  nos 
ficaram,  pereceram  pela  maior  parte  antes  da  formação  da 
actual  monarchia  portugueza,  de  modo  (pie  as  romanices,  que 
nas  nossas  leis  c  costumes  se  introduziram,  foram-nos  moder- 
namente importadas  das  universidades  de  Bolonha  e  Paris  pe- 
los indivíduos  que  doeste  reino  lá  foram  cursar  os  estudos  do 
direito  romano.  O  incontestável  interesse  da  historia*  para  o 
nosso  paiz  só  positivamente  começa  na  epocha  da  queda  do 
império  romano  por  diante,  por  ser  de  então  para  cá  que  to- 


das  as  nossas  antiguidades  sao  preciosas,  vístoquc  d'ellas  de- 
rivara muitos  dos  nossos  actuaes  costumes  e  instituições. 

Quanto  ao  que  respeita  á  questão  de  ser  a  base  e  a  construc- 
çâo  da  actual  grammatica  portugueza  mais  celta  que  latina, 
como  alguns'  querem,  nada  podemos  dizer  pela  nossa  parte, 
pela  inteira  ignorância  em  que  estamos  da  grammatica  celta, 
não  devendo  causar  admiração,  que  vendo  nós  quasi  todas  as 
nossas  palavras  derivadas  do  latim,  e  serem  até  muitas  d'ellas 
latinas  corrompidas,  dando-se  com  esta  mais  uma  outra  cir- 
cumstancia,  tal  como  a  de  se  poderem  arranjar  perioílos  e  ora- 
ções inteiras  sem  differença  alguma  entre  a  construcçao  por- 
tugueza e  a  latina,  como,  v.  g.,  a  dos  bem  sabidos  versos: 
Ó  quanto  vales,  portentosa  língua,  etc,  tenhamos  para  nós 
como  certo,  que  a  base  e  a  construcçâo  da  actual  grammatica 
portugueza  se  devem  considerar  como  mais  latinas  que  cel- 
tas,  reputando  por  desejos  de  celebridade  os  que  toem  seguido 
ou  seguem  a  opinião  contraria. 

Deixando  pois  à  escolha  de  cada  um  abraçar  como  quizer  o 
que  sobre  taes  assumptos  julgar  por  mais  acertado,  diremos, 
quanto  a  nós,  que  differentes  foram  os  povos  que  nas  primiti- 
vas e  remotas  eras  habitaram  o  reino,  a  que  os  antigos  cha- 
mavam  Lusitânia,  e  nós  hoje  Portugal,  salvas,  quanto  aos  li- 
mites, as  modificações  que  ha  de  alguma  monta,  poisque  o 
território  a  que  os  antigos  chamavam  Lusitânia,  e  nós  hoje 
Portugal,  não  é  o  mesmo  que  actualmente  se  comprejiende 
debaixo  d'esta  ultima  denominação,  porque  a  antiga  Lusitânia 
prolongava-se  muito  pelo  nascente,  alem  dos  seus  actuaes  li- 
mites^ correndo  por  entre  o  Douro  e  o  Guadiana  até  ir  entes- 
tar com  a  província  Tarraconense.  Conseguintemente  a  antiga 
Lusitânia  comprehendia  uma  parte  das  Castellas  Velha  e  No- 
va, indo  até  Merida,  ou  Emérita  Augusta,  que  era  a  antiga 
capital  da  Lusitânia ;  mas  não  comprehendia  as  províncias  do 
Douro,  Minho  e  Traz  os  Montes,  que  lhe  ficavam  fora  dos  seus 
limites,  sendo  estes  o  Guadiana  pela  parte  do  meio  dia,  o  rio 
Douro  pela  parte  do  norte  e  o  Oceano  Atlântico  pela  parte  do 
sul  e  poente:  portanto  a  antiga  Lusitânia  no  tempo  dos  roma- 
nos comprehendia  somente  quatro  províncias;  a  saber:  o  AI- 


garve,  a  Transtagana,  Cistagana  e  Beira.  Qualquer  que  fosse 
a  remota  origem  dos  povos,  que  habitavam  a  antiga  Lusitânia, 
celtas  ou  iberos  que  fossem ;  qualquer  que  tivesse  sido  o  ponto 
d'onde  saíram  (outras  novas  questões  a  que  também  damos  de 
mao),  certo  ó  que  os  mais  antigos  habitadores  tia  Lusitânia, 
pela  aspereza  da  sua  vida  selvagem,  como  então  era  a  do  geral, 
se  é  que  nao  a  de  todos  os  povos  da  Europa,  pela  aridez  dos 
seus  costumes,  e  falta  de  civilisaçâo,  tal  obscuridade  tem  so- 
bre si,  que  nâo  ó  fácil  demonstrar  hoje  de  um  modo  seguro 
essa  sua  origem,  e  nem  sequer  designar  ao  certo  o  nome  que 
cada  um  d^elles  tinha  rigorosamente  ^  Todavia  escriptores  ha 
entre  nós  que  os  denominam  barbarios,  turdetanos,  célticos 
propriamente  ditos,  tttrdidos, pesureSjVcttões e  tratiscudanos: 
e  se  a  estes  povos  juntarmos  os  braccharos,  e  aqui-flavienses, 
pertencentes  á  Callaica,  teremos  ao  todo  nove  povos,  habi- 
tadores do  solo,  a  que  hoje  chamámos  portuguez.  Designar 
porém  a  cada  um  d^elles  o  terreno  que  habitara  e  marcar- 
Ihe  os  confins  doesse  terreno,  é  uma  outra  matéria  para  que  não 
ha  dados  certos,  e  sobre  que  nada  diremos,  para  nao  errar. 
Segundo  o  testemunho  de  Santo  Agostinho,  os  hespanhoes, 
nos  seus  mais  afastados  tempos  ou  noâ  anteriores  ás  invasões 
da  península,  adoravam  um  Deus  único,  principio  e  flm  de  to- 
das as  cousas ;  mas  dado  que  isto  assim  fosse  (e  a  se-lo,  os  pe- 
ninsulares eram,  com  os  israelitas,  os  únicos  povos  onde  pre- 
dominava o  monotheismo)  certo  é  que  estas  idéas  da  unidade 
do  Supremo  Ser  vieram  a  corrompcr-se,  como  por  todas  as 
mais  nações  succedeu.  Auctores  ha  que  affirmam  ser  o  sabeis- 
mo,  ou  o  culto  dos  astros  (talvez  que  a  mais  antiga  das  idola- 
trias) a  religião  professada  pelos  povos  da  Ilespanha  antes  do 
estabelecimento  dos  phenicios,  sendo  estes  os  que  introduzi- 
ram tfella,  e  portanto  na  Lusitânia,  o  culto  de  Hercules  Ty- 
rio  ou  Libyco,  designado,*  segundo  a  opinião  mais  seguida, 
polo  nome  de  Endum,  e  pelo  cognome  de  Véllico  (de  M- 
lia,  cidade  dos  cantabros,  onde  era  mais  devotamente  vene- 


1  Veja  Manuel  António  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  para  a  historia  do 
governo  e  Ugidação  em  PorlugaL 


rado).  Em  tempos  posteriores  é  fora  de  toda  a  duvida  que  os 
lusitanos  foram  adoptando  as  formas  do  polytheismo,  introdu- 
zidas entre  elles  pelos  conquistadores.  Gonseguintemente  ado- 
ravam a  Marte,  a  Hercules  e  a  Minerva,  suppondo-se  que  tam- 
bém o  Sol  e  a  Lua,  cujo  culto  se  acredita  ser  o  mais  antigo, 
como  já  dissemos,  poisque  o  daquelles  deuses  é  já  no  gosto 
dos  romanos,  e  piortantó  de  epocha  posterior  á  primitiva. 
Eram  dados  a  agouros,  e  por  isso  ao  exame  das  vísceras  das 
victímas,  enunciando  por  ellas  os  seus  prognósticos.  Entre 
os  seus  sacrifícios  favoritos  figurava  o  de  cortarem  as  mãos 
aos  prisioneiros:  as  suas,  escorrendo  ainda  no  sangue  das  vís- 
ceras dos  animaes  sacrificados,  onde  para  este  fim  as  met- 
tiam,  levavam  diante  dos  altares  para  solemnísarem  os  seus 
juramentos.  Os  interamnenses,  diz  Strabão,  costumam  oíTere- 
cer  hecatombas,  e  celebrar  jogos  e  certames  gymnasticos  á 
maneira  dos  gregos.  Das  exéquias  fúnebres  acha-se  exemplo 
das  que  em  tempos  posteriores  fizeram  pela  morte  de  Viriato, 
segundo  se  relata  no  mesmo  Strabao. ' 

Se  das  matérias  religiosas  passarmos  agora  a  examinar  os 
antigos  lusitanos  debaixo  de  outros  pontos  de  vista,  diremos 
que  do  seu  espirito  guerreiro  e  marcial  valor  dâo  lisonjeiras 
provas  os  auctores  gregos  e  latinos.  Diodoro  da  ãicília.diz  a 
este  respeito :  Dos  povos  iberos  os  mais  esforçados  na  guerra 
são  os  lusitanos.  Nao  é  de  menor  monta  o  elogio  que  Strab3o 
bz  á  illustração  dos  turdetanos  ou  povos  que  segundo  al- 
guns habitavam  entre  o  Tejo  e  o  Douro.  Estes  povos,  diz  elle, 
são  os  mais  doutos  de  todos  os  hespanhoes;  usam  de  gramma- 
tica;  téem  monumentos  escriptos  de  grande  antiguidade,  poe- 
mas e  leis  exaradas  em  verso,  segundo  pretendem,  ha  seis  mil 
annas  *.  Entretanto  forçoso  é  dizer  que  os  primórdios  da  Lu- 
sitânia, como  acontece  a  todas  as  mais  nações,  não  teem  mo- 
numentos que  os  abonem,  nem  escripturas  que  os  testifiquem, 
achando-se  por  conseguinte  envoltos  em  trevas,  através  das 
quaes  é  summamente  diflicil,  se  é  que  não  impossível,  des- 
cortinar o  verdadeiro  do  fabuloso.  Dando  pois  de  mão  ao  que 

1  StrabSOi  Geographia,  livro  a.*" 
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tom  este  carncter,  tendo  como  tal  a  fundarão  de  Setúbal  por 
Tubal,  neto  de  Noé,  bem  como  a  de  Lisboa,  ou  Uh/ssea,  por 
Ulysses,  etc,  passaremos  a  fallar  das  instituições  politicas  dos 
antigos  lusitanos.  A  herança  da  soberania  não  era  entre  elles 
conhecida.  Ordinariamente  cada  tribu,  ou  pequeno  estado, 
elegia  por  seu  rei  ou  chefe  aquelle  de  seus  membros,  que 
mais  rasgos  de  valentia  apresentava  na  guerra,  ou  de  cuja 
prudência  nas  deliberações  dos  negócios  se  fazia  mais  subido 
conceito.  Ainda  assim  a  auctoridade  de  taes  reis  nao  era  des- 
pótica, nem  mesmo  absoluta.  Independentes  pois  umas  das 
outras  tribus,  regendo-se  por  leis  próprias,  e  confederando-se 
quando  os  casos  da  guerra  a  isso  as  obrigavam,  o  seu  governo 
parece  ter  sido  democrático.  O  bater  com  a  espada  no  broquel 
manifestava  o  signal  de  approvaçâo  e  assentimento,  que  nas  as- 
sembléas  geraes  se  prestava  aos  negócios  e  leis  de  que  ali  so 
tratava,  iao  passo  que  a  desapprovaçâo  se  denotava  por  um  su- 
surro  inquieto;  joviaes  e  alegres  nos  seus  festins,  respeitado^ 
res  dos  seus  superiores,  e  fieis  no  cumprimento  dos  seus  de- 
vores, os  kisitanos  reuniam  com  tudo  isto  um  caracter  decidi- 
damente bravo  e  guerreiro,  que  os  levava  a  romper  uns  com 
os  outros,  quando  nâo  tinham  inimigos  externos  a  combater. 
Ao  seu  valor  natural  juntavam  grande  ligeireza  com  muita  des-' 
treza  no  manejo  das  armas  c  rapidez  nas  suas  incursões.  Em 
tempo  de  guerra  a  eleição  de  um  chefe,  a  quem  se  confiava  o 
supremo  poder,  trazia  comsigo  a  reunião  e  obediência  das  dif- 
ferentes  tribus  para  marcharem  debaixo  do  seu  commando  aos 
combates,  acabando  aquella  auctoridade  terminada  que  fosse 
a  luta;  tal  foi  a  eleição  dos  Tantamos,  Apimanos  e  Viriatos, 
de  tão  celebrada  famae  níre  os  seus  e  tão  alta  reputação  mi- 
litar pelo  valor  e  esforço  com  que  defenderam  a  pátria  do  pe- 
sado jugo  de  estranhos  inimigos.  Eis-aqui  ao  que  se  reduz  o 
que  d'estes  povos  se  sabe  com  maior  certeza  em  tão  alistados 
tempos,  de  modo  que  ignorados  os  costumes  e  as  primitivas 
leis  dos  lusitanos,  é  justa  consequência  d'este  mesmo  estado 
ignorarem-se  também  as  modificações,  que  lhes  trouxeram  as 
invasões  e  dominio  nas  nações  estrangiMias. 
E  grande  a  obscuridade,  e  de  não  menor  monta  a  incer- 
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teza  que  ha  relativamente  ao  estabelecimento  entre  nós  das 
colónias  phocenses,  etoticas  e  epirolicas,  de  que  fazem  rápida 
meriçâo  alguns  historiadores  gregos  e  latinos,  entre  os  quaes 
flguram  Heródoto  e  Plinio,  sendo  muito  menos  incertas  as 
noticias  que  existem  acerca  da  invasão  de  um  povo  de  ori- 
gem phenicia,  tal  como  o  carthaginez.  A  primeira  expedição 
d'estes  povos  á  Ilespanha  foi  provavelmente  feita  no  meado 
do  século  VI,  antes  da  era  de  Christo,  limitando-se  os  seus 
primeiros  estabelecimentos  na  peninsula  a  empórios  ou  fei- 
torias em  pontos  da  costa  maritima,  e  particularmente  na 
do  estreito  de  Gibraltar.  Crescendo  depois  em  opulência  e 
mettendo-se  em  contestações  com  os  povos  indigenas,  foram 
dilatando  o  seu  poder,  e  por  tal  modo  que  ao  romper  a  pri- 
meira guerra  púnica,  levantada  entre  Carthago  e  Roma,  no 
anno  264  antes  de  Jesus  Christo,  achavam-se  já  senhores  de 
uma  grande  parte  da  Hespanha.  O  êxito  d'esta  infeliz  guerra, 
que  teve  logar  no  anno  241  antes  de  Jesus  Christo,  foi  desas- 
trosa para  a  primeira  d'estas  duas  cidades,  dando  occasião  a 
que  muitos  povos  da  peninsula  buscassem  emancipar-se  do 
jugo  dos  carthaginezes.  Feita  a  paz  com  os  romanos,  procu- 
raram os  mesmos  carthaginezes  indemnisarem-se  da  perda 
da  Sicilia  por  nieio  de  conquistas  feitas  na  Hespanha.  Com 
estas  vistas  Amilcar  tornou  a  submetter  um  grande  numero 
de  povoações ;  mas  pereceu  n'uma  rija  peleja  com  os  vettôes, 
não  muito  longe  do  Douro.  Asdrúbal,  e  depois  Annibal,  con- 
tinuaram as  suas  conquistas,  e  quando  este  grande  general 
levou  a  guerra  ao  centro  da  Itália,  contava  no  seu  exercito, 
organisado  por  elle  na  Flespanha,  um  considerável  corpo  de 
lusitanos,  que  com  elle  partilharam  os  trabalhos  da  passagem 
dos  Pyreneos  e  dos  Alpes,  indo  por  fim  quinhoar  a  gloria  dos 
illustres  feitos  e  momentosas  victorias  ganhas  na  Itália  pelo 
mesmo  Annibal  *.  O  valor  reconhecido  d'estes  bons  auxilia- 

1  D*este  famoso  general  carthaginez  se  conservava  ainda  na  Lusitânia 
a  sua  memoria  no  tempo  dos  romanos,  dándo-se,  ou  á  Vílla  Nova  de  Por- 
timão, segundo  uns,  ou  a  Alvor ,  segundo  outros,  o  nome  de  Portus  Atini- 
balis,  como  se  vO  em  Tito  Livio,  dec.  3.%  liv.  21,  §  43.  Alem  d'isto  tem-se 
achado  em  terrenos  da  mesma  Lusitânia  moedas  púnicas  e  phenicias. 
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res,  os  lusitanos,  assignalou-se  principalmente  na  batalha  de 
Cannas.  Para  vingarem  a  morte  do  seu  caudilho,  o  primeiro 
Viriato,  tao  rijamente  acommetteram  com  o  cônsul  romano, 
Paulo  Emilio,  que  não  descansaram  emquanto  o  nao  viram 
cair  no  chão  varado  de  settas,  juntamente  com  oitenta  guer- 
reiros da  ordem  senatoría,  2i6  annos  antes  de  Jesus  Chrislo. 
Terminou  a  segunda  guerra  púnica,  de  que  Annibal  foi  gene- 
ral, pela  memorável  batalha  de  Zama,  ganha  por  Scipião  so- 
bre os  carthaginezes  aos  202  annos  antes  de  Jesus  Ghristo, 
pondo  assim  termo  ao  domínio  carthaginez  na  península. 
Apesar  da  longa  duração  d'este  dominio,  ignoram^-se  todavia 
as  modificações  qué  determinou  nos  costumes,  usos,  Ungua 
e  legislação  dos  lusitanos  *,  havendo  todavia  bastante  rasão 
para  suppor  que  algumas  das  instituições  dos  carthaginezes 
passassem  para  entre  nós,  póisque  vencidos  por  elles,  *e  por 
tantos  annos  incorporados  nas  suas  tropas,  era  inevitável  a 
introducção  de  similhantes  modificações. 

Foram  portanto  as  guerras  de  Carthago  e  Roma  as  que  do 
capitólio  conduziram  para  a  península  ibérica  as  vencedoras 
águias  da  capital  romana,  ou  antes  da  senhora  do  mundo. 
Em  consequência  d  ellas  foi  a  Hespanha  reduzida  a  provipcia 
romana  por  Scipião  Africano  no  anno  548  da  fundação  de 
Roma,  ou  no  de  206  antes  da  era  vulgar.  Nove  annos  depois 
foi  a  mesma  Hespanha  repartida  em  duas  províncias,  a  Cite- 
rior,  que  comprehendía  a  Betica,  e  a  Ulterior,  que  compre- 
bendia  a  Lusitânia.  Desde  195  até  ao  anno  147  antes  da  nossa 
era  houve  muitas  sublevações  da  parte  dos  lusitanos  contra 
os  seus  novos  senhores,  inquietando  com  ellas  os  pretores, 
ou  pro-pretores  Appio  Cláudio  Nero,  Porcio  Catão,  Sexto  Di- 
gicio,  Scipião  Nasica,  Lúcio  Emilio  Paulo,  Calpurnio  Pisão  e 
outros.  Nem  sempre  a  victoria  coroou  os  esforços  d'aquelles 
que  defendiam  a  terra  natal;  mas  as  palmas  que  os  vencedo- 

1  Veja  André  do  Rezende  no  seu  Tratado  das  antiguidades  da  Ltisi- 
tanta,  e  António  Caetano  do  Amarai  nas  suas  Memorias,  colligidas  com 
táo  Ímprobo  trabalho,  e  insertas  nas  de  4.*»  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  onde  se  achará  tudo  quanto  rasoavelmente  se  pôde  saber 
sobre  estes  pontos. 
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res  de  vez  em  quando  colhiam,  eram  sempre  retintas  pelo 
abundante  sangue  derramado.  Três  valentes  capitães  condu- 
ziram os  lusitanos  n'estas  gloriosas  lutas,  tornando-se  cele- 
bres os  nomes  de  Apimano,  Cesarão  e  Cathero.  Mas  se  grande 
foi  a  sua  fama,  maior  foi  a  de  um  quarto  heroe,  o  famoso  Vi- 
riato, a  cujas  virtudes  guerreiras  fizeram  grandes  elogios  os 
historiadores  de  Roma,  Tito  Livio,  Floro,  Valério  Máximo, 
Justino  e  Appiano.  Um  acto  de  atroz  aleivosia  fez  apparecer 
no  campo  este  celebre  lusitano.  Sérgio  Sulpicio  Galba„  tendo 
desbaratado  os  lusitanos,  e  querendo  vingar-se  da  perda  que 
80fi&*eu,  conseguiu,  por  meio  de  enganadoras  promessas  de 
paz  e  amizade,  reunir  os  povos  de  três  cidades  das  mais  bel- 
licosas,  não  longe  do  Tejo,  induzindo-os  a  que  viessem  des- 
armados, como  prova  de  confiança  na  lealdade  da  grande 
nação  romana,  e  tendo  elles  annuido  a  isto,  de  improviso 
lhes  caiu  em  cima  com  as  suas  cohortes,  passando-os  des- 
apiedadamente á  espada.  Valério  Máximo  avalia  eq|nove  mil 
o  numero  doestes  infelizes.  Viriato,  tendo  a  dita  de  escapar  a 
tão  horrenda  traição,  jurou  pelos  manes  das  victimas  vingar 
uma  tal  atrocidade.  O  seu  exemplo  foi  seguido  pela  flor  dos 
moços  lusitanos.  Então  se  travou  uma  das  mais  momentosas 
lutas,  que  em  tempo  algum  se  viu,  e  que  durou  longos 
annos.  Com  fortuna  varia,  mas  sempre  com  valor  e  coragem 
combateu  Viriato  contra  o  poder  dos  romanos.  Sendo  apenas 
filho  de  um  pastor,  e  retirando-se  aos  bosques  para  se  sub- 
trahir  ao  jugo  dos  oppressores  da  sua  pátria,  resolveu,  no 
amio  604  de  Roma,  resistir-lhe  abertamente,  pondo-se  á 
frente  dos  seus  compatriotas,  que  depois  de  serem  batidos,  se 
constituíram  por  flm  vencedores,  derrotando  completamente 
o  exercito  de  Vetilio,  a  quem  fizeram  prisioneiro.  O  pretor 
Plantio  e  Cláudio  Unimano,  tiveram  a  mesma  sorte,  repu- 
tando-se  muito  feliz  ter  escapado  a  um  igual  destino  o  cônsul 
Fábio  Emiliano.  Finalmente  o  seu  successor  Scrviliano,  de- 
pois de  numerosos  combates,  viu-se  obrigado  a  tratar  com 
Viriato,  reconhecendo-o  por  amigo  e  alliado  da  republica. 
Os  estados  de  que  o  deixaram  ficar  de  posse  comprehendiam 
a  naior  parle  da  Hespanha  Ulterior,  e  Arsa,  situada  perto  das 
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margens  do  Arsas  (hoje  o  rio  Guadiana),  era  a  sua  capital. 
Roma  resolvei^a  romper  estes  compromissos,  logoque  po- 
desse,  e  em  corfformidade  com  isto,  sem  previa  declaração 
de  hostilidades,  mandou  Quinto  Servilio  Caepio  surprehen- 
der  Viriato,  que  obrigado  a  abandonar  Arsa,  se  retirou 
para  as  montanhas,  onde  se  fez  temido.  Nao  o  podendo  ven- 
cer pelas  armas,  os  romanos  poderam  comprar  os  traidores 
Dictaleão,  Aulaces  e  Minuro,  que  o  assassinaram  no  próprio 
momento  em  que  os  mesmos  romanos  pareciam  qvererera 
tratar  com  elle  sobre  negócios  da  paz,  correndo  entSo  o  anno 
613  de  Homa,  ou  140  antes  da  era  vulgar.  Não  foi  porém 
completa  a  sujeição  dos  lusitanos,  que  de  Africa  chamaram 
Sertório  para  os  capitanear  contra  Roma  aos  81  annos  antes 
de  Christô.  Sertório,  apesar  de  plebeu,  fizera-se  distincto  na 
guerrd  contra  os  cimbros,  depois  na  Hespanha,  e  ultimamente 
nà  Gallia  Cisalpina,  onde  fora  questor.  Passando  a  Roma,  abra- 
çou com^alor  o  partido  de  Mário,  o  que  fez  com  que  Sylla, 
apenas  vencedor,  o  mettesse  logo  nas  suas  primeiras  listas  de 
proscripção.  Refugiado  na  Africa,  ali  foi  convidado,  como  fica 
dito,  pelos  lusitanos  para  vir  pôr-se  á  sua  frente,  o  que  praticou. 
Desde  então  os  partidistas  de  Sylla  tiveram  n'elle  um  terrível 
adversário;  tomando-lhes  a  maior  parte  da  Hespanha,  e  pas- 
sando a  invadir  a  Gallia  Narbonense,  chegou  a  ir  com  as  suas 
forças  ate  perto  dos  Alpes.  Sylla  mandou  então  contra  elle  o 
grande  Pompeu,  cujo  nome  era  já  conhecido  em  toda  a  Hespa- 
nha. Apesar  das  poucas  vantagens  da  guerra  de  Sertório  con- 
tra Pompeu,  Mithridate  Eupator,  rei  do  Ponto,  estabeleceu 
negociações  com  Sertório,  elevando-se  assim  a  sua  reputação 
a  um  tal  ponto,  que  d'ella  tiveram  ciúmes  os  próprios  senado- 
res, que  junto  d^elle  vieram  refugiar-se,  espalhando-se  a  fama 
de  que  tentavam  contra  a  sua  vida.  Isto  foi  causa  d'elle  Ser- 
tório se  tornar  sombrio  e  cruel,  o  que  lhe  fez  perder  muito  a 
afTeição  dos  hespanhoes  e  lusitanos.  Julgando  Perpena,  ura 
dos  seus  generaes,  que  por  tal  indisposição  podia  já  sem  pe- 
rigo tentar  assassina-lo,  assim  o  praticou  com  outros  seus 
companheiros  niim  banquete  para  que  o  convidaram,  succe- 
dendo  isto  no  anno  «79  de  Roma,  74  antes  de  Jesus  Christo, 
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e  oitavo  (lo  commando  do  assassinado ;  Perpena  porém,  em  vez 
da  recompensa  que  esperava,  só  achou  a  morte,  mandando- 
Ihe  Pompeu  cortar  a  cabeça. 

Apesar  de  tamanho  contratempo  como  o  causado  pela 
morte  de  Sertório,  a  guerra  contra  os  romanos  ainda  conti- 
nuou por  parte  dos  lusitanos,  sendo  Júlio  César  o  que  lhe 
poz  terjno,  quando  no  anno  694  da  fundação  de  Roma,  e  SO 
anles  de  Christo,  era  pretor  na  Hespanha  Ulterior.  Foi  en- 
tão que  elle  combateu  mais  especialmente  os  habitantes  do 
monte  Herminio,  que  obrigou  a  vir  para  as  planícies,  fazendo 
também  varias  excursões  pelas  costas  do  mar  desde  Cadiz  até 
á  Corunha.  Quinze  annos  depois  César  tornou  á  Hespanha 
para  combater  os  filhos  de  Pompeu,  que,  ligados  ^m  os  lusi- 
tanos, sustentavam  o  partido  de  seu  pae.  Derrotándo-qs  junto 
a  Munda,  ficou  desde  então  senhor  de  toda  a  península,  sendo 
por  esta  occasião,  segundo  se  crê,  que  a  varias  cidades  da 
Lusitânia  deu  differentes  honras,  recebendo  então  Mertola  o 
Jus  MunicipH  ou  direitos  do  antigo  Lacio,  d*onde  lhe  veiu 
o  nome  de  Mia  Mirtilis,  assim  como  a  Salacia  (Alcácer  do 
Sal),  o  de  Urbs  Imperatoria  pela  mesma  rasão.  Évora,  que 
teve  igual  direito,  tomou  igualmente  o  nome  de  Liberalilas 
Júlia,  pela  ter  alliviado  dos  .pesados  tributos  que  Metello 
lhe  impozera;  e  Beja  o  de  Pax  Júlia,  por  ser  talvez  n'ella  que 
teve  logar  o  tratado  de  paz  com  as  cidades  da  Lusitânia,  que 
tomaram  o  partido  de  Pompeu.  A  Lisboa  deu  os  direitos  de 
Municipio  Romano^  ou  Municipium  Civium  Romanorum, 
com  o  nome  de  Felicitas  Júlia;  assim  como  o  de  Santarém 
foi  de  Prcesidium  Juliuni,  por  deixar  ahi  alguns  veteranos 
com  o  direito  de  colónia.  Desde  então  tornou-se  permanente 
na  mesma  Lusitânia  a  dominação  romana.  Augusto,  tendo-se 
assenhoreado  da  Hespanha  no  seu  triumvirato  com  Marco 
António  e  Lépido,  ordenou  que  a  península  lhe  fosse  tributa- 
ria, pagando-lhe  em  cada  anno  uma  somma  determinada,  cera 
singulorum  annoi^um.  Este  facto  deii  logar  a  uma  nova  chco- 
nologia,  chamada  em  Hespanha  era  de  César,  que  começou 
no  anno  705  da  fundação  de  Roma,  e  trinta  e  oito  anãos  antes 
do  nascimento  de  Christo.  A  contagem  dos  annos  por  esta  era 
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teve  logar  em  AragSo  até  ao  anno  da  era  christã  de  1358,  em 
Castella  até  ao  anno  de  1383  e  em  Portugal  até  ao  anno  de 
1415.  O  mesmo  Augusto  repartiu. em  seguida  a  Hespanha 
em  três  provindas,  que  foram  a  Tarraconense,  a  Betica  e  a 
Lusitânia,  e  como  a  Betica  fosse  mais  tranquilla  e  submissa, 
deixou-a  governar  pelo  senado,  e  por  isso  se  denominou  se- 
natorial,  denominando-se  as  outras  imperiaes,  por  Uie  fica- 
rem ao  seu  cuidado,  em  rasão  de  serem  mais  bellicosas  e  tur- 
bulentas. Durante  o  espaço  de  quatro  séculos,  ou  até  ao  tempo 
da  invasão  dos  bárbaros,  a  Lusitânia  continuou  a  formar  uma 
provincia  do  império  romano,  nada  se  sabendo  ao  certo  da 
sua  historia  em  especial,  esquecida  diante  da  historia  romana, 
constando  apenas  que  no  tempo  de  Valentiniano  se  subdividira 
em  Lusitânia  e  Vettonia.  Durante  este  longo  domínio  dos 
romanos,  vieram  para  a  Lusitânia  os  magistrados  annuaes  que 
de  Roma  saíam  para  as  suas  differentes  provincias,  bem  co- 
nhecidos pelo  nome  de  cônsules,  presidentes,  pretores,  quês* 
tares,  procônsules,  pro-pretores,  etc,  magistrados,  que  as  go- 
vernavam, supprindo  os  casos  omissos,  ou  moderando  a  dureza 
das  leis,  por  meio  dos  seus  edictos,  cuja  collecçiSo  formava  de- 
pois o  edicto  provincial.  A  acquisição  de  uma  provincia  para 
o  império  romano  dava  também  logar  ás  leis  provinciaes,  ex- 
pressamente expedidas  para  governo  d'eHa,  e  postoque  a  Lu- 
sitânia as  devesse  também  receber,  como  qualquer  outra  pro- 
vincia conquistada,  nao  se  conhece  comtudo  nem  esse  edicto 
provincial,  nem  essas  leis  especiaes  com  que  os  romanos  forço- 
samente a  haviam  de  reger  e  governar,  até  que  por  fim  a  con- 
stituição de  Antonino  Caracala  acabou  com  todas  as  differen- 
ças  de  direitos  que  havia  no  império  romano,  ficando  todos  os 
cidadãos  sendo  iguaes  a  tal  respeito,  quer  residissem  em  Roma 
quer  fora  d^ella,  quer  vivessem  no  Lacio  ou  nas  provincias. 
Com  a  dominação  dos  romanos  os  lusitanos  receberam  tam- 
bém os  vicios  de  um  governo  caduco,  e  com  tanta  mais  rasão 
com  quanta  elles  mesmos  se  foram  também  tornando  romanos 
na  lingua,  costumes,  gosto,  usos,  génio  e  maneiras,  não  que- 
rendo discrepar  em  cousa  alguma  dos  conquistadores.  Desde 
então  tudo  se  mudou  n'elles ;  as  virtudes  militares  foram  des- 
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prezadas  por  falta  de  occupaçSo  das  armas,  seguindo-se  a  isto 
os  males  da  ociosidade  e  de  um  luxo  que  lhes  corrompeu  os 
seus  primitivos  costumes;  esses  a  quem  elles  quizeram  imi-  ^ 
tar,  estando  por  íim  reduzidos  a  fracos  e  viciosos,  constituidos 
em  escravos  dos  imperadores,  também  n'isto  os  transforma- 
ram em  seus  iguaes,  de  modo  que  o  culto,  que  d^antes  pres- 
tavam aos  seus  antigos  deuses,  o  prestavam  por  flm  a  homens 
com  quem  estavam  vivendo,  e  aos  quaes  a  mais  desordenada 
imaginação  não  seria  capaz  de  transformar  em  deuses.  Por 
este  modo  a  conquista  dos  romanos  aniquilando-lhes  todo  o 
gérmen  da  sua  independência,  os  dispoz  para  receberem  sem 
grande  resistência  qualquer  outro  jugo  estranho. 

A  desmoralisaç5o  do  império  romano  chegara  com  efifeito 
ao  maior  auge,  e  os  seus  mesmos  imperadores  o  tinham  con- 
duzido ao  ultimo  extremo  de  degradação  e  vilipendio  a  que 
era  possível  chegar  um  estado.  N^estas  circumstancias  não  era 
de  esperar  que  similhante  império  podesse  por  muito  tempo 
resistir  ás  multiplicadas  e  aguerridas  cohortes  dos  bárbaros, 
que  no  principio  do  século  v  começaram  a  invadir  o  meio  dia 
da  Europa.  Effectivamente  no  fim  do  anno  406  entraram  nas 
Gallias  os  alanqs,  os  vândalos  e  os  suevos,  povos  geralmente 
vindos  da  península  scandinava.  Em  28  de  setembro,  segundo 
uns,  ou  pela  i'X)nta  de  Idacio  em  13  de  outubro  de  409,  foi 
franqueada,  não  obstante  a  resistência  das  tropas  do  impera- 
dor Honório,  a  passagem  dos  Pyreneos  aos  ditos  bárbaros, 
ou  fosse  por  traição  ou  por  descuido  das  referidas  tropas,  fi- 
cando desde  então  senhores  da  Hespanha.  Lançadas  sortes 
para  a  repartição  das  terras,  coube  a  Galliza  (incluindo  Bra- 
ga, e  desde  ahi  até  ao  Douro)  a  uma  parte  dos  vândalos,  com- 
mandados  por  Gonderico,  bem  como  aos  suevos,  de  quem  era 
rei  Ermerico,  ou  Hermenrico;  aos  alanos,  conmiandados  por 
Resplandiano,  coube  a  Lusitânia,  caindo  a  Betica  aos  vândalos 
silingos.  Foram  todos  estes  bárbaros  dados  tão  pouco  á  paz, 
qae  só  da  guerra  viviam,  chegando  a  destruirem-se  uns  aos 
outros  mutuamente,  desde  que  já  nada  mais  podiam  expoliar 
aos  naturaes  do  paiz.  Morto  pelos  seus  próprios  súbditos  o  rei 
dos  alanos,  Resplandiano,  foi  levantado  em  seu  logar  Attaees, 
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prríicipe  da  mesma  nação  e  cavalleiro  de  muito  esforço.  Er- 
merico,  levado  da  ambição  de  estender  as  suas  conquistas, 
viera  desde  o  Douro  até  ao  Mondego ;  mas  Attaces  o  derro- 
tou e  venceu,  sendo  por  aquella  occasião  destruída  a  antiga 
cidade  de  Coimbra,  ou  Coimbra  a  Velha.  Foi  o  mesmo  Atta- 
ces o  que,  encantado  pela  bellcza  das  margens  do  Mondego,  e 
da  amenidade  dos  seus  campos,  fundou  a  actual  Coimbra  no 
local  onde  hoje  a  vemos,  dando-lhe  o  nome  da  cidade  que 
destruíra.  Occupado  andava  Attaces  com  estas  obras,  quando 
soube  que  Hermenrico,  não  perdendo  as  esperanças  de  recu- 
perar de  novo  as  terras  que  perdera,  vinha  da  parte  do  Douro 
com  um  poderoso  exercito  sobre  a  nova  cidade.  Attaces, 
saíndo-lhe  ao  encontro,  novamente  o  derrotou  e  venceu  com 
toda  a  sua  cavallaria,  indo-lhe  no  alcance  até  ás  margens  do 
Douro,  onde  o  obrigou  a  pedir-lhe  a  paz,  que  lhe  concedeu, 
mediante  a  alliança  da  filha  do  Hermenrico,  a  formosa  princeza 
Cindasunda,  com  quem  o  mesmo  Attaces  effectivamente  se 
ligou.  Querendo  o  noivo  commemorar  a  referida  alliança  e 
mostrar-se  por  ella  agradecido,  mandou  pôr  nas  suas  bandei- 
ras o  retrato  de  sua  esposa,  metlida  em  um  vaso,  tendo  uma 
serpe  ou  dragão,  de  um  lado,  e  do  outro  um  jeão,  avançando 
para  ella.  A  serpe  ou  diagão,  era  a  insígnia  de  Hermenrico,  e 
o  leão  a  de  Attaces.  Cindasunda  ali  se  vê  com'  os  olhos  no  céu 
e  as  mãos  levantadas  para  Deus,  como  dando-lhe  graças  pela 
ter  constituído  medianeira  entre  o  pae  e  o  esposo,  unindo-os 
pelos  vínculos  do  sangue  e  amisade,  symbolisados  um  e  outro 
na  serpente  e  no  leão,  até  então  inimigos ;  taes  são  ainda  hoje 
as  armas  da  moderna  cidade  de  Coimbra.  Attaces,  coberto  de 
gloria  pelas  victorias  que  ganhara,  buscando  alargar,  tanto 
quanto  podesse,  os  seus  estados  pela  conquista  das  terras,  s«- 
jeitas  ainda  aos  romanos,  foi  morto  em  uma  sanguinolenta  ba- 
talha, dada  nos  campos  de  Andaluzia,  onde  ós  godos,  comman- 
dados  por  Wallia,  derrotaram  completamente  os  alanos,  no 
anno  de  419,  segundo  Flores.  Os  restos,  escapados  d^esta  ba- 
talha, vieram  refugiar-se  na  Galliza,  juntando-se  a  Hermen- 
rico, o  qual  deveu  a  esta  circumstancia  o  poder  fundar  entre 
os  suevos,  de  quenj  era  rei,  um  estado  que  durou  177  annos, 
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que  tantos  são  os  qiie  vão  desde  elle  até  ao  tyranno  Andéca. 
Na  mesma  occasião  do  destroço  dos  alanos,  teve  logar  o  dos 
vândalos  silingos  pelo  vencedor  Wallia,  passando  depois  os 
vândalos  em  429  da  Hespanha  para  a  Africa. 

Antes  do  domínio  dos  romanos  a  península  ibérica  não  era 
mais  que  um  aggregado  de  pequenos  soberanos,  indepen- 
dentes uns  dos  outros,  cuja  origem,  hábitos,  e  muitas  vezes 
língua,  eram  dííTerentes.  Debaixo  da  administração  romana 
formou-se  uma  reunião  mais  homogénea  e  poderosa.  O  com- 
mercio  prosperou  mais;  fizeram-se  importantes  trabalhos  de 
obras  publicas,  abrindo-se  estradas  e  levantando-se  monu- 
mentos. Os  hespanhoes  deram-se  ao  estudo  das  bellas  letras, 
e  alguns  d'elles  houve  que  rivalisaram  em  gloria  com  os 
mais  celebres  escriptores  romanos.  Mas  este  estado  de  tal  ou 
qual  prosperidade  desappareceu  inteiramente  com  a  invasão 
dos  bárbaros,  e  as  reciprocas  guerras,  que  entre  si  tiveram 
e  em  que  pereceram  algumas  das  suas  próprias  tribus,  e  por 
tal  modo,  que  do  anno  de  420  em  diante  os  alanos  apparece- 
ram  confundidos  com  os  suevos,  pelas  rasões  que  já  se  viram, 
ficando  estes  últimos  de  429  em  diante  absolutos  senhores  do 
paiz  desde  a  passagem  dos  vândalos  para  a  Africa.  A  espan- 
tosa revolução,  que  o  nascimento  e  a  morte  de  Jesus  Christo 
trouxeram  para  o  género  humano  com  a  nova  fé  e  pureza  da 
sua  religião,  também  se  tinha  estendido  á  Hespanha,  sendo  o 
apostolo  S.  Thiago,  filho  de  Zebedeu,  ou  S.  Thiago  o  Maior, 
segundo  nos  dizem  os  chronistas,  o  que  primeiro  a  veiu  pre- 
gar aos  hespanhoes,  fundando  na  cidade  de  Ccesarea  Augusta 
a  celebre  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Pilar.  O  chronista  Luiz 
Lopes  é  quem  nos  conta  este  caso  nas  suas  Excellencias  de 
Saragoça,  dizendo  ter  succedido  a  12  de  outubro  do  anno  38, 
oa  segundo  outros  do  anno  39  do  nascimento  de  Christo. 
Seja  porém  como  for,  certo  é  que  nos  fins  do  século  n  appa- 
recem  já  nomeadas  algumas  igrejas  da  Hespanha ;  no  século  ni 
expressamente  se  falia  da  igreja  de  Merida,  então  na  Lusitâ- 
nia, cujos  bispos  e  igrejas  se  encontram  designados  a  cada 
passo  nos  documentos  do  século  iv.  Os  alanos  foram  sempre 
idolatras;  mas  os  suevos,  que  também  o  eram,  abraçaram  o 
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christianismo  com  a  sua  entrada  na  Ilespanba,  seguindo  to- 
davia os  erros  de  Ario  até  ao  anno  539,  por  deverem  a  sua 
conversão  aos  apóstolos  d^aquella  seita.  Theodomiro,  seu  rei, 
abjurou  publicamente  n'aquelle  anno  as  suas  heresias,  e  a 
dar-se  credito  a  uma  inscripção  lapidar,  posta  sobre  a  porta 
principal  da  igreja  de  Cedofeita  no  Porto  *,  foi  ali  que  o  dito 
rei,  e  seu  filho  Ariamiro,  com  toda  a  sua  corte,  fizeram  em  acto 
solemne  a  sua  conversão  e  baptismo  por  intercessão  de  S.  Mar- 
tinho deTours*,  seguiido  reza  a  citada  inscripção,  a  quem  por 
isso  mesmo  elle  erigiu  e  consagrou  aquella  igreja.  Todavia 
pouca  fé  nos  merece  tal  inscripção,  tendo  para  nós  que  me- 
lhor será  seguir  o  que  a  tal  respeito  diz  a  Monarchia  Lusi'^ 
tana,  que  attribue  a  conversão  de  Theodomiro  ás  exhortações 
e  virtudes  de  S.  Martinho  de  Dume,  a  quem  o  mesmo  rei 
suevo  por  sua  gratidão  votou  o  construiu  a  igreja  da  invoca- 
ção d'este  santo. 

Os  godos,  tendo  deixado  a  quasi  ilha  da  Scandinavia,  que 
geralmente  se  olha  como  a  sua  primitiva  pátria,  tinham  desde 
muito  tempo  frequentes  communicações  com  os  romanos,  e 
com  elles  tratavam,  ora  como  vencidos,  ora  como  vencedores, 
e  ora  como  alliados,  resultando-lhes  d' isto  um  começo  de  cí- 
vilisação,  e  com  ella  a  sua  conversão  ao  arianismo.  Alarico, 
seu  chefe,  desgostoso  pela  fraca  recompensa  recebida  pelos 
importantes  serviços  que  prestara  ao  império  romano,  defen- 
dendo-o  contra  os  hunos,  invadiu  a  Itália  por  sua  própria 
conta,  ameaçando  tomar  Roma.  Para  evitar  esta  catastrophe,  o 
imperador  Honório  lhe  cedeu  as  Galhas  e  a  Hespanha,  para 
onde  o  mesmo  Alarico  partiu;  mas  sendo  repentinamente 
atacado  pelos  romanos  na  sua  passagem  dos  Alpes,  contra 
elles  se  voltou  e  venceu,  retrocedendo  para  a  Itália,  que  de- 
vastou, até  ir  morrer  em  Nápoles.  Foi  eleito  em  seu  logar  no 
anno  411  Ataulpho,  que  na  Hespanha  foi  olhado  como  sendo 
o  primeiro  rei  godo.  Tendo  desposado  a  irmã  do  imperadof 

^  Trataremos  doesta  pedra  quando  dermos  a  descripçáo  do  Porfo  na 
historia  do  seu  cerco  em  1832. 

2  Assim  o  diz  também  o  padre  Agostinho  Rebello  da  Costa  na  stia 
Deseripção  do  Porto. 
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Honório*  Gália  Plácida,  marchou  depois  a  tomar  conta  das 
províncias  do  império,  cedidas  a  Alarico,  seu  antecessor. 
Passou  portanto  ás  G  ai  lias,  g  lia  vendo  estabelecido  a  sede  do 
seu  governo  cm  iNarbonna»  d^alí  se  dirigiu  para  a  Hespanlia, 
de  que  jâ  estavam  senhores  os  vândalos,  suevos  e  aianos,  o$ 
quaes,  vivendo  entre  si  desunidos,  e  até  mesmo  como  ini- 
migos, não  se  llie  poderam  oppor*  Por  este  modo  se  cstabe* 
toe^ram  os  godos  na  ílespanha,  occupando  ao  principio  a 
parle  meridional  delia,  ou  a  que  vae  desde  os  Pyreneosatê 
au  Ebro.  Conscííuinlemenle  a  peninsuia  foi  ocíupada,  desde  os 
primeiros  tempos  da  invasão  dos  bárbaros,  por  cinco  diversos 
dumiiiadores,  isto  é>  pelos  suevos  e  uma  parte  dos  vândalos, 
que  tinham  em  seu  poder  as  Astúrias  e  toda  a  província  de 
Galtiíta  até  ás  margens  do  Douro;  pelos  alanos,  que  se  asse* 
ntiorearam  da  Lusitânia;  pelos  godos  (cliamados  também  vi- 
sigodos e  oestegodos,  ou  godos  do  occidente,  para  se  distin- 
pirem  dos  ostrogodos,  ou  godos  do  oriente),  que  tiveram  a 
Catahinlia ;  e  rmalmenle  pelos  romanos,  que  continuaram  na 
posse  das  costas  do  Mediterrâneo  desde  o  Promontório  Cha- 
ridemo,  hoje  calxj  de  Gata,  até  ao  Ebro,  cora  uma  parle  do 
corso  deste  rio,  as  nasí^entes  do  rio  Ana  ou  Guadiana^  e  as 
do  rio  Tejo,  Emqnanto  pois  os  bárbaros,  que  primeiro  tinham 
in^-adrilo  a  Hespanha,  so  guerreavam  uns  aos  outros,  Ataul- 
pbo»  estabelecido  em  Bnrcelona,  tomou  o  partido  de  gosar 
em  [lax  o  fruclu  das  suas  conquistas ;  mas  isto  não  agradou 
ao  seu  exercitOi  que  por  esta  causa  o  matou  no  anno  415, 
endo  cm  seo  logar  como  segundo  rei  godo  a  Sigericho, 
que  no  íim  de  sete  dias  teve  a  mesma  sorte,  sendo  Wallia 
eleito  cm  seu  logar  como  terceiro  rei.  Tendo^se  compromet* 
lido  t^te  chefe  a  combater  era  auxilio  dos  romanos,  foi  já  com 
este  compromisso  que  elle  venceu  e  raalou  Atlaces,  desba- 
Wando  completamente  na  Andaluzia  os  alanos»  que  elle  com- 
Mndava.  Poocos  tempos  depois  disto  foi  o  mesmo  Wallia 
tMTcr  cm  Barcelona,  setido  eleito  em  seu  logar  como  quarto 
m  Tlieodoredo,  ou  Thecdorico,  que  bem  depressa  se  viu 
acOTimetlido  pelos  suevos  e  vândalos,  de  ípie  resultou  ctie- 
Bai  ao  maior  auge  de  miséria  e  devastação  tauto  a  Hespanha 
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como  a  Lusitânia,  poisque  os  vândalos  pela  sua  parte  des- 
truíam só  pelo  prazer  de  destruir.  Chamados  estes  para  a 
Africa  por  Bonifácio,  conde  do  império  romano,  que  recla- 
mou o  seu  auxilio  para  sujeitar  a  Mauritânia,  voluntariamente 
deixaram  a  Hespanha,  dezenove  annos  depois  de  n'ella  terem 
entrado.  Diz-se  que  por  causa  da  sua  residência  nas  provin- 
das meridionaes  da  península  ficaram  ellas  tendo  o  nome 
de  Vandalitia,  d'onde  mais  tarde  se  formou  o  de  Andaluzia. 
Emquanto  isto  se  passava  na  Hespanha,  era  o  império  ro- 
mano invadido  pelas  cohortes  dos  hunos,  conduzidos  pelo 
terrível  Attiia,  que  se  fazia  chamar  o  açoute  de  Deus.  Estes 
novos  bárbaros,  tendo  imposto  um  tributo  a  Theodosio  o 
Moço,  imperador  do  oriente,  remontaram  as  origens  do  Da- 
núbio, e  atravessando  o  Rheno,  vieram  lançar-se  nas  Gallias. 
iElio,  que  as  commandava  em  nome  dos  romanos,  eMorovêo, 
rei  dos  francos,  comTheodoredo,  rei  dos  godos,  reunindo  lodos 
n'um  só  exercito  as  suas  forças,  deram  aos  hunos  uma  terrí- 
vel batalha  nas  planícies  de  Champagne,  batalha  que  foi  ganha 
pela  coragem  e  intrepidez  dos  godos,  cujo  rei  Theodoredo 
n'ella  perdeu  a  vida.  Succedeu-lhe  por  eleição,  como  quinto 
rei,  seu  fllho  Thorismond,  cuja  violência  e  crueldade  fizeram 
com  que  seus  irmãos  o  mandassem  matar,  de  que  resultou 
ser  eleito  Theodorico,  que  era  o  mais  velho  de  todos.  Este 
príncipe,  aliás  hábil  e  intrépido,  offendido  das  aggressões 
que  contra  os  seus  estados  praticaram  os  suevos,  contra  elles 
se  dirigiu,  vencendo-os  e  derrotando-os,  assenhoreando-se 
por  fim  de  Braga,  capital  dos  seus  estados.  D'aqui  passou 
depois  á  Lusitânia,  que  igualmente  submetteu,  fazendo  o 
mesmo  á  Betica  um  dos  seus  capitães  chamado  Cyrila.  Desde 
então  os  godos  quasi  se  podiam  dizer  senhores  de  toda  a  pe- 
nínsula, porque  dominando  na  Catalunha  e  na  Betica,  sub- 
mettidos  por  elles  os  suevos,  e  exercendo  uma  espécie  de 
protectorado  nos  territórios  que  por  sua  ajuda  ainda  estavam 
governados  pelos  romanos,  eram  eífectivamenle  os  godos  os 
árbitros  de  toda  ella.  Theodorico,  sexto  rei  dos  visigodos,  seria 
certamente  um  príncipe  perfeito,  a  não  haver  a  crença  de  ser 
elle  quem  mandara  assassinar  seu  irmão  Thorismond.  Eurico, 


n 

outro  seu  irmao,  também  o  fez  matar  a  elle,  depois  de  treze 
annos  de  reinado.  Foi  este  mesmo  Eurico  quem  lhe  succe- 
deu  como  sétimo  rei,  sendo  também  elle  quem  ultimou  o  que 
seu  irm3o  começara,  isto  é,  foi  elle  quem  abertamente  atacou 
os  romanos  ao  mesmo  tempo  nas  Gallias  e  na  península,  ex- 
pukando-os  doesta  ultima  definitivamente,  constituindo-se  por 
este  modo  senhor  de  toda  ella  de  direito,  pois  o  estava  já 
sendo  de  facto,  exceptuando  apenas  aquella  parte  da  Galliza, 
que  seu  irmão  deixara  ficar  governada  pelos  suevos,  seus 
alliados.  Eurico  n3o  foi  só  conquistador,  mas  teve  igualmente 
a  gloria  de  dar  um  notável  código  á  sua  pátria,  occupando-se 
para  este  flm  em  recolher  n'um  só  corpo  de  leis  todas  as  pu-» 
blicadas  por  elle  e  pelos  seus  predecessores.  Com  isto  reunia 
iguahnente  ser  um  príncipe  cheio  de  moderação  e  género^ 
sidadei  a  quem  a  morte  veiu  arrebatar  no  anno  483  da  era 
chrístã,  depois  de  um  reinado  de  dezesete  annos.  Morto  Eu« 
rico,  succedeu-lhe  seu  filho  Alarico,  por  eleição  dos  godos« 
Este  soberano  casara  com  Theudicoda,  filha  de  Theodorico  o 
Grande,  fundador  do  reino  dos  ostrogodos  na  Itália,  e  neta  de 
CIoyís,  rei  dos  francos.  Nao  obstante  os  laços  de  parentesco 
€(Ha  este  sc^erano,  caíu-lhe  por  tal  forma  em  ódio,  que  entre 
dies  se  travou  batalha  perto  de  Poitiers,  em  que  Alarícq 
morreu,  suppondo  alguns  que  ás  próprias  mãos  de  Clóvis* 
Deixou  Alarico  dois  filhos,  um  bastardo,  chamado  Gesalico,  e 
outro  l^itimo,  chamado  Amalarico.  Sendo  este  muito  novo 
os  godos  elegeram  o  bastardo,  cuja  eleição  foi  logo  altamente 
condemnada  por  Theodorico,  por  se  não  poder  conformar 
em  ver  seu  neto  excluído  do  throno.  Desde  já  observaremos 
aqui,  que  parecendo  ser  a  realeza  de  pura  eleição  dos  godos, 
a  sua  hereditariedade  se  tinha  introduzido  já  entre  elles,  por- 
que desde  cem  annos  atrás  a  coroa  nunca  havia  saído  de  uma 
c^rta  âmilia.  AWallia,  terceiro  rei  do  visigodos,  succedêra 
conao  seu  parente  Theodoredo  ou  Theodorico,  como  quarto 
rei,  e  a  este  os  seus  três  filhos,  Thorismond,  Theodorico  e 
Eurico»  que  foram  o  quinto,  sexto  e  sétimo  reis  dos  visigodos. 
Alarico,  filho  deste,  e  oitavo  rei  que  fora,  tinha  morrido  com- 
luitendo,  e  os  godos»  preterindo  não  qbstante  seu  plho  legi- 


n 

timo,  foram  ainda  buscar  mn  rei  á  sua  mesma  descendência, 
elegendo  seu  íilho  illegitimo,  Gesalíco,  que  foi  o  nono  rei  dos 
visigodos.  Gonseguintemente  a  hereditariedade  da  coroa  adia« 
va*se  de  facto  estabelecida  entre  os  godos,  e  por  tal  modo,  que 
Theodorico,  rei  dos  ostrogodos,  reputando  uma  oíTensa  para 
os  seus  a  quebra  d'este  principio  na  pessoa  de  seu  neto,  resoU 
veu-se  a  vinga-la  por  meio  das  armas,  como  praticou. 

Fosse  ou  não  legitima  a  pretensão  de  Theodorico  o  Grande, 
em  querer  fazer  valer  o  direito  da  hereditariedade,  é  um  facto 
que  um  exercito  dos  ostrogodos  foi  posto  em  campo  para  o 
fozer  valer,  buscando  afugentar  Gesalico  do  throno,  de  que 
elle  aliás  se  mostrou  pouco  digno.  Fugindo  cobardemente  aos 
seus  adversários,  de  Barcelona  passou  para  a  Africa,  nas  vis- 
tas de  pedir  soccorro  aos  vândalos,  alcançado  o  qual,  voltou 
para  as  Gallias,  onde  tendo  organisado  um  exercito,  com  elle 
foi  no  fim  de  um  anno  sitiar  a  mesma  cidade  de  Barcelona, 
para  em  (í*ente  d'ella  ser  novamente  batido,  e  obrigado  por 
mais  outra  vez  a  fugir,  sumindo-se  por  maneira  tal,  que  uns 
o  fazem  morto  por  uma  partida  de  ostrogodoà,  nas  mSos  da 
qual  caíra,  dizendo  outros  que  elle  se  refugiara  nas  Gallias,  e 
que  lá  morrera  de  moléstia,  occasionada  pelo  desgosto  e  ver« 
gonha  da  sua  derrota.  O  mesmo  Theodorico  confiou  depois 
d*isto  o  governo  da  Hespanha  a  Theudis,  que  fora  seu  escu« 
deiro,  encarregando-o  da  educação  de  seu  neto,  o  joven  Ama* 
larico,  decimo  rei  dos  godos,  no  anno  511,  por  direito  de 
hereditariedade.  Querendo  este,  depois  de  adulto,  segurar 
para  os  seus  estados  a  boa  harmonia  com  o  rei  dos  francos, 
casou  com  Clotilde,  filha  de  Clóvis,  casamento  que  em  vez  de 
ser  penhor  de  paz,  foi  de  facto  um  gérmen  de  discórdias,  por» 
que  sendo  ella  calholica,  e  o  marido  ariano,  quando  ella  orava, 
este  a  mandava  insultar  e  maltratar,  de  modo  que  Childeberto, 
rei  de  Paris,  seu  irmão,  sendo  por  ella  rogado  para  lhe  prés* 
tar  soccorro,  mandando-lhe  para  o  conseguir  um  lenço  tinto 
no  seu  próprio  sangue,  segundo  se  diz,  de  prompto  acudia 
em  seu  auxilio,  trazendo  comsigo  de  reforço  mais  três  dos 
seus  irmãos,  todos  filhos  de  Clóvis,  a  saber,  Clotario,  rei  de 
Soissons,  Theodorico,  rei  de  Austrasia,  e  Clodomiro,  rei  de 


Orleans.  Reunidos  todos  quatro  contra  o  rei  dos  visigodos, 
ftigiu  este  da  batalha,  e  vindo  a  Barcelona  para  trazer  comsigo 
os  seus  thesouros,  quando  já  estava  occupada  pelos  seus  iní^ 
migos,  foi  refugiar-se  n'uma  igreja,  onde  um  franco  o  matou 
de  uma  lançada.  Em  Amalarico  acabou  a  raça  dos  Theodomos, 
que  por  cento  e  onze  annos  reinava  entre  os  visigodos.  Foi 
desde  entSo  que  a  monarchia  goda  se  tomou  electiva,  e  se  con** 
centrou  em  Hespanha.  Pela  morte  de  Amalarico,  foi  o  mesmo 
Tbeudis,  que  já  tinha  governado  a  Hespanha  nos  primeiros 
annos  da  menoridade  do  fallecido,  eleito  como  decimo  primeiro 
rei  dos  godos,  apesar  de  ser  ostrogodo  de  nação.  Ao  próprio 
Tbeudis  veiu  também  fazer  guerra  o  já  citado  Childeberto,  que 
para  este  fim  atravessou  os  Pyreneos,  e  foi  sitiar  Ccesarea 
Augusta  (Saragoça),  devastando  todo  o  paiz  que  atravessou. 
Preoccupado  finalmente  por  uma  devota  procissão  de  peni- 
tencia, em  que  os  sitiados  se  viam  de  fatos  brancos,  cobertos 
de  cilícios  e  pés  descalços,  retrocedeu  para  as  Gallias,  experi* 
mentando  consideráveis  perdas  nas  gargantas  dos  Pyreneos, 
que  lhe  occasionára  Theudiselo,  general  de  Theudis.  Tendo-se 
este  monarcha  occupado  constantemente  em  fazer  a  felicidade 
dos  seus  súbditos  durante  os  dezesete  annos  do  seu  reinado, 
fci  nio  obstante  assassinado  no  seu  palácio  de  Barcelona  no 
anuo  548  por  um  mendigo,  que  era,  ou  se  fingia  ser  insen* 
sato,  ferindo-o  mortalmente  com  um  golpe  de  espada  ^  Esta 
morte  soffreu  elle  com  resignação,  perdoando  ao  assassino  a 
pena  de  um  crime  que  elle  mesmo  confessara,  segundo  con- 
tam alguns  historiadores,  ter  igualmente  commetlído,  ma- 
tando o  chefe  da  nação.  Para  lhe  succeder  como  decimo  se- 
gundo rei  foi  eleito  pelos  godos  Theudiselo,  o  mesmo  que 
persegmra  Childeberto  na  passagem  dos  Pyreneos;  mas  a  es- 
colha foi  desgraçada,  não  se  distinguindo  o  novo  rei,  depois 
que  subiu  ao  throno,  senão  por  vicios  e  crueldades,  de  que 
resultou  ser  morto  por  uma  conjuração,  cujos  membros  lhe 
deram  por  successor  Agila,  que  foi  o  decimo  terceiro  rei  dos 

1  Durante  o  reinado  d'este  monarcha  teve  logar  na  Africa  a  total  des- 
truição dos  vândalos,  levada  a  eíTeito  por  Belisario  no  anno  532. 


godos.  Mas  não  sendo  a  escolha  d'este  individao  reconhecida 
por  muitas  cidades  da  Hespanha,  foi  por  fim  morto  em  Emé- 
rita Augusta  (Merida),  depois  de  vencido  por  Athanagildo,  que 
os  descontentes  lhe  tinham  opposto  por  concorrente,  e  ao  qual 
os  romanos,  que  elle  havia  chamado  do  império  do  Oriente  em 
seu  auxilio  contra  Agila,  fizeram  uma  crua  guerra,  chegando-se 
a  assenhorear  do  litoral  da  Betica,  e  do  Promontório  Sacro 
(cabo  de  S.  Vicente).  Finalmente  Athanagildo,  por  uma  ex« 
cepção  aos  seus  antecessores,  morreu  de  moléstia  em  Toledo 
no  anno  567  *,  sendo  elle  o  decimo  quarto  rei  dos  godos. 

Depois  da  morte  de  Athanagildo  houve  um  interregno  de 
alguns  mezes,  por  não  poderem  os  grandes  concordar  na  es- 
colha que  tinham  a  fazer;  finalmente  elegeram  Liuva,  decimo 
quinto  rei  dos  godos.  Este  soberano,  conhecendo  ao  segundo 
anno  de  eleito,  que  dillicilmente  podia  um  só  monarcha  gover- 
nar ao  mesmo  tempo  a  Hespanha  e  as  provincias  que  os  godos 
tinham  nas  Gallias,  pediu  á  nação  que  seu  irmão  Leovegildo 
participasse  com  elle  a  realeza,  o  que  lhe  foi  concedido,  de  que 
resultou  ficar  Liuva  á  sua  parte  com  as  provincias  das  Gallias, 
e  Leovegildo  com  a  Hespanha,  vindo  este  a  ser  o  decimo  sexto 
rei  dos  godos  no  anno  567.  Do  seu  primeiro  matrimonio 
tinha  já  este  príncipe  dois  filhos,  Hermenegildo  e  Recaredo, 
entre  os  quaes,  depois  de  ter  vencido  os  romanos,  apaziguado 
o  reino,  e  fortalecido  a  auctoridade  real,  dividiu  o  governo  dos 
seus  estados,  dando  Sevilha  a  Heimenegildo  para  sua  residên- 
cia, e  a  Recaredo  uma  cidade  da  Celtiberia,  ficando  elle  pela 
sua  parte  em  Toledo,  que  tomou  o  titulo  de  cidade  real.  Isto 
que  ao  principio  se  olhava  como  causa  de  conservar  a  tran- 
quillidade  entre  os  membros  da  familia  real,  foi  pelo  contrario 


1  Foi  pouco  mais  ou  menos  por  esta  epocha  que  Theodomiro,  rei  dos 
suevos,  se  converteu  ao  catholicismo,  abandonando  as  heresias  de  Arío. 
Desde  Remismond,  a  historia  nada  nos  diz,  quanto  aos  suevos,  cujos  reis 
foram  os  seguintes :  Hermenrico  de  quem  já  tratámos,  que  foi  sogro  de 
Attac<í8,  como  já  vimos,  e  depois  d'elle  Rechida,  Rechiario,  Maldras, 
Frumar,  Remismond,  lacuna^  Theodomiro,  Mir  ou  Miron,  Eborico,  que 
foi  despojado  por  Andéca.  e  finalmente  Malarico,  que  nâo  passou  de  pre- 
tendente ao  throno. 


um  germea  de  discórdias.  Por  aquelle  tempo  a  religião  catho* 
líca  havia-se  já  espalhado  por  tal  modo  no  paiz,  que  os  seus 
antigos  habitantes  se  podiam  dizer  todos  catboiicos,  ao  passo 
que  os  godos  eram  arianos.  Envolvido  naâ  fachas  da  propaga- 
ção, o  catbolicismo  fôra  por  então  humilde  e  obediente;  mas 
tendo  ganhado  força  e  proselytos  entre  os  poderosos  do  paíz»  . 
tomou-se  indócil  e  intolerante,  tendo  por  fim  excluir  forçosa- 
mente o  arianismo.  Gonseguintemente  o  catbolicismo  era  por 
aquelle  tempo  um  ponto  de  reunião  para  todos  os  descontentes, 
e  um  pretexto  ostensivo  para  todos  os  ambiciosos;  para  conse- 
guir o  seu  fim  faltava-lhe  um  chefe,  e  esse  o  veíu  por  fim  a  ter 
na  pessoa  de  Hermenegildo.  Tinha  este  pela  sua  parte  despo- 
sado Ingunda,  filha  de  Sigeberto  e  de  Brunchote.  Ingunda  era 
catbolica,  e  tendo  podido  converter  seu  marido  ao  catbolicismo, 
ficou  por  este  só  facto  constituido  em  chefe  da  faceio  catbo- 
lica, papel  que  elle  abraçou  com  todo  o  calor  e  energia,  por- 
que Dão  só  se  alliou  com  os  romanos,  inimigos  de  seu  pae  e 
que  este  tinha  combatido,  reduzindo-os  a  não  terem  mais  que 
um  canto  da  Lusitânia,  mas  fez  igual  alliança  com  Mir,  rei  dos 
suevos,  filho  de  Theodomiro,  que  era  catholico.  Por  este  modo 
preparava  o  filho  a  desthronação  e  total  mina  de  seu  pae. 
Todavia  Leovegildo,  conhecendo  muito  a  tempo  o  perigo  d'es-  ' 
tes  manejos,  reuniu  um  exercito  com  que  surprehendeu  os 
8uevos,  quando  vinham  juntar-se  a  seu  filho,  obrigando  o  seu 
rei  a  auxilia-lo  no  cerco  que  foi  pór  a  Sevilha,  onde  Herme- 
negildo se  tinha  fortificado.  Mas  Leovegildo,  não  tendo  co- 
ração para  expor  a  cidade  ás  funestas  consequências  de  ser 
tomada  á  viva  força,  reduziu-se  a  bloquea-la,  e  tão  apertada- 
mente o  fez,  que  seu  filho,  reconhecendo  a  impossibilidade 
de  prolongar  por  mais  tempo  a  defeza,  fugiu  d'ali  para  se  ir 
asylar  em  Ck)rdova,  onde  contava  com  o  auxilio  dos  romanos. 
Entretanto  Leovegildo,  comprando  a  peso  de  dinheiro  o  ge- 
neral que  lhe  levava  o  soccorro,  reduziu  novamente  seu  filho 
a  uma  outra  fuga.  Asylando-se  n*uma  igreja,  e  servindo-se  do 
intermédio  de  seu  irmão  Recaredo,  mandou  pedir  perdão  a 
seu  pae,  que  effectivamente  lhe  perdoou,  contentando-se  so- 
mente em  o  despojar  das  insígnias  reaes,  e  em  lhe  dar  para 
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residência  a  cidade  de  Valência.  Todavia  esta  clemência  pa- 
terna nSo  corregiu  Hermenegildo,  que  recorreu  a  novas  intri- 
gas,  reuniu  um  exercito,  e  á  frente  d'elle  levantou  o  estan« 
darte  da  revolta,  avançando  até  á  Extremadura  hespanbola, 
indo  occupar  Merida.  Leovegildo  novamente  lhe  saiu  ao  en« 
Gontro,  e  n3o  só  o  obrigou  a  retroceder  para  Valência,  mas  até 
o  perseguiu  por  tal  modo,  que  os  sublevados  se  debandaram, 
abandonando  o  seu  chefe,  que  novamente  caiu  nas  mãos  do 
pae,  o  qual  o  mandou  preso  para  Tarragona.  Apesar  de  todos 
os  crimes  de  seu  Qlho,  ligando-se  a  todos  os  inimigos  de  seu 
pae  para  o  vencer  e  desthronar,  Leovegildo  ainda  lhe  quiz 
perdoar,  e  vendo  que  o  catholicismo  tinha  sido  a  causa  de 
todas  estas  desordens,  incumbiu  um  bispo  ariano  de  ir  nova* 
mente  catechisar  Hermenegildo,  o  qual,  bem  longe  de  se  con- 
verter, rompeu  em  invectivas  contra  o  bispo,  dando  isto  causa 
a  que  seu  pae  n'um  arrebatamento  de  cólera  o  mandasse  de- 
capitar, ordem  que  se  executou  com  tal  precipitação,  que  nSo 
deu  logar  ao  arrependimento  da  parte  de  um  pae  irritado. 
Deplorável  como  foi  este  acontecimento,  deve  todo  o  seu- 
odioso  recair  sobre  Leovegildo,  que  os  historiadores  hespa- 
nhoes  pintam  com  as  mais  negras  cores,  preoccupados  sem 
duvida  por  motivos  de  religião,  que  os  faz  olhar  como  santo  a 
Hermenegildo?  Não  tinha  o  pae  como  rei  o  direito  de  punir 
um  súbdito,  que  rebellando-se,  chamara  em  seu  favor  todos 
08  inimigos  do  estado?  Hermenegildo  n3o  teve  pela  sua  parte 
culpa  em  metter  o  paiz  nas  agitações  e  males  da  guerra  civil 
e  religiosa,  em  que  por  duas  vezes  lançx)u  a  sua  pátria?  É  ne- 
cessário ser  justo,  e  estamos  persuadidos  que  todos  aquelles 
em  que  o  fanatismo  religioso  não  predomina,  hão  de  achar 
Goherente,  ou  pelo  menos  desculpar  em  grande  parte  o  pro- 
cedimento de  Leovegildo  no  meio  de  taes  circumstancias. 

Mir,  o  rei  dos  suevos,  que  viera  em  soccorro  de  Hermene- 
gildo, morreu  no  cerco  de  Sevilha,  succedendo-lhe  seu  filho 
Eborico,  a  quem  Ãndèca,  segundo  marido  de  Sisegunda,  sua 
mãe,  tinha  desthronado.  Leovegildo  marchou  contra  o  usur- 
pador, que  derrotou  e  venceu,  mandando-o  por  fim  metter 
n'um  convento  da  Lusitânia.  Por  este  modo  ficou  definitiva- 
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mí^nte  senhor  da  GaUixa,  que  asmm  juntoti  nOB  sem  estados 
no  anuo  385,  nâu  fazemlo  caso  das  prolerisoes  de  Malarico  ao 
tbroíio  dos  reb  suevos,  cuja  duração  ainda  foi  de  177  armoa 
a  contar  de^o  a  cnlrada  d  estes  povos  na  Hespanha  em  409, 
No  meâiDO  anno  583  morreu  Leovegildo,  segurai nen  to  um 
dos  maioi'eâ  vm  da  HL-spanbagothioa»  que  governou  com 

f^aliedoria:  neila  edificou  cidades,  íez  leis,  lususcitoa 
;iplina  militar  e  refonnou  m  finanças.  Foi  elleo  pri^ 
dos  soberarroâ  godos  que  usou  das  insígnias  reaes^ 
manto,  sceptro  e  coroa.  Sucaideu-tlio  seu  lillio  íieca- 
rouo»  que  foi  o  decimo  sétimo  rei  dos  godos.  Este,  ou  por  con» 
^^■d  ou  por  politica,  nao  só  favoreceu  o  cãlliolicísmo,  mas 
^V^ublicamenle  o  abrae-ou  e  professou-  Mudanças  de  tal  or* 
dem  nunca  se  jíodem  fazer  sem  a^'ilaçuo  n*um  estado;  mas 
BoGaredo  as  superou  peia  sua  prudência  e  firmeza,  vencendo 
igiMlmòote  os  romanos,  a  quem  olirigou  a  sair  da  Betica  o  da 
ania»  onde  só  ficaram  redusíidos  ao  litoraL  Este  s4jIierano, 
iquera  os  historiadores  Ijespanlioes  cliamam  o  bom  rei  R$ea* 
»*,  morreu  no  anno  OOt,  succedendo-ilie  seu  íiltio  Liuva, 
rimo  oitavo  rei,  a  quem  os  assassinos  tiraram  a  vida,  no 

Ilm  de  dois  annos  da  reinado,  lendo  apenas  vinte  annos  de 
Ifade»  e  pronieltondo  ser  lâo  bom  rei  como  seupae.  Wterico, 
I promotor  deste  crime,  foi  eleito  em  seu  logar,  sendo  o  de- 
Bmo  nono  rei.  Cruel,  e  Ijuscando  fazer  reviver  a  seita  de  Ario, 
ppovo  se  sulílevou  contra  elle,  atacou-o  no  seu  palácio  onde  o 
matou,  aiTástando-lhe  pelas  ruas  o  cadáver,  que  por  íim  foi  se- 
pultado  fura  dos  muros  de  Toledo.  Gundemaro,  vigésimo  rei 
doív  godos,  lhe  succedeu  jmr  eleição,  devida  seguramente  ao 
mento  de  ter  sido  chefe  do  movimento  popular  contra  o  seu 
^a^  r.  Terjdo  combatido  os  romanos  com  vantagem  e 

"ai  ...,^., .11  lo  algimias  revoltas  no  paiz  dos  vascões,  morreu  em 
Toledo,  victima  de  moléstia,  no  anno  612,  lendo  apenas  rei- 
oado  dois  annos.  Suecedeu-lhe  Siselmto,  como  vigésimo  pri' 
k^nerro  rei,  que  por  si  teve  o  merilo^  n  aquelle  tempo  bem  raro, 

^y  1  líecairdõ  é  heme.  de  tini  pnema  htino,  feito  pelo  jesuíta  franc^z 
'     Jactfiics  Mayre,  com  o  tiíulo  de  Heõandm,  poema. 


de  reunir  ao  ser  homem  de  letras  o  ser  um  militar  valente  e 
entendido.  Este  rei  deixaria  por  certo  muito  maior  nome  na 
historia  do  que  lhe  ficou,  se  a  morte  o  não  roubasse  tão  cedo 
aos  seus  governados.  Durante  o  seu  reinado  submetteu  os 
vascões  e  os  asturianos,  que  se  lhe  revoltaram,  combatendo 
também  com  vantagem  os  romanos,  que  diligenceavam  reto< 
mar  na  Betica  e  na  Lusitânia  o  que  tinham  perdido  no  tempo 
de  Recaredo.  Fazendo  florescer  a  religião,  o  commercio  e  as 
letras  nos  seus  estados,  morreu  em  Toledo  no  anno  621» 
dizendo  uns  que  por  ter  sido  envenenado,  e  outros  que  pov 
haver  tomado  em  muito  maior  dose  do  que  devia  um  remédio 
que  os  médicos  lhe  receitaram  ^  Por  não  haver  homem  sem 
defeito,  faz-se  a  este  rei  a  censura  de  violentar  os  judeus  a 
abraçar  o  christianismo,  de  que  resultou  saírem  muitos  para 
fora  de  Hespanha,  levando  grossos  cabedaes.  Succedeu-lhe  seu 
filho  Recaredo  II  como  vigésimo  segundo  rei;  mas  este  sobe* 
rano,  aliás  muito  novo,  reinou  poucos  mezes,  sem  deixar  cousa 
de  que  se  fallasse.  Suinthila,  filho  segundo  do  bom  rei  Recâ^ 
redo,  e  que  se  tinha  já  distinguido  na  sua  guerra  contra  os 
vascões,  foi  eleito  pelos  grandes  da  naçSo  no  anno  622, 
sendo  o  vigésimo  terceiro  rei  dos  godos.  Este  soberano  refor- 
mou as  leis,  protegeu  o  povo  contra  a  oppressSo  dos  duques  e 
dos  condes,  poz  termo  ás  irrupções  dos  gascões  na  Biscaya  e 
na  Navarra,  e  expulsou  os  romanos  inteiramente  do  Algarve, 
tendo  assim  durado  setenta  annos  a  sua  nova  estada  na  penín- 
sula para  onde  do  oriente  tinham  sido  chamados  por  Âthana- 
gildo  para  o  soccorrerem  nas  suas  contestações  contra  Agila, 
Suinthila  pensava  em  tornar  a  coroa  hereditária  na  sua  familia, 
querendo  associar  ao  governo  seu  filho  Recimiro,  apesar  de 
ser  creança,  i Iludindo  assim,  como  já  tinham  feito  outros  dos 

í  Manuel  Severim  de  Faria  diz  nas  suas  Noticias  de  Portugal,  vol.  !.•, 
discurso  4.*,  que  este  rei  devia  ter  feito  mais  frequência  na  Lusitânia  do 
que  em  outra  parte  dos  seus  estados,  já  pela  guerra  que  teve  com  os  im- 
periaes,  que  possuiam  o  maritimo  de  Portugal,  como  pela  memoria  que 
ainda  no  seu  tempo  havia  em  Évora,  chamando-se  Torres  de  Sisebulo  a 
dois  grandes  cobélos  e  muito  fortes,  que  se  sustentavam  inteiros  no  muro 
da  antiga  cidade,  situado  na  rua  chamada  Âlcarcova. 
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res,  a  coristiliiirao  do  estado,  que  ordenava  dar- 
se  o  mmSo  par  eleição ,  De  erilão  por  diante  Siiintliila  entre- 
gmi-se  iim  excessos  de  todo  o  geoero,  que  acabaram  de  llie 
aUrâhír  o  despresco  publico.  Era  enl3o  governador  dasGallias 
;>tJas  uta  certo  Sisenaiulo,  que  aproveilando-se  daquelías 
rcumslancias  para  subir  ao  throno,  chamou  para  este  fim 
,i  seu  auxilio  Dagoberlo,  rei  dos  franrezes.  Vindos  estes  ate 
ea  Augmta„  Suinthila  Ihe^^  saía  ao  encontro;  mas  no 
momento  do  combale,  viu-se  abandonado  pelo  seu  exercito, 
proclamou  o  seu  rival,  tendo  eíle  por  esta  causa  de  pro- 
i-ar  a  sua  salvarão  na  fuga.  Passando  a  simples  particular* 
pouai  tempo  durou  depois  disto,  morrendo  de  moléstia  Iran- 
quillamente  em  Toledo. 

Sísenando,  vigésimo  quinto  rei  dos  godos,  contando  Reci- 
miro  por  vigésimo  quaito,  querendo  desviar  toda  a  irregula- 
ridade de  que  podesse  ser  accusada  a  sua  elelrâo,  reuniu  um 
,0>ncitio  nacional  em  Toledo,  que  nao  m  lh'a  approvou,  mas  até 
leclarou  Suintbila  indigno  da  coroa;  e  ao  passo  que  assim 
a|>provava  a  fiieií;âo  de  ura  príncipe,  elevado  ao  Ihrono  por 
meio  de  uma  sedição,  anatlieínalisava  por  três  vezes  todos  os 
que  por  meio  de  similliante  recurso  tentassem  fazer-se  reis. 
oi  tiveste  mesmo  concilio  (o  quarto  toledano),  presidido  por 
Santo  Izidoro,  que  se  redigiu  o  famoso  corpo  de  leis,  chamado 
omm  Judícum,  e  em  h  espanhol  Ftmv  Juzgo,  sendo  esta  a 
is  notável  cousa  do  reinado  de  Sesiuando,  que  segundo  se 
cré,  morreu  de  morte  natural,  cinco  annos  depois  de  haver 
►uliido  ao  Ihrono,  A  Sisenando  succedeu-llie  Chintila  como 
ige-simo  sexto  rei,  e  a  esleTulga,  seu  lilhOj  como  vigésimo 
timo,  cujos  reinados  nada  por  si  tiveram  digno  de  meneio. 
Tulga  era  ainda  muito  moco,  quando  Chindasuindo,  que  com- 
tnandava  o  exercito,  não  se  ciín formando  em  estar  subordi- 
Qâdo  a  uma  creanca,  se  sublevou  formalmente,  apoderando-se 
do  throiio  pela  força,  sem  nada  se  lhe  importar  com  os  anatlic- 
ma$  dos  concílios,  sendo  el!e  o  vigesinifí  oitavo  rei.  Emquanto 
uns  dizem  que  Tulga  caít^a  nas  màos  dos  sublevados,  que  lhe 
raparam  o  cabellOí  e  o  metteram  n'um  convento,  Santo  Ilde- 
liso,  que  era  seu  contemporâneo^  diz  que  este  jovenprincipe 
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morrera  de  moléstia  no  anno  641,  deixando  o  campo  livre 
Chindasuindo,  que  no  fim  de  sete  annos  de  reinado  associe 
ao  throno  seu  filho  Recesvindo,  que  no  anno  652,  em  qi 
morreu  seu  pae,  ficou  reinando  só,  sendo  elle  o  vigésimo  noi 
rei:  o  seu  governo  foi  sábio,  poz  a  fazenda  em  ordem,  e  din 
nuiu  o  peso  dos  tributos  com  que  os  seus  predecessores 
nham  sobrecarregado  os  povos.  Recesvindo  reinou  felizmen 
por  vinte  annos,  no  fim  dos  quaes  morreu  sem  deixar  filho 
Os  grandes  e  os  prelados  reuniram-se  para  escolherem  m 
narcha,  no  que  houve  muitas  hesitações  e  debates,  até  qi 
Wamba,  homem  sábio  e  de  bravura,  reuniu  em  si  todos  i 
votos.  Mas  a  este  acto  respondeu  elle  com  um  raro  exemplo  ( 
abnegação  e  desinteresse,  recusando  obstinadamente  a  reale: 
para  que  fora  eleito.  Da  tenacidade  da  recusa  nem  rogos  ne 
ras9es  o  demoviam,  ainda  mesmo  a  do  bem  da  pátria,  que  i 
lhe  allegava.  Então  um  dos  eleitores  se  lhe  apresentou  dian 
com  a  espada  na  mão,  e  pondo-lh'a  sobre  o  pescoço  lhe  diss< 
Se  não  promettes  aceitar,  esta  espada  fará  justiça  d  tua  té 
ma.  A  vista  de  um  voto  tão  geral  e  energicamente  manifestad 
Wamba  aceitou  finalmente,  sendo  ungido  e  coroado  na  igreja  ( 
S.  Pedro  e  S.  Paulo  de  Toledo  aos  29  de  setembro  de  672,  senc 
elle  o  trigésimo  rei  dos  godos.  Alguns  chronistas  tfaquelle  ten 
po,  propensos  sempre  ao  maravilhoso,  e  por  conseguinte  pn 
digos  de  milagrosos  casos,  dizem  que  emquanto  o  padre  o  » 
grava,  se  viu  suspensa  sobre  a  sua  cabeça  uma  columna  de  vapí 
rutilante,  e  que  para  presagiar  a  doçura  do  seu  reinado,  un 
abelha  lhe  saiu  da  sua  fronte  e  se  elevara  ao  céu.  Apesar  de  tS 
auspiciosos  prodígios,  serias  revoluções  rebentaram  no  reit 
contra  Wamba,  tanto  na  Cantábria  (Biscaya)  como  na  Vasa 
Ília  (Navarra).  Alem  disto  o  conde  de  Nimes,  Hilderico,  ju 
gando  ser  esta  uma  occasião  favorável  para  se  levantar  com 
Gallia  gothica,  constituindo-se  com  ella  em  soberano  indepei 
dente,  também  se  sublevou.  Obrigado  pois  el-i*ei  Wamba 
fazer  pessoalmente  a  guerra  aos  cantabros  e  vascões  (bisca; 
nhos  e  navarros)  expediu  contra  o  conde  Hilderico  as  suj 
melhores  tropas,  cujo  commando  deu  ao  duque  Paulo,  qi 
era  grego  de  origem.  Este  porém,  ganhando  Secretamente  i 
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sea  partido  o  conde  Ranosindo,  que  oonunaiidava  em  Tarrt- 
gooa,  com  mais  alguns  chefes  da  referida  província,  sotdeToo- 
se  igualmente  com  a  Catalunha,  e  atravessando  os  Pyreneos, 
foi-se  proclamar  rei  em  Narbonna,  reunindo  em  volta  de  si  to* 
dos  os  desccmtentes  que  havia  na  Gallia  goihica.  Em  tio  diffi- 
ceis  e  melindrosas  circumstancias,  Wamba  desenvolveu  um 
saber,  actividade,  presença  de  espirito  e  coragem  que  na  sua 
avançada  idade  não  eram  já  muito  de  esperar,  e  foi  pelo  em- 
prego 6  desenvolvimento  doestas  soas  qualidades,  que  rapida- 
mente submetteu  a  Yasconia,  a  Cantábria,  a  Catalunha  e  de- 
pois Narbonna,  Beziers,  Agde,  Magnelonne  e  Nimes.  Miseri- 
cordioso depois  da  victoria,  generoso  concedeu  a  vida  a  todos 
os  rebeldes  á  soa  pessoa,  mandando  Uvres  para  o  seu  paiz  to- 
dos os  estrangeiros.  Voltando  em  tempo  opportuno  das  Gallias 
para  a  Hespanha,  veiu  entrar  depois  em  Toledo  como  um  ver- 
dadeiro triumphador.  Vinham  primeiramente  na  frente  todos 
06  chefes  da  revolta  com  a  cabeça,  bari>a  e  sobrancelhas  ra- 
padas, cobertos  alem  disto  por  um  vestuário  grosseiro,  pés 
descalços  e  uma  corda  ao  pescoço.  Por  escameo  para  a  sua 
ephemera  realeza  e  castigo  da  sua  louca  ambição,  o  duque 
F^ulo  trazia  na  cabeça  uma  coroa  de  couro  negro.  Seguia-se 
depois  a  infanteria  de  Wamba,  a  esta  a  cavallaria,  e  por  fim  o 
rei,  no  meio  dos  seus  oíBciaes,  ornados  todos  com  brilhantes 
armaduras.  A  sua  recepção  foi  no  meio  de  estrondosas  accla- 
mações  com  que  o  obsequiaram  todos  os  moradores  de  To- 
ledo, que  para  lhe  celebrarem  as  victorias,  á  porfia  lhe  tinham 
ido  sair  ao  encontro.  Desde  então  por  diante  a  Hespanha  con« 
tinoou  tranquilla,  podendo  Wamba  applicar-se  inteiramente  a 
fazer  gosar  todo  o  reino  dos  beneficíos  da  paz. 

Datava  de  uns  sessenta  ou  setenta  annos  atrás  o  appareci- 
mento  de  uma  nova  crença  religiosa  entre  os  árabes,  pregada 
por  um  homem  de  génio,  zeloso  e  fanático,  e  que  de  simples 
particular  se  fizera  legislador  e  propheta  entre  os  seus  compa- 
triotas. Mahomet  S  perseguido  em  Meca,  sua  pátria,  tinha-se  re- 

i  Este  homem  tinha  nascido  em  Héca  aos  10  de  novembro  de  570  da 
era  christS:  aos  quarenta  annos  de  idade,  e  por  tanto  em  6i0,  coroeçoa 
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tirado  para  Medina  ,e  havendo  ali  augmentado  prodigiosamente  ' 
o  numero  dos  seus  discípulos,  d*elles  fez  por  flm  outros  tantos 
soldados,  com  que  se  deitara  a  propagar  a  sua  religião  pelo 
mundo  ou  antes  a  eíTeituar  as  conquistas  que  pôde.  Emquanto 
elle  pela  sua  parte  batia  os  persas  e  os  romanos,  os  seus  se- 
ctários haviam  rapidamente  conquistado  a  Syria  e  o  Egypto,  e 
estendendo  o  seu  poder  desde  as  margens  do  Euphrates  até 
ás  costas  do  Oceano  Atlântico,  altivos  dominavam  por  toda  a 
parte  septentrional  da^frica,  de  que  de  facto  estavam  senho- 
res, e  portanto  da  Mauritânia,  exceptuando  apenas  Ceuta,  com 
os  territórios  vizinhos,  que  tanto  no  tempo  dos  romanos,  como 
no  dos  godos,  tinha  sido  sempre  dependência  da  Hespanha. 
Submettida  assim  a  Africa,  os  missionários  do  Alcorão  quize- 
ram  vir  também  préga-lo  á  península,  e  nas  vistas  de  atraves- 
sarem o  estreito,  juntaram  uma  frota  de  cento  e  sessenta  ve- 
las, com  que  espalharam  uma  geral  desolação  em  todo  o  lito- 
ral da  Hespanha.  Wamba  fez  então  armar  todos  os  seus  navios, 
e  atacando  com  elles  os  dos  sarracenos,  teve  a  fortuna  de  lhes 
tomar  ou  incendiar  a  maior  parte  d'elles.  Alguns  julgaram  que 
esta  primeira  tentativa  dos  mouros  não  foi  inteiramente  um 
acto  seu  espontâneo,  dizendo-se  que  fora  Ervigio  quem  os 
chamara  contra  a  pátria,  por  esperar  que  em  caso  de  guerra 
contra  elles  se  lhe  daria  o  comn^ando  do  exercito,  e  que  por 
meio  das  victorias  d'elle  Ervigio,  adquiriria  inquestionáveis 
títulos  para  a  sua  elevação  ao  throno,  pretensão  que  muito  lhe 
facilitava  o  ser  de  extracção  real,  e  neto  de  um  príncipe  tão 
notável  como  fora  Hermenegildo,  filho  de  el-rei  Leovegildo. 
Effectivamente  dizem  que  Ervigio,  por  então  casado  com  uma 
irmã  do  rei  Recesvíndo,  era  filho  de  Ardabasto  e  este  de  Atha- 
nagildo,  filho  de  Hermenegildo  e  de  sua  mulher  Ingunda.  Pa- 
rece pois  que  Ervigio,  desenganado  do  nenhum  effeito  dos 
seus  primeiros  projectos  de  subir  ao  throno  e  devorado  sem- 
pre por  uma  ardente  ambição  de  o  conseguir,  recorreu  a  um 
outro  meio,  que  foi  dar  a  beber  a  Wamba  um  liquido  prepa* 

elle  a  pregar  a  sua  doutrina,  e  em  630  a  fazer  as  suas  conquistas  de  al- 
fange na  mâo. 


ndo  pela  (ennenlição  áo  caobamo.  «xi  «k-esfwttx  deqoen^- 
soltou  para  o  mesmo  Wamba  orna  ai^oia  e  ír^qaexk  mortaes. 
acompanhadas  de  imu  certa  einbriaguei.^proveit^^ 
deste  estado  em  que  o  pczera.  fez-lbe  assi^oar  um  acio.  pelo 
qual  o  designava  a  eile  Enigio  para  seu  soccessor,  e  deiwis  de 
feito  este  acto,  lhe  mandou  rapar  a  caberá  e  reslir  um  habito 
de  moDge.  No  dia  seguinte,  quando  Wanita  se  riu  em  t^  es- 
tado, ficou  admirado:  mas  aohaodo-se  rapado  e  sõ  por  este 
facto  inliabil  para  tornar  ao  throoo,  de^CTaça  que  teve  por  ir- 
remediável, como  era  pratica  entre  c^  godc«s.  resignoo-se  i 
soa  sorte,  e  confirmando  livremente  o  que  se  lhe  tinha  arran- 
cado pela  traição  e  manha,  foi  effectivamente  passar  o  resto 
dos  seus  dias  n*um  convento  de  Pampliega,  perto  de  Burgos, 
morrendo  no  anno  683,  segundo  uns.  ou  no  de  687  segundo 
outros.  Pelo  que  fica  dito  vè-se  que  Wamba  foi  um  principe 
digníssimo  do  tbrono  e  muito  mais  digno  de  viver  em  outros 
tempos,  e  alcançar  dos  seus  súbditos  melhores  recompensas, 
que  as  que  lhe  deram,  concorrendo  talvez  para  isso  os  cuida- 
dos, que  empregou  para  reprimir  a  ambição,  a  libertinagem 
e  até  mesmo  os  crimes  dos  bispos  do  seu  tempo. 

Enigio,  trigésimo  primeiro  rei  dos  godos,  tendo  assim  rou- 
bado a  coroa  a  Wamba  em  680.  reuniu  um  concilio  nacional 
&n  Toledo,  que  foi  o  decimo  segundo  toledano,  no  qual  foi 
approvada  a  sua  nomeação,  desobrigando  os  grandes  do  jura- 
mento de  fidelidade,  que  tinham  prestado  a  Wainba.  Enigio, 
tendo  derogado  muitas  leis,  publicadas  pelo  seu  antecessor, 
e  dado  liberdade  a  muitos  senhores,  puuidos  em  virtude  del- 
ias, entregando-lhes  os  bens  de  que  tinham  sido  desapossa- 
dos; e  finalmente  querendo  assegurar  a  tranqiiillidade  do 
reino,  procurou  para  este  fim  um  apoio  na  familia  do  rei 
desapossado,  dando  em  casamento  sua  filha  Cixilona  a  Egica, 
sobrinho  de  Wamba,  exigindo  de  seu  genro  uroa  única  pro- 
messa, a  de  defender  sempre^  quaesquer  que  fossem  as  cir^ 
cumstancias  em  que  se  achasse^  a  sua  mulher  e  os  seus  pa- 
rentes contra  os  seus  inimigos.  Pouco  tempo  consenou  Ervi- 
gio  a  coroa  depois  d'este  facto,  morrendo  aos  15  de  novembro 
de  687,  designando  seu  genro  para  Ibe  succeder,  como  sendo 
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a  pessoa  mais  dif,nia  que  para  isso  conhecia.  EíTcctivamente 
Egica  foi  quom  lho  succlhIou  corno  trigésimo  segundo  rei  dos 
godos,  principiando  lo^^o  o  sou  reinado  por  esquecer  a  pro- 
messa que  fizera  ao  so;.^ri),  repudiando  Cixilona,  sua  mulher» 
dizendo  alguns  que  por  conselhos  deWamlja  seu  tio,  que 
ainda  então  vivia,  o  (jue  parece  pouco  provável,  porque  se 
uns  o  dâo  morlo  em  087,  como  já  vimos,  outros  ha  também 
que  o  dizem  fallecido  em  08:).  Mas  a  ingratidão,  que  é  tão 
frequente  no  coraçfio  d.)  homem,  muito  mais  o  parece  ser  no 
dos  príncipes,  porque  no  d*elles,  mais  do  que  em  ninguém, 
se  apresenta  como  um  acto  espontâneo.  Egica,  subindo  ao 
throno,  reuniu  logo  um  concilio,  perguntando-Ihe  a  maneira 
de  conciliar  os  dois  op[)oslos  juramentos  que  fizera,  isto  é,  o 
que  por  um  lado  pr(\;lára  (juando  esposara  Cixilona,  de  a  de- 
fender a  ella  e  a  todos  os  seus  parentes,  e  o  outro,  que  igual- 
mente dera  quando  subiu  ao  throno,  de  fazer  justiça  a  todos, 
para  o  que  lhe  era  indispiMisiivel  privar  os  parentes  de  Enigio 
dos  bens  de  que  injuslameuíe  estavam  de  posse,  por  terem 
sido  tirados  a  outros  senhores  de  quem  elles  eram.  A  esta 
pergunta  respondeu  o  conrilio,  (pe  o  primeiro  juramento  n3o 
era  obrigatório,  senão  em(]uanto  fosse  confoi'me  à  justiça. 
Desde  então  o  rei,  ai)roveitando-se  d'esta  decisão,  despojou 
de  seus  bens  os  parentes  de  sua  mulher,  c  os  perseguiu  por 
todas  as  maneii'as  ao  seu  alcance.  Egica  tivera  de  sua  mulher 
um  filho  chamado  Wiliza,  que  no  anno  096  associou  ao  throno, 
e  a  queiíi  deu  o  governo  da  Galliza  sete  annos  antes  da  sua 
morte,  succedida  no  anno  701,  que  foi  também  aquelle  em 
que  o  dito  seu  íiliio  começou  definitivamente  a  reinar.  Diver- 
sos e  encontrados  são  o.^  juizos  (jue  os  historiadores  téem  feito 
de  Witiza,  a  quem  uns  olham  como  sendo  um  execravel  ty- 
ranno,  e  outros  como  sendo  calumniado  e  representado  com  o 
dito  caracter  de  lyranno  pelos  cscriptores  parciaes  de  Roma, 
por  se  ter  iníHsposto  com  ella.  Seja  porém  como  for,  é  um 
facto  que  o  maior  numero  o  ti^ni  geral  e  constantemente  apre- 
sentado como  um  lyranno,  e  como  tal  incorrera  no  ódio  de 
todos  os  seus  contemporâneos,  como  se  vae  ver. 
Diz-se  que  no  seu  tempo  eram  ainda  vivos  dois  fllhos  de 
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Ghindaswindo»  Theodoredo,  duque  de  Córdova,  e  Favila,  duque 
de  Cantábria:  emquanto  nquelle  se  abstinha  quanto  podia  de 
comparecer  na  corte  diante  d*el-rei,  este  tinha  de  a  frequen- 
tar assiduamente,  para  desempenho  das  funcrões  do  seu  cargo 
de  proiaspatario,  ou  commandante  da  (guarda  do  rei.  Acres- 
coita-se  alem  d'isto  que  a  mulher  de  Favila  se  tomara  alvo 
das  vistas  amorosas  deWitiza,  o  qual  pelas  «suas  próprias 
mios  lhe  matara  o  marido,  descarregando-lhe  uma  fortíssima 
paolada,  a  fim  de  lhe  não  pôr  embaraço  aos  seus  criminosos 
intentos.  Favila  tinha  por  fílho  a  Relagio,  o  fundador  do  reino 
das  Astúrias,  o  qual  teria  pela  sua  [larte  a  mesma  sorte  do 
pae,  a  não  se  ir  a  tempo  refugiar  nas  montanhas  da  Cantá- 
bria *.  Quanto  a  Theodoredo,  apesar  do  seu  desvio  da  corte, 
o  rei  pôde  por  fim  agarra-lo,  mandando-lhe  tirar  os  olhos. 
Roderico,  ou  D.  Rodrigo,  como  também  lhe  chamam,  filho 
do  mesmo  Theodoredo,  imitando  o  exemplo  de  Pelagio,  seu 
primo,  evitou  também  pela  fuga  o  cair  nas  mãos  do  persegui- 
dor da  sua  família.  Witiza  tinha  por  cunhado  o  conde  Julião, 
governador  de  Ceuta  e  do  território  vizinho,  que  os  godos 
possuiam  na  Mauritânia,  anno  já  dissemos:  por  morte  de  Fa- 
vila dera-lbe  o  rei  o  cargo  de  protospaiario.  Por  outro  lado  sa- 
bido é  que  a  mitra  de  Toledo  era  a  primacial  do  icino,  e  d'ella 
privou  Witiza  o  prelado  que  a  tinha,  para  a  prover  em  Oppas, 
seu  próprio  irmão.  Sobre  tudo  isto  acresceu  mais,  que  para 
att^uar  os  seus  próprios  vícios,  os  procurou  difíundir  na  na- 
çSo  o  mais  que  lhe  foi  possível,  e  por  esta  causa  não  sóaucto- 
risou»  mas  até  mesmo  promoveu  o  casamento  ou  mancebia  dos 


1  Duvidam  alguns  d'esta  fíiiaçáo  de  Pelagio,  dando  por  principal  rasSo 
d'e8ta  duvida  não  poderem  ser  já  vivos  no  tempo  do  rei  Witiza  os  filhos 
do  seu  antecessor  Chindaswindo;  mas  bem  longe  d 'isto  poder  causar  du- 
vida, parece  que  seria  muito  provável  viverem  elles  ainda,  porque  Chin- 
daswindo  morreu  no  anno  6o2,  dez  nnnos  depois  de  ter  conquistado  o 
throno,  e  portanto  na  força  da  idade,  podendo  ter  em  642  quarenta  a 
etacoeata  anãos,  e  portanto  muito  em  estado  de  poder  ter  filhos,  os  quaes 
no  principio  do  reinado  de  Witiza,  em  701,  poderiam  não  ter  ainda  ses- 
senta annos,  idade  que  por  certo  nSo  é  disparatada  na  vida  regular  da 
e^iede  humana. 
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padres.  Não  respeitando  pois  nem  a  vida,  nem  os  bens,  nem 
a  honra  dos  seus  súbditos,  Witiza  teve  de  reprimir  no  reino 
muitas  sublevações,  que  contra  elle  appareceram.  Gomo  meio 
de  conseguir  este  fim,  desguarneceu,  e  até  mesmo  amiinou 
uma  grande  parte  das  praças  fortes  do  paiz,  o  que  nao  foi  bas- 
tante para  alcançar  o  que  intentava,  porque  por  fim  acabou 
como  todos  os  tyrannos.  Atacado  por  D.  Rodrigo,  o  fllho  de 
Theodoredo,  cujo  partido  engrossara  prodigiosamente,  Witiza 
foi  por  elle  vencido  e  morto;  outros  ha  porém  que  dizem  ter 
morrido  de  moléstia  no  duo(lecimo  anno  do  seu  reinado,  fican- 
do-lhe  dois  filhos  ainda  creanças,  que  foram  Eba  e  Sisebuto. 
Succedeu-lhe  portanto  0.  Rodrigo  como  trigésimo  terceiro  rei 
dos  godos  no  anno  709  ou  710.  Este  soberano,  achando  o 
reino  n'uma  dissolução  extrema,  e  desmantelamento  geral  de  ' 
forças,  como  era  patente,  tanto  pela  licença  e  desmoralisação 
dos  súbditos,  como  pela  tyrannia  do  rei  e  dos  seus  delegados, 
em  vez  de  buscar  remediar  estes  males,  mais  acabou  de  en- 
fraquecer e  destruir  o  pouco  que  ainda  restava  dos  laços  go- 
vernativos, não  lhe  servindo  de  exemplo  a  desgraça  que  elle 
próprio  acarretara  sobre  o  seu  antecessor.  Verdade  é  que 
escriptor  algum  nos  conta  os  acontecimentos  do  seu  reinado, 
e  a  tradição,  a  única  que  no-los  têem  transmittido,  tem-os 
enchido  de  fabulas  e  inverosimilhanças,  que  no-los  tornam 
incríveis.  Pela  nossa  parte  também  assim  os  reproduziremos, 
porque  a  historia  não  se  compõe  só  de  verdades,  liavendo 
também  occasiões  em  que  se  vé  obrigada  a  transmittir  o  qne 
está  na  crença  publica,  sem  embargo  de  ser  cousa  a  que  se 
não  pode  prestar  fé.  Os  primeiros  dias  do  reinado  de  D.  Ro- 
drigo foram,  segundo  se  diz,  assignalados  pelos  mais  ameaça- 
dores presagios.  Havia  na  cidade  de  Toledo  um  antigo  edifício, 
chamado  casa  ou  palácio  Je  Hercules.  A  sua  porta  achava-se 
fechada  por  grandes  fechaduras  e  Seguros  cadeados,  a  fim  de 
que  ninguém  penetrasse  em  tal  casa,  por  ser  cousa  acreditada 
no  publico,  tanto  no  baixo  povo,  como  na  classe  alta,  que  no 
mesmo  momento  em  que  se  devassasse  tal  casa,  a  Hespanl\a 
eslava  inteiramente  perdida.  Durante  as  festas  da  elevação  Ae 
D.  Rodrigo  ao  throno,  encarecidamente  lhe  pediram  os  mura- 


dores  de  Toledo  que  juntasse  um  novo  cadeado  aos  mais  que  já 
bavia  na  porta  do  magico  palácio  de  Hercules,  por  ser  esta  uma 
pratica  com  que  todos  os  seus  antecessores  se  tiniiam  igual- 
mente conformado.  Longe  porém  de  lhes  imitar  o  exemplo, 
D.  Rodrigo  fez  inteiramente  o  contrario  do  que  se  lhe  pedia, 
porque  persuadido  de  que  a  mysteriosa  casa  tinha  numerosas 
riquezas,  fez  quebrar  os  cadeados  e  as  fechaduras  da  porta, 
cuja  entrada  devassou.  Bem  longe  porém  de  achar  os  dese- 
jados thesouros,  o  que  somente  encontrou  foi  uma  grande 
caixa,  dentro  da  qual  estava  uma  toalha,  em  que  se  viam  pin- 
tados homens  de  estranha  e  ameaçadora  figura,  vestidos  ao 
modo  dos  guerreiros  árabes.  Algumas  palavras  se  achavam 
igualmente  escriptas  na  fatidica  toalha,  que  diziam:  Estes  vi- 
rào  immediatamente  para  perder  a  Hespanha.  D.  Rodrigo 
aterrou-se  com  isto  de  tal  modo,  que  depressa  fechou  a  casa, 
a  qual  o  fogo  do  céu  immediatamente  destruiu. 

Tão  sinistra  predicção  devia  promptamente  cumprir-se. 
O  cunhado  deWitiza,  o  já  citado  conde  Julião,  tinha  uma 
Glha  de  extremada  belleza.  Os  romances  hespanhoes  a  enfei- 
tam com  o  nome  de  Florinda,  mas  o  seu  nome  mais  geral 
é  o  de  Cava,  palavra  que  parece  tinha  a  significação  de  md. 
Florinda  entrava  no  numero  das  damas  da  rainha,  e  D.  Ro- 
drigo, vendo-a  mettida  n'um  banho,  por  ella  se  tornou  per- 
didamente amoroso.  Não  podendo  conseguir  de  bom  grado  o 
que  d'ella  pretendia,  recorreu  á  violência,  obtendo  por  este 
meio  o  que  nem  pelos  seus  protestos  de  amor,  nem  pelos  seus 
instantes  rogos  lhe  fora  permittido  alcançar.  Outros  porém 
dizem  que  Cava  se  rendeu  voluntariamente  aos  amores  de 
D.  Rodrigo  *,  que  lhe  prometteu  faze-la  rainha,  o  que  não 
campriu,  de  que  resultou  constituir-se  furiosa  a  filha  do  conde 

1   Si  me  quieres  dar  remédio,  Pêro  aiíin  de  aquesta  platica 

A  pagar-te  lo  me  obligo  Lo  que  mandava  se  hizo. 
Con  mi  cetro,  y  mi  corona. 

Que  a  tus  aras  sacrifico.  Florinda  psrdió  su  flor, 

£i-rey  quedo  arrependido, 

Dizen  que  no  respondio,  Y  obligada  toda  Espaila 

Y  que  se  enojo  ai  principio,  Por  ei  gusto  de  Rodrigo. 
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Julião,  apenas  viu  o  tiialamo  régio  occupado  por  uma  rival. 
Do  ultraje  recebido  informou  de  proinpto  seu  pae,  que  logo 
protestou  tirar  uma  vingança  proporcionada  á  grandeza  da 
offensa  recebida.  Mas  o  conde  nâo  precisava  disto  para  se 
constituir  em  implacável  inimigo  de  D.  Rodrigo,  cujos  ódios 
os  romances  d'aquelle  tempo  enfeitaram  ou  entrelaçaram  com 
assumptos  amorosos,  por  succeder  isto  n'um  tempo  em  que 
similhantes  assumptos,  ou  com  verdade  ou  sem  ella,  se  ante- 
punham ás  cousas  do  mais  serio  interesse  histórico.  Podia  o 
ultraje  da  filha  accelerar,  sem  duvida  alguma,  o  resentimento 
do  conde  Julião;  mas  elle  não  foi  seguramente  quem  o  fez 
nascer.  Este  conde  vira  seu  cunhado  Witiza  despojado  do 
Ihrono  e  morto  por  D.  Rodrigo;  elle  mesmo  havia  sido  pri- 
vado do  alto  cargo  de  protospatario,  que  se  dera  a  Pelagío; 
e  finalmente  era  junto  d'elle,  (»  no  seu  governo  de  Ceuta  que 
Eba  c  Sisebuto,  sobrinhos  de  sua  mulher,  tinham  ido  buscar 
jasylo:  são  estes  seguramente  motivos  mais  que  bastantes  para 
amplamente  se  explicar  o  entranhavel  rancor  de  Julião  para 
com  D.  Rodrigo,  e  a  sua  infame  traição  para  com  o  rei  e  a 
pátria.  Detestando  o  monarcha  a  (|uem  servia,  e  não  se  jul- 
gando com  forças  bastantes  para  o  deslhronar,  pediu  soccorro 
aos  mouros,  alliados  naturaes  de  todos  os  descontentes,  pro- 
mettendo-lhes  ajuda-los  na  sua  passagem  para  Hespanha, 
sendo  elle  o  próprio  qm  lhes  abriria  o  caminho.  E  com 
effeito,  franquean(lo-lh<'s  as  portas  de  CoxiU  (praça  que  só 
depois  de  sete  séculos  foi  novamente  submellida  ao  dominío 
da  península  por  um  lei  portiigiiezj,  o  coUocando-se  elle 
mesmo  á  frente  de  mil  e  (luinhenlos  homens,  ati^avessou  o 
estreito,  e  com  elles  se  assenhoreou  do  monte  Calpe  ou  villa 
de  Hercules  S  de  que  resultou  dominar  em  ambas  as  margens 
do  mesmo  estreito.  Depois  (Velle  segnin-se  um  corpo  de  doze 
mil  mouros  commandado  pí)r  Tarik.  De  todas  as  partes  da 
Hespanlia  começaram  desde  logo  a  allluir  enxames  de  descon- 
tentes ás  bandeiras  do  conrle  Julião,  que  por  estas  continuas 

1  Os  mquros  lhe  chauiarain  Gcb-el-TariJ:,  d'onde  por  corrupção  da  pa- 
lavra se  fez  Gibraltar. 


39 


OU  apresentações,  devia  seguramente  ajuizar  da 
propíaquidade  da  victoria. 

No  meio  de  tudo  isto  pareceu  fácil  a  D.  Rodrigo  a  des- 
truição da  revolta,  mandando  contra  ella  um  parente  seu  por 
nome  Sancho,  á  frente  de  um  exercito,  que  levantara  á  pressa, 
o  qual  foi  de  prompto  derrotado  pelos  mouros  junto  de  Tarifa, 
sendo  morto  o  seu  commandante  o  sobredito  Sancho.  Desde 
entio  os  árabes  espalharam-se  pelos  campos.  As  praças  es- 
tando sem  defeza,  a  população  procurou  a  sua  salvação  na 
foga,  para  nSo  perecer  miseravelmente  debaixo  do  alfange  dos 
semcenos.  Os  vencedores,  correndo  na  cola  dos  vencidos,  le- 
varam a  sua  destruição  até  Sevilha,  que  saquearam,  retiran- 
do-se  carregados  de  despojos  opinios,  passando-se  depois  para 
a  Africa.  No  anno  seguinte  voltaram  outra  vez  com  maior  regu- 
laridade e  numero,  e  desembarcando  novamente  em  Gibral- 
lal,  ahi  se  fortificou  a  expedição  e  se  dispoz  definitivamente  á 
conquista  da  peninsula,  sendo  igualmente  acompanhada  pelo 
pérfido  conde  Julião.  D.  Rodrigo,  aindatjue  abandonado  pela 
mçio,  di2-5e  ter  ainda  juntado  um  exercito  de  cx3m  mil  ho- 
mens, á  frente  dos  quaes  se  collocou,  marchando  com  elles  ao 
encontro  dos  mouros  e  dos  descontentes,  quo  os  acompanha- 
vam. A  batalha  travou-se  perto  da  villa  do  Xorez,  nas  margens 
do  rio  Guadalete:  diz-se  também  que  durara  i)or  oito  dias 
conlinuos,  e  q^ue  no  ultimo  (3  de  agosto  do  711,  segundo  uns, 
e  II  de  outubro  de  714,  segundo  outros),  a  victoria  se  deci- 
diu vantajosaniente  em  favor  dos  mouros,  com  terrível  damno 
dos  christãos.  Acrescenta-se  mais  (juo  Oppas,  o  irmão  de 
Witiza,  a  quem  elle  fizera  bispo  de  Toledo,  tinha  um  impor- 
tenle  commando  no  exercito  do  D.  Rodiigo,  o  que  no  mais 
fcrte  do  combate,  atraiçoando  também  o  rei  o  a  pátria,  se 
pwsàra  para  os  infleis,  e  que  reunindo  so  ao  conde  Julião, 
atacou  de  flanco  o  exercito  de  D.  Rodiigo,  e  pelo  lado  mais 
frico  de  que  estava  sabedor.  Esgotadas  as  forras  dos  godos 
/w  um  combate  de  sete  horas  do  duração,  e  aterrados  não 
^os  pela  horrível  traição  e  defecção  do  bispo  Oppas,  come- 
P^^m  a  fraquejar,  seguindo-se  depois  a  fuga,  A  qual  o  rei 
^  08  seus  cavalleiros  debalde  procurou  obstar.  Segundo  o 
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Qso  dos  godos,  D.  Rodrigo  assistiu  á  batalha  sobre  um  carro 
de  marfim,  ornado  com  o  seu  manto  de  purpura,  coroa  de 
oiro,  e  botinas  bordadas  de  pérolas;  mas  no  momento  em 
que  viu  o  ataque  de  Oppas,  deixou  o  carro,  e  montou  iruoi 
cavai  lo,  que  ao  lado  lhe  traziam  prompto  para  qualquer  caso 
de  urgência,  e  sobre  elle  acommetteu  com  o  bispo:  dizem 
geralmente  que  se  comportara  com  valor  e  coragem,  e  que 
envolvido  na  derrota  geral,  ao  atravessar  o  Guadalete,  n'elle 
caíra  e  se  afogara.  Parece  que  a  sua  coroa,  manto  e  botinas 
se  reuniram  na: margem  do  dito  rio,  e  que  o  seu  cavallo  tam- 
bém se  encontrou  errante  no  campo,  sem  jamais  se  saber  do 
cavalleiro,  cujo  corpo  se  não  achou  entre  os  mortos,  de  que 
resultou  pensarem  alguns,  que  conseguiria  salvar-se  para 
Portugal,  e  que  cá  viviria.  e  morrera  desconhecido.  Os  venci- 
dos que  escaparam  da  batalha  foram  refugiar-se  nas  differentes 
cidades  vizinhas,  todas  ellas  abertas  e  sem  meios  de  defeza, 
de  sorte  que  em  menos  de  três  annos  os  árabes  tornaram-se 
senhores  de  toda  a  Hespanha^  estabelecendo  em  toda  ella  a 
sua  auctoridade,  acabando  assim  no  fim  de  uns  três  séculos 
de  existência  o  domioio  e  monarchia  dos  godos.  Parece  in- 
crível que  por  este,  nU)do  perecesse  um  grande  estado,  so- 
mente pela  perda  de  uma  batalha:  este  facto  explica  só  por  si 
cabalmente  a  que  ponto  de  decadência  c  aniquilamento  de 
forças  tinha  chegado  na  peninsula  o  império  godo.  Quanto 
ao  conde  Julião  não  se  sabe  qual  fosse  o  seu  ulterior  destino, 
ignorando-se  se  sobreviveu  á  desgraça  da  sua  pátria  e  em  que 
categoria  flcou  entre  os  mouros,  e  se  o  remorso  alguma  vez  o 
affligiu  de  ler  escravisado  o  seu  paiz.  sendo  a  elle  traidor,  ao 
rei,  e  a  Deus.  O  seu  nome  porém,  coberto  por  tão  feia  mancha, 
não  perecerá  jamais,  transmittindo-se  de  geração  em  geração, 
sempre  infamado,  tanto  pela  maldição  dos  seus  contemporâ- 
neos, como  da  posteridade. 

Tendo-se  na  peninsula  tornado  tão  memorável  o  império 
dos  godos,  o  qual  depois  de  desmantelado,  foi  a  pouco  e  pouco 
resurgindo,  até  que  por  fim  prevaleceu  novamente  no  paiz, 
justo  é  que  digamos  agora  alguma  cousa  sobre  a  origem  do 
seu  governo,  legislação  e  costumes,  que  aliás  nos  devem  me- 
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recer  a  mais  particular  attençao  pela  sua  grande  influencia 
entre  nós,  vistoque  dos  godos  é  que  a  monarchia  porlugueza 
recebeu  também  o  seu  governo,  legislação  e  costumes,  sendo 
igualmente  de  raça  goda,  por  sua  mãe  D.  Thereza,  o  primeiro 
rei  porluguez,  e  portanto  a  casa  reinante  de  Portugal,  com 
muitas  outras  farailias  illustres,  e  até  mesmo  uma  grande  parte 
da  população  porlugueza.  Pouco  verdadeiramente  se  sabe  dos 
primitivos  usos  e  costumes  dos  godos,  e  pouco  também  qual 
fosse  o  seu  estado  de  civilisação  nos  primeiros  tempos  da  sua 
entrada  em  Hespanha,  no  momento  de  para  ella  passarem, 
vindos  da  Gallia  Narbonnense.  É  um  facto  que  os  primeiros 
eíTeitos  da  conquista  de  qualquer  paiz  por  um  exercito  es- 
trangeiro são  sempre  os  recíprocos  e  terríveis  ódios,  que 
repellem  todas  as  idéas  de  boa  harmonia  entre  o  conquistador 
e  o  conquistado;  mas  com  o  tempo  vão  estas  repugnancias 
por  tal  modo  desapparecendo,  que  por  fim  se  acha  operada 
essa  assimilação,  que  tão  impossível  parecia  entre  um  e  ou- 
tro, e  até  mesmo  quasi  contra  a  vontade  de  ambos.  Foi 
assim  que  provavelmente  se  operou  a  assimilação  dos  godos 
com  os  ibero-romanos,  assim  como  se  tinha  já  o[)erado  a  dos 
mesmos  romanos  com  os  aborígenes.  Não  admira  pois  que  nos 
primeiros  lempos  da  invasão  os  romanos  nos  pintassem  estes 
povos  com  as  mais  negras  cores,  accusando-os  de  selvagens  e 
homens  ferozes,  e  portanto,  segundo  o  costume  geral,  dando- 
Ihes  o  nome  de  bárbaros.  Depois  dos  primeiros,  outros  es- 
criptores  vieram,  menos  apaixonados,  que  nos  apresefitaram 
os  godos  com  o  caracter  dos  antigos  germanos,  sóbrios,  hos- 
pitaleiros, tenazes  nas  suas  emprezas,  guerreiros  atrevidos, 
mas  humanos  depois  da  victoiia,  e  finalmente  dispostos  á  civi- 
lisação. Ciosos  da  sua  liberdade  e  independência,  e  detestando 
os  romanos  pela  sua  humilhação  e  subserviência,  não  só  re- 
ceiaram  alliar-se  ao  principio  com  elles,  mas  até  condemnavam 
as  suas  praticas  e  usos:  o  tempo  foi  com  a  doçura  do  nosso 
ameno  clima,  amaciando  cada  vez  mais,  como  já  dissemos,  a^ 
rigidez  dos  seus  costumes,  e  podendo  calar  no  seu  espirito,  e 
vencer  n*elles  a  sua  natural  repugnância,  trouxe-os  por  Hm  a 
melhor  accordo,  confundindo-se  os  conquistados  com  os  con- 


qutstadores  por  meio  de  recíprocos  enlaces  e  casamentos.  De 
ras3o  é  confessar  que  os  godos  foram  de  todos  os  bárbaros  os 
que  mais  azinha  adoptaram  a  civilisação,  e  trocando  mais  tarde 
a  idolatria  pela  religião  clirislfi,  combinaram  a  dureza  e  rudez 
dos  seus  costumes,  com  a  polidez  e  boa  rasão  das  leis  roma- 
nas; abandonando  a  sua  vida  errante,  fixaram  os  seus  lares 
no  paiz  da  conquista,  mistuvando-se  por  esta  forma  com  os 
antigos  habitantes,  e  por  conseguinte  passando  de  vencedores 
a  compatriotas.  Emquanto  hereges,  nao  se  mostraram  intole- 
rantes;  mas  bem  pelo  contrario  souberam  ganhar  o  coraçlo 
dos  vencidos,  respeitando,  com  muitas  das  suas  leis,  as  suas  . 
crenças  religiosas.  Os  catiiolicos,  se  n5o  eram  favorecidos, 
também  nao  foram  perseguidos,  e  os  bispos,  reunidos  livre- 
mente em  concilios,  dirigiram  a  Deus  fervorosas  preces  para 
que  lhes  continuasse  aquelle  cstaJo  de  paz  e  de  quietação, 
do  que  sorvirá  de  prova  o  feclio  do  segundo  concilio  toledano, 
celebrado,  segundo  o  mellior  cumputo,  no  anno  535,  no  qual 
dizem  os  padres:  «Agora  que  temos  acabado  com  o  Senhor  . 
todas  as  cousas  que  foram  trazidas  â  collaçao,  damos  graças 
a  Deus  Todo  Poderoso,  c  ao  nosso  glorioso  rei  Amalarico, 
rogando  á  divina  clemência,  (|ue  o  conserve  por  largos  annos, 
para  que  nos  dô  licença  de  fazermos  o  que  convém  ao  culto 
da  fé».  E  com  elTeito  soboja  rasiío  tinha  o  dero  para  louvar  a 
Deus  por  algum  descanso,  (|ue  começava  a  fruir,  por  isso  que 
tanto  elle,  como  todos  os  catholicos  orthodoxos  em  geral,  ha- 
viam desde  o  priticipio  da  invasão  dos  bárbaros  sido  duplica- 
damente  vexados  e  opprimidos,  já  polo  furor  da  vicloria,  e  j4 
pelo  ódio  da  di!!iparidade  da  religião,  emijuanto  os  mesmos 
bárbaros  foram  ou  idolatras  ou  arianos.  Foi  durante  esto  pe- 
ríodo que  os  bispos  catholicos  se  mostraram  dignos  pastores 
e  verdadeiros  pães  dos  fieis:  reunidos  por  toda  a  parte  em 
concilios  provinciaes  ou  diocesanos,  mutuamente  sé  conflr- 
maiam  e  fortificaram  na  fé,  condemnaram  os  erros,  e  concor- 
^  daram  até  no  melhor  modo  de  esconder  as  imagens,  relíquias 
e  livros  santos,  e  de  conservar  puro  o  deposito  do  sagrado 
dogma  e  da  disciplina.  Espalhados  pelas  suas  dioceses  e  collo- 
cados  no  meio  dos  seus  rebanhos  consternados,  os  bispos 


serviram  de  conselho,  de  remédio  e  de  consolação  aos  povos 
miseráveis  e  infelizes.  A  virtude  apura-se  na  desgraça,  como 
no  cadinho  sobre  o  fogo  se  purifica  o  oiro;  assim  tinha  ido 
crescendo  o  clero  nas  Hespanhas,  durante  as  multiplicadas 
osciilações  do  estado,  medrando  em  pureza  de  costumes,  em 
severidade  de  disciplina,  e  por  todos  estes  títulos  em  bem 
merecida  mfluencia  no  animo  dos  fieis :  a  sua  situação  obri- 
gou-o  a  buscar  força  e  consolação  na  correspondência  não 
interrompida  com  os  outros  bispos  catholicos,  e  especial- 
mente com  a  sé  romana,  e  com  as  igrejas  de  África.  A  com- 
munbSo  catholica,  que  é  o  único  meio  de  conservar  a  unidade 
da  (ê,  serviu  n'aquelle  tempo  para  manter  a  pureza  dos  cos- 
tumes e  da  disciplina,  fazendo  de  todos  os  bispos  testemunhas 
e  censores  da  vida  civil  e  religiosa  de  cada  um.  Para  este 
estado  de  quietação  da  igreja  catholica  concorreu  também 
muito  a  elevação  de  Theudis  ao  throno  dos  godos,  porque, 
apesar  d'este  príncipe  ser  demasiadamente  aferrado  á  seita 
de  Ario,  deixou  aos  catholicos  a  plena  liberdade  de  culto  e 
consciência,  de  que  resultou  fortificar-se,  e  a  largos  passos 
diffuodir-se  cada  vez  mais  a  religião  catholica.  Tudo  o  que  se 
acaba  de  ver  é  plenamente  provado  pelos  cânones  dos  antigos 
concílios  de  Braga,  igreja  cuja  existência  se  perde  na  obscu- 
ridade dos  tempos,  e  alem  d'isso  pelos  dos  de  Toledo,  de 
Lerida»  de  Barcelona,  de  Saragoça,  etc.  Esta  epocha  foi  por 
tanto  a  da  provação,  seguindo-se  a  ella  o  tempo  do  descanso, 
depois  de  consolidado  o  império  dos  godos,  desde  tí  mesmo 
Tbeudis  até  Recaredo  I,  em  cujo  reinado  começou  o  tcmix) 
do  íriumpho  temporal  do  clero,  e  o  da  sua  desmedida  âmbi- 
to, 6  por  conseguinte  o  da  tibieza  e  da  decadência  espiritual, 
como  se  vae  ver. 

O  valor  pessoal,  que  tanta  importância  tem  entre  as  nações 
errantes  e  guerreiras,  havia  de  necessariamente  ser  tido  cm 
grande  conta  entre  os  godos  e  não  devia  influir  pouco  nos 
seus  primitivos  tempos  na  escolha  do  rei,  por  ser  a  monar- 
títéoL  a  base  fundamental  do  seu  governo.  Depostas  as  armas, 
e  resolvidos  os  godos  a  adoptarem  a  vida  quieta  e  fixa  ao  ter- 
vtto»  cuidarva  logo  em  acautelar  as  rebelliões  e  usurpações 
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ao  throno,  determinando  a  forma  e  ceremonia  da  eleição  do 
rei,  feita  pelo  voto  das  ordens  distinctas  do  estado,  em  que 
cada  tribu  elegia  o  seu  chefe,  e  estes  depois  o  rei:  nem  de 
outra  maneira  podia  ser  feito  este  acto,  por  nao  ser  possível 
reconhecer  hereditariedade  do  poder  n'uma  nação,  que  aca- 
bava de  sair  da  vida  errante,  e  sem  ter  assento  fixo.  Sendo  a 
guerreira  a  sua  principal  feiçío,  já  se  vô  (|ue  na  escolha  do 
rei  o  mais  valente  havia  de  ser  sempre  o  preferido,  e  nao 
poucas  vezes  os  chefes,  que  o  elegiam,  tomavam  para  si  o  di- 
reito de  o  exterminar,  ou  de  o  depor,  e  de  eleger  outro,  che- 
gando mesmo  a  haver  usurpadores,  que,  sem  esperar  o  voto 
da  nação,  se  apoderavam  do  poder  por  meio  da  violência  e 
das  facções  que  para  seus  fins  promoviam.  Se  o  direito  do 
mais  forte  era  o  mais  respeitado  n'aquelles  tempos,  não  ad- 
mira que,  constituídos  em  chefes  de  tribus  muitos  indivíduos, 
estes  contrabalançassem,  e  até  mesmo  annullassem  a  auctori- 
dade  real,  depondb-a,  para  elegerem  depois  quem  lhes  aprou- 
vesse. Eis-aqui  pois  os  nobres  d^aquelles  tempos,  e  os  que 
tanto  império  tiveram  na  nação  gothica,  a  qual,  sendo  Ioda 
guerreira,  como  já  dissemos,  por  força  havia  de  ser  gover- 
nada militarmente,  constituindo-se  os  generaes,  e  o  supremo 
chefe  do  estado  forçosamente  em  depositários  de  toda  a  au- 
ctoridade  e  de  todo  o  poder.  Mas  como  a  força  militar  dV 
quclle  tempo  não  era,  nem  podia  ser  essencialmente  obediente, 
como  nos  tempos  de  hoje,  era  justa  consequência  d'aquella 
organisíição,  que  os  chefes  de  tribu  frequentemente  se  decla- 
rassem contra  o  rei.  Todavia  a  nobre  naçào  dos  godos,  como 
elles  mesmos  se  chamavam,  segura  que  teve  a  conquista,  e 
fixada  que  foi  a  sua  residência,  trouxe  para  a  Hespanha  um 
certo  grau  de  estabilidade  e  permanência  até  ali  desconhecido, 
como  mais  acima  se  viu  pelo  insuspeito  testemunho  do  clero, 
postoque  os  poderes  políticos  continuassem  a  ser  exercidos 
pelo  rei  e  pelos  magnates,  havendo  cortes,  ou  antes  assem- 
bléas,  nas  quaes  entravam  os  condes  e  duques  como  gover- 
nadores das  difierentes  cidades  e  províncias,  os  gardingos,  os 
juízes  das  villas,  e  finalmente  todos  os  mais  senhores,  que 
com  plenitude  real  disfructavam  e  governavam  largas  terras, 


constituindo  também  a  cúria  palatina,  onde  ao  principio 
ostentavam  toda  a  apparencia  de  nm  conselho  militar,  cele- 
brado na  tenda  do  general  em  chefe.  A  altivez  dos  senhores 
e  a  consciência  do  que  podiam,  fazia-os  de  condição  indócil  e 
insoíTrida;  e  quando  entre  elles  e  o  rei  se  levantava  alguma 
pendência,  a  força,  a  manha  ou  a  traição  era  quem  de  ordi- 
nário a  decidia.  Muitas  vezes  pretenderam  os  reis  godos  asse- 
gurar a  coroa  para  seus  filhos ;  mas  os  seus  esforços  vieram 
sempre  quebrar-se  contra  a  dura  rocha  do  orgulho  senhorial, 
o  qual  nâo  podia  renunciar  ao  seu  antigo  direito  de  escolhe- 
rem em  cada  vacatura  do  throno  aquelle  membro  da  familia 
reinante,  que  mais  disposto  se  mostrasse  para  promover  os 
interesses  dos  eleitores.  E  porque  Suinthila  quiz  associar  ao 
throno  seu  filho  Racemiro,  habilitando-o  para  lhe  succeder, 
foi  deposto,  sendo  muito  feliz  em  acabar  tranquillamente  a 
vida.  Todavia  este  grande  poder  dos  magnates  teve  a  sorte 
de  todas  as  cousas  humanas;  decaiu,  quando  os  costumes 
da  nação  mudaram,  e  ficou  neutralisado,  quando  Recaredo 
admittiu  o  clero  catholico  á  communhâo  dos  poderes  poli- 
ikm.  Com  os  hábitos  pacíficos  que  a  nação  adoptou,  acabou 
a  grande  importância  e  a  consideração  militar  dos  senhores; 
quando  as  tribus  deixaram  de  se  interessar  na  eleição  dos 
chefes,  desviadas  d*isso  pelo  amor  dos  lares,  que  lhes  trouxe 
a  lixarão  do  solo,  os  reis  tomaram  para  si  a  eleição  dos  oíTi- 
ciaes  palatinos,  e  abusaram  tanto  d'esta  faculdade,  que  até 
libertos  elevaram  ás  primeiras  dignidades;  mas  o  golpe  fu- 
nesto para  o  estado  da  primitiva  nobreza  golhiia  veiu-lhe  íla 
admissão  do  clero  ao  governo  do  estado,  operada  pelo  mesmo 
Recaredo,  rei  pelas  boas  artes  de  S.  Leandro,  bis[>o  de  Sevi- 
lha, ou  se  alguém  o  preferir,  pelos  altos  decret/js  da  Divina 
Providencia,  para  gloria  de  Deus  e  triumpho  da  santa  fé  ca- 
tbolica. 

De  perseguidos  passaram  os  bispos  catholicos  a  ser  tolera- 
dos ;  mas  ainda  assim  excluidos  dos  poderes  p^jliticos  do  eS' 
lado.  Apesar  d'estt€ircumstancia  o  clero  teve  sempre  grande 
influencia  no  animo  dos  fieis,  e  delia  usavam  os  padres  quando 
por  meio  de  mais  ou  menos  severas  penitencias  publicas,  co- 
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hibiam  os  crimes  ou  regravam  os  costumes,  conforme  os  prin- 
cípios da  moral  -evangélica  c  dos  cânones  ecciesiasttcos.  Foi 
talvez  para  augmentar  esta  útil  influencia  que  o  clero  das  Hes- 
panhas  admittíu  em  seus  concilíos  os  seculares  mais  recom- 
mendaveis,  para  serem  n'elles  testemunhas,  e  fora  d'elles  de- 
fensores dos  actos  das  suas  decisões  o  medidas.  Parece  ter 
sido  a  justa  reciprocidade  que,  tendo  dado  quinhão  aos  secu- 
lares nos  negócios  da  igreja,  os  clérigos  vieram  a  tomar  parte 
nos  negócios  do  estado.  Operou-se  esta  grande  mudança  logo- 
que  el-rei  Recaredo  abraçou  o  catholicismo,  devendo-se  taWex 
a  ella  a  inteira  fuslío  dos  godos  com  os  hespanhoes,  acabando- 
se  assim  a  disparidade  do  culto  que  até  entSo  dividia  uns  e 
outros.  Recaredo  tinha  tido  por  mestre  a  S.  Leandro,  tio  il- 
lustre  pela  sua  santidade,  quanto  conhecido  era  pelo  seu  saber 
e  prudência.  Fácil  é  comprehender  que  o  mestre  nao  perderia 
occasião  de  inclinar  ao  catholicismo  o  animo  do  real  pupilk), 
que,  fatigado  pela  sua  parte  de  resistir  ás  intrigas  e  conspira- 
ções dos  grandes,  desejava  um  apoio,  que  lhe  assegurasse  a 
coroa  na  cabeça,  e  que  por  sua  morte  a  fizesse  transmittir  a 
Liuva,  seu  filho,  como  eITectivamente  aconteceu.  Este  apoio 
o  julgou  ellc  ter  nos  catholicos,  aceitando  o  christianismo  or- 
thodoxo,  e  fazendo  que  os  sonhoros  o  imitassem,  no  que  ainda 
assim  encontrou  grandes  dilUculdades,  como  era  bem  fácil  de 
ver  em  cousas  de  tanta  monta  como  as  de  mudança  de  crença. 
A  cidade  de  Toledo  foi  a  escolhida  para  theatro  do  brilhante 
triumpho  do  catholicismo,  e  para  ella  convocou  Recaredo  ura 
concilio  de  todos  os  bispos  das  Ilespanhas  e  da  Gallia  Narbon- 
nense,  que  também  lhe  estava  unida.  No  mez  de  maio  de  586, 
ou  segundo  outros  de  590,  se  abriu  este  grande  concilio  na- 
cional, comparecendo  n'elle  o  rei  com  todos  os  bispos,  muitos 
clérigos  e  grande  numei'0  do  senhores  godos,  no  meio  dos 
quaes  o  mesmo  rei  annunciou  ter  abjurado  o  seu  erro  c  abra- 
çado a  verdadeira  fé,  pelo  que  todo  o  concilio  muito  o  applau- 
diu  e  glorificou.  Em  seguida  apresentou  por  escripto  a  sua 
protestaçSo  de  fé,  ordenada  em  esljio  pro|>rio  de  quem  tem 
a  consciência  de  haver  consummado  alguma  grande  obra,  re- 
cheada com  a  erudição  de  um  theologo,  e  ostentando  em  cada 


47 

período  o  embosiasmo  de  nm  recem-convertido.  Este  tsaaoao 
escrípto  foi  lido  em  alta  voz  por  um  Dotario,  estando  asaigoado 
pelo  rei  e  pela  rainha ;  depois  de  feita  a  leitura,  novos  applau- 
SOS  e  nova  gloria  foi  dada  a  Recaredo  pelos  bispos  todos.  Após 
el-rei  lodo  o  clero  ariano,  cuja  seita  elle  até  ali  seguia,  e  os  se* 
nbores  godos,  abjuraram  também  os  seus  erros  e  coniessarara 
a  verdade  da  fé  catholica,  assignando  todos  a  sua  confissão, 
lâo  ha  lélo  como  o  de  um  neophyto:  Recaredo,  niío  contente 
com  o  que  tinba  Teito,  quiz  encetar  as  funcçôes  de  rei  caibo* 
lico,  auctorisando  o  concilio  para  comminar  penas,  prohihir  o 
que  se  não  deve  Tazer,  e  ordenar  o  que  deve  ser  Teito,  o  que 
imp(Hta  todo  o  poder  legislativo.  Deste  modo  ficou  o  rei e  oi 
soihores  participantes  do  governo  interior  da  igreja ;  mas  o 
clero  interveio  desde  então  pela  sua  parte  no  governo  temporal 
do  estado.  Para  este  resultado  concorreu  também  o  seguinte. 
Por  aquelle  tempo  a  religião  era  para  os  povos  objecto  de 
grande  respeito,  de  que  resultou  julgarem  os  príncipes,  que 
nada  era  mais  apto  para  manter  em  paz  os  mesmos  povos  do 
que  a  intervenção  e  arbitrio  das  bispos.  Deu  logar  a  esta  crença 
a  pouca  segurança  que  os  mesmos  reis  achavam  no  throno  que 
occupavam,  abalado  continuamente  ix)r  motins  de  gente  altiva, 
afleita  á  liberdade  e  á  guerra.  Part^ceu-lhes  pois  serem  um  es« 
leio  de  segurança  para  o  throno  as  sentenças  e  censuras  dos 
prelados  diocesanos,  respeitados  aliás,  tanto  pelo  seu  caracter 
sagrado,  cosdo  pela  sua  sciencia,  por  se  achar  somente  n  elle» 
a  que  por  então  liavia.  Por  outro  lado  acresceu  também  que, 
sendo  a  nomeação  ou  eleição  dos  bispos  feita  pelos  príncipes, 
entenderam  estes  que  o  espirito  aulico  devia  predominar  nos 
eleitos,  e  que  frequentando  estes  assiduamente  a  corte,  a  sua 
condescendência  não  podia  ser  duvidosa  para  com  as  vontades 
e  desejos  do  imperante.  Com  estas  vistas  e  crenças  pozeram 
os  rei?  godos  a  maior  diligencia  em  convocar  os  concílios,  já 
com  relação  a  toda  a  nação  e  já  com  relação  a  alguma  provín- 
cia, confessando  pela  sua  parte  os  bispos  serem  convocados 
pela  voz  e  mandado  íd  rei,  assim  como  também  o  rei  muitas 
vezes  declarava  serem  aquellas  convocações  para  bem  da  igreja 
e  interesse  do  estado.  Desde  então  os  seguintes  concílios  tole- 


48 

danos  tornaram-se  de  facto  uma  verdadeira  renniao  do  parla- 
mento da  nação,  compostos  de  bispos  e  de  senhores,  no  qual 
se  decidiam  todos  os  negócios  espirituaes  e  temporaes  de  in- 
teresse nacional;  mas  como  os  magnates  e  grandes  obedeciam 
de  melhor  vontade  ás  ordens  de  Deus  ou  dos  bispos,  que  d'elle 
se  diziam  oráculos,  do  que  ás  dos  outros  homens,  o  governo 
dos  godos  ficou  desde  então  por  diante  propendendo  n3o 
pouco  para  a  theocracia,  constituindo  se  aquelles  concilies 
em  juizes  dos  reis,  formulando-se  n  elles  as  leis  da  sua  eleva- 
ção ao  throno  e  o  ceremonial  da  sua  enthronisação. 

Nada  mais  fallivel  do  que  os  juizos  dos  homens,  e  os  reis, 
que  igualmente  o  são,  enganaram-se  completamente  no  apoio 
legal  que  julgavam  ter  nos  concílios,  porque  bem  depressa  o 
tempo  mostrou  ser  desvantajosa,  tanto  aos  reis  como  aos  se- 
nhores, esta  grande  importância  que  se  deu  ao  clero,  por  meio 
da  sua  união  com  os  grandes,  constituído  em  poder  politico 
do  estado.  A  historia  iraquelle  tempo  offercce  incessantes  ca- 
sos de  conspiração  contra  os  reis,  umas  bem,  outras  mal  suc- 
cedidas,  sendo  muito  notável  achar-se  sempre  o  clero  da  parte 
do  vencedor,  excluindo  os  legítimos  soberanos  e  sempre  con- 
descendente para  justificar  quantas  usurpações  se  lhe  apre- 
sentavam. Sisenando,  usurpando  o  throno  a  el-rei  Suinthila, 
convocou  no  anno  0á2  o  quarto  concilio  toledano,  o  qual 
não  só  justificou  a  violência,  mas  aié  excommungou  o  rei  de- 
posto, sua  mulher,  filhos  e  irmão  para  assim  os  tornar  odio- 
sos á  nação  e  inhabeis  para  subirem  ao  throno.  Chintila,  suc- 
cessor  de  Sisenando,  convocou  o  quinto  c  sexto  concilio  tole- 
dano, julgando  que  por  este  meio  se  conservaria  mais  seguro 
no  throno,  mediante  o  seu  apoio.  Chindaswindo,  que  deveu  a 
sua  soberania  á  usurpação,  convocou  o  sétimo  concilio  tole- 
dano, o  qual,  logo  no  capitulo  primeiro,  fulminou  de  anathe- 
ma,  que  só  teria  absolvição  em  artigo  de  morte,  todos  os  quo 
conjurassem  contra  o  rei.  Seu  filho  Recesvindo,  temeroso 
ainda  da  usurpação  de  seu  pae,  convocou  o  oitavo  concilio  to- 
ledano, o  qual,  accommodando-se  aos  intentos  do  príncipe, 
aboliu  pelo  capitulo  segundo,  o  juramento  que  toda  a  nação  no 
concilio  antecedente  prestara  de  condemnar  irremissivelmente 
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todos  OS  que  conjurassem,  tanto  contra  o  rei,  como  contra  o 
estado.  Ervigio,  desthrohando  pela  fraude  o  rei  Wamba,  con- 
vocou o  decimo  segundo  concilio  toledano,  que  de  prompto  o 
justificou  da  perflda  conducta  que  tivera.  O  rei  Egica  foi  sem 
nenhum  escrúpulo  absolvido  pelo  decimo  quinto  concilio  tole- 
dano de  defender  sua  mulher  e  os  parentes  delia,  a  quem  de- 
pois perseguiu.  Recaredo  pretendeu  com  o  apoio  do  clero  in- 
troduzir a  hereditariedade  da  coroa;  mas  o  quinto  concilio 
toledano,  no  reinado  de  Suinthila,  declarou  que  o  rei  devia 
ser  eleito  por  todos.  Para  se  formar  uma  cabal  idéa  do  pouco 
que  a  realeza  ganhou  com  a  elevação  do  clero  á  partilha  dos 
poderes  políticos,  considere-se  que  no  oitavo  concilio  toledano 
el-rei  Recesvindo  chegou  a  prometter  de  antemão  a  sua  sancçâo 
a  tudo  quanto  o  concilio  legislasse.  Os  senhores  também  não 
foram  mais  bem  succedidos  com  os  seus  novos  sócios  no  poder. 
O  dero  tinha  espirito  de  corporação,  os  senhores  eram  anima- 
dos por  interesses  individuaes;  o  clero  marchava  constante- 
mente a  um  fim,  os  senhores  moviam-se  por  paixões  passa- 
geiras ;  os  padres  tinham  estudos  e  estavam  habituados  a  lon- 
gas discussões,  os  senhores  pela  sua  parte  impacientavam-se 
com  a  duração  dos  debates,  e  mais  ainda  com  a  citação  de  au- 
ctoridades,  que  não  comprehendiam.  Casos  houve  em  que  a 
sua  intervenção  chegou  a  ter  logar  n'algumas  causas  crirainaes, 
como  se  viu  no  decimo  terceiro  concilio  de  Toledo,  por  occa- 
siio  da  rebellião  do  duque  Paulo,  e  no  decimo  sexto  pelo 
mesmo  crime,  praticado  pelo  arcebispo  Sisberto.  Nas  mesmas 
questões  financeiras  se  manifesta  a  intervenção  dos  concílios, 
pois  o  terceiro  de  Toledo  determina  no  capitulo  i8.^  que  cm 
cada  província  se  congregue  uma  vez  no  anno  o  respectivo 
concilio,  a  que  concorram,  j adices  locorum,  vel  actores  fisca- 
lium  patrimonionwh  acrescentando,  ut  dicant  quam  pie  et 
juste  cum  populis  agere  debeant,  ne  in  angariis,  aut  opera- 
íionibtis  superfluis  sive  privatim  onerent,  sive  fiscalem  gra- 
vent.  Vé-se  portanto  que  em  todos  os  negócios  públicos  se 
deu  ao  clero  uma  flinesla  superioridade,  da  qual  elle  se  serviu 
para  no  decimo  sétimo  concilio  toledano,  celebrado  em  694, 
rasgar  as  condições  da  sua  primeira  admissão,^ordenando  que 
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nos  primeiros  três  dias  em  que  se  haviam  de  tratar  as  maté- 
rias da  fé  e  disciplina,  não  .fossem  os  seculares  admittidos  do 
concilio.  Para  o  clero  a  fé,  isto  é,  a  theoria,  é  o  primeiro  e  mais 
importante  negocio,  á  vista  do  qual  todos  os  outros  sâo  de 
pouca  importância;  nos  negócios  do  estado  só  a  moral  em 
acção,  isto  é,  a  pratica,  é  que  pode  e  deve  ser  attendida.  Esla 
única  consideração  basta  para  mostrar  a  incongruência  da  in- 
gerência do  clero  nos  negócios  temporaes.  E  com  eíTeito  nas 
actas  dos  parlamentos  nacionaes,  ou  concilios  toledanos,  vê-se 
a  verbiagem  do  theologo  substituir  o  estjio  claro  e  conciso  do 
legislador,  e  a  pena  da  excummunbão  substituir  todas  as  ou- 
tras penas.  E  que  se  seguiu?  A  degradação  geral  da  nação,  e 
a  sua  total  ruina  na  terrível  invasão  dos  árabes,  que  lhe  estava 
imminente. 

Não  será  justo  passar  aqui  em  silencio  o  que  se  pôde  dizer, 
com  relação  ás  leis  godas  e  ao  código  visigothico.  Nas  Galhas 
já  esta  nação  tinha  leis  escriptas,  que  constituíam  o  código 
alariciano,  por  tirar  o  seu  nome  de  Alarico,  que  as  mandou 
colligir.  Na  Hespanha  Eurico  fòi  o  primeiro,  soberano  que  se 
occupou  em  fazer  recolher  n'um  só  corpo  de  leis  todas  as  pu- 
blicadas por  elle  e  pelos  seus  predecessores.  Quanto  aos  ibero- 
romanos  esses  guiavam-se  no  principio  da  invasão  pelas  leis 
romanas,  faltavam  em  latim,  e  trajavam  á  romana :  a  tolerância 
dos  invasores  para  com  elles  foi  tal,  que  fizeram  ordenar  um 
código,  compilado  do  romano,  conhecido  geralmente  pelo 
noiôe  de  Breviario-Aniano,  publicado  na  cidade  de  Aire  na 
Gasconha  aos  2  de  fevereiro  de  506,  estendendo-se  a  sua 
observância  em  outros  paizes  por  muito  mais  tempo  do  que  se 
observou  em  Hespanha,  porque  em  657  o  aboliu  Recesvindo, 
substituindo-lhe  o  código  visigothico,  de  que  resultou  con- 
fundir-se  por  este  meio  a  legislação  goda  com  a  romana. 
O  sobredito  código,  depois  de  ter  sido  examinado  e  revisto 
no  duodécimo  concilio  toledano,  foi  depois  conflrmado  no 
decimo  sexto  no  anno  693.  A  desigualdade  e  as  diversas  je- 
rarchias  de  cidadãos  foram  a  sua  pi-incipal  base,  nem  era  de 
esperar  outra  cousa  n'um  povo  onde,  depois  da  ordem  eccle- 
síastica,  só  a  iobreza  tmha  representação  politica.  O  clero, 
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que  era  ao  mesmo  tempo  o  juiz  e  o  executor  doestas  leis,  tinha 
D^ellas  a  supremacia  sobre  todas  as  outras  classes:  os  bispos 
n?k>  podiam  demandar,  nem  ser  demandados  pessoalmente 
em  juizo,  ao  passo  que  para  elles  se  podia  recorrer  das  sen- 
tenças dos  juizes  inferiores,  e  até  das  dos  mesmos  condes. 
O  que  demandasse  os  clérigos  n^outro  juizo  que  não  fosse  o 
do  bispo,  decaía  do  litigio  e  incorria  na  pena  de  exconmiu- 
nhio,  assim  como  o  que  lhes  não  respeitasse  a  isenção  dos 
cargos  pubUcos  e  aos  seus  servos,  libertos  e  colonos.  Os  no- 
bres eram  também  por  aquelle  mesmo  código  olhados  como 
os  juizes  natos  nos  districtos  e  senhorios  da  sua  jurisdição  e 
governo,  que  podiam  exercer,  ou  por  si  ou  por  pessoa  que 
para  esse  fím  commissíonassem;  esta  classe  era  ali  attendida 
tratada  com  a  maior  deferência  possivel,  particularmente  no 
que  dizia  respeito  á  quantidade  e  quaUdade  das  provas  e  ao 
valor  dos  seus  juramentos.  Os  vassallos  e  ingénuos,  os  Uber- 
tos  e  os  senos,  não  podiam  por  modo  algum  comparar-se 
com  os  nobres  pela  inferioridade  da  escala  social  que  lhes 
competia.  Os  judeus,  e  os  que  não  professavam  o  catholicismo, 
tinham  contra  si  a  intolerância  do  mais  requintado  espirito 
religioso,  e  até  os  reis,  antes  de  subirem  ao  throno,  tinham 
de  baer  a  promessa  de  não  consentirem  os  primeiros  nos 
seus  estados.  As  leis  criminaes  eram  destinadas  mais  ao  ter- 
ror e  vingança  arbitraria,  do  que  á  correcção  e  emenda  do 
delinquente  e  moralidade  publica;  a  pena  de  talião,  as  infa- 
mantes e  atrozes,  a  fustigação,  descalvação,  mão  cortada, 
nariz  cortado,  castraçSo  e  arrancamento  de  olhos,  eram  fre- 
quentes e  ordinárias.  Quanto  ao  direjto  civil,  os  casamentos 
eram  probibidos  até  ao  sexto  grau ;  os  dotes  eram  dados  pelo 
marido  á  mulher,  ao  contrario  do  direito  romano ;  e  finalmente 
aH  se  viu  a  origem  da  communidade  dos  bens  entre  os  cônju- 
ges, pelo  menos  os  adquiridos  na  constância  do  matrimonio, 
alem  da  faculdade  de  dispor  da  terça.  A  marcha  do  processo 
era  simples,  mas  não  precipitada,  por  isso  que  ás  partes  fica- 
vam bastantes  meios  para  allegar  e  provar  a  sua  intenção  e 
defeza.  O  governo  militar  parece  ser  ali  o  único  ponto  fixo 
e  o  regulada  da  jurisdicção  civil;  os  indivíduos  que  nas  suas 
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a  justira  no  seu  dislricto;  dos  inferiores  recorria-se  para  os 
duques  ou  condes,  admittindo-se  também  n^alguns  casos  re- 
curso para  os  bispos.  Nâo  obstante  os  seus  defeitos,  o  código 
visigothico,  que  chegou  a  ser  lei  da  Hespanha,  traduzido  com 
o  nome  de  fuero-juzgo,  é  de  certo  muito  notável,  e  deve  segu- 
ramente ser  um  dos  mais  dignos  objectos  para  os  juriscon- 
sultos, porque  posto  se  resinta  da  barbárie  do  tempo  em  que 
foi  escripto  e  dos  seus  auctores,  foi  todavia  a  base  de  outros 
códigos  hespanhoes,  observados  também  em  Portugal.  O  coáe* 
legum  ou  lex  Wisigothornm,  é  escripto  em  latim,  contendo 
doze  livros,  subdivididos  em  differentes  titulos  á  maneira  do 
de  Justiniano,  do  qual,  ou  antes  do  Theodosiano,  são  tiradas 
muitas  das  suas  disposições.  Sendo  o  mais  philosophico  eban 
ordenado  dos  da  meia  idade,  muitos  jurisconsultos  lhe  têem 
feito  decididos  elogios. 

Já  vimos  como  a  mesma  desmoralisaçSo  de  costumes  que 
levara  o  império  romano  á  sua  total  decadência,  conduzira 
igualmente  o  dos  godos  á  sua  ultima  ruina,  passando  os  vícios 
dos  reis  a  contagiar  todos  os  mais  indivíduos  das  differentes 
classes  da  sociedade.  Foi  esta  seguramente  a  principal  causa 
da  destruição  do  império  godo  nas  Ilespanhas  e  do  triumpbo 
do  império  árabe  em  todas  as  partes  da  península,  como  já 
vimos.  Os  christãos,  diz  Ariosto  no  seu  immortal  poema, 
estavam  já  a  ponto  de  succumbir,  quando  Deus  chamou  o 
archanjo  S.  Miguel,  e  lhe  disse:  Dirige-te  á  habitação  da  dis- 
cordia,  e  ordi^na-lhe  que  saia  com  o  seu  brandão,  e  com  elk 
vá  incendiar  o  campo  dos  mouros,  Eis-aqui  o  que  na  Hespanha 
salvou  a  fé  catholica,  por  ter  sido  effectivamente  a  discórdia 
a  que  desde  o  primeiro  momento  da  victoria  dos  árabes  sepa- 
rou uns  dos  outros  os  seus  generaes,  por  meio  de  terríveis 
dissenções,  que  (luraram  por  todo  o  tempo  da  dominação  dos 
mouros,  effeito  d'e5la  ambição  e  d'esta  sede  de  poder,  tão 
communs  onlre  os  homens  revestidos  de  auctoridade.  Alem 
deslcs  motivos,  siniilhantes  dissenções  eram  de  mais  a  mais 
excitadas  pelas  diíTerenças  das  raças  de  que  o  exercito  con- 
quistador se  compunha.  A  Africa,  conquistada  ao  islamismo, 
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compreliendia  três  raças,  a  primeira  das  qiiaos  era  formada 
pelos  berberes,  que  se  achavam  nas  alturas  do  Atlas,  e  nos 
areiaes  do  deserto,  para  onde  tinham  sido  repellidos  pelos 
romanos.  As  cidades  eram  habitadas  por  uma  raça  hybrida, 
resultante  da  alliança  entre  os  antigos  colonos  romanos,  os 
restos  dos  carthaginezes  e  os  indigenas,  vindo-se  com  estes 
misturar  depois  os  godos,  os  alanos  e  os  vândalos.  Mousa- 
Ben-Nosseir,  nomeado  amir  da  Africa  pelo  kalifa  de  Damasco, 
achava-se  occupado  em  estabelecer  solidamente  o  poder  mus- 
sulmano  entre  os  berberes,  quando  o  traidor  Julião  lhe  foi 
pedir  soccorro  contra  el-rei  Rodrigo.  Mousa  expedira  para 
Hespanha  como  seu  logar  tenente  a  Tarik-Ben-Zeyad,  cujo 
exercito  era  geralmente  formado  de  berberes  ou  africanos,  que 
dos  árabes  tinham  certo  ciúme  e  rivalidade,  sendo  Tarik  um 
chefe  berber.  Foi  similhante  ciúme  quem  levou  Mousa,  em 
vez  de  louvar,  a  ordenar  a  Tarik  que  sobreestivesse  nas  suas 
conquistas,  emquanto  elle  não  viesse,  como  em  pouco  tempo 
veio,  atravessar  o  estreito,  acompanhado  de  um  novo  reforço 
de  tropas.  Mas  Tarik  nao  podia  e  nem  mesmo  quiz  obedecer, 
porque  tendo  atacado  e  batido  os  godos,  que  se  tinham  re- 
unido em  Ecija,  sobre  as  margens  do  Xenil,  era  evidente  que 
a  soa  demora  lhes  daria  logar  a  reorganisarem-se  c  a  expo-lo 
assim  a  perder  os  fructos  da  sua  primeira  victoria.  Conseguin- 
temente  dividiu  o  seu  exercito  em  três  divisões,  uma  das 
quaes  foi  mandada  sobre  Córdova,  outra  devia  percorrer  e 
assenhorear-se  das  povoações  do  litoral,  e  finalmente  a  ter- 
ceira, do  commando  do  próprio  Tarik,  devia  atravessar  o 
reino  de  Jaen,  a  serra  Morena,  o  valle  do  Guadiana,  os  mon- 
tes que  o  separam  do  valle  do  Tejo,  e  finalmente  assenho- 
rear-se  de  Toledo,  cidade  real  e  capital  do  império  godo. 
Todas  essas  divisões  alcançaram  sem  ^ifliculdade  o  fim  a  que 
se  tinham  proposto.  Entretanto  Mousa,  desembarcado  cm  Al- 
geciras,  esforçou-se  por  eclipsar  a  gloria  d(^  Tarik,  e  lendo-se 
assenhoreado  deCarmona,  tomou  Sevilha.  Remontando  o  curso 
do  Guadiana,  Mousa  chegou  a  Merida,  que  igualmente  tomou, 
dirigindo-se  para  Toledo,  depois  de  outras  mais  conquistas. 
I<'aquella  cidade  destituiu  do  commando  das  suas  tropas  a  Ta- 
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rik,  com  quem  depois  se  reconciliou  ou  fingiu  reconciliar-se, 
dando-lhe  outra  vez  o  referido  commando,  de  que  resultou 
habilita-lo  no  proseguimento  das  suas  novas  conquistas.  Mas 
Tarik  o  Mousa,  tendo  feito  as  suas  representações  ao  kalifa 
Abd-el-Meleck,  este  mandou  chamar  a  ambos,  ficando  en- 
tretanto governando  a  Hespanha  Abdelazir,  filho  de  Mousa, 
sendo  depois  morto  por  ordem  de  Solimao,  successor  de 
Abd-el-Meleck. 

Dos  godos  escapados  da  funesta  batalha  de  Guadalete,  e  que 
nSo  quizeram  ficar  com  os  mouros»  uns  poderam  salvar-se  nas 
serranias  de  Navarra,  outros  refugiaram-se  nas  das  Astúrias, 
onde  prompto  cuidaram  em  defender-se.  Entre  os  fugitivos 
das  Astúrias  figurou  o  illustre  Pelagio,  duque  de  Cantábria, 
filho  de  Favila,  e  portanto  neto  do  antigo  rei  godo  Chíndas- 
windo.  Já  no  teuipo  de  Witiza  Pelagio  se  fora  refugiar  nas 
serranias  da  Cantábria,  ou  na  celebrada  serra  de  Covadonga, 
e  para  esse  mesmo  ponto  se  dirigiu  iguahnente  depois  d'a- 
quella  batalha,  reunindo  em  volta  de  si  todos  os  christSos, 
que  para  lá  também  foram  buscar  asylo.  Entretanto  era  man- 
dado governar  a  Hespanha  pelo  kalifa  El-Horr-ben-abd-el- 
Rahman-el-Takesi,  a  quem  os  historiadores  hespanhoes  cha- 
mam Alahor,  homem  cruel,  violento  e  avaro,  qualidades  que 
nao  só  mostrou  para  compôs  christâos,  mas  até  mesmo  para 
com  os  mussulmanos.  Dizem  alguns  que  Alahor,  no  apogeu  da 
gloria  dos  seus  subordinados,  buscara  tentar  fortuna  para  alem 
dos  Pyreneos,  invadindo  a  França  pela  Gallia  Narbonnense; 
mas  n'esta  cmpreza,  se  porventura  a  tentou,  foi  por  certo 
mal  succedido,  cujos  desastres,  reunidos  com  o  decurso  do 
tempo,  animaram  os  refugiados  nas  Astúrias  a  invadirem  o 
paiz  mussulmano,  indo-se  successivamente  estendendo  até 
ganharem  Cangas  de  Onis.  Sem  duvida  por  algum  desastre, 
recebido  n'estas  suas  incursões,  tiveram  de  negociar  com  os 
mouros,  figurando  entre  os  reféns,  que  lhes  deram  como  ga- 
rantia das  suas  promessas,  9  illustre  Pelagio,  o  qual  escapan- 
do-se  de  Córdova,  foi  reanimar  a  coragem  dos  christâos,  i 
frente  dos  quaes  se  coUocou.  Alahor  mandou  contra  elle  um 
exercito  commaudado  por  AIkamah;  mas  Pelagio  esperando-o 
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em  emboscada  com  as  suas  forças,  a  maior  parte  das  quaes 
se  esconderam  na  famosa  caverna  de  Covadonga,  o  derrotou 
completamente,  ficando  os  mouros  tão  sentidos  da  perda  que 
ali  tiveram,  que  o  mesmo  Pelagio  emquanto  viveu  até  ao 
amio  737  ficou  sempre  tranquillo  senhor  do  reino  que  con- 
quistara na  extensão  de  doze  léguas  de  largo  sobre  quarenta 
de  comprido,  pois  segundo  se  diz  foi  acclamado  rei  das  As- 
túrias em  716,  depois  da  memorável  batalha  de  Gangas  de 
Onis,  que  ficou  sendo  a  capital  dos  seus  estados.  Alahor  accu- 
sado  perante  o  kalifa  da  severidade  da  sua  conducta  em  Hes- 
panha,  teve  por  successor  no  seu  governo  o  celebre  As-samah, 
um  dos  capitães  de  Mousa  e  Tarik,  homem  digno  por  muitos 
títulos,  o  qual  depois  de  ter  organisado  a  administração  pu- 
blica oa  península  e  fundado  n'ella  uma  marinha  de  guerra, 
cujo  chefe  teve  o  nome  de  amir-el-ma,  ou  príncipe  de  agua, 
d'onde  manifestamente  vem  o  nome  de  almirante,  passou  a 
conquistar  de  novo  a  Gallia  Narbonnense,  como  eiTeituou, 
e  remontando  o  curso  do  Rhodano,  saqueou  todo  o  paiz  até  á 
Borgonha,  tornando  de  lá  para  Narbonna  com  o  seu  exercito 
carregado  de  despojos.  Avançando  depois  pelo  Garonna  até 
á  Aquitanía,  foi  pôr  cerco  a  Tolosa.  O  duque  Eudon,  senhor 
d'estes  estados,  lhe  saiu  ao  encontro,  e  travando  com  elle  uma 
rija  batalha,  n'ella  pereceu  o  mesmo  As-samah.  A  este  amir 
outros  se  lhe  succederam,  todos  elles  teimosos  em  dirigir  as 
suas  armas  contra  a  França,  resultando  doestas  prolongadas 
lutas  fortiflcar-se  cada  vez  mais,  e  successivamente  engran^ 
decer-se  o  reino  das  Astúrias.  Pela  mesma  causa  poderam  os 
refugiados  na  Navarra  formar  lá  igualmente  um  pequeno 
estado,  de  que  ao  principio  foram  soberanos  os  príncipes  da 
casa  de  Bigorre.  As  tentativas  dos  serr acenos  contra  a  França 
sobrevieram  também  as  lutas  civis,  filhas  da  emulação,  que 
entre  si  tinham  as  diíTerentes  raças  mussulmanas  que  esta- 
vam senhoras  da  península,  que  talvez  fossem  a  principal 
causa  da  mesma  França  ter  escapado  á  sujeição  do  alfange 
serraceno,  por  trazerem  comsigo  a  separação  de  umas  e  ou- 
tras d'aquellas  raças,  cujos  chefes  se  constituíram  em  outros 
tantos  reis  independentes  uns  dos  outros.  Pela  nossa  parte 
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daremos  de  mao  á  relação  enfadonha  e  monótona  de  simi- 
Ihantes  lutas,  de  pouco  interesse  para  a  nossa  historia  pátria, 
e  inteiramente  supérflua  para  flgurar  no  quadro  do  que  n*esto 
artigo  temos  a  dizer. 

Por  morte  de  Pelagio,  succedida  em  737,  passara  a  monar- 
chia  das  Astúrias  para  as  mãos  de  Favila,  seu  filho,  ao  qual, 
no  fim  de  um  reinado  de  dois  annos,  succedeu  D.  AíTonso  I 
por  ser  casado  com  Ormisinda,  filha  de  Pelagio.  D.  Affonso, 
que  lambem  pela  sua  parte  era  filho  de  D.  Pedro,  duque  de 
Biscaya,  outro  chefe  dos  christâos,  que  se  tinham  refugiado 
nas  montanhas  da  Cantábria,  era  um  gueireiro  intt*^ido, 
perseverante,  que  pelo  seu  amor  á  religilío  mereceu  o  sobre- 
nome de  catholico.  Diz-se  que  fora  eleito  rei,  apesar  de  Favila 
ter  filho  varão,  pois  no  primeiro  tempo  da  monarchia  hespa- 
nhola,  a  coroa  foi  electiva,  como  o  tinha  sido  entre  os  godos. 
Posloque  o  pequeno  reino  de  Pelagio  se  tivesse  conservado 
por  vinte  annos  nos  mesmos  limites,  a  sua  população  e  forças 
é  que  tinham  augmentado  muito.  D.  AíTonso  I,  não  se  po- 
dendo conter  na  defensiva,  estendeu  o  reino  das  Astúrias  até 
á  Biscaya,  e  voltando-se  depois  para  o  oeste,  veiu  sobre  a 
Galliza,  constituindo-se  o  terror  dos  mussulmanos.  Todavia 
D.  Afi'onso  nunca  deu  aos  árabes  uma  batalha  campal.  Por 
uma  e  outra  parte  a  guerra  era  uma  continua  serie  de  esca- 
ramuças, incursões,  embuscadas,  surprezas  e  pilhagens  de- 
vastadoras do  paiz.  Tendo  reinado  dezoito  annos,  sem  que 
durante  elles  deixasse  de  fazer  a  guerra  aos  mouros,  morreu 
em  737,  succedendo-lhe  por  eleição  dos  godos,  D.  Fruela  ou 
D.  Froila  seu  filho,  imitador  do  esforço  de  seu  pae.  Defen- 
dendo-se  valentemente  dos  serracenos,  este  rei  teiia  feito  por 
mais  tempo  a  felicidade  dos  seus  súbditos  a  não  ser  o  seu  gé- 
nio violento,  que  o  levou  por  meras  suspeitas  a  apunhalar  seu 
irmão  Vimarano,  geralmente  tão  estimado,  quanto  D.  Froila 
aborrecido.  Em  castigo  do  seu  detestável  fratricídio  foi  lam- 
bem apunhalado  pelos  seus  súbditos  no  anno  768.  Aurélio, 
sobrinho  de  D.  AíTonso  I,  como  filho  do  seu  irmão  Fruela,  e 
portanto  primo  do  assassinado,  foi  quem  os  godos  elegeram 
para  lhe  succeder  no  throno,  que  apenas  occupou  por  seis 
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annos.  l).  Fruela  fundara  Oviedo  mais  para  o  occidente  de 
Cangas,  primitiva  capital  das  Astúrias,  e  esta  povoação  foi  a 
que  com  o  tempo  se  constituiu  a  capital  da  monarchia,  dan- 
do-lhe  exclusivamente  o  seu  nome.  Aurélio  tinha  uma  irmã 
chamada  Adosinda,  que  outros  dizem  ser  filha  de  D.  AíTonso  I, 
a  qual  casara  com  um  senhor  chamado  Silo,  sendo  este  o  que 
fora  eleito  pelos  godos  como  successor  de  Aurélio.  Algumas 
desordens  na  Galliza,  as  únicas  que  alteraram  a  paz  d'este 
reinado,  foram  promptamente  socegadas,  morrendo  Silo  em 
783,  nove  annos  depois  de  ter  occupado  o  throno,  sem  lhe 
ficar  successSo.  A  sua  viuva  pretendeu  coroar  rei  a  D.  Affonso, 
filho  de  D.  Froila  I;  mas  Mauregato,  postoque  filho  bastardo 
de  D.  Affonso  I,  sendo  eleito  pelos  descontentes,  pôde  expul- 
sa-lo e  obter  o  throno  das  Astúrias,  que  occupou  por  seis 
annos,  no  fim  dos  quaes  morreu  em  Pravia,  depois  de  um 
reinado  tranquillo  e  obscuro.  Succedeu-Ihe  um  irmão  do  rei 
Aurélio,  que  os  godos  elegeram  em  788,  chamado  D.  Ber- 
modo  ou  D.  Yermudo,  o  qual  apesar  de  ecclesiastico  e  achar- 
se  no  l(^ar  de  diácono,  nâo  deixou  por  isso  de  ser  eleito:  a 
magnanimidade  e  clemência  d'este  soberano  brilharam  n'a- 
quella  epocha  de  barbaridade  e  ignorância,  pois  D.  Bermudo, 
associando  ao  seu  governo  o  filho  de  D.  Froila  I,  com  o  fim 
de  lhe  assegunr  a  successâo,  emquanto  o  moço  D.  AfTonso 
não  alcançava  ter  por  si  o  affecto  dos  seus  súbditos,  n'elle  re- 
nunciou a  coroa  apenas  o  viu  n'este  caso,  voltando  á  vida 
ecciesiastica,  o  que  não  só  era  contrario  aos  cânones  recebidos 
em  Ilespanha,  mas  igualmente  ao  seu  estado  de  casado,  por 
ter  desposado  Numila,  de  quem  teve  D.  Ramiro. 

A  Hespanha,  socegada  e  tranquilla  desde  a  morte  de  D. 
AíTonso  I,  começou  no  terceiro  anno  do  reinado  de  D.  Affon- 
so II,  denominado  o  Casto,  por  não  ter  tomado  estado  durante 
o  seu  longo  reinado  de  mais  de  meio  século,  a  tomar-se  nova- 
mente hostil  aos  mussuhnanos,  recomeçando  a  guerra  em  798, 
durante  a  qual  o  mesmo  D.  Affonso  II  dizem  ter  feito  hastear 
tríumphantes  as  suas  bandeiras  desde  as  margens  do  Douro 
até  ao  Tejo,  tomando  aos  mouros  Lisboa.  Famoso  este  soberano 
na  paz  e  na  guerra,  foi  elle  quem  transferiu  a  capital  dos  seus 
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trocando  o  titulo  de  rei  das  Astúrias  pelo  de  rei  de  Oviedo. 
Alem  d'isso  trabalhou  elle  por  avivar  as  instituições  do  im- 
pério visigothico,  que  no  moio  dos  perigos  e  guerras  com  os 
mouros  tinham  caído  em  desuso.  Foi  durante  o  seu  reinado 
que  Abderrahman  II  fez  dura  perseguição  aos  cbristãos,  mui- 
tos dos  quaes  morreram  martyres  durante  ella.  Todavia  deve 
confessar-se  que  mesmo  em  Córdova,  capital  do  império  mus- 
sulmano,  nunca  se  prohibiu  inteiramente  o  exercicio  do  culto 
divino,  para  o  qual  os  cbristãos  eram  chamados  por  meio  do 
toque  de  sino,  assim  como  o  não  era  aos  ecclesiasticos  o  usa- 
rem publicamente  do  seu  traje,  que  os  tornava  distinctos  dos 
seculares.  O  que  era  inteiramente  prohibido  era  a  entrada  dos 
cbristãos  nas  mosquitas  dos  mouros  e  o  dizerem  mal  de  Ma- 
homet,  sendo-o  igualmente  a  construcçSo  de  novas  igrejas  e  o 
pôr-se  embaraço  aos  que  porventura  quizessem  abraçar  o 
islamismo.  No  que  toca  ao  governo  civil  permittíu-se-lhes 
igualmente  regerem-se  pelas  suas  leis,  seguindo  as  praticas 
do  seu  foro,  tendo  para  este  fim,  nao  só  ministros  inferiores, 
mas  até  um  supremo  magistrado  com  o  titulo  de  conde,  o 
qual,  supposto  não  tivesse  a  mesma  extensão  de  poder  que 
tinha  no  governo  gothico,  poisque  lhe  faltava  a  parte  perten- 
cente á  guerra,  tinha  ainda  assim  o  que  respeitava  á  adminis- 
tração da  justiça  e  economia  do  seu  dislricto:  a  sua  escolha 
era  sempre  feita  entre  as  pessoas  de  raça  illustre.  Este  cargo 
porém  não  era  vitahcio,  vendo-se  eleitos  alguns  d'estes  coth 
desy  sendo  ainda  vivos  os  seus  antecessores.  Alem  d'islo  os 
mesmos  cbristãos  tinham  também  os  seus  juizes  e  advogados, 
como  era  preciso  para  a  expedição  dos  processos,  devendo 
portanto  advertir-se  que  muitos  dos  insultos  feitos  aos  cbris- 
tãos, vieram  das  provocações  que  indiscretamente  elles  mes- 
mo faziam  aos  mouros  por  um  mal  entendido  zelo  de  religião, 
que  chegou  a  ser  até  condemnado  por  alguns  concílios.  Entre- 
tanto não  ha  cousa  que  o  decurso  do  tempo  não  destrua  e 
venç^a,  O  certo  é  que  em  resultado  da  mutua  convivência  dos 
mouros  com  os  cbristãos,  estes  não  só  chegaram  a  abraçar  os 
costumes  e  maneiras  d^aquelles,  mas  até  mesmo  a  linguagem. 
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Testemunham  a  verdade  d'esta  proposiçlío  os  muitos  vestígios 
arábicos,  que  ainda  hoje  mesmo  entre  nós  se  encontram.  Nem 
admira  que  isto  assim  acontecesse,  vendo-se  aíQuirem  a  Cór- 
dova, no  tempo  em  que  ali  brilhava  a  littaratura  árabe  como 
capital  do  império  serraceno  na  península,  muitos  dos  natu- 
raes  d'esta  mesma  península,  para  ali  se  instruírem.  Se  por- 
tanto a  litteratura  dos  vencedores  tinha  assimilado  a  si  os  ho- 
mens de  uma  classe  elevada,  como  nao  podiam  deixar  de  ser 
os  que  ali  a  iam  cultivar,  é  forçoso  admiltír,  que  muitas  ou- 
tras cousas  praticadas  pelos  vencedores  haviam  de  ser  igual- 
mente admittidas  pelos  vencidos.  Em  compensação  das  van- 
tagens que  aos  christSos  tinham  concedido  os  mouros,  viera 
a  oppressio  dos  tributos,  que  era  mais  ou  menos  insupporta- 
vel,  segundo  o  caracter  do  respectivo  governador  mouro  e  a 
gravidade  das  circumstancias  occorrentes.  Tributos  havia  que 
se  pagavam  aos  mezes  e  por  cabeça,  havendo  também  outros 
de  caracter  certo  e  extraordinário,  alem  dos  que  também  pa« 
gavam  as  igrejas  e  mosteiros. 

Tal  foi  o  estado  do  povo  christão  da  península  durante  o  do- 
mínio árabe,  e  tal  portanto  aquelle  em  que  se  achava  quando 
teve  legar  a  morte  de  D.  Affonso  o  Casto  em  843,  depois  de 
ter  associado  ao  seu  governo  a  D.  Ramiro,  filho  do  seu  ante- 
cessor. Não  só  este  soberano  obteve  dos  mouros  varias  victo- 
rías,  mas  até  repelliu  os  piratas  normandos,  que  no  seu  rei- 
nado começaram  a  saltear  as  costas  da  Galliza.  A  D.  Ramiro 
succedeu  seu  filho  Ordenho  I,  sendo  este  soberano  o  que  ga- 
nhou aos  mouros  a  batalha  de  Clavijo,  e  o  que  engrandeceu 
novamente  o  reino  de  Oviedo,  tomando  Coria,  Salamanca  e 
outras  povoações  desde  850  até  866,  em  que  morreu.  Aos 
combates  succedíam-se  repetidos  combates,  e  as  armas  de 
D.  Affonso  in,  fllho  de  D.  Ordonho,  e  seu  successor  no  throno, 
não  só  conquistaram  igualmente  aos  mouros  a  cidade  de  Leão, 
para  onde  foi  transferida  a  capital  do  reino,  que  desde  então 
tomou  o  nome  de  reino  de  Leão;  mas  até  poderam  obter  uma 
longa  paz  de  vinte  e  sete  annos,  ao  abrigo  da  qual  o  mesmo 
D.  Affonso  segurou  todas  as  conquistas  effeituadas  desde  o 
Dorte  da  GaUiza  até  ao  Douro,  e  desde  este  rio  até  ao  Tejo. 
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Orense,  Braga,  Porto,  Eminio,  Vizeu,  Lamego,  Coimbra,  Egi- 
tania  c  Merida,  Toram,  nao  somente  ganhas  por  elle,  mas  até 
repovoadas  e  melhor  fortificadas.  As  expedições  d'este  sobe- 
rano, a  quem  justamente  se  deu  o  titulo  de  Grande,  tiveram 
logar  desde  877  até  901,  vindo  a  morrer  em  910,  depois  de 
ter  melhorado  a  administração  interior  dos  seus  estados,  que 
reparou,  levantando  importantes  fortiflcações  nas  fronteiras 
d'elles  e  aos  quaes  fíxára  definitivamente  limites.  Seguiu-se- 
lhe  seu  filho  D.  Garcia,  o  primeiro  que  tomou  o  titulo  de  rei 
de  Leão,  o  qual  morreu  em  913,  succedendo-lhe  seu  irmão 
D.  Ordonho  II  em  914,  reinando  dez  annos.  Subiu  ao  throno 
D.  Froila  II,  que  apenas  reinou  um  anno  e  dois  mezes,  suc- 
cedendo-lhe em  925  D.  Affonso  IV.  Passaram  estes  dois  rei- 
nados sem  de  si  deixarem  vestigio  algum  notavei  na  historia 
do  paiz.  Por  abdicação  de  D.  Afibnso  IV  subiu  ao  throno  no 
anno  de  931  D.  Ramiro  II,  cujos  feitos  militares  lhe  firma- 
ram a  coroa,  estendendo  por  meio  d*elles  as  suas  conquistas, 
que  conservou  e  povoou,  dotando  ao  mesmo  tempo  algumas 
igrejas,  entre  as  quaes  se  conta  o  mosteiro  de  Lorvão,  que 
d*elle  teve  duas  doações.  Morto  D.  Ramiro  II  succedeu-Ihe 
em  950  D.  Ordonho  III,  e  a  este  cinco  annos  depois  seu  irmão 
D.  Sancho.  Morto  este  em  967  subiu  ao  throno  leonez  D.  Ra- 
miro III,  cujo  reinado  foi  uma  não  interrompida  serie  de  des- 
graças para  a  Hespanha  goda,  já  em  rasão  das  lutas  civis,  que 
se  travaram  entre  este  soberano  e  o  seu  competidor  e  succes- 
sor,  D.  Bermudo  II,  e  já  pelas  assignaladas  víctorias,  que  as 
armas  serrac^nas  ganharam  sobre  os  christãos.  Esta  epocha 
foi  portanto  a  da  mais  acerba  angustia,  que  os  christãos  tive- 
ram desde  a  fundação  do  reino  das  Astúrias,  não  só  pelo  muito 
sangue  por  elles  derramado  em  continuadas  batalhas  e  corre- 
rias, mas  lambem  por  verem  passar  o  reino  de  Leão  quasi  aos 
primitivos  limites  dos  do  reino  das  Astúrias,  por  isso  que  em 
984  o  rei  de  Leão  teve  de  abandonar  a  sua  recente  capital,  e 
até  mesmo  Astorga,  retirando-se  novamente  ao  abrigo  das  ser- 
ras, por  se  não  julgar  capaz  de  se  oppor  em  campo  aberto  aos 
inimigos  do  nome  chrislão.  Até  este  ponto  as  forças  contraba- 
lançavam-sc  entre  os  contendores,  que  ora  vencedores,  ora 
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vencidos,  assim  continuaram  por  largo  espaço,  perdendo  ou 
recuperando  successivamenle  terras  e  fortalezas.  A  D.  Ra- 
miro III  succedêra-se  D.  Bermudo  II,  em  cujo  reinado  conti- 
nuaram a  sentir-se  os  pesados  desastres  das  armas  christas, 
correndo  as  dos  mussulmanos  victoriosas  e  altivas  por  Leão, 
Castella  e  Galliza,  cujos  campos  foram  por  toda  a  parte,  até 
á  beiramar,  terrivelmente  talados  e  devastados,  parando  Al- 
mansor,  o  auctor  de  todos  estes  males,  pelo  lado  do  sertão, 
somente  diante  das  ásperas  serranias  das  Astúrias.  O  reinado 
do  dito  D.  Bermudo,  appellidado  o  Gotoso,  foi  portanto  uma 
epodia  de  continuada  amargura,  tanto  para  elle  como  para  os 
seus  súbditos,  vendo-se  os  territórios  christàos  por  toda  a 
parte  assolados  pelos  infiéis,  e  as  mais  bellas  cidades  por  elles 
igualmente  desmanteladas,  tal  como  Leão,  destruída  por  Al- 
mansor,  que  no  amio  de  987  fez  o  mesmo  a  Coimbra,  que 
deixou  inteiramente  deserta,  mandando-a  elle  mesmo  repo- 
voar de  serracenos,  passados  sete  annos.  Para  maior  desgraça, 
a  D.  Bermudo  II,  que  reinara  desde  984  até  999,  em  que  mor- 
reu, succedia  um  rei  na  curta  idade  de  cinco  annos,  como  en- 
tão tinha  D.  Affonso  V,  acclamado  em  Leão,  que  os  christãos 
tinham  começado  a  reedificar.  Morrera  o  terrível  Almansor 
DO  anno  de  1002,  depois  de  uma  crua  batalha  dada  contra  os 
mesmos  christãos,  e  em  que  a  victoria  ficou  indecisa  para  uns 
e  outros,  succedendo-lhe  seu  filho  Abd-el-Malek  Al-modhaffer, 
o  qual  pela  sua  parte  continuou  a  guerra  em  que  seu  pae  se 
empenhara  contra  os  reis  de  Leão,  a  quem  novamente  des- 
truiu a  sua  capital,  que  se  tinha  começado  a  reedificar,  bem 
como  Ávila,  Osma  e  Gormaz. 

Depois  de  tantas  e  tão  funestas  calamidades  appareceu  fi- 
nalmente mais  algum  descanso  e  esperanças  de  salvação  para 
os  afilictos  e  amargurados  christãos  com  a  morte  do  mesmo 
Abd-el-Malek,  que  não  só  para  os  serracenos  foi  causa  de 
gravíssimas  discórdias  e  repetidas  guerras  civis,  que  deram 
em  resultado  o  acabamento  da  dynastía  dos  Ommyadas,  mas 
igualmente  destruíram  em  1016  a  unidade  do  império  árabe 
na  Hespanha,  que  dividindo-se  por  esta  causa  em  peque- 
nos estados  independentes,  taes  como  Sevilha,  Toledo,  Me- 
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rida,  Saragoça,  Córdova  e  Badajoz,  mais  facilmente  podaram 
ser  batidos  pelas  armas  dos  clirislãos.  Se  o  império  serraceno 
assim  ficou  quebrantado,  o  dos  christâos  também  não  estava 
muito  forte,  já  pelos  seus  anteriores  desastres  e  já  pelas  lutas 
civis,  que  novamente  appareceram,  ateadas  entre  D.  Affonso  Y 
de  Leão  e  seu  tio  Sancho  Garcez,  conde  de  Gastella.  Serenadas 
estas  pela  morte  do  dito  conde,  o  mesmo  D.  AíTonso  V  entre- 
gou-se  a  reparar  os  estragos  do  reino,  a  subjugar  os  vassallos 
rebeldes,  bem  como  a  reconquistar  uma  parte  das  terras  que 
durante  as  guerras  com  Almansor  tinham  sido  perdidas.  Foi 
esta  honrosa  lide  a  causa  da  sua  morte,  porque  tendo  passado 
o  Douro  em  1027,  e  vindo  pôr  cerco  a  Vizeu,  foi  mortalmente 
ferido  por  um  virote,  arremessado  pelos  sitiados,  quando  dis- 
corria em  volta  dos  muros  da  cidade.  Levado  á  sua  tenda, 
n'ella  expirou  dentro  em  pouco  tempo,  correndo  já  o  anno  de 
1028.  Succedeu-lhe  seu  filho  D.  Bermudo  III,  cuja  menor- 
idade é  de  crer  que  tivesse  dado  logar  a  se  introduzirem  no 
reino  muitos  abusos,  que  elle  pela  sua  parte  cuidou  em  estir- 
par  logoque  chegou  á  maioridade,  que  foi  no  anno  de  1036. 
No  seguinte  resolveu-se  a  restabelecer  os  limites  que  o  reino 
de  Leão  tivera  antes  das  contendas  entre  seu  pae  e  o  conde 
de  Castella,  Sancho  Garcez.  A  isto  se  lhe  oppoz  com  vigor 
seu  cunhado,  D.  Fernando  I,  rei  de  Castella,  saíndo-lhe  ao 
encontro  com  um  exercito,  reforçado  por  outro  de  seu  irmão 
D.  Garcia,  rei  de  Navarra,  cujo  soccorro  n3o  tinha  debalde 
invocado.  Encontraram-se  os  contendores  junto  ao  rio  Car- 
rion ;  ali  se  travou  uma  batalha,  em  que  se  praticaram  gentit 
lezas  de  armas,  e  na  qual  o  mesmo  D.  Bermudo  III  foi  morto 
ás  mãos  de  seu  próprio  cunhado  D.  Fernando  I,  segundo  af- 
flrmam  uns,  ou  ás  de  D.  Garcia,  segundo  dizem  outros,  aca- 
bando n'elle  por  tao  desastrada  maneira  a  dynastia  varonil 
dos  antigos  reis  de  Leão,  cuja  coroa  recaiu  por  tal  motivo  em 
sua  irmã,  a  infanta  D.  Sancha,  mulher  do  dito  D.  Fernando  I» 
rei  de  Gastella,  pois  já  o  direito  de  eleição  do  imperante,  de 
que  os  grandes  tinham  usado,  mesmo  depois  da  fundação  do 
reino  das  Astúrias,  se  achava  de  facto  caduco,  reconhecido 
em  seu  logar  o  da  hereditariedade. 
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A  Navarra,  em  que  acima  falíamos,  já  muito  antes  d'aquelle 
tempo  se  tinba  constituído  em  reino  com  aquelle  mesmo  nome. 
Desde  que  Luiz,  rei  da  Aquitania,  e  filho  de  Carlos  Magno  ba- 
teo  os  árabes  na  França,  onde  se  pretendiam  estabelecer,  como 
ji  Timos,  perseguindo-os  para  áquem  dos  Pyreneos,  e  toman- 
do-lhes  Pamplona  em  806,  as  terras,  que  então  conquistara 
bram  organisadas  por  elle  n'um  governo  ou  província,  depen- 
denle  da  Aquitania,  com  o  nome  de  Gothia,  governo  que  não 
progrediu  na  sujeição  da  França,  passando-se  em  vez  disso 
para  a  das  Astúrias,  que  para  ali  mandava  os  seus  respectivos 
gofemadores.  D.  AffonsoIII  confiara  aquelle  governo  ao  conde 
de  Bigorre,  Sancho  Inigo ;  mas  o  filho  d  este  governador  foi 
eleito  rei  pelos  navarros,  que  desde  então  ficaram  indepen- 
dentes, regidos,  como  foram  d'ali  por  diante,  pelos  reis  da 
casa  de  Bigorre,  que  os  governaram  por  uns  quinhentos 
umos. 

Por  morte  do  conde  de  Castella  D.  Sancho  Garcez,  em 
({lie  acima  falíamos,  succedida  no  anno  de  1021,  herdara  o 
coodado  seu  filho  D.  Garcia  Sanches,  que  foi  assassinado  ainda 
na  infância.  Em  viilude  d'este  acontecimento  o  rei  de  Navarra 
D.  Sancho,  casado  com  uma  irmã  mais  velha  do  mesmo  conde 
D.  Garcia,  julgou-se  com  direito  de  lhe  vingar  a  morte,  e  qté 
lie  lhe  succeder  no  condado  de  Castella,  que  effectivamente 
tmhi  aos  seus  domínios,  não  sem  o  emprego  das  armas.  O 
mesmo  rei  de  Navarra  D.  Sancho,  dividiu  por  sua  morte  os 
seus  estados  pelos  seus  três  filhos,  succedendo-lhe  na  Navarra 
D.  Garcia,  o  mais  velho  d'elles,  o  condado  de  Aragão  ficou  a 
D.  Ramiro,  emquanto  que  o  de  Castella,  com  a  parte  adqui- 
rida no  reino  de  Leão,  pertenceu  a  D.  Fernando.  Eis-aqui  pois 
Bl-rei  D.  Fernando  I  de  Leão,  appellidado  o  Magno,  que  por 
morte  e  lalta  de  successão  de  el-rei  D.  Bermudo,  e  por  tam- 
\iem  ser  casado  com  a  infante  D.  Sancha,  irmã  e  herdeira  do 
mesmo  D.  Bermudo,  veiu  a  succeder-lhe  na  outra  parte  de 
Ltío  em  que  o  fallecido  reinara,  reunindo-se  assim  nas  mãos 
le  um  só  soberano  os  dois  estados  de  Leão  e  Castella.  O  mesmo 
).  Fernando  I,  aproveitando-se  habilmente  das  dissenções  e 
nerras  civis  do  império  de  Córdova,  augmentou  considera- 
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velmente  os  seus  domínios  á  custa  dos  dos  infleis,  que  invadiu, 
apossando-se  em  1057  de  Vizeu,  Lamego,  Tarouca  e  outros 
logares  fortes,  inclusivamente  Coimbra,  que  no  seguinte  anno 
se  lhe  rendeu  ^  constituindo  em  condado  o  districto  d'esta 
cidade,  que  então  vinha  desde  o  Douro  atè  ao  Mondego,  con- 
dado que  deu  a  D.  Sisnando,  valente  conimbricense,  como 
geralmente  se  cré,  educado  e  distincto  já  entre  os  árabes, 
d'onde  se  passara  para  a  corte  do  rei  de  Leão,  a  quem  cora- 
josamente ajudara,  e  cfllcazmente  induzira  a  lançar-se  com 
arrojo  em  todas  estas  conquistas.^ 

D.  Fernando  Magno,  seguindo  o  exemplo  de  seu  pae  (mas 
mau  exemplo  pelas  funestas  consequências  que  teve)  dividiu 
também  por  sua  morte  os  seus  estados  entre  os  seus  três  fi- 
lhos, dos  quaes  D.  Aflonso  lhe  succedeu  no  reino  de  Leão, 
D.  Sancho  no  de  Castella,  e  D.  Garcia  no  da  Galliza,  que  en- 
tão parecia  estender-se  alé  ao  Mondego.  As  melhores  conce- 
pções dos  homens,  posloque  pausadamente  formadas  e  ama- 
durecidas, o  tempo  as  destroe  e  aniquila.  Âquelle  systema  de 
dividir  os  estados  só  servia  para  accender  guerras  entre  ir- 
mãos. Os  filhos  de  D.  Fernando  Magno,  cuja  morte  tivera  le- 
gar em  1065,  desavindo-se  i'CCiprocamente,  recorreram  ao 
emprego  das  armas,  de  que  resultou  ser  D.  Affonso  vencido 
e  obrigado  por  seu  irmão  a  vestir  uma  cogula  de  monge  no 
convento  de  S.  Facundo,  d'onde  pode  fugir  para  Toledo,  acoi- 
tando-se  á  protecção  do  generoso  amir  Al-mamon.  O  mesmo 
D.  Sancho,  pretendendo  privar  sua  irmã  D.  Urraca  do  senho- 
rio de  Zamora,  que  seu  pae  lhe  deixara,  foi-lhe  pôr  cerco,  por 
se  lhe  não  querer  render.  Vendo  n  um  certo  dia  um  cavalleiro 
de  Zamora,  que  D.  Sancho  passeiava  só  e  descuidado  em  frente 
dos  muros  da  cidade,  tomou  a  resolução  de  sair  da  barreira  a 
toda  a  brida,  e  indo  encontrar-se  com  o  rei  de  Castella,  o  der- 
rubou de  uma  lançada,  recolhendo  com  tal  rapidez  á  cidade, 
que  não  pôde  ser  alcançado.  D.  Affonso,  sendo  immediata- 

1  Esta  (\  a  (lala  apontada  por  Henrique  Flores,  postoque  outros,  como 
João  Pedro  Ribeiro,  sustentem  com  muitos  bons  fundamentos,  que  a  to- 
mada de  Coimbra  aos  mouros  foi  no  aimo  de  1064. 
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mente  avisado  por  sua  irmã,  apressou-se  em  vir  a  Zamora, 
depois  de  ajustar  paz  e  alliança  com  o  generoso  Âl-mamon. 
Ali  foi  logo  reconhecido  como  rei  de  Leão,  Caslella  e  Galliza, 
sendo  bem  conhecido  pelo  nome  de  D.  AfTonso  VI,  começando 
este  seu  segundo  reinado  no  anno  de  1073,  como  senhor  único 
de  todos  os  diflerentes  estados  que  foram  de  seu  pae.  Resti- 
tnido  assim  D.  Affonso  VI  ao  throno  que  primitivamente  her- 
dara, e  senhor  também  do  património  de  seus  irmãos,  tornou- 
se  elle  desde  então  um  dos  mais  illustres  e  conspicuos  reis 
de  Leão,  pelas  aturadas  guerras  que  com  tanta  vantagem  sua 
pôde  sustentar  contra  os  inQeis,  a  quem,  entre  muitas  povoa- 
ções, e  sendo  já  morto  o  amir  Al-mamon,  pôde  em  1085  to- 
mar Toledo,  cidade  que,  abaixo  de  Córdova,  era  a  mais  im- 
portante das  da  Hespanha,  e  da  qual  os  mouros  tinham  depois 
d'aqQeUa  feito  o  centro  do  seu  poder,  ao  passo  que  pelos  an- 
tigos reis  godos  havia  sido  escolhida  para  sua  capital.  Desde 
então  as  forças  dos  christãos,  assoberbando  as  contrarias,  po- 
derem preponderar  no  meio  dos  pequenos  estados  musulma- 
nos  que  se  levantaram  em  Hespanha.  Derrotados  estes,  de 
continuo  chamaram  de  Africa  para  seus  auxiliares  os  mouros 
almoravides,  nova  seita  de  Mafoma,  recentemente  levantada 
na  Berbéria,  cujas  armas  vencedoras  n'aquelle  paiz  tão  fataes 
se  tomaram  para  os  christãos  da  Hespanha,  não  o  sendome- 
nos  para  os  que  para  cá  os  chamaram,  e  a  quem  reduziram  á 
condição  de  vencidos,  obrigando-os  assim  a  um  arrependi- 
mento tardio,  que  frequentes  vezes  os  levou  a  alliarem-se  com 
os  mesmos  christãos.  D.  Aflbnso  VI  foi  em  1093  pôr  o  cerco 
a  Santarém,  que  tomou  aos  mouros,  seguindo-se-lhe  depois 
Lisboa  e  Cintra,  de  que  resultou  estender  então  as  fronteiras 
do  reino  até  á  margem  direita  do  Tejo.  Em  todo  este  longo 
período  a  Lusitânia  nunca  deixou  de  facto  de  existir,  incor- 
porada, como  sempre  se  considerou,  no  reino  de  Leão,  até 
que  d*elle  se  desmembrou  com  o  titulo  de  condado  nas  mãos 
de  D.  Henrique,  a  quem  foi  dada,  por  casar  com  D.  Thereza, 
filba  de  D.  Affonso  VI,  e  que  em  1097  elle  já  administrava 
com  outro  nome  e  limites  diíferentes  dos  que  anteriormente 
tivera,  como  adiante  se  verá. 


Forma  de  goTerno  nas  Astarias  danuite  a  IbU 
dos  christãos  com  os  moaros 

D'esta  breve  narração,  em  que  se  vô  a  successSo  dos  dife- 
rentes reis  das  Astúrias  e  Leão,  e  o  successo  das  armas  dos 
christãos  até  á  epocha  da  fundação  da  monarchia  portugueza, 
passaremos  a  examinar  agora  a  Índole  do  governo  existente 
durante  este  longo  período,  para  que  também  assim  se  co- 
nheça qual  a  natureza  do  governo  de  Portugal  por  aqueile 
mesmo  tempo.  Sendo  godos  os  reis  das  Astúrias,  goda  a  sua 
corte,  e  godos  igualmente  todos  os  princtpaes  senhores  dos 
seus  estados,  bem  como  os  restantes  dos  seus  súbditos,  é  bem 
fácil  de  ver  que  tanto  o  seu  governo,  como  a  sua  legisla^io 
não  podiam  ser  differentes  das  que  tinham  recebido  dos  seus 
maiores,  nem  differentes  os  seus  costumes.  Por  conseguinte  a 
fórma  de  governo  continuou  a  ser  a  monarchica  hereditária 
com  as  mesmas  modificações  que  no  tempo  visigothico;  as  leis 
também  não  podiam  ser  outras  que  as  consignadas  no  código 
visigothico,  salvas,  já  se  vé,  as  variantes  que  os  tempos  e  as 
circumstancias  forçosamente  haviam  de  trazer  comsigo.  Uma 
das  innovações  occorridas,  e  seguramente  de  grande  impor- 
tância, foi  a  da  successão  da  coroa,  que  sendo  electiva  atè  ao 
século  X,  começou  desde  então  a  perder  esta  qualidade  para 
tomar  a  de  hereditária,  chegando,  como  acima  se  viu,  a  haver 
casos  dos  reis  disporem  dos  seus  estados  como  se  fossem  pa- 
trimónio seu,  dividindo-os  entre  os  seus  filhos.  Este  mesmo 
caracter  de  hereditariedade  adquiriram  também  os  differentes 
condados  da  monarchia  christã  da  Hespanha,  onde  desde  en- 
tão apparece  fundado,  senão  um  governo  tão  genuinamente 
feudal,  como  desde  o  meado  do  século  vii  se  achava  fundado 
em  França,  ao  menos  muito  similhante  a  elle.  Os  concílios 
continuaram  a  ser  convocados  pelos  reis  para  a  determinação 
dos  negócios  graves,  sendo  compostos  de  bispos  e  magnates, 
não  permittindo  as  circumstancias  do  paiz  que  a  sua  convo- 
cação fosse  tão  geral,  como  a  dos  antigos  concílios  nacionaes 
do  tempo  da  monarchia  goda.  Concílios  ou  juntas  que  fossem, 
e  sendo  presididos  pelo  rei,  não  podem  deixar  de  olbar-se  por 
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outra  maneira,  que  não  seja  a  de  se  terem  na  conta  de  verda- 
deiras assembléas  nacionaes,  exercendo  como  taes  as  funcções 
da  soberania.  Foi  no  concilio  do  Leão  em  1020  que  se  esta- 
beleceu o  regimento  d'estas  assembléas,  determinando-se  que 
em  primeiro  logar  se  tratassem  os  negócios  ecclesiasticos, 
depois  os  do  rei  e  da  politica,  seguindo-se  os  do  povo,  e  por 
ultimo  os  dos  cidadãos,  salvos  os  casos  em  que  se  convocavam 
para  um  âm  determinado,  como  o  da  coroação  e  enthronisa- 
00  do  novo  soberano,  acto  que  sempre  se  fazia  com  a  maior 
pompa  e  solemnidade,  empregando  até  mesmo  a  cercmonia 
da  imoçio.  N'estaus  assembléas  ou  juntas  também  algumas 
vezes  se  admittiu  o  povo  para  n'ellas  ser  testemunha  do  que 
86  delib^^ava  e  ordenava  em  seu  proveito.  Foi  esta  uma  inno- 
va0o  importante  e  de  fecundas  consequências  no  futuro,  a 
qual  já  por  si  mostra  bem  a  importância  a  que  chegara  a  classe 
borgaeza,  ou  a  dos  ingénuos,  como  mais  adiante  veremos. 
A  primeira  vez  em  que  se  faz  menção  da  assignatura  do  povo 
è  no  concilio  de  Oviedo  em  81  i,  a  segunda  no  concilio  apud 
maniem  Irago,  em  946,  e  finalmente  a  terceira  na  junta  con- 
gregada pela  rainha  D.  Gelvira  em  974.  Nas  próprias  doações 
CO  escrípturas  regias,  começaram-se  também  a  admittir  os 
homens  de  inferior  condição,  os  quaes  assignavam  como  tes- 
Wmmhas,  emquanto  que  os  prelados  e  os  magnates  assigna- 
vam confirmando.  Isto  é  constante  das  escrípturas  oríginaes 
dos  cartórios  do  nosso  próprio  reino,  e  das  que  se  acham  pu- 
blicadas nos  appendices  dos  diversos  tomos  da  Hespanha  m- 
grada.  Ainda  mesmo  fora  dos  referidos  concilios  ou  juntas 
os  negócios  mais  importantes  expedidos  pelo  rei,  eram  sem- 
pre confirmados  por  um  conselho  ou  cúria  de  prelados  e 
magnates,  que  chegava  a  intervir  na  elevação  do  novo  mo- 
narcha  ao  throno,  aindaque  chamado  fosse  pela  ordem  da 
sacoessão. 

Glisse  do  clero 

Dos  seus  antepassados  herdaram  os  reis  das  Astúrias  o  seu 
respeito  para  cóm  os  ministros  da  religião,  aos  quaes  parece 
termi  caprichado  confiar-lhes  parte  da  sua  auctoridade,  talvez 
por  ser  ainda  no  clero  que  havia  mais  alguma  instrução. 
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como  se  collige  dos  documentos  d'aqaeUe  tempo,  nos  quaes  se 
declara  terem  sido  escriptos  por  um  presbytero,  e  algumas 
vezes  mesmo  por  um  diácono,  signal  de  que  os  leigos  não  sa- 
biam escrever,  ou  pelo  menos  ignoravam  a  língua  latina,  em 
que  taes  documentos  se  costumavam  escrever.  O  certo  é  que  o 
clero  e  os  bispos  adquiriram  pela  sua  parte  maior  auctorídade 
e  poder  durante  o  império  dos  reis  de  Leão  do  que  Unham 
anteriormente,  recebendo  d'elles  altos  e  elevados  empregos, 
alheios  não  poucas  vezes  das  funcções  do  seu  ministério.  Esta 
circumstancia  e  o  conhecimento  que  no  fins  do  século  vni  ha- 
via já  das  decretaes  de  Izidoro  Mercador,  fizeram  com  que  o 
summo  pontífice,  os  bispos  e  os  mais  prelados  se  julgassem 
tão  superiores  aos  reis,  quanto  a  religião  o  era  aos  negócios  da 
vida  temporal  e  da  politica.  Concorreram  também  muito  para 
o  augmento  da  auctorídade  sacerdotal  as  largas  doações  feitas 
aos  bispos,  tanto  pelos  reis,  como  pelos  senhores,  consistindo 
em  terrenos  e  fructos,  não  sendo  menos  generosos  para  cem 
os  mosteiros  e  igrejas  que  bem  lhes  parecia.  Vieram  a  par 
d'isto  as  deixas,  feitas  igualmente  ás  igrejas  e  mosteiros  por 
uma  certa  mania,  que  a  devoção  d'aquelle  tempo  tomou  geral 
em  todas  as  pessoas  de  fortuna.  Foi  por  este  meio  que  se  fun- 
daram muitas  d'essas  igrejas  e  mosteiros,  que  desde  então 
appareceram  dotados  com  largas  e  exorbitantes  rendas,  ten- 
do-se  taes  fundações  como  obra  meritória  para  com  Deus  e 
um  excellente  meio  de  remissão  de  peccados  e  supprimento 
da  penitencia  canónica.  Arreigada  como  se  tornou  esta  crença, 
não  admira  que  os  reis  e  todos  os  poderosos  olhassem  como 
prova  de  boa  moral  e  máxima  de  grande  virtude,  o  fazer  ás 
igrejas  desmedidas  doações,  d'onde  á  accumulação  das  rique- 
zas se  veiu  reunir  a  grande  importância  politica  de  que  os 
bispos  e  os  prelados,  incluindo  os  das  ordens  regulares,  já 
até  ali  disfructavam.  Foi  a  devoção  religiosa  assun  aconse- 
lhada e  pregada,  e  Toram  também  as  vantagens  e  riquezas 
concedidas  aos  mosteiros,  o  que  muito  concorreu  para  a  sua 
grande  multiplicidade,  figurando  em  Portugal  como  mais  no- 
táveis os  do  districto  do  Porto  e  Coimbra,  fundados  nos  seca* 
los  IX,  x  e  XI,  taes  como  os  de  Lorvão,  Moreu^,  S.  SimSo  de 


Junqueira,  Arouca,  Pedroso,  Pendurada,  Santo  Thyrso,  Pom- 
beiro,  etc.  Estas  casas  eram  pela  maior  parte  destinadas  ás 
pessoas  de  um  e  outro  sexo,  recolhidas  e  clausuradas  em 
edificios  contíguos  e  de  paredes  meias.  Dos  monges,  que  todos 
eram  sujeitos  aos  votos,  alguns  eram  sacerdotes,  outros  vi- 
viam do  seu  trabalho  manual.  Até  ao  século  xi  não  tiveram 
regra  fixa,  observando  alguns  a  que  S.  Fructuoso  lhes  dera, 
até  que  no  concilio  de  Goiança  se  sujeitaram  á  de  S.  Bento. 
Os  fundos  doestas  casas  eram  terras  com  escravos  ou  colonos, 
cpie  se  de  direito  n3o  estavam  ligados  ao  terreno,  estavam-no 
pelo  menos  de  facto,  tudo  isto  por  effeito  das  doações  que 
lhes  fizeram  os  bispos,  os  reis,  os  grandes,  e  até  mesmo  o 
povo  e  os  mouros,  reconhecendo  sempre  algum  padroeiro 
parUcolar.  Muitas  d'estas  casas  começaram  por  pequenas 
igrejas  ou  ermidas,  que  o  proprietário  de  uma  terra  levan- 
tava para  n'ellas  assistirem  aos  officios  religiosos  os  seus 
respectivos  colonos  ou  escravos,  e  tomando  o  nomelitular 
ou  invocação  de  um  santo,  a  ellas  se  annexavam  as  pequenas 
povoações  vizinhas,  chamadas  decantas  ou  deganias.  Algu- 
mas vezes  succedia  que  os  presbyteros  que  ali  oíSciavam 
oram  os  mesmos  proprietários  dos  respectivos  terrenos,  os 
quaes,  tomando  também  o  habito  de  monge,  e  aggregando  a 
á  alguns  companheiros,  davam  por  este  modo  logar  á  forma- 
^  de  um  novo  mosteiro  ou  asceterio.  Para  gosarem  dos  privi- 
légios dos  coutos,  que  as  leis  lhes  concediam,  eram  frequentes 
vexes  levados  a  esta  fundação  os  proprietários  seculares  dos 
terrenos,  que  em  tal  caso  faziam  com  que  estas  casas  se  con- 
siderassem como  propriedade  do  fundador,  perpetuando-se 
dqx)is  por  testamentos  ou  successão  nas  suas  respectivas 
fomilias.  O  decurso  do  tempo  fez  extinguir  muitas  doestas  ca- 
sas, de  outras  formaram-se  parochias,  sendo  a  maior  parte 
d'ellas  absorvidas  também  pelos  gi*andes  mosteiros. 

Classe  da  nobreia 
Se  a  alta  dignidade  dos  bispos  e  a  sua  reconhecida  sciencia 
lhes  grangeára  a  benevolência  dos  reis,  os  interesses  e  as  ne- 
cessidades do  estado,  segundo  as  circupistancias  d'aquelle 
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tempo,  a  grangearam  também  aos  grandes  e  magnates.  Estes» 
aindaque,  cedendo  terreno  aos  ecclesiastícos,  houvessem  to- 
mado para  si  um  papel  de  segunda  ordem  nos  negócios  do 
estado,  comtudo  as  honras  e  as  riquezas  de  que  haviam  go- 
sado  no  antigo  império  dos  godos  continuaram  a  ser  d*esta 
ciasse  o  exclusivo  apanágio.  Tendo  os  reis  de  Leão  de  gaohar 
á  ponta  da  espada  o  terreno  do  seu  império  sobre  o  do  im- 
pério dos  mouros,  claro  está  que  os  homens  eminentes  na 
carreira  militar,  e  que  poderosamente  os  auxiliavam  em  simi- 
Ihante  empreza,  reunindo  também  com  esta  uma  outra  cir- 
cumstancia  de  nao  menor  importância,  tal  como  a  de  descen- 
derem do  illustre  sangue  dos  godos,  cujos  maiores  se  tinham 
já  assignalado  no  conselho  dos  soberanos,  não  podiam  ficar 
esquecidos  na  cõile,  nem  deixar  de  ser  por  ella  liberahnente 
galardoados.  Foi  por  isso  que  esses  homens  eminentes  se 
viram  frequentemente  chamados  pelos  reis,  a  fim  de  com  elles 
deliberarem  sobre  os  mais  importantes  negócios  do  estado,  o 
que  fizeram  assignando  e  confirmando  os  respectivos  diplo* 
mas,  as  escripturas  de  doações  ou  quaesquer  outros  diplomas 
relativos  a  quaesquer  estabelecimentos  ou  fundações  feitas 
pelos  mesmos  reis.  N'estes  actos  são  elles  designados  por 
diversos  nomes,  taes  como  o  de  maiordomus  (mordomo  mór, 
que  era  o  juiz  dos  oíTiciaes  e  mais  dependentes  da  real  casa, 
tendo  tido  antigamente  o  manejo  da  real  fazenda),  armiger 
(dignidade  correspondente  a  alferes  mór).  Entre  estes  porém 
sobresaíam  e  tinham  o  primeiro  logar  os  condes,  alguns  dos 
quaes  residiam  na  corte,  fazendo  corpo  com  os  magnates; 
mas  pela  maior  parte  governavam  diversos  districtos  com 
auctoridade  de  vice-reis,  como  se  vê  da  que  por  D.  Fernando 
Magno  foi  dada  a  D.  Sisnando,  quando  como  conde  o  deixou 
governando  o  districto  de  Coimbra.  Este  facto,  de  nós  bem 
conhecido,  prova  exuberantemente,  que  assim  como  no  an- 
tigo tempo  dos  visigodos  os  reis  de  então  se  viram  obrigados 
a  dar  aos  condes  uma  tão  illimítada  jurisdicção,  porque  tendo 
de  se  recolher  á  capital  do  seu  reino,  forçoso  era  que  deixas- 
sem nos  seus  mais  afastados  districtos,  delegados  seus,  quasi 
iguaes  a  si  em  poder  e  riqueza,  a  fim  de  providenciarem  du- 
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note  a  sua  ausência  em  conformidade  com  as  circumstancias 
occorrentes,  sem  terem  de  recorrer  á  corte,  assim  também 
DO  tempo  das  guerras  dos  serracenos  os  reis  das  Astúrias  e 
Ltôo  se  Tiram  obrigados  a  fazer  o  mesmo,  sob  pena  de  fica- 
rem inúteis  as  suas  conquistas  ou  expostas  a  novas  invasões 
dos  inimigos.  Conseguintemente  tanto  maior  era  a  distancia  a 
que  simiihantes  condados  ou  governos  se  achavam  do  centro 
do  império,  tanto  maiores  deviam  ser  os  poderes  dos  res- 
pectivos condes  ou  governadores,  poderes  que  muitos  herda- 
ram já  de  seus  avós,  e  se  achavam  vivos  e  impressos  na  mente 
dos  povos.  Foi  a  grande  latitude  d'esses  poderes  quem  prova- 
velmente levou  muitos  desses  condes  a  subievarem-se contra 
o  imperante,  e  outros  mesmo  a  constítuirem-se  independentes 
d'eUe,  ccmio  succedeu  com  os  condados  de  Navarra,  de  Gas- 
tella,  e  por  fim  de  Portugal.  Os  ordenados  estabelecidos  para 
taes  cargos  não  saíam  do  thesouro  ou  dos  cofres  do  fisco 
como  saem  os  de  hoje;  mas  eram  constituidos  em  certos  tri- 
butos, que  ao  respectivo  conde  ou  governador  pagavam  os 
povos  do  seu  districto.  D'aqui  vem  que  em  muitos  documen- 
tos d'aquelle  tempo  se  achava  especificado  o  que  pertencia  ao 
rei,  6  o  que  pertencia  ao  conde,  e  para  se  conhecer  que  a 
jurísdícção  do  conde  nâo  era  propriamente  sua,  muitas  vezes 
se  dava  ao  território  por-  eile  regido  o  nome  de  commenda, 
eommisso  e  mandação,  nomes  que  depois  se  applicaram  aos 
dislrictos  de  uma  natureza  particular,  proveniente  de  diver- 
sos foros  dos  seus  habitantes,  e  dos  direitos  e  prerogatívas  dos 
que  os  senhoreavam.  E  se  no  antigo  tempo  dos  visigodos  ha- 
via duques,  que  pouco  ou  nada  se  differençavam  dos  condes, 
o  mesmo  succedeu  depois  durante  a  guerra  contra  os  mouros. 
Uma  outra  entidade  nobre  appareceu  n'esta  segunda  epocha, 
tal  foi  a  de  alvazil,  denominação  mourisca,  que  outras  vezes 
se  substituo  pela  de  cônsul,  expressões  que  o  já  citado  conde 
D.  Sisnando  também  arrogou  a  si,  parecendo  assim  que  a 
audorídade  doesta  nova  entidade  era  a  mesma  que  os  condes 
e  duques  tinham,  dando-se  muitas  vezes  á  mesma  pessoa 
ora  o  nome  de  duque,  ora  o  de  conde,  ora  o  de  alvazil  e  côn- 
sul. Á  auctoridade  d'estes  governadores  pertencia  até  mesmo 


a  decisão  dos  pleitos,  postoque  em  primeira  instancia  os  não 
decidissem  directamente  em  pessoa,  mas  por  meio  de  juizes 
de  nomeação  sua,  que  os  sentenceavam  em  conformidade  das 
leis.  Estas  eram  exactamente  as  visigothicas,  citadas  a  cada 
passo,  tanto  nas  juntas  ou  concilies,  como  nas  escripturas  de 
contrato  e  decisão  db  litígios,  onde  muitas  vezes  se  dtam 
especificadamente  as  leis  do  código  visigothico,  designando 
titulo  e  livro,  código  que  só  veiu  a  acabar  no  fim  do  século  xi, 
sendo  então  substituído  pelo  direito  romano*. 

Vô-se  portanto  que  os  senhores  e  magnates  não  só  occopa- 
vam  os  grandes  empregos  m)  paço,  mas  até  faziam  parte  inte- 
grante dos  concílios,  entravam  nos  conselhos  do  rei,  recebiam 
com  o  titulo  de  duques,  condes,  alvazil,  etc.,  grandes  e  dila- 
tados dominios,  alem  mesmo  dos  governos  das  províncias. 
No  tempo  de  uma  luta  tão  arriscada  e  perigosa,  como  a  qae 
se  travara  entre  os  christãos  e  os  mouros,  não  era  possivei 
que  o  valor  dos  chefes,  ímmediatos  ao  rei,  por  tantas  vezes 
provado  nos  campos  e  nas  batalhas,  tivesse  uma  considerado 
muito  inferior  á  do  mesmo  rei,  de  quem  frequentes  vezes  se 
constituíam  rivaes,  competindo  com  elle  e  igualando  de  lado 
as  suas  attribuições  e  poder;  nos  seus  estados  assumiam  as 

1  Ao  código  visigothico,  que  fazia  a  base  da  legislaçáo  existente,  se 
acrescentaram  algumas  leis  ou  foros,  accommodados  ao  estado  e  circoiD- 
stancias  do  tempo.  Os  primeiros  foram  estabelecidos  por  D.  Affonso  V 
no  concilio  de  Leão  em  1020,  para  se  obsor\'arem,  como  o  dito  soberano 
declarava,  na  cidade  de  Ledo  e  seu  tenno.  Tal  é  a  origem  dos  chamados 
foros  de  Leão,  e  outros  que  se  foram  estendendo  ás  Astúrias  e  Galliia. 
De  então  por  diante  começaram  a  dar-se  a  cada  districto  foros  propiios» 
que  constituíam  o  que  se  chamava  uso  da  teiTo,  expressão  que  também 
se  acha  citada  em  alguns  dos  antigos  documentos,  e  que  são  igualmente 
a  bnse  dos  foraes  dos  primeiros  tempos  da  monarchia  portugoeza,  e 
constituem  uma  das  partes  mais  importantes,  senão  a  mais  importante 
d'aquella  epocha.  O  seu  primeiro  objecto  era  cohibir  por  meio  das  penas 
a  perpetraçao  dos  crimes,  por  então  fre(|uentes  em  homens,  amigos  da 
liberdade  e  affeitos  á  guerra,  e  portanto  aos  ferin^^ntos  e  mortes  a  ella 
annexos.  Estas  penas,  inclusivamente  as  do  homicídio,  eram  pecuniárias 
e  formavam  uma  boa  parto  das  rendas  do  fisco,  pertencente  a  sua  co- 
brança ao  saião  do  rei,  havendo  alom  d*ostcs,  outros  mais  tributos,  per- 
tencentes ao  soberano.  (Memorias  de  António  Caetano  do  AmaraL) 


mesmas  fancçOes  e  anctoridade,  e  assígnando  igualmente  de- 
baixo da  forma  de  regnante,  deram-se  por  fim  ao  cuidado  de 
alcançar  a  hereditariedade  dos  seus  estados,  com  que  até  certo 
ponto  se  estabeleceu  de  facto  na  península,  pelo  menos  com 
relação  aos  grandes  senhores,  o  governo  feudal,  não  tendo  o 
rei  á  sua  parte  mais  do  que  um  feudo,  ^e  consideração  e  re* 
galia  maior  que  a  dos  seus  condes,  muitos  dos  quaes  se  le- 
vantavam contra  ell^,  como  já  fizemos  ver.  Mas  que  foi  o 
*gov^DO  feudal?  Eis-aqui  uma  pergunta  obvia,  mas  de  difficil 
e  intrincada  resposta.  É  fácil  definir  o  systema  feudal,  porque 
existe  o  código  das  suas  leis;  porém  o  systema  dos  feudos 
Ião  é  o  mesmo  que  o  governo  feudal.  Este  foi  estabelecido 
com  o  andar  dos  tempos,  e  pela  força  das  cousas,  e  aquelle  foi 
compilado  pela  auctoridade  do  homem  sobre  os  costumes  e  a 
tradi^o,  e  quando  o  governo  feudal  já  rapidamente  cami- 
nhava para  a  sua  decadência,  dando  logar  ao  estabelecimento 
da  realeza  feudal.  Serviço  militar,  unido  á  posse  de  certas 
terras,  fidelidade  á  pessoa  por  merco  de  quem  se  possuíam 
essas  mesmas  terras,  e  hereditariedade  de  jurisdicção  e  im- 
pério, independentemente  da  vontade  do  soberano,  eis  as 
principaes  feições  do  governo  feudal.  Postoque  na  distribui- 
ção das  epochas  que  Nicholson  faz  do  systema  feudal,  se  diga 
que  nos  paizes  em  que  elle  mais  vogou  a  sua  infância  come- 
çara no  meado  do  século  vu  por  diante,  o  que  todavia  com 
mais  segurança  se  sabe  é  que  elle  nasceu  em  França  da  mons- 
truosa incapacidade  dos  descendentes  de  Carlos  Magno,  que 
lançaram  aquelle  paiz  n'um  pélago  de  misérias  e  de  envíleci- 
mento.  Não  se  ignora  que  o  governo  feudal  serviu  para  levan- 
tar de  novo  a  nação,  porque  cada  senhor,  privado  de  toda  a 
protecção  do  soberano,  aprendeu  a  contar  só  com  as  suas 
próprias  forças,  a  cercar-se  com  torres  e  castellos,  e  a  pro- 
mover a  prosperidade  dos  seus  escravos,  colonos  e  villãos,  a 
angmentar  o  numero  dos  seus  homens  livres,  e  a  espalhar 
assim  por  todas»  as  suas  terras  um  principio  de  vida  de  que 
tiravam  toda  a  sua  força  e  riqueza.  É  bem  sabido  por  todos 
que  cada  senhor  buscava  n'este  governo  acarinhar  os  seus 
homens  e  roubar  os  alheios,  e  como  nem  todos  estes  tivessem 
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meios  próprios  para  se  defenderem  a  si,  d'aqui  veiu  a  neces- 
sidade de  buscarem  todos  um  senhor  que  os  protegesse, 
d'onde  nasceu  o  díctado  não  ha  terra  sem  senhor.  E  consta 
finalmente  que,  estabelecido  geralmente  o  governo  feudal,  e 
acostumaudo-se  cada  senhor  a  respeitar  os  direitos  do  senhor 
seu  vizinho,  para  est^  igualmente  lhe  respeitar  os  seus,  ha- 
vendo uma  como  confederação  feudal,  cessou  a  necessidade 
da  força  particular,  e  com  ella  acabaranlftodas  as  doces  atten- 
ções  de  que  os  villãos  tinham  até  ali  sido  o  objecto,  conver-* 
tendo-se  para  estes  o  governo  feudal  em  cálix  de  amai^nii 
bebido  debaixo  de  um  jugo  de  ferro.  Mas  dizer  ao  certo  quan- 
do este  governo  começou  definitivamente  e  quando  acaboa, 
é  seguramente  o  que  ninguém  poderá  fazer,  porque  começou 
pouco  a  pouco,  indo-se  organisando  até  ao  seu  mais  completo 
estado,  segundo  as  circumstancias  occorrentes,  e  do  mesmo 
modo  se  foi  também  perdendo,  d  onde  veiu  que  alguém  lhe 
suppozesse  uma  origem  immemorial.  O  que  não  admitte  duvida 
é  que  quando  Carlos  Calvo,  rei  de  França,  pelo  edito  de  Kiersy 
no  anno  877,  se  obrigou  a  dar  por  morte  de  qualquer  conde 
as  honras  do  condado  ao  filho  que  lhe  ficasse,  e  mandou  que 
os  bispos,  os  abbades,  os  condes  e  o  resto  dos  seus  fieis^  ob- 
servassem a  mesma  regra  com  os  homens  que  dependiam 
d'elles,  ficou  consummada  a  obra  da  instituição,  pertencendo 
o  seu  ulterior  desenvolvimento  unicamente  ao  tempo  e  aos 
costumes,  que  trouxeram  comsigo  o  engrandecimento  e  a 
independência  dos  senhores,  em  commum  com  a  decadên- 
cia e  desprezo  da  realeza.  Desde  a  elevação  de  Hugo  Gapeto 
no  anno  987,  até  Luiz  VIII  em  1226,  houve  sempre  rei  em 
França;  porém  a  auctoridade  real  esteve  sempre  em  interre- 
gno, sem  ser  sentida,  nem  reconhecida,  menos  nos  ultimes 
quarenta  e  seis  annos  d'este  período,  nos  quaes  Filippe  Au- 
gusto e  seu  filho,  reconquistando  quasi  todos  os  feudos  dos 
normandos,  e  chamando  á  obediência  os  grandes  vassallos, 
foram  trocando  o  governo  feudal  n'uma  monarchia,  em  cuja 
constituição  entrava  o  principio  feudal  já  muito  modificado. 
Tal  era  no  fim  do  século  x  o  governo  feudal  estabelecido  em 
França,  Germânia,  Itália  e  n'aquellas  partes  da  Hespanha  nio 
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sujeitas  á  dominação  dos  árabes,  governo  que  foi  para  Ingla- 
terra transportado  inteiro  pela  conquista  dos  normandos, 
d'0Qde  á  vista  d'este  quadro  se  poderá  bem  avaliar  qual  devia 
ser  o  poder  e  a  influencia  do  estado  da  nobreza  nos  reinos 
de  Leão  e  Gastella,  nos  tempos  que  precederam  a  fundação  da 
monarchia  portugueza.  A  incessante  necessidade  de  guerrear 
os  mouros,  as  qualidades  pessoaes  de  muitos  dos  primeiros 
monarcbas,  e  a  presença  do  estado  ecclesiastico  e  a  do  povo, 
que  desde  então  começou  a  figurar,  necessariamente  haviam 
de  modificar  o  principio  feudal;  mas  as  suas  principaes  fei- 
ções acham-se  ainda  em  todos  os  monumentos  d'aquelle  an- 
tigo tempo. 

Glisse  do  poTO 

No  tempo  dos  godos  a  primeira  divisão  das  pessoas  civis 
era  a  de  servos  e  ingénuos,  entendendo-se  por  este  segundo 
termo  tanto  os  homens  livres  como  os  libertos.  Já  se  vé  pois 
qoe  os  godos  admittiam  a  escravidão,  não  sendo  a  este  res- 
peito menos  cruéis  que  os  romanos,  para  com  essa  grande 
parte  da  espécie  humana  que  a  natureza  não  differençava 
dos  outros.  Os  escravos  não  eram  próprios  para  contratar 
por  seu  motu  próprio,  não  tendo  ordem  dos  senhores,  nem 
a  sua  voz  podia  valer  em  juizo,  quando  fossem  auctores;  mas 
valia  assim  que  d^ella  necessitasse  a  causa  dos  ingénuos.  Os 
delictos  dos  servos  para  com  estes  eram  sempre  muito  mais 
atrozes,  que  os  perpetrados  por  uns  contra  outros  dos  mes- 
mos servos.  Estes  mesmos  tinham  ainda  graduação  na  pro- 
porção da  graduação  dos  senhores,  e  era  por  isso  que  os 
servos  do  rei,  vulgarmente  chamados  servos  fiscaess  só  tinham 
de  escravos  unicamente  o  nome,  porque  eram  admittidos  aos 
ofiBcios  do  paço,  em  juizo  fazia  fé  o  seu  testemunho,  eram 
empregados  na  administração  do  real  património,  possuiam 
fazendas  e  até  mesmo  escravos;  mas  não  podiam  aspirarás 
allianças  com  pessoas  da  classe  dos  ingénuos.  Por  similhança 
de  rasão  eram  iguaUnente  distinctos  na  sua  classe  os  servos 
das  igrejas,  que  ás  vezes  formavam  numerosas  famílias.  Alem 
doestes  havia  também  os  servos  de  pena,  porque  muitos  cri- 
mes havia  de  differente  gravidade,  que  tinham  por  pena  a 
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escravidão.  A  classe  dos  libertos  era  numerosíssima,  por  ser 
filha  das  circumstancias  de  haver  muitos  escravos.  Os  senho- 
res, perdendo  pouco  em  elevar  estes  á  condição  de  libertos, 
lisonjeavam-se  com  o  titulo  de  patrono,  que  lhes  dava  sobre 
o  titulo  do  senhores  o  de  bemfeítores,  e  alem  d'isso  o  direito 
de  uma  não  pequena  parte  dos  bens  dos  libertos.  A  isto  acres- 
cia mais  que  a  liberdade  por  elles  dada  podia  ser  com  certas 
restricções,  chegando  mesmo  a  estado  de  poder  ser  revogada. 
Taes  eram  as  principacs  causas  do  grande  numero  de  libertos 
que  havia,  e  das  leis  favoráveis  á  liberdade.  As  vantagens  que 
os  libertos  conseguiam  dos  patronos,  e  a  obrigação  da  milida 
a  certa  classe  de  cidadãos,  fizeram  com  que  os  homens  inge^ 
nuoss  mas  pobres,  buscassem  o  patrocínio  dos  poderosos  para 
d'elles  haverem  as  armas  e  o  sustento  que  precisavam,  ftw^ 
mando  assim  a  sua  comitiva  ou  equipagens  nas  expedições  da 
guerra,  sujeitando-sc  a  uma  condição  similhante  á  dos  libertos; 
a  estes  taes  ora  se  dava  o  nome  de  bucellarios,  ora  o  de  exer- 
citeis, e  ora  finalmente  o  de  leudes,  a  que  depois  se  chamaram 
vassallos,  bem  conhecidos  nas  instituições  da  monarchia  por- 
tugueza.  E  como  no  exercido  da  guerra,  e  outros  mais  servi- 
ços, se  precisava  d'estes  homens  de  baixa  condição,  aos  quaes 
se  davam  para  seu  sustento  fundos  estáveis  para  a  subsistên- 
cia, fundos  que  deviam  ser  gravados  com  alguma  pensão, 
dava-se  o  nome  de  curiaes  aos  possuidores  d'estes  prédios 
assim  gravados;  mas  para  que  elles  ou  os  fundos  públicos, 
que  sobrepesavam,  se  não  deteriorassem  ou  diminuíssem, 
era  necessário  que  houvesse  homens  que  fossem  obrigados  i 
sua  cultura,  sem  que  jamais  se  podessem  d'elles  separar;  aos 
homens  tfesta  servidão  pessoal  dava-se  então  o  nome  de 
plebeus  *.  No  meio  de  todas  estas  distincções  sociaes  e  de 
outras  mais  que  omittimos,  um  phenomeno  da  maior  impor- 
tância se  acha  ligado  ao  cataclysmo,  que  comsigo  trouxe  a  in- 
vasão e  a  guerra  dos  árabes,  tal  foi  o  desapparecimento  com- 
pleto, ou  quasi  i-.ompleto,  das  antigas  classes  servis,  taes  como 
a  dos  escravos  e  a  dos  colonos  adscriptos,  e  portanto  o  appa- 

1  MemortM  de  António  Caetano  do  Amaral. 
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recimento  de  uma  classe  media,  que  os  reis»  os  nobres  e  o 
clero  tiveram  de  considerar  e  admittir  como  poder  politico  do 
estado.  Este  pbenomeno  não  se  deve  á  intervenção  directa  dos 

•  árabes,  porque  os  árabes  nâo  destruíram  cousa  alguma  na 
península  do  que  n'ella  acharam,  senão  o  que  era  opposto  á 
sua  dominação,  mas  deve-se-lhe  pelos  effeitos  que  produziu 
no  paiz  esta  sua  dominação,  isto  é,  á  guerra,  que  accendeu 
para  a  combater,  e  em  que  todas  as  classes  sociaes  se  empe- 
nharam, desde  a  mais  elevada  até  á  mais  somenos. 

Não  ha  duvida  que  até  esta  epocha  a  classe  do  povo  esteve 
sempre  desconsiderada,  como  poder  politico,  desde  que  os 
godos  se  espalharam  e  flxaram  a  sua  residência  na  península, 
quando  o  mesmo  povo  devia  aliás  ter  sido  tudo,  emquaiito  os 
exércitos  andavam  empregados  em  marchas  e  acampamentos. 
Por  outro  lado  nunca  se  apagaram  de  todo  em  Hespanha  os 
vestígios  do  governo  municipal,  d'esta  força  local  das  differen- 
tes  povoações,  estabelecida  sob  a  dommação  romana.  Âcabou- 
se  a  monarchia  dos  godos  na  batalha  do  Guadalete,  e  doeste 
fiic  o  resultou  achar-se  desde  então  o  povo  como  rebanho  sem 
pastor,  oa  nas  povoações  onde  os  mouros  dominavam,  ou  nas 
montanhas  para  onde  muitos  tinham  fugido,  sendo-lhes  em 
qualquer  dos  casos  forçoso  buscar  em  si  e  nos  seus  próprios 
brios  remédio  para  os  males  que  os  ameaçavam.  A  desgraça 
publica  nivela  as  condições,  e  com  tanta  maior  força  determina 
a  igualdade,  quanto  mais  profunda  e  geral  é  essa  mesma  des- 
graça. Os  nobres,  afugentados  dos  seus  lares  para  se  refugia- 
rem nas  Astúrias,  tinham  forçosamente  perdido  uma  grande 
parte  do  seu  orgulho  senhorial,  achando-se  sem  fortuna,  nem 
meios  de  o  sustentar.  Os  membros  das  classes  servis,  que 
n'esta  luta  de  sangue  se  mostrassem  fieis  á  pátria  e  bons  a 
seus  senhores,  indo-se  ligar  aos  refugiados,  ou  sós,  ou  com 
os  sras  ditos  senhores,  forçosamente  haviam  de  ser  conside- 
rados e  alagados,  e  ou  se  lhes  dava  a  liberdade,  ou  de  facto 
ficavam  libertos,  tendo  aliás  o  recurso  de  tornarem  para  entre 
os  mouros,  quando  assim  lhes  conviesse;  conseguintemente 

^  estes  actos  de  philanthropia  eram  forçados  e  olhos  das  cir- 
comstancias.  Alem  d'estas  poderosas  causas  da  beneficência 
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dos  senhores,  estes  eram  também  levados  á  manumissão  dos 
seus  servos,  por  eíTeito  das  máximas  do  Evangelho,  que  diante 
de  Deus  põe  todos  os  homens  iguaes.  De  reforço  a  tudo  isto 
veiu  finalmente  o  inevitável  esquecimento  da  rigorosa  obse^  ' 
vancia  das  leis,  usos  e  costumes  do  antigo  império  dos  godos, 
como  não  podia  deixar  de  ser  no  meio  de  um  cataclysmo  ge- 
ral, que  lançara  tudo  n'um  estado  incerto  e  tumultuarío,  obri- 
gando todos  a  uma  crua  e  incessante  guerra,  com  séculos  de 
duração,  e  cujo  effeito  não  podia  deixar  de  ser  a  relaxaçio 
de  todos  os  antigos  vínculos  sociaes,  e  o  apparecimento  de 
novas  condições  de  existência,  motivadas  pelas  circumstandas 
occorrentes.  Se  entre  os  refugiados  nas  Astúrias  se  tinha  de 
facto  operado  por  todas  estas  causas  uma  nova  transforma^ 
social,  em  que  os  nobres,  por  dependência  do  povo,  foram 
obrigados  a  reconhecer-lhe  a  sua  grande  importância,  pelo 
efficaz  apoio  que  n'elle  tinham,  nas  povoações  em  que  domi* 
navam  os  mouros  outra  que  tal  transformação  se  havia  igual- 
mente operado  pelas  mesmas  causas.  Os  senhores,  subordi- 
nados como  se  achavam  á  dominação  mourisca,  também  em 
grande  parte  tinham  necessariamente  perdido  o  seu  orgtttio 
senhorial,  e  levados  por  natural  instincto  e  pessoaes  interes* 
ses  a  sacudir  similhante  dominação,  tiveram  de  fazer  caost 
commum  com  o  povo,  o  qual,  no  aperto  das  circumstandas 
em  que  se  via,  entre  uns  e  outros  c>ontendores,  os  nomean  ; 
representantes,  que  em  seu  nome  ajustassem  com  os  invaso- 
res as  condições  da  sua  submissão,  se  porventura  capitulava 
com  elles,  ou  escolhia  chefes,  que  o  capitaneassem  contra  o  ini- 
migo commum,  na  resolução  de  abraçar  a  defeza  em  favor  di 
causa  da  pátria.  Por  esta  maneira  se  transformou  a  necessi- 
dade n'um  principio  de  vida,  (jue  por  toda  a  parte  fez  de  novo 
apparecer  a  antiga  força  local  dos  municípios,  força  que,  es- 
quecida ou  desconhecida  até  então,  os  reis  e  os  senhores, 
ainda  não  enxutos  do  geral  naufrágio,  foram  obrigados  a  res- 
peitar, sendo  o  resultado  d'isto  a  manumissão  das  classes 
servis,  ou  de  facto  ou  de  direito,  e  após  ella  a  importância 
de  uma  outra  classe,  media  entre  a  aristocracia  e  a  dos  servos 
da  gleba,  aliás  bem  distincta  entre  os  dois  extremos. 
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Tanto  é  verdade  que  esta  força  popular  começou  a  appare- 
oer  com  a  destruição  dos  godos,  que  já  nos  antigos  documen- 
tos do  século  IX,  especialmente  nas  doações  feitas  ás  igrejas, 
se  encontram  assignadas  como  testemunhas  pessoas  de  infe- 
rior condição,  como  já  dissemos,  porque  quanto  aos  prela- 
dos e  magnates,  esses  assignavam  confirmando.  Em  muitos 
coDcilios  do  mesmo  tempo  se  faz  igualmente  menção  da  assis- 
tência do  povo,  que  também  apparece  comprebendido  nas 
cartas  de  convocação  expedidas  pelos  reis  para  aquelle  fim. 
Por  este  modo  diversas  causas  e  diversos  factos  politicos  e 
sociaes  concorreram  para  que  gradualmente  se  formasse  a 
duunada  classe  media,  ou  a  de  homens  não  nobres,  que  como 
herdadores  possuíam  livre  e  patrimonialmente  os  seus  bens 
de  raiz,  sujeitos  a  certos  tributos,  entre  os  quaes  figm^a  como 
mais  notável  a  obrigação  de  acudirem,  em  casos  de  guerra 
oa  de  fossado  (correria  que  se  fazia  sobre  as  terras  do  ini- 
migo), com  seu  cavallo,  sem  que  por  este  serviço  recebes- 
sem paga  ou  recompensa.  Gonseguintemente  o  apparecimento 
d'esta  classe,  que  constituiu  o  estado  do  povo,  e  a  cujos  mem- 
bros se  deu  entre  nós  o  nome  de  cavalleiros  villãos,  só  ra- 
soavelmente  se  pôde  ir  buscar  á  luta,  que,  sempre  viva  e 
«ícamiçada,  existiu  por  séculos  entre  os  christãos  e  os  mou- 
ros, por  ser  ella  que  naturalmente  para  defeza  própria  havia 
de  levar  os  habitantes  das  differentes  povoações,  ou  que  se 
qumam  emancipar,  ou  que  já  estavam  emancipadas  do  jugo 
mourisco,  a  conspirar  para  um  fim  commum,  como  resul- 
tante dos  interesses  individuacs  de  cada  um.  Assim  se  uniram 
elles  e  associaram,  apparecendo  por  ultimo  em  muitas  terras, 
creadas,  por  sua  escolha,  auctoridades  próprias,  e  uma  força 
sua,  d'onde  se  derivaram  as  communas,  chamadas  depois  con- 
celhos, alguns  dos  quaes,  sendo  poderosos,  e  tendo-se  como 
taes  feito  respeitar,  não  podiam  deixar  de  ser  consultados  so- 
bre os  negócios  do  estado  para  maior  segurança  da  sua  coope- 
rado, boa  vontade  e  desejos  da  permanência  do  seu  serviço  á 
causa  da  pátria.  Quando  nos  principies  do  século  xi  D.  Affour 
soV  retomou  aos  mouros  a  cidade  de  Leão,  para  nunca  mais 
lhes  cair  nas  mãos,  achando-a  devastada  e  arruinada,  cuidou 
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logo  em  a  reparar  e  povoar,  e  D'eila  celebrando  um  concílio 
em  1020,  viu-se  obrigado,  seguramente  em  resultado  das 
causas  acima  enumeradas,  á  publicação  de  um  código  accom- 
modado  aos  costumes  e  circumstancias  particulares  em  que 
então  se  achava  a  mesma  cidade,  onde  foi  mandado  observar, 
passando  trinta  annos  depois  para  a  Galiiza,  Astúrias,  e  por 
flm  para  Portugal.  É  este,  como  já  dissemos,  o  chamado  faro 
ou  foros  de  Leão,  o  mais  antigo  foral  que  se  conhece,  e  qoe 
serviu  de  norma  para  todos  os  outros,  que  no  mesmo  secõlo 
começaram  a  apparecer,  e  que  nos  seguintes  se  generalisa- 
ram  e  adquiriram  grande  voga  com  o  nome  de  foraes,  ou  de 
usos  da  terra,  como  também  já  dissemos.  Entretanto  o  código 
visigothico,  e  a  coUecção  dos  cânones  dos  differentes  concOios, 
continuaram  sempre  a  formar  a  principal  legislação  por  que 
n'aquelle  tempo  se  regeram  os  christaos,  que  nunca  sepoderam 
alliar,  nem  confundir  com  os  conquistadores,  formando  um  só 
povo  por  meio  de  casamentos,  como  succedeu  com  os  godos, 
por  isso  que  a  similhantes  enlaces  se  oppunham  fortemente  a 
antipathia  religiosa  e  os  hábitos  contrahidos.  Se  por  um  lado 
a  politica  dos  mouros,  senhores  da  península,  os  levou  a  car- 
regar os  christaos  de  tributos,  que  lhes  eram  pagos  p(»*  ca- 
beça ou  por  mez,  ou  ás  vezes  extraordinariamente  pelo  res- 
gate das  suas  igrejas  e  conforme  as  suas  posses,  também  por 
outro  os  induziu  a  permittir  á  maior  parte  das  terras,  que  se 
lhes  submetteram,  o  serem  governadas  pelas  suas  próprias 
leis,  e  julgadas  pelos  seus  mesmos  juizes,  tanto  na  parte  d- 
viL  como  na  criminal,  em  tudo  quanto  nâo  interessava  algum 
mouro,  ou  nâo  respeitava  á  cobrança  d'aquelles  impostos,  ex- 
ceptuando  porém  a  pena  de  morte,  que  para  se  executar  ne- 
cessitava da  confirmação  do  respectivo  alvazil  ou  governador 
mouro.  D'este  modo  se  veiu  a  estabelecer  o  mais  extenso  po- 
der municipal,  que  se  podia  conceber,  dando  logar  em  tempos 
mais  posteriores  a  que  todas  as  villas  tivessem  forca,  picotai 
tronco,  como  instrumentos  da  sua  jurisdicção  e  império,  con- 
servando-se  ainda  hoje  os  dois  últimos,  que  são  o  pelourinho 
e  cadeia. 
É  claro  pelo  que  fica  dito  que  foi  no  meio  da  dissolução  ge- 
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ral  das  antigas  sociedades  e  insliluiiws,  eidiv  os  oi>mlKiles  e 
lutas  com  os  serracenos,  que  se  foi  levantando  e  enpramle* 
c^ndo  o  poder  do  povo,  [XKler  novo  e  desconhecido  nas  histo- 
rias e  tradições  da  monarchia  gothica,  como  entidade  jH^hlica : 
por  isso  quando  com  o  andar  do  tempo  se  começou  a  restabe- 
lecer a  ordem,  acharam-se  os  sabedores  e  os  homens  da  po- 
vemança  perplexos,  sem  atinarem  bem  com  o  logar,  que  mais 
adequadamente  lhe  haviam  de  assignar  na  ordem  sixMal.  Era 
então  o  tempo  em  que  os  principios  do  governo  feudal,  saídos 
da  França,  como  berço  infantil,  que  para  elles  foi,  se  espalha- 
vam rapidamente  pela  Europa,  onde  achavam  no  meio  da  des- 
ordem e  confusão  geral,  que  por  toda  a  parle  enião  reinava, 
fecundos  e  propícios  germens  de  propagação  e  progresso,  ba- 
fejados sempre  pela  importância  dos  senhores,  que,  juizes  su- 
premos, e  chefes  das  forças  dos  dislrictos,  que  lhes  eram  con- 
fiados á  sua  direcção  e  governo,  não  só  exerciam  nVlles,  com 
os  poderes  judicial  e  militar,  o  da  recepção  dos  Irihulus,  mas 
também  os  defendiam  dos  mouros,  e  pelo  valor  do  sou  braço 
os  mantinham  fieis  no  grémio  do  estado.  No  systema  feudal 
teve  pois  de  se  encorporar  o  novo  poder,  qno  se  levantava,  para 
mais  tarde  ser  subjugado,  já  pela  imporlancia  do  poder  real, 
e  já  pela  altivez  dos  senhores.  E  para  que  mais  cabalmente  so 
conheça  a  natureza  e  a  força  do  novo  estado  do  povo,  é  indis- 
pensável antecipar  um  pouco  a  ordem  dos  tempos,  c  reunir 
n'um  só  quadro  o  que  foi  obra  de  alguns  séculos.  Já  se  disse 
que  segundo  os  principios  feudaes,  võo  havia  terra  sem  se- 
nhor; e  quando  na  decadência  do  governo  feudal  se  começou  a 
levantar  a  monarchia,  logo  se  recebeu  como  regra,  que  Iodas  as 
terras,  que  não  tinham  senhor,  estavam  sob  o  dominio  do  rei, 
o  qual  podia  exigir  d'ellas  e  dos  seus  moradores  o  mesmo  (|uo 
os  senhores  estavam  acostumados  a  exigir  dos  seus  homens. 
Quando  portanto  o  rei  creava  uma  nova  villa  com  seu  termo  e 
concelho,  com  isto  não  fazia  mais  que  doar  ou  tiansmittir  a 
esse  mesmo  termo  ou  concelho  uma  parle  do  senhorio  (|ue 
tinha  na  respectiva  terra;  era  uma  doação  como  a  que  podia 
e  rx)stamava  fazer  a  qualquer  senhor  particular,  e  como  pro- 
cedia só  da  vontade  do  doador,  podia  ser  mais  ampla  ou  mais 


restricta,  como  mais  lhe  aprouvesse.  As  condições  de  simi- 
Ihantes  doações  constituíam  o  chamado  foral  da  terra,  que 
era  a  um  tempo  a  carta  dos  foros  eí  Uberdades  dos  morado- 
res e  vizinhos,  o  código  das  leis  por  (\ue  deviam  ser  governa- 
dos, e  a  taxa  dos  impostos  e  contribuições  que  tinham  a  pa- 
gar-lhe.  Os  concelhos  assim  estabelecidos  eram  outros  tantos 
senhores  feudatarips,  que,  como  quaesquer  outros,  podiam 
alistar  soldados,  arma-los,  dar-Ihes  chefes  e  pendão;  nomear 
juizes,  quando  o  rei  não  tinha  reservado  para  si  a  faculdade 
de  os  pôr  da  sua  própria  mão,  mandando-os  de  fora;  convo» 
car  o  povo;  ordenar  obras  do  bem  coinmutn,  etc,  devendo  os 
concelhos  assim  levantados  entenderem-se  para  com  o  rei  nas 
mesmas  circumstancias  de  respeito  e  íldeHdade,  que  os  mais 
senhores  e  feudos  acaslellados  lhe  deviam  como  seu  suzerano. 
Tal  foi  a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabeleceu  para  o 
novo  estado  do  povo,  ordem  a  que  se  submetteram  todas  as 
povoações,  cuja  existência  municipal  tinha  sido  creada  por 
esforço  próprio  no  tempo  da  invasão.  Desde  .então  o  paiz  ficou 
repartido  em  terras  de  senhores  e  feudos,  cujos  moradores 
não  tinham  representação  alguma  politica,  e  em  terras  realen- 
gas, que  só  reconheciam  por  senhor  o  mesmo  rei,  sem  outro 
intermédio  mais  do  que  os  juizes  e  vereadores  de  cada  con- 
celho. Entre  os  direitos  e  encargos  feudaes,  era  um  d'elles 
acudir  ao  tribunal  do  senhor,  e  ás  cortes,  parlamento  ou  as- 
sembléa  do  rei,  por  isso  que  os  homens  bons  das  terras  que 
tinham  senhor  assistiam  a  estes  no  julgar  das  causas,  e  nas 
terras  realengas  assistiam  aos  juizes  do  concelho,  e  por  isso 
é  que  também  aos  concelhos  de  jyrisdicção  real  assistia  o  di- 
reito e  obrigação  de  acudir  ás  cortes  do  rei,  de  quem  depen- 
diam. Mas  como  o  rei  era  o  arbitro  das  condições  da  creação 
dos  concelhos,  na  sua  mão  estava  o  conceder  ou  negar  a  al- 
gumas das  terras  assento  em  cortes,  e  assignar  o  logar  niais 
ou  menos  avantajado  em  quo  os  seus  procuradores  se  deviam 
assentar.  Esta  faculdade  regia  fortificou-se  ainda  mais  pela 
opinião,  que  prevaleceu  de  ser  honra  o  ter  assento  em  cortes, 
tanto  assim  que  os  reis  muitas  vezes  admittiam  a  ellas  senho- 
res que  não  eram  seus  vassallos,  com  o  único  tim  de  os  bon- 
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rar  e  lhes  fazer  mercê.  Assim  leve  a  sua  existência  politica  o 
novo  estado  do  povo,  que  n'estas  circumstaiicias  forçosamente 
lhe  havia  de  dar  um  principio  de  vida,  que  lhe  imprimiu  um 
salutar  impulso  ua  vereda  da  industria  e  da  civilisação.  A  esta 
fonte  se  devem  pois  ir  buscar  as  causas  dos  prodígios  obra- 
dos pelos  nossos  maiores  nas  porfiadas  guerras  que  susten- 
taram com  os  mouros,  para  d'elles  restaurarem  a  monaixhia, 
e  nas  conquistas  e  descobertas  de  Africa,  Ásia  e  America. 
Muitas  foram  porém  as  causas  que  se  oppozeram  ao  seu  in- 
teiro desenvolvimento,  e  d'ellas  apontaremos:  1 .°,  a  oppressão 
que  os  moradores  das  terras  soffriam  dos  senhores ;  2.^,  o  des- 
prezo com  que  os  homens  do  povo  eram  tratados  em  todas  as 
relações  da  vida  social  pelo  orgulho  aristocrático,  desprezo  que 
se  communicou  geralmente  aos  costumes  e  ás  instituições;  3.°, 
a  distincção  entre  vizinhos  e  nao  vizinhos,  d'onde  nasceram 
06  obstáculos  e  as  difficuldades  ao  commercio  interno  e  a  qual- 
quer principio  e  fomento  de  melhoramento  nacional;  4.°,  final- 
mente a  facilidade  com  que  os  reis  privavam  as  terras  dos  seus 
privilégios,  dando-as  a  senhores  especiaes,  mesmo  quando 
lhes  tinham  promettido  de  nunca  saírem  do  seu  senhorio,  e 
impetrando  até  da  sé  apostólica  relaxação  do  juramento  com 
que  similhantes  promessas  haviam  sido  firmadas. 

Formação  da  monarcbia  portugucza 

Pelos  dados,  que  em  mui  succinto  e  resumido  quadro  aca- 
bámos de  apresentar  ao  leitor,  poderá  elle  soffrivelmente  jul- 
gar quaes  foram  as  idéas,  origens,  progressos  e  natureza  da 
antiga  representação  nacional,  conhecida  pela  denominação 
dos  antigos  três  estados  do  reino;  quaes  os  elementos  políti- 
cos, que  presidiram  á  organisação  da  monarchia,  nos  primei- 
ros tempos  da  sua  desmembração  de  Castella;  e  qual  final- 
mente a  importância  que  cada  um  dos  referidos  três  estados 
onbraçosj  como  também  se  lhes  chamava,  podiam  ler  n'aquella 
epoch^.  O  systema  da  governança  dos  condes  e  dos  direitos  se- 
nboriaes,  que  se  lhes  conferia,  e  que  elles  exerciam  nas  cida- 
des e  províncias,  confiadas  á  sua  administração  e  governo, 
systema  que  já  acima  mencionámos,  era  até  certo  ponto  ne^ 
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restricta,  como  mais  lhe  aprouvesse.  As  condições  de  simi- 
Ihantes  doações  constituiam  o  chamado  foral  da  terra,  que 
era  a  um  tempo  a  carta  dos  foros  e  Hberdades  dos  morado- 
res e  vizinhos,  o  código  das  leis  por  que  deviam  ser  governa- 
dos, e  a  taxa  dos  impostos  e  contribuições  que  tinham  a  pa* 
gar-lhe.  Os  concelhos  assim  estabelecidos  eram  outros  tantos 
senhores  feudatarios,  que,  como  quaesquer  outros,  podiam 
alistar  soldados,  arma-los,  dar-lhes  chefes  e  pendão;  nomear 
juizes,  quando  o  rei  não  tinha  reservado  para  si  a  faculdade 
de  os  pôr  da  sua  própria  mão,  mandando-os  de  fora;  convo- 
car o  povo;  ordenar  obras  do  bem  commuhi,  etc,  devendo  os 
concelhos  assim  levantados  entenderem-se  para  com  o  rei  nas 
mesmas  circumstancias  de  respeito  e  fidehdade,  que  os  mais 
senliores  e  feudos  acaslellados  lhe  deviam  como  seu  suzerano. 
Tal  foi  a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabeleceu  para  o 
novo  estado  do  povo,  ordem  a  que  se  submetteram  todas  as 
povoações,  cuja  existência  municipal  tinha  sido  creada  por 
esforço  próprio  no  tempo  da  invasão.  Desde.então  o  paiz  ficou 
repartido  em  terras  de  senhores  e  feudos,  cujos  moradores 
não  tinham  representação  alguma  politica,  e  em  terras  realen- 
gas, que  só  reconheciam  por  senhor  o  mesmo  rei,  sem  outro 
intermédio  mais  do  que  os  juizes  e  vereadores  de  cada  con- 
celho. Entre  os  direitos  e  encargos  feudaes,  era  um  d'elles 
acudir  ao  tribunal  do  senhor,  e  ás  cortes,  parlamento  ou  as- 
sembléa  do  rei,  por  isso  que  os  homens  bons  das  terras  que 
tinham  senhor  assistiam  a  estes  no  julgar  das  causas,  e  nas 
terras  realengas  assistiam  aos  juizes  do  concelho,  e  por  isso 
é  que  também  aos  concelhos  de  jtnisdicção  real  assistia  o  di- 
reito e  obrigação  de  acudir  ás  cortes  do  rei,  de  quem  depen- 
diam. Mas  como  o  rei  era  o  arbitro  das  condições  da  creação 
dos  concelhos,  na  sua  mão  (ístava  o  conceder  ou  negar  a  al- 
gumas das  terras  assento  em  cortes,  e  assignar  o  logar  mais 
ou  menos  avantajado  em  que  os  seus  procuradores  se  deviam 
assentar.  Esta  faculdade  regia  fortificou-se  ainda  mais  pela 
opinião,  que  prevaleceu  de  ser  honra  o  ter  assento  em  cortes, 
tanto  assim  que  os  reis  muitas  vezes  admittiam  a  ellas  senho- 
res que  não  eram  seus  vassallos,  com  o  único  tim  de  os  bon- 
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rar  e  lhes  fazer  mercê.  Assim  leve  a  sua  exislencia  politica  o 
novo  estado  do  povo,  que  n'estas  circumstancias  forçosamente 
lhe  liavia  de  dar  um  principio  de  vida,  que  lhe  imprimiu  um 
salutar  impulso  na  vereda  da  industria  e  da  civilisação.  A  esta 
fonte  se  devem  pois  ir  buscar  as  causas  dos  prodígios  obra- 
dos pelos  nossos  maiores  nas  porfiadas  guerras  que  susten- 
taram com  os  mouros,  para  d'elles  restaurarem  a  monarcliia, 
e  nas  conquistas  e  descobertas  de  Africa,  Ásia  e  America. 
Muitas  foram  porém  as  causas  que  se  oppozeram  ao  seu  in- 
teiro desenvolvimento,  e  d'ellas  apontaremos:  l .°,  a  oppressão 
que  06  moradores  das  terras  soffriam  dos  senhores ;  2/,  o  des- 
prezo com  que  os  homens  do  povo  eram  tratados  em  todas  as 
relações  da  vida  social  pelo  orgulho  aristocrático,  desprezo  que 
se  communicou  geralmente  aos  costumes  e  ás  instituições;  3.°, 
a  distincção  entre  vizinhos  e  nao  vizinhos,  d'onde  nasceram 
OS  obstáculos  e  as  didiculdades  ao  commercio  interno  e  a  qual- 
quer principio  e  fomento  de  melhoramento  nacional;  4.°,  final- 
mente a  facilidade  com  que  os  reis  privavam  as  terras  dos  seus 
privilégios,  dando-as  a  senhores  especiaes,  mesmo  quando 
lhes  tinham  promettido  de  nunca  saírem  do  seu  senhorio,  e 
impetrando  até  da  sé  apostólica  relaxação  do  juramento  com 
que  similhantes  promessas  haviam  sido  firmadas. 

Formação  da  monarcbia  portuyueza 
Pelos  dados,  que  em  mui  succinlo  e  resumido  quadro  aca- 
bámos de  apresentar  ao  leitor,  poderá  elle  sofl'rivelmente  jul- 
gar quaes  foram  as  idéas,  origens,  progressos  e  natureza  da 
antiga  representação  nacional,  conhecida  pela  denominação 
dos  antigos  três  estados  do  reino;  quaes  os  elementos  políti- 
cos, que  presidiram  á  organísação  da  monarchia,  nos  primei- 
ros tempos  da  sua  desmembração  de  Castella;  e  qual  final- 
mente a  importância  que  cada  um  dos  referidos  três  estados 
oabraçoSy  como  também  se  lhes  chamava,  podiam  ter  n  aquella 
qxMrba.  O  systema  da  governança  dos  condes  e  dos  direitos  se- 
nboriaes,  que  se  llies  conferia,  e  que  elles  exerciam  nas  cida- 
des e  provindas,  confiadas  â  sua  administração  e  governo, 
systema  que  já  acima  mencionámos,  era  até  certo  ponto  ne« 
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restricta,  como  mais  lhe  aprouvesse.  As  condições  de  simi- 
lliantes  doações  constituiam  o  chamado  foral  da  terra,  que 
era  a  um  tempo  a  carta  dos  foros  e  liberdades  dos  morado- 
res e  vizinhos,  o  código  das  leis  por  (lue  deviam  ser  governa- 
dos, e  a  taxa  dos  impostos  e  contribuições  que  tinham  a  pa- 
gar-lhe.  Os  concelhos  assim  estabelecidos  eram  outros  tantos 
senhores  feudatarios,  que,  como  quaesquer  outros,  podiam 
alistar  soldados,  arma-los,  dar-lhes  chefes  e  pendão;  nomear 
juizes,  quando  o  rei  não  tinlia  reservado  para  si  a  faculdade 
de  os  pôr  da  sua  própria  mão,  mandando-os  de  fora;  convo- 
car o  povo;  ordenar  obras  do  bem  commuln,  etc,  devendo  os 
concelhos  assim  levantados  entenderem-se  para  com  o  rei  nas 
mesmas  circumstancias  de  respeito  e  íidehdade,  que  os  mais 
senliores  e  feudos  acaslellados  lhe  deviam  como  seu  suzerano. 
Tal  foi  a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabeleceu  para  o 
novo  estado  do  povo,  ordem  a  que  se  submetteram  todas  as 
povoações,  cuja  existência  municipal  tinha  sido  creada  por 
esforço  próprio  no  tempo  da  invasão.  Desde  .então  o  paiz  ficou 
repartido  em  terras  de  senhores  e  feudos,  cujos  moradores 
não  tinham  representação  alguma  politica,  e  em  terras  realen- 
gas, que  só  reconheciam  por  senhor  o  mesmo  rei,  sem  outro 
intermédio  mais  do  que  os  juizes  e  vereadores  de  cada  con- 
celho. Entre  os  direitos  e  encargos  feudaes,  era  um  d'elles 
acudir  ao  tribunal  do  senhor,  e  ás  cortes,  parlamento  ou  as- 
sembléa  do  rei,  por  isso  que  os  homens  bons  das  terras  que 
tinham  senhor  assistiam  a  estes  no  julgar  das  causas,  e  nas 
terras  realengas  assistiam  aos  juizes  do  concelho,  e  por  isso 
é  que  também  aos  concelhos  de  jyi'isdicção  real  assistia  o  di- 
reito e  obrigação  de  acudir  ás  cortes  do  rei,  de  quem  depen- 
diam. Mas  como  o  rei  era  o  arbitro  das  condições  da  creação 
dos  concelhos,  na  sua  mão  estava  o  conceder  ou  negar  a  al- 
gumas das  terras  assento  em  cortes,  c  assignar  o  logar  niais 
ou  menos  avantajado  em  que  os  seus  procuradores  se  deviam 
assentar.  Esta  faculdade  regia  fortificou-se  ainda  mais  pela 
opinião,  que  prevaleceu  de  ser  fionra  o  ter  assento  em  cortes, 
tanto  assim  que  os  reis  muitas  vezes  admittiam  a  ellas  senho- 
res que  não  eram  seus  vassallos,  com  o  único  íim  de  os  hon- 
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rar  e  lhes  fazer  mercê.  Assim  teve  a  sua  existência  politica  o 
novo  estado  do  povo,  que  n'estas  circunislancias  forçosamente 
lhe  liavia  de  dar  um  principio  de  vida,  que  ihe  imprimiu  um 
salutar  impulso  na  vereda  da  industria  e  da  civilisação.  A  esta 
fonte  se  devem  pois  ir  buscar  as  causas  dos  prodigios  obra- 
dos pelos  nossos  maiores  nas  porOadas  guerras  que  susten- 
taram com  os  mouros,  para  d'elles  restaurarem  a  monarchia, 
e  nas  conquistas  e  descobertas  de  Africai,  Ásia  e  America. 
Muitas  foram  porém  as  causas  que  se  oppozeram  ao  seu  in- 
teiro desenvolvimento,  e  d'ellas  apontaremos:  l .°,  a  oppressâo 
que  os  moradores  das  terras  sofifriam  dos  senhores ;  2.^,  o  des- 
prezo com  que  os  homens  do  povo  eram  tratados  em  todas  as 
relações  da  vida  social  pelo  orgulho  aristocrático,  desprezo  que 
se  communicou  geralmente  aos  costumes  e  ás  instituições;  3.^ 
a  distincção  entre  vizinhos  e  nâo  vizinhos,  d'onde  nasceram 
08  obstáculos  e  as  diOicuIdades  ao  commercio  interno  e  a  qual- 
quer principio  e  fomento  de  melhoramento  nacional;  4.^  final- 
mente a  facilidade  com  que  os  reis  privavam  as  terras  dos  seus 
privilégios,  dando-as  a  senhores  especiaes,  mesmo  quando 
Uies  tinham  promettido  de  nunca  saírem  do  seu  senhorio,  e 
impetrando  até  da  sé  apostólica  relaxação  do  juramento  com 
que  similbantes  promessas  haviam  sido  firmadas. 

Formação  da  monarchia  portuyueza 
Pelos  dados,  que  em  mui  succinto  e  resumido  quadro  aca- 
bámos de  apresentar  ao  leitor,  poderá  elle  sofl*rivelmente  jul- 
gar quaes  foram  as  idéas,  origens,  progressos  e  natureza  da 
antíga  representação  nacional,  conhecida  pela  denominação 
dos  antigos  três  estados  do  reino;  quaes  os  elementos  políti- 
cos, que  presidiram  á  organisação  da  monarchia,  nos  primei- 
ros tempos  da  sua  desmembração  de  Castelia;  e  qual  final- 
mente a  importância  que  cada  um  dos  referidos  três  estados 
onbraços,  como  também  se  lhes  chamava,  podiam  ter  n'aquella 
qpocba.  O  systema  da  governança  dos  condes  e  dos  direitos  se- 
nboriaes,  que  se  lhes  conferia,  e  que  elles  exerciam  nas  cida- 
des e  províncias,  confiadas  á  sua  administração  e  governo, 
systema  que  já  acima  mencionámos,  era  até  certo  ponto  ne* 


restricta,  como  mais  lhe  aprouvesse.  As  condições  de  siini- 
Ihantes  doações  constituíam  o  chamado  foral  da  terra,  que 
era  a  um  tempo  a  carta  dos  foros  e  liberdades  dos  morado- 
res e  vizinhos,  o  código  das  leis  por  (fue  deviam  ser  governa- 
dos, e  a  taxa  dos  impostos  e  contribuições  que  tinham  a  pa- 
gar-lhe.  Os  concelhos  assim  estabelecidos  eram  outros  tantos 
senhores  feudatarios,  que^  como  quaesquer  outros,  podiam 
alistar  soldados,  arma-los,  dar-lhes  chefes  e  pendão;  nomear 
juizes,  quando  o  rei  nâo  tinlia  reservado  para  si  a  faculdade 
de  os  pôr  da  sua  própria  mâo,  mandando-os  de  fora;  convo» 
car  o  povo;  ordenar  obras  do  bem  commuln,  etc.,  devendo  os 
concelhos  assim  levantados  eulenderem-se  para  com  o  rei  nas 
mesmas  circumstancias  de  respeito  e  fidelidade,  que  os  mais 
senhores  e  feudos  acaslellados  lhe  deviam  como  seu  suzerano. 
Tal  foi  a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabeleceu  para  o 
novo  estado  do  povo,  ordem  a  que  se  submettcram  todas  as 
povoações,  cuja  existência  municipal  tinha  sido  creada  por 
esforço  próprio  no  tempo  da  invasão.  Desde.então  o  paiz  fiõoo 
repartido  em  terras  de  senhores  e  feudos,  cujos  moradores 
não  tinham  representação  alguma  politica,  e  em  terras  realen- 
gas, que  só  reconheciam  por  senhor  o  mesmo  rei,  sem  outro 
intermédio  mais  do  que  os  juizes  e  vereadores  de  cada  con- 
cellio.  Entre  os  direitos  e  encargos  feudaes,  era  um  delles 
acudir  ao  tribunal  do  senhor,  e  ás  cortes,  parlamento  ou  as- 
sembléa  do  rei,  por  isso  que  os  homens  bons  das  terras  que 
tinham  senhor  assistiam  a  estes  no  julgar  das  causas,  e  nas 
terras  realengas  assistiam  aos  juizes  do  concellio,  e  por  isso 
é  que  também  aos  concelhos  de  jyrisdicção  real  assistia  o  di- 
reito e  obrigação  de  acudir  ás  cortes  do  rei,  de  quem  dep^ 
diam.  Mas  como  o  rei  era  o  arbitro  das  condições  da  crea^ 
dos  concelhos,  na  sua  mão  estava  o  conceder  ou  negar  a  at 
gumas  das  terras  assento  em  cortes,  e  assignar  o  logar  niaís 
ou  menos  avantajado  em  quo  os  seus  procuradores  se  deliam 
assentar.  Esta  faculdade  regia  fortificou-se  ainda  mais  peli 
opinião,  que  prevaleceu  de  ser  honra  o  ter  assento  em  corteis 
tanto  assim  que  os  reis  muitas  vezes  admittiam  a  ellas  seDbo* 
res  que  não  eram  seus  vassallos,  com  o  único  lim  de  os  hoQ- 
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rar  e  lhes  fazer  mercê.  Assim  teve  a  sua  exislencia  politica  o 
novo  estado  do  povo,  que  n'estas  circumstancias  forçosamente 
lhe  havia  de  dar  um  principio  de  vida,  que  lhe  imprimiu  um 
salutar  impulso  na  vereda  da  industria  e  da  civilisação.  A  esta 
fonte  se  devem  pois  ir  buscar  as  causas  dos  prodígios  obra- 
dos pelos  nossos  maiores  nas  porfiadas  guerras  que  susten- 
taram com  os  mouros,  para  d'elles  restaurarem  a  monarchia, 
c  nas  conquistas  e  descobertas  de  Africa,  Ásia  e  America. 
Muitas  foram  porém  as  causas  que  se  oppozeram  ao  seu  in- 
teiít)  desenvolvimento,  e  d'ellas  apontaremos:  1  .^  a  oppressâo 
que  06  moradores  das  terras  soffriam  dos  senhores ;  2.°,  o  des- 
prea»  com  que  os  homens  do  povo  eram  tratados  em  todas  as 
relações  da  vida  social  pelo  orgulho  aristocrático,  desprezo  que 
se  communicou  geralmente  aos  costumes  e ás  instituições;  3.^ 
a  distíncção  entre  vizinhos  e  nâo  vizinhos,  d'onde  nasceram 
QS  obstáculos  e  as  didiculdades  ao  commercio  interno  e  a  qual- 
quer principio  e  fomento  de  melhoramento  nacional ;  4.^  final- 
mente a  facilidade  com  que  os  reis  privavam  as  terras  dos  seus 
privilégios,  dando-as  a  senhores  especiaes,  mesmo  quando 
lhes  tinham  promettido  de  nunca  saírem  do  seu  senhorio,  e 
impetrando  até  da  sé  apostólica  relaxação  do  juramento  com 
que  símilhantes  promessas  haviam  sido  firmadas. 

Formação  da  monarchia  portuyueza 
Pelos  dados,  que  em  mui  succinto  e  resumido  quadro  aca- 
bámos de  apresentar  ao  leitor,  poderá  elle  sofl'rivelmente  jul- 
gar quaes  foram  as  idéas,  origens,  progressos  e  natureza  da 
antiga  r^resentação  nacional,  conhecida  pela  denominação 
dos  antigos  três  estados  do  reino;  quaes  os  elementos  políti- 
cos» que  presidiram  á  organisação  da  monarchia,  nos  primei- 
ros tempos  da  sua  desmembração  de  Castella;  e  qual  fínal- 
mrate  a  importância  que  cada  um  dos  referidos  três  estados 
oabraçosj  como  também  se  lhes  chamava,  podiam  ler  n'aquella 
^KMrba.  O  systema  da  governança  dos  condes  e  dos  direitos  se- 
Dboriaes,  que  se  lhes  conferia,  e  que  elles  exerciam  nas  cida- 
des e  provindas,  confiadas  i  sua  administração  e  governo, 
systema  que  já  acima  mencionámos,  era  até  certo  ponto  ne* 
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ccssario,  como  igualmente  (izemos  ver,  e  nccommodado  ás  cir- 
cumstancias  de  então,  para  manter  inteiro  o  território,  e  ga- 
rantir as  mesmas  provincias  das  surprezas  do  inimigo,  o  que 
de  certo  se  nao  podia  conseguir  se  os  delegados  do  rei  ou  os 
ditos  condes  nao  dispozessem  de  forças  aliás  respeitáveis,  e 
não  gosassem  com  ellas  em  toda  a  plenitude  a  mesma  ou  quasi 
a  mesma  auctoridade  e  poderes  que  o  próprio  rei  disfructava. 
Este  systema  era  por  conseguinte  tanto  mais  necessário,  quanto 
mais  importante  e  extensa  era  a  conquista  que  se  acabava  de 
fazer  ao  inimigo,  e  mais  desviada  se  achava  também  do  centro 
do  estado,  ou  menos  apta  para  ser  por  elle  prompta  e  eíDcaz- 
mcnte  soccorrida.  Tnes  sâo  pois  as  bases  sobre  que  assentou 
a  formação  do  reino  de  Portugal,  ou  a  sua  desmembração  do 
de  Gastella.  D.  Affonso  VI,  rei  de  Leão,  tinha  reunido  na  sua 
mão,  como  já  dissemos,  os  estados  de  Leão,  de  Gastella,  de 
Galliza  e  Portugal.  Quando  os  almoravidès  vieram  de  Africa, 
para  se  assenhorearem  da  península,  o  mesmo  D.  AflFonso  VI 
resolveu  oppor-se-lhcs,  chamando  para  este  fim  em  seu  auxi- 
lio a  D.  Sancho,  rei  de  Aragão,  ao  passo  que  pela  sua  parte 
levantou  quanta  gente  podia  por  Galliza,  Astúrias,  Leão  e  Gas- 
tella, não  se  poupando  até  a  chamar  do  meio  dia  da  França 
muitos  cavalleiros  de  alto  nascimento,  e  de  bem  comprovado 
valor  no  man(»jo  das  armas.  Os  exércitos  árabe  e  christão  en- 
controram-sc  com  eíTeito,  jogando  a  sanguinolenta  batalha  de 
Sacralias  ou  Sagalias,  aos  íá3  de  outubro  de  1086;  mas  os 
christãos  perderam-na,  vendo-se  o  monarcha  de  Leão  obri- 
gado a  abandonar  o  campo,  fugindo  com  bem  poucos  dos 
seus.  Entre  os  cavalleiros  francos,  que  por  esta  e  outras  oc- 
casiôes  que  taes,  vieram  militar  debaixo  das  bandeiras  de 
D.  Aflbnso  VI,  encontra-se  não  somente  Raymundo,  fllho  de 
Guilherme,  conde  de  Borgonha,  mas  também  seu  primo  Hen- 
rique, que  geralmente  se  dá  como  neto  de  Roberto  II,  duque 
de  Borgonha  e  irmão  de  Henrique  II,  rei  de  França.  Ambos 
estes  personagens  foram  tão  bem  aceitos  na  corte  de  Leão, 
([ue  emquanto  o  primei lo  recebeu  com  a  mão  de  sua  esposa, 
I).  Urraca,  filha  legitima  de  D.  Affonso  VI,  o  condado  de  Gal- 
liza, (pie  n^este  tempo  vinha  até  ao  Tejo,  o  segundo  teve  mais 
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M>  diante  com  a  tle  D.  Tareja,  bastarda  do  mesmo  D.  AíTon- 
80  VI,  que  outros  dão  como  legitima,  o  condado  que  com  o 
Bome  de  Portugal  elle  lhe  deu  em  dote,  desmembrando  da 
Qdliza  o  respectivo  território,  que  desde  o  rio  Minho  se  es- 
,  teodia  até  Lisboa.  Não  é  fácil  marcar  ao  certo  quando,  nem 
eoino  è  que  Portugal  foi  dado  ao  conde. D.  Henrique,  por  isso 
qoe  seu  primo  Raymundo  ainda  em  março  de  1093  exercia 
inrísdicção  em  Coimbra,  e  em  agosto  do  mesmo  anno  se  inti- 
f  tidaiia  conde  de  Galliza  e  Santarém  *. 
\  Por  aquelle  mesmo  tempo  os  mouros  almoravides  invadi- 
k  nm  oas  margens  do  Tejo  as  terras  occupadas  pelos  christãos, 
\  bes  como  Santarém  e  Lisboa,  e  o  conde  Raymundo,  mar- 
■•  dindo  em  seu  soccorro,  viu  inteiramente  roto  o  seu  campo, 
í  6  entrado  pelos  inimigos,  que  o  desbarataram.  É  provável  que 
[:  esie  contratempo  influisse  no  animo  de  D.  AlTonso  VI  para 
j?-  lie  mutilar  o  condado,  que  não  podéra  conservar  na  integri- 
i'  dide  em  que  lh'o  dera ;  mas  ou  fosse  este  ou  outro  qualquer 
\  o  motivo,  certo  é  que  o  conde  D.  Henrique  administrava  já 
I»  *rtagalpor  sua  própria  conta  em  1097,  postoque  em  13  de 
i.  ftwreiro  de  1095  se  encontre  já  assignado  como  genro  do 
wsmo  D.  Affonso  VL  Alguns  annos  se  passaram,  sem  que 
nda  rompesse  a  boa  harmonia  de  D.  Henrique  para  com  seu 
frino,  e  seu  sogro;  todavia  em  1106  se  diz  ter  existido  um 
Wado  secreto  entre  os  dois  cunhados  e  primos,  Raymundo 
€D.  Henrique,  pelo  qual  se  vé  não  somente  a  intenção  da  in- 
Aspendencia  d'este,  mas  igualmente  a  idéa  de  ampliar  os  seus 
■  «bdos,  adquirindo  Toledo  e  o  seu  districto,  depois  da  morte 
é  D.  Affonso  VI.  Apesar  d'isto  as  suas  diligencias  falharam 
ttmpletamente,  tanto  pelo  fallecimeuto  do  conde  Raymundo, 
ttocedido  em  1107,  como  pelo  do  monarcha  de  Leão,  verifi- 
tGMk)  em  junho  de  1109,  cujos  estados  elle  mesmo  declarou 
pertencerem  a  sua  filha  legítima,  D.  Urraca,  com  a  circumstan- 

1  Advirto  o  leitor  que  para  muitas  das  «asserções  aqui  feitas  tive  á  mão 
BiMoria  de  Portugal  de  Henriqua  SchoefTer,  cuja  obra  6  o  resultado  de 
WÊÁ  tudo  que  temos  para  fontes  de  um  escripto  de  tal  natureza  :  a  par 
'aqneila  vi  outrosim  o  primeiro  volume  da  Hiatoria  de  Alexandre  Her- 
ibuio. 


86 

cia  porém  do  que,  passando  a  segundas  núpcias,  seu  neto  e 
filho  d'ella,  D.  Affonso  Raimundes,  ficaria  reinando  na  Gal- 
liza.  Desde  então  c  certo  que  D.  Henrique  começou  a  gover- 
nar como  livre  o  condado  de  Portugal,  nome  que  as  circom- 
stancias  occorrentes  tinham  trocado  pelo  de  Lusitânia,  que 
verdadeiramente  lhe  não  pertencia,  ao  passo  que  por  outro 
lado  similhante  nome  existia  perdido  ou  esquecido  na  memo- 
ria dos  tempos.  D.  Urraca,  tendo  com  efifeito  passado  a  se- 
gundas núpcias  com  o  rei  de  Aragão,  D.  Affonso  I,  enlace 
muito  mal  succedido  para  ambos,  separados  por  mais  de  uma 
vez  um  do  outro  e  accusada  também  de  affeições  illicitas,  ao 
cendeu  no  reino  discórdias  civis,  particularmente  na  Galliza, 
onde  seu  filho  D.  Affonso  Raimundes  contava  por  si  um  po- 
deroso e  considerável  partido.  D'estas  discórdias  se  pretendeu 
aproveitar  o  conde  I).  Henrique  para  conseguir  as  suas  vistas 
de  independência  e  engrandecimento,  ligando-se  om  com  uns 
ora  com  outros  dos  descontentes,  segundo  aquillo  a  que  as 
circumstancias  e  os  dictames  do  seu  particular  interesse  o  obri- 
gavam. Entretanto  a  estas  suas  cogitações  e  vistas  de  engran- 
decimento, veiu  pôr  cobro  a  morte,  arrebatando-o  na  i  .**  de 
maio  do  IH 4,  com  uns  sessenta  annos  de  idade. 

Apesar  de  que  D.  Tareja  não  fosse  menos  ambiciosa  do  que 
seu  esposo,  nem  de  menos  vulto  appareram  as  suas  tentati- 
vas de  engrandecimento  pessoal,  certo  é  que  nos  primeiros 
annos,  decorridos  sobre  a  morte  do  conde  D.  Henrique,  seu 
marido,  ella  se  apresentou  tranquilla,  sem  vestígios  alguns  de 
reacção,  não  pondo  dilficuldade  em  reconhecer  a  supremacia 
senhorial  de  sua  irmã,  a  rainha  D.  Urraca,  quando  na  reunião 
dos  prelados,  nobres  o  deputados  das  camarás  municipaes, 
celebrada  em  Oviedo  em  Hl 3,  assignou  depois  d'ella,  e  até 
mesmo  depois  de  sua  irmã  mais  velha,  a  infante  D.  Elvira, 
casada  com  o  conde  de  Tolosa,  o  respectivo  documento  ou 
acta  d'aquella  reunião,  na  qual  é  notável  não  se  encontrar  um 
só  nobre  ou  bispo  de  Portugal,  sendo  tamanho  o  numero 
dos  que  ali  concorreram  por  parte  das  outras  províncias  da 
monarchia  de  Leão;  nem  menos  digno  se  torna  de  igual  re- 
paro o  ver  que,  emquanto  a  mesma  1).  Elvira  assigna  e  jura 
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em  seu  nome  e  no  de  seus  filhos  e  súbditos,  D.  Tareja  só  fi- 
gura n'aquelle  documento,  assignando  e  jurando  em  seu  no- 
me, e  no  de  seus  filhos,  sem  dizer  cousa  alguma  quanto  aos 
seus  súbditos.  É  por  este  modo  que  já  então  se  divisavam  e 
delineavam  os  primeiros  esboços  para  a  definitiva  separação 
da  monarchia,  circumstancia  com  que  também  appareceu  re- 
unida a  do  titulo,  que  a  mesma  D.  Tareja  para  si  tomou,  de- 
pois da  morte  de  seu  marido,  empregando  sempre  o  de  rai- 
nha, quando  anteriormente  usava  apenas  o  de  infans,  infan- 
tessa  e  comitessa,  D.  Tareja,  não  lhe  permittindo  quietação  o 
espirito,  rompeu  finalmente  com  sua.  irmã  D.  Urraca,  e  pos- 
toque  com  successos  vários,  a  rainha  de  Portugal  pôde  em 
H 21  concluir  um  vantajoso  tratado  com  a  rainha  de  Leão, 
pelo  qual  se  lhe  consignava  um  considerável  augmento  de  ter- 
ritório na  Galli7xi  e  nas  terras  dos  actuaes  districtos  de  Zamo- 
ra, Toro,  Ávila,  Salamanca  e  Valladolid.  Foram  as  relações 
politicai  da  mesma  D.  Tareja  com  os  nobres  de  Galliza,  ini- 
migos de  D.  Urraca,  as  que  naturalmente  deram  logar  á  sua 
affeição  criminosa  para  com  Fernando  Peres  de  Trava,  que 
daquelle  paiz  se  passou  para  Portugal,  onde  teve  o  titulo  de 
conde  do  Porto  e  Coimbra.  D.  Tareja,  no  meio  das  suas  liga- 
ções com  aquelle  individuo,  antepondo  o  valido  ao  seu  próprio 
filho,  D.  Affonso  Henriques,  na  direcção  e  manejo  dos  negó- 
cios públicos,  fez  com  que  este  rompesse  em  1128  a  obediên- 
cia e  deveres  de  filho  para  com  sua  mãe,  pegando  em  armas 
contra  ella,  e  vencendo-a  no  campo  de  S.  Mamede,  junto  de 
Gainfiarães,  de  que  resultou  ser.  presa  por  elle  no  castello  de 
Lanhoso,  e  depois  expulsa  do  reino  com  o  mesmo  Fernando 
Peres  de  Trava. 

D.  Affonso  Henriques,  o  Conquistador^  entrado  que  foi  no 
seu  governo,  adoptou  desde  logo  o  titulo  de  infante,  e  depois 
o  de  príncipe.  As  tentativas  por  elle  empregadas  para  fazer 
valer  o  tratado,  concluido  em  H21  entre  sua  mãe  e  sua  tia,  a 
rainha  D.  Urraca,  tratado  com  que  se  não  conformou  seu  primo 
D.  Affonso  Raimundes  ou  D.  Affonso  VH  de  Leão,  bem  mos- 
tram que  os  seus  desígnios,  em  pontos  de  engrandecimento 
para  os  seus  estados,  não  eram  mais  comedidos,  que  os  de 
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seus  pães.  Appt^llaiulo  ifesla  sua  cmpreza  para  a  sorte  das 
annas,  leve  em  4  de  julho  de  4137  de  se  conformar  com  uma 
paz  toda  desfavorável  para  si,  e  sem  obrigações  de  moaU 
para  o  rei  de  Leão,  circumslancia  a  que  também  Datural- 
mente  foi  levado  pelos  revezes  que  experimentou  contra  os 
mouros,  que  não  só  llie  tomaram  Leiria,  castello  forte  por 
elle  edificado,  mas  até  lhe  destroçaram  também  jmito  do  Na- 
bão um  troro  de  tropas.  Desde  então  D.  Âffonso  Henri^pies 
voltou-se  inteiramente  para  as  conquistas  do  sul  do  reino,  e 
penetrando  no  Alemtejo,  ganhou  a  celebre  batalha  de  campo 
de  Ourique  aos  ãS  de  julho  de  1139,  derrotando  compteb- 
mente  os  mouros.  Tamanhas  foram  as  vantagens  moraes  doesta 
acrão,  que  com  ella  tem  andado  sempre  ligada  atébojeafun" 
dação  da  monarchia,  valendo  para  o  general  que  a  vencera  • 
titulo  de  rei,  com  que  espontaneamente,  e  ébrio  peia  glorí 
alcançada,  o  victoriára  o  seu  mesmo  exercito.  Aíndaque  pot- 
sivel  seja  andar  alguma  exageração  nas  nossas  chronicase 
tradições  sobre  esta  celebrada  batalha,  certo  é  que  desde  eili 
epocha  1).  AtTonso  Henriques  usou  constantemente  do  tiUio 
de  rei,  que  algum  tempo  antes  tinlia  já  começado  a  empregar, 
titulo  que  não  só  se  lhe  suppDe  ratífícado  pela  nação  por  neio 
das  cortes  de  1143  *,  mas  até,  e  no  mesmo  anno,  porsea 
primo  I).  AiVonso  Vli,  ({ue  n'esta  mesma  qualidade  oreoD< 
nheceu,  ficando  |)or  conseguinte  ultimada  a  emancipaçio  de 
Portugal  da  Castella.  Por  aquelle  mesmo  tempo  o  poder  dos 
papas  aspirava  á  monarchia  universal,  e  a  influencia  religiosa 
tinha  chegado  a  tal  auge,  que  os  monarchas  christâos  proco- 
ravam,  com  Ioda  a  devoção  e  fervor,  applacar  as  iras,  ou  ter 


1  SaI)en)os  muito  i)Oin  ns  durezas  que  tom  contra  si  a  existência  dai 
crtrles  do  Lamego,  mas  aindaquo  sujeita  a  fortes  contestaç^Ses,  éfirto 
que  toda  a  narío  tom  roçou hocido  como  verdadeiras  similhantes  corto, 
o  como  (aos  t(}em  sido  ^'ornliuonto  olhadas  o  citadas  em  repetidos  doct- 
mentos  o  escriplos  publicas,  alem  do  universal  assentimento  qaeascâ^ 
tes  do  16il  lhe  doram,  niuda  que  tácito  fosse.  Finalmente  acresce  que 
sondo  priucij)io  funduniontal  da  monarchia  dos  godos  a  eleição  dosnis 
não  o  para  admirar  (|uo  D.  Aífouso  Henriques  i-ecorrosse  tambeni  a«k 
moio  do  saucção  nacional.  a<*(ommodando-se  aew  antigas  usos. 


por  si  o  apoio  da  côrle  de  Roma,  que  por  vezes  se  vira  legi- 
timando as  mais  flagrantes  usurpações,  ou  destituindo  do 
throno  a  legitimidade  mais  bem  fundada  dos  reis,  absolvendo 
os  povos  dos  mais  solemnes  juramentos  para  com  elles.  NSo 
era  possível  que  D.  Affonso  Henriques,  cujas  idéas  de  poli- 
tica o  tornaram  algumas  vezes  pouco  escrupuloso  em  recorrer 
á  estratégia  das  surprezas  na  arte  da  guerra,  dando  pouco 
peso  á  conducta  franca  como  general  em  campo  aberto;  não 
era  possivel,  repetimos,  que  tendo  também  algumas  vezes  em 
pequena  conta  o  pontual  desempenho  das  obrigações  con- 
tnhidas,  desprezasse  a  grande  conveniência  que  lhe  podia 
traier  a  valiosa  protecção  da  corte  de  Roma.  Com  estas  vistas 
escreveu  elle  em  dezembro  de  1  i  43  uma  carta  ao  papa  Inno- 
omcio  II,  oflerecendo  o  reino  em  homenagem  á  santa  sé,  me- 
diante um  senso  annual  e  perpetuo  de  quatro  onças  de  oiro, 
pagamento  que  elle  mal  satisfez,  e  peior  os  seus  successores, 
seguindo-se  somente  d'aqui  pretensões  aos  papas  para  se 
iogerírem  nos  negócios  d'este  reino,  cujos  monarchas  na  sua 
elevação  ao  throno  trhegaram  a  receber  até  a  confírmaçao  de 
Roma,  como  se  a  monarchia  fosse  d'ella  com  efTeito  um  ver- 
dadeiro feudo.  Sobre  estas  pretensões  decorreram  tempos; 
Gastcjla  foi-se  conformando  com  a  desmembração  de  Portu- 
gal, emquanto  que  o  mesmo  D.  AfTonso  Henriques  foi  pela 
soa  parte  ampliando  o  reino  com  a  acquisição  de  Santarém, 
que  tomara  por  surpreza  aos  mouros  em  15  de  marçQ  de 
1144,  e  com  a  conquista  de  Lisboa,  que  depois  de  cercada 
lhe  abriu  as  portas  em  21  de  outubro  de  1147,  seguindo-se- 
Ihe  ainda  a  sujeição  dos  castellos  de  Almada  e  Palmella;  em 
1158  rendeu  Alcácer  do  Sal,  e  quatro  annos  mais  tarde  Beja. 
Évora  foi  tomada  igualmente  por  surpreza  em  1160,  arris- 
cado lance  do  corajoso  aventureiro,  Giraldo  sem  Pavor,  ca- 
bendo n^este  mesmo  anno  igual  sorte  a  Moura,  Serpa  e  Alcon- 
chel,  para  alem  do  Guadiana.  A  corte  de  Roma,  que  antes 
doestas  conquistas  hesitara  em  dar  a  D.  AtTonso  Henriques  o 
titulo  de  rei,  e  aos  seus  estados  o  nome  de  reino,  empre- 
gando, em  vez  d'estas,  as  palavras  ambíguas  de  duVj  e  leira, 
veiu  então  a  sanccionar  o  que  o  tempo  tinha  já  exuberante- 


90 

mente  feito,  confirmando  por  fim  aquelle  desejado  tituio  na 
pessoa  de  D.  AíTonso  Henriques  por  bulia  do  papa  Alexan- 
dre III  de  23  de  maio  de  1179.  Desde  então  não  podia  haver 
mais  contestação  sobre  a  independência  do  reino  de  Portogal, 
que  de  facto  e  àe  direito  existia  consummada.  D.  Affonso 
Henriques  havia  conseguido  os  seus  fins»  a  nacionalidade  por- 
tugueza  aphava-se  já  definida  e  caracterisada,  recebendo  d'elle 
por  todos  os  modos  possíveis  aquelle  grau  de  energia  e  de 
força  de  que  para  similhante  fim  se  carecia.  Novas  tentativas 
fez  ainda  este  monarcha  para  augmentar  os  seus  estados  á 
custa  dos  de  Leão,  invadindo  pessoalmente  com  prospero 
resultado  aGalliza,  voltando  depois  a  Portugal,  assenhorea- 
das  que  teve  algumas  terras  d'aquella  província.  Na  primavera 
de  1169  acommctteu  elle  Badajoz,  que,  sendo  promptamente 
soccorrida  por  seu  genro  D.  Fernando  II  de  Le3o,  occasionou- 
lhe  esta  empreza  a  quebradella  de  uma  coxa,  por  bater  com 
ella  de  encontrão  contra  o  ferrolho  de  uma  das  portas  da 
cidade,  quando  por  ella  vinha  a  sair  a  toda  a  brida.  Caindo 
no  chão  sem  sentidos,  teve  a  desgraça  de  ficar  prisioneiro  nas 
mãos  de  D.  Fernando,  de  quem  todavia  pôde  obter  a  liber- 
dade, mediante  a  restituição  das  praças  que  tomara  na  Gal- 
liza,  ficando  outra  vez  marcados  pelo  rio  Minho  os  limites  do 
norte  do  reino,  como  presentemente  os  temos.  O  fulgor  da 
estrella  que  guiava  D.  Affonso  I  na  gloriosa  carreira  das  suas 
tentativas  e  conquistas  tinha  percorrido  o  seu  giro,  e  ia  a 
mergulhar-se  no  seu  occaso;  aquella  activa  e  longa  vida, 
cansada  então  pelos  brilhantes  feitos  que  praticara,  já  não  era 
impellida  pela  energia  e  arrebatamento  das  paixões,  que  tanto 
império  têem  nas  primeiras  idades,  porque  emfim  os  annos 
não  só  gastam  e  destroem  o  physico,  mas  quebrantam  tamr 
bem  o  moral.  O  certo  é  que  desde  então  por  diante  como  que 
acabou  a  sua  actividade  de  espirito,  amargurado  sem  duvida 
pelo  pungente  desgosto  que  lhe  acarretara  o  malfadado  cerco 
de  Badajoz,  D.  Affonso  Henriques,  a  quem  alguns  têem  dado 
o  nome  de  Grande  Affonso^  falleceu  finalmente  em  Coimbra 
aos  6  de  dezembro  de  1185,  na  idade  de  setenta  e  seis  annos, 
tendo  reinado  cincoenta  e  sete,  dois  dos  quaes  em  vida  de  sua 


mãe.  Foi  sepultado  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 
Succedeu-ihe  sea  fllho 

D.  Sancho  I,  o  Povoador.  A  Índole  d'este  soberano  foi  mais 
de  l2|yrador,  que  de  guerreiro;  todavia  nSo  duvidando  lançar* 
^  na  conquista  do  Algarve,  tomou  Silves,  ajudado  por  uma 
frota  de  cruzados  em  1 189,  e  depois  Alvor  e  Lagos,  o  que  fez 
com  que  elle  ao  seu  titulo  de  rei  de  Portugal  juntasse  e  do 
Algarve,  e  algumas  vezes  de  Silves,  acrescentamento  que  de- 
pois abandonou,  desde  que  em  abril  de  1191  perdeu  esta 
ultima  cidade.  Uma  nova  invasSo  de  almohades,  outra  nova 
seita  de  Mafoma,  devastou  e  despovoou  o  reino,  seguindo-se- 
lhe  de  mais  a  mais  pestes,  e  no  meio  de  tudo  isto  a  perda  do 
castello  de  Torres  Novas,  de  Alcácer  do  Sal,  e  o  abandono  de 
Palmella,  Cezimbra  e  Almada,  que  por  esta  causa  foram  no- 
vamente entradas  pelos  mouros,  que  lhes  destruiram  os  seus 
respectivos  castellos  até  aos  fundamentos.  D.  Sancho  I,  vendo 
devastados  e  abandonados  os  campos,  entregou-se  cOm  todo 
o  fflipenho  ao  cuidado  da  sua  povoação  e  cultura',  rompendo 
matos  e  arroteando  terras  virgens,  que  apropriou  ao  amanho 
para  que  mais  aptas  lhe  pareceram,  d'onde  lhe  veiu  o  sys- 
tema  de  as  aforar  e  doar,  e  o  de  conceder  largos  favores  aos 
-que  mais  bemfeitorias  n'ellas  fizessem.  A  este  monarcha,  que 
por  similhantes  cuidados  mereceu  o  honroso  appellido  de  tó- 
vrador  e  povoador,  deveu  Portugal  a  reedilicaç3o  de  muitas 
villas,  e  a  fundação  de  muitas  outras,  e  todas  estas,  alem  das 
que  já  subsistiam,  tiveram  a  sua  respectiva  carta  de  privilé- 
gios, liberdades  e  franquezas,  ou  foraes.  D.  Sancho  I,  tendo 
encetado  a  luta  do  poder  real  com  o  do  clero,  na  pessoa  dos 
bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  e  notificado  igualmente  por 
Innocencio  IH  para  pagar  á  santa  sé  o  censo  estipulado  por 
seu  pae,  não  teve  forças  para  resistir  ás  exigências  que  se  lhe 
faziam,  tendo  em  tal  caso  de  satisfazer  na  totalidade  o  atrazo 
em  que  similhante  pagamento  se  achava.  Este  rei,  que  falleceu 
aos  27  de  março  de  12H  com  cincoenta  e  sete  annos  de  idade, 
tendo  reinado  vinte  e  seis,  augmentou  em  sua  vida  as  doações 
feitas  por  seu  pae  ás  difTererites  ordens  militares,  favorecendo 
a  de  S.  Thiago,  que  de  Castella  começava  a  estonder-se  para 
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•  _• .  :p'ii  iii:  liiií<:la';ri':i  ilt>  niuilas  igrejas  e  mosteiros  a 
.:-  -j  í:.   í    ia>  liluTaliilailes  que  a  loilos  estes  fez. 
*  -   -  .:    .  ■,:-  11!  iiL  í>  ;iiiijú>  de  vida  D.  Sancho  I  perdeu  a 
--;.  :.    ■n  .m-  nst  ;i!i  NiisliTilava  as  prerogativas  da  coroa 
..-  -i;;>  •  i:irsi;irrie?  com  o  clero,  fazendo-se  absolver 
'  =.     .-].  -  (I.  >'..  ;■!  í-:imeijto  pelo  arcebispo  de  Braga  da 
«c   iiiinniii.j   i\j'.   *r.  r^vH  lançada  pelo  bispo  de  Coimbra.  Foi 
V*  ..:i--...  ii    luísir  „- .  d.j  Saiila  Cniz.  Succedeu-lhe  seu  filho 
V   •if'ji>  LI   *:;>-llidailo  o  (íiif'/".  Oreinadod'este  sobe- 
-j,      í.»'-o*  "ic  rmpreza  militar  de  mais  avultada  gloria  a 
.íiuiy.:i  âv  l  i:ji:.:r  do  Sal,  que  st'  voriíiciiu  jw^r  ajuda  dos  cru- 
;'.i'..>  v-  ií  :•:  'Hilubi-o  de  lá  17,  alem  da  de  Veiros,  Mon- 
i'  ••:     K-D.:  r  Viíia  Virosa,  que  o  próprio  rei  dirigira  em 
» >.>.i.  >:».'    iCavr-is  as  contestações  de  D.  Affonso  II  com 
•Í..I?    -nfíS,  -.i. r  ■  ausa  das  villas  que  seu  pae  lhes  doara,  cousa 
»ii   ,rii    mIi*  nl*  nHo  conrormára.  Estas  questões  chamaram 
•"T'uspii.  lilii  sij  a  intervenção  armada  do  rei  de  Leão,  que 
^-<.'*  i'Mi   !s  íiifantas,  mas  igualmente  a  da  santa  sé,  que 
uainii.u  i   st./  leino  dois  juizes  legados,  que  o  ix>zeramem 
•iicMiivo.   *  Hxcommungaram  o  monarcha,  por  não  querer 
■iiin'in   j  tfslamento  de  seu  pae,  com  que  a  final  leve  de 
lii.  iMiji-s*-.  depois  de  muitas  alt(Tcaç(>s  v  debatt^,  que 
í.i  suiiihjhte  motivo  houve  na  llespanha  e  em  Koma.  O  rei- 
Mi:-    ir  IV  .VlTuisoII,  ê  celebre  pela  aniplituiK' que  deu  ao 
^v>«r  iiu  municipal,  fixando-llic  e  ivgulando-lhe  a  sua  organi- 
sai.rti-,  nem  de  confirmar  muitos  dos  antigos  privilégios  que 
stHi   M».'  .'  ;nM  tinham  concedido  a  muitas  camarás,  sem  fallar 
dos  ■n.i%"S  fortes,  i|ue  elle  mesmo  deu  a  muitas  villas.  A  sua 
lesiislaçk»  municipal  é  com  elTeito  digna  de  memoria,  e  não 
menos  a  sua  politica,  procurando  abranger  por  meio  de  leis 
geraes,  e  chamar  a  um  centro  as  camarás,  até  então  isola- 
ilas,  mediante  o  auxilio  «pie  para  similhante  lim  foi  procu- 
rar nas  cortes  da  nação,  (pie  em  láli  convocara  em  Coim- 
bra, as  primeiras  cuja  (vxistencia  é  geralmente  reconhecida. 
D.  AlTonso  II  falleceu  tMii  ('oimbra  aos  âo  do  março  de  iáá3, 
lendo  de  itiaile  trinta  e  seti»  annos,  dos  ípiaes  reinou  doze. 
Jaz  m  morteiro  de  Alcobaça.  Succedeu-lhe  seu  lilho 
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D.  Sanclio  II,  denominado  Capello,  No  segundo  anno  do  seu 
reinado,  em  4225,  submetteu  este  soberano  Elvas,  Serpa  e 
Juromenha;  Aljustrel  e  Arronches  emI232;  Merlola  e  Alfajar 
da  Pena  em  1239;  Cacella  e  Ayamonte  em  1240;  e  finalmente 
Tavira  em  Í2i2.  Sobre  tudo  isto  acresce  que  logo  no  principio 
do  seu  reinado  mandou  reedificar  Idanha,  e  por  meio  de  Gil 
Soverosa  desassombrou  Alcácer  do  Sal  do  apertado  sitio  em 
que,  despercebidamente,  os  mouros  a  tinham  posto.  Por  este 
modo  tinha  D.  Sancho  II  dado  sobejas  provas  de  não  ser  des- 
cuidado nas  obrigações  da  guerra;  todavia  o  clero,  e  espe- 
cialmente o  bispo  do  Porto,  e  depois  o  arcebispo  de  Braga, 
deram-se  por  oíTendidos  nas  suas  immunidades;  a  nobreza 
também  mais  tarde  entrou  no  numero  dos  descontentes, 
sendo  o  principal  artigo  das  accusações  que  esta  lhe  fazia  o 
ter  rejeitado  casamentos  próprios  de  um  grande  rei,  para 
tomar  por  mulher  a  D.  Mecia  Lopes  de  Haro,  que  sobre  lhe 
não  ser  igual  em  nascimento  (aindaque  que  filha  de  D.  Lopo 
Dias  de  Haro,  senhor  da  Biscaya)  era  já  viuva  de  um  homem 
vassallo.  Era  também  causa  de  desgosto  a  iniquidade  dos 
ministros  de  que  se  rodeara,  e  que  por  negligencia  d'elle 
monarcha  se  commettiam  impunemente  pelo  reino  roubos, 
rapinas,  estupros,  mortes  e  sacrilégios;  que  a  cada  passo  se 
estavam  violando  todos  os  direitos,  sem  distincção  entre  o 
sagrado  e  o  profano ;  e  finalmente  que  aos  povos  se  impunham 
sem  medida  tributos,  que  elles  não  podiam  pagar.  Estes  cla- 
mores porém  eram  levantados  pelos  que  aborreciam  o  poder 
dos  validos,  e  por  causa  d'cstes  malquistavam  el-rei.  O  certo 
é  que  pelas  queixas  que  na  santa  sé  levantaram  contra  este 
soberano  D.  João,  arcebispo  de  Braga,  D.  Tiburcio,  bispo  de 
Coimbra,  por  parte  do  clero;  Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  Go- 
mes Viegas,  por  parte  da  nobreza  e  do  povo,  expediu  o  papa 
lonocencio  IV  uma  bulia,  aos  24  de  julho  de  1245,  pela  qual 
D.  Sancho  II  foi  destituido  do  throno  de  Portugal,  transfe- 
rindo-se  a  administração  e  governo  do  reino  para  as  mãos  de 
seu  irmão,  o  conde  de  Bolonha,  que  em  França  tinha  casado 
com  a  princeza  Mathilde.  D.  Sancho  ainda  pretendeu  resistir 
«or  meio  das  troi)as  com  que  o  soccorréra  D.  Fernando,  o 


Portuifal,  aliMii  da  riindacão  de  muitas  igrejas  e  mostein^i 
que  se  entregou,  e  das  liberalidades  que  a  todos  estes  ts. 
Nos  seu>  dois  ulliuios  aunos  de  vida  U.  Sancho  I  perdeit  i 
coragem  com  que  até  ali  sustentava  as  prerogativasdaonii 
no  meio  das  suas  contestações  com  o  clero,  fazendo-seabsohv  j 
pouco  antes  do  seu  fallecimento  pelo  arcebispo  de  Brapii^ 
excommuniião  que  lhe  fora  lançada  peio  bispo  deCoiinln.FÂ 
sepultado  no  mosleii*o  de  Santa  Cruz.  Succedeu-lhe  seu  I 

D.  AfTonso  II,  appellidado  o  Gordo.  O  reinado  d'esie  sobe* 
rano  offerece  por  empreza  miliUir  de  mais  avultada  gkm  ^ 
tomada  de  Alcácer  do  Sal,  que  se  verificou  por  ajuda  dose 
zados  aos  31  de  outubro  de  1217,  alem  da  de  Veiros,! 
forte,  Borba  e  Villa  Virosa,  que  o  próprio  rei  dirigira 
pessoa.  São  notáveis  as  contestações  de  D.  AffonsoDí 
suas  irmãs,  por  causa  das  villas  que  seu  pae  lhes  doira,  com 
com  que  elle  se  não  conformara.  Estas  questões  chamara 
a  Portugal,  não  só  a  intervenção  armada  do  rei  de  LeSo,  qDB 
soccorreu  ás  infantas,  mas  igualmente  a  da  santa  sé,  qDB 
mandou  a  esto  reino  dois  juizes  legados,  que  o  pozeramem 
interdicto,  e  excommungaram  o  monarcha,  por  não  querer 
cumprir  o  testamento  do  seu  pae,  com  que  a  final  teTe  de 
conformar-se,  depois  de  muitas  alteixações  e  debates,  que 
por  siinilhante  motivo  houve  na  Hespanha  e  em  Roma.  O  r^ 
nado  de  D.  AíTonso  il,  ê  celebre  pela  amplitude  que  deu  ao 
systema  municipal,  fixando-ihe  e  regulando-Ihe  a  sua  organi- 
sação,  alem  de  confirmar  muitos  dos  antigos  privil^íos  qoe 
seu  pae  e  avô  tinham  concedido  a  muitas  camarás,  sem  blbr 
(los  m\o$  fora  es,  que  elle  mesmo  deu  a  muitas  villas.  A  sua 
legislação  municipal  é  com  etfeito  digna  de  memoria,  e  ião 
menos  a  sua  politica,  procurando  abranger  por  meio  de  leis 
geraes,  e  chamar  a  um  centro  as  camarás,  até  então  isola- 
das, mediante  o  auxilio  (pie  para  simílhante  fim  foi  procu- 
rar nas  cortes  da  nação,  que  cm  1211  convocara  em  Coim- 
bra, as  primeiras  cuja  existência  é  geralmente  i*econhecida. 
D.  AíTonso  II  falleceu  em  Coimbra  aos  25  de  março  de  1223, 
lendo  de  idade  tiinta  e  sele  annos,  dos  quaes  reinou  doze. 
Jaz  no  mosteiro  do  Alcobaça.  Succedeu-lhe  seu  fdho 
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D.  Sancho  II,  denominado  Capello.  No  segundo  anno  do  seu 
reinado,  em  4223,  submeiteu  este  soberano  Elvas,  Serpa  e 
Juromenha;  Aljustrel  e  Arronches  em  i232 ;  Mertola  e  Alfajar 
da  Pena  em  1239;  Cacella  e  Ayamonle  em  1240;  e  finalmente 
Tavira  em  1242.  Sobre  tudo  isto  acresce  que  logo  no  principio 
do  seu  reinado  mandou  reedificar  Idanha,  e  por  meio  de  Gil 
Soverosa  desassombrou  Alcácer  .do  Sal  do  apertado  sitio  em 
que,  4^percebidamente,  os  mouros  a  tinham  posto.  Por  este 
modo  tinha  D.  Sancho  II  dado  sobejas  provas  de  não  ser  des- 
cuidado nas  obrigações  da  guerra;  todavia  o  clero,  e  espe- 
cialmente  o  bispo  do  Porto,  e  depois  o  arcebispo  de  Braga, 
deram-se  por  oíTendidos  nas  suas  immunidades;  a  nobreza 
também  mais  tarde  entrou  no  numero  dos  descontentes, 
sendo  o  principal  artigo  das  accusações  que  esta  lhe  fazia  o 
ter  rejeitado  casamentos  próprios  de  um  grande  rei,  para 
tomar  por  mulher  a  D.  Mecia  Lopes  de  Haro,  que  sobre  lhe 
não  ser  igual  em  nascimento  (aindaque  que  filha  de  D.  Lopo 
Dias  de  Haro,  senhor  da  Biscaya)  era  já  viuva  de  um  homem 
vassailo.  Era  também  causa  de  desgosto  a  iniquidade  dos 
ministros  de  que  se  rodeara,  e  que  por  negligencia  d'elle 
monarcha  se  commettiam  impunemente  pelo  reino  roubos, 
rapinas,  estupros,  mortes  e  sacrilégios;  que  a  cada  passo  se 
estavam  violando  todos  os  direitos,  sem  distincç3o  entre  o 
sagrado  e  o  profano ;  e  finalmente  que  aos  povos  se  impunham 
sem  medida  tributos,  que  elles  não  podiam  pagar.  Estes  cla- 
mores porém  eram  levantados  pelos  que  aborreciam  o  poder 
dos  validos,  e  por  causa  d'cstes  malquistavam  el-rei.  O  certo 
é  que  pelas  queixas  que  na  santa  sé  levantaram  contra  este 
soberano  D.  João,  arcebispo  de  Braga,  D.  Tiburcio,  bispo  de 
Coimbra,  por  parte  do  clero;  Ruy  Gomes  de  Briteiros  e  Go- 
mes Viegas,  por  parte  da  nobreza  e  do  povo,  expediu  o  papa 
Innocencio  IV  uma  bulia,  aos  24  de  julho  de  1245,  pela  qual 
D.  Sancho  II  foi  destituído  do  throno  de  Portugal,  transfe- 
rindo-se  a  administração  e  governo  do  reino  para  as  mãos  de 
seu  irmão,  o  conde  de  Bolonha,  que  em  França  tinha  casado 
com  a  princeza  Mathilde.  D.  Sancho  ainda  pretendeu  resistir 
por  meio  das  tropas  com  que  o  soccorrêra  D.  Fernando,  o 
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SantOj  rei  de  Castelia  e  Leão;  mas  vendo  qae  nada  aprovei- 
tava com  isto,  pelos  escrúpulos  que  os  executores  da  bidii 
pontifícia  mettiam  nas  consciências,  retirou-se  finalmente  pan  > 
Toledo  com  grandes  riquezas,  e  lá  falleceu  aos  4  de  janeiío 
de  12i8,  com  quarenta  e  cinco  annos  de  idade,  dois  anooi 
depois  das  contendas  com  seu  irmão.  Foi  depositado  do  jih 
zigo  dos  reis  da  Hespanha.que  era  na  sé  d'aquella 
cidade,  tendo  reinado  vinte  e  cinco  annos.  Succedea-lhe 

D.  Affonso  III,  o  Bolonhez.  Este  soberano,  sciente  da  boUa 
do  papa,  deu-se  logo  toda  a  pressa  em  voltar  ao  reioo,  áepoà 
de  jurar  em  Paris  que  repararia  todos  os  damnos  causados  no 
reinado  de  seu  irmão,  e  que  governaria  os  seus  vassallos  se- 
gundo as  leis  da  justiça  e  da  equidade.  Apesar  de  escadado 
na  referida  bulia,  algumas  más  vontades  achou  n'eUe,  e  par- 
ticularmente no  alcaide  mór  de  Celorico,  Femao  Rodrigm 
Pacheco,  e  no  da  cidade  de  Coimbra,  o  notório  Biartim  ds 
Freitas,  resistindo  ambos  a  entregar  as  suas  fortalezas  ao  nofo 
soberano,  tendo  por  ellas  dado  homenagem  a  el-rei  D.  San- 
cho, a  quem  sempre  foram  fíeis,  pois  só  depois  da  sua  morte 
é  que  entregaram  os  seus  castellos  a  D.  AíFonso  in.  Imm^ 
diatamente  a  este  acontecimento  o  mesmo  D.  Affonso  convo* 
cou  cortes  em  Lisboa,  por  meio  das  quaes  foi  então  sol^nne- 
mente  acclamado  rei.  Tomando  depois  d'isto  o  exemplo  dos 
seus  predecessores,  D.  Affonso  III  deitou-se  ás  conquistas  do 
Algarve,  cujo  domínio,  tendo  sido  contestado  pelo  rei  de  Leio, 
D.  Affonso,  o  Sábio,  lhe  foi  a  Qnal  reconhecido  em  toda  a  ple^ 
nitude,  depois  de  haver  casado  com  D.  Brites,  fllha  natural 
d'aquelle  mesmo  monarcha.  Conquistada  a  cidade  de  Faro  e  as 
restantes  terras  do  reino  do  Algarve,  Portugal  chegou  entio 
aos  limites  a  que  era  possível  leva-lo,  limites  a  que  ainda  hoje 
mesmo  o  vemos  reduzido.  D.  Affonso  III,  conseguidos  os  seus 
intentos  e  livre  já  dos  cuidados  da  guerra,  pôde  entregar-se 
aos  da  população,  da  construcção  de  villas,  da  concessão  de 
foraes,  do  estabelecimento  de  feiras  annuaes,  e  finalmente  dos 
da  promulgação  de  leis  geraes,  que  interessavam  a  segurança 
das  pessoas  e  suas  propriedades.  Quando  em  Paris  este  so- 
berano aceitou  o  governo  do  reino,  prometteu  tudo  quanto 


^  d'elle  exigiram  o  clero  e  a  nobreza,  promotores  da  destituição 
de  seu  irmão  D.  Sancho  II;  mais  depois  que  subiu  ao  throno 
8ó  compria  do  juramento  que  prestara,  o  que  o  bem  do  reino 
permittia,  e  as  circumstancias  do  tempo  exigiaiQ.  Algumas 
das  suas  leis  geraes  foram  feitas  em  1251,  com  o  consenti- 
mento dos  ricos  homens  e  fidalgos,  que  andavam  na  corte; 
mas  passados  três  annos  ordenou  muiias  outras,  mediante 
o  concurso  dos  três  estados  do  reino,  que  em  1254  reuniu 
em  Leiria.  Logo  no  principio  do  seu  governo  jurou  no  seu 
nome  e  no  dos  seus  successores,  a  pedido  do  clero  e  do  povo, 
nio  quebrar  mais  o  valor  da  moeda,  nem  exigir  peia  quebra 
<fella  (o  que  não  era  tido  por  direito  real),  senão  o  que  os 
seus  predecessores  costumavam  sempre  receber.  Tendo  este 
soberano  casado  com  a  rainha  D.  Brites,  ainda  em  vida  da  sua 
primeira  mulher,  a  condessa  de  Bolonha,  D.  Mathilde,  para 
quem  se  mostrou  ingrato,  o  papa  Alexandre  IV  o  excommun- 
goa  por  esta  causa,  excommunhão  de  que  elle  não  fez  caso, 
perseverando  em  viver  com  a  dita  rainha  por  todo  o  tempo 
em  que  viveu  a  mesma  D.  Mathilde,  e  foi  só  depois  da  morte 
d*esta,  e  a  rogos  dosbispos  do  reino,  que  o  papa  Clemente  IV 
tegitímou  o  seu  segundo  matrimonio.  Foi  D.  Âffonso  III  quem 
introduziu  em  Portugal  o  primeiro  gosto  das  sciencias,  e  o  da 
polidez  dos  costumes.  No  primeiro  anno  do  seu  reinado  em 
1248  é  que  o  santo  rei  de  Castella  e  Leão,  D.  Fernando,  tomou 
aos  mouros  a  cidade  de  Sevilha,  sendo  n'esta  empreza  aju- 
dado por  muitos  senhores  portuguezes,  commandados  pelo 
mestre  de  Aviz,  D.  Martinho  Fernandes,  indo  entre  elles  Ro^ 
drigo  Forjaz,  Mem  Rodrigues  de  Tuges,  Lourenço  Fernandes 
da  Cunha,  Reimão  Viegas  de  Sequeira,  Allonso  Pires  Ribeiro^ 
Egas  Henriques  Portocarreiro  e  muitos  outros.  Depois  de  ha«- 
ver  prestado  ao  paiz  importantes  serviços,  morreu  este  sobe- 
rano em  Lisboa  aos  16  de  fevereiro  de  1279  com  sessenta  e 
nove  annos  de  idade  e  trinta  e  um  de  legitimo  reinado*  het 
annos  depois  da  sua  morte  foi  o  seu  cadáver  trasladado  de 
Lisboa  para  o  mosteiro  de  Alcobaça,  com  o  da  rainha  D.  bri- 
tes, sua  segunda  mulher,  por  determinação  de  el-rei  í).  Dinis 
seu  filho. 
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Tendo  Portugal  no  reinado  que  se  acaba  de  ver  chegado  aos 
limites  em  que  presentemente  o  vemos,  pergunla-se  agora 
qual  foi  a  fórma  de  governo  que  recebeu  na  sua  fundado,  e 
quaes  as  modificações  que  os  tempos  lhe  trouxeram.  A  res- 
posta comprehendendo  idéas  complexas,  não  é  fácil  dar-se  de 
prompto  a  similhante  pergunta,  cuja  solução  é  aliás  de  bas- 
tante interesse  para  os  estudos  históricos.  Não  tendo  Por- 
tugal direito  pátrio  constituido,  quando  tomou  o  caracter  de 
reino  independente,  nem  instituições  próprias  ou  costumes 
diflferentes  dos  que  recebera  de  Leão,  quando  d'esta  monar- 
chia  se  separara,  é  claro  que  as  leis  e  usos  d'aquelle  paiz 
haviam  forçosamente  de  passar  para  o  nosso,  e  lá  se  havia  de 
ir  buscar  também  tudo  quanto  cá  podesse  ser  politicamente 
accommodado.  Com  eíTeito  a  coroa  lornou-se  hereditária  desde 
os  primeiros  tempos  da  monarchia,  cdmo  já  o  era  em  Leão, 
passando  successivamente  de  pães  a  filhos,  vendo-se  apenas 
alterada  esta  pratica  em  D.  Sancho  II,  que  morrendo  por  fim 
sem  successão,  veiu  ella  a  passar  para  as  mãos  de  D.  Affon- 
so  IH,  seu  irmão  e  seu  legitimo  successor.  Ou  esta  successão 
fosse  filha  dos  costumes  e  estylos  do  tempo,  e  usanças  de 
Leão,  ou  proviesse  do  mesmo  acto  de  acclamação,  que  elevara 
D.  Affonso  Henriques  á  categoria  de  rei,  ou  tivesse  finalmente 
origem  nas  cortes  de  Lamego,  certo  é  que  desde  então  se 
tem  constantemente  observado  até  hoje  no  reino,  e  expressa- 
mente se  vê  consignada  e  seguida  até  nos  testíimentos  dos 
reis,  onde  para  seus  successores  apparecem  sempre  designa- 
dos seus  filhos,  segundo  a  ordem  do  sexo  c  da  primogeni- 
tura. A  elevação  de  um  monarcha  ao  throno  dos  seus  maiores 
era  sempre  acompanhada  de  um  aclo  de  acclamação,  em  que 
os  estados  do  reino  lhe  presUivani  juramento  de  preito  e  ho- 
menagem, relribuindo-lhes  o  rei  com  o  de  observar  e  guardar 
os  foros  da  nação.  Os  negócios  mais  graves  do  estado  ainda, 
como  no  tempo  dos  godos,  se  encontram  decididos  n'uma 
cúria  paiatina^  ou  conselho  de  prelados  e  grandes,  que  nos 
documentos  d'aquella  epocha  vem  designados  pelos  nomes  de 
palatii  majores,  próceres,  barones,  rici-homine^y  er  outros 
que  assignavam  confirmando  as  doações  o  escripturas  anti- 
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IS,  onde  os  reis  estipulavam.  As  resoluções  tomadas  e  man- 
adas executar  pelo  rei  mencionavam  sempre  a  aucloridade 
e  similhante  conselho  ou  cúria,  a  quem  se  referiam  as  ex- 
Mressões  de  consensu,  consilio,  auctorilptej  assensu,  bene- 
plácito, mandato,  etc,  o  que  naturalmente  assim  havia  de 
succeder,  quando  o  systema  feudal,  tendo  da  França  invadido 
I  Hespanba,  forçosamente  havia  de  trazer  para  esta  muitas 
das  suas  instituições,  as  quaes  por  conseguinte  haviam  de  pre- 
sidir á  formação  e  reunião  dos  elemeAlos  constitutivos  da  mo- 
MTchia  portugueza  em  tudo  quanto  lhe  podessem  ser  appli- 
ca^is. 

As  largas  doações,  feitas  segundo  o  estylo  do  tempo,  por 
D.Aflbnso  Henriques  e  pelos  seus  successores  ao  clero  secu- 
lar e  regular,  fora  do  respeito  que  pelo  seu  caracter  sagrado 
lhe  era  devido,  foi  quem  lhe  deu  todo  aquelle  poder  e  pre- 
ponderância politica,  que  o  constituíram  igual  ao  da  sua  mes- 
i»a  classe  em  Leão  c  Castella,  rivalisando  logo  com  o  poder 
dos  reis.  Os  nobres  e  os  homens  de  armas  dos  primeiros  reis, 
recebendo  também  da  sua  generosidade  os  vastos  domínios 
e  as  largas  terras  conquistadas  aos  mouros,  mediante  certas 
obrigaç(}es  para  com  o  soberano,  constituíram  igualmente  um 
poder  no  estado  pelas  riquezas  e  privilégios  que  disfructavam 
MS  terras  da  sua  jurisdicção  ou  domínio,  porque  emflm  n  a- 
?Delles  tempos  remotos  só  a  propriedade  rústica  represen- 
tava poder,  e  quem  tinha  aquella  possuía  necessariamente 
fôle,  sendo  como  tal  forçoso  contempla-lo.  Conseguintemenle 
a  nobreza,  bem  como  o  alto  clero,  incluindo  os  mestres  das 
ordens  militares  e  os  abbadcs  donatários,  gosando  de  todos 
os  direitos  senhoriaes,  como  possuidores  de  largas  terras, 
Das  quaes  cobravam  tributos,  levantavam  tropas,  dando-lhes 
?eneral  e  pendão,  e  administravam  justiça,  não  podiam  dei- 
tar de  ter  nos  negócios  do  estado,  por  estarem  nas  suas  mãos 
5  forças  d'elle,  activa  e  efllcaz  cooperação  ao  que  lhes  davam 
reifo  as  suas  altas  prerogativas  e  o  poder  material  de  que 
spunham.  O  systema  municipal,  nunca  esquecido  entre  nós 
sde  o  tempo  dos  romanos,  também  não  podia  deixar  de  ser 
n  acolhido,  como  eíTectivamente  o  foi,  pelos  primeiros  reis 
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portuguezes,  que  o  generalisaram  no  paíz,  olhando-o  omo 
um  principio  de  vida  e  energia  social,  e  por  conseguinte  como 
um  outro  elemento  constitutivo  do  estado,  em  vista  do  grande 
numero  de  camarás  municipaes  que  fundaram  (muitas  das 
quaes  com  as  mesmas  honras  e  privilégios  dos  senhores  do- 
minicaes),  e  dos  muitos  foraes  ou  cartas,  em  que  se  designa- 
vam esses  mesmos  privilégios  que  lhes  davam.  Foram  pois 
esses  foraes  ou  cartas  d^e  privilégios,  seguramente  uma  dis 
causas,  e  provavelmente  a  mais  poderosa,  de  um  alto  {dienoi 
meno  social,  tal  como  o  do  desapparecimento  dos  colonos» 
presos  á  gleba,  de  modo  que  assim  como  a  guerra  dos  reis 
das  Astúrias  e  Leão  contra  os  mouros  trouxe  comsígo  o  des- 
apparecimento da  classe  dos  servos,  transformando-a  na  dos 
colonos  adscriptos,  assim  também  a  fundaçSo  da  monardiia 
portugueza  trouxe  comsigo  o  desapparecimento  d'estes  mes- 
mos colonos,  ficando  portanto  livres  todos  os  portoguezes  *, 
sem  que  nenhum  d'elles  podesse  ser  violentado  a  residir  pre- 
íixamente  n'uma  certa  porção  de  terreno.  São  actualmente 
obscuras  as  causas  d'este  grande  progresso  social;  mas  é  um 
facto  que  no  século  xn  já  não  apparecem  documentos  qoe 
testifiquem  a  violência  material,  feita  a  qualquer  individuo, 
para  continuar  a  residir  no  solo  ou  casal  que  primitivamente 
cultivava,  violência  de  que  ainda  no  século  anterior  se  encon- 
tram provas.  Por  conseguinte  este  facto,  de  tamanha  magni- 
tude, operou-se  desde  o  século  xi  até  ao  xnr,  suppondo-se 
que  entre  outras  causas  que  para  isto  houve,  deveria  ser  a 
mais  eíDciente  o  converter  em  asylos  de  culpados  muitos  dos 
concelhos  que  se  queriam  povoar,  porque  exceptuando-se 
nos  seus  respectivos  foraes  algiunas  espécies  de  criminosos, 
nunca  n'esta  excepção  se  incluem  os  colonos  fugidos  aos  seus 
senhores.  Já  se  vê  pois  que  desde  que  um  colono  adscrípio 
podia  sem  crime  ir-se  acoitar  a  uma  outra  terra,  onde  ficava 
livre,  a  sua  adscripção  linha  de  facto  desapparecido,  ainda-, 
que  se  não  tivesse  declarado  de  direito.  Eis-aqui  pois  mais 

1  O  que  acima  se  dix  nílo  tom  referencia  aos  mouros,  apprehendidos 
na  guerra,  para  os  quae.s  continuou  a  existir  enti-e  nós  a  escravidão. 


nm  dos  grandes  beneficíos,  que  indirectamente  trouxe  com- 
igo a  concessSo  dos  foraes,  constituindo  livres  de  facto  todos 
08  pcyrtúgaezes,  e  alem  disto  dando  ao  povo  das  mais  consi- 
deráveis terras  do  reino  o  direito  de  representaçSo  cm  cortes. 
Desde  entSo  appareceram  deQnitivamentc  formados  os  três 
elementos  políticos  do  estado,  que,  segundo  as  idéas  da  epo- 
cha  e  o  exemplo,  que  a  respeito  d'elles  forneciam  as  monar- 
chias  de  Leão  e  Aragão,  modiQcavam  o  poder  real,  em  virtude 
do  seo  mesmo  poder.  Emquantõ  a  nobreza  e  o  clero  se  limi- 
tavam a  pequeno  numero  de  individuos,  e  emquantõ  o  estam- 
pido das  armas  chamava  todas  as  altenções  para  conquistar  o 
paíz  aos  mouros,  os  negócios  mais  graves  do  estado  bastava 
que  SC  decidissem  no  conselho  privado  ou  cúria  palatina; 
mas  logoque  se  ultimou  a  conquista,  e  se  ampliou  o  numero 
dos  nobres  pelas  doações  repetidas  dos  reis,  e  sempre  por 
elles  reproduzidas,  a  grande  quantidade  de  donatários,  in- 
cluindo a  dos  municipios,  tão  podiam  deixar  de  ser  ouvidos 
em  conselho  geral,  pelo  aresto  que  para  isso  achavam,  tanto 
fóra  do  reino,  nas  duas  já  citadas  monarchias,  como  também 
dentro  ffelle  no  próprio  conselho  privado  ou  cúria  do  sobe- 
rano. Por  outro  lado  o  rei,  julgando-se  apenas  um  feudo,  posto 
que  de  maior  importância  que  os  mais,  e  o  primeiro  entre  os 
seus  pares,  não  podia  escrupulisar  em  os  convocar  c  attender 
para  taes  reuniões  a  que  se  não  oppunham  caprichos  tie 
auctofidade,  nem  pundonorcs  de  rivalidade,  quando  aliás  era 
costume  dos  reis  n'aquelle  tempo  chamar  a  nobreza  e  o  clero 
para  lhes  assistirem  em  pleno  parlamento,  incumbência  que 
também  se  tinha  feito  extensiva  aos  homens  bons  das  terras, 
qoe  do  soberano  eram  o  seu  immediato  apanágio,  já  pelo  seu 
poder  e  privilégios,  e  já  pela  similhança  da  obrigação  dos  vas- 
saHos  assistirem  aos  senhores  no  julgar  das  causas.  Entre- 
tanto nSo  existe  lei  expressa  que  marque  a  origem  doesta 
institoi^So,  aliás  filha  das  idéas  e  círcumstancias  politicas  de 
então.  É  certo  que  os  elementos  políticos  de  que  acima  se 
trata  começaram  a  ser  entre  nós  consultados  desde  lât  t  nos 
negócios  de  interesse  geral,  e  particularmente  na  sancçao  e 
derrama  dos  tributos,  chamando-se  á  sua  reunião  consilinm 
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generale  ou  cortes,  que  entre  nós  não  podiam  deixar  de  exis- 
tir, desde  que  com  as  circumstancias  acima  mencionadas  se 
deu  a  existência  dos  três  braços,  que  os  primeiros  reis  para 
ellas  apparelharam,  perpetuando-se  depois  entre  nós  pelos 
costumes  nacionaes  e  tradições,  sem  que  a  sua  convocação 
se  convertesse  nunca  em  lei  fundamental  e  escripta,  porque 
muitos  casos  ha  em  que  os  costumes  e  as  tradições  téem  tanto 
ou  mais  império  que  as  leis. 

Eram  chamados  a  cortes  pelo  braço  ecclesiastico  os  prela- 
dos diocesanos,  os  abbades  das  ordens  monachaes,  e  os  mes- 
tres das  ordens  militares,  postoque  em  differentes  occasiões 
se  notem  algumas  variantes,  a  que  hoje  se  não  poderá  marcar 
facilmente  a  rasão.  Nas  mesmas  cortes  tinha  igualmente  as- 
sento a  nobreza,  por  meio  de  todos  os  titulares,  os  senhores 
de  terras,  os  do  conselho  de  el-rci,  c  os  alcaides  mores;  e 
quando  se  tornava  excessivo  o  seu  numero,  os  nobres  eram 
então  representados  por  meio  de  definidores  entre  si  esco- 
lhidos. Os  concelhos  ou  municípios,  a  que,  segundo  os  res- 
pectivos foraes,  os  reis  tinham  concedido  a  prerogativa  de 
também  serem  ouvidos  cm  cortes,  a  cilas  mandavam,  livre- 
mente eleitos  por  votos,  recolhidos  pelo  juiz  de  fora  e  pelo 
escrivão  da  camará,  os  seus  homem  bom,  que,  a  titulo  de 
procuradores  das  respectivas  cidades  ou  villas,  constituíam  o 
braço  do  povo.  Os  eleitores  eram  todos  aquelles,  que  costu- 
mavam andar  na  vereação  e  governança  da  terra,  e  os  eleitos 
eram  sempre  pessoas  das  mais  principaes  d'ella,  tanto  em 
haveres,  como  em  nobreza,  reunindo  com  tudo  isto  a  morige- 
ração  e  a  boa  linha  de  conducta  *.  Os  mesmos  eleitos  vinham 
munidos  de  uma  procuração,  que  apresentavam  ao  desem- 
bargo do  paço,  que  as  fazia  legalisar  pelo  procurador  da  co- 
roa, ficando  as  procurações  guardadas  na  secretaria  de  es- 
tado. Reunidos  os  três  braços  n'uma  só  sala,  em  que  el-rei 
também  apparecia  com  grande  apparato  e  ceremonial,  su- 


1  Os  que  quizerem  noticia  mais  extensa  sobre  esles  pontos,  consultem, 
as  Memorias  para  a  historia  e  theoria  das  cortes,  escriptas  pelo  visconàj^ 
de  Santarém. 
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bindo  ao  tlirono,  era  um  arcebispo  ou  bispo,  quem  de  um  es- 
trado grande  do  lado  direito  recitava  a  oração  de  proposição 
com  referencia  aos  motivos  da  convocação,  que  n'elia  expu- 
nha, oração  a  que  por  estylo  antigo  respondia  um  procurador 
por  Lisboa,  ou  do  seu  próprio  logar,  ou  do  citado  estrado. 
Seguia-se  depois  d'isto  o  juramento,  findo  o  qual  um  rei  de. 
armas  mandava  separar  para  as  conferencias  os  três  braços 
em  nome  de  el-rei,  que  então  saía  da  sala  com  o  mesmo  cere- 
monial  com  que  n'ella  entrara.  Para  communicarem  entre  si 
os  negócios  e  matérias,  cada  um  dos  mesmos  braços  elegia 
os  chamados  embaixadores  dos  estados,  que  levavam  ou  tra- 
aam  as  copias  das  respectivas  consultas  sobre  que  se  discutia 
e  votava  com  Ioda  a  liberdade.  Sendo  concordes  os  três  esta- 
dos, assignavam  todos,  e  quando  só  dois  o  eram  prevalecia 
ainda  assim  a  sua  decisão.  As  consultas  eram  levadas  á  pre- 
sença de  el-rei,  ou  por  uma  deputação  ou  pelo  secretario; 
el-rei  as  resolvia  depois,  e  as  fazia  baixar  resolvidas  aos  esta- 
dos, os  quaes,  se  a  sua  decisão  tardava,  podiam  solicita-la, 
quando  a  matéria  era  grave.  Contestada  tem  sido  por  muitos 
votos  de  peso  a  auctoridade  deliberativa  das  cortes,  que  mui- 
tos olham  apenas  como  consultivas,  dando  grande  margem 
para  tal  divergência  a  falta  de  conhecimento,  quanto  á  lei  que 
creára  similhante  instituição,  e  não  menos  a  irregularidade  da 
sua  convocação  e  attribuiçoes.  Argumentos  de  consideração 
se  apresentam  por  uma  e  outra  parte;  mas  a  melhor  opinião 
parece  ser  a  que  taes  cortes  eram  effectivamente  deliberati- 
vas, moderando  o  poder  do  rei,  e  exercendo  com  elle  parte 
da  soberania  ^ 

De  tudo  o  que  se  tem  dito  se  colhe  que  a  monarchia  por- 
tagueza  foi  originariamente  representativa  e  nunca  despótica: 
igualmente  se  observa  que  a  antiga  instituição  dos  três  esta- 
dos ou  cortes,  fundada  no  principio  de  que  somente  deviam 
ler  parte  nos  negócios  públicos  as  classes  em  quem  verdadei- 


^  Para  prova  d'esta  opinião  pôde  ver-se  a  nota  a  pag.  55  do  Ensaio 
*>^c  a  historia  e  legislação  de  Portugal,  publicado  em  Coimbra  pelo 
^wlor  Manuel  António  Coelho  da  Rocha. 


ramente  residia  a  força  publica  do  estado,  não  podia  deixar 
de  existir,  emquanto  nas  mesmas  classes  houvesse  símílhante 
forra.  Entretanto  o  correr  dos  tempos  lh'a  foi  a  pouco  e  pouco 
tirando  das  mãos,  e  cada  um  dos  três  braços,  ou  dasses  in- 
fluentes da  nação,  se  viu  por  fim  despojada  das  prerogativas 
que  llie  asseguravam  o  poder,  concentrando-se  assim  toda  a 
força  no  governo  do  rei,  cujo  arbitrio  ficou  desde  então  preva- 
lecendo em  tudo,  acatada,  como  unicamente  principiou  a  ser,  a 
sua  opinião  e  vontade,  ou  antes  as  de  seus  ministros  e  validos. 
Vejamos  agora  como  os  tempos  trouxeram  estas  modiQcaç5es, 
como  as  classes  perderam  as  suas  prerogativas,  que  lhes  asse- 
guravam o  poder,  passando,  o  d^ellas  todo  inteiro  a  engraih 
decer  o  poder  da  coroa,  ficando  por  fim  sobranceiro  a  tudo 
com  domínio  absoluto.  Três  differentes  dynastias  toem  occa- 
P4do  o  tiirono  portuguez,  não  contando  a  dos  Filippes,  cujos 
reinados  os  nossos  historiadores  com  menos  acerto  costumam 
omittir,  como  se  nunca  houvessem  existido.  Na  primeira  oa 
affonsinha,  a  que  alguns  também  chamam  de  Borgonha,  co- 
meçada  em  D.  Affonso  Henriques,  e  quebrada  em  D.  Fer 
nando  I,  pereceu,  ou  foi  essencialmente  alterado  o  estado 
ecclesiaslico,  soíTrendo  também  não  pequena  quebra  o  da 
nobreza ;  na  segunda,  ou  joanhinha,  a  que  também  se  cha- 
ma de  Aviz,  começ^ida  em  D.  João  I,  e  quebrada  no  cardeal 
D.  Ilenriíiue,  acíibou  de  perder-se  o  antigo  poder  da  nobreza; 
lí  finalmente  na  terceira,  ou  de  Bragança,  foi  de  todo  ani- 
(luilado  ou  destruído  o  estado  do  povo,  cuja  importância  já 
nos  últimos  reinados  da  precedente  dynastia  tinha  sido  anmil- 
lada,  acabando  por  esta  forma  de  se  alterar  o  ultimo  dos 
princípios  constitutivos  da  monarchia,  ou  o  da  força  absoluta 
e  relativa  das  antigas  cortes.  Quando  os  reis  se  deitaram  nos 
braços  do  systema  feudal,  a  coroa  foi  apenas  considerada 
como  o  maior  feudo,  e  o  rei  como  o  primeiro  entre  os  seofi 
pares.  Esta  linguagem  lisonjeou  muito  os  senhores;  porém 
apenas  o  poderam  fazer,  os  reis  começaram  logo  a  exigir 
d'elles  os  mesmos  deveres,  que  elles  procuravam  ou  costu- 
mavam haver  dos  seus  vassallos,  e  por  esta  gui^a  chegaram  a 
dominar  o  systema  que  ao  principio  lhes  havia  aniquilado  i 
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sua  auctoridade.  Gomo  nas  suppostas  curtes  de  Lamego  nao 
foi  definida  a  natureza,  nem  a  exten  s3o  do  poder  real,  nem 
mesmo  em  nenhumas  das  outras  que  depois  delias  vieram, 
similbante  poder  foi-se  naturalmente  engrossando  a  pouco  e 
pouco,  com  todas  as  tradições  das  prerogativas  de  todos  os 
precedentes  monarchas,  que  nas  dos  imperadores  romanos 
encontraram  o  seu  melhor  apoio  pelo  estabelecimento  e  voga, 
que  foi  tendo  o  direito  romano,  podendo  achar-se  nMsto  cabal 
fundamento  para  explicar  a  superioridade  que  os  reis  portu- 
gueses adquiriram  sobre  os  outros  poderes  do  estado.  Para 
este  resultado  também  não  serviu  de  pouco  o  principio  da 
fidelidade,  erigido  em  virtude  no  século  xu.  Os  antigos  conhe- 
ciam dois  grandes  affectos  generosos,  desinteressados  sempre 
e  sempre  magnânimos,  o  patriotismo  e  a  amisade;  porém  a 
fidelidade  nasceu  do  systema  feudal.  Consiste  ella  n'um  aífecto 
entbosiasmado,  n  uma  exaltada  devoção,  e  n'um  culto  quasi 
religioso,  tributado  á  pessoa  do  senhor  natural  ou  adquirido. 
Este  affecto  tem  o  merecimento  da  abnegação  própria,  é  gene- 
roso por  ser  desinteressado,  c  por  se  poder  sentir  para  com 
una  pessoa,  de  quem  nunca  se  recebeu  mercê  especial  ou  a 
quem  nunca  se  viu;  assim  foi  recebido  com  applauso  n*um 
século  de  cavalheirismo  e  bizarria  como  aquclle  foi,  e  ainda 
boje  mesmo  é  reputado  heróico.  Desde  que  o  rei  foi  tido  e 
dbado  como  senhor  natural  de  todos,  necessariamente  ficou 
sendo  o  objecto  da  fidelidade  geral,  á  qual  deviam  ceder  to- 
dos os  affectos  consagrados  até  então  a  qualquer  outra  p^soa 
abaixo  d'elle,  ao  passo  que  no  caso  contrario  seriam  elles  tidos 
por  traição  e  aleivosia.  Taes  são  pois  as  causas  do  engrandeci- 
mento da  realeza,que  se  vae  ver  occupada  na  successiva  des- 
tniicaio  de  cada  um  dos  três  estados,  que  compunham  as  anti- 
gas cortes. 

Decadência  do  estado  do  clero 
Já  n'outra  parte  se  viu  que,  introduzida  uma  vez  entre  os 
reis  e  os  grandes  a  máxima  de  fazer  largas  doações  ás  igre* 
jas  e  mosteiros,  como  obra  meritória  para  Deus  e  excellente 
meio  de  salvação  para  as  almas,  pôde  o  estado  do  clero  ad- 
quirir por  esta  forma  as  immensas  riquezas,  que  lhe  aca- 
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baram  de  assegurar  a  grande  importância  politica  que  al- 
cançara desde  o  reinado  de  Recarêdo  nos  annos  586.  Todas 
as  pessoas  do  tempo,  notáveis  pelos  seus  talentos  e  luzes  se 
íiHavam  n'esta  classe  illustre  e  rica,  a  qual  desde  então  tra- 
balhou decidida  para  se  ingerir  em  todos  os  negócios  tem- 
poraes,  e  escudada  na  omnipotência  do  papa,  buscou  com 
ousadia  avassallar  todas  as  outras  classes,  sujeitando  até  á  sua 
decisão  e  conselho  a  auctoridade  dos  reis.  As  pretensões  do 
clero,  apoiadas  na  illustracao  dos  seus  membros,  e  sobretudo 
na  fortuna  e  riqueza  que  por  aquella  fói*raa  conseguiram, 
tornaram-se  cada  vez  mais  insólitas  e  desmedidas,  sem  haver 
cousa  nem  pessoa  que  lhe  pozesse  limites,  achando  para  taes 
pretensões  grande  margem  ou  plausível  pretexto  na  politica 
de  D.  Affonso  Henriques,  quando  pediu  e  obteve  do  papa  o 
titulo  e  a  investidura  de  rei.  Foi  este  mesmo  soberano  o  que 
conhecendo  a  necessidade  de  manter  para  defeza  do  reino 
uma  milicia  sempre  activa  e  vigilante,  e  na  falta  de  exércitos 
permanentes,  como  hoje  ha,  nao  só  admittiu  os  cavalleiros  da 
ordem  do  Templo,  e  os  de  S.  João  do  Hospital,  fazendo  am- 
plas doações-  a  todas  estas  ordens,  particularmente  aos  tem- 
plários, que  no  Alemtejo  tiveram  a  terça  parte  de  tudo  quanto 
el-rei  podesse  adquirir  e  povoar,  com  a  obrigação  de  applica- 
rem  as  rendas  em  seu  serviço,  e  no  dos  seus  successores, 
mas  ate  instituiu  outras  de  novo,  como  os  cavalleiros  de  Aviz, 
c  os  de  S.  Miguel.  Alem  d'isto  o  mesmo  1).  Aílonso  Henriques 
instituiu  e  manteve  ricamente  para  mais  de  cento  e  cincoenta 
igrejas  e  mosteiros  de  diflerentes  ordens,  sobresaíndo  entre 
estes  o  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  o  de  S.Vicente  de  Fora  em 
Lisboa,  e  o  da  ordem  de  Cister  em  Alcobaça,  ao  qual  doou 
quasi  toda  a  Extremadura  alta.  Seu  filho  D.  Sancho  I,  também 
n>sla  vereda  lhe  seguiu  os  passos,  quando  ás  mesmas  ordens 
militares  c  ao  clero  fez  grandes  e  largas  doações  em  vida,  sem 
que  no  seu  testamento,  em  que  não  duvidou  chamar  ao  papa 
senhor  do  seu  corpo  e  da  sua  alma,  deixasse  depois  de  morto 
ficar  omissa,  ou  sem  pingue  legado,  cathedral,  collegiada,  mos*- 
teiro,  ou  qualquer  estabelecimento  pio  ou  ecclesiastico  d'es*-« 
reino.  Se  os  reis  assim  procediam,  que  admira  que  os  nobi 
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e  o  povo,  que  em  tudo  os  desejam  sempre  seguir,  os  imitas- 
sem também  n'esta  devoção,  que  se  tornou  tão  geral,  que 
quasi  se  pode  dizer  nSo  se  abriu  um  só  testamento  em  que 
as  igrejas  não  apparcccssem  com  deixa  mais  ou  menos  pin- 
gue, que  o  testador  piedoso  c  arrependido  consagrava  de  bom 
grado  pro  bono  anima:  suce.  Os  individuos,  manchados  com  os 
mais  feios  crimes  achavam  nas  doações  um  meio  promplo  de 
segurar  a  absolvição  e  remissão  de  todos  os  seus  enormes 
delictos;  ao  separarem-se  do  mundo  na  sua  hora  extrema, 
qne  admira  fazerem-se  os  homens  generosos  d'aquillo  que 
.  forçosamente  toem  de  abandonar?  Eis-aqui  pois  a  rasão  por 
que  no  meio  das  idéas  d'aquelles  tempos  não  era  raro  ouvir 
ás  bordas  da  sepultura  fazer  a  muitos  malfeitores  uma  franca 
confissão  da  feia  historia  da  sua  vida,  ou  desdobrar  a  larga  e 
negra  tela  das  suas  acções  criminosas,  aspirando  por  este 
modo  á  recompensa  do  justo,  depois  de  largar  a  qualquer 
mosteiro  ou  instituição  religiosa  o  fructo  dos  seus  roubos  e 
latrocinios.  Desgraçadamente  a  convicção  de  marchar  á  sal- 
vação pelas  doações,  não  só  post  mortem,  mas  até  mesmo  em 
vida,  era  genérica  e  arreigada  em  todos  os  fieis,  porque  lo- 
dos ellcs  tomavam  como  obrigação  tacita  contemplar  as  igre- 
jas com  algum  legado  nas  suas  disposições  testamentárias, 
sob  pena  de  se  arriscar,  o  que  procedesse  em  contrario,  a  ficar 
sem  sacramentos,  ou  sem  sepultura  ecclesiastica,  e  com  a  re- 
putação de  Ímpio  sobre  a  sua  memoria,  talvez  a  maior  das  des- 
graças que  rfaquelles  escuros  tempos,  pejados  de  ignorância  e 
fanatismo,  podia  então  succeder  a  qualquer  christão;  aquella 
obrigação  chegou  mesmo  a  tornar-sc  de  alguma  maneira  ex- 
pressa, logoque  um  bispo  de  Lisboa  ordenou  em  1271,  que  a 
parochia  houvesse  sempre  a  terça  parte  dos  bens  d'aquelles 
parochianos,  cujo  testamento  fosse  feito  sem  assistência  do 
parocho  ou  outro  clérigo,  que  supprisse  as  suas  vezes.  A  este 
cuniulo  de  riquezas  veiu  dar  mais  realce  a  introducção  dos 
dízimos,  que,  conhecida  já  em  Portugal  no  tempo  do  conde 
D.  Henrique,  recebeu  geral  assentimento  no  meiado  do  sé- 
culo xn:  os  reis  foram  todavia  os  que  d'elles  dispozerara  e  os 
doavam  ás  igrejas  que  muito  bem  lhes  parecia,  reputando-se 


á  vista  d'isto  iaherenle  ao  padroado  o  direito  de  os  receber. 
Por  esta  forma  foi  crescendo  o  poder  do  clero,  até  que  por 
ultimo  a  maior  parte  dos  prelados  diocesanos,  das  collegia- 
das,  e  dos  abbades  das  ordens  monachaes,  se  constítuiram, 
com  os  commendadores  e  câvaileiros  das  ordens  militares, 
n'outros  tantos  senhores  de  terras,  onde  os  seus  moradores 
Ibes  deviam  o  mesmo  serviço  militar,  a  mesma  obediência  e 
todos  os  mais  encargos  e  obrigações  do  systema  feudal. 

Era  portanto  evidente  que  o  sacerdócio  christão  buscava 
assoberbar  tudo  ao  seu  poder,  tornado  cada  vez  mais  exOT- 
bitante,  sobretudo  desde  o  século  xi  em  diante,  em  que  o 
altivo  Gregório  VII  se  vira  dominado  pela  idéa  de  querer  sub- 
metter  todo  o  mundo  á  jurisdicçâo  do  clero,  o  qual  também 
pela  sua  parte  buscava  submetter  tudo  ao  poder  de  Roma. 
Cem  annos  depois  subiu  ao  sólio  pontifício  o  papa  Innocen- 
cio  III,  não  menos  ambicioso  e  pertinaz  que  o  seu  antecessor 
Gregório  VIL  Á  vista  pois  disto  não  admira  que  os  prelados 
portuguezes,  apoiados  na  santa  sé,  e  na  condescendência  dos 
nossos  primeiros  reis,  seguissem  á  risca  os  preceitos  do  de- 
creto de  Graciano,  e  com  este  fundamento  ampliassem  os  pri- 
vilégios da  sua  ordem  com  o  nome  de  liberdades  ou  immuni' 
dades  da  igreja^  que  das  pessoas  buscaram  fazer  extensivas 
ás  cousas,  aos  logares,  c  ainda  mesmo  a  quaesquer  negócios 
da  vida  civil,  quando  por  qualquer  circumstancía  lhes  podiam 
dar  uma  apparencia  ecclesiastica.  Matrimónios,  testamentos, 
•  juramentos,  contratos  entre  pessoas  ou  sobre  cousas  ecde- 
siasticas  tudo  foi  chamado  á  sua  jurisdicção  para  ser  decidido 
pelas  leis  da  igreja,  e  não  pelas  nacionaes.  O  resultado  d*iâto 
foi  o  quererem  todos  aproveitar-se  doestas  vantagens,  vendo-se 
a  classe  sacerdotal  sobrecarregada  de  homens  indignos,  tira- 
dos das  mais  abjectas  classes  sociaes,  a  ponto  dos  próprios 
malfeitores  se  tonsurarem,  ou  para  se  escaparem  ao  rigor  das 
leis,  ou  para  impunemente  continuarem  na  pratica  dos  seos 
crimes.  Já  se  vê  pois  a  extrema  necessidade  que  havia  da  ma- 
nutenção das  temporalidades  nos  estado3  christãos,  a  íim  de 
obstar  á  continuação  e  progresso  de  tão  ruim  estado  de  cou- 
sas. Ainda  no  tempo  do  próprio  Gregório  VII  os  difiTereute» 
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estados  da  Europa  começaram  a  apresentar-se  em  maior  ou 
menor  hostilidade  contra  Roma  e  o  exorbitante  poder  do  cle- 
ro, vendo-se  empenhados  em  acirrada  luta  os  homens  mais 
illustrados  d'aquelle  tempo,  levados  mais  particularmente  a 
isto  pelos  receios  que  conceberam  de  que  táes  planos  tinham 
por  fim  a  intolerância  religiosa  e  a  oppressão  do  pensamento. 
Assim  o  provam  os  ataques  que  Wiclef  fez  na  Inglaterra  con- 
tra o  poder  da  igreja,  e  nao  menos  o  prova  a  luta  que  em 
França  se  levantou  por  parte  dos  albigenses.  Ainda  corria  o 
século  XIII,  e  já  o  pio  e  devoto  S.  Luiz,  rei  da  França,  procla- 
mava nos  seus  estados  a  independência  do  poder  temporal, 
publicando  a  primeira  pragmática  sobre  este  assumpto.  Desde 
eot3k)  a  reacção  contra  Roma,  postoque  lenta  e  gradual,  foi 
sempre  crescendo,  indo  o  poder  dos  reis,  apoiado  na  opinião 
publica,  marchando  ao  progresso  do  seu  engrandecimento, 
n3o  obstante  o  terrível  obstáculo  que  a  omnipotência  eccle» 
siasUca  lhe  oppunha. 

Se  a  luta,  levantada  nos  mais  estados  da  Europa  contra  as 
exorbitâncias  do  papa  e  do  poder  do  clero,  se  tinha  feito  ne- 
cessária, entre  nós  não  o  era  menos,  a  não  se  querer  que 
o  estado  degenerasse  miseravelmente  n'nma  insupportavel 
tbeocracia.  Desde  a  fundação  da  monarchia  foram  os  nossos 
reis  obrigados  ao  recurso  de  providencias  enérgicas  para  sus- 
tentarem a  sua  auctor idade,  seriamente  ameaçada  pala  ambi- 
ção e  OQsadia  de  uma  classe,  que  humilde  nos  seus  primeiros 
tempos,  depois  se  tornara  altiva  e  insolente,  fazendo-se  temida 
d^elles,  que  com  pródiga  mão  a  tinham  enriquecido.  E  com 
efleito  o  bispo  do  Porto,  tendo  recebido  altos  beneficies  das 
mãos  de  D..  Sancho  I,  não  só  se  recusou  a  assistir  com  os 
mais  prelados  á  ceremonia  do  casamento  de  seu  filho,  o  prín- 
cipe D.  Affonso,  a  pretexto  de  parentesco  entre  os  cônjuges, 
mas  deixou  igualmente  de  vir  com  o  clero  ao  encontro  do  rei, 
quando  passou  pelo  Porto,  não  obstante  ser  esta  a  pratica  do 
tempo^  Uma  porfiada  luta  foi  o  que  d'aqui  se  seguiu,  inter- 
râido  n'ella  a  corte  de  Roma,  não  sem  a  ameaça  da  sua  terri- 
Tel  arma,  a  excommunhão  e  o  interdicto:  o  atrevimento  dos 
(irelados  cbe^^ou  por  aqyelle  tempo  a  tal  ponto,  que  o  bispo 
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de  Coimbra  teve  a  ousadia,  não  só  de  interrogar  o  mesmo 
D.  Sancho  sobre  a  sua  conducta,  a  respeito  de  alguns  eccle- 
siasticos,  mas  até  o  inquiriu  sobre  algumas  circumstancias  da 
sua  vida  privada.  Entretanto,  apesar  da  dignidade  com  que 
aquelle  rei  se  houve  para  com  a  santa  sé;  apesar  do  pouco 
apreço  que  deu  ás  cartas  e  ameaças,  que  Innocencio  III  lhe 
dirigira,  não  pôde,  perto  da  sua  morte,  resistir  á  influencia 
da  sua  primeira  educação,  e  ás  impressões,  prejuízos  e  idéas 
do  seu  século.  Todos  estes  motivos,  reunidos  provavelmente 
ás  pregações  do  clero,  que  incessantemente  o  havia  de  inti- 
midar na  proximidade  da  sua  ultima  hora  com  os  castigos 
eternos,  levaram  aquelle  soberano,  não  só  a  fazer-se  absolver 
pelo  arcebispo  de  Braga  das  censuras  que  lhe  fulminara  o 
atrevido  bispo  de  Coimbra,  mas  até  a  deixar  no  seu  testa- 
mento ás  igrejas  e  mosteiros  os  legados  pios  em  que  já  se  fal- 
lou.  No  immediato  reinado  D.  AíTonso  II,  cedendo  também  ás 
idéas  do  seu  século,  viu-se  forçado  a  reconhecer  a  jurisdicção 
do  papa  nos  negócios  temporaes.  Seguros  da  impunidade  por 
parte  do  poder  temporal,  e  não  menos  seguros  do  apoio  que 
tinham  na  corte  de  Roma,  a  ousadia  dos  ecclesiasticos  subia 
desde  então  ao  ultimo  auge.  Frei  Soeiro  Gomes,  prior  do  con- 
vento de  S.  Domingos  em  Santarém,  não  escrupulisou  arro- 
gar-se  com  os  seus  frades  as  funcções  legislativas,  usurpando 
ao  rei  e  ás  cortes  as  suas  attribuições,  com  a  promulgação  de 
uma  espécie  de  regulamento  para  os  delidos,  que  deviam  ter 
pena  capital  ou  pecuniária,  regulamento  contra  o  qual  o  mo- 
narcha  teve  de  se  pronunciar,  declarando-o  nullo  e  de  ne- 
nhum effeito.  Desde  então  se  começou  a  luta  da  realeza  contra 
os  excessos  do  poder  do  clero.  D.  Aflfonso  II,  aindaque  hu- 
milde na  sua  linguagem  cm  cousas  de  religião,  ousou  ja  pu- 
blicar, por  meio  das  cortes,  que  no  anno  de  1211  reuniu  em 
Coimbra,  a  primeira  lei  contra  a  amortisação  dos  bens  na  mão 
do  clero.  Como  hábil  general  soube  guerrear  e  ceder  aonde 
e  como  lhe  convinha,  resultando  d  esta  sua  pohtica  publicar, 
a  par  da  isenção  dos  encargos  do  estado,  que  deu  aos  pa- 
dres, a  lei  por  que  lhes  prohibiu  a  compra  dos  bens  de  raiz. 
Esta  prohibição,  e  a  pouca  propensão  que  o  mesmo  rei  mos- 
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trava  pelas  immunidades  da  igreja,  levaram  cm  1220  o  arce- 
bispo de  Braga,  Estevam  Soares  da  Silva,  a  trabalhar  para 
que  os  ecclesiasticos  não  comparecessem  no  tribunal  tempo- 
ral, a  que  não  fossem  obrigados  á  guerra,  nem  a  contribuir 
para  as  suas  dcspezas,  e  finalmente  a  fazer  com  que  o  impe- 
rante não  tocasse  nas  rendas  do  clero,  e  a  que  cohibisse  os 
excessos  dos  grandes,  que  debaixo  do  seu  padroado  tinham 
algumas  igrejas  e  conventos  por  direito  de  fundação  ou  outro 
similhante.  Uma  terrivel  pendência  se  seguiu  d^aqui  para  o 
estado,  fllha  da  altivez  c  orgulho  d'aquelle  arcebispo,  que, 
fulminando  censuras  contra  os  ministros  do  rei,  levou  o  papa 
Honório  III,  por  bulia  de  22  de  dezembro  de  1221,  a  chíimar 
ao  seu  conhecimento  a  citada  pendência.  A  morte  de  D.  Af- 
fonso  II  transmittiu  a  contenda  ao  reinado  de  seu  filho,  D.  San- 
cho 11,  que  inteiramente  a  findou  a  contento  do  mesmo  arce- 
bispo, d'onde  se  seguiram  logo  novas  exigências  do  clero,  e 
a  resistência  que  o  rei  lhe  oppoz  e  não  menos  as  pretensões 
de  alguns  fidalgos,  seguindo-se  por  fim  a  falta  de  respeito  ás 
leis,  e  uma  desordem  geral,  que  precipitou  do  throno  este  ulti- 
mo soberano  em  1245.  A  olhnr-se  para  as  terras  que  ganhou 
aos  mouros,  tanto  em  Portugal  como  no  Algarve,  e  aos  foraes 
que  deu  a  varias  povoações,  para  seu  augmento  e  regimen, 
alem  de  outras  memorias  que  restam  do  seu  reinado,  não  se 
p^xle  deixar  de  ter  D.  Sancho  II  na  conta  de  um  rei,  senão 
óptimo,  pelo  menos  bom:  mas  quem  consultar  os  nossos  chro- 
nistas  e  historiadores,  n  elles  achará  a  fama  d'este  soberano 
denegrida  com  a  nota  dos  maiores  vicios,  e  da  mais  completa 
inaptidão.  D.  Sancho,  atacando  directamente  a  um  tempo  os 
privilégios  do  clero  e  da  nobreza,  caiu  no  ódio  de  ambas  estas 
classes,  sendo  a  final  vencido  com  a  perda  da  coroa  e  da  re- 
putarão. Que  admiração  poderá  portanto  causar  que  sobre 
elle  caísse  todo  o  ódio  dos  vencedores,  elles  que  n'aquelle 
tempo  eram  os  únicos  pregoeiros  da  fama,  os  únicos  que  es- 
creviam chronicas?  Quem  ler  a  bulia  pela  qual  o  papa  depoz 
este  infeliz  monarcha,  verá  claramente  que  todo  o  seu  crime 
foi  desagradar  ou  offender  o  clero.  Mais  prudente  e  feliz  que 
seu  irmão  D.  Afi^onso  III  guerreou  em  continuada  luta  o  po- 
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der  temporal  do  clero,  d3o  aceitando  batalha  campal,  mas 
escaramuçando  sempre  com  elle,  e  cedendo  habilmente  todas 
as  vezes  que  a  contenda  se  tornava  designai.  Este  rei,  apesar 
de  elevado  ao  throno  pelas  diligencias  de  alguns  prelados  e 
fldalgos,  não  quiz  ainda  assim,  ou  nao  pdde,  satisfazer  os  ec- 
clesiasticos  nas  suas  multiplicadas  pretensões,  de  que  resul- 
tou chamar  também  contra  si  as  queixas  e  azedmnes  doesta 
classe,  apoiada  em  novas  bulias  e  interdictos,  postos  peia 
corte  de  Roma  a  este  reino.  D.  AfTonso  III  nSo  pôde  resistir 
perto  do  seu  ultimo  íim  aos  ameaços  da  santa  sé,  de  que  re- 
sultou dar  a  fínal  ao  papa  e  aos  prelados  d^e^te  reino  no  seu 
testamento  a  mais  humilde  satisfação,  recommendándo  com 
todo  o  arrependimento  a  seu  fílho,  que  satisfizesse  á  risca 
tudo  quanto  elles  haviam  d'elle  pretendido. 

D.  Diniz,  o  Lavrador j  que  foi  o  dito  seu  filho,  desejoso  de 
preencher  as  vistas^de  seu  pae,  de  cumprir  á  risca  as  promessas 
que  fizera,  e  levado  igualmente  a  zelar  os  bens  da  igreja  e  as 
prerogativas  dos  ecciesiasticos,  não  só  mandou  embaixadores 
a  Roma  para  tratarem  d'esle  negocio,  mas  reuniu  também  na 
cidade  da  Guarda  o  alto  clero,  de  companhia  com  alguns  ricos 
homens,  resultando  (Faqui,  depois  de  uma  discussão  de  cinco 
semanas,  os  artigos  de  uma  concordata,  a  que  elle  próprio  as- 
sentiu, estando  de  residência  em  Évora,  para  onde  se  mudara 
a  final  aquella  reunião  dos  prelados.  Foram  os  citados  arti- 
gos enviados  a  Roma,  para  onde  D.  Diniz  escreveu  com  toda 
a  dignidade,  reconhecendo  o  santo  padre  como  medianeiro 
n'esta  contenda,  mas  não  como  juiz  privativo  para  decidira 
seu  arbítrio  negocio  de  tal  natureza.  Depois  de  algumas  duvi- 
das, levantadas  em  Roma,  a  concordata  foi  por  fim  appro\'ada 
nos  seus  quarenta  artigos,  aos  7  de  março  de  1289,  sendo-o 
depois  por  el-rei,  que  para  este  eíTeito  reuniu  cortes  em  Lis- 
boa. Dezeseis  annos  tinham  decorrido,  quando  novas  quere- 
las appareceram  de  novo,  levantadas  entre  o  poder  real  e  o 
do  clero,  queixando-se  este  particularmente  de  que  os  juizes 
temporaes  infringissem  as  immunidades  da  igreja  e  dos  seus 
ministros,  em  contravenção  ás  decisões  e  disposições  apostó- 
licas. De  vinte  e  dois  artigos  se  compoz  a  nova  declaração  de 
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el-rel,  por  meio  da  qnal  confirmava  os  precedentes  tratados, 
e  os  esclarecia,  quanto  á  jurísdicçâo  privilegiada  que  o  clero 
se  arrogava  em  excessivo  graa.  A  acquisiçSo  de  novos  bens 
foi  um  dos  mais  importantes  pontos  da  qaestão  agitada.  D.  Di^ 
ni2,  querendo  pôr  limites  a  esta  prerogativa  de  adquirir,  por 
isso  que  a  propriedade  territorial  era  a  principal  fonte  do  cre- 
dito c  do  poder  do  clero,  procurou  decidido  cohibir-lhe  os 
abusos,  e  oppor  um  dique  á  rapacidade  da  igreja,  que  em  st 
prc^nia  queria  absorver  tudo.  A  lei  de  amortisaçSo  de  D.  Af- 
fonso  D  foi  com  todo  o  rigor  chamada  á  observância  por  D.  Dt- 
niz,  que  wdenou  a  par  d'isto,  que  todos  os  bens  de  raiz,  com- 
pnáos  desde  a  sua  elevação  ao  throno  peias  ordens  monásti- 
cas, fossem  revendidos  ou  alienados  no  espaço  de  um  anno. 
Esta  prohibiçSo  adquiriu  ainda  mais  força  e  tornou-se  mais 
elfectira,  quando  em  1291  o  mesmo  D.  Diniz  ordenou  que 
ninguém,  que  entrasse  nas  ordens  religiosas,  podesse  por 
modo  algum  transmittir-lhes  os  seus  bens,  facultando-Ihe  to^ 
davía,  para  do  seu  producto  poder  dispor  a  favor  da  sua  alma, 
o  vender  uma  terça  parte  delles  a  pessoa,  que  os  não  passasse 
ás  mesmas  ordens,  devendo  os  dois  terços  restantes  irem  para 
08  scos  respectivos  herdeiros,  uma  vez  que  estes  também  vão 
fossem  membros  das  ditas  ordens;  quanto  aos  que  não  tinham 
herdeiros  legítimos,  esses  podiam  livremente  dispor  dos  seus 
bens,  comtantoque  não  fosse  a  favor  dos  regulares.  Todas  es^ 
tas  medidas^  foram  depois  confirmadas  nos  subsequentes  rei* 
nados,  devendo-se  a  D.  Diniz  o  mérito  de  transformar  em  leis 
do  paiz  as  immunidades  da  igreja,  a  que  elle  não  pôde  resis- 
tir, pelas  achar  arreigadas  pelo  habito  e  confirmadas  peio  di- 
reito canónico,  que  consideravelmente  alterou  o  systema  an- 
tiga, mistnrando-se  desde  a  fundação  da  monarchia,  ou  pelo 
menos  desde  o  reinado  de  D.  Aflbnso  II  e  das  cortes  que  este 
reinHO  em  Coimbra  em  1211,  nas  cousas  da  vida  civil  e  nos 
negodos  políticos  ^  Com  aquellas  vistas  foi  que  o  mesmo 


í  Ancfores  ha,  entre  outros  José  Anastasio  de  Figueiredo,  que  coílo- 
cam  a  infroducçâo  do  direito  romano  no  reinado  de  D.  AfTonso  Henri- 
ques, e  a  fazem  coeva  com  a  introducçíio  do  direito  canónico.  A  esfa 
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D.  Diniz  reuniu  em  assembléas  os  prelados  diocesanos  do  reino, 
e  as  suas  resoluções,  a  que  se  deu  o  nome  de  concordatas,  tor- 
naram cada  vez  mais  claras  e  melhor  definidas  as  prerogalivas 
do  clero  e  as  immunidades  da  igreja.  Foi  assim  queaquelierei 
soube  desvanecer  o  amor  próprio  dos  mesmos  prelados  exe- 
concilialos  de  boamente  comsigo,  escutando-lhes  para  esse  fim 
o  seu  voto,  emittido  com  a  sua  opinião  nas  assembléas  para  que 
os  convocava;  por  esta  forma  lhes  cedeu  elle  os  senhorios  de 
terras,  acabando  com  as  pretensões  individuaes  das  igrejas,  ao 
passo  que  o  clero,  desconhecendo  desde  então  na  santa  sé 
a  qualidade  de  juiz  absoluto  para  decidir  as  suas  contendas 
com  o  poder  real,  foi  o  que  por  zelos  das  suas  prerogativas  de 
classe  abriu  a  senda  para  o  enfraquecimento  do  poder  de  Ro- 
ma, augmentando  o  da  coroa,  que  mais  desassombrada  pftde 
empregar  desde  então  para  com  o  summo  pontifica  uma  lin- 
guagem, que  de  humilde  passou  a  ser  respeitosamente  franca. 
Começadas  a  mudar  assim  as  circumstancias,  o  triumpbo  do 
poder  ueal  estava  já  conseguido ;  D.  AÍTonso  IV  (o  bravo),  pôde 
já  no  seu  reinado  sair-sc  bem  das  contestações  que  teve  com 
o  bispo  do  Porto,'  o  único  prelado  que  no  seu  teinpo  se  deba- 
teu com  a  coroa.  Este  rei  fez  mais  alguma  cousa  do  que  os 
seus  predecessores :  levado  pelas  representações  que  o  ter- 
ceiro estado  lhe  dirigiu  nas  cortes  de  Santarém  em  1340  con- 
tra a  corrupção  do  clero,  a  multiplicidade  dos  seus  crimes, 
a  impunidade  de  que  gosava,  e  os  abusos  dos  tribunaes  ec- 
clesiasticos,  resolveu  tomar,  e  effectivamente  tomou  medidas 
serias  e  enérgicas  a  t^l  respeito,  chegando  a  dirigir  aos  prela- 
dos em  1352  instrucções  taes,  como  nunca  tinham  até  então 
sido  dictadas  pelo  poder  temporal.  Todas  estas  circumstan- 
cias ou  augmento  de  poder,  que  a  coroa  tinha  ultimamente 

inuovação  se  dovc  principalnienle  altril)uir  o  abandono  das  leis  gothicas 
e  do  código  YÍsigothi(^o,  aindaquo  de  tal  innovaç^o  se  não  possa  marcar 
exaciaiiiento  o  anno.  No  reinado  de  D.  Diniz  teve  grande  voga  a  appH- 
cnção  do  direito  romano,  sendo  cnlilo  traduzido  em  portuguez  o  código 
hespanliol  das  Sete  Partidas,  ao  passo  que  as  leis  do  reino  se  apresenta- 
vam recheadas  d'aquelle  mesmo  direito,  para  o  que  n3o  devia  inflnir 
pouco  a  respectiva  escola,  que  na  universidade  se  estabelecí^ra. 
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adquirido  sobre  o  clero  nos  reinados  de  D.  Diniz  e  D.  Affon- 
so  IV,  não  podiam  deixar  de  fazer  uma  viva  impressão  no 
animo  de  D.  Pedro  I  fo  cru  oh  justiceiro) ^  que,  depois  de  su- 
bir ao  throDO,  não  só  se  mostrou  inflexivel  contra  os  prelados 
desdenhosos  da  auctoridade  real,  ou  indignos  do  seu  ministé- 
rio pela  immoralidade  dos  seus  costumes,  mas  até  deu  instruc- 
coes  aos  seus  ministros  e  corregedores  para  notificarem  os 
mesmos  prelados  ou  os  seus  vigários,  para  se  tornar  eíTectivo 
o  castigo  dos  delidos  commettidos  pelos  ministros  da  igreja. 
Queixas  se  levantaram  promptas  contra  similhantes  medidas, 
mas  moa  nova  concordata  tida  nas  cortes  de  Évora,  convoca- 
das pelo  mesmo  D.  Pedro  em  1361,  acabou  de  constituir  sub- 
missa e  dócil  uma  classe  oulr'ora  tão  altiva  e  ousada.  Foi  por 
esta  concordata  que  se  limitou  a  extensão  da  isenção  com 
que  os  ecclesiasticos  buscavam  subtrahir-se  á  jurisdicção  ci- 
vil, ao  pagamento  de  tributos  e  prestações  devidas  ao  estado. 
Renovando  as  antigas  leis  de  amortisação  ou  a  prohibição  da 
classe  ecclesiastica  poder  adquirir  novos  bens,  D.  Pedro  I  pôde 
finalmente  estabelecer,  de  accordo  com  o  clero,.o  principio  de 
que  nenkuma  bulia,  breve  ou  rescrípio  da  cúria  romana  $e- 
ria  execuiado  em  Portugal,  sem  o  régio  beneplácito^  medida 
que  não  só  acabou  com  a  influencia  directa  da  corte  de  Roma 
DOS  negócios  temporaes  do  paiz,  mas  poz  submisso  o  clero,  e 
o  redozia  a  circumstancias  de  nunca  mais  se  levantar  contra 
a  vontade  do  imperante. 

Immenso  tinha  sido  o  poder  dos  papas,  tanto  neste  como 
DOS  mais  estados  christãos;  para  o  engrandecimento  de  simi- 
lliante  poder  também  não  concorreu  pouco  entre  nós  a  confu- 
áo  em  que  estava  a  igreja  lusitana,  da  qual  muitos  bbfios 
eram  soflraganeos  do  arcebispo  de  Compostdia,  ao  passo  que 
alguns  da  Galliza  e  do  reino  de  Leão  o  eram  do  arcebispo  de 
Rraga.  Aindaqne  Roma  abandonasse  com  o  andar  iVj  t^.miio 
as  soas  pretensões  de  sozerania  sobre  e>te  ivíno,  a  soa  influen- 
cia era  ainda  assim  imm«fiis;i,  como  nãn  pixlia  deixar  de  s^r, 
emquanto  se  achasse  confomlido,  ou  detidamente  s«:*  não  e\- 
tremasse,  o  pcider  espiritual  do  tt-miionl.  Oimo  bí>jKi*  imí- 
versaes,  «iS  sunmii.>s  iNjntiGors  não  2*i  atalaiam  o  [J0<ler  ík^ 
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reis,  mas  inlromcttiaiii-sc  até  nas  cousas  e  prerogalivas  mab 
indisputáveis  dos  ordinários,  os  quaes>  influídos  com  os  ne- 
gócios civis  e  politicos,  c  muitas  vezes  com  os  mililares,  ea 
que  tamhem  tomavam  parte,  entrando  na  guerra  e  batalliando 
como  qualquer  cavalleiro,  vingavam-se  pela  sua  parte  emusv- 
par  ao  rei  a  auctoridadc  temporal,  com  desprezo  das  leisdd 
estado,  a  titulo  de  jurisdic^fio  ecciesiastica.  Esta  supremaeii 
de  Roma,  ou  chamava  para  lá  todos  os  negócios  do  reino,  (A 
commeltia  a  sua  decisão  a  legados  e  collectores,  que  alem  dl 
entretercm  a  dependência  da  santa  só,  tiravam  d'esle  pab 
avultadas  quantias  a  troco  de  indulgências,  annatas,  proTh 
mento  de  benelicios  c  dispensas  de  leis  canónicas.  Aindaqos 
os  reis  desde  a  fundação  da  monarchia  interviessem  geral- 
mente nas  nomeações  dos  bispos,  ou  apresentando-os  directa* 
mente,  ou  auctorisando  as  eleições  feitas  pelos  respectivoi 
cabidos,  segundo  a  antiga  disciplina,  para  depois  serem  con- 
firmados pelos  metropolitas,  comtudo  alguns  exemplos  se 
encontram  de  bispos  nomeados  directamente  pelo  papa 
consentidos  pelo  rei.  Como  consequência  doesta  confusão^ 
poderes  vieram  as  bulias  de  lloma  a  formar  uma  principal 
parle  do  direito  publico  portuguez,  e  até  o  território  das  con- 
quistas se  reputou  do  dominio  da  santa  sé,  como  se  viu,  vHú 
só  du  doação  feita  dos  i)aizes  do  ultramar  á  ordem  de  Ciiríslo, 
mas  até  da  allegação,  que  o  clero  fez  nas  cortes  de  Leiria  de 
1438,  quando,  tratando-se  da  entrega  de  Ceuta,  defendeu  qoe 
de  similhante  praça  se  não  podia  dispor,  sem  auctoridadepott- 
tiíicia.  Os  ecclesiaslicos  ainda  no  reinado  de  D.  João  I  eD.  Afr 
fonso  V  fizeram  esforços  para  sustentar  as  suas  prerogatim 
de  classe,  e  sobretudo  as  do  seu  foro  privativo,  como  se  con- 
signou nas  concordatas  celebradas  com  aquelles  dois  reis; 
mas  o  seu  poder  ia  progressivamente  decaindo  para  nunca 
mais  se  levanlar.^iiSo  ()l)staiite  a  summa  deferência  comque 
ainda  eram  tratados  pelo  governo,  e  o  foram  até  pelo  próprio 
D.  João  II,  que  só  indirectamente  os  fez  sujeitar  á  lei  commnm, 
que  lhes  vedava  o  uso  das  bestas  muares,  impondo  a  pena  d6 
morte  aos  ferrndoios  que  Ih  as  ferrassem.  Da  falta  de  influen- 
cia que  o  clero  ia  tendo,  como  poder  politico  do  estado,  96 
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buscou  elle  indemnisar  com  as  prerogativas,  que  na  ordem 
civil  pôde  alcançar.  D.  Manuel  isenlou  as  igrejas,  os  mosteiros 
e  as  pessoas  ecciesiasticas  do  pagamento  das  sizas,  portagens 
[  e  decimas  a  que  até  então  estavam  sujeitos ;  D.  João  III  admít- 
í  lia  os  padres  aos  empregos  da  magistratura  secular,  e  até  os 
I  kibiiítou  a  votar  nos  casos  em  que  tivesse  logar  a  pena  de 
t  BDgue;  o  concilio  de  Trento,  que  na  parte  disciplinar  apre- 
:  flentava  n-alguns  logares  máximas  ultramontanas  e  o  espirito 
da  supremacia  de  Roma  sobre  os  governos  civis,  foi  mandado 
observar  sem  restricções  pelo  cardeal  D.  Henrique,  na  menor- 
idade de  el-rei  D.  Sebastião,  o  depois  por  este  mesmo  rei, 
que  em  18  de  março  de  1578  ampliou  também  a  jurisdicç^ão 
ecdesiastíca  sobre  os  estabelecimentos  pios  e  o  padroado  das 
igrejas ;  as  rendas  e  os  géneros  ecclesiasticos  foram  por  elle 
isentos  da  jurisdicção  das  alfandegas  e  da  auctoridade,  e  (inal- 
mente  á  jurisdicção  doesta  classe  acrescentou-se  também  a  pre- 
rogativa  de  prender  os  leigos.  Aindaque  o  clero  obteve  por 
este  tempo  do  rei  tudo  quanto  quiz  e  lhe  convciu,  o  seit  po- 
der estava  já  morto  de  facto,  sem  que  a  sua  influencia  tempo- 
ral podesse  sair  da  nullidade  politica  em  que  uma  vez  caíra; 
verdade  é  que  este  estado  continuou  a  ter  voto  em  cortes,  mas 
similhante  voto,  postoque  se  contasse,  nunca  mais  se  pesou, 
nem  se  lhe  deu  importância. 
PTeste  estado  da  actual  decadência  do  clero  procurou  Roma 
:  por  meio  indirecto  alcançar  no  século  xvi  a  influencia  que 
:  perdera  no  século  xui,  reinando  el-reí  1).  Diniz ;  para  este 
;  fim  se  conseguiu  formar  em  cada  diocese  um  cíídigo  systema- 
^  tieo,  mandado  publicar  e  guardar  com  o  nome  de  comtilairão 
;  do  bispado.  N'estes  diíTerenles  códigos  se  adiava  a  disciplina 
ecdesiastíca  baralhada  com  a  jurisdicção  civil,  e  os  ministros 
[  6  cousas  da  igreja  confundidas  com  as  da  religião ;  baseadas 
sobre  o  direito  canónico,  as  suas  decisões  foram  por  este  di- 
ctadas,  aindaque  tivessem  as  leis  civis  contra  si.  O  recurso  para 
a  coroa  contra  os  actos  judiciaes  e  extra-judiciaes  das  auctori- 
dades  ecciesiasticas  data  com  eífeito  dos  antigos  tempos ;  mas 
o  rei,  despido  do  apoio  que  lhe  podiam  dar  os  jurisconsul- 
tos,  que  pela  sua  parte  se  deixavam  arrastar  também  pelas 
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máximas  ullramonlaiias,  iiâo  se  atrevia  a  expedir  ordem  M 
prelados  sobre  aqucUe  recurso ;  mas  servia-se  das  palavras  de 
rogo  e  encommendo.  Atrás  da  constituição  dos  bispados,  cm 
que  indirectamente  se  buscava  manter  a  influencia  de  Romi, 
veíu  depois  o  estabelecimento  da  inquisição,  que  lonoceo- 
cio  III  tinha  creado  no  principio  de  século  xiii  para  perse- 
guição dos  albigenses,  tribunal  que  a  Hespanha  havia  admítF^ 
tido  pelo  seu  fanatismo  e  ódio,  que  geralmente  consagrava  aa 
judeus,  não  obstante  a  opposiçUo  que  lhe  tinham  feito  os  bis> 
pos,  a  quem  até  ali  competira  a  jurisdicção  sobre  questões  de 
fé.  A  bulia  do  Paulo  III,  de  23  de  marçx)  de  <536,  alcançada 
a  rogos  e  pelo  devoto  zelo  do  piedoso  D.  João  III,  veiu  confir 
mar  n'este  reino  o  estabelecimento  d^aquelle  terrível  tríbonali 
cuja  auctoridade,  estendendo-se  sobre  toda  a  espécie  de  he- 
reges e  suspeitos  de  erros  na  fé,  só  reconheceu  superíorno 
summo  pontífice,  considerando-se  o  rei  apenas  como  seu  pro- 
tector. Por  meio  do  chamado  santo  officio  da  inquisição  é  que 
Roíha  pôde  conservar  a  sua  influencia  por  mais  algum  tenqpo 
n'este  reino;  mas  os  naturaes  d'elle  tornaram-se  por  esta  cana 
de  caracter  hypocrila  e  desconfiado ;  as  apparencias  na  pn- 
tica  externa  da  religião  vieram  substituir  a  santidade  dos  s< 
dictames;  as  sciencias  não  poderam  progredir  com  tao  tem- 
vel  fiscal,  ou  antes  encarniçado  inimigo,  resultando  d'aqai 
o  fugirem  d  este  paiz,  que  evit<ivam  como  pestiferado,  todos 
os  estrangeiros,  que  até  os  seus  mesmos  navios  viam  cá  sujei- 
tos a  uma  visita  da  inquisição.  O  scisma,  que  dividiu  a  igrqa 
universal  entre  Clemente  VII  e  Urbano  VI,  deu  fínahnentelo- 
gar  a  separar-se  a  nossa  da  igreja  de  Castella,  por  isso  que 
os  portuguezes  abraçaram  a  causa  doesto  ultimo. pontífice  c 
os  hespanhoes  a  d'a(iuelle.  Apesar  d'isto,  Roma  não  cessou  de 
prejudicar  ou  deprimir  a  jurisdicção  dos  bispos  pelos  legados 
e  núncios,  adquirindo  a  sua  auctoridade  muito  maior  apoio  no 
apparecimento  da  famosa  companhia  de  Jesus,  cujos  mem- 
bros, alem  dos  três  volos  ordinários  e  c^mmuns  a  todas  as 
mais  ordens  religiosas,  tinham  de  mais  a  mais  um  quarto, 
comi  st  i  mio  na  sua  inteira  suhmissCu)  ao  pontífice,  do  qual 
forçosamente  haviam  de  derendcr  o  credito  e  os  seus  iute- 
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resses  temporacs,  alem  do  mais  que  por  ellc  lhes  fosse  orde- 
nado. D.  João  m,  que  tanto  infelicitou  Portugal  com  a  intro- 
dacçâo  da  inquisição,  não  o  infelicitou  menos,  chamando  para 
este  reino  e  n'elle  protegendo  com  mão  generosa  os  padres 
Jesuítas,  a  quem  também  fez  seus  confessores  e  privados,  con- 
ititDindo-os  alem  disso  em  mestres  de  seu  neto  e  successor 
10  throno  el-rei  D.  Sebastião,  a  quem  arrastaram,  pelo  des- 
medido fanatismo  com  que  o  educaram,  á  desgraçada  jornada 
de  Alcacer-quivír,  ingerindo-se  a  final  no  governo  do  cardeal 
rei,  como  seus  directores,  que  igualmente  foram.  Por  estes 
três  meios  foi  a  corte  de  Roma  sustentando  ainda  n'este  reino 
a  soa  grande  influencia,  que  manteve  por  todo  o  tempo  em 
que  D'eUe  reinaram  intrusamente  os  três  Filippes  de  Hespa- 
vbã.  Nas  diversas  contendas  que  durante  este  tempo  se  levan- 
I    taram  entre  o  governo  espiritual  e  o  temporal,  a  santa  sé  teve 
ampre  por  si  a  melhor  decisão ;  mas  a  difliculdade  que  poz 
ao  reconhecimento  de  D.  João  IV,  depois  da  restauração  de 
1640,  deu  felizmente  logar  a  que  o  governo  portuguez  se 
emancipasse  da  antiga  tutela,  que  debalde  procurou  restabe- 
lece no  reinado  de  D.  João  V.  Não  obstante  foi  este  soberano 
o  que,  por  especial  complacência  em  promover  o  culto  ex- 
terno da  religião  catholica,  fundou  a  apparatosa  e  dispendio- 
síssima igreja  patriarchal  de  Lisboa,  alcançando  da  sé  aposto- 
t    Uca  o  titulo  de  monsenhores  e  principaes,  e  as  honras  de  bis- 
;    pos  e  de  arcebispos  para  os  seus  cónegos  e  altas  dignidades. 
!    Em  paga  da  deferência  com  que  tratou  os  negócios  de  Roma, 
\    e  dos  muitos  milhões  que  para  lá  lhe  mandou  da  torrente  do 
oiro  que  no  seu  tempo  saiu  das  Minas  Geraes  do  Brazil,  o 
:    mesmo  D.  João  V  recebeu  d'ella  o  titulo  de  rei  fidelissimo, 
\    que  Benedicto  XIY  lhe  deu  por  bulia  de  23  de  dezembro  de 
l    1748.  O  ministério  do  marquez  de  Pombal  foi  o  que  mais  ver- 
í    dadeiramente  descarregou  os  últimos  golpes  no  poderio  da 
f    santa  sé.  Durante  o  vigoroso  governo  d'este  ministro  varias 
leis  se  publicaram  contra  a  amortisação  dos  bens  nas  mãos 
do  clero  ou  da  igreja,  bem  como  contra  as  censuras  fulmina- 
das contra  os  ministros  régios.  Alem  doestas,  outras  mais  leis 
se  viram  igualmente  contra  as  disposições  testamentárias  em 
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favor  (la  alma,  e  c<ontra  o  cumprimento  das  bulias  ponlificias, 
sem  precedente  beneplácito  régio.  Com  similhantes  medite 
veiu  também  a  creação  de  uma  mesa  censória  para  o  exan» 
e  censura  dos  livros.  Finalmente  tendo  o  núncio  deixado  de 
illuminar  a  casa  da  sua  residência,  por  occasião  dos  festqtt 
a  que  deu  logar  o  casamento  da  princeza  da  Beira.  D.  Mtfit 
Francisca,  que  depois  foi  rainha  D.  Maria  I,  o  marquez  dfi 
Pombal  o  mandou  sair  de  Lisboa  e  do  reino,  sendo  acompa- 
nhado por  uma  escolta  de  cavallaria  até  Badajoz.  O  rompi- 
mento, que  então  teve  logar  entre  a  nossa  e  a  corte  de  Roma, 
trouxe  comsigo  o  apparecimento  da  celebre  Tentativa  theoUh 
gica,  em  que  o  padre  António  Pereira,  seu  auctor,  vigorosa- 
mente combateu  os  principiós  ultramontanos,  e  defendeu  com 
bons  argumentos  o  poder  e  a  jurisdicção  dos  bispos.  Em  1789 
restabeleceu-se  a  harmonia  do  nosso  com  o  governo  pontificio; 
mas  este  ficou  desde  então  limitado  ao  poder  puramente  e^ 
clésiastico,  que  lhe  é  devido,  e  obrigado  a  respeitar  as  provi- 
dencias e  insinuações  do  monarcha  e  a  reconhecer  as  liber- 
dades e  isenções  da  igreja  lusitana,  abatendo-se  assim  e  aniqoi- 
lando-se  de  todo  os  poucos  restos  do  antigo  poder  do  clero. 
Para  segurança  (Veste  resultado  não  concorreu  também  pouco 
a  reforma  por  que  o  mesmo  marquez  de  Pombal  fez  passar  o 
tribunal  da  inquisição,  que  converteu  em  tribunal  régio,  ti- 
rando-lhe  o  caracter  ecclesiastico  e  a  influencia  pontifícia,  e 
bem  assim  a  exlincção  dos  jesuítas,  que  aquelle  mesmo  mi- 
nistro, através  de  muitas  contrariedades,  pôde  a  final  conse- 
guir do  papa  Clemente  XIV  por  bulia  de  21  de  julho  de  1773. 
As  cíirtes  de  1821  decretaram  a  total  extincçao  do  tribunal  do 
santo  oflicio,  e  a  restauração  do  governo  constitucional  em 
18ÍÍ4  trouxe  também  comsigo  aprompla  saída  do  núncio  para 
fora  de  Lisboa,  e  o  rompimento  da  harmonia  entre  Poitugal  e 
Roma,  de  que  a  final  resultou  para  a  santa  sé,  nao  somente  o 
desaire  de  lhe  serem  recusados  os  bispos  que  confirmara, 
nomeados  pelo  intruso  governo  de  D.  Miguel,  mas  de  annuir 
á  total  extincçao  de  todas  as  ordens  religiosas  do  sexo  mascu- 
lino, alem  de  com  tudo  isto  ser  inteiramente  extincto  o  foro 
ecclesiastico  nos  crimes  civis,  bem  como  o  tribunal  da  lega- 
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ria,  ultima  aquasi  cstcril  prorof^ativa  do  que  ainda  n'cste  reino 
posava.  Mas  o  mais  terrível  de  todos  os  desastres  para  o  clero 
portuguez  durante  o  regimen  constitucional  foi  a  extincçiío  dos 
áizimos,  que  d^antes  arrecadava,  rendendo  para  algumas  mi- 
tras uma  avultadíssima  verba  * ;  desde  então  os  bispos,  reduzi- 
los  á  escassa  somma  de  2:400áíOOO  róis  annuaes,  que  rece- 
l>em  pelo  thesouro,  sujeita  ainda  assim  a  descontos,  Acaram 
inteiramente  reduzidos  ao  caracter  de  quaesquer  outros  func- 
ionários públicos,  e  como  taes  dependente^  inteiramente  do 
governo  para  a  sua  sustentação. 

Decadência  do  estado  da  nobreza 
Se  o  estado  do  clero  foi  assim  pouco  a  pouco  cedendo  ao 
rei  o  poder  temporal,  que  em  tamanho  grau  disfructava,  o  es- 
lado  da  nobreza  também  pela  sua  parte  não  tirou  melhor  qui- 
ihSo  dos  ataques  que  contra  as  suas  prerogativas  dirigiu  o 
poder  real,  que  á  custa  de  um  e  de  outro  chegou  ao  maior  en- 
g[randecimento,  que  lhe  era  possível,  dispondo  de  tudo  e  de 
todos  arbitraria  e  despoticamí^nte.  Quando  o  conde  D.  Henri- 
que recebeu  com  a  mão  de  sua  esposa  a  rainha  D.  Tareja,  o 
território  que  do  Minho  vem  até  ao  Tojo;  quando  seu  filho 
D.  Affonso  Henriques  se  acclamou  rei  de  Portugal  e  definiti- 
iramente  fundou  a  monarchia  portugueza,  muitos  nobres  se 
ichavam  já  disfructando  n'este  paiz  a  posse  de  largas  terras, 
que  das  mãos  dos  reis  de  Leão  tinham  havido  como  recom- 
pensa dos  riscos  por  elles  conidos  na  guerra  contra  os  mouros. 
íusto  era  que  tão  esforçados  cavalloiros,  que  tantos  e  tão  mul- 
tiplicados rasgos  de  valor  praticaram  com  o  seu  braço  para 
enquistar  áquelles  infiéis  qualquer  porção  do  território  da 
pátria  e  ampliar  por  este  modo  o  reino,  fossem  recompensados 
por  modo  tão  generoso,  quanto  o  era  a  dedicação  com  que 
afoutos  entravam  na  lido  das  batalhas  e  n'ellas  expunham  a  sua 
vida  para  bem  do  eslado  e  da  igreja  calhoUca,  a  quem  não 

1  Para  se  fazer  uma  idca  do  rendimento  de  alj^^iimas  mitras,  devesaber- 
ie  que  o  do  bispado  de  Coimbra  no  anno  de  1827  foi  ainda  de  70  a  7») 
nil  cruzados! 
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prestavam  menos  importantes  serviços.  A  iloação  d'estast»' 
ras,  único  modo  que  então  havia  de  recompensar  taes  scn> 
ços,  era  também  o  único  representante  do  poder  e  grandea 
do  individuo  a  quem  tal  doação  era  feita.  Estabelecidas  pois 
taes  doações,  era  forçoso  a  par  d'isto,  que  aos  donatários 
desse  todo  o  poder  e  credito  que  deviam  disfructar,  para  m 
meio  de  um  povo  rude  e  bellicoso,  dado  a  aventuras  e  amigi 
da  independência,  sem  leis  que  bem  e  adequadamente  o  ^^ 
gessem,  e  taml/em  pouco  disposto  a  respeita-las,  poderes 
manter  a  necessária  obediência,  tão  desviados  como  alguM 
dos  mesmos  donatários  se  achavam  da  acção  do  poder  real, 
do  prompto  recurso  para  elle,  quando  as  circumstancias  occo^ 
rentes  assim  o  exigissem.  Se  para  os  reis  de  Leão  todas  est« 
rasões,  alem  da  tradição  que  dos  godos  receberam  a  favor  dai 
prerogativas  dos  grandes,  os  levaram  a  fazer  tão  vastas  doaçõa 
com  tão  larga  extensão  de  poderes,  não  admira  que  os  pri- 
meiros reis  portuguezes  lhes  tomassem  o  exemplo,  elles  qos 
tanto  precisavam  do  apoio  dos  scusvassallos,  não  só  para  se- 
gurarem as  conquistas,  que  successivamente  iam  fazendo  aoi 
mouros,  mas  também  para  se  defenderem  das  pretensões  dos 
mesmos  reis  de  Leão  sobre  este  reino,  e  darem  por  este  modo 
mais  solidez  a  um  estado,  ainda  tão  fraco  e  incerto  quanto  i 
sua  futura  sorte.  Assim  appareceram  feitas  pelos  primeiros 
reis  portuguezes  as  piimeiras  doações  de  terras  com  que,  a 
par  (le  tão  extensas  propriedades,  recebiam  os  respectivos  do- 
natários vastos  direitos  e  privilégios,  inherentes  por  assim  di- 
zer ao  solo,  com  todas  aquellas  tradições  e  crenças  que  coo- 
stituiam  o  systema  feudal.  Os  primeiros  nobres  portuguezes, 
parceiros  dos  nossos  primeiros  reis  na  gloria  das  batallias» 
resgatando  aos  iníieis,  a  par  dos  vastos  terrenos  que  domina- 
vam, a  população  christã  que  n'elles  vivia  e  a  que  se  dava  o 
nome  geral  de  nwsarahesy  e  finalmente  grangeando  para  a  co- 
roa tão  novas  quanto  vastas  possessões,  não  podiam  deixar  de 
ser  bem  vistos  e  considerados  pelo  povo,  que  não  conquista- 
vam mas  libertavam,  e  recompensados  generosamente  pelos 
mesmos  reis  segundo  o  costume  do  tempo.  Por  outro  lado  a 
machina  governativa  de  um  estado  era  por  então  mui  simples 
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e  singela;  as  precisões  do  rei  e  as  rta  sua  corte,  limitadas  a  tão 
pouca  cousa  como  as  do  mesmo  estado,  só  adquiriam  maior 
extensão  e  urgência  em  caso  de  guerra  aberUi,  e  era  para  re- 
mediar essa*  urgência  que  aos  senhores  e  donatários  se  impu- 
nha por  juramento  de  preito  e  menagem  o  rigoroso  dever  de 
ajudarem  o  rei  com  o  seu  corpo  e  os  seus  bens,  e  de  o  soccor- 
rerem  por  todo  o  modo  com  todas  as  suas  forças  ao  seu  al- 
cance como  seu  senhor  «aturai.  Eis-aqui  pois  as  condições 
com  que  a  primeira  nobreza  se  havia  de  estabelecer  eni  Por- 
tugal, logoque  teve  logar  a  fundação  da  monarchia,  nobreza 
que,  como  a  de  Castella  e  Leão,  necessariamente  havia  de  dis- 
fructar  todas  as  prerogativas  de  que  lá  gosava  antes  da  sepa- 
ração da  mesma  monarchia,  e  que  lhe  vinham  transmittidas 
desde  o  império  godo  por  leis,  costumes  e  usos. 

A  guerra  cpie  tão  incessantemente  se  fazia  por  então  contra 
os  árabes,  tanto  em  Hespanha  como  em  Portugal,  era  continua 
e  incessante,  não  permíttindo  tréguas  nem  descanso.  Os  ma- 
gnates que  n'ella  eram  obrigados  a  seguir  os  reis,  armando-se 
á  sna  custa,  bem  como  aos  seus  vassallos  ou  homens  de  ar- 
mas, mantinham  em  pè  numerosas  forças  de  que  abusavam 
para  se  subtrahirem  á  obediência  do  monarcha  quando  a  sua 
ambição  e  cubica  d'elle  não  conseguiam  tudo  quanto  preten- 
diam. D*aqui  veiu  entenderem  os  senhores  que  nas  terras  da 
soa  jurisdicção  não  podia  haver  outra  justiça  ou  auctoridade  a 
não  ser  a  posta  por  sua  própria  mão,  sendo  elles  pela  sua 
parle  isentos  de  jurisdicção  real  e  disposição  das  leis,  das 
quaes  se  tinham  por  exceptuados,  por  mais  qualificados  que 
fossem  os  seus  delictos.  Já  se  vé  pois  que  este  estado  de  cou- 
sas não  era  menos  prejudicial  á  ordem  publica  do  que  o  era 
a  omnipotência  do  clero.  Entretanto  a  importância  dos  nobres 
pelas  prerogativas  que  lhes  andavam  annexas,  e  pelas  usurpa- 
ções feitas  ao  poder  da  coroa,  forçosamente  havia  de  ser  im- 
mensa,  como  effectivamente  o  foi  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  e  o  havia  de  ser  igualmente  pelos  que  vieram  de- 
pois. Por  conseguinte  os  direitos  reaes  de  que  gosavam  nas 
tenras  da  sua  jurisdicção  e  dominio,  nomeando  auctoridades, 
atlministrando  a  justiça,  levantando  tropas,  commandando-as, 


e  finalmente  recebendo  os  tributos,  taes  como  quartos,  oita- 
vos, portagens,  sizas  e  outros,  haviam  de  por  força  garanlir- 
Ihes  aquella  importância  que  igualmente  lhes  davam  as  rela- 
ções do  parentesco,  que  alguns  nobres  adquiriram  ou  tinham 
com  a  ramília  real,  sem  fallar  nos  empregos,  que  alcançavam  no 
paço,  no  logar  que  lhes  era  dado  no  conselho  do  rei  ou  cúria 
palatina,  onde  se  decidiam  os  negócios  mais  importantes  do 
estado,  e  finalmente  no  assento  que  tinham  em  cortes,  for- 
mando n'ellas  um  braço  ou  ramo  em  separado  do  poder  legis- 
lativo. O  primeiro  e  mais  notável  grau  de  nobreza  dos  primi- 
tivos tempos  da  monarchia  foi  o  de  rico-liomem  (ricus-homo, 
diveg-homo),  que  na  sua  primaria  origem  nada  mais  foram  do 
que  chefes  supremos  na  parte  militar  e  administrativa  dos  dif- 
ferentes  districtos  em  que  o  reino  se  dividia  e  a  que  se  dava  o 
nome  de  terras,  de  onde  veiu  empregar-se  também  algumas 
vezes  para  taes  chefes  o  nome  de  senhor  da  terra  (dominus 
terrce).  Predominando  em  tudo,  como  filho  do  systema  feudal, 
o  principio  da  hereditariedade,  estes  logares  passavam  de  pães 
a  filhos  e  eram  portanto  hereditários.  Conseguintemente  aos 
vastos  domínios  territoriaes  e  riquezas,  que  estes  chefes  pos- 
suíam, de  onde  lhes  vinha  o  seu  próprio  nome  de  ricos-bth 
mens;  aos  seus  solarengos^  honras  e  coutos;  ás  villas,  aldeias 
e  logares  inteiros  que  governavam  ou  mais  propriamente  pos- 
suiam,  juntavam  todas  as  prerogalivas  de  uma  auctoridade 
sem  limites,  figurando  entre  os  seus  privilégios  de  maior  con- 
sideração o  de  conferir  o  grau  de  cavalleiro.  Dos  nobres  e  au- 
ctoridades  doesta  classe  era  o  pendão  e  a  caldeira  o  seu  sym- 
bolo  favorito  na  guerra,  significando  por  esta  insígnia  a  prero- 
gativa  de  commandarem  as  tropas  do  seu  respectivo  dislricto 
ou  ajudarem  em  campanha  a  el-rei  com  aquelle  troço  de  gente, 
proporcional  ás  forças  das  terras  em  que  governavam  e  de  que 
quanto  ao  facto  eram  e  se  constituíram  verdadeiros  donatários. 
Tâo  eminente  era  o  titulo  de  rico-homem,  que  cmquanto  nos 
foraes  das  camarás  municipaes  se  fazia  menção  expressa  de 
todas  as  outras  classes  de  nobres,  sujeitas  em  virtude  de  si- 
milhanle  menção  ás  leis  e  regulamentos  dos  respectivos  muni- 
cípios, a  dos  ricos-homens  fugia  da  regra  geral,  ficando  assim 
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isenta  das  obrigações  e  encargos,  que  sobre  as  outras  pesa- 
vam, já  como  consequência  de  serem  a  suprema  aucloridade 
do  dislricto  e  já  pelo  seu  distinctivo  de  formarem  a  primeira 
nobreza  do  paiz,  cuja  feiç3o  principal  era  a  da  completa  isen- 
ção de  tributos. 

Entre  os  privilégios  e  prerogativas  dos  nobres,  ligados  á 
propriedade  e  ao  solo,  contavam-se  como  mais  notáveis  e  im- 
portantes os  solares,  os  coutos  e  as  honras.  Ligar  a  uma  por- 
ção de  terreno  de  maior  ou  menor  consideração  a  isenção  de 
certos  e  determinados  encargos,  era  o  que  tinha  o  nome  de 
coutar  ou  conceder  carta  de  couto:  coutar  uma  terra,  diz  el- 
rei  D.  Diniz  n'um  seu  diploma,  é  escusar  os  seus  moradores 
de  hoste  e  de  fossado,  de  foro  e  de  toda  a  peita.  Conseguinte- 
meDte  a  expressão  de  coutos  designa  os  terrenos  coutados  ou 
privilegiados,  consistindo  a  sua  principal  prerogativa  na  isen- 
ção dos  direitos  reaes,  e  por  tal  modo,  que  n'estes  terrenos 
não  podia  ordinariamente  entrar  o  mordomo  do  rei,  ou  o  col- 
lector  de  similhantes  tributos.  Os  coutos,  muitos  dos  quaes 
competiam  também  ás  igrejas  e  prelados  donatários,  com- 
prchendiam  na  sua  acccpção  mais  extensa  o  que  por  aquelles 
tempos  se  designava  também  pelo  nome  de  honras,  estabele- 
cidas pela  mesma  maneira  (|ue  os  coutos,  sendo  a  sua  funda- 
ção designada,  umas  vezes  por  marcos  ou  balizas,  outras  pelo 
diploma  régio  ou  carta  que  as  concedia,  e  outras  finalmente 
pelo  pendão  real  ou  bandeira,  que  se  arvorava  na  honra  *. 
Doeste  modo  os  coutos  e  honras  se  tornaram  até  <:ei*to  ponto 
expressões  synonymas,  confundindo-se  como  taes  nos  actos 


1  No  tempo  de  D.  Sancho  II  um  certo  Eslevam  Pires  de  Moluy,  quo 
linha  um  paço  honrado  no  julgado  de  Faria,  mas  que  elle  indevidamente 
alargara,  prendeu  n'elle  o  mordomo  do  rei  e  o  trouxe  pela  freguczia  gri- 
tando, aqui  é  honra,  e  por  fim  enforcou-o,  por  ter  o  dito  mordomo  ido 
ali  penhorar  um  lavrador.  Tempos  depois  cortou  a  mão  e  matou  um  al- 
caide, que  lá  tinha  ido  fazer  penhora.  Ainda  no  reinado  de  D.  AfTonso  III 
um  Gonçalo  Moniz  dizia,  qtie  se  entrasse  na  sua  honra  (era  a  quinta  que 
possuia  em  Vèrriz,  no  julgado  de  Baião)  o  porteiro  do  rei  (a  quem  sem- 
pre fora  sujeita)  lhe  havia  de  cortar  os  pés.  Memorias  de  António  Caetano 
do  Amaral. 


(raqnolle  tempo:  todavia  casos  ha  em  que  se  nao  podem  dei- 
xar de  distinguir,  jpor  se  encontrarem  as  honras  algumas  vezes 
contidas  nos  cotuos.  Era  nos  mesmos  terrenos  doados  e  cou- 
tados, que  os  seus  pro[)rietarios  levantavam  para  sua  residên- 
cia casas  ou  palácios,  fortificados  com  ameias  e  castellos,  que 
denotavam  a  possessão  do  solo,  de  onde  lhes  vinha  o  nome  de 
solares,  permittídos  com  toda  a  rasão  nos  primitivos  tempos 
aos  senhores  para  ali  se  abrigarem  e  defenderem  no  caso  de 
guerra  ou  incursão  de  mouros. 

Com  o  andar  do  tempo  estes  solares  tornaram-se  verda- 
deiras fortalezas,  nao  servindo  para  mais  do  que  para  base  de 
ostentação,  poder  e  credito  dos  seus  respectivos  senhores. 
Doestes  castellos  ainda  hoje  mesmo  se  encontram  algumas 
amostras  do  que  foram  n'uma  ou  noutra  parte  do  reino,  par- 
ticularmente na  província  do  Minho.  A  permissão  de  levantar 
similhantes  solares  só  de  ordinário  se  concedia  em  tempos  de 
guerra,  e  se  o  rei,  fugindo  d'esta  regra,  dava  a  alguns  senho- 
res licença  para  taes  construcçôes,  deve  isto  considerar-se  não 
só  como  uma  nota  do  favor  especial  que  lhes  outorgava,  mas 
também  do  alto  valimento  e  poder  do  agraciado  ou  favore- 
cido. 

Os  reis,  segundo  as  idêas  do  tempo,  eram  os  senhores  do 
paiz  por  direito  de  conquista;  n'esta  qualidade  pois  o  podiam 
elles  doar  ás  camarás  ou  a  quem  bem  lhes  parecesse  com  as 
condições  que  lhes  aprouvesse.  Estas  idéas  de  senhor  esta- 
vam tão  arreigadas  para  qualquer  terreno,  que  aquelles  mes- 
mos districtos  que  nâo  tinham  senhorio,  eram  os  próprios  que 
do  rei  solicitavam  como  grande  favor  a  faculdade  de  elegerem 
em  conselho  com  os  respectivos  juizes,  ofTiciaes  e  homens 
bons,  um  magnate  que  os  defendesse  e  lhes  desse  importân- 
cia; o  eleito  sujeitava-se  a  certas  condições  que  lhe  estipu- 
lavam os  eleitores,  e  o  povo  promettia-lhe  em  troca  o  mes- 
mo respeito  e  serviços,  que  se  costumavam  tributar  aos  se- 
nhores, e  o  convénio,  que  recebia  a  final  a  confirmação  do 
rei,  durava  pela  vida  do  eleito  ou  emquanto  elle  cumprisse 
com  o  promettido.  Taes  foram  as  chamadas  hehetrias,  ou  ter- 
ras em  í|ue  oiiginai*iamente  os  jwos  se  tinham  'constituído 
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como  em  pequenas  republic<is,  depois  de  terem  e.vpulsado  os 
mouros  pelos  seus  próprios  esforços  *. 

Nada  ha  de  que  se  não  abuse  na  sociedade  dos  homens,  e 
por  conseguinte  nada  admira  que  depois  da  conquista  do  paiz 
aos  mouros  e  ainda  durante  ella,  os  grandes  e  senhores  abu- 
sassem escandalosamente  dos  privilégios,  que  com  tanta  lar- 
gueza e  generosidade  lhes  haviam  sido  concedidos.  A  incerteza 
das  formulas  e  o  contexto  dos  diplomas  ou  cartas  de  doação, 
a  falta  de  rigorosos  limites,  postos  ás  terras  doadas  e  aos  cou- 
tos e  honras,  faziam  com  que  os  mesmos  senhores  não  somente 
exigissem  dos  povos  tributos  com  que  elles  não  podiam,  des- 
conhecendo no  rei  auctoridade  legitima  para  lhes  liscahsar 
estes  actos  e  os  da  sua  administração  e  dominio  sobre  os  mes- 
mos povos,  mas  até  estendessem  e  alargassem  os  limites  dos 
seus  coutos,  honrando  assim  indevidamente  as  pessoas  e  os 
legares,  a  quem  não  competiam  os  privilégios  que  lhes  outor- 
gavam, subtrahindo-os  por  este  modo  aos  encargos  geraes,  e 
ao  pagamento  dos  tributos  com  grave  quebra  e  detrimento  do 
poder  real.  Qualquer  logar  onde  houvesse  um  cultivador  que 

*  N'uma  iiieinoria  de  José  Anastasio  de  Figueiredo,  publicada  no  pri- 
meiro volume  (bs  de  litteratura  da  antiga  academia  real  das  sciencias,  no 
fonDato  de  4.*,  acham-se  definidos  os  coiUos,  honras  e  behetrias  pela  se- 
guinte maneira : 

Comto  era  antigamente  todo  aquclle  logar,  herdade  ou  porção  de  terreno 
demarcado  por  auctoridade  do  nionarcha,  onde  se  nAo  podia  entrar  por 
arbitrio  próprio,  mas  só  por  licença  do  seu  respectivf  senhor:  d'aqui  vem 
as  coutadas,  que  chegaram  até  nossos  dias.  Posteriormente  teve  outra  ac- 
ccpçáo,  entendeudo-se  por  couto  o  districlo  de  uma  jurisdicçáo  particu- 
lar de  que  o  príncipe  fazia  merco  a  certo  senhorio.  N*este  caso  couto  era 
toda  a  povoaçilo,  que  por  estar  longe  das  villas  ou  cidades,  ou  por  outra 
qualquer  rasão  que  a  el-rei  nmito  bem  parecesse,  tinha  suas  justiças  par- 
ticulares, com  terras  e  togares  annexos,  cujos  negócios  pertenciam  aos 
juizes,  que  n'ellas^  existiam,  e  ou  erani  postos  directamente  pelos  senho- 
res, ou  eram  eleitos  pelos  moradores, e  vizinhos  da  mesma  povoaçilo  ou 
couto,  e  confirmados  depois  pelos  senhores,  náo  podendo  jiortanlo  entrar 
n'ella  a  justiça  de  fl-rei,  a  cuja  jurisdicçáo  aliás  pertencia.  O  couto  era 
de  ordinarío  designado  por  certos  e  determinados  limites,  dentro  dos 
quaes  era  assiui  privilegiado  o  que  n'elle  se  achava,  c  gosavam  de  certas 
prerogativas  c  isenções,  tanto  os  (juc  irellc  viviam  e  eram  moradores. 


llies  pagasse  foro  ou  censo,  era  por  elies  lionrado;  os  casaes 
que  conseguiam  empréstimo  das  igrejas  e  mosteiros;  as  villas 
onde  levantavam  cdiQcios  ou  percebiam  foros  ou  censos;  as 
terras  onde  se  creavam  seus  filhos,  a  que  chamavam  para- 
mos ou  amadigos;  as  amas  que  os  alimentavam,  as  fami- 
lias  e  vizinhos  doestas,  e  finalmente  todos  os  que  se  apa- 
rentavam com  os  ditos  senhores,  e  até  os  seus  descenden- 
tes, todos  eram  por  elles  honrados,  e  como  taes  isentos  da 
jurisdicção  e  fiscalisação  da  coroa.  Os  próprios  mosteiros, 
aos  quaes  a  devoção  dos  seus  fundadores  tinha  levado  a  doar- 
Ihes  seus  bens  em  vida  ou  por  morle,  com  o  encargo  de  ali- 
mentos ou  serviços  para  si  e  para  seus  herdeiros  e  successo- 
res,  chegaram  a  ponto  de  não  poderem  com  estes  encargos, 
pela  multiplicidade  de  similhantes  herdeiros  e  não  menos  pelas 
violências  que  estes  praticavam  com  a  percepção  dos  direitos 
do  seu  padroado,  taes  como :  comedorias  ou  direito  de  ser  ali- 
mentado; pousadias  ou  direito  de  ser  hospedado;  casamen- 
tos ou  quantia  que  as  mulheres  recebiam,  quer  para  augmento 
do  seu  dote,  quer  para  lhes  servir  de  soccorro  depois  do  ca- 
samento já  consummado;  e  finalmente  cavallarias  ou  direito 

como  os  que  n'cllc  se  iam  rcfugitor  das  justiças  de  el-rci,  d'onde  iajnbem 
lhe  procedia  o  nome,  servindo  aos  mesmos  de  asylo.  Estas  jurísdicçdes 
ou  coutos  os  extinguiu  por  fim  a  lei  de  1790. 

Honras  eram  todas  as  rendas,  tributos  ou  conc^ssòes,  que  ol-rei  em 
certos  logares,  villas  ou  castellos  fazia  de  ordinário  aos  Hcos-komeru  em 
cousas  certas  e  assignadas,  e  que  só  eram  pertencentes  ao  seu  senhorio, 
e  isto  lhes  fazia  por  honra.  Estas  concessões  diíTeriam  de  feudo,  porque 
nas  honras  não  se  impunha  servi(;o  a  que  os  agraciados  ficassem  obrígi- 
dos,  entendendo-se  que  sempre  serviriam  prompta  e  lealmente  o  rei,  e 
por  isso  as  ndo  perdiam  em  vida,  emquanto  nHo  fizessem  por  que  d'eUai 
houvessem  de  ser  privados,  Nao  passo  que  o  feudo  se  outorgava  com 
postura,  promettendo  o  vassallo  ao  senhor  fazer-llie  ser\'iço  á  sua  custa, 
e  a  seu  mandado  com  certa  quantia  de  cavaileiros  ou  homens  de  annas 
ou  outro  (lualquer  encargo,  que  expressa  e  determinadamente  se  pro- 
metlesse  fazer. 

Behetrias  eram  todas  aí[uclla8  terras,  povoações  ou  logares  cujos  mo- 
radoifís  tinham  o  privilegio  de  escolher  senhor  todas  as  vexes  que  qui- 
zessem,  ou  lhes  aprouvesse,  por  se  liaverem  libertado  dos  mouros  por 
seu  próprio  esforço. 


de  receber  a  parte  dos  impostos,  que  se  pagavam  aos  homens 
de  guerra.  A  mesma  instituição  dos  solares  se  perverteu  nas 
mãos  dos  senhorios,  fazendo  dos  seus  castellos  outras  tantas 
prar^s  de  armas  para  mutuamente  se  acommetterem  e  des- 
truírem. 

Logoque  houve  algum  descanso  na  guerra  contra  os  ser- 
racenos,  e  particularmente  depois  d'esles  vencidos,  a  turbu- 
lência e  espirito  desinquieto  dos  senhores  os  levou  a  fortificar 
ainda  mais  os  solares,  para  apoiados  n'elles  sustentarem  ca- 
prichos e  rivalidades  de  familia,  para  vingarem  injurias  reaes 
ou  suppostas,  e  desalTrontarem  aggravos,  segundo  o  seu  tim- 
bre lhes  pedia.  Desde  então  se  constituíram  similhantes  sola* 
rei  D'outras  tantas  pequenas  cortes,  onde  se  contrahiam  ailian- 
ças,  e  se  associavam  bandos  com  que  os  differentes  senhores 
se  iam  bater  formalmente  em  campo,  sem  respeito  algum  ás 
leis,  nem  attençâo  para  com  el-rei.  Doestas  rixas  levantadas 
entre  os  poderosos,  d  estes  ódios  sempre  atiçados  e  entre  elles 
entretidos,  e  das  vinganças  reciprocas  com  que  tudo  isto  an- 
dava sempre  envolvido  e  acompanhado,  resultava  um  grande 
obstáculo  ao  augmento  da  população,  chegando  até  a  levar  á 
vida  de  salteadores  e  forasteiros  muitos  indivíduos  que  se- 
riam aliás  úteis  e  excellentes  cidadãos,  quando  não  houvesse 
aquellas  causas  de  permanente  malquerença  e  continua  guerra 
civil.  Neste  cahos  e  desordem  geral  do  estado,  necessário  foi 
que  a  coroa  interviesse  com  prompto  remédio  para  pôr  cobro 
a  estes  elementos  de  continua  desinquielação,  sendo  o  resul- 
tado final  da  sua  intervenção  o  augmento  do  seu  próprio  po- 
der, de  que  também  abusou  a  seu  turno,  porque  emfim  nada 
ha  de  que  se  não  abuse  na  sociedade  dos  homens,  acabando 
assim  de  facto  com  a  antiga  representação  do  paiz. 

Os  actos  pelos  quaes  os  reis  d'estes  reinos  mandaram  inda- 
gar por  todos  elles  as  condições  e  limites  dos  terrenos  doados, 
coutados  e  honrados,  por  meio  de  commissarios  seus,  que  de- 
vassassem os  que  illegalmente  achassem  estabelecidos,  teve 
entre  nós  o  nome  de  inquirições,  as  quaes  se  podem  dizer 
coevas  com  a  monarchia.  A  mais  antiga  inquirição  de  que  ha 
noticia^  for  feita  em  1127,  no  tempo  da  rainha  D«  Tareja  e  do 
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conde  Fernandes  Peres  de  Trava  *.  D.  Sancho  I,  lambem  no 
seu  reinado  adoptou  uma  igual  medida,  mas  tanto  esta  como 
a  anterior,  não  foram  mais  do  que  o  primeiro  ensaio  do  que 
isto  havia  de  ser  mais  ao  diante  nas  mãos  dos  seus  successo- 
res.  Em  i220  é  que  apparece  a  primeira  inquirição  geral,  por 
meio  da  qual  D.  Affonso  II  buscou  submetter  a  um  rigoroso 
exame  todas  as  honras  e  contos,  instituidos  desde  o  conde 
D.  Henrique,  seu  bisavô,  por  ver  que  a  maior  parte  das  terras 
coutadas  e  honradas  se  achavam  inteiramente  isentas  de  tri- 
butos, sem  lhe  pagarem  quarto  nem  dizimo.  As  desordens  que 
comsigo  trouxe  a  destituição  de  I).  Sancho  II,  mostram  bem 
que  este  mal  se  havia  de  ter  aggravado  muito,  durante  o  seu 
reinado,  entrando  como  necessariamente  havia  de  entrar,  pelo 
de  seu  irmão  e  successor  D.  Affonso  III.  Este  soberano  ape- 
iias  se  viu  seguro  no  throno,  a  que  os  prelados  e  grandes  o  ti- 
nham elevado,  mandou  em  1258  commissarios  especiaes  a 
todos  os  diversos  territórios  para  conhecerem  os  verdadeiros 
limites  das  honras  e  coutos;  mas  estas  diligencias  de  pouco 
ou  nada  serviam,  crescendo  o  mal  cada  vez  mais.  Foi  el-rei 
D.  Diniz  o  monarcha  que  também  a  este  respeito  poz  cobro 
nos  abusos  commettidos:  depois  de  visitar  todo  o  reino  e  ad- 
quirir pelos  seus  próprios  olhos  o  (X)nhecimento  de  tudo,  que 
lhe  conveiu  saber,  ordenou  em  1290  a  primeira  das  suas  in- 
quirições, de  que  resultou  devassarem-se  logo  muitas  honras 
e  contos,  conslituidos  illegalmente  depois  de  D.  Affonso  n. 
Estas  pesquizas  repetiram-se  por  segunda  vez  em  1301,  por 
terceira  em  1303,  e  finalmente  por  quarta  em  1307,  o  que 
não  somente  prova  as  profundas  raizes,  que  tinham  adquirido 
os  males  d'esta  espécie,  á  vista  das  difficuldades  que  teve  para 
os  destruir  um  rei  tão  vigoroso  e  prudente  como  D.  Diniz, 
mas  até  a  omnipotência  dos  nobres  e  o  excessivo  das  suas  pre- 
rogalivas.  Foi  o  mesmo  D.  Diniz  quem  destruiu  o  escandaloso 
abuso  dos  nobres  mandarem  educar  seus  filhos  nos  reguen- 
gos e  de  darem  privilégios  de  honra  ao  logar  onde  fosse  ali- 
mentado um  seu  filho  natural,  abusos  levados  a  um  ponto  tal, 

'  Veja  Memorias  para  a  historia  das  inquirições,  ilocuineiito  n.**  i. 
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que  bastava  demorar-se  o  fliho  de  um  nobre  oito  ou  quinze 
dias  em  casa  de  qualquer  cultivador  para  desde  logo  lhe  hon- 
rar a  sua  casa  e  os  seus  bens.  D.  Diniz  nao  só  aboliu  pela  sua 
quarta  inquiríçTio  todas  as  honras  e  coutos,  instituídos  desde 
1290,  mas  até  mandou  que  as  partes  podessem  appellar  di- 
rectamente para  o  rei  ou  para  os  seus  sobre-juizes  ou  corre- 
gedores, das  sentenças  proferidas  pelos  juizes,  alcaides  ou  al- 
vazís  dos  coutos  dos  donatários,  sentenças  de  que  até  ali  se 
não  admittia  recurso,  senão  para  os  mesmos  donatários.  Final- 
mente para  conservação  do  bom  nome  d'este  grande  rei,  um 
dos  maiores  que  tem  tido  Portugal,  permitta-sc-nos  aqui 
acrescentar,  que  ás  suas  feições  de  guerreiro,  lavrador,  povoa- 
dor, legislador  e  politico,  D.  Diniz  reuniu  também  a  de  promo- 
tor da  instrucção  publica,  fundando  em  Lisboa  a  universidade, 
que  d'abí  a  pouco  se  transferiu  para  Coimbra,  e  foi  confirmada 
pelo  papa  Nicolau  IV;  os  mestres,  os  estudantes  e  seus  creados 
foram  sujeitos  á  jurisdicção  da  igreja,  o  que  n'aquelle  tempo 
era  um  valioso  privilegio,  por  ficarem  isentos  da  rapacidade 
das  justiças  seculares.  Este  soberano  deu  á  universidade  em 
1309  os  seus  estatutos,  fundados  nas  bases  mais  liberaes  que 
no  presente  século  se  poderiam  desejar,  pois  alem  da  facul- 
dade concedida  aos  escolares  para  escolherem  conselho,  bedel  e 
05  mais  officiaes  necessários  para  o  melhoramento  da  univer- 
sidade, outorgou  a  esta  poder  bastante  para  dispor  e  ordenar 
livremente  quanto  respeitasse  ao  augmento  dos  estudos  e  á 
utilidade  e  socego  dos  estudantes.  Por  ordem  d  este  mesmo 
soberano  se  proscreveu  do  foro  a  lingua  latina,  dando  assim 
]ogsr  a  honrar-se  e  aperfeiçoar-se  a  lingua  portugueza. 

Do  que  acima  fica  dito  se  vé  que  emquanto  as  primeiras  in- 
quirições se  destinavam  a  limitar  as  honras  e  coutos,  illegal- 
mente  instituídas  ou  ampliadas,  as  ultimas  de  el-rei  D.  Diniz 
e  as  que  depois  se  lhe  seguiram,  mudaram  sensivelmente  de 
natureza,  tomando  d'ali  por  diante  por  caracter  mais  espe- 
cial a  repressão  dos  abusos  commettidos  á  sombra  da  juris- 
dicção dos  senhores.  Bastante  confusão  se  deu  realmente  nas 
primeiras  concessões  de  similhante  jurisdicção,  palavra  que 
não  só  envolvia  a  percepção  dos  direitos  Oscaes  e  reaes  nos 


territórios  doados,  mas  igualmente  a  plena  isençíio  da  sujei- 
rão  ao  poder  real,  ficando  assim  tacs  terrenos  livres  e  francos 
para  o  donatário,  que  verdadeiramente  era  o  único  senhor  do 
seu  dislricto,  sem  que  outro  algum  individuo  podesse  tfelle 
entrar  para  reclamar  ou  exercer  acção  judicial.  Esta  acção' de 
julgar  era  o  que  exactamente  arrogavam  a  si  os  donatários, 
em  virtude  da  sua  respectiva  carta,  a  qual,  postoque  de  ordi- 
nário envolvesse  somente  o  direito  criminal,  ou  o  de  applicar 
as  penas  aos  delictos,  era  por  elles  confundida  com  as  outras 
em  que  os  primeiros  reis  haviam  expressamente  conferido  aos 
senhores  a  faculdade  de  instituir  juizes  para  todos  os  casos,  ou 
alcaides  em  seu  nome.  Por  aquelle  tempo  tinham  acabado  já 
as  lutas  e  guerras  contra  os  mouros,  sendo  á  vista  d'isto  ne- 
cessário que  a  antiga  jurisdicção  senhorial,  mais  conforme  com 
aquelle  estado  de  lutas,  fosse  a  pouco  e  pouco  dando  iogar  a 
uma  outra  administração  no  paiz,  análoga  ás  suas  ultimas  cir- 
cumstancias  e  à  illustração  que  n'elle  começava  a  desenvol- 
ver-se. 

Era  com  eíTeilo  chegado  o  tempo  em  que  a  justiça  exi- 
gia uma  acção  geral  e  uniforme  em  todo  o  reino  em  que  o  ar- 
bitrio  dos  senhores  devia  cessar,  coarclando-se-lhes  a  sua  pri- 
mitiva jurisdicção  em  proveito  da  de  el-rei,  que  já  se  não  con- 
tentava com  a  simples  ai)pellarão  i)ara  as  suas  respectivas  jus- 
tiças. O  foro,  complicando-se  com  o  maior  numero  de  litigies, 
c  recebiMulo  as  foimulas  do  direito  romano,  que  então  come- 
çava a  vulgarisar-se  entre  nós,  pelo  desmedido  numero  de 
apaixonados  (|uc  com(»çou  a  lei*,  exigia  providencias  e  recla- ' 
mava  que  os  juizes  fossem  jurisconsultos  de  profissão  e  não 
hom(»ns  leigos  e  indoutos,  nomeados  a  bel-prazer  pelos  dona- 
tários, o  (jue  tudo  concorria  para  se  cuidar  cm  lhes  definir  me- 
lhor os  [)rivil(»gios  da  sua  dita  jurisdicção,  forçando-os  até  a 
aceitarem  nos  seus  domínios  os  coiregedores  do  rei.  Estas 
idéas,  qu(í  sem  duvida  tinham  já  sido  causa  de  restringir  a 
justiça  dos  senhores  aos  casos  crimes,  reservando  os  civis  para 
as  justiças  reaes,  faziam  com  que  ultimamente  os  abusos  pelos 
mesmos  senhores  perpetrados  n^aquella  sua  prerogativa  cha- 
massem contra  elles  novas  medidas  de  repressão.  Nas  cortes 


de  Santarém  de  13G1  as  camarás  queixaram-se  a  D.  AfTonso  IV 
de  que  os  prelados  e  os  nobres,  nâo  obstante  as  disposições 
em  contrario  de  el-rei  D.  Diniz,  seu  pae,  tivessem  fundado 
novas  honras  ou  engrandecido  as  antigas,  chegando  de  mais  a 
mais  ao  ponto  de  acolherem  nos  seus  dominios  os  banidos  o 
malfeitores,  de  recusarem  entrega-los  á  justiça  do  rei  ou  tra- 
ze-los  diante  dos  tribunaes.  A  eslas  queixas  se  juntaram  ou- 
tras de  vários  indivíduos,  que  residindo  nas  honras,  não  ti- 
nham podido  appellar  dos  juizes  locaes  para  os  reaes,  resul- 
tando d*aqui  o  ordenar  D.  AíTonso  IV  nao  só  que  os  seus  cor- 
regedores intimassem  os  senhores  dos  coutos  para  lhes  entre- 
garem os  criminosos,  ou  permittir  que  elles  mesmos  os  agar- 
rassem, mas  até  que  no  caso  de  recusa,  podessem  os  officiaes 
do  rei  penetrar  nas  Aonr^^,  apprehende-los  e  castiga-los.  Final- 
mente foi  este  rei  o  que  em  1343  regulou  a  sua  jurisdicção 
em  relação  ás  honras  e  coutos,  declarando  supprimidos  todos 
os  que  não  tinham  sido  fundados  ou  ampliados  a  contar  vinte 
annos  antes  da  morte  de  el-rei  D.  Diniz  seu  pae.  Nas  cortes  de 
Lisboa  de  1371  as  camarás  queixaram-se  novamente  dos  mon- 
struosos abusos  da  jurisdicção  civil  e  criminal  dos  nobres,  de 
(jue  resultou  a  lei  de  D.  Fernando  I,  o  Formoso,  passada  nas 
cortes  de  Athoguia  em  1372,  pela  qual  se  poz  um  limite  ás  exa- 
geradas e  indefinidas  pretensões  dos  senhores,  prevenindo-se 
também  o  modo  por  que  elles  haviam  de  usar  da  jurisdicção 
que  tinham,  e  quaes  as  causas  em  que  não  podiam  conhecer;  o 
principio  de  appellar  para  as  justiças  reaes  foi  ali  reconhecido, 
tanto  no  civil  como  no  criminal,  sendo-o  igualmente  o  de  se  de- 
vassarem aos  corregedores  do  rei  as  terras  senhoriaes.  D.  Fer- 
nando I,  o  homem  mais  formoso  e  amável  da  sua  corte,  foi 
desgraçadamente  dotado  de  grande  inconstância  de  génio  e 
pooca  fumeza  de  caracter,  defeitos  que  sobre  a  familia  real  e 
o  reino  acarretaram  consideráveis  males.  Todavia  este  sobe- 
rano, alem  dos  meios  empregados  para  coarctar  a  jurisdicção 
dos  senhores,  favoreceu  muito  o  commercio  e  a  navegação, 
sendo  o  primeiro  auctor  em  Portugal  da  utilissima  instituição 
do  seguro  reciproco  entre  os  proprietários  das  embarcações. 
Mal  succedido  nas  guerras  que  inconsideradamente  emprehen- 


432 

deu,  as  suas  providencias  para  o  fomento  da  agricultura  e  ex- 
tinceao  dos  vadios  acreditam  a  sua  memoria. 

Nas  contendas  de  Gastella  com  este  reino,  na  elevação  de 
D.  João  I  ao  throno  portuguez,  quasi  toda  a  nobreza  de  maior 
vulto  ou  de  primeira  ordem,  se  oppoz  á  eleição  que  d'eUe  es- 
pontaneamente tinha  feito  o  povo,  seguindo  assim  os  interesses 
de  Gastella,  como  partidistas  da  rainha  D.  Brites,  a  quem  el- 
rei  D.  Fernando,  seu  pae,  tinha  feito  jurar  em  cortes  como 
herdeira  da  coroa,  quando  n  aquelle  reino  a  casou.  A  fortuna 
declarou-se  pela  causa  do  povo,  e  o  novo  rei,  depois  de  vencer 
corajosamente  no  campo  os  seus  inimigos,  pôde  mais  desas- 
sombrado da  resistência  dos  antigos  senhores,  crear  novos  in- 
teresses com  que  segurou  ainda  mais  a  sua  nova  dynastia.  A 
vaidade  deste  soberano  e  também  o  espirito  de  imitar  n'isto 
a  corte  de  Inglaterra,  com  quem  se  aparentara,  foi  o  que  cer- 
tamente o  levou  a  não  julgar  os  antigos  títulos  da  nobreza  con- 
dignos com  o  alto  nascimento  dos  príncipes  seus  filhos,  a  quem 
aliás  quiz  avantajar  em  brilhantismo  de  estado  e  bom  nome 
sobre  todos  os  outros  grandes  do  reino,  tanto  quanto  a  sua 
elevada  jerarchia  o  pedia.  O  titulo  de  conde,  que  ao  principio 
a  poucos  fora  dado,  era  todavia  ja  conhecido  desde  a  fundação 
da  monarchia,  c  tendo-se  vulgarisado  bastante  no  reinado  de 
el-rei  D.  Fernando,  o  primeiro  soberano  da  casa  de  Aviz  quiz 
em  tal  caso  fazer  preceder  este  do  titulo  de  duque,  que  lanla 
aceitação  tivera  no  baixo  império  ou  na  idade  media,  mas 
desconheciílo  até  então  entre  nós.  Como  quer  que  seja,  certo 
é  que  de  volta  da  tomada  de  Ceiita,  D.  João  1  foi  o  que  a  seu 
lilho,  o  infeUz  infante  D.  Pedro,  deu  o  titulo  de  duque  de  Coim- 
bra, e  ao  outro  seu  filho  o  celebre  infante  D.  Henrique,  o  de 
duque  de  Vizeu;  e  assmi  também  fora  este  mesmo  rei  o  que 
por  nova  imitação  do  que  existia  em  Inglaterra,  instituiu  de- 
pois da  batalha  de  Aljubarrota  o  officio  de  rei  de  armas,  pára 
estremar  os  appellidos  e  armarias  da  nova  e  antiga  nobreza, 
pela  muita  confusão  em  que  pozeram  isto  os  aventureiros  que 
seguiram  o  seu  partido,  apropriando-se  os  de  grande  número 
de  famílias  nobres  que  abraçaram  a  causa  de  Castella,  á  som- 
bra de  cujo  appellido  aquelles  taes  aventureiros  buscavam 
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honrar-se  e  acreditar-se  entre  o  povo.  Este  mesmo  offlcio 
aperfeiçoou  depois  cl-rei  D.  Manuel,  mandando  pessoa  da  sua 
confiança  a  reinos  estranhos  para  averiguar  melhor  as  obriga- 
ções d'elle,  de  que  resultou  crear  os  reis  de  armas  Portugal,  Al- 
garve e  índia ;  os  arautos  Lisboa,  Silves  e  Goa;  os  passavantes 
Santarém,  Lagos  e  Gochim ;  dando  assim  aos  primeiros  os  no- 
mes das  principaes  provindas,  e  aos  segundos  e  terceiros  os  da 
principal  cidade  e  villa  de  cada  uma  das  mesmas  provindas  dos 
seus  estados,  segundo  era  pratica  nas  creações  d'este  género. 
D.  João  I,  de  Boa  Memoria,  filho  natural  de  D.  Pedro  1,  desde 
os  seus  sete  annos  de  idade  havia  sido  feito  mestre  de  Aviz  por 
el-rei  seu  pae.  No  anno  de  1383,  depois  do  fallecimento  de 
el-rei  D.  Fernando,  seu  irmão,  tendo  morto  quasi  na  presença 
da  rainha  viuva,  D.  Leonor  Telles  de  Menezes,  o  seu  particu- 
lar valido,  que  o  povo  detestava  como  seu  amante,  João  Fer- 
nandes Andeiro,  a  quem  ella  mesmo  em  vida  do  marido  fizera 
conde  de  Ourem,  foi  pelo  mesmo  povo  de  Lisboa  e  depois  por 
todas  as  terras  do  reino  enthusiasticamente  acclamado.  de- 
fensor e  regedor  do  reino y  a  que  em  1385  se  seguiu  a  sua  de- 
finitiva eleição  para  rei,  não  sem  grandes  controvérsias  e  dis- 
putas entre  os  eleitores.  Afamado  e  grande  foi  este  rei  na  paz 
e  na  guerra ;  venceu  todo  o  poder  de  Castella,  tomou  Ceuta 
aos  mouros,  e  abriu  assim  o  caminho  para  maiores  conquistas 
em  Africa.  No  seu  tempo  e  por  industria  de  seu  filho,  o  grande 
infante  D.  Henrique,  foram  descobertas  as  ilhas  de  Porto  Santo 
em  U17,  a  da  Madeira  em  1419,  e  as  dos  Açores  em  1432,  e 
foram  também  começadas  as  famosas  descobertas  da  costa  de 
Africa,  a  partir  do  Cabo  de  Nam,  no  proseguimento  das  quaes 
chegaram  os  portuguezes  à  China  e  ao  Brazil.  Estabelecendo 
a  uniformidade  e  systema  em  muitos  ramos  da  publica  admi- 
nistração, foi  elle  quem  mandou  reformar  e  compilar  as  leis, 
constituindo  mais  tarde  um  código  geral,  que  se  publicou  no 
reinado  de  seu  neto:  deu  aos  portuguezes  um  tal  impulso  na 
carreira  das  artes,  sciencias  e  industria  de  todo  o  género,  que 
durou  pelos  quatro  seguintes  reinados,  e  os  fez  preceder  a 
muitas  nações  da  Europa  no  desenvolvimento  progressivo  do 
espirito  humano.  D.  João  I  fundou  a  casa  de  Bragança  na  pes- 
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soa  de  seu  filho  natural  D.  AfFonso,  que  foi  o  seu  primeiro  du- 
que, aquelle  mesmo  que  tanto  denegriu  o  seu  nome  como  pri- 
meiro motor  e  chefe  das  intrigas,  que  urdiu  na  corte  de  D.  Af- 
fonso  V,  contra  seu  irmão  e  bemfeítor,  o  infante  D.  Pedro  du- 
que de  Coimbra,  arraslando-o  á  desesperação  de  vir  morrer 
na  desastrada  batalha  da  Alfarrobeira,  junto  de  Alverca,  com  o 
celebre  Álvaro  Vaz  de  Almada,  conde  de  Avranches  emFrança, 
e  que  se  diz  ter  sido  um  dos  doze  de  Inglaterra. 

Novos  titulos  de  grandeza  appareceram  depois  no  reinado  do 
mesmo  D.  Affonso  V,  o  Africano,  que  creou  o  de  marquez,  com 
precedência  aos  condes,  e  os  de  vice-conde  e  barào.  Foi  por 
então  que  so  comerou  a  olhar  com  desdém  para  o  antigo  titulo 
de  vassallo,  qnr  começava  ar  dar-sr.  a  toda  a  gente,  appare- 
cendo  cm  seu  logar  o  d(í  senhor  de  terras  e  o  de  alcaide  mór, 
que  desde  então  se  íicaram  correspondendo.  O  amor  de  per- 
petuar a  nobreza  e  antiguidade  das  famílias  fez  também  por 
aquelle  tempo  generalisar  o  gosto  dos  morgados,  que  vieram 
até  aos  nossos  dias,  para  com  o  sangue  do  fundador  se  trans- 
mittir  até  á  ultima  posteridade  com  o  seu  l)raz5o,  o  seu  nome. 
Para  elles  so  adopl(ju  a  fornia  da  surcessão  dos  feudos  e  como 
traziam  o  cunho  da  influencia  religiosa,  e  não  houve  lei  pra- 
tica, que  os  regulassem  até  el-rei  D.  Sebastião,  pôde  em  tal  caso 
institui-los  quem  quiz,  multiplicando-se  assim  ao  infinito;  mas 
quasi  todos  traziam  inherenle  algum  legado  ecclesiaslico.  Com 
estes  novos  titulos  e  os  de  fidalgos,  cavalleiros  e  escudeiros, 
veiu  igualmente  mistnrar-se  uma  nobreza  de  nova  espécie,  alé 
ali  desconhecida,  fonnada  pelos  doutores  e  letrados,  que  ad- 
quirindo grande  voga  e  importância  pela  sua  sciencia  de  ju- 
risconsultos, pelos  altos  empregos  que  disfructavamna  magis- 
tratura, e  pelos  muitos  favores  e  prerogativas  que  as  leis  lhes 
davam,  e  não  menos  pelo  grande  conceito  que  tinham  no  povo, 
constituíram  na  classe  civil  a  parte  mais  culminante  da  classe 
media,  que  successivamente  st>  tinha  ido  collocando  entre  os 
peões  e  os  nobres.  D.  Affonso  V,  tendo  casado  em  primeiras 
núpcias  com  sua  prima  D.  Izabel,  filha  de  seu  tio  o  infante 
D.  Pedro,  esposou  em  segundas  a  princeza  1).  Joanna,  cha- 
mada depois  a  Excellente  Senhora,  filha  de  el-rei  D.  Henri- 
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que  IV  de  Castella  e  jurada  sua  herdeira;  porém  este  casa- 
meato  mallogrou-se  por  ler  o  papa  Xisto  lY  revogado  a  dis- 
pensa de  parentesco  que  entre  ambos  havia,  e  a  grande  custo 
alcançada  do  seu  antecessor  Paulo  II. 

D.  João  I  no  meio  da  arriscada  luta  em  que  se  vira,  dera 
com  mão  larga  aos  seus  partidistas  todos  os  bens  da  coroa  de 
que  podia  dispor,  resultando  d'aqui  o  achar-se  elle  mesmo  no 
fim  da  guerra  sem  rendimento  algum  para  as  despezas  publi- 
cas. Em  Portugal,  como  reino  pequeno  que  é,  nunca  houve 
grandes  estados,  compostos  de  bens  patrimoniaes,  nem  os  po- 
dia haver,  como  se  viram  cm  Ilespanha,  d  onde  vinha  ser  a 
riqueza  dos  senhores  tirada  á  nação  em  geral  por  meio  de 
doações  regias,  as  quaes  trazendo  comsigo  o  cunho  dosystema 
feudal,  introduzido  em  tudo,  se  tornaram  hereditárias,  fazendo 
que  nunca  saíssem  das  familias.  Para  pôr  cobro  a  isto  e  fazer 
reverter  á  coroa  os  bens  doados,  ideou  João  das  Regras  a  cha- 
mada lei  mental,  que  publicada  em  li34  com  um  regula- 
mento apropriado  por  el-rei  D.  Duarte,  voiu  dijpois  abrir  mul- 
tiplicadas portas  áquella  reversão,  por  nHo  reconhecei*  como 
successores  de  taes  bens  senão  os  lilhos  primogénitos  e  legí- 
timos, com  exclusão  das  fêmeas,  dos  asa>ndentes  e  collate- 
raes,  ficando  todavia  ao  rei  a  faculdade  de  poder  dispensar  na 
lei,  o  que  quasi  sempre  ficou  pralicando.  I)'esle  modo  se  vê 
já,  que  se  ella  não  fez  effectiva  a  ríiversão  dos  bens  da  coroa 
em  todos  os  casos  em  que  podia  ter  logar  similhanle  rever- 
são, pelo  menos  poz  á  mercê  e  favor  do  poder  real  os  senho- 
res e  donatários,  que  aspiravam  a  obter  do  monarcha  a  dis- 
pensa que  desejavam  para  os  seus  successores.  Após  a  lei  men- 
tal. Ião  popularisada  pela  boa  memoria  e  grave  auctoridade  de 
D.  João  I,  a  cuja  mente  foi  attribuida  por  seu  íilho  el-rei  D. 
Duarte,  veiu  a  nova  forma  de  menagens  com  que  se  acabaram  de 
abater  os  grandes  e  de  cercear  as  prerogalivas  dos  serlhores, 
cujo  orgulho  e  multiplicados  abusos  commettidos  no  exercício 
da  sua  jurisdicção  lhes  tinham  geralmente  alienado  o  respcitoe 
a  opinião  publica.  A  realeza  consolidada  já  pela  compilação  da 
ordenação  Affonsina  ou  código  de  leis,  [)ubl içado  na  regên- 
cia do  infante  D.  Pedro,  durante  a  menoridade  de  D.  Affonso  V, 
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de  quem  lomára  a  denominação,  pôde  nas  mSos  de  D.  Joa>  n 
tornar-se  já  tão  enérgica  e  forte,  que  não  só  deSnitivamente 
devassou  as  terras  dos  grandes  aos  ministros  do  rei,  ms  al- 
cançou até  das  cortes  do  Évora  de  1481  o  estabeleciment)  das 
novas  menagens  para  os  donatários  e  alcaides  aiórcs.  firme 
no  seu  propósito,  obteve  chamar  as  doações  a  um  novo  exame, 
com  que  alcançou  limitar  consideravelmente  a  jurisdieção  ci- 
vil e  criminal  dos  senhores  com  a  appellação  para  as  justiças 
da  coroa.  A  estas  innovações  c  reformas  recalcitrava  o  orgu- 
lho e  altivez  dos  donatários,  mas  o  mesmo  D.  João  II  os  trouxe 
á  docilidade  e  obediência  que  desejava,  fazendo  executar  o  du- 
que de  Bragança,  exterminando  por  suas  próprias  mãos  o  du- 
que de  Vizeu,  conseguindo  matar  outros  por  justiça,  e  al- 
guns por  artificio,  e  tudo  isto  sem  causar  o  menor  abalo  no 
reino.  A  fallar  d'este  celebrado  monarcha  não  é  possível  dei- 
xar de  mencionar  aquelle  acto  de  amor  e  piedade  filial  com 
que,  sendo  já  rei  cm  vida  de  seu  pae  e  por  espontânea  abdica- 
ção d'este,  desceu  do  throno  em  que  já  se  achava  e  o  largou 
com  a  coroa  a  quem  já  lhe  tinha  dado  uma  e  outra  cousa, 
quando  D.  AlTonso  V  se  resolveu  a  voltar  a  Portugal,  vindb 
de  França  de  mendigar  debalde  junto  de  Luiz  XI  um  efficaz 
auxilio  para  fazer  pôr  na  cabeça  da  excellente  senhora^  sua 
segunda  esposa,  a  coroa  de  Castella,  usurpada  pela  famosa 
D.  Izabel,  a  Catholica.  Por  similhante  acto  ganhou  o  príncipe 
(que  assim  se  ficou  chamando  emquanto  o  pae  viveu),  maicr  e 
mais  bem  merecida  gloria,  do  que  por  todas  as  acções  obradas 
durante  o  seu  curto  e  posterior  reinado.  Contradictorios  são  os 
juízos  que  os  contemporâneos  nos  transmittiram  acerca  de 
el-rei  1).  João  II ;  o  povo  appellidou-o  o  Príncipe  Perfeito,  ap- 
plaudiu  a  sua  gloria  e  chorou  sentidamente  a  sua  morte,  ao 
passo  que  os  grandes,  ou  quem  por  elles  escreveu,  o  pintam 
com  as  mais  negras  cores,  sendo  muito  para  notar  que  ainda 
hoje  mesmo  os  fidalgos  e  afidalgados,  ou  os  que  aspiram  e  se 
recreiam  com  as  idéas  e  prosápia  de  aristocracia,  olhem  com 
horror  para  a  sua  memoria.  E  rasão  têem  elles  para  lhe  não 
serem  aíTectos,  porque  D.  João  II  foi  quem  elTectivamente 
mais  abateu  o  poder  da  nobreza  e  mais  fez  respeitar  os  direi-. 
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tos  da  corôa,  dentro  e  fora  do  reino;  audaz  e  firme  em  conce- 
ber projectos,  não  menos  audaz  e  firme  se  mostrou  também 
em  os  executar.  No  seu  reinado  foi  descoberto  e  dobrado  o 
cabo  de  Boa  Esperança,  chegando  a  navegação  portugueza 
quasi  aos  limites  de  Sofala.  Por  occasiao  da  descoberta  das 
Antilhas,  feita  por  Christovão  Colombo,  fez  em  1494  com  os 
reis  calholicos,  D.  Fernando  e  D.  Izabel,  o  celebre  tratado  de 
Tordesilhas,  pelo  qual  se  repartiu  o  mundo  entre  as  duas  co- 
roas. Este  tratado  ou  concordata,  foi  depois  em  1506  confir- 
mado pelo  papa  Júlio  II,  a  pedido  de  el-rei  D.  Manuel.  A  na- 
vegação e  commercio  de  Portugal  e  a  povoação  das  ilhas  e 
costas  recentemente  descobertas  cresceu  e  prosperou  muito 
neste  reinado. 

No  tempo  da  confederação  feudal,  que  assim  se  pôde  rigo- 
rosamente chamar,  os  senhores  eram  inteiramente  indepen- 
dentes do  rei,  e  quando  a  monarchia  feudal  os  começou  a  sub- 
jugar, assim  mesmo  nunca  poderam  consentir  em  que  se  cer- 
rassem de  todo  as  portas  por  onde  podessem  sair  da  oppres- 
são.  Quando  algum  tfellcs  entendia  que  se  lhe  fazia  força,  mal 
ou  desherdamento,  dizia-o  em  pessoa  directamente  a  el-rci,  e 
assim  o  affronlava  ou  lh'o  fazia  dizer  e  affrontar  por  três  vezes 
conhecidamente  em  sua  corte;  c  se  el-rei  lhe  não  emendava  a 
(orça,  livre  era  de  fazer  o  que  entendesse,  sem  por  isso  fazer 
crime,  nem  cair  cm  deslealdade  ou  inHimia.  Outro  meio  havia 
também  de  quebrar  o  preito  e  menagem,  e  era  a  desnaturali- 
sacão,  isto  ê,  a  renuncia  do  rei  e  senhor  natural,  que  se  fazia 
largando-llie  quanto  se  possuía  e  usando  de  certas  ceremonias 
ordenadas  para  fazer  constar  a  tenção  c  o  effcilo.  Por  ambos 
estes  modos  podia  fazer-se  a  guerra  ao  rei,  sem  outro  perigo 
mais  do  que  o  proveniente  das  armas.  Foi  pelo  segundo  d^ellcs 
que  D.  Nuno  Alvares  Pereira  quiz  proceder  para  com  D.  Joãol, 
quando  este  soberano  cogitou  em  retomar  as  largas  doações 
qoe  fizera  aos  seus  partidistas;  mas  de  similhante  tenção  foi 
o  condestavel  desviado,  accommodando-se  por  fim  ás  novas 
medidas,  exigidas  aliás  pelo  apuro  das  circumstancias  em  (]ue 
o  governo  se  vira  no  fim  da  guerra.  D.  AfTonso  V  prohilDiu 
depois  que  ninguém  juntasse  gente  de  armas  pelo  reino,  e  aos 
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que  a<*.udissein  com  armas  e  cavallos  ao  cbamameoto  de  al- 
guém, sem  especial  mandado  de  el-rei,  c^mminou  pena  de 
morte,  declarando,  cm  virtude  d'esta  lei,  desleaes  quantos  ti- 
nham vindo  com  seu  tio,  o  infante  D.  Pedro,  á  desgraçada  ba- 
talha da  Alfarrobeira,  em  que  já  falíamos,  e  prívando-os  como 
taes  das  suas  honras,  como  se  a  lei  devesse  ter  effeíto  retro- 
activo na  sua  parte  penal.  D.  João  II  estabeleceu  a  sua  nova 
forma  de  menagens,  obrigando  por  meio  d'ellas  os  senhora 
a  receberem  el-rei  em  seus  c^stellos,  ou  só  ou  acompanhado, 
irado  ou  apagado,  e  a  lh'os  entregarem  todas  as  vezes  que  elle 
assim  lhes  mandasse.  Com  esta  innovaçSio,  que  muito  cnstoa 
aos  senhores  e  até  a  alguns  d  clles  a  vida,  ficou  quasi  aniqui- 
lado o  seu  poder,  podendo  com  bastante  rasão  dizer-se  que  a 
nobreza  cessou  desde  então  de  existir  como  emula  do  poder 
1X3^1.  Entre  os  elementos  de  que  o  poder  dos  senhores  se  com- 
punha era  um  o  direito  de  administrar  justiça  aos  moradores 
das  terras  dos  seus  senhorios,  como  já  se  tem  dito ;  mas  quan 
se  confiar  nos  documentos  que  existem  dos  antigos  tempos, 
ha  de  acreditar  que  a  justiça  era  administrada  unicamente  aos 
nobres,  ao  passo  que  os  villões  a  não  recebiam,  senão  quando 
o  interesse  ou  o  capricho  do  senhor  se  lhe  não  oppunha.  D'aqui 
veiu  que  paia  atlrahir  estudantes  á  universidade  foi  necessário 
isenta-los  da  jurisdicção  secular,  para  os  sujeitar  ájurisdicç3o 
ecclesiastica  somente,  e  d'a(iui  vieram  também  os  juizes  con- 
servadores de  quasi  todos  os  estrangeiros,  instituição  que  du- 
rou até  aos  nossos  dias  e  se  acabou  por  lei  das  cortes  de  12 
de  marco  de  l8ío.  Desde  o  principio  da  monarchia  trabalha- 
ram os  reis  portuguezes,  como  já  se  viu,  para  remediarem  os 
males  resultantes  da  jurisdicção  dos  senhores,  já  mandando 
correições,  já  facilitando  as  appellaçoes  para  el-rei  omisso,  me- 
dia, e  já  finalmente  expedindo  alçadas  para  diversas  terras. 
No  tempo  de  D.  João  I  começou  a  ser  regra  geral  o  resen^ar- 
se  em  todas  as  doações  regias  a  correição  e  alçada ;  porém 
D.  João  II  consummou  a  obra.  abrindo  as  terras  de  lodosos 
senhores,  por  mais  privilegiados  que  fossem,  às  correições 
dos  ministros  régios.  A  todos  estes  ataques  para  a  aniquilaçio 
da  nobreza  veiu  igualmente  juutar-se  a  corrupção  geral  da 
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ordem  da  cavallaria,  procedida  da  indiscrição  com  que  mui- 
tos capitães  de  Africa  a  davam  indistinctamente  a  bons  e  a 
ruins;  a  repetição  da  cx)mpilação  das  leis  geraes,  reunidas  em 
código  no  reinado  de  el-rei  D.  Manuel,  ou  ordenação  manue- 
lina; a  conflrmação  das  doações,  exigida  em  forma  especial  por 
D.  João  II;  o  emprego  dos  senhores  nos  governos  de  Africa, 
Ásia  e  America,  nos  quaes,  prestando  serviços  ou  ganhando 
gloria,  perdiam  pela  sua  ausência  a  influencia  que  tinham  nos 
negócios  do  reino ;  e  finalmente  as  grandes  dividas  que  os 
mesmos  senhores  foram  obrigados  a  contrahir  para  os  prepa- 
rativos de  continuadas  expedições  de  alem  mar  ou  para  os 
gastos  de  multiplicadas  funcções  da  corte.  Com  effeito  já  no 
reinado  de  D.  João  II  a  maior  parle  dos  grandes  estavam  tão 
pobres,  que  para  virem  ás  festas  do  casamento  do  príncipe 
precisaram  que  el-rei  lhes  concedesse  moratória  por  um  anno 
para  não  serem  obrigados  a  pagar  as  suas  dividas,  e  lhes  as- 
segurasse por  dois  annos  para  os  credores  as  rendas  eccle- 
siasticas  ou  seculares  que  arrendassem  por  dinheii^o  adian- 
tado, d'onde  se  pôde  inferir,  sem  incorrer  na  nota  de  temerá- 
rio, que  adrede  para  os  empobrecer  e  acabar  de  arruinar,  os 
convidou  el-rei  com  o  maior  encarecimento  para  virem  às 
festas  ricamente  ataviados,  porque  de  íiicto  desde  então  todos 
os  fidalgos  e  grandes  do  reino  se  constituíram  submissos  e 
fieis  instrumentos  das  vontades  do  monaicha,  junto  do  qual 
commettiam  não  poucas  baixezas  para  d'elle  haverem  os  bens 
da  coroa  e  commendas,  que  tanto  os  opulentava,  para  pode- 
rem viver  com  fausto  e  ostentação  de  senhores.  Finalmente 
ficará  completo  o  quadro  das  causas  que  produzirani  a  ruina  e 
total  decadência  do  estado  da  nobreza,  se  ás  já  mencionadas  se 
acrescentar  a  união  que  D.  João  III,  o  Piedoso,  fez  á  coroa  in 
perpetitutn,  para  si  e  seus  successores,  dos  mesti'ados  das  or- 
dens militares  por  bulia  do  papa  Júlio  III  em  1531,  medida 
com  que  os  nobres  acabaram  de  ficar  dependentes  do  rei  para 
d'elle  obterem  as  já  ditas  commendas  e  honras  annexas  que 
liveram  de  mendigar  junto  d'clle,  como  se  acaba  de  dizer. 
Muito  débeis  foram  os  reinados  de  D.  João  III  e  de  D.  Se- 
bastião, e  todavia  estes  dois  monarchas  contavam  já  os  no- 
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bres  entre  os  seus  mais  dóceis  e  mais  humildes  servidores. 
E  o  que  nao  seria  depois  que  Ioda  a  flor  da  nobreza,  que  nas- 
ceu com  a  casa  de  Aviz,  se  perdeu  na  mal  concebida  e  pcior 
Jadada  jornada  de  Africa?  D'este  modo  se  vé  que  D.  João  I  foi 
o  que  deu  a  sentença  contra  os  grandes  senhores;  D.  Duarte 
notificou-a ;  D.  Affonso  V  preparou  os  meios  da  sua  execução, 
a  qual  foi  depois  consummada  por  D.  João  11  e  por  D.  Ma- 
nuel; e  por  conseguinte  a  nobreza  não  pôde  resistir  a  tantí« 
e  tão  fortes  ataques,  acabando  desde  então  de  facto  ou  ficando 
desde  então  alterada. 

As  continuas  revoluções  domesticas,  que  os  nobres  levan- 
taram contra  D.  João  II,  deram  logar  a  que  este  soberano  con- 
signasse no  seu  testamento  a  seguinte  verba  dirigida  a  sen 
primo  e  successor :  «Que  lhe  encommendava  e  mandava,  que 
todos  aquelles  que  contra  elle  foram  traidores  edesleaese  que 
andavam  fora  d'estes  reinos,  nem  a  elles,  nem  a  seus  filhos  re- 
colhesse tfelles,  e  que  encommendava  a  todo-Ios  do  seu  conse- 
lho e  do  dito  duque,  seu  primo,  que  sempre  lhe  lembrassem 
que  devia  isto  muito  fazer...»  Mas  D.  Manuel,  cujo  pae  lôra 
victima  da  deslealdade  para  com  o  seu  soberano,  c  que  pw 
esta  causa  sympathisava  com  os  descontentes,  teve  era  muito 
pouca  conta  a  vontade  do  testíidor,  e  parece  que  caprichou  em 
lh'a  contrariar;  mas  ainda  assim  a  sua  empreza  não  foi  resus- 
citar  as  prerogativas  dos  nobres,  pois  o  que  d'elle  se  viu  foi 
tornar  mais  esplendida  do  que  d'antes  fora  a  casa  de  Bragança, 
chamando  logo  de  Ilespanha  a  D.  Jayme,  filho  do  degolado 
duque  1).  Fernando,  pondo-lhe  então  casa  de  novo  e  até  mais 
poderosa  que  a  antiga  fora,  por  isso  que  esta  lhe  havia  sido  des- 
baratada por  mâo  de  quem  tão  ardentemente  desejava  nunca 
mais  vê-la  restabelecida.  D.  Manuel  colheu  no  seu  reinado  o 
fructo  de  todos  os  trabalhos  dos  reis  seus  predecessores  da  dy- 
nastia  de  Aviz,  d  onde  lho  veiu  o  nome  de  Afortunado.  Era 
•1497  mandou  Vasco  da  Gama  á  descoberta  da  índia,  de  onde 
voltou  com  feliz  successo  em  1499 ;  em  ioOO  descobriu  Pedro 
Alvares  Cabral  o  Brazil,  para  reconhecer  e  demarcar  o  quaU 
mandou  lá  el-rei  Américo  Vespucio,  o  qual  deu  o  seu  nome 
áquelle  novo  mundo.  Pelo  seu  primeiro  casamento  esteve  este 
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sd^erano  a  ponlo  de  reunir  na  soa  cabeça  as  coruas  de  Portu- 
gal, de  Leio,  de  CasteUa  e  de  Aragão,  porquanto  mon^ndo 
pouco  depois  o  príncipe  de  Castdia,  innio  da  rainha  de  Por- 
tugal, flcoo  sendo  esta  a  immediata  soccessora  d  aquellas  coruas 
e  como  tal  Cm  ella  e  el-rei  seu  marido  jurados  nas  còrtes.de 
Toledo;  mas  lailecendo a  rainha  em  1498,  foi  jurado  o  seu  li- 
lho  o  príncipe  D.  Miguel  da  Paz,  cuja  morte  acontecida  em 
1300  Tez  desvanecer  tão  bellas  esperanças.  O  mesmo  D.  Ma- 
nuel publicou  as  novas  ordenações  do  reino,  e  Tez  muitos  e  im- 
portantes regulamentos,  augmentando  sempre  o  poder  da  co- 
roa. 

O  poder  dos  nobres  não  podia  deixar  de  Gear  nuUo  desde  o 
reinado  de  D.  João  II,  mas  as  suas  prerogativas  ainda  não  eram 
de  pequeno  vulto,  attendendo  às  que  lhe  consenou  a  ordena- 
^  Filippina,  quanto  á  sua  jurisdicção  nos  contos  e  honras^ 
uma  vez  que  a  não  ampliassem.  A  nomeação  dos  ofSciaes  de  or- 
denanças e  a  recepção  de  vários  tributos  continuaram  nas  mãos 
de  alguns  donatários,  que  alem  das  justiças  ordinárias  conser- 
varam também  nas  terras  dos  seus  senhorios  magistrados  de 
nomeação  sua,  com  o  nome  de  auditores  ou  onvidofrs,  os  quaes, 
conhecendo  em  segunda  instancia,  tinham  comtudoattribuiçoes 
mais  limitadas  e  inferiores  do  que  as  dos  corregedores  das  ter- 
ras da  coroa.  Na  elevação  da  casa  de  Bragança  ao  throno  pela 
destituição  dos  Filippes  na  gloriosa  restauração  de  1640,  mui- 
tos dos  nobres  de  primeira  ordem  tornaram  a  seguir  nova- 
mente o  partido  de  CasteUa,  e  o  novo  rei,  para  recompensar  os 
serviços  e  a  fidelidade  dos  seus  partidistas,  começou  desde 
então  a  generalisar  mais  os  differentes  litiilos  da  nobreza  com 
que  a  vaidade  humana  se  atavia.  Depois  disto  seguiram-se  as 
idéas  do  século  xvni,  que  desconhecendo  a  verdadeira  nobreza 
onde  se  não  da  merecimento  real  com  solidas  virtudes,  fez  di- 
minuir consideravelmente  o  valor  de  taes  títulos,  deteriorou- 
Ihe  o  quilate,  e  fez  cair  todo  o  prestigio  que  até  ali  tinha  o  san- 
gue aristocrata  e  a  prosápia  genealógica,  representada  apenas 
de  então  por  diante  pelos  brazões  da  fidalguia  hereditária,  ven- 
do-se  já  então  em  não  poucos  casos  a  concessão  de  similhantes 
distincções  feita  a  pessoas  da  classe  media  ou  que  d'ella  se  ap- 
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proximavam  muito.  O  inarquez  de  Pombal,  que  de  simiihanie 
classe  SC  repnta  ou  pode  reputar  tirado  para  o  logar  de  pri- 
meiro ministro  e  valido  de  el-rei  D.  José,  acabou  de  arroínar 
a  consideração  dos  nobres,  já  fazendo  esmagar  em  vida  sobre 
a  ignominia  de  um  patibulo  o  coração  de  alguns  dos  mais  3- 
lustres  membros  da  primeira  nobreza  do  paiz,  com  que  humi- 
lhou a  todos,  e  já  extinguindo  muitos  vínculos  por  insignifl- 
cantes,  pcrmittindo  só  a  instituição  dos  mui  rendosos.  Todam 
foi  por  elle  abolida  a  lei  de  Filippe  II,  encorporada  nasordem- 
çôes  do  reino,  que  prohibia  a  união  de  dois  ou  mais  morgados 
em  um  só  descendente,  o  que  nada  enibaniçou  a  progressin 
decadência  de  uma  classe,  que  pela  opinião  do  século  ia  rapi- 
damente marchando  á  sua  total  aniquilação,  concorrendo  tan- 
bem  bastante  para  este  fim  a  nova  organisação  e  regulamento 
do  exercito,  que  se  democratisou,  a  lei  das  confirmações  ei 
abolição  da  hereditariedade  dos  officios  e  outras  similhanta 
medidas.  Desde  então  tudo  cedeu  e  ficou  á  inteira  discri^ 
da  realeza,  e  se  algum  ou  alguns  ousaram  resistir,  bispos,  or- 
dens religiosas,  cúria  romana,  grandes  e  plebeus,  todos  abso- 
lutamente soffreram,  mediante  o  emprego  de  dóceis  e  submis- 
sos magistrados,  condescendentes  sempre  para  tudo  quanto  os 
passados  governos  llics  ordenavam*,  a  pena  condigna  a  tama- 

1  É  notavol  (jue.  einquanlo  o  cloro  foi  omnipotento,  defendesiem«oi 
jurisconsultos  as  suas  prerogativas  com  as  da  santa  s<'»,  e  o  direito  canó- 
nico, passando  depois,  apoiados  no  direito  romano,  a  defenderem  o  po- 
der real,  desde  que  este  marchava  ao  seu  incontestável  tríumpho.  Ibii 
recentemente  viu-se  entre  nós,  que  em(|uanto  o  marquei  de  Pombal  tt 
quem  dava  as  leis  em  Portugal,  tudo  lhe  fizeram  quanto  elle  quiz;  vm 
caldo  do  poder,  condcumaram-no  á  morte  pelo  que  praticara,  pan  agra- 
darem ao  governo  (jue  lhe  succedeu.  Os  Ta voras,  julgados  no  tempo  do 
mesmo  marquez  como  réus  do  crinje  do  losa-magestade  de  primeira  ca- 
])oça,  foram  no  reinado  d('  D.  Maria  I  julgados  innocentes  e  revalidadl 
a  sua  boa  memoria,  havendo  juizes  que  figuraram  n*uma  c  n'ou(ra  la- 
tença !  O  general  Gomes  Fi*eir(í  e  os  seus  desgraçados  conipaiiheims  fo- 
ram condemnados  á  morte  de  forca  no  tempo  do  absolutismo  em  1817, 
e  depois  julgados  innoc(>ntes  no  tempo  liberal  de  1821.  Quando  é  pob 
que  os  jurisconsultos  faliam  verdade?  Náo  é  fácil  dize-lo,  pois  nâopdde 
merecer  conliança  alguma  uma  sciencia,  que  absolve  ou  condemna  a 
mesma  acção,  segundo  a  occorrencia  dos  tempos  e  das  circumstanciai 
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nlia  temeridade.  Atrás  do  raarquez  de  PoQibal  veiíi  o  reinado 
(ie  D.  Maria  I,  no  qual  o  sca  ministro  José  de  Seabra  da  Silva 
acabou  de  destruir  o  quasi  nada  que  ainda  restava  das  prero- 
gativas  da  nobreza;  por  lei  de  19  de  julho  de  1790  uniformi- 
soa  elle  o  systema  militar  e  o  financeiro,  sem  exceptuar  o  ju- 
dícíat,  entrando  por  este  meio  todas  as  terras  dos  donatários 
no  plano  geral  da  administração  do  reino,  recebendo-se  ali 
magistrados  iguaes  em  nome  e  auctoridade  aos  das  outras  ter- 
ras. Por  aquella  lei  apenas  aos  donatários  de  maior  vulto  Ocou 
a  regalia  de  nomearem  os  corregedores  e  juizes  de  fora  para 
08  seus  senhorios,  ao  passo  que  outros  só  tiveram  a  faculdade 
de  os  propor,  ficando  assim  todos  elles  sem  mais  ingerência 
aigama  na  administração  da  justiça.  Por  este  modo  foi  a  classe 
media,  pela  revolução  da  intelligencia  e  pelo  seu  credito  e  ri- 
queza, approximando-se  successivamente  da  ciasse  nobre,  e  esta 
a^iproximando-se  também  d'aqueiia,  peia  gradual  e  progressiva 
p^a  que  foi  tendo  nas  suas  prerogativas  e  riquezas.  Uma  das 
causas  que  também  muito  concorreu  para  a  desconsideração 
da  classe  nobre  foi  a  profusão,  que  se  foi  vendo  dos  differentes 
tiloios,  desde  a  elevação  da  casa  de  Bragança  ao  throno,  e  par- 
tkolarmente  durante  o  reinado  de  D.  João  VI,  que  os  prodi- 
galisou  muito  mais  do  que  os  seus  antepassados  tinham  feito, 
o  q[ue  também  praticou  com  as  insígnias  das  diíTerentes  ordens 
militares,  concedidas  a  quem  muito  ]>em  lhe  pareceu,  sem  que 
a  maior  parte  dos  agraciados  tivessem  recommendação  alguma 
para  taes  mercês  em  qualquer  carreira  publica.  Ultimamente 
a  restauração  do  governo  constitucional  em  183i  arruinou 
ainda  mais  o  que  ainda  faltava  para  desmoronar  as  recorda- 
ções históricas  da  antiga  nobreza  d'este  reino,  tanto  pela  ex- 
tincçâo  dos  dizimos,  que  disfructava  com  as  commendas,  que 
a  ornavam,  extincção  já  anteriormente  determinada  no  Porto 
por  decreto  de  30  de  julho  de  1832,  como  pela  dos  bens  da 
oorõa,  ordenada  por  decreto  de  13  de  agosto  do  mesmo  anno. 
Pela  primeira  d'estas  medidas  as  ordens  militares  ficaram  sendo 
inteiramente  honorificas,  e  pela  segunda  se  declararam  so- 
mente bens  da  nação  os  que  eram  do  uso  geral  e  commum, 
taes  como :  portos,  rios,  canaes,  pontes,  estradas,  cães,  etc. 
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Gonseguintementc  as  doações  feitas  pelos  reis  doestes  reinos 
dos  bens  chamados  da  coroa  foram  todas  revogadas;  extinctos 
todos  os  foraes,  dados  ás  diíTerentes  terras  do  reino,  ou  pelos 
reis  ou  pelos  donatários  da  coroa;  acabados  todos  os  prazos 
da  mesma  coroa,  os  relegos,  os  reguengos,  os  senhorios  de  . 
terras,  e  as  alcaidarias  mores,  salva  a  conservação  hoDoríflci 
dos  respectivos  titulos;  e  fínalmente  a  lei  mental  flcon  de  ne-  . 
nhum  effeito,  com  todas  as  mais  que  regulavam  a  succesão 
dos  citados  bens  da  coroa.  Tirados  assim  estes  bens  a  qoasi  ; 
toda  a  nobreza,  por  ter  abraçado  e  seguido  a  causa  de  D.  BTh  I 
guel,  garantindo-se  apenas  as  indemnisações  respectivas  aos   ! 
individuos  que  d'ellas  se  não  tivessem  tomado  indignos  e  ex- 
tinctos os  rendimentos  das  diíTerentes  commendas,  esta  classe  , 
ficou  desde  então  reduzida  aos  seus  primitivos  vínculos,  mor-  j 
gados  e  capellas,  os  quaes  estando  geralmente  em  despropor   | 
ção  com  as  despezas,  que  estavam  costumados  a  fazer  os  seos   | 
respectivos  administradores  no  tempo  dos  bens  da  coroa,  md 
lhes  ministravam  os  meios  de  conservarem  o  seu  antigo  espleih 
dor,  de  modo  que  faltos  os  nobres  da  ostentação,  que  dá  a  ri- 
queza, apenas  são  hoje  um  phantasma  do  que  d'antes  foram. 
Mas  a  mesma  conservação  dos  vincuios  era  incompatível  com 
o  regimen  constitucional,  por  ser  uma  flagrante  e  odiosa  ex- 
cepção da  lei  commum,  qucbrantadora  da  igualdade  fraternal, 
por  preferir  para  a  succ^ssão  dos  bens  vinculados  somente  as 
linhas  primarias,  ficando  as  sogundas  inteiramente  excluídas 
de  tal  successão,  o  tudo  isto  para  perpetuar  a  memoria  de  ma   j 
nome  ou  de  uma  familia,  que  nem  sempre  tinha  por  si  as  mais 
honrosas  recordações.  Por  conseguinte  o  governo  e  as  côctes   j 
acabaram  justamente  com  similhante  instituição,  abolindo  os 
vincuios  por  lei  de  19  de  maio  de  1863,  medida  que  trará  se* 
guramente  comsigo  o  total  acabamento,  dentro  em  meio  sé- 
culo, de  uma  aristocracia,  que  nada  por  fim  significava,  fi- 
cando a  sociedade  portugueza  reduzida  unicamente  a  homens 
de  fortuna  e  proletários. 
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Decadência  do  estado  do  povo 

Gamaras  municipaes 

Quando  as  tempestades  arrancam  assim  os  seculares  e  alti- 
vos cedros  do  Líbano,  rasão  ha  para  temer,  que  após  de  si 
levem  também  as  frágeis  ou  mal  enraizadas  arvores  da  hu- 
milde e  pequena  herdade  do  pobre  cultivador.  O  estado  do 
povo,  que  nunca  tinha  sido  forte,  como  poderia  resistir  á  tor- 
rente dó  engrand^imento  do  poder  real?  Tanto  em  Hespa- 
nha  como  em  Portugal,  o  povo  era  considerado  e  afagado  no 
meio  das  grandes  crises  nacionaes,  das  guerras  e  discórdias, 
quando  os  reis  e  os  grandes  tinham  que  exigir  d'elle  avulta- 
dos e  penosos  sacriflcios  ou  generosos  esforços,  e  é  muito 
para  ver  a  promptidâò  com  que  n'estas  occasiôes  os  reis  da- 
vam parte  ás  villas  e  cidades  de  quaesquer  acontecimentos 
importantes,  e  até  mesmo  das  suas  intenções  sobre  o  que  de 
fbturo  se  devia  fazer,  sem  que  com  este  passo  julgassem  me- 
noscabada a  sua  auctoridade  e  poder.  É  também  um  facto  que 
os  reis  de  Portugal,  desde  o  primeiro  fundador  da  monarchia, 
procuraram  todos  melhorar  a  sorte  do  povo,  e  bera  assim  pro- 
mover a  agricultura,  a  povoação  e  a  riqueza  do  paiz,  cuja  or- 
ganisação  passaremos  a  examinar  na  sua  primitiva  origem. 
Como  já  dissemos  o  clero  e  a  nobreza  existiam  já  n'este  reino 
antes  da  fundação  da  monarchia  portugueza,  correndo  assim 
parelhas  com  o  clero  e  a  nobreza  de  Hespanha,  remontando 
por  conseguinte  o  seu  poder  e  importância  politica  ao  impé- 
rio dos  godos.  Âs  camarás  municipaes  também  de  lá  vem,  por- 
que sem  embargo  da  crueldade  e  violência  das  tribus  selva- 
gens doestes  invasores  da  peninsula,  a  antiga  organisaçSo  do 
paiz  escapou  até  certo  ponto  durante  o  seu  dominio,  em  rasáo 
de  alguns  assomos  de  clemência,  que  nos  seus  corações  pene- 
traram em  favor  dos  vencidos.  Âtaulpho,  que  muitos  olham 
como  seu  primeiro  rei,  tendo-se  recebido  com  uma  irmã  do 
imperador  Honório,  como  já  se  viu,  mostrou  pela  sua  parte 
uma  grande  predilecção  pelas  instituições  romanas,  cousa  em 
que  os  seus  successores  o  imitaram,  podendo  dizer-se  que 
passados  os  primeiros  tempos  da  invasão  os  vencedores  dei- 
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xaram  (?in  rogra  aos  vencidos,  nâo  somente  as  formas  do  seu 
governo,  mas  igualmente  as  suas  antigas  leis  e  costumes.  As- 
sim o  prova  a  adopção  do  Breviário  Aniano  ou  código  das  leis 
romanas,  promulgado  por  Alarico  II,  porque  posto  ter  sido. 
a  sua  promulgação  ordenada  em  506,  quasí  um  século  depois 
da  invasão,  mostrava  ainda  assim  que  entre  os  ibero-romaEMW 
não  tinham  podido  esquecer-se  as  suas  antigas  leis  e  costu- 
mes, sendo  em  tal  caso  necessário  coordenar  e  reunir  eminD 
só  código  as  suas  ditas  leis. 

Para  o  referido  código  passou  pois  o  que  havia  de  mais  no- 
tável, com  relação  á  antiga  cúria  ou  corpo  de  burguezes,  que 
eram  os  homens  mais  opulentos  de  cada  uma  das  respectins 
povoações,  sendo  isto  um  resumo  do  que  a  tal  respeito  se 
continha  no  código  theodosiano.  Alem  d'esta  doutrina,  outras 
mais  se  encontram  no  Breviário,  com  relação  ás  iustituíçfies 
romanas,  as  quaes  não  eram  seguidas  pelos  vencedores,  que 
formavam  a  classe  aristocrática  d  aquelle  tempo,  porque  senho- 
res da  governanç^i  militar  e  civil  e  mais  propensos  i  liber- 
dade septentrional  do  que  á  obediência  e  sujeição  das  leis  ro- 
manas, resistiram  a  submetterem-se  a  ellas  nos  primeiros  tenh 
pos.  Fortes  e  arrojados  durante  a  guerra,  não  era  provável  qoe 
no  tempo  da  paz  se  mostrassem  tão  dóceis  para  com  o  seo 
primeiro  chefe,  quanto  o  servo  para  com  o  seu  senhor.  Foi  esta 
doutrina  a  que,  espalhada  e  seguida  pelos  bárbaros  do  norte 
em  todos  os  paizcs  que  conquistaram,  veiu  finalmente  a  prodn- 
zir  o  syslema  feudal,  o  qual  todavia  achou  na  Hespanha,  e  par- 
ticularmente entre  nós,  alguns  embaraços  á  sua  plena  adop(io, 
e  ao  seu  mais  lalo  c  perfeito  desenvolvimento.  Uma  outra  cir- 
cumstancia  concorreu  para  que  os  godos  se  constituíssem  em 
classe  separada  dos  vencidos  nos  primeiros  tempos  do  seu  do- 
mínio, tal  foi  a  de  serem  povos  pastores,  e  os  ibero-romanos 
povos  agricultores.  D'aqui  proveiu  que  na  divisão  das  terras 
aquelles  tiveram  precisão  de  maior  porção  do  paiz  para  viver 
do  que  estes,  de  que  resultou  convencionarem  uns  e  outros  ef- 
feituar-se  a  partilha,  dando-se  aos  primeiros  duas  terças  partes 
e  aos  segundos  uma.  Assim  o  determinou  a  lei  8.*  do  titulo !.' 
do  livro  i2.°,  que  tem  por  argumento  de  divisione  terranm 
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facia  inter  goihorum  et  romanorum.  Dos  servos  tiveram  os 
godos  um  terço,  porque  como  pastorei  precisavam  menos 
gente  e  mais  terra,  o  contrario  dos  romanos.  A  isto  seguiram- 
se  depois  as  allianças  matrimoniaes  entre  os  vencidos  e  os  ven- 
cedores, passando  uns  e  outros  a  crear  gados  e  a  cultivar  as 
terras,  entregando-se  os  godos  a  este  mister  por  maneira  tal, 
que  o  rei  Ervigio  se  queixou  de  que  os  nobres  cuidassem  mais 
em  dar  gente  á  agricultura  do  que  á  guerra,  e  a  colher  mais 
froctos  da  terra  do  que  em  entregar-se  á  sua  defezá,  sendo 
a  sua  principal  cultura  cereaes,  vinhos,  olivedos,  montados, 
hortas  e  pomares;  è  isto  o  que  se  ve  nomeado  e  favorecido 
nas  leis  agrarias.  Chegadas  as  cousas  a  este  ponto,  a  separa- 
ção entre  a  classe  dos  vencedores  e  vencidos  forçosamente 
havia  de  desapparecer,  como  eíTectivamente  parece  ter  succe- 
dido  desde  o  meado  do  século  vii  (642  a  649),  por  ser  de  en- 
tão por  diante  que  a  legislação  das  duas  classes  se  confunde  e 
mistura  uma  com  outra,  constituindo  o  codex  legum,  ou  lex 
wisigothorum,  distribuido  em  doze  livros,  cada  um  dos  quaes 
se  subdivide  em  titulos,  á  maneira  do  código  de  Justiniano, 
do  qual,  se  não  do  Theodosiano,  são  tiradas  muitas  das  suas 
disposições.  Á  vista  pois  d'isto  pôde  com  effeito  dizer-se  que 
desde  então  os  invasores  aceitaram  deflnitivamente  as  insti- 
luiçSes  romanas,  modiiicando-as  ou  intercallando-as  com  as 
suas  próprias  instituições,  e  segundo  as  circumstancias  do 
tempo.  Por  conseguinte  a  instituição  municipal  lá  passou  para 
a  legislação  goda,  mais  ou  menos  modificada.  Â  este  estado 
de  cousas  sobreveiu  a  invasão  e  conquista  dos  árabes,  os  quaes 
respeitaram  pela  sua  parte  as  leis  e  instituições  dos  vencidos, 
conservando-se  portanto  as  antigas  jerarchias  do  paiz  e  o  seu 
systema  de  governo  na  população  christã,  que  era  a  ibero- 
romano-goda.  Á  vista  pois  d'isto  p6de  igualmente  dizer-se  que 
durante  o  dominio  dos  serracenos  as  cidades  e  villas  da  pe- 
nínsula conservaram  a  sua  organisação  municipal.  Seguiu-se 
depois  a  reacção  asturiana,  a  qual  no  paiz  que  occupava  for- 
çosamente havia  de  modelar  o  seu^governo  pela  organisação 
social  do  império  godo,  do  qual  a  instituição  municipal  fazia 
parte,  como  já  dissemos.  Entretanto  forçoso  é  dizer  que  ape* 
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sar  dos  municípios  deverem  ser  uma  das  feições  do  governo 
godo,  figurarem  na  sua  legislação  e  terem  de  se  olhar  como 
um  dos  elementos  constitutivos  do  estado,  não  ha  todavia 
provas  cfaras  da  sua  organisação  e  existência  como  tal,  po- 
dendo portanto  dizer-se  que  a  existência  das  camarás  muni- 
cipaes  ou  o  facto  d'essa  existência  só  mais  claramente  se  vé 
durante  o  dominio  árabe,  de  que  resultou  desenvolver-se  de- 
pois com  a  ultima  repovoação  da  cidade  de  Leão  em  1020,  e 
entre  nós  desde  o  reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  poisque 
de  Leão  não  podia  deixar  de  passar  a  sua  legislação  e  costu- 
mes para  Portugal.  É  innegavel  que  a  contar  d'aquella  data 
foram  as  camarás  municipaes  o  mais  poderoso  elemento  da 
classe  do  povo,  sendo  ellas  as  que  lhe  deram  importância  e 
vida  na  organisação  da  monarchia,  por  serem  as  que,  presi- 
dindo ao  espirito  publico,  imprimiram  na  nação  a  sua  tendên- 
cia e  direcção,  formando  os  seus  costumes  e  usos.  As  cama- 
rás devem  pois  considerar-se  nos  primitivos  tempos  da  mo- 
narchia como  o  verdadeiro  intermédio  entre  o  rei  e  o  povo 
que  representavam;  por  meio  d'ellas  se  executavam  as  deter- 
minações do  soberano,  podendo  com  toda  a  rasão  dizer-sè, 
que  o  estado  não  era  mais  do  que  um  aggregado  ou  reunião 
de  municipios,  d'onde  provém  a  importância  que  alguns  es- 
criptores  ligam  ao  estudo  da  organisação  e  origem  d'estas  cor- 
porações. 

Depois  que  os  godos  fixaram  dcfinilivamenle  o  seu  império 
na  peninsula,  vieram  as  longas  e  sanguinolentas  lutas  com  os 
serracenos,  de  que  resultou  íicar  despovoado  o  paiz,  arrasa- 
das as  cidades  e  villas,  e  mortos  fiiiahncnlc  de  fome  os  povos 
que  tinham  escapado  aos  alfanges  do  inimigo.  O  estado  do 
reino  ficou  quasi  se  pode  dizer  reduzido  ao  da  terra  vírgeni, 
sem  que  por  este  tempo  se  tenha  na  conta  de  chimerico  o  que 
em  alguns  escriptos  se  encontra  acerca  do  fogo  morto.  Como 
quer  que  seja,  certo  é  que  D.  AíTonso  Henriques  achou  a  po- 
pulação do  reino  consideravelmente  desfalcada  e  rarefeita,  a 
sua  agricultura  reduzida^  a  terras  dispersas,  tendo  o  respe- 
ctivo cultivador,  como  para  lhe  indicar  o  dominio,  uma  mise- 
rável casa,  onde  elle  e  a  sua  família  se  recolhiam,  onde  entra- 
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^^m  também  os  seus  gados,  e  onde  finalmente  guardava  como 
cftUeiro  os  produclos  da  suà  agricultura  e  amanho.  A  um  tal 
domínio  é  que  os  actos  d'aquclle  tempo  chamam  herdade,  cot- 
rdla,  quinta,  prédio  rusiico,  villa,  granja,  celleiro,  proprie- 
\    dade,  aldeia,  alqnaria,  etc.  Â  palavra  aldeia  otí  aldeola,  que 
AOS  primitivos  tempos  n3o  indicava  mais  do  que  uma  casa  iso- 
lada com  algumas  terras  annexas,  que  lavrava,  o  que  também 
S3  chamou  villa  até  ao  fim  do  século  xii,  começou  no  reinado 
flfeD.  Affonso  III  a  designar  um  logar  mais  considerável,  com 
um  oflicial  municipal  e  um  juiz,  que  decidia  as  causas  em  prí- 
fl^ira  instancia.  Pela  sua  parte  os  reis  dividiram  também  as 
terras- em  porções,  que  tiveram  o  nome  de  coirellas  ou  quai- 
relkM^^  designando-se  por  esta  expressão  o  terreno  que  mi- 
Mstra\a  o  sustento  do  cultivador,  da  sua  família  e  dos  seus 
a^dos.  D.  Affonso  Henriques  dividiu  as  terras  de  Panoyas 
m  cairellas,  cada  uma  das  quaes  devia  ministrar  três  quar- 
^tiras  (Je  grãos  de  diversas  espécies.  D.'  Sancho  I  deu  pelos 
rnnos  de  11 88  um  foral  ao  território  da  Folgosa,  que  também 
ihridio  em  coirellas,  dando-as  a  homens  de  boa  reputação  e 
Mxae,  que  segundo  o  costume  do  tempo  se  chamavam  coirel" 
leiras  ou  quairelleiros.  Foi  o  mesmo  D.  Sancho  I  quem,  pelo 
cuidado  que  mostrou  em  povoar  o  reino  e  em  o  fazer  culti- 
wr»  mereceu  o  honroso  appellido  de  Povoador  e  Lavrador. 
Este  rei  deíj^cou-se  com  effeito  com  especial  solicitude  á  re- 
paração das  cidades  e  villas  destruídas  pelos  mouros,  conse- 
guindo assim  reparar  as  villas  da  Covilhã  e  Torres  Novas, 
OTibellezar  Vizeu  e  Pinhel,  tanto  quanto  era  possível  n^aquel- 
tes  tempos,  e  finalmente  fundar  Montemor  o  Novo  e  Valença. 
P^los  foraes  que  deu  a  muitas  terras  do  reino,  seguindo  o 
«empio  i^ue  já  em  seu  pae  achara  para  taes  concessões,  par- 
ticularmente no  foral  que  deu  á  cidade  de  Évora,  pôde  cha- 
™*^  a  ellas  os  homens  isolados  e  dispersos,  animando-os  pelo 
^^  zèloi  assegurando-lhes  o  fructo  do  seu  trabalho,  e  final- 
™^te  chegando  mesmo  a  declarar  livre  todo  aquelle  servo, 
fl*^  em  um  dado  logar  se  fixasse  por  mais  de  um  anno.  D'este 
™^narcha  obtiveram  foraes  as  villas  da  Figueira  e  Covilhã  em 
*'^,  Vizeu  em  U87,  Leiria  em  H95,  Sortelha,  Ceia,  Bra- 
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gança,  Gouveia  e  Penella  em  iI98  e  a  Guarda  em  1!89, 
alem  de  muitas  outias  terras,  que  vem  mencionadas  em 
Duarte  Nunes  de  Leão. 

Doeste  modo  e  com  estas  diligencias  se  foi  repovoando  o 
reino,  e  convidando  os  homens  dispersos  para  as  differ^tes 
terras,  que  constituíndo-se  em  camarás^  recebiam  do  rei  o  sen 
respectivo  foral,  ou  carta  de  privilégios.  Toi  assim  que  dedw 
casas,  reunidas  n'um  local  da  margem  esquerda  do  Douro,  se 
formou  a  camará  de  Barqueiros,  á  qual  D.  Sancho  II  deu  um 
foral  em  1223.  Â  concessão  dos  foraes,  verdadeira  carta  con- 
stitucional e  politica  (los  diíTerentes  municipios,  aindaque 
anterior  á  fundação  da  nionarchia,  é  o  caracter  ou  feição  prin- 
cipal do  tempo,  que  decorre  desde  o  \u  até  ao  xiv  século,  ca 
desde  o  conde  D.  Henrique  até  el-rei  D.  Diniz.  Foi  então  que 
a  maior  parte  das  camarás  municipaes,  cujo  direito  civU  ó 
bastante  obscuro  nos  primeiros  tempos,  obtiveram  os  seus 
respectivos  privilégios  e  isenções,  que  nao  só  receberam  das 
mãos  do  rei,  mas  até  dos  prelados  e  senhores  donatários, 
mediante  de  ordinário  a  coníumação  do  soberano.  Algumas 
terras  de  Portugal  ha,  que  já  no  tempo  de  D.  Fernando  Jfa- 
gno,  tinham  obtido  foraes,  tacs  como  Pesqueira,  Penella,  Pa- 
redes, etc. :  o  foro  de  Ávila  na  Castella  tinha  sido  introduzido 
e  naturalisado  em  Évora,  d'onde  depois  passou  para  quasi  to- 
das as  povoações  do  Alemtejo,  ao  passo  que  o  |5ro  de  Sala- 
manca se  generalisou  em  quasi  todas  as  terras  do  norte  do 
reino,  o  particularmente  nas  da  Beira.  Estes  foraes,  que  senio 
podem  deixar  de  olhar  como  a  verdadeira  legislação  d'aqodle 
tempo,  sem  nexo,  nem  unidade  governativa,  não  se  achando 
n'olles  bases  fundamenlaes  sobi*e  que  geralmente  assentassem, 
•  mas  variando  de  umas  para  outras  ten-as,.  continham  todam 
tudo  o  que  ora  relativo  á  governança  municipal  da  terra  a  que 
se  destinavam,  abrangendo  as  disposições  militares,  as  econó- 
micas e  civis,  com  todas  as  mais  que  em  similhantes  códigos 
se  encontram  confundidas:  é  n'elles  que  igualmente  se  acham 
taxados  os  foros,  os  serviços,  as  prestações,  jugadas,  e  todos 
os  mais  direitos,  que  os  respectivos  povos  deviam  pagar  ao 
s':»nhor,  quer  elle  fosse  o  rei,  quor  um  donatário  da  coroa,  ou 
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prelado.  Os  foraes  eram,  como  todos  os  mais  documentos  do 
t«Bpo,  escríptos  pela  âiaior  parte  n'um  latim  bárbaro  ^  e  ain- 
daque  muitos  d'elles  nada  mais  eram  do  que  a  referencia  dos 
já  concedidos  a  outras  terras  em  certos  pontos,  todavia  nem 
por  isso  deixam  de  variar  muitos  d'elles  nas  suas  disposições 
Bspeciaes,  adaptadas  ás  circumstancias  locaes  e  ás  isenções 
concedidas,  d'onde  vinlia  a  diversidade  de  legislação  a  que  já 
acima  nos  referinoios,  e  que  fez  das  diíTerentes  terras  do  reino 
DQtros  tantos  povos  diíTerentes,  em  vez  de  os  homogenear  e 
centralísar  para,  com  a  unidade,  se  conseguir  a  força.  Doeste 
modo  deram  os  foraes  origem  aos  costumes  e  usos  diíTerentes 
nas  diflerentes  terras,  as  quaes  nao  poucas  vezes  se  regula- 
vam também  pelas  tradições  a  tal  respeito,  ou  porque  simi- 
Ibaotes  foraes  lhes  não  fossem  dados  escriptos,  ou  porque  se 
tivessem  perdido,  ou  estragado  pelo  decurso  do  tempo.  Algu- 
mas das  disposições  dos  foraes  foram  realmente  tiradas  das 
diq[K)siçdes  do  código  wisigothico,  base  dos  foros  de  Leão  ; 
mas  aindaque  isto  succedesse  a  vários  respeitos,  a  diversidade 
Dio  pôde  deixar  de  se  introduzir  de  terra  para  terra,  e  de  povo 
para  povo,  cimentando-se  com  similbante  systema  de  legislar 
rivalidades  reciprocas,  bem  como  a  falta  de  segurança;  a  di- 
versidade de  portagens,  que  também  d'ali  se  seguiu,  não  con- 
Iribaia  pouco  pela  sua  parte  para  crear  obstáculos  ao  com- 
mercio  e  difficuldade  ás  communicações  internas,  e  por  con- 
seguinte á  civilisação  dos  povos. 

Entretanto  as  camarás  não  se  podem  deixar  de  considerar, 
como  já  se  disse,  como  o  único  corpo  intermédio  entre  o  rei 
e  o  povo;  epostoque  o  soberano  reservasse  para  si  nos  res- 
pectivos foraes,  que  lhes  dava,  os  direitos  reaes,  para  a  defeza 
e  cobrança  dos  quaes  havia  na  mesma  camará  um  oíTicial,  des- 
tinado a  este  mister,  bem  como  a  preparar  as  levas  para  a 
guerra  (maior,  maiordomus,  super-maiordomus,  maiordo- 
mm-maiorjy  a  chamar  os  povos  para  a  defeza  legal,  e  a  co- 


*  No  mesmo  furo  c  quosUles,  (jue  ii*elle  se  ventilavam,  se  achava  in- 
troduzida a  língua  latina,  sendo  bem  de  suppor  que  se  níio  fallassc  em 
ntylo  muito  castigado;  mas  D.  Diniz  a  proscreveu  d'ali,  como  Já  se  disse. 
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brar  os  tributos  e  as  contribuições  da  coroa,  todavia  muitas 
camarás  havia,  que  nâo  tendo  immediato  senhor,  recebiam  por 
aquelles  mesmos  foraes  o  privilegio  de  ter  assento  em  cortes, 
de  nomear  justiças  suas,  de  se  cercar  com  muros,  e  Qnalmente 
de  levantar  e  armar  soldados,  a  quem  davam  pendão  e  com- 
mandante.  Era  o  mesmo  oflicial  do  rei  aquelle  que  nas  ditas 
camarás,  segundo  a  menção,  que  em  quasi  todos  os  foraes 
disso  se  faz,  tinha  para  si  destinado  um  edifício,  boje  cha- 
mado casa  da  camará,  e  n  aquelles  tempos  palácio,  que  se 
distinguia  das  mais  casas  pelas  armas  e  insígnias  reaes  que 
apresentava,  e  onde  por  conseguinte  entravam  e  se  arrecada* 
vam  as  rendas  e  contribuições,  devidas  á  coroa,  sendo  também 
d'ali  que  saíam  os  decretos  e  os  favores  do  monarcba.  Se  a 
terra  era  ao  mesmo  tempo  cabeça  de  comarca  judicial,  havia 
também  n'elia  um  magistrado  com  o  simples  nome  de  juiz, 
ou  juiz  da  terra  (judex,  judex  terrcB).  Nas  terras  episcq>aes 
ou  senhoriaes  havia  também  ao  lado  do  palácio  real  do  maior- 
domus  um  outro,  que  pertencia  aos  olBciaes  do  bíspo,.ou  se- 
nhor, que  ali  residiam  para  também  cobrarem  os  seus  respe- 
ctivos tributos,  e  fiscalisarem  os  privilégios  que  lhes  eram 
devidos ;  mas  nenhum  d'estes  palácios  era  sujeito  ás  determi- 
ções  dos  foraes.  Em  frente  d'elles  é  que  se  levantava  a  verda- 
deira casa  da  camará,  conciíium,  como  ponto  central  da  admi- 
nistração da  mesma  camará,  e  sede  da  sua  jurisdição  e  poder. 
Era  o  rei  quem  nomeava  os  funccionarios  do  seu  palácio,  as- 
sim como  a  camará  os  do  seu  respectivo  concilium  ou  coa- 
celho,  que  os  tirava  do  seu  seio,  sem  excepçSo  do  juiz.  A  po- 
pulação de  uma  camará  era  formada  por  lavradores,  artistas 
e  commerciantes,  que  todos  se  designavam  não  só  pelo  nome 
de  tributara,  exprimindo  assim  a  sua  qualidade  de  contri- 
buintes, mas  também  (e  este  era  o  mais  ordinário),  o  dej)e- 
dites  ou  peões,  denotando  com  elle  as  obrigações  que  na  guerra 
tinham  de  desempenhar  a  pé,  attenta  a  sUa  falta  de  meios  para 
servirem  de  outro  modo  em  tal  oc€asião.  Todas  as  vezes  que 
o  tributarias  ou  pem  possuia  uma  aldeia,  uma  junta  de  bois, 
um  jumento,  quarenta  carneiros  e  duas  camas,  devia  susten- 
tar á  sua  custa  um  cavallo,  como  é  expresso  nos  foices  dePe- 
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namacor,  Montemor  e  Garvão,  e  n'este  caso  recebia  com  o  nome 
de  tniles  ou  cavalleiro,  certos  deveres  e  obrigações  sociaes, 
acompanhadas  de  vários  privilégios,  que  constituiam  o  seu  res- 
pectivo foro  *.  N3o  deve  pois  confundir-se  esta  classe  de  ca- 
valleiros  com  os  da  ordem  da  cavallaria,  que  era  instituição 
diversa,  havendo  entre  estes  e  aquelles  uma  considerável  dif- 
ferença,  posloque  também  fosse  titulo  de  nobreza  o  ser  cavai- 
leiro,  militarmente  fatiando.  N^esta  accepção  era  portanto  ca- 
Talleiro,  o  que  podia  sustentar  cavallo,  e  com  elle  e  as  suas 
respectivas  armas,  servir  na  guerra  a  el-rei,  e  como  para  este 
6m  era  preciso  ter  meios,  aos  que  assim  lhe  prestavam  ser- 
viço dava  elle,  como  acima  dissemos,  certos  privilégios  de 
classe,  que  constituiam  o  primeiro  grau  de  nobreza,  concessão 
qoe  de  algum  modo  era  uma  justa  compensação  das  despezas 
que  os  membros  d'ella  faziam  para  o  servirem  na  guerra.  O 
nome  de  cavalleiros,  que  portanto  a  estes  se  dava,  não  pro- 
virJia  de  associação  alguma,  e  obrigações  reciprocas  que  en- 
tre si  tivessem,  como  succcdia-aos  da  ordem  da  cavallaria; 
nus  era  unicamente  derivado  da  espécie  de  serviço  a  que  es- 
tavam obrigados,  assim  como  se  chamavam  escudeiros  os  que 
serviam  de  espada  e  escudo,  piqiteiros  os  que  serviam  de  pique, 
besteiros  os  que  serviam  de  besta,  etc.  Foi  por  via  do  serviço 
da  guerra,  que  os  reis  tiveram  o  cuidado  de  mandar  formar 
listas  de  toda  a  gente  do  reino,  o  que  também  se  praticava  nos 
outros  estados  da  Europa,  uso  que  vinha  já  do  tempo  dos  ro- 
manos, que  para  isso  elegiam  os  seus  respectivos  censores. 
N*estas  listas  se  assentavam  pois  os  moradores  de  cada  povo, 
especificando  a  fazenda  ou  renda  de  cada  individuo,  e  segundo 
esta,  assim  se  mandava  por  lei,  que  os  que  tivessem  certa 
qiantía  de  fazenda  fossem  obrigados  a  ter  cavallo,  e  junta- 
mente com  elle  as  armas  que  lhe  diziam  respeito.  Conseguin- 
temente  estes  cavalleiros  vinham  a  ser  os  indivíduos  mais 
abas'«ados  dos  diíferentes  concelhos,  que  se  iam  organisando 

1  Eí  tributar iu8,  si  potuerit  esse,  haheat  morem  mililum:  e  se  o  peão 
poder  ser  cavalleiro,  haja  fóro  de  cavallciro.  Por  conseguinte  os  d'esta 
ordem  eram  verdadeiramente  os  curiaes  do  tempo  do  império  romano, 
e  ospritadoi  no  tempo  do  império  godo. 


nos  diferentes  districtos,  recentemente  subjagados,  conce- 
lhos que  serviam  de  núcleo  para  em  volta  d'elies  se  irem  ag- 
glomerando  as  novas  povoações  restauradas.  Esta  ciasse,  le- 
vantada nos  antigos  concelhos,  ou  nos  que  successivamente  se 
iam  conquistando  e  formando,  era,  quanto  á  classe  militar, 
um  verdadeiro  intermédio  entre  a  nobreza  e  o  povo.  Dividi- 
dos os  indivíduos  de  uma  terra  em  cavalleiros  e  peões,  se- 
gundo a  sua  riqueza,  os  primeiros  serviam  mais  particular- 
mente na  guerra  oITensiva  por  um  certo  numero  de  mezes  em 
cada  anno,  emquanto  que  os  segundos  tinham  por  mais  or- 
dinária incumbência  a  defeza  do  território  municipal  em  que 
vivifim,  reduzido  por  este  modo  a  uma  espécie  de  republica. 
Á  vista  d'este  syslema,  cada  povoação  acastcllada  (que  tinha 
o  seu  caslellão,  ou  casíelleiro,  c  nos  municipios  o  seu  alcai- 
de mór)  era  por  assim  dizer  um  verdadeiro  arraial  ou  perma- 
nente acampamento  militar,  cujo  fim  era  defender-se  dos  mou- 
ros, ganhar-lhes  o  campo  e  vence-los.  Na  falta  de  exércitos 
permanentes,  similiiante  systema  oflferecia  ao  paiz  um  pode- 
roso meio  de  aggressão  e  defensão,  devendo-se  com  effeitoa 
estas  tropas  municipaes  relevantes  serviços  n'um  e  n'outro 
género  de  guerra. 

Sobre  a  classe  dos  cavalloiros  se  levantava,  como  mais  no- 
bre, a  classe  dos  Infanrões,  titulo  que  alguns  julgam  compe- 
tir originariamente  aos  filhos  dos  ricos-homens  e  fidalgos, 
que  por  segundos  não  succediam  na  casa  de  seus  pães.  Esta 
classe,  postoque  folta  de  riquezas  e  ostentação  dos  senhores 
de  terras,  era  comludo  muito  privilegiada  e  honrada,  pois  até 
casavam  com  as  filhas  dos  ricos  homens,  e  os  reis  lhes  davam 
os  mesmos  titulos,  c  os  avantajavam  aos  cavalleiros,  d'onde 
veiu  impetrarcm-se  do  soberano  os  privilégios  dos  Infanções, 
que  os  mesmos  soberanos  cíiegaram  a  outorgar  aos  cidadãos 
de  Lisboa  e  do  Porto.  Polo  nome  de  jcassallo  (um  outro  ti- 
tulo de  nobreza)  oiifendiani-se  três  espécies  da  mesma  no- 
breza; a  saber:  os  senhores  de  t(MTas  e  alcaides  mores,  os  fi- 
dalgos aconliadosj  de  que  abaixo  íiiUaremos,  e  finalmente  os 
cavalleiros  villãos,  outra  espécie  de  que  também  daremos 
noticia.  Mas  sobranceira  a  todas  estas  classes  de  nobres  era  a 
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C  dos  ricos-homens  em  que  já  falíamos,  cuja  origem  se  perde 
na  antiguidade  dos  tempos.  Parece  que  na  corte  dos  primei- 
ros reis  das  Astúrias  a  falta  de  meios  fez  com  que  a  cada  in- 
dividuo se  desse  somente  o  nome  das  cousas  com  que  durante 
a  guerra  servia  o  seu  soberano,  chamando-se  assim  escudei'^ 
ros  aos  que  pelejavam  com  escudo  e  espada,  cavalleíros  aos 
que  serviam  a  cavallo,  e  finalmente  ricos-homens  aos  que  a 
todos  os  mais  se  avantajavam  pela  sua  riqueza,  mantendo  em 
pé  de  guerra  gente  á  sua  custa;  estes  taes  passaraiô  depois  a 
ser  mestres  de  campo,  ou  generaes  na  guerra,  e  no  tempo 
da  paz  supremos  governadores  dos  districtos  em  que  o  reino 
se  dividia,  nao  reconhecendo  como  superior  a  si  senão  unica- 
mente o  rei.  O  povo  foi  quem  ao  principio  deu  este  titulo  aos 
que  julgava  merecerem-no  pelas  suas  riquezas;  porém  mais 
para  o  diante  só  foi  da  prerogativa  dos  reis  o  concede-lo,  en- 
tregando em  acto  solemne  ao  agraciado,  e  mediante  as  cere- 
monias  que  a  cavalloria  exigia,  um  pendão  ou  bandeira, 
que  lhe  dava  como  insígnia  de  general,  para  poder  capita- 
near e  governar  gente  na  guerra.  Pintadas  n'este  pendão 
iam  também  umas  caldeiras  com  que  se  lhe  denotava  a  facul- 
dade de  trazer  gente  na  guerra  e  sustefita-la,  tomando  alguns 
para  si  que  isto  fora  primitivamente  signal  do  pouco  dinheiro 
que  nos  antigos  tempos  havia  em  Hespanha,  não  se  dando 
entJto  aos  soldados  soldo,  mas  mantimento,  d'ondc  vinha  a 
necessidade  dos  generaes  trazerem  no  exercito  grandes  cal- 
deiras para  guizarem  a  comida  de  toda  a  sua  soldadesca. 

No  tempo  em  que  só  se  prezava  a  superioridade  do  nas- 
cimento e  a  do  valor  bellico,  todas  as  pessoas  que  não  satis- 
faziam a  estes  requisitos,  e  como  taes  se  empregavam  em  of- 
ficios  mechanicos,  eram  olhados  com  desprezo,  e  d*aqui  veiu 
com  o  andar  do  tempo  a  necessidade  dos  diíTerentes  artistas 
se  unirem  e  constituirem  em  grémios  ou  corporações  em- 
bandeiradas, que  havia  em  varias  cidades  do  reino,  sendo 
membros  de  cada  um  doestes  grémios  as  pessoas  que  tinham 
os  mesmos  oíTicios  mechanicos,  a  fim  de  que  unidos  tivessem 
mais  força,  e  com  ella  se  defendessem  da  oppressão  dos  se- 
nhores e  grandes  donatários.  Ciada  um  dos  referidos  grémios 
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linha  os  seus  estatutos,  approvados  pelo  governo  e  observa- 
dos debaixo  da  inspecção  das  respectivas  camafas  municipaes. 
Nenhum  oflicial  artista  podia  abrir  loja  sem  preceder  exame 
e  approvação  do  juiz  do  seu  oíTicio  e  da  mesa  do  seu  respe- 
ctivo grémio.  Todos  elles  eram  também  representados  nas 
antigas  camarás  municipaes  pelos  chamados  proc</rarfor^«do« 
mestres,  que  eleitos  pelas  respectivas  corporações,  tinham  ao 
seu  cuidado  encargos  especiacs,  que  desempenliavam  perante 
os  mais  nfembros  das  mesmas  camarás.  Onze  eram  as  corpo- 
rações embandeiradas  de  Lisboa,  alem  de  uma  duodécima, 
formada  pelos  oíTicios  sem  bandeira.  Estas  doze  corporações 
eram  as  que  annualmentc  nomeavam  cada  uma  d'entre  si  dois 
deputados,  juiz  e  escrivão  do  seu  grémio,  os  quaes  constituíam 
a  chamada  casa  dos  tinte  e  quatro.  Estes  também  d^entre  si 
nomeavam  depois  duas  entidades  de  grande  importância  po- 
pular, bem  conhecidas  pelo  nome  de  escrivão  ejuiz  do  povo, 
que  era  o  presidente  da  mesa  geral  de  todos  os  grémios,  que, 
constituída  por  esta  forma,  elegia  a  final  os  quatro  mestres 
que  faziam  parte  do  antigo  senado  da  camará,  e  cora  elle  de- 
liberavam conjunctamente.  Com  o  andar  do  tempo  os  juizes 
locaes,  eleitos  pelas  respectivas  camarás,  foram  substituídos 
pelos  que  o  rei  nomeava  com  o  titulo  de  juizes  de  fóra^(de 
fora  parle),  e  os  vereadores,  que  d'anles  eram  tirados  d'enlre 
os  homens  bons,  por  estes  livremente  escolhidos,  ficaram  de- 
pendentes da  nomeação  do  desembargo  do  paço,  tribunal  a 
quem  o  respectivo  corregedor  mandava  ex-oflicio  a  relação 
das  pessoas  que  nos  dilTcrentes  concelhos  da  sua  própria  co- 
marca entendia  corresponderem  por  sua  fortuna  á  antiga  classe 
dos  que  tinham  obrigação  de  sustentarem  cavallo,  c  por  con- 
seguinte de  andarem  na  vereação  e  governança  da  terra,  pois 
só  a  taes  indivíduos  se  restringia  similhante  prerogativa,  a  lim 
do  dito  tribunal  etleituar  por  ella  a  confirmação  ou  rejeição 
dos  vereadores  que  o  corregedor  propunha.  Constituídas  as- 
sim modernamente  as  camarás  municipaes  até  1834,  das  quaes 
o  respectivo  juiz  de  fora  era  o  presidente  nato,  ellas  não  eram 
mais  de  que  uma  delegação  remota  do  poder  real,  que,  no- 
meando os  membros  do  desembargo  do  paço,  dava  a  estes  a 
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faculdade  de  nomearem  depois  os  magistrados  territoriaes, 
que  escolhiam  os  homens  da  vereança,  com  approvaçao  do 
mesmo  desembargo.  Alem  dos  membros  d'este  tribunal,  o 
mesmo  poder  real  nomeava  também  os  presidentes  de  cada 
uma  das  mesmas  camarás  nas  pessoas  dos  respectivos  juizes 
de  fora.  A  própria  instituição  dos  procuradores  dos  mestres 
também  com  o  tempo  veiu  a  ser  viciada  pelo  mesmo  poder 
real,  por  isso  que  varias  vezes  succedeu  reconduzirem  os 
soberanos  por  um  decreto  seu  os  deputados  da  casa  dos 
vinte  e  quatro,  o  juiz  do  povo,  o  escrivão  e  os  mestres, 
antes  do  praso  das  eleições. 

Força  militar 
Pelo  que  já  se  disse,  quanto  á  classe  dos  cavalleiros,  fácil 
é  de  antever  que  ella  se  devia  subdividir,  como  de  facto  se 
subdividia,  em  cavalleiros  ou  escudeiros  fidalgos  (milites 
propriamente  ditos)  e  em  cavalleiros  ou  escudeiros  villões 
(caballarii  ou  milites  villani).  Para  melhor  se  comprehende- 
rem  estas  divisões,  justo  é  saber-se  que  a  invasão  dos  árabes 
na  ilespanha  trouxe  comsigo  a  grande  importância  da  cavai- 
laría  sobre  a  infanteria,  permanecendo  esta  importância  até 
que  a  invenção  da  pólvora  veiu  trazer  aos  infantes  a  alta  e 
bem  merecida  consideração  que  desde  então  até  hoje  têem 
gosado  na  táctica  moderna.  D'acolá  vem  pois  a  rasão  por  que 
os  primeiros  reis  portuguezes  procuraram  chamar  ao  serviço 
das  armas  o  maior  numero  de  cavalleiros  possível,  os  quaes 
eram  de  tros  espécies:  1.*,  fidalgos  que  serviam  com  o  seu 
próprio  braço;  2.^,  lanças  que  os  mesmos  fidalgos  traziam 
comsigo;  3.*,  cavalleiros  mandados  pelas  differentes  terras 
ou  municípios  do  reino.  Os  homens  de  armas  ou  vassallos 
d^eUrei  comprehendiam  as  duas  primeiras  classes,  isto  é,  os 
cavalleiros  que  serviam  somente  com  a  sua  própria  lança,  re- 
cebendo uma  certa  paga  ou  centiay  e  os  que  alem  da  sua  lança 
tinham  a  seu  cargo  trazer  comsigo  um  certo  numero  de  ou- 
tras, que  sempre  deviam  ter  prestes,  logoquc  fossem  cha- 
mados, satisfazendo-se-lhes  também  uma  contia  pela  sua  e 
pelas  outras  lanças,  contia  que  nas  rendas  reaes  se  lhes  mar- 
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cava,  quando  tias  doacr)es  rocobidas  se  lhes  nuo  tinha  imposto 
a  obrigação  do  as  trazerem  comsigo.  Eram  por  conseguinte  os 
nobres  ou  vassallos  acontiados,  isto  é,  os  que  serviam  com  i 
sua  própria  lança,  (|uer  s6,  quer  acompanhados  das  outras  i 
que  podessem  ser  obrigados,  os  que  verdadeiramente  consli- 
tuiam  os  cavalleiros  ou  milites  propriamente  ditos.  Os  outros ca- 
valleiros,  que  nada  mais  eram  do  que  os  moradores  mais  abas- 
tados das  differentes  terras,  obrigados  a  sustentarem  cavallo, 
segundo  a  sua  fazenda  e  posses,  constituíam  os  cavaUeinu 
villões  (milites  villani).  Os  primeiros,  isentos  do  pagamento  de 
tributos,  cniacter  distinclivo  da  sua  fidalguia,  como  antithese 
dos  Iributarios,  eram  pelas  antigas  leis  considerados  como  fi- 
dalgos de  linhagem,  e  alem  da  contia  a  que  tinham  direito  ou 
se  lhes  estipulava,  gosavam  também  da  faculdade  de  mudar 
os  seus  solares  em  honras,  isto  é,  na  de  darem  ás  suas  terras 
a  isenção  das  honras:  os  segundos  ou  os  tributários  não  pas- 
savam de  simples  cultivadores  sem  nobreza,  tendo  muito  me- 
nos paga  que  os  primeiros,  em  caso  de  guerra,  sem  que  tam- 
bém tivessem  por  si  a  prerogativa  de  transformarem  os  seus 
solares  cm  honras.  Quanto  a  diíTerença  entre  cavalleiros  c 
escudeiros  nenhuma  existia  na  essência  da  cousa,  apresen- 
tando apenas  a  accldental  de  não  terem  os  segundos  recebido 
ainda  o  grau  de  cavallaria,  O  numero  de  gente  de  cavallo  nio 
consta  ao  certo  qual  ello  fosse  dnjanle  os  primeiros  reis;  mas 
sabe-se  que  para  augnientar  o  seu  numero  se  ordenou  nio 
poderem  entrar  na  governança  das  terras  senão  os  que  sus- 
tentassem cavallo,  nunca  passando  de  7:000  o  maíimo  dos 
que  se  chegaram  a  pôr  em  campo  n  um  ou  outro  dos  diffe- 
rentes reinados  da  casa  joaninha.  Da  gente  de  pé  não  havia 
numeix)  certo,  por  depender  o  seu  alistamento  da  vontade 
dos  reis,  que  o  ordenavam  em  maior  ou  menor  escala.  Em 
H39  diz-sc  que  D.  AfTonso  Henriques  apresentara  nabat^ 
lha  de  Campo  do  Ourique  12:(K)0  homens,  sendo  este  igual- 
mente o  numero  com  que  lambem  dizem  ter  D.  Sancho  I  in- 
vadido a  Andaluzia  em  1 173.  Uefere-se  que  D.  AfTonso  ID  le- 
vara 20:000  homens  á  tomada  de  Alcácer  do  Sal  em  1217.0 
exercito  de  D.  João  1  na  batalha  de  Aljubarrota,  em  li  de 


agosto  de  438S,  era  de  10K)00  homens,  sendo  1:400  de  ca- 
▼allaria.  O  mesmo  rei  na  sua  expedição  á  tomada  de  Tuy  em 
1397  levou  4:000  cavallos  e  muita  inranteria,  sendo  desta 
mesma  força  o  exercito  com  que  o  dito  rei  entrou  em  Anda- 
luzia e  sitiou  Alcântara  no  anno  de  1400. 0  exercito  com  que 
o  mesmo  D.  João  I  saiu  de  Portugal  e  empregou  na  tomada 
de  Ceuta  em  31  de  agosto  de  1415  compunba-se  de  20:000 
homens.  Á  conquista  de  Alcácer  Ceguer,  em  11  de  outubro 
de  1458  levou  el-rei  D.  Affonso  V  25:000  homens,  e  á  de 
Arzila,  em  24  de  agosto  de  1471,  levou  o  mesmo  rei  30:000 
homens,  que  foi  a  maior  expedição  que  de  Portugal  saiu 
para  o  ultramar.  Para  a  guerra  de  Castella  em  1475  o  mesmo 
D.  Affonso  Y  capitaneou  um  exercito  de  20:000  infantes  com 
5:700  cavallos.  Foi  D.  João  II  o  que  de  1481  a  1495  teve  em 
armas  uma  força  de  7:000  cavallos.  El-rei  D.  Manuel  reuniu 
no  Algarve  no  anno  de  1501  um  exercito  de  6:800  cavallos  e 
26:000  infantes  com  que  pretendia  passar  á  Africa  para  soc- 
correr  Arzila,  deixando  ainda  2:000  cavallos  na  fronteira.  O 
duque  de  Bragança  D.  Jayme  commandou  na  tomada  de  Aza- 
mor,  em  3  de  setembro  de  1313,  uma  força  de  19:600  infan- 
tes, alem  de  2:930  cavallos.  El-rei  D.  João  III  desde  1521  a 
1567  sustentava  20:000  homens  nas  possessões  ultramarinas, 
sendo  2:000  de  cavallaria  em  Africa.  Na  batalha  de  Alcácer 
Quibir,  em  4  de  agosto  de  1378,  el-rei  D.  Sebastião  levou  á 
sua  infeliz  jornada  de  Africa  um  exercito  de  20:000  homens, 
e  1:750  cavallos,  sendo  portuguezes  11:000  infantes,  e  1:500 
cavallos,  com  30  peças  de  artillieria.  Na  invencível  armada, 
que  D.  Filippe  II  de  Hespanha  mandou  contra  a  Inglaterra 
em  1588  ia  uma  porção  de  tropa  portugueza  na  força  de  3:286 
hcHnens.  No  anno  de  1641  votaram  as  cortes  que  o  exercito 
fosse  de  20:000  infantes  e  4:000  cavallos.  Na  batalha  do  Mon- 
tijo, em  16  de  maio  de  1644,  commandava  o  general  Mathias 
de  Albuquerque,  depois  conde  de  Alegrete,  um  exercito  de 
6:000  infantes,  dividido  em  nove  terços,  1:100  cavallos,  for- 
mando 11  esquadrões,  e  6  peças  de  artillieria.  Na  batalha  das 
linhas  de  Elvas,  em  14  de  janeiro  de  1659,  commandava  o 
genersá  conde  de  Cantanhede,  D.  António  Luiz  de  Menezes, 
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depois  marquez  de  Marialva,  16  batalhões  de  infan teria  na 
força  de  8:000  homens,  sendo  2í500  pagos  e  5:500  auxilia- 
res e  ordenanças,  16  corpos  de  cavallaria  com  40  escpiadrões 
que  tinham  2:500  cavallos  e  400  éguas,  e  7  peças  de  artilhe- 
ria ;  dentro  da  praça  havia  7:000  infantes  e  250  cavallos. 
Na  batalha  do  Ameixial,  em  8  de  junho  de  1663,  comman- 
dava  o  conde  de  Villa  Flor,  D.  Sancho  Manuel,  11:000  infan- 
tes, divididos  em  21  batalhões,  3:000  homens  de  cavallaria, 
formando  64  esquadrões,  e  15  peças  de  artilheria.  Na  batalha 
de  Montes  Claros,  em  17  de  junho  de  1665,  o  general  mar- 
quez de  Marialva  commandava  15:000  infantes,  5:000  caval- 
los, e  20  peças  de  artilheria.  Em  1705  o  general  conde  das 
Galveias,  Diniz  de  Mello  e  Castro,  commandava  o  exercito  do 
Alemtejo,  que  se  compunha  de  15:000  infantes,  5:000  caval- 
los e  26  peças  de  artilheria  K 

Attenta  a  profissão  militar  dos  primeiros  reis  portuguezes 
não  admira  que  fossem  elles  os  mesmos  que  em  pessoa  com- 
mandassem  a  hoste,  que  assim  se  chamava  o  exercito  tfaquel- 
les  tempos.  Do  mesmo  monarcha  recebia  as  ordens  o  seu  al- 
feres mór,  o  primeiro  d'entre  os  ricos-homens,  que  nasescri- 
pturas  assignava  com  o  titulo  de  Signifer  Regis,  O  alferes 
mór  foi  primitivamente  o  general  da  milicia,  e  como  tal  orde- 
nava, debaixo  das  ordens  do  rei,  o  que  se  devia  fazer  no  exer- 
cito. Entretanto  D.  Fernando  I,  por  imitação  do  que  viu  na 
divisão  ingleza,  que  o  veiu  ajudar  contra  Castella,  creou  o  lo- 
gar  de  CondesíaveL  que  assumiu  as  funcções  do  antigo  alfe- 
res mór,  a  quem  só  ficou  competindo  levar  junto  do  rei  a  ban- 
deira real  em  batallia  campal,  e  sustenta-la  no  acto  do  levan- 
tamento dos  reis.  Por  aquella  mesma  occasião  creou  aquelle 
rei  a  dignidade  de  marechal,  ou  mestre  de  campo,  que  teve 
a  seu  cargo  repartir  o  alojamento  do  exercito,  depois  de  as- 
signado  pelo  aposentador  do  condestavel  o  logar  cm  que  se 
havia  de  assentar,  compelindo-lhe  igualmente  o  cuidado  das 
vigias,  tanto  de  dia  como  de  noite  ^.  Para  serviço  e  guarda  da 


1  Extrahido  do  Almayiach  do  exei^cilo  de  I800,  de  Luiz  Travassos  Valdez. 
*  Quanto  ás  leis  militares,  que  d'antes  se  observavam  no  exercito,  po- 
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pessoa  do  rei  hâvia  um  guarda  mór,  qiie  en  ito?;  futal^s^os 
principaes  do  reino,  trazendo  oomsigo  para  aquelle  lim  vinte 
cavalleiros  nobres,  que  no  tempo  da  guerra  acompanhavam 
o  rei  a  toda  a  parte,  e  na  paz  lhe  assistiam  no  paço,  dormindo 
junto  da  real  camará.  Mais  tarde  appareceu  também  o  oíO- 
cio  de  capitão  de  ginetes,  uma  outra  guarda,  que  lambem 
andava  junto  do  rei,  com  a  mesma  preeminência  dos  cavallei- 
ros da  camará,  guarda  que  na  nossa  historia  se  encontra  pela 
primeira  vez  no  lempo  de  el-rei  D.  Duarte.  Ao  logar  decapitUo 
dos  ginetes  se  annexaram  posteriormente  as  funcçõos  de  ge- 
neral da  cavallaria.  Com  as  mudanças  occorridas  na  arte  da 
guerra,  desde  D.  João  II  para  cá,  algumas  dVstas  entidades 
militares  tomaram-se  puramente  lionoriflcas,  sem  a  mais  pe- 
quena ingerência  no  exercito,  passando  para  os  empregados 
do  paço,  onde  se  conservam  apenas  como  recordações  histó- 
ricas dos  antigos  tempos:  ali  se  encontra  ainda  hoje  o  logar 
de  condestavel,  cujo  officio  ó  ter  um  estoque  levantado  diante 
dos  reis  nos  actos  solemnes  e  de  grande  ceremonial  na  côrle, 
nos  quaes  se  vê  também  o  alferes  mór  desenrolando  o  es- 
tandarte real.  Alem  d'aquelles  cargos  houve  também  os  de 
anadeis  e  coudeis  mores,  pertencendo  aos  primeiros  o  serem 
capitães  de  besteiros,  e  aos  segundos  o  capitanearem  a  gente  de 
cavallo  em  tempo  de  guerra,  d  onde  proveiu  confiar-se-lhes 
mais  tarde  a  execução  das  leis  para  apurar  as  boas  raças  do 
cavallos  no  reino.  Nas  guerras  de  Africa  depois  da  tomada  de 
Ceuta,  houve  também  os  adais  mór  es  e  almocadens,  tendo  por 
incumbência  os  primeiros  o  serem  capitães  de  campo  c  os  se- 
gundos guias  ou  enciíminhadores  do  exercito  *. 

Postoque  as  cousas  da  guerra  tivessem  já  uma  certa  orde- 
nação até  ao  tempo  de  D.  João  I,  ordenação  que  mais  se  aper- 
feiçoou pelo  que  se  viu  nas  tropas  inglezas,  (|ue,  commanda- 
das  pelo  conde  de  Cambridge,  vieram  a  Portugal  no  reinado 
de  el-rei  D.  Fernando,  todavia  forçoso  é  dizer  (lue  foi  durante 

dem  ver-se  no  regulamento  de  guerra  de  D.  AíTonso  V,  ou  nas  Noticias 
de  Portugal  de  Manuel  Severim  de  Faria. 

•  Com  esti  incumbência  se  acham  os  dns  praças  de  Africa  nos  Annaes 
de  D.  João  111,  por  fr.  Luiz  de  Sousa. 

TOM.  ii 
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o  reinado  de  ol-rei  1).  Duarlc  c  de  seu  filho  D.  Affonso  V,  que 
as  cousas  da  uiilicia  se  começaram  a  regularisar  melhor  entre 
nós,  adoptando-se  para  a  hoste,  como  então  se  chamava  o 
exercito,  uma  certa  táctica,  abandonando-se  o  modo  informe  e 
desordenado  por  que  até  ali  se  combatia.  É  isto  o  que  se  co- 
lhe de  um  regimento  sem  data,  feito  provavelmente  por  Mar- 
tim  Affonso  de  Mello,  o  Moço,  postoque  outros  o  attribuem  a 
Martim  Affonso  de  Mello,  o  Velho,  auctor  que  parece  não  ler 
sido  d'elle,  por  ter  vivido  no  tempo  de  D.  João  I,  de  quem  foi 
guarda  mór,  nao  se  usando  anula  as  armas  de  que  se  faz  men- 
ção no  dito  regimento,  as  quaes  somente  se  começaram  a  usar 
no  tempo  dos  referidos  reis  D.  Duarte  e  D.  AflFonso  V,  dos 
quaes  o  dito  Martim  Affonso  de  Mello,  o  Moço,  foi  também 
guarda  mór.  O  (íxercito  dividia-se,  como  d^antes,  em  van- 
guarda, retaguarda  e  alas,  tomando-se  estes  nomes  das  tro- 
pas inglezas  de  que  já  falíamos,  porque  até  então  se  empre- 
gavam os  nomes  de  dianteira,  saga  e  costaneiras.  Pelo  dito 
regimento  vô-se  que  no  exercito  havia  já  formatura  dos  sol- 
dados por  filas,  designando-se  as  distancias  que  umas  haviam 
de  ter  das  outras,  e  a  maneira  por  que  os  mesmos  soldados 
n^ellas  se  haviam  de  conduzir.  Alem  dos  antigos  piques,  os 
arcabuzes  figuravam  já  entre  as  armas  em  uso,  devendo  aquel- 
les  ter  de  vinte  e  seis  pahnos  para  cima,  e  estes  quatro  pal- 
mos e  meio  de  cano  com  fechos  de  imnc^dsi,  porque  poucas 
vezes  deixavam  de  tomar  fogo,  aindaque  tivessem  ruim  mor- 
rão,  O  oliicio  de  pi(|ueiro  era  de  maior  preço  e  valor  que  o 
de  arcabuzeiro,  por  ser  o  piqoeiro  destinado  a  guardar  a  pé 
firme  o  seu  posto,  emcjuanto  que  o  de  arcabuzeiro  fugia  de 
uma  parle  para  a  outra,  indo-se  acolher  debaixo  da  protecção 
dos  piques,  por  onde  fica  claro  que  é  mor  honra  defender 
quem  foge,  que  fugir  offendido.  Os  soldados  do  extremo  das  fi- 
leiras deviam  levar  as  suas  armas  no  hombro  da  parte  de  fora,  e 
todos  elles  caminharem  ao  comi)asso,  que  o  tambor  lhes  dava, 
o  que  por  conseguinte  mostra  (]ue  já  havia  formaturas  em  fi- 
leiras e  marchas  regulaies,  ao  modo  de  hoje.  Também  se  or- 
denava (jue  soldado  algum  gritasse,  apupasse  ou  lállasse  alto, 
indo  em  ordenança,  e  estando  em  esquadrão,  ou  pelejando, 
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on  em  <Mro  qualqiur  exei  cicio.  Tamboiu  aos  s^iklados  so  iv- 
commendava  adquirtreu)  uiu  corto  ar  e  grava,  iiKlioandivse- 
lhes  para  esle  fim  o  moiio  de  trazerem  as  alal^ardas  e  as  siuis 
respectivas  armas,  [Mira  assim  se  tornarem  mais  diivilos  e  ele- 
gantes. No  combale  tamUnii  já  havia  ordem,  que  consistia  em 
sair  juDta  a  primeira  fileira  contra  o  inimigo,  disparar-lhe  as 
espingardas  e  recolher  depois  ao  ix)nto  donde  partira,  avan- 
çando logo  a  segunda  para  o  logar  onde  a  primeira  fez  fogo, 
recoibendo-se  também  a  seu  turno  para  junto  dos  piques,  a 
flm  de  novamente  carregar  as  aimas,  recolhendo-se  a  si^gunda 
avançava  a  terceira  fileira  |>ara  faztT  o  mesmo  cpie  as  anterio- 
res, de  modo  que  todas  as  fileiras  andassem  sempre  numa 
roda  viva  de  fogo,  devendo  aguanlar^  sempre  umas  pelas  ou- 
tras, metlendo-se  a  que  se  recolhia  por  traz  de  todas,  pegada 
aos  piques.  Dos  pilouros  deviam  andar  na  boca  os  que  n  ella 
coubessem,  e  os  ukiís  na  respectiva  bolsa,  e  o  morifio  no 
braço  esquerdo  com  três  pontas  accesas.  O  arcabuzeiro  devia 
saber  limpar  a  sua  arma,  e  portanlo  tirar-lhe  os  fechos  da  co- 
ronha e  torna-los  a  pôr  n*ella,  concer(ando-os  de  maneií^a  quo 
andassem  sempre  bem  limpos  c  dextros;  havia  de  trazer  bolsa 
de  pilouros,  fuzil,  pederneira  e  isca,  sacapilouro,  sacalrapo, 
rexa  e  bons  frascos  de  pancada,  polvarim  de  mola,  que  fe- 
chasse por  si  largando-o  da  mão,  o  (]ual  andaria  ao  pescoço  e 
o  frasco  na  cinta  cheio  de  pólvora  refinada,  enxuta,  devendo 
sabe-la  refinar.  Também  devia  trazer  bum  morrão,  e  tal  que 
fizesse  boa  braza,  sendo  os  melhores  de  sirga  velha  dos  pes- 
cadores, por  andar  já  buida  e  bem  lavada  em  agua  doce,  por- 
que sendo  doesta  qualidade  ficava  assim  n'uma  braza  muito 
dura  e  viva,  sem  nenhuma  cinza  por  cima,  o  que  nao  succe- 
dia  aos  outros  morrões,  ou  morrões  de  linho  de  quatro  fios. 
As  armas  deviam  ser  leves  e  maneiras,  o  vestido  curto  e  des- 
pejado, pouco  fato  c  bem  estofado ;  mas  nada  se  diz  quanto  a 
uniforme.  Os  soldados  deviam  usar  de  calções  largos,  gibão 
de  hoUanda  ou  de  cafoens  estofados,  porque  lhes  serviam  as- 
sim de  muitas  cousas,  como  de  colchão  e  de  lhes  matar  o  frio 
de  noite,  e  resguarda-los  da  calma  d(í  dia,  servindo-lhes  tam- 
bém de  alguma  maneira  (U;  armas  ou  para  que  lhes  não  fizesse 
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encommodo  as  que  trouxessem  de  ferro,  e  por  esta  causa  é 
que  se  recommendava,  que  o  vestido  dos  soldados  fosse  bem 
estofado  e  curto,  trazendo  por  cima  d'elle  alguma  cousa  de 
couro  ou  muito  melhor  ainda  de  anta,  se  podasse  ser,  pan 
as  necessidades  do  corpo,  espada  e  talabartes,  e  na  cabeça 
um  chapéu,  para  o  sol  lhes  não  fazer  mal,  nem  tão  pouco  a 
chuva  os  molhar.  Nos  pés  botas,  por  soffrerem  melhor  o  tra- 
balho e  tratarem  melhor  as  pernas.  Conforme  a  isto  deviam 
usar  o  que  mais  necessário  e  proveitoso  lhes  fosse  na  guerra: 
isto  se  entende  andando  em  campanha,  porque  nas  cidades 
de  guarnição  se  podem  os  soldados  servir  de  muitas  galante- 
rias, segundo  suas  possibilidades.  No  referido  regimento  se 
ensinava  a  maneira  de  pôr  em  marcha  um  esquadrão  de  tro- 
pa, no  qual  geralmente  os  piqueiros  eram  rodeados  pelos  ar- 
cabuzeiros, collocando-se  as  bandeiras  no  meio  dos  piques; 
devendo  porém  advertir-se  que  havia  mais  de  uma  manein 
de  ordenar  o  esquadrão,  designando-se  também  os  logares 
do  capitão  e  mais  oiliciaes,  que  lhe  pertenciam.  Ao  capitão 
ensinava-s(»  como  devia  ej^ercitar  a  gente  do  seu  esquadrâo, 
como  era  que  o  esquadrão  devia  passar  os  logares  estreitos, 
como  muitos  esquadrões  deveriam  marchar  para  se  irem  jun- 
UiT  n'um  só,  como  é  que  um  esquadrão  deveria  investir  com 
outro,  como  é  que  os  soldados  se  deveriam  ajudar  uns  aos 
outros  na  peleja,  qual  a  ordem  que  n'esta  se  devia  observar 
e  finalmente  como  é  que  se  devia  desfazer  um  esquadrão.  En- 
tre os  exercícios  a  que  se  mandavam  applicar  aa  tropas  era  om 
delles  a  sua  formatura  em  caracoes,  os  quaes  apenas  serviam 
para  isto  e  para  actos  de  regosijo.  Os  caracoes  eram  de  três 
espécies,  como  se  vê  nas  seguintes  flguras.  Finalmente  te^ 
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mina  o  dito  regimento  por  algumas  instruc-ções  para  a  arma 
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de  ca?aUaria  ou  antes  para  por  um  homem  d  gineta  a  cavallo. 
Vê-se  portanto  que  já  no  tempo  de  D.  Duarte  ou  D.  Aflbnso  V, 
a  mílicia  tinha,  não  só  exercícios,  formaturas  e  marchas  regu- 
lares, mas  até  mesmo  uma  táctica  a  seguir  na  guerra,  e  tam- 
bém guarnições  a  desempenhar  nas  cidades  durante  a  paz. 

Entretanto  foram  os  reinados  de  el-rei  D.  Manuel  e  D.  Se- 
bastião os  que  trouxeram  uma  nova  ordenança  para  a  milícia 
do  reino,  por  todas  as  terras  se  mandaram  então  fazer  listas 
de  gente,  que,  em  virtude  do  respectivo  regimento,  devia  ser 
adextrada  nos  exercícios  militares  e  estar  prompta  no  que 
fosse  necessário  de  um  para  outro  momento,  d'onde  vieram 
os  capitães  mores,  os  sargentos  mores,  os  capitães  e  mais  of- 
ficiaes  de  ordenanças,  que  chegaram  até  aos  nossos  dias,  e 
de  que  passámos  a  fallar,  como  cousa  militar.  O  estabeleci- 
mento das  ordenanças  n'este  reino  data  eflectivamente  do  rei- 
nado de  el-rei  D.  Sebastião,  sendo  o  regimento  que  lhe  deu, 
datado  do  anno  1570.  Por  meio  d'elle  todo  o  individuo,  com- 
prebmdido  na  idade  de  dezoito  a  sessenta  annos,  se  reputava 
soldado,  e  como  tal  obrigado  a  concorrer  pessoalmente  para 
a  defeza  do  paiz,  á  excepção  dos  ecclesíastirxis,  oflScíaes  de 
justiça  e  fazenda  ou  daquellas  profissões,  que  |>or  i^ua  grande 
utilidade  ao  seniço  publico  não  [Njdiam  (fú  fião  deviam  ^^ 
doeste  dispensados,  como  cirurgiões,  médicos,  liotkarkis,  el/:. 
As  ordenanças  dividiam-se  em  três  classes,  que  eram  corai- 
laria,  armado$  de  espingardas  e  armados  de  pií/ues.  YAz 
classificação  era  feita  em  orjofannídade  da  avaliação  ^tf^  \it%í% 
de  fortuna,  que  cada  um  possuía.  A  coiqiiasíção  deiste^  cor- 
pos era  em  capitanias  mores,  formadas  de  um  miiiMTri  uia¥>r 
ou  menor  de  companhias,  proportíooado  á  pcnoaí^i  A^  áá- 
fereotes  vilias,  termos  oo  cooaefiios.  A  compr^áção  regular 
das  companhias  devia  ^er  de  dez  esquadras,  de  vinte  e  oneo 
bomens  cada  uma  d'e«tas:  as  t^ms  <]ue  tán^  (^^díam  foru^ar 
quatro  escjpiadras  ficavam  ag^Kin^odas  á^  rjjtsuméim  áa^  mm 
viziolias.  SásiUhxÊ^fWíi^iâíff  íAp  i^^hè  la%«T  capíiaup  míft  4e 
urdenauças  oode  não  hja%*^^^  mam  dff  uitta  amumâm.  Of^ 
tfmados  de  espingardas  ^  piqu*^  pfMkmá  Í/mwm^^.  jmá:^ 
mente,  mas  os  á;Ê  ca%afiaría  ti^imá  i^jrmámií  i  parte,  omâí^ 
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tuindo  esquadras  ou  corpos  separados.  As  companhias  de- 
viam reunir-se  cada  oito  dias  nos  domingos  ou  dias  santos, 
para  se  exercitarem  no  manejo  das  armas,  havendo  alem  does- 
tas, duas  reuniões  geraes  por  anno.  Os  exercícios  consistiam 
também  em  grande  parte  em  atirar  ao  alvo,  destinando-se 
premio  para  os  melhores  atiradores,  bem  como  para  os  que 
levavam  as  suas  armas  mais  limpas  e  bem  tratadas.  Cada  ca- 
pitania mor  compunha-se  do  seu  respectivo  capitão  mór  como 
commandante  e  de  um  sargento  mór,  seu  immediato,  a  estes 
oíBciaes  se  ac^rescentou  depois  um  ajudante.  Cada  companhia 
tinha  um  capitão  e  um  alferes,  sem  patente  regia,  e  alem  d'el- 
les  um  sargento,  um  meirinho,  um  escrivão  e  dez  cabos  de 
esquadra.  Nas  terras  em  que  residiam  os  donatários  ou  alcai- 
des mores,  eram  estes  os  capitães  mores  natos,  ainda  mesmo 
que  fossem  ecclesiastir-os  e  até  mesmo  frades  ou  freiras,  como 
acontecia  em  Alcobaça  c  Lorvão,  etc.  Mas  nas  outras  terras 
eram  as  camarás  municipaes,  presididas  pelos  respectivos  cor- 
regedores, as  que  elegiam  os  capitães  mores  c  presididas  de- 
pois por  estes  as  (pie  elegiam  os  mais  olFiciacs  das  ordenanças 
da  respwUiva  capitania.  Por  alvará  de  18  de  outubro  de  1701 
se  tiraram  estes  piivilegios  ás  camarás  municipaes,  conser- 
van(lo-se-lhes^S('>  o  direito  para  proporem  taes  sujeitos.  Estas 
propostas,  a  que  a  lei  chamava  informações,  deviam  por  via 
da  regra  sor  remollidas  ao  gciicjal  da  província,  sendo  este  o 
que  em  piesença  delias  formulava  lambem  a  sua  proposta 
para  o  conselho  do  guerra,  apontando-lhc  igualmente  tre^ 
pessoas,  e  rcmellendo-lhe  as  infojmações  das  camarás.  Á 
vista  pois  doestas  duas  propostas  era  o  mesmo  conselho  de 
guerra  o  (|ue  a  Jinal  mandava  lavrar  a  patente  á  pessoa  que 
reputava  mais  idónea.  Esta  legra  sollria  ainda  assim  exce- 
pções nas  terras  que  pertenciam  aos  altos  donatários,  taes 
como  casa  de  Bragança,  do  infantado,  da  rainha,  priorado  do 
Crato,  etc.  Sempie  as  camarás  nesle  caso  procediam  ás  suas 
respectivas  eleições  ou  propostas,  mas  estas  não  iam  aos  ge- 
neraes  das  proviniias,  nem  ao  conselho  de  guerra,  mas  sim 
directamente  aos  trihunaes  da  administração  das  mesmas  ca- 
sas, por  onde  se  lhes  passavam  então  ;ís  suas  patentes,  assi- 
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gnadas  pelo  donatário.  O  arcebispo  de  Braga  tinha  pretensões 
a  gosar  doeste  mesmo  privilegio  nas  terras  da  sua  diocese,  e 
parece-nos  mesmo  que  outras  similliantes  pretensões  havia 
por  parte  de  outros,  fundadas  cm  antigos  privilégios  e  usos. 
Seja  porém  como  for,  certo  ó  que  as  patentes,  ou  fossem  do 
soberano,  passadas  no  conselho  de  guerra,  ou  fossem  dos  do- 
natários, deviam  ir  ao  general  da  provincia  para  lhes  pôr  o 
cumpra-se,  e  uns  e  outros  individues,  a  quem  ellas  diziam 
respeito,  ficavam  depois  d'isso  sujeitos  á  auctoridade  do  mes- 
mo general  em  tudo  o  que  era  relativo  ao  exercício  das  suas 
funcçôes,  sendo  só  o  soberano  quem  então  os  podia  demitlir, 
reformar  ou  castigar,  quando  faltavam  aos  seus  devores  ou  se 
impossibilitavam  para  os  poder  continuar.  Ao  menos  nâo  sa- 
bemos que  houvesse  leis  ou  disposições  escriptas,  que  de- 
terminassem o  contrario,  postoquc  n'esta  matéria  houvesse 
laes  irregularidades,  que  dilTicií  sorá  determinar  até  mesmo 
o  que  era  da  pratica.  No  Algarve  havia  companhias  do  orde- 
nanças a  cavallo.  Quando  foi  da  guerra  da  acclaraaçao  de  1640 
deu-se  ás  ordenanças  de  Lisboa  a  formação  em  regimentos, 
de  que  houve  quatro,  um  dos  quaos  se  chamava  dos  pri- 
vilegiados, e  n>3lle  se  compreliendiam  todos  os  que  pelos 
seus  privilégios  eram  obrigados  a  marchar  á  guerra,  sendo 
uma  companhia  dos  desembargadores,  outra  dos  artífices  dos 
arsenaes,  etc.  Esta  formação  suspendcu-se  depois  por  decreto 
(la  regência  do  reino  em  dezembro  de  1808.  Por  via  d'elle  se 
dividiu  ioda  a  cidade  ih  Lisboa  rm  dezeseis  districtos,  a  que 
se  deu  o  nome  de  legiões,  cada  uma  das  quaes  se  subdividia 
em  três  batalhões,  e  cada  batalhão  em  dez  companhias,  como 
consta  do  respectivo  plano.  Ainda  depois  d'isto  se  separaram 
das  ordenanças  da  capital  os  atiradores  e  artilheiros,  que  por 
então  passaram  a  compor  quatro  batalhões  de  milicias,  dois 
de  uma  arma  e  dois  da  outra,  os  quaos  durante  o  inverno  de 
1810  a  18H  foram  empregados  na  defeza  das  hnhas  de  Lis- 
boa, levantadas  desde  Alhandra  até  Torros  Vedras  contra  a 
invasão  franceza,  commandada  pelo  marechal  Massena.  Pelo 
referido  decreto  se  ordenou  igualmente  que  em  todo  o  reino 
se  dividissem  as  (ordenanças  em  grandes  districlos  ou  briga- 


das,  e  que  um  ciliciai,  escolhido  pelo  general  da  provinda, 
inspeccionaria  as  capitanias  mores  que  em  cada  um  dos  refe- 
ridos districtos  ou  brigadas  se  comprehendesse.  Eis  o  que  em 
resumo  se  pódc  dizer  d'esta  milicia  nacional,  para  d'ella  se 
fazer  uma  idéa  e  do  estado  em  que  se  achava,  por  oc^asião 
da  guerra  com  a  França  desde  1808  até  1814,  milicia  cuja 
extincção  se  ordenou  durante  o  cerco  do  Porto,  por  decrelo 
de  20  de  julho  de  1832  e  a  que  se  tinha  já  dado  um  novo 
regulamento,  no  tempo  do  marechal  Beresford,  por  alvará  de 
21  de  fevereiro  de  1816. 

Agora  pelo  que  toca  á  historia  do  exercito  regular,  ou  áda 
tropa  de  linha,  á  qual  está  mais  particularmente  a  cargo  a  de- 
feza  do  paiz,  a  matéria  é  um  pouco  mais  complicada  e  exten- 
sa. Sabido  ê  que  onde  ha  nobres  ha  vesligios  de  guerras  e 
conquistíis,  e  houve  por  conseguinte  exércitos  para  tal  fim 
empregados,  d'onde  vem  que  o  estudo  d'este  objecto  c  certa- 
mente dos  de  grande  importância  para  qualquer  paiz.  Pouco 
se  acha  escripto,  c  mesmo  a  pouco  se  reduz  o  que  se  pôde 
dizer  acerca  da  antiga  organisação  dos  nossos  exércitos,  do 
seu  municiamento,  das  leis  por  que  se  regiam,  e  flnalmente  do 
modo  por  que  se  ordenavam  em  batalha,  ou  se  conduziam  na 
sua  defeza  e  ataijuos  K  Pela  organisação  dos  exércitos  feudaes 
se  modulou  a  dos  exércitos  da  moderna  Europa,  e  por  con- 
seguinte também  o  de  Portugal  nos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia.  Os  exércitos  feudaes  consistiam  n'uma  associação  tem- 
porária e  irregular  de  combatentes,  iguaes  em  graduações, . 
mas  desigualmente  armados,  e  por  conseguinte  sem  espécie 
alguma  de  organisação  fixa.  Os  senhores  feudaes,  ou  suzera- 
nos,  convocavam  os  seus  vassallos,  rendeiros,  e  emph}1eutas, 
que  nos  casos  especificados  eram  obrigados  a  auxilia-los  em 
serviço  militar  com  um  certo  numero  de  homens.  Cadaom 

1  o  primeiro  que  escreveu  sobre  esla  matéria  foi  Manuel  Severimdc 
Faria  nas  suas  interessantes  Noticias  de  Portugal,  ao  qual  se  seguia  depois 
JoAo  Baptista  de  Castro  no  seu  Afappa  de  Portugal,  e  ultimamente  já  nos 
nossos  dias  António  Joaquim  de  Gouveia  Pinto  na  sua  Memoria  ettatitíieo- 
historico-militar,  á  qual  por  certo  teráo  de  recorrer,  como  nós  o  to- 
mos, todos  os  que  quizerem  escrever  alguma  cousa  sobre  este  assumpto. 
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armando-se  do  mellior  modo  possível,  reunía-se  á  bandeira 
senhorial.  A  reunjão  d'estes  bandos,  mais  ou  menos  numero- 
sos, coDstituia  o  exercito,  que  umas  vezes  se  formava  para 
preencher  um  determinado  fim,  outras  para  servir  por  um 
certo  numero  de  dias.  Preenchido  o  objecto  da  reunião,  e 
terminado  o  periodo  do  chamamento,  cada  individuo  voltava 
ás  soas  occupações  ordinárias,  e  o  exercito  se  dissolvia  no  se- 
guinte dia  ao  da  sua  victoria.  Em  taes  reuniões  eram  os  ca- 
valleiros  os  que  apresentavam  as  melhores  armas,  e  conse- 
guíntemente  eram  também  os  mais  temiveis.  A  infanteria,  não 
tendo  n  este  systema  organisação  alguma,  nem  nexo  nos  seus 
movimentos,  não  podia  resistir  ao  choque  da  cavallaria,  que 
era  por  então  a  forca  principal  dos  exércitos.  Os  gentis  ho- 
mens Gom  os  seus  cavallos,  cobertos  de  armas  defensivas, 
combatiam  com  lanças  e  espadas.  O  choi|ue  doestas  massa» 
pesadas  destrocava  a  reunião  informe  dos  paisanr^s,  chamada 
inEmlería,  que  se  apresentava  nos  combates  sem  outra  de- 
feosa  mais,  que  uma  veste  e  um  bonet  de  couro,  al^oimas  ve- 
zes reforrado  com  duas  faciías  em  cruz,  não  tendo  r>fjtras  ar- 
mas ofleoshras  senão  o  arco  e  a  funda.  )ias  a  ím[io:fsíbílklade, 
que  pela  sua  parte  os  cavalleiros  tinham  de  mo\er-se  quaiiiki 
estavam  apeados,  por  causa  <!«>  pe^«>  e  inflexibilidade  das  ar- 
maduras  os  obrigava  a  anxilís^m-^  de  Ofxtros  caraileírM 
mais  ligeiros,  qoe  se  denominavam  page^  e  ets^udeíros, 
seodo  estes  os  qoe  Ifaes  f^jrneoam  a^  armas  de  rvr^ai^a,  e  do- 
raole  as  marduc^  ibes  cooduziam  as  pei^  das  amador»,  fi- 
cando os  eavalleíros  rtúanàm  s«jB]i^xte  á§  qa^  be  p^noíitíaM 
m^  bcets  mmÊB^Ujs.  P^eia>  reijcnos  mStamjk,  qo^  dr^ 
los  Vn,  rei  de  Frawai,  íotrorfozío  i^j^  *em  ffinriy^r  own 
dle  nmnpmiàx^  de  orv^nuKa^^  fcnuwIrjHa»  4t  W0$  otale»' 
ros,  oo  100  lammã  f^wmaém*^  Hm  fmJhéww^»,  ou  p^âá 
homeiíL,  era  aoQiapatfaA>  ^n  áatfs  «Mr/^  <artaiar«>i^  ^$  k 
por  ora  esaKkv«:%  tr^  ardkiwj^  t  nm  focM».  ^f^p  n  *íiêt, 
aggregMb  é^  iiir£ni»:«  fK^  ^,  «tna  h  ikimt  ^.  mm  fa»^ 

offeosíTas  t  àtÊíStA%^^  ijiwae^^im  x  yrm^!sn  íàht%'.  ^a  ^i^m- 


de  cavallaria  ligeira,  eram  os  destinados  ás  escaramuças  e 
correrias,  apeando- se  muitas  vezes  para  mellior  se  servirem 
dos  arcos,  que  eram  as  armas  de  que  aliás  usavam;  flnal- 
mente  os  pagens  eram  rapazes  de  quinze  e  dezeseis  annos, 
cuja  incumbência  era  pegarem  nos  cavallos.  Os  infantes,  ou 
peões,  conhecidos  pelo  nome  de  franc-archeiros,  formavam 
uma  milícia,  que  se  reunia  em  certas  epoqbas.  Uma  parte 
d'ella  era  armada  de  piques,  e  a  outra  de  arcos,  dividida  em 
corpos  de  4:000  homens,  com  oito  companheiros  de  SOO  com- 
batentes cada  uma,  e  seus  respectivos  oíliciaes,  debaixo  do 
commando  de  um  capitão  general. 

Não  sabemos  qno  influencia  est^i  organisariío  dosflfPfi5-(í'(ir- 
mes  podesse  ter  cm  Portugal :  mas  sabe-se  que  os  primitivos 
exércitos  foram  os  í|uc  serviram  de  modelo  ao  exercito  por- 
tuguez  nos  primeiros  séculos  damonarchia,  compondo-sc  por 
conseguintes  também  do  gente  de  cavallo  c  de  pé.  Coraoji 
dissemos,  a  gente  de  cavallo  compunha-sc :  1  .^  dos  lidalgos 
ou  vassallos  de  el-rei,  (jue  serviam  com  o  seu  próprio  braço; 
2.^  das  lanças  que  os  donatários  ou  senhores  da  terra  deviam 
trazer  comsigo;  í].^  finalmente  dos  cavalleiros  da  ordenança 
dos  povos  do  reino,  de  que  cada  (toncelho  mandava  o  numero 
de  moradores,  (lue  conformo  a  fazenda  e  posses  que  tinham, 
eram  obrigados  a  ter  cavallo  o  armas,  f^zendo-se  mais  tarde 
avaliar  para  esto  lim  as  fortunas  de  caJa  ura,  especialmente 
nos  reinados  de  D.  Fernando  I,  I).  Aflonso  Y,  I).  João  IH  c 
1).  Sebastião.  O  soldo  ou  quantia,  í|uo  cl-rei  dava  aos  cavallei- 
ros o  ás  lanças  que  os  acompanhavam,  foi  successivamente 
crescendo  com  os  t(^mpos,  sondo  no  tempo  de  D.  João  I  qoc 
se  determinou  dar-so  a  cada  fidalgo  a  contiaáo  1:000  libras 
(ICOr$íO(H)  réis)  por  anno  pela  lança  da  sua  pessoa,  e  700  libws 
ou  ^  12^1000  róis  a  cada  uma  das  outras  que  comsigo  trouxesse, 
não  se  dando  coiHia  aos  filhos,  senão  quando  podessem  ser- 
vir. Esta  paga  ou  saía  diioctaniento  das  próprias  rendas  do 
monarcha  (^m  cada  anno  (jnc  decorria,  ou  a  roc4.>biam  os  fidal- 
gos em  terras  (pie  o  mesmo  rcM  lhes  doava  com  a  condiçío 
de  o  servirem  com  certo  numero  de  lanças.  Logoque  nasciam 
os  lilhos  dos  vassallos  de  ol-roi,  lhos  mandava  est4^  expedic" 
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uma  carta  da  confia  de  seu  pae,  o  que  fez  tão  prodigiosa- 
mente crescer  o  numero  dos  acontíados,  que  D.  Fernando  I 
ordenou  que  se  não  desse  carta  de  contia  senão  ao  filho  mais 
irelho  do  fidalgo  vassallo,  e  que  no  caso  de  morrer  o  primeiro 
então  succedesse  o  mais  chegado.  Foi  este  mesmo  soberano  o 
que  igualmente  determinou,  que  nenhum  fidalgo  que  houvesse 
de  servir  com  certas  lanças,  podesse  trazer  comsigo  a  gente 
de  cavallo,  ou  os  acontiados  do  seu  respectivo  concelho,  onde 
para  augmentar  quanto  posssivel  o  numero  de  tal  gente  orde- 
nou mais,  que  não  entrassem  na  governança  dos  povos  as  pes- 
soas que  não  podessem  sustentar  cavallo.  O  numero  dos  fi- 
dalgos vassallos  de  el-rei,  que  eram  os  seus  homens  de  armas, 
fixou-se  no  reinado  de  I).  João  I  cm  3:500;  mas  este  numero 
foi  no  reinado  de  D.  João  II  reduzido  a  2:000  vassallos  de 
contia  a  cavallo,  havendo  outros  2:000  de  pè,  mas  sem  contia, 
gosando  somente  dos  respectivos  privilégios.  Reputaram-se  ao 
principio  sujeitos  á  cavallaria  da  ordenança  todos  os  que  ti- 
nham de  renda  annual  1:300  libras  ou  24O??O0O  réis.  Mas  de- 
[K)is  D.  João  I  mandou,  por  lei  de  21  de  agosto  de  1393 
'anno  de  1357),  que  só  fossem  sujeitos  a  tal  encargo  os  que 
tivessem  de  renda  2:000  libras  ou  320/5ÍOOO  réis,  ou  d'ahi  para 
;ima.  Todos  os  vassallos  de  el-rci  deviam  estar  sempre  prom- 
etes cora  armas  e  cavallos,  não  fallando  na  mais  gente  que  se 
tevia  levantar  pelo  reino  em  occasião  de  guerra,  a  saber,  os 
leiteiros  de  conto  de  cavallo  e  de  pé,  que  deviam  dar  os  con- 
chos. Esta  milicia  de  vassallos  ou  homens  de  armas  de  el-rci, 
parece  ter  sido  extincta  por  D.  João  III.  Quanto  á  gente  de 
tnianteria  nunca  d'ella  houve  numero  certo,  mas  foi  sempre 
maior  ou  menor,  segimdo  a  occasião  do  tempo,  e  a  vontade 
*»  reis  o  ordenavam,  indo  crescendo  á  proporção  do  au- 
gmento  da  população  do  reino. 

As  armas  dos  cavalleiros  fidalgos,  ou  dos  vassallos  de  el-rei 
edos  cavalleiros  villãos  eram  lanças :  mas  as  dos  besteiros  do 
conto,  ou  de  cavallo  ou  de  pé,  eram  dardos,  piques,  bestas, 
/íiodas,  virotes,  paus  tostados,  e  outras  similhantes  a  que  cha- 
^y^m  armas  de  arremesso.  Para  estas  armas  longe  estava  de 
hnver  arsenaes  por  aquelle  tempo,  ponjue  então  não  só- 
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mente  os  senhores  tinham  obrigação  restricta  de  armarem  a 
gente  com  que  eram  obrigados  ao  ser^ço  da  guerra,  mas  até 
os  vassalios  de  el-rei  não  podiam  testar  as  suas  armas,  que  fi- 
cavam por  hictuosa  ao  soberano  que  as  dava  ao  vassallo,  que 
pela  forma  acima  descripta  substituia  o  logar  do  morto.  A 
mesma  obrigação  de  terem  armas  assistia  também,  como  já 
se  disse,  aos  acovtiados,  que,  quando  velhos,  ou  por  algum 
outro  motivo  impedidos  de  poderem  ir  á  guerra,  eram  obri- 
gados a  dar  armas  aos  que  em  seu  logar  apparecessem.  Pelo 
que  respeita  á  geiíle  da  ordenança  dos  povos  do  reiiio,  tinham 
os  antigos  reis  ordenado  as  armas,  que  cada  um  era  obrigado 
a  ter,  segundo  a  sua  fazenda  c  posses.  Foi  D.  João  I  o  que  fi- 
xou em  cortes  o  numero  certo  de  arnezes,  que  os  senhores 
deviam  ter  prestes,  e  o  que  tombem  começou  a  fazer  arma- 
zéns de  armas,  instituição  que  os  seus  successores  por  tal 
modo  e  presteza  acrescenUiram,  que  no  tempo  (Je  D.  João  III, 
segundo  o  dito  de  Damião  de  Góes,  havia  armas  para  40:000 
homens.  Foi  em  Lisboa  que  D.  Manuel  e  D.  João  III  flzeram 
os  seus  depósitos  de  armas  e  munições  para  fornecimento  do 
exercito,  bastimento  de  fortalezas  e  navegação  das  armadas, 
e  n'esla  mesma  cidade  se  tem  conservado  até  á  perfeição  em 
que  estão  hoje  em  os  nossos  arsenaes.  Alem  d'esta  instituição 
ordenou  também  o  mesmo  D.  Manuel,  e  depois  d'elle  D.  Se- 
bastião, que  em  certos  concelhos  houvesse  olíiciâes  de  fazer 
armas,  guarnece-las  e  limpa-las  creando-sc  os  logares  de  es- 
pingardeiro com  ordenado  pago  pelos  respectivos  concelhos, 
sendo  dado  o  provimento  d'estcs  logares  pelo  armador  mór. 
Foi  ainda  o  mosmo  D.  Manuel  o  que  esUibeleceu  igualmente 
uma  ollicina  de  armas  na  ribeira  de  Barcarena,  onde  leift- 
pos  depois  se  ordenou  também  uma  fabrica  de  pólvora,  qu^ 
no  tempo  de  D.  João  V  foi  renovada  na  ribeira  de  Alcantarai» 
no  sitio  cm  (|ue  hoje  mesmo  se  acha. 

Já  se  vè  pois  (jue  uma  guerra  de  longa  duração,  ou  feii^ 
em  grandes  distancias,  mesjno  dentro  de  qualquer  reino,  ní*^ 
podia  suslentar-se  com  os  exércitos  feudaes,  levant^ulos  uni' 
c<imente  para  uma  campanha  com  semanas  de  duração.  Taa^' 
bem  por  outro  lado  se  ve  que  tropas  principalmente  compa& 
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tas  de  uma  ca\^llaría  pesad«imcnte  armada,  eram  não  somente 
impróprias  para  a  defeza  das  terras  e  castellos,  mas  também 
para  o  seu  ataque.  Reconliecendo  isto  os  reis  de  França,  tive- 
ram elles  de  tomar  a  seu  soldo  corpos  de  tropas  mercenárias 
que  levantavam  em  parte  nos  seus  próprios  estados,  e  em 
parte  nos  paizes  estrangeiros.  Eis-aqui  pois  a  primeira  idéa 
das  tropas  pagas :  todavia  Gnda  a  campanha,  para  que  estes 
mercenários  se  alistavam,  despediam-se  do  seniço;  mas  pouco 
costumados  a  uma  disciplina  regular,  no  momento  da  disper- 
são não  poucas  vezes  se  voltavam  contra  o  próprio  paiz  que 
tinham  vindo  defender.  Para  remediar  este  inconveniente  veiu 
a  idéa  das  tropas  permanentes ;  mas  o  systema  feudal  não  po- 
dia concordarem  permiuir  aos  reis  o  estabelecimento  de  simi- 
Ihantes  tropas,  oppostas  aliás  aos  privilégios  c  pretensões  dos 
senhores.  Carlos  VII,  rei  de  França,  foi  quem  se  abalançou  a 
similbante  medida,  porque  aproveitando-se  das  impressões  de 
terror,  que  as  invasões  dos  inglezes  tinham  produzido  nos  seus 
súbditos,  e  allegando  a  necesssidade  da  prompta  defeza  do 
reino,  conservou  em  1445,  depois  de  ter  licenceado  todas  as 
mais  tropas  com  que  alcançara  as  suas  victorias  sobre  os  mes- 
mos inglezes,  um  corpo  de  9:000  homens  de  cavallaria  e  um 
de  16:000  de  infanleria.  Desde  então  esta  arma  começou  a  ter 
sobre  aquella  a  alta  importância  de  que  justamente  gosa.  Ella 
é  a  única  que,  quando  as  circumstancias  o  exigem,  pôde  com- 
bater sem  o  soccorro  das  outras  armas.  Alem  d'isto  organi- 
sa-se,  enlretem-se,  move-se  e  aloja-se  com  muita  mais  facili- 
dade. É  própria  para  os  paizes  planos  e  montanhosos,  bem 
como  para  as  florestas  e  terrenos  descobertos :  é  ella  quem 
-ganha  as  batalhas,  quem  sustenta  as  retiradas  e  quem  final- 
mente anima  as  avançadas.  Resistindo  mais  ás  fadigas,  que  a 
cavallaria,  acresce  também  o  triumphar  com  menos  dificul- 
dade dos  obstáculos  que  se  oppõem  ás  suas  marchas.  A  me- 
lhor cavallaria,  não  sendo  secundada  por  artilheria,  não  tira  por 
certo  vantagem  das  bayonetas,  que  formam  por  assim  dizer  um 
reparo  de  aço  contra  a  cavallaria.  Conseguintemente  o  estabe- 
lecimento (lo  exercito  permanente,  a  que  recorreu  Carlos  VII 
veiu  fazer  na  Europa  uma  espantosa  revolução,  não  somente 
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nos  negócios  militares,  mas  lambem  nos  políticos  dQ$  diversos 
I)ovos.  Foi  desde  então  que  os  in?is  se  liabilitaram  a  descarre- 
gar um  terrivel  golpe  sobre  a  aristocracia  feudal.  Sobre  este 
estado  de  cousas  veiu  a  introducção  das  armas  de  fogo  e  jun- 
tamente com  ella  a  necessidade  de  estudar  a  guerra  debaiio 
ilc  principios,  fazendo-se  novas  combinações.  Á  invenção  da 
pólvora  soguiu-se  a  dos  canhões,  que  principiaram  a  usar-se 
no  fim  do  século  xiv,  primeiro  nos  sitios  das  praças,  e  depois 
nas  batalhas  campaes.  Eís-aqui  pois  estabelecidas  as  bases  da 
táctica  moderna,  cuja  introducçâo  em  Portugal  se  não  sabe  ao 
certo  quando  fosse.  Foi  só  quando  o  imperador  Carlos  Y  en- 
viou alguns  castelhanos  para  a  Âllemanha,  e  quando  de  lá 
vieram  para  Hespanha  algumas  tropas  estrangeiras  do  norte, 
que  na  península  se  introduziram  as  primeiras  noções  da  nova 
organisação  dos  exércitos  e  do  moderno  modo  de  guerrear, 
d'onde  resultou  que  desde  então  por  diante  se  tornasse  tal  or- 
ganisação familiar  na  Hespanha.  Foi  por  conseguinte  da  All^ 
manha,  ou  da  Itália,  que  nos  veiu  o  costume  de  repartira 
iguaes  e  determinadas  porções  de  tropa  a  antiga  infanteriado 
exercito,  a  que  se  chamava  a  hoste,  e  outras  vezes  bandeira, 
imitando  assim  as  antigas  legiões  dos  romanos ;  mas  estas  le- 
giões comprehendiam  0:000  soldados,  emquanlo  que  as  por- 
ções de  infantoria  alleniâ,  a  que  chamaram  regimentos,  nunca 
excederam  a  3:000  infantes.  Em  Hespanha  a  instituição  does- 
tes regimentos  poucas  vezes  passou  de  1:000  soldados,  d'onde 
veiu  que  a  um  corpo  d^esle  género  se  desse  talvez  entre  nós  o 
nome  de  terço  ou  coronelia  por  ser  esta  a  terçn  parte  de  um 
leginiíMito  alleuião.  Apesar  (Fisto  reformadores  houve  que  fi- 
zeram elevar  os  terços  á  foiça  de  2:500  praç^is,  repartidas  em 
dez  conipanhias  de  250  soldados,  cujo  uso  cedo  se  julgou  im- 
praticável, subsistindo  a  primitiva  divisão  para  cada  terço. 

Nâo  admira  pois  (|ue  no  reinado  de  el-rei  D-  Sebastião  se 
começasse  a  seníir  enlre  nós  a  n(^c^^ssidade  de  se  adoptar  o 
novo  systema  mihlar  que  rin  lodos  os  estados  da  Europa  se 
tinha  já  por  então  ado[)ta(lo:  assim  se  prova  pelo  decreta- 
mento  do  regimenio  dos  capitães  mores,  publicado  em  10  de 
dezembro  de  1370,  em  (|ue  a  hoste  ou  antigo  cx)rpo  dasorde- 
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nanças,  era  jú  dividido  em  capitanias^  estas  em  comp^ihias 
e  aâ  companhias  em  esquadras,  como  já  atrás  se  viu.  Não  o 
prova  menos  uma  tal  ou  qual  ordem  com  que  já  aquelle  monar- 
cba  levou  também  o  seu  exercito  na  sua  desgraçada  expedição 
de  Africa  em  1578,  no  qual  a  cavallaria  ia  dividida  em  esqua- 
drões, e  a  infanteria  em  terços  ou  regimentos  de  3:000  ho- 
mens cada  um,  commandados  por  coronéis.  Todavia  isto  não 
destroe  o  facto  de  que  nós  os  portuguezes  fomos  os  últimos  que 
na  Europa  abraçámos  a  nova  divisão  da  milicia  com  uma  tal  ou 
qual  disciplina,  que  ainda  no  meio  do  século  xvii  se  não  tinha 
podido  introduzir  no  oriente,  talvez  por  desleixo  ou  mesmo 
por  não  parecer  acertado  mudar  a  antiga  forma  da  guerra  nas 
conquistas  da  índia  e  praças  de  Africa,  por  ser  esta  aquella 
com  que  se  haviam  ganhado  e  sustentado.  E  d^aqui  veiu  tam- 
bém a  facilidade  com  que  aquellas  mesmas  conquistas  se 
perderam,  porque  sendo-nos  invadidas  pelas  nações  septen- 
trionaes,  apenas  n'elias  entraram  as  tropas  das  referidas  na- 
ções, logo  ali  praticaram  as  regras  da  moderna  táctica  e  estri- 
cta  disciplina  europea,  á  qual  mal  podia  resistir  o  nosso  valor 
desacompanhado  de  ambas  eslas  cousas,  e  somente  regulado 
pelos  nossos  antigos  preceitos  militares,  e  esses  mesmos  tal- 
vez que  mal  observados,  e  no  tempo  d'aquella  nossa  decadên- 
cia raramente  cumpridos.  Como  quer  que  seja  certo  é  que, 
ou  desde  do  tempo  de  el-rei  D.  Sebastião,  como  parece  pro- 
vável, ou  pelo  menos  desde  a  nossa  forçada  união  com  Hes- 
panhá,  data  entre  nós  a  pratica  dos  terços  de  infanteria,  que 
cá  se  vieram  levantar  durante  tal  união,  para  defeza  das  pro- 
viocias  e  reinos,  á  mesma  Hespanha  sujeitos,  alem  dos  pesa- 
dos e  oppressivos  tributos  que  a  Portugal  se  lançaram.  O  ul- 
timo d'estes  recrutamentos  foi  de  iG:000  homens,  ordenado 
por  carta  regia  de  26  de  janeiro  de  1639,  destinados  á  sus- 
tentação das  guerras  com  a  Flandres  e  Catalunha,  ao  passo 
que  as  nossas  muitas  e  variadas  conquistas  se  deixavam  cair 
em  poder  dos  inimigos,  não  se  lhes  mandando  para  sua  defeza 
o  mais  pequeno  auxilio.  Mas  os  terços  assim  organisados  ti- 
liham  o  caracter  de  volantes,  e  não  de  um  firme  e  permanente 
exercito,  como  o  que  boje  téem  os  corpos  da  tropa  de  linha, 


176 

poisque  até  á  acciamação  de  el-rei  D.  João  IV  todas  as  nossas 
emprezas  militares  foram  feitas  com  gente  coUecticia  no  mo- 
mento em  que  isto  se  tornava  urgente,  passado  o  qual,  essa 
mesma  gente  se  dispersava,  nâo  sendo  possível  que  com  tal 
systema  podessemos  ter  experimentados  e  aggredídos  capi- 
tães, e  muito  menos  bons  e  disciplinados  soldados.  Foi  D.  An- 
tónio de  Athayde,  conde  de  Castro  d'Aire,  por  nomeação  de 
Filippe  III,  e  depois  conde  da  Castanheira,  por  successío 
n'este  segundo  titulo,  o  que  sendo  provido  em  general  per- 
petuo da  armada  portugueza,  em  princípios  do  século  xvii, 
conseguiu  que  em  Portugal  se  levantasse  e  fosse  permanente 
na  mesma  armada  um  terço  do  infanleria,  cujo  primeiro  mes- 
tre de  campo  foi  D.  Francisco  de  Almeida  *. 

Seguiu-se  depois  a  gloriosa  acciamação  de  el-rei  D.  João  IV, 
e  desde  então  a  necessidade  de  sustentar  a  independência  deirai 
paiz  como  Portugal,  inteiramente  falto  de  forças  militares,  sem 
meios  de  resistência,  sem  marinha  e  quasi  sem  colónias,  por 
se  terem  perdido  durante  a  nossa  sujeição  a  Hespanha  as  que 
antes  d'ella  possuíamos,  obrigou  logo  o  novo  governo  a  le- 
vantar tropas  para  sua  defcza,  debaixo  da  nova  organisapío  e 
disciplina,  estabelecidas  nas  mais  nações  da  Europa.  Para  se 
conseguir  tão  iuipoitante  fim  e  fazer  manter  as  leis  e  regula- 
mentos militares,  creou-se  o  tribunal  do  .conselho  de  guerra 
por  derreto  de  1640,  compondo-se  dos  mais  distinctos  gen^ 
raos  d'aquelle  tempo,  dando-se  ao  dito  tribunal  um  regimento 
om  22  de  dezembro  de  1643.  Nomearam-se  promptamenle 
governadores  para  cada  uma  das  províncias,  escolhidos  de 
entre  os  officiaes  mais  experimentados,  dividindo-se  estas  em 
vinte  e  cinco  comarcas,  a  que  também  se  deram  governadores, 
que  depois  foram  abolidos  i)ela  resolução  de  consulta  de  16 
de  janeiro  de  1634.  As  comarcas  subdividiam-se  ainda  em 
companhias  para  os  effeitos  da  pontual  execução  do  regimento 
da  nova  milícia,  ordenado  por  el-rei  D.  Sebastião  era  10  de 
dezembro  de  1370.  Foi  então  que  para  esta  gente  se  empre- 
gou a  denominação  de  ordenanças,  em  que  se  comprehen- 

1  Ássini  o  aíTiiTna  D.  Fi*ancisro  Manuol  de  Mello  nas  soas  Epanafora». 
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deram  todos  os  indivíduos  de  dezeseis  a  sessenta  annos  de 
idade.  As  cortes  de  1641  decretaram  para  defeza  do  paiz  um 
exercito  de  20:000  infantes  e  4:000  cavallos,  votando  para  a 
sua  sustentação  a  somma  de  800:000^000  réis,  consignada 
n^um  tributo,  que  crearam,  com  a  denominação  de  decima. 
Na  organisação  do  exercito  entravam  duas  espécies  de  tropa, 
mna,  que  era  a  mais  regular  ou  a  paga  (lioje  tropa  de  linha), 
compunha-se  dos  filhos  segundos  de  todas  as  classes  de  cida- 
dãos, exceptuando  os  filhos  únicos  de  viuva,  os  casados  e  os 
laTradores,  e  a  outra,  que  se  denominou  auxiliar,  compu- 
nha-se dos  que  não  entravam  na  tropa  regular,  logoque  po- 
dessem  supportar  o  serviço  activo;  d'esles  auxiliares  se  for- 
mou um  terço  ou  regimento  em  cada  uma  das  vinte  e  cinco 
comarcas  do  reino,  alem  dos  cinco  de  Lisboa,  composto  cada 
um  d'estes  terços  de  dez  companhias  a  60  homens  cada  uma, 
ficando  toda  a  mais  gente  pertencendo  ás  ordenanças,  ás  quaes 
se  ia  recrutar,  quando  as  circumstancias  o  exigiam,  as  praças 
das  tropas  pagas  e  auxiliares,  bem  como  as  da  armada,  forta- 
lezas e  presídios  do  reino,  dando-se-lhes  um  foro  privado, 
que  as  ordenanças  não  tinham  ^  Foram  os  soldados  pagos  os 
qoe  desde  então  tomaram  o  verdadeiro  caracter  que  hoje  tem 
a  tropa  permanente  ou  de  primeira  linha,  sendo  estes  os 
mais  particularmente  destinados  para  a  longa  defeza  e  susten- 
tação da  independência  nacional,  que  durou  pelo  largo  espaço 
de  vinte  e  oito  annos,  desde  1640  em  que  começou  aquella 
luta,  até  á  paz  com  Gastella,  concluída  aos  13  de  fevereiro  de 
1688.  Casos  houve  em  que  não  sendo  bastantes  as  tropas  re- 
gulares para  a  defeza  das  fronteiras,  a  estas  acudiram  também 
os  terços  auxiliares;  mas  n'este  caso  foram  também  soccor- 
rídos  como  os  soldados  pagos,  e  o  mesmo  se  observou  com 
as  ordenanças  empregadas  nas  guarnições  das*praças,  quando 
o  exercito  regular  se  achava  em  campanha.  Foi  o  mesmo 
D.  João  lY  quem  ordenou  que  os  commendadqres  e  cavallei- 


1  Não  se  sabe  ao  cerlo  a  data  da  creaçáo  dos  auxUinre$,  que  parece 
andar  pelos  annos  de  1644  a  1645,  poisque  nas  cortes  de  1646  se  falia 
do  regimento  que  no  anterior  se  lhes  dera. 
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ros  das  ordens  militares  tivessem  armas  e  cavallo»  para  de 
prompto  acudirem  onde  necessário  fosse.  Dos  clérigos  e  dos 
freires  das  mesmas  ordens  se  formou  lambem  o  terço  dosi> 
clesiasticos,  que  teve  igualmente  o  seu  respectivo  coroDelp  e 
dos  estudantes  da  universidade  se  mandou  formu-  um  corpo 
militar  (de  que  o  respectivo  reitor  foi  commandante)»  o  quil 
eiá  1645  chegou  a  ser  empregado  na  defeza  do  Alemtejo  para 
resistir  á  invasão  castelhana.  Foi  ainda  aquelle  soberano  o  qne 
tomou  ao  seu  serviço  alguns  corpos  e  officiàes  estrangeirofi  de 
reputação ;  também  mandou  vir  de  fora  do  reino  muitos  ca- 
vallos  para  a  remonta  da  cavallaria,  promoveu  as  caudelarias, 
fundou  fabricas  de  ferro  para  a  fundição  de  balas  e  artilherii; 
outras  que  taes  estabeleceu  igualmente  de  salitre  e  pólvora; 
creou  a  aula  de  fortificação  e  architectura  militar»  bem  como 
as  vedorias  do  exercito  em  1641,  a  que  deu  regimenlo  qoi- 
tro  annos  depois»  chamado  das  fronteiras,  adoptando  miúlis 
outras  importantes  providencias  a  respeito  dos  negodos  di 
guerra.  A  el-rei  D.  João  lY  seguiu-se  a  regência  da  rainha 
viuva,  D.  Luíza,  e  depois  seus  Glhos,  D.  Affonso  VI  e  D.  ft- 
dro  IIp  continuando  todos  a  attcnder  com  igual  zelo  ás  ooostt 
militares,  ás  quaes  prestara  muito  bons  serviços  o  marachil 
conde  de  Schomberg,  um  dos  mais  dislinctos  generaes  do 
seu  tempo,  o  qual  viera  a  Portugal  com  muitos  outros  offi- 
ciàes francezes  em  1660,  quando  governava  ainda  a  rainha 
D.  Luiza  de  Gusmão. 

Yeiu  depois  d'isto  a  paz  de  1668,  e  com  ella  declinaram  i 
seu  turno  todas  as  providencias  e  leis  militares,  anteriormente 
adoptadas,  mas  ainda  assim  licenciando-se  uma  boa  parte  do 
exercito,  conservou-se  perpetuamente  em  armas  uma  consi- 
derável porção  d'elle,  que  por  decreto  de  9  de  junho  de  1686 
se  fixou  em  15:000  infantes  o  3:000  cavallos.  Os  terços  am- 
liares  mandaram-se  também  conservar  durante  a  paz  pela 
mesma  forma  por  que  estavam  durante  a  guerra.  Na  gaem 
da  suecessão  em  Hespanha,  em  que  Portugal  tomou  parte  a 
favor  do  archiduque  Carlos  de  Áustria,  ligando-se  com  a  In- 
glaterra, as  tropas  portuguczas  e  inglezas  tornaram-se  parti- 
cularmente distinctas  na  campanha  de  1706|  chegando  a  pe- 
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Mtrar  em  Madrid,  onde  acclamaram  o  dito  archiiluque,  depois 
das  batalhas  de  Almansa  e  Saragoça.  Foi  pela  resolução  de 
30  dè  agosto  d*aqueUe  mesmo  anuo  de  1706  que  se  ordenou 
que  fossem  feitos  soldados  pagos  todos  os  auxiliares  que  de- 
sertassem das  fileiras,  trabalhando  no  serviço  das  fortiflcac^ies 
os  que  nio  fossem  capazes  para  o  serviço  de  primeira  linha» 
e  que  os  soldados  pagos  que  desertassem  fossem  condemna- 
doe  i  morte.  A  guerra  com  Hespanha  continuou  ainda  no  rei- 
nado de  D.  Joio  V,  sendo  ^le  o  que  melhorou  consíderavel- 
menle  o  exercito»  dando-lhe  em  todos  os  seus  ramos  uma  mva 
organisacio  por  alvará  de  15de  novembro  de  1707,aque  se  dra 
o  Done  de  novas  crdenanças,  ou  regulamentos,  geralmmte 
eopiadoa  de  outros  que  taes,  seguidos  em  França.  Concluída 
a  pu  com  Hespanha  e  a  França  em  1715,  o  exercito  caiu 
desde  entio  por  diante  no  mais  deplorável  abandono,  porque 
pedfioo  e  devoto  aquelle  rei,  pouco  lhe  importou  com  as  cou- 
sas militares,  diegando  a  força  do  exercito  permanente  a  n2o 
pesaar  de  8.-000  ou  10:000  homens,  mal  armados,  mal  equi- 
pados e  sem  instrucção  ou  disciplina,  conservando-se  assim 
B'e8le  estado  durante  o  resto  do  seu  reinado  K  Foi  no  reinado 
de  elHreí  D.  José  e  por  occasião  da  nova  guerra  com  Hespa- 
nha en  1762  que  se  cuidou  seriamente  das  cousas  da  guerra, 
dando-se  ao  conde  reinante  de  Scaumburgo  Líppe,  com  a  pa- 
tente de  marechal  general,  o  commando  em  chefe  do  exer- 
cito; eotio  as  armas  de  infantería  e  cavallaria  tiveram  um 
nofo  regulamento  pelos  alvarás  de  18  de  fev^eíro  de  1763  e 
SS  de  agosto  de  1764,  os  pagamentos  do  exercito  e  a  sua  iis- 
caHsaçio  foram  regulados  por  lei  de  9  de  julho  de  1763,  ex- 
tiDgafaido-se  as  antigas  vedorías,  sendo  a  nova  organisaçio  do 
exerato  e  com  especialidade  a  da  arma  de  artilheria,  deter- 
minada por  alvará  de  4  de  junho  de  1766,  tendo  cada  regi- 
mento uma  aula  de  matlieinatica.  Foi  durante  a  dita  guerra 


1  Assim  se  lé  no  Âlmanaeh  do  exercito  de  1855,  de  Luiz  Travassos  Vai- 
a  memoria  de  Gouveia  Pinto  dic  que  em  Í7i5  era  de  13:600 
de  pé  e  3:000  cavallos,  ele^'ando•8e  a  força  militar  em  1735  a 
2i:000  infantes  e  7:»)0  cavallos. 
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de  1762  que  se  augmentou  prodigiosamente  a  força  do  exer- 
cito, que  cliegou  a  40:000  homens  de  infantería,  incluindo 
um  batalhão  de  tropas  suissas,  com  2:160  artilheiros  e  ^:8fn 
cavallos,  pouco  mais  ou  menos.  Finda  a  guerra  foi  o  mesmo 
exercito  reduzido  a  20:688  infantes,  incluídos  os  reaes  es- 
trangeiros, com  2:880  artilheiros  e  5:838  de  cavallaria,  mas 
pelo  regulamento  de  1776  a  infanteria  elevou-se  a  28:666 
homens  e  a  cavallaria  reduziu-se  a  3:900  praças,  pouco  mais 
ou  menos,  não  devendo  a  sua  despeza  ser  menor  de  réis 
2.000:000f$000  por  anno,  alem  do  que  se  despendia  com  os 
regimentos  da  armada,  junta  e  Porto.  Em  180G  deu-se  uma 
nova  organisação  geral  ao  exercito,  seguido  de  outras  provi- 
dencias, adoptadas  em  1808  e  1809,  em  que  novamente  se 
ordenou  o  armamento  geral  da  nação,  a  par  da  fortificação  das 
dilFerentes  terras  do  reino,  até  á  completa  expulsão  dos  frao- 
c>ezes  para  fora  do  paiz,  empreza  gloriosa,  em  que  o  exercito 
portuguez  adquiriu  o  mais  únmarcescivel  i^nome  e  justa  re- 
putação, chegando  no  anno  de  1812,  que  foi  o  da  sua  maior 
força,  durante  a  guerra  da  península,  a  ter  47:512  praças  de 
infanteria  (2i  regimentos  d'esta  arma,  12  batalhões  de  caça- 
dores, policia  de  Lisboa  e  deposito  geral  de  recrutas),  4:916 
artilheiros  (constando  de  4  regimentos  doesta  arma  e  um  ba- 
talhão de  conductores),  197  ofliciaes  e  praças  de  um  batalhão 
de  artiflces  engenheiros,  3:000  homens  de  cavallaria  (12  ^^ 
gimentos  d'esta  arma  e  o  corpo  da  policia  de  Lisboa),  for- 
mando assim  um  total  de  59:422  homens,  todos  no  maior 
aceio,  disciplina,  manobra  e  apparencia  militar  K  As  milícias 
formavam  por  aquelle  tempo  56  regimentos,  tendo  a  força  de 
52:151  homens  no  dito  anno  de  1812.  Findara  a  guerra  da 
França  pela  paz  de  Paris  de  30  de  maio  de  1814  de  que  re- 
sulton  reduzir-se  o  exercito  pela  portaria  de  29  de  outubro 
do  mesmo  anno,  c  assim  se  conservou  até  que  veiu  o  regula- 
mento de  21  de  fevereiro  de  1816;  por  elle  a  infanteria  devia 

1  Deve  não  se  esquecer  que  metade  dVsta  forra  era  paga  com  m     ' 
subsidio  pecuniário,  fornecido  pela  Inglaterra,  como  também  forneceu  i 
varias  outras  naçi3es  i)or  aquelle  mesmo  tempo. 
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compor-se  de  37:248  homens,  alem  dos  caçadores,  cujo  nu- 
mero era  de  8:3i6,  a  cavallaria  devia  também  ser  de  7:140 
homens,  com  6:372  cavallos,  a  artilheria  elevava-se  a  3:568 
homens,  com  um  corpo  de  4  companhias  de  conductores, 
composto  do  276  homens  e  400  bestas  muares;  o  batalhão 
de  artífices  engenheiros  era  da  força  de  681  homens.Todo  o 
exercito  vinha  portanto  a  ser  de  57:229  homens  com  6:772  ca- 
vallos  e  muares,  numero  a  que  nunca  chegou,  porque  sempre 
n'aquella  epocha,  como  nas  anteriores  em  tempo  de  paz,  os 
corpos  estiveram  muito  longe  do  seu  estado  completo.  Depois 
da  organisação  de  21  de  fevereiro  de  1816  muitas  outras  tem 
havido,  particularmente  durante  o  regimen  constitucional, 
organisações  que  seria  enfadonho  enumerar,  alem  do  seu 
pouco  interesse  histórico.  Todavia  não  se  pode  omittir  que 
durante  a  guerra  civil  de  1832  a  1834,  de  que  eram  chefes 
dos  dois  partidos  contendores  o  duque  de  Bragança  D.  Pedro, 
filho  mais  velho  de  D.  João  YI,  é  o  infante  D.  Miguel,  filho  se- 
gundo do  mesmo  rei,  capitaneando  D.  Pedro  os  constitucio- 
naes,  e  o  infante  D.  Miguel  os  absolutistas,  cada  um  d'estes 
chefes  creou  corpos  francos,  que  entre  os  miguelistas  tiveram 
o  nome  de  voluntários  realistas,  e  entre  os  constitucionaes 
o  de  batalhões  nacionaes  moveis  e  fixos.  No  partido  migue- 
lista continuaram  as  milícias  a  fazer  parte  do  exercito,  mas 
D.  Pedro  as  extinguiu  por  decreto  de  14  de  julho  de  1832, 
sendo  dtpois  substituídas  pela  guarda  nacional^  instituição 
que  se  reputava  mais  análoga  á  índole  do  governo  represen- 
tativo, a  qual  também  em  1837  foi  dissolvida  pela  sua  turbu- 
lência e  indisciplina,  tornando-se  á  creação  dos  corpos  francos 
ou  batalhões  nacionaes,  todas  as  vezes  que  o  governo  se  tem 
visto  obrigado  a  augmentar  mais  a  força  combatente  de  pri- 
meira linha,  durante  as  differentes  lutas  civis  que  tem  havido 
no  paiz  depois  do  dito  anno  de  1837. 

Cortes 

\p)meçaremos  este  artigo  dizendo  que  nunca  entre  nós 
houve  lei  que  garantisse  a  existência  e  convocação  das  cortes, 
a$  quaes  só  verdadeiramente  tinham  por  base  o  costume  e  o 


cai'actor  peculiar  do  cada  reinado.  Mas  para  as  que  consulUh 
rem  as  leis,  que  d'i»Uas  saíram,  e  o  influxo  que  tiveram  m 
toda  a  narão,  não  se  pôde  duvidar  que  ellas  constituirani  uo 
dos  elementos  governativos  do  estado,  sendo  causa  de  qoea 
auGtoridade  soberana  se  exercitasse  com  prudência  emoden- 
ç3o.  Qualquer  que  seja  a  divergência  de  opiniões  que  sobn 
isto  haja,  não  pôde  jamais  ser  duvidoso  que  os  primeiros  reis 
não  poderam  reger  o  estado  sem  a  concorrência  das  cArtes, 
nem  os  príncipes  mais  violentos  e  atrevidos  prescindiram  (ta 
sua  convocação  para  lhes  submetter,  pelo  menos  ao  seu  jai» 
e  cons(*lho,  se  não  à  sua  decisão,  os  mais  graves  e  transcen- 
dentes negócios.  Se  com  o  andar  do  tempo  as  cortes  vieran 
também  a  decair,  não  é  para  admirai',  uma  vez  que  seattaoda 
a  que  nunca  as  prerogativas  do  povo  foram  entre  nós  bem  da* 
ras  e  definidas,  especialmente  nos  primitivos  tempos  áa  mO" 
narchia,  em  que  os  reis,  tomando  por  modelo  da  sua  eondn* 
cta  governativa  a  da  corto  de  Castella,  só  deviam  olhar  oon 
predilecção  para  as  primeiras  duas  d'aquellas  três  classe 
como  as  únicas  dignas  da  sua  politica,  poisqoe  as  caricias  ao 
povo  só  appareciam  quando  d'el  le  se  precisava.  Todavia  já  mais 
atrás  se  viu  como  a  ordem  do  povo  tinha  sido  introduzida  nos 
concílios  nacionaes,  onde  assignava  apenas  camoiesienmnka; 
como  foi  que  as  hitas  dos  sarracenos  fizeram  unir  as  dffle" 
rentes  terras,  ou  para  se  defenderem,  ou  para  capitularem 
como  inimigo,  e  fínalmente  como  é  que  chegados  os  povos  a 
este  estado,  se  viram  obrigados  a  nomear  auctoridades  soas 
próprias,  d'onde  se  derivaram  as  communas  ou  concelhos,  crea- 
dos  assim  por  esforço  próprio,  respeitados  depois  pelos  ára- 
bes, e  a  flnal  pelos  reis  de  Leão  e  Gastella.  Nascendo  no  melo 
d'estas  circumstancias  a  monarchia  pnrtugueza,  todas  as  soas 
instituições  se  haviam  de  modelar  ás  do  reino  d'oude  traria  a 
origem,  as  leis,  costumes  e  usos,  e  tanto  mais,  quanto  qoe  as 
relações  e  contiguidade  dos  dois  paizes  por  uma  extensa  fron- 
teira assimoexigiam.Conseguintementeascamarasmunicipaes 
nas  terras  do  senhorio  real  não  podiam  deixar  de  ser  acatas 
pelos  reis  de  Portugal,  nem  deixar  de  lhes  outorgararan  os 
seus  respectivos  foraes  como  instituição  que  a  p<diticar>6'cí^ 
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cuiDStanckis  tfaqaelte  tempo  igualmente  aconselhavam,  foraes 
onde  muitas  vezes  a  jurísdicçSo  das  mesmas  camarás  igualava 
a  dos  próprios  senhores  e  donatários  das  terras,  não  realen- 
gas, talvez  que  para  d'estes  lhes  contrabalançarem  o  poder, 
d'onde  não  somente  nasceu  a  força,  mas  também  a  considera- 
ção que  o  povo  por  similhante  meio  n3o  podia  deixar  de  adqui- 
rir. Aindaque  os  ricos-homens  e  senhores  de  terras  se  arro- 
gavam o  direito  de  julgar  o  povo,  todavia  este  sempre  teve  a 
prerogativa  de  eleger  os  seus  juizes  ordinários  que  na  pri- 
meira instancia  decidiam  desde  a  fundação  da  monarchia  as 
contendas  das  partes  em  conselho  dos  homens-bons,  a  quem 
iguaJiifênte  competia  o  regimen  municipal.  Pouco  se  sabe  da 
v^tladmra  parte  que  o  povo  tomou  na  destituição  de  D.  San- 
cho II,  mas  como  entre  as  obrigações,  juradas  em  Paris  por 
D.  Monso  III,  seu  irmão,  se  falia  do  povo  e  da  conservação 
dos  juizes  certos,  pôde  bem  acreditar-se  que  elle  já  n'esse 
tesapo  tinha  tanta  importância  quanta  era  necessária  para  ae 
*  Dio  fiizer  esquecido  das  ordens  da  nobreza  e  clero,  os  dois 
iiiot(x*e8  seifuros  d'aquella  destituição.  O  direito  que  o  povo 
tinba  de  eleger  os  funccionarios  das  respectivas  camarás  e  os 
seus  juizes,  e  bem  assim  o  de  se  administrar  a  si  próprio,  nSo 
podia  deixar  de  lhe  dar  um  sentimento  de  orgulhosa  elevado 
e  nistencia  politica  que  a  pouco  e  pouco  ia  assim  adquirindo 
e  08  mais  remotos  tempos  lhe  haviam  negado.  Á  proporção 
pois  que  o  augmento  da  população  constituiu  cidades,  levan- 
tou villas  e  fez  apparecer  novos  centros  de  sociedades  particu- 
lares que  se  foram  consolidando  e  engrandecendo  ao  abrigo 
das  díffèrentes  camarás,  á  medida  que  se  desenvolveu  a  sua 
actividade,  industria  e  commercio,  que  as  relações  internas  se 
tomaram  mais  frequentes  e  a  riqueza  se  foi  assim  diffundindo 
pelo  maior  numero  dos  tributários  e  homens  do  povo,  ou 
peões,  não  podiam  os  doesta  classe  deixar  de  adquirir  impor- 
tância, não  só  para  serem  chamados  á  representação  em  cor- 
tes, mas  também  no  meio  doestas,  reclamarem  perante  o  rei 
contra  a  oppressão  e  a  violência  dos  grandes.  Por  outro  lado 
os  soberanos,  precisando  taí&bem  de  meios  pecuniários  para 
com  elles  custearem  as  despezas  crescentes  do  estado,  easda 


sua  mesma  cftrte,  que  também  progressívameate  augmentavi, 
meios  que  só  de  ordinário  os  municípios  lhes  forneciam,  ou  an- 
tes os  seus  moradores  da  classe  dos  tributarias,  não  era  pos- 
sível que  em  taes  circumstancías  entregassem  ao  desprezo 
uma  ordem  na  qual  de  mais  a  mais  achavam  um  apoio  leal  e 
seguro  contra  a  insolente  altivez  dos  senhores  e  as  desmedi- 
das pretensões  do  clero,  cuja  indocilídade  e  orgulho  tinha  ji 
produzido  a  destituição  de  um  rei.  Como  quer  que  seja,  certo 
é  que,  ou  por  estas  rasões  ou  pelo  exemplo  que  também  acha- 
vam nas  cortes  de  Aragão  e  Gastella,  os  reis  portuguezes  cha- 
maram sempre  ás  cortes  que  convocavam  os  procuradores  da 
classe  do  povo,  eleitos  e  enviados  a  ellas  por  aquellas  camarás 
a  quem  em  virtude  dos  seus  respectivos  foraes  lhes  fora  nel- 
las  concedido  assento. 

Foi  a  ordem  do  povo  a  que  com  effeito  devia  servir  de  po- 
derosa alavanca  para  os  reis  abalarem  e  a  final  aluirem  as  pre- 
tensões do  clero,  e  logo  depois  d'ellas  a  onmipotencia  dos  gran- 
des, porque  emfim  da  parte  do  povo  era  bem  natural  que  por- 
tendências  e  resentimento  da  sua  inferioridade  apoiasse  sem- 
pre tudo  quanto  tivesse  por  fim  deprimir  e  abater  aquellas 
orgulhosas  classes.  D.  ÂíTonso  II,  convocando  as  primeiras 
cortes  para  Coimbra  em  1211  ^  por  meio  d'ellas  estabeleceu 
juizes  certos  c  ])romulgou  leis,  muitas  das  quaes  andam  na'o^ 
donacão  atTonsina.  Em.  1254  as  convocou  D.  Affonso  Hl  em 
Leiria,  onde  se  tratou  da  coirecçâo  e  emenda  do  reino,  bem 
como  dos  objectos  de  commercio  o  outros  assumptos  de  pros- 
peridade publica.  Nas  de  Santarém,  convocadas  pelo  mesmo 
rei  em  1273,  íizoram-se  igualmente  leis  para  a  correcção  dos 
costumes  e  cousas  pertencentes  ás  igrejas.  D.  Diniz,  subindo 
ao  throno,  continuou  na  obra  que  lhe  legou  seu  paearest^i^ 
ção  das  prcrogativas  do  clero  e  a  da  jurisdicção  dos  senhores; 
por  meio  das  cortes  que  reuniu  em  Lisboa  em  1285  e  1301, 
bem  como  das  que  congregou  em  Guimarães  em  1308,  alem 
das  convocadas  na  Guarda  e  em  Santarém,  pôde  elle  conseguir 

1  Pomos  do  parto  a  oxistonoia  das  côrtos  de  Lamego,  pelos  grav»  a.^ 
gumentos  que  contra  si  tom. 


o  seu  fim  publicando  a  celebre  lei  contra  a  amortisação  dos 
bens  do  domínio  das  igrejas  e  mosteiros,  medida  que,  reno- 
vada no  tempo  de  el-rei  D.  José,  adquiriu  novo  vigor  pela  le- 
gislação do  marquez  de  Pombal  a  tal  respeito.  D.  Diniz,  cer- 
cado do  amor  do  povo  e  n'esse  mesmo  amor  apoiado,  poisque 
sem  elle  não  lhe  era  possível  fazer  todas  às  grandes  reformas 
que  no  seu  reinado  effeiluou,  conseguiu,  tendo  por  si  o  voto 
da  terceira  ordem,  atacar  o  poder  dos  grandes,  já  estabele- 
cendo as  appellações  em  dípeitura  para  si,  já  mandando  de- 
vassar por  todo  o  reino  os  differentes  coutos  e  honras  usurpa- 
dos ou  ampliados  pela  nobreza,  e  já  finalmente  cerceando-lhes 
as  doações  e  adjudicando  á  coroa  o  direito  exclusivo  de  crear 
cavalleiros,  prerogativa  de  que  os  ricos-homens  abusavam 
muito,  conferindo  esta  honra  a  quem  a  não  merecia,  só  para 
os  subtrahir  aos  encargos  e  obrigações  que  tinham  para  com 
el-rei.  O  caminho  traçado  por  D.  Diniz  foi  com  todo  o  ardor 
trilhado  por  seu  filho  D.  ÂíTonso  IV,  que  apenas  subiu  ao  throno 
convocou  as  cortes  de  Évora  em  1325  para  d'eUas  receber  o 
juramento  de  fidelidade,  juramento  depois  do  qual  se  occu- 
param  dos  deveres  dos  conventos  para  com  os  seus  padroei- 
ros, bem  como  dos  privilégios  e  jurisdicção  dos  senhores  e 
donatários.  A  estas  se  seguiram  pouco  depois  as  cortes  do 
Porto  em  1328,  onde  também  se  tratou  da  jurisdicção  dos 
grandes,  bem  como  dos  conventos  e  honras.  Nas  cortes  que 
o  mesmo  rei  convocou  em  Santarém  em  1331,  as  camarás 
qneixaram-se  de  que  os  prelados  e  senhores  abusassem  dos 
seus  privilégios,  estendendo  as  honras  e  acoitando  os  cri- 
minosos nas  terras  da  sua  jurisdicção;  estas  queixas  repetidas 
por  differentes  vezes  durante  este  reinado,  dando  logar  á  con- 
vocação das  novas  cortes  e  por  meio  d'estas  á  publicação  de 
novas  disposições,  para  limitar  a  jurisdicção  dos  donatários, 
provam  bem  não  somente  a  importância  politica  que  as  cama- 
rás inunicipaes  tinham  adquirido,  e  os  reis  lhes  iam  dando,  mas 
até  o  apoio  que  estes  n'eilas  igualmente  achavam  para  restrin- 
gir a  auctoridade  e  abusivos  privilégios  que  as  ordens  do  clero 
e  nobreza  se  arrogavam.  D.  Pedro  I  só  uma  vez  convocou  cor- 
tes no  seu  reinado,  quo  foram  as  do  Elvas  de  1361,  onde  ape- 
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nas  se  tratou  de  objectos  ecclesiasticos;  mas  seo  filbo  D.  Fer- 
nando I  as  reuniu  cinco  vezes,,  sendo  as  mais  notáveis  de  todas 
as  de  Atouguia  em  137G,  tanto  pelas  novas  disposições  toma- 
das acerca  da  jurísdicç3o  dos  donatários,  como  pelas  providen- 
cias que  n'ellas  se  deram  a  bem  da  navegação  e  coromercio 
marítimo  doestes  reinos.  N3o  nos  é  possível  fallar  de  D.  F^ 
dro  I,  conhecido  pelo  nome  de  cru,  sem  commemorar  a  dun 
vingança  que  tomou  dos  matadores  da  sua  amante,  D.  Ignez 
de  Castro;  as  finezas  obradas  em  memoria  doesta  dama;  a 
menos  boa  fé  que,  para  haver  ás  mãos  os  que  lhe  tiraram  a 
vida,  praticou  para  com  os  castelhanos,  que  debaixo  do  se- 
guro da  palavra  real  estavam  refugiados  n*este  reino,  entre- 
gando-os  á  ferocidade  do  rei  de  Castella,  de  coração  tão  cni 
como  elle  era;  e  linahuente  o  seu  grande  amor  da  justiça  e  o 
excessivo  rigor  com  que  a  fazia  administrar,  executando-a 
muitas  vezes  por  suas  proprías  mãos,  ou  mandando-a  execu- 
tar na  sua  presença.  Tão  distincto  se  tornou  por  este  caracter, 
porque  muitas  vezes  a  extrema  justiça  não  é  mais  que  um  ca- 
racterístico da  crueldade,  que  a  troco  d'elle  mereceu  não  ob- 
stante o  esquecimento  dos  seus  defeitos,  acabando  chorado 
por  todos,  depois  de  ter  feito  algumas  leis-geraes. 

Verdade  è  que  os  ultimes  reis  da  casa  aiTonsina  com  tal  ca- 
lor pmgroiliram  cm  abíiKír  os  prelados  e  os  grandes  com  o 
auxilio  rias  còrl(»s  e  por  consí»guinlo  do  povo,  que  pouco  ou 
nada  deixaram  ifeste  ponto  a  fazer  aos  reis  da  dynastia  de 
Aviz;  entretanto  o  mesmo  povo.  ou  as  camarás  municípaes 
que  mais  particulannente  o  representavam,  andaram  em  tudo 
isto  n^ais  por  um  cerlo  ínstinclo  e  firmeza  própria,  do  que  por 
princípios  fixos^  e  systenia  regular  que  tivessem  na  sua  polí- 
tica, d'onde  resultou  que  abatido  o  poder  dos  prelados  e  dos 
donatários,  a  convocação  das  cortes  com  muita  mais  rasão  de- 
via continuar  a  fazer-se  sem  garantias,  dependendo  unicamente 
da  vontade  dos  monaniias.  A  inconstância  e  volubilidade  de 
i>.  Fernando  I  e  os  males  que  em  rasão  d^isto  acarretou  so- 
bre o  paiz,  levaram  as  cortes  de  Coimbra  de  1385,  em  que 
I).  João  I  foi  eleito  m,  a  propor-lhe  como  condições :  l.",que 
formaria  o  seu  conselho  dos  moradoi*es  das  principaes  ci- 
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dades  do  reino,  escolhidos  sobre  proi)osta  de  lista  trípUce; 
S.^  que  oaviria  os  povos  em  todos  os  negócios  que  Ibes  to- 
cassem; 3.^  que  se  lhes  não  imporiam  tributos  sem  serem  ou- 
yidos  e  sem  que  com  a  sua  decisão  e  conselho  se  buscassem 
os  meios  mais  suaves  para  a  sua  execução ;  k."",  que  não  faria 
a  guerra  nem  a  paz  sem  seu  expresso  consentimento  K  Não 
tendo  estas  medidas  por  si  lei  alguma  que  as  fizesse  efSectivas 
e  cri)rígartorlas  para  com  a  coroa,  e  ficando  unicamente  depen- 
dentes da  promessa  do  no\*D  monarcha,  as  prerogativas  do 
povo  Ião  podiam  deixar  de  ficar,  como  d'antes,  dependentes  in- 
teiramente da  mercê  dos  reis.  Verdade  é  que  D.  João  I  cum- 
prío  bem  a  sua  promessa,  convocando  cortes  por  vinte  e  duas 
vezes  no  seu  reinado,  cortes  em  que  se  votaram  subsídios,  se 
tntaram  e  decidiram  todos  os  negócios  de  importância,  e  se 
fizeram  flnabnente  muitas  leis,  estabelecendo-se  por  este  meio 
a  uniformidade  e  systema  em  muitos  ramos  da  publica  admi- 
iristraçSo,  com  que  se  começou  a  obra  do  código  geral,  que 
só  se  publicou  na  menoridade  de  D.  Affonso  Y,  durante  a  re- 
gência de  seu  tio,  o  celebre  e  desgraçado  infante  D.  Pedro; 
mas  não  obstante  isto,  similhantes  garantias,  e  o  poder  do 
pofo,  não  ficaram  com  tal  promessa  e  tal  procedimento  me- 
lhor e  mais  claramente  definidos.  A  regularidade  do  período 
da  convocação  das  cortes  continuou,  como  sempre,  depen- 
dente do  arbítrio  da  coroa,  e  por  isso  nas  que  em  1438  se 
convocaram  em  Torres  Novas  duranti>  a  menoridade  do  mesmo 
D.  Affonso  Y,  não  somente  se  cuidou  em  fixar  annualmente  a 
soa  reunião,  mas  em  lhes  especificar  também  as  suas  prero- 
gativas, taes  como  marcar  o  valor  da  moeda,  nomeares  titula- 
res e  os  altos  funccionarios,  a  quem  se  tinham  de  confiar  os 
differentes  ramos  da  publica  administração.  A  rainha  protes- 
tou, em  nome  do  príncipe  seu  filho,  contra  esta  decisão,  que 
dra  logar  ao  começo  de  uma  bem  sensivcl  luta  entre  o  poder 
real  e  o  do  povo.  El-rei  D.  Duarte  tinha  por  quatro  vezes  con- 
vocado cArtes,  que  durante  o  reinado  de  seu  filho  D.  Affonso  Y 

1  Memorias  para  a  historia  de  D.  João  I,  por  Soares  da  Silva,  liv.  1.^ 
cap.  43/,  I  f^i» 
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se  reuniram  por  vinte  e  três  vezes  ^  Este  reinado  é  com  toda 
a  rasão  um  dos  mais  celebres  da  dynastia  de  Aviz:  l.^  pelas 
contendas  que  na  menoridade  de  el-rei  se  moveram  sobre  a 
regência  do  reino,  a  qual  foi  dada  pelas  instancias  e  decisão 
do  estado  do  povo  ao  já  citado  infante  D.  Pedro,  pelo  excel- 
lente  governo  d'este  grande  e  illustrado  regente,  pela  publi- 
cação que  fez  das  ordenações  do  reino,  que  foi  o  primeiro  có- 
digo completo  das  nossas  leis  geraes,  e  pelo  desastroso  flm 
que  o  mesmo  infante  veiu  a  ter  na  batalha  da  Alfarn^ira; 
2.^,  pela  tomada  de  Arzila  e  Tanger  em  Africa ;  3.%  pela  con- 
tinuação das  descobertas  ao  longo  das  costas  de  Africa  Occi- 
dental até  Guiné  e  Congo,  e  pela  concessão  que  o  papa  Nico- 
lau V  lhe  fez  do  dominio  de  tudo  quanto  descobrisse  desde  o 
cabo  Bojador  para  a  região  meridional  àté  á  índia  com  todas 
as  terras,  ilhas  e  mares,  e  pelo  tratado  que  fez  com  o  rei  ca- 
tholico,  por  onde  este  se  obrigou  a  não  ir  jamais,  nem  man- 
dar ás  conquistas  então  presentes  e  futuras  de  Portugal  na 
costa  e  mares  de  Africa,  bem  como  ás  ilhas  de  Lanarú  alem 
c  ácjuem,  exceptuadas  somente  as  ilhas  Canárias;  4.^,  pelas 
guerras  e  revezes  que  o  rei  e  -o  reino  soíTreram  nas  preteo- 
sDes  á  coroa  de  Castella  por  cabeça  da  princeza  D.  Joaona, 
bem  conhecida  pelo  nome  de  Excellente  Senhora,  a  quem  a 
dita  coroa  foi  usurpada  pelos  reis  catholicos,  D.  Fernando  e 
D.  Izabel;  e  5.^,  finalmente  pela  viagem  que  fez  á  França  para 
pedir  ao  rei  chrístianissimo,  o  famoso  Luiz  XI,  soccorro  para 
a  conquista  de  Castella,  e  pelo  projecto  que  cono^beu,  mas 
não  executou,  de  se  cnceijar  em  um  convento  de  Itália,  ou  de 
ir  para  Jerusalém  passar  o  resto  dos  seus  dias. 

Entretanto  foi  aquclla  a  epocha  da  convocação  das  cõiles  e 
por  conseguinte  não  admira  que  fosse  ella  também  a  da  ver- 
dadeira grandeza  de  Portugal :  mas  como  os  representantes 
do  povo  e  geralmente  toda  a  nação  se  começassem  a  distrahíre 
enthusiasmar  com  as  descobertas  e  conquistas  de  alem-mar, 
desviando  assim  a  sua  attenção  da  politica  e  negócios  do  es- 
tado, o  poder  real,  que  já  se  achava  desassombrado  da  antiga 

1  Memoria  sobre  as  fontes  do  código  fdippino,  por  JoSo  Pedro  Ribeiro. 
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omnipotência  'do  clero  e  da  nobreza,  pôde  completamente 
rmlUficar  as  pretensões  que  a  ordem  do  povo  manifestara 
desde  a  acclamaçSo  do  mestre  de  Aviz.  Por  consegainte  ainda 
que  o  mesmo  povo  podesse  ter  feUo  prevalecer  a  illustrada 
regência  do  infante  D.  Pedro,  aindaque  nas  occasiões  subse- 
quentes e  guiado  só  pelo  senso  commum  e  firmeza  de  cara- 
cter, mais  próprio  do  homem  do  campo  que  do  cortezão,  sus- 
laotasse  tainbem  a  sua  opinião  contra  o  juízo  parcial  e  inte- 
ressado de  grande  parte  das  duas  primeiras  ordens,  infeliz- 
mente nunca  chegou  a  adquirir  força  própria  e  capaz  de  se 
fazer  respeitar  e  attender  em  tempos  e  circumstancias  ordiná- 
rias, nSo  só  pelas  causas  acima  apontadas,  mas  igualmente 
por  outras,  que  llie  apresentaram  invencíveis  obstáculos  nas 
idéas  e  instituições  d'aquelles  tempos  e  lãQ  menos  na  opinião 
dos  jurisconsuiros,  que  formando  então  uma  ordem  nova  e 
importante  na  sociedade,  não  favoreciam  as  pretensões  das 
cortes,  por  não  acharem  de  similhante  instituição  noticia  al- 
Sama,  quer  no  direito  romano,  quer  no  canónico,  que  com 
tanta  fervor  professavam  e  com  tamanho  zelo  defendiam  e 
qpregoavam.  Por  outro  lado  não  se  deve  passar  em  silencio 
]iie  o  enxerto  dos  concelhos  municípaes  no  systema  feudal  foi 
mna  anomalia  para  tal  systema  ou  uma  associação  de  elemen- 
tos heterogéneos  incapazes  de  amalgama,  que  forçosamente  s^ 
lavíam  de  conservar  separados  e  sempre  em  guerra.  Òs  con- 
selhos não  existiam,  nem  se  conservavam  senão  pela  força  dos 
seus  privilégios,  que  para  cada  um  eram  diversos  dos  do  con- 
selho vizinho,  como  já  se  viu.  Por  conseguinte  d'esta  diversi- 
daide  havia  de  necessariamente  nascer  o  egoísmo  municipal  e 
portanto  o  isolamento  que  havia  de  impedir  qualquer  confe- 
derado, ao  passo  que  os  outros  dois  estados  na  unidade  de 
interesses  tinham  um  motivo  constante  para  unirem  os  seus 
esforços  e  assim  unidos  sustentarem  as  suas  pretensões. 
Quando  os  nobres  na  segunda  dynastia,  oíTuscados  pela  maior 
{raodeza  dos  príncipes  do  sangue,  os  fllhos  de  D.  João  I,  se 
fixaram  dominar  do  ciúme,  da  inveja  e  da  emulação,  enfra- 
9oeceram-se  e  prepararam  assim  o  triumpho  da  realeza.  Foi 
^  mesma  causa  a  que  obstou  a  que  o  estado  do  povo  nunca 
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podesse  chegar  ao  grau  de  energia  politica  de  que  pelo  see 
numero  e  forra  material  era  credor.  Também  a  pobren  dos 
concelhos  não  concorreu  pouco  para  que  a  represeDlaçio  ea 
cortes  fosse  olhada  pelos  povos  como  peso  e  não  como  garan- 
tia para  elles,  particularmente  pela  nojenta  subserviência  de 
alguns  dos  seus  mandatários :  as  despezas  da  ida,  estadhi  e 
T(4ta  dos  procuradores  das  camarás  eram  pagis  pelos  bens 
dos  respectivos  concelhos,  e  na  falta  djestes  por  fintas  lanph 
das  aos  seus  vizinhos  e  moradores:  todos  pois  eram  interoasi- 
dos  em  que  as  cortes  fossem  raras  vezes  convocadas  e  duras- 
sem pouco  tempo,  quando  reunidas.  Os  procuradores  para 
corresponderem  á  confiança  dos  seus  constituintes,  occupa- 
vam-se  mais  dos  negócios  do  interesse  local  do  seu  concelho, 
do  que  dos  negócios  de  interesse  nacional,  enSo  poucas  vens 
em  tendo  obtido  do  rei  alguma  cousa  por  pequena  que  fosse 
voltavam  contentes  para  a  sua  residência,  onde  eram  bem  re- 
cebidos pelos  seus  vizinhos  e  constituintes. 

Apesar  de  tantos  obstáculos,  que  se  oppunham  ao  engran- 
decimonto  politico  do  estado  do  povo,  viu-se  este,  emquanlo 
durou  a  luta  da  realeza  com  os  outros  dois  estados,  successiva- 
mente  acarinhado  por  uns  e  outros  contendores,  mas  quando 
a  victoria  se  declarou  por  parte  da  realeza,  o  poder  real  fiooa 
sendo  tal  o  tamanho,  que  o  povo  nSo  podia  já  nem  conceber 
a  idéa  da  resistência  como  cousa  possivel.  O  povo  applaudía 
os  desapiedados  golpes  que  D.  Jo3o  II  descarregou  sobre  os 
grandes,  viu  com  imprudente  satisfação  abater  o  orgulho 
d'aquelles  para  ((utMU  sempre  tinha  olhado  com  ciúme  ou  com 
inveja,  mas  o  ix7sultado  immediato  foi  que  a  realeza  se  aa- 
gmenton  com  todo  o  poder  dos  grandes,  e  que  o  estado  do 
povo,  que  sempre  fora  fraco,  d^ali  em  diante  ficou  quasi  nnilo 
pela  despmporrao  reljitiva  de  força  politica  e  meios  de  que  dis- 
])unhn.  No  reinado  do  I).  João  II  pôde  bem  dizer-se  que  as 
cortes  tinham  já  caído  em  desuso.  No  de  el-rei  D.  Manud, 
aindaquo  tão  longo  e  dilatado  fosse,  apenas  foram  reunidas 
por  quatro  vezes,  mas  este  descuido  não  é  para  admirar  da 
parte  de  um  rei  que  tantas  provas  deu  de  não  syrapatíiísar 
muito  com  as  doutrinas  e  instituições  populares,  já  pelos  aa« 
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xHios  pecuniários  que  forneceu  ao  imperador  Carlos  V  para 
em  Hespanha  destruir  os  communeros,  já  pelas  muitas  altera- 
ções despóticas  que  introduziu  nas  suas  respectivas  ordena-* 
CBeft,  e  ji  finalmente  pelos  attentados  que  commetteu  contra 
as  liberdades  publicas,  confirmando  nas  leis  o  estylo  de  motm 
próprio,  stímda  certa  e  poder  absoluto.  O  mesmo  D.  Manud 
pôde  a  par  disto  em  1503,  anno  de  cortes,  devassar  sem  ne- 
Bhum  escrúpulo  a  cidade  do  Porto,  tirando-lhe  os  seus  pri- 
Tiiegios  populares:  com  a  mesma  sem  ceremonia  e  muito  em 
profeito  da  sua  fazenda,  acrescentou  em  Lisboa  novas  clau- 
sulas dos  antigos  capítulos  das  sizas  e  alfandegas,  quando 
Doesta  mesma  cidade  se  recolhiam  todas  as  riquezas  do  oriente. 
Erite  rei,  de  animo  ingrato  e  dado  a  suspeitas  baixas,  como 
quem  tinha  passado  uma  vida  aventureira  e  muito  distante  do 
tiiroDO  em  que  a  sua  feliz  estreita  finalmente  o  collocou,  des- 
prezando os  bons  conselhos  e  prestando  de  melhor  grado  at- 
teatas  orellias  ás  intrigas  dos  homens  dos  saraus  do  paço  da 
Ribeira,  d'onde  tantos  escândalos  saíram,  já  pouco  se  lhe  deu 
dê  manchar  a  honra  e  denegrir  os  serviços  reaes  dos  esforça- 
dos portuguezes  que  por  elle  e  pela  sua  pátria,  denodados 
arriscavam  a  vida  em  bem  disputadas  batalhas;  pelas  desgra- 
ças que  foijou  ao  grande  AíTonso  de  Albuquerque,  ao  bravo 
e  immortal  Duarte  Pacheco  Pereira,  bem  conu)  a  Gonçalo  Men- 
des Sacoto»  nio  fallando  em  Fernão  de  Magalhães,  que  por 
mais  inaoflbido  que  os  anteriores  renegou  o  nome  de  portu- 
guês, passando-se  a  Castella,  onde  appareceu  com  um  novo 
lufllre  da  justa  fama,  que  já  tinha,  pelas  suas  importantes  e 
longínquas  navegações,  como  um  dos  nautas  mais  ousados  do 
i  tempo*  D.  João  m  só  por  três  vezes  reuniu  cortes  no  seu 
Este  rei  pôde  já  a  seu  salvo  introduzir  em  Portugal 
o  tribunal  do  santo  olDcio  da  inquisição,  sem  que  a  nação  llie 
reagisse;  instituiu  a  mesa  da  consciência  e  ordens;  mandou 
para  o  reinO  e  n'elle  recebeu  contente  pelo  seu  fana- 
I  os  padres  da  companhia  de  Jesus ;  e  finalmente  abando- 
ou  deixou  t(»nar  pelos  mouros  Safim,  Azamor,  Alcácer, 
Anila  e  o  cabo  de  6ué.  O  espirito  da  nação  estava  já  por  aquelle 
tio  SOB  accordo  e  decaído  em  matérias  de  politica  e 
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do  governo  do  reino,  que  tratando-se  de  fixar  a  convocação  das 
cortes  nas  de  1525,  ahi  se  contentaram  ellas  com  o  período 
de  dez  annos,  sem  que  esta  mesma  medida  se  chegasse  ainda 
assim  a  observar.  As  duas  jornadas  de  Africa,  emprebendi- 
das  por  D.  Sebastião,  ambas  foram  abertamente  desapprova- 
das  pela  nação  inteira ;  mas  a  nação  inteira  já  não  teve  for- 
ças nem  resolução  bastante  para  fazer  desistir  um  rei  man- 
cebo e  frenético  de  uma  tão  louca  empreza;  louca,  não  pelo 
mau  resultado  que  d'ella  se  tirou,  mas  louca  no  ultimo  ponto 
pela  carência  dos  meios  adequados  para  lhe  dar  alguma  pro- 
babilidade de  bom  êxito.  Este  rei,  que  das  mãos  de  um  je- 
suita  seu  piestre  saíra  summamente  devoto,  aborrecedor  da 
mais  leve  communicação  sua  com  o  sexo  feminino  e  impla- 
cável inimigo  dos  inGeià,  foi  inteiramente  descuidado  do  go- 
verno do  reino,  desprezador  de  salutares  conselhos,  sôfrego 
de  gloria  militar,  altivo  e  impávido,  defeitos  filhos  em  grandte 
parte  dos  seus  poucos  annos,  não  tendo  vontade  própria  con- 
tra a  vontade  do  papa,  recebendo  sem  a  mais  leve  restriccão  o 
concilio  de  Trento;  este  rei,  repetimos  novamente,  fez  tudo 
quanto  bem  quiz,  ficando  a  nação  no  meio  de  todos  os  seus 
actos  e  resoluções  espectadora  tranquilla  de  todas  ellas,  ape- 
zar  das  graves  consequências  que  podiam  ter,  e  effectivamente 
tiveram.  No  curto  e  debilissimo  reinado  de  seu  segundo  tio, 
o  cardeal  D.  Henrique,  no  meio  dos  muitos  pretendentes  á 
successão  da  coroa,  não  faltou  quem  em  nqme  do  povo  recla- 
masse o  direito  de  designar  ou  de  eleger  o  suecessor  ao  con- 
testado throno  portuguez ;  mas  sem  embargo  de  tão  justa  re- 
clamação ninguém,  nem  mesmo  os  pretendentes  portuguezes, 
se  recusou  ao  juramento  de  se  submetter  á  escolha  que  o 
decrépito  rei  fizesse,  ou  os  delegados  por  elle  depois  da  sua 

morte. 

O  poder  real  constituído  de  facto  em  absolato 

Emquanto  a  Hespanha  esteve  dividida  em  muitos  reinos  e 
senhorios,  era  frequente  a  passagem  das  próprias  pessoas  de 
alta  jerarchia  para  Portugal,  umas  vezes  pelo  prazer  de  viaja- 
rem, outras  pelo  desejo  de  se  acharem  em  algum  feito  de  arraias 
e  muitas  para  buscarem  refugio  e  asylo  contra  as  perseguições 
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de  que  em  sua  pátria  eram  ameaçados;  até  de  França,  de  Flan- 
dres e  outros  mais  paizes  vieram  aventureiros^a  Portugal  bus- 
car fortuna  ou  procurar  occasiôes  de  ganhar  honra  e  boa  fama. 
Os  portuguezes  faziam  por  então  longas  viagens  pela  Europa, 
onde  frequentavam  com  o  mais  esmerado  bom  tom  d'aquelle 
tempo  as  mais  celebres  cortes  da  mesma  Europa,  onde  se  fi- 
zeram notáveis  e  bemquistos  pelo  seu  valor  pessoal  e  corte- 
zania,  o  que  deu  causa  ao  nosso  primeiro  épico  consignar  a 
este  assumpto  no  seu  immortal  poema  o  seu  bello  e  patriótico 
episodio  dos  doze  de  Inglaterra.  Esta  frequente  communica- 
rao  com  os  paizes  estrangeiros  mantinha  a  emulação,  facili- 
tava o  conhecimento  de  todas  as  descobertas  úteis,  excitava 
a  industria  e  sustentava  o  reino  n'um  elevado  grau  de  civili- 
sação;  mas  desde  que  pelo  casamento  de  D.  Fernando  de  Ara- 
gão com  D.  Izabel  rainha  de  Castella  estas  duas  nações  se  fun- 
diram n'uma,  ficaram  aquelles  reinos  sendo  um  inexpugnável 
muro  de  separação,  que  dividiu  Portugal  do  resto  da  Europa. 
Ck)m  isto  coincidiu  igualmente  o  voltarem-se  os  esforços  dos 
portuguezes  inteiramente  para  as  descobertas  e  colonisação 
dos  logares  e  costas  da  Africa,  da  Ásia  e  America,  emquanlo 
pela  sua  parte  a  Europa  encetava  a  carreira  progressiva  dos 
grandes  melhoramentos  nas  artes  e  nas  sciencias;  mudaram- 
se  por  então  os  costumes,  modificaram-se  ás  idéas  e  Portu- 
gal ficou  impávido  mergulhado  no  mais  profundo  statu  quo; 
e  ao  mesmo  tempo  que  nos  séculos  xv  e  xvi  o  impulso  ante- 
riormente dado  produzia  os  maiores  e  mais  consummados  en- 
genhos em  litteratura,  jurisprudência  e  sciencias  naturaes, 
engenhos  que  ainda  hoje  mesmo  admiramos  e  em  parte  de- 
signámos com  o  nome  de  quinhentistas ^  por  aquelle  mesmo 
tempo,  nos  reinados  de  D.  João  III,  D.  Sebastião  e  D.  Henri- 
que, entregando-se  a  educação  da  mocidade  exclusivamente 
a  frades  e  a  clérigos,  para  a  imbuírem  nas  máximas  do  mais 
exaltado  e  intolerante  fanatismo,  admittindo-se,  para  melhor 
se  conseguir  este  fim  e  tornar  mais  timoratos  os  espirites,  o 
santo  ofljcio  da  inquisição,  e  finalmente  recebcndo-se  implici- 
tamente, ainda  com  as  mesmas  vistas,  todos  os  decretos  do 
concilio  tridentino,  até  mesmo  nas  matérias  puramente  tem- 
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poraes,  e  obeflecendo-se  com  igual  submissão  aos  índices  ex- 
purgatórios,  ordenados  pela  cúria  romana,  se  preparou  de 
facto  a  progressiva  marcha  retrograda  dos  espíritos  portu- 
guezes  e  a  geral  decadência,  de  que  ainda  hoje  mesmo  se  sen- 
tem os  mais  funestos  effeitos.  Que  admira  pois  que  no  meio 
de  taes  circumstancias  a  importância  politica  do  estado  do 
povo  caísse  por  aquelle  tempo  na  mais  inteira  nuUidade?  Si- 
milhanle  systema  de  governo  podia  produzir  boas  almas,  mas 
jamais  úteis  e  illustrados  cidadãos.  Lançando  por  conseguinte 
os  olhos  para  as  cpochas  das  duas  primeiras  dynastias,  de 
que  em  breve  epilogo  se  traçou  já  mais  atrás  a  politica  histo- 
ria, observa-se  o  progresso  não  interrompido  do  poder  real, 
sempre  crescendo  e  derrubando  sempre  no  seu  engrandeci- 
mento succcssivamente  todos  os  seus  poderes  rivaes.  As  prin- 
cipaes  causas  d'este  importante  phenomeno,  alem  de  outras 
até  aqui  apontadas,  podem  rcduzir-se  ás  seguintes:  1.%  anão 
se  ter  no  estabelecimento  da  monarchia,  nem  nas  subsequen- 
tes epochas,  definido  qual  a  extensão  do  poder  real,  nem  de- 
signado quaes  os  limites  ao  seu  exercício;  2.*,  á  introducção 
posterior  do  direito  romano,  cujos  princípios  sobre  o  iUimi- 
tado  poder  dos  imperadores  foram  applicados  aos  reis  de  Por- 
tugal puramente  e  som  a  contrabalança,  que  em  Roma  oppu- 
nham  as  tradições  republicanas;  3.^,  aos  princípios  da  monar- 
chia feudal,  d'onde  nasceram  as  idéas  de  que  o  rei  era  o 
senhor  natural  de  todos  os  seus  súbditos,  o  jttiz  natural  de 
todos  clles,  a  fonte  d'on(lc  só  dimanavam  as  honras  e  as  ri- 
quezas, juntando  a  tudo  isto  a  liberdade  que  tinha  de  €on- 
vociu*  as  cortes,  como  o  (}uando  muito  bem  lhe  convinha.  To- 
dos e  cada  um  doestes  princípios  foram  aliás  fecundos  em  re- 
sultados, e  por  ellcs  se  exillícam  bem  quasi  todas  as  nossas 
antigas  ínstituíçíjes. 

Depois  que  a  indisculpavel  temeridade  de  el-rei  í).  Sebas- 
tião foi  sepultar  a  llor  da  nação  portugueza  nos  memoráveis 
campos  de  Alcácer  Quibir*,  em  Africa,  no  fatal  dia  4  do  agosto 
de  1578,  depois  da  desgraçada  perda  de  tanta  c  tão  illusti^c 
gente  portugueza,  c  dos  grandes  gastos  da  jornada  feita,  se- 
guiram-se  os  pesados  e  custosos  resgates  dos  captivos,  e  por 
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íim  a  pobreza  da  nação,  reduzida  á  maior  desgraça  e  mais  de- 
plorável extremidade.  O  reinado  biennal  do  cardeal  D.  Henri- 
que só  serviu  para  mais  aggravar  os  males  d'aqueile  tempo, 
fazendo  antever  um  futuro  ainda  mais  lastimoso.  Durante  a 
vida  d'este  decrépito  monarcha  muitos  pretendentes  houve  á 
futura  successão  da  coroa,  porém  depois  da  sua  morte  não 
apparecéu  em  campo  senão  o  prior  do  Crato,  D.  António,  que 
por  ser  bastardo  do  infante  I).  Luiz  só  pela  força  e  o  voto  ge- 
ral dos  povos  podia  subir  ao  tlirono;  el-rei  D.  Filippe  II  de 
Castella,  cujo  direito  como  neto  de  el-rei  I).  Manuel  era  com 
toda  a  rasão  sujeito  a  serias  c  graves  objecções,  particular- 
mente depois  que  na  elevação  de  D.  João  I  ao  tlirono  de  Por- 
tugal se  tomou  como  principio  íixo  excluir  d'elle  as  princezas 
portuguezas  casadas  com  principes  estrangeiros;  e  todavia 
foi  D.  Filippe  II  o  candidato,  que  a  íinal  prevaleceu,  mas  de- 
pois ^ue  os  bandos  e  parcialidades  tinham  aberto  novas  feri- 
das no  reino,  ajuntando-se  com  o  desfiillecimento  geral,  a  des- 
moralisação  geral  do  paiz.  O  jugo  castelhano  foi  na  realidade 
um  jugo  de  ferro  para  os  portuguezes  nos  fataes  sessenta  an- 
nos  da  sua  duração;  as  capitulações  de  Thomar  foram  todas 
illudidas,  e  o  reino  foi  governado  tyrannicamente  com  o  reco- 
nhecido fim  de  o  incorporarem  á  monarchia  hespanhola,  com 
a  qual  o  queriam  homogenear,  sem  haver  opposição  nem  re- 
sistência alguma.  Durante  os  citados  sessenta  annos  da  domi- 
nação castelhana  o  clero,  a  nobreza  c  o  povo  portuguez  aca- 
bou de  perder  algum  resto  da  vida  politica  com  que  tinha  es- 
capado das  passadas  lutas,  até  o  bem  que  os  três  Filippes  de 
Hespanha  fizeram  a  Portugal  se  converteu  em  mal,  por  ser 
feito  com  intenções  e  para  fins  sinistros.  Os  seus  mesmos 
actos  de  clemência  respiraram  ferocidade,  o  favor  dado  ao 
clero  e  aos  negócios  ecclesiasticos  tinha  por  fim  a  superstição 
8  a  intolerância,  as  mercês  feitas  aos  grandes  eram  a  paga 
da  corrupçiío,  fechando-se  a  porta  aos  virtuosos,  e  finalmente 
as  datas  ou  concessões  de  ofiicios  c  empregos  públicos  eram 
reservados  para  a  venalidade  ou  homens  iguaes  a  Miguel  de 
Vasconcellos.  Com  tal  regimen  quem  poderia  julgar  que  os 
portuguezes  fossem  capazes  de  conservar  ainda  todas  as  vir- 
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ludes  pairioticas  que  ostentaram  na  acclamação  de  D.  João  I 
cm  1383?  Para  a  resUuração  do  throno  em  1640  recorreram 
elles  á  força,  decididos  a  repellir  a  tyrannia,  que  já  não  podiam 
soffrer.  Do  {jfcral  naufrágio  tinha  até  então  escapado  intacta  a 
casa  de  Bragança,  em  que  por  duas  vezes  havia  entrado  por 
casamentos  o  legitimo  sangue  dos  reis  portuguezes  da  se- 
gunda dynaslia,  da  qual  igualmente  descendia  por  linha  ille- 
gitima.  Esta  casa,  posto  haver  reconhecido  os  reinados  dos 
três  Filippes,  nunca  tinha  dobrado  o  joelho  servil  diante  do 
throno  dos  dominadores,  antes  conservando-se  no  retiro  dos 
seus  estados  e  guardando  a  mais  severa  etiqueta  em  sua  corte, 
havia  sobre  si  chamado  as  vistiis  e  as  esperanças  da  nação  in- 
teira, sem  ter  contra  si  os  ciúmes  e  as  invejas  dos  grandes, 
que  no  reinado  do  cardeal  D.  Henrique  muito  prejudicado  ti- 
nham as  suas  pretensões.  O  duque  de  Bragança  D.  João,  neto 
da  duqueza  D.  Callijarina,  neUi  de  el-rei  D.  Manuel,  foi  final- 
mente acclamado  i:ei  de  Portugal,  e  esta  acclamação  custou  três 
noites  de  luminárias  e  vinte  e  seis  annos  de  porfiada  guerra. 
D.  João  IV  teve  de  sustentar  com  effeito,  e  o  fez  com  toda  a 
firmeza  c  constância,  a  luta  desproporcional  que  com  as  ar- 
mas c  a  intriga  lhe  fizei'am  os  reis  da  Hespanha.  Em  tão  aper- 
tados tempos  procurou  n?mediar  quanto  pôde  os  grandes 
males  que  aílligiam  o  reino,  creou  os  conselhos  de  guerra  e 
do  ultramar  e  a  junta  dos  três  estados,  adoptou  o  código  fr 
lippino,  emquanto  se  não  fizesse  outro  de  novo,  que  até  hoje 
ainda  se  não  fez.  Em  1640,  com  os  três  estados  em  cortes  to* 
mou  por  padroeira  da  monarchia  a  Sanlissima  Virgem,  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  olTerecendo  á  sua  santa  casa  de  Vilh 
Viçosa  cincoenta  cruzados  por  anno,  em  signal  de  tributo  e 
vassallagem  por  si  e  seus  success(  uvs,  e  jurou  confessar  e  de- 
fender sempre,  ([ue  a  Virgcjn  Maria  Mãe  de  Deus  foi  conct' 
bida  sem  peccado  original.  Lançou  os  fundamentos  da  grande 
casa  do  infantado,  dando  ao  infante  D.  Pedro,  seu  fillio  se- 
gundo genito,  de  juro  e  herdadtí  para  elle  e  seus  descenden- 
tes, o  ducado  de  Beja  com  muitas  terras,  rendimentos  e  pre- 
rogativas,  o  para  os  primogénitos  da  sya  c^isa  o  titulo  de  da^ 
quês  de  Villa  Real.  Por  nwrte  de  D.  João  IV,  seu  filho  D.  M- 
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fonso  VI  lhe  succedeu  no  Ihrono;  mas  sendo  privado  do 
governo  em  1667  por  seu  próprio  irmão,  o  já  citodo  infante 
D.  Pedro,  tomando  depois  o  titulo  de  rei  com  o  nome  de  D.  Pe- 
dro II,  a  mesma  casa*  do  infantado  recebeu  ainda  de  novo  e 
mais  considerável  augmento  pelo  testamento  d'este  ultimo 
monarcha,  que  lhe  deu  uma  forma  especial  de  succ^ssão, 
tendo  em  vista  assegurar  por  esta  instituição  um  fiador  certo 
á  successao  da  coroa,  o  que  não  conseguiu,  como  depois  se 
tonheceu  pela  expeiiencia,  vindo  por  conseguinte  a  ser  extin- 
cta  similhante  casa  por  decreto  de  18  de  março  de  1834.  Foi 
o  mesmo  D.  Pedro  II  o  monarcha  que  em  1668  fez  a  paz  com 
Castella,  sendo  ainda  regente  do  reino,  concluindo  assim  a 
porfiada  guerra  da  acclamação,  e  por  modo  tal,  que  no  seu 
reinado  viu  a  alliança  de  Portugalsolicitada  com  instancia  por 
todas  as  potencias  belligerantes.  Aos  27  de  dezembro  de  1703 
celebrou  com  a  rainha  Anna  de  Inglaterra  o  celebre  tratado 
de  commercio,  denominado,  de  Methiien,  tomando  o  nome  do 
mioislro  inglez  que  o  negociou,  pelo  qual  se  permittiu  que 
entrassem  novamente  em  Portugal  os  laniflcios  inglezes,  me- 
dida com  que  se  descarregou  um  golpe  mortal  sobre  a  nossa 
.nascente  industria,  que  então  começava  a  florescer  pelos  pa- 
trióticos esforços  do  conde  da  Ericeira. 

No  meio  de  tudo  o  que  fica  exposto,  justo  é  dizer-se  que  a 
monanrhia  de  1640  já  nada  tinha  de  commum  com  a  mojiarchia 
de  D.  AfTonso  Henriques,  todos  os  elementos  da  antiga  ordem 
política  estavam  dispersos  ou  aniquilados,  e  o  poder  real,  en- 
grandecido com  todas  as  acquisições  feitas  durante  as  duas 
primeiras  dynastias  e  com  os  hábitos  e  tradições  do  tempo 
da  dominação  castelhana,  já  não  achava  limites  senão  no  beni- 
gno coração  do  novo  monarcha.  Entretanto  havia  manifesta 
contradicção  entre  o  facto  existente  e  as  instituições  ordenadas 
wys  tempos  passados;  tinha-se  com  o  tempo  operado  inteira- 
mente uma  completa  revolução  na  monarchia  pela  lenta  e  gra- 
dual destruição  dos  antigos  elementos.  O  andar  dos  séculos 
ifio  só  desmanchara  a  primitiva  organisação  social  e  antigas 
combinações  politicas,  mas  acabara  igualmente  com  a  gloria 
íos  tempos  heróicos  e  o  espirito  guerreiro  das  conquistas  e  o 
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omproliondoilor  dos  doscoliorlas  marítimas,  marchando  toda 
a  liarão  jiara  a  sua  tolal  decadíMicia.  Comparando  as  differen- 
les  idades  da  vida  com  as  vicissitudes  por  que  tinlia  já  pas- 
sado o  reino,  podia  dizer-so  que  a  sua  infância  havia  decorrido 
desdo  D.  AÍTonso  Henriques  ate  D.  AíTonso  III,  a  sua  juven- 
tude desde  D.  Diniz  até  I).  Fernando  I,  a  sua  viriiidalie  desde 
D.  João  I  até  D.  Manuel,  o  linalinente  asua  decrepitude  desde 
D.  João  III  por  diante.  A  rapidez  com  que  todos  estes  perío- 
dos se  siiccederam  ô  uma  evidente  prova  de  que  se  a  intensi- 
dade das  sensações  na  vida  do  homem  ih'a  estraga  e  consome, 
na  vida  politica  das  nações  milita  também  a  mesma  circum- 
slancia,  porcpie  (Mnlini  era  um  facto  que  Portugal  tinha  vi- 
vido muito  em  muito  pouco  tempo.  A  mais  illustre  fidalguia 
porlugueza  desapparecôra  ou  por  se  declarar  contra  a  suc- 
cessao  do  insigne  mestre  de  Aviz,  o  feliz  bast;irdo  I).  João  I, 
ou  por  liT  acabado  a  sua  existência  na  desastrosa  jornada  de 
Africa,  ou  finalmente  por  ter  seguido  os  interesses  de  Castclia 
na  eliívaçno  da  casa  de  Bragança  ao  throno  portuguez.  A  par 
(Festa,  todas  as  mais  classes  nao  só  tinham  soíTrido,  mas  per- 
dido tand)em  os  s(»us  antigos  costumes  e  energia ;  anaçãonlo 
tendo  tido  força  para  resislir  á  usurpação  (íos  Filippes,  menos 
a  teve  para  se  tornar  ao  campo  das  conquistas  de  Ásia,  recupe- 
rando as  possessões  que  durante  odominio  de  Castella  lhe  ha- 
viam sido  tiradas  pelos  hollandezese  inglezes.  As  poucas  e  di- 
rectas linhas  da  antiga  nobreza,  escapadas  a  tantas  vicissitudes 
e  desliMiições,  foram  supplaniadas  pelos  chamados  Ctivalheiros 
e  mor^Mdos  de  provincia,  os  í|uaes  juntos  com  os  magistrados 
consliluiram  o  geral  da  moderna  aristocracia  que  rodeando 
desde  1(540  os  reis  da  actual  dynastia  tem  sido  por  elles  ata- 
viada com  os  tilulos  da  priuKMra  grandeza.  Esta  gente  atfra- 
hida  desde  (Mitao  á  côile  para  alcançar  valimento  e  disfruclar 
com  as  altas  dignidaih^s  do  paço  os  bens  da  coroa,  as  pingues 
comuKMidas  o  os  mais  rendosos  empregos  públicos,  menospre- 
zando a  cortezania  o  o  valor  marcial  dos  bons  tempos  da  monar- 
chia,  só  pi'()curava  conseguir  os  seus  fins,  recorrendo  para  isso 
a  manejos  e  até  mesmo  a  baixíízas  que  estavam  muito  longe  de 
corresponder  á  puritana  fidalguia,  que  fora  da  mesma  corte 
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alardeava.  Era  portanto  inno{?avol  ostarem  inteiramente  mu- 
dados os  antigos  costumes  e  a  rigidez  moral  das  anlij^^as  clas- 
ses, e  por  conseguinte  o  espirito  bizarro  c  cavalheiíesco  de 
todas  ellas,  apparecendo  em  seu  logar,  com  a  recordarão  do 
que  foram  um  enfraquecimento  geral  e  nao  menos  geral  cor- 
nipção,  e  no  fim  de  tudo  o  excessivo  augmento  do  poder  real 
que  apoiado  n  um  exercito  regular  o  permanente  tinha  asso- 
berbado tudo,  constituindo  a' sua  vontade  superior  a  todas  as 
leis. 

Com  dois  breves  exemplos  se  vae  dar  uma  idéa  do  modo 
como  os  monarclias  portuguezes  da  dynastia  de  Bragança  ava- 
liavam e  como  taml)em  os  povos  consideravam  pela  sua  parte 
o  poder  da  realeza.  Seja  o  primeiro  tirado  dos  testamentos  dos 
reis.  D.  AíTonso  V  em  seu  testamento  instituiu  por  seu  único 
e  universal  herdeiro  de  todos  os  seus  bens  moveis  e  de  raiz  a 
seu  filho  primogénito  o  príncipe  D.  João,  e  declarou  não  in- 
stituir herdeira  em  cousa  alguma  a  infanta  sua  filha,  porque 
segundo  costume  (Vestes  reinos  tudo  o  que  o  rei  tem  fica  ao 
filho  primogénito,  o  qual  ú  encarregado  de  manter  e  agasa- 
lhar todos  os  outros  irmãos.  D.  João  IV  em  seu  testamento 
instituiu  herdeiros  dos  seus  bens  livres  a  todos  os  seus  filhos 
e  filhas,  cada  um  na  parle  que  por  direito  lhe  pertencia;  mas 
seu  filho  D.  Pedro  II,  seguindo  outra  marcha,  como  a  outros 
respeitos  a  tinha  também  seguido  no  seu  reinado,  muito  ex- 
pressamente declarou  que  a  lei  positiva  (a  das  legitimas), 
não  obriga  aos  prindpes  sobefonos,  assim  emquanto  á  quota 
.  das  bens,  como  ao  titulo  da  instituirão.  V(Vse  pois  que  em- 
quanto o  primeiro  dVstes  monai-chas  se  julgava  ligado  ao  cos- 
tume do  reino,  o  segundo  suppunha-se  sujeito  á  lei  commum, 
ao  passo  que  o  terceiro  se  reputava  já  superior  á  lei  e  ao  cos- 
tume. Tal  havia  sido  a  revolução  operada  nas  idéas' sobre  a 
realeza,  segundo  o  testemunho  fornecido  pelos  próprios  reis. 
Seja  tirado  agora  o  segundo  exemplo  do  seio  mesmo  do  es- 
tado do  povo.  Aindaque  no  assento  das  cortes  de  Lisboa  de 
16il  se  lançassem  como  princípios  incontestáveis  de  direito, 
que  o  poder  dos  reis  provém  originariamente  da  nação,  á 
qual  por  isso  mesmo  compete  decidir  as  questões  sobre  a  sue- 
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cesíião,  rdar  pela  execução  das  leis  e  atfi  recusar-st  á  obe- 
diência, quando  o  rei  pelo  seu  modo  de  governar  se  torne  in- 
digno e  tijranno;  postoquo  nas  seguinles  curtos  de  IGiãos 
procuradorias  do  povo  fizessem  o  mais  enérgico  uso  das  suas 
altribiiições,  propondo  uma  accusação  contra  os  ministros  do 
i-ei,  particularmente  contra  o  seu  secretario  Francisco  de  Lu- 
cena, que  arguido  de  traidor  foi  a  flnal  mettido  em  processo 
e  decapitado,  todavia  o  respeito  pela  realeza  e  a  pouca  consi- 
derarão que  liavia  pelas  instituições  populares  eram  taes,  que 
em  varias  repartições  liscaes  se  encontram  registadosialvarás 
e  padrões  pelos  quaes  D.  João  IV  concedeu  hábitos  da  ordem 
de  Christo,  tenras  e  pensões  a  vários  procuradores  as  cortes, 
declarando  fazer-llies  estas  mercês  por  terem  votado  nas  cor- 
tes conforme  as  intenções  e  propostas  do  governo.  Quando  os 
representantes  das  cidades  e  villas  aceitam  mercês  com  esta 
clausula  expressa  em  seus  diplomas,  forçoso  é  admittir  que  a 
opinião  publica  não  considerava  isso  deshonroso,  lendo  por 
conseguinte  o  poder  régio  como  sendo  o  único  poder  politico 
e  os  estados  como  seus  ^cooperadores  somente,  nos  quaes 
qualquer  resistência  ou  opposiçao  seria  tida  na  conta  de  uiD. 
acto  de  traição. 

Entretanto  existe  o  facto  de  que,  expulsos  os  dominadores 
castelhanos,  a  acclamação  de  um  rei  portuguez  trouxe  comsigo  ^^ 
apparecimento  do  famoso  assento  em  que  já  se  faltou,  e  no  qu£B.l 
as  cortes  de  1G4I  trataram  de  justificar  aquelles  actos ;  e  coimC 
os  argumííntos  deduzidos  do  direito  que  â  coroa  tinha  a  ca&H 
de  Bragança  fossem  sujeitos  a  varias  olyecções,  já  pelas  varias 
interpretações  dos  textos  das  leis  imperiaes  de  que  uns  eram 
tirados,  e  já  pelas  duvidas  que  se  podiam  suscitar  sobre  a  ge- 
nuína existência  das  curtes  de  Lamego,  de  que  eram  tirados 
outros,  os  Ires  estados  acharam  então  mais  breve  o  recorrer 
a  argumentos,  taes  como  o  principio  da  justa  resistência  e  le- 
gitima defensão  contra  a  tyrannia  dos  Filippes,  bem  como  o 
da  omnipotência  parlamentar,  isto  c,  o  de  residir  nos  treseí-     - 

tados,  reunidos  em  cortes,  todo  o  poder  nacional  do  reino.  Am 

l)os  estes  princípios  foram  expressa  e  muito  positivamente  con 

signados  no  citado  assento  e  sustentados  nos  muitos  escrípli 
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que  então  se  publicaram  para  a  justificação  da  restauração  do 
Ihrono ;  mas  quando  os  mesmos  três  estados  quizeram  formal- 
mente consigna-los  como  direito  publico  da  nação,  acharam-so 
sem  força  e  sem  meios  para  levar  a  effeito  tão  elei^adas  pre- 
tensões, perecendo  por  fim  sem  sj  mpathias,  nem  deixar  sau- 
dades. Para  maior  clareza  doeste  acontecimento  bastará  narrar 
os  factos  com  brevidade  e  singeleza.  Houve  em  Lisboa  no  mez 
de  novembro  de  1667  uma  catastrophe  de  que  existiam  varias* 
relações,  das  quaes  umas  já  anteriormente  impressas  e  outras 
se  deram  á  luz  ultimamente.  Da  referida  catastrophe  resultou 
serel-rei  D.  Afl'onso  VI,  cuja  incapacidade  estava  por  certo  bera 
reconhecida,  obrigado  a  desistir,  por  um  instrumento  feito  aos 
22  dias  d'aquelle  mez,  doestes  re'inos  para  todo  o  sempre  em 
a  pessoa  .de  seu  irmão  o  infante  D.  Pedro,  reservando  para 
si  a  casa  de  Bragança  com  todas  as  suas  pertenças  e  cem  mil 
cruzados  por  anno  das  rendas  do  reino,  de  que  poderia  testar 
por  dez  annos  depois  da  sua  morte.  Dois  dias  depois  appare- 
ceu  um  manifesto  do  mesmo  infante  D.  Pedro,  declarando  ter 
encerrado  el-rei,  seu  irmão,  e  tomado  a  regência  do  reino  até 
as  cortes  decidirem  o  mais  conveniente.  As  cortes  decidiram 
depondo  el-rei,  mas  pela  repugnância  que  o  estado  do  povo 
mostrou  a  que  o  infante  assumisse  o  titulo  de  rei  durante  a 
vida  de  seu  irmão,  contentou-se  elle  com  o  de  regente  e  go- 
vernador do  reino.  No  breve  espaço  de  menos  de  trinta  annos 
por  duas  vezes  exerceram  os  três  estados  o  tremendo  poder 
de  depor  o  rei  e  de  transferir  a  realeza.  Esta  repetição  de  actos 
de  tanta  magnitude  e  importância  excitou  novos  brios  nos  es- 
tados da  nobreza  e  do  povo,  elevando-lhe  as  §uas  pretensões, 
ao  passo  que  o  estado  do  clero  contente  coma  grande  influen- 
cia secreta  que  tinha  adquirido  sobre  os  ânimos  e  sobre  as 
consciências,  era  indifl"erente  ao  maior  ou  menor  poder  poli- 
tico que  lhe  poderia  caber  em  sorte.  Nas  cortes  de  1674  os 
estados  do  povo  e  da  nobreza,  encantados  talvez  com  o  governo 
do  regente,  ou  mais  provavelmente  levados  a  isso  pelas  insi- 
nuações que  baixos  aduladores  para  esse  fim  empregassem, 
dirigiram-se  ao  infante  ofl'erecendo-lhe  a  coroa,  apesar  de  vi- 
ver ainda  el-rei  seu  irmão  e  justificando  esta  ofl'erta  com  o  ar- 


Pfumento  de  que,  eendo  estes  dois  estados  os  que  só  podem 
tirar  os  reinos  aos  príncipes  intrusos,  estranhos  e  violentos, 
também  só  elles  devem  e  podem  dar  as  coroas  aos  príncipes 
justos,  naturaes  e  suaves,  como  sua  Txlteza  era.  A  corôa  foi 
não  obstante  rejeitada,  mas  não  foi  esquecida  a  ousadia  da  of- 
ferta  e  dos  termos  em  que  fora  concebida.  Nas  mesmas  cor- 
tes do  1674  e  nas  de  1679,  os  estados  não  perderam  occasiao 
alguma  de  consignar  em  vários  diplomas  que  el-rei  D.  Af- 
fonso  VI  fora  deposto  por  auctoridade  tfelles.  Mas  qual  foi  o 
resultado?  O  regente,  depois  rei  D.  Pedro  II,  fez  alterar  pelos 
mesmos  estados  ou  revogar  todos  os  capítulos  das  côrles  de 
Lamego  que  podiam  tornar  necessária  a  convocação  das  cor- 
tes, e  tendo-se  concluido  esta  tarefa  com  a  lei  fundamental  de 
12  de  abril  de  1698,  pela  qual  se  escusou  a  eleição  dos  três 
estados,  exigida  por  aquelles  capitulos,  para  que  podessem  rei- 
nar os  filhos  e  descendentes  do  rei,  que  tivesse  succedido  a  seu 
irmão,  caso  que  se  dava  com  D.  João  V,  para  poder  succ^der  a 
seu  pae,  nunca  mais  se  convocaram  as  cortes  que  por  aquella 
sua  lei  se  suicidaram,  p^assando  desde  então  os  três  estados  do 
reino  a  pertencerem  unicamente  á  historia  e  até  esquecido  fi- 
cou o  seu  concurso  no  reconhecimento  e  acclamação  do  novo 
rei,  como  lambem  succedeu  nas  dos  seus  successores,  acabando 
por  este  modo  do  facto  a  antiga  reprosenUícão  do  paiz  e  tam- 
bém de  fado  inaugurando-sc  o  i)odor  roal  absoluto.  Mas  não 
é  de  admirar  que  fossem  ps  mesmos  três  estados  os  próprios 
que  se  suicidaram,  olles  que  já  por  então  estavam  muito  longo 
de  satisfazerem  ao  principio  que  n'outr'ora  presidira  á  sua  insti- 
tuição, isto  é,  que  convém  tomarem  parte  nos  negócios  públi- 
cos todas  as  classes  nas  ([uaes  a  força  publica  do  estado  se  acha 
realmente  depositada.  Ora  tendo-se  visto  como  o  tempo  e  as 
novas  combinações  politicas  deslocaram  a  força  publica  das 
mãos  do  clero  e  da  nobreza  para  a  concentrarem  nas  do  rei,  e 
como  é  que  as  camarás  municipaes  se  transformaram  na  ex- 
pressão da  vontade  e  arbítrio  do  governo,  desde  que  á  sua  for- 
mação presidiu  a  intervenção  do  um  tribunal  régio,  não  será 
para  espantar  que  caíssem  na  nullidade  as  cortes  e  cada  um 
dos  três  estados  do  reino,  e  bem  assim  que  a  monarcbia  ficasse 
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àcsde  *enl3o  som  princípios  fixos  pola  deslniição  gradual  do 

lodos  os  elementos  de  que  antigamente  se  compunlia. 

Assim  acabou  pois  a  monarchia  de  D.  AfTonso  Henriques  ó 
4e  I).  Joiío  I :  a  realeza  foi  quem  herdou  todos  os  poderes  po- 
Mcos  que  a  haviam  precedido,  e  aindaque  o  estado  publico 

f  do  reino  não  estivesse  organisado  conforme  a  este  engrandeci- 
menlo  do  poder  real,  a  machina  governativa  pôde  todavia  mar- 
char ajudada  pelos  tribunaes  régios,  creados  por  D.  João  IV, 
para  serem  intermediários  entre  o  throno  e  os  vassallos,  e  as- 
sim marchou  com  effeito  até  ao  reinado  de  el-réi  D.  José,  em 
que  o  grande  génio  do  marquez  de  Pombal,  fortalecido  com  a 
inteira  confiança  do  soberano,  reconstruiu  o  edificio  social  so- 
bre novas  bases  e  sobre  novos  princípios.  Quando  uma  ordem 
de  cousas  acaba  pela  destruição  lenta  dos  elementos  da  sua 
composição,  a  reedificaçíio  é  fiicil,  porque  já  n5o  encontra  cos- 
tumes, tradições  ou  interesses  velhos  que  se  lhe  opponham ; 
e  assim  como  em  1640,  alguém  se  tinha  lembrado  de  crear 
em  Portugal  uma  republica,  similhantemente  pod(TÍa  t)  mar- 
quez de  Pombal  crear  em  Portugal  uma  monarchia  represen- 
tativa que  vivificasse  o  caracter  nacional  amortecido  e  desse  á 
industria  e  á  prosperidade  um  impulso  independente  das  qua- 
lidades pessoaes  do  rei  e  dos  ministros.  Ninguém  era  mais 
capaz  do  que  Pombal  para  emprehender  e  consummar  esta 
grande  obra,  porém  ella  não  se  conformava  com  as  suas  idéas, 
nem  com  as  suas  intenções :  a  reconstrucção  social  fez-se,  mas 
fez-se  no  sentido  do  poder  real  absoluto.  A  fazenda,  a  justiça, 
a  ^administração,  a  instrucção,  a  railicia,  as  municipalidades  e 
*tó  o  conunercio,  a  industria  e  a  navegação,  tudo  recebeu  o 
caracter  da  nova  forma  de  governo,  tudo  sentiu  a  influencia 
directa  do  poder  real,  todos  os  negócios,  todas  as  dependên- 
cias de  particulares  vieram  centralisar-se  no  throno,  e  nos 
tribunaes  de  que  este  foi  rodeado.  Tudo  quanto  podia  on'ere- 
^^  resistência,  por  leve  que  fosse,  ao  andamento  do  poder 
absoluto  da  realeza,  foi  destruído  e  nivelado ;  o  governo  tinha 
^Daa  força  irresistível.  O  grande  ministro  fez  muito  grandes  cou- 

'  ^>  inas  tudo  quanto  fez  levava  eomsigo  o  gérmen  da  prom- 
P*^  destruição.  Morreu  el-rei  D.  José,  foi  desterrado  o  mar- 


quoz  do  Pombal,  e  tudo  começou  a  decair,  e  com  violência  tal, 
que  ainda  até  hoje  não  parou  o  movimento  descendente,  não 
obstante  o  estabolecimcnto  do  governo  parlamentar  e  do  re- 
gimen liberal  no  sentido  lato  c  rasgado  em  que  o  lemos  tido 
entre  nós.  O  systema  do  poder  real  absoluto  que  o  marquez 
do  Pombal  adoptou  nas  suas  reformas  tinha  por  único  funda- 
mento a  pessoa  do  um  só  homem  e  os  interesses  de  ama  só 
família,  em  similhante  systema  os  interesses  nacionaes  eram 
secundários.  Para  os  homens  que  viviam  em  volta  d'essa  pes- 
soa e  d'essa  família  nâo  havia  pátria,  e  o  patriotismo,  virtud© 
sempre  grande,  sempre  legitima  e  sempre  heróica,  porque^ 
tem  por  íhn  o  bem  de  todos,  era  em  tal  caso  obrigado  a  ce- 
der o  seu  logar  á  fidelidade,  que  muitas  vezes  leva  o  ho — 
mem  a  commetter  gi*andcs  crimes,  para  fazer  a  vontade  on. 
procurar  o  bem  de  um  só  individuo. 

Conclusio 

X  vista  do  que  fica  exposto  é  claro  que  desde  a  fundado 
da  monarchia  jiunca  houve  entre  nós  principies  de  governo 
fixos,  nem  direito  publico  reconhecido  e  clai*amenle  definido 
para  toda  a  narão.  Nos  primitivos  tempos  da  invasão  dos  go- 
dos o  exercito  elegia  os  chefes  e  estes  o  rei,  resultando  d'aqai 
uma  democracia  militar  a  seu  modo ;  mas  desde  que  estes  po- 
'  vos,  deixando  a  vida  errante  se  prenderam  ao  solo  e  tomaram 
amor  aos  seus  lares,  o  poder  nacional  passou  das  tendas  e 
acampamentos  militares  para  numero  mais  limitado,  sendo 
este  mesmo  poder  já  representado  pela  atria  palatina  eji 
pelas  assembléas. nacionaes,  cujo  caracter  vieram  a  tomar  os 
(lillerenlps  concílios  toledanos,  desde  que  Recaredo,  conver- 
tendo-se  á  fé  orthodoxa,  admiltiu  o  clero  ácommunhão  do  po- 
der temporal.  A  invasão  dos  serracenos  mais  alguma  impor- 
tância politica  trouxe  para  o  estado  do  povo,  que  já  desde  os 
últimos  ttnnpos  dos  godos  começái-a  a  ter  entrada  nos  re- 
feridos concílios :  entretanto  o  governo  feudal  veiu  dar  aos 
reis  das  Astúrias  e  de  Leão  a  definitiva  hereditariedade  da 
coroa,  hereditai'iedade  qut*  talvez  mais  se  deva  olhar  como  fl- 
Iha  (Faquelle  governo,  do  que  como  perfeita  conquista  ouconi- 


pleto  Iriumpho  alcançado  pelo  poder  real  sobre  os  antigos  cos- 
tumes e  usos,  por  isso  que  nâo  sendo  o  rei  mais  do  que  um 
feudo,  postoque  de  maior  consideração  que  os  oulros,  neces- 
sacjamenle  havia  de  ter  como  elles  o  caracter  de  hereditário, 
que  passou  a  admittir-se  em  tudo  a  que  se  podia  applicar.  Es- 
tabelecida a  monarchia  portugueza,  cujos  costumes  lhe  vieram 
da  sua  primitiva  origem  ou  da  monarchia  de  Leão,  donde  se 
desmembrou,  os  primeiros  reis,  entregando-se  ao  cuidado  de 
repovoar  o  paiz,  organisaram  as  camarás  municipaes,  deram- 
Ihcs  foraes  ou  regulamentos  por  onde  se  guiassem  na  sua  res- 
pectiva administração  e  concorrendo  assim  para  o  augmento  do 
estado  do  povo,  entraram  desde  logo  n'uma  encai-niçada  luta 
com  o  clero,  que  apenas  mal  vencido,  viu  o  estado  da  nobreza 
partilhar  os  seus  mesmos  revezes  e  derrotas,  resultando  do 
abatimento  doestas  duas  classes  o  engrandecimento  do  poder 
real  com  todos  os  atavios  da  omnipotência  de  que  ambas  ellas 
até  ali  gosavam.  O  povo  isolado,  sem  manifesta  garantia  por  si 
e  falto  igualmente  de  apoio  em  todas  as  outras  classes,  mal 
podia  resistir  â  invasão  do  poder  real,  logoque  este  conseguiu 
subordinar  a  si  os  dois  primeiros  estados.  Reduzido  o  clero 
unicamente  ao  poder  espiritual,  o  iinico  que  lhe  era  devido, 
e  perdidos  para  a  nobreza  todos  os  seus  antigos  privilégios 
e  jurisdicção,  mendigando  os  favores  da  coroa  para  haver 
d'ella  as  commendas,  distincçues  e  honras  que  disfructava,  a 
nação  portugueza  ficou  desde  enlão  mais  do  que  nunca  sem  al- 
gum direito  ou  espécie  alguma  de  garantia  por  si,  ao  passo  que 
a  realeza,  havendo  ás  mãos  todos  os  poderes  do  estado,  pôde 
estabelecer  em  toda  a  parte  o  arbitrio  ministerial  que  por  esta 
forma  substituiu  o  antigo  regimen  e  as  prerogativas  das  duas 
primeiras  ordens.  Por  conseguinte  a  antiga  monarchia  repre- 
sentativa caducou ;  d'ella  nada  temos  a  aproveitar  para  mar- 
car a  origem  do  moderno  governo  parlamentar,  que  actual- 
mente rege  o  paiz.  O  apparecimento  d'este  governo  é  uma 
creaçio  nova,  por  ter  sido  uma  víTdadeira  conquista  do  povo 
sobre  o  poder  absoluto  do  rd,  tendo-se  este  definitivamente 
organisado  durante  a  administrarão  do  marquez  de  Pombal  no 
reinado  de  el-rei  D.  José.  E  ganharia  a  nação  e  o  rei  com 
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O  eslabelecimenlo  do  regimen  absoluto?  O  reinado  da  rai- 
nha D.  Maria  le  o  de  el-rei  D.  João  VI  respondem  cabalmente 
a  uma  tal  pergunta,  e  com  clareza  demonstram  quantos  desa- 
tinos o  arbítrio  ministerial  e  os  desacertos  dos  aulícos  e  para- 
sitas da  corte,  sem  talento  e  dedicados  só  a  fazerem  os  seus 
pessoaes  interesses,  podem  desgraçar  um  paiz,  e  com  elle  in- 
felicitar igualmente  os  soberanos  que  aos  seus  destinos  presi- 
dem. O  governo  portuguez  tinha  desde  D.  João  V  sido  mais 
arbitrário,  que  despótico,  por  isso  que  desde  então  os  sobe- 
ranos fizeram  sempre  muito  menos  do  que  podiam;  e  todavia 
na  latitude  de  tão  extenso  poder  D.  Maria  I  enlouqueceu,  sendo 
como  tal  necessário  tirar-lhc  o  governo  das  mãos,  e  seu  filho 
D.  João  VI  foi  um  dos  monarchas  mais  desgraçados  do  seu 
tempo,  como  cUe  próprio  confessou  c  mais  adiante  veremos. 
Quanto  á  nação,  essa  o  que  viu  durante  estes  dois  reina- 
dos, foi  um  desmantelamento  geral  em  todos  os  ramos  da  ad- 
ministração publica,  que  lhe  fizeram  chorar  com  dor  do  cora- 
ção a  queda  do  marquez  de  Pombal,  que  aliás  tanto  festejara 
quando  teve  logar,  preoccupada  só  com  a  idéa  de  se  ver  livre 
do  seu  jugo  despótico  e  até  mesmo  tyrannico,  que  fora  a  base 
da  politica  governativa  don-efcrido  marquez.  Na  regência  e  rei- 
mído  do  D.  João  VI  continuou  o  mesmo  (h^smantclamento.  O 
paiz,  vendo-se  sem  rei,  depois  que  para  o  Brazil  partira  o  prín- 
cipe regente,  e  achando-se  a  bel-prazer  governado  conslanle- 
mente,  desde  o  reinado  de  D.  Maria  I,  por  homens  despidos 
de  mérito  e  faltos  de  capacidade  para  as  altas  funcçrjes  que  se 
lhes  confiaram,  entendeu,  levado  a  isto  pelas  idéas  do  tempo, 
recorrer  a  mna  reforma  social,  para  que  a|)enas  lhe  serviram 
de  aresto  as  antigas  instituições  nos  allegados  que  redigiu  e 
publicou  para  justificar  tal  reforma,  feita  aliás  na  conformi- 
dade das  luzes  do  século,  e  do  que  também  via  nos  mais  es- 
tados representativos  da  Europa.  Por  este  meio  julgou  esta- 
belecer um  direito  |)atrio,  que  obrigasse  o  governo  e  os  ^- 
vernados  ao  fiel  cumprimento  dos  seus  recíprocos  deveres, 
formulando  para  tal  fim  uma  tei  fixa,  clara  e  bem  definida,  a 
que  se  deu  o  nome  de  constituição.  Com  estas  vistas  se  der- 
rubou no  Porto,  no  memorável  dia  21  de  agosto  de  1820,  o 
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systema  do  poder  real  absoluto,  organisiido  pelo  mariiiiez  de 
Pombal,  quando  apenas  contava  sessenta  annos  escassos  de 
dunção.  O  grilo  da  liberdade  soou  em  um  momento  desde  o 
Miiâho  até  ao  Guadiana,  e  desde  a  metrópole  até  á  mais  ivmota 
colónia,  sendo  por  toda  a  parte  acdamado  com  o  mais  frené- 
tico applauso.  Tanto  ê  verdade  que  um  Hilso  systema  social 
dura  mais  pela  forra  das  cousas  e  de  circumstancias  estra- 
nhas, do  que  por  meio  da  mais  artificiosa  organis;u;ão:  quanto 
mais  os  homens  forcejavam  para  lhe  provar  a  (iilsidade,  tanto 
mais  se  lhe  descobria  o  vicio.  Na  mencionada  epocha  toda  a 
nação  se  uniu  no  desejo  de  uma  nova  organis;u;5o  social,  fun- 
dada sobre  verdadeiras  e  solidas  bases.  Foram  convocadas  as 
cortes  por  um  systema  novo,  quanto  aos  antigos  usos  da  mo- 
narchia,  mas  conforme  com  as  exigências  e  as  circumstancias 
do  tempo.  Reuniram-se  numa  só  camará  todos  os  deputados 
da  nação,  reconhecendo-se  o  principio  da  soberania  popular, 
d'onde  só  podia  dimanar  o  de  representante  da  mesma  na- 
ção; fez-se  a  desejada  constituição  de  1822,  mas  no  seguinte 
anno  de  1823  caiu  por  terra  este  novo  edificio,  restabelecen- 
do-se  o  poder  real  absoluto,  acompanhado  de  todas  aquellas 
reacções  e  ódios  politicos,  inseparáveis  sempre  de  similhantes 
crises.  Morto  D.  João  VI  em  março  de  1826,  seu  filho  mais 
velho  e  successor,  que  se  acclamou  com  o  nome  de  D.  Pe- 
dro IV,  outorgou  espontaneamente  á  nação  portugueza  uma 
carta  constitucional,  contra  a  qual  reagiram  logo  os  partidis- 
tas do  systema  absoluto,  acclamando  por  seu  clicfe,  com  o 
titulo  de  rei,  o  infante  D.  Miguel,  filho  segundo  do  mesmo 
D.  João  VI.  Seguiu-se  depois  uma  longa  e  encarniçada  luta 
civil,  que  durou  desde  1828  até  1834,  restaurando-sc  aeste 
ultimo  anno  o  governo  da  legitima  dynastia,  baseado  sobre  a 
carta  constitucional  outorgada  e  o  estabelecimento  do  go- 
verno parlamentai*,  em  que  essa  mesma  carta  se  funda.  São 
e^tas  diíTerenles  crises  politicas  c  este  mesmo  estabelecimento 
o  que  agora  passamos  a  historiar,  a  par  das  faç^mhas  milita- 
res da  guerra  da  península. 


CAPITILO  1 


Morto  el-m  D.  Jo>c  em  ii  de  fe^weiro  de  1777.  sio  soUos  os  iwwos  de  esUilo  |Híla  itH-oro- 
mendaçâo  qae  para  tal  Gm  deixara  a  saa  filha,  (omando^se  o  bispo  de  Coimbra  o  mais 
nuUTcI  delles.  reccbeodo*o  a  rainha  com  a  mais  particolar  distincçilo  e  05  seus  diociv 
sanos  com  brilhantes  festas,  nSo  obstante  o  sea  crime  de  cbefo  áoêj^cthens  o  sifetliS' 
(os,  cajás  doutrinas  se  tinham  por  Ímpias.  O  miserável  aspecto  dos  presos,  saídos  dos 
cárceres,  provoca  a  iodignaçSo  publica  contra  o  marquez  de  Pombal,  cuja  demis$«^o  so 
toma  ineTitarel,  seguindo-se-lhe  o  seu  desterro  para  a  villa  do  seu  titulo,  onde  é  man« 
dado  interrogar,  arrancasdo-se  o  seu  busto  do  pedestal  da  estatua  equestre,  e  tendo 
perseguidas  as  pessoas  suas  coojunctas  c  alTciçoadas.  Satisfação  que  a  nova  ordem 
de  cousas  proporcionou  ao  núncio  o  ao  clero,  e  sobretudo  aos  jesuitas.  Morto  do 
marquez  de  Pombal,  cujos  princípios  de  governo  devem  rigorosamente  olbar-se  como 
tendentes  ao  estabelecimento  do  governo  parlamentar  cm  Portugal. 


O  reinado  de  el-rei  D.  José  foi  seguramente  um  dos  mais 
notáveis  que  Portugal  tem  tido,  e  o  nome  d'este  soberano, 
etemisado  pelas  grandes  e  transcendentes  medidas,  que  â  sua 
approvação  submettera  o  seu  primeiro  ministro  e  particular 
valido,  Sebastião  José  de  Carvalho  c  Mello,  primeiro  marquez 
de  Pombal,  será  sempre  memorável  nos  annaes  (leste  paiz. 
Por  morte  de  el-rei  D.  João  V  Portugal  achava-se  ainda  mer- 
gulhado na  mais  deplorável  barbaridade,  sendo  esta  entretida 
pelo  fanatismo  e  espirito  devoto,  que  o  clero,  e  sobretudo  o 
clero  regular,  buscava  manter  e  perpetuar  no  paiz  para  sua 
própria  conveniência.  Este  estado  de  barbaridade  era  alUi- 
mente  opprobrioso  para  uma  nação  que  entrava  no  grémio  das 
policiadas  narijes  da  Europa  no  meio  do  século  xviíi.  Acaba-lo 
e  chamar  os  porluguezos  a  um  melhor  porvir  parece  ter  sido 
o  fim  a  que  se  propozera  o"citado  marquez  de  Pombal.  Para 
este  intento  lhe  forneceu  causa  a  conspirarão  do  duque  de 
Aveiro  e  dos  outros  seus  associados,  em  que  também  foi  com- 
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enl5o  so  íithava,  nm  pôde  íhividar-sc  que  similhanlof^  tnodi- 
iks  vrãm  íiIUi  mento  revõluciíniarias,  o  portanto  que  o  seu  au* 
rtnr  ik\e  com  ivfTeito  oHiar-st*  rorao  liomem  allaraente  revo- 
tuctooãrio  ou  reformíidor  rcsolmo  n  acabar  com  o  estado  de 
baiiiaridadc  c  Íf;!^iiorancia  da  naç5o»  Assim  o  prova  o  alto  cm^ 
imúm  com  que  este  grande  ministro  buscou  [lor  outro  lado 
lançar  a»  mais  solidas  bases  para  a  dilTiisao  da  instrucçíto  pu- 
blica m\  lodag  as  classes  de  cidadão?,  desde  a  iiislrucçrio  pri- 
maria até  á  iaslrucçao  superior,  comt*  quem  por  este  meio 
|irelcijdra  ínfuudir  em  todas  ellas  outras  ojiiriioes,  tendências 
^  cos^tumes  mai^  apropriados  á  illustrarao  o  idéas  do  seciilo 
em  ijue  vivia,  e  que  pessualmentc  vira  nas  outras  nações  da 
EiFopa,  Comii  poderosos  auxiliares  da  civirisação  e  do  pro- 
gresso ifíualmentc  promoveu,  com  emperibo  nao  menor,  o 
Cttmmí?rcio  e  a  industria,  e  por  conseguinte  o  trabalho^  por 
n^      *     [iial  as  classes  proletárias  se  mornlisam,  a  nobreza 

dt  , .iiiitos  se  lhes  infunde,  o  coração  de  cada  um  dos 

mm  memliros  se  fortifica,  â  coragem  se  Ities  anima,  e  ílrial- 
menteí  m  braços  se  Ibes  robustecem  [jara  o  combate  e  defeza 
ib  '"''•"  porque  enifirn  í  tnn  lacto  que  a  fadiga  das  ocatpa- 
fir^  ,  rhanas  baljilila  os  bomens  a  siipportarem  mai^  fácil* 
mente  õá  Irabaltios  da  guerra. 

'    '       e  sempíií  em  encarar  as  difíiculdades  de  frente^  e 

vih as  meios  de  acção  peta  grandeza  dos  obstáculos*  O 

fnarv^uez  de  Í*ombal  seguiu  conslautemente  esta  máxima  du- 

'•  a  5ii:i  líííiga  administração,  mas  segiiíu-a  com  excesso  e 

"    iln  no  escolbo  dn  despotismo  e  tyraunia,  Che- 

da  sua  ouinipoleucia  e  popularidade,  i|ue  com 

ifífuiriu  fMjr  meio  de  urn  numeroso  partido  que  fez 

1 !"  I>aríe  da  nação,  cogou-se  cmn  a  sua  gloria, 

iamente  airontece  a  todos  aíioelles  que,  por  sin- 

da  fortuna,  têom  podido  suliir  as  maiores  allu* 

Kii5ob*i'beciílíí  i>p1os  si?ns  successos,  orgo- 

!'f^*  cegamente  lhe  pn^slava  a  coroa,  desva- 

qOiy^iiiríra  drutto  e  fora  do  pai2,  e 

ninyiva  e  tirme  coi>- 

|f)e  promulgava  do 


aio 

proraettida  a  casa  de  Távora.  Por  meio  do  bárbaro  e  leiTivel 
castigo,  inflingido  aos  conspiradores,  pôde  elle  marquez  aba- 
ter a  seus  pés  a  mais  alta  e  orgulhosa  nobreza  do  reino,  para 
o  nivelamento  das  differentes  classes  sociaes,  que  parece  ter 
sido  uma  das  bases  fundamentaes  da  sua  politica.  A  fim  de 
destruir  o  fanatismo  que  o  clero  regular,  e  sobretudo  os  je- 
suítas e  o  santo  oíTicio  buscavam  conservar  no  paiz,  sujeitou 
este  tribunal  ao  poder  temporal  e  expulsou  aquelles  do  reino, 
conseguindo  a  final  da  santa  só  a  sua  total  extincção  em  todo 
o  orbe  catholico.  Ao  passo  que  assim  abatia  as  classes  da  no- 
breza e  do  clero,  buscando  trazer  aquella  ao  nivel  da  classe 
media,  esmerou-se  por  outro  lado  em  elevar  as  humildes  e 
desprezadas.  Foi  seguramente  com  estas  vistas  que  prohibiu 
(  a  escravatura,  e  declarou  babeis  para  os  empregos  públicos, 
^  não  somente  os  homens  de  côr,  mas  também  os  chamados 
christaos  novos,  cuja  denominação  igualmente  proscreveu  por 
medida  legislativa,  para  acabar  com  a  odiosa  distinção  que 
havia  entre  elles  e  os  chamados  christaos  velhos.  Por  igual 
motivo  declarou  também  hábeis  para  os  empregos  públicos 
os  filhos  d^aquelles  que  haviam  sido  penitenciados  pela  inqui- 
sição, 9  não  contento  ainda  com  isto,  os  mesmos  penitencia- 
dos tiveram  por  si  igual  benevolência,  uma  vez  í|ue  expiada  a 
culpa  por  que  tivessem  sido  castigados,  dessem  provas  de  ar- 
rependimento e  se  tivessem  mostrado  bons  cidadãos.  Posto- 
que  estas  medidas  se  devessem  em  grande  parte  attribuir  á 
necessidade  cm  que  Portugal  se  achava  de  entrar  na  estrada 
do  progresso  e  da  moderna  civilisação,  é  todavia  innegavel 
que  muito  se  deve  á  dedicação  patriótica  de  Sebastião  José 
de  Gar\'alho,  fortalecida  pela  alta  capacidade  e  ousado  génio 
doeste  grande  ministro,  que  as  concebeu  e  executou.  Desde 
então  viu-se  a  par  d'isto  que  a  grande  e  antiga  paixão,  tão 
profundamente  enraizada  no  coração  dos  mortaes,  o  desejo 
da  acquisição  e  conservarão  do  poder,  augmentou-se  cada 
vez  mais  no  animo  do  marqiiez  de  Pombal  á  proporção  que  a 
sua  omnipotência  se  ia  tomando  cada  vez  mais  solida  e  mais 
indisputável.  Para  aíiuelle  tempo  e  em  i'elação  aos  costumes, 
idéas  e  estado  de  embrutecimento  em  que  o  paiz  ainda  por 


enlão  se  acliavn,  não  pódc  diividar-so  que  similhantes  medi- 
das eram  altamente  revolucionarias,  c  portanto  que  o  seu  au- 
clor  deve  corâ  effeito  olhar-sc  como  homem  altamente  revo- 
lucionário ou  reformador  resoluto  a  acabar  com  o  estado  de 
barbaridade  c  ignorância  da  nação.  Assim  o  prova  o  alto  em- 
penlK)  com  que  esto  grande  ministro  buscou  por  outro  lado 
lançar  as  mais  solidas  bases  para  a  diffusão  da  instrucçao  pu- 
blica em  todas  as  classes  de  cidadãos,  desde  a  instrucçao  pri- 
maria até  á  instrucçao  superior,  como  quem  por  este  meio 
pretendia  infundir  em  todas  ellas  outras  opiniões,  tendência» 
J5  costumes  mais  apropriados  á  illustraçao  e  idéas  do  século 
em  que  vivia,  e  que  pessoalmente  vira  nas  outras  nações  da 
Europa.  Como  poderosos  auxiliares  da  civiíisação  e  do  pro- 
gresso igualmente  promoveu,  com  empenho  não  menor,  o 
commercio  e  a  industria,  e  por  conseguinte  o  trabalho,  por 
meio  do  qual  as  classes  proletárias  se  moralisam,  a  nobreza 
de  sentimentos  se  lhes  infunde,  o  coração  de  cada  um  dos 
seus  membros  se  fortifica,  a  coragem  se  lhes  anima,  e  firíal* 
mente  os  braços  se  lhes  robustecem  para  o  combate  e  defeza 
da  pátria,  porque  emfim  é  um  facto  que  a  fadiga  das  occupa- 
çues  quotidianas  habilita  os  homens  a  supportarem  mais  facil« 
mente  os  trabalhos  da  guerra. 

Ganha-se  sempre  em  encarar  as  diíTiculdades  de  frente,  e 
cm  medir  os  meios  de  acção  pela  grandeza  dos  obstáculos.  O 
marquez  de  Pombal  seguiu  constantemente  esta  máxima  du- 
rante a  sua  longa  administração,  mas  seguiu-a  com  excesso  e  . 
demasia,  caindo  no  escolho  do  despotismo  e  tyrannia.  Che- 
gando ao  auge  da  sua  omnipotência  e  popularidade,  que  com 
^effeito  adquiriu  por  meio  de  um  numeroso  partido  que  fez 
ii'aina  grande  parte  da  nação,  ce^ou-se  com  a  sua  gloria, 
como  ordinariamente  acontece  a  todos  aquelles  que,  por-ftin- 
galares  favores  da  fortuna,  têom  podido  subir  ás  maiores  altu- 
ras na  sociedade.  Ensoberbecido  pelos  sens  successos,  orgu-  ^ 
Ihoso  pelo  apoio  que  cegamente  lhe  prestava  a  coroa,  desva- 
tiecido  pela  reputação  que  adquirira  dentro  e  fora  do  paiz,  e 
finalmente  audaz  pelo  patriotismo  que  o  atiimava  e  tirme  cof>- 
Vicclo  qae  tinha  da  justeza  das  medidas  que  promulgava  no 


sentido  do  bem  e  fortuna  da  pátria,  é  um  facto  ter  elic  parasí» 
B  reputar  como  gravíssima  offensa  á  sua  pessoa,  offensa  que 
elle  arbitraria  e  terrivelmente  castigava  com  prisão  de  horren- 
dos c  immundos  cárceres  (se  c  que  não  com  o  exterminio, 
que  alguns  dos  presos  n'elles  encontraram,  como  a  fama  lhe 
attribue),  a  mais  leve  censura  feita  á  sua  administração  e  me- 
didas, qualquer  que  fosse  a  graduação  c  jei-archia  social  da 
pessoa  que  lh'as  fizesse  ou  dirigisse.  Por  esta  forma  não  só 
denegriu  o  seu  nome,  apesar  de  trilhar  a  estrada  do  pro- 
gresso, mas  até  deu  os  mais  Justos  motivos  para  a  aggresáo 
que  os  seus  muitos  e  poderosos  inimigos  lhe  faziam,  porque^ 
reformador  algum  os  d(Mxa  sempre  de  ter  doeste  lote  em  lo- 
dos aijuelles  indivíduos,  que  com  as  suas  reformas  vae  mais 
ou  menos  gravemente  lesar.  Diz-se,  e  parece  que  com  rasão, 
que  o  marquez  de  Pombal  tinha  um  coração  opposto  á  soa 
cabeça,  a  (jual  era  tanto  mais  grandiosa  nas  suas  concepções, , 
quanto  aquelle  era  mais  pequenino  e  mesquinho,  com  rela^ 
aos  sentimentos  nobres  e  generosos.  Todavia  cortou  no  vivo, 
c  cortou  profundamente,  e  por  isso  doeu  tanto.  Fez  derramar 
muitas  lagrimas  aos  innocentes,  vestiu  de  luto  todas  as  casas 
nobres  da  corte,  expoz  nos  patíbulos  a  uma  vergonhosa  infr 
mia  os  mais  illusti'es  brazões  da  fidalguia  do  paiz,  e  teve  em 
continuo  sobresalto  todos  os  (jue  lhe  não  oram  decididamcnle 
alTeiçoados.  É  porém  um  problema,  (pie  liojc  se  não  pódc 
bem  resolver,  tal  como  o  saber  se  elle  podia  ou  não  conseguir 
os  seus  fins,  sem  o  emprego  dos  violentos  meios  a  que  recor- 
reu; talvez  os  podesse  dispensar,  pelo  menos  na  larga  escala 
em  (pie  os  empregou.  Concedamos  portanto  que  fosse  am 
erro;  enganou-se,  mas  as  suas  vistas  eram  nobres,  altamente 
patrióticas  e  das  maiores  conseíjuencias  para  a  sua  pátria, e 
postoque  em  lliese  os  íins  nao  justiflíjuem  os  meios,  vivendo- 
se  hoje  num  tempo  (Mu  (jue  é  tão  frequente  a  pratica  da  pro- 
posição contraria,  parece  de  justiça  relevar-se  dos  seus  em» 
e  al(i  mesmo  crimes  um  ministro  (pie  abateu  a  nobreza  par>»- 
conseguir  a  sulíordinaçao  á  lei  e  o  nivelamento  das  classes so— 
ciaes;  expulsou  os  jesuitas,  subordinou  ao  seu  poder  a  inqukr— 
sição,  e  humilhou  a  corte  de  Roma  para  destruir  o  fanatismc-». 


acabando  também  para  oste  íim  com  os  exorcismos,  os  ter- 
ços, as  vias  sacras  c  as  mais  rezas  em  ajuntamentos,  tudo  me- 
didas de  um  alto  e  rasgado  progresso.  Esta  alma  grande  appro- 
ximava-se  todavia  á  fatal  epocha  da  sua  decadência,  annun- 
ciada  pelas  enfermidades  de  el-rei  D.  José,  que  desde  1775 
se  foi  achando  cada  vez  mais  incommodado  pelo  engraveci- 
menlo  dos  seus  padecimentos  apopleticos  que  findaram  com 
a  morte,  succedida  aos  vinte  c  três  minutos  depois  da  meia 
noite  de  23  de  fevereiro  de  1777,  e  portanto  na  madru- 
gada do  seguinte  dia,  que  era  uma  segunda  feira,  24  do  dito 
mez.  Já  durante  aquelle  período  ia  successivamente  decaindo, 
á  proporção  que  a  moléstia  de  el-rei  ia  engravecendo,  a  pre- 
ponderância do  marquez  de  Pombal,  decadência  que  se  tor- 
nou mais  completa  desde  que  a  rainha  D.  Marianna  Victoria 
fora  constituída  regente  do  reino  por  decreto  de  29  de  de» 
zerabro  de  1776. 

Morto  el-rei,  a  rainha  D.  Maria  I,  sua  filha,  encerrou-se  por 
oito  dias,  ordenando-se  também  ao  povo  por  meio  de  um  bando 
que,  segundo  as  suas  posses,  tomasse  cada  individuo  luto  por 
um  anno,  sendo  seis  mezes  pesado  e  seis  alliviado.  O  enterro 
teve  logar  no  dia  27  de  fevereiro,  em  que  se  contavam  quatro 
dias  depois  da  morte,  sendo  o  real  cadáver  conduzido  com 
toda  a  pompa  fúnebre  praticada  em  taes  actos  para  o  real  ja- 
zigo dos  reis  da  casa  de  Bragança  no  mosteiro  de  S.  Vicente 
de  Fora,  que  por  então  estava  servindo  de  patriarchal,  por 
^  se  terem  mudado  para  o  convento  de  Mafra  os  cónegos  re- 
grantes de  Santo  Agostinho,  seus  antigos  moradores  e  que 
depois  o  tornaram  a  ser  até  á  total  extinccão  das  ordens  reli- 
giosas em  1835.  Foi  no  dia  10  de  março  que  teve  logar  a  ce- 
remonia  publica  da  quebra  dos  escudos,  segundo  o  costume 
do  reino  em  taes  occasiões.  A  assistência  que  a  nova  soberana 
fazia  á  rainha  viuva  sua  augusta  mãe  e  as  demonstrações  de 
sentimento  que  patenteava  pela  morte  de  seu  pae,  eram  bem 
conformes  ao  respeito  e  amor  que  sempre  consagrou  "aos  seus 
progenitores,  no  que  igualmente  a  imitavam  todas  as  mais 
pessoas  reaes,  e  particularmente  el-rei  D.  Pedro  III,  seu  es- 
poso, a  quem  já  todos  davam  as  honras  e  o  tratamento  de  ma- 


gostado,  por  ter  já  rta  rninlia  filho  varão,  o  aoliar-so  portanto 
no  caso  ilas  lois  do  ivíno  para  liavor  o  titulo  de  rei.  Dí»ixou  o 
defunto  monarcha  um  papel  firhado  pai'a  ser  entregue  a  sua 
tilha,  a  rainha  reinante  1).  Maria  I,  no  qual  se  continham  3S 
recommendarões  que  llie  fazia,  todas  ellas  de  muita  ediíicaçio 
o  piedade,  sendo  o  seu  conti^xto  o  seguinte:  «Em  primeiro 
logar  confio  muito  da  sua  grande  virtude,  que  governará  o 
meu  povo  com  muila  suavidade,  paz  e  justiça,  promovendo  a 
gua  felicidade,  assim  t<'nii)oral,  como  elerna,  zelando  a obgle^ 
vancia  das  leis  divinas  e  humanas,  protegendo  a  verdadeira 
religíiío,  conservando  as  regalias  da  minlia  coroa,  concordando 
sempre  o  império  com  o  sarei*dí)cio.  Em  segundo  logar  da 
mesma  sorle  confio  da  sua  grande  virtude  que  tratará  sempro 
com  o  mesmo  amor  a  sua  mãe  e  irmãs,  e  lhes  fará  todo  o  l)em 
que  eu  lhes  faria,  segundo  o  grande  amor  que  sempre  lhes 
tive  (*  lhes  tenho.  Em  terceiro  logar  lhe  ivconunendo,  que  com- 
pletará a  igreja  da  Memoi'ia,  que  promelti  a  Deus  fazer  e  se  acha 
meia  feita,  em  agiadecimento  do  beneficio  que  rac  fez  eqiicfoi 
notoilo  a  todo  o  reino.  Em  quarlo  logar,  que  pagará  asminte 
dividas,  o  que  ('u  até  agoia  não  pude  fazer,  por  temer  uma 
guerra  próxima  e  violenta,  e  sei-em-me  precisas  grandes  som- 
mas  para  os  aprestos  (Vella.  Em  quinlo  logar,  que  se  lembrará 
dos  meus  creados,  especiahnenle  d'aquelles  que  sabe  metêem 
servido  com  amor  e  fidelidade.  Em  sexto  logar,  que  perdoará 
a  pena  hígal  áípielles  criminosos  de  estado  qui?  julgar  dignos 
de  p(»rdão:  emquanto  á  culpa  qu(»  commelteram  contra  ami- 
nha  pessoa  ou  contra  o  eslado,  a  lodos  tenho  já  perdoado, 
para  que  Deus  me  j  lerdòe  os  meus  peccados  » . 

Depositado  que  foi  o  cadáver  do  defunto  rei  no  real  jazigo 
de  S.  Vicente  de  Kóra,  pelas  onze  hoi'as  da  noite  de  27  tle  fe- 
vereiro, a  nova  rainha  dtMi  na  manhã  do  seguinle  diabeijamto 
á  corte,  reconunendíindo  ao  núncio  apostólico  a  refoimi  das    - 
communidadífs  ivligiosas  r<'laxadas  e  mandando  lambem  pôr  "* 
em  liberdade  todos  os  pi^esos  de  esíado,  e  rpie  se  recolhessem^ 
ao  reino  os  (pie  (relle  estavam  deslerrados,  sendo  esleopri--^ 
meiro  aclo  com  que,  enuonsequencia  das  supradilas  recom^=^ 
menda^rjes  de  seu  p;ie,  a  refeiida  soberana  quiz  assignalarosc^=^ 
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reinado.  Causou  extraordinária  alegria  a  prompta  execução 
tfeste  indulto,  que  alguns  calcularam  comprehender  para  mais 
de  oitocentas  pessoas  de  todos  os  estados,  jerarchias  e  sexos, 
que  detidos  em  occultos  cárceres  e  ignorados  exilios  se  repu- 
tavam mortos  pelas  mãos  da  violência  e  da  iniquidade.  Era  geral 
o  pasmo,  o  terror  e  a  compaixão  vendo-se  tantas  victimas  ani- 
madas por  assim  dizer  depois  de  mortas,  porque  eflfectiva- 
mente  se  reputava  como  uma  verdadeira  resurreição  ver  sair 
de  profundos  antros  homens  e  mulheres,  frades  e  padres,  fi- 
dalgos e  plebeus  depois  de  dezoito  e  vinte  annos  de  prisão, 
havendo  alguns  que  n'ella  tinhamentrado  pouco  depois  do  ter- 
remoto de  1755 ;  outros  desde  dezembro  de  1758,  por  causa 
dos  tiros  disparados  contra  el-rei  D.  José  *;  outros  desde  a  ex- 
pulsão dos  jesuítas  no  seguinte  annodel759,  e  a  ruptura  oc- 
corrida  pouco  depois  com  a  corte  de  Roma ;  outros  quando  teve 
logar  a  demissão  e  desterro  do  secretario  de  estado,  José  de 
Seabra  da  Silva ;  e  outros  finalmente  em  differentes  occasifíes 
particulares,  antes  e  depois  das  mencionadas.  Da  maior  parte 
doestes  presos,  muitos  dos  quaes  se  reputavam  já  fallecidos, 
nada  sabiam  es  seus  parentes,  nem  em  que  prisão  se  achavam, 
impossibilitados  portanto  de  lhos  poderem  ministrar  soccorro 
de  espécie  alguma,  quer  directa  quer  indirectamente.  Alguns 
dos  mais  illustres  presos  tinham  morrido  em  seus  cárceres, 
taes  como  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Thomás 
da  Silva  Telles,  no  castello  de  S.  João  da  Foz  no  Porto ;  o 
conde  da  Ribeira  Grande,  D.  Cuido  Augusto  da  Camará,  no 
forte  da  Junqueira  em  1770,  sondo  este  esperado  pela  sua  fa- 
mília quando  teve  logar  a  soltura  dos  presos ;  e  finalmente  o 
'  conde  de  Óbidos,  D.  Manuel  de  Assis  Mascarenhas,  morto 
lambem  no  sobredilo  forte :  foi  d'este  que  se  fizera  publico  o 
seu  fallecimento  por  acabarem  n'elle  as  commendas  e  bens  da 
coroa  que  deviam  passar  a  seu  filho,  mas  que  se  lhe  não  de- 
ram. Não  estava  n'este  caso  o  conde  da  Ribeira  Grande,  por 


1  Postoque  os  tiros  contra  el-rei  D.  José  só  tiveram  logar  em  setem- 
bro de  1758,  todavia  as  prisões  dos  conspiradores  só  se  effectuaram  em 
dezcDibro  do  mesmo  anno. 


316 

ser  filho  segundo  da  sua  própria  casa  éter  casado  com  suaso- 
brinlia  e  herdeira  d'ella,  D.  Joanna  Thomazia  da  Gamara,  que 
só  em  1777  soube  achar-se  viuva.  A  quasi  nenhum  d-'esles 
presos  se  tinham  feito  perguntas»  nem  formado  proce^so, 
apesar  de  encerrados  desde  tantos  annos  como  presos  de  es- 
.tado.  Entre  as  pessoas  soltas  figuravam  também  alguns  ex-pa- 
dres  jesuitas,  entrando  n'este  numero  o  padre  Thimoteo  de 
Oliveira,  que  fora  confessor  da  própria  rainha,  e  o  padre  José 
Perdigão,  procurador  geral  da  sua  ordem,  ambos  ellescoiD- 
prehendidos  no  processo  que  se  fez  por  causa  dos  Ui^os  dispa- 
rados contra  el-rei  D.  José,  como  se  vê  na  prova  64  da  DeàC' 
cão  chronologica,  sendo  estes  os  únicos  que  tinham  ficado  do 
reino  d'entre  os  seis  principaes  mencionados  no  sobredito 
processo.  Doestes  padres,  assim  postos  em  liberdade,  unsre- 
collieram-se  ás  casas  de  seus  parentes  e  outros  esperaram  oc- 
casião  de  fazer  o  mesmo,  ao  passo  que  os  estrangeiros  foram 
para  os  seus  paizes,Jogoque  para  isso  houve  occasiSo.  A  maio- 
ria d'elles  chegou  até  a  pedir  á  rainha  que  lhes  destinasse  casa 
onde  podessem  viver  juntos,  pretensão  que  ella  não  só  inde- 
feriu, mas  até  contrariou  tomando  a  resolução  de  os  dividirpor 
íliffcrentes  conventos  do  reino,  pertencentes  ás  outras  ordens*. 
Os  mais  dos  presos,  que  eram  empregados  públicos,  mo 
só  foram  postos  em  liberdade,  mas  até  restituídos  aos  seos 
cargos,  e  alguns  d  elles  elevados  a  outros  maiores,  contando-se 
n'este  numero  o  velho  António  de  Andrade  Freire  Enserrabo- 
des,  que  lendo  já  perlo  de  oitenta  annos  de  idade,  foi  nomeado 
para  o  desembargo  do  paço  com  a  sua  respectiva  antiguidade  c 
com  o  titulo  e  honras  de  chanceller  mór  do  reino,  logoquesaía 
do  forte  da  Junqueira,  onde  jazeu  por  vinte  annos  depois  das. 

>  o  próprio  nuiicio  escreveu  para  a  santa  sê  uma  carta  com  data  de  37 
de  iiiíiio  de  1777,  dizendo-lhe,  quo  tendo  alguns  padres  soculam,qw 
n'oulro  tempo  foram  regulares,  pedido  ao  governo  viver  de  novo  em 
comnmnidade,  perguntava,  no  caso  de  que  tal  pedido  fosse  deferido,  se 
os  ditos  padres  haviam  do  ter  um  novo  noviciado,  e  por  quanto  tempo, 
e  se  a  sua  antiguidade  começava  de  novo  ou  se  se  lhes  contava  a  que 
tinham  tido  já  anleriormenle,  com  as  suas  respectivas  gradunções.  Fe- 
lizmente o  governo  evitou  a  necessidade  da  resposta. 
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suas  enviaturas  a  Inglaterra,  Roma  e  Hollanda,  nao  lendo  con- 
tra si  outro  crime  mais  do  que  ter  fallado  e  escriplo  livre- 
mente contra  o  marquez  de  Pombal,  segundo  se  dizia.  Este 
antigo  funccionario  do  estado,  postoque  veilio  fosse,  achava-se 
ainda  tao  vivo  de  espirito  como  sempre  fòra;  estava  magro  e 
trôpego  das  pernas,  custando-lhe  a  subir  as  escadas,  tanto  por 
causa  da  idade,  como  pelo  longo  tempo  da  prisão  que  tinha 
tido,  fechado  n'um  cárcere  por  tantos  annos.  Trabaihou-se 
para  que  elle,  juntamente  com  o  desembargador  Gonçalo  José 
da  Silveira  Preto,  conselheiro  da  fazenda,  a  quem  faziam  do- 
tado de  uma  rara  capacidade  e  igual  integridade,  dotes  que 
talvez  lhe  occasionassem  o  exilio  a  que  o  marquez  de  Pombal 
o  condemnára,  sendo  depois  da  sua  soltura  reintegrado  em 
todos  os  seus  cargos,  fossem  encarregados  de  reverem  todas 
as  leis  do  precedente  reinado,  e  de  lhes  fazerem  as  apostillas 
que  necessárias  lhes  parecessem.  A  mais  notável  das  victimas 
que  saíram  dos  cárceres  e  seguramente  a  de  maior  importância, 
foi  o  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  que  a  rai- 
ntia  D.  MariannaVictoria  linha  mandado  já  entregar  no  dia  23 
de  fevereiro  a  seu  sobrinho,  o  terceiro  conde  de  Povolide,  José 
da  Cunha  de  Athayde,  a  quem  por  então  não  foi  entregue,  por- 
que dirigindo-se  ao  forte  da  Junqueira,  onde  o  suppunha,  não 
o  pôde  ali  receber,  por  se  achar  no  forte  das  Mayas  em  Pe- 
droiços.  Foi  só  no  dia  25  de  fevereiro  que  ao  mesmo  conde 
.  apresentaram  no  sobredito  forte  o  referido  seu  tio,  tendo  uns 
chinellos  nos  pés  por  sapatos,  uns  farrapos  por  meias  e  uma 
despedaçada  sotaina,  que  qlgum  dia  fòra  roupão,  por  invoito- 
rio  do  corpo,  a  cuja  cinta  se  via  atada  por  um  ourelo.  Falto  de 
vista,  com  um  bordão  na  mão,  sem  poder  dar  passo,  nem  di- 
zer palavra,  cara  macilenta,  pelle  junta  aos  ossos  e  mettido  en- 
tre dois  guardas,  eis  a  figura  d'este  bondoso  prelado,  quando 
foi  apresentado  ao  mesmo  conde  de  Povolide,  seu  sobrinho, 
dizendo-lhe  ser  seu  tio,  o  que  muito  lhe  custou  a  acreditar 
pelo  miserável  traje  em  que  o  via.  Mettido  com  difficuldade 
na  carruagem,  que  lhe  levara,  n'ella  o  conduziu  para  sua  casa 
onde  cuidou  no  seu  restabelecimento,  indo  dar  parte  ao  paço 
do  Sí^u  impedimento  em  que  se  achava  de  poder  ir  pessoalmente 
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beijar  as  mãos  a  suas  magestides  e  altezas.  Logoquepõdefal- 
lar,  declarou  quo  no  dia  9  de  dezembro  de  1768^  e  de  manhã 
muito  cedo,  fora  preso  por  um  ministro,  sendo  conduzido  por 
uma  escolta  de  soldados  desde  Coimbra  até  Loures,  e  d  aqui 
para  o  dito  forte  das  Mayas,  onde  o  metteram  n'nma  pequena 
casa  de  ladrilho  com  nove  palmos  de  comprido  e  nove  de 
largo,  sem  mais  luz  que  a  de  uma  fresta  no  tecto,  de  pouco 
mais  de  um  palmo  em  quadrado,  a  qual  fechava  um  vidro. 
N*esta  casa,  aliás  muito  húmida,  por  ser  o  seu  pavimento  in- 
ferior ao  nivel  da  praia,  esteve  este  venerando  prelado  oito  an- 
nos  e  dois  mezes.  Uma  cousa  notável  lhe  sucxíedêra  e  queelle 
attribuia  a  milagre,  tal  foi  a  de  não  ter  soffrido  durante  o 
tempo  da  sua  prisão  um  só  dos  ataques  de  asthma  que  costu- 
mava ter  em  sua  liberdade.  Einquanto  preso,  não  communí- 
cou  senão  com  os  guardas,  que  lhe  administravam  o  comer,  e 
pessoas  de  bem  grosseira  condição,  entro  as  quaes  flgurava 
uma  caritativa  velha,  que  no  seu  cárcere  entrava  para  fazer  a 
limpeza,  e  á  qual  elle  confessava  dever  em  grande  parte  a  vida, 
levando-lhe  os  regalos  a  que  podia  chegar  a  sua  pobreza  e  sem 
esperança  alguma  de  galardão. 

D.  Miguel  da  Annunciação,  que  no  século  teve  o  nome  de 
Miguel  Carlos  da  Cunha,  nasceu  em  Lisboa  aos  18  de  feve- 
reiro de  1703,  sendo  baptisado  na  freguezia  de  S.  José:  foi 
filho  segundo  do  primeiro  conde  de  PovoUde,  Tristão  da  Cu- 
nha de  Athayde  e  de  sua  mulhei*  D.  Archangela  Maria  de  Tá- 
vora, filha  de  Miguel  Carlos  de  Távora,  segundo  conde  de 
S.  Vicente.  Tendo  D.  Miguel  da  Annunciação  sido  porcionista 
no  collegio  real  de  Coimbra,  c  depois  d^isso  lente  na  universi- 
dade, passou  a  cónego  regrante  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  a 
geral  da  mesma  congregação,  para  que  foi  eleito  em  6  de  abril 
de  1737,  e  por  fim  a  bispo  de  Coimbra.  O  seu  crime  foi  haver 
publicado  uma  pastoral  com  data  de  8  de  novembro'de  1768, 
em  que  prohibia  na  sua  diocese  a  leitura  de  muitos  livros  que 
a  mesa  censória  licenceára,  facultando  a  leitura  de  outros  que 
ella  tinha  prohibido.  A  citada  pastoral  foi  julgada  falsa,  sedi- 
ciosa e  infame,  e  coma  tal  mandada  dilacerar  e  queimar  publi- 
camente em  pregão  na  praça  do  commercio  pelo  executor  da 
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alta  justiça,  em  um  sabbado,  S4  de  dezembro  do  dito  anno  de 
1768.  Quanto  ao  seu  auctor,  foi  condemnado  á  morte,  tanto 
pela  dita  mesa  censória,  como  pelo  desembargo  do  paço  e 
conseltio  de  estado,  nSo  se  efTectuando  a  execução  pelos  em- 
baraços que  o  marquez  de  Pombal  encontrou  para  tal  fim  na 
cúria  romana,  dando  logar  a  contestações  que  só  findaram 
com  a  morte  de  el-rei  D.  José,  O  verdadeiro  crime  do  bispo 
de  Coimbra  era  o  ser  tido  em  Portugal  como  chefe  da  seita 
dos  Jacobeus  e  sigelUstas,  os  quaes  se  offenderam  altamente 
com  as  medidas  reformadoras  do  marquez  de  Pombal,  e  so- 
bretudo com  a  da  instituição  da  mesa  censória,  chegando  ao 
excesso  de  terem  contra  si  a  suspeita  de  attentarem  contra 
a  vida  do  monarcha  que  a  instituiu.  A  doutrina  dos  jaco* 
bem,  aliás  supersticiosa  e  impia,  era  impor  aos  penitentes 
a  obrígaçSo  restricta  de  descobrirem  no  acto  da  confissão, 
n9o  gómente  as  próprias  faltas,  mas  até  mesmo  as  alheias, 
ou  as  dos  seus  companheiros  e  cúmplices  no  peccado,  com 
a  designação  até  do  logaC  da  sua  residência,  a  fim  de  os 
admoestarem  e  por  este  meio  se  evitar  a  reincidência  do  pec- 
cado. Este  abuso  começou  a  grassar  entre  nós  pelos  annos 
de  1744,  e  particularmente  entre  os  frades  do  Carmo,  cóne- 
gos regrantes  de  Santo  Agostinho,  frades  da  Graça,  e  congre- 
gados de  S.  Filippe  Neri  e  S.  Vicente  de  Paulo.  Apesar  da  vio- 
lação do  segredo  da  confissão  ser  na  realidade  um  novo  pec- 
cado, teve  todavia  por  si  sectários  enthusiastas  que  acalorada- 
mente defenderam  em  Coimbra  com  todo  o  apparato  em  pu- 
blicas conclusQes  máximas  supersticiosas  e  Ímpias  sobre  tal 
assumpto,  imprimindo-se  para  este  fim  um  opúsculo,  com  o 
título  de  Theses,  máximas,  exercidos  e  observância  da  Ja* 
cobea  *.  Tendo  os  ditos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho achado  em  frei  Gaspar  da  Encarnação  um  sujeito  azado 
para  chefe  áos  jacobeus,  empenharam-se  com  D.  João  V  para 
alcançarem  do  papa  o  nomea-lo  reformador  da  sua  ordem,  como 


1  Chaniarain-se  jacobeus  aos  d'esta  seita,  porque  na  sala  onde  as  suas 
maxiinas  foram  primeiramente  iniciailas,  existia  uma  pintura  represen- 
tando a  escada  de  Jacob. 


da  cathedral,  que  estava  ricamente  armada.  Todas  as  orde- 
nanças do  termo  e  milícias  da  cidade  se  formaram  para  a  re- 
cepção do  prelado  que  se  esperava,  aquellas  no  principio  da 
I)onte,  c  estas  no  larffo  da  Feira.  A  mesma  universidade  de- 
terminou também,  que  dois  lentes  de  primeira  graduação  o 
fossem  cumprimentar  cm  nome  d'ella.  No  sitio  do  Almegue 
se  foram  postar  ranchos  de  ínnocentes  creanças  em  forma  de 
procissão,  todos  elles  bem  compostos,  e  ornados  com  sois 
coroas  e  capellas  de  flores  na  cabeça,  uns  levando  nas  mSoi 
ramos  de  palma  e  oliveira,  outros  cannas  verdes,  campainhas, 
tambores  e  adufes :  cada  um  doestes  ranchos  tinha  igualmente 
sua  bandeira  com  disticos  e  letras,  accommodadas  ás  circum- 
stancias.  No  dia  21  do  referido  mez  de  agosto  já  o  bispo  ti- 
nlia  chegado  á  quinta  da  mitra  em  S.  Martinho,  pouco  mais 
de  um  quarto  de  légua  distante  de  Coimbra,  tendo  partido  do 
Louriçal  na  manhã  do  mesmo  dia.  Na  tarde  de  22  principia- 
ram a  correr  para  S.  iMartinho  lentes,  collegiaes,oppositon^ 
cónegos,  juizes,  ministros,  fidalgos,  cavalleíros,  e  todas  as 
mais  pessoas  de  distincção  na  cidade,  indo  umas  em  cavalga- 
duras, outras  em  carruagem.  De  S.  Martinho  partiu  o  préstito 
pelas  quatro  horas  da  referida  tarde,  vindo  adiante  o  meiri- 
nho com  a  sua  vara  alçada,  montado  em  um  formoso  e  \m 
ajaezado  cavallo :  seguiam-se  depois  as  alas  das  mais  pessoas 
de  cavallo,  c  a  estas  as  seges  c  carruagens,  que  chegaram  ao 
numero  de  47,  vindo  no  fim  d'ellas  a  do  ancião  prelado.  Che- 
gando ao  Almegue,  foi-lhe  muito  sensivel  ver  ali  as  differen-  . 
tes  turmas  das  creanças,  que  o  esperavam,  e  o  começaram  a 
festejar,  apenas  o  descobriram.  O  concurso  do  povo  era  im- 
menso,  custando  muito  ao  coche  o  poder  dar  passo  desde  o  Ó 
da  ponte  em  diante,  não  i)odendo  chegar  á  ma  da  Calçada  an- 
tes das  cinco  horas  da  tarde.  O  toque  dos  sinos,  o  estridor 
dos  foguetes,  e  os  nípetiílos  vivas  alroavíim  os  ares  incessan- 
temente. As  senhoras,  qm  ornavam  as  janellas,  cobriam-lhe 
de  flores  o  dito  coche,  sobre  o  qual  lh'as  atiravam.  Todos 
estes  actos  do  alegria  enterneceram  sobre  modo  o  virtuoso 
prelado,  (lue  por  mais  do  unia  Vez  se  lho  viu  limpar  as  lagri- 
mas que  pélas  faces  lhe  corriam.  Por  este  modo  foi  recebido 
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fosse  o  próprio  que  pozesse  termo  aos  seus  grandes  trabalhos 
e  padecimentos,  não  sendo  menor  o  que  também  tinha  em  o 
contar  no  numero  dos  seus  vassallos  mais  beneméritos,  por 
conservar  sempre  illesa  a  boa  opinião,  bem  como  a  necessá- 
ria vigilância  de  pastor  exemplar,  reunida  aos  louváveis  exem- 
plos de  fidelidade  e  obediência  ás  reaes  determinações,  de  que 
resultava  o  justo  conceito  que  ella  fazia,  louvando-o  pelo  seu 
fervoroso  e  apostólico  zelo.  Na  referida  carta  regia  se  orde- 
nava igualmente  que  ella  fosse  registada,  não  só  nos  livros  da 
secretaria  do  bispado,  mas  também  nos  da  camará  da  vílla  de 
Arganil,  para  a  todo  o  tempo  constar  o  seu  conteúdo.  Alem 
da  corte,  que  foi  toda  á  porfia  comprimentar  este  prelado,  ai- 
guns  individuos  se  encontraram  também  dos  próprios  que  o 
prenderam  e  sentencearam,  sendo  inexacto  o  que  alguns  annos 
depois  se  espalhou,  que  o  mesmo  marquez  de  Pombal  fora 
iguahnente  um,d'aquelles  que  lhe  pediram  perpão,  beijando- 
llie  como  arrependido  o  annel.  A  todos  os  que  o  visitaram  re- 
cebeu o  bispo  com  a  maior  benevolência  e  polidez  possível, 
até  que  na  tarde  do  dia  11  de  agosto  de  1777  partiu  para  a 
sua  diocese,  depois  de  uma  tão  dilatada  e  trabalhosa  ausência 
como  fora  a  sua.  A  camará  municipal  d'aquella  cidade  orde- 
nara, para  maior  brilhantismo  da  sua  recepção,  que  as  ruas 
do  transito  se  juncassem  e  as  janellas  se  orjiassem  do  melhor 
modo,  que  podessem  os  seus  respectivos  moradores,  devendo 
igualmente  illuminar-sc  toda  a  cidade  por  três  noites  succes- 
sivas,  wmo  efl'ectivamente  se  praticou,  distinguindo-se  mais 
particularmente  a  rua  da  Calçada  e  a  das  Fangas,  pela  riqueza 
das  suas  colchas  e  magestosas  tapeçarias.  O  arco  de  Almedina 
via-se  armado  com  cortinas  de  velludo,  franjadas  de  oiro, 
tendo  em  cima  uma  tarja  com  a  letra :  Benedictus  qui  venit 
in  nomine  Domim.  E  logo  na  parede  fronteira  ao  mesmo  arco 
se  lia  em  outra  mais  espaçosa  tarja  a  letra  : 

Ex  ore  wfantium^  et  lactenlium  perfecisti  laudem 

Propter  inimicos  tiios 

Lt  destruas  inimicum,  et  nllorem. 

Todas  as  irmandades  e  coUegiadas  se  ajuntaram  á  entrada 


do  bispo,  scguindo-se  depois  os  outros  presos,  como  já  se 
disse.  Todos  os  que  por  aquella  occasiao  foram  postos  em  li- 
berdade appareceram  em  publico  no  mais  lamentável  estado 
de  desolação  e  miséria,  inevitável  resultado  da  sua  longa  de- 
tenção, excitando  em  todos  os  espectadores  a  mais  pronun- 
ciada compaixão,  em  presença  de  tão  pathetica  s(ftna.  Quasi 
todos  se  viam  semi-nús,  cobertos  de  farrapos  e  sem  outro 
vestido  mais  do  que  o  panno  do  enxergão  que  nos  primeiros 
annos  lhes  servira  de  cama :  uma  comprida,  esquálida  e  em- 
maranhada  barba  lhes  dava  o  mais  triste  e  hediondo  aspecto, 
acabando  de  os  desfigurar  completamente.  Alguns  estavam 
em  tal  estado  de  fraqueza  que  mal  podiam  caminhar,  e  na 
maior  parte  d^elles  se  via  uma  cor  li  vida  e  o  corpo  inchado. 
Entre  estes,  outros  havia,  que,  condemnados  por  largos  annos 
ao  silencio,  quasi  que  tinham  perdido  o  habito  de  fallar.  Mui- 
tos dos  grandes  do  reino,  saídos  também  dos  cárceres,  esta- 
vam confundidos  com  os  presos  da  intima  classe,  dos  quaes 
não  faziam  distincção  alguma,  não  obstante  o  seu  nascimento 
e  jerarchia.  A  nari^aç^o  feita  por  estes  desgraçados  causou  a 
mais  viva  commoção  no  povo,  que  impressionado  só  pelo  que 
via  e  ouvia,  se  encheu  de  indignação  contra  o  marquez  de 
Pombal,  olhado  por  todos  como  um  tyranno  c  causador  de 
todas  estas  desgraça^.  I)iz-so  fiuo  á  execução  de  todas  estas 
ordens  se  oppo/era  fortemente  o  referido  marquez,  conse- 
guindo somente  ser  rei)rehendido  e  passar  em  seguida  pela 
mortiíicaçrio  de  ver  desprezados  os  seus  conselhos.  Desde  que 
foi  notório  não  ser  elle  chamado  para  cousa  alguma  no  paço, 
não  só  se  começou  a  fallar  com  a  maior  franqueza  e  liberdade 
contra  elle  e  segundo  cada  um  queria,  passando-se  igualmente 
a  insultar  alguns  dos  seus  sequazes  com  vozes  e  palavras  in- 
decentes, mas  até  entraram  lodos  a  escrever  diatribes  a  seu 
respeito  e  dos  seus  partidistas  com  igual  liberdade  e  desafogo, 
tanto  em  prosa  como  em  verso.  E  como  se  acreditasse  em  pu; 
blico  que  a  melhor  recreação  para  a  real  familia  era  ouvir  ler 
e  recitar  estas  composições,  com  tal  profusão  se  espalharam 
ellas  por  Ioda  a  capital,  que  collector  houve  que  juntou  três 
e  quatro  volumes,  em  que  só  os  sonetos  aMjltavam  a  mais  de 
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seleceiílos  *,  sendo  por  este  modo  o  marquez  de  Pombal  o  as- 
sumpto de  uma  nova  celebridade  e  o  alvo  de  todas  as  conver- 
sações. Pôde-se  fazer  uma  idéa  de  qual  nâo  seria  a  desenvol- 
tura de  um  reino  inteiro,  vendo-se  cm  liberdade,  depois  de 
uma  terrível  oppressão,  em  que  se  nao  podia  fallar  nem  es- 
crever a  mais  pequeaa  cousa  que  tivesse  sombras  de  censura 
para  com  o  mais  insignificímte  acto  da  administração  publica. 
Era  a  todos  forçoso  soffrer  com  toda  a  submissão  o  peso  de 
um  jugo,  imposto  a  todas  as  classes  e  jerarchias,  tendo  de 
bemdizer  todas  ellas  a  despótica  mão  que  as  flagellava.  Livres 
pois  d'este  jugo,  seguiu-se  logo  não  haver  con vicio  que  lhes 
não  lembrasse  contra  o  seu  oppressor,  injuria  que  lhes  esque- 
cesse, sentença  que  lhe  não  dessem,  e  castigo  que  lhe  não  ap- 
plicassem,  fazendo-se  tudo  isto  com  tanta  maior  fúria  quanto 
mais  successivas  iam  sendo  as  providencias  precursoras  da 
inteira  queda  do  valimento  è  poderio  do  mesmo  marquez  de 
Pomtial  *.  Também  não  dava  pequeno  impulso  ao  clamor  pu- 
blico assim  levantado,  ver  restituídos  ao  exercício  da  prédica 
e  do  confessionário  muitos  membros  do  clero  regular,  e  parti- 
cularmente os  congregados  do  oratório  e  da  missão  de  S.  Vi- 
cente de  Paulo,  que  d'aquellas  funcções  tinham  sido  privados 
como  sectários  da  scilajacobca. 

Uma  circumstancía  particular  se  deu  com  alguns  dos  pre- 
.  SOS  do  forte  da  Junqueira,  tal  foi  a  de  não  quererem  sair  d'elle 
o  marquez  de  Alorna,  D.  João  de  Almeida  Portugal;  o  conde 
de  S.  Lourenço,  D.  João  José  Ansberto  de  Noronha,  e  os  qua- 
tro irmãos  do  marquez  de  Távora,  que  eram  Nuno  Gaspar  de 
Távora,  Manuel  Rafael  de  Tavorí,  João  Baptista  de  Távora  e 
José  Maria  de  Távora :  todos  estes  fidalgos  ficaram  apenas  go- 
sando  a  liberdade  de  estarem  juntos  nas  salas  do  citado  forte, 

1  Para  se  faier  uma  idéa  das  producções  em  verso,  Vilo  algumas  d'el- 
las  colligidas  no  docimienio  n."  1,  no  volume  dos  documentos. 

2  Cartas  do  manjuez  de  Almodovar,  ministro  de  Hespanha  em  Lisboa, 
para  o  conde  de  Florida  Branca,  secretario  dVstado  em  Madrid,  e  para 
seu  tio,  o  duque  de  Ix)sada,  em  4  e  9  de  março  de  1777.  Correspondên- 
cia interceptada,  exist'nte  no  arciúvo  do  ministério  da  guerra  no  jardim 
botânico  em  IJeiem. 


pois  anl^s  d'isU>  estavam  em  eslreitissimos  cárceres.  O  fim 
deste  seu  procedinieiito  era  o  conseguirem  da  raiulia.  <|ue 
mandasse  examinar  os  seus  respectivos  processos,  i»oisqutí 
tendo  a  consciência  de  serem  innocentes,  queriam  sair  nN*sla 
qualidade,  e  não  na  de  perdoados,  graça  esta  que  esperavam 
alcançar  da  piedade,  justiça  e  protecção  com  que  sua  mages- 
tade  os  honrava.  A  este  i)edido  lhes  deferiu  a  soberana |ior 
porltuia  de  7  de  marro,  concebida  nos  seguintes  ievnw: 
«Manda  a  rainha  que  em  att(ínção  ás  i^ecommendações  desi'U 
augusto  pae,  el-iei  D.  José  I,  que  por  eITeilo  da  sua  real  pie- 
dade perdoou  aos  presos  que  se  achavam  arguidos  das  rui- 
pas  de  estado,  sejam  soltos  das  prisõtís  em  ipre  (»stiverenio 
marquez  de  Alor-na,  Nuno  Gaspar  de  Lorena,  Manuel  de  Lo- 
rena e  José  Maria  de  Lorena.  E  porque  não  c  justo  nem  a  sua 
magpstade,  nem  a  horrr-a  dos  mesmos  presos  permitte  que  aii- 
dem  na  sua  airte,  sem  pi^imeiro  se  acharem  justificados  da 
mais  leve  mancha  de  culpa  de  inconfidência,  ordena  a  mesma 
senhora,  que  saindo  os  sobr^edilos  pr'esos  das  prisões,  se  reti- 
rem em  distancia  de  vinte  léguas  doesta  corte,  de  orrdií  pos- 
sam usar  dos  meios  pr-oprios  e  judiciaes,  par'a  se  averiguara 
sua  culpa  ou  innocenria.  como  sua  mageslade  perinillir-. 
Era  r't»almenle  injusto  ou  inconsequente  que  estes  fidali^os, 
não  mencionados  no  pr-oceí^so  dos  tir^os  C4)ntr*a  o  rvi  defunto, 
se  mandassem  retir'ar  para  vinte  h'guas  distante  da  corte,  até    . 
que  se  justificassem  das  susp(;ilas  (jue  contra  si  tinham,  esc 
p(írmittisse  andaix™  na  sua  liberdade  os  <luis  e\-jesuilas, Thi- 
moteo  de  Oliveir^a  e  José  Perdigão,  estando  mencionados  rio 
referido  processo,  sr^m  (|ue  rreste  s(;  tiv<.'sse  ainda  mosti"ado 
vicio  par^a  se  devm^  t(^r  como  ruillo  em  i)ar'te  ou  no  todo,  de. 
que  r'esullava  dever  merecer'  respeito,  principalmente  ver- 
sando sobi'e  um  assumpto  tão  grave  e  delicado  e  que  ião  di- 
rectamente ia  contender  com  a  memoria  do  íallecido  r'ei.  cu- 
jos actos  se  deviam  r'cspeitar,  pelo  menos  emqiranto  se  riãrt 
dernonstiMSsem  injustos.  Como  (juer*  (|ue  seja  os  lidalgosde 
que  tr-ata  a  portaria  acima  mencionada  lixar'aru  a  sua  resi- 
dência fór-a  de  Lisboa  ])ela  seguirrle  maneir*a:  omai\]uezde 
Alorna,  D.  João  de  Almeida  Portugal,  foi  para  a  sua  quiaia 
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de  Valle  ãc  Nabaos,  junlo  a  Almeirim,  posto  não  ser  povoa- 
ção que  se  adiasse  a  vinte  léguas  distíuite  da  corte,  conce- 
vlendo-se-lhe  que  em  sua  companhia  levasse  para  a  sua  dita 
quinta  o  filho  do  duque  de  Aveiío,  I).  Martinho  Mascarenhas. 
O  conde  de  S.  Lourenço,  I).  José  Ansberto  de  Noronha,  con- 
tinuando a  dar  i»tt)vas  de  perturbações  de  cabeça  e  prefe- 
.  rindo  a  estar  em  sua  própria  casa  o  ii*  viver  enire  os  padres 
da  congregação  do  oratório,  qiní  já  o  tratavam  muito  antes 
(lo  seu  contj-alempo,  ao  cuidado  d'el[es  se  entregou  eíTectiva- 
niíínte.  Nuno  Gaspar  de  Távora  e  Manuel  Rafaííl  de  Távora 
fcram  para  Évora,  e  seu  irmão  José  Maria  de  Távora,  já  dl- 
gumbntf)  (Jemente  e  esquecido,  licou  em  Lisboa  em  casa  de 
SW  irmã,  a  condessa  da  Ribeiía  Grande,  D.  Margarida  de 
Lorena. 

Para  se  conhecer  da  condiicta  dos  fidalgos  supplicanles  no- 
Wisou  a  rainha  uma  junta  de  ministros  de  confiança,  medida 
^  tanto  mais  mortificou  o  manjuez  de  Pombal,  (jua/ilo  que 
dle  mesmo,  julgando  dever  ministrar  a  espécie  sobre  que  se 
•te  devia  fazer  o  processo,  para  (jue  depois  da  sentenç^i  lhes 
recaísse  o  perdão,  cujo  pensamento  levava  comsigo  a  tenção 
siiiisifí  dje  llies  dilatar  a  solluia  e  embaraçar-lhes  o  assumpto, 
^k  frustradas  todas  as  suas  vistas.  A  jujita  constituiu-se  e  o 
resultado  da  incumbência,  que  teve  a  seu  cargo,  foi  o  decla- 
willibada  a  c^nducta  do  marquez  de  Alorna,  como  se  vé  do 
seguinte  decreto,  datado  de  17  de  maio.  «Ponjuanto  fui  ser- 
vida mandar  que  o  maniuez  de  Alorna,  quando  saiu  da  pri- 
são em  que  SC  achava,  se  retirasse  doesta  corte,  emquanto  se 
t  Dão  justificasse  da  mais  leve  culpa  de  inconfidência,  e  reque- 
>rendo-mc  o  dito  marquez  a  exacta  averiguação  da  sua  inno- 
^  wqcia  ou  culpa,  sendo  commetlido  este  importante  negocio  a 
[  uma  junta  de  ministros,  dignos  d'elle,  com  assistência  do  pro- 
ttirador  geral  da  minha  real  coroa,  foi  por  todos  uniforme- 
^te  julgado  que  o  dito  marquez  se  achava  innocente,  e 
^^  prova  por  onde  se  podesse  dizer  culpado:  hei  por  bera 
í^  o  declarar  assim,  para  que  possa  ser  restabelecido  ás  hon- 
"^  e  liberdades  que  por  direito  lhe  competem».  Apenas  o 
í^rquea  de  Alorna  teve  conhecimento  deste  decreto,  imme^ 
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diatamento  se  apresentou  em  Lisboa  e  no  seguinte  dia  ao  da 
sua  chegada  dirigiu-se  ao  paço,  onde  teve  a  honra  de  beijar  a 
miío  á  rainha,  bem  como  a  el-rei,  seu  esposo,  que  o  recebe-- 
ram  de  um  modo  próprio  a  fazer-lhe  esquecer  as  desgraças 
por  que  passou,  quando  llie  fosse  pífeivel  esquece-las.  O  ne- 
gocio dos  Tavoras,  postoque  fosse  mais  defnorado,  esperava- 
se  que  também  em  breve  se  decidisse,  e  segundo  se  suppunha 
de  um  modo  a  elles  favorável,  o  (pie  teria  acontecido  com 
promptidão  igual  á  da  causa  do  marquez  de  Alorna,  a  nao  se 
ter  achado  alguma  cousa  escura  uma  aTta  resposta,  dada  por 
Manuel  Rafael  de  Távora,  que  era  conde  de  Villa  Nova  de 
Portimão.  Aos  dois  infantes,  irmãos  bastardos  do  defunto  rei, 
D.  António  e  I).  José,  vulgarmente  conhecidos  pela  denomi- 
nação de  meninos  de  Palhavã,  ambos  elles  presos  e  dester- 
rados pelo  marquez  de  Pombal  desde  1760  no  convento  da 
serra  do  Bussaco,  fez  a  rainha  saber  que  podiam  vir  para 
Coimbra,  onde  com  eíTeilo  chegaram  a  26  de  maio,  dcmoran- 
do-se  ali  até  que  em  Lisboa  se  lhes  preparasse  uma  condigna 
residência,  a  qual  eíTecti vãmente  se  lhes  preparou  no  antigo 
palácio  dos  condes  da  Ericeira  e  marquezes  do  Louriçal,  em 
Palhavã,  na  estrada  de  Sele  Rios,  abaixo  de  S.  Sebastião  da 
Pedrcií-a,  actualmente  ixTtenconto  ao  conde  de  Azambuja, 
que  o  reedilicou  em  1863.  O  infante  D.  José  fora  de  mais  a 
mais  inquisidor  geral,  logar  (|uc  o  mesmo  marquez  de  Pom- 
bal lhe  tirou  para  o  dar  a  sou  irmão,  l*aulo  de  Carvalho,  e 
por  morte  d'esle,  ao  famigerado  cardeal  da  Cunha  (D.  João 
Cosme  da  Cunha,  ou  I).  João  de  Nossa  Senhora  da  Porta). 
Levantou-se  também  o  inlerdicto  á  família  Ilolstein,  que  se 
achava  refugiada  em  (ienova,  d^onde  logo  veiu  para  Lisboa 
I).  Frederico  Guilhelmo  de  Sousa  Ilolstein,  ficando  ainda  lá 
os  dois  irmãos  D.  Augusto  e  D.  Alexandre.  Por  aviso  de  30 
de  março  de  1777  se  publicou  logo  innocente  D.  Filippe  José 
de  Sousa  Calhariz.  D.  João  de  líragança  (depois  duque  de  La- 
fões), que  desde  largo  tempo  se  achava  desterrado  em  Vienna 
de  Áustria,  e  que  duiante  o  seu  desterro  se  havia  muito  in— 
struido  nas  arU^s  e  nas  sciencias,  foi  chamado  pela  rainha  ^ 
bem  como  outros.  Ao  mesmo  D.  João  escrevia  sua  irmã 
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D.  Joanna  Perpetua  fie  Bragança,  na  data  de  4  de  marÇo,  di- 
lendo-lhe  o  seguinte:  «Receba  você,  juntamente  com  a  se- 
gunda de  cambio,  os  parabéns  adiantados  do  dia  dos  seus 
anoos,  que  entendo  serão  os  últimos  que  lhe  dê  por  escripto, 
pois  è  de  presumir  que  você  nao  deixará  de  se  recolher  com 
pressa  á  pátria,  n5o  só  pela  precisa  obrigação  de  beijar  a  mSo 
aos  novos  reis  e  príncipes,  mas  também  para  ser  participante 
das  /eiicidades  que  n'este  reino  esperámos  todos.  As  pessoas 
í^aes  me  tratam  com  grande  benignidade  e  estou  prevenida 
para  depois  do  nojo,  lhe  apresentar  o  requerimento  para  o 
d^pacho  da  nossa  casa,  e  cheia  de  esperanças  de  sermos 
aítendidos.  Prometti  no  correio  passado  dar  novas,  príncipia- 
^i  por  aquellas,  que  nao  custumam  ir  ás  gazetas.  Logoque 
ci-rei,  que  Deus  tem,  expirou  vinte  e  três  minutos  depois  da 
roeia  noite,  já  no  dia  24  todos  os  seus  camaristas,  que  se  acha- 
vam j  untos  na  camará,  beijaram  a  mâo  ao  novo  rei  e  depois 
na  casa  de  fora  lh'a  beijaram  também  o  cardeal  da  Cunha,  c 
o  niar^quez  de  Pombal,  que  ali  se  achavam.  Quizeram  depois 
ir  ao  quarto  da  nova  rainha,  mas  el-rei  lhes  disse,  que  ella  es- 
tova  sunamamente  quebrantada  pela  afllicçâo  e  trabalho,  e  que 
^  *'Ot)a  recolhido  por  alguns  instantes.  Os  camarístas  disse- 
ram cjue  se  n3o  podia  dilaUir  aquella  ceremonia,  de  que  resul- 
tou l^^^antar-se  a  rainha  e  dar  beijamao  a  todos  os  sobreditos». 
'^'^lo  tempo  adiante  foram  continuando  estas  medidas  de  be- 
neyoi^Q^.J2  e  mesmo  de  predilecção  para  com  os  mais  perse- 
guidos durante  o  passado  reinado.  Em  17  de  agosto  se  revo- 
gou j:^or  um  alvará  um  outro  por  que  fora  desnaturalisado  do 
«reino  Estevão  Soares  de  Mello.  Por  decreto  de  28  de  oulubi'o, 
^  aind^  (Jq  mesmo  anno  de  i777,  se  restabeleceu  a  memoria  de 
Belcliior  da  Fonseca,  por  ter  sido  morto  com  ignominia  pelo 
juízo  <ia  inconfidência,  para  não  servir  de  infâmia  á  sua  poste- 
ridade. Por  aviso  de  1  i  de  julho  de  1778  se  restituiu  aos  seus 
cargos  e  se  honorificou  o  desembargador  José  Bernardo  da 
Gama  e  Athayde,  que  com  achaques  habituaes  e  alguma  de- 
mência chegara  do  presidio  de  Africa  para  onde  fora  injusta- 
mente desterrado.  Por  alvará  de  17  de  outubro  do  mesmo 
aimo  de  1778  se  declararam  innocentes  o  ronde  de  S.  Lou- 
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na  tone  do  S.  João  da  Foz  do  Torlo.  Por  eaVta  regia  de  13 de 
marro  de  1779  foi  restitiiido  e  honorificado  o  capilâo  de  mar 
e  guerra  Manuel  de  Mello  e  Castro.  E  finalmente  por  decreto 
de  30  do  mez  de  junho  fí>i  igualmente  restituída  a  seiíslft-  i 
ros  a  condessa  de  Athouguia,  I).  ilarianna  de  Tavorâ,  alem  ' 
de  outros. 

O  (pie  fica  dito  ê  bastante  paia  tornar  evidentes  os  poflom- 
SOS  motivos,  que  havia,  [lara  a  grande  reacção,  que  por  Ioda 
a  parte  se  levantava  contra  a  maicha  da  administração Iransíi- 
cta,  presidida  e  dirigida  na  totalidade  pelo  primeiro  ministro 
do  el-rci  I).  José,  o  primeiro  marquez  de  Pombal,  Sebastião 
José  de  Carvalho  c  Mello.  A  alegria  de  ver  um  pae,  um  pa- 
rente, e  um  amigo,  que  desde  tantos  annos  se  reputava  per- 
dido, nâo  podia  deixar  de  augmenUir  o  fui'or  das  iras  contrt 
o  causador  de  tantos  males.  As  visitas  feitas  aos  desgraçadov 
que  saíram  das  piisôes,  a  narração  das  suas  misérias,  traiu- 
lhos  e  soffiimentos  |)assados,  e  finalmeníe  as  felicitações  di- 
rigidas t:uito  a  elh's.  como  às  suas  Cimilias,  tiiiliam  ocriipado 
os  primeiros  dias,  dedicados  a  um  respiro,  que  forçosameni'* 
havia  dir  ler  por  alvo  esli^malisar  a  ppssoa  de  um  ministro, 
para  ([uem  a  mais  [jequena  sí^mbra  de  opposicão  aos  seu$- 
actos  e  medidas  era  lida  como  ci'ime  de  estado,  e  de  onlinarií^ 
lanio  mais  gravi;,  (|uaiito  mais  elevada  era  a  pessoa  que  tinha»- 
incorrido  no  seu  desagrado  por  tal  motivo.  Conseguinlemrnlr* 
a  r(Mcçno  conti'a  a  oppivssão  passada  ia  progressivamente 
crescendo  na  còrle,  á  proporção  que  se  ia  c* «mpondo  dos  [jers*^--* 
guidos,  ou  por  í»Iles  se  ia  gradualmente  infinenciando,  (l'onJc^ 
se  estendera  a  todas  as  classes  e  indivíduos,  entrando  n'ell* 
a  própria  família  real.  cujos  membros  nâo  tiidiam  escaf»ad(^ 
aos  furores  do  omnipotente  ministro.  Similhante  reacçíio  to^ 
mava  portanto  cada  vez  mais  corpo  de  um  para  outro  dia  - 
não  srndo  possível  (pic  em  laes  circumsiancias  podesse  o  dilt^ 
ministro  conservar  o  seu  antigo  pi(*stigio,  e  muito  menos  -^ 
seu  poder  para  men^crr  n»speilo,  liando  pei'dido  ambas  esl^^ 
cousas  pelo  abuso  da  andoridade  que  conunetteu,  ordenaml.* 
com  a  maior  ciueldadr  (»  lyrannía  todas  as  torturas,  per-=o 
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piições  e  desterros  de  que  se  tem  dado  noticia :  por  conse- 
gainle  não  só  era  IneTitavel  a  sua  queda,  mas  até  mesmo  a 
sua  ruina.  A  queda  lira  annunciou  primeiro  que  ninguém  o 
próprio  cardeal  da  Cunlia,  que  esquecendo-se  dos  altos  bene- 
ficies que  d'elle  recebera,  teve  o  desaforo^  quando  el-rei  se 
JMihava  jú  ^os  paroxismos  da  morte,  perdida  como  tinha  a 
Ma,  de  Ilie  sair  ao  encontro  para  descaradamente  lhe  dizer: 
V.  6a*.«  pôde  retirar-se  do  paço,  onde  já  nada  tem  que  fazer ^ 
por  estarem  acabadas  todas  as  suas  funcções.  Todavia  a  sua 
fôíada  no  ministério  ainda  continuou  por  alguns  dias;  mas  por 
^ra  formalidade,  por  ter  a  rainha  commetlido  a  parte  prin- 
ripai  da  administração  ao"  ministro  da  guerra  e  estrangeiros, 
Ajres  de  Sá  e.  Mello,  atè  que  finalmente  ordenou  que  se  fi- 
zesse o  decreto  da  demissão  do  marquez  de  Pombal.  A  esta 
ordem  fez  o  ministro  da  marinha  e  ultramar  á  mesma  sobe- 
rana a  seguinte  reflexão  na  data  de  4  de  março  de  1777 :  « O 
decreto  para  a  demissão  do  marquez  de  Pombal,  sendo  a  pri- 
meira resolução  (jue  sua  magestade  tomou  a  respeito  do  dito 
marquez;  e  potlendo  não  ser  a  ultima,  que  soja  preciso  to- 
mar, assim  sobro  o  que  lhe  pertence,  como  sobre  tudo  o  que 
adrainistrou,  é  indispensavelmente  necessário  para  a  dita  pri- 
meira resolução,  que  não  seja  incongruente  com  as  que  de- 
poi*   se  poderão  seguir.  Sua  magestade  no  dito  decreto  con- 
descende em  que  seja  o  mesmo  marquez  quem  peç^  a  sua 
deiuissão;  accorda-lhe  os  ordenados  de  secretario  doestado 
durante  a  sua  vida,  e  faz-lhe  mercê  de  uma  commenda,  o  que 
^^^  junto  c  certamente  um  despacho,  e  uma  tacita  approva- 
C^o  Uos  serviços,  que,  quando  se  despacham,  se  costumam 
''^munerar  por  similhante  modo.  Se  depois  for  preciso  tomar 
lutra  resolução,  principalmente  sobre  descaminhos  da  real 
fazenda,  não  se  hão  de  poder  bem  concordar  as  ditas  resolu- 
^^  com  o  referido  despacho ;  e  n'esta  consideração,  achando- 
^  J*  deciíhdo  o  mesmo  despacho,  parece  que  o  meio  de  dar 
™  ^  este  negocio  e  de  se  poder  acautelar  para  o  ftituro,  do 
^odo  que  possível  for,  a  dita  incompatibilidade  é :  que  o  de- 
^®^>  se  faça  na  forma  da  minuta  que  já  se  entregou,  no  caso 
^™  que  sua  magestade  a  approve,  desprezando-se  as  palavras 
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que  o  marquez  quer  que  se  lhe  ponham,  como  pretende  d 
escriplo  que  me  dirigiu :  que  se  mande  vir  ao  paço  o  regist 
das  commendas,  para  sua  magestade  decidir  a  que  se  lhe  b 
de  dar,  e  que  o  secretario  d'estado,  que  for  encarregado  d; 
entrega  do  decreto  ao  mesmo  marquez,  lhe  leia  e  entrega 
igualmente  a  declaração  junta.  Para  ler  e  entregar  ao  ///."• 
cj-."»^  marquez  de  Pombal.  A  rainha  nossa  senhora  foi  sa 
vida  ordenar-me,  que  entregando  a  v.  ex.*  o  real  decreto  d 
sua  demissão,  lhe  deixasse  por  escripto  da  minha  propna  li 
tra,  e  assignado  por  mim  o  seguinte :  Que  no  dito  decrel 
nuo  attendeu  sua  magestade  a  outra  alguma  cousa,  que  n3 
fosse  a  veneração  e  respeito  que  conserva,  e  conservará  sen 
pre  ú  saudosa  memoria  de  seu  augusto  pae.  e  senhor;  e 
clemência  e  benignidade,  que  serão  inseparáveis  das  resolu 
coes  do  seu  gabinete,  em  tudo  aquillo  que  for  compatível  coi 
a  rectidão  e  justiça.  Que  sua  magestade  não  se  achando,  nei 
podendo  ainda  ser  exactamente  informada  do  que  conléem  t 
"memorias  que  v.  ex.*  levou  á  sua  real  presença,  relativas  ac 
empregos  e  logares  que  el-rei,  seu  augusto  pae  e  senhor,  lli 
confiou ;  nem  do  preciso  e  individual  estado  em  que  Ocam  li 
das  e  cada  uma  das  repartições  de  que  v.  ex.*  teve  a  adm 
nistração,  em  consequência  dos  ditos  logares  e  empregos;  ei 
tendeu  a  mesma  senhora,  que  ainda  n*esta  incerteza  era  ( 
sua  innatâ  e  real  benignidade  honrar  a  v.  ex.*  na  forma  e 
que  presentemente  o  honra.  Que  sua  magestade  mandará  v 
e  examinar  com  a  mais  escrupulosa  circumspecção  todos 
cada  um  dos  objectos  de  que  tratam,  e  que  indicpm  as  m 
moi-ias  de  v.  ex.*,  e  que  a  vista  das  demonstrações  e  evide 
cias  que  resultarem  do  referido  exame,  pôde  v.  ex.*  esi 
reito,  que  com  a  mesma  constante  e  perpetua  vontade  ca 
que  sua  magestade  quer  que  se  administre  justiça  aos  se 
vassallos,  segundo  o  merecimento  de  cada  um,  se  fars 
V.  ex.^  toda  a  que  lhe  for  devida.  Paço,  em  4  de  março 
1777.  =  Martinho  de  Mello  c  Castro  *. » 

1  Diccionaiio  Bibliographico  de  Innoconrio  Francisro  ih  Silva, arí 
Sel)aslião  Jo»'»  de  Carvalho  o  Mello. 


Koi  o  signalario  da  precedente  declai  aç5o  quem  pelas  duas 
hoiss  da  tarde  do  dia  4  de  marco  a  leu  pessoalmente  ao  mar- 
9uez  de  Pombal,  e  lh'a  entregou  na  sua  própria  mão  na  pre- 
sença do  ministro  da  guerra  e  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e 
Ifello.  Por  ella  se  vó  que  a  demissão,  concedida  ao  referido 
raairquez,  não  foi  por  eíTeito  de  rogos  seus,  mas  sim  por  graça 
qae  a  soberana  lhe  fez,  condescendendo  em  que  no  respectivo 
deoreto  se  mencionasse  ter-llie  sido  pedida  por  elle.  Mais  se 
vé  cjue  na  redacção  do  sobredito  decreto  se  desprezaram  as 
palsàvras  que  o  demittido  queria,  que  n'elle  se  pozessem,  como 
pretendeu  alcançar  por  meio  de  um  escripto,  que  para  simi- 
ihsinte  fim  dirigiu  ao  mesmo  Martinho  de  Mello,  não  atten- 
dendo  a  soberana  na  demissão  que  lhe  deu  a  outra  cousa  mais 
que  não  fosse  á  veneração  e  respeito  que  conservava  á  me- 
moria de  seu  augusto  pae,  e  á  clemência  e  benignidade,  que 
queria  tornar  inseparáveis  das  resoluçíies  do  seu  gabinete  em 
tudo  quanto  fosse  compatível  com  a  rectidão  e  justiça.  A  ci- 
tada demissão  foí-lhe  portanto  dada  pela  seguinte  forma : 
•TcMido  em  consideração  a  grande  e  dislincta  estima,  que 
el-fci  meu  pae,  que  santa  gloria  haja,  fez  sempre  da  pessoa 
do  marqaez  de  Pombal ;  e  representando-me  o  mesmo  mar- 
qtiez,  que  a  sua  avançada  idade  e  moléstias,  que  padecia,  lhe 
não  permilliam  de  continuar  por  mais  temi)o  no  meu  real  ser- 
^**ÇO;  pedindo-me  licença  para  se  demittir  de  totlos  os  logarcs 
e  empregos  de  que  se  acha  encarregado,  e  para  ])oder  reti- 
™**-^  á  sua  quinta  de  Pombal,  e  attendendo  ao  referido,  sou 
s^**\ida  aceitar-lhe  a  dita  demissão,  e  conceder-lhe  a  licença 
Q^e  pede :  e  hei  outrosim  por  bem  que  durante  a  sua  vida 
'^^vie  conservando  os  mesmos  ordenados  que  tinha  como  se- 
cretario  doestado  dos  negócios  do  reino,  e  alem  d'elles  lhe 
**Ço  mercê  por  graça  especial  da  commenda  de  S.  Thiago  de 
^^rihoso,  do  arcebispado  de  Braga,  que  vagou  por  falleci- 
^^Dto  de  Francisco  de  Mello  e  Castro.  No  palácio  de  Nossa  Se- 
^^cra  da  Ajuda,  4  de  março  de  1777.  Com  a  rubrica  da  rai- 
^■^a  nossa  senhora». 

Dez  dias  depois  da  data  d'est«  decreto,  isto  é,  por  decretos 
^^  1 1  do  referido  moz  do  março,  se  comi)Oz  o  novo  minis- 
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terio,  em  que  o  torroiro  niarqiiez  do  Angeja,  D.  Pedro  José 
de  Noronha  teve  o  cargo  de  ministro  assistente  ao  despacho, 
e  o  de  presidente  do  real  erário;  o  decimo  quarto  viscoDfle 
de  Villa  Nova  da  Cer?eira,  D.  Thomás  Xavier  de  Lima  Brito 
Nogueirn  Telles  da  Silva  (mais  tarde  primeiro  marqucz  de 
Ponte  de  Lima '),  teve  o  de  ministro  do  reino,  onde  enBose 
coniprehendiam  os  ministérios  da  justiça,  fazenda,  e  o  actual 
das  obras  publicais;  continuando  em  ministro  dos  negócios (h 
guerra  e  dos  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e  Mello*,  c  no  dama- 
rinlia  e  ultramar,  Martinho  de  Mello  e  Castro '.  E  para  acabar 
de  dar  importância  na  direcção  dos  negócios  públicos  aos  ini- 
migos mais  encarniçados  do  marquez  de  Pombal,  proveu-se 
o  conde  de  Valle  dos  Heis  na  presidência  do  desembargo  do 
paço,  logar  (jue  depois  da  morte  do  conde  foi  dado  ao  mar- 
quez de  Lavradio. 

O  ministério,  (jue  assim  se  organisou,  compoz-se  de  elemen- 
tos heterogéneos,  curando  n'elle  cada  um  dos  seus  mombroí 
somente  dos  seus  particulares  interesses,  postoque  concordes 
e  apostados  se  mostrassem  em  tomar  nas  suas  respecli^^as 
repartições  uma  direcção  o])posta  á  do  tempo  do  marquezde 
Pombal.  Com  similhanles  homens  á  testa  dos  negócios  públi- 
cos o  paiz  não  i)0(lia  deixar  dr  retrogradar  no  impulso,  que 
no  senlidí»  do  verdadeiro  i)rogresso  e  utilidade  nacional  ll»e 
tinha  (lado  o  referido  marquez.  E  com  eITeito  Angeja  nunca 
no  antecediMite  reinado  foi  mais  de  que  um  mero  gentil  ho- 
mem da  real  camai'a,  e  não  tendo  conhecimento  algum  das 
matérias  a  seu  cargo,  como  evidentemente  o  provou  a  sua  mi 
gerência,  pareceu  que  o  seu  único  fim  era  dissipar  quanto 
antes  os  78  milhões  de  cruzados  que.  o  marquez  de  Pombal 

'  Eni  (illio  lio  ^is^nn(lo,  1).  Tlioinás  da  Silva  Telles,  inoiio  no  r.i5- 
tello  (la  Fo^K'la  por^pjkMiirão  ilo  iiiarquez  de  Pombal. 

2  Foi  pai?  do  Jo.lo  Rodrifío  de  Sá,  1."  visconde  e  I."  conde  da  Anadia, 
e  íjiio  díípois  taritlHMíi  foi  miiiislro  d  estado. 

^  Era  lio  íIp  1).  Jo;lo  d'  Alineidn,  ministro  de  Portngal  em  Londres  <• 
depois  minisiro  dr^slado,  edo  irmão  d'eslí\  o  celebre  D.  Fnmciseo  de  Al- 
meida, que  ambos  foram  coiid«'s  das  Galveiíus  mas  aqnelh' prinnMnítlo 
(pio  íste. 


deixem  em  cofre,  quando  saiu  do  governo  *,  e  enriquecer-se  a 
si,  â  sua  família  c  aos  fidalgos  da  sua  roda  c  amisade.  Nunca 
recebendo  o  seu  antecessor  pelo  cargo  de  inspector  do  erário 
ordenado  algum,  Angeja  estabeleceu  logo  para  elle  o  Tenci- 
mento  de  ?inte  e  quatro  mil  cruzados,  com  que  por  seu  ar- 
bítrio quiz  gratificar  os  seus  próprios  serviços  n'aquella  re- 
partição, postoque  tão  conlrarios  fossem  ao  bem  do  estado.  E 
cora  effeito  a  completa  desorganisação  da  fazenda  publica  foi 
a  consequência  necessária  da  sua  administração,  sendo  elle  o 
que  deu  o  caracter  de  permanente,  e  incorporou  na  receita 
geral  do  estado  o  tributo  dos  4  por  cento,  imposto  nas  al- 
fandegas pelo  marquez  de  Pombal  para  a  reconstrucção  dos 
edificios  públicos,  arruinaíjos  pelo  terremoto  do  i.°  de  no- 
vembro de  1755.  O  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  tinha 
fama  de  versado  nas  sciencias  tlieologicas,  com  que  também 
reunia  um  espirito  consideravelmente^ devoto.  Eia  alem  disto 
muito  timorato,  incapaz  de  fazer  mal  com  a  consciência  disso, 
combinando^com  estas  suas  qualidades  a  do  seu  muito  desvane- 
cimento pela  sua  grande  fidalguia.  Quanto  porém  aos  seus  co- 
nhecimentos económicos  e  estadísticos,  como  tão  necessários 
lhe  eram,  collocado  como  se  adiava  no  alto  logar  de  ministro, 
hão  os  possuia,  pelo  menos  no  grau  em  que  os  precisava  ter. 
Incapaz  de  deliberar  por  si  mesmo  cousa  alguma,  o  resultado 
era  deixar-se  arrastar  pelas  opiniões  d'a(|uelles  que  mais  re- 
selíitamente  lhe  fallavam,  quer  fossem,  quer  não  acertadas, 
consumindO'Se  assim  o  tempo  em  exames  e  contra  exames, 
sem  nada  por  Hm  se  decidir.  Uma  singularidade  se  deu  na 
homeação  deste  ministro,  tal  foi  a  da  sua  mulher  o  não  jul- 
gar babil  para  administrar  a  sua  casa  e  bens,  obtendo  por  esta 
causa  do  desembargo  do  paço  uma  provisão  para  ella  os  admi- 
nistrar, e  ser  por  outro  lado  julgado  hábil  para  dirigir  os 
negócios  de  quatro  secretarias  doestado,  accumuladas  por 
então  na  secretaria  do  reino,  d'ondc  mais  tarde  passou  para 
presidente  do  erário,  tendo  como  tal  a  seu  cargo  a  adminis- 

>  É  o  que  se  h*  no  capilulo  8.°  do  volume  4,'»  da  Administração  do 
marquez  de  Pombal,  o  nas  Recordações  de  Jacome  Ratlon. 


tração  <la  fazenda  publica!  Ayros  de  Sá  e  Mello,  que  por  mui- 
tos aunos  estivera  ministro  de  Portugal  em  Londres,  d'onde 
fora  chamado  para  o  ministério  em  junho  de  1776,  tinha  fama 
de  homem  de  bem ;  mas  de  medíocres  talentos,  e  considera- 
velmente frouxo,  nada  fazia  de  notável  na  repartição  a  seu 
cargo :  todavia  os  novos  soberanos  faziam  d'elle  grande  con- 
ceito, postoque  suspeito  lhes  fosse  de  pouco  devoto,  não  por 
factos  que  contra  si  tivesse,  mas  por  causa  da  curte  d'onde 
viei*a,  suspeita  em  que  também  incorriam  todos  os  que  esta- 
vam no  mesmo  caso.  Martinho  de  Mello  e  Castro  descendia 
pela  parle  de  seu  pae  (Francisco  de  Mello  e  Castro),  da  família 
dos  Castros  de  Melgaço,  illustre  tronco  das  casas  dos  condes  de 
Rezende  e  das  Galveias.  Em  16  de  maio  de  1739  nomeou  el- 
rei  D.  João  V  a  Martinho  de  Mello  e  Castro  para  cónego  da 
santa  igreja  patriarchal  de  Lisboa,  que  então  se  acabava  de 
fundar.  Apesar  de  originariamente  ter  pertencido  á  classe  ec- 
clesiaslica,  era  elle  de  todos  os  ministms  nomeados  e  conser- 
vados o  de  maior  capacidade  e  de  mais  conhecimento  dos  ne- 
gócios públicos.  Por  occasião  da  guerra,  que  em  1 762  Carlos  III 
de  Ilespanha,  unido  com  Luiz  XV  de  Franç^j,  declarou  a  Por- 
tugal no  principio  do  seu  reinado,  Martinho  de  Mello,  quepcír 
esse  temi)o  eslava  nosso  ministro  na  corte  de  Londres,  foi 
quem  de  Inglaterra  mandou  para  Portugal  grande  copia  de 
armamentos  e  munições  de  guerra,  no  que  se  gastaram  con- 
sideráveis sommas,  que  depois  se  pagaram,  sendo  também  o 
que  lá  assoldadou  muitos  olliciaes  e  tropas  suissas,  de  que 
em  Portugal  se  fizeram  Ires  regimentos.  Foi  ainda  elle  o  que 
recebendo  a  nomeação  de  plenipotenciário  portuguez  junto  â 
còrle  do  rei  de  França,  ajustou  a  paz  de  Portugal  com  a  dila 
corte.  El-rei  D.  José  fazia  com  justa  rasão  avantajado  conceito 
de  Martinho  de  Mello  e  (lastro;  mas  o  marquez  de  Poml>al, 
que  provavelmente  não  gostava  de  ter  por  collega  no  minisliv 
rio  um  homem  de  tal  ordem,  allegou  a  el-rei,  quando  na^sua 
volta  de  Paris  já  então  o  quiz  deixar  ficarem  Lisboa,  que  a 
continuação  dos  seus  serviços  em  Londres  se  tornava  muito 
mais  necessária  e  conveniente  ao  paiz;  e  n  esta  conformidade 
para  lá  tornou,  até  que  ])or  morte  do  ministro  da  marinha  e  ul- 


tramar,  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  miccedida  aos 
<5  de  novembro  de  1769,  foi  Martinho  de  Mello  chamado 
para  esta  repartição,  onde  entrou  por  nomeação  de  12  de  ju- 
lho de  1770  i,  toniando-se  n'ella  muito  mais  notável  pela  sua 
grande  actividade  e  zelo,  do  que  pelos  seus  conhecimentos 
práticos  e  especiaes  no  importante  ramo  de  que  era  chefe. 
A  demissão  do  marquez  de  Pombal,  e  o  perdão  que  antes 
d'ella  se  concedera  aos  presos  politicos,  apenas  falleceu  el-rei, 
foram  duas  poderosas  causas  da  extraordinária  alegria,  que 
por  aquelle  tempo  mostrou  todo  o  clero  portuguez,  e  sobre 
tudo  o  regular,  bemdizendo  com  excessivo  applauso  o  começo 
do  novo  reinado,  dedicado,  como  parecia,  ao  triumphd  do  bea- 
terio.  Os  frades,  que  haviam  sido  presos  no  decurso  da  admi- 
nistração do  marquez  de  Pombal,  quasi  todos  padres  graves 
nas  suas  respectivas  ordens,  sendo  por  aquella  occasião  resti- 
tuídos aos  seus  conventos,  tiveram  n'elles  uma  brilhante  e 
pomposa  recepção,  olhando-se  como  outros  tantos  martyres 
da  causa  dá  religião,  de  que  o  referido  marquez  se  reputava 
flgadal  inimigo,  sendo  tido  como  atheu,  ou  pelo  menos  como 
protestante.  O  lisonjeiro  prospecto  de  serem  estes  padres  res- 
tituídos ao  pleno  exercièio  do  seu  antigo  poder  e  auctoridade 
sacerdotal  enthusiasmára  a  todos  e  completou  a  victoria  dos 
frades  contra  o  decaído  ministro.  Muitos  criminosos,  sem 
dislincção  de  delicto,  olhados  como  presos  de  estado,  foram 
igualmente  postos  em  liberdade,  sendo  também  estes  dos  que 
mais  altos  brados  levantavam  contra  o  despotismo  e  prepotên- 
cia do  passado  governo.  Nenhum  dos  presos  confessava  ver- 
dadeiramente o  seu  crime,  que  esquecido  pelo  decurso  dos 
annos  collocava  o  respectivo  réu  na  prodigiosa  lista  dos  mar- 
tyres. Todos  os  que  assim  se  soltaram  das  cadeias  á  porfia  se 

*  Martinho  de  Mello  c  Castro  foi  ministro  da  marinha  e  ultramar  até 
á  sua  morte,  suwcdida  a  2t  de  março  de  179.J,  contando  de  idade  se* 
tenti  e  nove  annos,  por  ter  nascido  aos  11  de  novembro  de  1716.  Em 
S3  de  agosto  de  1777  teve  o  tilulo  de  visconde  da  Lourinhíí.  Foi  do  con- 
selho de  estado,  gran-cruz  alferes  da  ordem  de  S.  Thiago,  conmiendador 
da  de  Chrísto,  secretario  dVstado  da  serenissima  casa  de  Bragança,  c 
sócio  da  acatlemja  real  das  sciencias  de  Lisboa. 


i38 

empenhavam  em  pinlar  o  roj;iinen  transacto  como  o  mais  criu?! 
possível.  Os  trabalhos  e  misérias  que  soflrcram  nas  respecíi- 
vas  prisões,  e  o  dei)loravel  eslado  em  que  apparecerara  m 
puhhco  ciavam  o  maior  relevo  possível  ás  suas  narrações,  pro- 
vocando a  conjpaixrio  geral,  de  modo  que  todas  as  jstíve- 
lidades  e  vilania  dos  carcereiros  caíram  em  tropel  sobre  o 
marquez  de  lN)uibal,  contra  o  qual  se  accumularam,  nomeio 
de  muilas  venlades.  torrenlí*s  decalumnias, que deproposiiu 
se  eniprogaram  para  o  abaterem,  bem  como  aos  seus  amigos 
e  i)artidistas.  As  historias  niais  inverosímeis,  exhibidascom 
lenrão  hostil,  foram  promptumenle  acreditadas,  havendo  alé 
alfíuns  presos,  que  induzidos  pelos  inimigos  du  marquez,  che- 
gaiam  a  ir  para  as  portais  das  igrejas  recitar  aos  homens  da 
plebe  os  seus  miseráveis  contos,  nas  vistais  de  augmenlaremu 
clamor  publico  conlra  o  mesmo  manjuez,  que  por  eíjla  forma . 
se  olhou  como  sendo  o  maior  dos  tyrannos.  Todos  os  presos 
de  estado,  não  tendo  quem  os  accusasse,  nem  havendo  pit)- 
cesso  conli*a  elles,  plausível  era  olharem-se  como  innocejte 
e  as  invectivas  que  proferiam  conlra  o  seu  pcrsi^guidor,  le- 
rem-se  como  um  justo  desafogo  dos  seus  passados  solTrinien- 
tos,  meio  a  que  todos  elles  recorriam  para  justificarem  a  pu- 
reza do  seu  caracter.  K  para  íjue  não  ríístasse  vestígio  algum, 
(|ue  despertasse  a  lembrança  d(.)S  males  causados  a  tant^is  vidi- 
mas  innocentes,  un  que  como  taes  se  olhavam,  oscarceresdo 
celebrado  forte  da  Junqueira  foram  mandados  arrasar  por  ex- 
pressa ordem  do  gov(.'rno,  levauUmdo-se  sobre  os  seus  alicercei 
o  edilicio,  que  junto  da  Cordoaria  actualmente  se  v»}  com  a  de- 
nominação de  Vorlih franco,  O  que  é  c<?rto  ê  que  a  nobreza,  qiif 
tinha  sido  privada  de  loila  a  sua  ingerência  na  administração 
do  estado,  e  tinha  solírido  bastante  nos  seus  interesses  pelas 
reformas  e  novas  regulações  do  ministro  Pombal,  necessaria- 
mente havia  de  ir  atrás  do  vórtice  leaccionario,  que  contra  elle 
ia  augmentanilo  de  uni  para  oulro  dia,  esperando  grande  qui- 
nhão nos  postos,  empri'gos  e  mais  vanla^^ens  (|ue  a  perspe- 
ctiva do  novo  goveiiio  lhe  oITeivcia.  O  povo  miúdo,  esse  ia 
para  onde  o  movia  o  clero,  lançando-se  também  com  fervor  e 
enthusiasmo  no  i)artido  da  reacção.  Os  negociantes  inglezed 


consideraram  de  muito  feliz  agouro  para  o  seu  commercio  a 
queda  de  um  ministro,  que  com  tamanho  empenho  sustentara 
as  fabricas  e  promovia  as  manufacturas  do  paiz,  que  forçosa- 
mente haviam  cair  com  a  queda  d'aquelle  que  tão  decidida- 
mente as  protegia.  Se  por  conseguinte  durante  a  administra- 
ção transacta  se  exprimia  pela  denominação  de  jestiUa  tudo 
quanto  havia  de  mau  no  mundo,  no  novo  governo  julgou-se 
também  com  a  qualidade  de  mau  tudo  quanto  apresentava  as- 
somos de  pomhnlista.  E  todavia  era  um  facto  que  a  nação  se 
adiava  consideravelmente  mais  iliuminada  ao  tempo  da  queda 
do  maríjuez  de  Pombal,  do  que  estava  quando  elle  subiu  ao 
poder,  a  agricultura  consideravelmente  mais  melhorada,  o 
commercio  mais  florecenle,  as  ailes  e  as  sciencias  cultivadas 
ix)m  muito  maior  esmero,  a  industria  fabril  estabelecida  e  já 
com  certa  prosperidade,  e  finalmente  a  fazenda  publica  resti- 
tuída a  boa  ordem.  E  considerando  os  muitos  obstáculos,  que 
í)ara  tudo  isto  o  marquez  de  Pombal  teve  a  vencer,  é  innegavel 
que  a  sua  administração  foi  a  Diais  notável  que  Portugal  tem 
tido,  e  que  o  homem  que  tudo  isto  fez,  tem  hoje  direito  ás  bên- 
çãos da  posteridade,  porque  se  fez  mal  e  cruelmente  perse- 
guiu a  oitocentas  ou  mil  pessoas,  esmerou-se  em  ser  útil  e 
fazer  a  fortuna  de  todas  as  mais  que  constituíam  a  totalidade 
da  nação  portugueza.  Concedemos  de  bom  grado  que  o  mar- 
quez de  Pombal  foi  sujeito,  como  qualquer  oulro  homem,  ás 
l)aix()es  da  sua  espécie ;  delinquiu  debaixo  de  certos  pontos  de 
vista ;  errou  mesmo,  talvez  que  de  má  fé ;  mas  de|)ois  de  sair 
do  poder,  os  seus  erros  e  delictos  tornaram-se  passageiros, 
remediando-se  tod<^s  elles,  ao  passo  que  as  medidas  que  de* 
cretára,  todas  de  grande  alcance  pohtico  e  de  grande  vanla* 
gem  para  a  illustração  e  prosperidade  do  paiz,  tivera^  conse- 
quências de  permanência,  que  hão  d^  sempre  tornar  celd>re 
a  sua  memoria. 

Forte  o  marquez  de  Pombal  na  sua  desgraça,  seguramente 
por  ter  a  consciência  da  pureza  e  patriotismo  das  suas  inten- 
çíies  na  gerência  dos  negócios  públicos,  é  mn  facto  que  no 
meio  das  diatribes,  intrigas  e  furores  populares  que  contra 
6i  teve,  depois  da  sua  queda  do  poder,  elle  se  mostrou  do^ 
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lado  de  notável  grandeza  d'alma.  Superior  aos  coiUrateíni>as 
que  por  toda  a  parle  o  assaltavam,  leve  a  coragem  de  se  apre- 
sentar sempre  no  paço  até  ao  tempo  de  receber  a  sua  demis- 
sTio,  posloque  nada  despachasse,  torturando  com  este  proc^i- 
mento  os  seus  maiores  adversários,  diante  dos  quaes  parecia 
caprichar  em  lhes  mostrar  a  fortaleza  da  sua  alma,  e  a  rigidez 
da  tempera  do  seu  espirito.  Ninguém  absolutamente  ali  o  com- 
primentiiva,  nem  para  elle  olhavam;  mas  impávido eresololo 
dissimulava  e  calava.  Demiltido,  resrgnou-se  lambem  á  sua 
sorte,  e  com  a  mesma  resignação  parecia  olhar  para  os  apu- 
pos, satyras,  e  até  loucuras  de  que  estava  sendo  alvo  no  publi- 
co, chegando  até  mesmo  ao  extremo  dos  rapazes  arvorarem  a 
sua  eíTigie  para  depois  a  queimarem,  lendo  c  publicando  diante 
d'ella  varias  sentenças  irrisórias,  acompanhadas  de  cantigas 
disparatadas,  e  de  muitos  outros  Iresvarios,  próprios  da  ca- 
pacidade dos  que  promoveram  c  tomaram  parte  nestas  cou- 
sas. E  é  muito  para  notar  que  o  governo  não  ordenasse  a  mais 
pequena  medida  de  repressão  para  com  similhantes  excessos 
constituídos  em  verdadeiras  desordens,  de  que  aliás  podiam 
provir  funestas  consequências.  Conhecia-se  portanto  a  má  von- 
tade que  os  homens  do  governo  tinham  ao  ministro  decaído, 
e  não  monos  se  conhecia  que  o  braço  ecciesiastico  era  o  pa»- 
molor  de  todos  (»stes  dislurbios,  mostrando  assim  desprezar 
os  deveres  do  seu  sagrado  ministério,  e  tornando  mais  eíi- 
dente  o  poderoso  influxo,  que  por  então  tinha  no  baixo  povo, 
(juando  o  braço  tenii)oral  o  não  domava.  No  meio  de  taescir- 
cumstancias  não  havia  pois  que  esperar.  (]onformar-se  coma 
sua  sorte  era  o  único  partido  que  o  marquez  de  Pombal  tinha 
em  tal  caso  a  tomar.  Apenas  recebeu  pois  o  decreto  da  sua 
demissão,  tratou  de  se  retirar  com  a  sua  fomilia  para  a  sua 
quinla  de  Pombal,  como  se  lhe  ordenara,  indo  guardado  por 
uma  escolta  militar,  com  o  lini  de  o  livrar  de  todo  e  qualquer  ' 
insulto  poi)ular,  mostrando  sempre  um  animo  tão  socegado«= 
que  elle  mesmo  chamava  as  mulheres  rústicas  para  na  si 
presença  lhes  cantarem  as  injuriosas  cantigas  que  sabiai 
enfadando-se  com  os  seus  creados,  ponjue  ao  principio 
pancavam  os  rapazes,  ípie  junto  da  c^isa  da  sua  residência  llí 


iam  cantar.  Na  villa  de  Pombal  o  foram  citar  muitos  credores 
de  grandes  sommas,  coiUrahidas  em  tempo  em  que  tinham 
por  uma  grande  e  extraordinária  fortuna  o  serem  occupados 
por  aquelle,  diante  do  qual  se  prostravam  no  auge  do  seu  po- 
der, e  que  quando  em  desgraça  atanazaram  e  perseguiram, 
exigindo  d'elle  o  prompto  pagamento  dos  seus  créditos.  Mui- 
tos outros  houve,  que  queixando-se  de  contratos  lesivos,  e 
compras  feitas  sem  solução  de  preço,  pediam  a  sua  rescisão 
ou  implemento.  Entre  os  deste  género  tornou-se  mais  que 
todos  notável  Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Men- 
danha, deduzindo  um  libello  de  lesão  enormíssima,  que  in- 
staurou na  correição  do  eivei  da  corte,  no  qual  mostrava  que 
o  marquez  de  Pombal  o  havia  obrigado  a  comprar-lhe  uma  fa- 
zenda por  preço  incogitavelmente  maior  do  que  o  seu  justo 
valor,  fazenda  que  elle  lhe  pagara  pelo  preço  que  a  seu  arbí- 
trio lhe  íixára,  por  temer  o  seu  despotismo,  e  se  poupar  ás 
suas  funestas  consequências ;  á  vista  pois  do  exposto  queria 
rescindir  o  contrato,  por  terem  cessado  os  motivos  do  seu  justo 
medo  e  horror,  o  (jue  fez  invectivando  terrivelmente,  tanto  a 
pessoa,  como  a  administração  do  mar(|uez  de  Pombal.  Este, 
que  pela  sua  parte  desejava  muito  fallar  contra  o  novo  governo, 
aproveitou  esta  occasião  para  assim  o  fazer  na  sua  contrarie- 
dade, com  que  occupou  muitos  cadernos  de  papel,  formu- 
lando n'ella  uma  longa  apologia  da  sua  passada  conducta,  enu- 
merando as  disposições  do  gabinete  antecedente,  que  se  ti- 
veram na  conta  de  infamantes  para  com  a  auctoridade  do  rei 
íallecido,  e  ao  mesmo  tempo  compondo  uma  satyra  pungente 
ao  governo  existente,  a  par  de  um  ataque  formal  ás  pessoas  que 
a  rainha  tinha  declarado  innocentes. 

Correndo  o  processo,  chegou  ao  paço  a  noticia  d'este  es- 
cripto,  do  qual  o  marquez  de  Pombal  tinha  feito  tirar  olTi- 
cialmente  sete  copias  para  fazer  publico  o  mais  possível  o  seu 
tonteúdo,  de  que  resultou  o  decreto  de  3  de  setembro  de 
1779,  expedido  â  mesa  do  desembargo  do  poço,  ordenando- 
Ihe  que  chamasse  a  si,  tanlo  o  original,  como  as  copias,  re- 
mettendo  aquelle  á  competente  secretaria  d'eslado,  c  fazendo 
queimar  as  copias  e  os  apontamentos,  que  se  tivessem  to- 
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mado,  com  a  comminai;ão  de  rigorosas  penas  aos  que  as  uSo 
entregassem  *. 

A  ausência  do  marquez  de  Pombal,  longe  de  acalmar  os  âni- 
mos, peio  contrario  os  exacerbou.  O  medalhão  de  bronze,  que 
com  o  seu  Imsto  se  achava  col locado  no  pedestal  da  eslaloa 
equestre,  tornou-se  o  alvo  de  um  sem  numero  de  pedradas, 
que  a  gente  da  mais  baixa  plel>e  continuamente  lhe  atirauc 
que  muito  Kicilmente  podiam  quebrar  as  outras  peçiis  (raquelle 
bello  monumento.  Isto  deu  causa  a  que  com  instancia  se  p^ 
disse  ao  governo,  que  mandasse  d*ali  remover  o  referido  me- 
dalhão, como  cUcclivamente  se  removeu,  durante  uma  noite 
dos  principios  de  abril,  sendo  subslituido  por  outro  do  mesmo 
metal,  tendo  um  navio  á  vela,  que  são  as  armas  da  cidade  do 
Lisboa  -.  No  seguinte  dia  ao  ircsUi  tiragem  houve  um  gordo 
frade,  que  collocando-se  em  posição  fronteira  á  estatua,  cer- 
cado de  grande  multidão  de  povo,  disse  para  esle  em  voz  alta 
e  apontando  com  o  dedo:  Oh  lá!  o  eclipse,  que  aU8eté,nio 
está  marcado  no  almanak !  O  próprio  desembargador  Enser- 
rabodes  com  o  seu  espirito  faceto  e  epygrammatico,  leveafhh 
gilidade  de  dedicar  também  á  memoria  do  ministério  do  mar- 
quez de  Pombal  um  significativo  epitaphio,  que  poraquelle 
tempo  foi  lido  em  todas  as  rodas  do  bom  tomem  Lisboa '.De 
todos  estes  actos  a  uma  formal  perseguição  já  muito  pouco 
faltava,  não  sendo  provável  que  os  ódios  partidários,  c  os  de- 
sejos de  vinganç.T  dos  adversários  do  marquez  de  Pombal  se 
contentassem  somente  com  o  simples  decreto  da  sua  demis- 
são, o  qual,  apesar  de  conter  a  insinuaçío  de  se  retirar  para 


í  Voja  o  doiunienlo  n."  2. 

2  Ksta  laiuina  d»*  bronzcí  foi  no>aini'nlo  suhsliluida  iK»la  qUe  tilihao 
Lusto  do  nian|uez  de  Pombal  di^dr  lá  dt*  outuliro  do  18.TÍ,  pela  oonsi- 
dcrarâo  Pin  i\\\o  o  ox-imporador  do  Hrazil  o.dii(|uo  de  Bragança.  D.  Pp* 
dro.  teve  os  stTviros  prestados  á  rausa  liberal  |hí1o  inan]uei  de  Sakbnb>9^ 
iKíto  por  iinba  feminina  do  mesmo  nianjuez  de  PomÍ)al. 

3  >'ilo  nos  foi  possível  adiar  o  epilapliio  em  quesUlo,  nos  niassosd^s' 
eonespondencia  interceptada,  existente  no  archivo  do  ministério  ^  ^ 
guerra,  fpic  está  no  jardim  botânico  em  líelem,  e  que  são  a  fonte  de  uii"" 
grande  parte  do  que  temos  dito  o  para  o  diante  diremos. 
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a  soa  i]uioU  lie  K^iit^L  oãv  dr^ixa^a  de  5it  luuUo  livtm^^ 
fora  o  demittiti^.  Já  aiiles  «la  iviVr-ia  iK  uiiscsão  t«ra  o  mesmo 
mrquez  de  Pc-nituI  hc^tiiisado  nas  pos<<^s  di>>  seus  ci>njuii- 
ctos  e  amigc^s,  alle:j:iQd«>se  como  oau>a  desla  ivrseguioâo  a 
inâ  coodikia  dos  perseguidos,  os  «]uaes  foram  IK  Maria  Ma* 
gdaleoa.  irmã  do  man]uez  ile  Pombal,  reiigiojsi  do  convénio 
(la  AonoDciada:  fr.  Manuel  de  Mendon4;a.  frade  da  ordem  de 
S.  Bernardo  e  primo  do  rt-ferido  marquez :  e  linalmtnte  fr.  Josô 
de  Mansilha,  da  ordem  dos  prensadores  e  jjeral  que  foi  d  esla 
.mesma  ordem.  Não  ptinlem  merecer  muita  fê  os  testemunhos 
dos  contemporâneos  nas  accusaçúes  que  llzeram.  tanto  ao  mar- 
quez de  Pombal,  como  aos  seus  amigos  e  iKirtidistas.  iH>niue 
emfim  perseguidos  uns  e  opprimidos  todos  iluixinle  a  admi- 
nistração do  man^uez,  pelo  temor  que  lhos  causiivam  as  cruel- 
dades por  elle  praticadas,  ou  por  lhe  verem  dar  aos  nejíiKios 
públicos  uma  direci.ão  opposla  às  suas  idêas,  e  tiilvez  mesmo 
contraria  aos  seus  interesses,  ê  de  receiar  ijue  nas  suas  nar- 
rações predomine  mais  a  paixão  do  que  a  justiça.  Entretanto 
reproduziremos  aqui  as  accusacõt^s  (pie  dirigiram  contra  as 
Ires  pessoas  acima  mencionadas,  s^in  alVirmativa  nossa. 

D.  Maria  Magdalena  de  Mendonça,  motora  da  fundarão  do 
convento  de  Santa  Joanna  de  Lisboa,  da  ordem  das  dominica- 
nas, foi  separada  das funcções  de prioreziu  (|ue nelle  exercia, 
logoque  seu  irmão  saiu  do  governo.  Allribuiram-lhe  ser  tanto 
ou  mais  cruel  do  que  elle,  e  de  não  menos  desj^tismo  no  des- 
empenho das  funcções  do  seu  cargo.  A  primciía  cousa  que  fez 
quando  o  exerceu  foi  incorporar  na  sua  communidade  as  duas 
casas  professas  do  Salvador  e  da  Rosa,  e  supposto  fossem  da 
mesma  ordem  dominicana,  tinham  ambas  constituições  particu- 
lares, sendo  portanto  obrigadas  pela  violência  a  sujeitarem-se 
a  vontades  e  profissões  algum  tanio  diversas  da  sua  primitiva 
(Aediencia  e  instituto.  Depois  d'islo  a  todas  que  tinham  tenças 
tirou  a  faculdade  de  cobra-las,  mandando  ella  fazer  por  um 
agente  seu  a  cobrançíi,  com  o  fim  do  tirar  a  cada  uma  a  ipian- 
tia  de  40  réis  por  dia,  que  dizia  destinados  para  seu  alimento. 
Estabeleceu  no  seu  convento  lojas  por  sua  conta  do  todo  o  ge- 
tiero  de  comestíveis  para  n'eílas  comprarem  as  religiosas  os 


de  (jiR*  piirventura  caivcessem,  cum  prohibiçSo  expressa  para 
os  mandarem  vir  de  fora.  Também  de  Oeiras  e  Bellas  man- 
dava vir  carnes  pelos  preros  que  lá  tinham,  e  formando  açou- 
gues no  convento,  n  estes  vendia  as  ditas  carnes  pelos  que  ti- 
nham na  cidade,  e  que  eram  muito  maiores  do  que  aquelles, 
como  hoje  mesmo  acontece.  Por  meio  de  seus  irmãos  obtinha 
faculdade  para  que  em  Lisboa  tivessem  loja  de  sortes,  sem  as 
cautelas  judiciaes  do  esljio,  e  que  eram  aliás  necessárias  para 
se  evilar  o  dolo,  todos  quantos  lhe  davam  4Oj500O  réis  por 
mcz  por  cada  uma,  dizendo  ser  para  as  obras  do  seu  convento, 
de  que  resultava  fazerem  por  este  modo  consideráveis  roubos 
ao  publico,  tanto  os  donos  das  ditas  lojas,  como  os  concor- 
rentes ás  sortes,  os  quaes,  para  haverem  dinheiro  com  que  as 
comprassem,  o  iam  roubar  a  s(»us  pães,  amos  e  superiores. 
Franqueava  ás  freiras,  que  tinham  casas  ou  barracas  suas  pela 
cerca,  a  liberdade  de  serem  ali  visitadas  por  mulheres  e  ho- 
mens, parentes  c  amigos,  podendo  com  ellas  estarem  não  so- 
mente de  dia,  mas  também  de  noite,  mediante  as  necessárias 
cautelas,  comianloque  tirassem  sortes  da  caixa  da  reverenda 
madre  prioreza,  a  dita  soi^or  I).  Maria  Magdalena,  que  sem- 
\)\v.  estava  na  porlaria,  sendo  ella  a  própria  que  muitas  vezos 
dava  esta  liberdade  ás  pessoas  de  qualidade  distincta,  eaos 
proinios  amantes,  que  por  aquelle  modo  a  compravam; e 
como  aquellas  religiosas  eram  geralmente  indigentes,  pôde 
bem  fazer-se  idéa  das  indecencias  a  (pie  abusos  de  tal  natu- 
reza poderiam  dar  logar,  e  não  menos  aos  da  ordem  inversa, 
isto  é,  aos  das  licenças  para  que  as  mesmas  religiosas  podes- 
sem  ir  visitar  os  seus  parentes  e  licar  por  lá  tempos  em  suíis 
casas,  as  (piaes  só  o  eram  no  nome,  licenças  que  ella  deu  desde 
a  fundação  do  mosteiro  até  á  sagração  da  sua  respectiva  igreja. 
DefeFisores  ha  i)orém  doesta  freira,  que  a  dão  como  tendo  sido 
uma  exemi)!ar  prioreza,  e  que  se  recorrera  aquelles  meios 
fora  só  nas  vistas  de  poder  dotar  o  convento.  Mas  se  os  meios 
eram  com  elfeito  os  acima  ditos,  seguramente  nâo  podem  dei- 
xar de  ser  coiidemuados,  como  sendo  todos  elles  immoraes, 
uns  mais  do  (|ue  outros. 
Fr.  Manuel  de  Mendonça,  primo  e  amigo  do  marquez  de 
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Pombal,  com  o  qual  andava  sempre  na  carruagem,  foi  pela 
sua  protecção  feilo  geral  de  Alcobaça,  esmoler  mór  de  el-rei, 
visitador  e  reformador  da  sna  mesma  ordem.  EÍTeituada  a 
queda  do  primo,  foi  logo  preso  no  seu  mosteiro  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro  de  Lisboa,  por  determinação  do  núncio  de 
sua  santidade,  o  arcebispo  de  Petra,  que  interinamente  llie 
nomeou  successor.  Accusaram-no  de  ser  homem  devasso,  de 
escandalosa  conducta  no  publico,  protolypo  de  abominação, 
falto  de  religião,  tendo  de  racional  unicamente  a  figura  e  de 
religioso  o  habito,  sem  vestígio  algum  de  catholico:  a  torpeza 
das  suas  acções  era  notória,  claras  e  sabidas  as  provas  de  ho- 
mem obsceno,  bem  como  as  de  ladrão,  havendo  finalmente  os 
mais  incontestáveis  testemunhos  dos  seus  roubos  e  sacrilé- 
gios. Foi  elle  o  maior  verdugo  da  sua  própria-  religião,  e  o 
escândalo  de  todas  as  de  Portugal.  Usando  da  jurisdicção  de 
prelado,  e  alem  d'isso  munido  e  fortificado  com  o  respeito  do 
primo,  o  marquez  de  Pombal,  resolveu  commetter  toda  a  espé- 
cie de  barbaridade  e  desacato.  Visitou  pois  os  conventos  mais 
opulentos  da  sua  subordinação,  inventariando-lhes  todas  as 
preciosidades  de  oiro  e  prata,  c  depois  transporlando-as  re- 
pentinamente para  os  que  bem  lhe  pareceu,  metleu  em  si  todo 
este  espolio  e  monte  de  riquezas,  deixando  secularisados  os 
mosteiros  exhauridos,  e  os  seus  conventuaes  expostos  a  todas 
as  espécies  de  inclemências  n^estas  jornadas  de  transferencias, 
sem  prover  aos  meios  da  sua  mudança  e  nova  habitação,  pois 
lhes  não  consentiu  que  levassem  o  que  possuiam.  Mandou  bus- 
car ao  mosteiro  de  Odivellas  a  riquissima  custodia  de  oiro, 
tfoutro  tempo  generoso  donativo  que  áquella  casa  fizera  um 
rei  portuguez:  ao  de  Almoster  tirou  o  precioso  bordão  de 
S.  Bento,  de  muito  grande  peso  de  oiro,  e  maior  estimaçiío 
de  feitio.  Mandou  alem  disto  quebrar  e  amassar  grandes  lam-. 
padas,  magnificas  banquetas,  primorosos  vasos  e  outras  mui- 
tas peças  de  boa  prata,  que  havia  no  segundo  dos  referidos 
mosteiros,  conduzindo-se  isto  em  carros  para  a  casa  conven- 
tual do  Desterro,  onde  depois  se  vendeu  aos  ourives,  como 
elle  quiz.  Emfim,  a  prata  vinda  assim  de  Almoster,  foi  em 
quantidade  tal,  que  houve  um  ourives  que  ganhou,  pela  sua 
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agencia  do  a  vomler  a  peso,  mais  de  300j5000  réis.  A  um  con- 
vento de  freiras  da  sua  sul}ordinarrio  facilitou  correspondên- 
cias a  fidalgas,  rio  quem  se  dizia  parente,  conslituindo-se  por 
este  modo  em  capa  do  obscenidades,  quando  eiie  devia  ser  o 
fiscal  da  observância  monástica,  c  immunidade  clauslral.  Ul- 
timamente preparava-se  para  apostatar,  fugindo  em  iiabito 
secular  para  Inglaterra,  logoque  morresse  el-rei  D.  José;  um 
hHo  o  foz  com  a  i)rosloza  que  Ibe  convinba,  sendo  surpreheD- 
dido  no  mesmo  dia  por  ordem  expressa  do  núncio  e  insinna- 
ção  dos  próprios  soberanos.  Preso  e  algemado,  foi  condurido 
de  Lisboa  para  um  seguro  carcon»  no  real  mosteiro  de  Alco- 
baça, onde  privado  do  logar  de  gorai,  dos  privilégios  da  re- 
ligião e  de  toda  a  communicarâo,  se  conservou  o  pouco  tempo 
por  que  ainda  vivou,  falto  do  signaes  de  arrependimento.  A 
respeito  d'esto  homem  não  houve  um  só  defensor,  que  por 
ello  se  pozosse  em  campo,  parecendo  portanto  provado  ser 
elTectivamonte  mau,  e  bem  fundada  a  opinião,  geralmente  es- 
tabelecida, de  que  fora  um  indigno  prelado  e  opprobrio  da 
sua  ordem. 

Uma  das  pessoas  mais  conjunrtas  o  de  grande  intimidade 
com  o  marquoz  do  Pombal  foi  fr.  José  de  Mansilha,  professo 
na  ordom  do  S.  Domingos.  Attribuo-sc  a  este  frade  o  haver 
traçado,  junlamenio  com  um  hespanhol,  residente  na  cidade 
do  Porto,  chamado  I).  IJaiUiolomeu  de  Pancorvo,  o  plano  da 
companhia  dos  vinhos  do  alto  Douro,  plano  que  em  Lisboa 
viera  apresentar  ao  socrelario  doestado  SebastiOo  José  de  (^ 
vallio  o  Mello,  o  qual,  depois  de  o  examinar  e  reconhecera 
sua  utilidade,  formulou  sobro  olle  a  lei  da  creação  e  estatutos^ 
da  dita  comi)anhia,  por  cujo  motivo  ficou  o  dito  fr.  José  de 
Mansilha  em  Lisboa  como  procurador  da  mesma  companhia. 
Kra  homem  vivo  e  ambicioso,  e  por  aquelle  seu  cargo  teve 
sempre  entrada  franca  em  casa  do  ministro.  «Nenhuma  du- 
vida tenho,  diz  Jacomo  Ratlon  nas  suas  Recordações,  que  elle 
cxtoniuisso  obropticiamonto  do  mesmo  ministro  algumas  pro- 
videncias favoráveis  â  c()mi)anliia,  e  contrarias  ao  fim  da  sua 
instituição,  ou  fosse  suggerido  pelos  directores,  de  quem  elle 
ei'a  apoio  o  donunador.  ou  fosso  por  interesses  particulares, 


para  manter  a  soa  rep^síH^t*>*.  aohsqw  qiK*  dí^pois  fonli- 
nuiMi  darante  o  reiri*to  da  rainha  D.>5>a  senht^ni  ih>$  $iKYes- 
sores  de  Mansilha».  O  ivrtL»  ê  qxh?  a>  licací^es  d>5lo  fraile 
com  o  marquez  de  Pomlal  erauí  estreitas  e  fret]uente!S,  sendo 
este  também  um  daquelles.  que  maior  \^limento  tinha  junto 
do  omnipotente  ministro,  pareoemlo  isto  iík>  extmonlinario. 
que  al^ns  hom^^ns  d'aqu»Mle  tempo  honve,  que,  para  a  expli- 
cação de  tamanha  intimidade,  recorreram  a  motivos  de  ilhoiti^s 
interesses  para  o  referido  marquez,  o  que  ale  certo  jx^to  jvi- 
rece  provar-se  pela  citação,  que  mais  adiante  faremos,  de  uma 
outra  passagem  das  mesmas  RtrordaçOes  de  Jacome  Ratton, 
quando  apresentarmos  o  juizo  critico  do  referido  ministro.  A 
par  do  que  fica  dito  deve  ainda  acrescentar-se  que  o  mesmo 
fr.  José  de  Mansilha  gosava  taml»em  a  reputação  de  desabu- 
sado, ou  a  de  esquecido  das  obrigações  da  sua  protlssSo  e  es- 
tado religioso,  reunindo  com  esta  conducta  o  entregar-se  aos 
misteres  de  negociante,  para  como  caixeiro  do  dito  marquez 
tratar  dos  interesses,  que  diziam  que  este  tinha  na  companhia 
dos  vinhos.  As  suas  resoluções  e  arbítrios  se  olharam  como 
uma  das  mais  poderosas  causas  dos  tumultos  populares  que 
o  estabelecimento  da  dita  companhia  provocou  no  Porto,  e 
dos  estragos,  castigos  e  affrontas  que  depois  se  lhes  segui- 
ram. Hm  Lisboa  vivia  como  secular  fora  do  claustro,  occu- 
pando  um  quarto  no  collegio  evacuado  das  Portas  de  Santo 
Anl3o  (hoje  hospital  de  S.  José)  que  fora  dos  padres  jesuítas, 
lendo  carruagem  e  creados  para  o  servirem  com  lodo  o  fausto 
e  ostentação.  E  quando  por  esta  forma  parecia  que  da  sua 
profissão  apenas  conservava  o  habito,  o  marquez  de  Pombal 
lhe  gratificou  os  serviços,  que  lhe  prestava,  com  o  logar  de 
provincial  da  sua  respectiva  ordem,  que  os  frades  lho  deram 
com  geral  repugnância,  e  que  elle  aceitou  com  todo  o  desvane- 
cimento de  um  ambicioso.  N^este  cargo  se  achava  (»lle  quando 
morreu  el-rei  D.  José,  e  no  mesmo  dia  da  sua  morle  foi  tam- 
bém, por  insinuação  real  e  ordem  do  núncio  apostólico,  privado 
de  todos  os  privilégios  do  cargo  e  da  ordem,  e  por  fim  recluso 
em  cárcere  fechado  no  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa. 
Passado  algum  tempo,  deram-lhc  liberdade  de  andar  pi^lo  re- 


^8 

ferido  convento  com  outras  facilidades  mais,  até  qne  foi  man- 
dado para  o  convento  de  Pedrógão  com  ordem  de  não  sair  da 
villa.  Igualmente  se  allrihuiu  á  intervenção  da  corte  e  do  nún- 
cio (c  tudo  para  mais  se  desfeitiar  o  ministro  decaído),  a  sus- 
pensão das  suas  funcções  de  provincial,  a  que  na  terceira  or- 
dem da  penitencia  se  dizia  ter  sido  abusivamente  elevado  o 
irmão  do  bispo  de  Beja,  D.  fr.  Manuel  do  Cenáculo,  confeji- 
sor  do  príncipe  do  Brazil  e  de  muita  ligação  com  o  marquei 
de  Pombal,  dando-so  também  ordem  a  este  para  se  retirarda 
corte,  como  se  deu  a  seu  irmão. 

À  vista  do  exposto  é  claro  que  o  manejo  dos  inlriganles po- 
líticos era  realmente  grande,  como  não  podia  deixar  de  ser 
na  abertura  do  começado  reinado,  em  que  as  novas  ambicies 
se  disputavam  os  mais  altos  togares  do  estado,  e  a  influencia 
na  decisão  dos  negócios  públicos.  Figurava  entre  o  numero 
dos  personagens,  que  por  aquelle  tempo  começavam  a  ter 
grande  ascendência  na  administração  do  paiz,  o  arcebispo  à^ 
Petra,  núncio  de  sua  santidade,  ao  qual  se  liaviam  conceílHlo 
os  antigos  e  abusivos  privilégios  de  que  o  marquez  de  Pom- 
bal o  d(»spojára  durante  o  seu  ministério.  Isto,  eoespiriloal- 
tamente  devoto,  tanto  da  rainha  D.  Maria  I,  como  do  seues- 
I)0S0  ol-i*ei  D.  Pedro  III,  davam  bem  a  entender  que  Roma 
ganhara  dentro  em  pouco  tempo  todo  o  terreno  quepcniêra 
no  reinado  de  el-rei  I).  José,  particularmente  á  vista  da  grande 
ascendência  que,  por  outro  lado,  tinha  no  animo  da  nova  so- 
berana, constituído  em  seu  ministro  assistente  ao  despacho,  o 
seu  confííssor,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  (Caetano,  que  de  carmelita 
descalço  passâia  a  tão  alta  categoria  por  inlluencia  do  marquez 
de  Pombal,  a  quem  mereccíu  (\sUi  consideração  por  ler,  como 
membro  da  mesa  censória,  fulminado  a  pastoral  do  bisimile 
Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  c  julgado  este  prela Ao 
incurso  no  crime  de  lesa-magestade ;  de  confessor  da  rainha 
foi  depois  a  bispo  de  Penafiel  e  ainda  depois  a  inquisidor  geral 
e  arcebispo  de  Thessalonica.  Também  indirectamente  tinha 
grande  influencia  na  decisão  dos  negócios  públicos  o  padre 
fr.  Caetano  Mayne,  da  terceira  ordem  da  penitencia  (frades 
de  Jesus),  na  sua  qualidade  de  confessor  de  el-rei  I),  Pedro  III 
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poisqae  a  rainha  sua  esposa  nada  fazia  na  direcção  e  despa- 
clio  dos  negócios  públicos  som  d'elles  primeiro  lhe  dar  parte, 
como  prova  da  alta  consideração  e  estima  que  por  elle  tinha. 
De  tudo  isto  se  mostrava  altamente  satisfeito  o  mesmo  núncio 
apostólico  ná  sua  correspondência  para  o  cardeal  Pallavicini, 
vendo  a  marclia  que  os  negócios  públicos  iam  tomando  em 
Portugal,  evidentemente  favorável  aos  negócios  da  santa  sé  e 
â  classe  ecciesiastica.  A  este  respeito  dizia  elle,  que  fr.  Cae- 
tano Mayne  o  tinha  já  ido  procurar  por  quatro  vezes,  e  o  cer- 
tificara de  que  sua  magestade  queria  que  tudo  quanto  dissesse 
respeito  ao  espiritual  passasse  para  as  mãos  do  núncio  e  de 
Roma,  te  cosi  si  va  facendo,  acrescentava  elle,  con  gradi- 
mento  universale  di  questa  citta,  e  di  accatamento  per  il  su- 
premo pastore :  e  no  creda  que  dico  ció  per  figura  di  amplifl- 
cacione,  ma  tutte  lettre  han  daportare  lo  stesso  con  somma 
consolacíone  di  Sua  Biatitudine,  Uxnio  que  me  aspeto  gia  in 
risposta  ricevere  i  consueti  brevi,  ma  ripieni  di  alTectuosc  es- 
presioní,  ben  devute  a  sovrani  si  buoni,  si  pii,  si  religiosi.  No 
ho  mancato  peró  di  asicurare  i  sovrani  per  tersa  persona,  e 
lo  ripiteró  io  stesso  nella  prima  odienza,  dei  sommo  piacere 
che  avrebbe  provato  Sua  Santitâ  in  senlire  resa  la  liberta  ai 
innocente,  e  si  puo  dir  santo  vescovo  di  Coimbra,  ed  a  tanti 
allri  buoni  religiosi  e  sacerdoti  hanno  patito  * ».  As  cousas  iam 
assim  tomando  effectivamente  em  Portugal  um  tão  excessivo 
caracter  de  feotismo,  ou  de  excessiva  tendência  para  elle,  que 
o  próprio  conde  de  Florida  Branca,  secretario  doestado  em 
Madrid,  ordenava  ao  ministro  hespanhol  em  Lisboa,  o  mar- 
qaez  de  Almodovar,'que  expozesse  a  Ayres  de  Sá  e  Mello 
quanto  tinha  sido  malvista  pela  sua  irõrte  a  soltura  dos  dois 
ex-jesuítas.  Oliveira  e  Perdigão,  o  quanto  desacertada  a  jul- 
gava, acrescentando  que  muito  sentia  caminhar  o  governo  tão 
apressadamente,  como  caminhava  no  sentido  da  reacção  ao 
passado  regimen  no  ramo  ecciesiastico,  sem  distinguir  cousa 
alguma  entre  a  verdadeira  piedade,  e  as  loucas  pretensões  do 

>  Carti  do  próprio  punho  do  arcebispo  de  i^etra  para  o  cardeal  Palla- 
vicini em  Roma,  na  data  de  4  de  março  de  1777. 
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clero  c  as  da  Só  do  Roma.  a  Gonsta-mc,  dizia  elle  mais,  qi»^ 
esla  influirá  para  muitas  cousas,  e  até  para  mudar  o  ministro 
portuguez  cm  Roma,  iiao  tendo  clle  outro  defeito  sen3o  ode 
ser  um  bom  homem,  zeloso  com  excesso,  que  fez  sempre  o 
que  lhe  mandaram,  e  agora  fará  o  que  lhe  disserem  ao  pé  da 
letra.  Conhero-o  muito  bem,  e  esta  é  a  sua  pintura;  maso je- 
suitismo nflo  ha  de  cessar  omquanto  o  nHo  perder,  e  o  pcior 
ô  que  com  as  largas  que  ahi  têem  dado  aos  extinclos,  e  ás 
suas  relações,' temo  quft  nos  intriguem  e  nos  cmbi^ulhem  a 
ponto  de  nao  terem  eíToito  os  nossos  bons  desejos  * ». Ornar- 
quez  de  Almodovar  não  era  pela  sua  parte  menos  hostil  aos 
jesuítas ;  ellc  nSo  queria  que  se  deixassem  andar  livres  pelo 
reino ;  mas  parccia-llie  mais  natural  e  mais  consequente  áex- 
puls3o  ordenada  contra  elles,  manda-los  sair  para  Itália,  e  dar- 
lhes  lá  alguma  cousa  para  alimentos,  como  se  praticava  com 
os  que  de  Ilespanha  para  lá  tinham  ido.  « Nâo  deixa  de  fazer 
aqui  algum  abalo,  dizia  elle,  o  que  succede  com  o  arruido 
que  os  extinctos  ultimamente  teem  provocado  na  pátria  com  os 
seus  libellos,  e  as  providencias  a  que  se  tem  visto  obrigado  o 
mesmo  papa,  que  verdadeiramente  deve  ser  o  mais  interes- 
sado n*estc  ponto,  o  que  bem  prova  serem  os  taes  padres  ca- 
pazes de  introduzirem  um  scisma  na  igreja,  c  com  elle  causa- 
rem grandes  distúrbios  no  mundo.  Tudo  isto  reunido  ao  que 
já  tem  succedido,  o  se  ha  descoberto  em  Françn,  nao  pôde 
deixar  de  escandalisar  a  todos.  Parece  que  se  cuida  aqoi 
(Lisboa),  cm  providencias  apropriadas  ao  assumpto  dos  ex- 
tinctos, depois  que  pediram  que  se  lhes  desse  uma  casa  para 
viverem  juntos.  Este  passo  demonstra  bem  o  espirito  de  par- 
tido que  sempre  tenazmente  os  domina,  e  o  cuidado  (jue  é 
preciso  ter  com  elles,  ao  mesmo  tempo  que  se  devem  tratar 
christa  e  humanamente  com  toda  a  caridade».  Estes  receios 
da  côrle  de  Madrid  a  favor  dos  jesuítas  em  Portugal  nao  eram 
mal  fundados,  á  vista  da  direcção  (jue  no  novo  reinado  as 

1  Carta  do  ioiide*de  Florida  nraiua  para  o  iiiarquez  de  Almodovar 
om  10  do  maio  de  1777,  e  corn  esta  outra  do  próprio  punho  do  ronde 
para  o  dito  nianiuez,  fechada  sobre  si  e  inclusa  no  masso  quo  lhe  diriíria. 
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cousas  iam  tomando,  podendo  bem  rec«lar-so  que  se  passasse 
dos  santos  para  os  n3o  santificados,  porque  os  ollicios  e  re- 
sas  de  Santo  Ignacio  de  Loiolla,  de  S.  Francisco  de  Borja  e 
outros  mais  santos  jesuítas,  tirados  do  calendário  portuguez 
durante  o  passado  governo  pela  mesa  da  consciência  e  ordens, 
de  novo  se  tinham  restabelecido,  fazendo-se  isto  por  edital 
do  patriarclia  eleito,  que  era  o  principal  D.  Fernando  de  Sousa 
o  Silva,  sendo  o  referido  edital  impresso  com  licença  da  mesa 
da  consciência. 

Quanto  aos  jesuítas,  bem  longe  de  se  mandarem  sair  para 
Itália,  como  o  marquez  de  Almodovar  pretendia,  a  rainha 
lhes  mandou  dar  uma  quantia  annual  para  seu  sustento  no 
reino,  a  flm  de  poderem  n'elle  exercitar  as  suas  ordens, 
sendo  a  referida  quantia  de  200/ÍOOO  réis  para  o  padre  Thi- 
moteo  de  Oliveira,  de  120<$000  réis  para  os  padres  Diogo 
da  Camará,  Francisco  de  Portugal  e  João  de  Noronha,  e  de 
300  réis  diários  para  todos  os  mais,  que  eram  da  mesma  so- 
ciedade e  tinham  saído  das  prisões,  em  que  por  conseguinte* 
se  incluia  o  famoso  José  Perdigão,  cessando-lhes  o  abono  da 
tença  de  100  réis  diários  com  que  já  antes  disto  tinham  sido 
mandados  soccorrer  pela  referida  soberana  *.  Entretanto  for- 
çoso é  dizer  n*este  logar,  que  se  a  conservação  dos  padres  je- 
suítas no  reino  nSo  era  politica,  nem  conforme  aos  interesses 
do  estado,  a  concessão  da  pensão  que  se  lhes  arbitrou  para  seu 
sustento,  era  um  acto  de  rigorosa  justiça,  porque  tendo-Iheso 
governo  apprehendido  todos  os  seus  bens  moveis  e  ímmoveis, 
e  provavelmente  com  allegações  falsas,  por  ser  muito  duvidoso 
terem  os  ditos  padres  entrado  na  conspiração  do  duque  de 
Aveiro,  alimenta-los  á  custa  do  que  foi  seu,  era  um  rigoroso 
dever  para  que  até  a  própria  Hespanha  fornecia  o  exemplo  a 
Portugal ;  e  não  o  fazer  desde  logo  o  marquez  de  Pombal, 
quando  os  expulsou  do  reino,  foi  postergar  manifestamente  a 
justiça,  dando  o  caracter  de  verdadeiro  roubo  ao  sequestro 
geral,  que  Jhes  fez  em  tudo  quanto  tinham,  por  ter  eífectiva- 
raente  este  caracter  tudo  quanto  os  governos  tiram  aos  parti- 

>  Veja  o  documento  ii.*»  3. 


ciliares,  não  om  virtude  da  lei,  mas  pela  violência,  apoiados 
só  na  força  de  que  dispõe. 

Muitos  d  estes  acontecimentos  passaram-se  no  meio  dos 
preparativos,  que  se  faziam  para  o  solemne  acto  da  acclaIn^ 
çâo  da  rainlia  D.  Maria  I,  acto  que  só  veiu  a  ter  logar  depois 
de  se  acabar  a  quaresma,  aos  13  de  maio  de  1777.  Conao 
era  bem  de  esperar,  fez-se  a  dita  acclamaçao  no  meio  do«aior 
enthusiasmo,  e  no  auge  do  mais  esperançoso  jubilo  de  todas 
as  differentes  classes  sociaes,  tendo  a  rainha  constantemente 
por  companheiro  em  todos  os  festejos  que  se  lhe  tlzeram,  e 
honras  que  se  lhe  tributaram,  o  seu  real  consorte  e  tio,  el-rei 
1).  Pedro  III,  por  conselho  do  qual  tomara  a  rcsoluçStodego- 
vernar-se  em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  administração  do 
reino.  Para  esta  solemnidade  havia  a  mesma  rainha  recebido 
de  seu  tio  materno,  el-rei  Carlos  III  de  Hespanha,  ura  ricoe 
delicado  presente,  que  consistiu  n'um  manto  real,  de  grande 
magnificência  e  valor,  tendo  uma  decoração  coberta  de  dia- 
mantes e  outras  pedras  preciosas,  representando  as  armas  de 
Portugal  *.  Com  as  festas  da  acclamacão  tiveram  logar  mui- 
tos despachos,  e  a  concessão  de  muitas  graças  e  mercês,  como 
então  se  costumava  praticar  em  taes  actos,  havendo  também 
uma  promoção  no  exercito,  e  até  mesmo  uma  de  principaes 
e  monsenhores  na  palriarchal,  pois  os  monarclias  portuguexes 
escolhiam  sempre  similhantes  occasiões  para  patentearem  os 
rasgos  da  sua  benevolência  a  respeito  de  todos  os  que  rodea- 
vam o  throno.  Os  agraciados  com  títulos  foram  D.  João  de 
Bragança  com  o  de  duque  de  Lafões,  e  a  restituição  de  todos 
os  bens  e  commendas  que  eram  da  sua  cíisa,  e  no  passado 
goveino  se  lhe  tinham  tirado.  1).  Miguel  Caetano  Alvares  Pe- 
reira de  Mello  foi  feito  duque  de  Cadaval;  o  conde  da  Vidi- 
gueira, marquez  de  Niza;  I).  José  Mascarenhas,  conde  de  Óbi- 
dos; Salvador  Correia  de  Sá  Benevides,  visconde  (1'Asseca; 


1  Carta  som  nssignatura  para  iiir.  Simonin,  offícial  anfhivisti  da  s«^ 
cretaria  d'o8tado  dos  negócios  estranpoiros  cm  Paris;  mas  que  se  supp<V 
S(?r  do  ahbade  Gamier,  i\\ie  então  ora  o  capf»ll;To  de  S.  Luiz  rei  de  França, 
em  Lisboa. 


D.  ÂDtoiíío  de  Almeida,  filho  do  marquez  de  Lavradio,  conde 
de  Avintes ;  D.  Pedro  de  Almeida,  filho  do  marquez  d'Alorna, 
conde  de  Assumar;  e  Francisco  Solano  de  Mendonça  Furtado, 
visconde  de  Barbacena.  Os  fillios  primogénitos  dos  condes  de 
S.  Lourenço,  S.  Miguel,  Rezende,  Redondo  e  Yilla  Flor  tive- 
ram os  títulos  de  seus  pães.  A  Fernando  José  de  Mello  deram- 
se-lhe  duas  commendas  e  o  cargo  de  monteiro  mór.  D.  Filippe 
de  Sousa  Holstein,  morgado  de  Calhariz,  foi  nomeado  capitão 
da  guarda  real  dos  archeiros,  dando-se-lhe  a  par  d'islo  as  com- 
mendas da  sua  c<isa,  tiradas  pelo  marquez  de  Pombal.  Muitas 
outras  commendas  se  conferiram  também  a  outros  individuos, 
entre  os  quaes  figuraram  os  marquczes  de  Marialva  e  d'Al- 
vito,  D.  José  da  Camará  Coutinho,  ele.  Tiveram  o  cargo  de 
gentis  homens  da  real  camará,  alem  dos  que  já  o  eram  du- 
rante o  reinado  de  el-rei  D.  José,  o  conde  de  Cantanhede, 
D.  Diogo  de  Menezes ;  o  conde  de  Yilla  Verde,  D.  José  de  No- 
ronha ;  e  o  já  citado  Fernando  José  de  Mello.  A  todos  ^stes 
ordenou  sua  magestade  que  o  fossem  igualmente  do  príncipe 
do  Brazil  seu  filho. 

Surprehendeu  a  toda  a  corte  ver  admittido  a  prestar  ju- 
ramento de  fidelidade  o  conde  de  Oeiras,  filho  do  proscri- 
plo  marquez  de  Pombal,  por  ter  sido  continuado  no  seu 
antigo  logar  de  presidente  do  senado  da  camará  de  Lisboa, 
o  que  por  certo  se  deve  atlribuir  ao  bom  conceito  que  o 
mesmo  marquez  provavelmente  ainda  tinha  na  opiniíío  do 
príncipe  do  Brazil,  e  mais  parlicularmentc  á  estima  e  grati- 
dão que  lhe  consagrava  a  pessoa  a  quem  ellc  elevara  ao  cargo- 
de  confessor  da  rainha,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano.  Nuno 
Gaspar  de  Távora  e  João  Baptista  de  Távora  foram  promovidos 
a  marechaes  de  campo,  com  os  governos  da  praça  de  Elvas 
e  do  reino  do  Algarve. 

Apesar  da  pompa  e  apparatos  festivacs  da  acclamação,  e  das 
distracções  que  deviam  produzir,  os  inimigos  do  marquez  de 
Pombal  nao  o  perdiam  jamais  de  vista,  nem  se  esqueciam,  no 
meio  dos  favores  obtidos  da  nova  soberana,  nem  da  protec- 
ção que  o  seu  confessor  prestava  ao  perseguido,  de  o  fazerem 
alvo  das  constantes  intrigas  e  pei-seguições  que  contra  elle 
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urdiam.  A  liraffcm  do  sou  busto  do  pedestal  da  estatua  eques- 
tre fôra  para  elles  uma  assignalada  victoria,  reputando-a  c/)mo 
o  começo  de  um  processo  em  que  o  queriam  a  todo  o  transe 
metter,  para  inteiramente  o  perderem,  dando  isto  causa  a  que 
o  referido  marquez,  meditando  seriamente  no  seu  desterro  so- 
bre a  espantosa  revolurâo  do  que  se  estava  passando  no  paiz, 
cujos  destinos  se  iam  por  meio  d'ella  inteiramente  mudar, 
proferisse  as  expressões:  Agora  é  que  Portugal  me  á vela, 
sentença  que  da  bôc^  lhe  saiu  ao  contarem-lhe  como  o  seu 
dito  busto  fora  substituído  por  um  navio  á  vela,  acto  qae  elle 
tomou  como  symbolo  da  referida  mudança,  e  da  veriflcação 
do  que  dizia. 

Veiu  dar  mais  c^lor  ao  que  se  premeditava  contra  elle  a 
cliegada  a  Lisboa  dos  infantes  D.  António  e  D.  José,  que  se 
achavam  desterrados  no  Bussaco,  causando  isto  na  corte  o 
mais  inexplicável  jubilo.  A  sua  entrada  na  capital  veriQcou- 
se  no  meio  das  mais  estrondosas  acclamações  do  povo,  qoe 
sempre  se  mostra  excessivo  em  circumstancias  taes.  A  rai- 
nha e  seu  esposo  receberam  aquclles  príncipes  com  o  mais 
lisonjeiro  acolhimento,  sendo  reintegrados  em  todas  as  suas 
honras,  dignidades  e  prerogativas  annexasao  seu  nascimento. 
Apesar  de  nâo  haver  decreto  que  os  justificasse,  ninguém  dei- 
xou de  os  ter  como  innocentes,  nem  de  os  reputar  victimas 
do  terrível  despotismo  do  marquez  de  Pombal.  Se  isto  foi  por 
então  favorável  ás  tramas  dos  empenhados  na  máxima  mina 
do  marquez,  também  o  não  foi  menos  a  boa  recepção  que 
•igualmente  acharam  no  paro  José  de  Seabra  da  Silva,  que 
fora  secretario  de  estado,  e  seu  irmão  Lucas  de  Seabra  da 
Silva,  ambos  elles  declarados  innocentes,  reputando-se  opro* 
cedimento  que  com  elles  se  teve  originado  por  falsas  ou  affe- 
ciadas  informações,  sendo  por  esta  rasão  mandadas  riscarem 
todos  os  livros  quacsquer  ordens  que  n'elles  se  achassem  re- 
gistadas e  fossem  contra  elles  expedidas.  Finalmente  acabou 
de  favorecer  aquelles  tramas  e  prande  murmuração  que  se 
levantou  contra  o  mesmo  marquez,  o  achar-^e  nas  salas  da 
sua  residência  uma  espantosa  quantidade  de  papeis,  nellas 
accumulâdos  sem  solução  desde  o  terremoto  de  1755,  concer« 


nenles  a  Ioda  a  espécie  de  negócios/.  Não  sendo  possível  ao 
ministro  do  reino,  visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira,  extre- 
mar e  ordenar  só  por  si  tão  grande  somma  do  papeis,  e  ao. 
mesmo  tempo  acudir  ao  regular  andamento  dos  negócios  da 
sua  repartição,  nomeou  o  desembargaclor  do  paço,  José  Ri- 
calde  Pereira  de  Castro,  antigo  confidente  do  marquez  de 
Pombal  durante  a  sua  administração  e  poder,  c  depois  seu 
inimigo  desde  que  o  viu  em  desgraça,  e  o  conselheiro  da  fa- 
zenda Gonçalo  José  da  Silveira  Preto,  com  créditos  de  grande 
capacidade  e  inteireza,  para  examinarem  todos  os  ditos  pa- 
peis, separando  todos  aquelles  que  o  tempo  tivesse  já  tornado 
inúteis,  e  extractando  os  que  ainda  precisassem  de  despacho, 
poisque  a  rainha  manifestava  desejos  de  querer  dar  o  devido 
expediente  a  todos  os  negócios,  nao  prejudicando  as  partes 
por  modo  algum.  Em  consequência  do  referido  exame  man- 
daram-se  para  as  secretarias  da  marinha,  da  guerra,  e  dos 
estrangeiros,  os  papeis  que  lhes  diziam  respeito,  bem  como 
para  os  tribunaes  de  justiça  os  que  lhes  eram  relativos.  <  Esta 
desarrumaçâo  de  papeis,  dizia  uma  carta  (raíiucllc  tempo  ^ 
não  deixa  de  dar  muita  occupação  e  embaraço,  porque  graças 
ao  seu  espirito  ambicioso,  curioso,  escrevinhador  e  despótico, 
o  infatigável  marquez  de  Pombal  lançou  todos  os  negócios  do 
reino  n'uma  desordem  fora  de  toda  a  expressão,  (Vonde  seria 
impossivel  que  elle  mesmo  os  tirasse,  de  que  resultava  pre- 
cipita-los de  um  para  outro  dia  n  uma  nova  confusão'*». 

No  meio  de  tantas  e  tão  poderosas  causas  de  excitamento 
para  a  completa  ruina  do  marquez  de  Pombal,  não  admira 
que  as  accusaçues  contra  elle  dirigidas  por  Franciso  José  Cal- 


^  Citada  carta  para  mr.  Sinionin^  atem  de  outra  do  marquez  de  Âl* 
itlodovar  pAm  d  conde  de  Florida  Branca,  datada  de  6  do  maio  de  i777i 

2  Era  a  mesma  supradita  carta  para  mr.  Simonin. 

'  Deve  aqui  notar-se  que  este  desprezo  do  oxpedieíite  ordinário  dos 
negócios  públicos  tom  tido  posteriormente  seus  imitadores,  sobre  tudo 
tín  1851,  em  que  se  viu  publicar  pôr  um  lado,  o  ministério  d^aquellc 
tempo,  um  grosso  volume  de  folio  com  mais  de  duzentos  decretos,  c 
abandonar  inteiramente  por  outro  o  expediente  ordinário,  pduco  ou  nada 
despachando  das  partes,  que  por  si  nâo  tivessem  grande  empenho. 


Ío6 

ileira  Soares  Galhardo  de  Mendanha  no  seu  famoso  libetlode 
lesão  enormissima  fossem,  nas  mãos  dos  seus  mais  poderosos 
inimigos,  um  verdadeiro  corpo  de  delicio  para  alcançarem  da 
rainha  que  o  mandasse  interrogar  juridicamente  para  adarar 
certos  factos  contidos.no  referido  libello.  EfTectivamente  assim 
aconteceu,  mandando-se,  em  fins  de  setembro  de  1779,  dois 
juizes  á  villa  de  Pombal,  para  com  todo  o  segredo  lhe  fazerem 
os  competentes  interrogatórios,  sendo  os  referidos  juizes  o 
desembargador  José  Luiz  da  França,  deputado  da  mesa  da 
consciência  c  ordens  na  categoria  de  interrogante,  e  o  desem- 
bargador Bruno  Manuel  Monteiro,  extravagante  da  casa  da 
supplicação,"  como  escrivão  de  inquérito.  I)iz-se  que  o  mar- 
quez  de  Pombal  fora  logo  sabedor  de  tudo  isto,  por  meio  doí» 
avisos  que  lhe  deram  os  amigos  que  tinha  na  côrle,  e  qiw-^ 
apenas  lhe  constou  terem  chegado  a  Pombal  aquelles  doi:^ 
juizes,  se  fora  melter  logo  na  cama,  recebendo-os  na  própria» 
alcova,  quando  o  foram  procurar.  Perguntando-lhes  se  iair^ 
só  para  o  verem,  ou  se  em  virtude  de  alguma  ordem  da  sobe- — 
i-ana,  de  prompto  se  levantou  da  cama  c  se  vestiu,  apenas llic:^ 
disseram,  que  era  por  ordem  da  rainha  que  elles  ellediva— ' 
mente  ali  iam,  ordem  que  elles  lhe  deram  depois  a  ler,  noaclt^ 
de  se  lhes  apresentarem  no  quarto  immedialo  á  alcova,  ondeia 
tinham  ido  esperar  que  se  vestisse.  Foi  no  dia  immediatoacsta 
scena,  que  os  inlei*i*ogatorios  comeraram,  durando  a  primeira 
sessão  três  horas  successivas.  Assim  se  viu  abatido  diante  de 
dois  inimigos  seus  um  homem  que  no  precedente  reinado 
fazia  tremer  todo  o  reino,  e  ante  cuja  presença  todos  se  inti- 
midavam, grandes  e  pequenos ;  são  estas  as  alternativas  do 
mundo,  vendo-se  em  Portugal  succeder  ao  marquez  de  Pom- 
bal, depois  da  morle  de  el-rei  U.  José,  o  mesmo  que  succe- 
dèra^m  Franca  ao  du(]ue  do  Sully,  depois  da  morte  de  Hen- 
rique IV.  Como  esíes  interrogatórios  se  remelliam  diaria- 
mente ao  governo  com  todo  o  possivel  segredo  em  ollioios 
reservados,  a  curiosidade  publica  tinha-se  consideravelmente^ 
augmcntado,  crescendo  na  mesma  proporção  a  imi)aciencia 
dos  políticos.  Este  eslado  de  cousas  durou  por  esparo  de  sete 
mezes,  que  tantos  foram  os  da  duração  dos  citados  inlerro- 
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galorios,  decorridos  desde  outubro  de  1779  alé  ao  fim  de 
abril  de  1780.  Aflirinava-se  geralmente  que  o  ex-ministro 
tinha  tomado  por  norma  responder  a  tudo  pela  negativa,  e 
quando  se  lhe  pediam  explicações,  o  que  dizia  era :  Assim  o 
queria  el-rci;  não  fiz  mais  que  cumprir  as  suas  ordens: 
obedecer  era  a  minha  obrigação.  Effecti vãmente  era  isto  o 
que  o  marquez  podia  e  devia  responder,  por  ser  muito  pro- 
vável que  sem  o  beneplácito,  ou  ordem  expressa  de  el-rei, 
elle  se  não  abalançasse  a  executar  uma  só  das  suas  medidas, 
chegando  alé  a  acreditar-se  ter  sido  auctorisado  por  elle  para 
proceder  como  quizesse,  tanto  contra  os  grandes  do  reino, 
como  contra  os  jesuítas,  com  a  única  excepção  dos  três  Pedros 
da  sua  particular  estima,  que  eram  Pedro  Teixeira,  seu  creado 
particular;  D.  Pedro  José  de  Noronha,  terceiro  marquez  de 
Angeja;  e  D.  Pedro  de  Menezes,  sexto  conde  de  Cantanhede  e 
quarto  marquez  de  Marialva,  ambos  estes  gentis  homens  da 
sua  real  camará.  * 

Algumas  particularidades  dignas  de  nota  houve  n'estes 
interrogatórios.  O  conde  de  Valladares,  tendo  entregado  ao 
marquez  de  Pombal,  quando  omnipotente  ministro,  a  titulo 
de  empréstimo,  a  considerável  somma  de  90  mil  cruzados, 
deu  causa,  com  as  suas  queixas  sobre  tal  assumpto,  a  que  o 
dito  marquez  fosse  interrogado  quanto  ao  dilo  empréstimo,  e 
a  sua  resi)osta  foi,  que  era  certo  que  chegando  o  conde  a  Lis- 
boa, vindo  do  seu  governo  de  Minas  Geraes,  elle  o  procurara, 
e  lhe  pedira  a  dita  somma  no  dia  12  de  abril  de  1768,  e  n'esse 
mesmo  pelas  cinco  horas  da  tarde  os  fizera  recolher  no  real 
erário,  mandando-lhe  abrir  assento  no  livro  2.®  dos  olDcios, 
pertencentes  á  real  familia,  onde  se  deviam  achar  lançados 
a  folhas  122  verso  pelo  escrivão  competente,  thesoureiro 
e  mais  ofiiciaes,  e  no  cofre  terceiro  da  repartição  do  Rio  de 
Janeiro  se  recolheram,  por  haverem  procedido  da  venda  de 
dois  ofiicios,  que  o  dito  conde  provera,  um  em  João  Rodrigues 
do  Amaral,  morador  na  cidade  de  Marianna,  por20:000;$000 
réis,  e  outro  em  Bento  José  Gomes,  morador  em  Yilla  Rica, 
por  lOrOOOílOOO  réis,  e  com  esta  declaração  se  achavam  men- 
cionados; que  se  não  obstante  o  exposto  quizessem  que 
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elle  os  salisfizesse,  de  promplo  assim  o  faria.  Um  outro  que- 
sito era  relativo  á  accusação  que  lhe  dirigia  o  c^irdeal  da 
Cunha,  assacando-lhe  ter  votado  do  morte  iio  conselho  des- 
tado  contra  os  dois  infantes,  filhos  natunies  de  D.  JoãoV, 
por  occasião  da  sua  deportiiçao  para  o  Bussaco.  A  isto  respon- 
deu o  marquez,  que  tudo  quanto  sabia  a  tal  respeito  se  achara 
cm  uns  papeis,  que  el-rei  guardara  n'uma  gaveta  tal,  e  exami- 
nados esses  papeis,  achou-se  que  fora  o  próprio  cardeal  da 
Cunha  quem  no  conselho  doestado  votara  de  morte  contra  os 
dois  infantes.  Este  mesmo  cardeal,  tendo  comprado  a  baixella, 
que  fora  do  executado  duque  de  Aveiro,  e  perguntando-sc-llie 
por  esta  prata,  respondeu  que  o  niarquez  de  Pombal  tinha 
dado  cabo  d'ella.  E  sendo  o  marquez  igualmente  interrogado 
pelo  ministro  competente  sobre  esto  ponto,  a  sua  resposta  foi, 
que  o  cardeal  da  Cunha  a  tinha  comprado  por  pagamento  a 
prasos  estipulados,  como  deveria  constar  dos  assentos  no  erá- 
rio régio;  e  sendo  isto  averiguado,  achou-se  que  o  dito  car- 
deal estava  com  effeito  senhor  da  prata;  mas  que  não  tinha 
feito  senão  um  ou  dois  pagamentos  *. 

Para  mais  se  provocarem  no  povo  as  suas  sympathias  a  favor 
do  novo  governo,  o  os  ódios  contra  o  transacto,  aboliram-sc 
alguns  impostos,  entro  os  (juacs  mero(X3  particular  menção  o 
que  pagava  o  sal  de  Setúbal,  que  diílicultava  bastante  o  com- 
mercio  doeste  género.  Cerccai\am-se  algumas  prerogativas  i 

1  A  prata  de  quo  acima  so  trata,  e  fora  do  executado  duque  de  Aveiro? 
cujas  armas  ainda  liojo  mesmo  tem  esculpidas,  aclia-se  ao  pres<?nle  eo' 
corporada  na  corAa,  como  uma  das  suas  giandes  preciasidadcs,  ap[vi-^ 
recendo  no  payo  nas  occasiôes  de  jantares  solenuies.  A  nisilo  porqucaM 
pára  foi  por  ter  sido  comprada  no  espolio  do  cardeal  da  Cunha.  EsttJ 
famoso  prelado,  cujo  nome  baptismal  f«*)ra  João  (iOsnie*de  Távora,  pí^í* 
ser  fillio  ([uarto  do  quarlo  conde  de  S.Vicente,  Manuel  Carlos  da  Cunh^ 
c  Távora,  nasceu  aos  áO  de  selemhrn  de  llVò,  vindo  a  morrer  patela  ao^ 
.'H  de  janeiro  de  1783,  tendo  portanto  sessenta  e  oito  annos  de  idado. 
Na  sua  juventude  fora  porcionisla  <lo  collegio  de  S.  Pedro  cm  Ixiimbra, 
depois  doutor  em  leis,  e  deputado  do  santo  oíTicio  n^aquella  cidade. 
Sendo  já  oppositor  ;ls  cadeiras  da  sua  faculdade,  entrou  cm  maio  de  1138 
na  congregação  dos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  onde  deixou 
o  seu  antigo  nome,  paia  tomar  o  de  D.  João  de  Nossa  Scnliora  da  Porta. 


companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  abolíndo-sc  lambem 
alguns  exclusivos,  que  têem  sempre  por  fim  enriquecer  a 
poucos,  prejudicando  a  muitos.  Mas  todas  as  medidas  do  come- 
çado reinado  a  que  deu  mais  brado  no  publico  e  maior  enthu- 
siasmo  provocou  foi  a  da  extincção  da  companhia  do  Grão 
Pará  e  Maranhão,  tão  systematicamente  protegida  e  energica- 
mente sustentada  pelo  marqucz  de  Pombal,  que  desprezou 
sempre  as  muitas  queixas,  e  até  certo  ponto  justas,  que  por 
similhante  causa  se  lhe  fizeram.  Para  demonstração  do  jubilo 

Aos  29  de  julho  de  1746,  e  por  influencia  de  fr.  Gaspar  da  Encarnação, 
valido  intiuio  de  D.  João  Y,  c  seu  ministro  assistente  ao  despacho  do 
gabinete,  foi  nomeado  coadjutor  e  futuro  successor  do  bispo  de  Leiria, 
o  qual,  tendo  morrido  em  breve  tempo,  deu  logar  a  que  D.  Joáo  tomasse 
logo  posse  e  entrasse  a  governar  o  bispado,  como  seu  prelado  eíTectivo. 
Tendo  subido  a  bispo,  por  parecer  a  fr.  Caspar  um  padre  honesto  e  vir- 
tuoso, deve-se  por  justiça  confessar,  que  na'diocese  de  Leiria  se  mos- 
trou sempre  bom  prelado.  Ali  se  achava  clie  quando  teve  logar  o  infeliz 
atlentado  contra  a  vida  de  el-rei  D.  Josó  na  fatal  noite  de  3  de  setem-  » 
bio  de  1758,  e  com  tal  arte  e  persuasão  provou  n'unia  defeza  que  fez, 
ou  alguém  por  elle,  que  nao  era  cúmplice  no  sobredito  atlentado,  que 
nio  8ó  el-rei,  mas  até  o  próprio  manjuez  de  Pombal,  lhe  ficaram  sendo 
a^içoados,  de  que  resultou  ser  promovido  a  arcebispo  de  Évora,  e  suc- 
««ivamenle  a  conselheiro  d'estado,  presidente  da  ujesa  da  consciência  e 
onlens  em  1768,  commissario  geral  da  bulia  da  cruzada,  regedor  da  jus- 
tiça por  morte  do  primeiro  duque  de  Lafões,  D.  Pedro  Henrique  de  Bra- 
K^ça  Sousa  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  c  inquisidor  geral  do  santo 
olBcio  em  1770,  e  por  fim  ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete 
*  ordeal  da  santa  igreja  romana.  Tendo  fama  de  pouco  instruido,  teve 
*wlívia  tal  astúcia,  que  o  marquez  de  Pombal  o  encarregou  de  propor 
•Wígocios  a  el-rei  D.  José,  dando  o  seu  parecer  sobre  clles  na  presença 
^wberano,  como  lembranças  d'elle  cardeal,  e  de  o  informar  a  elle  mar- 
W  de  tudo  quanto  se  passava  na  real  presença,  durante  o  despacho 
^  outros  ministros,  quando  o  mesmo  marquez  a  elle  n(Io  assistisse. 
W  DO  nome  d',este  cardeal  que  em  1774  se  fez  o  novo  reginjento  da 
'^'íisiçáo,  o  primeiro  que  desde  a  crcação  d'esle  tribunal  se  remetteu 
'^  approvaçáo  regia  a  algumas  auctoridades  constitui  das;  foi  elle  quem 
pMÍeroeamente  auxiliou  o  marquez  de  Pombal  na  sua  empreza  da  ex- 
péSo  e  extincçáo  dos  padres  da  companhia  de.  Jesus,  e  em  todas  as 
1ÊÚ$  eousas  em  que  lhe  foi  necessário  o  seu  ministério  para  as  resolu- 
tda  que  adoptou  em  matérias  ecclesiasticas,  tal  como  a  prohibiçáo  ás 
J^^õe$  de  tomarem  noviços  a  seu  arbilrio,  e  aos  ordinários  o  darem 
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que  a  referida  medida  lhes  causou,  o  provavelmente  poraciole 
ao  referido  marquez,  os  negociaules  da  praça  de  Lisboa  fize- 
ram cantar  um  estrondoso  Te  Dcum  em  acção  de  graças  por 
aquella  occasião,  o  (jue  equivaleu  a  canta-lo  pelo  acabamento 
da  omnipotência  de  um  ministro,  que  jamais  admíttia  rasijes 
diante  da  sua  vontade  e  capricho.  Parecia  portanto  uma  mania 
mostrarem-se  todos  hostis  á  administração  transacta,  e  d'es(a 
geral  effervescencia  habilmente  se  aproveitaram  os  mais  pode- 
rosos inimigos  do  marquez  de  Pombal  para  acabarem  de  o 


ordens  vieras  a  queni  bem  lhes  parecesse  sem  licença  regia,  assim  como 
bmbem  a  prohibiçiío  aos  regulares  de  fazerem  novas  acquisiç^fcs  de  beiís 
de  raiz  por  compras  c  disposições  testamentárias  a  bem  das  almas  dos 
testadores,  e  finalmente  a  reunião  das  três  aucloridades,  inquisição,  des- 
embargo do  paço  c  ordinário,  em  um  sú  tribunal  régio,  com  o  noinede 
mesa  censória.  Tendo  sido  amigo  o  valido  de  fr.  Gaspar  da  Encamaçio» 
nilo  se  pejou  depois  cm  se*  lhe  mostrar  dt^agradecido,  sobresaindo  mais 
particularmente  a  sua  ingratidão  para  com  o  marquez  de  Pombal,  a  quecD 
*  aliás  devia  o  valimento  a  que  chegara  diante  de  el-rei  D.  José,  porque 
achando-se  no  real  palácio,  (piando  o  dito  rei  perdeu  a  falia,  e  se  repu- 
tou moribundo,  teve  o  arrojo  de  sair  ao  encontro  do  marquez,  que  *li 
entrava,  e  intimar-liie  a  ordem  de  se  retirar,  por  náo  ter  já  lá  que  tor» 
terminadas  como  de  facto  se  achavam  as  suas  funcções,  tudo  isto  p<>r 
ver  (juíí  os  futuros  soberanos  se  propunham  seguir  uma  politica  divei^ 
da  do  referido  marquez.  Alem  d'isto  falsamente  o  accusou  de  ter  votado 
de  morte  contra  os  filhos  bastardos  de  D.  Joíío  V,  e  de  ler  sumido  abai- 
xella  do  infeliz  duque  de  Aveiro,  símkIo  elle  mesmo  o  culpado  de  amb»^ 
estas  cousas.  É  igualmente  accusado  de  ter  ido  delatar  aos  mesiiwsf»^ 
turos  soberanos  os  mais  reservados  projectos  do  marquez  de  Pombal,  ^ 
quem  podiam  ser  fataes,  se  n'elles  não  fosse  tão  Reconhecida  a  sua  ns»^ 
tural  boíidade.  Diz-se  (jue  este  ingrato  procedimento  fora  a  causa  de  tf*" 
incorrido  no  desagrado  real,  conservando  o  a  rainha  nos  empregos  qi»^ 
tinha,  mas  não  tendo  junto  d  ella  aceitação  alguma,  de  que  lhe  resuit(^^ 
uma  paixão  morLil  (|ue  lhe  occasionou  a  doença  a  que  succumbiu.  Com^ 
inquisidor  gerai  residia  no  palácio  da  inquisiç^lo,  desde  que  se  acabar^ 
no  largo  do  Rocio,  e  no  pro[)rií)  local  onde  era  a  antiga  inquisiçio,  anti^ 
do  terramoto  de  175.");  e  dirigindo-se  ali  D.  Maria  I  com  a  real  faroili* 
na  tarde  de  14  de  março  de  1783  para  ver  a  procis^o  do  Senhor  daí 
Passos  da  Graça,  quiz  também  ver  o  espolio  do  fallecído  cardeal,  e  exa- 
minando a  tapeçaria,  a  argentaria,  a  rouparia,  as  porcelanas,  ele,  decla- 
rou (juerer  ser  a  compradora  das  ricas  peças  de  prata  doirada  e  cinie- 
lada  que  constituíam  a  baixelia  do  duque  de  Aveiro  e  faziam  parte  do 
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perder  na  opinião  da  rainha,  fazendo-lhe  senlir  a  bondade  do 
seu  governo,  e  os  males  que  o  do  referido  marquez  tinha 
causado  ao  paiz.  Era  fama  que  á  tesla  de  taes  inimigos  se 
achava  a  rainha  viuva  D.  Marianna  Vicloria  de  Bourbon,  que 
sempre  fora  desafleiçoada  ao  marquez,  e  sempre  lhe  mostrara 
má  vontade.  Instantes  foram  portanto  as  representações,  fei- 
tas a  D.  Maria  I,  para  mandar  julgar  definitivamente  o  mar- 
quez de  Pombal,  depois  dos  interrogatórios  que  se  lhe  ti- 
nham feito  na  villa  do  seu  titulo,  medida  a  que  a  final  annuiu, 

dito  espolio.  A  prata  das  ditas  peças  chama va-se  prata  dos  Bastiões,  ou 
praia  dos  Sebastiões,  que  eram  três  irmãos  ourives  que  viviam  no  rei- 
nado de  el-rei  D.  Jo2o  IIL  um  dos  quaes  era  famoso  pelos  seus  dese- 
nhos, outro  pela  arte  com  que  dava  um  líello  e  agradável  relevo  às  fi- 
guras que  lhe  saiam  das  mãos,  e  finalmente  o  terceiro  pela  arte  com  que 
dourava  o  mais  perfeitamente  possível  tudo  quanto  .fazia.  Entre  a  dita 
argentaria  nota-se  uma  rica  bacia,  formada  de  medalhas  romanas  perfei- 
tamente bem  conservadas.  O  cardeal  morn^ra  estupidamente,  sem  pre- 
cauções algumas,  nem  {xira  a  suo  alma,  nem  para  os  seus  bens.  Alcan- 
çara elle  do  papa  Ganganelli  uma  bulia,  que  lhe  permitlia  dispor  d'elles 
á  sua  vontade,  e  portanto  a  favor  de  quem  quizesse ;  mas  esta  mesma 
bulia  dizia,  que  se  morresse  ab  intcslalo,  todos  os  seus  bens  se  dividi- 
riam entre  os  seus  parentes.  Succedeu  portam  que  entre  a  uma  e  as  duas 
horas  da  tarde  de  31  de  janeiro  de  1783  o  cardeal  já  nada  podia  dizer, 
sendo  este  o  estado  em  que  se  achava  quasi  desde  três  mezes,  durante 
os  quaes,  dando-o  de  melhor  para  melhor,  não  tinha  mais  do  que  um 
assopro  de  vida  próximo  a  escapar-se.  N'este  estado  foram-lhe  pedir  os 
sacramentos  á  parochia,  e  o  bispo  eleito  de  Castello  Branco,  frade  que 
foi  dominicano,  poz-se  em  atlitude  de  confessar  o  enfermo,  fazendo  es- 
crever por  um  t-íbellião,  em  presença  de  três  testemunhas,  que  sua  emi- 
nência declarava  deixar  todos  os  seus  bens,  pagas  que  fossem  as  suas 
dividas,  á  massa  archiepiscopal  de  Évora,  e  a  seu  sobrinho,  o  sexto  conde 
de  S.  Vicente,  Manuel  Carlos  da  Cunha  e  Távora,  a  recompensa  que  fosse 
da  vontade  da  rainha  conceder-lhe,  em  rasao  dos  S(^rviços  que  tivesse 
prestado  ao  estado,  querendo  tambení  (jue  seu  irmão  Francisco  da  Cu- 
nha..com  quem  andava  indifTerente  desde  dois  annos,  tivesse  uma,  parle 
n'esta  recompensa.  O  conde  de  Rezende,  casado  com  D.  Thereza  de  Tá- 
vora, irmã  do  cardeal  e  da  qual  o  dito  conde  tinha  uma  filha,  por  nome 
D.  Izabel  Maria  do  Valle  de  Castro,  dama  e  confidente  da  rainha  D.  Ma- 
rianna Yictoria,  oppunha-se  áquellas  disposições,  que  se  diziam  testamen- 
tárias, do  cardeal  seu  cunhado.  O  conde  de  S.  Vicente,  parecendo  osten- 
sivamente approvar  as  ditas  disposições,  desejava  no  seu  particular,  que 


ordenando  que  para  aqiielle  fim  se  congregasse  uma  junta  de 
desembargadores,  os  quaos,  tomando  conhecimento  do  pro- 
cesso, deram  sobre  elle  o  seu  [)arecer  pela  maneira  seguinte: 
«Aos  22  dias  do  maio  de  1780,  na  secretaria  doestado  dos 
negócios  do  reino,  na  presença  do  iil."*°e  ex."^marquezde 
Angeja,  e  do  ill."''  c  ex."'''  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
foi  proposto  aos  ministros  abaixo  assignados,  que  examinando 
o  processo  feito  ao  marquez  de  Pombal,  deliberassem  o  pro- 
cedimento, que  se  devia  ter  com  elle,  ou  no  foro,  estando  o 

o  conde  de  Rezende  as  conseguisse  annullar.  Os  capitulares  de  Évora 
enviaram  os  seus  procuradores  a  Lisboa,  fazendo-se  por  uma  e  outra 
parte  peliçdes  á  rainha  para  intervir  n'este  negocio,  o  que  ella  náo  fex. 
'respondendo  acertadamente  aos  supplicantes,  que  havendo  leit  e  íriNi^ 
naes  no  paiz,  as  partes  litigantes  deviam  em  tal  caso  recorrer  aoi  nuioM 
ordinários.  As  dividas  do  cardeal  passavam  de  32:000i000  réis;  ma* 
só  uma  lena  que  AVa  dos  jesuítas  (dos  quaes  elle  coniprára  muitas  cou- 
sas a  credito  e  arrematara  por  baixo  preço),  era  ])astante  para  p»ga^ 
aquella  somma.  O  certo  é  que  a  coroa  ficou  com  a  argentaria  do  cardeal» 
que  era  magnifica  c  considerável,  figurando  também  enlre  o  seu  espolio 
uma  rica  bibliotiieca  com  mais  de  17:000  volumes,  no  meio  daqml  <> 
fallecido  nâo  fazia  mais  do  que  passeiar  a  crassa  ignorância  que  osíeO* 
contemporâneos  lhe  attrihuiam.  Entre  aquelle  numero  do  livros  havi* 
reunidas  todas  as  curiosas  edições  da  biblia,  alem  de  muitas  outras  p«^<^ 
ciosidades  bihliographicas.  De  passagem  advertiremos  aqui  ser  provavel- 
mente erro  de  imprensa  marcar  o  Diccionario  bibliographico i\elmoceoclo 
Francisco  da  Silva  o  anuo  de  1773  como  sendo  o  da  morte  do  cardeal 
da  Cunha,  que  só  dez  annos  depois  teve  logar.  Succ<?deu-lhe  no  impof' 
tante  cargo  de  inquisidor  geral  do  santo  oíTicio,  sua  alteza  o  infaní^* 
D.  José,  que  era  o  mais  novo  dos  filhos  l)astardos  de  D.  Joio  V,  nascido 
aos  8  de  setembro  de  1720.  dando-se-lhe  também  o  arcebispado  ée 
Évora,  que  o  mesmo  infante  duvidou  aceitar.  Este,  e  os  mais  príncipe* 
seus  irmAos,  vinham  a  ser  tios  da  rainha,  por  serem  irmSos  bastardo! 
de  el-rei  D.  JosiS  seu  pae.  Dotado  de  bellas  qualidades,  como  era  o  dito 
infante  D.  José,  jii  antes  do  seu  desterro  tinha  sido  inquisidor  geral,  m» 
por  sa  nilo  conformar  com  alguma  das  medidas  do  marquez  de  Pombri, 
este  o  ol)rigou  a  pedir  a  sua  demissíío  do  referido  cargo,  mandando^) 
depois  com  seu  irinAo  mais  velho,  o  infante  D.  António,  para  o  convento 
da  serra  do  Bussaco,  debaixo  do  pret(?xto  de  formal  desobediência  ás 
ordens  de  el-rei.  seu  iniiiío.  ('oiii  estes  dois  príncipes  vivia  em  grande 
intimidide  o  segundo  du(|ue  de  Lafões,  D.  Joaõ  de  Bragança,  irmão  se- 
gundo do  duque  D.  Pedro  Henrique  do  Bragança. 
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ito  processo  nos  lormos  de  ser  remettido  a  elle,  ou  cama- 
ariamente.  Aos  deseml)argadores  José  Ricalde  Pereira  de 
lastro,  Manuel  Gomes  Ferreira  e  José  Luiz  da  França,  pa- 
'eceu,  que  o  processo,  que  se  apresentava,  devia  ser  consi- 
ierado  como  um  principio  de  xdiligencia,  vistoque  n*elle  se 
aio  havia  conhecido  de  muitos  delictos  de  que  o  marquez  de 
Pombal  era  infamado  notoriamente,  e  de  outros  deduzidos 
dos  mesmos  papeis,  apprchendidos  ao  marquez;  e  que  n'es- 
tes  termos  seria  conveniente,  que  sua  magestade  por  seu  de- 
creto mandasse  continuar  a  diligencia,  e  abrir  uma  devassa, 
na  qual  se  inquira  de  todos  os  sobreditos  delictos,  declarando 
saa  magestade  no  mesmo  decreto,  que  pelas  diligencias  já 
praticadas  com  o  marquez  em  consequência,  e  pelas  do  de- 
creto de  3  de  setembro  *,  está  o  marquez  convencido  e  pro- 
sados os  dehctos,  deduzidos  dos  seus  escriptos.  Ao  desem- 
barçador  José  deVasconcellos  e  Sousa  pareceu  igualmente, 
que  por  ora  se  devia  suspender  a  decis3o  dos  merecimentos  do 
procíísso  até  aqui  feito,  e  que  se  devia  expedir  o  decreto  para 
aconclusão  das  diligencias  e  devassa,  na  forma  que  dirá  no  voto 
particular,  que  fará  subir  á  presença  de  sua  magestade.  Aos 
desembargadores  José  Joaquim  Emaus  e  Bruno  Manuel  Mon- 
teiro pareceu,  que  havendo-se  feito  este  processo  particular 
sobre  os  delictos  que  fizeram  o  objecto  d'elle,  se  devia  julgar  e 
senlencear  camarariamenle  o  mesmo  processo,  para  n3o  ficar 
6íD  suspenso  o  castigo  que  o  marquez  tem  merecido,  sem 
ÇDe  isto  sirva,  ou  possa  servir  de  embaraço  a  quaesquer 
onlpos  procedimentos,  que  sua  magestade  for  servida  man- 
dar instituir  sobre  outros  differentes  delictos  do  marquez.= 
José  Luiz  da  França=  José  Ricalde  Pereira  de  Castro  =: 
Joáéde  Vasconcellos  e  SoHsa=Jos6  Joaquim  Ematis= Bruno 
Manuel  Monteiro = Manuel  Gomes  Ferreira  =  José  Alberto 
leiião=João  Pereira  Ramos  de  Azevedo  Coutinho.» 
Era  forçoso  que  no  meio  das  accusaçôes  e  queixas,  que  na 
kte  se  levantavam  contra  o  marquez  de  Pombal,  houvesse 
mbem  grandes  contrariedades  sobre  o  final  destino  que  se  lhe 

í  V^ja  o  documento  n:«  2. 
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devia  (lar,  pois  só  por  meio  doestas  se  ptíde  cabalmente  expli- 
car a  demora  de  quatorze  mezes  que  mediou  entre  o  parecer 
acima  mencionado  c  o  seguinte  decreiD  que  sobre  elle  se  for- 
mulou : 

«Por  justos  motivos,  que  me  Toram  presentes,  julguei  não 
convir  ao  meu  real  serviço,  que  tfelle  continuasse  o  marqucr 
de  Pombal  no  exercício  de  secretario  doestado  dos  negócios 
do  reino,  ordenando-lhe  que  saísse  da  minha  corte,  e  fizesse 
a  sua  assistência  na  villa  de  Pombal,  não  esperando  que  de- 
pois d*esta  demonstrarão  se  atrevesse  com  aíTectada  e  frívola 
occasíSo  de  formar  uma  contrariedade  em  um  pleito  civil 
que  se  movia,  a  fazer  uma  apologia  do  seu  passado  míDis- 
terio,  a  qual  fui  servida  desapprovar  pela  meu  real  decreW 
de  3  de  setembro  de  1779,  e  mandando-o  ouvir  e  interrogar 
sobre  vários  c^sos  que  contra  elle  resultavam,  não  só  se  n3í) 
exonerou  d*elles,  mas  até  antes  com  as  sua»  respostas  e  dilft?- 
rentes  averiguações  a  que  mandei  proceder,  se  qualiQcaraoi  •* 
aggravaram  mais  as  suas  culpas;  o  que  sendo  tudo  visto  por 
uma  junta  de  ministros,  a  quem  me  pareceu  encarregar  es;t^ 
negocio,  foi  vencido  por  elles  que  o  dito  marquez  de  Pombal 
era  réu  e  merecedor  de  exemplar  castigo;  a  que  porém ní««^ 
mandei  proceder,  attendendo  às  graves  moléstias  e  decrépita 
idade  em  que  se  acha,  lemhrando-me  mais  da  clemência  doqti^ 
da  justiça,  e  também  porque  o  dito  marquez  me  pediu  perdí^>» 
detestando  o  temerário  excesso  que  commettêra,  pelo  queso** 
servida  perdoar-lhe  as  penas  corporaes  que  lhe  deveriam  s^t:*^ 
impostas,  ordenando  se  conserve  da  corte  na  distancia  de  vint^ 
léguas,  emquanto  i)or  mim  lhe  não  for  determinado  o  conti^í»* 
rio:  deixando  porém  illesos  e  salvos  os  direitos  e  justas  prc- 
tensões  que  possa  ler  a  minha  coroa  e  fazenda,  e  igualmei?/^ 
os  que  devam  ter  alguns  de  meus  vassallos,  para  que  em  jni- 
zos  competentes  possam  conseguir  o  ser  indemnisados  (te 
perdas,  daninos  e  interesses  em  que  o  dito  marquez  os  tiver 
prejudicado,  porque  a  minha  real  intenção  é  só  perdoar-lhea 
pena  aíllictiva  da  satisfação  da  justiça  e  não  a  satisfactoria  das 
partes  e  do  meu  património  real,  podendo  as  mesmas  parles' 
os  meus  procuradores  régios  usar  dos  meios  que  forem  legV 


mamenle  competentes  contra  a  r^sa  do  referido  marquez^  as- 
sim em  sua  vida,  como  depois  da  sua  morte.  A  mesa  do  des- 
embargo do  paço  o  hajn  assim  entendido  e  faça  executar,  re- 
meltendo  doeste  decreto  a  copia  a  todos  os  tribunaes  e  mais 
estações  a  que  foi  dirigido  o  mencionado  decreto  de  3  de  se- 
tembro de  1779,  fazendo-o  intimar  aos  meus  procuradores 
régios. — Palácio  de  Queluz,  a  16  de  agosto  de  1781.— Com 
a  rubrica  de  Sua  Magestade.» 

Pôde  bem  ajuizar-se  qual  o  terrivel  effeito  que  produziria 
n'uma  alma  irascivel  e  pundonorosa,  como  era  a  do  marquez 
de  Pombal,  o  fulminante  decreto  que  contra  elle  se  acaba  de  ler. 
ftirecendo  insensível  a  todas  as  accusações  que  se  lhe  faziam, 
aquella  que  muito  consideravelmente  o  maguou  foi  a  de  o  da- 
rem como  tendo  roubado  o  thesouro  publico.  Para  se  defen- 
der de  similhante  accusação  compoz  elle  uma  memoria  com  o 
litòlo  de  Petição  de  recurso,  feito  á  sereníssima  rainha  D.  Ma- 
Tia  J,  na  qual,  á  imitação  do  duque  de  Sully,  provou  a  legiti- 
midade dos  bens  que  possuía,  dando  estes  como  fructo  da  sua 
grande  economia  domestica,  «que  sempre  foi  numerada,  dizia 
cHe,  entre  as  virtudes  dos  grandes  homens  de  todas  as  nações 
antigas  e  modernas»,  e  bem  assim  do  bom  uso  que  fizera  da 
roesma  economia  *.  Todavia  esta  memoria  não  produziu  o  ef- 
feito que  o  seu  auctor  com  ella  teve  em  vista,  pelo  testemunho 
que  d'isto  dão  muitos  dos  seus  contemporâneos,  entre  os  quaes 
«taremos  o  do  abbade  Garnier,  capellão  da  igreja  de  S.  Luiz 
rei  de  França  em  Lisboa,  dizendo  a  este  respeito  ao  seu  já  ci- 
tatlo  amigo,  mr.  Simonin:  En  attendant  que  cette  bellepiêce 
(a  citada  petição),  paroisse,  on  démontre^  et  c'est  chose  déjà 
protir^e,  qu'il  doit  dargent  emprunté  cn  différens  temps  à 
^^ers  particuliers  sept  cents  soixant  huit  rmllc  livres,  affe- 
dofit  toujours  d^avoir  besoin  dargent,  tandis  quil  remplis- 
sait  ses  cofres  *.  Victima  como  o  marquez  de  Pombal  se  achava 


I  Esta  petição  achase  a  pag.  179  do  1.°  volume  da  quinta  edição  das 
Cartas  e  outras  obras  selectas  do  marquez  de  Pombal 

í  Gtada  correspondência  interceptada,  exi'  lente  no  archivo  do  minis- 
terio  da  guerra. 
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de  uma  iepra,  rebelde  a  todo  o  tratamento,  a  vida  tinlia-se-lhp 
consideravelmente  afrouxado  desde  1779  em  diante;  elle  mes- 
mo  confessava  scntir-se  cada  vez  mais  definhado  de  forças  no 
seu  dilacerado  corpo,  particularmente  desde  que  se  lhe  des- 
envolveu uma  liemorrhagia  de  sangue  corrompido,  doença  que 
elle  attribuia  ao  continuado  desgosto  de  se  ver  tSo  injustamente 
desterrado  e  perseguido,  segundo  se  prova  por  uma  carta,  quo 
já  em  8  de  dezembro  do  dito  anno  de  1779  dirigira  a  seu  filho, 
o  conde  de  Oeiras,  Henrique  José  de  Carvalho  e  Mello,  na  qual 
se  lhe  queixava  de  ser  continuamente  chamado  á  presença  do 
juiz  interrogante,  no  que  se  gastavam  horas  de  sessão  com  in- 
dagações e  accusações,  chegando  uma  vez  a  ir  em  tal  estado 
de  doença,  que  o  próprio  ministro  o  mandou  recolher  acama. 
No  ultimo  periodo  d'esta  carta  lhe  dizia  elle:  t Sendo  este  o  meu 
presente  estado,  te  ordeno  positivamente,  com  auctoridadedo 
pae  e  com  affecto  de  amigo,  que  de  nenhum  modo  consintas 
no  pensamento  de  pedir  licença  para  me  vir  assistir,  porque 
primeiro  do  que  a  triste  assistência  que  me  podias  aqui  fazer, 
deve  estar  a  das  tuas  honrosas  obrigações  no  serviço  dos  nos- 
sos augustissimos  amos  e  clementíssimos  senhores,  porque 
n3o  deves  abandonar  e  deixar  ao  desamparo  esta  abandonada 
e  perseguida  casa  cm  uma  occasiao  tão  critica  como  a  presente. 
E  porque,  pelo  que  pertence  ao  cuidado  da  minha  doença,  te- 
nho dois  médicos,  que  tu  sabes  que  nunca  quiz  exceder  nas 
minhas  mais  graves  enfermidades,  e  tenho  por  desveladas  en- 
fermeiras tua  mâe  *e  duas  filhas,  que  são  inseparáveis  do  raoii 
leito.  Somente  será  preciso  que  as  venhas  buscar  quando  on 
falleccr.  Adeus,  meu  filho,  até  quando  Deus  Nosso  Senhor  for 
servjdo,  e  o  mesmo  Senhor  te  guarde  e  felicite  como  cordoa- 
lissimanionte  deseja  leu  pae,  que  muito  te  ama=  Sróas/iáo 
José  de  Carvalho. r^ 

Assim  ralado  e  amofinado  acabou  finalmente  a  vida  o  pri- 
meiro homem  doestado  que  tom  tido  Portugal,  pelas  seis 
horas  e  meia  da  tarde  de  uma  quarta  feira,  em  que  se  con- 
tavam 8  do  mez  de  maio  de  1782,  medeiando  apenas  quasi 
nove  mezes  depois  da  data  do  decreto  que  já  acima  se  viu. 
Durante  a  sua  prolongada  moléstia  conservou  sempre  a  sua  na- 


foral  vhnKtdad^,  ben  tcmiú  aquelb  tnikioOlMbdeefinBeii  de 
aoiíDO  que  maslroo  fm  tod2>  i>  soas  vkift^jti^ 
1^  íhesca  e  acertula  oomii  5^  tive>^  trinta  aimâs  de  idade. 
O  sea  cadáver  foi  aberto  e  emlobaBiado  pdo  dr.  José  Correia 
Picanço ',  a  qaem  elle  Oiera  teote  de  cirurgia  por  occasão  da 
refiMma  da  imiversâdade  de  Coimbra  em  I77i.  Tirando-lbe  o 
dito  lente  o  corarão  do  peito,  achoo  que  tinba  palmo  e  meio 
de  comprido,  bem  como  cmcoenta  e  três  pedras  que  estavam 
espalhadas  pela  base  d^elle  e  eram  do  tamanho  de  grios  de 
bico,  não  EiUando  na  qoe  também  lhe  achou  na  via  anterior. 
Depois  de  embalsamado  foi  o  mesmo  cadáver  coodiaido  da 
casa  onde  estava  para  a  igreja  do  ex-coovento  de  Santo  Antó- 
nio da  villa  de  Pcmbal,  em  imi  coche  por  que  pinaram  três 
parelhas,  na  noite  de  sabbado,  1 1  do  dito  mez  de  maio.  A  porta 
da  referida  igreja  o  estavam  esperando  o  bispo  da  diocese, 
D.  Francisco  de  Lemos,  de  capa  magna,  cantando  e  tocando 
as  mosicas  de  Coimbra  e  Leiria  um  responsorio  no  meio  de 
muita  clerezia  e  grande  concorrência  de  povo.  O  sermão  de 
exéquias,  uma  das  melhores  peças  doeste  género  em  portu- 
guez,  foi  obra  do  magnifico  orador  sagrado,  frei  Joaquim  de 
Santa  Ciara,  monge  benedictino  e  mais  tarde  arcebispo  de 
Évora.  O  mesmo  D.  Francisco  de  Lemos,  prot^do  como  f&ra 
pelo  marquez,  e  a  quem  elle  ele^ira  á  dignidade  de  bispo  e  ao 
cargo  de  reitor  da  univei^idade,  lhe  quiz  honrar  a  sua  memo- 
ria, consagrando-lbe  por  gratidão  o  seguinte  epitaphio  latino: 

ÚTEMP0ÍL4,  ÚMÚRES! 

VIR  LXOOMPAAABIUS,  MARCHIO 

PUMBALEXSIS,  QCI  Aa%OeillAM 

O0XUIBRICE.VSEM  OECKll  ABHINC  AVXIS 

A  STEKGORE  ERCXIT.  MORTUUS  EST; 

IPSA  VERO  ACADEMIA  XEQUE  BEQUEM  DIXIT. 

OH  !  UIGRATlSSmi  ANUU ! 

F1UAI51QC1SSOL4! 

OH !  JACOBEURLM 

PRAMSSllLE  REU<;íOMS  IMPKOBA  PEDISSEOUA  ! 

C\RCS  JOSEPBO  PRIMO  HIC  JACET ILLE  MINISTER, 

TOTU  QUI  CONCnS  JIOTUS  III  ORBE  FUIT. 

MORTUl  S  ECCE  SILET;  SUA  VERUM  FACTA  LOOUUVTUR. 

IPSÕ  MAJOREM  TÊMPORA  SVLLk  DABUNT  * 

1  Assim  se  lê  em  Coimbra  gloriosa  peias  smas  nobilíssimas  e  atUiquis- 
simas  memorias :  manuscripto  de  quatro  volumes  de  4.*  ordinário,  exis- 
tente na  livraria  publica  de  Lisboa. 

2  Em  sentido  contrario  a  este,  lhe  dedicaram  os  seus  inimigos,  que 
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O  dr.  Ignacio  Francisco  Ferreira  da  Mola  lambem  lhe  d< 
(licou  um  elogio,  havendo  alem  d'isto  uma  ode  de  auctorin — . 
certo.  No  dia  16  de  jiinlio  de  1856  foram  os  despojos  morlae  s 
do  primeiro  marquez  de  Pombal  trasladados  da  villa  do  semj 
titulo  para  a  sua  capella  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  nanas 
Formosa  de  Lisboa,  indo  primeiro  receber  os  suffragios  qim€ 
na  igreja  de  Santo  António  da  Sé  lhe  mandara  rezar  a  res{^^ 
ctiva  camará  municipal,  em  attençSo  aos  importantes  serviços 
que  o  fallecido  fizera  á  capital  do  reino  por  occasião  do  terro- 
moto  do  1."*  de  novembro  de  1755.  Tendo  Sebastião  Josétíle 
Carvalho,  nascido  em  Lisboa  aos  13  de  maio  de  1699,  v^iii 
portanto  a  fallecer  de  oitenta  e  Ires  annos  de  idade,  sendo  seus 
pães  Manuel  de  Carvalho  e  Âthayde,  capitão  de  cavallaria»    ^ 
D.  Thereza  Luiza  de  Mendonça. 

Pelo  que  fiai  dito  é  innegayel  que  o  marquez  de  Pombal  Poi 
um  homem  realmente  extraordinário  para  os  tempos  em  qu^ 
viveu,  particularmente  com  relação  a  Portugal;  mas  semeai- 
bargo  do  seu  mérito  ser  realmente  transcendente  e  os  seus 
dotes  como  estadista  serem  de  grande  vulto,  talvez  se  deva 
antes  olhar  como  um  severo  imitador  do  que  tinha  visto  de 
bom  nos  paizes  estrangeiros  por  onde  tinha  andado,  do  que 
como  um  génio  eminentemente  creador.  Dotado  de  muito  n- 
lento,  de  sohdo  jnizo,  grande  força  de  caracter,  muita  penelra- 

niío  foram  em  pequeno  numero,  como  se  tem  visto,  um  outro  epilíiphiOj 
que  dizia  o  seguinte  : 

QUEM  XUNQrAM  XASQ  DEBERAT 
tJlKM  PRKSKX1>:S  tíDFIRlXT 

HisTfluiTAs  Kxi!:aiAiii-n:u 

MAItailO  COMaXLKNSIS 

PAiiu.K  iktsns 

RKCXI  TVltAXNTS 

HIMAXITATIS  CARXIF^EX 

Ri-XIKXDI  H;XARI!S 

IIOXIS  AimS  KT  <»MXI  a\iiJ 

VIHTlTfc:  líESTITlTUS 

iih:  JACKT. 

AIJQIAS  RKS  UilNAS  IXQUAVIT 

XL'LI-\<:  rKRFKUT 

XIUII.  KAM.K  TUnUEXS 

OMXIA  ^X^RT^•N.K 

UAI'  SQRE  IIA  IXTERFEOT 

VIATOR 

XTXQIAM  IN  RKM  TTAM  HABI 

ET  ORA  1110  EO. 

DIU  SEMPHt  MEIMIX-ERIS 

OVEM  VIRUM  ISTA  1'RNA  CMTT 

IIOC  TIU)l»HEXTi  LUSTTASI.E  XEROXI 

PATRR-S  nOIjOR 

ET  PLBUCX  IXDIGXATIO 

ERIXERUXT. 


I 
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D  moa  teoacidade  moiielo  em  realisar  IrHlas  as  mí^ilíitas 
inistrarao  trans^^emlenle  que  rniirsin^rn  a  bem  clopaiz, 
k'rido  tido  p^yv  outro  ladn  a  r*irturi;í  ^k  ;ii  har  eui  seu  amo  a 

ais  ílHmitada  confiança,  em  fjue  se  ajioiou  pai-a  a  e^ccuçio  dô 
kiàos  os  seus  designios,  pôile  Inrnar  eelelire  n  seu  ministério 
e  o  reinado  do  soberano  junto  de  (jiiem  serviu  o  paiz.  NOo  se 
banileando  çom  o  partido  francez,  ncin  sendo  eseravo  das  iu- 
faiuições  e  vontades  do  parlido  inglez,  jwisijiie  amijos  elles 

os  pretendiam  domin^ir.  o  resultado  foi  Tazer  de  Portugal  um 
estado  verdadeir3m<*rile  indepeiulenle,  O  seu  maioi*  erro  con- 

istiu  em  querer  fazer  tudo  pela  violência  e  intervencSo  da 
aceíio  despótica  do  governo,  nada  deixando  ;\  liheniade  do  ci- 
dadão, que  no  seu  entender  não  linhn,  nem  devia  ter  vontade 
própria.  Por  meio  do  seu  systema  levantou  fa líricas  que  Ibe 
consumiram  grandes  sommas,  das  quaes  nem  uma  sô  prospe- 
roUj  porque  em  vez  de  as  fnndar  na  lilienlnde  da  industriíi, 
baseou-as  no  querer  des[)otico  do  governo  e  na  vida  pei  eco- 
dora  do  ministro,  Ksta  mania  de  levar  a  auctoridade  a  inter- 
vir em  tildo  foi  quem  o  induziu  a  mandar  arrancar  as  vinlias 
do  Riljalejo  c  de  ouLros  mais  [lonlos  do  reino,  temendo  i|ue 
nu  paiz  Ta  liasse  o  pão  c  sobejasse  o  vinho»  nâo  se  lembrando 
qui3  u  baiateza  d' este  género  e  a  carestia  d^aquelle  hnviam  de 
no  futuro  emendar  o  defeito  qu]  receíava,  fazendo  mudar  as 
culturas.  Por  uma  igual  mania  ordenou  tandjema  <(ucima  ilas 
cabanas  de  Monte  Gordo,  obrigando  a  cinco  mil  pesca Joics 
que  fossem  viver  em  Vi  lia  Real  de  Arnillia  ou  Vi  lia  HenI  íle 
Santo  António,  de  que  resultou  ilesbnralarem-sc  ys  pescarias 
do  Algarve  e  passarem  três  mil  [jortiiguezes  para  Ayamonle 
e  S.  Lucar  de  Uarraiiieda,  |)crdendO'Se  a  par  ú'hU)  inlinilos 
capitães  nas  erj iradas  de  sociedades  ptiantasticas  e  na  edificação 
da  nova  vi  lia,  que  nunca  avultou  em  |)n  voarão,  porque  pousas 

restas  níio  são  para  se  fazerem  ;i  força.  As  mesmas  causas  o 
arrastaram  também  á  creaçao  de  coiupanliias  commerríaes, 
cora  monopólios  e  exclusivos,  quB  fasíendo  a  foi-tuna  d  essas 
mesmas  companhias,  causavam  a  desgraça  de  muilus  ou  os 
impei  liam  de  fazer  a  sua  fortuna  p  Nao  obstante  os  seus  erros 
politicos  e  a  graride  cupidez  de  que  os  seus  contemporâneos 
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O  lizeram  dolado,  nao  se  pôde  negar  ter  elie  fundado  entre 
nós  um  systema  novo  de  administração  que  deu  brado,  feli- 
citando com  elie  o  paiz,  tanto  quanto  era  possível  faze-lo  ws 
tempos  de  então  e  nas  circumstancias  em  que  subiu  ao  poder; 
foi  elie  quem  creou  o  exercito,  fez  florescer  o  commerdOí  i 
agricultura  e  a  industria;  quem  restaurou  as  letras,  que  qoasí 
tinham  morrido  entre  nós,  abafadas  pela  barbaridade  e  indo- 
lência da  escola  jesuítica,  que  inteiramente  destruiu;  foi  elie 
ainda  quem  reedificou  Lisboa,  tornando-a  como  a  Phenix  tríum- 
phante  dos  elementos  que  a  natureza  conspirara  contra  ellae 
a  consumiram ;  e  finalmente  foi  elie  o  que  no  seu  tempo  emao- 
cipou  Portugal  da  vergonhosa  tutela  dos  estrangeiros,  a  cojai 
ordens  os  ministros  seus  antecessores  estavam  iiabituadosa 
submissamente  obedecerem.  Foi  por  todos  estes  motivos  que 
os  seus  muitos  e  poderosos  inimigos  se  empenharam  dettalde 
em  lhe  denegrir  a  gloria  que  o  tempo  lhe  tem  cada  vez  inais 
abrilhantado,  fazendo-Ihe  a  mais  inteira  justiça  na  opiniiodos 
nacionaes  e  estrangeiros,  e  tornando  para  sempre  memoráveis 
os  vinte  e  sete  annos  da  sua  gerência  ministerial,  que  tantos 
foram  os  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  de  que  tem  resultado 
olhar-se  hoje  o  seu  nomo  como  sendo  sem  controvérsia  o  do 
maior  estadista  e  homem  de  acção  que  tem  tido  Portugal.  En- 
tretanto forçoso  é  confessar  que  para  esta  sua  celebridade  muito 
concorreram  as  circumstancias  do  tempo  em  que  viveu  eosví- 
tema  de  governo  que  enlao  regia  Portugal,  o  que  lhe  nJo  sue- 
cederia  hoje,  em  que  se  nâo  reconhece  superioridade  era  cousa 
alguma  e  cm  que  a  liberdade  da  imprensa  tudo  revela,  pre- 
scrulina  e  analysa,  recoiTcndo  muitas  vezes  ás  armas  do  ridí- 
culo, de  modo  que  esses  grandes  homens  doestado,  que  n'ou- 
tro  tempo  abysmaram  o  mundo,  como  os  Pombaes,  Sullys, 
Ríchelieus,  etc,  hoje  pouco  ou  nada  fariam  de  nome,  por 
mais  que  moditasseni  os  seus  planos  de  política,  porque  todos 
elles  e  as  suas  mais  occullas  intenções  seriam  logo  devassados 
e  prcvertidos,  as  suas  vistas  sinistramente  interpretadas,  eà 
fol*ça  de  lh'as  metaphysícarem,  todos  os  seus  esforços  se  to^ 
naríam  inúteis»  Conseguíntemente  os  homens  do  cunho  do» 
Pombaes,  que  tamanhos  foram  n*outtx)  tempo,  hoje  ou  aeríam 
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|inr(iif)€rp^  ou  tiilvcz  mesmo  poufo  próprios  para  governlTo* 
eslijílo,  ptíis  nao  estamos  já  no  têinpo  mi  que  os  povos  se  lo- 
vavaiii  pela  forra  oiitie  se  queria,  ;l  maneira  tle  rebanhos;  ess^i 
[vara  do  poder,  tpie  todo  sujeitava  a  si  pelo  temor,  qtiet>roU'SO 
[pelas  mfios  do  tempo,  e  o  prestigio  kUi  quero,  pos^o  c  mando, 
rpor  sáencia  ceria,  poder  real  e  absoluto,  ó  actualmente  uma 
chímera.  Mas  senl  o  estíido  das  cousas  do  lioje  mais  íeliz  para 
a  humanidade  ilo  í]ue  era  o  antigo  estado?  Parece-nos  que  sim, 
apesar  ile  todos  os  seus  defeilus  e  das  devassidões  e  misérias 
ffpie  temos  visto  e  irontinunremos  a  ver,  não  desconheceíulu 
lodavia  que  a  politica  não  assassina  ih^  repente,  por  tei^  a  na- 
tureza de  um  veneno  lento,  que  mata  ralando,  corrompendo  c 
C4jnsumindo  vagarosamenLi*  a  viila.  O  imi'vir  resolverá  pois  o 
liroblema. 

Entretanto  e  um  facto  que  entre  o  niarquez  de  Pomlnl  e  os 
homens  que  o  subsliluiram  no  poder  liouve  uma  dilTerençíi 
immensa  de  ca [m- idade  politica,  ponjue  em  vez  ite  fazerem  a 
fortuna  rio  paist,  so  fizeram  a  sua  desgraça.  Declarai  los  iuimi- 
yus  do  marquez,  e  empregando  um  poiler  igual  ao  que  elle  ti- 
nha para  destruirem  tudo  quanto  ellií  íizera,  nem  isto  poderam 
conseguir;  pt^ríjue,  se  destruirain  algumas  das  suas  medidas, 
nada  podeívim  alcançar  quanto  aos  seus  eITeitos,  cujas  vanta- 
gcíis  eram  por  todos  reconhecidas,  ao  passo  que  outras  tias 
(Utas  medidas,  tendo  jã  lançaiio  solidas  e  profundas  raízes, 
rêâisliram  a  todas  as  suas  tentativas  de  destrui ('ão*  A  estrada  do 
progresso,  trilliada  no  sentido  liberal,  linlia-se  encetado,  pos- 
lCH]ue  por  meios  altamente  despóticos,  e  encetaílo  por  maneira 
tal,  que  o  seu  retrocesso  se  tornou  impossível  aos  sectários  do 
antigo  regi  meti,  l*aÍdando-se  essa  tao  desejada,  quanto  promel* 
liíla  restaurarão  do  passado,  fruclo  ile  tantos  ódios  accumtlla- 
dos  e  desile  tantos  annos  contra  as  medidas  rio  progresso,  que 
â  passos  largos  guiavam  os  porluguezes  para  o  eslabeíecimento 
de  um  novo  systema  de  governo,  a  que,  segundo  a  expressão 
de  hoje,  cliamaremosí/oiTmo//ar/amcHfar*  Oslundamenlaes 
principjos  de  similbaide  governo  o  marqucz  de  Pombal  os  es- 
laltelecèiM  eilecti vãmente  com  a  sua  illuminada  administração, 
aindaque  tio  meio  d'essa  negi*a  atínosphera  do  seu  lao  cruel. 


1 


1 


Í7i 

quanto  feroz  despotismo.  Aos  próprios  despelas  não  lhes  foi 
possível  tornarem  atrás,  não  obstante  o  muito  zelo  e  dedicação 
que  mostravam  pelo  passado,  auxiliados  por  um  clero  devasso» 
empenhado  também  pela  sua  parte  na  continuação  do  fanatis- 
mo e  da  ignorância,  ficando  tantos  esforços  reduzidos  unica- 
mente ao  triumpho  de  uma  parte  dos  seus  trabalhos  de  retro- 
cesso ou  os  da  dissipação  e  desgoverno  com  que  infelicitaram 
tanto  mais  o  paiz,  quanto  por  mais  tempo  se  foram  demorando 
no  poder.  Se  o  recurso  do  marquez  de  Pombal  durante  a  sua 
administração  foi  constantemente  o  despotismo,  por  elle  tSo 
cruamente  empregado  contra  todas  as  classes  e  jerarchias, 
lambem  é  de  justiça  confessar  que  similbante  despotismo  teve 
sempre  por  alvo  conduzir  a  nação  pela  estrada  da  civilisação 
c  do  progresso.  Uma  accusação  grave  se  lhe  tem  feito  a  outro 
respeito,  não  obstante  a  defeza  que  em  sua  vi^a  apresentou 
sobre  ella,  tal  foi  a  da  sua  cupidez  em  adquirir  fortuna.  Nâo 
seremos  nós  os  que  sobre  tal  assumpto  daremos  opinião  ou 
faremos  juizos  desfavoráveis  á  memoria  de  um  homem  quei 
civilisação  do  paiz  fez  importantes  serviços,  e  ao  qual  por  tal 
motivo  consagramos  muita  veneração  e  respeito.  Para  illustra- 
ção  d'esta  matéria  iremos  buscar  o  testemunho  insuspeito  de 
um  contemporâneo  do  marquez,  c  que  alem  disso  se  moslra 
seu  amigo  e  obrigado,  tal  ê  Jacome  Ratton,  que  nas  suas  Be- 
cor clarões  diz  a  tal  respeito  o  seguinte :  «Foi  por  cffeito  da  sua 
estricta  economia  que  elle  pôde  fazer  a  sua  grande  casa,  e  não 
á  custa  do  estado,  como  alguns  terão  pensado,  regulando-se 
unicamente  pelas  apparencias.  O  conde  de  Oeiras  viveu  sem- 
pre na  limitada  barraca  da  calçada  da  Ajuda  em  que  já  fallei, 
sem  fausto  nem  apparalo.  Servia-se  elle  e  seus  irmãos  da  mes- 
ma cozinha.  A  sua  mesa  bem  ()ue  farta  não  era  delicada;  a  sua 
cavallariça  era  mui  pouco  dispendiosa;  ainda  nos  annos  de  1764 
a  1766  andava  por  Lisboa  na  mesma  carruagem  de  jornada 
em  que  tinha  vindo  de  Vienna  de  Áustria.  Os  creados  do  seu 
quarto  limitavam-se  a  um  pretinho  ou  creado  de  libré,  de  curta 
esphera,  talvez  lembrado  do  axioma  francez :  ^  II  n'//  a  point  de 
grand  homme  pour  son  ralet  de  chambre».  Teve  i)or  guarda 
roupa  muitos  annos  um  moço  bem  nascido,  chamado  LeiUijeb, 
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qae  trouxe  oomsigo  de  Vienna,  o  qual  fez  depois  official  de 
secreUria,  e  Ibe  soocedai  um  firaucez  chamado  BlaucheTille, 
que  tanubem  servia  de  receber  e  le?ar  recados.  Á  vísla  de  iSo 
estrícta  economia  nio  é  de  admirar  que  os  redditos  dos  seus 
ordenados  e  dos  seus  dois  irmãos,  refundidos  no  casco  da 
casa,  que  já  possuia  por  herança,  e  empregados  em  prédios 
urbanos  e  rústicos,  viessem  a  produzir  a  renda  annual  com 
que  estabeleceu  dois  morgados,  rehda  que  peb^  sua  saída  do 
ministério  baiiou  mais  de  metade,  porque  os  lisonjeiros  nSo 
sustentaram  os  altos  preços  por  que  arrendavam  os  prédios  ou 
compravam  os  productos,  caminho  assas  trilhado  para  gran- 
gearem  os  favores  do  ministro  influente,  sem  parecer  que  o 
querem  ganhar,  do  que  produzirei  aqui  alguns  exemplos, 
como:  deixando  Sebastião  José  de  Canalho  a  sua  casa  da  rua 
Formosa  para  ir  viver  na  barraca  da  Ajuda,  foi  a  dita  casa 
arrendada  por  4:000  cruzados  annuaes  a  uma  casa  de  com- 
mercio  ingleza,  a  qual  corria  debaixo  da  firma  de  Purry,  Mel* 
lish  e  de  Vismes;  excessivo  aluguer  para  aqueile  tempo,  mas 
que  os  ditos  commerciantes  pagavam  de  mui  boa  vontade,  pela 
conservação  do  contrato  do  pauBrazil,  que  julgo  pagavam 
a  6<$000  réis  o  quintal,  e  com  que  adquiriram  uma  immensa 
fortuna,  que  toda  saiu  do  reino.  O  padre  fr.  José  de  Mansi- 
lha, do  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  procurador  geral 
da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  comprava  por  bom 
preço  todos  os  vinhos  da  quinta  de  Oeiras,  como  muito  neces- 
sários, dizia  elle,  para  lotar  òs  da  dita  companhia,  cuja  neces- 
sidade acabou  com  o  ministério  do  dono  da  quinta.  As  pro- 
priedades urbanas  mandadas  fazer^pelo  conde  ou  por  seus  ir- 
mãos ainda  não  estavam  acabadas  quando  os  inquilinos  corriam 
á  porfia  para  obterem  a  preferencia,  fosse  qual  fosse  o  preço. 
Por  outro  lado  os  vendedores  lhe  largavam  os  géneros  pôr  di- 
minutos preços,  e  nunca  se  apressavam  em  obter  o  pagamento, 
e  se  por  acaso  algum  esquecia  ao  ministro  influente,  esquecia 
também  ao  vendedor,  até  que  o  seu  desterro  para  o  Pombal 
d^pertou  alguns,  que  acudiram  logo  a  pedir-lhe  dividas  que 
promptamente  pagou,  não  obstante  ignorar  que  taes  dividas 
tivesse  contrabido.  Ora  vender  caro  e  comprar  barato  é  o  meio 
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mk  segiiio  de  acetiniular  riqiioza.  Eis-aqui  como  os  minis- 
tros, ainda  os  mais  rectos,  so  nao  potiem  livrar  dos  ardis 
d'aquelles  que  s6  estudam  os  meios  de  os  enganar*  Um  oiitro 
facto  notável  se  conta  deste  género,  tal  é o  de  que  queixia- 
do-se  elle  Eiarquez  a  uni  individuo,  que  o  visitava,  <io  alio 
preço  a  que  tinha  cheirado  a  palha  n  aqiieUe  anno  de  carestia 
tfeste  artigo,  o  dito  individuo  se  lhe  offtTCcen  pani  lli'ã  luaa- 
dar  vir  de  AL^rnnttíS,  onde  dizia  achíir-se  por  metade  do  prí>ço, 
que  lhe  indicava,  proposta  que  n  mesmo  marquez  aceitou,  de 
que  resultou  encherem- lhe  o  palheiro  a  abarrotarj  e  quando 
alguém  Uie  notou  que  isto  nao  fora  raais  de  que  um  meio  de 
que  SC  serviram  para  o  obserfuíar,  a  resposta  que  deu  a  isto 
foi  o  dito  que  ficou  em  provérbio,  fjae  todos  comefn  paUiãt  o 
ponto  é  s^er-Wa  dar.^ 

De  reforço  ao  juizo  critico,  que  até  aqui  temos  expendido 
acerca  de  um  dos  homens  mais  extraordinários  i]\\v  \vm  Wúw 
Portugal,  aqui  reproíluziremos  igualmente  o  \\\h  a  n-^poiui 
d'elle  disse  lambem  um  notável  escriplor,  nossí>  contempori- 
neo,  no  numero  ItO  do  Panorama  de  18  de  maio  de  1839, 
iinde  então  escrevia,  u  Foi  Sebastião  Josíí  de  Carvalho  homem 
bem  apessoado,  tle  aspecto  agradaveU  e  constituição  robiis- 
lissima.  Aos  seus  grandis  conheciraentí>s  políticos  íijuntava 
nao  vulgar  litteralura,  e  fiillava  expedi  ta  meu  te  diversíis  lin- 
guas  da  Europa,  de  modo  que  nao  só  por  isso,  mas  também 
pelos  seus  modos  cortejes  e  aliáveis,  era  sununamente  agra- 
dável aos  estrangeiros  *^  aos  liomens  distinctos  por  conheci- 
mentos uu  engenho,  quf  elle  tratava  sempre  com  distinc4;3o, 
e  favorecia  extraordinariamente.  Como  ministro  teve  grandes 
dotes,  e  nao  menoi-es  defeitos.  Souhe  achar  as  causas  da  de- 
cadência do  reino ;  nau  lhe  faltou  zelo  pela  prosperidade  e 
gloria  nacional,  aiíidaque  os  seus  inimigos  lh'n  pretemli*ram 
negar.  Era  ilotíulo  de  animo  grande  e  intrépido,  de  juizo 
agudo  e  vastissima  compreherisãn ;  mas  accusam-o,  segundo 
nos  parece  com  rasao,  rh*  não  ter  igual  prudência.  As  notá- 
veis í|ual  idades  que  recebera  da  natureza  foram  desluzidas 
por  dois  viriíís,  rpie  t^dvez  se  devam  attribuir  á  educação; 
era  um  d'eUes  a  demasiada  cubica,  no  qual  teve  parte  a  aca- 
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nhadâ  fortuna  da  sua  mocidade ;  o  outro  consistia  em  serem 
ás  vezes  as  suas  astúcias  indignas  de  um  homem  grande.  A 
vaidade  de  que  o  encheu  o  alto  poderio  a  que  se  viu  elevado, 
fez  com  que  muitas  vezes  fosse  enganado  por  vis  aduladores, 
e  que  pretendesse  ingerir-se  em  todos  os  negócios,  uns  que 
nSo  entendia,  outros  que  devia  deixar  a  cargo  de  empregados 
subalternos,  inutiUsando  assim  frequentes  vezes  o  talento  que 
tinha  para  simpliflcar  a  administração.  Esta  mesma  vaidade 
£aizia  com  que  ás  vezes  insistisse  na  conservação  de  medidas, 
que  a  experiência  mostrava  pouco  proveitosas.  Procurou  no 
principio  do  seu  governo  inspirar  sentimentos  patrióticos  a 
.  seus  naturaes,  ferindo  com  muitas  das  suas  idéas  as  preoccu- 
pações  dos  grandes ;  d'aqui  lhe  veiu  a  má  vontade  d'estes,  da 
qual  elle  se  vingou  cruamente.  A  luta  com  os  jesuitas  deve 
causar  espanto,  se  nos  lembrarmos  de  qual  era  a  influencia 
d'esta  sociedade,  e  de  que  elle  não  só  a  destruiu  em  Portugal, 
mas  foi  o  principal  motor  da  sua  ruina  em  toda  a  Europa,  em- 
bora para  tão  grande  triumpho  empregasse  corrupções,  ca- 
lamnias,  e  muitos  meios  illicitos.  A  centralisaçâo  da  gerência 
da  fezenda  publica  com  a  creaçao  do  erário  foi  talvez  uma  das 
melhores  medidas  do  seu  ministério,  apesar  de  uma  organi- 
sa^o  imperfeita,  e  de  ficarem  subsistindo  muitos  abusos.  O 
seu  systema  de  companhias  commerciaes  foi  n'aquella  cpocha, 
em  que  os  principios  das  sciencias  económicas  comeruram  a 
assentar-se,  mui  reprovado  por  alguns  escriptores  estrangei- 
ros; mas  duvidámos  muito  que  elles  estivessem  habilitados 
para  avaliarem  essas  instituições,  em  relação  ao  estado  político 
de  Portugal.  Emfim  é  innegavel  que  o  marquez  de  Pombal  foi 
um  dos  homens  mais  extraoidinarios,  íjue  tem  produzido  a 
nossa  pátria ;  mas  que  nenhum  homem  virtuoso  quizera  al- 
cançar o  renome  que  elle  ganhou,  com  a  condição  de  aceitar 
as  maldições  e  mysteriosas  sombras  que  pesam  sobre  vários 
actos  da  sua  vida,  e  por  consequência  sobre  a  sua  memoria » . 
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CAPITULO  II 
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Com  Q  wsxo  reiíuctfi  de  0.  MftriA  I  um  novo  nunt^torio  k  off  aoUou  do  rerdaddra  nrac^ 
ao  úo  niari|vi«t  d«  Pocnbjtl.  chegiiuto  a  mandar^iu  rever  o  proceMO  cozidemn^lorlo  áot 
marguexes  di?  Ta\or:i.  qae  por  uma  »entúnça  foram  repnUdoí  inDoccpIct  dos  crímci 
que  50  lliM  impala  ram,  e  rdiabJliUda  a  sua  boi  memória.  Cam  relaçio  i  poJJLíca  ei- 
lernit  uídina*»  mm  a  II espanha  o  Iratadâ  de  limites  na  America  em  l  éi  oulnbra  de 
Í7i7,  t  õ  de  allíjinçâ  ãt  ti  tln  março  de  1778;  dinQcaldadm  que  para  Portuf^al  írouic  * 
indf<p^adencia  dm  Eiladoa  Unido*.  Metlra-*e  eofnc»  o  díf^mbanrador  úo  pafa  0iogo 
fgnicio  dfi  Pina  MaDiqce  foi  o  maíi  noiairpl  dos  íot«(ideolef  gofa«s  de  )>ol ida  petos 
aciDi  da  saa  gerência,  Cfm  qqo  aa  inclue  a  crea^lo  da  eaaa  piã  e  o  esUCi«leçi]:nen(o  d;a 
iHumÍDaf  So  úí  tiáíát,  que  OJliava  como  tim  po^leroso  meio  de  acabar  com  a  ladrOA» 
fetn  qoe  enUo  biviz  ai  eapiUt.  Nera  Cúmposiçlo  míDiíteriaJ  «m  IH  de  deitimbra  de 
i788  e  jfliio  crítico  tobre  «  mto*  mÍDistroi. 


A  desgraça  do  marquez  de  Pombal  começou  logo  a  ser  sen- 
tida pela  nação,  quasi  desde  o  primeiro  momenlo  da  elevação 
dos  ministroí^  da  rainha  I>.  Maria  I  ao  poder.  Seus  inimigos 
doclarados,  a  sua  politica  foi  darem  larpas  ás  suas  paixões 
rancorosas,  e  seduzidos  pelo  prazer  da  vingança,  quasi  sem- 
pre  funesto  ao  que  o  procura  alcançar,  não  só  se  propozeram 
hosUiisar  o  marquez  na  sua  pessoa,  mas  igualmente  nas  suas 
medidas :  tinha  elle  tomado  a  economia  por  hase  da  sua  admi- 
nistração? Elles  seguiram  por  norma  a  dissipação.  Entendendo 
a  nova  soberana,  dominada  por  uma  ardente  devoção  para  com 
o  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  dever  votar-lhe  a  construcção 
de  um  grandioso  convento  com  magniíica  igreja,  a  esta  obra, 
hoje  existente  no  largo  da  Estrella,  propoz-se  ella  applicar  as 
valiosas  sommas  que  o  marquez  de  Pombal  deixara  em  co- 
fre, nâo  lendo  os  seus  successores  a  patriótica  dedicação  de 
se  opporem  a  um  tao  inútil  desbarate  dos  dinheiros  públicos, 
dissuatlinfin  de  tíio  dispendiosa  emprexa  a  cabeça  de  iima  se- 
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nhora  tao  frouxa,  pia  e  devota  como  foi  D.  Maria  I.  Segundo 
o  que  já  dissemos,  aquellas  sommas  consistiam  em  48  milhSes 
do  cruzados,  alem  de  mais  30  milhões,  que  estavam  no  cofre 
das  decimas,  sem  que  a  par  d'isto  o  mesmo  marquezde  Pom- 
bal deixasse  aos  seus  successores  empenho  de  espécie  alguma, 
tendo  sempre  pago  com  regularidade  ao  exercito,  quenoseo 
tempo  foi  de  48:000  infantes  e  8:000  cavallos  *,  e  deixando- 
lhes  igualmente  os  armazéns  do  arsenal  da  marinha  abasteci- 
dos, tendo-os  recebido  desprovidos,  e  o  próprio  arsenal  em- 
penhado em  mais  de  4  milhões  de  cruzados.  Â  consequência 
d'esle  procedimento  foi  vir  o  descrédito  afíectar  dwitro  en 
pouco  a  administração  do  marquez  de  Angeja,  e  comectf  a 
sentir  a  nação  a  considerável  differença,  que  havia  eotre  os 
ministros  de  D.  Josó  I  e  os  de  sua  filha,  D.  Maria  I.  Angeja 
no  que  logo  se  tornou  distinclo  foi  em  querer  dominar  oseol- 
legas,  e  particularmente  o  frouxo,  docíl  e  devoto  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  o  qual  mostrando-se  pela  sua  parte 
dedicado  a  tomar  conhecimento  das  matérias  da  repaortí^a 
seu  cargo,  tinha  a  fragilidade  de  n'ella  julgar  indispensa^da 
sua  conservarão,  não  só  em  attenç5o  â  sua  honra  e  gloria, 
como  em  relação  ao  l)em  geral  do  paiz.  Sendo  elle  um  dos 
mais  decididos  em  hostilisar  o  marquez  de  Pombal  na  soa  pes- 
soa, e  na  dos  seus  parentes  e  amigos,  com  a  mesma  á&áãi^ 
se  propoz  hostilisar  também  as  suas  medidas,  e  mais  paitioQ- 
larmente  a  das  companhias  privilegiadas,  que  o  referido  nM> 
quez  tinha  creado.  A  discussão  d'esta  matéria  levou-se  aoi 
conselhos  da  rainha,  onde  as  opiniões  se  dividiram  pró e  con- 
tra, ficando  ao  principio  a  cousa  sem  resoluto  definitíva.  O  vte* 
conde  de  Villa  Nova  da  Ceneira,  anti-proteccíoDista,  era  da 
todos  os  ministros  o  que  mais  insistia  pela  liberdade  do  oom- 
mercio,  não  se  conformando  portanto  com  a  existaicit  de  si* 
milhantes  companhias,  por  causa  dos  seus  privilégios,  sendo 
por  diligencias  suas  que  veiu  a  ter  logar  a  eitinoçlo  da  oon* 
panhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão,  que  tamanho  eothiisiaMM 

1  Reprcsontaçílo  dirigida  pelo  marquez  de  Pombal  á  rainha  D.  Mi- 
ria  I,  incluída  nas  Cartas  e  outras  abras  sdedof  do  marfitez  ie  i 
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aosoo  ra  praça  de  Lisboa,  como  já  se  viu.  Mas  os  ministros 
tío  eram  por  aquelle  tempo  as  miícas  pessoas  de  influencia 
Ba  oôrte,  pois  outras  havia,  que  a  tinham  tanto  ou  mais  po« 
derosa  do  que  elles,  nâo  deixando  como  taes  de  ter  parte 
ictifi  na  decisão  dos  negócios  públicos.  D'entre  estas  a  mais 
iaiportaote  de  todas,  e  a  que  por  si  tinha  um  geral  acatamento 
era  seguramente  o  confessor  da  rainha,  o  celebre  e  omnipo- 
tttrie  D.  fr.  Ignacío  de  S.  Caetano,  particularmente  depois  que 
foi  feito  ministro  assistente  ao  despacho.  Este  frade,  homem 
ríspido  de  palavras  e  agreste  no  seu  trato,  a  quem  as  etique- 
te eaoiabílidades  palacianas  nunca  poderam  domesticar,  mos- 
iimi-se  sempre  indócil  aos  aulicos  enredos,  e  decidido  inimigo 
doa  escrúpulos  das  beatas,  que  desapiedadamente  fustigava 
com  expressões  descomedidas.  Com  uma  replica  sua,  ou  com 
i%iim  dos  seus  arrebatamentos  de  impaciência,  destruía  re- 
jteiitiiiamenle  intrigas  que  durante  muitos  dias  e  no  meio  de 
Biiitos  cálculos  se  tinham  forjado  para  certos  fms,  sendo  por 
ittte  modo  que  muitas  vezes  tranquillisou  a  consciência  timo- 
íHi  da  sua  real  penitente,  e  lhe  destruiu  a  densa  nuvem  de 
d^erupulos  em  que  a  tinham  mettido  os  artificiosos  cortezãos, 
s^  attençao  a  que  com  similhante  conducta  a  expunham  a 
perder  a  sua  vacillante  rasao,  sempre  abafada  por  terrores  da 
n  celestial.  Era  só  com  o  voto  e  approvarâo  plena  do  seu 
r,  ou  com  um  pôde  assignar,  que  olla  cíTectivamenUí 
iva  os  papeis  que  os  seus  ministros  lho  levavam  a  des- 
pKào.  Na  elevação  dos  altos  cargos  em  que  D.  fr.  Ignacio  se 
Mhava  pela  grande  influencia  que  adquirira  no  animo  da  sua 
wmprrtT  confessada,  deve-se-lhe  fazer  a  justiça  de  dizer  que 
im  aeoipre  provas  de  se  não  deslumbrar  com  as  grandezas 
li  fltrte,  nem  com  as  Usonjas  dos  cortezãos.  Lembrado  talvec 
to  qw  ao  marquez  de  Pombal  devia  a  sua  entrada  no  paço» 
luahirm  por  gratidão  se  mostrou  suspeito  de  respeitador  das 
MB  medidas,  por  lhe  não  ser  possível  fazer  que  respeitassem 
I  Hi  pessoa.  Já  se  vé  pois  que  a  importância  de  um  homem 
Testes,  revestido  de  taes  circumstancias,  havia  de  forçosa- 
neote  ser  extraordinária. 
OaiA  outra  figura,  apparentemente  irisigniflcante  aos  olbos 
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do  mundo,  e  sem  importância  al{;uma  social,  mas  na  verdade 
de  grande  monla  iodirectamenle  por  aquelle  tempo  na  deci- 
são dos  negócios  públicos,  se  apresentava  também  entre  os 
notáveis  personagens  da  corte  de  D.  Maria  I,  tal  era  a  pessoa 
de  iim  grosseiro  e  rústico  leigo  da  ordem  dos  carmelitas 
descalços,  a  que  também  pertencia  o  padre  D.  fr,  Ignacio  de 
S-  Caetano,  de  quem  sempre  fora  amigo  fiel  e  inseparável  com- 
panheiro. Este  leigo»  chamado  fr.  Bnrnardo  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  aindaque  tão  tosco  cemt»  o  burel  que  vestia,  era 
todavia  o  valido  e  confldente  de  todos  os  segredos  do  dito 
D.  fr,  Ignacio,  e  mesmo  muitas  vezes  seu  conselheiro  privado 
no  meio  das  suas  perplexidades  e  confusões.  Por  este  modo 
indirecto  vinha  o  seu  voto  a  ser  de  um  grande  peso  na  corte, 
e  d'elle  estavam  elTectivamente  pendentes  os  mais  altos  negó- 
cios do  estado,  attenla  a  sua  muita  ascenilencia  no  animo 
d' aquelle  a  cuja  approvação  a  soberana  constantemente  os  suli- 
mettia,  Descometlitlo  o  imo  elIeMe  palavras,  parece  que  ca- 
prichava em  o  ser,  nSo  poupando  com  ellas  pessoa  alguma, 
por  mais  elevada  que  fosse  a  sua  jerarchia.  Dotado  de  enleiv 
dimento  claro,  mas  inculto,  este  potentado  leigo  era  um  indó- 
mito instigador  de  todas  as  cabalas  certezas  e  de  quem  as  ur- 
dia; e  todavia  os  aulicos  o  respeitavam  quasí  tanto  como  o 
próprio  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  junto  do  qual  fazia  m> 
seu  domestico  as  vezes  de  um  verdadeim  creado,  Elle  bem 
reconhecia  a  mâ  vontade  que  os  mesmos  aulicos  no  seu  parti- 
cular lhe  consagravam,  mas  a  sua  desforra,  como  plebeu  afer- 
rado ás  suas  grosserias  e  rústico  por  systema,  consistiu  sem- 
pre em  os  desprezar,  tornando-se  no  meio  do  seu  desabrimento 
advogado  constante  de  tudo  quanto  era  ou  Ibe  parecia  joslo. 
Seguia-se  a  estes  dois  personagens  o  núncio  de  sua  santidade, 
monsenhor  Cario  Belissoni,  arcebispo  de  Tiana  e  suecessor 
que  foi  do  arcebispo  de  Petra,  tanto  nas  funcções  do  seu  cargo, 
como  na  sua  grande  influencia  na  decisão  dos  negócios  pulíli- 
cos  doeste  reino.  Vinham  depois  rrestes  os  Arriagas,  IL  Vmi- 
cisca  Lúcia,  o  marquez  de  Marialva,  estribeiro  mor,  e  seus 
lilhos,  os  condes  de  Cantanhede,  dos  Arcos  e  de  Atalaia,  o 
comraendador  Duarte  de  Sousa,  velho  confidente  de  el-i-ei 
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D.  Pedro  m  e  sea  delegado  na  administração  do  grão  priorado 
do  Crato,  os  marquezes  das  Minas  e  Lavradio,  os  condes  de 
S.  Vicente,  de  S.  Miguel  e  de  Redondo,  e  finalmente  algmis 
íDdividuos  da  classe  da  magistratura,  que  em  muitos  dos  ne- 
gócios costumavam  ser  ouvidos  pelos  ministros  e  pelo  próprio 
D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  taes  como  o  procurador  geral 
da  coroa,  João  Pereira  Ramos,  o  chanceller  mór  do  reino,  José 
Ricalde  Pereira  de  Castro,  o  desembargador  do  paço,  que  fora 
leote  de  prima  da  universidade  de  Coimbra,  António  Henri- 
ques da  Silveira,  bem  como  o  desembargador  Gonçalo  José 
da  Silveira  Preto,  passando  estes  dois  últimos  por  dois  pro- 
fundos jurisconsultos,  que  com  as  suas  opiniões  e  votos  não 
sóiltastravam  o  seu  respectivo  tribunal,  mas  igualmente  o  go- 
verno nos  pontos  em  que  os  consultava.  Alem  d'estes  magis- 
trados, que  por  este  modo  partilhavam  um  certo  resto  de  in- 
fluencia politica,  devem  também  mencionar-sc  alguns  creados 
particulares  das  pessoas  reaes,  os  quaes  nao  poucas  vezes  se 
faziam  também  escutar  de  seus  augustos  amos.  Traçar  o  ca- 
racter, o  espirito  e  as  inclinações  de  cada  uma  das  pessoas, 
cujos  nomes  se  apontaram,  descrever  a  importância  dos  seus 
empregos  e  ftincções,  a  par  da  influencia  que  lhes  davam,  e 
finalmente  apontar  os  seus  defeitos  pelos  seus  antecedentes, 
teto  secretos  como  públicos,  s3o  cousas  que  nos  parecem  de 
pequena  monta,  depois  de  descriptas  as  principaes  figuras  já 
iBeucioDadas.  Todavia  nSo  podemos  deixar  de  dizer  que  al- 
guns doestes  individues  eram  manchados  de  defeitos  e  vicios 
que  os  tomavam  inhabeis  para  serem  ouvidos  e  consultados 
no  andamento  e  decisão  dos  negócios  públicos.  Não  admira 
pois  que  com  similhante  gente  fosse  logo  transtornado  ou  pre- 
vertído  todo  o  bem  que  o  marquez  de  Pombal  tinha  feito  ao 
pm  com  a  sua  patriótica  e  zelosa  administração. 

Uma  grave,  antiga  e  intrincada  questão  de  politica  externa 
fira  legada  com  a  morte  de  el-rei  D.  José  ao  governo  de  sua 
augusta  filha,  a  rainha  D.  Maria  I,  ao  subir  os  degraus  do  throno. 
A  Hespanha  queixava-se  desde  muito  tempo  de  que  Portugal 
não  só  tinha  insultado  as  armas  de  el-reí  catholico  na  margem 
oriental  do  rio  da  Prata,  durante  o  ultimo  reinado,  mas  até 


mesmo  usuipado  terreDOs,  de  que  a  mesma  Hesptnha  se  de- 
via indemnisar,  lançando  inSo  das  armas  para  este  fim.  Em 
Madrid  tiotia  subido  a  ministro  de  estado,  aos  19defeferan) 
de  i777,  o  conde  de  Florida  Blanca,  succedmdo  isto 
acabava  de  sair  de  Gadix  uma  considerável  expedigio,  < 
nada  a  operar  no  dito  rio  da  Prata  contra  as  allegadas  aoq» 
siç5es  feitas  pelos  portuguezes  no  Uraguay  ou  nos  terrttqrioi 
vizinhos  ao  Rio  Grande  do  Sul.  O  marquez  de  Pombal  enlei- 
dia  pela  sua  parte  que  os  territórios  contestados  eram  legíií- 
mamente  portuguezes  e  que  só  por  usurpação  a  Hespaohitf 
queria  apropriar  a  si  ^  A  contestação  era  seria  e  ameaçanh» 
nestos  resultados,  por  não  terem  sido  fixados  por  aquellapirte 
os  limites  dos  nossos  e  dos  domínios  hespanhoes.  O  recm 
a  uma  guerra  é  o  que  estava  a  ponto  de  succeder  porpariede 
Portugal,  quando  teve  logar  a  morte  de  el-rei  D.  José.  Hm 
Hespanha,  não  obstante  a  falta  de  uma  declaração  fcNinalpeii 
sua  parte,  proseguíu  por  baixo  de  mão  nos  seus  inlenlwdi 
recorrer  ás  armas,  e  como  dispozesse  de  forças  muito  s^o* 
riores  ás  portuguezas  no  Brazil,  fácil  lhe  foi  apoderar-Mdi 
ilha  de  Santa  Catharina  e  de  alguns  territórios  na  capitania  dl 
Rio  Grande  do  Sul.  Chegando  a  Lisboa  a  noticia  deste  eoi- 
tralempo  causou  em  todos  os  seus  moradores  o  mais  eitraif- 
dinario  espanto  no  meio  de  uma  indignação  geral  contra  ui 
tão  infame  pixKediínento  por  [)arte  do  gabinete  de  Madrid.  Foi 
pelo  embaixador  portuguez  n  aquoUa  corte,  D.  Francisco iDiMh 
cencio  de  Sousa  Coutinho,  que  o  governo  portuguez  teiei 
primeira  noticia  de  similhante  successo,  sem  que  do  Rio  ái 
Jaoeiíx),  onde  por  então  o  marquez  de  Lavradio  se  achava  aindi 
por  vice-rei,  tivesse  rea^bido  participação  alguma  oflicial.  O 
governador  da  ilha  de  Santa  Catharina  por  aquelle  tenqpo  m 
um  irmão  do  visconde  de  Barbacena  e  do  monsenhor  FortidD. 
A  guarnição  que  havia  na  dita  ilhacomputava*seem4.'000bo- 


1  Já  ventiláinos  esta  questAo  no  i-oinado  de  cl -rei  D.  José,  mas  i 
separámos  d'esta,  a  historia  d'aquelle  reinado,  damos  novamente  aqà 
umt  idéa  de  similhante  questão,  para  intelligencia  do  leitor,  q«e  nio  li» 
ver  aquella  obra. 
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"ffiOTS.  tendo  abondancia  ilo  (oda  a  espécie  de  mtmições.  Havia 
ms  quin?^  ou  dezeseís  annos  que  com  vaniageni  se  começara 
a  cullivar.  Desde  enlíío  crescera  a  sua  popiilarao  considerafeU 
meote  de  um  para  outro  anno,  teiido-a  o  marquess  de  Pombal 
mandado  prover  de  uma  numerosa  artilheria .  Consideradas  pois 
todas  estas  cousas,  não  se  podia  bem  *icredilar  que  os  hespa- 
lUioes  tivessem  feito  tâo  repenlinamente  a  conquista  de  uma 
ilha,  qut'  em  mn  \Me7Ai  nao  erapn^gou  um  só  tiro  f^oidra  OS 
aggrcssores*  Com  a  appro\imação  do  inimigo  diítuiidiu-se  logo 
tio  universat  terror  o  uma  constemanio  tal,  que  em  nada  mais 
se  penjíou  do  que  n*uma  [írompla  fuga,  iH>r  certo  d;is  mais 
verponhosaÃ  que  se  podeui  couuuetler  na  guerra.  Aos  21  de 
fevemro  ite  1777  descobríia-se  a  esquadra  beí^jKiniiola,  com- 
mandada  por  D.  Pedro  Cevallos,  o  mesmo  pleniiKiteiiciario 
hespatiboU  que  com  u  pi»i  lujxuesí,  o  general  (i ornes  Treire  de 
Andrada,  linha  já  tratado  de  deniaicar  na  Amei  ica  a  linha  di- 
visória entre  as  possessões  hespanholas  e  as  pfjrtugue/iis,  não 
tendo  m  dois  governos  n  ella  convindo.  No  seguinte  dia  22  de 
fevereiro,  o  escocez  Mac4>onald,  chefe  da  esquadra  portiigueza, 
tendo  três  navios  debaixo  das  suas  oi  dens,  ilesappareceu  com 
etles,  abandonando  a  illia,  cujos  defensores,  vendo*se  sem  o 
apoio  das  forgas  de  mar,  desde  logo  se  julgaram  perdidos- 
Aan  23  os  bespanlioes  íizeram  o  síui  desembarque,  como  se 
fosse  n  um  dus  seus  i)ortos.  fugind(»  diante  dellcs  com  toda  a 
celeridade,  não  só  os  habitantes,  mas  igualmente  as  tropas» 
[»rovavelmente  nas  vis! as  de  se  iiassarem  ao  continente,  do 
qual  se  acha  separada  a  ilha  por  um  c^naf  de  duas  léguas  de 
largura.  N^esta  fuga  aliandonarara  os  l*razileiros  todos  os  ef- 
feitos,  miminles  e  artilheria.  O  general  liespanhol,  aprovei- 
tando-si^  de  tamanho  terror  |)anici],  e  da  desordem  por  elle 
oc^asionada,  mandou  perseguir  os  fugitivos  por  um  destaca- 
mento  das  suas  tropas»  cujo  commandante  lhes  feií  intimar» 
qu6  seriam  todos  mortos  se  não  parassem  na  fuga,  e  não  de- 
poeâiem  as  armas<  Desde  então  parou  c<mi  elTeito  a  vergo- 
sbofi»  debauílada,  O  mesmo  general  liespanhol  permitliu  aos 
ofBciaes  passarem-se  para  o  Rio  de  Janeiro :  mas  as  tropas  de 
r linha  mandou-as  para  Montevideu,  ordeiiando  aos  colonos 
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que  retomassem  e  continuassem  os  seus  trabalhos  ordinários, 
porque  bem  longe  de  os  perseguir,  lhes  daria  toda  a  prola- 
ção devida  a  homens  livres,  úteis  e  dignos  de  estima.  Fiadoí 
n'esta  promessa  os  habitantes  voltaram  effectivamarte  pn 
suas  casas,  a  fim  de  continuarem  na  cultura  das  soas  terrasi 
como  praticaram.  Depois  d'esta  conquista,  os  hespanboespn» 
paravam-se  para  invadirem  o  próprio  Rio  Grande  do  Sul,  n- 
jos  Ihnites  iam  intestar  com  os  da  colónia  do  Sacramento. 

A  ilha  de  Santa  Catharina  dista  do  Rio  de  Janeiro  cousa  de 
cento  cincoenta  e  duas  léguas,  e  a  conquista  que  os  hesph 
nhoes  d'ella  tinham  feito,  annuncio  certo  de  umaguernpro- 
xima,  ia  pôr  em  grandes  embaraços,  não  somente  o  commer- 
cio  portuguez,  mas  igualmente  o  governo,  aquelle  pela  inter* 
rupção  das  suas  transacções  com  o  Brazil,  e  este  peb  sn 
incapacidade  e  má  applicaçSo  dos  recursos  que  tinha  i  soi 
disposição.  Tendo  o  marquez  de  Lavradio  confirmado  depoil 
estas  noticias,  a  consternação  dos  moradores  de  Lisboa  »- 
gmentou  consideravelmente,  sobre  tudo  vendo  á  testa  do  go- 
vcrno  quem  não  era  capaz  de  tirar  a  nação  das  difficuldadesei 
que  este  desastre  a  veiu  collocar.  Se  a  dissipado  domarqoei 
de  Angeja  o -tornava  inhabil  para  administrar  as  finanças  s 
tempo  de  paz,  muito  mais  inhabil  o  constituía  para  as  adminis- 
trar em  tempo  de  guerra,  em  que  aliás  se  precisava  de  soma» 
que  elle  seguramente  não  sabia,  nem  podia  fornecer.  O  c» 
cler  frouxo  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  e  a  sua  reco- 
nhecida falta  de  actividade,  sem  nervo  nem  disposição  alguoi 
para  ministro  em  tempos  de  paz,  também  o  tornavam  inhiU 
para  um  caso  de  Uimanho  apuro.  O  altivo  esecco  Martinho  (b 
Mello,  bom  ministro  para  tranquillos  tempos,  não  dava  indicíós 
de  que  a  sua  gerência  ministerial  podesse  ter  este  mesmo  o* 
racter  fora  de  uma  situação  pacifica.  O  ministro  da  goema 
dos  estrangeiros,  Ayres  de  Sá  e  Mello,  postoque  de  carader 
honesto,  também  não  dava  provas  de  vocações  guerreiras,  e 
estando  no  mesmo  caso  o  confessor  mitrado  da  rainha,  en 
evidente  que  o  voto  geral  dos  membros  do  governo,  e  o  àe 
todos  os  seus  auxiliares,  ou  conselheiros  officiosos,  forçosa* 
mente  havia  de  ser  em  favor  da  paz,  sem  nada  lhes  embara» 


çàr  com  o  sacrifício,  que  se  houvesse  de  fazer  para  a  consé^ 
guir,  FelizDiente  o  rei  da  llespanha  D.  Carlos  III,  tlotado,  como 
geralmenlc  diziam,  de  om  caracter  bondoso,  c  sobre  tudo  pela 
eslima  que  tinlia  por  sua  irmã,  a  rainha  viuva  de  Porlugal, 
D-  Marianna  Victor  ia  de  Bourbon,  lambem  se  suppunha  dis- 
posto á  pacificação,  e  ale  correu  ter  elle  eseripto  uma  carta  a 
sua  sobrinha,  a  rainha  D,  Maria  I,  testemunhando-llie  que  ve* 
ria  com  prazer  os  arranjos  que  fizesse  para  que  a  guerra  iiao 
fosse  mais  longe,  reslabelecendo-se  a  harmonia  entre  as  duas 
cflrtíís,  proposta  a  ([ue  a  dita  rainha  respondeu,  conforman- 
do-se  com  os  desejos  de  seu  augusto  tio.  Nao  admira  pois  que 
á  vista  destas  aberturas  o  embaixador  portuguez  em  Madrid 
tivesse  ordem  para  se  entender  ofHcialmenle  sobi^e  este  ponto 
com  o  conde  de  Florida  Bianca,  o  qual  pela  sua  parte  se  prés* 
tou  a  entabolar  as  respectivas  negociações,  uma  vez  que  d*ellas 
se  e^^cluisse  a  intervenção  de  mediações  estrangeiras,  nao  ha- 
vendo mais  do  que  as  simples  intelltgencias  das  duas  partes 
contratantes  para  se  estabelecer  o  accordo  entre  uma  e  outra 
curte.  A  mente  do  ministro  hespanhol  era  aFastar  a  inlluencia 
das  curtes  poderosas,  já  para  não  ]jrejudicarem  o  engrandeci* 
mento  e  prosperidade  da  Hespanlia,  e  jà  para  não  dar  togar 
a  que  Portugal  lhes  agradecesse  os  seus  l>ons  oflicíos,  quando 
pouca  ou  nenhuma  parle  podiam  ter  na  decisão  final  desta 
c4jnteDda  K  Foi  sobre  estas  bases  que  se  principiou  a  nega^íar 
o  listado  da  fixação  dos  limites  da  America  hespanhola  e  por- 
tugueza.  As  verdadeiras  vistas  do  governo  hespanhot  eram  al- 
cançar por  meio  d*elle  a  definitiva  acquisição  da  tolonia  do 
Sacramento,  que  por  três  vezes  tinha  já  oecupatlo  no  intento 
de  embaraçar  a  navegação  do  Rio  da  Prata  a  todas  as  mais 
nações  estrangeiras,  uma  nos  fms  do  século  xvu,  quando  se 
acabou  de  formar  aquella  colónia;  outra  na  guerra  dasucces- 
Ijto,  e  princípios  do  século  xvin ;  e  outra  finalmente  na  guerra 
de  1762,  concluída  pelo  tratado  de  Madrid.  Em  todas  estas 


1  A  histeria  d'esta  negociação  vem  sufficitínte mente  esclarecida  pelo 
própria  conde  de  Florida  Btanca  na  representação  que  dirif  iu  a  D»  Car- 
los ilT,  com  data  de  ií>  de  outubro  de  1788* 
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oecasiões  as  cortes  de  França  e  Inglaterra  inlervierain  na 
e  conelusõo  i1o§  rtspectivos  tratados,  forcado  ij 
a  reslítuír  a  Portugal  a  colónia  do 
foi  para  evitar  oatni  similliaiite  intervenção,  qoÊ  o  conda  < 
Florífla  Blanca  se  ptRstou  ;i  np^ncíarão  €om  t  clinoii  dil 
mal  exclusão  de  medíarões  t^strangelraá,  certo  do  qat 
este  meio  obrigaria  Portu^ral  a  aceitar  quantas  ciindições  ooe^ 
rosas  lhe  quizesse  impor  A  Hespanha  ligava  pela  sua  parte 
tamajilia  importância  a  cit;ida  colónia  do  Sacramento*  pala  soa 
vantajosa  posição  na  m;irf|pm  orií^n!a[  do  Rio  da  Prata,  qm 
para  alcançar  a  sua  acqnisií  n  >  r.ilrra-nos  todo  o  territíM^io  doA 
Ybicui,  em  que  se  com|irt*)ii'ndiaíii  mais  dp  ^luinhpntas  léguas 
da  província  do  Paraguay,  fazondr»  paia  este  ílni  com  Porto- 
gat  o  tratado  de  I7S<),  quo  a  iik  sma  lít  spaiiha  annullou  de- 
poiâ  pela  resisteDcia  <*  intrigai  dos  jesuiUis,  bem  como  paio 
arrependimeiíto  tardio,  que  também  peia  sua  parte  Portagil 
manifestou. 

Apesar  de  tudo  quanto  fica  dfto  a  negociação  da  paz  com 
Hespanha  nào  se  ultimava  com  a  brevidade  requerida  petai 
cireumslancias,  de  que  resultou  ler  de  se  dirigir  àquelie  mm 
a  própria  irraâ  de  D*  Carlos  Hl,  a  minha  viuva  de  Portogal* 
D.  Marianna  Yictoria  de  Bourlion.  Esta,  confladana  esliiBaquê 
seu  augusto  irmão  lhe  consagrava  e  na  influencia  que  por 
meio  d'eUe  tinha  na  côrtc  de  Madrid,  preslou-se  A  coDCilu- 
çâo,  esperando  quí^  diante  d'eíla  cessassem  todas  as  hesita- 
ções que  havia  na  conehjsão  da  paz*  li  um  fado  (jueaitiiÉi 
nlo  se  enganou  na  sua  espectaliva  do  bom  êxito  dane^m- 
çao,  nem  se  podia  enganar,  uma  vez  que  se  resolveu  a  cedir 
a  tudo  quanto  de  Portugal  exigia  o  conde  de  Florida  Blana* 
Por  este  mwlo  se  assignaram  pois  dois  tratados  no  real  sitio 
do  Prado,  um  com  da  la  do  i."  de  outubro  de  1777,  c  outn) 
com  a  do  24  de  março  de  1778,  em  virludc  dos  quaes  cessa- 
ram por  uma  vez  Iodas  as  conlrovorsias  entre  Portugal  e  Hes- 
panha,  por  causa  dus  seus  respectivos  limites  na  Americ;i. 
Pelo  tratado  do  l,°  de  outubro  de  1777  adquiriu  a  mesma 
Hespanha  tlefinitivanienle  para  si  a  colónia  do  Sacramento, 
continuando  a  ficar  ile  posse  do  Ybicui,  e  de  lodos  os  povos 
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ngmj  isedêni  n  Portugal  pela  tratado  cie  1750,  es* 
iMdMdO  assin  m  setis  limites  por  aqiietla  parte  até  á  La- 
guna Múrin  desde  o  silio  de  Cíislillos  Grandes,  a  qoe  se  ha- 
?iaiu  reduzido  pelo  Iratado  de  Í734X  adquirindo  pelo  lado  do 
Maranhão  e  Rio  Negro  lodos  os  lerritorios  que  para  m  seus 
ins  llie  convinha* 

Xígum  hespanhoes  houve  que  clamaram  contra  o  seu  go- 
verno por  haver  cedi<lo  a  Portugal  a  ilha  de  S.inta  Catharina, 
e  a  viUa  do  Rio  Cirande,  de  que  as  armas  hespauholas  se  ti* 
nbaiQ  assenhoreado  durante  a  guerra,  isto  é,  clamaram  por  nao 
ler  o  seu  dito  governo  relido  aquellas  duas  possessões,  e par- 
ticularmente a  vil  la  do  líio  ílrandc  com  este  mesmo  rio,  oo  a 
Lagoa  dos  Patos :  mas  esta  vilía  não  podia  ficar  á  Hesi>aulia  por 
ser  uma  flagrante  infracção  das  estipolaroes  contidas  no  Ira- 
laiio  de  Paris,  e  o  mesmo  gí^eral  D,  Pedro  Cevallos,  qiie  a 
tinha  coíiquistado  e  conservado,  ropresenlou  largamente  a  in- 
conveniência  di'  licar  pertencendo  ã  Hespanha,  expondo  para 
este  fira  ponderosas  rasões  ao  seu  go\'erno*  O^^into  á  ilha  de 
Santa  Calhar i na,  círnservando-so  separada  do  continente  do 
Brazil,  ou  havia  de  i>hrigai^  o  governo  Iiespanhol  a  excessivas 
despexas  para  a  conservar,  expondo-o  para  esleílm  a  inces* 
sanles  cuidados,  sem  niMihum  proveito  real,  exposta  sempre 
ás  irrupções  do  mesmo  contiiKnte,  c  portanto  a  perdéda  nas 
primeiras  guerras,  ou  havia  íle  ceílê-la,  como  praticou,  para 
se  hvrar  de  similhantes  cuidailos  e  despezas.  Alem  das  gran- 
des vantagens  que  a  Hespanlia  adí[uiriu,  licandocom  os  terri- 
tórios qne  quiz  no  Maranhão,  com  os  e^ue  anteriormente  nos 
cadéra  no  YIkcuí,  e  sobre  liwJo  com  a  colónia  do  Sacramento, 
ohleve  tíimliem  de  Pmlngal  a  cessão  das  ilhas  de  Fernando  P<i 
e  AnnoBom,  com  a  faculdade  íle  fas^er  o  importante  commercio 
úe  negros  na  immediata  costa  ile  Africa,  o  riue  para  ella  foi 
l^bem  de  grande  vantagem,  atlendendo  á  extrema  necessi- 
dade que  a  mesma  Hespanha  enlâo  Unha  de  fornecer  de  ne- 
gros as  suas  vastas  colónias  de  amhas  as  Amerií^as»  e  as  im- 
as sommas  que  gastava  para  os  adquirir  das  mãos  dos 
tes,  portuguezes  e  inglezes,  por  não  terem  ainda  estes 
>s  olhado  a  escravatura  dos  pi  elos  como  cousa  barl)ani 
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e  inhumana.  Alem  d' isto  a  côrte  de  Madrid  obteve  mais  poT 
aquellc  tratado,  que  a  de  Lisboa  Itie  gararilisse  o  Peru  cxrni 
as  mais  províncias  da  America  Meridional,  tanto  oom  relação 
aos  inimigos  exlemos,  como  às  sublevaçHes  internas,  o  que  á 
Hespanha  valeu  de  muito,  porque  quando  em  1779  os  ingle- 
zes  quizeram  ir  com  uma  expedirão  ao  Peru,  poderam  os  bons 
oflicios  do  governo  portnguex  poupa-la  a  similtiante  damoo, 
em  cumprimento  da  esliimlada  garantia.  Tão  relevantes  foram 
os  serviços  que  o  conde  de  Florida  BI  anca  prestou  ao  seu 
paiz  com  a  negociação  do  soljredilo  tratado  do  1/  de  oulu- 
bro  de  1777,  que  el-rei  D,  Carlos  III  lli'os  galardoou  com  uma 
gran-cruz  da  ordem  por  elle  mesmo  instituida.  Quanto  a  Por- 
tugal, a  n3o  ser  a  citada  restituição  da  illia  de  Santa  Calljarina 
e  da  vi  lia  do  Rio  Grande,  tudo  mais  foi  em  pura  perda  sua, 
tendo  de  se  submetter  a  quantas  condições  onerosas  a  Hespa- 
nha lhe  quiií  impor*  Com  a  conclusão  desta  pax  foram  despe- 
didos mais  de  trezentos  operários  que  nos  trabalhos  do  arse- 
nal do  exercito  se  tinham  já  admittido,  succedendo  também 
o  mesmo  a  nâo  poucos  que  do  arsenal  da  marinlia  instavam 
no  mesmo  caso.  O  tratado  de  á4  de  março  de  1778  foi  de 
alliança  entre  as  duas  coroas,  ajuslando-se  por  aquella  oeca- 
siao  os  i'eciprocos  casamentos,  que  alguns  annos  depois  se 
realisaram,  a  saber,  u  do  infante  D»  João  de  Portugal  cora  a 
infanta  de  Hespanha  D,  Carlota  Joaquina,  fillia  do  principtj 
das  Astúrias,  que  depois  foi  rei,  com  o  nome  de  D.  Carlos IV, 
o  o  da  infanta  portugiieza,  D.  Marianna  Yictoria  com  o  infanU! 
de  llespanlia  D.  Gabriel,  irmão  do  dito  príncipe  das  Astúrias. 
Doesta  alliança,  em  vez  de  vantagens,  Portugal  só  tirou  fu- 
neslissimos  males,  particularmente  desde  1793  em  diante. 

Foram  estes  os  últimos  serviços  que  a  rainha  D,  Marianna 
Vicloria  de  Bourbon,  viuva  de  ebrei  D,  José  1,  filha  de  D.  Fi- 
lippe  Vde  Hespanhai  e  irmã  de  D,  Carlos  Hl,  prestou  a  Portu- 
gal, sua  pátria  adoptiva,  porque  sobrevindo-lhe  uma  grande 
oppresslo  de  peito,  a  que  se  lhe  seguiu  uma  grande  inchação, 
desfeita  por  uma  grande  evacuação  que  lhe  sobreveiu  e  a  de- 
bilitou em  grau  extremo,  falleceu  finalmente  das  seis  para  as 
sete  horas  da  manhã  de  IS  de  janeiro  de  1781,  com  quasi 
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sessenta  e  três  annos  de  idade,  por  ter  nascido  aos  31  de 
março  de  1718.  Este  acontecimento  lançou  na  mais  profunda 
dor  a  rainha  reinante,  sua  filha  D.  Maria  I,  que  por  espaço  de 
oito  dias  se  encerrou  aOIicta  no  seu  quarto,  mandando  tomar 
luto  por  seis  mezes,  três  pesado  e  três  aUiviado.  A  rainha 
fallecida  era  extremamente  caritativa,  tendo  fama  de  gastar 
annualmente  em  esmolas  de  40  a  50  mil  cruzados,  fora  as  que 
dava  do  seu  particular  bolsinho.  Passava  por  inimiga  dos  je- 
suítas, e  não  ser  aíTeiçoada  aos  Tavoras.  O  seu  cadáver  foi  no 
dia  17  do  dito  mez  de  janeiro  conduzido  com  extraordinária 
pompa  fúnebre,  como  ordenara  sua  filha,  para  o  convento  de 
S.  Francisco  de  Paula,  que  por  ella  fora  fundado,  trasladan- 
do-se  DO  dia  11  de  dezembro  de  1782  para  o  soberbo  jazigo 
defino  mármore  que  se  acha  na  capella  mór  do  referido  con- 
ralo,  fazendo-lhe  por  segunda  vez  magnificas  e  apparatosas 
exéquias,  officiando  o  cardeal  patriarcha,  D.  Fernando  de 
Sousa  8  Silva,  com  assistência  de  numerosa  clerezia,  assim 
•  regular,  como  secular.  Parece  que  a  moléstia  fora  uma  fluxao 
rfaeumatismal,  que  se  lhe  fixara  no  peito,  de  que  lhe  resultou 
ahydropisia  e  evacuação  a  que  succumbiu.  Esta  soberana  era 
adorada  do  povo,  que  em  grau  extremo  sentiu  a  sua  morte. 
Bio  a  lamentando  menos  os  políticos  do  tempo,  porque  emfim 
í8  intimas  ligações  de  amisade  que  ella  tinha  com  el-rei  de 
Hespanha  seu  irmão,  D.  Carlos  III,  tornavam-se  preciosas  para 
Portugal  nas  circumstancias  diíQceis  em  que  para  com  aquella 
potencia  se  visse  coUocado,  tal  como  a  que  se  descreveu  acima. 
A  par  d'estes  acontecimentos,  outros  se  preparavam  de  não 
inenor  importância,  quanto  á  politica  interna  do  paiz.  O  par- 
■    Mo  reaccionário,  do  qual  o  marquez  de  Alorna  se  podia  re- 
pQiar  como  chefe,  esforçava-se  quanto  podia  para  fazer  annul- 
Iara  sentença,  que  na  junta  da  inconfidência  se  proferiu  aos 
12  de  janeiro  de  1759  contra  o  duque  de  Aveiro  e  os  marque- 
tts  de  Távora,  como  auclores  do  regicídio  premeditado  con- 
tra el-rei  D.  José  na  fatal  noite  de  3  de  setembro  de  1758, 
esforços  que  nada  mais  eram  do  que  um  puro  acto  de  mani- 
isstà  reacção  politica,  a  que  serviam  de  capa  as  formas  judi- 
daes  com  que  se  pretendia  encobrir.  Para  conseguir  os  seus 

TOM.  I  19 


MO 

intentos  o  dito  marquez  de  Alorna  se  qNreseotoa  em  campf) 
como  procurador  da  memoria  e  fama  posthomas  de  sem  kk 
gros  e  cunhados,  os  citados  marquezes  de  Tavor%,  condeorns. 
dos  injustamente,  dizia  elle,  a  uma  morte  igoomioiosa,  pe- 
dindo, em  consequência  d'isto,  como  graça  especial  a  D.  Mi- 
ria  I,  que  houvesse  por  bem  mandar  rever  o  processo  sobn 
que  se  fundara  a  referida  sentença,  poisque  n*eUe  havia,  do 
só  nuUidades  substanciaes,  mas  até  mesmo  manifesta  iiqoi- 
tiça,  por  se  expenderem  na  dita  sentença  factos,  fundameotoi 
e  provas  que  no  sobredito  processo  não  existiam. 

Behabilitar  judicialmente  a  memoria  e  fama  posthomas  dtt 
marquezes  de  Távora  era  o  mesmo  que  condemnar  a  adnú- 
nistração  do  marquez  de  Pombal,  apresentando  este  aosoUios 
de  todo  o  mundo  como  um  verdadeiro  assassino,  e  miâo 
mais  temível  do  que  os  outros,  por  se  acobertar  para  tal  fim 
á  sombra  da  auctoridade  publica,  que  tinha  como  ministro  di 
coroa,  executor  das  determinações  da  lei,  que  pervertia  e  vf- 
plicava  no  sentido  que  bem  lhe  parecia,  e  arbitro  do  votodoí 
tribunaes,  de  que  a  seu  talante  dispunha.  A  revogação  dlte^ 
rivel  sentença  de  12  de  janeiro  de  1 759,  seguramente  a  coosi    ' 
mais  fallada  e  controvertida  do  reinado  de  el-rei  D.  José,  fir- 
çosamente  ia  lambem  envolver  a  memoria  d'este  soberano, 
representando-o  por  similhante  modo  como  tendo  erguido, 
por  meio  do  infame  patíbulo  da  praça  de  Belém,  um  pa- 
drão de  falsa  ignominia  para  a  aristocracia  portugaeza,  moíio 
de  caso  pensado  e  vantagem  própria,  fazendo-lbe  croameote 
derramar  o  seu  sangue  em  similhante  patíbulo  pelas  mios  do 
algoz,  e  assacando-lhe  culpas  que  não  tinha,  e  crimes  que  se 
forjaram  somente  para  aquelle  fim.  Rever  portanto  o  processo 
da  execução  dos  Tavoras  e  absolve-los  era  não  só  expor  i 
execração  publica  o  mesmo  marquez  de  Pombal,  mas  igual- 
mente apresentar  aquelle  soberano  como  connivente  n'um  fio 
atroz  assassínio  jurídico,  bem  como  mostrar  que  a  justiça  nas 
suas  mãos  e  nas  dos  seus  ministros  tinha  perdido  o  seu  cara- 
der  sagrado,  para  tomar  o  de  miserável  instrumento  de  ódio* 
sas  paixões  políticas,  sem  haver  honra,  nem  consciência,  quer 
n'elles,  quer  no  tribunal  que  senlenceára  os  réus.  Era  as- 
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1  qae  a  nobreza  pretendia  tirar  de  sobre  si  o  íabéu,  que  de 
muito  mau  grado  lhe  p€sava  da  punição  do  seu  passado  or- 
gulho e  antigas  insoleucias,  lendo  sido  victima  innoc^ínte  de 
um  terrível  despotismo,  que  a  par  do  seu  sangue  derra- 
mado, tantas  dores  e  gemidos  lhe  causara,  sómenle  por  mo- 
tivos poHlicos. 

Ligados  ao  partido  da  reacçSo  figuravam  também  muito 
conspicuamenle  os  jesuitas,  que  tinham  flcado  no  reino,  os 
quaes  pela  sua  parte  trabalhavam  íjuanto  podiam  para  se  ob- 
ter da  rainha  o  favorável  deferimento  da  supplica  do  marquez 
de  Alorna,  porque  emíim  auxilia-Io  em  rehabilitar  a  memo- 
ria dos  fidalgos  suppliciados,  era  o  mesmo  que  trabalhar  na 
demoliçrto  da  obra  do  marquez  de  Pombal,  poisque  annul- 
lada  a  sentença,  quanto  aos  fidalgos,  annullada  seria  igual- 
mente,  quanto  aos  jesuítas,  cujo  cxlerminio  tinha  sido  mais 
parlicularmenle  fundado  na  referida  sentença. 

Para  esle  grande  empenho  dos  reaccionários  dava  muito^ 
plausível  motivo  a  conducta,  que  o  governo  ultimamente  tinha 
tido  com  a  condessa  de  Athouguia,  a  qual,  sendo  accusada  do 
crime  de  tesa-mageslude,  fora  por  esta  causa  coDdemnada  pri- 
meiramente a  moíle,  depois  a  reclusão  perpetua  em  um  con- 
vento» onde  estivera  por  dezoito  annos,  e  por  fim  julgada  in* 
nocente.  Algumas  citações  de  auclores  estrangeiros  seallega- 
vam  também  para  mais  i^eforrar  o  pedido,  tal  era  o  opúsculo 
que  rar,  Shirley  publicara  era  março  de  1759,  dizendo  que  a 
sentença  do  tribunal  da  inconfidência  não  podia  ser  reputada 
como  concludente  para  o  publico,  nem  como  justa  a  respeito  , 
dos  réus:  <Que  validade,  dizia  eite  mais  no  sobredito  opús- 
culo, pode  ter  uma  sentença,  que  desde  o  principio  até  ao  flm 
niõ  é  mais  do  que  uma  vaga  declamação,  em  qm  se  occuila 
ao  publico  o  depoimento  das  testemunhas,  em  que  são  pos- 
tergadas as  formalidades  legaes  e  violada  a  equidade  natu- 
ml!»  Alem  du  referido  nuclor  citava-se  ainda  outro,  cujoes- 
cripto  tintia  por  titulo  TfstamrNto  poHtim  (to  mmedml  dr 
Bellile.  Depois  de  nelle  se  ter  fa liado  cm  el-rei  D.  José,  e  de 
fazer  algumas  reflexões  acerca  da  injustiça  da  condemnaçâo 
do  duque  de  Aveiro,  e  dos  seus  cmuplices,  acrescenta  estas 


notáveis  palavras :  uTenho  á  vista  documentos  authenlicos, 
que  aclaram  este  assumpto.  É  desgraça  para  os  reis  descai- 
darem-se,  em  cousas  tão  graves,  de  examinar  tudo  pessoá- 
mente.  Pelo  que  toca  aos  jesuítas,  é  notório  que  o  duque  de 
Cumberland  nutria  a  esperança  de  vir  a  ser  rei  de  Porlagal: 
talvez  o  houvesse  conseguido,  se  os  jesuitas,  confessores  da 
familia  real,  não  se  tivessem  opposto  a  tal  intento.  Eis^qoi 
o  crime  que  nunca  se  lhes  perdoou.  Mr.  de  Condamine  escre- 
via de  Mantua  a  27  de  março  de  1739,  que  nunca  o  persoa- 
diriam  de  que  os  jesuitas  perpetraram,  o  abominável  atten- 
tado  de  que  os  arguiam.  Concordo  com  a  vossa  opinião,  acerca 
dos  religiosos  da  companhia  de  Jesus,  lhe  respondia  mr.  de 
Maupertifas,  é  necessário  que  sejam  muito  innocentes,  visto- 
que  os  não  puniram.  Quanto  a  mim,  não  os  conceituaria  réos, 
mesmo  quando  soubesse  que  haviam  sido  queimados  vivos*.» 
Apesar  do  grande  empenho,  que  na  corte  havia  pelo  defe- 
rimento da  supplica  do  marquez  de  Alorna,  as  opiniões  divi- 
diam-se  a  tal  respeito,  passando  por  lhe  serem  favoráveis  os 
marquezes  de  Marialva  e  de  Angeja,  bem  como  o  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  uma  filha  do  qual,  que  era  dama  do 
paço,  se  achava  já  ligada  em  casamento,  desde  dezembro 
de  1777,  com  o  filho  primogénito  do  marquez  supplicante,o 
conde  de  Assumar,  1).  Pedro  José  de  Almeida.  Eram-lhc  con- 
trários alguns  magistrados  influentes,  e  não  menos  o  voto  do 
arcebispo  de  Thessalonica,  que  lembrado  talvez  do  que  devia 
ao  marquez  de  Pombal,  seguia  por  gratidão  o  partido  daop- 
posição  aos  reaccionários.  O  maior  porém  de  todos  os  obstá- 
culos para  a  completa  victoria  da  reacção  era  o  voto  do  joven 
príncipe  do  Rrazil,  D.  José,  lilho  primogénito  da  rainha  D.Ma- 
ria I.  Dirigido  este  príncipe  por  homens  ou  amigos  do  mar- 
quez de  Pombal  ou  partidistas  da  sua  politica,  promeUia  elte 
pela  sua  esmerada  educação,  apenas  empunhasse  as  rédeas 
do  governo,  ser  um  continuador  resoluto  das  reformas  qu( 
tinham  tido  logar  durante  o  reinado  de  seu  avô ;  alem  da  su 

1  Estas  citarões  foram  tiradas  da  obra  intitulada  Administrarão  < 
marquez  de  Pombal,  vol.  iv,  cap.  xvr. 


rducaríío  também  a&sim  o  ílenionstrava  o  eníliiisiasmo  qm 
UKinifeslava  pola  politica  illuslrada  ilo  iuiperailor  da  Allema- 
tilia  Jostí  H,  níjo  llie  cmhararando  os  rtamoix^s  rpie  em  sentido 
eonlrario  os  frades  ievantavoíii,  e  juntamente  com  elles  todos 
os  mais  empenhados  na  continuarão  dos  passados  abusos,  o 
mami tenção  do  fanatismo  e  da  i ignorância  em  PortngfaL 

A  rainlta  pela  sua  parle  fluctuava  no  meio  doestas  opiniões 
encontradas.  De  coração  propenso  á  misericórdia»  tinha  por 
outm  lado  escrúpulo  de  denegrir  a  memoria  de  seu  pae,  de 
postergar  a  accâo  da  juítira,  de  oITender  as  disposições  da  lei, 
e  linalmente  de  mancliar  a  reputação  dos  juizes,  que  pelo  seu 
voto  tinham  sanccionado  a  famosa  sentença  eondemnaloriado 
12  de  janeiro  de  17ol>.  Se  portanto  a  piedade.  Ião  natural  no 
coração  do  sau  sexo,  a  inclinavam  com  irresistível  força  para 
a  clemência,  lambem  por  outro  larlo  a  desviavam  disso  o  re- 
ceio de  incorrer  no  labéu  de  (ilha  ingrata,  se  eITectívamente 
concedesse  a  revisão  pedida*  Ser  porém  insensível  ús  lagrimas 
dos  que  alHictos  choravam,  com  a  sua,  a  desgraça  de  seus 
pães,  nfio  escutar  os  gemidos  que  em  volta  d  cila  levantavam 
os  que  se  di^Jam  irmocentes  e  victimas  de  uma  inaudita  pre- 
potência ^  que  sobre  elles  caíra  injustamente,  partiadlio  o  co- 
ração de  dor,  nem  élJa  o  podia  fazer  pelo  peso,  ípie  simitbante 
proc^dimenio  lhe  causava  na  jíropiia  consciência,  de  c|uc  llie 
re^sullavam  escrúpulos,  qne  incessantemente  a  affligiam.  e 
terrores  que  conti  nuamente  a  assalta vnm,  dotada  c^mo  em, 
de  um  espirito  timido,  e  de  uma  rasiio  frágil  evacilíante.  l^lu- 
ctuando  pois  no  meio  de  Ião  oppostí>s  sentimentos,  tomou  fl- 
ua Imen  te  a  resolução,  depois  de  maduros  exames  e  apuradas 
averiguações,  de  propor  a  resolução  de  similhante  negocio  a 
uma  junta  de  ministros  do  seu  conscllio  e  desembargo,  a 
qual  uniformemente  assentou  que  as  circumsí anciãs  de  tao 
extraordinário  caso  fariam  justa  a  concessão  da  pedida  re- 
vista, ílispensando  quaesqucr  lí'is  rpie  podessem  í»l)Star  a  si- 
milhante concessão,  e  na  conformidade  doeste  parecer  man- 
dou eHa  lavrar  o  decreto  de  10  de  outubro  de  1780,  pelo 
qual  foi  efrectivamente  concedida  revisla  de  gmça  es[>ecialis- 
síma  da  sentença  condeninatoria,  não  obstante  o  lapso  de 
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tempo  e  todas  e  quaesquer  leis  em  contrario,  as  qnaes,  juo- 
tamente  com  o  alvará  de  17  de  janeiro  de  1759,  ba?ia  por 
bem  derogar,  como  se  de  todas  e  cada  uma  d'eUas  fizesse  as. 
pecial  menção.  Foram  pois  nomeados  para  juizes  da  dita  re- 
vista os  doutores  José  Rícalde  Pereira  de  Castro,  do  seu  coo- 
selho  e  desembargador  do  paço;  designado  relator,  e  Bartho- 
lomeu  José  Nunes  Cardoso  Giraldes  de  Andrade,  tambmdo 
seu  conselho  e  desembargador  do  paço;  os  doutores  Bitooel 
José  da  Gama  e  Olival  e  Jeronymo  de  Lemos  Monteiro,  amboi 
do  seu  conselho,  e  da  sua  fazenda ;  os  doutores  Fraocisoo   . 
António  Marques  Giraldes  de  Andrade  e  Francisco  Felidno 
Velho  de  Mesquita  Castello  Branco,  também  do  seu  consellio 
e  deputados  da  mesa  da  consciência  e  ordens;  os  doutores 
Thomás  António  de  Carvalho  de  Lima  e  Castro,  juiz  dos  ^ 
tos  da  fazenda,  José  Joaquim  Emaús,  corregedor  do  crime   ^ 
da  corte  e  casa,  Ignacio  Xavier  de  Sousa  Pinto,  José  Pinto  de   ■ 
Moraes  Bacellar,  José  Roberto  Vidal  da  Gama,  DomiogosAih  j 
tonio  de  Araújo,  João  Xavier  Telles  de  Sousa  e  Constantino  - 
Alvares  do  Valle,  todos  desembargadores  dos  aggravos  dt   ' 
casa  da  supplicação;  e  para  escrivão  da  mesma  revista  foi  no- 
meado o  doutor  Henrique  José  de  Mendanha  Benevides  Ginie, 
corregedor  do  crime  da  corte,  assistindo  o  procurador  da  co- 
roa, por  dever  do  seu  oflicio.  Para  o  local  das  sessões  deá- 
gnou-se  a  secretaria  crestado  dos  negócios  do  reino,  devendo 
presidir  a  ellas,  ou  todos  os  ministros  e  secretários  doestado, 
ou  aquelles  que  se  achassem  desempedidos  para  o  dito  fim» 
juntando-se  aos  autos  o  assento  dos  ditos  ministros  infonnaii- 
tes,  como  era  de  pratica  ordinária  nos  processos  de  revista- 
Toda  a  Europa  aguardava  anciosa  saber  em  breve  qual  se- 
ria o  resultado  da  revisão  do  famoso  processo  condemnatorio 
do  duque  de  Aveiro,  e  dos  seus  infelizes  companheiros ;  mis 
illudiu-se  a  sua  espectativa  na  brevidade  desejada,  como  por 
muitas  vezes  acontece,  que  o  que  mais  se  deseja  mais  se  de* 
mora.  Os  principaes  juizes  que  deviam  presidir  ao  exame  €» 
ram  doentes,  tolhendo  este  acontecimento  que  o  exame  se 
effeituasse  com  a  pressa  que  se  queria.  Alem  d*esta  circiHii- 
stancia  outras  houve  também,  que  concorreram  para  a  âili* 


im 


Cao  de  tal  exame,  sendo  o  principal  um  snccesso  que  não  ei  â 
fâcil  prever.  O  procurador  do  nianiueíí  tle  Alorna,  um  tal 
Francisco  da  Costa,  apresentou  aos  juizes  um  requeriraenlo, 
cuja  leitura  inspirou  indignação  em  todos  elles.  É  frequente 
achaque  nos  individuos,  a  quem  eslas  comniissões  se  duo, 
explanarem-se  em  invectivas,  que  em  vez  de  favoraveiSj  pre- 
judicara  consideravelmente  os  seus  commiltentes,  constUuin- 
do-se  cm  libei  los  infamatorios,  coma  n'esle  caso  succedeu. 
A  rainha,  agasLida  contra  o  sobredito  procurador,  o  mandou 
prender.  O  requerimenlo  em  questão  tinha  sido  feito  sem  con- 
sentimento ílo  marquez  de  Alorna,  que  apenas  teve  d'elie 
noticia,  acudiu  imraediatamcnte  á  corte,  onde  estranliou  o 
modo  por  que  se  houvera  o  seu  procurador^  protestando  que 
nío  linha  sido  informado  da  sua  intenção.  A  rainha,  depois  de 
examinar  a  verdade,  convenceu^se  da  inaocencia  domarquez, 
ordenando  em  tal  casu  aos  ministros,  que  prose guissem  nas 
suas  sessões  e  continuassem  na  instruecão  do  processo. 

Com  estas  delongas  passou  o  anno  de  1780  e  os  primeiros 
Ires  mezes  do  seguinte,  e  maior  demora  haveria  se  D.  Maria  I, 
instigada  pelos  sentimentos  de  bencíicencia  de  que  era  tintada, 
não  pozesse  todo  o  empenho  em  ver  terminado  um  processo 
íiue  tamanho  peso  l!ie  fazia  na  sua  própria  consciência.  A  el- 
rei,  seu  marido,  participou  ella  a  sua  intenção,  dizendo-lhe: 
V nào  posso  já  tolerar  delongas  n'este  negocio;  6  indispensá- 
vel que  hoje  mesmo  o  veja  conclui  do  j>  .  Em  ronlinenle  foram 
convocados  os  juizes,  que  o  deviam  julgar,  senilo  já  noite, 
quando  se  congregaram,  A  rainha  lhes  significou  (juacs  eram 
as  suas  intenções,  fazendo-lhes  saber,  que  esperava,  que  se 
haveriam  com  toda  a  equidade,  justiça,  conhecimentos  o  pe- 
netração, para  rasgarem  o  véu  que  envolvia  a  mysteriosíi 
sentença  que  conderanava  â  morte  alguns  dos  conjurados  e  a 
prisão  muitos  dos  seus  co-réus*  Em  consequência  da  deter- 
minação da  soberana,  os  juizes  congregaram-se  immediata- 
mente  na  noite  de  ^  de  abril  de  I78I,  e  depois  de  diversas 
contestações,  que  demoraram  a  decisão  da  assembléa  até  ás* 
quatro  horas  da  manbã,  declararam  somente  culpados  no  re- 
gicídio o  duque  de  Aveiro  com  os  seus  sócios  António  Alva- 
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res  Ferreira,  José  Polycarpo  de  Azevedo  e  Manuel  Alvares 
Ferreira,  sendo  declarados  innocentes  os  marquezes  de  Tá- 
vora e  o  conde  de  Athouguía  com  todas  as  mais  pessoas  que 
por  tal  motivo  haviam  sido  presas.  Esta  decisão,  lida  cinco 
vezes  no  meio  da  assemblèa,  devia  reputar-se  unanime,  sendo 
muito  notável  que  alguns  dos  juizes,  que  proferiram  a  sen- 
tença condemnatoria  dos  marquezes  de  Távora  em  12  de  j^ 
neiro  de  1759,  fossem  os  que  também  pronunciassem  a  s«i- 
tença  revisoria  que  os  absolvia!  Dezoito  juizes  compunham  a 
assemblèa,  havendo  somente  três  que  foram  de  parecer  con- 
trario. O  relator  foi  em  continente  relatar  a  sentença  á  rainha 
que,  segundo  dizem,  manifestou  grande  contentamento»  e lhe 
perguntou,  que  pena  haviam  pronunciado  contra  o  injusto e 
bárbaro  oppressor  de  tantos  desafortunados,  ao  que  o  relator 
respondeu,  que  a  tal  respeito  nada  se  havia  estatuído,  eqoe 
isso  devia  ser  sujeito  a  uma  deliberação  particular  *. 

A  sentença  revisoria  foi  finalmente  datada  do  palácio  da 
Ajuda  aos  23  de  maio  de  1781.  P^Tella  se  diz, que  tendo  el-ná 
D.  José  estatuído  por  decretos  de  9  de  dezembro  de  1758  eí 
de  janeiro  do  1759,  que  elle  nomearia  juizes  que  como  adjoft- 
los  aos  da  inconlidencia  assistissem  ás  perguntas  que  se  fi- 
zessem aos  réus,  aos  despachos  interluctorios  c  definitivos,  e 
bem  assim  que  os  mesmos  réus  fossem  julgados  em  proces- 
sos verbaes,  e  pela  verdade  provada,  nunca  taes  juizes  se 
nomearam,  tendo-se  aceitado  denuncias,  decretado  prisões,  e 
procedido  a  perguntas,  em  que  se  torturaram  os  réus,  e  as 
testemunhas  diante  de  um  só  juiz  da  inconfidência,  c  do  res- 
pectivo escrivão,  ao  passo  que  quanto  ao  segundo  dos  cita- 
dos decretos  nao  houve  uma  só  das  suas  disposições  que 
nâ.o  fosse  violada  e  atropollada  na  devassa.  Segundo  o  pare- 
cer dos  juizes  da  revista,  o  aggressor  certo  do  delicto  foic 
ex-duque  de  Aveiro,  José  Mascarenlias,  a  quem  aguilhoavan 
motivos  de  oíTensa  real  ou  supposta  da  parte  de  el-rei,  por 
que,  tendo  tomado  posse  da  casa  e  ducado  de  Aveiro,  pn 

1  Este  paragrapho  é  igualmente  a  matéria  dos  capítulos  xviii  e  3 
do  vol.  IV  da  Administração  do  marquez  de  Pombal, 


297 

teDdéra  debalde  a  concessão  das  commendas  que  adminis- 
travam os  duques  seus  antecessores.  A  esta  recusa,  de  que 
lazia  culpado  o  soberano,  veiu  juntar-se  por  outro  lado  a  sup- 
posição  de  que  elle  lhe  embaraçava  também  o  casamento,  que 
para  seu  filho  tinha  ajustado  com  a  filha  mais  velha  dos  du- 
ques do  Cadaval.  Foram  estes  os  motivos  por  que  o  mesmo 
José  Mascarenhas  se  indispozera  altamente  com  o  monarcha,  e 
ffelle  protestara  vingar-se,  aggregando  aos  seus  planos  de  re- 
gicídio o  seu  copeiro  Manuel  Alvares  Ferreira,  o  irmão  doeste 
António  Alvares  Ferreira,  e  cunhado  de  ambos  elles,  José  Po- 
lycarpo  de  Azevedo.  Estes  é  que  seguramente  foram  os  prin- 
dpaes  personagens  ou  perpetradores  de  similhante  crime, 
confessando  constantemente  no  meio  dos  tormentos,  em  que 
osmetteram,  o  rx)peiro  Manuel  Alvares  Ferreira,  c  seu  irmão 
António  Alvares  Ferreira,  que  na  noite  de  3  de  setembro  de 
1758,  em  que  tal  crime  se  commetteu,  não  viram  que  o  ex- 
duque  faltasse  com  outra  pessoa  alguma,  nem  que  na  casa 
d'elle  houvesse  na  manhã  seguinte  o  conciliábulo  que  se  men- 
ciona na  sentença  condemnatoria.  Com  este  mesmo  depoi- 
mento se  conformaram  igualmente  as  primeiras  declarações 
do  próprio  José  Mascarenhas,  chegando  até  a  requerer  con- 
frontação com  quaesqucr  testemunhas  que  tivessem  deposto 
o  contrario,  ao  que  se  lhe  não  deferiu.  Não  podendo  pois  op- 
por-se  o  mais  minimo  defeito  contra  a  verdade  com  que  de- 
pozeram  os  ditos  Manuel  Alvares  Ferreira  e  António  Alvares 
.  Ferreira,  que  depois  de  deporem  contra  si,  contra  seu  amo  e 
contra  pessoas  tão  conjunctas,  como  são  irmãos  e  cunhados, 
Dão  podia  haver  presumpção,  que  não  fosse  violenta,  nem  ra- 
So  alguma  que  podesse  persuadir  a  occultação  de  pessoas 
estranhas,  o  concurso  e  ajuntamento  d'ellas,  se  na  realidade 
o  houvesse.  Parece  portanto  claro  que  o  crime  do  regicídio  só 
Sln  tramado  e  executado  pelo  cx-duque  de  Aveiro  e  dos  mais 
acima  mencionados,  sem  concurso  algum  dos  ex-marquezes 
(te  Távora,  como  igualmente  se  provou  pelos  depoimentos  do 
ídMíz  João  Miguel  e  Joaquim  dos  Santos,  cocheiro  do  réu  José 
Kascarenbas,  os  quaes  sempre  excluíram  o  concurso  dos  Ta- 
foras,  e  com  tal  constância,  que  nem  á  força  dos  mais  exces- 
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sívos  tormentos  que  soffreram,  se  lhes  pôde  extorquir  coosa 
alguma  contra  a  verdade,  que  tão  fortemente  sustentaram.  Se 
pois  os  irmãos  Ferreiras  nenhuma  duvida  tiveram  de  confes- 
sar o  seu  próprio  delicto  e  o  de  seu  amo,  e  se  este  também, 
quanto  a  si,  o  confessou,  não  associando  ao  seu  crime,  oeia 
os  marquezes  de  Távora,  nem  o  conde  de  Âthouguia,  devepre- 
sumir-se,  segundo  os  citados  depoimentos,  que  estes  forani 
innocentemente  envolvidos  no  sobredito  crime. 

0  primeiro  individuo,  que  no  processo  apparece  depondo 
contra  os  marquezes  de  Távora,  é  um  Salvador  José  Durão, 
moço  de  dezenove  annos  de  idade,  e  que  por  causa  do  seu 
commercio  illicito  com  uma  chamada  Marianna  Thereza,  creada 
do  ex*duque  de  Aveiro,  depoz  que  depois  da  meia  noite  de  3 
de  setembro  de  1758  se  achava  no  jardim  de  José  Mascare- 
nhas, indo-se  esconder  debaixo  de  uma  ponte  de  pau,  quando 
viu  chegar  dois  embuçados  a  pé,  ura  dos  quaes  era  o  dilo 
José  Mascarenhas,  parecendo-lhe  ser  o  outro  José  Maria  de 
Távora.  Mas  os  juizes  da  revista,  alem  de  olharem  estehomeoi 
como  um  verdadeiro  delator,  não  podendo  como  tal  terosea 
depoimento  força  testemunhal,  examinam  e  contradictam  to- 
dos os  pontos  capitães  da  sua  delação,  concluindo  pela  pro- 
babilidade de  que  fosse  levado  a  tecer  tudo  quanto  disse,  para 
ver  se  obtinha  o  premio  que  se  promcttia  aos  que  denun- 
ciassem os  auctores  e  cúmplices  do  projectado  regicidio, sus- 
peita que  também  assacaram  ao  depoimento  feito  pela  dita 
Marianna  Thereza,  rapariga  que  apenas  contava  dezesete  an- 
nos de  idade.  Todas  as  mais  testemunhas  e  depoimentos  da 
sentença  condemnatoria  foram  por  igual  maneira  examinados 
e  contradictados  na  sentença  revisoria,  concluindo  os  juizes 
d*esta  mesma  sentença,  que  umas  d'ellas  nada  diziam,  e  que 
outras,  no  que  disseram,  cederam  á  violência  dos  tormentos, 
porque  emquanto  não  foram  torturadas,  os  seus  depoimentos 
reduziram-se  apenas  a  referir,  que  tinham  ouvido  dizer,  que 
o  Mascarenhas,  os  Tavoras  e  o  conde  de  Athouguia  tinham  dis- 
parado os  tiros  contra  el-rei  *.  Ao  que  fica  dito  acresce  ainda 

1  Sendo  este  processo  do  duque  de  Aveiro  e  doe  Tavcnras  uma  d» 
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mais,  que  o  ex-duque  de  xVveiro  nas  primeiras  e  segundas 

perguntas,  que  se  llie  fizeram  em  24  e  23  de  dezembro  de 
Í7S8,  negou  enérgica  e  constantemente  a  sua  confederac5o 
com  os  Tavoras,  ao  i>asso  fiue  nas  terceiras  e  quartas  per'gun- 
tas,  que  se  lhe  fizeram  em  28  e  29  do  dito^mez  de  dezembro, 
os  dá  como  cúmplices  do  seu  delicto,  sendo  a  causa  d^esía 
Ião  flagrante  contradicçlío  as  lortai*as  e  tormentos  em  que  opo- 
zeram,  e  por  tal  modo,  que  foi  sobre  este  ponto  que  o  procu- 
rador dos  réus,  aliás  ministro  de  grande  fé,  caracter  e  pro* 
l>idade,  fundou  a  defeza  do  mesmo  José  Mascarenhas*  Foielle 
o  que  assim  desorientado  pelos  lunnentos  que  llie  fizeram, 
confessou  que  liavia  três  espei-as  feitas  a  el-rei,  na  cilada  noite 
de  3  de  setembro  de  1758,  duas  das  ijuaes  se  adiavam  pos- 
tadas por  cima  d'aqiiella  que  disparou  os  tiros,  estando  n'uma 
d^eilas  o  marquez  de  Távora  pae,  com  o  cabo  de  esquadra 
BraK  José  Homeiro,  t*  na  outra  o  conde  de  Atliouguia  com  seu 
cunliado  José  Maria  de  Távora,  mas  não  atinou  com  o  logar 
que  havia  de  dar  ao  marque;í  lillio.  É  porém  rle  notar,  que  es* 
lando  por  aquelle  tempo  o  paço  na  Ajuda,  o  sendo  por  esta 
rasao  frequente  a  corjcorrencia  de  gente  para  aquelle  ponto, 
não  é  de  crer  que  taes  esperas  se  podessem  fazer,  sem  tarando 
risco  de  serem  descobertas,  no  esparu  que  tlcava  entre  o  dito 
I>aço  e  u  loca!  onde  se  dis]iai'ai'am  os  lirus.  Alem  destas,  ou- 
tras inverosimílhanças  Im  que  tornam  improvável  quanto  dissâ 
o  Mascarenhas,  a  respeito  do  numero  das  esperas  c  das  pes* 
soas  que  n'ellas  se  postaram*  Todavia  sendu  necessário  juslí- 
fjcar  a  causa  por  que  o^ marquez  de  Távora  se  abalançou  a  con- 
spirar contra  a  vida  de  et- rei,  allegou-se  ser  isto  por  falta  de 
despacho,  correspondente  aos  seus  serviços,  ou  porque  pre- 
tendendo o  titulo  de  duque,  não  ibi  deferido  na  pretensão; 
mas  de  similhante  cousa  nuo  lia  na  devassa  vesligio  algum, 
sabendo-se  somente p  depois  que  se  viu  escripla  a  sentença 
mdemnatoria.  Bem  longe  de  oITendida,  a  familia  dos  Tavo- 


cousas  mais  õotãveí^  do  reinado  de  el-rei  D.  Jo»é,  e  do  de  sua  iilha, 

0-  Maria  I,  apresentámos  no  dociimfnto  ru"  4  um  ^xiemo  extracto  da 
sentença  r^visoriâ. 
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ras  era  especialmente  protegida  por  el-rei  D.  José,  que  a  en- 
chera de  honras  c  de  mercês,  e  d'ella  tinha  o  marquez  de 
Pombal  provavelmente  ciúmes,  como  os  teve  de  todos  aque/- 
les  de  quem  o  mesmo  soberano  se  mostrava  amigo,  cuidando 
em  os  desviar  d'elle,  logoque  os  via  em  circumstancias  taes, 
sendo  a  única  excepção  a  esta  regra  o  creado  particular  de 
el-rei,  Pedro  Teixeira,  a  quem  elle  nunca  pôde  separar,  talvez 
que  por  alguma  colligação  que  com  elle  tivesse. 

Por  esta  forma  vae  a  sentença  revisoria  analysando  e  con- 
tradictando  tudo  quanto  na  condemnatoria  pode  fazer  carga  á 
dita  familia  dos  Tavoras  e  ao  conde  de  Athouguia,  mostrando 
pelas  incoherencias  dos  depoimentos  a  impossibilidade  de  qae 
podessem  ter  parte  na  conjuração.  Bem  longe  de  cumplicidade, 
acha  problemática  a  sua  concorrência,  colligindo  que  o  cas- 
tigo que  tiveram  foi  injusto,  e  talvez  mesmo  que  premedi- 
tado para  os  fins  politicos  que  o  conde  de  Oeiras  tinha  cm 
vista  S  sendo  pois  muito  duvidoso  o  seu  crime,  castiga-los 
como  manifestos  réus,  e  tão  desproporcionalmente  ao  delicio 
que  contra  elles  se  apurou,  foi  um  acto  seguramente  atroz, 
porque  se  não  havia  motivo  para  se  julgarem  inteiramente 
innocentes,  também  o  não  havia  para  se  terem  como  inteira- 
mente culpados.  Alem  do  exposto  acresce  mais,  que  cinco 
testemunhas  ou  sete,  incluindo  o  marquez  Luiz  Bernardo  de 
Távora  c  o  conde  de  Athouguia,  depozeram  contra  os  mesmos 
Tavoras;  mas  dez  houve,  que  constantes  no  meio  dos  tormen- 
tos, incluindo  o  marquez  pac,  e  seu  filho  José  Maria,  nada 
disseram  contra  elles  que  lhes  fizesse,  culpa.  No  meio  pois 


1  Alguns  julgam  que  a  causa  do  supplicio  do  conde  do  Athouguia  foi 
o  ser  elle  aduiinislrador  do  morgado  de  Carvalho,  cuja  instituição  era, 
quando  faltasse  a  linlia  directa,  passar  para  a  camará  de  Coimbra  a  fa- 
culdade de  lhe  nomear  administrador,  escolhendo  na  familia  de  Carva- 
lho aquelle  individuo  que  melhores  serviços  pedcsse  prestar  ao  estado. 
Ora  tendo  os  morgados,  administrados  pelos  réus  da  conjuração  contra 
a  vida  de  el-rei  D.  José,  passado  para  as  linlias  coUatcraes,  que  n*eUes 
tinham  direito  de  succeder,  o  administrador  do  morgado  de  Carvalho 
passou  a  ser  eíTectivamente  nomeado  pela  camará  de  Coimbra,   que  o 
designou  na  pessoa  de  Sebastião  José  de  Can  alho. 


d'esla  contrariedade  entre  as  sete  e  as  dez  testemunhas,  quaes 
deviam  pesar  mais  na  balança  da  justiça,  o  depoimento  das 
sete  ou  das  dez  testemunhas,  contestes  e  conformes  á  verda- 
deira prova  dos  autos?  Pois  o  numero e  as circumstancias não 
faziam  ter  como  verdadeiros  os  depoimentos  doestas,  e  infiéis 
os  d'aquellas?  Finalmente  é  de  direito  natural  e indispensável 
a  (lefeza  dos  réus,  c  esta  foi  a  que  se  lhes  negou  n'este  pro- 
cesso, porque  a  que  de  facto  se  lhes  concedeu  foi  de  forma 
lai,  que  era  moralmente  impossivel  que  elles  a  podessem 
produzir  ou  provar.  Occultaram-se'-lhes  os  depoimentos  das 
testemunhas  que  os  culpavam,  acliando-se  elles  presos  e  pri- 
vados de  toda  a  communicação.  Figurou-se-lhes,  ou  por  não 
dizer  flngiu-se-lhes,  um  convencimento  péssimo  das  culpas 
que  se  lhes  imputavam.  Constrangeram-se  onze  réus  a  defen- 
derem-se  todos  em  um  só  processo,  e  por  boca  de  um  só 
procurador  no  brevissimo  termo  de  vinte  e  quatro  horas,  pfi- 
vando-se-lhes  todo  o  recurso  contra  a  sentença,  que  era  tudo 
quanto  podia  suggerir  a  crueldade,  para  escândalo  da  justiça 
tfaquelle  ominoso  tempo,  e  para  impossibilitar  áquelles  infe- 
lizes a  mesma  defeza  que  se  fingia  outorgar-lhes  com  uma 
apparencia  enganadora,  perfunctoria  e  inútil.  Mas  a  maior  de 
todas  as  crueldades,  e  a  mais  atroz  das  violências,  foi  a  que 
se  praticou  com  a  infeliz  marqueza  de  Távora,  D.  Leonor,  fa- 
zendo-se-lhe  culpa  de  visitas  de  seu  filho,  filhas  e  genro,  como 
'     se  fosse  culpa  que  os  filhos  c  genros  visitassem  seus  pães  e 
sogros!  Passou-se  depois  a  accusa-la  de  praticas,  que  em  sua 
casa  havia  contra  o  governo ;  das  conferencias  sobre  o  muito 
que  importava  tirar  a  vida  a  el-rei ;  de  ser  aconselhada  e  per- 
suadida para  um  tão  bárbaro  assassínio  pelo  influxo  e  conse- 
lho de  alguns  padres  jcsuitas  que  frequentavam  a  sua  casa ;  e 
l     /inalmente  de  arrastar  e  precipitar  no  abysmo  de  similhante  as- 
sassínio o  seu  próprio  marido,  filhos  e  genro,  pelo  grande  im- 
pério que  n  elles  tinha ;  mas  nada  d'isto  se  lhe  provou,  nem 
constou  pela  devassa,  figurando-se  apenas  nas  declarações  de 
José  Mascarenhas  e  nas  que  se  extorquiram  por  força  de  sug- 
geslões  e  de  tormentos  ao  marqúez  filho  e  ao  conde  de  Athou- 
guia,  seu  genro.  É  um  contraste  singular  que  os  outros  réus 


nen  WÊd  o  fe»»?^  ai-aÍMnA>  assnt  aqaeli  Melíz  «■hora  soi 
otân  Múeu  da  ciasa  «b  sm  ■orteBâsdoqDeiqoelhedBi 
a  sonença  qw  lhe  fci  noiiikada!  Foi  por  lod»  estas mta 
<fr  I  riiiíniriii  li  nnirii  uiçnii  línmlriirtiHiimmilí  nni 
Am  respeiít)  »>»  man^ooes  de  Taiora,  Fraicisco  de  Asase 
D.  Leonor  de  Izwon,  a  s«w  filhos  Luiz  Bernardo  de  Tmn 
e  losê  Maria  de  TaT<)ra.  e  a  seo  genro  D.  JeroD jmo  de  Athqrde» 
conde  de  Atboaguia,  pt>r  se  não  profar  qne  fossem  amplí- 
ces  DO  attentado  commettido  contra  a  vida  de  el-reí  D.  José  n 
noite  de  3  de  setembnr»  de  1738.  Por  esta  forma  foram  dedi- 
rado$  sem  nota  ou  iofiunía  algmna,  absolvida  a  sua  memoria 
e  restituídas  tt)das  as  bmiiias  dos  referidos  indirídoos  is 
honras  e  ao  oso  do  appêllido  de  Távora. 

Mas  se  os  Tavoras  »^  o  conde  de  Athoagoia  não  tinham  sido 
complices  no  attentado  de  3  de  setembro  de  1758,  oomopi' 
rece  provado  peia  sentença  revisoria,  claro  estava  qoeta- 
bem  o  Dão  tioham  sido  os  padres  jesuítas,  que  na  sentenp 
coDdemnatoria  se  davam  como  tendo  aconselhado  a  mar- 
qneza  D.  Leonor  a  que  entrasse  no  sobredito  attentado.  Dedt- 
rados  portanto  ínnocentes  os  ditos  marquezes  de  Távora  e  seo 
genro,  absolvidas  pôr  siniilhnnte  motivo  a  sua  fama  e  memoria 
posthumas,  e  restituídas  finalmente  todas  as  famílias  que  lhes 
diziam  respeito,  ás  suas  antigas  iionras  c  uso  do  seu  primitito 
appellido,  era  cofisequencia  necessária  de  tudo  isto  restitui- 
rem-se-lhes  também  todos  os  seus  bens,  e  por  igualdade  de 
rasões  rehabilitar  em  seguida  os  jesuítas,  dando-se-lbes  igual- 
mente tudo  quanto  se  lhes  havia  conGscado.  Estas  medidas, 
reaccionárias  no  mais  alto  grau,  eram  o  maior  dos  golpes  que 
se  podia  descarregar  sobre  as  da  illustrada  e  reformadora  po- 
litica do  primeiro  ministro  de  D.  José  I.  Presume-se  que  o  ar- 
cebispo de  Thessalonica  fizesse  conhecer  á  sua  real  penitente 
o  considerável  transtorno  que  comsigo  traria  para  o  estado  a 
confirmação  da  sentença  revisoria,  alem  da  feia  nódoa  com 
que  iria  manchar  a  memoria  de  seu  augusto  pae,  erigindo-lhe 
um  padrão  de  inramia  com  a  demolição  do  que  elle  tinha  l^ 
vantado  contra  uma  nobreza  orgulhosa  por  meio  do  cadafalso 
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da  praça  de  Belcm,  Igualmente  m  tem  supposto,  qiie  d*estas 
mesmas  idéas  era  o  filho  primogénito  da  rainha,  o  ilUistrado 
príncipe  do  Brasíit,  D,  José,  que  abundando  no  mesmo  modo 
de  pensar  do  arcebispo,  fizera  sentir  igualmente  a  sua  mãe 
a  intima  ligação  que  havia  enlre  a  rehabilitaçíio  da  família  dos 
Tavoras  e  a  dos  padres  da  companhia  de  Jesus.  Islo  porém 
mo  deslroe  a  crença  de  que  a  condemnacão  da  família  dos 
Tavoras  lem  sobre  si  mysterios  de  interpretação  bem  pouco 
lisonjeira  para  a  memoria  dn  marquez  de  Pombab  Exprimirá 
esse  mysterio  o  cumulo  da  pervei'sidade  Immana?  Nao  è  hoje 
fácil  o  dize^lo. 

Depois  das  citadas  personagens  o  procurador  geral  da  coroa 
João  Pereira  Ramos  impediu  por  deveres  do  seu  cargo  a  ci- 
lada sentença  revisoria,  oppondo-lhe  para  similhante  fim  três 
qualidades  de  embargos,  a  saber  u[is  de  obreprao  e  sobre- 
pçâo,  outros  ex  defectu  iutvíjrilatis  procmsús,  e  os  terceiros 
linalmente  que  impugnam  a  sentença  e  os  fundamentos  n*ella 
expendidos,  tudo  com  o  fim  da  mesma  se  reformar-  Todos  es- 
tes embargos  úcaram  até  lioje  pendentes,  embaraçando  a  coO' 
firraação  da  referida  sentença,  apesar  dos  gí*andes  esforços  e 
activas  dilípfencias  quo  para  a  conseguir  empregara  o  marquez 
de  Alorna,  íiue  traUmdn  descomedidamente  na  secretaria  do 
reino  o  respectivo  ministro,  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  por 
nada  poder  d'eile  conseguir,  de  Lisboa  se  retirou  de  novo  para 
a  sua  quinla  de  Valle  de  Nabaes,  e,  segundo  se  disse,  incurso 
no  desaggrado  da  soberana.  E  se  lioje  é  conhecido  do  publico 
o  contendo  da  referida  sentença  ê  isto  devido  a  ter  o  mesmo 
marquez  de  Potite  de  Lima  ordenado  ao  escrivão  do  processo' 
revisorio,  o  dr.  ilenriquc  José  de  Mendanha  Benevides  Cirnn, 
que  da  respectiva  sentença  desse  a  D.  Luiz  de  Athayde,  irmão 
do  executado  conde  de  Athouguia,  a  certidão  que  d'ella  pedia, 
expedindo-lhe  para  tal  iim  o  seguinte  aviso:  «A  rainha,  mi- 
nha senhora,  tcnilo  considei'açao  ao  que  ihe  representou 
D.  Luiz  de  Atiiayde  e  a  alguns  justos  motivos  que  Uie  foram 
presentes,  ha  por  bem  que  v.  m/*  passe  ao  mesmo  D,  Luík 
la  Atliayde  uma  certidão  authenlica,  extrablda  do  processo 
revisor io  da  sentença  proferida  pelo  juizo  da  inconlidencia, 
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lie  cujo  processo  ?.  m/^  pov  sua  real  ordem  é  escrivão,  pela 
qual  conste  do  leor  da  sentença  que  se  proferiu  peíos  juizes 
nomeados  pela  mesraa  senhora,  e  em  que  foram  julgados  ío- 
nocenles  alguns  dos  réus  conleraptados  na  referida  seotençá 
fio  dito  juizo  da  inconfidência,  declarando  na  mencionada  cer- 
tidão que  a  sobredita  sentença,  proferida  pelo  diio  juizn  re^i- 
sorio,  nuo  tem  sortido  effeito  por  se  achar  pendente  do  conhe- 
cimento c  discussão  dos  eml «araras  com  que  n  ella  se  oppoze 
desembargador  procui^ador  da  corúa,  e  que  ainda  se  hãod^ 
decidir,  e  copiando  na  mesma  certidão  esta  real  ordem  para 
constar  que  sua  majestade  assim  o  ordenou.  Deus  guarde  a 
\\  m.^  Palácio  de  Queluz,  em  i5  de  julho  de  179L^^Jtf^r* 
quez  mordúmQ-móí\^=Si\  Henrique  José  de  Meiídatdiâ  Be- 
nevides Cirne* ». 

De  todas  estas  tramas  e  enredos  resultou  uma  g^rande  des- 
inquietação  na  classe  dos  cxtinclos  padres  jesuítas,  justamente 
convencidos  de  que  a  vietoria  da  aristocracia,  obtendo  a  cm* 
firmarão  da  sentença  revisoria,  restain^adora  da  memoria  úm 
Tavoí^as,  era  para  elles  o  mesmo  que  a  sua  própria  victoriit. 
Mas  por  forluna  pai-a  o  paiz  a  tainha  D,  Maria  I,  apesardoí 
seus  primeiros  confessores  lerem  sido  os  jesuitas,  parece  qtje 
nao  linha  por  elles  niuila  sympalhia.  De  todos  aquelles  indi- 
víduos que  haviam  sido  desterrados  durante  o  reinado  de  rkiM 
D,  José,  este^  padres  foram  os  únicos  que  ella  nao  chamou  i 
pátria.  Tendo  recuperado  a  liberdade  os  que  se  achavam  no 
forte  da  Junqueira,  viviam  no  centro  das  suas  familias,  mas  sem 

1  Muitas  diligencias  fez  P.  LuU  di?  Álhâyde  para  publicar  pela  im* 
prensa  a  seiitejiça  revisoria,  que  derogou  a  sontença  condeninatona  di' 
i2  dtí  janeiro  de  í7í}%  na  parle  rí^lativa  aos  ruarquezes  de  Távora  e  au 
coníle  da  Athouguia,  Imilío  do  dito  D.  Luiz;  mas  nuneaeite  o  pt^nJe  con- 
seguir. Esta  íiiesrna  prelensáo  a  ^eílo^ou  ellc  perante  u  governo  do  ^ 
neral  Junot,  quando  foi  a  primeira  invasão  das  francezes  em  1807;  laiâ 
apesar  do  seu  entiitisiasmo  pelo  partido  dos  invasoresj  cajá  causa  abfi- 
çoUt  tal  dijliculdade  teve  para  obter  a  liceiíva  que  pedia,  que  s6  effei- 
tuou  a  publicação  na  véspera  da  batalha  do  Vimeiro*  em  21  de  agosto 
de  1808,  an  aunei  ando 'se  -A  venda  a  dita  seateuçaj  que  no  scguinle  ét 
se  sustou,  toniando*se  eslâ  obra  bastante  rara,  pôr  ser  a  dita  batalha 
contraria  aos  franceses,  a  cujo  governo  poi  termo. 


:)0o 

faculdade  de  poderem  frequentar  os  logares  públicos.  Todavia 
por  um  acto  de  justiça  a  rainha  tinha  provido  á  sua  sustenta- 
ção, eslabelecendo-lhes  uma  pensão,  como  já  vimos,  e  para  in- 
demnisar  a  camará  apostólica  das  despezas  que  tinha  feito  com 
a  sustentação  dos  mandados  para  IlaUa,  mandou-lhe  dar  a 
quantia  de  40:000  cruzados.  Pela  sua  parte  o  governo  vacil- 
lava  sobre  o  partido  que  devia  tomar  a  respeito  doestes  iilti- 
raos,  e  emquanto  deliberava  sobre  este  ponto,  alguns  d'eiles 
houve  que  logo  em  dezembro  de  1777  largaram  de  Génova 
para  Lisboa,  julgando  que  com  a  morte  de  el-rei  D.  José  tinham 
caducado  todas  as  leis  promulgadas  contra  elles  no  reino, 
postoque  o  governo  tivesse  escripto  ao  cônsul  portuguez  em 
Génova,  declarando-lhe  muito  positivamente  que  as  referidas 
leis  subsistiam  em  todo  o  seu  vigor.  Seis  foram  os  padres  che- 
gados a  Lisboa  no  citado  mez  de  dezembro,  dos  quaes  só  um, 
que  era  irmão  de  Pedro  da  Veiga,  desembargador  do  paço  e 
ministro  acreditado  e  respeitável,  trazia  passaporte  do  referido 
cônsul,  que  lh'o  dera,  nao  obstante  a  communicação  que  sobre 
este  ponto  se  lhe  tinha  feito.  A  rainha  e  os  seus  ministros  sen- 
tiram bem  similhante  apparecimento  nos  primeiros  tempos,  e 
postoque  então  assentassem  na  adopção  de  medidas  severas, 
toleraram  todavia  o  desembarque  dos  padres,  mandando-os 
aquartelar  no  mosteiro  de  Belém,  e  intimando-lhes  que  deviam 
partir  novamente  para  a  Itália,  logoque  para  lá  houvesse  na- 
no que  os  conduzisse.  Isto  porém  não  embaraçou  que  elles 
podessem  vir  de  dia,  como  se  lhes  permittiu,  visitar  os  seus 
parentes  a  Lisboa,  acabando  por  fim  por  se  lhes  conceder  a 
sua  definitiva  residência  no  reino. 

Todo  isto  produziu,  como  era  bem  natural,  um  grande  abalo 
em  toda  a  capital,  dando  logar  a  intrigas  e  a  manejos,  que  ti- 
nham por  fim  a  vinda  dos  restantes.  O  certo  é  que  a  condes- 
cendência do  governo  n'esta  conjunctura  deu  logar  a  que  todos 
os  que  tinham  parentes  jesuítas  requeressem  o  seu  chama- 
mento para  o  reino ;  o  governo  não  lhes  deferiu  as  supplicas, 
^  que  todavia  não  embaraçou,  que  muitos  dos  ditos  padres 
tomassem  a  resolução  de  voltarem  para  Lisboa  e  outras  mais 
:idades,  dissimulando  os  governantes  a  transgressão,  apesar 
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da*denega0o  da  licença,  porque  emíim  se  no  decreto  do  seu 
desterro  se  permittia  a  residência  no  reino  aos  que  despissem 
a  roupeta  jesuítica,  aos  que  se  apresentassem  Doeste  caso  lãc^ 
Ibes  podia  ser  negada  decentemente,  menos  aos  padres  dci 
quarto  voto,  para  os  quaes  o  desterro  foi  expressamenteobrl^ 
gatorio.  Todavia  o  marquez  de  Almodovar,  ministro  hespa- 
nhol  em  Lisbop,  condemnava  altamente  similhante  tolerância, 
continuando  sempre  a  mostrar-se  adverso  aos  jesuitas.  cNada 
foz,  dizia  elle,  conhecer  tanto  o  espirito  de  obstinação,  £uia- 
tismo  e  soberba,  que  reina  em  todos,  e  cada  um  dos  indivj- 
duos  da  ruidosa  companhia  de  Jesus,  como  o  descaramento 
com  que  se  atrevem  a  desprezar  os  decretos  pontificios  e  ré- 
gios em  todas  as  partes  do  mundo,  não  perdendo  a  mais  pe- 
quena occasíão,  ou  pretexto,  que  para  isso  tenham.  A  todai 
pessoa  imparcial  e  judiciosa  aturde  o  ver  como  confundeoia 
piedade  de  uma  rainha,  e  de  uma  corte  tão  catholica  e  pm- 
dente,  como  é  esta  de  Lisboa,  querendo  fazer  passar  a  soa 
commiseração  por  patriotismo  e  favor,  alterando  assim  os  no- 
mes ás  cousas,  abusando  dos  effeitos  de  uma  consideração  loe- 
ramente  pia  e  christã,  e  pretendendo  allucinar  os  menos  cau- 
tos, e  os  seus  próprios  apaixonados.  Aindaque  aquella  dtô- 
graçada  sociedade  não  tivesse  outro  delicto  contra  si  senão  a 
sua  ambição  e  vangloria,  cousas  que  tanto  deram  que  fallar, 
e  que  fazer  ao  mundo  inteiro,  e  com  que  hão  mettido  tanto 
arruido  e  tantos  distúrbios  em  todas  as  espheras,  só  isto  era 
por  si  bastante  para  não  serem  tolerados  os  seus  perigosos 
membros,  senão  com  as  devidas  precauções  como  christãose 
sacerdotes  na  massa  commum  do  estado,  e  grão  mar  da  igreja, 
de  forma  que  não  perturbassem  nem  aquella,  nem  esta  ^». 

Não  se  enganava  o  marquez  de  Almodovar  nos  juizosqoe 
fazia  dos  extinctos,  os  quaes  não  podiam  estar  tranquillosDO 
meio  da  vertigem  reaccionária,  que  se  manifestara  em  Portu- 
gal, desde  o  desabrochar  do  reinado  da  rainha  D.  Maria  I. 


1  Citada  correspondência  interceptada,  existente  na  archivo  do  minis* 
terio  da  guerra.  A  historia  d*esta  correspondência  ê  a  que  vae  transcri- 
pta  no  documento  n.®  !k 
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do  duque  de  Aveiío  encher; 
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perancas  de  que  tamhem  o  seu  procosso  seria  examinado,  e 
averiguadas  as  causas  que  lhe  deram  logar,  e  riâo  foram  mais 
do  que  um  pretexto  para  o  seu  desterro,  segundo  elles  diziam. 
A  sua  ousadia  chegou  mesmo  ao  ponto  de  conceberem  o  proje- 
cto de  fozerem  também  interrogar  o  marriuez  de  Pombal  a  res- 
peito de  íaes  causas,  formulando  paia  iat  iaterrogatorio  os 
sf^guinles  quesitos'; 

« I ."  Por  que  motivo,  conlra  todas  as  leis  divinat;  e  humanas, 
nâo  foi  ouvido  um  so  jesuUa,  acerca  dos  enormes  dehctos  ca- 
lummosamente  imputados  aos  ditos  religiosos ;  e  por  que  ra- 
sâo  foram  estes  constituídos  na  impossibilidade  de  so  defen- 
derem»  o  que  era  injustiça  manifesta,  e  uma  conducla  verda- 
deiramente tyranriica.,. 

«2;^  Que  rasões  induziram  o  raarquez  de  Pombal  a  escrever 
afllrmativamente  para  Roma,  dando  os  jesuilas  por  principaes 
auctores  do  levaníamenlo  dos  habitantes  do  Porto  contra  os 
agentes  da  compft/tfm  dos  rinhos,  havendo  os  magistrados  ali 
mandados  para  devassarem  conhecido  que  nao  havia  indicio, 
que  podesse  dar  causa  a  suspeitar  que  os  ditos  religiosos  hoii- 
^yessem  tido  parte  naquel lo  acontecimento. 
I  iS.^  Por  que  divulgou  o  minislro  que  osjesuitas,  por  intri- 
gas c  cabalas,  haviam  c^seguido  semear  a  discórdia  entre  a 
famiha  real,  e  entre  toda  a  còrtí^,  podendo  elles  provar  com 
testemunhos  evidentes,  que  nunca  esqueceram  a  decência  da 
sua  prolissão,  nem  o  respeito  e  tidelídade  que  deviam  a  seus 
soberanos. 

*%.^  Com  que  fundamento  publicou,  na  intenção  de  diffa* 
mar  a  reputarão  da  companhia,  que  esta  fazia  um  commercio 
ílliâto,  e  sacrificava  tudo  ao  culpável  desejo  de  augmentar 
suas  riquezas?  Por  que  rasão  instigou  o  ministro  o  cardeal 
Saldanha  a  i)ublicar  um  libello  dilíamatorio,  em  que  os  reli- 
giosos jesuítas  sao  tratados  como  ávidos  negociantes  e  ban* 
queiros  escandalosos?  Simillumtes  impularões  são  tão  eviden- 


*  Sâo  ú&  que  fortiifirri  o  cap.  xvn  do  vol.  iv  da  AdminUltaçãú  ãú  mar- 
quez  de  PoinbftL 
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temente  falsas,  que  sendo  o  referido  cardeal  instado  para  desco- 
brir em  que  logares  e  de  que  maneira  os  supraditos  religiosos 
se  entregavam  a  occupações  tão  alheias  da  santidade  da  sua 
proQssão,  nada  se  pôde  conseguir. 

<5.^  Qual  era  a  intenção  do  ministro,  quando  mediante 
ameaças  e  solicitações,  extorquiu  ao  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
boa o  edital  que  suspendia  os  religiosos  jesuitas  dos  exercí- 
cios de  confessar  e  pregar,  não  cessando  o  referido  cardeal  de 
protestar  ao  seu  confessor,  que  não  só  não  tinha  motivo  de 
se  queixar  dos  supraditos  religiosos,  mas  pelo  contrario  sem- 
pre fora  singularmente  edificado  da  sua  sciencia,  capacidade, 
e  vida  exemplar. 

«6.**  Por  que  rasão,  na  sentença  proferida  contra  os  suppli- 
cados,  foram  tratados  como  auctores  e  cúmplices  da  sup- 
posta  conjuração  três  jesuitas  que  não  foram  interrogados, 
nem  acareados,  sendo  presos  depois  de  proferida  a  sentença, 
e  só  algumas  horas  antes,  que  esta  fosse  intimada  aos  arco- 
sados. 

«7.**  Porque  motivo,  passados  nove  annos,  o  ministro  im- 
plicou no  mesmo  attentado  outros  três  religiosos  jesuitas,  qoe 
a  sentença  não  mencionava,  e  de  que  até  então  ninguém  havia 
fallado?  A  sua  innocencia  era  tão  evidente,  que  todas  as  ca- 
lumnias  imaginadas  para  desacredita-los,  só  se  serviram  de 
manifesta-la  ainda  mais.  Todavia  dezoito  annos  estiveram  pre- 
sos em  estreitos  cárceres,  sem  que  houvesse  o  menor  proc^ 
dimento  para  convence-los  de  crime,  ou  justifica-los. 

«8.**  Que  rasões  o  auclorisaram  para  alBrmar  que  eram  sus- 
peitas as  frequentes  visitas  do  duque  de  Aveiro  aos  jesuitas  e 
as  d'estes  ao  dito  duque?  Por  que  asseverou  o  ministro,  que 
aquelles  religiosos  iam  ter  com  o  duque  ao  seu  palácio,  quando 
o  contrario  se  acha  evidentemente  provado  pelo  testemunho 
unanime  dos  vizinhos,  e  de  todos  os  que  frequentavam  a  casa 
do  duque,  e  a  dos  supraditos  jesuitas,  e  pelos  depoimentos 
dos  familiares  d'aquelle  fidalgo,  os  quaes  no  meio  de  tormen- 
tos constantemente  sustentaram  que  não  havia  maior  falsidade. 
Alem  d'isto,  como  foi  possível  saber  o  que  se  passou  nas  sup- 
postas  conferencias,  vistoque  eram  celebradas  em  segredo,  e 
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que  utiiLum  jesuila  fui  iuterrogaUo  nem  ouvido  acerca  il'eí^te 
assuniplo? 

*0."  É  impossível  (jue  o  tlu(|ue  tie  AveiíXi,  ou  algum  dos 
seus  domésticos,  declarasse  que  se  havia  dii%Ído  na  imxh 
ao  collegio  de  Santo  Anlao,  para  ali  conferir  com  o  padre 
Oliveira,  vistoque  6  notório  que  este  religioso,  depois  que  se 
apartou  da  corte,  sempre  haliitou  na  casa  professa  de  S.  Ro- 
que, sem  que  uma  só  vez  entrasse  no  supradito  collegio  de 
Santo  Antão,  È  igualmente  falso  que  o  padre  José  F^erdigão, 
que  constantemente  residiu  ifesla  ullima  casa,  recebesse  na 
lie  S*  Hoque  as  visitas  do  duque  de  Aveiro- 

«10."  Com  que  fundamentos  c  em  castigo  de  que  delictos 
fel  fi  mai  ((uez  de  Pombal  encarcerar  e  tratar  com  uma  bar- 
l>aridade  sem  exemplo  tantos  jesuítas,  muitos  dos  quaes  nas- 
cidos cm  paiz  estraugeiro,  sendo  conduzidos  carregados  de 
ferros  das  costas  da  Asia^  Africa  e  America,  não  podendo  ler 
a  menor  noticia  do  que  liavia  succedido  em  Portugal. 

til,"  Por  que  se  oppoz  o  ministro  a  que  se  inserisse  nas 
actas  do  processo  a  retractação  do  duque  de  Aveiro,  apesar  de 
o  pedir  com  instancia,  e  de  sustentar  o  sobredito  duque  ate 
ao  derradeiro  suspiro  que  as  suas  confissões,  em  prejuizo 
dos  outros  fidalgos  e  dos  jesuítas,  llie  foram  extorquidas  pela 
violência  dos  tormentos, 

tis*"*  Como.  depois  de  liaver  na  sentenç^i  de  i2  de  janeiro 
o  na  descripçao  chronologica,  implicado  os  jesuítas  no  pmje- 
cla  da  conspiração,  pôde  o  ministro  conciliar  as  intenções  con- 
tradictorias  que  lhes  attribue  ?  Em  uma  parte  diz  que  o  desí- 
gnio dos  ditos  religriosos  era  cottocar  o  duque  a  lesta  do  go- 
verno; e  em  outra  que  elles  pnítendiam  lançar  em  Portugal 
ii  fuMílamenlo  da  monarclna  jesuítica.  Primeiro  figura  os  je- 
íuilas  emiMMjtiados  em  faxerenietTeiluaro  casamento  da uoss* 
auyusla  rainlui,  então prince/^  do  Brazil;  depois  representa-os 
como  oppondo-se  a  elle  com  todas  as  suas  fon^as,  até  ao  ponto 
ile  subtrabirem  e  occultarem  no  seu  cí>llegio  de  Santo  Antão  a 
ilispensa  ijue  o  senbor  D.  Josel,  de  gloriosa  memoria,  obtivera 
da  cúria  romana,  disiíensa  que  este  príncipe  lhes  liavia  con- 
lÍ3d'K  assim  como  muitas  cartas  e  papeis,  depositados  nas 
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mãos  do  fallecido  padrt  CarbonK  em  »|uem  o  senhor  U*  José 
tinhas  segundo  dizem,  inteira  conriaap, 

•  13,*'  Que  motivo  pôde  excitar  no  coração  do  marque?,  de 
Pombal  uma  implacável  aversão  a  compmúia  de  Jesus,  i|ue 
nimca  o  oITeadèra,  aversão  ífiie  n  instigou  a  suscitar  aos  re- 
ligiosos da  sobredita  compaiiliia  a  mais  iníqua  c  a  mais  bar- 
bara perseguição,  nâo  só  no  reino,  mas  lambem  no  estado 
vizinho,  valendo-se  para  isto  do  poder  lyrannico  que  se  ar- 
rogara, tolhendo  que  lodos  os  desafortunados,  que  eram  o 
objecto  do  seu  ódio,  podessem  recorrer  a  justia  eá  clemência 
do  soberano,  intimidando  cora  ameaças  a  quem  quer  que 
advogasse  a  cansa  dos  jesuítas,  e  publicando  para  osdilTamar 
numerosos  litií>llos,  rontenilocalumtjias  atrozes,  divulgando-os 
mesmo  debaixo  do  siigrado  nome  de  sua  magestade,  sem  res- 
peito â  augusta  jíessoa  do  mesmo  senhor.  * 

Vé-se  portanto  que  os  tjxli  netos  jesuilas  porluguezes  jul- 
garam como  certo,  ou  pelo  menos  como  provável,  o  restabe* 
lecimento  da  sua  ordem  em  Portugal,  reputando  como  um 
sonho  tudo  quanto  contra  elles  se  tinha  passado  em  todos  ns 
estados  da  Europa,  desconhecendo  as  idéas  do  século  em  que 
todos  estes  factos  se  passaram,  e  que  as  opiniões  dos  politicas 
modernos  eram  inteiramente  contrarias  á  continuação  da  exis- 
tência das  ordens  regulareSj  c  parliculai^mente  á  da  Compa- 
nhia de  Jesus.  Segundo  as  cartas,  que  alguns  dos  rerendos 
padres  mandaram  para  Portugal  em  junho  de  Í780  *,  persua* 
diram-se.  depois  da  concessão  da  revista  do  processo  dos  fi- 
dalgos executados  na  praça  de  Delem  em  13  de  janeiro  de 
1709,  quí?  o  ministro  portuguez  em  Itonia  tivera  com  sua 
santiiiadíí  algumas  entrevistas  ifridentes  a  obter  d'ello,  quem 
iiUcresismn'  vom  m  mars  airli^s  tia  lutropa  para  resUd>electT 
a  companhia  por  meio  de  ttma  balia  universo  t^  sendo  rauitji 
notável  diíter-se  que  o  papa  se  escusara  a  isto,  respondendo 


1  Traiiscrí^vi^mosiiai^períísjnsljlirulivaíi,  iHiaixn  ih  n,*G.  duas  d*t*5la5 
vmIè^,  por  serem  dois  docutntnilo:?  curiosos  d'jqui'llíí  lfni|K>,  rontemto 
íillíun»  poí\\m  úe  i);i!ítant*'  íiiier*?ssft  historiro,  tendo  sido  rirhiidias  na  eor- 
respoiídeiiciâ  iiderceplaila,  esíisiteiilo  m  arí:liívo  do  niinisterio  d:i  guerra* 
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mdhúr  qm'  a  rainlm  ih  túrltujal  o  fizcsm  par  mfio  do 
sen  governo,  N3o  obslanLo  ser  csln  a  crença  íie  alguns  dos  re- 
feridos padrei§,  outros  liouve  lamliern  (]ue  sobre  lai  ponlo  se 
moslravam  incrédulos,  escrevendo  para  Portugal ' :  <  Os  frios 
d'este  pai?,  na  intenção  e  duraçíio  excedem  muito  os  de  Lis- 
boa. Vamos  soITrendo  emí|uaido  Deus  não  dispõe  em  contra- 
rio>  que  dos  homens  iiào  lia  que  esperar,  O  presente  governo 
tem  tanto  de  lentidão,  quanto  o  passado  tinha  de  precipitado 
e  violento,  e  todo  o  extremo  é  vicioso*  A  que  serve  alborolar, 
e  pôr  era  especlapo  toda  a  Europa  com  os  interrogatórios 
feitos  a  Pombal;  com  o  signiOcar  aos  príncipes  o  que  consta 
da  iíinocencia  dos  suppostos  réus,  como  conceder  a  revista  da 
causa»  e  depois  de  tudo  deixar  passar  quasi  cinco  mezes,  e 
não  se  ver  resullado  aigimi?  Encljem-nos  tle  boas  esperanças 
e  faxem-nos,  como  se  (^osluma  dizer,  crescer  a  agua  na  bòca> 
■  e  por  fim  de  tudo  na<la  entre  dois  pratos  f  Castelia  pôde  bem 
F^êiiípenhar-se  em  que  nos  não  cliamem  ao  reino;  porém  Cas- 
telia poderá  alguém  crer  que  se  opponlia  a  ((ue  se  nos  dé  uma 
côngrua  suflicienle  pata  vjver,  ao  menos  tal  qual  ella  a  dá  aos 
seus  desterrados?  Este  argumento  ouço  frequentemente  aquí 
repetir,  não  s6  aos  nossos ^  mas  também  aos  seculares  italia- 
nos, e  nâo  acho  resposta  que  dar-llie,  tal  que  não  seja  inde- 
corosa á  nossa  corte  d.  posloque  por  esta  carta  se  veja  que  os 
ex-Jesuilas  portugoezes  não  tinham  ainda  prestação  mensal 
para  sua  sustentação,  todavia  estipulou-se-lhes  por  aquelle 
tempo.  Por  uma  outra  carta  do  mesmo  auctor  da  antecedente 
se  vé  também  qm  a  fallecida  rainha.  D*  Marianna  Vicloria  de 
Bourbon,  nada  tinlia  de  alTeiçoada,  nemaosjesuitasjnemaos 
Tavoras,  como  se  mostn*  pelas  seguinles  expressões :  « Sabia 
pelas  gavetas  a  morte  da  rainha,  que  Deus  haja;  masfaz-se 
novo  o  que  dizes,  de  que  perdemos  muito  n\^sta  moi1e,  equô 
ella  sfí  pode  chamar  um  seguiido  terremoto  para  Portugal, 
Píide  ser  riue  esta  senhora,  depois  que  ííaimos  doesse  reino, 
^  lumasse  mais  emiienho  pelo  bem  da  monarchia,  do  que  mos 
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í  CartA  dó  ex-joíHiitA  João  PtHiro,  paM  %en  irmío  Jf>at]Uini  PíMlro.  me 
"ffifo  \h  r*»n(  ffliimríij  ilíit:í)l:i  í!*'  Ferri^n  ao?  II  i{*^  rnnrrn  ilo  I7ftl. 
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trava  quando  ahi  estávamos,  que  não  Unha  outro  cuidado  mais 
que  o  caç^r.  Certamente  creio  que  nem  os  Tavoras,  nem  os 
jesuítas  estacam  muito  na  sua  graça.  De  qualquei^modoqutí 
seja  eu  sempre  a  encommepdei  a  Deus,  como  devia  á  lei  de 
bom  vassallo,  de  christao  e  de  religioso  ».  No  meio  de  lodos 
estes  successos  e  boatos  deve  confessar-se  que  da  parte  do 
governo  portuguez  nunca  houve  por  aquelle  tempo  a  mais 
pequena  idéa  de  restabelecer  no  reino  os  padres  da  com|ia- 
nhia  de  Jesus,  nem  na  secretaria  dos  negócios  estrangeiros  ha 
um  só  documento  comprovativo  de  similhante  cousa.  Toàvia 
a  corte  de  Roma  foi  mais  feliz  do  que  os  jesuítas  no  meio  das 
suas  pretensões,  porque  o  novo  gabinete,,  adulando  a  dita 
corte  e  as  ordens  regulares,  não  só  aboliu  a  mesa  censória, 
investindo  a  nunciatura  nos  seus  antigos  e  abusivos  privilégios, 
como  já  dissemos,  mas  até  ultimou  em  Portugal  uma  concor- 
data, que  se  levou  a  effeito  no  tempo  do  núncio  Bellissoni, 
pela  qual  recuperou  certos  direitos  que  no  reinado  de  el-rei 
D.  José  tinha  perdido,  postoque  a  coroa  reservasse  para  si  a 
nomeação  dos  beneflcios  vagos,  cousa  em  que  a  santa  sè  não 
poz  duvida,  em  compensação  das  vantagens  que  por  simi- 
lhante concordata  alcançara. 

A  par  dos  suca»ssos  já  referidos,  todos  elles  de  caracler 
grave,  como  se  tem  visto,  uns  de  politica  interna,  outros  de 
politica  externa,  uma  circumstancia  notável  se  dava  por  aquelle 
tempo  na  Europa,  tal  ora  a  da  guerra  em  (jue  algumas  das 
suas  principaes  potencias  se  achavam  empenhadas  por  causa 
da  independência  em  que  os  Estados  Unidos  da  America  se 
tinham  declarado  da  sua  respectiva  metrópole.  A  Inglaterra, 
nao  obstante  a  magnitude  do  seu  commercio,  tinha  já  no 
meado  do  século  xvin  um  enorme  peso  de  divida  publica.  A 
14  de  abril  de  1764  saiu  do  parlamento  um  hill  pelo  qual  as 
colónias  da  America  deviam  ser  carregadas  com  uma  quota 
parte  de  similhante  divida,  elevando-se  a  150  milhões  de  li- 
bras esterlinas.  O  hill  era  justo  no  seu  principio,  vistoqueas 
tolonias  eram  uma  parle  do  império  britannico,  e  que  asdes- 
pezas,  necessárias  á  sua  conservação,  á  sua  defeza  e  á  sua 
piosperidade,  entravam  i)or  muito  na  divida  nacional :  mas 
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aindaqtie  justo  no  seu  principio  o  sobral í ta  bill  não  o  era 
na  sua  applicacaoj  porque  aquellas  colónias  nao  tínbam  parte 
na  representarão  nacional ,  havtnnlo  apenas  umas  assem* 
bléas  provindaes  com  conselhos,  ou  outros  ajuntameulos, 
que  as  retiuliam  mais  ou  meuos  reslrictaniente  na  dependên- 
cia da  metrópole*  A  proviucia  de  Massaclmset  foi  a  primeira 
ijue  mosti'OU  u  seu  desconlentamealo  contra  o  mesmo  bill. 
Couforme  o  seu  diptoma,  ou  a  sua  conslilui^iío,  ella  tinha  por 
si  o  privilegio  exclusivo  de  ler  na  sua  assembléa  provincial  as 
leis  relativas  á  ta\a  dos  impostos,  que  as  circumstancias  po- 
diam obiiga-la  a  foruecer  â  metrópole-  Seguiu-se  depois  o 
hitt  do  papel  sei  lado,  que  pela  sua  parto  amotinou  a  cidade 
de  Boston,  na  qual  foi  tiecretado,  por  meio  de  uma  assembléa 
fferal  de  provineia,  que  seriam  legaes,  iião  obstante  o  acto  do 
t)ar lamento  britannico,  os  contratos  feitos  em  papel  commura, 
New  York  e  Pbiladelpliia,  de  concerto  com  Boston,  votaram 
uma  proliibtçâo  a  tudo  ípjanto  lhes  viesse  da  metrópole,  em- 
quaoto  se  não  annullasse  aquelle  bilL  Similhanle  resolução 
assustou  logo  todo  o  ccmmercio  inglez,  e  o  acto  do  papel  sel- 
lado  foi  revogado  pr^r  oulro,  cujo  preambulo  di/Ja  que  o  ah* 
jecío  ti  este  ultimo  cm  asseffnrar  vitlhor  m  rei  e  ao  parla- 
mento a  dependência  dos  dontinios  hritannicos  na  Ameíiça. 
Foi  cada  ve;e  a  mais  o  descontentamento  publico  em  colónias 
jíi  meias  rebelladas;  mandararn-se  tropas  da  Europa,  suppri- 
miram-se  as  assembléas  provinciaes,  e  estãbeleceu-se  o  go- 
verno militar;  mas  este  rigor,  longe  de  abrandar  os  espíritos, 
nada  mais  fez  do  que  exaspera-los.  Alguns  novos  tributos, 
í\m>  em  1767  se  decretaram,  ílzerani  mais  rápidos  os  progres- 
sos da  insurreição,  propagando-se  em  todas  as  províncias  dos 
listados  Unidos  o  es[íirito  que  a  oceasionái-a,  [>ois  regi  men- 
tos foram  ilerrotados  em  Ho^toír.  Ali  se  estabeleceu  uma  junta 
de  administração,  que  dirigiu  uma  rarta  circular  a  todas  as 
mais  províncias.  Esta  carta  foi  a  base  da  confederação  ame^ 
ricanã.  A  assembléa  provincial  de  Boston  intimou  ao  gover- 
nador tresta  cidade  que  mandasse  saír  irella  as  tropas  bri- 
Lannicas  de  terra  e  de  mar  durante  o  tempo  das  suas  sessões, 
4imi  o  pretexto  de  que  só  a  a[iprovacâo  fios  povos  é  que  dava 
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B  sancrriti  ;js  leis,  o  que  o  f*ovwiio  induiria  soljre  as  suas  do 
liboniçôOEi,  so  n  forra  niilitar  se  íkjo  afasUissi?  a  uma  mrU  dis- 
tancia. Ou  que  esla  inli mação  fosse  fundada  sobre  principias, 
ou  que  iiiio  fusse  sciiãu  o  resultado  de  uiua  elTervescencia  po* 
pular,  em  todo  o  caso  era  uma  perigosa  innovacão. 

Havia  três  antios  qutí  durava  esle  t*slado  de  in^^uburdinaçau 
quando  os  americanos  tomaram  a  resolução  ile  ronq>er  inlei- 
ramenle  com  a  metrópole,  poi:  uma  acção,  que  no  meio  de 
taes  circumsl anciãs  não  podia  deixar  de  causar  fsta  ruptura, 
O  goveiTio  inglez  havia  emprestado  1.400:000  libras  esterliois 
á  companhia  das  índias,  a  qual  linha  por  então  nos  seus  ar- 
mazéns da  Europa  uma  grande  porção  de  cluV,  que  a  mesmi 
Europa  inteira  líão  podia  gastar  om  tresannos*  O  dià  que  se 
mandou  para  a  America  foi  tatado,  e  as  colónias,  para  um 
(lagarem  esta  taxa,  que  ellas  mesmas  s<*  nâo  linliam  imposto, 
tomaram  a  resolução  de  o  lairai-em  ao  mar,  A  assemblèa  doí 
livres  fazendeiros  oppoz^se  a  que  se  pozessem  em  venda  a§ 
carregações  tic  ires  navios  abarrotados  de  chá,  ordenando  qm 
âô  exportassem  de  novo  para  Inglaterra,  e  foi  o  governador 
de  Hostoinn  limado  a  apoiar  a  execução  d'esta  resolução, 
Hecusaiido-se  a  isto  o  dito  governador,  o  povo,  reunido  e  amo- 
tinado, lançou  ao  mir  as  34i  cxiixaií  de  dú  que  se  adiavam 
nos  ires  sobi-edilos  navios.  Todo  o  clui,  que  se  [>6de  destcobrir 
na  cidade,  foi  queimado  em  praç^  pubhca  no  meio  de  gran- 
des alaridos  e  ardamaríjes  do  povo.  Philadelphia,  Cliarles- 
Town  e  New- York  adoptaram  igualmente  as  resoluções  torna- 
das  em  Boston,  e  as  apoiaram  igualmente  por  outras  tantas 
vias  de  fado,  que  não  tendiam  senão  a  precipitar  o  inslanU?  do 
rrímpimento  da  guiTra  liviL  Já  n  emprego  da  magica  expres- 
são da  mjbenwia  th  fwvo  emln  ia^^ava  todos  os  espirites.  l'iii 
oITiciai,  empregado  na  administração  das  alfandegas,  John 
MalconJi  rpie  linlia  fallarlo  com  alguma  indíscriçTio  da  reso- 
lução dos  lívtrs  fazmdeirõs^  foi  por  kes  dias  a  lio  exposto 
aos  apupos  do  povo,  arrastado  depois  sobre  uuia  carreta  pe- 
los principaes  bairros  da  cidade,  a  cabeça  liarrada  de  alealrâo 
enchendo-iira  tleijois  de  pennas,  e  iresle  estado  levado  d  ali 
ao  pe  da  forca^  onde  n  ataram  ao  patibulo,  aroUandoo  com 
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varas,  sendo  no  fim  de  tudo  isto  obrigado  a  agradecer  ao  bom 
pm  a  graça  da  vida  que  lhe  fazia.  O  governador  foi  denun- 
ciado pelos  habitantes  dos  campos  á  junta  que  exercia  os 
direitos  da  soberania.  A  sua  eíligie  foi  passeiada  sobre  uma 
carreta,  exposta  na  praça  publica,  e  por  fim  queimada  ao  pé 
de  uma  forca.  Os  bostonezes  foram  portanto  o  modelo,  que 
08  parisienses  se  propozeram  depois  seguir,  excedendo-os 
alé  na  sua  infrene  exaltação  demagógica,  e  nos  furores  com 
que  assassinaram  Launais,  Foulon  e  Berthier.  O  general  Ga- 
ges  foi  encarregado  de  reduzir  os  bostonezes  á  obediência  da 
metrópole  e  de  lhes  bloquear  o  porto,  mas  ajunta  de  Boston, 
ÍDDge  de  ceder  á  tempestade  que  contra  ella  se  formava,  fir- 
■ou-se  cada  vez  mais  na  determinação  de  desligar  as  colónias 
dim3e  pátria.  Foi  a  sobredita  junta  a  ((uc  publicou  um  acto, 
ÍDiitQlado  convenção  solemne,  no  qual  os  bostonezes  declara- 
nm  que  todo  o  commercio  com  a  Gran-Bretanha  estava  in- 
Wramente  interrompido.  Esta  declaração  foi  logo  seguida  por 
todas  as  províncias,  que  também  tinham  juntas  revoluciona- 
ria O  mesmo  general  Gages  cuidou  em  dissipa-las,  decla- 
nado  culpados  de  alta  traição  os  americanos  que  formassem 
membléas,  sem  permissão  do  governador.  Esta  proclamação 
tornou  mais  rápida  e  mais  geral  a  insurreição.  As  diversas 
JBolsg  das  colónias  estabeleceram  um  congresso  em  Philadel- 
pte,  para  onde  effectivamente  concorreram  os  deputados  de 
toda»  as  partes.  Abriu-se  o  referido  congresso  no  mez  de  se- 
tembro de  1774.  Randolph,  presidente  da  assembléa,  fez  tra- 
Kr  uma  coroa,  que  quebrou  em  doze  partes  iguaes,  dando 
cada  uma  d'ellas  aos  representantes  de  cada  uma  das  doze  co- 
boias  confederadas.  As  milícias  do  paiz  tiveram  ordem  de  pe- 
garem armas  para  a  defeza  da  pátria,  e  foi  logo  n'este  mesmo 
attoo,  tjue  um  destacamento  das  referidas  milicias  atacou  um 
corpo  de  tropas  inglezas,  e  tomou  de  assalto  o  porto  de  Ports- 
iDOQlh.  Assim  se  estabeleceu  uma  renhida  e  encarniçada  luta 
eDira  ama  metrópole  distante  e  umas  colónias  mui  poderosas 
|oe  já  nao  queriam,  pela  sua  opulência,  sujeitar-se  a  viver 
a  wa  antiga  dependência. 
Luiz  XVI,  rei  de  França,  arrastado  talvez  pela  idéa  de  se 
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vingar  da  perda  das  suas  antígas  colónias  do  Canadá,  quefòi 
oJ3rigado  a  ceder  á  Gran-Bretanha,  protegeu  cjuantu  pôde 
emancipação  das  colónias  inglczas  da  America,  não  teodo  n 
devida  conta  a  judiciosa  resposta  qué  o  imperador  da  Allemi 
nha,  José  II,  lhe  deu,  quando  sobre  este  ponto  o  consultou,  di* 
zendo-Hie :  quanto  a  mim,  o  meu  officío  é  ser  realista.  Va^ 
dade  é  que  Luiz  XVI  andou  n'isto  em  conformidade  coq  i 
opinião  geral  dos  francezes,  mal  pensando  elle  que  com  si- 
milhante  procedimento  nada  mais  fazia  que  cavar  a  soa  pró- 
pria ruina  e  a  de  todos  os  seus  cortezãos.  Os  ministros  d*e$te 
soberano  não  altenderam  a  que  no  apoio  que  prestavam  á  re- 
volução americana  nada  mais  faziam  do  que  dar  mais  corpo  i 
propagação  das  idéas  republicanas,  que  desde  o  tempo  de 
Luiz  XIV  se  tinham  diíTundido  no  paiz  por  meio  da  auctorídade 
e  escriptos  de  alguns  auctores  de  nome,  e  que  d^aquí  provinta 
principalmente  a  grande  sympathia  que  o  geral  dos  fraocB- 
zes  manifestara  por  aquella  revolução,  desde  o  primeiro  in- 
stante do  seu  apparecimento,  vendo  n'ella  ao  mesmo  tempo  a& 
poderoso  elemento  de  abatimento  para  a  Inglaterra.  A  conse- 
quência d'este  proc^edimento  foi  ajusta  irritação  da  corte  de 
Londres  contra  a  de  Paris,  e  a  ruptura  formal  das  hostilidades, 
verificada  em  julho  de  1778  entre  uma  e  outra  corte,  come- 
çando a  17  do  referido  mez  pelo  ataque  feito  a  duas  fragitas 
francezas,  a  Licorne  c  a  Belle-Poule,  pela  esquadra  do  almi- 
rante Keppel.  Augmentando  cada  vez  mais  a  reciproca  mi 
vontade  dos  dois  gabinetes  rivaes,  a  França  chegou  mesmo  a 
preparar  nas  costas  da  Normandia  c  da  Bretanha  um  exercito 
de  35:000  homens,  para  com  elle  fazer  um  desembarque  nas 
costas  marítimas  de  Inglaterra,  cujo  governo,  advertido  pela 
l)reparativos  que  para  similhantc  lim  se  faziam,  tomou  prom 
[ítamcíiile  as  convenientes  medidas  de  defeza,  circumslauci 
que  em  grande  parte  a  impossibilitou  de  acudir  com  todas  a 
suas  forras  sobre  a  sua  rebellada  colónia  dos  Estados  Unidoj 
Ao  passo  (jue  as  hostilidades  entre  a  Inglaterra  e  a  Fraw 
iam  assim  progredindo,  a  liespanha,  cuidando  em  eslreil 
cada  vez  mais  os  laços  que  a  uniam  com  a  côrtc  de  Versailhe 
consignados  nu  famoso  pacto  de  familia  desde  1761,  disji 


iiha-síi  manifestamente  a  fazer  lausa  commum  com  a  Francn, 
arrastada  não  pouco  ppla  idèa  diimeriea  de  que  por  esia  ma- 
neira recuperaria  outra  vez  a  sua  prara  perdida  de  Gibraltar, 
4|«e  nm  poílenrln  ser  tomada  por  teriM ,  m  o  poderia  ser  por 
nar,  por  meio  do  um  rigoroso  bloqueio,  di0icii  depoilerlor- 
nar-se  e(Teclivo  emf(uan(o  a  Inglaterra  tivesse  forças  navaps 
para  com  eilas  se  oppor  nn  souhado  bloqueio,  feito  pelos  seus 
iuimigos  eonlra  aquella  prara.  Antes  porem  da  sua  formal  de- 
claração de  guerra,  a  llespanha  aspirou  ao  papel  de  media- 
neira entre  a  Inglaterra,  a  Franra  e  os  Estados  Unidos :  mas 
lendo  visto  líaldados  os  esforros  que  por  espaço  de  oito  me- 
zes  contínuos  empregara  para  congraçar  as  sobreditas  poten- 
eias,  resolvcu-se  a  Dnal  a  enirar  na  lice  como  ali  ia  da  da  Franra, 
rompndo  com  a  ròrte  de  Londies,  A  qual  mandou,  com  data 
de  16  de  junho  de  1779,  a  sobredita  declaração  de  guerra, 
expondo  nella  todos  os  seus  motivos  de  queisa,  uns  verda- 
ileiros,  outros  exagerados,  como  sempre  acontece  em  cir- 
rumsiancias  taes,  Pai'a  apoio  das  suas  allegaçoes  cuidou  logo 
nos  seus  preparativos  de  campanha.  Uma  esquadra  composta 
de  vinte  e  dois  navios  de  linha,  comraandada  por  D.  Luís?;  de 
Córdova,  se  foi  junlar  na  altura  da  Corunha  á  esquadra  frao- 
ceza,  saída  de  Brest,  commandada  pelo  conde  de  Orvilliers, 
que  desde  então  o  foi  também  das  esquadras  combinadas. 
Não  é  do  nosso  propósito,  nem  vem  para  o  nosso  caso,  seguir 
a  marrha  das  operaates  das  potencias  belligerantes,  nem  o  chi- 
ruerico  das  tentativas  feitas  pela  França  e  Hespanha  para  bio- 
cpiearem  Gibraltar,  cnmprindo-nos  somente  dizer  que  nunca 
o  ronseguiram.  Nu  estado  a  que  as  cousas  da  guerra  tinham 
chegado  forçoso  foi  á  corte  de  Lisboa  tomar  também  ura  par- 
tido, ou  antes  nao  tomar  nenhum,  tal  foi  o  de  adoptar  a  mais 
romplela  neutralidade  recusando-se  a  prestar  espécie  alguma 
de  auxilio  a  qualquer  das  potencias  contendoras,  caracter  que 
m\m  lhe  vieram  por  flm  a  reconhecer,  nlo  sendo  de  pequeno 
trabalho  para  Luiz  Pinto  de  Sousa,  n'aquelle  tempo  ministro 
de  Portugal  em  Londres,  alcançar  da  Inglaterra  similhante 
reconhecimepio,  a  que  aliás  se  recusava  adegando  as  dispo- 
sições dos  tratados  existentes,  os  quaes  ella  entendia  applica- 
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veís  ao  caso  em  questão.  Finalmente  conseguíu-se  do  gabi- 
nete de  S.  James  o  desejado  reconhecimento,  entendendo-se 
todavia  que  Portugal  não  ficava  por  isso  auctorisado  a  fechar 
os  seus  portos  aos  navios  inglezes,  sob  pena  de  que  fazendo^ 
assim,  o  referido  gabinete  olharia  tal  procedimento  como  ama 
formal  declaração  de  guerra. 

Os  ingleze^  porém,  sempre  altivos  e  orgulhosos  para  tm 
as  nações  pequenas,  pouco  ou  nada  lhes  importou  com  o  ca- 
racter de  neutral,  que  Portugal  tinha  tomado  e  elles  tinlnn 
reconhecido,  porque  não  só  mettiam  no  Tejo  os  seus  Diiios 
de  linha  no  numero  que  bem  lhes  parecia,  sem  fazerem  caso  . 
do  fixado  nos  tratados  que  comnosco  tinham,  mas  até  mesmo 
mettiam  com  audaz  escândalo  os  seus  próprios  corsários,  con 
a  capa  de  navios  mercantes,  e  casos  houve  em  que  para  re- 
dobrarem o  escândalo  armaram  estes  em  corsários  dentro  do 
mesmo  Tejo.  Tão  grave  e  revoltante  procedimento  d«ilogo 
causa,  como  era  bem  de  esperar,  ás  justas  queixas  daHespa- 
nha  o  da  França,  allegando  que  Portugal  favorecia  por  bm 
de  mão  á  Gran-Brctanha,  não  se  restringindo,  como  era  do 
seu  rigoroso  dever,  ao  seu  reconhecido  caracter  de  potencia 
neutral.  Estas  queixas,  que  não  eram  inteiramente  infonda- 
(las,  levaram  o  governo  portuguez  a  mandar  sair  para  fora  do 
reino  dentro  do  praso  de  três  mezes  as  três  ricas  casas  com- 
merciaes  inglezas  de  Thomás  Mayne,  João  Bulkley  e  Joio 
Monlgomery,  por  causa  de  armarem  corsários  descarada- 
mente dentro  do  Tejo,  e  de  os  receberem  com  apparencias 
de  navios  mercantes.  Fez-se  islo  para  se  dar  a  devida  satisfa- 
ção ao  rei  de  Hespanha,  que  histantemente  a  pedia  por  meio 
(lo  seu  embaixador,  que  não  só  se  queixava  d'aquellas  casas 
commerciaes,  mas  também  de  outros  mais  negociantes  iagle- 
zes,  especialmente  de  um  José  Uacke,  que  a  um  tempo  ar- 
mara só  de  uma  vez  três  corsários,  que  todos  caíram  nas 
mãos  dos  cruzadorcs  franc^zes.  Mas  as  providencias  do  go- 
verno portuguez  ainda  aqui  não  pararam,  porque  nas  vistas 
de  evitar  novas  queixas  e  accusações  de  illusoria,  como  di- 
ziam que  era  a  sua  neutralidade,  por  causa  da  protecção  que 
parecia  dar  aos  corsários  inglozes,  publicou  um  decreto  na 
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aU  de  30  de  agosto  de  1780,  pelo  qual  prohibiu  entrarem 
os  portos  do  reino  os  navios  corsários  de  qualquer  potencia, 
1  da  mesma  maneira  os  navios  presas,  ainda  mesmo  os  con^ 
toados  por  navios  de  guerra,  a  não  ser  no  caso  da  mais  ex- 
trema necessidade  e  de  imminente  perigo  de  vida.  Foram  taes 
os  abusos  e  as  prepotências  dos  inglezesporaquellaoccasião, 
nada  lhes  embaraçando  com  os  cpmpromettimentos  em  que 
forçosamente  nos  mettiam  com  os  seus  inimigos,  ou  antes  pa- 
recendo que  de  propósito  nos  queriam  comprometter,  que  o  go- 
wroo  portuguez  se  viu  obrigado  a  recorrer  áquelte  decreto, 
pira  evitar  as  justas  queixas  que  as  cortes  de  Paris  e  Madrid 
lha  dirigiam  por  similhante  motivo.  Foi  por  aquella  occasiSo 
que  om  espirituoso  contemporâneo  disse,  que  Portugal  fazia 
impre  tarde  o  que  lhe  era  necessário  que  fizesse  cedo.  Aca- 
boQ  de  demonstrar  o  pouco  apreço  em  que  os  inglezes  tinham 
I  delicada  situação  de  Portugal  o  attentado  praticado  contra 
I  mctoridade  da  rainha  pelo  capitão  do  navio  Artois  ^  e  por 
outros  mais  capitães  de  corsários,  apoiados  e  animados  pelo 
(HDunandante  de  uma  fragata  de  guerra  que  no  Tejo  servia 
dv  botafogo.  Com  a  resistência  do  corsário  Artois  reuniu-se 
Uttbem  a  do  corsário  Pérola,  tripulado  igualmente  por  mari- 
Aeiros  portuguezes,  seduzidos  por  dinheiro  como  os  do  Ar- 
lÊÍ$,  Destinavam-se  estes  dois  navios  a  saírem  do  Tejo  no  dia 
4  de  setembro  de  1780;  mas  o  governo  sendo  informado, 
fBUKlo  teve  logar  a  visita,  de  que  a  bordo  d'elles  havia  um 
fraude  numero  de  marinheiros  portuguezes,  escondidos  no 
Imdo  do  porão,  ou  mesmo  contratados  depois  da  mesma  vi- 
sta, Domeou  um  magistrado  para  ir  proceder  ao  respectivo 
4we,  incumbido  de  mandar  para  terra  todos  aqqelles  ma- 
líoNros  que  porventura  lá  encontrasse.  Para  este  fim  se  di- 
^  eUe,  escoltado  por  algumas  barcas  canhoneiras,  cheias 


1  O  Artois  era  um  navio  tomado  aos  francezes,  c  que  os  inglezes  des* 
pepoào  as  leis  do  paiz  e  as  ordens  da  auctoridade,  tinham  armado  em 
fnerra,  trípulando-o  com  marinheiros  portuguezes,  seduzidos  por  dinheiro 
»i%oiis  d'eUes  embriagados  pelo  vinho,  chegando  até  a  conduzirem  ou- 
«  pela  força. 
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de  soldados,  a  bordo  do  Artois,  cujo  commandânle,  apoiado 
pelo  Commodore  Johnston,  que  no  Tejo  tinha  ás  suas  ordens 
uma  esquadra  de  sete  embarcações  de  guerra,  oppoz-se  deci- 
didamente á  visita,  ameaçando  o  magistrado  de  lhe  mandar 
atirar  á  bala  quando  intentasse  subir  a  bordo  do  seu  navio: 
á  vista  pois  disto  não  se  effeituou  similhante  visita,  lavraii' 
do-se  um  auto  de  resistência,  por  meio  do  qual  o  gOTerno 
mandou  pôr  embargos  nos  dois  já  citados  navios.  Todavia  o  . 
Pérola^  tentando  sair  o  porto  na  manhã  seguinte,  a  torrei? 
Belém  lhe  fez  ao  principio  um  tiro  de  pólvora  secca  paraofa- 
zer  voltar,  tiro  a  que  elle  não  obedeceu,  continuando  na  soa  in- 
tentada saída;  seguiu-se  depois  um  segundo  tiro,  mas  de  bala, 
que  o  obrigou  a  virar  de  bordo,  por  lhe  ter  matado  um  ho- 
mem e  ferido  mais  alguns.  O  ministro  inglez  fez  todas  as  di- 
ligencias para  encobrir  esta  resistência  e  obter  o  levantamento 
do  embargo ;  mas  a  resposta,  que  se  lhe  deu  foi  que  os  dois 
citados  navios,  não  podendo  ser  olhados  senão  como  presas, 
estavam  sujeitos  ao  regulamento  policial  do  porto  e  roais  leis 
do  paiz,  particularmente  o  Artois,  que  não  sendo  navio  de 
guerra,  não  podia  armar-se  como  tal  n*um  porto  neutro  sem 
o  beneplácito  de  governo,  na  certeza  de  que  o  embargo  se  le- 
vantaria nos  dois  citados  navios,  logoque  se  mandassem  sair 
de  seu  bordo  todos  os  marinheiros  portuguezes  que  dentro 
dVlles  havia.  Mas  isto  era  o  que  os  inglezesnão  queriam,  por- 
que sem  os  portuguezes  contratados  não  podiam  similhanles 
navios  sair  do  Tejo,  sendo  d'esses  mesmos  marinheiros  que  a 
maior  parte  das  suas  equipagens  se  compunham. 

Os  inglezes  costumados  a  fazerem  sempre  em  Lisboa  todo 
quanto  lhes  convinha,  ficaram  surprehendidos  de  tão  inesp^ 
rado  rigor,  do  qual  todavia  Martinho  de  Mello  cedeu  dentro 
em  poucos  dias,  arranjando-se  as  cousas  de  modo  que  a  vi- 
sita se  fizesse  como  convinha  aos  inglezes,  sendo  depois  d'etla 
que  o  Pérola  e  o  Artois  saíram  a  barra,  levantando-se  o  em- 
bargo judicial  que  se  lhes  tinha  feito.  Quando  isto  assim  se 
praticava  no  Tejo,  debaixo  das  immediatas  vistas  do  governo, 
pôde  bem  ajuizar-se  de  que  ordem  não  seriam  os  enxovalhos 
que  os  nossos  alliados  nos  faziam  nos  outros  pontos  do  reino. 


Ecom  effeilo  um  corsário  inglez  que  linha  entrado  em  Faro, 

descobrindo  um  navio  liollandez,  que  passava  em  frente  do 
porlo,  depressa  levantou  ferro,  e  damlo-lhe  caça,  o  apresou  e 
ronduziu  para  dentro  d'etle.  Em  rasão  pois  das  queixas,  que 
le  íljrigirani  ao  govi^mo  por  tao  escandaloiío  proí^edímenlo, 
oríkfion  elle  a  restituição  do  dito  navio  hollandez,  sem  entrar 
m  mais  indagaçijes,  nem  nVjulras  formas  de  processo.  Nos 
mares  dos  Açores  um  navio  americano,  vendo-se  persegoido 
lK)r  um  corsário  inglesí,  entrou  na  bahia  de  Angra^  indo-se 
nefuíriar  debaixo  da  arlillieria  do  caslello  de  S.  João  Baplisti. 
flia*  islo  uíio  impediu  que  o  reft^rido  corsário  o  não  fosse  ali 
mmo  arrebalar,  sem  respeito  algimi  para  com  a  bandeira 
píiríugueza.  que  inleiramente  o  cobria,  chegando  o  seu  des- 
afuro  a  atirar  três  bandas  da  sua  artilheria  contra  a  do  refe- 
Ilido  castelio.  Eis-aqui  pois  como  a  Inglaterra  e  os  navios  in» 
(lezes  respeitavam  as  leis  do  Portugal  em  território  portuguez, 
fipesar  de  narâo  alliada  e  amiga»  nada  lhes  importando  com- 
fieíte-Ia  com  as  mais  naroes  belligerantes,  expondonos 
sim  ás  justas  represálias  da  Hespanba  e  da  l^rança,  que  por 
I  motivo  nos  haviam  de  olhar,  não  como  potencia  neutra!» 
Bas  como  nação  inimiga.  Foi  por  estes  e  outros  que  taes  pro- 
cedimentos da  parte  dos  inglezes  para  comnosco,  que  o  go- 
verno franccz  mandou  de  propósito  um  embaixador  a  Lisboa, 
mn  D^Augnac,  incumbido  de  reclamar  contra  as  repelidas 
iofracrões  de  neutralidade,  que  os  inglezes  descaradamente 
praticavam  nos  nossos  portos^  e  particularmente  no  Tejo.  Fe- 
lizmente o  bondoso  Luiz  XVI  e  os  seus  ministros  reconhece- 
ram que  iim  todas  as  violências  commettidas  nos  nossos  portos 
p*»r  aquelles*  que  tao  impropriamente  se  diziam  nossos  ami- 
gos, não  era  lanto  a  má  fé  do  governo  poríuguez  que  n  ellas 
figurava,  (*omo  a  pequenez  das  suas  forças,  para  fazer  entrar 
smiilhantes amigos  no  pontual  cumprimento  dos  seus  deveres, 
mas  tempo  virá  em  que  a  repetição  de  outros  que  taes  pro- 
cedimenlos  da  parle  dos  mesmos  inglezes  para  comnosco,  não 
sendo  tao  benignamente  olhados  pelo  governo  francez,  dará 
aso  a  se  declarar  a  Portugal  uma  crua  e  prolongada  guerra, 
câosando-Ibe  com  ella  males  incalculáveis  em  vidas  o  fazenda. 
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por  meio  de  três  successivas  invasões.  São  estas  as  finezas 
que  dos  inglezes  por  então  recebemos  em  paga  dos  nossos 
pesados  sacríncios,  c  da  nossa  inhabalavel  lealdade  para  cooi 
a  Gran-Bretanha.  Felizmente  a  repetição  de  taes  procedimen- 
tos cessou  pela  paz  que  se  seguiu  ao  formal  reconhecimento, 
que  a  mesma  Gran-Bretanha  se  viu  obrigada  a  fazer  da  inde- 
pendência dos  Estados  Unidos  da  America  no  anno  de  1781. 
Depois  dos  acontecimentos  que  ficam  relatados,  e  que  por 
assim  dizer  nada  mais  são  do  que  a  consequência  necessn 
da  morte  de  el-rei  D.  José,  pouco  ou  nada  mais  ha  qoediíer 
no  reinado  de  uma  soberana,  dada  inteiramente  a  uma  feno- 
rosa  mystica,  como  foi  D.  Maria  I.  Entretanto  ha  quem  affime 
ter  ella  sido  uma  senhora  bastantemente  instruída  e  ornadi 
de  bom  juízo,  mas  que  timorata  em  demasia  e  tendo  sempre 
a  rasão  obscurecida  por  escrúpulos  e  phantasmas  religiosos, 
alem  dos  vivos  receios  que  tinha  de  descontentar  os  corte- 
zãos,  era  de  facto  incapaz  de  fazer  o  bem  do  paiz,  e  até  de 
evitar  os  males  que,  de  má  fé  ou  por  incapacidade  própria, 
os  seus  ministros  lhe  quízessem  fazer  no  desempenho  d» 
suas  respectivas  funcções.  Conseguintemente  fazer  pouco  oa 
nenhum  bem  aos  povos,  e  não  saber  impedir  o  mal,  são  is 
feições  características  do  reinado  d'esta  soberana.  É  absoloti- 
mente  necessário  que  nos  conselhos  dos  i^ís  haja  homens 
de  espirito  fino  e  penetrante,  attentos  sempre  a  descíArirê 
penetraras  necessidades  do  paiz,  a  saber  o  que  n'ellese 
qual  o  voto  da  opinião  publica,  e  finalmente  quaes  as 
que  em  conformidade  com  similhantes  observações  se  devem 
adoptar.  A  natureza,  aindaque  avara  seja  em  produzir  homens 
doestado,  postoque  a  todos  dê  a  mania  de  o  quererem  ser, 
nem  por  isso  deixa  de  apresentar  alguns  génios  de  uma  rara 
sagacidade  estadista,  a  quem  nada  escapa,  sabendo  insíDoar* 
se  em  toda  a  parte,  á  imitação  do  ar.  São  estes  os  homens  de 
que  òs  reis  devem  sempre  compor  os  seus  conselhos,  mas 
para  os  saber  escolher  e  conservar  precisa-se  de  um  taloalo 
como  teve  el-rei  D.  José,  talento  que  muito  poucos  reispos* 
suem,  e  que  a  rainha  D.  Maria  I,  sua  filha,  seguramente  nio 
tinha.  Effectivamente  esta  soberana  entendia  que  a  sua  piin- 


cipal  obrigaçáo  êra  consumir  os  se«s  dias  nm  exeiticios  de 
éevoflô  e  nos  aelo.s  de  benelicencia  e  piodade,  sendo  estas  as 
mm  que  formavam  a  sua  paixão  íiominanle.  Em  conformi- 
date  com  islo  grande  |Kírle  do  seu  lem|)0  o  consumia  em  con- 
versiçio  com  as  freiras,  consumindo  também  a  receita  pti* 
blica  na  edificarão  de  convénios,  ou  na  dotação  de  estabele- 
cimenlos  pios*  Foi  ella  a  que,  arrastada  por  uma  requintada 
lÉmtira  para  com  o  Sanlissimo  CoraçSo  de  Jesus^  lhe  votou  e 
edificou  effedi vãmente  em  seu  louvor,  como  jâ  dissemos,  o 
mapnitiro  convento  da  Estrella  em  Lisl)í:ía,  convento  que  de- 
pois doou  àâ  freiras  de  Sanla  Thcroza  ou  carmelitas  deseaU 
pSi  ínslallando  numa  quarta  feira,  em  que  se  contavam  16 
ííf  lunho  de  1781,  des^eseis  das  ditas  freiras  no  soliredito  con- 
\mio  com  a  maior  pompa  possível,  assistindo  a  mesma  rainha 
aesle  aclo  com  toda  a  real  família,  seguindo-se  depois  das 
cerimonias  da  igi^eja,  um  grande  e  esplendido  jantar,  durante 
j  o  í]ual  Iodas  as  pessoas  reaes  as  qui?:eram  i^ervir  â  mesa '.  En- 
lida  pois  com  estas  cousas,  deixava  governar  o  reino  á  in- 
ira  discrição  dos  seus  ministros  e  validos,  estando  sempre 
'presente  ao  despacho  do  gabinete  o  seu  próprio  confessor,  o 
primeiro  e  único  bispo  de  Penafiel,  D.  fr.  Ignacio  rleS*  Cae- 
Uimi,  de  que  jà  temos  fa  liado,  segundo  o  parecer  do  qual  as- 
nava  ou  deixava  de  assignar  as  medidas  que  os  seus  ditos 
listres  lhe  apresentavam» 
Já  se  VI?  pois  que  n  imi  i'eÍnado  em  que  o  supremo  chefe  do 
listado  era  uma  deTOta  e  pieriosa  senhora,  com  mais  vocações 
para  viver  numa  clausura  tio  seu  sexo,  do  que  para  presidir 
aos  destinos  de  uma  nacao  euroivea,  sobre  tudo  nas  criticas 


1  Á^  nbras  d*eííte  convento,  dj£  Jacom^  Ratton  tias  suas  Becúrãa^s, 
r  1  liadas  por  alguns  cm  cinco  e  por  outros  em  uove  ruilhueâ  de 

,  .  _  ,  loram  postas  a  cargo  de  Anselmo  José  da  Cru»  Sobra!,  que 
IM^io  iWô,  que  na  sua  di reciclo  mostrou,  lhe  fex  a  rainha  a  mercê  da 
cart»  de  cdusgIIio,  c  a  do  toda*  as  madeiras  qm?  íkaram  e  hn^iam  sêt- 
\iâ&  noe  andaimesj  e  que  foraní  Uiulas,  que  quosi  lhe  thegurain  para  a 
.Qmtrueçâo  de  nunierosa^  pmpriedadt^s  de  coisas  que  edificoí»,  e  íarmam 
ii  frande  quadro  kúUuh  entn^  o  Cliiado,  calgiida  <"  rua  dr  S,  Praunsco 

nsi  Novii  do  Almada. 
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e  extraordinárias  circumstancias  em  que  esta  se  via  durante 
o  sobredito  reinado,  nao  pode  offerecer,  alem  do  que  já  se 
tem  dito,  grande  copia  de  factos  de  avultado  interesse  histó- 
rico, sobretudo  com  relação  á  politica  interna  do  paiz,  posto- 
que  de  grande  monta  sejam  os  da  política  externa,  em  virtade 
d'aquellas  mesmas  circumstancias.  Uma  das  mais  notave»  jj 
creações  que  teve  logar  no  reinado  de  D.  Maria  I  foi  s^m- 
mente  a  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  fundada  em 
1779,  cuja  organisação  e  estatutos  elaborados  pelo  abbade 
José  Correia  da  Serra,  foram  approvados  por  aviso  régio  da 
24  de  dezembro  do  referido  anno.  Esta  academia  não  foi  só 
limitada  a  um  ramo  de  litteratura,  como  succedeu  com  a  aca- 
demia real  da  historia  portugueza,  creada  por  D.  João  V,  mas 
teve  por  fim  o  cultivo  e  a  diffusão  por  todo  o  paiz  de  todos  os 
ramos  dos  conhecimentos  humanos,  litteratura,  antiguidades, 
sciencias  naturaes  e  positivas,  bem  como  o  mais  aprofundado 
estudo  da  lingua  portugueza,  incumbindo-se-lhe  para  esle 
mesmo  fim  a  composição  de  um  diccionario  da  dita  liDgin,o 
qual  ainda  até  hoje  não  passou  do  primeiro  volume,  posto  tío 
ser  isto  devido  á  falta  de  sócios  abalisados  e  competentes  em 
similhante  matéria,  que  muitos  tem  tido  a  mesma  academia, 
famosos  em  todos  os  ramos  da  sua  incumbência,  como  ^ 
prova  pelos  muitos  volumes  das  suas  excellentes  memorias, 
mas  a  uma  certa  indolência,  innata  aos  peninsulares,  cajo 
clima  parece  concorrer  não  pouco  para  similhante  indolência. 
Deve  porém  acrescentar-se  que  o  verdadeiro  instituidor  da 
academia  real  das  sciencias  de  Lisboa  e  seu  presidente  perpe- 
tuo emquanto  viveu,  foi  o  segundo  duque  de  Lafões,  D.  J(âo 
de  Bragança  Sousa  e  Ligne,  auxiliado  por  alguns  sábios  por- 
tuguezes  da  sua  particular  relação,  ou  antes  a  quem  elle  com 
todo  o  empenho  protegia,  sendo  o  mais  notável  tfelles  o  ji 
citado  abbade,  José  Correia  da  Serra,  honrado  com  decidido 
favor  e  particular  confiança  do  mesmo  duque,  em  cujo  palá- 
cio assistia,  e  a  quem  elle  fez  secretario  perpetuo  da  referida 
academia,  depois  que  o  visconde  de  Barbacena  deixou  vago 
este  logar,  por  ter  sido  nomeado  governador  e  capitão  gene- 
ral de  Minas  Geraes.  D.  João  de  Bragança  de  Sousa  e  Ligne, 
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um  lios  mais  íHustres  e  famosos  tidalgos  de  Portugal,  nascido 
em  Lisboa  aos  6  de  março  de  Í7Í9,  era  nelo  de  eUrei  D.  Pe- 
dro II,  como  filho  segundo  de  D.  Mifíuel  de  Bragança,  filho 
bastardo  daquclle  mesmo  rei.  Mo  tendo  tomado  estado  seu 
irmão  mais  velho,  D.  Pedro  Henrique  de  Braganea  Sousa  Ta- 
vares Mascarenlias  da  Silva,  primeiro  duque  de  Lafões,  e  re- 
gedor da  juslira,  morto  em  Í76I,  nelle  D,  Joào  veiu  a  recair 
aquelle  título  e  a  casa  de  que  íbi  senhor,  e  portanto  o  caracter 
de  representante  da  linha  primogénita  da  antiquíssima  família 
dos  S<3usas-  Durante  u  sen  exilio,  a  que  o  marquez  de  Pom- 
bal o  condemnára,  com  a  i^erda  de  todas  as  commendas  qne 
na  sua  casa  havia,  o  mesmo  D,  Jofio  de  Bragança  teve  oe^a- 
sião  de  percorrer  toda  a  Europa,  colhendo  nas  suas  viagens 
muitos  e  vai  iailos  conhecimentos,  a  par  de  importantes  rela- 
ções de  araisade,  por  ter  merecido  em  toda  a  parle  onde  es- 
teve a  particular  estima,  não  só  dos  sábios,  mas  até  dos  mais 
iltustres  personagens  com  quem  tratou,  figurando  enlre  estes 
o  próprio  imperador  da  Allemanha,  o  philosopho  José  II,  que 
nunca  deixou  de  lhe  dar  as  mais  exuberantes  provas  da  sua 
particular  affeiçao  durante  a  sua  estada  em  Vienna  de  Áustria, 
Tendo-se  recolhido  á  pátria  no  anno  de  1777,  no  mesmo  em 
que  morrera  D.  José  I,  de  prompto  caiu  nas  boas  graças  da 
rainha  [>.  Maria  I,  sua  Qlha,  junto  da  qual  começou  a  ter 
grande  valiment^j,  que  elle  geralmente  empregava  em  favor 
das  sciencias,  da  litteratura  e  de  todas  as  artes  úteis,  assim 
como  das  pessoas  que  com  aproveitamento  e  nome  as  culti- 

'  vavam.  D*  João  de  Bragança  foi  seguramente  a  todos  os  res- 
peitos dotado  de  nobres  sentimentos  e  honra  da  classe  aristo- 
iTatica,  podendo  servir  de  modelo  a  todos  os  membros  delia, 
porque  dando  de  mão  ás  intrigas  palacianas,  a  que  sempre  se 
mostrou  superior,  e  aos  corrilhos  dos  aulicos  cora  influencia 
no  governo,  sendo  no  fim  da  sua  vida  victima  d  aquellas  e 
d'esl*is,  quasi  que  só  viveu  para  proteger  os  sábios  e  lhes  fa- 

.  wv  lodo  o  bem  que  podia ;  honra  se  faça  á  memoria  de  tão 
benemérito  patriota  e  il lustre  cidadão.  Tendo  o  tenente  gene- 
ral, conde  de  Azambuja,  pedido  e  alcançado  a  sua  demissão 
do  governo  das  armas  da  corte  e  província  da  Estremadura, 


acto  a  íjue  em  breve  $e  seguiu  o  sen  fnllecimenlo.  vielima  de 
um:i  apoplexia,  enlenawdo-se  no  dia  9  de  dezembro  de  178i, 
a  rainlia  nomeou  logo  no  seguinte  dia,  sem  insinuação  de  pes- 
soa alguma,  u  duque  tle  Lafões,  D*  João  de  Bragança,  para  o 
substituir,  com  a  pr^rngatíva  de  general  junto  íi  real  ix^m.^, 
damlo-lhe  nesta  qualidade  a  inspecção  superior  de  todas  as 
pnças  e  fortalezas  do  rekio,  independente  de  subordinação 
ao  tribunal  do  conselho  de  guerra,  que  ainda  por  enlao 
existia.  Posteriormente  foi  nomeado  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1791  marechal  general  dos  reaes  exércitos  a  como 
tal  encarregado  do  governo  de  todas  as  tropas  de  infanterk. 
artilheria,  corpo  de  engenheiros  e  director  de  todas  ellas  para 
as  exercitar  K  A  aceilaç-ao  d'este  posto  de  mareclial  generdl» 
com  que  o  duque  muito  se  desvaneceu,  c  ijue  por  infelicidade 
sua  e  do  paiz  não  estnva  bem  no  caso  de  desempenhar,  por- 
que  não  obstante  ler  militado  como  voiutilario  no  exercito  de 
Áustria,  não  era  isto  bastante  para  se  poder  considerar  coiwí 
general  e  commandante  em  chefe  de  ura  exercito,  particular- 
mente  m\  tempo  de  yuerni,  foi  talvez  a  maitir  das  Trag ilida- 
des  que  em  toda  a  suy  vida  commetteu,  e  a  que  no  fira  dViia 
mais  desgostos  lhe  acarretou:  sentlo  exonerado  em  33  de  ju- 
lho de  1801,  morreu  a  10  de  novembro  de  180-1,  se|iar;Klo 
inteiramente  dos  negucios  públicos,  o  esquecido  de  alguns  in- 
gratos, que  nunca  faliam  a  quem  do  pcnler  cáe  no  <leMi:i  mí" 
dos  reis. 

Um  outro  aclodo  governo  tia  raiulia  IK  >huia  I  foi  o  tratado 
de  commercio  e  navegarão  que  eiu  1780  se  concluiu  eiUit 
Portugal  e  a  Rússia,  [loc  meio  do  qual  se  abriu  aos  nossos  pro- 
duetos,  tanto  do  Brazil  como  da  Europa,  o  merecido  d^aquelle 
vasto  império,  oude  principiaram  a  ter  graude  consumo  os  vi- 
nhos do  ai  to  Douro,  os  quaes  foram  por  orileni  do  imperador 
Paulo  I  isentos  do  pagamento  de  direitos  por  espaço  de  dois 
annos.  Pai-a  rever  e  sysleraatisar  a  legislação  portugueza.  daft* 


t  Nas  víslus  úi}  currigir  a  (Jal;i  í\\iíí  ^iíí%  e^Lã  iiai]io<tç4iè  se  Id  a  pag.  90 
il(^  Atmarmk  miltiay  rU*  IBTSíSí  vao  tiíis  p(?ça5  juslífiestivas  o  docunieiito 
n."*  4.  tjU€  ^a  o  (^^^'í-eto  [>or  (juc  lHIíi  se  elít^ihiou. 
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do-se-lhe  o  possível  nexo,  que  ainda  hoje  não  tem,  por  ter  sido 
feita  em  diversos  tempos  e  circumstancias,  e  ordenada  por  di- 
versos monarchas,  foi  creada  uma  junta,  denominada  junta 
ordmaria  da  revisão  e  censura  do  novo  código,  para  a  qual  foi 
mais  tarde  nomeado  presidente  José  de  Seabra  da  Silva,  sendo 
TOgaes  d^ella  os  mais  distinctos  e  abalisados  jurisconsultos 
d^aquelle  tempo,,  taes  como  José  Joaquim  Vieira  Godinho, 
Ftancisco  Xavier  de  Vasconcellos,  Francisco  Pires  de  Carva- 
lho, Pascoal  José  de  Mello  Freire  e  António  Ribeiro  dos  San- 
tos, todos  elles  homens  de  grande  nome  e  reputação  na  scien- 
cia  que  professavam,  principalmente  os  dois  últimos.  Para 
poupar  as  justas  censuras,  que  a  muitos  frades  se  faziam  so- 
bre os  seus  poucos  conhecimentos,  vivendo  entregues  a  uma 
devassidão  e  ociosidade  que  os  deslustrava  bastante,  orde- 
iDO-se  que  nos  conventos  dos  regulares  se  instituíssem  ca- 
deiras de  instrucçâo  secundaria,  taes  como  grammatica  latina 
e  piúlosophia  racional,  tanto  para  os  próprios  frades,  como 
pira  estudantes  externos.  Para  repressão  da  vadiagem,  e  se- 
gvamente  nas  vistas  de  tornar  cidadãos  úteis  á  sua  pátria  as 
iBuilas  creancas  que  pelas  ruas  de  Lisboa  se  encontravam  va* 
gaboDdas,  sem  familia  a  que  pertencessem,  ou  pertencentes 
abmilias  que  as  não  podiam  sustentar,  em  rasão  da  falta  dos 
pães,  commetteu-se  no  anno  de  1782  ao  intendente  geral  da 
policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  a  fundação  de  uma 
casa  pia,  que  elle  mesmo  já  tinha  começado  a  instituir  desde 
nso,  e  primitivamente  estabeleceu  no  castello  de  S.  Jorge  de 
Lisboa,  construindo  para  este  hm  um  novo  edihcio,  por  se  ter 
anrainado  o  antigo  pelo  terremoto  do  I  .*'  de  novembro  de  1755. 
Ali  se  recolheram  e  educaram  á  custa  do  estado  as  creancas 
^  por  aquella  forma  se  acharam  vadiando,  d'entre  as  quaes 
suran  depois  muitos  e  abalisados  talentos,  tanto  nas  sciencias, 
CMDo  nas  bellas  artes  e  oílicios  mechanicos.  O  mesmo  Mani- 
40^  prestou  a  este  estabelecimento  a  sua  mais  particular  at- 
teoçSo,  levandoo  ao  maior  grau  de  utilidade  a  que  nenhum 
ootro  intendente  o  levou  e  a  que  nunca  mais  chegou  em  tempo 
Hgum  subsequente,  applicando  com  o  mais  particular  esmero 
o  cultivo  das  sciencias  e  bellas  artes  os  mancebos  em  que  en- 
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contrava  algum  taleoto.  Por  esta  forma  o  collegio  deS.  Lucas, 
que  era  o  dos  estudantes,  tinha  em  1801  cento  e  cincoenta 
aluranos,  e  oitenta  o  que  sustentava  em  Coimbra,  eaquevok 
garmente  se  dava  o  nome  de  collegio  da  broa.  Alem  d'istoa 
mesma  casa  pia  dava  quinhentas  e  vinte  duas  rações  diárias, 
compondo-se  de  um  arrátel  de  carne,  meio  de  arroz,  e  dois 
pães,  sendo  em  dias  gordos;  e  de  uma  oitava  de  legumes,  e 
um  arrátel  de  bacalhau,  ou  dois  de  peixe  salgado,  com  os  mes- 
mos dois  pães,  sendo  em  dias  magros.  Estas  rações  eram  da* 
das  ás  pessoas,  que  tendo  servido  emquanto  as  suas  forças 
lh'o  permittiam,  ou  nas  tropas,  ou  nas  artes,  ou  nas  maoub- 
cturas,  se  achavam  impossibilitadas  de  continuarem  no  mesmo 
exercicio.  Sustentava  mai^  duzentas  e  vinte  orphãs  desampara- 
das no  recolhimento  da  rainha  Santa  Izabel,  construído  no  pró- 
prio logar  em  que  alguns  annos  viveu  a  mesma  santa,  quandoo 
real  paço  era  no  castello.  Sustentava  mais  um  grande  numero 
de  orphãs,  destinadas  ao  mister  de  servir  e  ondeserecolbiam 
quando  se  desaccommodavam  das  casas  onde  tinham  estado, 
Por  aquelle  tempo  tinha  a  casa  pia  dado  três  lentes  para  a  aca- 
demia real  da  marinha,  fortificação,  e  collegio  dos  nobres; 
tinha  quatro  lentes  na  universidade,  alem  de  alguns  generaes, 
muitos  oíliciaes  nas  tropas  de  linha,  da  marinha  c  engenharia, 
e  os  muitos  que  haviam  entrado  nas  congregações  do  orató- 
rio, da  missão  de  S.  Vicente  de  Paulo,  e  em  varias  outras  or- 
dens regulares.  Sustentava  mais  dezoito  religiosos  de  S.  João 
de  Deus  n^um  collegio  em  Coimbra,  destinado  a  scienciasnalu- 
raes :  entre  estes  religiosos  contou-se  um  dos  mais  distinclo? 
lentes  de  mathematica  que  tem  tido  a  universidade  de  Coim- 
bra, tal  foi  o  doutor  Sebastião  Corvo  de  Andrade,  a  quem  o 
celebre  vice-reitor  José  Monteiro  da  Rocha  favoreceu  e  deu 
capello  gratuito.  Creava  e  educava  no  recolhimento  de  Santo 
António  cento  e  noventa  orphãs  de  pouca  idade.  Um  coUe^o 
separado  dos  mais  era  destinado  pela  mesma  casa  pia  a  dou- 
trinar cincoeiíta  moros  mal  procedidos  e  libertinos,  aosquaes 
iam  diariamente  doutrinar  dois  religiosos,  ou  da  congregação 
do  oratório,  ou  da  congregação  da  missão,  para  os  fazer  en- 
trar no  grémio  da  religião,  os  quaes  eram  depois  destinados 


â  diversos  trabalhos  e  maiiuracturaâ*  Já  no  reinado  de  al-rei 
D,  José  se  tinha  estabelecido  no  arsenal  da  mai  inlia  uma  casa 
para  CõiTeaão  das  mulheres  perdidas,  a  que  cliomavam  casa 
da  estopa.  DaH  se  transferiu  no  reinado  de  D*  Maria  1  para  a 
casa  pia  do  iastello  de  S.  Jorge,  onde  foram  recolhidas  no  col- 
legio  de  Santa  .Margarida  de  Cortona,  chegando  a  haver  n^elle 
o  considerável  numero  de  duzentas  e  oitenta,  passando  por  flra 
para  a  cordoaria  da  Junqueira,  quando  este  estabelecimento  se 
futídou  *:  Tinha  alem  d  isto  a  mesma  casa  pia  um  laboratório 
chimico,  onde  se  aproraptavani  gi^tuiíi» mente  todos  os  recei- 
tuários que  os  racultatÍvosn'ellesassignadosattestavam  serem 
para  doentes  pisbres.  Tudo  isto  fex  aquelle  estabelecimento 
n  um  anno  em  que  os  géneros  de  primeira  necessidade  tinham 
já  dobrado  o  seu  preço,  acontecendo  o  mesmo  ao  calçado»  e 
raxendas  de  lã  e  de  linho.  Em  Roma  chegou  a  mesma  casa  pia 
a  ter  um  collegio  para  o  estudo  das  bellas  artes,  e  ouiros  em 
Edimburgo  e  Londres  i)ãra  o  estudo  da  cirurgia,  coltegios 
que  depois  extinguiu,  quando  lhe  escassearam  as  receitas.  O  de 
bellas  artes  deu  na  pintura  o  nosso  íamoso  Domingos  de  Se- 
queira* Francisco  Vieira  Júnior,  ou  Vieira  portuense,  e  Manuel 
Dias,  e  na  esculptura  João  José  de  Aguiar,  que  alguns  repu- 
taram como  um  dos  grandes  cscuiptores  da  Europa.  Do  col- 
legio da  broa  saiu  um  sem  numero  de  médicos,  que  se  espa- 
lharam pelas  comarcas  do  reino,  indo  outros  para  as  colónias. 
Os  estudantes  do  collegio  de  S.  Lucas  frequentavam  as  aulas 
du  hospital  de  S.  José,  a  do  commercio,  as  da  academia  real  da 
marinha  e  de  fartilicação;  ouiros  aprendiam  as  linguas  vivas 
e  a  ler  e  a  escrever  na  mesma  casa  pia,  N'ella  chegou  também 
a  haver  uma  casa  de  correcção  para  mendigos  de  um  e  oulro 
sexo,  nmitos  dos  quaes  foram  mandados  assentar  praça  em 
íliirerenles  regimentos  da  corte,  uns  porque  se  fingiam  alei- 


I  A  cíisíi  pia  do  eastello  do  â.  Jorge  teve  os  stíguiiite*  collegios  u  ca- 
sas de  educação ;  a  saber :  píira  ediiraç5o  de  orphãs,  os  recolhimentos 
de  Sniita  IzabtíL  Nus-^a  Senhora  do  Livraiimnto,  Nossa Smhora da Concei- 
çio,  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a  cisa  de  correcção  de  Santa  Mar|^arída 
de  Corlona.  Para  rapazes  tialia  os  seguintes  collegios:  S.  Lucas^  S*  José, 
Santo  Aiitonio  e  S.  Diogo,  Veja  o  documcato  u,^  7-A* 


jados,  outros  porque  rompiam  com  cáusticos  o  corpo»  a  Qm  de 
moverem  a  piedade  aos  transeuntes,  a  quem  pediam  esmola. 
Entre  os  referidos  mendigos  fez-se  mais  que  todos  notável 
um,  que  frequentava  os  lausperennes,  Cngindo-se  aleijado  e 
cheio  de  chagas,  e  ao  quat  por  esta  causa  a  marqueza  de  Poole 
de  Lima  tinha  por  costume  dar  esmola,  cbegando-lhe  a  ood- 
íiar  uma  diária  para  repartir  com  os  mais  pobres.  Manique, 
desconflando  doeste  mendigo,  fé-fo  agarrar,  e  reeonheceih 
do-lhe  o  Qngimento,  mandou-o  recrutado  para  o  região 
chamado  de  Lisboa,  do  qual  era  então  coronel  D.  Fraocisco 
de  Noronha.  Na  companhia  de  granadeiros  o  fez  o  dito  coro- 
nel assentar  praça,  e  passado  algum  tempo  o  mesmo  inteo- 
dente  Manique  o  mandou  depois  apresentar  ao  marques  e 
marqueza  de  Ponte  de  Lima  n'uma  occasião  em  que  estavam 
jantando,  para  verem  que  a  casa  pia  tinlia  até  o  dom  de  faier 
milagres,  remediando  aleijões,  e  curando  chagas  inveteradas*. 
Por  aquelle  tempo  a  real  casa  pia  de  Lisboa  não  tinha  pan 
sustentar  o  considerável  numero  de  estabelecimentos  que  es- 
tavam a  seu  cargo,  mais  do  que  a  sua  industria,  ou  as  maoQ- 
facturas  que  fazia,  os  benefícios  dos  theatros  e  praças  de  tou- 
ros, e  as  esmolas  que  muitos  individuos  lhe  davam,  e  as  que 
outros  lhe  deixavam  por  sua  morte :  c  como  estas  esmolas  ti- 
nham ultimamente  escasseado,  ao  i)asso  que  os  géneros  de 
primeira  e  segunda  necessidade  tinham  dobrado,  e  alguns  até 
mesmo  triplicado  de  preço,  achava-se  ella  em  grande  apuro 
no  já  citado  anuo  de  iSOi.  Para  maior  damno  seu,  a  fundação 
da  real  cordoaria  da  Junqueira,  tirando-llie  os  mestres  do  ísh 
brico  das  lonas,  brins  e  tecidos  de  algodão,  tirou-lhe  igual- 
mente uma  das  suas  melhores  fontes  de  receita,  de  que  resul- 
tou a  ne^ressidade  de  extinguir  os  collegios,  que  Unha  era 
Uouiii,  Edimburgo  e  Londres.  Outra  das  suas  fontes  de  re- 
ceita consistia  nas  licenças,  que  eram  obrigadas  a  tirar  as  ta- 
bernas e  botequins,  que  queiiam  ter  porta  aberta  fora  de ho- 


1  Officios  do  intendente  Diogo  lírnacio  de  Pina  Manique  para  o  conàe 
de  Villa  Verde,  e  visconde  da  Anadia  oin  14  de  novembro  do  1804  c  !7 
de  janeiro  de  1805. 
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ras,  e  as  lojas  do  jogos  públicos,  pormitlidos  ao  pavoeomo 
divertimenlo  innocente,  taes  como  o  de  bilhíir,  tia  bola,  chiri- 
quilho,  laranjinha,  etc,  l*ela  intendência  geral  da  policia  o  que 
se  davam  as  licenças  para  o  exerciciod'esles^diHerentês  jogos» 
pagando  cada  oní  d'elles  diversas  contribuições,  queseappli- 
cavam  a  Tavor  da  casa  pia  do  ostelio  de  S,  Jorge,  para  a  aju- 
dar na  suslentação  dos  seus  aliimrios,  tanto  cm  Lisboa,  como 
na  universidade  de  Coimbra,  e  nas  prestações  de  beDeticencia 
com  que  também  soccorria  as  Tamilias  indigentes.  Estas  cun- 
!  ri  l  mi  coes  eram  por  cada  loja  de  bilhar  38f>400  réis,  por  cada 
loja  de  bola  tíÔ400  réis,  e^por  cada  jogo  de  laranjinha  e  chiu- 
quilho  4r>800  réis,  tudo  annualmente,  O  codegio  da  broa  em 
Coimbra  era  sustentado  pelo  colre  da  repartição  da  policia,  e 
[K*la  extiucção  deste  collegio,  solicitada  pelo  intendente,  La- 
cas de  Seabra  da  Silva,  por  olíicio  de  3  de  setembro  de  180o, 
ainda  ficaram  sustentados  pelo  dito  cofre  vinte  e  dois  íilumnos 
para  concluírem  os  seus  estudos  de  medicina,  coíicedendo-se 
esta  graça  somente  aos  do  segundo  ano<>  em  diante,  D  aqui  veiu 
a  espécie  de  obrij^wao,  que  depois  se  reputou  inherenle  á 
intendência  geral  da  policia  de  dar  uiezudas  aos  estudantes 
imligcnles,  que  com  lí  seu  talento  reuniam  boa  conducta  e 
applicaçãu  K  Finalmente  a  mesma  casa  pia  do  eastelki  dts 
S,  Jorge  se  extinguiu  por  tini  com  a  eritradadosfrancezesem 
Lishoa,  em  virUirle  de  um  aviso  do  i^^eiieral  Jnnot,  porque  or- 
denava que  se  evacuassem  as  casas  que  ella  no  referido  cas- 
tello  occupava,  damlo-llie  nutra  accommodação,  alleota  a  ue^ 
cessiiiade  que  havia  das  tropas  Trancezas  se  aqiiarlebrem  nas 
referidas  casas.  Foi  então  que  o  intendente  Lucas  de  Seabra 
da  Silva,  aprovei  íando-se  da  ocasião  e  da  parte  preceptiva 
d^aquelle  aviso,  nenliuma  duvida  teve  em  descarregar  bai-ba- 
rameale  contra  aijuelle  estabeíecimentu  os  inveterados  tMJios> 


>  Ainda  boje  existe  tCeib^á  peimúaiât^ifi  da  antiga  inteofkacia,  dii^tín- 
<^«  na  sua  carreira .  o  medico  Qietano  Mari;i  Ferre ini  da  Silva  Beirílo»  e 
ha  pouco  fíillecidos,  Justino  António  de  Freitas  e  Jost'  Máximo  dfi  Cas- 
tro Neto  Leite  e  Yasconcellos,  sendo  estes  dois  ulUmos  dislinctos  juris- 
consulto** 
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que  contra  elle  nutria,  abrindo  na  ominosa  noite  de  3  de  do- 
vembro  de  1807  as  portas  d'elle  a  mais  de  seiscentas  pessoas 
de  um  e  outro  sexo,  que  n'eUe  existiam,  dispersando-as  tão 
iníqua,  como  immoralmente  pela  capital,  pois  muitas  houve 
que  não  tinham  família,  nem  casa  que  as  recolhesse,  sendo 
depois  alguns  d'estes  desamparados  mandados  para  vários  se- 
minários, dando-se-lhes  uma  módica  prestação.  Assim  acaboa 
miseravelmente  nas  mãos  de  um  homem,  que  se  dizia  portu- 
guez  e  pertencente  á  classe  illustrada,  um  estabelecimento 
de  caridade  nacional,  que  o  intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina 
Manique  fundara  e  elevara  no  seu  tempo  ao  mais  subido  grau 
de  desenvolvimento  e  utilidade  publica,  a  que  nunca  poste- 
riormente chegou  e  que  á  sua  memoria  servirá  sempre  depa- 
drão  de  gloria  como  seu  primitivo  instituidor,  mostrando  por 
meio  d'elle  a  sua  grande  philanthropía,  e  não  menos  a  sua  de- 
dicação e  empenho  em  fazer  cultivar  por  muitos  mancebos  de 
talento  as  scíencias  e  as  artes,  tirando-os  da  vida  perdida  a 
que  os  condemnava  a  sua  própria  indigência,  para  os  consti- 
tuir em  cidadãos  úteis  á  sua  pátria,  e  não  menos  úteis  a  si  e 
aos  seus  descendentes,  a  quem  assiste  a  rigorosa  obriga^) 
de  bemdizerem  a  mão  que  assim  os  protegera  e  beneficiara: 
por  este  modo  se  conduziu  um  homem  a  quem  alguns  dos 
seus  contemporâneos  accusaram  de  falta  de  instrucçãoelil- 
leratura,  e  que  todavia  mostrou  no  desempenho  dos  seus  al- 
tos cargos  ter  mais  capacidade  e  talento  que  os  que  lhe  succe- 
deram,  porque  nem  sempre  a  instrucção  e  asleU^as  são  prova 
de  grande  génio  e  tacto  governativo. 

A  intendência  geral  da  policia  tinha  sido  creada  por  alvará 
de  25  de  julho  de  1760,  baseado  sobre  o  de  25  de  dezembro 
de  1608,  que  d'elle  licou  fazendo  parte,  tendo  também  con- 
nexão  com  esta  mesma  creação  o  decreto  de  4  de  novembro 
de  1753,  o  alvará  de  14  de  novembro  de  1757  e  o  de  20  de 
outubro  de  1763  K  O  primeiro  intendente  geral  da  policia  foi 
o  desembargador  Ignacio  Ferreira  Souto,  tendo  por  ajudante 

1  As  prerogativas  da  intendência  geral  de  policia  no  íim  do  anno  de 
1807  podem  ver-se  no  documento  n.°  8. 
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emijargador  João  Xavier  Telles,  que  no  acto  fia  sua  no- 
Tneaçrio  estava  juiz  de  fora  em  Tavira,  seado  depois  graduado 
em  desembargador  do  Porto,  para  onde  effecti vãmente  foi, 
^^oque  faileceu  o  sobredito  Ignacio  Ferreira  Soulo.  Foi  o  se- 
Bbido  intendente  geral  da  polícia  o  desembargador  Manuel 
'Conçalves  de  Miranda,  que  pediu  para  seu  ajudante  o  desem- 
bargador Luiz  José  Duarte  Ferreira.  Este,  depois  de  ter  ser- 
\ií)o  alguns  annos,  foi  despachado  para  chanceller  do  Rio  de 
Janeiro,  sendo  substituido  no  seu  logar  de  ajudante  da  inlen- 
deneia  pelo  desembargador  António  de  Sousa  da  Silveira,  o 
qua!  tendo  servido  alguns  annos,  foi  despachado  para  juiz  do 
lombo  de  Sí^ntarem.  Pela  morte  de  Manuel  Gonçalves  de  Mi- 
nndd,  foi  ampliada  em  prerogativas  a  intendência  geral  da 
IKilicia,  por  alvará  da  rainha  D*  Maria  I,  datado  de  i5  de  ja- 

(mo  de  1780,  sendo  nomeado  para  intendente  (o  terceiro 
bonlem  da  numeração),  por  decreto  de  18  do  referido  mei 
p  janeiro  do  dito  anno  de  1780,  o  desembargador  dosag: 
pavos  da  casa  da  supplicação,  e  superintendente  geral  dos 
tíontrabandos,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique',  que  pediu 
para  seu  ajudante  seu  irmão,  o  desembargador  António  Joa- 
pm  de  Pina  Manique,  e  por  morte  d'este,  o  corregedor  do 
crime  do  bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  que  pri- 
iratnente  foi  juiz  de  fora  de  Almada,  e  depois  juiz  do  crime 
bairro  de  Mocambo,  d'onde  passou  para  o  bairro  Alto, 
^áendo  por  llm  graduado  em  desembargador  do  Porto.  Mani- 
,  que  em  t7Gá  era  juiz  do  crime  do  bairro  do  Castelio,  já 
se  linha  feito  notar  pela  sua  grande  actividade  e  zelo  no 
penho  das  variadas  commissôes  de  que  fora  encarre- 
,  taes  como  a  do  recrutamento  do  exercito  poroccasiSo 
^  perra  com  Hespanha,  e  do  fornecimento  de  lenha  para  a 
Ir^^píi  íla  guarnição  de  Lisboa  no  anno  de  1763,  enlendendo-se 
para  esle  lim  com  o  conde  de  Lippe,  segundo  o  que  este  mesmo 
Reneral  havia  reclamado.  Mostrando  igual  actividade  e  zelo 
íJa  repressão  dos  contral)andos,  foi  por  esta  causa  nomeado 
iperintendente  geral  d'elles  e  contador  da  fazenda,  logares 

í  Vtíja  docíunento  n.*  S-A* 


com  que  accúmulou  o  de  intendente  geral  da  policia,  d^oode 
talvez  proveiu  a  circumstancia  de  lhe  marcarem  para  venci- 
mentos doeste  ultimo  cargo  a  quantia  de  4:000  cruzados,  ha- 
vendo tido  8:000  cruzados  os  seus  dois  antecessores.  Poran 
outro  decreto,  datado  igualmente  de  i  8  de  janeiro  de  17801 
se  lhe  consen^ou  também  o  emprego  de  fiscal  da  janta  di 
administração  da  companhia  geral  de  Pernambuco  e  Ãiraliibi, 
continuando  a  ter  por  seu  ajudante,  no  logar  de  snperíDksh 
dente  geral  dos  contrabandos  e  descaminhos,  seu  innio,  o 
desembargador  da  relação  e  casa  do  Porto,  António  JoiqiAi 
de  Pina  Manique.  Finalmente  por  decreto  de  30  de  maíodf 
4781  foi  ainda  nomeado  para  administrador  geral  da  alfandefi 
grande  de  Lisboa,  feitor  mór  das  mais  do  reino,  superinU»- 
dente  da  real  casa  pia  do  Castello,  e  por  fim  desembargador 
do  paço,  togares  com  que  também  accúmulou  o  de  intend«tó 
geral  da  policia  e  o  de  chanceller  mór  do  reino.  Já  se  vé  por» 
tanto  que  com  tamanho  numero  de  cargos  não  era  possiiH 
que  directamente  por  si  os  podesse  bem  desempenhar;!»» 
n'aquelle  tempo,  quando  um  homem  adquiria  reputação,  sendo 
particularmente  magistrado,  tudo  n'elle  se  accumulava.  Ifr 
nique  foi  também  fidalgo  da  casa  real,  primeiro  senhor  * 
Manique  do  Intendente,  quarto  administrador  do  morgado  ik 
S.  Joaquim  navilla  de  Coina,  alcaide  mór  de  Portalegre,  í 
commendador  da  ordem  de  Christo:  tinha  nascido  aos  3* 
outubro  de  4733,  e  foi  casado  com  D.  Ignacia  Margarida  U»- 
belina  de  Brito  Nogueira  e  Matos,  filha  natural,  mas  legiti- 
mada, de  Nicolau  de  Matos  Nogueira  de  Andrade,  capellãoqw' 
foi  da  real  casa,  do  conselho  de  el-rei  D.  José,  monsenhor  da 
patriarchal,  e  governador  do  arcebispado  de  Évora,  o  (fd 
morreu  como  preso  de  estado  no  reinado  do  dito  rei,  sendo 
a  mãe  da  referida  I).  Maria  Ignacia,  D.  Anna  Joaquina  de 
Santa  Thcreza  Sampaio.  Manique  morreu  a  30  de  junho  de 
4805  com  setenta  e  dois  annos  de  idade,  tendo  por  seu  soe- 
cessor  na  casa,  seu  íilho  Pedro  António  de  Pina  Manique  No- 
gueira Matos  de  Andrade,  ao  qual  foi  conferido  o  titulo  d« 
primeiro  barão,  e  primeiro  visconde  de  Manique  do  Inten- 
dente, sendo-lhe  dado  este  ultimo  titulo  aos  6  de  fevereiro  do 
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1818.  No  logar  fie  intenílenle  leve  pnr  siiccessoro  desembar- 
gador Lucas  de  Seabra  da  Silva  (o  quarto  na  ordem  da  nu- 
neracâo),  a  quem  fiii  concedida  a  iiomoaçílo  por  aviso  do  mi- 
Hjfelro  do  reino,  conde  de  Vilía  Verde,  em  i  de  julho  de  (SOS» 
.  Repetimos  íi  que  já  dissemos,  que  Dtosfo  Ipacio  de  Pina 
Mami]u*%  apísar  do  que  d  i'!le  se  lem  dito,  foi  segurnmenb^  o 
liimieni  do  maior  capacidade  que  teve  por  seu  chefe  a  antiga 
intendência  geral  da  poli(úa,  de  que  sHo  prova  os  seguintes 
Mm.  Reconhecendo  a  prande  falta  de  povoação  qne  havia  no 
Atoejo,  mantlou  vir  ilos  Açores  450  familiasi,  comprehen- 
dendo  i:03*i  p*js>oaH  ou  filhos  de  ambos  os  sexos,  as  qiiaes 
tle^inou  para  Selnbal,  Ourique,  Beja,  Évora  e  Poríalejíre, 
íoniLvendo  a  lodos  instrumentos  próprios  para  a  agricultura '. 
Fez  l,iml>e?n  nas  viziíilianeas  da  capital  varias  estradas,  taes 
CíMO  a  que  de  Queluz  se  dirige  para  a  Ajuda,  que  foi  guai*- 
oecitln  de  arbustos,  vindos  de  Londres  e  Génova,  Mandou 
ipialmente  planíar  de  arvoredo  a  estrada  que  vae  de  PalhavS 
â  Nvalhoia»  fa/endo  ipiasi  de  novo  a  que  vae  de  Sacavetir  a 
Aívma  e  a  ponte  que  fica  junto  d*esta  ultima  villa.  Mandou 
'  com  estacas  de  oliveira  as  orlas  das  estradas  dosse- 

r ^  ^  julgados:  S,Uoâo  da  Tallia,  Santa  Iiia,  Povoa  de 

t  Martinho,  Vialonga,  Santo  Antão,  S.  Julião  do  Tojal,  Fa- 
hWá,  Povoa  da  Gollegã»  Bucellas,  Santo  Quintino,  Arranho!^ 
S.Thiago  lios  Velhos,  Aihogas  Velhas,  Monte  Mnro»  Villa  de 
Itei,  Granja  de  AIpriale,  Monte  Agraço,  Colovios^  Lousa,  Sa- 


*  Beiw-^e  aipii  advertir  quf  no  AleíTlt^^JO  foi  onde  mm  pailirtilíir^ 
\  hl  S4?ntir  n  determinação  da  Jei  de  10  de  setembro  de  1761. 
ftli  quil  se  prohibiu  a  e«cravitura  em  Portugal,  pois  antes  d 'esta  lei 
•iravam  aiinualmenttí  no  reino  de  4:Í)U0  a  5:000  escravos,  a  maior 
fírtfi  aos  quaes  iam  para  o  Al^rutejo;  doestes  naseiími  outros  muitos. 
^'  I  <  d^aqoella  pin%*iriria  os  eiiipn^pvam  no  anianlio  e  coHota 
ít  pi^cthas  tcniis,  de  que  resiillou  experiírientai^m  elles  com  a 

ínulf  jçjo  d'aquella  lei  uma  grande  falta  de  braços  nos  seus  rcspeeti- 
trabâlltos  agrícolas,  vendo^se  eru  tal  c^i^  obrigados  a  recorrereai  a 
jornalrirDS»  que  exigiam  avultadas  pagas  coui  que  a  agricultura  Mo  po- 
dia, d^oode  se  scp^ujn  o  abainfono  do  aoianho  de  omitas  terras.  Foi  em 
Qpiisnpitifiaia  doesta  fnlta  de  braços  que  os  galle^  começamn  a  enij- 
p%r  pâTã  Portugal 
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palaria,  Ij^ures,  Milharado  e  outros  julgados  conliguõs.  FíT 
promover  igualmente  a  limpeza  dos  alvèus  de  alguns  rios,  e 
desembaraçar  a  corrente  delles.  Mandou  construir  um  nu\u 
edifício  para  a  casa  pia  do  caslello  de  S.  Jorge,  c^mo  já  dS 
semos,  por  nao  poder  aproveilar  rouíía  alguma  do  antigo  q^^* 
ali  havia  e  que  o  terremoto  do  I ."  de  novembro  de  i753  in- 
teiramente  arruinou.  Procurou  pôr  cobro  á  considerável  rela- 
xação a  que  n'aquelle  tempo  tinham  chegado  algumas  rodas 
dos  expostos  no  reino,  subindo  a  um  ponto  tal,  que  os  c-asle- 
Ihanos  das  raias  vinham  comprar  alguns  dos  engei lados  por- 
luguezes  a  4í5800  e  a  6í34CíO  reis  cada  um,  para  depois  os 
crearem,  como  aconteceu  na  comarca  de  Miranda  e  ontra?; 
contíguas.  Representou  ao  governo  a  extrema  necessidade  quí" 
havia  de  promover  a  agricultura  no  paiz,  poisque  o  pão  m 
trado  no  porlo  de  Lisboa  no  anno  de  i80a  e  primeiro  senu 
tre  de  1804,  montava  na  sua  totalidade,  pelo  preço  médio, 
3.472:9 16ÍÍ060  réis,  somraa  esta  que  no  iodo  ou  em  gra 
parte  poderia  Qcar  nas  nossas  mãos,  quando  a  agricultura  se 
tirasse  do  miserável  estado  em  que  jazia.  Fez-íhe  ver  igual- 
mente que  o  commercio  que  se  linha  com  Castella  pelas  al- 
fandegas dos  portos  seccos  do  reino  e.^tava  sendo  em  grande' 
prejuízo  nosso,  po isque  nos  três  ânuos  de  1799,  1800  e  1801 
a  dilTerença  contra  Portugal  era  de  463:387íi689  réis*  Por 
um  mappa  do  rendimento  da  alfandega  grande  de  Lisboa,  e 
das  mesas  Tiscaes  respectivas,  mostrou  que  a  i*eceila  d^ellas 
nos  vinte  e  um  annos  da  sua  administração,  desde  1  de  janeiro 
de  1781  até  30  de  dezembro  de  1801,  comparado  com  o()o& 
vinte  e  um  annos  anterioreSj  augmeutára  mais  16  milhfies, 
123:000  cruzados  e  54f5073  réis,  afora  8  milljôes,  que  tam 
bera  renderam  a  mais  as  outras  suas  administrações  do  o 
sulado  da  saída,  das  mesas  dos  vinlios,  sizas  das  carnes,  no^ 
imposto,  real  e  realete  *.  Finalmente  foi  elle  quem  eslabel 
na  secretaria  da  sua  respectiva  repartiçiio  livros  de  regi 
para  a  sua  correspondência  official  cora  as  mais  repartiçí*es 


no^H 
ec^l 


*  Algumas  das  providencias  do  inlendente  Manique  váo  mencionadas 
no  documento  n.^  í>. 
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lo  estado,  registo  que  só  elle  eíleituou  no  seu  tempo  a  con- 
:ar  de  IS  de  junho  de  1780  em  diante,  porcjue  antes  d'este 
anno  nada  absolutamente  existia. 

Uma  cousa  das  mais  notáveis  d^aquelle  tempo  e  que  mais 
seguramente  espanta,  com  relação  ao  de  boje,  pela  dispari- 
dade  das  circumstancias  de  então  com  as  actuaes,  era  a  grande 
falta  de  policia  na  capital  ou  antes  a  inteira  impunidade  dos 
ladrões  e  assassinos,  que  nas  ruas  por  onde  vagueavam,  e  até 
loesmo  nas  próprias  escadas  das  babitações  de  cada  um,  onde 
se  escondiam,  commettiam  toda  a  ordem  de  maleQcios,  sem 
qae  o  imprevidente  e  avaro  desembargador  Manuel  Gonçalves 
de  Miranda,  antecessor  de  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique, 
âDpregasse  contra  elles  a  sua  auctoridade  e  os  meios  de  que 
dispunha,  para  os  descobrir  e  agarrar.  Esta  impunidade  em 
(pe  por  incúria  da  auctoridade  policial  se  achava  por  então 
Lisboa  era  uma  das  causas  que  concorria  para  que  os  estran- 
geiros nos  accusassem  de  bárbaros  no  meio  da  civihsada  Eu- 
ropa. Ainda  no  principio  do  anno  de  1783  era  tamanho  o  nu- 
iiero  dos  roubos  e  assassínios,  perpetrados  nas  ruas  e  esca- 
das de  Lisboa,  que  ninguém  se  atrevia  a  sair,  da  boca  da  noite 
em  diante,  quer  de  coche,  quer  a  pé,  sem  que  elle  e  os  cria- 
dos qUe  o  acompanhavam,  viessem  armados  de  pistolas  e  ba- 
camartes, ^'as  ruas  mais  frequentadas  da  cidade  occasiões  se 
tiram  de  uma  campanha  formal  entre  a  justiça  e  os  ladrões, 
guando  aquella  ia  acudir  ás  vozes  que  davanj  os  miseráveis, 
aos  quaes  os  mesmos  ladrões  tiravam  impunemente  a  vida  S 
poisque  as  rondas  dos  paizanos,  que  estavam  sendo  feitas 
pelas  ultimas  classes  de  cidadãos,  capitaneados  pelos  minis- 
tros dos  bairros,  obrigados  pelos  seus  respectivos  regimen- 
tos a  este  serviço,  em  que  eram  acompanhados  pelos  seus 
^ciaes  de  justiça,  nem  tinham  coragem  para  resistir  as  qua- 
drilhas, nem  estas  lhes  tinham  tão  pouco  respeito  algum.  As 
P^oprias  repartições  flscaes  não  deixavam  de  ser  assaltadas, 
^^omo  qualquer  das  casas  dos  particulares.  Quasi  no  fim  de 
janeiro  do  dito  anno  de  1783  foi  roubada  a  casa  da  alfan- 

^  Veja  o  documento  n.*»  10. 
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(Ioga,  onde  se  recolhiam  as  fazendas  da  In( 
feliz  acaso  de  se  enganarem  os  assaltantes  nc 
dirigiam  *,  por  lerem  unicamente  arrombado 
nha  o  dinheiro,  destinado  uo  pagamento  dos 
referida  alfandega,  de  que  resultou  escaparei 
vários  outros  cofres,  em  que  havia  mais  de 
cruzados  em  espécies  (diamantes  e  pérolas), 
coroa,  objectos  estes  que,  se  fossem  roubadí 
que  mais  algumas  pesquizas  ofliciaes  se  fi 
respeito  bem  energicamente  se  expressava  o 
nique  ao  ministro  da  marinha,  Martinho  de 
«As  gentes  que  habitam  esta  capital,  dizia 
desassocego,  clamando  publicamente,  pedind 
ferindo  algumas  palavras  contra  o  decoro  da 
seu  ministério.  Muitas  d'estas  gentes  andam  j 
cintos  de  pistolas  e  facas ;  outros,  querendo  ^ 
verem  maltratados  os  seus  parentes  e  amigos^ 
vallo  com  espadas  e  armas  de  fogo.  Isto  é  cousS 
dade,  que  a  não  se  remediar  no  principio,  pode. 
algum  excesso  de  funestas  consequências,  o  lem^     .    ***• 
guns  casos  da  nossa  historia,  que  principiaram  por  este  modo* 
Rogo  pois  a  V.  ox.*''  queira  representar  a  sua  magestadebque 
acabo  de  referir,  para  (lue  em  nenhum  tempo  seja  eu  arguido 
de  o  não  declarar,  pois  eu  me  acho  com  as  mãos  presas  sfífi 
me  poder  deUberar  em  uma  matéria  inteiramente  da  minhi 
commissão,  que  sua  magestade  me  fez  a  honra  de  confiara 
EíTectivamente  o  clamor  publico  era  grande  e  geralmente  le- 
vantado por  causa  de  um  abandono  tal:  foi  então  que  mais  al- 
gumas diligencias  se  fizeram  para  apprchender  os  bandidos, 
que  infestavam  Lisboa,  espalhando  por  ella  o  terror  em  todos 
os  espiritos  por  causa  das  suas  malfeitorias.  O  considerável 
numero  de  individues  presos  por  aquella  occasião,  excedeu  a 
duzentos,  entre  os  quaes  se  contavam  alguns,  que  expressa- 
mente tinham  vindo  de  Génova  para  roubarem  o  contrato  do 

1  Dois  d'cllcs  foram  o  doutor  Francisco  António  Coelho  o  seu  irmão 
o  doutor  António  (loclho. 
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tabaco  e  o  fiscal  das  obras  publicas,  Anselmo  José  da  Cruz 
Sobral  *.  Para  este  tao  lamentável  estado  de  cousas  concorria 
poderosamente  a  relaxação  e  indisciplina  em  que  se  achava  o 
exercito,  e  sobre  tudo  a  tropa  da  guarnição  de  Lisboa,  sem 
que  o  duque  de  Lafões,  que  então  era  o  general  da  província, 
ordenasse,  como  lhe  cumpria,  providencia  alguma  das  recla- 
madas pelas  circumstancias:  bem  longe  d'isso,  os  oíBciaes  de 
justiça  achavam  n  elle  toda  a  diíliculdade  para  lhes  fornecer  a 
tropa  de  que  precisavam  para  a  execução  das  suas  diligen- 
cias ^.  Muitos  soldados  havia  que  tomavam  parte  nos  roubos, 
reputando-se  membros  das  quadrilhas  dos  ladrões  que  os 
praticavam,  pelas  largas  que  os  seus  commandantes  lhes  da- 
vam e  falta  de  poUcia  nos  quartéis,  d'onde  facilmente  saíam 
para  de  noite  andarem  vagueando  e  perpetrando  quantos  cri- 
mes lhes  aprazia.  O  intendente  Manique  não  só  representou 
contra  isto  ao  duque  ^  mas  até  lhe  pediu  auctorisação  para 
prender  os  soldados,  que  durante  as  noites  encontrasse  vaga- 
bundos, pedido  a  que  se  lhe  não  deu  resposta.  Mesmo  du- 
rante o  dia  era  frequente  verem-se  os  soldados  pelas  praças 
e  ruas  da  capital,  fazendo  feiras  volantes,  constituídos  em  ade- 
los,  vendendo  roupas,  fatos,  trastes  e  até  mesmo  as  próprias 
munições,  furtadas  aos  seus  camaradas.  Com  este  pretexto  se 
introduziam  nas  casas,  olTereccndo  aquelles  objectos,  e  até 
mesmo  fazendas  de  contrabando :  tudo  isto  era  sabido  e  não 
cohibido  pelos  ofliciaes  das  suas  respectivas  companhias.  Alem 
dUsto  os  mesmos  soldados  acoitavam  também  os  ladrões  nos 
quartéis  e  os  auxiliavam  em  tudo  quanto  podiam,  chegando  o 
seu  desaforo  a  ponto  de  ministrarem  senhas  aos  oíficíaes  dos 
seus  corpos,  os  quaes,  temendo  andarem  de  noite  pelas  ruas 
por  causa  dos  ladrões,  munidos  de  taes  senhas  passavam  por 
entre  as  quadrilhas  d'elles,  sem  lhes  fazerem  mal.  Ofliciaes 


1  Cartas  do  coiisul  da  Rússia  cm  Lisboa,  dirigidas  ao  conde  de  Os- 
Iremann  na  data  de  18  de  janeiro  e  4  de  fevereiro  de  1783. 

2  Cilicio  do  intendente  Manique  para  o  arcebispo  de  Thessalonica  de  7 
de  fevereiro  de  1783. 

3  Oílicio  de  28  de  janeiro  do  1783. 
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havia  que,  associando-se  com  taes  soldados,  negociavam  des- 
caradamente cm  contrabando  *.  Este  estado  de  cousas,  re- 
unindo-se  com  a  má  gerência  do  ministério  existente,  for(o- 
samente  havia  de  trazer  a  nação  apprehensiva  e  desgostosa, 
sobretudo  comparando  a  situação  do  reinado  de  D.  Maria  I 
com  a  do  seu  fallecido  pae,  el-rei  D.  José.  Um  outro  maia 
que  a  relaxação  e  indisciplina  da  tropa  davam  logar  era  pro- 
porcionar ella  aos  ladrões,  não  militares,  um  seguro  meio  de 
fazerem  mais  impunemente  os  seus  roubos,  vestindo-se  tam- 
bém á  militar. 

A  tão  graves  males  de  falta  de  segurança  publica  procaroo 
remediar,  quanto  em  si  coube,  p  intendente  geral  de  policia, 
Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  pelos  meios  ao  seu  alcance, 
logoque  tomou  conta  do  seu  respectivo  cargo.  Para  a  repres- 
são d'estes  males  representou  elle  energicamente,  tanto  ao 
ministro  do  reino,  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  como 
ao  de  Ângeja,  presidente  do  erário,  e  até  mesmo  ao  arcebispo 
de  Thessalonica,  na  sua  qualidade  de  ministro  assistente  ao 
despacho  *,  fazendo-lhes  ver  a  extrema  necessidade  de  se  ilto- 
minar  quanto  antes  a  capital  e  organisar-se  um  corpo  de  j^ 
e  marechaussée  ou  guarda  de  policia  de  infanteria  e  cavallaria, 
como  único  meio  de  se  poder  evitar  a  ladroagem,  a  que  por 
outro  modo  não  era  possível  pôr  cobro.  A  despeza  que  com 
estas  duas  creações  se  fizesse,  devia  ser  custeada,  segundo 
elle  propunha,  por  contribuições  impostas  aos  moradores  de 
Lisboa,  como  se  praticava  em  todas  as  mais  cortes  da  Europa* 
e  como  os  povos  pagam  já,  acrescentava  elle  mais,  para  al- 
guns objectos  públicos,  propriamente  de  policia,  como,  v.g., 
para  os  aqueductos  das  aguas  hvres,  para  as  obras  publicas, 
para  pharoes,  para  o  subsidio  litterario,  para  o  terreiro  publico 
e  para  as  novas  licenças  que  tiram  os  que  vendem  e  abrem 
lojas  e  estão  nos  logares,  cujas  contribuições  montam  a  um 


1  Novo  ofiQcio  do  intendente  Manique  ao  duque  de  Lafões  em  1  ^ 
fevereiro  de  1783. 

2  Elle  exercia  já  de  facto  este  cargo,  mas  de  direito  só  lhe  foi  dído 
por  decreto  de  22  de  agosto  de  1787* 
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fiindo  tal,  que  n5o  só  podem  pagar  e  supprir  aquelies  obje- 
ctos» mas  lambem  dar  proporcionalmenle  cada  uma  das  mes- 
mas conlribuições  o  dinheiro  nocessario  para  se  eslabelecer 
a  i Iluminarão,  e  o  gueí  e  a  marechaussée  se  crear,  flcam  as- 
sim preenchidos  eslcs  importantes  olijeclosj  som  ser  preciso 
lançar  novas  contribuições  aos  habitantes  d  esta  corte  para  tão 
úteis  fins.  Todavia  nada  resultou  por  parle  do  governo  sobre 
cslas  representações,  e  Manique,  que  muito  tintia  a  peito  a  il- 
kimioaçao  da  cidade,  tomou  sobíi3  si  o  dar-lho  começo,  cus- 
teando a  sua  despcza  peto  cofre  da  intendência*  Principiou 
pois  por  impor  aos  mestres  funildros  da  cidade  a  obrigação 
do  fazer  cada  um  seis  candieiros  para  a  mesma  itiuminação, 
collectando  a  par  ífisio  em  lOíí  réis  por  mez  os  moradores 
das  ruas  que  successi vãmente  fossem  sendo  illuminadas, 
mas  como  daqui  receiasse  poderem-lhc  resultar  intrigas, 
pediu  novamente  ao  marquez  de  Angeja,  que  lhe  abonasse  a 
summa  de  2U:OíX)i§000  réis  por  anno  para  que  definitivamente 
[iodesse  levar  avante  a  empreza  começada,  mas  doesta  vez 
também  nada  conseguiu.  Isto  porém  não  o  embaraçou  para 
que  no  dia  17  de  novembro  de  1780  deixasse  de  accender 
setecentos  e  setenta  candieiros  <iue,  começando  na  praça  do 
Commercio,  se  diríf^iam  pela  Boa  Vista  até  á  Tapada  e  alto  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda ^  e  da  mesma  praça  para  o  lado  do 
nascente,  alé  á  Cruz  da  Pedra :  igualmente  foram  distribuídos 
pelas  ruas,  que  saem  do  Rocio,  Chiado,  rua  Nova  do  Almada 
e  dos  Martyres,  Loreto,  calçada  Nova  do  Carmo,  largo  doeste 
nome,  calçada  do  Duque,  rua  Larga  de  S.  Roque  até  ao  Rato, 
calçada  do  Combro  até  á  Esperança,  rua  da  Rosa  das  Parti- 
lhas, do  Carvalho  e  do  Alecrim,  praça  do  cães  do  Sodrè, 
alem  de  varias  outras  ruas,  comprehendendo  o  arsenal  real 
(lo  exercito,  rua  do  Paraizo,  campo  de  Santa  Clara  e  fregue- 
sias de  S-  Lourenço  e  S,  Cbristovão.  O^ianto  á  guarda  da  po- 
licia nada  por  então  so  fez,  continuando  a  ser  desempenhado 
o  serviço  da  segurança  publica,  durante  as  noites,  pelas  ron- 
das dos  paixanos,  acompanhados  pelos  ministros  dos  bairros 
e  a*us  respectivos  ofTiciaes  de  justiça.  Dois  annos  depois  re- 
presentou novamente  o  intendente  Manique  ao  marquez  de 
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Angeja  *  a  impossibilidade  em  que  estava  de  continuar  com  a 
illuminarão  da  capital,  se  lhe  não  dessem  os  meios  para  tal 
fim  necessários,  acrescentando  que  a  tinha  continuado  para 
mostrar  a  sua  magestade  as  vantagens  que  d'cll2t  tirava  Lis- 
boa, sendo  muito  necessária  para  manter  o  socego  publico, 
evitar  os  crimes  contra  a  honestidade  das  famílias  e  abrigar  a 
vida  e  a  propriedade  dos  cidadãos  das  malfeitorias  dos  assas- 
sinos e  ladrões.  Pela  duração  que  similhante  instituição  jà  ti- 
nha, esperava  que  o  governo  conhecesse  quanto  erradas  vSo 
eram  as  idéas  que  muita  gente  formava  de  que  se  não  tirava 
utilidade  alguma  da  illuminaçao,  contra  o  sentir  de  todas» 
cortes  da  Europa,  onde  a  havia  já  desde  muitos  annos,  lendo 
os  que  assim  pensavam  a  habilidade  de  haverem  persuadido 
das  suas  opiniões  a  el-rei  D.  Pedro  II,  quando  expediu  um 
decreto  ao  senado  de  Lisl)oa  para  a  mandar  illuminar,  oppoo- 
do-se  o  mesmo  senado  a  uma  tíio  salutar  medida  d'aquelle 
soberano,  chegando  mesmo  a  ftizer-lhe  uma  consulta  para  ser 
annullado  similhante  decreto.  Esta  consulta  parava  no  anno 
de  1782  nas  mãos  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Ceneira, 
sendo  ella  a  que  ainda  por  então  suscitava  as  duvidas  sobrea 
manutenção  da  illuminarão.  O  numero  total  dos  candieiros 
í|ue  para  ella  se  píulia,  era  o  do  dois  mil  e  cem,  calculandose 
(jue  nos  dezosotíí  dias  do  cada  mez  gastavam  nove  mil  e  seis- 
centos cântaros  do  azoiltv,  cujo  preço  era  então  de  IrSiOOa 
l;>()0()rôis  por  ahnudo,  sondo  necessário  cem  homens  para 
asna  limpeza.  Para  o  custeio  de  tudo  isto  |)edia  novamente 
Maniipie  (juo  so  lho  diísso  a  somma  de  âO.-OOO^OOOréisan- 
nuaos,  a  (|ual  nunca  S(^  lho  dou,  do  que  n»sultou  vor-scolíri- 
gado  a  acaba-la  no  principio  do  anno  do  179i,  por  lho  ser 
impossiv(íl  continuar  a  niiuito-la  com  as  escassas  receitas  da 
intendência  gorai  da  policia,  aliás  destinadas  i)ara  outros  fins, 
segundo  a  sua  instituição,  nHo  tendo  já  feito  pouco  em  a  sus- 
tentar s(»m  verba  alguma  especial  por  espaço  de  onze  annos 
continues. 
Por  aquí^llo  niosnio  teni])o  succedeu  na  corte  um  caso  no- 

*  Em  oílicio  de  14  de  dezciubro  de  1782. 
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•  tâvel,  que  para  a  própria  soberana  podia  ser  funestíssimo. 
Um  ex-jesuita,  o  padre  Manuel  da  Rocha  Cardoso,  vulgar- 
meiite  chamado  o  cardeal,  a  quem  a  rainha  linha  mandado 
dar  um  quarto  no  paço,  teve  a  ousadia  em  fins  de  outubro  de 
1781  de  apparecer  na  sua  presença  com  pistolas  carregad^^s 
de  munição  grossa,  Irazendo-as  occultainente  debaixo  da  ba- 
tina, onde  lhe  foram  vistas  pela  mesma  rainha,  que  na  sua 
própria  presença  o  mandou  apalpar  por  um  dos  seus  cama- 
ristas, o  qual  effectivamente  lh'as  achou,  concorrendo  mais 
ser  esta  acção  revestida  das  anteriores  e  ponderáveis  circum- 
slancias  de  ter  elle  retirado,  dois  dias  antes  doeste  aconteci- 
mento, todos  os  Irastes  que  tinha  no  quarto  que  lhe  davam 
no  paço,  espalhando  ao  mesmo  tempo  a  voz  de  que  eslava  de 
partida  para  Roma,  centro  que  por  então  era  das  cabalas  je- 
suíticas. Sobre  este  acontecimento  participava  o  intendente 
geral  da  policia  ao  ministro  do  reino,  visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira  *,  que  no  seu  entender  havia  alguns  indicios  de 
que  o  dito  ex-jesuita  era  um  espião  que  estava  no  paço,  pas- 
sando como  tal  varias  noticias  aos  consócios  que  tinha  no  reino, 
sendo  aliás  conveniente  averiguar  qual  a  intenção  com  que  se 
apresenUíra  á  rainha  por  a(iuella  forma,  a  fim  de  ser  castigado, 
quando  fosso  criminoso,  ou  sor  mandado  para  a  enfermaria 
dos  doídos,  quando  se  verificasse  achar-se  n'este  caso.  Toda- 
via nenhum  procedimento  houve  a  seu  respeito,  parecendo 
ter-sc-lhe  permittido  a  saída  para  Génova,  para  onde  pedira 
passaporte,  destinado  a  embarcar  a  bordo  do  navio  Oríofij 
de  que  era  capitão  Pedro  lortd.  Um  outro  acontecimento  que 
no  seguinte  anuo  de  178á  encheu  igualmente  de  acerbos  cui- 
dados a  raínlia,  foi  também  o  seguinte.  O  infante  D.  João,  seu 
filho  segundo,  nascido  aos  13  de  maio  de  17G7,  esteio  do 
throno,  por  falta  de  successão  de  seu  irmão  mais  velho,  o 
príncipe  do  Brazil,  D.  José,  achando-se  nos  seus  dezeseis  an- 
nos  de  idade,  fora  atacado  de  bexigas,  chamadas  confluentes, 
nos  fins  de  dezembro  de  1782,  sendo  a  erupção  tão  forte, 
que  D.  Maria  I  e  el-rei  D.  Pedro  III,  seu  pae,  chegaram  a 

*  Officio  de  31  de  outubro  de  1781,  que  constitua  o  dotumento  n.»  11. 
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conceber  os  mais  vivos  receios  pela  sua  vida.  Este  aconteci- 
mento contristou  justamente  toda  a  corte,  excitando  grande 
cuidado,  nao  somente  n'ella,  mas  igualmente  em  todos  os  mo- 
radores de  Lisboa.  À  moléstia  manifestára-se  por  alguns  bo- 
tões na  cara  no  dia  de  Natal,  á  entrada  da  noite.  Alguns  dias 
antes  o  principe  sQntia  dores  de  cabeça  e  torpor  geral  do 
corpo,  incommodos  de  que  só  se  queixou  ao  terceiro  dia, 
(luando,  voltando  de  um  passeio  que  tinha  dado  a  cavallo,  se 
sentiu  afllicto  do  estômago  e  com  vontade  de  lançar.  No  dia 
26,  entre  as  onze  horas  e  o  meio  dia,  por  conselho  dos  médi- 
cos, o  infante  foi  sangrado  na  presença  da  rainha  e  de  el-rei 
seu  pae.  Na  tarde  do  mesmo  dia  appareceram  os  botões  em 
maior  numero,  mas  sem  aspecto  de  malignidade.  No  dia  27 
as  pústulas  mostraram-so  em  grande  numero,  principalmeDle 
no  rosto,  na  boca,  em  volta  da  garganta  e  no  peito.  Os  prijs 
foram  unidos  e  apertados  uns  contra  os  outros,  mas  apesar 
d'isto  apresentavam-se  de  boa  qualidade,  de  modo  que  nem 
os  médicos,  nem  os  cirurgiões  mais  versados  no  andamento 
da  moléstia,  conceberam  receios  pela  vida  do  doente.  A  era- 
pç5o  fez-se  completa  e  emquanto  se  fazia  e  no  tempo  da  sup- 
puração  as  dores  e  a  insomnia  incommodaram  bem  o  infante, 
chegando  a  haver  alguns  instantes  de  delirio,  postoquede 
curta  duração.  Sua  alteza,  educado  nas  praticas  de  luna  ar- 
dente (levorao,  pediu  aos  médicos  que  no  caso  de  perigara 
sua  vida,  o  advertissem  disso,  porque  antes  de  perder  a  rasão, 
se  queria  preparar  dignamente  para  receber  os  sacramentos 
da  igreja.  Estes  piedosos  sentimentos  deram  infinito  prazer i 
rainha  e  ao  rei,  edificando  ao  mesmo  tempo  todos  os  corte- 
sãos. A  moléstia  percorreu  regularmente  todas  as  suaspte- 
ses  e  sempre  de  uma  maneira  benigna.  No  auge  da  eruppio 
o  infante  lançou  por  acaso  os  olhos  para  um  espelho,  quelta 
ficava  defronte,  e  vendo-se  em  tão  deforme  estado,  gritoo: 
Oh!  corno  eu  estou  feio  e  horrendo!  Quando  no  dia  26  se  fa- 
zia a  sangria  ao  doente,  o  palácio  real  enchia-se  de  toda  a  no- 
breza, do  corpo  diplomático,  dos  membros  de  todos  estrito- 
naes,  dos  oíTiciaes  dos  corpos  da  guarnição,  dos  prelados  e 
cónegos  da  patriarchal,  dos  collegiaes  do  coUegio  dos  nobres 
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o  finalmente  de  uma  iinmensa  multidão  de  frades,  indo  todos 
ali  para  dar,  segundo  o  costume,  as  boas  festas  do  Natal  á  rai- 
nlia,  a  seu  esposô  e  a  Ioda  a  família  real.  Finalmente  no  dia 
14  de  fevereiro  o  infante  D*  João  achava-se  completamente 
reslalielecido,  difigindo-se  n*este  mesmo  dia  ao  convento  do 
Carmo  para  ali  dar  f^raças  A  Senhora  doesta  invocação,  par- 
tindo em  seguida  para  Salvaterra.  Dois  aiinos  e  meio  depois, 
cm  maio  de  1783,  grondes  e  apparatosas  festas  sefliseraoi, 
tanto  em  liespanha,  como  em  Portugal,  por  occasiao  de  se  ve- 
rificar a  entrega  ilas  duas  noivas,  ajustadas  para  casamento  em 
1778,  a  saber :  o  da  infanta  de  llespanlia,  IK  Carlola  Joaquina, 
destinada  para  esposa  do  infante  de  Portugal,  D.  João,  e  o  da 
infanta  porlugueza,  D.  Marianna  Victoria,  para  esposa  do  in- 
fante de  Hespanha,  D.  GahrieL  As  suas  entregas  fizeram-so 
ami  todo  o  ceremonial  da  etiqueta  cortesã,  indo  [tara  este  fim 
a  rainha  O.  Maria  í  a  Vilia  Viçosa,  para  em  Badajoz  se  avistar 
com  o  rei  de  Hespanha;  e  concluída  que  ali  foi  a  troca  das 
duas  noivas,  a  mesma  rainlia  voltou  depois  para  Lisboa,  tra- 
zendo corasigo  a  sua  augusta  nora* 

Não  foi  de  longa  duração  a  satisfação  causada  na  corte,  tanto 
pelo  inteiro  restabelecimento  ão  infante  D.  João,  como  pelo 
sea  casamento  com  a  infanta  D,  Carlota  Joaquina,  porque 
sendo  ebrei  D.  Fedro  III  atacado  por  uma  apoplexia,  fallcceu 
d*esta  moléstia  aos  25  de  maio  de  1786,  tendo  quasi  sessenta 
e  nove  annos  de  idade,  por  ter  nascido  aos  5  de  jullio  de  171 7. 
Sobre  este  profundo  golpe  descarregado  no  coração  da  própria 
rainha,  dois  annos  depois  lhe  sobreveiu  outro,  para  ella  nao 
menos  pungente  e  alllictivo,  tal  foi  o  do  falleci mento  de  seu 
filho  primo^'enito,  o  principe  do  Brazil,  D*  José,  que  aos  vinte 
e  sete  annos  de  idade  succumbiu  aos  lá  1  de  setembro  de  1788, 
tendo  nascido  aos  21  de  agosto  de  1761,  atacado  do  mal  de 
bexigas,  que  os  médicos  nao  poderam,  ou  não  souberam  cu- 
rar-lhe,  applicantlo-lhe  remédios  que  se  não  aggravaram  a  mo- 
léstia do  real  enfermo,  também  nanliuni  bem  llie  fizeram,  A 
esmerada  educação  doeste  principe  fora  muito  vigiada  e  diri- 
gida debaixo  das  vistas  do  fallecido  marquez  de  Pombal,  a 
quem  pouco  ou  nada  importou  a  de  seu  irmão  segundo,  o 
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infanle  D.  João,  que  por  aquelle  successo  passou  a  príncipe 
do  Brazil,  e  por  este  facto  a  futuro  succ^ssor  da  coroa.  "Ro 
auspiciosas  eram  as  boas  qualidades  do  príncipe  da  Brazfl, 
D.  José,  tão  variada  e  tão  solida  se  reputava  a  suainstrocção, 
e  finalmente  tão  insinuante  a  sua  aíTabilidade  natural,  qi]e  o 
povo  estiraava-o  com  o  mais  dedicado  affecto.  E  por  isso  (jae 
o  povo  cordealmente  o  estimava,  olhando-o  como  umprincipí  i 
de  idéas  reformadoras,  era  por  essa  mesma  causa  que  o  clerOi 
c  particularmente  o  regular,  o  olhava  com  reconcentradi  re- 
serva, temendo  que  na  sua  elevação  ao  throno  appareccs»  . 
qual  tinha  sido  seu  avô,  sectário  decidido,  como  se  su(Çfr 
nha,  da  sua  politica  e  systema  de  governo.  O  certoéqoea 
sua  morte  reputou-se  uma  grande  calamidade  publica:  so^ 
cedida  era  tão  florescente  idade,  e  quando  ninguém  peiMTi 
em  similhante  cousa,  o  sentimento  produzido  por  tão  inespe- 
rado caso  foi  o  mais  vivo  e  giM^al  em  todas  as  classes  da  so- 
ciedade, exceptuando  apenas  a  do  clero.  Espalhando-seawi 
de  lhe  terem  propinado  veneno,  o  furor  do  povo  cresceu  por 
maneira  tal,  que  pretendeu  matar  o  medico  assistente,  escJK 
pando  este  da  morte,  por  se  ter  refugiado  nos  próprios  paços 
i'eacs.  Um  outro  fallecimento  (pio  não  menos  magoou  o  cora- 
rão já  tão  angusliado  de  1).  ílaria  I,  foi  o  que  em  29  de  no- 
venil)ro  do  mesmo  anno  de  1788  se  verificou  na  pessoa  dosen 
confessor,  por  ella  tão  subidamente  estimado,  1).  fr.  Ignacioile 
S.  Caetano.  Ksle  frade  fura  natural  da  villa  e  praça  deCha\'es, 
onde  nascera  no  anno  de  1719.  De  um  simples  frade  professo 
na  ordem  dos  carmelitas  descalços,  passou  a  confessor  da  rai- 
nha D.  Maria  I,  junlo  da  (]ual  o  collocára  ò  marquez  de  Poíb- 
bal,  porque  na  sua  qualidade  de  membro  da  mesa  censória 
foi  um  dos  vogaes  da  commissão,  pela  dita  mesa  nomeada  para 
o  exame  da  famosa  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Mijnid 
da  Annunciação,  o  [)ortanto  um  dos  que  a-condemnouaser 
queimada  pela  mão  do  algoz  em  praça  public<i,  e  julgou  o  sett 
auctor  incurso  no  crime  de  lesa-magestade.  Como  confessíff 
(la  rainha  toi*nára-se  omnipotiMile  pela  supremacia  que  linte 
no  animo  da  sua  Jiíal  penilent(\  (pie  o  fez  bispo  de Penaltó 
(primeiro  e  ultimo,  que  foi  d'aquella  cidade,)  e  depois  arce- 
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bispo  titular  de  Thessalonica,  inquisidor  gerai  do  santo  officio, 
ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete,  não  assignando 
a  rainha  cousa  alguma  aos  differentes  ministros  da  coroa,  sem 
qae  primeiro  fosse  por  elle  approvado  com  o  seu  pôde  assi- 
gmr,  depois  de  feita  a  leitura  da  peça,  que  se  submeltia  ú 
regia  assignatura,  ou  a  medida  de  que  se  tratava.  Era  o  arce- 
Vspo  um  homem  de  probidade  e  franqueza,  qualidades  que 
geralmente  manifestava  por  maneira  tal,  que  lhe  dava  uma 
«terioridade  de  grosseria :  inimigo  das  intrigas  palacianas,  e 
desabrido  mesmo  para  com  os  escrúpulos  das  beatas,  foi  sem- 
■|ie  reputado  como  pouco  atfecto  ás  exigências  ultramontanas 
"■é  côrte  de  Roma,  da  qual  se  dizia  nâo  ser  bem  visto,  mos- 
^-*indo-se  em  troca  disso  sempre  votado  aos  interesses  da  pa- 
Iria  e  da  soberana.  É  fama  que  a  sua  falta  de  respeito  ou  mesmo 
itóvilidade  para  com  o  príncipe  do  Brazil,  D.  João,  chegava 
;t  ponto  de  se  deixar  ficar  sentado,  fazendo  que  o  nao  via, 
fiando  com  o  seu  séquito  poi*  diante  (rello  passava,  aggra- 
nodo-se  mais  a  desaíTeiçâo  em  que  por  tal  motivo  incorrera 
K  opinião  do  príncipe  o  receber  este  a  severa  reprehensao 
ifHò  sua  mãe  lhe  dera  por  causa  das  queixas  que  o  arcebispo 
contra  elle  lhe  fez,  de  o  tratar  com  desattençâo,  cousa  que  se 
tomu  tão  grave  aos  olhos  da  rainlia,  (jue  chegou  a  ameaçar 
M  filho  com  a  prisão  n'uma  torre,  se  porventura  reincidisse 
«nfeltar  ao  respeito  devido  ao  seu  confessor.  Alj^uem  suppoz 
no  paço  que  d*aqui  proviesse  a  morte  do  arcebispo,  ao  qual  di- 
im  que  uns  certos  assalariados  espancaram  e  moeram  com 
•CC08  de  areia  no  recinto  da  chamada  ma  tinha ,  que  está  no  in- 
terior da  quinta  de  Queluz,  para  onde  costumava  ir  desafogar 
08 ardores  das  calmosas  tardes  do  eslio,  e  d'onde  o  retiraram 
%n  falia,  para  em  breve  o  conduzirem  ao  tumulo.  Como  quer 
Çieseja,  esta  morte  foi  a  que  a  rainha  mais  vivamente  sentiu 
fitóre  todas  aquellas  que  mais  de  perto  lhe  feriram  o  seu  angus- 
àbdocoração,  fazendo  recolher  o  cadáver  do  fallecidon'um so- 
berbo mausoléu  que  de  propósito  lhe  mandou  construir,  e  se 
aefia  por  traz  do  seu  na  ign»ja  do  convento  da  Estrella,  n'uma 
»sa  lateral  á  capella  mór  da  parte  do  evangelho.  D.  fr.  Ignacio 
íeS.  Caetano  foi  substituído  no  logar  de  confessor  da  rainha,  e 
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DO  de  inquisidor  geral  do  santo  officio  pelo  bispo  do  Algane, 
D.  José  Maria  de  Mello,  homem  não  só  fanático  e  ambicioso, 
mas  até  mesmo  votado  ás  pretensões  da  rebabilitação  da  me- 
moria dos  Tavoras  e  conde  de  Athougoia,  como  apparentado 
que  era  com  as  familias  que  n'isto  se  empenhavam.  Cré-se  po^ 
tanto  ser  elle  o  que  taes  escrúpulos  metteu  na  consciência  di 
sua  tímida  e  real  penitente,  fazendo-lhe  sentir  a  obrigação  qm 
tinha  de  desaggravar  a  innocencia,  tão  injustamente  conde* 
mnada  no  patíbulo  da  praça  de  Belém,  e  tanto  a  intímidoac» 
o  castigo  das  penas  eternas,  a  que  se  veria  condenmada,  seè 
prompto  não  reparasse  o  damno  causado  aos  que  por  tio  i» 
qua  forma  pereceram,  cousa  a  que  ella  por  outro  lado  se  A 
prestava  de  bom  grado,  por  ter  de  condemnar  com  tal  proce- 
dimento a  boa  memoria  e  nome  de  seu  pae,  que  se  Ibe  come- 
çou a  varrer  o  juizo  com  similhantes  praticas,  sem  que  jamais 
tornasse  a  ter  tranquillidade  de  espirito,  porque,  coUocadam 
dura  alternativa,  ou  de  trahir  os  seus  deveres  como  filha,  se- 
gundo o  que  por  um  lado  se  lhe  dizia,  ou  os  de  rainha,  A 
fazendo  justiça  a  quem  a  tinha,  segundo  o  que  também  por 
outro  se  lhe  allegava,  e  representava  como  vontade  e  preceito 
do  Altissiuio,  veiu  por  fim  a  cair  n'um  accesso  de  desesperaçío, 
julgando-se  condenmada  ás  penas  eternas  do  inferno,  pare- 
cendo-lhe  a  cada  instante  que  este  se  achava  aberto  adiante  • 
d  ella  para  a  tragar  no  seu  seio  *. 

A  par  d'estas  circumstancias,  que  tanto  e  tão  poderosa- 
mente influíram  na  marcha  da  administração  publica,  algu- 
mas outras  se  tinham  também  dado  na  composição  do  minis* 


1  Foi  o  fanático  D.  José  Maria  de  Mello  o  que  n5o  só  causou  aqudta 
males  a  D.  Maria  I,  mas  até  mandou  fazer,  como  inquisidor  geral,  mú 
cárceres  na  inquisição,  como  quem  se  propunha  renovar  nos  fins  do  sé- 
culo xvni  as  barbaras  scenas  do  meiado  do  século  xvi.  Alguns  sabi» 
porluguezes  foram  por  elle  ameaçados  de  perseguiçíio  e  outros  mesDO 
perseguidos.  Tal  medo  infundiu  este  procedimento  no  aninK)  timonio 
do  abbade  José  Correia  de  Serra,  que  por  duas  vezes  fugiu  de  Portu^ 
e  quasi  chegou  a  enlouquecer,  sendo  necessário  ao  governo  ma(idar-lk 
afiançar  em  Londres,  que  nenhum  motivo  de  queixa  havia  contra  elW, 
não  tendo  a  inquisição  idéa  alguma  de  o  incommodar  ou  perseguir. 
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terío,  que  primitivamente  se  installára  no  começo  do  reinado 
de  D.  Maria  I.  Tendo  adoecido  gravemente,  noannode  1783, 
o  presidente  do  erário  régio,  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro 
i^  de  Noronha^,  foi  nomeado  para  interinamente  o  substi- 
tuir tfaquella  repartição  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
:]>.  Thomás  Xavier  de  Lima  Brito  Nogueira  Telles  da  Silva, 
[continuando  também  nas  suas  funcções  de  ministro  do  reino. 
Nhn  11  de  março  de  1788  falleceu  o  dito  marquez  de  Angeja, 
jUo  sepultar-se  na  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  o  que 
^  logar  a  que  o  mesmo  visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira 
ÉBse  definitivamente  nomeado  presidente  do  real  erário,  por 
Jwreto  de  12  do  citado  mez  de  março  ^  dando-se-lhe  a  pre- 
ngativa  de  logar  tenente  da  rainha  n'aquella  mesma  reparli- 
1#)  e  a  de  ministro  assistente  ao  despacho  do  gabinete,  pre- 
Ingativas  que  o  tomaram  com  uma  preponderância  quasi 
:%nal  á  que  o  marquez  de  Pombal  tivera  no  antecedente  rei- 

ÍMdo.  Se  de  tudo  quanto  vagava  de  mais  importante  durante 
I  vida  do  marquez  de  Angeja,  na  pessoa  d'este  ministro  se 
.teemnuiava,  depois  da  sua  morte  o  visconde  de  Yilla  Nova  da 
j.  Çenreira,  succedendo-lhe  na  presidência  do  erário,  também 

i 

j  *  *  0  marqaez  de  Angeja,  terceiro  d'este  titulo,  D.  Pedro  José  de  Noro- 

^  ibi  6  Cain<!ies,  nasceu  em  17  de  agosto  de  1716,  sendo  primogénito  do 

I^JegiiDdo  marquez  de  Angeja,  D.  António  de  Noronha  e  de  sua  mulher 

^^Luiza  Josefa  de  Menezes,  filha  de  JoSo  Gomes  da  Silva,  quarto  condo 

^Tarouca  e  da  condessa  D.  Joanna  Rosa  de  Menezes.  O  marquez  D.  Pe- 

éò  era  senhor  das  villas  de  Angeja,  Bemposta  e  Pinheiro,  conde  e  se- 

;^lkir  de  Yúh  Verde  dos  Francos,  gentil  homem  da  camará  de  el-rei 

llJosé,  deputado  da  junta  dos  três  estados,  do  conselho  da  rainha  D.  Ma- 

r  liai  e  do  de  guerra,  gentil  homem  da  real  camará  da  mesma  augusta se- 

I  ikn,  tenente  general  dos  seus  exércitos,  ministro  adjunto  ao  despacho 

I  i^fibiiiete,  presidente  do  erário  régio,  e  n'elle  logar  tenente  immediato 

r  ^nal  pessoa,  governador  da  torre  de  S.  Vicente  de  Belém,  inspector  ge- 

f'  iri  de  toda  a  arrecadação  da  fazenda  dos  armazéns  de  Guiné  e  índia  e 

li  anenal  real  da  marinha,  inspector  geral  das  obras  publicas  e  do 

filDO  da  reediiicação  da  cidade,  commendador  das  ordens  de  Christo  e 

'  &  Thiago  e  capitão  general  da  armada  dos  galeOes  de  alto  bordo  do 

mu  Oceano.  Em  i  de  julho  de  1786  se  lhe  deu  a  boa  commenda  da  villa 

io  ToiTão,  e  mais  alcançaria  se  mais  vivesse. 

t  Documento  n.<>  12. 
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revoluções  politicas  estava  próxima  a  derrubar  as  antigas  doa- 
trinas  sociaes,  fundadas  em  que  o  poder  dos  reis  vem.  de  Deus, 
para  lhes  substituir  outras  novas  assentando  no  principio  da 
soberania  do  povo,  do  qual  inquestionavelmente  deriva  o  po- 
der dos  reis,  principio  desconhecido,  ou  inteiramente  despre- 
zado no  antigo  regimen  das  velhas  monarchias.  O  acto  por  que 
mais  se  distinguiu  o  marquez  de  Ponte  de  Lima,  emqnanto 
ministro  do  reino,  foi  o  empenho  que  mostrou  pela  frivolidade 
de  fixar  bem  a  còr  das  fitas,  destinadas  ao  distinctivo  das  três 
ordens  militares,  de  Ghristo,  Âviz  e  S.  Tbiago,  e  em  designar 
as  classes  das  pessoas  cujos  serviços  deviam  com  ellas  ser  ga- 
lardoados, tanto  nas  armas,  como  nas  letras,  nao  lhe  mere- 
cendo menor  empenho  afixação  de  um  certo  numero  degraa- 
cruzes  para  cada  ordem.  Entrado  na  administração  do.erario, 
também  como  pródigo,  desbaratou  logo  o  pouco  sobresalente 
que  deixara  em  cofre  o  marquez  de  Angeja,  que  apesar  do  sea 
total  descrédito,  foi  ainda  assim  melhor  administrador  qoe  o 
marquez  de  Ponte  de  Lima,  o  que  parecerá  incrível.  E  toda- 
via este  fidalgo  era  pundonoroso  e  probo ;  mas  illudido  pelos 
astuciosos  que  o  rodeavam,  não  só  se  mostrou  negligente» 
cobrança  das  receitas,  mas  até  desprezador  dos  meios  de  as 
augmontar,  dando  aos  seus  apaniguados  as  grandes  commen- 
das  que  tinham  sido  encorporadas  na  mesa  mestra),  e  ale- 
mãs d'ellas  alé  com  os  caídos  do  tempo  da  sua  encorporacJo. 
Para  maior  cumulo  da  sua  insensatez,  e  completa  dissipação 
dos  dinheiros  públicos,  tomou  muito  a  peito  a  fundação  de  um     i 
novo  edifício  para  a  repartirão  do  erário,  cujos  alicerces,  con-     | 
stiluidos  n'uma  formidável  pedreira  artificial,  que  fez  lançar     ! 
no  largo  da  Patriarchal  Queimada,  (hoje  praça  do  Príncipe 
Real),  lhe  consumiram  enormíssimas  sommas,  que  alguns  cal- 
cularam em  2  para  3  milhões  de  cruzados  *.  Alem  dos  car- 


1  Esta  formidável  pedreira  foi  com  Ímprobo  trabalho  acabada  de  di^- 
manchar  em  1863,  aprovei lando-se  alguma  cousa  d'ella  pam  o  alicerce 
do  lago  o  casa  subterrânea  de  deposito  de  agua  que  liojo  se  acham  n:\ 
praça  do  Príncipe  Real,  e  que  foram  construídos  pela  companhia  das 
aguas,  com  applícaçáo  aos  fins  da  sua  respectiva  empreza. 
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gos  ji  mencionados»  o  marquez  de  Ponte  de  Lima  foi  também 
do  conselho  doestado,  gran-cioiz  da  ordem  de  Christo,  mor- 
domo mór  da  real  casa,  presidente  do  conselho  da  fazenda, 
da  jQDta  provisional  do  erário,  da  junta  da  administração  dos 
fandos,  applicados  ao  pagamento  do  novo  empréstimo,  presi- 
dente da  real  junta  do  commercio,  da  do  proto-medicato,  das 
ptas  plena  e  ordinária  da  revisão  e  censura  do  novo  código, 
inspector  geral  das  obras  publicas,  director  e  inspector  do 
leal  coliegio  dos  nobres,  inspector  geral  da  real  bibliotheca 
inhlica,  sócio  honorário  da  academia  real  das  scíencias  de 
Lisboa,  e  um  dos  presidentes  honorários  da  sociedade  real 
lariiima,  militar,  e  gcographica.  O  seu  fallecimento  veiu  a 
jl^fer  logar  na  noite  de  23  de  dezembro  de  1800,  tendo  de  idade 
|:  Menta  e  três  annos,  dois  mezes  e  onze  dias,  por  ter  nascido 
l-M  12  de  outubro  de  1727. 

r.  Quanto  ao  ministro  do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  não 
^Ibe  podia  negar  talento,  bastante  sagacidade,  comconheci- 
^JMto  e  pratica  dos  negócios  públicos ;  outros  o  dão  por 
pçnstico  nos  seus  discursos,  duro  na  sua  acção,  sendo  a  con- 
ilisio,  a  pequenez,  e  a  intriga  outras  das  suas  qualidades  ^ 
:T»nbem  não  deixam  de  o  accusar  pela  sua  grande  cubica, 
Caracter  pouco  leal  e  abusos  de  auctoridade:  para  tudo  isto 
(a  factos  que  até  certo  ponto  justificam  simílhantes  accusa- 
Jlk&,  A  não  ter  tido  logar  o  fallecimento  do  arcebispo  de 
.Ibessalonica,  que  desde  o  tempo  do  marquez  de  Pombal 
iie  conheceu  bem  as  prendas,  provavelmente  Seabra  não 
ttenaría  outra  vez  ao  ministério,  apesar  da  assiduidade  com 
:  fie  tratava  o  referido  prelado.  Alem  doesta,  outras  mais  op- 
'|osi(ões  teve  contra  si,  e  que  não  pouco  lhe  custaram  a  ven- 
cer. O  certo  é  que  a  sua  chamada  estrada  nova  (destinada 
t  ligar  Lisboa  com  o  Porto,  e  por  alguns  erradamente  at- 
bãmida  ao  reinado  de  el-rei  D.  José  e  á  administração  do 
Aarqoez  de  Pombal),  estrada  que  durante  o  seu  ministério  e 
por  soa  ordem  se  fez  desde  a  capital  até  Coimbra,  passando 
|lor  Leiria,  foi  outra  nova  fonte  de  desperdícios  e  delapida- 


1  General  Foy,  tom.  ii,  pag.  6o. 
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çbBs  tãú  inferior  á  dos  alicercei  para  o  pfojeeiado  ediflm 
âo  erário  régio  no  largo  da  Patriarchal  Queimada,  caracter 
qoe  iguMmentc  tiveram  todas  as  mais  emprezas  de  obra^  prf- 
Wtcas,  ordenadas  por  este  minislro.  As  medidas  mais  impor- 
tanfes,  que  por  elle  foram  tomadas  são  a  caria  de  lei  de  IS 
de  julho  de  1790^  por  que  se  regulou  a  jiirísdicrão  dos  dom- 
taríos  da  coroa,  abolíndo-se  as  antigas  ouvidorias,  e  uma  on- 
tra  da  mesma  data,  por  que  se  determina  a  demarcação  tias 
comarcas  do  reino*  Talvez  que  injustamente  a  opinião  ám 
contemporâneos  se  mostrasse  sempre  contraria  a  José  de  Sê.i- 
bra  da  Silva ;  mas  o  facto  uem  por  isso  deixa  de  ser  verda- 
deiro,  e  provavelmente  fundado  na  crença  geral  da  feia  n^- 
çlo  fjue  praticara  para  cora  o  fallecido  marquez  de  Pombal 
seu  coilega,  deeidido  bcmfeitor  e  amigo,  tio  que  Hie  resultou 
cair  n'uni  desrredilo  tal,  que  quando  saiu  do  ministério  eiu 
agosto  de  1799,  ninguém  leve  saudades  da  sua  adminislraçAi, 
nem  desejos  de  que  I  ornasse  ao  poder,  cousa  parn  fjue  UfiS* 
bem  nâo  devia  concorrer  pouco  o  saber-se  a  grande  parle qae 
teve  nos  funcslíssimos  tratados  da  nossa  ail lança  com  Injílaternt 
e  Hespanba  contra  a  França,  de  que  nos  resultou  o  grave  mm^ 
promettimento  com  esta  ultima  potencia,  a  dura  e  prolonpii 
guerra  que  depois  nos  fez,  e  os  males  a  esta  inher entes,  mim 
que  seguramente  nlo  abona  os  talentos  políticos  e  esladistíco* 
que  alguns  escriptores  lhe  lêem  allrlbuido.  Para  Cumulndo 
seu  descrédito  veiu  também  a  fama,  que  igualmente  teve.  de  ser 
votado  ao  partido  francez  e  de  ser  elle  quem  fornecera  a  Jonoí 
(de  quem  o  davam  por  amigo),  o  projecto  do  estal*eIerimenío 
dos  corregedores  mares,  decretado  pelo  mesmo  Junot  *,  N3o 
admira  pois  que  á  vista  de  tudo  isto  José  de  Seabra  da  SHw 
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*  Esta  tm*díd;i,  que  iAo  ftiliTiJiiada  foi  |h.*Ios  liomen»»  diifruêUe  tempo* 
era  o  começo  das  prefeituras  ou  atictoridades  administrativas  entr^àís, 
hoje  bem  conhecidas  pela  denorriiníicSo  de  ^omrtmdorfs  cwh  o  ãdmMi' 
tradore^  do  eoncdho.  Na  nossa  npiníáo  níío  e  portanto  condeniíiãvH  a 
medida  decretada  por  Jiiuot ;  mas  o  que  c  altamente  c  onde  nina  vel  e  n 
prestar-se  José  de  Seabra  da  Siha  a  uiiseravel  aeolyto  d'aquelle  geneiii  1 
franceí,  e  a  constituir-se  em  amigo  intimo  e  auxiliar  offictoso  fios  ty- 
rannos  oppres^ores  da  sua  pátria. 


^ 
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í  setts  ilias  contiemnado  a  uniíi  inteim  obscoridâde 
a  morte  bxmi  apanhar  aos  i3  tie  m:irço  de  181:1, 
Mm  mnh  de  oi lenta  nnnas  de  idade,  por  ter  nascido  aos  31 
deciirubro  d*?  1732.  E  muiío  sigfntticafjyp  i|ne  um  homem 
daonlèm  c  ih  importância  de  Josó  de  Seabra  da  Silva  conti- 
nuísse,  flepob  da  reroIíiçHn  do  Porto  contra  os  francezps  em 

K>8*  c  da  iiistallíição  em  Lisljoa  dos  governadores  do  reino, 
ois  (ta  batalha  do  Vimeiro,  a  ser  inteiramente  esquecido 
ft  o  serviço  publico  por  parte  dos  mesmos  governadores, 
o  que  seguramente  justillca  a  opinião  ou  suspeita  que  con- 
I  si  hnha  de  partidista  e  amigo  dns  francozes,  o  que  por 
eíle  tempo  era  o  maior  estigma  que  a  opiniiío  publica  podia 
contra  fpialf|uRr  inrlivirtun,  e  o  mais  detestável  con- 
j^  podia  haver  na  opinião  do  governo. 
(mais  conspícuo  dos  ministros  ultimamente  nomeados^  ou 
'  i|(Jê  mais  notável  se  tornou  na  gerência  dos  negócios  puLdicos, 
foi  Luiz  Phdo  de  Sousa  Coutinho,  [naís  tarde  elevado  ao  tituto 

(I  risconde  de  Balsemão,  com  honras  de  grande  do  reino. 
■  téínètste  coronel  do  regimento  de  artilheria  do  Porto,  esta- 
citíido  em  Valença  do  Minho,  quando  el-reí  D.  José  o  nomeou 
giívernador  e  capitão  general  da  capitania  de  Mato  GrossOj 

Eatfmãa  (eve  de  voltar  ao  reino,  pedindo  a  sua  demissio,  por 
dfe  0!ftá  ophltialmia  rebelde,  de  que  se  restabeleceu  cá 
antes  da  desgraça  de  José  de  Reabra,  de  quem  foi  hos- 
pede na  sua  casa  do  alto  da  calçada  da  Ajuda.  Tendo  sído  encar- 
regado pelo  mesmo  Seabra,  quando  saía  de  casa,  de  entregar 
1  chave  dõ  seu  gabinete  ao  marquez  de  Pomt>aÍ,  Toi  por  este 
incumbido  de  faf^er  conduzir  lodos  os  papeis  do  dito  gabinete 
pira  a  secretaria  do  reino.  Pouco  depois  foi  nomeado  minis- 
ím  plenipotenciário  de  Portugal  para  a  côrie  de  Londres, 
'  .  ii>stituiu  Marlinlio  de  Afello  e  Castro,  ja  então  nomeado 
^  j  da  marinha  e  ultramar.  Em  1788  veiu  de  Londres 
!wa  Lisboa  com  toda  a  sua  familia,  mediante  a  licença  qtie 
mra  esse  fim  se  lhe  dera^  licando  interinamente  substituído 

Í»  secretario  da  respecliva  legarão,  Cypriano  liiljeii'0  Freire, 


romo  já  dissemos.  Luiz  Pinlo  de  Sousa  era  um  ministro  aíi- 
vel  no  seu  ira  to,  de  fácil  accesso,  lioas  maneiras  e  palavm 
polidas :  afio  sendo  de  um  lalenlo  Iranscendenle,  suppria  esb 
deficienL'Ía  pela  fiiialidaile  de  astuto  com  que  de  ordinarii) 
enganava  os  mai^.  àoíTrcndo  alTronlas  com  grande  resignação, 
partícula rmenie  dos  lioniens  em  posição  elevada,  nem  p<jr 
isso  perdia  o  ensejo  de  se  vingar  d'e!las  com  a  mais  e^sUidadi 
vantagem  e  segurança  '.  Foi  pelo  seu  relraliimeoto  e  myjitt'* 
rioso  silencio,  que  elle  pôde  merecer  um  lisonjeiro  conceit*» 
na  opinião  de  alguns  dipiomalas  estrangeiros,  homens  aliús 
de  talento;  mas  a  julga-lo  pelas  negociaçries  em  que  se  ugK 
leu  durante  o  seu  ministério,  na  repartição  dos  Qegociâ^| 
trageiros,  simillmntc  juizo  nâo  tinha  fundamento  plausIvBj 
lanlo  pela  incolicrencia»  como' pela  versatilidarle  de  simiUian- 
tes  negociações,  devendo  em  presen^^-a  d*ellas  ju!gar-se  cunn) 
sendo  de  fticlo  ura  dos  mais  desgraçados  ministros  que  ao  m 
lado  leve  o  príncipe  regente  D.  Joao.  Conta  va-se  entre  as  suas 
qualidades  boas  a  da  probidade ;  mas  com  a  desgraça  de  > 
se  nao  adquiriu  fortuna  illegal  para  si,  abusando  dosseusi 
gos,  alguns  individuos  houve  da  sua  particular  relação,  q^ 
sombra  d'elle,  ou  pelo  valimento  que  junto  d^elle  tinlian 
adquiriram  considerável,  compromel tendo  muito  a  sua  repu- 
tação e  honra  *.  Foi  elle  o  creador  da  antiga  academia  de  fcr- 
lilicação  e  desenho  militar  (hoje  denominada  escola  do  mir- 


>  ÍMoria  de  D.  João  VI,  pag.  47. 

^  Era  publico  e  notório  por  aquclle  tempo  quaes  os  iridÍ¥Íduos  pof  ' 
LUija  intercessão  m  podian»  alcaijçar  os  favores  dos  ministros :  aiutla  bof 
lííjnbram  um  Sarmento,  um  CoBta,  mercador,  c  outros  sÍmilhíiolí?s  «o- 
mes.  Só  í^rOGO  cmzados  se  dixia  ter  etitáo  tusta  Jo  um  togar  de  &;irgi*iita 
m<5r  de  ordenanças  da  viHa  do  Fundáo*  Nada  havia  que  se  iiSo  vendessi', 
de  modo  que  o  mais  insignificante  logar  de  juiz  de  fora  nílo  se  dava  sftn 
ser  á  força  de  empenhos  ou  dinheiro.  Para  cumulo  de  opprobrio  até  ap- 
piirecíu  annoa  depois  a  bruxa  de  uma  freira,  bem  conhecida  pelo  nome 
da  freira  de  Luiz  de  Vascúncdlos^  por  interce^sáo  d*i  qual  tudo  se  obli* 
nha  do  erário :  soldos  e  pagamentos  que  este  devia  ás  partes,  só  a  tâl 
bruxa  freira  era  capaz  de  alcançar  pagarem-se.  Este  estado  de  comipçâo 
nasceu,  cresceu  e  medrou  mais  consideravelmente  com  a  inauguração  da 
nunislerjo  S«abra-Luir  Pinto, 
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eitoX  por  ei!e  aberta  í^uleiíiiiemwik^  nu  dia  :áO  dti  jíineiru  de 
Í7ÍKK  assistindo  a  este  acto  muitos  grandes  do  reino,  oííiciaes 
generaes,  e  officiaes  de  infanteria  e  engenheria,  recitando  o 
ilisiurso  de  abertura  o  lente  do  primeiro  anno  da  mesma  aca- 
demía,  Mattdas  José  Dias  Azedo.  Luiz  Pinto  falleceu  na  oc- 
easilo  em  que  eslava  ministro  do  reino,  na  tarde  de  i  4  de 
abril  de  I80i,  tendo  de  idade  sessentíi  e  oito  annos,  cinco  me- 
zess  e  oito  dias,  por  ter  nascido  aos  6  de  novembro  de  1735. 
Alem  dos  cargos  já  referidos,  foi  também  do  conselbo  does- 
tado, grari-cruis  da  ordem  militar  de  S*  Bento  de  Aviz,  com- 
mendador  e  alcaide  mor  da  vi  lia  do  ("ano,  na  mesma  ordem, 
cavallí'iro  da  insigne  ordem  do  Tusâo  de  Oiro,  senhor  de  Fer- 
reiros eTendaes,  tenente  general  dos  reaes  exércitos,  e  secre- 
tario doestado  da  real  casa  de  Bragança.  Eis  os  ministros  da 
mtòa  de  Portugal  no  memorável  anno  de  1789,  em  que  rc- 
bc^nlava  em  França  uma  das  maiores  e  mais  violentas  crises 
politicas  que  teem  visto  o  mundo,  symbolisada  n'ijma  revolu- 
ção que  veiu  mudar  com  o  andar  do  tempo  o  systema  gover- 
nativo de  lodos  os  estados  da  Eui'opa,  nâo  obstante  ter  levan- 
tado  contra  si  a  crua  guerra  que  por  toda  a  parte  lhe  fizeram 
as  classes  aristocráticas,  e  a  par  doestas,  todos  os  mais  inte- 
ressados  na  antiga  ordem  de  cousas  n'esses  mesmos  estados. 
A  ella  se  dovo  remoLamente  allribuir  entre  nos  o  estat>eleci- 
mento  do  governo  parlamentar,  por  vir  dar  maior  incremento 
ás  idéas  que  sobre  tal  assumpto  suscitara  a  administração  do 
marquez  de  Pombal  Da  citada  revoluçiio  francesa  iremos  dar 
pois  uma  suceinta  noticia  no  immedialo  capitulo,  porque  tendo 
nós  de  lhe  bisloriar  os  elTi^^itos,  justo  nos  parece  relatarmos 
igualmente  as  causas,  posto  ser  cousa  que  da  parte  do  leitor 
feputâmos  sabida. 


CAPITULO  III 


Com  à  coavoí^fla  da»  caUÚQt  genMít  em  Françii  appãrcccu  dfido  logo  uni  iil  exiltiçlo 
demtgí^ica*  qae  Ltitt  XV[  &e  conilttuit]  j^Ko  dos  S6tis  adios,  gue  s6  tcrniinaram  eop 
$.  itia  caodemaaçjQ  á  fZEijlliotiii:i,  proaupciada  por  iPCklenca  d«  terrível  emvcnç^ú  na- 
CiõHAt,  CBJâ^  membrâs  ta^m  «iit^^eãsív  amigai  u  Uiido  a  niipâmai  ao  ri  d,  dfiSifid^Qdq  a  r«^ 
voJuçâu  para  ii  ponto  1^  uiitk  linb^  p^rtklo.  EiDi|u;i[ito  a  loglãU^rra  adoptou  para  nom  « 
França  o  sjiLi<ma  do^  ní-íilfalidatíi'.  a  Hitipsnha  t;  t^orlúgal  começaram  a  mostrar* ia4ib« 
euaErariag,  diilmpiiado-si:  rnUv  n^s  o  mli^ndvalir  ^'i^raJ  «Ia  policia  cm  c-ba Lar  j^  prc^H^ii- 
gnçiQ  dãs  UIH^  rtiDjticiofianaí  da  bVanja,  iMobft-tudo  ;i[>  eilaiielccjmcnlo  da  maço- 
naria» quo  ellQ  reputara  promotora  4u  símUlianlci  idtfas ;  indtvidaos  ({m  em  railíi 
dcIU»  fijrajn  par  clk*  pcra-jímdijs. 


O  governo  francez  alé  ao  aano  de  1789,  assim  como  o  de 
quasí  todos  oá  eslíidos  da  Europa,  incluindo  o  de  Portiiga), 
S'*giindo  o  tjue  já  se  lem  visto  desde  o  reinado  de  el-rei  D.  iosè, 
eram  essencial  riiente  despóticos,  e  como  taes  clieios  de  lodqs 
aquelles  vicios  o  abusos,  quo  os  costumes  o  a  diuturnidade 
do$  suculos  n  elles  linliaiu  inlroduzido  desde  u  queda  do  im- 
pério romano  e  a  invasão  dos  barbaras  do  norte,  que  para  a 
meio  dia  da  lítiropa  trouxeram  outras  idéas  e  outro  syslema 
de  governo,  com  a  fundação  de  novas  nacionalidades*  A  fre- 
quente dissiparão  e  desperdicio  das  rendas  publicas,  de  que 
o  rei  e  os  seus  cortezaos  dispunham  a  seu  arbítrio,  o  modo 
míorme  por  que  se  ímii  o  lanframoato  dos  tributos,  reunindq- 
se  com  isto  o  mau  syslema  de  os  cobrar,  os  excessivos  pri- 
vítegios  feudaes  de  que  gosavam  as  classes  aristocráticas,  m- 
jas  membros  se  tornavam  por  tal  motivo  insupportavelraente 
insolentes,  altivos  e  orgulbosos,  o  odioso  despotismo  d  esla$ 
oiesmas  classes  para  com  todas  as  que  lhes  eram  interiori^, 
leudo  por  si  o  apoio  do  nâo  menos  odioso  despotismo  do$  ma* 
ft^trados*  tanto  criminaes  como  de  policta,  a  tn^rtd^a  do  di- 
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reilo  pela  variedade  das  jurisdicijões,  e  QDalmente  os  famosos 
avisos  ou  ordens  de  prisão»  por  meio  das  quaes  qualquer  ci- 
dadão era,  sem  processo  nem  sentença,  agarrado  e  mettido 
em  um  segredo  por  toda  a  sua  vida,  como  entre  nós  se  viu 
durante  a  administração  do  marquez  de  Pombal,*  em  que  tan- 
tos individuos  foram  assim  jazer  no  celebrado  forte  da  Jhu- 
queira  e  outras  que  taes  prisões,  não  sendo  raro  entaiparem- 
se  alguns  doestes  desgraçados  ou  metterem-se  em  armários 
de  ferro  ou  em  cárceres  e  poços  subterrâneos,  são  isto  cousas 
que  ainda  hoje  nos  revoltam  o  pensamento,  mas  que  do  re- 
gimen das  velhas  monarchias  eram  por  aquelle  tempo  o  di- 
reito constituído  na  Europa.  A  Inglaterra  tínba  já  pela  sua 
parte  espantosamente  reagido  contra  similhante  systema,  e 
em  França  ia  acontecendo  o  mesmo,  não  pelo  recurso  avias 
de  facto,  mas  pela  incrível  força  que  n^aquelle  paiz  tinha  ulti- 
mamente adquirido  a  opinião  publica  com  a  díflfusão  das  lu- 
zes dos  séculos  xvii  e  xviii,  reunindo-se  com  esta  circumstao- 
cia  a  opulência  e  preponderância  a  que  a  classe  media  tinha 
chegado,  julgando  opposto  inteiramente  á  sua  dignidade  e 
pundonor  a  sua  sujeição  pessoal  a  tamanhos  vilipêndios,  qoe 
quasi  a  equiparavam  aos  irracionaes.  A  este  estado  de  cousas, 
grave  em  si  mesmo,  outro  não  menos  grave  veiu  ainda  juu- 
tar-se,  tal  como  o  das  dissipações  financeiras  da  corte  de 
Luiz  XIV,  e  das  dos  seus  immediatos  successores,  dissipa- 
ções que  aos  olhos  da  nação  franceza  se  tinham  tornado  alta- 
mente escandalosas,  por  serem  occasionadas  pela  immorali- 
dade  e  inteira  dissolução  de  costumes.  Foram  os  grandes 
apuros  financeiros  do  reinado  de  Luiz  XVI  os  que  finalmente 
levaram  o  seu  governo  a  convocar  para  Paris  os  antigos  e  es- 
quecidos estados  gera  es  do  reino,  em  conformidade  comas 
exigências,  que  sobre  este  importante  ponto  faziam  todas  as 
classes  sociaes,  incluindo  as  da  própria  aristocracia,  repre- 
sentada na  assembléa  dos  notáveis.  No  dia  5  de  maio  de  1789 
teve  effeclivamente  logar  a  abertura  dos  referidos  esladoSf^ 
quaes,  em  vez  de  docilmente  se  sujeitarem  ás  insinuações  e 
vontades  do  governo  e  da  corte,  a  ellas  se  mostraram  alta- 
mente indóceis  e  recalcitrantes.  Dominada  a  grande  maioria 
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(los  seus  membros  por  excessivas  o  onlbusiaslícíis  idéas  de 
repressão  aos  abusos  do  antigo  regimen,  os  deputados  do 
lercHiro  estado  constiluiram-so  aberlamenle  revolucionários 
contra  tudo  que  lhes  pareceu  oppor-se  áciuellas  mesmas  idéas^ 
recorrendo  pai^a  esse  fim  a  um  despotismo  tao  odioso  e  iy- 
rannicu  como  o  da  demagogia,  ainda  mais  bárbaro  e  insuppor- 
lavel  que  o  das  classes  aristocráticas,  proclamando-o  com  um 
furor,  que  nada  foi  capaz  de  domar.  Fará  cabal  conhecimento 
da  historia  d^aquelles  tempos,  tao  intimamente  connexa  com 
a  dos  subsequentes,  em  que  tanto  íigurou  Portugal,  c  por- 
tanto com  a  do  estado  actual  da  Europa,  forçoso  nos  c  apre- 
sentar aqui  n'um  golpe  de  vista  rápido  a  summa  das  transfor- 
marões  ou  phases  politicas  por  que  successi vãmente  foi  pas- 
sando a  revolução  franceza  desde  maio  de  1789  até  tornar  ao 
ponto  d' onde  partira,  isto  é,  desde  aquelle  mez  e  anno  até  á 
fundação  do  império,  oITeituada  em  maio  de  1804  por  um  dos 
seus  mais  felizes  generaes,  e  das  mais  altas  capacidades  mili- 
tares que  tem  visto  o  mundo, 

O  primeiro  dia  da  insta  Ilação  cm  Paris  dos  estados  gemes 
da  Franca  foi  também  o  das  suas  hostilidades  contra  o  antigo 
regimen,  por  quererem  os  deputados,  ou  os  representantes 
do  povo,  obrigar  as  classes  da  nobreza  e  clero  a  se  congrega- 
rem com  elles  n*uma  m  assembléa,  esbulhando-as  assim  do 
seu  antigo  privilegio  de  se  congregarem  e  votarem  por  ordem 
separada,  constitui  das  em  ramos  legislativos  igualmente  se- 
parados. Os  acalorados  debates  a  que  isto  dera  logar  fez  com 
que  o  governo  mandasse  fechar  a  sala  das  sessões  dos  depu- 
tados no  dia  âO  de  junho  d  aquelle  anno.  Todavia  nada  se  con- 
seguiu com  isto,  por  marcharem  d'ali  os  eleitos  do  povo  a  se 
reunirem  na  sala  do  jogo  da  péla,  onde  soleranemente  jura- 
ram nunca  mais  se  separar,  reunindo-se  impreterivelmente  no 
logar  em  que  as  circumstaneias  o  permittissem,  até  quea  con- 
slituiflío  do  paiz  se  estabelecesse  e  assentasse  em  sólidos  fan- 
damentos.  Firmados  n*estas  resoluções,  postoque  contrarias 
ás  positivas  ordens  do  rei  e  insinuações  da  corte  e  do  goveiDO» 
os  da  ordem  do  povo  conseguiram  finalmente  amalgamar 
com  a  sua,  as  outras  ordens  do  estado»  formando  definitiva- 


mente  uma  assembléa  geral,  que  se  denominou  assembléa  aa- 
cional  constituinte.  Estes  primeiros  triumpbos  democráticos 
haviam  desgostado  o  rei  e  a  corte,  de  que  resultou  a  demisdio 
do  ministro  Necker,  olhado  como  sectário  e  cúmplice,  se  é que 
não  motor,  de  similhantes  triumphos,  promotores  de  outros 
a  que  aspirava  a  mais  infrene  demagogia.  Espalhada  em  Pvis 
a  noticia  da  desgraça  de  um  ministro  em  quem  o  povoei 
assembléa  tinham  posto  a  sua  mais  iUimitada  confiançai  anol* 
tidão  exaltou-se  nos  dias  12, 13  e  14  de  julbo,  e  tomando  di 
assalto  a  Bastilha,  matou  o  seu  governador  e  o  prebosteiios 
mercadores.  No  meio  doestes  tumultos  a  assembléa  dscíodiI 
mandou  a  Versalhes  varias  deputações  ao  rei,  que  pqr  ãn 
teve  de  vir  ao  centro  delia,  socegando-se  os  tumultos cooi o 
novo  chamamento  do  Necker  ao  ministério.  Continuando  ||)- 
davia  a  exaltação  demagógica,  porque  Necker  nada  maissigoí- 
íica  neste  caso  do  que  a  sua  preponderância  e  triumphoeia 
prejuízo  do  poder  da  coroa,  a  corte  buscou  subtrabirorei, 
como  era  bem  natural,  ao  pesado  e  opprobrioso  jugo  dosfa- 
rores  populares,  e  emguanto  o  prelendeu  levar  para  Meli,  a 
plebe  enfurecida  o  foi  arrancar  de  Versalhes  para  Paris,  sa- 
bedora de  uni  banquete  reaccionário,  que  a  mesma  corte  dera 
aos  guardas  de  corpo.  Assim  começaram  os  novos  tumultos 
(lo  4,  «i  (t  G  de  outubro,  originados  não  só  na  grande  escassez 
das  subsistências,  (|ue  começava  a  senlir-se,  mas  igualmente 
nas  acaloradas  discussões  do  léto.  Grande  numero  de  mulhe- 
res, comniandadas  por  um  tal  Maillard,  furiosas  se  dirigiram  a 
Versalhes,  qnde  doze  d'ellas  conseguiram  ir  á  presença  do 
rei,  juntamente  com  Mounier,  presidente  da  assembléa  nado- 
nal.  Hordas  de  povo  amotinado  marcharam  igualmente  a  Ver- 
salhes, onde  atacaram  o  castello,  e  entrando  na  sala  da  as- 
sembléa nacional.  (|ue  para  ali  tinha  ido,  tiveram  força  para 
ubiigar  o  lei  a  vir  para  Farís,  depois  de  algumas  sceuas  de 
sangue,  commeltidas  nos  guardas  de  corix),  não  obstante  as 
diligencias  de  Lafayette,  feitas  para  as  atalhar.  Por  estas  e 
outras  iguaes  scenas  se  foi  aniquilando  o  poder  do  r^  ^hu- 
UÚlHando  as  classes  elevadas,  abolindo  n'estas  os  seus  antigos 
privilégios  e  red^zinilo  a  realeza  a  uma  simples  magjstraturi* 
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sé"i^põis~qne  em  ama  moiiarcliia  cora  s 

regimen  despótico  uão  era  po&sivel  realisarem- 
iDDOvaçoes  sem  gracdes  reac^-ões  politicas  da  parta  dos  iote-1 

Sssados  no  sobredito  regimen.  Não  se  podendo  elTectiva- 
ente  os  corlezaos  francezes  conformar  com  ellas,  induziram 
infeliz  Luiz  XVI  à  funesla  determinarão  de  fugir  de  Paris, 
como  praticou  na  noite  de  20  de  junho  de  Í79I ;  mas  sur- 
prehendido  em  Varennes,  teve  de  \'oItar  para  a  capital,  onde 
por  aquella  occasião  se  manifestavam,  já  bem  pronunciados, 
os  primeiros  tumultos  republicanos,  excitados  pela  sociedade 
■pDs  jacobinos.  Foram  estes  os  que  annunciaram  dever  ter 
"fogar  no  campo  de  Marte  no  dia  17  de  julho  a  feitura  de  uma 
petição  para  a  destituição  do  rei,  formulada  sobre  o  altar  da 
pátria.  A  multidão  dos  sediciosos,  que  para  este  tim  ali  se 
juntou  com  a  dos  curiosos,  foi  dispersa  por  Lafajette,  ficando 
assim  mallograda  esta  prime ii'a  tentativa  republicana.  Toelaviíf 

^similliantes  niovimenlos  nada  mais  foram  do  que  o  preludio 

outros  amda  mais  graves,  que  em  breve  lia  viam  de  ler 
3gm\  Foi  no  niffio  destes  abalos,  que  a  assemblèa  nacmml 
7nsíi(uinie  concluiu  os  seus  trabalhos  legislativos  no  referido 
ano  de  1791,  apresentando  a  sanccao  do  n^i  a  constituição, 
je  Ozera,  c  elíe  sem  ílifíjcnldade  apparente  aceitou,  dissol- 
Bndo-se  a  mesma  assem] ilea  no  dia 29  de  setembiu  d'aquellti 
ino,  depois  de  ter  feito  e  ultimado  a  mais  espantosa  das  re- 
voluções politicas  que  se  (êem  visto  nu  mundo* 

Á  Qssemhtía  nacional  comtitnwte  segniu-se  a  assembléa 

nacmml  le^klaiim,  que  no  1/*  di;  oulubro  do  mesmo  anno 

de  1791  abiiu  as  suas  sessões,  mostrando  o  maior  acatamento 

para  com  o  novoregimeíi  e  os  fundadores  da  liberdade  Iran- 

^z^.  Já  por  aqiiellc  tempo  se  tinlia  tbilo  dislincto  o  cUth,  ou 

aciedade  dos  jaciíbinos,  a  que  os  deputados  hreti^es  primili- 

imenle  tinham  dado  origem,  reunindo- se  em  um  club  em 

fersalbes,  durante  o  tempo  eui  que  a  constiumie  ali  esteve, 

)ub  que  muito  se  eniírandeceu,  depois  que  tornou  para  Paris 

!  dita  assemblèa.  O  local  das  suas  sessões  foi  no  convento  dôs 

Hinctos  frades  domi  nicos  (júcolfim).  lI  onde  a  laes  asso- 

Kíidos  lhes  veiu  o  nome  de  jacobàm.  De  preparatória  que  po 


principio  fora  esta  sociedade,  bem  depressa  se  tomou  em  |K)- 
pular  deliberativa,  e  por  isso  uma  parte  dos  seus  fundadores 
d'ella  se  retiraram,  indo  estabelecer  debaixo  do  plano  da  sua 
primitiva,  uma  outra  no  convento  dos  extinctos  frades  bernar- 
dos (feuillans),  d'onde  aos  concorrentes  a  ella,  lhes  veiu  igual- 
mente o  nome  de  bernardos.  A  composição  da  assembléa  le- 
gislativa era  essencialmente  democrática,  por  não  ter  podido 
influir  na  sua  eleição,  nem  a  corte  nem  o  clero  nem  a  nobreza. 
A  esquerda  doesta  camará,  occupada  pelos  homens  de  opiniões 
democráticas,  teve  o  nome  de  partido  girondino,  que  de  fedo 
foi  o  da  transição  da  preponderância  da  classe  media  para  a 
da  classe  baixa.  Ainda  por  então  se  não  descobria  n'este  par- 
tido systema  de  projectos  subversivos;  mas  estava  disposto  a 
favorecer  a  revolução,  fosse  por  que  maneira  fosse,  defirindo 
do  constitucional,  que  só  legalmente  a  queria  defender.  No 
partido  girondino  existia  já  o  núcleo  do  exaltado  partido  re- 
publicano, que  depois  se  chamou  montanhez,  e  definiliva- 
mente  se  separou  d'aquelle,  por  occasião  da  desthronação  de 
Luiz  XVI.  Os  girondinos  excediam  no  saber  os  montanheza; 
mas  ficavam-lhes  muito  áquem  na  ousadia  e  no  emprego  da 
força  de  que  dispunham,  por  se  apoiarem  fora' da  camará  no 
club  dos  jacobinos  c  na  mais  baixa  e  vil  populaça.  Foi  durante 
a  legislativa  que  os  ckibs  adquiriram  a  sua  maior  importân- 
cia. Agitadores  como  tinham  sido  na  constituinte,  tornaram- 
se  dominadores  na  legislativa,  sendo  n'elles  (como  ainda  hoje 
acontece)  que  se  encorporaram  todas  as  ambições  desaponta- 
das, e  sobre  tudo  aquellas  que  tinham  ficado  de  fora  dfôla 
ultima  assembléa.  Aos  referidos  clubs  alTluia  o  povo  em  grande 
copia,  ávido  de  gosar  um  espectáculo  para  elle  gratuito  e  novo. 
Alem  dos  dois  acima  mencionados,  um  outro  club  apparecen 
igualmente  notável,  tal  foi  o  dos  franciscanos  (cordeliers),  cu- 
jos membros  quizeram  rivalisar  em  exaltação  politica  comos 
jacobinos,  os  quaes  todavia  nunca  chegaram  a  supplanlar.  No 
meio  de  tantos  elementos  demagógicos  o  partido  popular  carta 
vez  m;ris  crescia  o  se  arreigava,  tendo  por  seus  primeiros 
chefes  o  famoso  Robespierre,  personagem  da  uiaior  impor- 
tância possivel  entre  os  jacobinos,  e  o  não  menos  famoso  Dan- 
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toiíj  outro  ijue  bl  personagem  entre  os  franciscanos.  Alem 
,  íFesles  exaltados  reptiblicanos  mailos  outros  liíivia  de  grande 
I  importância  nos  ilcmaLs  clubs,  na  municipalidade  e  nas  seo 
çôes  dos  diíTerentes  bairros  de  Paris,  os  quaes  pelo  seu  fo- 
goso e  ardente  caracter,  l)em  como  pela  vehemencia  das  suas 
opiniões  poíilicas,  estavam  aptos  paríeniprehenderem  qual- 
quer nnolueâo,  por  mais  atrevida  e  desorganisadora  que  fosso 
p:ara  a  sociedade. 

Heceiosos  os  nobres  de  tantos  elementos  demagógicos,  e 
íuíitamenle  com  elles  todos  os  mais  alTeiçoados  ao  antigo 
n^gimeu*  tinham  uns  e  outros  emigrado  em  grande  numero 
para  íiVa  da  I^ rança,  inclusivamente  os  príncipes,  irmãos  de 
Luiz  \VÍ,  o  í|ue  deu  logar  a  (|ue  tja  assembléa  kgislaiiva  se 
Votassem  méiltdas  de  repressão,  nao  somente  contra  elles^ 
nias  lamlieni  contra  os  padres^  que  nao  tinham  querido  jurar 
a  nova  ordem  tle  cousas.  Hccusando-se  o  rei  a  sanccionar 
laés  medidas,  acahou  de  perder-se  na  opinião  dos  amigos 
lia  revolução,  concorrendo  ainda  mais  para  isto  os  sustos  que 
o  partido  popular  inspii*ava  á  corte,  sustos  que  ainda  mais 
Se  aggravaram  por  uma  indiscreta  carta,  que  Lafayelte  diri- 
gia ã  Qssvmbléa  leffislattm.  Desde  então  olhou-se  como  cousa 
necessária  entre  os  exaltados  obrigar  o  rei  i  sancçao  das  me- 
didas votadas,  entre  as  quaes  entrava  lambem  a  da  formação 
tle  um  acampamento  de  30:000  homens  nos  subúrbios  de 
Paris.  Eram  chegadas  as  festas  destinadas  para  o  dia  20  de 
junlio  de  179â,  anniversario  do  juramento,  que  os  deputa- 
ílos  Unham  prestado  na  sahi  do  jogo  da  péla*  Foi  então  que  à 
bcciosa  municipalidade  de  Paris,  conni vente  por  meio  de  Pe- 
Iton,  seu  mairet  em  todos  os  planos  revolucionários,  que  se 
proja^tavam,  se  dirigiram  supplicas  para  que  ás  ditas  festas 
poilessem  os  concorrentes  ir  armados.  Á  assembléa  legisla- 
iim  e  ao  rei  outras  que  taes  supplicas  se  dirigiram,  também 
solicitando  a  sancção  dos  decretos  contra  os  emigrados  e  os 
padres  não  ajuramentados,  Nao  havendo  força  capaz  de  obstar 
i  reunião  da  multidão,  dirigiu-se  esta  á  assembléa,  por  cuja 
sala,  depois  de  lida  a  respectiva  suppLica,  desfilaram  cousa  de 
30:000  homens,  no  meio  de  muitos  vivas  e  grandes  vozerias. 


^Títstndò  abaixo  ó  veto,  vibam  os  saHê-cfdottes.  Ifali  foram  ao 
palacfo  das  Tullierias,  onde  a  fínal  conseguiram  pènetratpeio 
Carronssel,  obrigando  o  rei  a  snbir  a  ama  mesa,  posta  no  th 
(|p  nma  janella,  para  ouvir  a  leitura  da  sua  famosa  peti{i6. 
floncluido  esto  arto,  seguiram-se  de  novo  os  vivas  e  as  tozp- 
rias  já  mencionadas,  e*o  desfilar  d'estes  amotinados,  om  dos 
qnaes  offereceu  ao  rei  um  bonet  rouge,  que  de  prompto  p« 
na  cabeça,  aceitando  também  um  copo  de  vinho,  que  umbe- 
l)ado  lhe  offereceu.  Em  cada  uma  doestas  scenas  denorose 
ouviam  os  brados,  tantas  vezes  repetidos,  ntúa  de  teto,  más 
de  padres,  nada  de  aristocratas !  O  acampamento  das  c/rf- 
nhanças  de  Paris,  Desde  então  acabou-se  de  todo  o  respeito 
á  auctoridade  real,  sendo  muito  pequena  a  distancia,  qued'ali 
ia,  n3o  só  a  destituir  formalmenle  o  monarcha,  mas  até  mesmo 
a  arrasta-lo  ao  cadafalso.  A  todas  estas  exaltações  demagógi- 
cas vieram  dar  mais  calor  os  boatos  da  guerra  imminentepor 
parte  da  Prússia  c  da  Allemanha,  e  a  próxima  invaslo  dos 
exércitos  d'estas  potencias  Resistir  aos  inimigos  externos,  di 
parte  de  uma  narão  grande  e  briosa  como  é  a  Franca,  era  vm 
necessidade  para  manter  a  sua  independência  e  fazer  respei- 
tar o  sou  governo,  c  esta  necessidade  todos  a  percebiam.  De 
tudo  isto  os  republicanos  se  aproveitaram  habilmente  para 
dirigirem  novos  ataques  contra  a  monarchia.  Em  ±o  de  julho 
do  mesmo  anno  de  1792  uma  commissão  insurreccional  pi^ 
tendeu  fazer  marchar  a  multidão  em  três  columnas  sobre  o 
palácio  do  rei,  levando  uma  bandeira  vermelha  com  a  legenda: 
Quem  atirar  contra  as  columnas  do  povo  será  immedialo- 
mente  morto.  O  fim  d'esta  tentativa  era  prender  o  rei  em>1n- 
cennes.  No  dia'  3  do  agosto  as  quarenta  e  oito  secções  dos 
bairros  de  Paris  obrigaram  o  maire  Petion  a  ir  pedir  á  assem- 
bléa  a  destituirão  do  rei.  Era  este  o  fatal  momento  de  todas 
as  incertezas  se  ajíproximarem  do  seu  final  desenlace,  con{rre- 
gando-so  e  trabalhando  cada  cor  politica  para  alcançar  o  sen 
desejado  intento.  No  dia  8  de  agosto  ainda  uma  grande  maio- 
ria da  representarão  nacional  absolveu  Lafayetle  das  accusa- 
ções  que  os  mais  exaltados  revolucionários  contra  elle  diri- 
giram. No  dia  9  já  os  deputados  montanhezes  julgavam  rn- 
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uíil  tfue  o  píSio  pegasse  em  armas  para  se  põcler  èffeitúar  ^ 
áestittiiçiío  do  rei.  No  dia  10  nada  fui  já  capaz  dn  conter  a  revo- 
teçiín,  rebentando  pplíi  mais  esparilosn  maneira*  Grandes  hor- 
das de  povo,  penetrando  no  palácio  daâ  Tolherias,  obrigaram 
Lmt  XVI  e  Inda  a  sua  família  a  procrirareni  irm  rrhiííio  nn 
próprio  seio  da  msúfnhNa  Icglslatira,  onde  intcrinampnte  Jh- 
ram  recoltiidos.  A  i>rimeira  idéa  qtie  occorreu  aos  deputados 
foi  fi  de  suspender  das  suas  respectivas  funcçôes  aquelle  infe- 
liz monarcha.  commettendo  a  uma  futura  camará,  que  m  de- 
nominou convenrão  mídonnl,  a  resolução  final  da  soa  sorte. 
Eín  conformidade  com  islo  larraram-se  os  respectivas  decre- 
tos, indo  o  rei  e  a  siia  dita  família  como  presos  para  a  Torre 
do  Templo^  aguardando  o  seu  lerrivel  futuro,  ligado  inteira- 
mente no  caracter  que  tivesse  a  nova  assembtéa  nacional,  cuja 
eleição  íã  ter  logãr.  Os  tumultos  portm  ii3o  pararam  rfisto» 
nem  nos  muita>  assa^isínarníí;  comrneltidos  no  mesmo  dia  10 
de  agosto,  A  própria  municipaliilade  de  Paris  foi  igualmente 
assaltada  pêlos  depulados  das  secções  dos  dilTci-enles  haírros, 
que  arbitra  ria  mente  a  dissolveram^  assenlioreandn-se  tnmul- 
luariamcnle  da  sua  aucforidade  e  pndei\ 

Estes  acontecimentos  tinham  dado  mais  calor  á  liga  estran- 
geira contra  a  França,  e  mnito  mais  á  guerra  que  contra  a 
tiiesma  França  se  planeava.  Esta  guerra,  o  enthusiasmo  da 
emigração,  os  rlesasíres  já  experimentados  pelos  exércitos 
francezes.  a  approximacao  do  flucpie  de  Brunswick,  general  do 
exercito  invasor,  as  terríveis  ameaças  por  elle  feitas  aos  revo- 
lucionários tle  Paris,  e  ilnalmenle  as  lisonjeiras  esperanças 
em  que  tudo  isto  veiu  pôr  os  amigos  do  antigo  regimen,  crua- 
mento  perseguidos  pela  nova  ordem  de  cousas,  mascarada 
com  o  nome  de  liberdade,  sendo  uma  verdadeira  tyrannia, 
arrastaram  aos  maiores  excessos  os  chefes  da  poptdaça,  que 
penetrando  nas  diflerentes  prisões  de  Paris  nos  dias  2, 3, 4, 5 
e  6  de  setembro^  assassinaram  barbaramente  todos  os  infe- 
lizes que  ali  existiam,  em  virtude  das  medidas  tomadas  por 
Banton,  quando  ministro  da  justiça,  o  qual  se  tem  olhado 
cúmo  sendo  o  verdadeiro  auctor  d  estes  bárbaros  e  horroro- 
sos moríicinios.  Foi  com  estes  auspiciosos  precedentes  qiie 
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no  dia  20  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1792  se  reunia 
a  convenção  nacional,  que  logo  no  seguinte  dia  at)oliu  por 
acclamação  a  realeza,  e  proclamou  a  republica,  erigindo  assim 
em  principio  de  governo  a  soberania  da  populaça,  e  a  soa 
preponderância  no  governo,  á  qual  todos  osfrancezestíferan 
de  se  submetter.  As  divisões  que  já  se  tinham  operado  &án 
os  partidistas  da  moderação  e  os  do  terror,  ou  das  medidas 
cruéis  e  violentas,  rebentaram  então  sem  disfarce.  A  maniqM- 
lidade,  composta  dos  mais  ardentes  revolucionários,  atacaido 
a  própria  convenção,  e  insultando-a,  disposta  a  arraDcar4le 
o  poder  das  mãos,  ameaçou-a  de  tocar  o  sino  da  cidade.  Todo 
foram  preparativos  de  novos  actos  de  terror,  necessários  pifi 
levarem  ao  cadafalso  o  infeliz  Luiz  XVI  e  sua  esposa,  a  oi) 
menos  infeliz  Maria  Antonieta,  como  effectivamente  levarani, 
guilhotinando  aquelle  no  memorável  dia  21  de  janeiro  de 
1793,  e  esta  no  dia  16  de  outubro  do  mesmo  anno.  Acrod 
execução  do  monarcha  da  França  fez  rebentar  a  guerra  dfl 
da  Yandée,  e  poz  todos  os  departamentos  moderados  ematti- 
tude  hostil  aos  revolucionários  de  Paris.  Os  revezes  da  guerra 
estrangeira,  a  fuga  do  general  Dumouriez,  e  a  sobredita  ilfr 
tude  hostil,  foram  os  pretextos  que  os  jacobinos  tomaram, 
nao  só  para  calumniarem  os  republicanos  moderados,  qoe  as- 
sim se  olhavam  então  os  girondinos,  mas  até  para  pediraa 
a  dictadura  judicial  e  executiva.  Eis-aqui  a  origem  dos  írita- 
naes  revolucionários,  e  da  terrível  commissão  de  salmçiB 
publica,  que  no  próprio  centro  da  convenção  se  erigia  com 
os  mais  amplos  e  discricionários  poderes.  As  acaloradas 
disputas  a  que  isto  dera  logar,  tornaram  impossível  poderem 
estar  juntos  na  mesma  sala  os  partidos  extremos,  giron^not 
montanhez.  No  dia  10  de  março  de  1793  os  jacobinos  tenta- 
ram surprehender  os  girondinos,  tentativa  que  então  falbofl 
por  prematura.  Preparando-se  melhor,  recorreram  ás  petições 
e  ao  levantamento  das  secções  dos  bairros,  que  para  este  fim 
insurgiram.  Para  se  conseguir  este  intento,  tocou-se  o  sino 
da  cidade  na  noite  de  30  de  maio.  A  guarda  nacional  tocou 
também  a  rebate  pelas  ruas,  fecharam-se  as  barreiras  de  Parfe, 
os  deputados  da  Gironda,  o  ministro  Roland,  e  os  mais  qo^ 
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mm  en^  estavam  ligados,  ou  so  csf onderam  ou  se  armaram 

em  logar  retirado  para  se  defenderem*  A  anarchía  subiu  enlão 
ao  maior  auge.  No  dia  31  de  maio  os  enviados  peta  commis- 
são  revolucionaria  de  um  dos  bairros  de  París  annuilaram  to- 
das as  auctoridades  conslitiridas,  nomeando  as  que  muito  ljt?m 
lhes  parewu.  Três  ileputados  da  municipalidade  foram  á  saia 
da  commição,  onde  tomaram  logar  entre  os  deputados  da 
MmtiQnha.  Foi  no  meio  d'esla  anareliia  e  desordem  que  se 
decretou  a  accusarao  dos  vinte  e  dois  deputados  girondiaos, 

8e  no  dia  2  de  junlio  foram  arrelialados  do  seio  da  repre- 
^çâo  nacional  de  que  eram  membros,  sendo  a  decisão  da 
I  sorte  igual  á  de  Luiz  XVI,  e  portanto  adiada,  como  fora 
[êji^ello,  para  o  lempo  que  mais  adequado  pareceu,  ao  intento 
^m  tinham  de  os  levarem  á  guilhotina,  como  efTecli vãmente 
^■e varam.  Por  conseguinte  o  espaço  percorrido  desde  Í0  de 
Ipslo  de  I79á  alè  31  de  maio  de  1793  nada  mais  foi  do  que 
UQia  porfiada  lula  entre  os  republicanos  exaltados  e  os  mode- 
rados» (içando  com  a  derrota  doestes  inteiramente  vencida  a 
classe  media  e  vencedora  a  da  píebe,  cujos  direitos  e  pi^e- 
rogativas  foram  pelo  partido  montanheií  consignados  na  sua 
constituição  de  1793.  Todavia  nenhum  doestes  partidos  se  po- 
dia cí>nservar  nn  poilcr,  porque  todos  clles  se  tornaram  de- 
masiadame[íte  exclusivos*  A  nação  franceza,  cansada  já  de 
lãntas  cnieldades  e  horrores,  que  II le  tinham  trazido  tão  gra- 
ves commoçues  politicas,  como  as  que  haviam  lido  logar  desde 
maio  de  1789  até  julho  de  1794,  com  toda  a  rasão  suspirava 
por  um  governo,  que  lhe  podesse  dar  tranquiltidade  e  re- 
pouso. Em  todas  as  phases  por  que  passara  durante  aquelle 
violento  período  nada  mais  viu,  que  o  domínio  momentâneo 

Í  classes,  que  se  disputaram  o  poder,  e  a  etie  consegui- 
subir,  exercitando  Iodas  ellas  uma  tyrannia,  tanto  mais 
^  e  detestável,  quanto  mais  baixos  eram  os  indiyiduos 
nas  suas  máos  o  tiveram,  e  a  sen  bel  prazer  o  maneja- 

thegíra  pois  a  dominar  a  França  o  partjílo  monlanliez,  pra- 

,   ficando  por  toda  ella  os  mais  inauditus  horrores:  com  simi- 

tsysícma  nao  llie  era  possivei  manter-se  na  elevação  a 
MM.  I  94 


370 


que  chegara.  Os  seus  mesmos  o^rretigioDíi rios,  e  os  que  mais 
conspicuamentc  a  testa  d  elles  figuravam,  foram  aqwellei  que 
lhe  cavaram  a  ruina  na  sua  famosa  conspiração  ão  9  íkermiíbr, 
ou  27  de  julho  do  1794,  conspirarão  que  levou  à  guiltiolina 
o  próprio  Robespicrre  r-om  mais  vifilo  e  dob  dos  seus  mm* 
plices,  aos  quaes  no  fim  de  dois  dias  se  seguiram  11lails^ 
tenta,  acalraando-se  por  este  meio  a  esparilosa  anarchia.  que 
lavrava  por  toda  a  França,  A>sim  acabou  a  revolurâo  íle  si* 
criflcai'  o  resto  d'aquelles  que  uiaior  impulso  lhe  tinham  òth 
Chegada  que  foi  a  esf e  ponto,  era  hem  de  esperar  o  m  re- 
trocesso, que  forçosamente  havia  de  fazer  no  sentitlí>dHOf* 
dem,  da  legalidade  e  do  repouso.  A  mesma  convenrâúlái 
própria,  que  para  isto  ahriu  o  exemplo»  porque  nío  sú  ehi- 
mou  para  o  seu  seio  os  deputados  expulsos  durante  a  omm- 
potencia  do  partido  montanhez,  mas  até  mesmo  aboliu  a  con- 
stituiçao  por  elle  fcítíi  em  1793»  A  reacõo  que  ao  prinqiío 
fora  conduzida  pelos  republicanos  raodei^ados,  bem  deprasi 
foi  abraçada  pelos  realistas,  e  postoque  entre  os  d^estep^^ 
tido  houvesse  muitas  divergências  de  opinines,  iieíibuini 
diíEcuIdade  liouvc  em  promptamente  se  unirpm  paraoaGh 
bamento  das  exaltações  demagógicas,  a  que  a  emrmd& 
também  pela  sua  parte  cuidou  em  pôr  col>ro  por  meio 
uma  nova  constituição,  datada  de  22  de  agosto  de  IT 
dando  por  meio  ffella  á  classe  media  a  ascendência  de  qnt  as 
classes  inferiores  a  tinham  privado.  Segundo  esla  constittií- 
ção,  o  podei*  legislativo  foi  confiado  a  dois  e^inselhos  mc\(^ 
naes,  um  cliamado  dos  tininkeniús,  e  o  outro  dos  fwciâí», 
tendo  aquelle  por  si  a  iniciativa  e  a  discussão  das  lei?,  ei^lft 
a  faculdade  de  as  adoptai',  ou  rejeitar.  O  poder  etenitifoti- 
rau-se  dos  referidos  conselhos  para  se  dar,  não  a  um  pri*?i* 
dente  da  republica,  attenlo  o  vivo  receio,  que  ainda  cauííiva 
na  opiniSo  pulilica  o  regimen  da  antiga  monarehia,  mas  a  um 
directório  executivo,  composto  de  cinco  membtxjs,  nomeadí^ 
pelos  anciãos  sobre  proposta  dos  gninhentús.  Pela  sua  parte 
os  realistas  nenhuma  dilTicu  Idade  tiveram  em  abraçar  esU 
constituição,  por  intervenção  da  qual  achavíini  nii^ios  de  não 
só  entrarem  no  corpo  legislativo,  mas  atè  mesmo  no  governo. 
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Os  eialtiidos  é  que  não  poileram  confai  radr-sí?  i  om  ella,  amo- 
tínando-se  e  peganda  em  nrmns  roíitra  a  conmnmo  em  13 
vendimt&re  (5  de  Dulubro  de  1703),  Contra  csles  tiimullos, 
levantados  na  cidade  de  Paris,  foi  aiiclorisado  Paulo  Barras  si 
proceder,  send^i  elle  o  que,  para  cabat  desempenho  da  sua 
commissão,  pediu  para  mu  immeriiatn  um  joven  otllcial,  que 
jn  se  tiíilia  distinguido  no  eerco  de  Toulon,  dando-o  por  muito 
apto  para  a  defeza  da  republica  tVesla  difTicil  conjunclura, 
Esle  joren  oíBrinl,  que  do  mesmo  Paulo  Barras  Mssrm  tinha 
a  conliaura,  foi  o  joven  Napoleão  Iiona{)arte,  o  qual,  habil- 
mente coHocnndo  em  volta  do  recinto  da  convenmo  a  Impa 
de  que  dispunlia,  c  que  apenas  era  de  uns  5:000  homens 
autihadá  pela  competente  arliliíeria,  pôde  com  olla  vencer  o 
excrtílo  dos  insurpí.Mites,  que  se  computava  cm  40:000  |jo- 
mens.  Por  este  moílo  Iriumplioii  o  parlitto  da  ordem,  symbo* 
liaida  na  constiluiçilo  ílirciHí)rinL  e  cr  mi  ei!a  a  própria  con- 
tmmSú,  que  depois  do  seu  li'iumpho  passou  a  eleger  os  dois 
stipradito^i  conselhos  e  o  mesmo  direciorio,  dando-se  ella  [wr 
dissolvida  no  dia  4  hrnmoire,  ou  ií6  de  ímtuhro  de  179;i.  No 
din  sepfuiíde  inslallou-se  o  inferido  direvtorh.  Era  este  o  go- 
verno que  exislia,  quando  Portugal  pretendeu  negociar  fíom 
a  França  nm  tratado  de  paz,  que  nao  cliegou  a  ter  efeito, 
como  mais  adiante  veremos, 

Caíti  pois  a  convenção  fiacional  em  França,  transfonnan- 
do-se  n'om  governo  de  ordem  e  de  mais  estabilidade  que  até 
ah  tinha  sido  o  da  revoluí;ao;  mas  não  caíram  por  certo,  netn 
cíjm  a  quèila  ila  convenção  se  aniquilaram,  as  doutrinas  de* 
mor rat iras,  que  tSo  fervorosamente  apre^mára  no  [jublico  a 
Lríl)una  th  primitiva  assembféa  nacional  constituinte^  e  das 
i Ultras  subsequenies  assembléas,  e  juntamente  c<im  a  dita  tri- 
buna a  imprea^ía,  e  com  a  imprensa  o^  clnhs*  Simiilianles 
flniitrinas  não  podiam  deixar  de  fazer  pruselylos,  quer  dentro 
da  Fninça,  quer  nas  outras  monarchias  daFumpa^  que,  como 
a  franceza,  todas  ellas  gemiam  igualmente  debaixo  de  outras 
que  taes  vexações  e  lyrannias.  O  certo  é  que  a  revolução  fran- 
ceza  do  fim  do  século  xvni,  predeslinada,  como  de  facto  se 
Inrnou,  a  mudar  iníeiramente  dentro  tw  meio  seoiioosys- 
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temn  govornatívo  das  anlifra?  monarchias,  fazendo  subsliluir 
a  lula  dns  róis  entre  si  pela  lula  dos  reis  com  os  povoí^,  nada 
mais  foi  do  que  um  loque  de  relmle  para  Iodas  essas  mum- 
chias,  que  desde  togo  se  pozeram  de  aviso  com  a  app.íriao 
e  progresso  de  siniílhanle  revolução.  Baldado  eiiipenlio  foi 
este,  por  nâo  haver  forgas  nem  meios  de  poder  domar  o  pen- 
samcnlo  dos  homens,  quando  arrastados  eom  enthusiasniíí 
por  itléas  novas,  apoiadas  não  só  oa  iUostracSo  moderD-i,  m 
mais  quB  tudo  apoiadas  pelo  inleresse  e  vantarfens^  que  irahi 
provinlia  ao  maior  numero*  Em  presença  de  lao  faial  inimigo 
os  anligí3s  governos  da  Europa,  resolvendo-se  a  reprimi-la. 
nada  inais  fizeram  com  isto  que  exaceilía-la,  cfiamanílo  |>.in 
os  seus  próprios  paizes  os  exércitos  francezes,  que  pan  eto 
levaram  tantas  línguas  panegyristas  do  que  se  passa\'a  m 
Franca,  quantos  eram  os  individuos  de  que  esses  inestnií 
exeiritos  se  compunham-  Foi  assim  que  também  por  nutra 
lado  a  ínlluència  militar  e  moral  da  mesma  Franca  ^^â^^ 
ám  por  todos  os  estados  da  Europa.  Tendo  estes  por  inimi- 
gos commus  da  sua  velha  existência  politica  os  revolucioiJíj- 
rios  francezes,  forçosamente  se  lhes  haviam  de  mostrar  cofr 
trarios,  d'onde  veiu  o  estabelecimento  das  ligas  ou  coalli^* 
que  os  governos  d'esses  mesmos  estados  eulre  si  fizeram* 
declarando  a  França  uma  crua  e  encarniçada  guerra.  Esta 
disposição  geral,  a  ([ue  dava  mais  calor  um  jogo  de  recipro* 
cos  interesses,  era  consideravelmente  excitada^  nSo  su  Jíelí 
correspondência  particular  do  próprio  Luiz  XVI,  mas  também 
pelos  milhares  de  individuos  francezes,  que  fugidos  do  seu 
paiz,  por  desa  (Tectos  á  nova  ordem  de  cousas,  clamomsí- 
mente  pediam  com  a  mais  viva  instancia  uma  cruzada  dos 
exércitos  estrangeiros  para  invadirem  a  França,  cuja  con- 
quista julgavam  fácil  a  lodos  os  respeitos*  Esta  situação  tmstil 
rios  governos  tia  Europa  contra  a  revolução  franceza  tornoií' 
se  mais  notável  desde  1790  em  diante,  ao  passo  que  o  philo 
sophismo  dos  chamados  espíritos  fortes,  o  malerialisíiií)  t*  as 
novas  doutrinas  politicas  iam  por  baixo  de  mão  progredinilíí 
com  incrível  rapidez  na  massa  das  suas  respectivas  nâ(ws. 
A  revolnçan  franc^za  apparecêra  poucos  aimos  depois  ée 
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ae  ler  eITeiluado  a  dÍvis3o  e  parlJlha  do  atitigo  rei  no  da  Polo- 
ília  pelas  Ires  grandes  potencias  do  norte,  ti  de  se  ter  igual- 
mente concebido  a  da  Turquia  européa,  por  parle  da  impera- 
triz Calbarina  da  Rússia  c  do  imperaílor  José  JI  da  Allemanha. 
Passaram-se  todos  estes  Tactos,  de  lamanlia  Iranscendencia 
puíilica,  sem  que  r/elles  interviesse  o  gabinete  de  Versalhes, 
a  quem  lambem  nada  importou  ver  descarregar  sobre  o  par* 
tido  republicano  da  IIol landa,  apesar  de  seu  adiailo  e  amigo, 
os  desapiedados  golpes  com  que  o  aniquilou  a  liga  da  Ingla- 
terra e  da  Prússia,  que  nas  províncias  unidas  restabelecera 
militarmente  o  stalhonderato  hereditário  na  familia  deOrange 
em  i  787.  I^òra  a  mesma  Inglaterra,  já  então  governada  pelo  jo- 
ven  Pitl,  a  que  buscou  oppor-se  aos  ambiciosos  projectos  da 
imperatriz  Calharina  e  imperador  José,  ligando-so^iara  esta 
Hm  com  a  Prússia  e  a  Ilollanda.  Estavam  ji  próximas  a  reben- 
tar por  similhante  causa  as  hostilidades,  quando  no  mez  de 
fevereiro  de  1790  a  morte  do  imperador  José  embaraçou  o 
imminenle  rompimento,  sendo  substituído  no  llirono  pelo  im- 
[lerador  Leopoldo,  o  qual  pela  sua  parte  aceitou  em  julho  do 
mesmo  anuo  de  1790  a  convenção  de  Reiclienliack,  feita  pela 
mediação  da  Inglalerra,  lYussia  e  lloUanda,  sendo  a  referida 
convenç>ão  a  que  poz  as  bases  da  paz  entre  a  Áustria  e  a  Tur- 
quia, paz  que  deOnitivamente  se  assignou  em  Sistove  aos  4 
de  agosto  de  179L  Instada  igualmente  pela  Inglalerra  e  a 
Prússia,  a  irai>eratriz  Cathanna  lambem  pela  sua  parle  assi- 
gnuu  em  Jassy  a  sua  paz  com  a  Turquia  aos  20  rJc  rlezembro 
d'aquclle  mesmo  anno,  pondo-se  assim  um  termo  as  dissen- 
ções  politicas,  que  agitavam  a  Europa  no  fim  do  secuto  xvjii, 
resiillando  d'esta  circumstancia  habilitarem-se  loilas  as  poten- 
cias d' esta  parte  do  mundo  a  íixai-em  toda  a  sua  attenção  so- 
bre a  revolução  franceza,  conlra  a  qual  poderam  desde  enlào 
formar  as  suas  differentes  coallisijes,  nas  fpiaes  a  Áustria  to- 
mava parle*  seguramente  nas  v islãs  de  se  engrandecer,  e  a 
Uiglalerra  nao  só  com  as  mesmas  vistas,  mas  também  nas  du 
su  vingar  da  França,  pelo  grande  favor  e  empcnbu  com  que 
esta  potencia  protegera  a  emancipação  dos  Estados  Unidos  da 
Ameria,  antiga  colónia  brilannica*  Pode  portanto  dizer-seqoe 
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Ande  o  citado  anno  úe  (791  por  díanle  ttídos  úè  difTerealfli 

gabi neles  da  Europa,  pondo  de  parte  os  seus  antigos  motivos 
de  guerra,  nu  de  allianeas,  uuda  mais  HaTam  do  que  obser- 
var atlentos  a  marcha  dos  negócios  revolucionários  da  fmw2 
e  cogitar  nos  meios  mais  efikazes  da  lhes  porem  cobro, 
A  Prússia,  resolvida  n  fortalecer  quanto  possivel  o  puik 
absoluto  dos  reis,  tao  seriamente  ameaçado  pelas  doiitrJeas 
democráticas  da  revolaçSo  franccza,  e  provavelmente  nas  vis- 
tas de  também  dar  emprego  ás  soas  tropas  em  ócio,  (oiaqEtf^ 
mais  empenhada  se  mostrou  em  combater  simíllianles^lnuln* 
naSj  e  dar  toda  a  protecção  aos  contra  revoUicionarios»  ou 
emigrados  france7.es*  A  Áustria  queria  revindicar  os  direib» 
o  ai  possessões  dos  príncipes  alIemSes  na  AIsacia  enaLnmia 
c  não  menos  manter  lirníes  os  seus  domínios  nos  Paizes^iíML\ 
atacados  ou  ameaçados  pela  França.  Tanto  a  corte  de  Ilcriiiii 
como  a  deVienna,  eram  rorlemonlo  instigadas  nosseu,^[è' 
nos  de  i^^uerra  conlra  os  revolucionar itjs  pelos  mesmos  empn- 
lios,  que  lendo  em  grande  numero  saído  da  sua  (alria.  [kí 
ilesalTectos  ás  suas  novas  doutrinas  politicas,  nella  pn^U* 
madas,  ou  haviam  corrido  a  \\'ormes  para  ÍLirínarfiii  nirfMís 
regulares,  debaixo  do  commando  íIo  príncipe  d*'  Cnndé,  oua 
(loiíleut/.p  onde  tinham  por  conunandanto  u  conde  (b  Artmi. 
Aguíllioado  pelos  principaes  chefes  ila  emigrarão  fi-anctm»! 
imperador  Leup  d  do  leve  com  eiles  i^  o  cuiule  AíTimi^ii  Mw 
Ibrt,  emissário  de  Luiz.  XVJ,  a  sua  conlerencia  em  Maiiiiuíôi 
10  de  maio  de  1791,  partindo  do  principio  de  que  a  Fraora 
estava  desarmada,  ou  pelo  menos  sem  chctiis,  falia  ih  di- 
nheiro, entregue  á  desordem,  aliorrecida  da  assembli'ía  r&mh^ 
tuiníe,  e  linalmente  disposta  por  ioda  a  IVM^maaabranareao* 
ligo  regímen.  Alguns  mezes  depois  da  citada  confcreDciai 
imperador  da  Áustria,  o  rei  da  Prússia,  e  o  tnnde  de  \i'hi^ 
saíram  ao  publicíí  com  a  sua  famosa  declaração  de  l*ilftjli'* 
na  íjual  estes  soberanos  declaravam  a  causa  de  Luiz  XVI  mm 
sua  própria,  exigindo  o  seu  reslabelecimenlo  no  IhroiM),  a  dis- 
solução da  asserabléa,  e  a  reintegração  dos  príncipes  allcm?ies 
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ms  difííitos  fcuílaí^s,  que  possuíam  na  AIsacia.  Nas  vistas  de 
alcançarem  isto,  a  França  devia  ser  invadida  por  70:000  homens 
prussianos,  c  G8:CK)0  austríacos,  sendo  o  comniandarite  em 
chefe  d' esta  invasão  o  duque  de  Briinswick,  que  no  manifesto 
[jor  elle  publicado,  não  so  a  juslíricou  pelo  modo  porque  lhe 
íoi  possível,  mas  até  fez  responsáveis  os  guardas  nacionaes  e 
as  auctõridades  francesas  líor  Iodas  as  desordens  que  appare- 
cííssem,  alé  á  chegada  das  tropas  da  coallisão,  declarando  a  par 
d"islo  que  os  habitantes  das  cidades,  que  ousassem  defender- 
se,  seriam  punidos  como  rebeldes,  segundo  os  eslylos  da 
guerra,  e  as  casas  demolidas  ou  queimadas,  sendo  pelo  con- 
trario perdoados  das  suas  faltas  todos  os  que  sem  resistência 
obedecessem  ás  ordens  da  coallisão. 

Por  aquelle  tempo  a  Inglaterra,  talvez  que  nas  vistas  de  me- 
lhor se  vingar  da  França,  que  suppunha  gemendo  debaiJio 
das  grandes  desgraças,  que  os  progressos  da  revolução  lhe 
iam  acarretando,  e  seguramente  nas  de  estender  mais  desas- 
sombradamente o  seu  coramercio,  para  o  que  lhe  dava  boa 
íwxasião  a  nnarchia  de  que  a  niesni;i  FTanc-a  estava  sendo  vi- 
ctimap  não  se  mosti-ava  disposta  a  sair  do  cnracter  íle  neutra- 
lidade, que  aljraçára,  dando  de  mão  a  so  lançar  abertamente 
no  píirlidn  lia  f^uci  ra,  ilfíurando  apenas  na  coallisâocomoèíim- 
ples  protectora  do  Haiiover.  Nao  potlia  haver  duvida  em  con- 
siderar i*l-rei  Júv^v.  111  tle  Inglaterra  como  decididamente  op- 
posto  ás  doutrinas  revoluciona  rias  da  Franca,  sendo  raro  o  dia 
decôrkí  emqui*  se  iiilo  expri^ssassi?  nos  termos  menos  eipiivo- 
€ús  DUJtra  as  atrocÍdatl(\s  que  ipiasi  diariamente  se  estavam 
praticando  em  Pai-fs,  Os  aristocratas  oram  sempre  recebidos 
poreile  com  particular  distiucnlo  cm  S.  James,  ao  passo  que 
os  democratas  achavam  sempre  n  clle  reconhecidos  signacsde 
indilTerença.  UostoquH  a  Inylatena  tivesse  conquislado  a  sua 
liberdade  no  meio  de  lulas  análogas  ás  que  se  viam  em  França, 
todavia  a  revolução  inglezade  1(5 i8  dilTeria  essencialmente  da 
de  França  de  1 780,  porque  emquantu  aquelia  leve  por  lim  con- 
solidar uma  constituição  existente,  respeitando  os  privilégios 
da  aristocracia,  esta  teve  por  íim  destruir  esses  privilégios,  e 
juntamente  com  elles  luda  quanto  havia  do  passado  regimen, 
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nivelanclt)  todas  as  elasâeís  sociais,  e  ^^slalit^-loiM^iiílo  uma  or- 
dem de  cousas  iiileíranienle  imvn  no  meio  dos  mais  iiMudltin^ 
huiTores.  Por  conseguinte  toda  a  curte  de  Londres,  a  ilta  ms- 
tucracia,  o  clero,  e  até  mesmo  uma  grande  parte  da  bur^íUí'- 
síía,  lenieíido  que  as  classes  proletárias  de  Inglal^ra  pini- 
cassem o  mesmo  que  se  eslava  praticando  em  França,  já  nive- 
lando também  todas  as  ordens,  e  já  quebrantando  ioAm  qá 
respeitos  ao  divino  e  ao  profano,  sem  rebuço  algum  se  mos- 
travam  adversas  aos  pnncipios  revolucionários,  sendo  ura  dos 
mais  ncílaveis  dos  doestes  partido  o  famoso  Edmund  Biirke, 
auctor  de  um  celebre  livro,  publicado  como  titulo  de  /lí/^ 
wões  sobre  a  revolitrão  franceza,  Jivro  a  que  o  exaltado  Tlio- 
más  Payne  respondeu  com  os  seus  dois  pamptdetos,  O  smt) 
comnmmt  e  Os  direiíos  do  homatn.  Emquanto  Burke  se  esfor- 
çava por  mostrar  a  revolução  franceza  debaixo  de  um  ponta 
de  vista  odioso,  cliamando  a  indignação  publica  contra  loM 
aquelles  que  em  Inglaterra  approvavam  similhante  revolu(m 
Fayne  cobria  de  salyras  pungentes,  apodos  e  injurias  o  m\ 
ad versar iOj  accusando-o  de  alUi  íraição  contra  a  nalureza  liti- 
mana,  por  tentar  embaraça r-lhe  o  seu  deserivolvimenlõ,  e  re^ 
pudiar-lhe  os  princípios.  Os  motivos  de  Himilkante  procedir 
mentOt  di/Ja  Payne,  são  tão  vis,  quando  é  atroz  a  emprem, 
Burke  mostrou-se  denln>  e  fora  áo  parlament<>  tão  grainfe 
enthusiasta  contra  a  revolução  franceza,  quanto  Fox  e  Skiv 
dan,  igualmente  membros  do  parlamento,  se  llie  mosiwaro 
pela  sua  parle  affeiçoados.  l'igurou  também  por  aquelle  imp\ 
na  Gran-Bretantia  com  não  menos  relelmdade  entre  m  fa- 
mosos camijeues  da  c-ausa  franceza,  a  íavor  da  qual  tinha  iguãJ- 
mente  publicado  um  eseripto  seu,  o  dr.  Pnestley,  quevivii 
em  Birmingham,  onde,  como  em  outras  cidades  de  Ingli' 
terra,  se  tinham  formado  associações  naquelle  mesmo  seo- 
tido*  Birmingham  é  uma  cidade  altamente  commercial  oét 
as  menores  oscillacões  politicas  se  fiteera  immediatamentó 
sentir.  Esta  causa,  reunida  á  das  predicas  do  clero  anfíli^h 
no,  eaos  esforços  da  imprensa  ministerial,  tornou  a  populai^^J 
d^aquella  grande  cidade  decididainenle  boslil  ao  parlitlo  frau- 
cez,  que  ali  pretendeu  celebrar  por  meio  de  mn  jantar  o  dia 
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11  de  jallio  de  1791,  anniversariu  do  assalto  e  tomada  da 
Bastilha  em  l*aris  pelo  baixo  povo,  Alfíuns  dias  antes  do  refe- 
rido dia  espalhou-se  coiu  profusão  em  Birmiugham  uma  cir- 
cular manuscripta,  ]tmvocando  a  um  desaQo  os  que  defen- 
diam o  governo,  motivo  de  muilo  graiide  azedume  tiara  os 
iieste  partido.  Seguiu-se  no  dia  aprasado  o  preconisado  jan- 
tar» no  qual  uma  das  saúdes  foi :  á  a^sembléa  nacional  e  aos 
purlidisla^  da  Franca^  cuja  coragem  e  sabedoria  deram  a 
iitm-dade  a  trinta  milhões  de  homens,  N'esle  mesmo  mo- 
vmniú  uma  grande  multirlão  se  reunia  em  volta  da  casa  dos 
Hsoeiados,  e  tendo  quebrado  as  janeliast  por  ellas  arremet- 
im  furiosa  para  os  agarrar;  mas  tiveram  a  fortuna  de  csca- 
par-se.  A  populaça  deitou  fogo  por  esta  oecasiao  a  varias  ca- 
Sâs  de  pessoas  suspeitas,  bem  como  as  capclías  dos  diss&níers 
(disisidentes  da  religião  anglicana),  que  também  julgavam 
promotores  de  innovaçoes  politicas  na  Gran-Hretanlia.  A  casa 
tJe  Priesttey  foi  roubada  do  toda  a  sua  mobília,  e  elle  repu- 
tado como  auctor  da  circular  acima  mencionada,  accusaçao 
de  que  se  defendeu,  altribuindo-a  á  penna  do  clero  auglica- 
ijo.  Esta  desordem  durou  três  dias,  durante  os  quaes  tive- 
ram logar  repetidos  e  sanguinolenlos  conflictos  entre  o  baixo 
Ijovo  assim  desorientado  o  os  oíBciaes  civis  que  o  pretendiam 
conter^  fleando  feridos  um  grande  numero  de  judividuosj 
alem  de  muitos  mortos,  vendo-se  i>astantes  dos  contendores 
n'!im  verdadeiro  estado  de  ebriedade.  As  perdas  resullantas 
destas  desordens  avaliaram-se  em  100:000  libras,  tendo-llies 
p<3$lo  cobro  as  tropas,  que  de  vários  pontos  se  chamaram  para 
aquella  cidade.  Na  de  Londres  passou-se  o  citado  dia  14  de 
julho  sem  tumullo  algum,  seguramente  por  causa  da  precau- 

Páo  governo  ler  mandado  ir  para  as  suas  vizinhanças  cinco 
jmentos  de  linha,  a  fim  de  reprimir  com  elles  qualquer 
lâtiva  revolucionaria  que  porventura  apparecesse. 
Apí^sar  de  todos  estes  excessos  e  tendências  revolucionarias 
^Juglaterra,  forçoso  ò  confessar  que  o  ministério  britaunico 
^0  manifestava  grandes  desejos  de  que  iriumpbasse  em  Fi^n- 
'  t^  o  partido  da  reacção,  ao  qual  mais  parecia  contrariar  do  que 
]ivorccei',  por  não  iiaver  considerações  politicas,  ou  pessoaes* 
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l«v»M!íí^m  a  liar  Úv  mfio  as  vanlaytniri  romnSFmS^ 
'  m  llie  antolhava  rollier  rio  i^ysU^fiiíi  tle  íiriitralidade,  <|!jp  aíndl 
por  rrilâo  segiiici*  Com  esta  iin^snia  polilira  se  achava  igual- 
mente lie  accordo  a  opiín^o  publira  ilo  paiz^  nfto  níti.<erjíjridú 
li  aiisiifofs  para  outra,  mn  ri|jstí*nlf  sím'  o  geral  dos  ingleífs 
íuherso  n  (au>a  da  rcvMhiaio  fraurt^a^  o  que  ruio  deveaiinii- 
rar  ifuma  nação  coslimiada  geralmenti*  a  anlepor  os  seus  iu- 
toffisses  commeiriaes  a  todas  as  oiilras  consirJerações»  indl^ 
sivamenle  às  da  honra  v  do  dever.  Quando  no  anuo  de^lIM 
f»s  principps  n*aes  de  Franra  cbegaram  a  Turim,  ronslou  ^w 
o  duque  de  Leeds  dissera  eça  I^ondres  com  ar  í^obresaltailaf 
serio  íií)  ronde  da  Fronte,  enviado  do  sua  mapestade  sanií 
ífaípiella  còrle,  cpin  lln*  lonsfava  Iralar-se  nu  PiémíHik  íe 
fomnium  aceordo  com  a  Áustria  e  a  ilespaiilia,  de  pro^onr 
uma  roíitra-revolueão  em  França,  aj^smiiplu  sobn*  h 
java  uma  declaraelio:  a  isto  respondeu  o  comle,  ipic  j  ■  ., 
cnmplelainente  instruído,  que  a  eòrie  de  Turim  íinlia  \ám> 
sade  e  considíTarão  ptOa  de  Londres,  ípie  jamais  eíitrarinin 
similhante  Yv^ã  sem  íi  ajqíríj varão  e  concurr'enria  da  iira[i-Bn'' 
tanlia. 

Tao  salisreito  liroii  o  diiqiie  de  Leeds  com  esta  reí^iHiÃli, 
diída  ]H*lo  ro!ide  da  FjYmIe,  ijue  coni  uma  fraiique/j  qmn\h 
pode  rí^prirnir,  llie  replifou:  pois  i^íitm  tarde  será,  jum- 
ih  a  Inglaterra  fjmira  tomar  parle  em  similhank*  amm' 
pto  K  Tudo  isto  foi  ditfi  iielo  ministro  iiiglex,  nas  vislas  de  mon- 
dar **  raptar  as  dispoíienes,  v  o  animo  do  galiinele  de  Turim. 
Ainda  mais.  Tendo  lido  mr.  i.^alonne  uma  conferenria  roíii 
mr,  l*itlt  depois  di'ste  o  ler  altenlamente  ouvido,  e  tiraío 
dVlle  mna  informaeào  comidela  do  estado  ílas  cousas,  reci^ 
lieu  em  resposta:  gne  a  Ittgloterra  se  não  embaraçaria  fi' 
mais  enm  os  negócios  iníemos  da  Fram^it  uao  Ilié  dandtii 
menor  seguhinça  de  auxilio  algum  brilanuico-  no  caso  ikt&t- 
mal  rompiDjenlo,  cpie  ronlra  aquelie  paiz  tiveÈ^sem  alíruífl^^ 
IKítencias  estrangeiras,  auxilio  que  o  dito  mr.  Calonric  (jí^^ 

'  OIHcio  do  ministro  portngiieí  em  Londres  par^  o  $m  g^fefftôH"'*' 
de  agosto  de  4791. 
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lenHia ',  T5o  lirnití  i*ra  a  crença  ^i^  ministm  do  Fortugai  em 

Loiidrês  sobre  esle  systi*ma  do  nPulralÍdadL%  quo  ri*aquelle 
tempo  ã  Io(?lalerra  se  proptinha  se^^uir,  qiK^  dizia  para  Lís- 
loa;  iSfi  i\\iv  rrrlo  iiiiiiislra  diplonialicn  lirjlannico,  ijue  ha 
niuilo  se  udvà  fi'esta  corte*  se  corresponde  com  os  chefes  do 
parfido  democrallco  em  Franca;  elle  obra  em  Indo  d«*tiaixo 
das  ordens  de  nir,  Filt,  e  lia  t|iieiu  allinuíí  quo  €hpgi\  a  com- 
muTiicar  os  fados  principaes  das  medidas  arili-aristocr"alicas, 
que  confidencialmenlo  sâo  paclicipadas  a  este  ministério,  o 
quo  com  esto  tim  tem  foilo  iliversas  viagens  a  Paris.  Á  Hcspa- 
nlia  e  ao  imperador,  alom  de  outras  poloncias»  convem-lhes 
certamente,  segundo  as  allianças  e  eslroitos  vhiculos  de  coii- 
í^iiguiiiiílade,  n  restabelecimento  do  poder  régio  era  França; 
mas  pela  rasa  o  inversa,  talvez  a  !ji|,da  terra  julgue  pela  sua 
parte  o  cor»t!'ario.  õ»ncluo  jjois  quo  a|iesar  do  sor  o  interesse* 
universal  o  re^il  tie  trídos  os  governos  da  Eurojja  dosti'uir  ura 
contagio  \m  [íeríiiriíKo,  oaysttma  ífei/e  mínisívrio  <?  comUtdo 
iUhiiar  Q  mma  que  poder  o  tstaih  de  auarchiu  em  França, 
o  alò  ren"in  ijne  se  a  Uospantia  íizesso  partir  unta  esquadra, 
a  Inglaten  a  llie  embaj-araria  o  jíassiK  e  se  du»  opporia  com  io- 
das as  Sins  torras»  {ímvarnio  iissini  a  iiariío  que  o  sou  lim  ó 
cui!:-ijv.K  inilependonie  do  objecto  inimario,  a  padOcarão 
geral  e  u  oípnliinio  da  Europa  *», 

Efrociivamoiile  as  víuiíagens  commorríaes  eram  por  então 
II  objerlo  principal  da  (Njlilica  inglesa,  vantagojis  qiie  por  cerlu 
gosiria,  continuandí)  a  viver  desassombrada  da  guen*a  com  a 
Franca,  principalmente  oraquanlo  idi  pr(Mloniinasso  a  confu- 
são e  a  anardiiíL  A  naçào  iuíítezã  sculia  istii  mesmo,  e  a  sua 
antiga  aíilíputina  [lara  mm  a  França  dcsvaneciase  insonsivel- 
iiieute  com  a  espectaliva  de  augmenlar  e  eslender  com  todas 
as  nações,  i*  para  todas  as  partes  do  mundo,  a  sua  navegação 
e  commorcicL  t^or  conseguinto  o  estado  prc^cario  da  l^>ança 
era  o  quo  mais  convinlia  á  Gran-tíretaidia:  sendo  mui  confor- 


i  Cilajú  oWmo  do  ministro  portuguez. 

*  Otfifio  do  ministro  portuguez  ein  Londres  para  o  smi  governo  ©m  10 
de  agosto  de  1791. 
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m  aos  seus  iiiteres.ses  o  dilafa-lo  para  lodos  u^  ladiís,  i'\m 
lodoá  os  meios.  Apesar  íVesla  politica,  também  :ião  quena 
nem  lhe  eonvinba  roíitrahir  novas  allianras  rom  a  Frana^ji 
porque  com  islo  ia  levantar  do  aliysmo  a  nac^o,  que  olhada 
i'omo  sua  natural  inimiga,  e  já  pela  obrigação  que  iria  eomnilíir 
em  a  defender^  cousa  para  que  os  iiiglexes  se  nao  auliavam 
disposloSí  não  cliegando  a  tanto  a  sua  pliilantbropia.  Por  outoti 
laílo  é  também  éerlo  que  a  Inglaterra  nao  podia  apph^teoTifí* 
Iraf  em  novas  ailianças  com  uma  íiacão  em  desordem,  parli- 
cutamienle  tendo  ja  com  elia  o  tratado  de  26  de  setembro  éi 
178G,  que  seguiamenle  llie  nâo  era  desvantajoso^  allt-ntaías 
queixas  que  o  geral  dos  francezes  contra  elle  faziam,  eos  vnm 
desejos  que  linbam  de  o  corregir  na  primeira  occasiãíi  uppor 
tuna.  Nao  pode  pois  admirar  o  mau  resultado  que  da  stiamis' 
são  a  Londn^s  tirara  <i  marquez  de  Chauvelin,  novo  miiiislni 
plenipotenciário  da  França  n^aquella  corte.  Tendo-lh**  Jorge  111 
dado  as  suas  primeiras  audiências  nos  dias  2  e  3  de  maio  à 
1702,  este  monarcba  nada  mais  fez  do  ipie  fallar-lbe  tiasaiKfe 
da  tamilia  real  de  Finança,  sem  Ibe  locar,  nem  mesmo  altudir 
na  mais  peqnejia  cousa,  ao  que  n  aíiuelle  paiz  se  eslava  pur 
então  passitiido,  fa  já  associado  á  missão  de  mn  de  Cliamdk 
o  ex-bispo  de  Auluti,  o  famoso  mr.  de  Tal ley rand  Ferigonl, 
que  levando  para  mr.  Pilt  uma  carta  de  nn\  l^elessaru  ním 
U'o  dos  negócios  estrangeiix)s  em  Paris,  alem  de  outras  mík 
teve  do  mesmo  Pitl  a  seguinle  resposla:  tSegumlo  a  viisia 
constituição,  titulo  ni,  secçTio  tv,  artigo  2.%  não  [josso  n^of- 
ber-\os  como  ministro,  nem  tt^atar  comvosco  negocio  algum: 
como  particular  estarei  promplo  a  receber-vos,  quando  t^ 
meus  negócios  m'o  perniittano*  Lonl  (irenville,  minislroèis 
negócios  estrangeiros  em  Londres»  fez-tiie  o  mesmu  rLH:rlJÍ- 
menlo,  dando-lbe  igual  resposta.  Mr.  deTalb^yrand^nucrcDtlt) 
aproveitar  a  opportunidaile  de  fallar  com  lord  GreuTÍlIcK»' 
bre  a  [irisao  de  n\v.  Béitm,  antigo  duque  df'  Lausnn,  reili> 
zido  áquella  situação  imv  dividas,  fez  ao  dito  lord  as  ^viimúi'^ 
propostas:  1*'',  fazer  a  França  um  tratado  de  alliança  i# 
Inglaterra,  e  até  mesmo  de  liga  com  a  Prússia:  2**,  rejD|H"f 
o  existente  com  a  casa  de  Áustria,  c  o  pacto  de  família  com  a 
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pUespaahíi,  so  tanto  fosse  nccf^ssario;  3.%  prorogar  a  duraçSo 
e  ale  nn?sfTín  ampliar  os  termos  ria  convi^iição  Ao  commcrcio 
lio  anuo  I78(í;  L\  a  fessão  das  iilias  de-  França  e  Bourbon  á 
Inglaterra:  5.%  íinalmente  a  demolição  ilas  obras  de  Cher- 
l>tirgo.  E  como  nn\  de  Talieyrand  reiterasse  as  suas  instancias 
a  este  i*espeilo  em  ulterioi^  occasião,  o  mesmo  lord  Grenvitle 

'lhe  deu  em  resposta  final:  «que  tinha  ordem  expressa  d'el-rei, 
1  amo,  de  o  não  ouvir  sobre  a  menor  abertura  de  negocia- 
L  Uma  cirrumstancia  notável  convém  por  esta  occasiao 
mencionar  em  favor  da  França  revolucionaria,  tal   foi   a 

Ide  lerem  os  ministros  d'esta  potencia  nas  cortes  estran- 
geiras receliido  do  seu  governo  uma  memoria  circular,  pro- 
pondo aos  estados  mai-ilimos  a  admissão  de  um  novo  princi- 
pin  de  direito  das  gentes,  para  o  caso  de  uma  guerra  maríti- 
ma, como  era  o  da  renuncia  do  corso  contra  os  navios  mer^ 
cantes,  e  convidando  todos  os  ditos  estados  a  adoptarem  este 
principio,  vantajoso  para  todos,  e  a  convirem  reciprocamente 

lem  uma  simillianle  renunciai  Esta  proposta,  aliás  tao justa, 
f|uaiitn  Immanitaria,  se  uíio  foi  logo  abertamente  rejeitada 
pela  íiraii^Brelanlia,  teve  o  mesmo  resultado,  de  que  se  seguiu 
contiiniar  a  subsistir,  em  rasão  de  tal  procedimento,  o  barbara 

I  €  iniquo  direito  do  corso,  cousa  que  s6  por  si  pinta  bem  o  que 
en  a  philanthropia  e  a  moral  ingleza  por  aquelle  tempo,  nHo 
se  pejando  a  mesma  Gi'an-Bretanlia  de  dar  de  mao  a  tão  ulil 
e  salutar  principio,  só  porque  se  lhe  antolhava  retirar  maio* 
res  vantagens  da  não  aceitação  da  proposta,  do  que  acei- 
tandoa. 

Era  por  consegninte  manifesto  ao  novo  governo  da  França, 
que  posto  não  ter  a  Inglaterra  entrado  abertamente  no  nume- 
ro das  potencias  colligadas  para  o  Iriumpho  da  contra-revolu- 
çlo,  estava  todavia  longe  de  dar  pela  sua  parte  o  menor  apoio 
ás  doutrinas  revolucionarias,  que  a  tribuna  e  a  imprensa  fran- 
cesa proclamavam  com  tanto  enthusiasmo^  recorrendo  até 


Ofíiclo  do  raiiiislro  português  em  Lonílres  para  o  seu  governo  eio 
Lblioa,  de  9  de  maio  de  179Í. 
'  Outro  odicio  do  dito  ministro  de  8  de  agosto  de  1791. 


[pifa  eslf»  firn  m  cxpodiente  do  ràsíorem  $m  de  Hth 

i  dilTtJít?nliíS  paizes  oslrangeiro^  i^mis.^antm  sons,  com  o 
eler,  ou  n  mmM  de  apóstolos,  pura  m  pregarem  c  diflkiii# 
[rpm  nos  referidos  paÍ7.os,  e  parlíciílariiipnlí*  nas  ailíuiííi^í  41 
AdWHea,  E^les  í![>ostnlo5  politinii*  íiíiliani  pnr  especial  irK-uTH- 
MReia,  para  molhor  rtjnSL\i|uiMn  os  sinis  fins,  ffcorrtTínn  ao 
eslabelt^cinit^iitn  de  dubs,  flliarlos  íios  i\m  jmoMnog f*m IHíri*. 
Os  elfeitf^s  d' estas  missões  clandeslirins  hem  depressa  ^i*  ^l^^ 
ram  sentir  oa  mesma  InglaliTra»  e  partíí'ulaniicnlp  tmi  Umím, 
onde  a  mciedade  dm  conesprmilenlH^  e  a  dm  amigos  dopar 
vúf  tendo  ambas  por  llm  introduz  irem  reformaH  radíGií>íi  na 
seii  paix,  se  nlo  pejunun  dí*  niiuidar  por  vr^zes  felíritítnVsl 
assemliléíí  nacional  legislativa,  e  á  iriesma  convenrão,  srndiíl 
primeira  d*eslas  transmillidn  por  lortl  Slarduvpc  aoiimiiwMlí 
UnelíefoQcauld,  dandí>  se  a  nma  depolnrão  a  ÍnrunjlM*nfpít»* 
ser  a  portadora  tia  se;^'unda.  N*uma  (Testas  feliriíarnísimía 
vam-se  as  seguintes  memoráveis  expressões: 

«Emipianto  que  os  malvados  estnínj^^eiros  invíidein  vAB' 
troem  o  vosso  territoi*io,  «ma  {iiirrãri  do  povo  iiijíle/.  ki  o! 
mais  ardente.s  votoSí  para  rpie  o  Deus  do  universo  faiort^«ii 
vfjfisa  causa,  rjiie  litmbem  e  a  sua.  Esta  metisairem  é-v(isa|íw* 
senlaila  por  5:000  inglezes,  (pie  vêem  rom  dor  que  o  HHltJf 
do  i  lano  ver  une  as  suas  tropas  às  ilas  polo  ne  ias  estratii^niní: 
mas  Deos  fat^á  que  o  J*ei  do  Inglaterra  sr  lembre  que  a  lagl* 
terra  nSo  é  o  Hanover,  de  outro  raodo  comi>ete*rios  a  m  o 
lembrar-liro. "  A  vonrençõo  nadma!,  deprús  fie  ler  agniflecià) 
em  lurmos  rlioios  de  rerindiecirueotu  a  deiiiitarát*,  piil4litií 
uni  decreto  de  frafertiisarao,  pelo  qna!  deelarava  em  norneda 
narão,  que  a  Franea  concedia  o  âeu  apoio  a  todos  os  pows, 
que  sacudissem  o  jii^o  dos  seus  tyrannos.  Ao  niesino  lemp" 
recebeu  no  sen  mo,  a  titulo  de  meml»ms  ila  mesma  comn 
rêú,  o  dr,  Priestley  e  Tliomas  Payne-  O  governo  in^le^  olN 
ao  principio  para  estas  associações  e  fraternisarôes  coitiij  w^ 
ras  oxi>ansõeí  ideaes  e  philusnphicas  dos  sombrios  e  tar ílurm'* 
plkilanthrúpos  britannicos;  mas  nunca  as  penleu  de  vi^la«lt> 
laudo  pnr  fim  de  as  coliibir,  ífuando  lhe  pareceu  que  eram 
aljjuma  cousa  tua  is  que  um  requiiUado  jdiilosnphisiiio  puli- 
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fím,  dirigindchse  si  atacar  manifestamente  a  constiluielío  do 
estado* 

Da  Gran-Bretanha  juslo  é  «lue  passt3mos  a  examinar  agora 
o  estado  politico  da  Mespanlia  durante  aquella  memorável 
epocha,  pela  granrle  innui*nci;iquco3sousneííocios  tiveram  nos 
de  Portugal  por  arjuelle  mesino  tempo.  Sabido  ê  í|ue  o  co- 
meço da  revolução  fraticexa  data  pelo  mciios  do  dia  2á  de  fe- 
vereiru  de  1787.  em  íjue  o  minisiro  Caloune  aliriu  em  Ver- 
salhes a  assembtúa  dos  núkuris,  p;ira  lhe  pedir  dinheiro,  e 
a|>esar  d'esla  asâemblén  ser  puramente  ministerial,  sem  man- 
da to  ^  nem  vontade  própria,  foi  ella  todavia  a  que  primeiro  m 
mostrou  indócil  ús  vontades  e  vistas  dú  governo,  ohri^'ando-o 
por  este  íaclo  a  convocação  dos  estados  gemes ^  a  cuja  a^ísem- 
Iiléa  aquella  deu  o  exemplo  da  resistência,  a  que  depois  se  se- 
guiram os  fados  já  eonliecitlos.  fíeinava  porta rj to  em  Hespa* 
nha  em  1787  o  rei  D.  Carlos  íll,  tendo  por  pi'imeiro  ministro 
o  conde  de  Horida  Blímca,  o  rjual  pela  sua  parte  Iranquilla- 
menln  viu  o  curso  dos  a^xintecimcntos  da  França  por  aquelle 
tempo,  sem  dar  o  mais  pequeno  sijínal  de  n  elles  querer  in- 
fluir, coíno  podêra  ter  feito,  atteiita  a  gravidada  tlasinnovaçõcs 
que  lá  iam  tendo  logar>  os  erros  de  administração  e  a  marcha 
incerta  que  o  goveruo  de  Luiz  XVI  apresentava  no  meio  de 
taeslnnovaçoes»  e  luta  aberta  dí)s  parlamentos  com  a  sua  corte, 
a  inutilidade  dos  meios  que  empregava  para  afastar  os  perigos 
immínentes,  e  finalmente  os  vehemeiítes  prognósticos  da  re* 
volução,  que  se  approximava.  Ao  passo  que  os  acontecimentos 
lia  Fraijça  iam  progredindo  no  sentido  democrático,  a  politica 
iJto  cjonile  de  Florida  RIanca  triiliava  o  caminho  despótico, 
btiseando  augmeniar  ípianio  píissivel  o  poder  discricionário 
di  ooròa.  Desconíiando  íle  todos  e  de  tudo,  pertinaz  se  mos- 
trou no  seu  systema»  em  conformidade  do  qual  ordenou  ao  ga- 
xeteiro  da  corte,  que  guardasse  o  mais  perfeito  silencio  a  res- 
peito do  que  se  passava  ern  França.  Em  seguida  a  isto  orde- 
nou igualmente  a  todos  os  cf>r|>os  militares  e  civis  que  nada 
fallassem  sobre  cousas  políticas,  nem  conmiunicassem  entre 
si  papel  algum  com  noticias  do  mesmo  teor.  Pela  sua  parte  o 

ilmnal  do  santo  oflkío  prohiljiu  uma  grandn  rpiantídade  de 
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livros  e  papeis  relalivos  ao  mesmo  assompln.  Todas  ns  admi- 
nistrações fio  correio  livoram  ordem  para  abrir  qualquer  so- 
hrescriplo  que  podesse  conter  papel  politico,  remettendo  ludo 
a  competente  secretaria  doestado,  e  com  tal  rigor  foi  istu 
executado^  íjue  aos  proi>ríos  ministros  da  coroa  se  abriu  a  cor- 
respondência» sendo  somente  respeitada  a  dos  ministros  es-^ 
trangeiros.  Impedida  assim  toda  a  publicidade  do  que  se  pas^j 
sava  em  Franra,  o  mesmo  conde  de  Florida  Blanca  buse- 
concentrar  nas  suas  mãos  todos  os  elementos  da  publicai  ad 
nislraç^o,  obrigando  os  demais  ministros  a  deliberarem  só 
mente  em  communi,  debaixo  da  sua  presidência.  Ao  conselM 
de  ministros  deu  elle  o  nome  de  suprema  junta  do  estadú^  pn 
disfarçar  com  isto  a  destruição,  que  effeituára  do  antigo  con- 
selho doestado.  Tal  era  o  estado  em  que  já  estavam  as  cousas 
em  Hespanha,  com  relação  aos  primeiros  s>inptoma5^  da  r^i^^- 
luçao  franceza,  quando  D.  Carlos  11!  expirou  aos  4  de  deieíit 
bro  de  1788,  e  como  este  soberano  recomraendasse  a  seu  fi- 
lho, D*  Carlos  IV,  que  lhe  succedeu,  a  consenação  de  Floridi 
Blanca,  representando-Uro  como  um  anjo,  salvador  da  Hes- 
panha  no  meio  dos  perigos  de  que  estava  ameaçada,  simí- 
Ihante  estado  de  cousas  continuou  nos  ânuos  de  1789, 1790^ 
1791  até  fevereiro  de  1702,  em  que  houve  um  novo  mimk- 
rio.  Firme,  como  pois  estava,  o  c-onde  de  Florida  Blanca  em 
fortalecer  e  augmentar  o  poder  da  coroa  ou  antes  o  seu  (inv 
prio  poder,  cerceando  aos  grandes,  com  as  suas  prerogativ» 
toda  a  sua  influencia  politica,  o  resultado  que  de  uni  lalijv 
lema  tirou  foi  chamar  contra  si  o  ódio  de  todos,  e  ver-st»  ba- 
lado no  meio  das  grandes  diJBculdades,  que  suceessi vãmente 
se  lhe  foram  levantando.  Com  similbantcs  ídòas  de  goveiuo 
já  se  \è  pois  que  os  seus  sentimentos  nao  podiam  deixar  é 
ser  adversos  ú  liberdade  e  ujmildade,  que  a  revolução  fraii- 
ceza  tinha  proclamado,  nem  elle  fazia  de  taes  sentimeni*is 
myslerio  algum,  confessando-os  com  toda  a  franqueza,  e  xim- 
trando  03nstantemente  a  viva  repugnância,  que  similhante  or- 
dem de  cousas  lhe  causava,  A  proporção  que  ella  se  ia  desça- 
volvendo,  foi  elle  também  buscando  oppor-se-lhe  pelos  meios 
ao  seu  alcance.  Renovaram-se  os  impedimentos  ú  publicíd; 


I 


\ 


im 


fias  cousas  politicas  e  As  discussões  tio  igual  natureza  r  aos  ar- 
í^enaes  de  marinha,  e  parlicularrnento  ao  de  Carthagena,  ex- 
Yjediram-sfí  terniínantes  ordens  para  se  ap  rompia rem  todos  os 
navios  de  puerra  que  n^elle  lioiivesse,  a  fim  de  saírem  ao 
mar  ao  primeiro  aviso,  oi'd*>ns  que  de|iois  se  limitaram  a  ar- 
marem-se  em  catlu  um  dos  nrsenaes  do  Ferrul,  Cadiz  e  Car- 
Uiaj^ena  duas  naus  de  linlia  e  aljíumas  fragatas,  parecendo  não 
sei*  is|í>  mais  do  que  a  promptiíiraçao  de  uma  esquadra  de  evo- 
lunH?s.  Efleclivamenle  no  meado  de  al)ril  de  1790  saiu  deCar- 
Ihagena  uma  esquadra,  conunandada  pelo  tenente  general 
D.  Francisco  de  Borja»  sendo  a  sua  força  composlii  de  três 
mus  de  linha  e  Ires  fragatas.  As  intenções  de  hostilidade  con- 
tra a  França  eram  portanto  manifestas  no  governo  hespanhol, 
e  mais  manifestas  se  tornaram  desde  que  o  conde  de  Florida 
Blarica  se  deliberou  a  escutar  com  agrado  as  proposições  de 
Leopoldo  II,  dirigidas  a  concertar  a  intervençjH*  armada  nos 
negócios  da  Franp. 

No  meio  destas  oc4:orrencias  verificou-se  cm  Madrid  aos 
26  de  abril  de  f  7ÍX)  uma  modificíiçao  ministerial,  de  que  re- 
sultou entrar  para  secretario  distado  dos  negócios  da  guerra 
o  raarquez  de  Campo  Alange,  pela  demissão  de  D.  Jeronymo 
Caballei'0,  ficando  na  fazenda  I).  Pedro  de  Lerena,  na  secre- 
taria da  graça  e  justiça  D.  António  Polier,  e  interinamente  na 
marinha  D.  António  Valdez.  Ifoslil,  como  este  ministério  se 
mostrava  igualmente  para  com  a  França,  foi  n  elte  flagrante  a 
contradicçao  dos  seus  sentimentos  com  a  sua  conducla,  quando 
da  mesma  França  reclamou,  por  elTeito  da  alliança  do  pacto 
de  familia  de  17BI,  os  soccorros  a  que  a  julgava  obrigada, 
allenlas  as  desavenç-as  em  que  se  achava  com  a  eôrle  de  Lon- 
dres, por  causa  dos  estabelecimentos  que  os  inglezes  tinham 
ido  fundar  na  bali  ia  de  Nootka,  nas  costas  do  noroeste  da 
America  septentrional,  a  que  a  Hes[)anha  se  julgava  com  di- 
reito» Começaram  as  contestações  por  actos  de  hostilidade, 
aprisionando  os  hespanijoes  na  referida  bahia  de  Noolka  o 
navio  inglez,  denominado  S.  lourenço,  O  governo  britannico 
reputou-se  por  este  facto  altamente  aggravado,  não  se  dando 
por  satisfeito  com  a  prompta  entrega  do  navio  apresado,  peia 
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d3o  ollitr  como  reparação  condigna  á  ofTensa  feita  á  âOi  i 
pí:ctiva  bandeira.  Mas  esta  aliegação  não  era  raais  do  qual 
esforço,  feito  pelo  mesmo  pfoverno  brilannico,  para  obrigar  i 
Heãpanha  A  conclusão  de  um  tratado  da  commercio  e  nanfi» 
ção^  que  debalde  tinha  buscado  negociar  por  meio  dos  i 
respectivos  minisuos  em  Madrid,  iiir.  LisUjn,  stibstituído d^ 
pois  por  mr-  Éden.  A  esta  negociação  se  via  a  líiglatem  lar- 
cada  por  cansa  da  e^torbitante  taxa,  que  o  governo  hespanbol 
tinha  ultimamente  imposto  ás  mercadorias  de  tà  mglt^i^iis»  il^ 
que  na  Hespanha  se  fazia  por  então  um  universal  consunia^r 
por  cau^a  igualmente  dos  fortes  direitos  que  também  impo- 
zera  nas  e^tportaçOes  de  lã  liespanhola,  e  dos  5  por  cento  fiiú 
com  que  sobrecarregara  as  mercadorias  esirarigeiras*  Eslâiè 
que  eram  as  verdadeiras  causas  das  ameaces,  que  o  gm€tw 
ingtez  fazia  ao  liespanbol,  de  que  resultou  ser  este  obrígiik 
a  mandar  proceder  com  toda  n  possivel  actividade  no  sen  ir- 
mamento  naval  em  maio  de  1790,  subindo  a  sua  força  ariatr 
e  seis  naus  tle  linha,  numero  que  mais  tarde  se  eleviMi  i  IiÍdIi 
e  sei9^  entrando  duas  de  lli  peças,  doze  fragatas,  Iodas dlis 
de  34  peças,  e  Ires  bergantins  de  16  peças.  Esta  attitutl^kN 
causa  da  higlaterra  pedir  explica^^oes  á  Hespaoha,  vemio  par- 
ticularnienlc  esta  potencia  auxiliada  n'esle  aperto  pelaFraop. 
que  lhe  mandou  um  soccorro  de  mais  doz;e  naus  de  liotoe 
seis  fragatas.  O  caso  tornou-se  portanto  grave,  e  a  ruptura  à 
guerra  inevitável  na  opinião  dos  politicos,  uma  \ez  que  ilto 
panha  nuo  annuisse  á  conclusão  de  um  tratado  de  mamtàf^ 
debaixo  das  mesmas  condições  que  haviam  proposêoatM 
ministros  ingleses  já  acima  citados.  Succedia  isto  na  mem 
occasião  em  que  o  embaixador  francez,  n  duque  de  la  V* 
guiou,  tinha  largas  conferencias  com  o  conde  de  Florida Blsifil» 
ê  fa^ia  a  mais  assidua  c^rte  aos  reis  catliolicm,  nlo  perdendo 
occãsiáo  de  avistar-se  com  aquelle  ministro  doestado,  ao  paso 
que  se  nao  deixava  ver  em  parle  alguma,  nlo  se  dando  ooi 
os  mais  ministros  estrangeiros,  nem  convidando  alguém  p 
Bua  casa.  Tudo  isto  aogmentava  consideravelmente  a$  profani 
bilidades  do  imminente  rompimento  da  guerra,  aggumiié} 
se  ainda  mais  os  receios  da  llespanlia  com  a  declarafio  i 
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ciai,  que  o  cnde  de  IfieMnen.  udor  di  IMIméi  ( 

Madrid.  Ito  frz.  di  fiie  »  Plmimcas  Inídis 
catisa  da  b^lem,  no  ciso  de  m  lefificar  lai  \ 
¥m  n'esEa  dífidi  oonjuiiclm  f|iie  f»  winijlm  ém  negocias  e^ 
trangww  cm  PortQffil.  Luiz  Pioio  de  Smsi  Cootiito»  ém 
ãs  primeiras  pnms  da  soa  gnmdeâipsfteíalifaáp,  piTOncM- 
ito^  €<iin  a  Usoiqnra  ídèa  da  sn  íropoflanii  politica,  raaii- 
fiando  oflemrar  á  carte  de  Madrid,  por  meio  do  einbakador 
porluguez,  D.  Dk»?a  de  Nomibi,  qm  tí  m  adiava  com 
esle  e^^etêr,  a  sua  meiliariri  para  mm  a  InglMffmt  ^mm 
como  a  e^ta  pukncii  fei  ooln  que  lai  |iropo^,  por  wêêi»  do 
nosso  encarrepdõ  de  Defocios  em  Lmnlres.  Cjpriaiio  tUbeiro 
Freire,  que  elTcdh^inenle  :í  apreí^nloti  ao  duquo  de  Lied$. 
D.  Diogo,  que  {^la  sua  parle  pertencia  aa  gremo  úm  mt- 
teiios,  e  portanto  aos  aduladores  do  ]ioder,  ainda  inaisde»» 
vaneceu  Luiz  Pínlo,  ciJiumunicaudo-Hii*,  (jm-  o  coode  úe  ¥\o- 
riila  Blanca  se  moslQva  :^ulll^)aTnellle  i^nsivel  ãiys  bmus  ofO* 
cios  do  yoverno  porlugoez,  ti^stemuidiaudo-lbe  a  stia  grande 
saíísfdcão  era  ver  que  as  desavenças  entre  a  curte  de  Madrid 
e  a  de  Louiires  iam  tomar  para  o  seu  paiz  «ma  direcçlo  lio 
favorável  coma  mediação  da  rainlia  íkielissiuia  *.  Mai  a  ínsan- 
satez  de  Luiz  Fioto  ainda  foi  mais  avante»  Tazerulo  acreditar 
que  a  Inglaterra  íòra  a  própria  que  solicitara  a  mediaçiode 
Fortu^^al,  quando  o  embaixador  inglez  em  Madrid  nKislravi 
pela  sua  conducta  o  contrario,  nada  communicando  das  suaâ 
negocÍaçÕ**5  ao  embaixador  porluguez,  condocLi  de  que  o 
mesmo  D,  Diogo  se  queixou  nas  ua  correspondência  pirt  Lis- 
|jí)a,  dizendo:  «Nao  posso  deixar  de  fazer  rellectir  a  ?,  ei,* 
que  Eenílo  el-rei  de  IiiglatíMra  buscado  a  rainlia  noãsa  se- 
nhora para  mediadimi  da  paz,  e  teiidu  esta  curte  niostrailo 
ti  r  n  isto  a  maior  saiisíarao,  peilo  o  decoro  tle  ^ua  ina^n- 
lade,  que  ambas  as  cortes  procedani  colierenteincul'  lom- 
omm^  e  que  me  não  parece  ser  coherenle  declarai*nn>  um:is 
cOQsas  e  occullar-nos  mitras,  podendo-nos  succrdí  i  n  nãu 
saber  o  estado  da  negociação  seruM>  depois  ile  ;yu>fada  ihi 
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desajustada,  e  isto  tendo-nos  nós  mettido  de  permeio^. 
E  effectivamenle  assim  succedeu,  porque  a  flnal  a  questão 
entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha  decidiu-se  em  outubro  de 
1790,  sem  que  o  governo  portuguez  fosse  sabedor  da  nego- 
ciação, que  para  isto  houve,  e  que  assentou  do  abandoDO, 
que  a  mesma  Hespanha  fez  de  uma  parte  das  suas  preten- 
sões, reconhecendo  que  os  inglezes  tinham  direito  a  estabe- 
lecerem-se  nas  costas  da  America  septentríonal,  desde  o  cabo 
Mendoza  até  Nootk-Sound.  Foi  portanto  este  o  primeiro  de- 
saire de  burla,  que  pela  sua  parte  experimentou  Luiz  Pinío 
de  Sousa,  e  que  também  fez  experimentar  á  rainha,  sua  ama, 
da  parte  dos  gabinetes  de  Londres  e  Madrid. 

Entretanto  a  marcha  da  revolução  franceza  tomava-se  cadi 
dia  mais  ameaçadora  ás  monarchias,  augmentando  na  mesma 
proporção  a  indisposição  do  conde  de  Florida  Blanca  cootra 
ella,  particularmente  quando  viu  que  o  duque  de  la  Vaugoion, 
embaixador  da  França  em  Madrid,  onde  era  muito  estimado, 
recebera  ordem  do  seu  governo,  a  quem  não  merecia  OHKeito, 
para  apromptar  os  seus  papeis,  que  deveria  entregar  ao  re»* 
pectivo  cônsul,  mr.  de  Puisabry,  como  eflectivamente  praticoo, 
insinuando-se-lhe  alem  d'isto,  que  pedisse  uma  licença  com 
qualquer  pretexto,  para  se  poupar  ao  dissabor  de  uma  posi- 
tiva revocação.  Este  facto  irritou  consideravelmente  o  mesmo 
Florida  Blanca  contra  os  revolucionários  francezes,  aos  quaes 
SC  attribuiu  a  tentativa  de  assassinato  que  contra  elle  se  diri- 
giu. O  certo  é  que  nos  próprios  corredores  do  paçx)  se  viu  ata- 
cado por  um  homem,  que  lhe  descarregou  dois  golpes  de  bca 
de  ponta,  pelas  dez  horas  da  manhã  do  dia  10  de  junho  do 
mesmo  anno  de  1790,  sendo  um  d'elles  n'um  hombro  e  oolro 
n'uma  das  ilhargas  por  baixo  das  r^stellas.  Ao  principio  corm 
voz  que  o  conde  ficara  morto,  por  cair  no  chão  sem  sentidos: 
mas  sendo  levado  para  casa  conheceu-se  que  a^  feridas  nio 
eram  de  perigo,  por  serem  superficiaes.  O  assassino  foi  preso, 
mettido  no  segredo  das  guardas  hespanholas,  e  por  fim  enfor- 
cado. Sobre  este  estado  de  cousas  veiu  depois  a  noticia  da  mal- 
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lograda  fuga  que  Luiz  XVI  intenlííra  em  iO  de  junho  de  í  79L 
A  certeza  dVste  acontcciniento,  chegando  a  Madrid,  magoou 
sflbn^maiíeíra  os  reis  calholicos,  que  de  promplo  lizrram  expe* 
ilir  uiri  correio  au  conde  de  Fernan  Nunes,  niintslro  hespanhol 
m  Paris,  enc^rregando-o  de  apresentar  i  assembléa  nacional 
da  França  unia  declararão,  ou  manifesto  da  parte  do  governo 
ileHeiipanlia,  relaíivaraenle  ao  assumpto  da  sobredita  fuga,  e  ao 
j  nwtlo  jior  que  sua  magestade  calliolica  a  encarava.  Mesmo  cm 
[Hadríd  se  entendeu  ser  esta  declaraçiSo  hastantemente  forte, 
I  Jtíndaque  alguns  julgassem  não  exceder  os  limites  da  prudeih 
[ciíi.  N'ella  dizia  el-rei  de  Hespanha,  que  posto  ignorasse  o 
{iteignio  e  a  causa  immediata  d'aque!la  resolução  do  monarcha 
[hncez,  sabia  comtudo  ler  elle  rasao  sobeja  para  se  querer  au- 
eiitar  da  Franca,  pelos  conlinuos  insultos  que  recebia  a  sua 
soa  e  a  sua  auctor idade.  n'aí[ui  passava  depois  a  pei\suadir- 
ue,  emendados  estes  procedinieutos  contra  a  dignidade  do 
ferido  tnonarclia  c  a  sua  real  Tamil  ia,  podia  a  nação  franceza 
alar  com  o  apoio  da  nação  bespanbola,  a  qual  em  caso  con- 
íniriú  se  veria  obrigada  a  reprimir  os  perturbadoi^s  e  os  ini- 
migos do  systema  pacifico  *.  E  porque  o  conde  de  Fernau 
Nunes  mudara  as  ultimas  palavi^as  da  declararão  que  se  lhe 
enviara,  caiu  no  desagrado  do  seu  governo,  que  por  esta 
causa  II le  mandou  uma  licença  para  ir  á  ttalia,  tendo-a  n  outro 
tempo  pedido.  Sem  f^nlíargo  da  citada  mudança  *  o  governo 
hespáíihol  a  mandou  a  l^xias  as  cortes  como  a  tinha  escriptu, 
l*ara  que  vissem  como  em  Madrid  se  pensava  sobre  o  negocio 
da  fuga  de  el-rei  de  França.  Sobre  isto  acresceu  mais  orde- 
nar o  mesmo  conde  de  Florida  Blanca,  no  dia  20  de  julho  de 
1191,  por  uma  cédula  sua,  destinada  a  evitar  a  entrada  dos 
jacobinos  em  Hespanha,  que  lodos  os  estrangeiros  que  n'ella 
quízessem  demorar-se  ou  como  domiciliários  ou  como  viajan- 
tes, fossem  obrigadus  a  prestar  juramento  de  fidelidade,  tanto 
i  religião  calholica,  como  a  el-rei,  sob  pena  de  deverem  sair 
de  Madrid  dentro  em  quinze  dias,  e  de  todo  o  pniz  dentro  em 
dois  itiezes,  os  que  a  lai  juramento  se  recusassem,  A  França 
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não  foi  a  única  potencia  que  desde  logo  redamou  contra  si- 
milhante  medida,  inspirada  cerlamcnle  pelo  receio  da  p^op^ 
ganda  revolucionaria;  outros  gabinetes  houve  que  d'ella igual- 
mente se  queixaram,  de  que  resultou  a  n3o  execução  da  d* 
tada  cédula.  A  medida  limitou-se  portanto  a  exigir  sómenie 
d'aqneUes  viajantes,  que  nuo  justificavam  a  sua  presença  por 
um  motivo  plausiveí,  um  juramento  de  obedecerem  ás  leis  do 
paiz  e  de  se  absterem  de  toda  a  correspondência  que  podesse 
comprometter  a  tranquillidade  do  reino  ou  oíFender  o  governo. 
Com  as  mesmas  vistas  de  evitar  a  entrada  de  francezes  suspei- 
tos se  havia  estabelecido  nas  fronteiras  da  Navarra,  logo  aa 
outubro  de  1789,  um  cordão  de  tropas  que  teve  também  por 
fim  embaraçar  as  desen.xies:  em  junho  de  179i  outros  siioi- 
Ibantes  cordões,  e  com  a  mesma  incumbência,  se  estabelece- 
ram igualmente  nas  províncias  de  Araguo  e  Gatalunlia. 

Os  receios  da  introducrao  dos  revolucionários  propagandis- 
tas francezes  em  Hespanha  não  era  sem  fundamento,  porqoe 
efiTectivamente  os  seus  clubs,  nas  vistas  de  melhor  consegui- 
rem a  desejada  eíTusão  das  suas  doutrinas  politicas,  haviam  es- 
tabelecido em  Paris  no  anno  de  1791  uma  associação  denoni- 
nada  cercie  sociais  filiada  á  dos  jacobinos,  tendo  por  fímapro- 
paganda  das  referidas  doutrinas  nos  paizes  estrangeiros,  e  mais 
particularmente  na  America,  como  já  se  disse.  As  consequên- 
cias doestas  diligencias  c  esforços  os  mesmos  francezes  ama^ 
gamente  as  sentiram  logo,  pela  terrível  revolução  que  rebenloo 
na  ilha  de  S.  Domingos,  colónia  que  por  fim  perderam,  ttús 
de  100:000  negros  se  siihlevarani  no  norte  da  referida  ilhi,  e 
mais  de  260  engenhos  de  assucar  foram  ali  queimados,  os 
seus  possuidores  ou  proprieUirios  assassinados,  e  se  algmnis 
mulheres  escaparam  ao  cruel  extenninio  que  por  toda  a  parte 
se  viu,  o  duro  captiveiro  a  que  os  pretos  sublevados  as  redo- 
ziram  e  em  que  amarguradas  gemiam,  victimas  da  brutali- 
dade selvagem  dos  seus  senhores,  devia  ser  para  ellas  peior 
que  a  morte.  Os  velhos,  as  mulheres  e  as  creanças  que  (ít<^ 
ram  a  fortuna  de  escapar,  todos  á  porfia  procuraram  um  refc- 
gio  a  bordo  dos  navios  íjut*  a  sorlo  lhes  deparou.  A  par  íIo> 
engenhos  de  assucar,  lodos  os  cafetaes  foram  igualmente  re- 
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doados  ã  cinzas.  Desde  então  os  francezos  propozerâm-âe  mais 
desassombrados  a  sul  lie  varem  como  em  represália  as  colónias 
e  e&labelecimentos  porluguezes  e  hespanhoes  doTiovo  mundo, 
ervindo-lhes  de  instrumento  para  isto  o  mesmo  cercle  social 
\em  que  acima  se  fallou.  Compunha-se  elle  de  indivíduos  de 
tiMias  âs  nações  que  ali  se  iam  iniciar  nas  novas  doutrinas  po- 
lílícas,  para  que  depois  de  instruídos  n^ellas»  as  fossem  igual- 
mente propaf^ar  na  sua  mesma  pátria*  Dos  próprios  francezes 
I  muitos  indivíduos  ou  emissários  se  mandaram  para  os  outros 
?s  da  Europa  e  para  a  America,  com  exemplares  impres- 
í  da  oova  constitutçôo  franceza,  e  mais  particularmente  da 
ío  dos  direitos  do  homem ^  traduzida «^  ambas  estas  cou- 
sas respectivas  línguas,  sendo  commenladas  e  annotadas 
«n conformidade  nnn  os  priocipios  revolucionários  que  se  t>ro- 
;  fessavam  em  Franra,  advogaudo-se  a  legitimidade  do  direito  de 
1  hsurreíção,  que  se  olhava  como  o  primeiro  e  o  mais  sagrado 
'  de  todos  os  direitos  do  homem  que  deseja  ser  livre.  Estas  ma- 
[climas*  achando  já  os  espíritos  predispostos  para  etla^.  em  ras^o 
das  obras  fraucezas  que  acima  referimos,  e  do  esta- 
iraento  dos  clubs  ou  associaroes  secretas  que  desde  então 
[$è  começaram  a  generalisar  fora  cia  França,  não  podiam  dei* 
'da  seduzir  pelo  seu  idealismo  social,  não  só  as  classes  li- 
adas, mas  até  mesmo  as  pes^soas  da  mais  inferior  condiriSo 
I  deUjdas  as  nações,  ahalanrlo  os  seus  resjiHCtivos  governos,  por 
as  i*eferidas  ciasses  as  que  em  toda  a  parte  constituem 
fi  maior  numero.  Por  conseguinte  a  imprensa,  a  Iríbuna  e  os 
arios  que  tia  França  se  maaiiaram  pani  os  outros  paÍEes, 
as  armas  de  que  o  cercli^  social  m  servia  para  n'ess€B 
^MOTios  paizes  se  estabelecerem  outras  que  taes  sociedades 
!lliidãs  ás  de  Franraj  ou  mais  propriamente  á  extensa  socie* 
I  dide  dos  jacobinos  que  n'clla  bavia^ 


1  NJo  era  portanto  tsiuanhõ  dis^piirate  coiijo  alguém  lem  assoalhado 

(xJar-se  em  Portuga!  o  íioine  áe  jacobinos  a.  lodos  aquollcís  iridiviíJuoft 

fte  té  reputavam  membros  das  sociedades  secietíií,  pela  grande  prolía* 

ildi  da  que  todas  cu  algumas  d'ellaâ  tivessem  sido  fiind»da«  pelos 

^  ^iiââríos  jacobinos,  que  para  este  ftm  tinham  saldo  de  França. 
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De  todas  estas  circumstancias  foi  o  governo  portuguez  im- 
mediatamente  informado  pelo  seu  embaixador  em  Paris,  D.  Vi- 
cente Roque  *José  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Paim,  o  qual, 
tendo  sido  avisado  por  uma  carta  anonyma,  participou  pan 
Lisboa  ter  vindo  em  commissâo  desconhecida  para  Portugal  e 
Hespanha,  o  auctor  do  immoral  romance  Les  liaisons  danp- 
rfiusesy  mr.  Pedro  Ambrósio  Francisco  de  Lacios,  secretario 
que  fora  ou  era  do  duque  de  Orleans,  famoso  enthusiastae 
propagandista  das  novas  doutrinas  politicas  da  França,  reda- 
ctor do  jornal  dos  amigos  da  constituição,  e  finalmente  collabo- 
rador  activo  do  famigerado  Brissot,  na  memorável  petição  que 
deu  em  resultado  a  reunião  do  campo  de  Marte,  na  qual  se  pe- 
diu que  Luiz  XVI  fosse  mettido  em  processo.  Com  o  cidadio 
Laclos  vinham  também  mais  três  desconhecidos  que  de  Paris 
partiram  para  a  Rochella,  d^onde  deviam  seguir  viagem  para  o 
seu  destino.  O  mesmo  D.  Vicente  instava  para  que  em  Portu- 
gal se  vigiasse  attenta  e  cuidadosamente  a  chegada  detaesin- 
dividuos,  no  caso  de  que  n'este  reino  houvessem  de  desembar- 
car. Alem  do  exposto  participou  mais  S  que  o  cercle  soad 
tinha  aberto  uma  subscripção  para  se  comprar  um  nafio  e  ^ 
manda-lo  em  busca  de  mr.  de  la  Pérouse,  encarregando-o  ao 
mesmo  tempo  de  tentar  varias  especulações  de  commercioDO 
mar  do  sul.  A  assembléa  constituinte  era  a  própria  queauclo- 
risava  esta  expedição,  que  elle  embaixador  reputava  altamente 
suspeita,  depois  do  decreto  que  a  mesma  assembléa  cmí- 
tuinte  approvára  sobre  tal  assumpto.  Alem  d'isto  os  mesmos 
francezes,  dizia  mais  o  nosso  dito  embaixador,  não  duvidam 
que  isto  seja  um  pretexto  para  se  introduzir  nas  colónias  es- 
trangeiras da  America  o  espirito  de  liberdade,  ou  de  insurrei- 
ção para  com  as  suas  respectivas  metrópoles,  imitando  assim 
o  que  se  via  em  França  contra  o  governo,  c  sobretudo  em  Pa- 
ris. Foi  por  este  meio  que  elles  procuraram  dividir  as  fortas 
e  retalhar  os  estados  dos  soberanos  que  tinham  dominios  do 
novo  mundo,  abusando  por  este  modo  do  asylo  que  costuma 


*  Oílicio  de  D.  Vicente  para  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em 
Lisboa,  de  29  de  dezenitiro  de  1791. 
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dar-se  em  simillianles  oecasioes.  É  a^tlo  que  o  sobrerlllo  na- 
vio, acresci?iitnva  ainda  D,  Vicente*  deve  tocar  no  Rio  de  Ja- 
^iro  e  na  Baljia;  que  leva  a  GonsliUiicão  francesa  traduzida 
portuguez  e  hespanhol ;  que  vaiias  pessoas  que  vão  a  seu 
mio  como  naturalistas  se  applicam  cora  empenho  ao  estudo 
rt;is  respectivas  línguas,  lendo  comprado  para  esse  fim  os  livros 
necessários;  dizem-me  que  alem  das  iustnicções  da  sociedade 
levam  outras  relativas  ao  local  onde  téem  de  desembarcar,  e 
rtfcommendaçues  particulares.  O  navio  cliama-se  Diligente  o 
capitão  du  Petit  Thouars  e  vae  em  busca  de  outro  que  não 
omeam,  e  do  que  é  capitão  mr.  finine,  ambos  oQiciaes  de 
prinba  e  exaltados  liberaes.  Eis-aqui  pois  o  systema  que  os 
e^^ulucionarios  Traricezes  se  propoxeram  seguir  para  subleva- 
ra Portugal  e  as  suas  colónias  da  America,  dando  apparen- 
as  de  scientiíicas  as  suas  expeditr>es  propagandistas  das  suas 
rinas  politicas,  para  quo  por  tal  systema  llies  íicasse  odi- 
eilí>  salvo  de  afoutarnente  clamarem  com  plausível  motivo, 
inda  de  bárbaros  e  lyrannos  todos  os  governos  contra  os 
|uaes  iam  assim  li^amar,  amolinandu-llies  os  povos  esuble- 
jando-lhes  os  srus  respectivos  estados,  quando  porventura  em- 
egassem  as  medidas  de  policia  e  segurança  publica,  que  era 
^da  sua  olirlgatão  emi)regarem  a  respeito  de  taes  expedições. 
Já  se  \è  pois  rjuiiii  plausíveis  motivos  linlia  a  còrle  de  Lisboa 
ara  se  precaver  a  tempo  contra  as  tentativas  dos  revoluciona- 
lííos  tle  Paris,  tanto  em  rasão  da  natureza  c  exallaçâo  das  suas 
|ÍMUlririas  politicas  que  a  dita  còrle  condemnava,  desejando 
mmo  maior  enj[>pnIjo  aniquila-las  como  contrarias  á  stia  exls- 
pncia  e  syslema  do  seu  governo,  quanto  em  rasão  dos  csfor* 
[Çi>!iquc  se  faziam  para  se  introduzirem  no  paiz,  d* onde  asau- 
^  cloriílades  policiaes  buscaram  desde  logo  arugeutar  o  maispe- 
pDo  gérmen  da  fecimdação  de  taes  íloulrinas,  como  attenta- 
i  do  poder  real  e  absoluto  que  a  todo  o  custo  procuravam 
Ffl^nter  intacto  e  de  toda  a  naçãí»  ver  devidamente  respeitado, 
[í^irrae  em  similtiautes  princípios,  como  muito  do  coração  se 
chava  o  intendente  geral  da  policia  em  Lisboa,  que  por  então 
^^imh  era  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique,  julgou  elle,  por  ef- 
eito das  obrigações  do  seu  cargo,  como  depositário  da  segu- 
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rança  publica^  por  dever  que  também  liulia  de  ser  fiel  w  ítD 
perante  que  para  ^imílliante  c*mprego  o  nomeara,  e  finalmeiil« 
pelas  jdéas  quo  igUcilmentf^  o  domíiiaTam,  aimo  educado  nu 
doutrinas  da  velha  monarchia ',  ler  de  apagar  na  sua  origem 
qualquer  faísca  de  sediraí>  que,  soprada  pelas  doulrínas  dl 
ÍVança»  podesse  pôr  Pi>rtu"íal  n'íjiiia  eondagi^ç^n  igual  á  que 
se  manifestava  em  Paris.  tA  tolerância,  assim  civil  comoreíi- 
giosa,  dizia  elle,  que  em  lemp^ls  mais  serenos  nao  era  absota* 
tameute  compatível  com  a  forma  e  syslema  do  nosso  governo, 
mas  em  que  pelas  circumstancías  era  menos  temível,  torna*í6 
agora  o  principal  objecto  do  mafíjslrado  da  policia,  e  coroo  i 
nossa  idade  tenha  apresentatlo  iihenomenos  rarissimos,  pf# 
ticos  e  moraes,  nao  espenidos  de  causas,  oiíiadas  com  indííle- 
renca»  Icnlio  por  norte  do  meu  destino  o  não  c^n siderar  coim 
alguma  de  menor  momento,  sem  que  a  tenha  sisudaioeflli 
examinado  D,  (íuiado  assim  por  estes  princípios,  e  tendopii 
si  como  cerlo  o  prover)  no  qtii  mole  agiu  o  dii  lucenu  tomoíl 
seu  cuidado  vigiar  com  todo  o  empenho  as  associações  mero- 
nicas,  que  reputava  não  só  como  fucos  di'  immoralidaje  c  wr 
muH  iguulmonle  centros  propagandistas  úm  íte 


ruprao  ^i 


1  Estas  coit&idençiles  de  honra,  princípios  dt'  rnorat  e  Dobres 
mentos  do  dever  iiHo  eo^tnmârii  geral mrnte  ler  pçso  entre  m  fJ 
<]Ue  voiailos  sòihoíiIií  í\  urtia  verin  v^msvi,  que  al>r»çuniiii  e  m  pm[iui^ 
rum  deíeiíder,  ^ú  tfVtu  eju  vi^Li  lOtt^^giiiniJi  o  ^éu  jiui,  íemmúi^ 
eiljl>3rii(;ar  lotii  a  inoralidode  dos  uieio!»  que  U^vau  át:  empit^pr^  eniliofi 
Mjam  Icvíidos  a  calcarem  aos  p<\s  Indo  quiinto  pfkte  li  a  ver  tle  ijnlu** 
generoso.  E  por  que  o  inlendfolt}  Maiuque  profes^sou  djversoê  prinfl* 
pios,  t*oruo  homem  de  honra^  e  Ijuík.'du  dosem fii^ahar  o  g<*u  deví^r,  m\«' 
nçtinão  o  ««tat)f  lecímeoto  dos  clitlts  e  a  propagarão  dns  idte  revotueii^ 
liarias^  a  sua  p^s^a  foi  por  elles  sem  rasrlo  eondeomãdâ  ao  ottaiH 
o  seu  nome  posto  por  igual  modo  no  pelourinho  Ja  infâmia,  eiN* 
memoria  injtistanrenle  rxecrada.  Dí-se  pois  ;»  cada  nni  o  que  éffili' 
façamos  ju&tiça  a  mn  homeui^  que  nAo  ronl^ecemos,  e  do  i]Uftli  cu  ^ 
^eus  deseendenloa,  jiuuca  recebemos  peecado  ou  mt^cé, 

^  EfTeetívamcnle  Uebai^io  do  regininn  despótico,  para  a  qual  isnMtÊÊ^ 
pre  poucos  todos  os  meios  de  reprimir  o  pensamento  e  evil^r  a  publiadià 
das  opiniOí^s,  a  existência  das  sociedades  secretas  linha  phii^^ivE'J  éi|Jí* 
caçião ;  mas  debaixo  do  regimen  liberal^  em  que  o  petitamenlo  l^ni  t^ 
dai  as  po«8ívt*Í8  largas  para  a  publicidade,  taes  eomo  trftbtina.  impwni^ 


revolucianams  da  Franra.  «Os  princípaes  propafíadores  tias 
tioutriníis  do  soculo,  dizia  elle,  sao  n  ellas  envoívido&;  a  sua 
Ijnguagpm,  os  sim  is  discursas  e  as  suas  rasries,  que  lôem  feito 
nVstPs  tempos  ^nevva  do  opinião,  deve  ser  a  scicncia  das  lojas, 
O  cuidado  de  dirigirem  das  lojas  madres  emissários  a  trans- 
plantar esia  soda  c  mm  rlla  as  siiasiloutrinas  em  todo  o  mundo, 
tem  sido  um  dos  i)i'ini:i|iaes  meios  de  as  tornarem  geraes  ede 
disporem  com  ellas  os  aiumos  para  conseguirem  os  seus  fms.i 
Foi  no  anno  do  Í788  que  mais  conlieciílamenle  príncípíarani 
as  tentativas  para  <>  eslalM^jprimento  das  sociedades  secretas 
em  I*urU!gal,  tenitalivas  i|nasi  sejiipre  operadas  por  ilerivaçong 
tias  estalíelecidas  em  França,  ponpuí  s<í  alguns  mações  havia 
entre  nós  antes  d'a"iuelle  anno,  devem  í"eputar-se  filiados  ás 


e  conversação*  a  u\:í  exhlench  ^  pOde  .sn-  JjIJo  da  iriHiioralidatle  e  cor- 
rupção, porqm  iriimonilidade  e  corrtípc^ít^  ^  tralmííiarrm  us  ditas  socie- 
dades sórfionic  pnni  os  mm  intcrpsses  c  os  dos  gii-tw  asiíociados,  cojn  a 
luais  aagranto  oiretisa  da  justíra  o  qut^bratUatiienlo  das  Icis^  poísrjue  nín- 
giíotn  fora  do  seu  grémio  iwjili:  ser  engrandecido  ou  premiado,  f»or  uiaior 
i|ue  s<-Ja  o  seu  irunila,  eiiais  rdcvinilos  os  sous  serviços  á  pátria,  pre- 
judicando se  assim  o  publico  c  os  parlírulares.  O  cgoisiiio  e  ainloleraii- 
i'iã  sáo  porlurito  os  dogmas  fundanienlaes  ilas  sociedades  secretas,  sendo 
íkt>aíXQ  dVíttes  porjlos  de  vista  ainda  priores  qui^  os  jrsuilas,  cuja  omi' 
líosii  soíit*dnde  !m>J<*  viMdadeifnnií^Mti*  snUtitueni,  j:i  pí>rfpi<%  como  ella, 
Ind^iUiaio  <f  I  paf;t  m  «'  ]jar4  us  slil^»  ja  |iui't|ii(.'  núo  tniti  dii>LjitclÍ\Q  ai* 
gnm  publico  por  onde  ^o  conlieçani,  como  o&jemitas  (tnliam^  t»,  já  finai- 
uiptíic  porqiif*  í^m  lod:j  a  parte  acliani  sempre  contra  sí  os  que  não 
sâo  áú  eeu  grcmioí  islo  ir,  vm  todas  as  carreiras  da  vida  pulilica,  ecclc' 
siaslii-^i  civil  c  militar,  e  pnííanlo  cru  tod;is  as  rcpartifíSe4  do^tado, 
eujos  logarcÂ  coni  a  ni;iis  «oídida  ii\idez  looJ1õpoli!^a[n,  postergando  ea- 
rjiuda)oii;Hn«-'fi(£'  o  iiierilo  O  a  juâtii;^a  doií  que  a  ellea  tinham  mais  direitOp 
(*  tudo  iífto  com  uma  exteriondade  iifigidu,  o  que  os  jesuítas  não  tinham, 
poiscjue  pelo  seu  íiatjilo  eram  logo  cõníiecirlos.  e  as  suas  tramas  muito 
in;iiíi  limitadas,  p  por  Tiáo  serem  Hles  os  concorrentes  aos  togares  públi- 
cos, c  jÀ  poi-qiie  os  seus  meios  de  acção  c  de  engano  apenas  fo  reduzi- 
ram ú  inauencia  que  nas  consciências  tties  dava  o  confessionário.  Se 
|K>jiãnto  estes  padres  HbuMxam  da  credulidade  do  povo  e  do  monarclia, 
em  só  por  iiioio  dVsta  unira  proro^íiva.  ã  í^unit»ra  da  qual  tinham  en- 
trada no  p'.\^o^  enjquanto  ijue  os  clubislns,  lendo  ndie  iRualjnenfç  eo* 
Irada  por  lotias  as  três  carreiras  da  vida  publica,  ficclesiaslica,  civil c  mi- 
Ijlar,  os  seus  abusos  tomam  s^  triplicadamente  prejudiciaes  ao  pulilico, 
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lojas  dos  paizes  estrangeiros*.  Francisco  Gilos,  notável  entre 
os  daquella  seita,  foi  o  primeiro  francez  que  a  pretendeu  fim- 
dar  entre  nós,  não  podendo  realisar  os  seus  projectos  pelos 
embaraços  que  lhe  oppoz  a  policia  de  Lisboa.  Ao  antecedente 
seguiu-se  um  outro  francez,  chamado  João  José  d'Origny,  o  qual 
na  ilha  da  Madeira  fez  conhecida  a  seita  dos  pedreiros  livres, 
munido,  como  se  apresentou,  com  uma  carta  patente  degrio- 
commendador,  assignada  pelo  duque  de  Orleans,  grão-mestre 
que  então  era  da  grande  loja  de  Paris ;  e  alem  d  elle  igualmente 
assignada  por  outros,  não  menos  conspícuos  revolucioDarios 
da  França.  Na  ilha  da  Madeira  acobertou  elle  a  íntroducçãoda 
seita  maçónica  com  a  protecção  aos  orphãos  e  ás  viuvas.  Dali 
apresentou-se  depois  em  Lisboa,  e  sabida  pela  policia  (|ualera 
a  sua  missão,  foi  recluso  nos  cárceres  da  inquisição  em  novem- 
bro de  1792,  indo  um  dos  inquisidores  pedir  para  elle  um 
passaporte  á  intendência  da  policia,  com  o  fim  de  o  fazer  em- 
barcar em  qualquer  navio  que  fosse  para  os  portos  estrangei- 
ros. Appareceu  em  terceiro  logar  o  infame  e  bem  conhecido 
José  Bálsamo,  que  falsamente  se  intitulava  conde  de  Caulm* 


cercando  o  monarcha,  e  governando  a  nação  directamente  por  si  e  coroo 
lhes  apraz.  Uma  outra  circumstancia  se  dá  também  nos  clul)istas,qaeo$ 
jesuitas  não  tinham,  tal  é  a  do  desprezo  com  que  elU»s  clubistas,  quando 
em  alta  posição  na  sociedade  e  na  vida  publica,  olham  durante  o  dia 
para  os  que  d'elles  se  acham  distantes,  envergonhando-se  niuibs  vo» 
de  os  cortejar  em  publico,  ao  passo  que  durante  a  noite  não  duvIAiM 
nas  sucfs  reuniões  secretas  estenderem-lhe  muito  cordealmente  a  urfo, 
como  dè  igual  para  igual,  tendo-se  como  irmãos:  esta  h ypocrisia  é qw 
os  jesuitas  não  tinham^  porque  a  igualdade  do  habito,  dando-lhes  ama 
exterioridade  fraternal,  os  tomava  sempre  iguaes  entre  si,  quer  dentro, 
quer  fora  dos  seus  conventos. 

i  Segundo  o  que  se  1(^  a  paginas  24  e  2o  dos  Annaes  e  código  dos  pf- 
dreiros-livres  em  Portugal,  fuiidando-se  nas  chronologias  estrangeiras, 
o  anno  da  introducção  da  Maçonaria  em  Portugal  foi  o  de  1733;  mas 
como  nos  não  apresentam  provas  das  suas  asserç(Vs  a  tal  respeito,  íun- 
dar-nos-hemos,  como  profanos,  para  basear  as  nossas,  cm  profanos  do- 
cumentos, e  para  uíjs  de  tão  incontestável  auctoridade,  CDrao  os  qw 
fornece  a  correspondência  official  do  intendente  geral  da  policia,  Dio?o 
Ignacio  de  Pina  Manique,  para  a  secretaria  d'estado. 
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Iro.  Este  homem  viu-se  na  sua  infância  obrigado  a  emigrar  de 
Palermo,  sua  patrin»  por  accusíirões  de  roubo,  o  depois  de  ter 
viajado  muito,  aportou  a  Fraiira,  onde  foi  envolvido  com  o  car- 
deal tle  ílulian  no  famoso  exlravio  do  riquíssimo  collar  da  rai- 
nha Maria  Anlonietla,  de  que  lhe  resultou  fazer-se  conliecidu 
em  tudo  o  norte  da  Europa,  Apparecendo  depois  em  Lisboa, 
foi  expulso  doesta  capilal,  onde  linha  entrado  com  o  disfarçado 
Ululo  de  conde  de  Stepkem,  sem  duvida  pelo  seu  grande  re- 
ceio de  que  entre  nós  se  soubessem,  alem  da  sua  conducta.  as 
suas  máximas.  De  Lisboa  passou  depois  i  Itaha  este  grande 
apostolo  da  maçonaria,  instiiurador  da  que  se  denominava  egy- 
pviana;  mas  chegando  a  Boma  foi  lá  preso,  e  por  fim  conde- 
ninado  a  prisco  perpetua,  morrendo  no  castello  de  S>  Leão  no 
anno  de  I795,  Constantemente  activo,  como  foi  o  intendente 
fanique,  foi  elle  quem  por  alguns  annos  pude  obstar  á  intro- 
tlucção  das  sociedades  secretas  em  Portugal  por  meio  da  po- 
lícia, c  das  frequentes  visitas  e  indagações  que  esta  fazia  nas 
casas  de  pastí),  liospedarias  e  casas  de  aluguer  aos  mezes,  com 
o  fim  de  observar  e  reconhecer  os  estrangeiros  e  viajantes, 
que  â  capital  chegavam,  quer  por  mar  quer  por  terra*  Foi  o 
referido  intendente  o  que,  depois  dos  factos  acima  menciona- 
dos, obstou  a  installaçâo  em  Portugal  de  uma  loja  nacional 
maçónica,  fiara  cujo  íim  tinha  chegado  a  Lisboa  uma  caria  pa- 
tente da  loja  madre  de  Londres.  Mas  o  que  até  1797  pôde  evi* 
tar,  se  inlroiluziu  por  uma  maneira  a  que  nao  chegava  a  sua 
alçada.  Foi  a  otlicialidade  da  tropa  auxiliar  que  de  Inglaterra 
veiu  para  Portugal  n'aquelle  anno,  a  que  deu  o  plano  para  o 
estabelecimento  da  maçonaria  em  Portugal,  solicitando  de  Lon- 
dres  a  competente  auctori sacão,  recoramendando  para  lá  um 
considerável  numero  de  sujeitos  porluguezes  que  pretendiam 
alistar-se  em  similhanle  sociedade,  inculcando  os  graus  de  dis- 
lincçâo  que  lhes  deviam  ser  dados,  como  se  provou  por  um 
processo  que  se  formou  pela  intendência  geral  da  policia.  E 
porque  a  decisão  da  loja  grande  de  Inglaterra  não  foi  prompta, 
mandou  se  um  emissário  a  Londres,  que  foi  Diogo  Gordon, 
que  de  lá  trouxe  eíTecti vãmente  a  desejada  patente  no  principio 
de  março  de  1799.  k  vista  disto  ordenou  o  intendente  ao  cor- 
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regedor  âo  Bairro  Alto,  José  Anastácio  Lopes  Cardoso,  pin 
qae  visitasse  as  casas  destinadas  ás  associações  em  quesBo, 
e  apprehendesse  tudo  quanto  encontrasse  destinado  ao  pro- 
gresso e  andamento  dos  seus  trabalhos,  prendendo,  pergoo- 
tando  e  processando  os  sujeitos  n'eilas  implicados,  e  comes^ 
pecialidade  os  seus  fautores.  Em  resultado  do  processo  p 
se  formou  sobre  o  assumpto  viu-se  que  havia  já  alguns  mens 
que  os  inaugurados  macôes  inglezes  e  irlandezes,  quasi  lodos 
naturalisados  em  Lisboa,  se  tinham  associado  com  auctoridide 
das  lojas  da  tropa  auxiliar  britannica,  em  conventiculosffii(o-  , 
nicos  á  Boa  Vista,  Buenos  Ayres,  e  principalmente  perto  (h 
igreja  da  Boa  Morte,  conventículos  a  que  tinham  concorrido 
diversos  franc-maçôcs  i)ara  a  adm'issão  de  novos  adeptos.  N» 
pesquizas  feitas  sobre  este  ponto  pela  policia  appareceu  a  pa- 
tente da  grande  loja  de  Inglaterra  para  o  novo  estabelecimeoio, 
appareceram  as  patentes  particulares  dos  individues  inoorpo- 
rados,  os  ornatos  e  insígnias  da  ordem,  uns  pertencentes  aof 
sócios  em  particular  e  outros  á  celebração  das  lojas.  cA  inter- 
ceptação das  suas  correspondências  e  dos  seus  papeis,  dioao 
intendente,  mostra  estas  sociedades  dis|X)stas  e  ligadas  por 
segredos,  juramentos,  palavras  e  signaes  externos,  a  unirem- 
se  entre  si  para  o  fim  da  rebelliâo,  e  nada  ê  tão  justificado coao 
a  sua  existência  e  o  seu  plano,  comprovado  com  testennmlios 
irrefragaveis  na  relação  feita  á  camará  dos  pares  sobre  e* 
objecto  pelo  governo  inglez*». 

Antes  porém  de  1707  tinham  já  apparecído  symp 
existência  da  maçonaria  em  Portugal,  segundo  se  ( 
da  correspondência  oflicial  da  intendência  geral  da  policia  para 
a  secretaria  do  reino,  na  qual  se  diz  que  entre  os  individuo» 
chegados  de  França  a  Porlugal  no  anuo  de  1792,  figurava  ui 
Alexandre  Gonçalves  Lecor,  oflicial  militar  que  fora  em  Goi, 
d'onde  por  duas  vezes  desertara  para  as  feitorias  franceaas. 
chegando  até  de  uma  d'eilas  a  alliciar  desertores.  De  lá  passara 
elle  a  Paris  e  de  Paris  a  Lisboa,  onde  tornando-se  suspeito  í 

í  Veja  o«  oflicios  do  intendonlo  ManicfiH'  a  esle  respeito  nosA»* 
mentos  n.«»  18  c  i8-A. 
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policia  foi  preso,  e  pela  ãppretieiisão  do^  seus  papeis  se  muim 
quem  elle  era  e  o  que  pratirái  íi,  Entre  os  iiidividuos  da  sua  r«- 
lairSo  conta  va-se  o  maieclial  ile  campo  Landei  set,  que  enlão  era 
gavernador  de  Faro.  Na  uarla  que  este  dirigira  a  Lecor  para 
Paris  fazia-llie  varias  recommendaeões,  aconselhando-lhe  cau- 
telas na  sua  entrada  em  Portugal,  e  como  é  que  incógnito  se 
devia  Iransportar  ao  Algarve,  na  certeza  que,  passando  da 
Merlola  para  diante,  liavia  de  encontrar  «mí^íOí,  expressão  que 
segundo  a  opinião  do  íu tendente  Manique  sígnitícava  pedrei- 
ros lit^rest  por  ser  ella  a  que  entre  si  usavam  em  similbantes 
casos.  Mesmo  na  cidade  do  Porto  alguns  dados  ha  para  se  julgar 
que  a  maçonaria  se  adiava  ali  cstaljelccida  m  auno  de  1705, 
€4>mii  se  ve  de  um  oflicio  que  o  mesmo  intendente  Manique  di- 
rigira ao  ministro  do  reino,  com  data  de  6  de  março  (raquelle 
anuo,  em  que  Itie  diz:  «Da  contíi  i|ue  me  dá  o  corregedor  «la 
comarca  do  Porto,  em  res|)Osta  ao  aviso  que  lhe  dirigi,  pedindo 
o  summario  a  que  havia  mandado  [íroceder,  pela  noticia  que 
havia  nesta  intendência  de  estar  uma  loja  de  pedreiros  Hvrês 
na  cidade  do  Potio,  e  que  nos  cafés,  bilhares  e  algumas  as- 
semblêas  se  Talkva  com  libeidade  nas  matérias  mais  sagradas 
dos  santos  mjslerios  da  oossa  religião,  que  temos  a  fortunada 
professar  e  na  soberania  coíii  pouco  respeito,  abonando  os 
procedimentos  iniquos  da  assernbléa,  3e  ve  que  se  acliou  al- 
guma cousa,  e  se  prenderam  com  eITeito  alguns  réus,  constan- 
tes da  relação  que  accusa  o  mesmo  corregedor  na  dita  conta, 
e  dois  dos  ditos  réus,  que  em  virtude  doesta  diligencia  se  ba- 
Tíiam  pr^o,  foram  reclamados  pelo  saulo  oílicio  de  Coimbra, 
para  onde  íuiam  removidos  da  i  elação  ilo  Porto  »>-  É  portanto 
L^ro  que  os  Iraballios  empregados  para  o  estabelecimetito  da 
r'lttçonaria  em  Portugal  começaram  desde  175)0  por  diante, 
iwdíante  as  diligencias  para  este  ttm  empregadas  pelos  revo- 
iQcionarios  francezes  e  pelos  seus  etnissarios,  que  entre  nós 
procuraram  dífíundir  com  a  sua  seita  as  doutrinas  politicas 
que  professavam  e  se  tinham  proclamai  lo  em  Paris.  É  igual* 
mente  claro  f|ue  o  definitivo  estal>eleciiiiento  das  lojas  n>açô- 
Dicas  em  Lisboa  sò  teve  logar  depois  de  1 797,  por  delegação 
da  grande  loja  de  Londres,  solicitada  pelos  officiaes  das  tropas 
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auxiliares  francezas  e  inglezas,  que  n'aquelie  anno  vieram  de 
Inglaterra  para  Portugal.  Manique  pôde  por  alguns  annos  ob- 
star ao  desenvolvimento  das  sobreditas  lojas,  accusando-asdte 
pela  sua  parte  como  anti-sociaes  e  anarchicas,  ao  passo  qoe  o 
santo  oíBcio  as  perseguia  também,  reputando  os  seus  mem- 
bros como  inimigos  da  religião,  opiniões  que  muito  de  propó- 
sito se  fizeram  espalhar  e  correr  no  baixo  povo,  entre  o  qual 
chegaram  effectivaraente  a  ter  grande  voga.  Algumas  hoow 
porém  a  que  as  auctoridades  portuguezas  não  poderam  pôr 
embargos,  taes  foram  as  que  entre  si  tinha  a  oíBciatidade  das 
tropas  auxiliares  franco-britannicas;  contra  estas  apenas  se  li- 
mitou  a  representar  o  mesmo  intendente  Manique  ao  ministro 
do  reino,  dizendo-lhe  que  uma  d'elias  existia  no  quartel  do 
regimento  dos  dragões  ligeiros,  aquartelados  junto  á  calçada 
da  Ajuda,  e  n^ella  tinham  sido  admittidos  alguns  súbditos  por- 
tuguezes,  e  a  outra  era  formada  pela  oflicialidade  de  um  dos 
regimentos  de  infanteria,  aquartelado  na  torre  de  S.  Juliioda 
Barra  *. 

Alem  das  sociedades  maçónicas,  seguramente  os  ageotes 
mais  activos  e  eíQcazes  da  propagação  das  idéasliberaes  fran- 
cezas em  Portugal,  a  policia  achou  também  envolvidos  nesta 
mesma  empreza  alguns  estrangeiros,  particularmente  fraoce- 
zes,  ou  porque  pertenciam  a  similhantes  sociedades  ou  porque 
o  seu  modo  de  pensar  os  levava  naturalmente  a  abraçar  simi- 
lhantes idéas.  Foi  o  superior  dos  Barbadinhos  francezesoqoe 
era  fevereiro  de  1791  denunciou  á  policia  acharem-se  em  Lis- 
boa um  tal  Pedro  Nocl,  pintor  de  profissão,  e  um  Luiz  Madrj 
cravador  de  diamantes,  que  ousadamente  proferiam  vozes  a 
favor  da  liberdade,  as  mesmas  que  lambem  pela  sua  parte  es- 
palhava um  tal  mr.  Kerc,  inglez  de  nação,  e  que  para  tal  fim  se 
suppunha  assalariado  pelos  revolucionários  da  França,  sendo 
elle  o  que  pelos  cafés  e  passeios  de  Lisboa  diffundia  similhan- 
tes idéas.  O  mesmo  superior  mencionava  também  na  sua  dela- 
ção alguns  outros  estrangeiros,  e  até  mesmo  portuguezes,  que 
também  se  declaravam  sectários  d'aquellas  mesmas  idéas,  as- 

1  Veja  documento  n.®  19. 
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alhando  qtie  a  Franrá  fiavía  de  ser  quem  pozesse  os  homens 
sua  liberdade  c  os  tirasse  da  tyranriica  sujeipo  do  poder  ar- 
bitrário dos  prineipes.  A  maior  parle  dus  iridividuos  delatados 
eram  fabricantes,  e  como  taes  destinados  a  serem  empregados 
n'algiimns  das  fabricas  que  eiUao  se  estavam  estabelecendo  no 
reino.  Entre  os  indivíduos  delatados  figuravam  Jnlião  Guillot, 
Guilherme  De  Ronre  e  os  Lequens»  O  intendente  Manique  ainda 
por  então  parecia  nao  estar  tão  adversário  aos  estrangeiros 
como  depois  se  mostrou,  talvez  poi"que  os  horrores  da  revo- 
lução se  não  tivessem  ainda  manifeslado.  Snppunlia  elle  qne 
tendo  jú  eíitão  emigrado  para  fura  da  França  um  grande  nu- 
mero do  fabi-irantes,  podia  a  cilada  delação  ser  promovida  pelo 
conde  de  Challons,  ministro  francez  em  IJsboa,  nas  vistas  de 
embaraçar  o  esLatíelecimento  d  aquelles  artistas  entre  nós,  onde 
vinl)am  ensinar  e  |)romover  a  industria  fabril,  l-jjtretanlo  l^iHlro 
Noel  foi  mandado  sair  para  fora  do  reino  por  motivos  de  má 
conducta  e  procedimento  ii  regiilar,  o  que  lambem  aconteceu 
ao  inglez  Kerc,  que  em  lâ  de  março  de  17U1  seguiu  para  Ba* 
dajoz,  sendo  aeompanhailo  por  dois  ereados,  um  de  nagíio  fran- 
cez por  nome  Lombard,  e  outro  bespanhol,  que  levava  passa- 
porte do  ministro  inglez  c  do  vice-consul  de  Hespanha,  Foi  de 
lá  que  lhe  mandaram  bestas  e  trem  pára  Badajoz,  signal  evi- 
dente de  que  rJ^ãquelle  reino  se  achavam  já  esiabelecidas  cor- 
respondências poli  liças  para  a  propagação  das  doutrinas  revo- 
lucionarias *, 

Pela  apprehensao  dos  papeis,  feita  pela  policia  a  um  tal  Pe- 
dro Luiz  Fontaine,  súbdito  francez,  se  conheceu  que  csle  indi- 
viduo dizia  muito  ma!  de  Portugal  no  sentido  politico,  acober- 
tando-se  falsamente  com  a  mascara  de  negociante,  Via-se  igual- 
mente pelos  ditos  papeis  que  elle  eslava  em  correspondência 
com  alyuns  dos  membiusda  assembléa  nacional  franceza,  cor- 
respondência que  um  próprio  lhe  levava  de  Lisboa  a  Madrid, 
para  lá  ser  entregue  a  um  outro  francoií,  chamado  Agostinho 
Gueneau,  residente  n*aquella  cidade,  sendo  este  o  que  por 

^  OfUcios  do  intendente  geral  úa  policia  para  o  ministro  do  reino  de 
â3  de  fevereiro  e  7  de  maryo  de  17^1. 
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uutm  próprio  a  mani1a\7i  depois  a  Paris*  Fontâitie  fora  secre- 
tario da  iiUentleiíria  de  Leun,  d^omle  lnn  expulso,  Ik^ii  txm 
de  Paris  e^itarido  U  \)qv  livreii'0,  por  aiusa  das  soas  ioitipL 
lurbiilf^ncias  e  desiní|nietacões  do  seu  génio.  O  cerlo  é  quem 
Portugal  se  oc^wpy \ a,  mi i  \l  ' '  '>  de  cimimercio,  como tri' 
enleava,  mas  úe  assuinpk»;  .. :.  %  Cõusliluidti  era  prégadur 
das  doutrinas  revolacionariaí^ da  Françií,  OcondedeCtaÍfc»s» 
drrigindO'Se  oo  minislro  dos  negócios  i^slrangeiros,  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  pediu-lhe  se  restituíssem  a  Pedi^o  Fonbine  (niaoíli- 
do  sair  do  reino  por  transgressor  das  leis  do  palz),  os  objedos 
constantes  de  uma  relaçSo  que  juntava.  N'esta  relação  se  p^ 
diam  cousas  qu^^  o  homem  nunca  teve,  como  se  verificou  pí*J 
depoimento  de  uma  itiandeza,  por  nome  Eugenia  Koll,  ^\m 
pagava  cinco  moedas  por  semestre  de  aluguer  de  ura  qiflBifi, 
sendo  esta  a  que  fizera  entrega  de  uma  pequena  raiia,  steaÍJ 
qual  nada  mais  havia  perlencente  ao  dito  Fontaine.  Enpw* 
tanto  falsa  a  allegr»râo  do  sequestro,  que  ílistia  lerem-lliefritó, 
quando  a  intendência  apenas  se  limitara  á  apprehen^ 
seus  papeis,  entregando  os  que  não  eram  politico^  ao 
do  mesmo  Fonlaine»  João  Baptista  Champeaus.  cirurgiSó 
Lisboa,  como  constava  tle  um  recibo  passado  i*ur  este  m 
duo^  Na  noite  de  8  de  junho  de  \19i  foi  assaltado  mW 
um  navio  francez  denominado  Afodesies  do  tjual  era  r-ipita^' 
Joio  Miguel  Asselin,  por  um  bote  com  quatro  homonsiíni' 
violentamente  lhe  tiraram  de  bordo  quatro  ou  cinco  Tokime^, 
deixando  ferido  um  marínlieiro  que  se  achava  de  qtiarto,  <>> 
dois  guardas  da  alfandega  que  deviam  estar  a  bordo,  m^ 
achavam  dormindo  ou  nào  existiam  là,  de  que  resultou  ^erdn 
mandados  prender  por  simitiiante  motivo.  O  intendente  Mani- 
que julgava  que  os  vohimes  rouhados  continham  Iívtos  í'  ín^ 
pressos  incendiários,  e  que  a  violência  allegada  era  iinjaifle- 
ctaçâo  para  que  o  respectivo  capitSo  ficasse  desobripílõ  à 
responsabilidade  dos  volumes  que  lhe  faltavam  noIivTodo^ 
porlaló,  com  o  qual  devia  dar  entrada  na  alfandega,  e  er:? oí'ri" 


*  Officio  do  intendente  paru  Liiist  Pinto  ãc  Boxam  de  14  ík  jurào» 
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gado  a  apresentar  com  os  referidos  volumes,  por  nSo  ser  cri- 
rei  (juCt  lt*íido  o  navio  oilo  pessoas  a  l>ordo,  nfio  seíitisscm  o 

^|«l>oliÇ4j  que  necessai-iaiiieíilé  havia  de  ter  lia  vido,  sobretudo  o 

fccasionado  pelo  feri  mento  do  marinlieiro  que  estava  de  quarto 
eo  arromijamento  «ia  escoliltia.  Reunido  íudo  islo  €om  o  não 
fomiiareci mento  dos  guardas  da  alfandega,  irifandia  veliemen- 

Jes  í^uspeilas  fie  s^r  este  roulxí  ot>ni  premeditada  K  Por  aqueile 

10  temiío  se  tínliam  lambem  feito  no  Porto  e  na  Figueira 

ms  contrabandos  de  livros  prohibidns,  que  a  intendcneia 

lava  em  descobrir.  Ainda  em  junho  do  mesmo  amio  de 

íá  teve  líigar  o  mandar  o  intendente  Manií|im  eml^arcar 

^ra  fora  do  reino  seis  franceííes,  que  sem  nenhum  fim  coiihe- 
eido  andavam  espalhados  por  J^isboa,  entrando  i>elos  cafés  o 
JUUiares,  referindo  as  gentilezas  eiitliusíasticas  da  liberdade, 

^Salicadas  i>elos  cidadãos  francezes  para  se  livrarem  da  escra- 

^dão  de  um  rei  que  os  governava  e  os  tinha  como  pre&os  a 
Mp  jugo.  Para  abonu  do  socepo  e  tranquilhdade  que  se  estava 

^■Énéuem  França,  referiam  mais  as  festas  do  aiegiia  que  o 
poTO  de  um  e  outro  sexo  tinha  feito  por  haver  alcançado  a  sua 
4íber4ade,  e  que  até  duzentas  donzellas  em  Ba> onna  a  tinham 

■gõlRmaisado,  ievantando-se  dois  mastros,  um  com  a  bandeira 

Beleza  outro  com  a  dos  Estados  Unidos,  e  por  baixo  d'ellas 
floma  outra  bandeira  branca  com  a  legenda:  Viva  a  liberdade  e 

jMorram  aqueiles  que  a  impedirem.  Os  francezes  mandados 

fir  foram  João  Sabin,  I^uiz  André  Desclays,  João  Pedro  Se- 
i:ri,  António  BarlJ,  João  Baptista  Devereste  e  Miguel  Dame*. 
Finalmente  em  S,  Luiz  rei  de  França  o  já  citado  cirurgião  fran- 
cez,  João  Baptista  Champeaux,  genro  de  Pedro  Luiz  Fontaine, 

^pia  Dum  quarto  da  ftua  residência  conventiculos  no  setitido 

^m  propagação  das  idéas  revolucionarias. 

A  paiporçâo  quo  ia  decorrendo  o  teinpo,  iam  tamljem  ao- 
patíntando  os  elemcalos  da  propagação  das  idéas  revoludo- 


^  Officio  do  i  I da  n dente  para  o  mitilsiro  do  reino^  om  d  áe  junho  dô 
1792. 
^  Oflkio  ÚQ  hiimámiQ  iiam  o  proiidaiite  éo  erarlOi  mu  Í6  ik  janho 
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narias.  Em  principioíi  de  agosto  de  ildi  enlrin  noVejí 
Tiaviíi  chíimado  Duas  irmãs,  viado  úp  um  dus  portos  d*'  Frauj 
Irazendo  [jur  passageiros :  1 .%  Diogo  Boret,  o  mesmo  irHlí\i(l 
de  quem  o  nossn  embaixador  em  Paris,  D.  Vicente  deSíin 
CoutíntiQ^  participara  ter  mandado  imprimir  n\iquella  eapiíS 
ííâ:O00  exemplares  da  constituierio  franceza,  iradu/ída  einpur- 
tuguez e  outros  Í±OOQ  da  folliinlia  do  Pae  Gérard  seu aucior, 
conhecido  por  um  dos  mais  exaltados  nas  doutrinas  revoluci')- 
narias;  2.^,  Luiz  António  Martins  Caltiassen,  natural  do  Sores 
em  Languedoc,  que  dizia  vir  para  secretario  da  embao:iil3 
frauceza,  com  destino  a  passar  a  encarregado  de  negócios,  logo- 
que  se  veriíicas^c  a  rcvocaçao  do  embaixador,  conde  deM- 
tons;  S^^^íThomás  António  Leqiien,  natural  de  Paris,  negociante 
em  Lisboa,  onde  linha  Ires  irmãos  com  casa  de  negocio,  homem 
igualmente  de  idêas  revolucionarias.  Em  janeiro  de  17^3  foi 
já  preso  um  porluguez,  por  nome  Francisco  Coelho  th  Sú^i 
como  auctor  de  publicações  subversivas,  uma  das  quaess*' in- 
titulava, Censitra  á  constitmcãú  franeeza,  obra  que  prelí^íidu 
fazer  espalhai-  por  meio  de  copias  que  linha  mandado  linr; 
alem  d'esta,  tinha  uma  outra  com  o  titulo,  [kcloraçãúámAi- 
rêitús  dõ  homem  e  do  cidadão;  e  linahneute  uma  terceip  Jí* 
nominada,  Noikia  curiosa  c  chegada  de  fresco,  rpie  *  ■ 

gosio  de  parlicipar  ao  publico,  anles  que  saiba  d^efta  n  ojf 

da  Europa.  Dizia  pois  o  intendente  Manique  que  o  ditu  Fniíh 
cisco  Coelfio  da  Silva  (sem  duvida  o  primeiro  liberal  porlii* 
guez  perseguido  n'este  paisi),  era  um  grande  sedicioso,  semin 
todas  as  suas  vistas  encaminliadas  a  levar  os  povos  Cími  arte 
a  abraçarem  as  doutrinas  revolucionarias,  A  isto  acresc<^níí<<'3 
mais ;  aÉ  certo  que  elle  se  introduzia  entre  varias  cgualídadesfte 
gente,  que  talvez  por  gostarem  d'&  o  ouvir,  tinha  a  Tacil  idade  de 
o  admiltirem  em  suas  casas,  de  se  servirem  d'elle  para  oaW 
objectos  indifferentes  e  de  Ibe  consentirem  na  sua  presença  quf 
falle  com  libertinagem,  o  diante  de  algumas  pessoas  que  íiid- 
dentemente  ali  se  acham  h ;  mas  como  a  proceder-se  ^  uatí 


*  Officio  do  intendente  para  o  mordomo  mór,  em  15  de  j 
1793,  ou  documento  n,"  20. 
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devassa  sobre  este  c^so  dava  isso  logar  a  faxer-se  bullva  sobre 

o  assumpto,  indo  alem  d^isso  comprometter  muitas  pc!>soas 
que  no  fim  de  contas  se  não  podinm  rei  miar  verdadeiramente 
criminosas,  parecia-lhe  que  o  melhor  era  prescindir  das  for- 
mas judíciaes,  e  mandar  o  aucEor  c  pnblicador  de  taes  obras 
camarariameníe  para  alguma  das  colónias  porlufíueías  da 
Ásia  ou  Africa,  onde  niio  podessc  continuar  a  perverter  os  vas- 
sallos  de  Sua  Magesiade  com  as  suas  Mhs  e  discursos.  Já  se 
vt?  pois  que  as  chamadas  doutrinas  sediciosas  ou  dottírinasli' 
bernes >  propagadas  por  Francisco  Coelho  da  Silva,  de  viva  voz 
e  por  escripto,  eram  bem  aceitas  nas  casas  onde  tinha  entrada 
e  nas  quaes  era  facilmente  admiti  ido  pela  sua  qualidade  de  se- 
dicioso, ouvindo-o  corn  goâlo,  e  empre^^ando-o  alô  em  objectos 
indilterentes.  Todavia  em  1794  já  o  desenvolvimento  das  ídéas 
iilieraes  se  tornou  muito  mais  lalo,  achando-se  por  esta  causa 
compromeltidas  muitas  mais  pessoas,  como  se  prova  pelas  par- 
tem de  policia,  cuja  enumeração  continuaremos  a  fazer. 

No  principio  de  janeiro  do  dito  anno  de  1791  o  intendente 
Manique  fez  sair  para  fora  do  reino  mais  alguns  francezes  pela 
exaliaçao  das  suas  idéas  liberaes,  fazemlo-osembarcar  a  bordo 
de  um  navio  sueco  que  partia  para  Génova.  Nos  discursos  gue 
tinham  proferido  manifestavam  bem  as  suas  intençíies  sedicio- 
sas, sendo  um  dos  expulsos  um  lai  José  Dubié,  mercador  de 
livrosj  lido  por  pefireivo  livre  com  o  grau  de  mestre,  o  qual 
havia  jâ  sido  por  duas  vezes  preso,  por  se  lhe  acharem  livros 
incendiários  que  esjuilhava  a  vendia  por  Lisboa,  sócio  parti- 
cular de  Lebon,  mestre  de  espada,  cora  um  parente  do  qual 
linha  sido  preso  em  flagrante  pela  primeira  vez  e  mandado  sol- 
tar  pelo  presidente  da  mesa  da  commissão  geral,  o  principal 
Abranches.  Alem  do  referido  José  Dubié  foram  com  elle  ex- 
pulsos Augusto  Carsenac  e  Pedro  Gard,  ambos  elles  abonados 
pelo  embaixador  fraucez,  que  os  linha  como  realistas  e  que 
no  fim  de  contas  saíram  liberaes*.  Dos  differentes  portos  da 
França  continuavam  a  vir  para  Portugal  súbditos  francezes 
qtie  se  tornavam  suspeitos,  dando-se  por  americanos,  sendo 

OOicio  do  interulerilt^  para  o  mordomo  múr,  em  4  df  janeiro  de  1791 
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eomo  taes  ãMiiífos  pelo  respectivo  mhiistr o  e  consnU  V^^ 
intendente  reputava  ol  (amento  suspeitos  á  policia,  teitdMS 
como  mafons  e  possuídos  em  alio  gran  iln  idéas  republicada^;* 
Lem!)rava  pois  as  cauletas  que  era  forçoso  ter  €om  taei  viah 
jantes,  julgando  fjtie  se  deviam  mandar  sair  immèdialaimnl^, 
fosse  com  que  preteilo  fosse,  c  que  fpKínlo  no'^  emigradoít  ^ 
llies  marcassem  no  Alemlejo  e  Traz  os  Montes  ilepositos  para 
residenciH,  aindarpie  tivessem  iW  í^pr  susteriíndos  n  nisti  é 
estado*,  O  consid  amei^icano  fHiarte  Chnrch  era  reputado eni 
Lisboa,  e  nuo  sem  fundamento,  como  um  dos  m:*is  poden)<<** 
agentes  dos  revolucionários  francezes*  A  seu  respeito  ú\m  o 
intendente  Manique ;  «Tenbo  como  a^rloe  indut>iiavel  pel(Miiii^ 
se  passa  na  prara  meronííl  de  Lislma,  que  o  cônsul  am(Tn■^^[JO 
Duarte  Cliurch  é  auclorisado  pela  assemblèa  nacioual  frjiii  *  ?^. 
para  n3o  só  com  a  sua  firma  poder  anclorisar  todos  aijuelksi 
papeis  que  sSo  ílo  expediente  tio  consulado,  como  se  fosse tRõi 
naeão  reconhecida;  mas  também  de  Ibe  dirigir  osoflMoiqQ^ 
julgar  con^nienles,  como  se  fosse  um  ministro  de  umai^c^ 
amiga,  sendo  elle  portanto  um  dos  canaes  ])or  niide  $0 cooh 
municam  as  noticias  do  que  se  passa  em  Lisboa  á  sobr^ 
asseinblèa  e  a  todos  aquelles  chefes,  encarregados  por  ríhM 
cooperarem  contra  as  [)Otericias  coallisadas,  e  tudo  co«io« 
fosse  um  ministro  auctorisado  e  reconhwido  pelo  governei [Wf- 
tuguez-"<  Na  mesma  qualidade  de  commissarios  e  agertóà 
cotirençâo  nacional  em  Lisboa»  linha  o  mesmo  intendente 
nique  João  Jacob  Poppo  e  seus  irmãos,  Íícíu  cotno  Jacoim^R-il*'' 
ton,  sendo  estus  também  os  qne  ibe  davam  as  rjoltciasilíM 
por  cá  havia,  e  os  que  faziam  o  giro  das  suas  clandestinas  m^- 
ciações.  Era  provável  que  n*estes  juizos  houvesse  muila  pm> 
pitaçâo,  tomando-se  as  sus|)eitas  \mT  factc^s  consunímadíií  :ni3í 
também  é  ceilo  que  a  generalidade  dos  eslrangeiros,  re.^to- 
tes  em  Lisboa,  se  mostrou  de  tal  modo  partidista  das  dô«lJ> 
nas  politicas  da  França,  que  o  baixo  povo  e  as  íi"  "  ''^ 
portuguezas  niío  eram  inteiramente  injustas  no  pí\  ,  ^.....  l^^ 


'  OfScio  do  intendente  para  o  tnordotno  m6r,  cm  %\  de  uiaío  df  H 
*  Offleio  para  Martinho  de  Mello  em  1  de  dezembro  de  I71M- 


qoe  jmra  com  elles  tinliariL  Alfruns  íioiive,  como  o^;  já  citado^ 
CIíuitIl  Poppe  e  o  mesttio  Kalluo,  que  se  loniarani  até  sus- 
imlo^  de  j>íissart*in  avis^os  aos  corsários  francezes  para  apanha- 
rem os  m\m  põrliiguezes  de  mais  jmporlanle  íarregaçâo, 
bem  como  us  estrangeiros  do  que  tinham  noticia»  N  esta  sua 
suspeita  Maniqut?  envolvia  ate  um  membro  da  junta  ilo  com- 
aiercio,  que  sabedor  de  lodos  os  negócios  da  sua  repartição, 
relativos  ao  eommereio  e  ás  utilidades  que  doeste  podiam  vir 
ao  estado,  \m  eaTUpulisaria  faltar  aos  seus  deveres  para  sa- 
tisfazer aos  seus  dictames  partidários,  delatando  o  gue  sabia 
aos  inimigos  de  Porlupral.  Este  deputado  era  o  mesmo  Jacome 
Ratton,  a  respeito  do  (piai  acrescentava:  «E  lembro  Doeste  lo- 
gar  a  v.  ex,'  a  declaração  judidal  que  fez  o  tenente  coronel 
Denegrié,  genro  de  Francisco  Palliartí  que  reputa  o  dito  Rat- 
lon  por  um  partidista  da  cofivenrão  fmeional,  como  também 
já  dei  paríe  a  v.  ex/  com  a  mesma  declaração  do  sobredito 
Denegrié». 

Era  principios  de  junlio  já  o  mesmo  Manique  dava  parte*  do 
que  algumas  pessoas  de  ura  c  outro  sexo  o  ile  todas  as  jerar» 
cliias  se  apresentavam  com  luvas  e  laços  que  as  tornavam  sus- 
peitas»  de  que  resultava  a  necessidade  de  laes  cousas  se  prohi- 
bírismi  pois  se  lltes  ila\'a  o  nome  de  cocares  da  liberdade. 
Também  havia  quem  usasse  de  uma  piteira,  similhanle  ás  espa- 
danas de  duas  cores,  que  liavia  por  jardins  selectos,  a  que  tam^ 
l>em  cliarnavam  fita  da  íiherdtuk\  O  próprio  conde  do  Assu- 
raan  depois  bem  conhecido  polo  titulo  demarquez  deAloma, 
Sê  tomou  já  por  aquelle  tempo  alvo  da  murmuração  do  povo, 
porque  nas  guarnições  das  espadas,  que  mandara  fazer  para 
os  ofDciaes  do  seu  regimento,  ou  legião,  se  enconlravam  em- 
blemas (|ue  se  tornavam  suspeitos,  como  era  sair  de  uma 
t)arretina  um  pennacho  e  n  eila  igualmente  um  laço  a  que  cha- 
maTam  cocar  da  liberdade;  via-se  mais  nas  ditas  guarnições 
(  uma  sella  que  ia  atravessiir  uma  cobra  que  se  achava  enros- 
1    cada,  outro  novo  motivo  por  que  o  povo  começou  a  fazer  do 

I 

1  OíTicjo  diriíriíio  ao  inarqiiez  mordomo  mor,  presidente  do  erário,  de 
4  dí:  junho  de  171)4. 
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conde  idèas  negras,  que  de  mais  a  mais  se  agfgravarani  cjiiando 
viu  as  Tardas,  pelo  mesmo  conde  ndojjtadaspara  a  Siua  dita  le- 
gião, feitas  a  similtiança  dos  fardamentos  francezes,^lteraii# 
com  isto  o  í]uc  mandava  o  regulamento  e  o  padrão  do  exer- 
cito  í|ue  se  achava  no  arsenal '.  O  próprio  duque  de  Lafots  e 
o  abbade  Correia  da  Serra^  seu  hospedo  e  particular  arm<ít>, 
se  tornaram  suspeitos  a  Manique:  «Devo  tornar  a  repelir  a 
v.  ex.*,  dizia  eUe  em  oílicio  seu  ao  niarqucz  mordomo  mòr, 
que  o  ministro  residente  da  America  do  norte,  e  o  seu  re^^po 
ctivo  cônsul,  são  dois  jacobinos  sem  hesitação,  que  este  ul- 
timo frequenta  a  praça  do  Commercio  onde  oonconem  de  tarde 
um  francez  que  esteve  preso  no  Limoeiro  por  niím,  ha  seis 
para  sete  annos,  pouco  mais  ou  menos,  peias  letras  falsascom 
que  roubou  a  uns  banqueiros  de  i^arís,  e  de  algumas  praas 
da  Europa,  onde  negociou  as  mesmas  letras;  o  abliade Cor- 
reia da  Serra,  amigo  jjarticular  do  sobredito  ministro  e  côn- 
sul, e  estes  vão  a  casa  do  duque  (era  o  de  Lafões)  procura-lo, 
segundo  me  informam,  e  me  dizem,  í]ue  todos  frequenlani 
uma  quinta  em  Braço  de  l*rala,  denominada  do  J\lfaiate,  oode 
concorrem  mais  pessoas,  que  tico  a  averiguar,  e  onde  e$U 
uma  estrangeira,  de  quem  ainda  nao  tenho  maior  indaga* 
cão*».  Manique  tornqu-se  por  aquelle  tempo  activíssimo  per- 
seguidor dos  maçons  e  jacobinos.  Na  rua  Formosa  foi  elle 
descobrir  uma  casa  de  pasto,  onde  se  juntavam  muitos  a- 
trangeiros,  jiarliculnrmente  francczes,  que  ali  se  enlretinliaiu 
cantando  letras  revolucionarias  e  fallando  da  liberdade  cíjííi 
taiita  franqueza  como  se  faria  em  França,  ameaçando  os  thnv 
nos,  e  dizendo  que  melhor  era  estar  no  Terreiro  do  Paço  a 
arvore  da  liberdade,  do  que  a  estatua  de  el-rei  D.  josè  l 
D*aqui  resultou  mandar  logo  prender  os  donos  da  dita  casa  de 
pasto,  que  eram  italianos,  tendo  a  mesma  sorte  dois  franceses 
que  no  Rato  tinljam  íambem  outra  igual  casa,  na  qual  havia 
as  mesmas  scciías.  Por  aquella  occasião  remelleu  elle  duas 
relações  de  jacobinos  ao  marquez  mordomo  mor,  unia  d^ellas, 


1  OÍTicio  para  o  marquez  mordoíno  mór  de  5  do  itay&mbru  de  175 

2  \VJ4  os  docuriieníos  n."*  21,  ti- A,  S21-D  e  âl-C. 
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marcada  com  a  lotra  A,  eonlinha  os  nomes  dos  indivíduos 
que  immí^dialaniLMiíe  deviam  ser  mandados  para  fora  do  reino, 
e  outra,  marcada  com  a  leira  B,  ora  a  dos  que  deviam  ser  es- 
pionadoí;  para  terem  a  mesma  sorle,  logoqae  contra  si  tives- 
mm  a  mínima  desconfiança,  por  isso  que  o  príncipe  de  Por- 
tugal era  sendor  do  reino  e  n^elie  podia  ler  quem  muito  bem 
lhe  parecesse.  O  receio  do  referido  Manique,  quanto  á  in- 
Iroducoo  e  conserva^^ão  dos  estrangreiros  no  reino,  era  tanto 
maior,  quanto  que  Itie  constava  terem-se  mandado  de  Paris 
para  dilTerentes  paizes  da  Europa  cincocnta  propagadores  das 
idéas  revolucionarias  para  n'elies  as  disseminarem  e  procura- 
rem revoltar  os  povos  contra  os  seus  soberanos,  munindo-se 
os  ditos  individues  de  passaporles  de  diversas  nações,  laes 
como  allemaes,  italianos,  inglexes,  suecos,  russos,  hollande- 
zes,  ilinaniarquejíes  e  americanos»  e  nrascarando-se  com  o  ti- 
lulo  de  gratides  personagens,  para  poderem  mais  livremente 
transitar,  e  entrarem  em  qualquer  reino,  para  n'elle  reaiísa- 
rem  as  suas  intenções  *. 

Nomeio  de  tantas  partes  de  policia  mandadas oíllcialmento 
ao  governo,  alem  de  outras  mais  (jue  da  propósito  omitli mos, 
para  fugirmos  á  justa  censura  de  monótonos  e  enfadonhos,  ó 
do  rasHo  confessar,  que  da  parte  do  intendente  Manique  ha- 
via demasiado  zelo  do  serviço,  fundado  em  a|)prehensões  ex- 
cessivas,  a  respeito  de  certos  individuos,  que  nada  mais  tinham 
contra  si  que  a  repulacâo  de  litteralos,  reunida  á  de  se  terem 
por  isentos  de  fanatismo,  ou  quando  muito  de  pouco  devotos 
em  pontos  de  religião,  crimes  que  por  aquelle  tempo  seollia- 
vauã  como  da  maior  gravidade,  i^eputando-so  como  inimigos 
do  rei,  w  portanto  partidistas  das  doutrinas  lilieraes,  os  qiie 
de  taes  crimes  eram  aucusados*  Acreditamos  pois  que  na  con- 
ducta  de  Manique  a  regra  tini  ia  excepções;  mas  também  à 
justo  dizer  que,  na  grande  maioria  dos  casos^  se  os  seus  juí- 
zos i>odem  ser  accusadosde  temerários  no  momento  de  os  ter 
feito,  o  tempo  veiu  depois  comprovar  a  sua  exactidão.  Seja  po- 


1  OÍIIdo  do  inteiiflejtte  p^ra  Luiz  Piuto  de  Sousa,  em  5  de  Julho  de 
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'rém  como  for,  certo  é  rjiie  alinins  liomons  de  reconhocida  lit- 
lífralura  foram  por  aquelle  tempo  perseguidos,  s+.*m  liavtf 
joslo  motivo,  ou  pela  inquisifão,  ou  pela  policia»  e  ás  iwis 
mesmo  |Mjr  ambas  eilas  juíáameiíle.  Lnlre  as  mais  imUm^ 
victJmas  da  inquisição  no  annn  ile  1778  r  ; '  -  f:  o  [«- 
dre  rraneisco  Manuel  du  Na^cirueiito,  bem  i.-  rioPiif* 

oaso  liisítaDO  peto  seu  nomo  {>oclieo  de  Kilinto  Elysio,  âeJido 
por  tal  motivo  obri^^ado  a  emigrar  para  França,  levaiitlo  lawi* 
bem  ix)r  compariheiro  do  seu  infortúnio,  e  pela  mesma  aec»- 
saçao  de  libertino,  outro  joveii  fie  aI>aiis;ido  lalenloem  sí"ít'ii* 
cias  naluraes,  Feltx  José  de  Avellar  Brotero*  Mais  iofWiz  è) 

ipie  os  dois  preci^denles  ornamentos  <la  nossa  pátria  f ' ' 

bem  n  aquelle  anno  uma  terceira  victima,  votada  aos  - 
rores  |)ela  inquisição,  t;il  foi  o  nosso  insigne  malliemaiicoc 
lente  da  universidade  de  Coimbra,  José  Anastácio  daCuiila 
cujo  crime  talvex  nau  fosse  mais  do  que  a  sua  alia  cafiaciiia^k 
que  transformou  em  seus  íijíadaes  inimigos  os  que  sõseífc* 
veriam  prezar  de  o  ter  por  colíega  no  magislerio  da  màm^ 
tlade,  entrando  iritelizmeute  no  numero  de  Uies  inimigos íiuím 
nome  iduslre  nas  sciencias  matbeinaticas,  tal  eomooilete 
Monteiro  da  Rocha,  No  dia  I  de  juilio  do  dito  antio  tie  I17Í 
entrou  Jasè  Anastácio  da  Curilia  nos  cárceres  da  iH'! 
de  Coimbra,  que  contra  elle  proferiu  a  sua  sentença  i.. -^. 
15  de  setembro  do  meríUiO  aiuio,  |)arecendoa  todoso$scu5 
juízes  ser  elle  ròn  do  crime  de  heresia  a  apostasia,  [kíts» 
persuadir  dos  erros  do  f teísmo,  lolerantismo  e  indiiT' 
mo,  tendo  píira  si  e  crendo  que  se  salvaria  na  observ;j 
lei  natural,  como  a  sua  rasSo  e  a  sua  sctencia  lhe  diclassft 
sem  a  sujeitar  a  algumas  leis  nu  preceitos,  e  sem  a  n^nW 
pelos  dogmas  da  religião  revelada,  que  não  acreditava,  liití» 
lambem  por  iíjjustas  e  tyrannas  as  leis  com  que  a  igiYJn  obft* 
gava  os  fieis  a  captivar  os  seus  entendimentos,  e  a  sujeitar  os 
seus  discursos  em  tjfísequio  da  fé.  Incurso  pois  em  eM^ 
munhão  maior,  e  na  pena  de  confiscaç5o  de  bens  e  nas  ihbís 
de  direito»  teve  por  castigo  sair  em  auto  publico  da  fe  na 
íurma  do  costume,  ouvir  n*elle  a  sentença  cora  habito  peoiten- 
ciai,  e  fazer  abjuração  dos  seus  heréticos  erros  e  apeslasiai 
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ndo  depoiâ  íibsoleto  ín  forma  eecksitr  da  excommtmhSo 
'  fnaior  em  que  incorrera,  e  seus  bem  conriscados  para  o  fisco 
e  amara  real,  lendo  reclusão  a  arbítrio  na  casa  da  congrega- 
|lo  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  em  Lisboa.  Esta  sen- 
lença  foi  em  Lisboa  confirmada  t*m  6  de  oiitulíro  p^iJa  mesa 
do  consellio  geral  do  santo  oflicio,  que  llie  fixou  era  Ires  ân- 
uos o  tempo  da  residência  na  casa  das  Necessidades,  onde  no 
primeiro  teria  dois  dias  de  penitencia  em  cada  mez,  sendo 
flepois  dejíradado  por  quatro  para  a  cidade  de  Évora,  não  de- 
vendo tornar  mais  a  entrar  em  Coimltrat  nem  na  villa  de  Va- 
lença. Por  este  modo  foi  a  sentença  do  conselho  geral  ainda 
mais  severa  rjue  a  da  iníiuisirlSô  de  Coimbra,  Seguiu-seaexe- 
curao  do  accordfio,  qne  elTecti vãmente  teve  logar,  em  auto 
publico  da  fé,  celebrado  na  sala  do  palácio  da  inquisição  aos 
If  do  referido  mez  de  outubro,  a  que  assistiu  o  cardeal  da 
Cunha,  então  inquisidor  geraH. 

Outro  sábio  naturalista  porluí^iiez  foi  igualmente  alvo  das 
vistas  da  inquisição  em  1786,  tal  foi  o  famoso  abbade  José 
Francisco  Coneia  da  Seira,  qm  na  sua  volta  a  Portugal  m 
tornou  também  suspeito  cm  matérias  de  politica  ao  inlenilenle 
geral  da  policia,  vendo-se  por  esta  causa  obrigado  a  emigrar 
por  segunda  vest  em  1797.  Parece  todavia  que  n'esta  suspei^ 
Çio  do  intendente  iiouve  apprchensao  excessiva,  e  por  con- 
seguinte perseguição  injasta,  poisque  um  dos  seus  grandes 
crimes  era  ler  por  liospede  nas  casas  da  academia  real  das 
sciencias  ao  Poço  dos  Negros  o  famoso  naturalista  fj-ancex 
Pedro  Maria  Augusto  Broussonet^  que  o  mesmo  intendente 
Manique  dizia  ler  sido  secretario  de  Necker,  e  ter- se  feito  no- 
tar, quando  na  sessão  da  commeão  nacionaf,  de  que  também 
çra  deputado,  continuou  o  discurso  que  o  sobredito  Necker 
Ião  acabou  de  recitar»  por  lhe  ter  dado  no  meio  doeste  acto 
um  deliíiuio.  e  ainda  mais  conhecido  se  fez  [jor  ser  um  d^aquel- 
les  sanguinários  do  partido  de  Bobespierre  na  referida  con- 


*  Dkmnarió  biUiofímphicú  de  íiinoconcio  Fr«nc'Í3co  da  Silva,  vol*  ir, 
werb.  José  Anastácio  da  Giinha. 
»  Vej»  dúcmnento  n,"  31-A, 


Llâ 


vmçãú.  Parece-nos  haver  oqni  bastímle  ínesíicíiiilio  imias 
proposições  «le  Manique  a  rospeilo  tTesIe  salno  naiiinjisla 
francez.  Em  primeiro  lo^r^rnâo  nos  consta  que  Nocker  pcrliín- 
cesse  á  contenvão  nacional,  nem  qtie  n>lla  fallâsse  como  mi" 
nístro,  porque  muito  tempo  Ijnvia  que  caíra  tlopo*ler.  i|iía!íJo 
teve  logar  o  cliamaniento  da  convenção,  retirando-se  até  meítua 
da  França  em  1790.  Quanto  a  Broussonel,  também  imm^ 
consta  que  fosse  secretario  de  Necker,  e  muiln  menos  líiet- 
bro  da  referida  convenrão,  jã  porque  nada  se  áii  na  sua  Iíki- 
graphia  a  lai  respeito,  e  já  porque  se  o  seu  prucedimealo 
fosse  de  uma  exaltação  tal,  como  nos  seus  oflicios  ni>ln  \^mU 
o  intendente  Manique»  era  muito  provave!  que  não  livesst^fKir 
si  a  protecção  do  governo  inglez,  como  eíTectivamenle  leve, 
ou  a  do  ministro  inglez  em  Lisboa,  que  é  a  mesma  cousa'* 
Deve  portanto  olliai^-sc  igualmente  como  deniasiadaiTit* 
excessiva  a  aiíprebensHo  que  contra  Broussonet  concdjeu  (♦ 
mesmo  intendente  Manique  ^  e  pela  mesma  forma  a  n-Miva 
ao  abbado  Correia  da  Serra,  e  ao  pi^opiio  duque  de  L-ifr^i^^» 
que  por  i  ff  uai  motivo  foi  também  envolvido  em  similbaiá^ 
estigma,  não  tendo  provável metJte  a  liospedagem  que  jmia- 
ram  a  Bt^oussonet  outra  c^usa  mais  que  a  grande  repiaUrja 
scienlifica  do  viajante  francez. 


*  Veja  doe  amento  n.*'  21-41 

*  A  biographl;i  de  Broussonel  apenas  diz  o  seguinte ;  •NaiiÍJiií^ 
dezoito  Anno«i  derent!ou  a  sua  Uiese  inaugural ,  com  l*in lo  brilho.  <|ftí 
desde  logo  foi  nomeado  pam  a  sobrevivência  da  caddra  de^t-up*. 
sendo  recebido,  passados  seis  mezes,  membro  da  academia  das  scicn- 
cias.  Foi  durajite  a  sua  residência  em  Inglíiterra  que  coaieçoii  a  m 
obra  sobre  os  peixeí^.  Na  sua  volta  a  Paris  foi  imuieado  secrt^tario  h  ^ 
ciedade  de  agricultura,  e  em  I7BÍ)  mooibro  do  coílegio  elríitoral.  Ero 
i79í  deixou  a  França  para  se  dirigir  íi  Madrid,  pas&ando  depis  a  Up^ 
boa,  não  sendo  liquido  que  esta  sua  viagem  fosse  com  lins  poHlio^ 
como  acreditou  Manique,  nem  si^ndo  raesmo  provável  que  o  fcásé,  Sit 
José  lianckii,  baronetcT  presidente  da  soriedade  real  das  scieíirtas  eni 
Londres,  niio  s6  Ibe  mandou  púr  á  sua  disposiçAo  em  Lisboa  IímÍ"  »  à- 
nheiro  que  precisasse?  mas  at*i  o  fez  nomear  medico  da  enihai\atíât«'íJ- 
vi;ida  pelos  Estados  tinidos  ao  imperador  de  S^larrocos,  s^^ritío  úffn^ 
nomeado  cousul  fruncez  cm  Tetieriíre.  Em  17Uti  voltou  a  MoJiipt-liJfrí 
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Nas  porseguiçues  do  Manique  era  Í79S  figura  como  mais 
di^linclo  um  Mntnie!  Telles  de  Negreiros,  que  elle  dizia  ter  já 
sido  penitenciado  pelo  santo  olficio  por  culpas  de  libertina- 
gem como  lèdor  de  livros  incendiários,  e  por  fim  sectário  das 
doutrinas  revolucionarias  da  França  *,  crime  que  contra  si 
tinham  todos  os  que  se  dedicavam  a  similhante  leitura.  Dois 
annos  depois  foram  também  perseguidos,  igualmente  por  cul* 
pas  de  libertinagem,  o  nosso  fiuuoso  poeta,  Manuel  Maria  de 
Barbosa  du  Bocíige  e  o  cadete  André  da  Ponte  do  Quintal,  em 
casa  de  quem  elle  estava,  sendo  a  sua  culpa  a  achada  de  um 
escriplo,  ou  composição  poética,  a  que  elle  intendente  chamou 
infame  popel,  impio  e  sedicioso^  que  tinha  por  titulo  Verda* 
des  duras^  e  principiava : 

Pavorosa  iíluâão  da  eternidade 

e  acabava  pelo  verso 

Oppiímir  seus  iguâes  com  férreo  jugo  ', 

Ambos  estes  indivíduos  foram  presos  pela  intendência  da 
policia,  e  por  ella  reniettidos  depois  ao  santo  oITicio  para  to- 
mar conhecimenlo  dn  crime  qne  se  llies  imputava,  o  que  leve 
logar  a  7  de  novembro  de  1797,  tendo  a  sua  prisão  sido  eíTeh 
toada  aos  Í0  do  agosto  do  mesmo  anno*  O  seu  processo  correu 


stin  palrin,  onde  foi  nomeado  professor  ãe  botânica,  vindo  a  morrer  no 
aiino  ík  J807.  CompoJí :  V(iria*  põsUinnei  arca  rfipirationem ;  Icítíatogia 
iisif*nfi,  pimum  dncripfhnfti,  et  iconês,  fie,  Anno  i^ml  OU  Calendário 
pura  mo  th  cultivador ;  Â  fothn  do  cuitirador,  oito  volumes  de  4.*",  etc- 
Foi  Bmussonet  o  priíueiro  que  transportou  para  a  zoologia  o  s}  st  ema  de 
noníienclatura  e  dcscrípnâo  de  Lijineo,  euja  applicaçáo  se  achava  até  en- 
láo  nnicaint?rile  i"eslrií*ta  á  botânica.  Tamixím  Ifie  deveu  a  Franya  o  pri- 
meiro rebanho  de  merinos,  que  para  l;l  foram  de  Hespanlia,  e  as  cabras 
Angora.  Tinalmenle  enriqueceu  as  memoria!!  do  instituto,  dizendo -se  que 
por  siia  niorte  deixara  preciosos  manuscriplos» .  Era  portanto  um  homem 
dt'  trímsrendenle  talento  em  sciencias  naturaes,  ou  uni  dos  grandes  sábios 
no  tempo  em  que  viveu,  nílo  constando  jamais  que  fosse  politico,  e 
intiilo  menos  da  ordem  que  o  suppunha  Manique. 

I  V^a  documento  n."  it, 
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rápido,  poisqae  em  março  de  i  708  já  Bocaife  se  achava  re$i- 
úlnão  DO  mosteiro  de  S.  Bento  dii  Saoile,  para  onde  fôran?' 
cluso,  depois  de  desligado  da  inquisrâõ:  de  lá  pa>:»ou  depois 
por  ordem  do  iateiídeíite  para  u  convento  das  Nec-esstd.Tdtó^ 
nas  vistas  de  ser  ali  doutrinado  pelos  padrejg  da  coogr^giçio 
do  orataiio,  vêQiè>-£e  aocabo  de  poucos  mezes  posto eoiptoi 
liberdade*  Formk  também  ao  me^ím  mm  de  1707  aoo» 
dos,  summariados  e  presos  Frajidseo  l^^nacio  Cid  (to 
Castro,  o  capilào  reformado  Alexandre  Jos^  de  Am 
Francisco  de  Salle^,  ourives  da  praia,  u  padi'e  Lucas  de  Cam^ 
líos,  que  fora  religioso  dominicano,  Simão  Gooie^s  cirurgifc 
de  embarque,  e  o  ijacharel  António  José  Ferreíi^  dãNohF^ 
ya,  por  andarem  em  tlnbs  com  oníros,  pela  praça  étCm* 
mercio,  miãe  se  juntavam  iotlús  as  tardes ,  befn  comopry 
cafés,  bolkas  e  algumas  lojas  de  mercadores,  espalluindal 
zes  imiíias  o  sediciosas,  aproveitando  part  isto  o  pi 
mento  dos  frajicezcs  nos  seus  appiausos  ao  governí>  n^p- 
blicanOj  proferindo  liberdades  temera  rias,  e  malquiítatido 
com  impi^perios  os  maiíslros  e  se^rí-lirin^  «Tesiailii 
tendeote  geral  da  policia  pedia  ao  timqa\a  niuiduuiu 
em  officio  que  para  este  íim  lhe  dirigiu  \  que  n  est€5  re* 
se  fizesse  lusa  danMttf^c^^  de  rigor,  para  exemple 
fmíiios  gue  poderiam  ter  m  mesmos  setètimimtas  it^iMi 
fomes  rHfs.  As  expressões  de  andarem  em  clubs  pela  (j 
do  Commercio,  cafés,  boticas,  etc,  tornaram-se  muitó 
lebres  entiT  os  liberaes,  que  ao  encoutrarcm-se  em 
supÊTior  a  dois,  cusluma\am  perguntar-se  se  anémm 
xmio  clabs.  Finalmente  ainda  no  mesmo  anno  de  1797  ta^ 
tamlicm  preso  por  motivos  políticos  um  estudante  deCoíiO' 
bríi,  que  mais  tarde  foi  distincto  lente  de  mathemalics  oa 
antiga  academia  reai  da  mariídia  (hoje  escola  polj  teduiiaj. 
Francisco  Simões  Mai^giochi,  lendo  por  crime  a  suppaãtií 
de  auctor  de  um  jjupel  destinado  a  revoltar  os  povoSi  íl 
moslrar-lhes  a  occasião,  que  para  siinilbanle  fim  devia« 
aproveitar,  papel  era  que  ao  mesmo  tempo  se  atacavi  i>  írí- 
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bunal  <Io  siMt  ilfeio,  os  seus  ministros  e  ale  o  principí?  re- 
gente ':  a  soa  prisão  elTeÍliioy-se  no  dia  10  de  julho  do  ilito 
anno  de  17&7.  sendo  sollo  a  tti  de  atiril  de  ITSJS.  Mas  se- 
fona}  o  que  se  lé  em  uma  bioíiaphia  anonyina  d  esle  nota- 
conleíuporaueo,  impressa  iia  iniprensa  nacional  em  tH*ãS, 
'gifxlii  iiao  foi  auctor  de  similhaiile  iia[iel*  eoulando-se  na 

bio^aptiia  o  faclo  acima  referido  pela  seguirjk'  forma; 
oonceilo  que  entre  os  esludanles  e  nieslres  lhe  vale- 

n?  '  :      ír^  alma  e  a  culliira  do  espirito,  quiz  a  s<irie  que 
acresrr^  lebridade,  que  no  anno  de  !797  ad(|uinu  por 

um  aconleeimenlo,  que  veio  pôr  â  prova  seu  leraniado  ani- 
mo, Aindaque  a  esse  tempo  não  fo^^r  ^ry:i]  n^síe  letuo  a 
iropa  ú'A>  diHiírinas,  que  em  Fram;;!  liiilia  de^Mi volvido  a  r6- 
^ueXiu.  i' « <■!  (n  f|ue  nao  faltavam  symptomas  de  terrni  l:;ui1io 
prfíselyUíS*  parliculannenle  enlre  a  mocidade  i-iinln^si,  i  \ai- 
tada  com  a  lêilunt  dos  livní^  em  qiií'  ;niil;iv;trn  djs>ennnadas, 
€  mal  li^^ada  a  ordem  de  cousas  r>L:iÍH.  In  h];i,  K  eoiuo  nem  a 
fmieiícii  a  mnlínha,  nem  era  feita  na  ai  lo  da  dissimulação. 
com  o  ardor  e  entlvusiasmo  das  primeiras  id.idr^:.  ímHrjava 
instituições  antigas,  e  juslamente  indijrnada  contra  aí|ui:llas 
que  pareciam  querer  levar  a  fisciílisarão  alè  ao  pensamento 
do  homem,  pat*^nleava  menos  apreço  pelo  systema  de  goverjio 
^<iue  vivia  sujei  la.  O  governo,  a  qu(^m  tâo  perigosas  novida- 

Iraziam  tornado  de  receios,  íluctuando  em  incei tezas,  sem 
salier  como  alalhassi?  o  mal  que  o  ameaçava,  ajnlundia  os  re* 
volucionai-ios  t^om  os  Ví^nladeiros  (latriotas,  que  desejavam  as 
«fi>rmas  uleis,  reclamadas  pelo  tempo;  e  se  alguma  vez  se 
^Mostrava  desejoso  de  animar  as  sciencias  e  as  artes  e  creava 
acndemias,  tolerava  que  a  iní|uisii;ao  exercesse  futicções,  e  não 
€olubia  os  arbítrios  do  eelebre  inlendenle  da  pí^^ida,  que  só 
via  pedreiros  livres  e  jacobinos  nos  homens  que  a  aborre- 
ciam; reconhecia  a  necessidade  dos  conliecimeíitus,  descíjn* 
fiava  dos  homens  de  luzes,  E  retendo  ainda  tudo  o  antigo  po* 
der  e  a  consideração  que  lhe  davam  lialiilos  tle  séculos,  as 
1   idéas  do  tempo  começavam  a  minar-Uie  teutamoole  a  exisleu- 

f       ^  Veja  dociim^lo  n.**  fS, 
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cia,  e  acontecia  que  uma  prisno  por  opiniões  politíiMS  rpcont- 
mendava  á  eslimaçrio  ílas  mais  illusiradas  classes,  Mo  tá 
oulra  a  origem  de  aigunia  repulaçà»,  que  vimos  ainda  em 
nossos  dias,  e  pôde  dizer-se,  nao  foi  outro  todo  o  seu  fuoà' 
mento,  senão  uma  perseguição  do  gover'no  ou  da  inqulsirâo. 
A  inconsideração  de  um  mancebo,  que  na  jornada  úe  (kíim- 
bra  para  IJsboa  teve  o  desacordo  de  ler,  peratite  [iemm 
desconliecidâs,  uma  ode  a  Bonaparte  e  um  esaipto  em  ijiie 
se  pretendia  provar  a  s*antagem  do  systema  democralicí»,  deu 
motivo  a  algumas  perseguições,  que  i'ec4.>rda  a  Ijistomdo 
tempo.  Apprehendidos  por  ordem  do  in  tendente  os  imim 
houve  quem  asseverasse  que  o  sr.  Margiochi  fora  o  auctor  ò 
ode;  e  ou  porque  o  recaio  desse  corpo  ao  que  nao passava  Je 
obra  da  leveza  dos  poucos  annos,  e  realmeote  se  acreJii^i^í^^ 
que  bavia  uma  conspiração»  ou  porque  parecesse  propriu 
aproveitar  a  occasião  para  enfrear  demasias  liberaes,commet- 
leu-se  a  um  magistrado  a  commissao  especial  de  passar  a 
Coimbra  para  com  todo  o  apparalo  da  justiça  toraítr  eonlieci- 
mento  do  caso.  Advertidos  a  tempo,  alguns  dossnpposloscíuih  ' 
pi  ices  passaram  a  paizes  estrangeiros,  outros,  aindaque  sectm- 
servaram  no  reino,  poderam  subtraliir-se  ás  diligencias  da  lu- 
ctoridade:  conta-se  no  numero  dos  primeims  o  sr.  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira.  O  sr,  Margioclii  foi  preso:  mas  a  -^  ^ ' ' 
slancia  e  serenidade  de  animo  baldaram  os  rigores  e  i 
empregados  pelo  juiz  para  exlorquir-Ihe  confissões;  e  to* 
mando  poi*  distracção  o  estudo^  a  que  continuou  a  applifiir-^^ 
com  ardor,  deu  todas  as  provas  de  ter  em  nenlmma  OTtao 
martyrio,  se  lhe  queriam  conceder  a  merco  deoevÍtaratr<N» 
da  baixeza  da  delação.  Elie  não  era  o  auctor  da  ode,  emiÈ 
de  uma  vez  llfo  ouvimos  dizer,  que  não  quizera  lé-la  feiío 
ainda  em  estudante :  bem  sabia  quem  a  fizera,  e  que  essa  cí]lr 
fissão  tlie  abreviava  os  padecimentos,  erecommendavapan 
adiantamento ;  mas  os  homens  da  tempera  do  sr.  Mariíkodti, 
já  em  moços  se  mostram  veteranos  nos  princípios  de  lio&ra^i 
na  iirmeza  de  caracter.  Ao  cabo  de  nove  mezes  e  meio  dt? 
prisaOj  nao  tendo  nenhum  dos  seus  amigos  conseguido  ijEífi 
uma  só  vez  requeresse  que  o  soltassem,  recuperou  â  libet' 
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dâde,  e  tomou  os  graus  na  universidade.  Assim  começava  este 
homem  i Ilustre  a  sua  carreira,  victima  de  uma  catuniuia»  a  que 
dera  peso  a  suspeita  de  professar  princípios,  que  mais  larde 
deviam  acarretar-lhe  todo  o  género  de  raorliflcaçrio  e  incom- 
modo'». 

Por  este  modo  temos  dado  ao  leitor  um  resumido  quadro 
do  apparecimenlo  da  famosa  revolugao  franceza  de  1789,  do 
seu  progrcsisivo  andamenlOs  e  declinação  alè  tornar  ao  governo 
monarchico,  elevando  a  imperador  Napoleão  Bonaparte :  de- 
mos igualmente  noticia  da  maneira  por  que  a  Inglaterra  a  olliou 
DOS  primeiros  tempos  da  sua  existenciaj  bem  como  as  C4jrtes 
i1e  Madrid  e  de  Lisboa ;  e  fmalmente  como  ò  que  enlre  nós 
foi  contagiando  os  espirilos  e  promovendo  sectários  ás  doutri- 
nas liberaes,  não  obstante  os  esforços  e  diligencias  que  para 
obstar  a  similliantes  cousas  empregara  o  governo  portugucz> 
recorrendo  a  todos  aquelles  meios,  que  osystema  despótico  lhe 
fornecia.  Feito  isto,  passaremos  agora  a  historiar  as  guerras, 
que  em  toda  a  Europa  promoveu  por  tamanho  numero  de  an- 
noSj  guerras  em  que  também  Portugal  foi  parte  activa,  tor- 
nando simílhanlc  epocha  para  sempre  memorável  nos  seus 
annaes  militares,  sendo  cila  seguramente  uma  das  mais  glo- 
riosas que  n'eltes  se  tem  visto,  tanto  pelos  grandes  esforços 
que  empregou  para  sustentar  a  sua  independência,  não  se 
poupando  para  o  conseguir  a  sacrificios  de  espécie  alguma, 
mmo  pelos  heróicos  feitos  do  seu  exercito,  praticados  em 
tamanha  copia,  e  que  lhe  deram  direito  a  ser  considerado 
como  um  dos  mais  aguerridos  e  bravos  que  a  França  vira 
contra  si. 


'# 


1  Fnn cisco  Simões  Marg iochi  (nascido  em  Caielks,  freguezia  da  Aju- 
da, aos  5  de  outubro  de  1774,  e  fnllecido  em  Lisl)oa  m  larde  de  6  de  ju- 
ntio  de  IB:!8)^  foi  uin  dos  mais  distinclos  niathemalícos  do  sou  lempc 
em  Portugal,  dando  provas  do  seu  saber  na  sciencia  que  professava,  e 
em  que  se  form;ira,  nas  varias  memorias  que  em  1814  e  1821  se  pubíica- 
ram  na  collecç^o  das  da  academia  real  das  sciencías  de  Lisboa,  de  que 
foi  Bocio,  sendo  n'elia  admiti  ido  aos  15  de  novembro  de  1812. 
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CAPITULO  IV 


k  éecltn^io  di^  PJlDiU  provoca  ém  Parii  i  «nMaçâo  di  p1«be,  t  iavuto  da  âpotínla 
r«AÍ  «n  10  de  AgQ«ta  d#  I7&t,  e  por  ^m  i  dtpOMf  Ao  dê  LdIk  XVI,  d^oade  prvretn  m 
itfdi  do  imbaiiaáar  íngln  daqaellt  cidade,  «  ãi  primai  ri  >  iodiíposiçò^s  eotre  i  la- 
(telirn  «  1  França,  bem  t^mo  u  dft  iktpaob»  oom  a  iDêSioa  frança,  aeodu  lUJ  laelA 
á*ailft*  circuinstaiiciai  qo£  o  formo  partugtici  ««propot  o«io<iiar  tin  tratado  diferi- 
pUce  allÍAoca  enLre  PnrLagaU  Iíiflal«rrji  «  Heipaoba,  o  qw  nlo  «od^^Jd.  A  dseiifs 
da  rêinba  D.  Haria  1  fai  c^m  que  i^a  filho  u^oioa  ii  adminJalraflo  do  reino ,  oOttMfv 
vandú-M  o  mttjno  iDÍiLÍ»l«riq  ç  o  dicíeiio  ijittfoia  de  poLiticij,  tcmpre  boati»  i  Fraifi» 
parLícularaieal«  depol»  da  morle  d«  Luii  XVfj  Ti!Qdo*«e  catão  Partaga]  negociar  oam 
loglaterr»  o  Iiei>p«oti&  dau  Isciteii^s  eipêãai»,  detlíftadai  a  fãi^r  ^tterra  áqiivllâ 
poteocia*  da  i}iial  aio  qoii  adiDiitir  rcpreicotanti  diptomalico  em  Lia  boa,  mOo»  a  qós 
»&  Mf  BID  começar  cUa  a«  aua^  boililidad&d  eoatra  Porliafai^  eikmaâu  pdo  afiraa- 
me^iQ  dõt  i«ni  urioa  «k  ccmaivrcKi' 


Os  motivos  que  a  corte  de  Lisboa  tinha  para  se  precaver  a 
tempo  contra  as  tentativas  dos  revolucionários  de  Paris  eram 
justos  e  rasoaveis,  ]á  em  raslo  da  natureza  e  exaltação  das  dou- 
trinas polilicaa  dos  mesmos  revolucionários,  diametralmente 
oppostas  á  natureza  e  á  indole  do  governo  da  dita  corte,  e  que 
por  ella  forçosamente  haviam  de  ser  condemnadas,  desejando 
com  o  maior  empenho  aniquila-las,  e  já  em  rasão  dos  gran- 
des esforços  que  os  mesmos  revolucionários  faziam  para  as  in- 
troiluEirem  no  paiz»  d'onde  veiu  a  necessidade  da  mesma  cÔrte 
buscai^  afugentar  o  mais  pequeno  gérmen  da  sua  propagação, 
como  attentatorias  do  poder  real  e  absoluto  que  a  todo  o  custo 
os  ministros  da  coroa  buscavam  manter  intacto  em  Portugal. 
A  Hespanha  seguia  o  mesmo  trilho,  sedaria  dos  mesmos  prin- 
cifrios  e  regida  pelo  mesmo  governo,  havendo  n'el!a  mais  uma 
espí^cialidade,  lai  era  a  da  sua  casa  reinante  ser  linha  segunda 
da  familia  dos  Bourbons,  cujo  chefe  via  lao  vilipendiado  pela 
mais  infrene  c  exaltada  demagogia.  Ligada  portanto  á  monar- 
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cliia  francesa  polo  pado  de  família  tie  15  tle  agosto  de  ÍTCf, 
por  meio  do  rpial  se  mantinlia  a  alliança  das  duas  coroas  iJesíltí 
o  tempo  de  el-rei  D.  Filippe  V,  a  corte  de  Madrid  cuididosa- 
mente  espreitava,  e  a)mo  ofTensa  i*roprÍa  recebia  os  araargos 
dissabores  por  qup  os  revolurionarios  fi-ancezes  íatii  em  P,irís 
fazendo  passar  o  infeliz  Uiíz  WI,  e  tanto  por  esla  causa  como 
igualmente  pela  de  evitar  as  tentativas  e  esforços  que  a  propj- 
gaiiila  revolucionaria  fazia  para  introduzir  no  interior  dami^s* 
ma  Hespanha  as  doutrinas  demagogas,  que  com  tanto  cntíiii' 
siasmo  agitávamos  parisienses,  entendeu  tamlíem  premunir- 
se  contra'  taes  tentativas  e  esforços  peto  estabelecimento  di:^ 
cordoes  militares,  que  como  já  se  disse  mandara  poi^tar  Jiaii 
fronteiras  da  Biscaia,  Navarra,  Aragão  e  Catalunha,  dequere- 
sultou  estabelecerem  também  os  francezes  outros  que  taes  cor- 
does  da  parte  do  seu  paiz  junto  aos  Pyreneos,  na  Gasconha  (í 
Roussillon  de  observação  aos  hespanlioes.  Por  este  modo  Por- 
lugal  estava  assim  defendido  pela  Hespanha,  cuja  politica  m 
por  então  conforme  inteiramente  á  sua,  de  que  resulloa  não 
tomar  por  aquelle  tempo  medida  alguma  militar  de  prevenção 
para  seu  resguardo.  Pela  sua  parte  a  França,  vendo  a  altitude 
ameaçadora  em  que  para  com  clia  se  iinbara  collocadoa  Aos- 
Iria  e  a  Prússia,  lambem  activamente  se  ia  dispondo  pana 
guerra  que  tão  imminente  lhe  estava.  Segundo  o  relatório  t|i' 
um  dos  membros  da  commlssão  militar  leu  na  assembléaty«- 
Htiitiinte,  a  França  tinha  já  preparadas  cm  sua  dcfeza  e  po^la^ 
em  pè  de  guerra  as  suas  foríalezas  da  fronteira»  tanto  Julado 
do  norte  como  de  leste.  Sem  contar  a  sua  artilUeria  naval,  tiaha 
já  promptas  10:716  bocas  de  fogo,  entre  as  quaes  se  contuvaiB 
1 :300  peças  de  artilheria  de  campanha :  tinha  mais  i8*5(HHX)t.i 
arráteis  de  pólvora  com  245:480  espingardas  de  sobresalente. 
O  seu  exercito  já  então  se  elevava  á  considerável  força  de  ho- 
mens á24:3GO,  a!em  de  mais  54  batalhões  de  guardas  mio- 
naes  moveis,  e  de  40:000  recrutas,  que  ainda  não  estavaro  com- 
pletamenle  armadas*  Tal  era  o  estado  das  cousas  mililare^^d-t 
França  no  anno  de  1791,  de  modo  que  na  primavera  dose* 
guinte  anno  contava  o  governo  francez  ter  para  sua  derpeaem 
campo  um  exercito  de  400:000  homens,  pouco  mais  ou  me- 


m 


oos.  Com  esles  dados  concluiu  o  relator  da  commissao,  dizendo 
com  emphasis  que  níío  linha  receio  algum  das  coallisôes,  por- 
que se  toda  a  Europa  se  coallisasse  conlra  a  França,  toda  a  Eu- 
ropa seria  em  breve  tempo  vencida  e  libertada  pelos  exercilos 
da  l^Yanra.  Entretanto  segui u-se  á  declaração  de  Pilnitz,  em 
í|iie  já  falíamos,  com  data  de  27  de  agosto  do  dito  anno  de 
1791,  o  utíittmtum  da  corte  de  Viernia,  participado  pelo  vice- 
cliancciler  da  dita  côrle  e  estado,  o  conde  de  CobeotKel,  ao  em- 
baixador francez,  mr.  de  Noailles,  no  qual  da  parte  do  rei  da 
Hungria  e  Cohemia  se  dizia  o  seguinie:  «Que  aquella  nota  com 
data  de  18  de  março  de  1792,  continha  a  resposta  ás  reitera- 
das questões  que  se  lhe  acabavam  de  fazer  em  dala  de  4  do  re- 
ferido mez  de  marco,  e  que  tanto  menos  se  podiam  mudar  as 
disposições  expressadas  n  aíjuella  nota,  quanto  ellas  encerra- 
vam laml}em  a  opinião  de  e!-rei  da  Pnissia  sobre  os  oegocios 
da  Franca,  opinião  conforme  em  todos  os  pontos  â  de  el-rei 
da  Hungria ".  Á  vista  pois  d'islo  a  Franca  declarou  formal- 
mente  pela  sua  parle,  no  dia  W  de  abril  do  referido  anno  de 
I7í>2,  guerra  ao  rei  de  Hungria  e  de  Uoliemia.  Luiz XVI,  indo 
á  a:ssembiéa  nacional  n*aquelle  mesmo  dia,  fez  ler  pelo  seu  mi^ 
nislro  dos  negócios  estrangeiros  a  opinifio  do  seu  conselho 
sobre  a  situação  da  França,  relativamente  à  Allemanha;  con- 
clujndo  por  uma  formal  proposta  para  aquella  declaração  de 
guerra,  a  qual  a  assembléa  nacional  eíTectivamente  approvou 
logo  na  sessão  do  referido  dia  SO,  na  conformidade  da  consti- 
tuição franceza*  Em  consequência  disto  repeliram-se  os  cor- 
reios para  Londres,  como  exigia  lao  importante  assumpto*  Os 
fundos  inglezes  baixaram  logo  6  e  7  por  cenlo,  antevendo-se 
que  por  esta  maneira  eslava  incelada  uma  guerra  que  por  mais 
de  vinte  annos  Iravia  de  assolar  a  Europa.  O  ministério  inglez 
foi  desde  então  posto  em  grande  apuro,  prevendo  bem  a  grave 
complicação  dos  negócios  futuros.  Seguramente  não  lhe  era 
possível  ver  com  indilTerença  os  euormes  armameiílos  terres- 
tres que  a  França  eslava  fazendo  por  aquella  causa,  e  ainda 
menos  ver  os  marilimos,  cousa  que  por  certo  a  obrigava  a  au- 
gmentar  proporcionalmente  as  suas  forças  navacs.  Firme  toda- 
via no  sjslema  que  adoptara^  começava  a  reduplicar  de  atlen- 
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ç3o,  de  actividade  e  vigilância,  para  com  uma  situação  taonofa 
e  Ião  critica,  como  então  era  aquella  em  que  ioda  a  Euí-opa  se 
Yia>  o  que  aliás  se  lhe  tornava  necessário  na  combiDaçaii  doi 
aecic}enles  possíveis  com  a  preservação  própria  e  comosseoá 
interesses  nacionaes.  De  tudo  isto  resultíiram  logo  em  Lonilrês 
as  mais  vivas  apprehensões,  que  tomaram  necessária  a  iiis«r- 
râo  por  ordem  do  governo  do  seguinte  paragrapho  era  íoiiii 
as  gazetas  d  aquella  capital:  tQue  se  tinha  a  felicidade  ikme- 
gurar  ao  publico  com  a  maior  conOança  que  os  rumores  arli- 
íiciosamente  propagados,  de  deverem  expedir-se  cedo  as  or- 
dens para  o  alistamento  forçado  de  marinheiros,  eram  toUl* 
menta  faltos  de  fundamentos^  não  havendo  por  entãoameEor 
apparencia  de  acontecimento  algum  que  perturbasse  a  Lnm- 
quillidade  existente  e  que  tanto  convinha  que  continuaiset^O 
estado  da  Hollanda  também  dava  grande  cuidado  â  Gran-Breta- 
nlia,  maudaado-se  até  lord  Eigin  a  Paris,  encarregado  de  de- 
clarar ao  ministério  francez»  que  a  corte  de  Londres  esperan 
que  a  França  nâo  fomentasse  novas  desordens  na  HoIlaDda, 
por  nâo  poder  ver  com  indifferenra  as  tramas  que  para  tal  Iíqi 
se  urdissem,  nem  deixar  de  tomar  parte  contra  i]ualqucr  acoí' 
tecimenlo  que  perturbasse  a  tranquitlidade  da  republica  Ittl» 
landeza.  Foi  ent^o  que  o  partido  da  oppostç3o  no  parlaroeuiô 
britannico  abertamente  manifestou  a  sua  intenção  de  pi^por 
uma  reforma  na  representação  nacional,  e  na  duração  domei' 
mo  parlamento,  em  conformidade  dos  principios  dajs  associa- 
ções e  clubs  estabelecidos  para  similliante  Qm,  Mrs.  PiltvDufl* 
das  e  Burkei  expressaram  um  formal  protesto  contra  tal  re- 
forma, allegando  que  em  tempos  tão  tempestuosos  as  opiuito 
dos  homens  se  achavam  demasiadamente  agitadas  (>ara  decidi- 
rem com  acerto  ponto  tão  melindroso  em  similfiantec^tu^' 
ctura.  A  associação  que  em  Londres  provocava  aquella  refcr* 
ma  era  composta  de  cem  membros,  quasi  lodos  elles  pe^soaiÍÊ 
muito  peso  e  consideração  publica,  principalmente  pelos  seos 
talentos  e  principios  liberaes  que  tinham  adoptado,  o  não  # 
vidavam  manifestar,  contando-se  entre  ellas  mr,  Grey  e  loni 
Erskine,  Era  portanto  claro  que  os  ministros  receiavam seria- 
mente os  effeitos  do  espirito  reformador  que  no  paiz  se  ^ 
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tava,  parocendo-lliêâ  diflici!  no  meio  de  circumstancias  lacs 
pode-lo  L*onler  nos  limites  rjue  apparenlementc  se  lhe  dava* 

Entrelaolo  iam  progretlindo  em  Fiaura  cora  lodo  o  ardor  e 
eolhusíasmo  os  preparativos  da  í^ueira  conlra  a  Áustria  e  a 
Prússia,  vendo-se  o  baixo  povo  já  então  dominado  no  mais  alto 
grau  pelas  doutrinas  revolucionarias.  A  assembléa  nacional 
acolhera  com  o  maior  desdém  a  declaração  de  Pilaita:*  Umseu- 
llmenío  de  indignação  e  cólera,  liem  diílicil  de  expressar,  se 
apoderou  de  todos  os  corações:  «Digamos  á  Europa,  gritou  o 
famoso  deputado  Isnard,  que  se  o  povo  francez  tirar  a  espada, 
lançará  para  longe  de  si  a  bainha,  na  certeza  de  que  a  nao  irá 
buscar  senão  coroado  com  os  louros  da  victoria;  e  que  se  o^ 
gabinetes  estrangeiros  empenham  os  reis  r^uma  guerra  conlra 
os  povos,  nós  empenharemos  os  povos  n'uma  guerra  de  morte 
contra  os  reis.  iíifíamos  porlanlo  á  Europa  que  todos  os  com- 
bates que  os  povos  derem  por  ordem  dos  déspotas,  se  asse- 
melliam  ao  ataque  de  dois  inimigos,  incitados  por  um  pérfido 
instigador,  sendo  esse  ataque  feito  no  meio  da  obscuridade, 
de  modo  que  vindo  a  clariilade  do  dia,  lançam  de  si  para  fura 
as  armas,  abraçam-se  e  castigam  aquelle  iiue  os  enganou.  Si- 
miltiantemeníe  no  moiuento  em  que  os  exércitos  inhuigos  lu- 
tarem com  os  iiosso>,  o  clarão  da  pbilosopliia  lhes  abrirá  os 
olhos,  e  os  povos  se  abraçarão  á  face  dos  tyrannos  deslhrona- 
dos,  consolada  a  terra  e  satisfeito  o  céu» .  Os  francezes  irrita- 
ram-se  com  justa  causa,  não  podendo  conceber  que  nação  ai- 
guma  tivesse  direito  para  intervir  no  seu  particular  systema 
de  governo.  Desde  então  os  dist  ridos,  as  municipalidades  e 
as  sociedades  particulares  redigiram  mensagens,  alistaram-se 
homens,  lizeram-se  dons  voluntários,  forjaram-se  chuços,  e  a 
naç5o  franceza  pareceu  levantar-sc  toda  em  peso,  ou  para  es* 
pcrar  os  exércitos  contrários,  ou  para  com  os  seus  invadir  a 
Europa.  A  guerra  começou  logo  no  citado  mez  de  aljril  de 
4792  pela  irrupção  dos  franceies  conlra  a  Bélgica;  mas  uma 
prompla  derrota  foi  a  consequência  doesta  sua  tentativa,  por- 
que as  tropas  francezas,  ainda  por  enlao  bisonhas,  tomaram-se 
de  medo  na  presença  do  inimigo,  retirando-se  em  desordem 
aos  gritos  de  satve-se  quem  poder.  Desde  então  os  exércitos 
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francezes  deixaram  a  oíTensiva  para  nas  suas  próprias  frc«M- 
ras  se  collocarem  na  defensiva.  Estes  desastres  foram  novos 
rebates  de  consternação  e  de  susto,  levantados  no  ceniro  dos 
diíTerenles  partidos,  que  se  debatiam  em  Paris,  cutpaiitlíHe 
desabridamente  uns  nos  outros  pelos  maus  resu liados  à 
guerra,  N^estas  circumstancias  tanto  o  governo,  como  a  as* 
semblòa  legislativa,  que  já  linlia  substiCuido  a  cons^tiunnte. 
deixaram  a  vereda  da  justiça,  para  só  se  lançarem  na  das  vio- 
lências e  atrocidades,  attendendo  somente  á  salvação  da  m 
causa.  D'aquí  veiu  a  funesta  medida  de  8  de  junho  daçuíllii 
anno,  tendo  por  ílni  a  formação  junto  a  París  de  omíampj 
militar  de  20:0CXí  homens,  tirados  dos  departamentos.  Segm- 
se  a  isto  o  systema  de  exaltar  a  populaça  por  meio  de  H^i 
revolucionarias,  e  o  de  arma-la  de  chuços,  recorrendo-&e  as- 
sim a  todos  os  possíveis  meios  de  salvar  a  França  do  perigo* 
que  por  meio  da  guerra  lhe  estava  imminente.  As  amarguras 
e  dissabores  do  infeliz  Luiz  XVí  cltegaram  então  ao  malar  auge, 
convergindo  contra  ehe  e  a  sua  família  todas  as  iras  parlida- 
rias  da  populaça  franceza,  e  as  dos  mais  famosos  agitadores 
dentro  e  fora  da  assembléa  nacional,  A  tamanho  estado  dcígi- 
taç^o  e  eílervescencia  do  baixo  povo  seguiram-se  osacoulaM- 
mentos  insurreccionues  de  10  e  11  de  agosto  de  Í7J%  t^m 
que  o  aposento  real  foi  invadido,  e  Luiz  XVI  obrigado  :*  pn^ 
curar  refugio  no  centro  da  díla  assembléa.  Com  a  nulida  è 
laes  acontecimentos,  lord  Grenville  convidou  o  minislnM^Jr- 
luguez  em  Londres,  D,  João  de  Almeida  de  Mello  e  Ciiún)\ 
para  uma  conferencia  na  sua  respectiva  secretaria  átMh 
conferencia  a  que  o  nosso  ministro  eITecti vãmente  compe' 
ceu*  N'ella  lhe  declarou  o  dito  lord  confidencialmente,  que 


i  D.  João  de  Almeida  de  Melb  g  GaslrOr  m^s  tarde  conde  «las  G^l* 
vci!*s,  ÍOm  na  dala  ú\i  3  de  julbo  ã*^  47ííf  mandado  pan  lj\ídm^ 
tarackr  de  encarrepdo  extraordinário,  v  tuinislro  plenipí»tcnciario  jIi' 
Portugal,  indo  lá  substituir  Cipriano  Hilieiro  Prf?in*,  i{m'.  passou  p^* 
Pluladelphiã,  nos  Estados  Unidos  da  AmcricA,  com  o  caniclcr  ãf  nm»- 
tro  rosidentc.  Em  Londres  leve  D.  Joíío  do  Almeida  a  sua  pritofÍF^^ 
ccpçílo  oflicial,  por  parle  de  lord  GrenviUe,  no  dia  31  úoéiiometi^ 
julho. 
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sua  magestadc  britannica  tomava  a  resolução  de  niandar  re- 
lirar  de  l^arís  com  toda  a  brc vidado  o  seu  embaixador,  mi- 
lord  Gower,  por  meio  de  um  despacho,  cuja  sQbslancia  era 
o  segfuinter  «Que  sendo  coustanle  a  suamages^tadebritantílca 
a  acÈual  situação  em  que  se  achava  el-rei  chnslianissinro,  e  que 
sendo  igualmente  publico  e  notório  o  estado  de  reclusão  e 
captiveiro  a  que  tinham  reduzido  aquelle  soberano,  conver- 
tendo o  logar  destinado  para  a  sua  residência  em  uma  estreita 
e  rigorosa  prisão,  não  permittia  o  decoro  e  a  dignidade  de  sua 
mageslade  britannica  o  conservar  n'aquella  corte  por  mais 
tempo  uma  pessoa,  revestida  de  um  caracter  publico,  e  acre- 
ditada como  seu  embaixador,  junio  a  sua  magestade  christia- 
nís$ima,  duí^anle  a  actual  siUiaçao  das  cousas:  que  n'esta  con- 
sideração era  sua  raagestade  servido,  que  sem  perda  de  tempo 
saísse  de  Paris,  e  que  na  occasião  de  requerer  os  passaportes, 
âs  pessoas  a  quem  se  tivesse  contiado  a  direcção  da  secretaria 
competente,  lhes  declarasse  as  ordens,  que  havia  recebido 
d'esta  corte,  significando' lhes  ao  mesmo  tempo  verbalmente 
que  estadetermiiiaçao  de  sua  magestade  britannica  nao  alterava 
de  modo  algum  o  systema  ile  neutral  ida(k%  que  esta  corte  tinlia 
adoptado,  nem  similhantemente  a  resolução  que  sua  mages- 
tade  havia  tomado  de  se  atíster  de  toda  e  qualquer  interven- 
í;ao  nos  negócios  domésticos  e  internos  d'aquelle  esladoí, 
O  mesmo  D.  João  de  Almeida  agradeceu  esta  communicação 
oílicial  como  prova  da  feliz  intelligencia,  e  perfeita  harmonia, 
que  subsistia  entro  o  governo  de  Portugal  e  o  de  Inglaterra. 
E  sendo  perguntado  se  em  Paris  liavia  pessoa  que  por  parte 
de  sm  magestade  fidelissima  ali  tivesse  caracter  publico,  res- 
pondeu-lhe  que  nenhuma  ali  havia,  depois  da  niorle  de  D.  Vi- 
cente, e  apenas  um  simples  secretario  particular  ilo  fallccido 
embaixador,  sem  titulo  algum  publico,  era  quem  d'ali  offi- 
ciava  para  Portugal. 

A  insensata  mania  da  igualdade  absoluta,  que  fizera  excluir 
da  assemblêa  legislativa  os  membros  da  consHtninte,  queren- 
do-se  assim  marchar  do  principio  de  que  um  tolo  pode  ser  igual 
a  um  sábio,  um  pobre  a  um  rico,  um  fruuxo  e  preguiçoso  a  um 
liomem  activo  e  enérgico,  tinha  feito  desapparecer  da  tribuna 
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o  famosa  defeosor  d^  nobi  e2:â,  Cazalès»  e  o  eloquente  advogado 

do  clero,  o  não  mcoos  famoso  abbade  Mauryj  dois  homeos 
que  nella  UDtas  lulas  haviam  suâlenlado,  postoque  sem  fru- 
cto,  contra  as  invasões  da  revoUiçuo.  A  coolinuarâo  do  pm- 
gressivo  augmenlo  d'aqyelia  mania  trouxe  comsigo  os  trislas 
acontecimentos  do  dia  10  dB  agosto,  e  após  elles  m  terri' 
vais  assassiDiôs  dos  dias  2,  3,  4,  5  e  6  de  setembro  seguintfi, 
a  que  os  exallados  de  Londres  liberam  as  mais  ímpias esã- 
crilegas  apologias,  pretendendo,  os  que  assim  Ihespreétavim 
os  seus  apptausos,  perturbar  naquella  capital  a  tranquillidaílê 
publica,  convidando  a  reuniões  o  baixo  povo  para  auxiliarem 
os  francezes,  que  então  comef.a\'ara  a  debater-se  pela  liber- 
dade contra  os  seus  inimigos  externos.  Aterrados  por  alas 
barbaras  scenas  e  pelas  que  anterioraiento  linba  laviJOj  os 
realistas  puros  tinbam  era  grande  copia  emigrado  para  Loii- 
dres,  chegando-se  a  computarem  30:000 liomeus  os qaepãm 
lá  tiubam  ido,  quasi  todos  reduiídos  á  ultima  indigência,  sendo 
muilos  dVíles  ealestasticos  respeilaveis»  que  em  cnmpriínÊfltó 
da  moral  evangélica,  e  do  desejo  que  tínbam  de  viver  confif- 
me  aos  dictames  da  sua  intima  consciência,  haviam  aiitepuslí) 
uma  desgraçada  situação  ã  brilhante,  que  anleriomieole  diár 
fructavam  no  centro  da  sua  pátria.  Poda  portanto  dizcr-seí|flft 
em  França  não  havia  partido  realista,  estando  por  múúm- 
teiramente  aniquilado*  No  mesmo  caso  de  aniquilaclociin- 
potencia  se  adiavam  igualmente  os  constitucionae^,  membros 
da  assemblèa  legisiativa,  tendo  diante  de  si  dois  formidáveis 
partidos,  desiguaes  em  nuffiero,  em  forç^  e  influencia,  m^ 
ambos  elles  concortles  em  destruírem  inleirameute  a  rawr- 
chia,  com  esta  dilferenra  porém  que  um  írelles,  Qgtronãs^» 
julgava  que  a  republica  devia  pòr  um  termo  a  revolução,  cfli* 
quanto  que  o  outro^  o  monianhez,  levava  ainda  mais  loogt'^ 
suas  idéas  do  innovação,  aspirando  a  funrlar  nos  desnir  *"^  ■■ 
dos  restos  da  ordem  civil  um  governo  de  terror  e  mi  . 
regido  pelos  demagogos,  que  tinham  a  ousadia  de  furmartâD 
abomináveis  projectos.  Melhoria  de  situação  politia  não  liá* 
via  pois  a  esperar  da  França,  e  foi  enlao  que  os  ministrõ^^lt^ 
imperador  da  Áustria  e  do  rei  das  Duas  Sicilias  em  Loníín^^ 
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dirigiram  uma  memoria  ao  ministro brilaDoícOí  represetiíaDdo- 

Ibe  o  perigo  immínente  era  que  se  ocha^Fa  a  vida  de  Luiz  XVI 
e  as  das  mais  pessoas  da  soa  augusta  família,  acrescenlando 
que  no  caso  de  se  realisar^um  tao  sinistro  attentado,  espera- 
vam que  sua  magestade  brilanniea  recusaria  toda  e  qualquer 
protecção,  ou  asylo  no  seu  reino  a  todo  a  qualquer  individuo, 
que  livcsse  perpetrado,  ou  concorrido  para  tão  abominável 
sacrilégio.  A  esta  memoria  respondeu  lord  Grenvitle  no  se- 
guinte dia,  na  conTormidade  das  ordens  de  el-rei  seu  amo, 
signíflcando  aos  referidos  ministros  as  expressões  do  mais 
sincero  interesse,  que  devia  a  sua  magestade  britannica  tudo 
o  que  respeitava  á  pessoa  de  sua  magestade  dirisliauissima; 
declarando  que  no  caso  de  acontecer  um  tão  infeliz  successo, 
seriam  empregadas  as  mais  cfficazes  medidas  para  impedir, 
que  os  réus  de  um  delicio  de  tnnmtdia  atrocidade  fossem  bus- 
car asylo  na  Gran-Bretanlia,  e  muito  menos  que  esta  potencia 
lho  prestasse*  A  primeira  abertura  que  sobra  este  objecto 
foi  feita  ao  governo  inglea:,  Uiiha-lbe  sido  dirigida  por  inter- 
venção da  corte  de  Bruxellas,  tendo  a  arcbiduqueza  Maria 
Christina,  governadora  áo^  Paizes  Baixos,  exposto  por  diffe- 
rentes  veze^  a  mjlordElgin,  ministro  inglez  na  referida  côrle, 
a  perigosa  situação  e  o  grande  risco  que  corriam  as  vidas  da 
lamilia  real  de  França,  e  a  necessidade  de  negar  asylo  aos  per-  ^ 
petradores  de  similhante  ciime*  Com  esta  lesoluçSo,  a  que 
assistiram  os  ministros  de  Hespanlia  e  Nápoles,  se  ficou  enten- 
dendo que  os  jacobinos  não  seriajn  (wr  cei  to  recebidos  na 
Gran-Bretanba,  quando  por  qualquer  circumstancia  se  vissem 
obrigados  a  sair  do  seu  paiz  natal  K  O  ministro  da  ílespanha 
acrescentou  mais,  que  el-rei  seu  amo  tinha  já  feito  marchar 
para  as  fronteiras  da  França  um  exercito  de  iáO:(KX)  iioniens, 
como  medida  de  precaução,  e  fazendo  esta  communicação  ao 
governo  inglez,  não  deu  d'ella  a  mais  pequena  noticia  ao  mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres,  nâo  obstante  as  relações  de 
amisade»  e  tão  próximo  parentesco,  como  entre  si  tinham  as 


'  A  memoria  a  qne  esta  narração  se  refere  foi  publieadi  peia  imprensa 
am  30  e  II  de  seieiubro  ik  1792. 
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cortes  de  Lisboa  e  Madrid,  alem  da  homogeneidade  de  politica 
que  também  entro  ellas  havia:  tal  era  já  por  então  a  boa  fé 
com  que  a  Hespanha  tratava  Porjugal  em  t3o  diflicil  e  peri- 
gosa conjunctura. 

Apesar  do  exposto,  a  Inglaterra  ainda  não  estava  decidida 
a  sair  fora  do  seu  antigo  systema  de  neutralidade,  o  que  to- 
davia não  quer  dizer,  que  não  começasse  a  armar  as  suas  for» 
ç<is  navaes,  e  a  preparar-se  desde  os  fins  de  novembro  de  179! 
por  diante  para  qualquer  caso  eventual  de  guerra.  A  verda- 
deira causa  doesta  medida  preventiva  foi  a  altitude  ameaça- 
dora da  França  contra  a  republica  hollandeza,  a  qual  come- 
çava a  pedir  á  Gran-Bretanha  os  auxílios,  que  esta  potencia . 
era  obrigada  a  prestar-lhe,  na  conformidade  do  seu  tratado  de 
alliança  de  1788>  requisição  com  que  a  mesma  Gran-Brela- 
nha  de  prompto  se  conformou.  A  Inglaterra  já  por  então  se 
queixava  abertamente  da  França,  que  por  meio  dos  seus  agen- 
tes e  correspondências  com  os  clubs  dos  seus  correligionários 
na  Gran-Bretanha,  não  cessava  de  provocar  á  revolta  os  de- 
mocratas inglezes,  que  constituídos  em  admiradores  dos  acon- 
tecimentos da  mesma  França,  se  tinham  proposto  imita-los. 
Foi  esta  uma  outra  causa,  que  levou  o  ministério  britannico  a 
armar  as  forças  navaes  de  que  podia  dispor,  adoptando  cora 
•esta,  todas  as  mais  medidas  de  prevenção,  que  se  faziam  ne- 
cessárias nas  circumstancias  de  então.  Para  o  serviço  da 
armada  pediu  o  governo  ao  parlamento  britannico  25:000 
marinheiros,  havendo  somente  um  excesso  de  9:000,  com  re- 
lação ao  anno  anterior.  Mr.  Pitt,  eleito  novamente  membro  . 
do  parlamento  pela  universidade  de  Cambridge,  assegurou 
na  camarários  communs  que  não  hesitava  cm  dizer,  que  uma 
paz,  que  não  assegurasse  a  honra  e  a  independência  da  Gran- 
Bretanha,  a  dos  seus  alliados,  e  a  de  toda  a  Europa  mg^ 
ral,  não  era  mais  que  uma  paz  de  nome.  Tudo  isto  foi  logo 
olhado  na  França  como  manifestos  indícios  de  uma  guerra 
contra  si,  desencadeando-se  os  espíritos  fogosos  no  seu  amor 
pela  liberdade  em  invectivas  contra  a  Inglaterra,  secunda- 
dos pela  imprensa,  pródiga  de  numerosos  escriptos  da  mais 
desmedida  violência.  Por  esta  occasião  disse  o  famoso  Bar- 
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rere:  «A  sinistra  e  malfiiicji!  sombra  do  zeloso  e  sombrio  Gha- 
tom  preside  tiinda  ao  conselho  do  gabinete  de  S,  James.  El  la 
diz  aos  miniâiros  brítamiicos,  que  quando  não  haja  em  In- 
glali^rra  senão  dois  navios,  necessário  é  arma-los  contra  a 
França ;  que  se  nao  houver  no  Ihesouro  do  rei  da  Gran-Bre- 
tanlia  senão  dois  f^^iiinèus,  necessário  e  que  sirvam  a  corrom- 
per e  a  destruir  os  francezes.  Digno  herdeiro  dos  seus  mali- 
licios  políticos,  este  William  Filt  ousou  dizer  ãs  na^íies  neu- 
Iraes,  restringindo  insolentemente  os  direitos  e  as  formas  da 
£íua  ncntralidade,  a  França  deve  ser  destacada  do  mundo  com- 
merciaU  e  tratada  como  se  não  tivesse  senão  uma  cidade,  um 
su  porio,  e  fossem  bloqueados  e  esfaimados  por  terra  e  por 
mar>-  O  relatório  que  nn\  Letírun,  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros em  Paris,  leu  á  cúuvençm  ímcimml  em  19  de  de- 
zembro de  Í79á,  causou  em  Londres,  e  particularmente  no 
animo  do  ministério  inglez,  a  mais  viva  sensação,  exacerbando 
a  indignação,  que  os  amigos  da  ordem  em  Inglaterra  votavam 
aos  revolucionários  francezes,  A  parte  do  dito  relatório,  rela- 
tiva á  convoaçao  do  parlamento  britannico,  e  ao  armamento 
naval,  foi  caraclerisada  por  lord  Grenville  com  os  epithetos 
de  subleva  torta  e  abomwaveL 

Estava  portanto  perdida  toda  a  esperança  de  que  as  cou- 
sas se  podessem  encarai nliar  para  as  vias  da  conciliação,  antes 
de  se  correr  ás  armas.  N'estes  termos  continuou-se  activa- 
mente em  Inglaterra  com  os  armamentos,  expedindo-se  e  rei- 
tera ndo-se  n'esta  conformidade  as  ordens  para  se  adiantarem 
os  trabalhos  sem  interrupção,  e  se  armar  o  maior  numero  do 
navios  possiveL  A  atlitudc  hostil  da  Gran-Bretanha  era  tanto 
mais  positiva,  quanto  que  o  dito  mr,  Lebrun,  órgão  do  con- 
selho executivo,  persistia  em  sustentar  a  pretensão  da  aber- 
tura da  navegação  do  Escalda,  e  em  justificar  o  decreto  su- 
Licva tório,  que  a  conm^ção  nadonal  proferira  na  sessão  de 
19  de  dezembro  de  i792.  promettendo  protecção  e  soccorros 
aos  povos,  que  pretendessem  revoltar-se  conU^a  os  seus  le- 
gítimos soberanos*  De  concurso  com  isto  a  Gran-Bretanha 
nlTondia-se  não  menos  do  audaz  projecto  que  os  francezes 
tinham  concebido,  não  só  de  revoltarem  o  seu  paiz,  mas  igual- 


mente  a  republica  hollandeza»  negando  que  o  governo  iogiei 
podesse  ter  por  si  mais  direito  a  intervir  nos  negócios  ioier 
nos  d^aquella  republica  do  qne  elles  francezes  tinham  pela  n 
parte.  O  tom  altivo  e  imperioso  com  que  o  eonselho  execu* 
tivo  da  França  principiava  a  exidícar-se,  e  as  reqofeicSes  pe- 
ren^rtorías  e  descomedidas  com  que  mr.  Lèbron,  em  mw 
do  conselho  executivo,  exigia  do  ministério  brilannico  re- 
postas categóricas  e  decisivas  sobre  as  soas  disposi{9eiiB- 
litares,  relativas  á  Franca,  eram  também  mn  podoioso  inoeD- 
tivo  para  indisposição  da  Gran-Bretanha,  e  portanto  om  pró- 
ximo annuncio  do  rompimento  da  guerra  entre  estas  dms 
nações.  A  navegação  do  Escalda  a  Gran-Bretanha  a  rqmbfi 
privativa  da  HoUanda,  por  direito  adquirido  e  reconhecido 
por  estipulações  de  authenticos  tratados,  celebrados  com  # 
ferentes  potencias  da  Europa. 

cQue  a  Gran-Bretanha,  disse  lord  Grenville  a  mr.  Chal^f^ 
lin,  n3o  soffria  jamais  que  a  França  se  erigisse  «n  arlNtne 
decisora  dos  direitos  das  potencias,  nem  menos  que  preten- 
desse arrogar-se  a  auct(»ridade  de  rescindir  e  annnllar  os  tra- 
tados subsistentes,  que  as  potencias  da  Europa  haviam  eolea- 
dido  contrabir,  para  flrmar  e  garantir  os  seus  direitos  resp^ 
ctivos,  e  que  não  podendo  ver  com  indifferença  aviola(iodos 
direitos  dos  seus  alliados,  empregaria  todas  as  suas  firjas 
para  os  preservar  e  defender;  que  a  Gran-Bretanha  fioalmeote 
nSo  podia  contar  com  uma  segurança  effectíva  da  parte  (b 
França,  emquanto  esta  se  não  restringisse  e  conservasse  nos 
limites  do  seu  território  *» .  Com  tudo  isto  uma  outra  ditam- 
stancia  se  dava  de  offensa  para  a  republica  franceza,  tAmt 
da  Gran-Bretanha  se  negar  a  admíttir  mr.  de  Ghauvelin  no 
seu  antigo  caracter  diplomático,  como  já  notámos,  a  nioser 
na  conformidade  das  credenciaes  assignadas  por  el-rei  chris- 
tianissímo.  A  referida  republica  tinha  isto  na  conta  de  mani- 
festa hostilidade  contra  si,  caracter  que  igualmente  dava  ao 
bill,  que  ultimamente  se  tinha  publicado,  relativamente  áad- 

1  Oíficio  de  D.  João  de  Almeida  para  o  seu  governo  em  9  de  jioeúo 
de  1793.  I 


IM 


Itàsâo  dos  estrangeiros  na  Gran-Brelanba,  bill  que  o  governo 
francez  entendia  ser  uma  flagrante  offensa  do  tratado  de  com^ 
mercio  do  1786,  e  assim  o  mandou  communicar  ao  ministério 
jnglez  pelo  mesmo  mr-  de  Chauvelin.  O  bill  em  questão  só 
Ifcra  decretado  para  o  fim  de  auctorisar  o  governo  a  expulsar 
do  território  inglez  todos  aquelles  estrangeiros,  que  enten- 
desse €  considerasse  como  suspeitos  e  perigosos  á  tranquilli- 
dade  e  socego  do  paiz.  De  todas  estas  cousas  fez  mr.  Lebrim 
j|Hm  relatório  â  convenção  nacionah  onde  mr.  Kersainl  pro- 
[itinciou  por  esta  occasião  um  notável  discurso,  expondo  o 
plano  das  operações  de  guerra,  que  a  França  devia  adoptar 
com  todas  as  potencias,  tanto  na  Europa,  como  nas  ou- 
firas  partes  tio  mundo.  E  posi<i<]ue  os  inglczes  fossem  o  alvo 
[tfesle  famoso  iliscurso,  todavia  Portugal  já  tfelle  se  acliou 
avolvido,  'propondo  o  dito  mr,  Kersainl,  «que  este  reino, 
I aliás  dqUo,  quanto  á  sua  defeza.  fosse  atacado,  e  que  a  força 
[ttváU  que  para  este  fim  se  destinasse,  peneirando  no  Tejo, 
[Ae^mindo  os  arsenaes,  auxiliasse  por  este  modo  a  invasSo 
|éopaiK»  e  passasse  depois  a  occupar  o  flrazíl».  Das  nove  pro- 
posições em  que  o  dito  mr,  Kersaint  resumiu  o  seu  projecto, 
só  se  decretou  o  estabelecimento  de  uma  commissão  de  dete- 
ia,  C45mposta  de  três  deputados  de  cada  uma  das  commissões 
da gnena,  fazenda,  colónias,  marinha,  diplomacia  e  oomititu- 
rional,  ficjndo  as  mais  propostas  para  subsequente  dbcus- 

Pe!a  sua  parte  a  Ilespanha  continuava  a  mostrar- se  cuida* 

doíía,  no  meio  das  agitações  revolucionarias  da  França,  pela 
inste  sorte  do  augusto  chefe  da  família  dos  Bourhons,  con- 
àemnando  altamente  os  vilipêndios,  que  soffria  no  meio  da 
mis  desenfreada  demagogia.  O  ministro  hespanhol  em  Paris 
ilehalde  se  t  ir  dia  empenhado  para  que  se  suavisasse  a  sorte 
do  iiifeliz  monarcha  francoz,  mas  eslas  diligencias,  reunidas 
i  apresentação  do  manifesto,  que  a  côrle  de  Madrid  manúára 
apresentar  â  assemblèa  constifuinte^  por  occasião  da  fuga  de 
í-uiz  XVI  de  Paris,  e  á  communicação  cpe  o  mesmo  ministro 
ke^panhol  igualmente  lhe  fizera,  de  que  o  seu  govenio  ia  re- 
I  Jbrçar  as  guarnições  das  suas  respectivas  fronteiras,  para  im* 
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pedir  a  communicação  com  a  França,  só  tiveram  em  resultado 
azedar  cada  vez  mais  os  ânimos  dos  revoluciODâríos  franceses 
contra  a  referida  corte.  A  estes  actos  segniu-se  a  impoUtici 
resposta,  que  el-reí  cathplíco  mandara  dar  em  seu  nome, 
pelo  seu  dito  embaixador  em  Paris,  á  carta  que  lhe  dirigia 
Luiz  XVI,  bem  como  aos  mais  soberanos  da  Europa,  partid- 
pando-lhes  ter  aceitado  o  acto  constitucional,  que  lhe  M 
apresentado  em  nome  da  assembléa  constituinte  ^  Na  citada 
resposta  dizía-se,  que  sua  magestade  Carlos  IV  não  se  podia 
convencer  de  que  sua  magestade  christianissima  lhe  escre- 
vesse similhante  carta  no  seu  perfeito  estado  de  liberdade, 
physica  e  moralmente  fallando,  acrescentando  que  emquanlo 
d'isto  não  estivesse  convencido,  o  mesmo  gabinete  hespanhol 
suspenderia  toda  a  correspondência  com  elle,  não  podendo 
também  reconhecer  o  acto  constitucional,  de  que  se  tratava, 
nem  aceitar  em  Madrid  embaixador,  ou  representante  algnm 
francez ;  que  esta  era  a  sua  flrme  resolução  emquanto  LuizXYI 
não  estivesse  livre,  e  em  logar  distante  de  Paris,  e  portaoto 
fora  da  coacção,  que  0  baixo  poyo  e  os  guardas  nacionaeslhe 
impunham,  para  então  se  poder  bem  conhecer  qual  a  suava- 
dadeira  vontade.  A  Suécia  fora  a  única  potencia  que  nío  acei- 
tara a  carta  de  Luiz  XVI,  nem  os  mais  papeis,  que  a  acompa- 
nhavam, pretextando  também  a  coacção  em  que  aquelle  sobe- 
rano se  achava.  Portugal  imitou  em  parte  este  exemplo  da  Soe- 
cia,  aceitando  a  carta  pelo  receio  que  tinha  de  que  lhe  tomas- 
sem por  desfeita  a  recusa,  que  d'ella  fizesse;  mas  não  recebeu 
o  decreto  ou  acto  constitucional  da  assembléa  franceza,  bem 
como  os  mais  papeis  de  que  vinha  acompanhado.  A  Hespa- 
nha  foi  pois  a  única  potencia  que  tão  altiva  respondeu  á  carta 
de  Luiz  XVI,  quando  todas  as  mais  potencias,  incluindo  a  pró- 
pria Gran-Bretanha,  a  ella  responderam,  mas  com  banalida- 
des, nada  tendo  de  positivo,  e  em  nada  compromettendo  a  alti- 
tude politica  em  que  no  futuro  houvessem  desecollocar,cofli 
respeito  á  França.  Severa  como  ainda  assim  foi  a  resposta  do 

1  Esta  resposta,  mandada  dar  por  el-roi  catholico,  é  a  que  coostiiwo 
documento  n.*»  26. 
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gabinete  de  Madrid,  o  ministro  hespanhol  a  modificara  para 
com  iísto  evitar  os  damnos,  que  podiam  ir  caosar  aos  infelizes 
príncipes  francezes  ameaças  vas,  e  desacompanhadas  de  força 
que  as  podesse  fazer  respeilar,  quando  as  doesta  ultima  espe* 
de,  feitas  pelas  potencias  do  norte,  nada  mais  tinham  feito  do 
^que  tornar  progressivamente  mais  critica  a  situação  dos  refe- 
ridos principes, 

0  governo  poriugnez,  influenciado  pelo  ministro  dos  nego- 
do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  e  pelo  dos  negócios  es- 

angeíros  e  guerra.  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinlio,  apoiava 
ffoin  a  mais  temerária  ousadia  a  politica  hostil  do  gabinete  de 
Madrid,  com  relação  á  França,  Para  aquella  côtle  escrevia 
ie  ultimo  ministro,  officiando  ao  nosso  representante  na  data 
9  de  outubro  de  1701,  dizendo-llie :  *'que  eslava  certo  de 
m  sua  mageslade  cattioiíca  persistia  firme  na  resolução  de 

1  reconhecera  conslituiçuo,  feita  pela  assembléa  comtiitmite 
da  França,  e  aceita  por  Luiz  XVI,  nem  tão  pouco  aceitar  em- 

Itâixador,  ou  representante  algum  d' este  soberano,  emquanto 
Tllte  Dão  constasse  achar-sena  sua  plena  liberdade-  Estou  per- 
^feitamente  persuadido,  acrescentava  ellemais,  que  tudo  quanto 
sua  magestade  catholica  íizer  a  este  respeito  será  o  mais  pru- 
Idmte  e  icertado,  e  que  sua  magestade  fidelíssima  se  pres- 
tará de  bom  grado  a  tudo  íiuanto  o  rei  catholico  obrar  n'esta 
nialeria,  em  concurso  com  os  mais  soberanos  da  Europa,  por- 
I  sue  a  causa  é  certamerde  de  todos,  sem  poder  excluir-rae 
aqui  de  observar  a  v,  ex/,  que  o  concurso  unanime  de  todas 
Qs  potencias  parece  indispensável  para  se  poder  obrar  com 
cfliaciâj  e  se  haver  de  conseguir  o  fim  desejado,  sem  o  qual 
ttido  seria  precário,  contingente  e  arriscado».  Por  este  modo 
Subscrevia  Luiz  Pinto,  e  com  elle  o  governo  portuguez,  á  im- 
Politica  conducta  do  gabinete  de  Madrid,  com  o  qual  se  ligava 
de  facto  para  a  ruina  do  seu  paiz,  sem  nunca  se  lembrar  de 
se  a  llespanha  mudasse  de  politica,  ligando-se  com  a 
^ranrat  o  que  podia  bem  succeder,  ou  por  um  acto  esponta- 
amente  seu,  diclado  por  nova  politica,  ou  pelas  vicissitu- 
da  guerra,  Portugal  ficava  na  mais  deplorável  situação, 
aposto  ás  represálias  d' estas  duas  nações,  pela  sua  absoluta 
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falta  de  meios  para  lhes  poder  resistir.  Por  cooseguiote  não 
se  entremetter  nas  corilesiarões  da  Hespaoba,  e  geralmente  fal- 
tando nas  das  mais  potencias  contra  a  França^  era  o  que  mais 
convinha  a  Portugal ;  mas  não  o  entenderam  assim  os  nossos 
dois  governantes,  José  de  Seabra  da  Silva  e  Luiz  Pinto  de 
Sousa  Coutinho,  os  quaes  desde  17iM)  por  diante  tomanm 
sempre  por  maior  empenho  formarem  logo  uma  tripliceai- 
liança  contra  a  França,  por  meio  de  um  tratado,  feito  para  tal 
fim  entre  Portugal,  Inglaterra  e  Hespanha,  negocio  este  6D 
que  muito  a  seu  arbítrio  o  mesmo  Luíz^Pinto  tomou  uma  lona 
e  intempestiva  iniciativa.  Todavia  a  Inglaterra,  ainda  por  en- 
tão adstricta  ao  seu  primitivo  syslema  de  neutralidade,  ape- 
nas lhe  foi  feita  a  primeira  abertura  sobre  este  ponto  pelo 
ministro  de  Portugal  em  Londres,  respondeu  com  evasivas, 
porque  o  seu  fim  era  tirar,  como  já  notámos,  das  agitações 
politicas  da  França,  a  d'aquellas  em  que  via  envolvida  a  Eu- 
ropa, todas  as  possíveis  vantagens  commerciaes  a  que  aspi- 
rava, sem  nada  lhe  embaraçar  com  a  justiça  da  causa,  uemcoin 
a  moralidade  ou  immoralidade  da  sua  conducta.  Persistente 
pois  n'esta  sua  politica,  a  cõrle  de  Londres  não  fez  caso  algum 
das  communicações,  que  a  de  Lisboa  lhe  tinha  mandado  fa- 
zer sobre  tal  assumpto ;  mas  aproveitou-as  para  por  baijo 
de  mão,  e  somente  sobre  si  abrir  negociações  dealliançicom 
a  curte  de  Madrid,  mediante  um  tratado  d(*  commercio,  que 
lhe  garantisse  os  interessais,  ijue  por  este  meio  se  lhe  anto- 
lhava tirar;  porque  emfim  as  allianças,  sem  vantagens  com- 
merciaes, estavam  inloiramenle  fora  da  sua  politica  e  do  seu 
espirito  de  hostilidade  á  Franç^i.  Eis-aqui  pois  como  a  Ingla- 
terra olhava  por  então  para  as  occorrencias  politicas,  p 
n'aquelle  paiz  se  estavam  passando  e  das  perturbações,  p 
iam  geralmente  occasionando  em  toda  a  Europa,  de  modoqoe 
emquanto  as  mais  potencias  entravam  generosamente  nas 
coallisôes  para  salvar  Luiz  XVI  e  poupar  á  Franca  os  liorn)- 
rosos  morticinios  de  que  eslava  sendo  victiuia,  o  gabinelí»  tie 
S.  Janios  só  olhava  para  tão  barbaras  scenas,  se  é  quo  as 
não  provocava,  como  alguns  pensaram,  unicamente  com  vis- 
tas de  fazer  commercio,  fiifrindo  de  se  declarar  nhorlaii)* 
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contra  ellas,  até  ver  mm  o  tampo  qual  dos  partidos 
convinha  mais  abrarar.  Teuipo  liOQve  em  que  a  coa- 
dacLi  lIo  ministério  iiigiez  foi  tão  incerta  e  vaçillante,  que  o 
próprio  governo  porluguez  chegou  a  ter  suspeitas  da  exislen- 
cia  de  negociações  de  nltiança  entre  a  Inglaterra  e  a  França! 
Verdade  è  que  durante  o  anno  de  1791  e  princípios  de 
I  I79i  tudo  se  acfiava  incerto,  com  relação  aos  acontecimenlos 
|da  França.  O  mesmo  Luiz  XVI  estava  pela  sua  parte  igual* 
I mente  incerto  no  partido  que  tomasse.  A  este  respeito  dizia 
I  onossD  embaixador  em  Madrid  para  o  seu  governo :  a  As  con- 
tinuas incoherencias  de  eKrei  de  França,  depois  que  começou 
U  revolução,  lêem  concorrido  talvez  para  que  as  cortes  interes- 
sadas nao  lenham  tomado  um  systerna  fixo;  as  variações  lêem 
sirlo  tão  continuas  com*)  v.  ex.*  terá  observado,  e  ninguém 
\púde  prudenlemtnite  fazer  um  juízo  certo  de  como  isto  aca- 
bará. Qiiando  embanuarani  a  et-rei  de  França  o  continuar  a 
sua  viagem*  e  o  itouxeram  como  preso  a  Paris,  fez  esta  côrle 
I  declaração  que  v,  ex.^  viu,  c  el-rei  christianissimo  escreveu 
a  eUrei  catholico,  dizcndo-llie  que  todos  os  actos  que  assi- 
giiasse,  emquanlo  se  achava  n  aquelle  estado,  eram  forçados 
€  nullos.  Em  consequência  disto  segue-se  que  a  aceitação 
da  constituirão  nlo  deve  ter  validade  alguma;  porém  o  conde 
(iTa  o  de  Florida  Blanca,)  estú  persuadido  que  ebrei  de  França, 
vmílo  que  actuahnente  se  achava  bemquisto  com  O  [jovo,  se 
peniiade  de  poder  ganliar  os  membros  da  assembléa,  e  que 
facilmente  poilerá  recuperar  o  perdido,  e  que  em  lodo  o  caso 
deseja  evitar  que  seus  irmãos  e  os  mais  príncipes  de  sangue 
polirem  armados  em  França*  porque  antes  quer  estai*  sujeito 
i  n^m  do  que  a  elles ;  e  sendo  a  rainha  d'estíi  mesma  opi- 
oião,  entende  o  mesmo  conde  (de  Floiida  Blanca)  que  terá 
íiiíisiiadido  o  imperador  de  qualquer  projecto  liostíL  N*esles 
Ictraos  o  systerna  em  (jue  o  conde  está,  como  hontem  medisse^ 
^  de  ter  a  figura  qne  hío  tuma^  iJot^íjue  se  el-rei  de  íYança 
^^Oíitiíiuar  no  desaceilo  de  se  contentar  do  eslado  em  que  se 
acha,  aqui  se  evitará  quanto  possivel  for  a  conmiunicarOo  com 
los  francezcsT  se  proliibirào  com  todo  o  rigor  os  papeis  e  li- 
tó,qiiede  la  vierem,  i*  coritinuará  ebrei  calholico  a  mostrai 


436 

constantemente  quanto  desapprova  a  nova  constituição;  porém 
se  el-rei  de  França,  tomando  melhor  partido,  protestar  pela 
nuUidadc  do  que  foi  forçado  a  fazer,  e  pedir  aqui  auxílio,  o 
ajudará  el-rei  calholico  com  todas  as  suas  forças,  para  que  re- 
cupere todos  os  direitos  devidos  á  soberania  ^»  Da  parte  do 
governo  hespanhol  nao  havia  menos  incertezas,  sobre  tudo 
para  com  Portugal,  parecendo  a  sua  conducta,  não  só  mvste- 
riosa,  mas  atè  pouco  sincera ;  assim  se  provava,  não  só  pela 
sua  conducta  para  com  o  nosso  embaixador  em  Madrid,  mas 
também  pela  do  embaixador  hespanhol  em  Lisboa,  cousa  qoe 
não  havia  escapado  aos  próprios  ministros  estrangeiros  tf  uma 
e  tfoutra  corte.  Entretanto  suppunha-se  que  isto  procedia  me- 
nos de  falta  de  boa  fé  e  sinceridade,  do  que  dos  princípios 
extraordinários  e  irregulares,  que  o  gabinete  de  Madrid  se- 
guia acerca  da  revolução  da  França.  No  meio  das  blasfémias 
que  n'aquella  capital  se  vomitavam  contra  a  constituição  Trao- 
ceza,  notava-se  a  anomalia  de  haver  em  Paris  um  embaixador 
hespanhol,  negociando-se  em  Madrid  com  um  encarregado 
dos  negócios  da  França,  o  qual  concorria  com  os  mais  mem- 
bros do  corpo  diplomático  a  todas  as  conferencias  e  comiles 
a  que  os  d'esta  classe  eram  admitlidos.  Emquanto  por  om 
lado  assim  se  procedia,  punha-se  por  outro  na  lista  dos  fo- 
rasteiros o  dito  encarregado  de  negócios,  meramente  como 
tal  nomeado,  dando-se  o  duque  de  La  Vauguíon  como  embai- 
xador ausente,  vivendo  elle  em  Madrid  como  um  mero  par- 
ticular, sem  caracter  algum  publico.  O  conde  de  Florida 
Blanca  abertamente  dizia  que  o  restituir  Luiz  XVI  ao  seu  an- 
tigo estado  de  poder  e  de  auctoridade  era  uma  causa  com- 
mum  a  todos  os  soberanos,  não  se  devendo  considerar  aquelle 
príncipe  n'um  estado  de  liberdade  para  poder  obrar  e  pensar, 
e  ao  mesmo  tempo  dizia  também  por  outro  lado  que  a  Hes- 
panlia  se  conservaria  neutra  a  respeito  da  França,  abstendo- 
se  como  tal  de  todos  os  actos  hostis  contra  aquella  potencia. 
Da  contradicção  d'estes  princípios  nascia  a  incoherencia  das 

1  Oíficio  n.°  94  do  embaixador  porluguez  em  Madrid  para  a  m  còriíif 
cm  20  de  outubro  de  1791  (documento  n.»  27). 
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do  gabinete  de  SanEo  Ildefonf^o  ás  aberturas  do  em- 

'poríiigiieXj  e  a  conducta  contradicloria  que  moslravaí 
ani  com  os  protestos  de  boa  fé  e  sinceridade,  quo  este  lhe 
m  em  nome  do  seu  «joverno.  Quem  ouvisse  as  espontâneas 
erluras  do  conde  ile  Florida  Bfancaj  não  podia  deixar  de  as 
amar  como  liilias  jla  franqueza  e  sinceridade  do  seu  corarão 
^ira  Portugal:  nem  quanto  aos  reis  eatholicos  podia  haver 
iiem  deixasse  de  os  ter  como  os  monarclias  mais  estremosos 
Qa  sua  amisade  e  dedicação  para  cora  os  reis  fidelíssimos, 
obre  tudo  ouvindo-lhes  as  expressões  de  estimação  e  cari- 
ilio,  que  incessantemente  profei^iam  para  com  a  real  família 
ortugueza,  iodas  as  vezes  que  dos  referidos  raonarchas  ca- 
áticos  recebiam  cartas,  o  que  sempre  se  verificava  em  to- 
os  correios,  que  eram  duas  e  Ires  vezes  por  semana.  É 
provável  que  nos  primeiros  tempos  não  houvesse  nisto  mi 
fft;  mas  houve-a  decididamente  alguns  annos  depois,  como  os 
Ctoâ  exuberantemente  comprovaram.  A  questão  da  alliança 
Inglaterra  com  a  llespanha  tinha  inteiramente  caído  no 
Fêsquecimcnto  nos  fins  do  rnez  de  janeiro  de  i792^  porque 
[tendo-a  a  mesma  higlaterra  tornado  dependente  dos  arran- 
os  commerciaes,  ou  de  um  tratado  prévio  sobre  este  as- 
(sumpto,  como  jd  vimos,  o  conde  de  Florida  Blanca»  que  pela 
parte  repugnava  a  entrar  com  aquella  potencia  em  nego- 
fciacôes  de  tal  natureza,  nunca  mais  tornara  a  faltar  era  tal  ao 
linistro  inglez  em  Madrid, 
O  desprezo  ou  o  ilesdem  do  governo  hespanhol  para  com 
de  Portugal  era  portanto  manifesto,  não  lhe  communicando 
ausa  alguma  das  suas  negociações  com  o  governo  inglez.  Do 
enhum  caso  que  em  Hespanha  se  fazia  das  suas  aberturas, 
sobre  tudo  quanto  ás  da  u^iplice  alliança,  estava  Luiz  I-*into 
!  Sousa  certo,  e  não  o  estava  inenos  da  maneira  igual  por  que 
llías  tratavam  em  Londres.  OITendido  pois  no  seu  amor  pro- 
irio,  protestava  na  sua  correspondência,  tanto  para  Hespanha 
)mo  para  Inglaterra,  que  jamais  accederia  a  ajustes  em  que 
|p5ô  fosse  ouvido.  Para  o  nosso  ministro,  junto  ao  rei  daGran- 
rctanlia,  dizia  elle:  «Tenho  a  honra  de  lhe  communicar  que 
rte  de  Londj^es  tem  feito  á  de  Madrid  proposições  de  um 
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tratado  de  alliança,  sem  que  até  hoje  commuDicasse  á  de  Lis- 
boa uma  só  palavra  para  o  dito  effeito.  Sei  igualmente  de  boa 
parte,  que  a  corte  de  Madrid  respondera,  que  sendo  a  Dossa 
a  primeira  que  propozera  aquelie  projecto,  não  podia  dar 
passo  n'eIlo  sem  a  concorrência  de  sua  magestade  fidelissíma. 
O  embaixador  de  Inglaterra  em  Madrid  mqstrou  vão  ter  para 
isso  ordem,  ou  instrucção  da  sua  corte,  e  disse  que  a  solici- 
taria. Tal  é  o  estado  em  que  as  cousas  se  acham,  e  que  exigem 
o  mais  inviolável  segredo ;  porém  não  obsta  isto  para  que 
v.ex."^  faça  constar  a  esse  ministério,  que  aqui  se  não  ignora  a 
proposição,  e  que  sua  magestade  espera  com  toda  a  confiança 
que,  sendo  ella  a  que  aplanara  os  caminhos  na  corte  de  Ma- 
drid, pela  amisade  e  interesse  que  sempre  lhe  deveu  a  al- 
liança  com  a  Gran-Bretanha,  e  a  auctora  de  uma  similbanle 
idéa,  que  aqui  se  communicou  logo  a  mr.  Walpole,  não  liaja 
de  ser  tratada  com  indiíTerença  pela  corte  de  Londres  em 
objecto  de  similliante  natureza ;  mas  que  antes  se  haja  de 
obrar  de  concerto  entro  as  Ires  poloncias  para  o  ajuste  e  con- 
clusão dolim  ajustado,  na  positiva  certeza  <lo  ([m  a  rainha  li- 
delissima  não  acccdcrá  a  allianra  alguma,  em  que  nâo  liver 
luna  parlo  activa  c  directa».  Para  Madrid  dizia  olle  taiiibeni 
ao  nosso  embaixador:  «Tenho  ordom  de  sua  niagosUide  para 
declarar  a  v.  ex.^  com  toda  a  franqueza,  no  quo  respeitai  ne- 
gociação de  Inglaterra,  que  depois  da  primeira  abertura,  qiw 
daqui  so  foz,  sobre  o  estado  de  alliança  entre  as  três  poten- 
cias, tanto  a  essa  corte,  como  á  de  Londres,  por  mr.  Walpole, 
nunca  o  ministério  ingloz  disse  a  esta  corto  uma  só  pala\T3. 
Isto  fez  suppor,  ou  que  o  ministio  Walpole  tinha  mal  exposto 
o  negocio,  ou  que  o  ministro  ingloz  queria  contrahir  o  pro- 
jecto de  uma  mera  alliança  entre  a  sua  corte  c  a  do  Madrid, 
deixando  de  fora  a  de  Lisboa,  contra  todos  os  principies  (ia 
rasão,  o  até  da  docência  •.  É  i)ortanto  evidente  que  nem  o  go- 
verno hespanhol,  nem  o  ingloz  faziam  caso  algum  das  abertu- 
ras e  communicarÍM»s  quo  lhos  fazia  e  lhes  mandava  fazer  o 
governo  portuguez,  o  (piai  não  obstante  continuou  no  seu  an- 
tigo systoma  de  nada  fazer,  sem  primeiramente  solicitar  os 
conselhos  e  o  beneplácito  da  còrle  de  Londres.  Exaltado  par- 
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1  i^mm  cóíitra  a  Franra,  como  sempre  se  r 
Luiz  Pi  fito  ái"  Sousa  Coiilinlio,  a  esle  seu  ardente  desejo  sa- 
crificou sem[)re  ai^  mais  triviaes  riorões  da  conveniência  e  ulU 
Bidade  da  sua  pátria,  submeltenílo-se  com  não  menos  doei  li- 
"flatle  i'  l>aixexa  aos  dirfames  e  desejos  do  ministério  hespa- 

Énliol,  n5o  só  pelas  lipc*>*^s  de  família,  existentes  entre  as  duas 
(orôas,  mas  também  pela  sua  pertinaz  mania  de  se  mostrar 
I'    tios^tit  constantemente  â  revoliieao  franceza,  cujos  princípios 
E  altamente  detestava. 
Mas  o  governo  portuguez,  que  por  um  lado  tanto  se  humi' 
va  paia  com  as  côrles  de  Madrid  e  Londres,  e  por  outro 
lirava  ao  papel  de  chefe  de  uma  liga  especial  contra  a  Fran- 
ça, lambem  por  aquelle  mesmo  tempo  se  viu  nullificado,  com 
lem  igual  ao  que  recetiia  d^aquellas  duas  côrles,  pelas 
3lenrias  do  norte,  quando  mais  se  empenliavam  na  sua  coãl- 
m  runtra  a  Franca.  E  com  elfeito  o  impeimior  da  Allema- 
fra,  expedindo  cori^eios  a  todas  ase^>rtes  da  Europa,  convi- 
indo-as  aonlrar  na  sua  dita  coallisíio,  nenhum  convite  dirígin 
LisUia,  du  i|ue  resultou  tainentar-sc  d  isto  Luiz  PíiKo  de 
I,  lendo  similhante  procedimento  como  altamente  oíTen- 
Ito  a(i  decoro  do  governo  porlu^iez.  A  córie  ile  Madrid  res- 
>mJeu  ao  conviíe,  que  sobre  tal  assumpto  lhe  fez  o  gabinete 
Vienna,  dizendo  que  eslava  prompla  para  concorrer  para 
►  socefío  c  boa  ordem  das  cousas  em  França,  mas  ipie  para 
lo  era  necessário  convidar  lodos  os  soberanos  da  Europa, 
k pesar  de  que  es(as  expressões  liiiliam  manifestamente  por 
pi'ovocar  um  igual  convite  ao  governo  portuf^njez,  ainda 
D^o  foi  possivel  alcança-lo,  motivo  de  maior  magua  para 
i  mesmo  Luiz  Pinto*  a  ijuem  mais  a  veiu  aggravar  a  recepto 
^de  lím  correio  da  imperatriz  da  Rússia,  mandando-lhe  uma 
ria,  em  que  lhe  communic^iva  estar  resolvida  a  apoiar 
\ú  imperador  da  Allemanlia  na  liga  que  promovia  contra  a 
tmi^AU  em  cujo  caso  queria  saber  qual  seria  a  conducta  do 
rno  porluguex  sobre  este  ponto.  A  isto  respondeu  o  mi- 
Inísíro  Luiz  Pinto,  dizendo  que  nao  tendo  recebido  até  áquella 
data  igual  communicaeiío,  ou  ronvile,  da  parle  do  iniperador 
Ulemanba,  acliava-se  u  yovei-iiu  portuguez  na  desagra 
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vel  posição  de  não  poder  manifestar  a  sua  mageslade  imperial 
o  grande  apreço  que  fazia  da  sua  intercessão  e  apoio,  restao- 
do-lhe  só  o  meio  de  tomar  sobre  aquella  importante  matéria 
a  resolução,  que  lhe  dictasse  a  sua  dignidade  e  os  verdadei- 
ros senlimentos  do  seu  coração  pela  prosperidade  e  bem  estar 
de  el-rei  christianissimo,  e  pelos  direitos  da  sua  soberaDia. 
Para  Madrid  escrevia  elle  também  com  não  menos  reseoti- 
mento,  dizendo  para  o  nosso  ministro,  que  o  governo  porto- 
guez  não  aceitaria  já  convite  algum  da  parte  do  imperador, 
sem  uma  reparação  condigna;  mas  que  por  attenção  aoseoi- 
penhos  da  corte  de  Lisboa  com  a  de  Madrid,  e  na  esperança, 
que  nutria,  de  que  sua  magestade  catholica  adoptaria  os  prío- 
cipios  de  moderação  e  justiça  que  lhe  eram  próprios,  tinha 
muita  gloria  de  concorrer  com  um  governo  tão  intimo  amigo 
e  alliado  de  Portugal  no  negocio  de  o  auxiliar  nas  suas  hos- 
tilidades contra  a  França,  mas  que  este  auxilio  se  não  devia 
olhar  como  prestado  á  côrle  de  Vienna,  cujos  principios  e  me- 
didas sua  magestade  fidelíssima  ignorava,  sendo-lhe  inteira- 
mente desconhecidos.  Yé-se  pois  que  quando  tudo  aconse- 
lhava adoptar  o  caracter  da  mais  severa  neutralidade,  partico- 
larmente  em  vista  das  hesitações  que  as  mais  poderosas  na- 
ções da  Europa  manifestavam,  para  de  mão  armada  intervi- 
rem nas  perturbações  que  dilaceravam  a  França,  caracter  de 
que  tantas  vantagens  havia  já  colhido  na  passada  guerra  da 
independência  dos  Estados  Unidos  da  America,  sendo  lam- 
bem osta  conducta  aquella  para  que  a  própria  Gran-Brelanha 
lhe  estava  dando  pela  sua  parte  um  salutar  exemplo,  não  se 
tendo  ainda  declarado  abertamente  hostil  á  revolução  fran- 
ceza,  bem  pelo  contrario  constituíra-se,  por  seu  próprio  ar- 
bilrio  e  sem  solicitação  de  potencia  alguma,  fautor  impor- 
tuno, posloque  desprezado,  de  uma  liga  contra  a  França, 
instigando  teimosamente  os  governos  hespanhol  e  ingte 
para  subscreverem  á  sua  sonhada  politica  de  aggressãu  para 
com  aquella  potencia,  aggressão  de  que  tantos  males  se  se- 
guiram depois  a  Portugal.  Eis-aqui  pois  o  alcance  politico 
dos  dois  mais  notáveis  homens  do  ministério  porluguez, 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho  e  José  de  Seabra  da  Silva, 
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Mjns  talentos  se  tem  pretendido  elevar  acima  do  vulgar  na 
boca  (lo  alguns  contemporâneos. 

Mas  a  incoherencia  e  versatilidade  do  primeiro  d'aquelles 
minislrns  foi  constante  em  toda  a  sua  gorencia  ministerial,  o 
até  mesmo  os  seus  oHicios  não  passam  de  meras  epistolas  fa- 
miliares, ainda  mesmo  os  que  tratam  dos  negócios  mais  gra- 
ves do  estado,  liiltos  do  redacção  correcta,  c  despidos  nao  me- 
nos d^aquella  argurneníarlío  cerrada  e  forte,  que  em  muitos 
casos  era  necessário  empregar,  c  para  que  lhe  podia  bem  ser- 
vir de  modelo  a  correspondência  do  fallecido  marquei  de 
PombaL  Em  nenliuni  dos  seus  ditos  oílicios  se  encontra  uma 
só  passagem,  tendente  a  fundamentar  a  sensatez*  do  seu  pro- 
cedímenti),  por  onde  adequadamente  se  veja  a  rasào  que  ti- 
nha  para  afu  afar  a  politica»  que  tâo  pertinazmente  adoptara. 
O  que  n^ella  manifestamente  se  dcscoljre  é  o  seu  firme  pro- 
pósito, ou  antes  desgraçada  mania,  de  querer  a  todo  o  ti-anse 
aniquilar  a  Franca,  sem  apresentar  motivo  que  devesse  levar 
uma  nação  lâo  pequena  como  a  portugucza  a  declarar-se  es- 
pontaneamente hostil  a  uma  tao  poderosa  e  grande,  como  a 
franceza  é,  guiando-sc  somente  pela  sua  decidida  aversão  a 
tudo  quanto  no  meio  dBtIa  se  estava  por  então  passando.  Es- 
cogitando  sempre  lodos  os  meios  de  se  mostrar  adverso  aos 
francezes,  tomou  a  resolução  de  não  querer  responder  ã  carta 
em  que  Luiz  XVI  participava  a  rainha  fidelissima  ter  aceitado 
a  constituição  que  a  asmnhlm  eonslititíníe  apresentara  á 
sua  aceitação.  O  jíroprio  minislro  dos  negócios  estrangeiros 
em  FíMnra,  o  insuspeito  mr.  Del  essa  ri,  que  mais  tarde  foi 
também  uma  das  victimas  do  furor  da  populaça  nos  assassi- 
natos de  setembro  de  1792,  homem  probo»  de  urbanidade  e 
são  juizo,  notou  ao  nosso  embaixador,  D.  Vicente  de  Sousa 
Coutinho,  em  uma  conferencia  que  com  elle  teve,  o  mau  ef- 
feito  que  produzira  em  Paris  a  falta  d'aquella  resposta,  quando 
o  próprio  imperador  da  Allemanha,  e  os  reis  de  Inglaterra  e 
da  Prússia  não  tinham  hesitado  em  dá-la,  vistoque  com  ella 
não  llcavam  inhibidos  de  realisarem  no  futuro  quaesquer  pro- 
jectos de  hostilidade  que  tivessem  concebido  contra  a  Fran- 

1,  logoque  as  circumstancias  mudassem  de  face  e  os  tevas- 
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sem  a  uma  tal  resolução.  Alem  disto  acrescentou  mais  que 
o  silencio  das  cortes  estrangeiras  sobre  a  participação,  que  se 
lhes  fizera,  em  vez  de  melhorar,  aggravava  consideravelmente 
a  má  situação  do  infeliz  monarcha  francez,  augmeotaodo  a 
desconfiança  dos  revolucionários  a  seu  respeito,  pelo  vivo  re- 
ceio que  tinham,  de  que  elle  se  conduzisse  de  accordo  com 
as  referidas  cortes.  O  mesmo  embaixador  D.  Vicente  foi  quem 
participou  isto  para  a  sua  corte  ^  dando  logar  a  que  Loix 
Pinto  de  Sousa  formulasse  então  um  projecto  de  resposta, 
concebido  nos  seguintes  termos:  cRecebi  a  carta  que  rosa 
magestade  houve  por  bem  dirigir-me  na  data  de  29  de  se- 
tembro (de  1791),  manifcstando-me  a  intenção  e  segaran(a 
de  fazer  cada  vez  mais  inalteráveis  a  boa  harmonia  e  perfeita 
intelligencia,  que  subsistem  entre  mim  e  vossa  magestade,  e 
entre  os  nossos  respectivos  vassallos  e  estados.  A  sincera  e 
constante  amisade,  que  sempre  professei  a  vossa  mageslade.  ' 
sei  á  o  mais  seguro  garante  do  vivo  interesse,  que  ella  aninaoo 
e  que  ella  animara  sempre  por  tudo  quanto  possa  dizer  res- 
peito á  felicidade  da  sagrada  pessoa  de  vossa  magestade,  ei 
prosperidade  da  sua  real  familia,  e  fazendo  vossa  njagestide 
a  devida  justiça  a  estes  meus  sentimentos,  espero  que  ficará 
persuadido  da  perfeita  perseverança  com  que  desejo  dar  em 
todo  o  tempo  a  vossa  magestade  as  mais  constantes  e  dmís 
convincentes  provas.  Muito  alio,  etc.i  Este  projecto  dereii- 
posla,  aindaquo  tão  simples  e  de  nenhuma  importância  po- 
lilica,  renietteu  Luiz  Pinto  para  Londres  e  Madrid,  pediudo 
a  estas  duas  cortes  a  sua  opinião  sobre  elle,  nova  pro\'a  do 
seu  syslema  de  baixeza  e  servilismo  para  com  cilas.  Paracoaa 
de  Ião  pouca  monta  o  silencio  era  a  melhor  resposta,  e  foi  elle 
(»  que  as  ditas  côrles  praticaram  para  com  a  nossa,  não  ob- 
stante as  novas  instancias,  que  elle  Luiz  Pinto  posterionnei* 
lhos  mandou  fttòer  sobre  o  assumpto,  mas  em  que  nãoliii 
mais  bem  succedido  para  obter  resposta.  O  resultado  disto 
foi  também  ficar  sem  a  ter  a  carta  de  Luiz  XVI  por  paríedf 
Portugal.  Em  logar  disto  ofliciou  elle  para  Paris  ao  nosso dilo 

»  Em  oflicio  de  9  de  dezembro  de  1791. 
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embíiiiador *,  dixendo-lhe:  «A  molestiti  que  acommtUteu  a 
rainha  nossa  senliora  desde  o  principio  de  novembro  de  1791 
_ií  que  depois  djsso  se  the  tem  aggravíido,  nãopprrniltiu  fjue 
m  magfísEado  respondesse  &  carta  de  sua  magestadecliris- 
ssiraa,  corno  era  da  sua  intenrão  e  obsequio  devido  a  tão 
sio  príncipe.  A  sua  situarão  presente,  irifelisímente  tao  no- 
la,  exclue  qualquer  acção  da  parte  de  sua  magesíade,  e 
fi'estas  circuinstancias  lenho  ordem  para  assim  o  communiear 
11 V.  ex  A  a  fim  de  que,  sendo  constante  a  esse  ministério,  possa 
[iaa  iiiagestade  cbristianissima  ser  exactamenie  informado  dos 
lnoiivos,  e  ao  mesmo  tempo  do  apreço  com  que  sua  mages- 
[lide  rec-ebeu  os  novos  testemunhos  de  amlsade  d^aquelle  mo- 
prcha,  e  da  perseveranra  com  que  esta  corte  deseja  dar  a 
sua  magestadó  christtanisslma  as  mais  sinceras  e  as  mais  con- 
|tinçentes  pro\  as.  ^ 

A  ai  legação  da  nnílestia  da  rainha  lidetissima»  IK  Maria  I, 
bíta  no  olUcio  ijue  si*  acalíade  ver,  era  desgraçai lameulmer- 
dadeiíti ;  mas  a  sua  formal  existência  linha  uma  data  mais  re- 
Ci*uU.*  do  que  a  niencioiia<la  noreferidíMjllicio.  Já  tíaltámos  nos 
ari'(*>s(»s  de  furnr  que  noaiiÍ[notimÍdu  d\nquella  infeliz  soberana 
tuibam  produ/Jilo  os  escrúpulos  religiosos  em  que  a  mettôra  o 
fatiatíco  bispo  ilo  Algarvt%  D.  José  Maria  de  Mello,  seu  con- 
fessor» [lelas  vivas  instancias  que  lhe  fazia  para  rehabiiitar  a 
merauria  dos  fidalgos  executados  em  jaíieiro  de  1739,  e  resti- 
tuir aos  seus  parentes  os  hensque  llies  rni^amconíiscados,  me- 
didas com  que  outros  indivíduos  não  concordavam,  represen- 
tai ulu  áquella  soberana  que  com  isto  nada  mais  faria  do  que 
ir  lançar  uin  ferrete  indelével  na  memoria  de  seu  augusto  pae, 
e  mostrar-se  [lara  com  elle  rainha  injusta,  alem  de  filha  in- 
grata e  desolíudienfe;  mas  simiílianles  accessos  não  a  lil^ham 
impossibilitado  de  funcciorjar  como  rainha,  o  ífue  só  teve  lo- 
ar  no  dia  1  de  fevereiro  de  179á,  conslituindo-se  cm  formal 
jucnra  ao  sair  ílo  iheatro  em  Salvaterra.  Duas  vezes  foi  ali 
> Sangrada,  voltando  para  IJsfiua  na  tat^le  do  dia  -1  do  referido 
niese  de  fevereiro.  Este  acontecimento,  que  lao  consideravcl- 


rEm'  18  de  fevereiro  íle  1793, 
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mente  contristou  a  real  família  e  toili  a  nâoiln  porlij^om 
geralmente  fallando,  fez  com  que  o  ministro  Lutz  Pinta  de 
Sousa  Coutinho  escrevesse  para  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, dizendo-lhe  o  seguinte:  « Tenlio  o  grande  dií^sabor  de 
lhe  participar  que  sua  mapfestade  se  aclia  actualmente  pad*> 
Ciando  uma  alTea;ão  melancólica,  que  tem  degenerado  em  in- 
sânia e  chega  aos  lermos  de  um  frenezim»  Esta  triste  situa- 
ção fez  lemhrar  aqui  qac  poderia  talvez  ser  ulil  passar  a  esU 
corte,  sem  a  menor  perda  de  tempo,  o  doutor  Willis,  o  princi- 
pal medico  que  supponlio  ser  o  que  assistiu  a  sua  magestade 
brit^mnica  em  circumstaneias  análogas,  pnr  cujo  motivo  lenlío 
ordem  de  recommendar  av.  m/^  *  que  immediatamente pro- 
cure o  referido  medico  e  lhe  pmponlia  a  viagem  de  Listo, 
sem  a  menor  perda  de  tempo,  e  caso  que  elle  se  resolva  a 
executa-la,  v.  m/^  lhe  mandará  apromptar  todo  o  dirihtMro 
que  lhe  pedir  para  a  mesma  viagem,  sem  limitarão  algrima, 
passando  sobre  o  erário  régio  a  letra  necessária ;  e  como  obje- 
cto de  símilhantc  importância  nao  admille  pactuames,  v.  jn,"* 
subscreveni  a  todo  o  partida  que  o  dito  medico  lhe  prnpratT. 
no  caso  que  entre  em  contrato,  aliás  v.  m/*  deixará  a  recom- 
pensa  ao  generoso  arbítrio  desta  corte.  Para  dar  a  v. m.** 
uma  succinía  idéa  do  caso  de  sua  mageslade,  dir-llie~lieiem 
breves  palavras,  que  esta  senhora  sempre  leve  um  lm|Hí- 
ramento  triste  e  sujeito  a  alTeçíões  nervosas-  O  seu  génio  era 
de  grantle  mansidão  e  um  tanto  timido ;  a  sua  imaginarão  per- 
spicaz e  os  seus  hábitos  sempre  propensos  a  espirilualidato* 
SoíTre  lia  annos  moléstia  de  estômago  e  uma  grande  adstri^*) 
de  ventre,  que  se  tem  exaltado  com  a  aversão  que  a  immsi 
senhoni  tem  a  todos  os  remédios  purgantes,  e  principalmenie 
ajudas,  que  nunca  consentiu.  Desde  os  pnncipios  de  oululir» 
se  IliC  principiou  a  descobrir  uma  grande  melancolia,  afflic- 
ções  nocturnas,  somnos  interrompidos  e  abatimento  de  e^jíi- 
rito.  Isto  continuou  com  pouca  dilTerenca  até  aos  Uns  de  de- 
zembro, e  no  pi'incipio  de  janoiro  se  sangrou  sua  magcsLitle 
porconsellio  dos  médicos.  Depois  d*esle  termo  tem  cre^cidu 


Ainda  cjitao  era  ali  nosso  niiiiislro  Cypríano  Ribeiro  Ffelte. 


a  moléstia  progressivameiíle»  e  ha  nove  dias  se  lhe  tem  exal- 
tado a  puíilti  qGí?  SC  receia  muilo  iiin  frenezim  completo.  Este 
e  o  verdadeiro  estado  em  que  sua  magestade  se  acha  no  dia 
de  lioje,  o  qual  apresento  a  v.  ni:'^^  para  o  medico  poder  jul* 
ar  se  acaso  reputa  a  soa  vinda  opporluna,  e  se  pôde  com  pro- 
ItáUilidade  achar  ainda  os  meios  de  salvar  a  sua  magesUide  do 
\pngn  que  a  ameaça,  e  de  a  poder  restituir  ao  seu  primeiro 
[estado  de  saúde  *. 

O  doutor  Francisco  Willis  foi  efTectívamente  contratado  em 
[tondres  para  vir  a  l*ortuga!,  nietiianle  umasomnia  de  10:000 
íliliras,  alem  de  mais  1:000  que  se  lhe  dariam  por  cada  um 
tâos  mezes  por  que  assistisse  á  real  enferma:  devia  ter  alem 
|d'isto  mesa  paga,  carruagem  própria  e  viagens  de  ida  e  volta 
jf  cunla  do  erário  portuguez.  Chegando  a  Falmoiith  no  dia 
I  de  março  de  1792,  d'ali  saiu  para  Lisboa  no  dia  8  do  refe* 
mez,  a  bordo  do  paquete  Hanover.  Em  Lisboa  deu-se-lhe 
quartel  o  palácio  ilas  Necessidades;  mas  a  sua  chegada 
leve  logar  quando  a  moléstia  da  rainha  tinha  já  lodos  os  cara- 
irteres  de  incuraveL  Diz-se  que  contrariado  nos  seus  projectos 
Iielos  cortezaos,  e  sobretudo  n'aqueile  dos  referidos  projectos 
era  fine  linha  maior  conhança  e  suppunha  mais  efiicaz,  que 
en  o  da  rainha  fazer  uma  viagem  a  hjglaterra  ^,  despediu-se 
fm  3  de  agosto  do  referido  anno,  tao  satisfeito  pela  generosa 
reirihuipo  que  lhe  deram,  quanto  desgostoso  por  nada  ter 
conseguido  a  bem  da  infeliz  soberana,  que  no  seu  estado  de 
loucura  continuou  vivendo  até  á  sua  morte.  Foi  o  mesmo  go- 
\km\o  o  (jue  nos  seus  oflicios  participou  este  mau  estado  de 
sautleda  rainha,  dizendo  que  ella  se  achava  melhor  da  febre  que 
a  acominettéra ;  mas  que  quanto  á  loucura  não  a  tinha  per- 
tlido»  sendo  este  o  seu  estado  constante.  Ainda  mesmo  nos 


I  ÚtTmú  pâM  o  minislfo  da  Portugal  cm  Londres  na  data  dê  4  d€ 
fcveft!Íro  áe  1792. 

^  A  rainha  dtívia  embarcar  para  Inglaterra  M  ao  dia  9  de  julho  de 
*^^ít,  mas  ou  fosse  qtie  na  corte  se  não  conviesse  por  fim  nVsta  viagem, 
'"^tm  que  u  mvsiua  rainha  mostra&se  grande;  repugnância  em  embarcar^ 
*^^^iíio  lambem  se  disse»  é  certo  que  stmiltiante  viagem  se  nSo  realisou* 
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ligiusa  de  se  achnr  c/indemnuíb  m  tribanal  da  divina  jii 
e  de  que  não  tinha  remédio  a  sua  salvação.  VacíUando 
mas  vezes,  dizia  que  já  eslava  moi  la,  e  que  deiilro  em  i 
linlia  já  eiitranlia  alguma.  Persistia  mi  não  rpierer  tomai 
gantés.  Durmia  ixmi  inlerpolaçõt^s,  mas  ás  vezes  durdolfl 
e  qualro  horas  seguiílas.  Em  sioiillianles  círcunislarici» 
forçoso  ao  princiíie  D.  João,  seu  (iliio,  assumir  de  facto  i 
racter  de  govei'iTador  do  reino,  o  que  síj  fez  violentado,  seg 
a  atQi-maliva  dos  mifiistros,  e  su  depois  de  se  ter  ot^liOi 
no  dia  10  do  já  citado  mez  de  fevereiro,  era  presença  à 
atleslado  assignado  por  dezoito  faeullalívos  qw  para  esft 
se  convocaram,  (|ue  o  j^esiabeledmoíito  da  saúde  da  v^ 
sua  augusta  mae,  forrosameute  havia  de  ser  demoracjo; 
para  conseguir  esst!  reslãbclecimenlo  devia  vedar-seárei 
ferma  qualquer  appticacão  aos  negorios  do  governo:  e  1 
menle  que  deste  estado  ile  cousas  não  era  pnidenle  (tai 
parle,  pelo  grande  risco  de  se  llte  augmentar  raajs  a  mole 
O  niinisíi'o  do  reino,  José  de  Seabra  da  Silva,  cliegou  tni 
a  fazer  uma  exlioriação  aos  col legas  jiara  se  não  hesitar 
mais  tempo  ejn  forçai-  com  boas  rasões  a  repugnância  tf 
príncipe  linha  em  aceitar  a  regência  *,  Todavia  não  foi  i 
gencia  o  que  elle  por  eoiriu  assumiu,  mas  somente  o  exen 
da  ailminisiraçao,  assignando  os  respectivos  diplomas  era 
me  de  sua  mãe,  como  se  vé  do  seguinte  decreto :  « Diíert 
se-me  o  exercido  da  admiidstracão  pelo  notório  impediía 
da  moieslia  da  rainha,  minha  senhora  e  mãe,  aquempell 
cisão  dos  professores  seria  nociva  a  a|>plit:ação  a  negocie 
o  cuidado  na  expedição  d  elles;  cedendo  as  circumslancias, 
consliluem  uma  necessidade  publica,  e  á  constante  voq 
da  mesma  senhoivi,  opportunamenle  insinuada,  resolvi  ã 
lir  e  prover  ao  despacho  em  nome  de  sua  magestade,  ^ 
signar  por  ella»  sem  que  na  ordem,  noraias  c  cliancellârl 


mais  l;irrlp  rarnhnli^iu 


1  Ekffio  histórico  úe  Jo&é  úv  âi?abra  tia  Silva.  pa^'.  43.  Estas  ex] 
»Oes  pí^netiein  iadiear  que  o  si'u  voto  era  desilê  !ef*a  p^b  refriiicj 
priíicjpr.  ;i  fpi;i 
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faç^  «illtu  a^au,  tudo  omí]uantij  dui  ar  ou  tiouvcr  o  iiiipodinii^aiQ 

sua  mageâtaLle,  ou  não  lar  servida  uulra  comdí  ordériar. 

:>^é  ílê  Seabra  da  Silva,  mjnisti"o  e  secretario  d  eslado  dos 

egocios  do  reino,  o  lí^nlva  assim  entendido  e  faça  executar, 

expedindo  este  por  copia  ú$  parles  a  que  tocar.  Palácio  de  Lis- 

^km,  em  10  de  fevereiro  de  I79i!v.  Este  facto  foi  logo  com- 

Buoicado  por  Luiz  Pinto  *]6  Sousa  aos  nossos  ministros  nas 

estrangeiras^  dizc^ndo-lheg :  « O  príncipe,  com  uin  res* 

lpí»ito  e  auior  (ilial,  dignos  de  admiraãrí  e  de  exemplo,  lem 

[lecuí^do  pur  (|uinze  dias  de  loaiar  parle  al^^uma  no  governo; 

cedendo  final meole  aos  yotos  públicos  e  á  necessidade  do 

f Mado,  amsentiu  finalmente  lioje  em  tomar  interinamente  as 

rédeas  il  i^lle,  eraquanto  sua  majiestade  se  riíio  habilitar  para 

líso  am\  a  melhoria  <[ue  lhe  desejam  os  seus  íieis  \  assai  los  e 

\Hm  lanlu  liavemos  mister»*  Assim  deixou  de  reinar  de  facto 

Léiu  Pnrlugat  a  rainha  !»>  alaria  1,  passaod»»  a  subslilui-la  no 

|ftiercÍcio  dus  podei vs  niagestalicús,  pi^r  arbitilo  próprio,  íjevi 

),  o  prineípeda  Brazil,  D.  João,  que  depois  foi  sexto  rei 

Tef^e  nome.  Este  acto,  que  entan  ninguém  combateu,  nmi 

ia  combah!!',  pela  certeza  de  uma  lotai  ruina  para  quem 

[fizesse,  foi  seguramente  arbilrarío,  [lor  não  ler  lei  alguma 

que  se  fundasse;  e  se  o  príncipe  pôde  no  seu  pioprio  nome 

Iam  lar  cousa  de  tan  alta  íraoscendencia,  peta  mesma  lusão 

pi*dia  ruandar  todas  as  mais  que  bem  lhe  aprouvesse,  Ora 

nào  lhe  podeíido  a  rainha  delegar  os  seus  poderes,  por  cansa 

I)  seu  liem  comiírovaihi  estado  de  demência,  só  a  convocação 

^úiis  cortes  podia  em  tal  caso  resolver  o  melindre  da  situação; 

Uias  u  essa  convocação  è  que  Jost'  de  Sealira  da  Silva  e  os  seus 

ri^llifgas  nfio  quizeram  então  recorrer,  já  pela  sua  pouca  sym- 

pathia  pela  repn^sentação  nacional,  e  já  pelo  seu  receio  dt^ 

^yue  taes  cartes  fwidessem  ser  entre  nós  o  mesmo  que  tinham 

ido  os  esta  tios  geraes  em  França.  Por  conseguinl-e  a  iltegali- 

iade  pareceu  caminho  mais  prorapto  e  menos  dilTicil,  e  á  il- 

^^alidath*  se  rr^correu  por  então. 

l'õf  esla  uma  das  mais  funestas  críses  tf aquella  calamitosa 

^fjocha,  em  que  de  lacto  se  mudou  de  imperarde,  sem  todavia 

í^  mudar  de  ministros  nem  de  politica,  que  contmuanmi  sendo 
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OS  mesmos :  nem  era  de  esperar  sensível  melhoria  na  marcha 
dos  negócios  públicos,  passando  a  superior  direcção  d^elles 
para  as  mãos  do  príncipe  D.  João,  cuja  educação,  como  ji  se 
disse,  foi  inteiramente  desprezada  pelo  marquez  de  Pombal, 
que  só  cuidara  seriamente  na  do  príncipe  D.  José,  seu  irmão 
mais  velho,  não  se  lembrando  jamais  que  podesse  ter  legar  o 
Rm  desastrado  que  veiu  a  ter  este  príncipe  antes  de  subir  ao 
throno.  O  certo  é  que  o  infante  D.  João  achou-se  successorda 
coroa  quando  menos  o  esperava,  passando  em  1788  á  cat^ 
goria  de  príncipe  do  Brazil,  e  depois  prematuramente,  peh 
doença  de  sua  mãe,  a  regente  do  reino,  tendo  aliás  passado  a 
sua  infância  entregue  unicamente  a  si  mesmo,  sem  cultivar  a 
rasão,  desvanecendo-se  apenas  com  a  sua  alta  jerarchia,ecoQ- 
sumindo  a  par  d'isto  as  grossas  rendas  que  a  antiga  casa  do 
infantado  lhe  ministrava.  Dirigido  somente  por  seu  pae,el-rei 
D.  Pedro  III,  que  só  quanto  á  idade  differia  do  filho,  D.  J(âo 
constituíra-se  seu  fiel  e  constante  companheiro  nas  suas  di- 
gressões ao  real  convento  de  Mafra,  onde  contrahiuoshabilos 
e  o  gosto  da  vida  monachal,  caprichando  não  só  em  se  mostrar 
sabedor  das  praticas  litúrgicas  da  igreja,  mas  até  mesmo  pro- 
fundo conhecedor  da  musica,  que  nas  suas  festividades  se  em- 
prega, e  sobretudo  da  de  maior  estrondo,  tal  como  o  canio- 
chão,  em  que  realmente  era  muito  versado,  exercitandooalé 
com  os  frades,  junto  das  estantes  do  côrô.   Contava  apenas 
vinte  e  cinco  annos  de  idade  quando,  em  1792,  a  sorte  o  cha- 
mou á  categoría  de  príncipe  regente,  reunindo  assim  aos  de- 
feitos de  uma  educação  descuidada,  os  que  de  ordinário  acom- 
panham o  verdor  dos  annos,  de  que  resultou  ser  D.  João  um 
príncipe  que  ficava  muito  áquem  do  que  precisava  ser  para 
superar  as  grandes  difliculdades  da  governação  do  estado  em 
tempos  tão  críticos  como  eram  os  de  então,  em  que  os  gabinetes 
da  Europa  tão  fortemente  se  agitavam  contra  os  aconlecimeD* 
los  revolucionários  da  França,  e  do  seu  poder  colossal,  amea- 
çando levar  após  si  Portugal.  Em  laes  circumstancias  o  prindpe 
D.  João  não  podia  ser  mais  do  que  um  mero  instrumento  dos 
seus  validos  e  ministros,  que  continuaram,  como  já  dissemos, 
sendo  os  mesmos  que  rodeavam  sua  mãe,  sendo  também  a 
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mesma  a  soa  politica,  e  porlanto  a  de  se  guerrear  a  Franca 
com  o  maior  encarníçameuto  possível,  de  accordo  com  as  cor- 
tes de  Madrid  e  Londres,  que  ostensivamente  se  apresenta- 
vam ainda  com  o  caracter  de  neulracs,  A  Hespanha  era  levada 
a  ísio  petos  ardentes  desejos  que  nutria  de  minorar  quanto 
possível  a  sorte  do  infeliz  Luiz  XVL  o  que  buscava  conseguir 
tanto  pelos  seuã  conselhos,  como  pelo  seu  dinheiro.  Mas  com 
simíihante  systema  è  que  nao  eslava  muito  de  aecordo  a  po- 
litica do  conde  de  Florida  BI  anca,  como  se  provava  pela  res- 
posta» que  dera  á  carta  de  Luiz  XVI,  relativamente  â  aceita- 
ção, que  este  monarcha  fizera  da  constituição,  resposta  em 
que  o  t^abinetc  de  Madrid  declarava,  que  emquanto  el-rei  ca- 
tbolico  não  tivesse  provas  positivas  da  inteira  liberdade  de 
el-rei  de  Franca,  não  responderia  a  despacho  algum,  que  da 
parte  d^elle  liie  fosse  entregue,  Isto  irritou  sobremodo  taiilo 
os  francezes,  como  os  próprios  hespanlioes  e  até  certo  ponto 
com  raslo.  A  carta  circular  de  Luiz  X\l  parai j sou  muito  as 
tlisposiçues  militares  das  potencias  colligadas  contra  a  França, 
sendo  o  próprio  imperador  Leopoldo  f|aem  lhes  pox  termo, 
propondo  a  suspensão  d'ellas,  sem  prejuízo  dos  ajustes  feitos, 
quando  as  desordens  da  Franç-a  nao  í^essassem  com  a  promul- 
gação do  acto  constilucionaL  Leopoldo  recebeu  até  em  Vienna 
o  embaixador  írancex,  mr.  de  Noailles,  sendo  porl^mto  o  pri' 
meiro  de  lodos  os  soberanos  da  Europa,  que  permittiu  arvorar 
nos  seus  estados  a  landeira  tricolor.  Coincidiam  também  com 
isto  as  respostas  amigáveis  e  as  a[qiare-ncias  pacificas  de  lo- 
dos os  mais  soberanos  para  com  a  França,  fazendo  somente 
excepção  a  isto  ['^ortujíal,  Hespanha,  Suécia  e  Rússia. 

Tndo  isto  occultara  o  conde  de  Florida  lílauca  a  el-rei 
D.  Carlos  IV,  sendo  o  embaixador  austríaco  o  primeiro,  que 
de  similliantes  circumslancias  lhe  dera  conhecimento.  Ao  em- 
baixador austriaco  seguiu-se  o  encarregado  de  negócios  da 
Fj^anra  em  Madrid,  mr.  dUrtubize,  que,  conseguindo  intro- 
duzir-sG  até  junto  do  monarcha  hespanhol,  lhe  expox  o  im- 
minente  perigo  a  que  a  conducla  do  seu  gabinete  expunha  o 
infeliz  Luiz  XVI,  a  nao  mudar  de  politica.  D.  Carlos  IV  ficou 
liastante  abalado  com  similtiante  declaração.  Em  tal  aperto 


in 


consultou  o  conde  de  Aranda,  que  como  figadal  ifiimígo  è 
Florida  DIanca,  mnstrou  a  el*rci  com  Ioda  a  sua  vefjem^ficia 
a  inepta  e  impai itica  coiiducla  do  seu  adversário,  que  m  opi; 
niâo  de  el*rei  ficou  logo  desacredilado*  Corft  estas  occon 
cias  coincidiu  cliegar  a  Madrid  no  dia  i5  de  Tevereíro  uni  mw 
ministro  francez,  mr,  Biiurgoing,  que  no  segninítí  dia  foi  a 
Aranjuez,  ondo  fallou  com  o  conde  de  Florida  Blanca  ^juasi 
pelo  nneio  dia*  Feias  ires  (loras  da  manha  de  28  do  diloiwei 
dois  olliciaes  da  guarda  de  corpo  foram  a  c-asa  do  diio  condei 
e  o  fizeram  erjlrar  eni  um  coche,  que  seguiu  logo  o  caiiiinlia 
de  Murciáj  indo  o  conde  de  Arauda  tomar  depois  conti 
papeis  do  estado,  o  que  tudo  se  fez  com  o  maior  siloftci 
achando-sc  já  para  este  liin  em  Araiijuez  desde  o  dia  fil  Fto»' 
rida  Blanca  continuou  escoltado  por  soldados  ató  ir  dar  en 
irada  na  praça  e  caslello  de  Pamplnna,  conrndo  ao  prind| 
que  eslava  accusado  por  vários  artigos  de  C4ilpas,  c  qm  3 
lhe  iam  nomear  ministros  para  examinar  a  :^ua  c^usa.  (kima 
entrada  de  Aranda  no  ministério  a  politica  da  llcspanl*a  lur- 
Moo-sc  mais  tolerante  para  com  a  Franca ♦  cujos  exce^ns  to- 
davia reprovava.  Daqui  vciu  augmentar-se  cada  vet  maii^o 
caracter  dúbio  e  vacillante  do  governo  hespanhoL  cuja  inircba 
se  tornou  ainda  mais  confusa  e  desordenada  do  queatóflJ* 
tinlia  sido,  concorrendo  muito  para  isto  a  existência  de  cpiitra 
negociadores  francezes  que  por  então  havia  em  Madrid,  eqiw 
lodos  separadamente  tinham  repetidas  conferencias  Cítfn  o 
novo  ministro  doestado,  e  como  todos  eram  de  partida^  <lí- 
versos,  a  consequência  natura!  disto  era  o  augmente  dava- 
cillaçao  e  incerteza  das  miMlidas  adoptadas»  No  que  o  coiKte 
de  Aranda  se  mostrou  conforme  com  o  ministro  seti  anlecj^si 
foi  na  constante  reserva  que  mostrou  para  com  Porliijíal, 
lativamenle  aos  negócios  da  Franca,  para  com  a  qual  inaií 
recía  adoptar  a  via  das  negociações*  do  que  a  das  i^ostilííh* 
des.  Verdade  é  que  similhanle  reser\'a  n'este  ponto  era  peral 
para  com  lodo  o  coqx)  diplomático,  ao  qual  disse,  n  nm.i  to 
conferencias  que  com  Wle  leve,  que  o  panno  do  tlieatro  C5tó' 
descido,  e  sem  que  se  levantasse,  nao  continuaria  a  n.*pri 
tacão.  Perguntando-se-Ihe  o  que  queria  dizer  o  panno  de tb^ 


Iro,  rcsponíUm  que  era  a  moi  te  do  Leopoldo,  imperador  da 
Allemaiiha.  O  corpo  dos  emigrados  fraiicezes  Umbein  não 
estava  raais  satisfeito  do  novo  miriisterio,  uns  porque  niío 
adiavam  n'eile,  tao  promplos  a>mo  desejavam,  os  soccorros 
que  prelendiara,  o  outros  porque,  segundo  o  seu  costume, 
ibeâ  não  dava  resposta  alguma  directa  ás  suas  proposições. 
Foi  o  decrépito  conde  de  Aranda  o  que  logo  levantou  a  prohí- 
lúçm  que  tiavia  pnra  a  entrada  dos  papeis  franceses  em  Hes- 
pãuha ;  o  que  mandou  recoltier  o  cordão  das  tropas,  que  se 
achava  nas  fronteií-as  da  Biscava,  Navarra,  Aragão  e  Catalunha, 
Ijcaiidu  quasí  reduzido  a  nada;  e  Qualmeiite  o  que  também 
expediu  ordens  aos  governadores  das  ri'onleiras  para  deixa- 
rem passar  todos  os  francezes,  exceptuando  apenas  os  de  re^ 
cíínhecida  suspeita.  Não  admira  pois  que  com  tal  ministro 
tosse  mr.  liourgoing  afortunado  nas  suas  negociações,  ao  qual 
Aranda  prometteu  que  a  Ilespanha  renunciava  a  Ioda  a  via 
hostil  para  ^^om  a  França,  e  a  toda  a  negociação  directa  ou 
indirecta,  que  podesse  ler  por  fim  a  destruição  da  sua  eonsti- 
loição.  O  que  porém  acabou  de  tirar  todas  as  duvidas,  acerca 
cias  favoráveis  tendências  do  novo  mirusterio  para  com  a  Fran- 
ça, foi  a  declaração  que  fez  ao  duque  de  Uavre,  a  respeito  dos 
príncipes  e  emigrados  fraucezes,  dizendo-llie  que  por  total  e 
tiUímo  desempenho  das  promessas,  que  se  lhes  tinham  feito, 
ei-rei  cailioiicx)  lhes  mandava  dar  por  uma  s6  vez  a  quafitia  de 
600:000  cruzados,  dos  quaes  4OU:0ÍXl  seriam  para  os  princi- 
pei,  0  0$  200:000  restantes  para  se  distribuírem,  a  titulo  de 
ajuda  de  custo,  aos  emigrados  distinclos,  que  se  achassem  em 
Hespanha  para  se  poderem  mais  promptamente  reeollier  a 
França,  acrescentando  que  para  o  futuro  se  nao  receberiam  no 
território  tiespanhol  outros  emigrados,  que  nao  fossem  os  que 
irelle  podessem  subsistir  por  seus  t43 lentos,  artes  ou  oíDcios. 
Em  harmonia  com  isto  é  <|ue  se  mandou  nullificar  o  c-ordao  das 
fíYjn  (eiras,  e  aeabar  igualmente  com  a  famosa  commíssao  de 
Camafio^  que  consistia  em  levantar  doze  regimentos  suissos, 
que  deviam  operar  contra  a  França.  A  tudo  isto  acresceu 
mais  a  noticia  de  ijue  em  breve  tempo  iam  ser  despedidos  to- 
dos os  estrangeiros,  empregados  militarmente  em  Hespanha, 


e  que  tanto  os  corpos  de  guarda  da  real  casa,  como  os  do 
exercito  e  marinha  se  comporiam  somente  de  individaos  bes- 
panhoes.  Aindaque  isto  não  passava  de  um  simples  proje- 
cto, aliás  inexequível,  por  ir  uma  tal  medida  tirar  repentina- 
mente do  exercito  uma  terça  parte  d'elle,  e  que  tanto  ao  vivo 
ia  contender  com  a  sua  offlcialidade,  em  que  entravam  mui- 
tas pessoas  illustres  de  todas  as  nações,  nem  por  isso  deiíoo 
de  arrancar  lamentos  a  alguns  generaes  estrangeiros,  que  en- 
travam n^aquclle  numero,  como  comprehendidos  em  simi- 
Ihante  medida ^  Foi  no  dia  16  de  abril  que  o  duque  deli 
Vauguion  teve  a  sua  audiência  de  despedida  dos  reis  catholi- 
cos,  que  lhe  asseguraram  a  sua  protecção,  nao  só  para  o  dei- 
xarem viver  em  Hespanha,  como  também  quanto  á  concessão 
que  lhe  fizeram  de  uma  pensão  annual  de  24:000  cruzados. 
A  apresentação  das  recredenciaes  de  la  Vauguion  attribuia-se 
ás  diligencias  de  mr.  Bourgoing,  que  com  facilidade  ia  le- 
vando ao  cabo  todas  as  suas  negociações,  sendo  elle  mesmo 
recebido  em  audiência  publica  em  princípios  de  maio  na  qua- 
lidade de  ministro  plenipotenciário  de  el-rei  de  França,  sem 
que  todavia  se  lhe  concedessem  as  honras  e  vantagens  de  mi- 
nistro de  familia,  que  antes  d'elle  gosavam  os  embaixadores 
de  França  em  Madrid.  A  vista  pois  d'isto  ficam  cabalmente 
explicados  os  encómios  que  alguns  escriptores  francezes  téem 
prodigàlisado  á  administração  do  conde  de  Aranda,  bem  como 
o  favorável  acolhimento  com  que  em  Paris  foi  recebida  a  no- 
ticia da  sua  elevação  ao  ministério,  por  serem  em  Paris  bem 
conhecidas  as  suas  opiniões  politicas. 

Já  se  vé  pois  que  o  embaixador  portuguez  em  Madrid  havia 
de  forçosamente  conceber  os  mais  vivos  receios  da  politica  do 
conde  de  Aranda,  que  lhe  deu  em  resposta,  quando  por  elle 
foi  perguntado  sobre  tal  assumpto,  que  o  dever  da  Hespanha 
era  manter-se  na  neutralidade,  não  fazendo  outra  cousa  mais 
do  que  estar  do  observação,  sem  tomar  partido  algum,  acres- 
centando que  sendo  isto  sempre  o  mais  prudente,  muito  mais 

>  OíTiíio  do  omhaixndor  portuguez  em  Madrid,  de  13  de  abril  J<? 
1792. 
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o  era  nas  circumslancias  de  então,  vista  a  grantleincerlessaõa 
conlinuadamuílanca  qne  se  observava  nos  difT< Tentos  gabinetes 
de  um  para  outro  dia,  sendo  esta  igualmente  a  resposta  que 
havia  dado  aos  rainíslros  de  todas  as  mais  cortes  interessadas 
na  guerra,  Á  vista  pois  disto  necessário  foi  que  o  governo 
portiiguez  moderasse  pela  sua  parlo  o  louco  furor  que  até  ali 
linha  mostrado  em  hostilisar  a  França,  systema  para  que  tam- 
bém era  levado  pela  politica  do  gabinete  inglez,  por  então 
ainda  adstricto  à  politica  expectante,  para  engrandecimento 
do  seu  conimercio,  no  miúo  dos  preparativos  da  guerra,  feitos 
pda  coallisao  das  potencias  do  norte.  Em  circumstancias  laes 
a  neutralidade  era  o  partido  que  eíTectivamentc  mais  convinha 
a  politica  ingleza,  e  foi  a  neutralidade  o  que  o  próprio  lord 
Grenville  communicou  ao  nosso  ministro  em  Londres  ter  ado- 
ptado o  ministério  brilannico  para  base  da  sua  conducla,  com 
relarfio  aos  acontecimentos  da  FraTiça»  o  que  também  mr,  Wal- 
polé,  ministro  inglez  em  Lisboa,  communicou  ao  governo  por- 
luguez  *,  Luiz  Pinto  de  Sousa  penhorou-se  de  um  tal  excesso 
de  gratidão  e  reconhecimento  para  com  o  ministério  inglez, 
por  causa  da  communicaçao  que  llie  tmUt  que  desde  logo 
ordenou  ao  nosso  ministro  em  Londres,  que  fosse  a  casa  do 
Jord  Grenville  o  lhe  assegurasse  o  profundo  reconhecimento 


i  Quando  D.  Joilo  de  Almeida  commniucoii  a  lord  GrcnvUlL»  a  requi- 
iiçíio  de  S0CCOIT03,  que  u  rôrtc  do  Madrid  li  avia  fejtõ  á  de  Lislioa,  em 
oílieio  de  3  de  sí-tembro  í\ú  17t!2,  no  caso  de  leretn  log;»r  ns  suas  liosti- 
tidíule^  contra  a  Franç^i,  o  dito  lord,  aiíradecendo  a  refeiida  coinmuni- 
caçilo,  lho  respondeu  que  sua  niagesUde  hritannÍL"a  estiiuííria  niuito  que 
o  prineipe  regente  de  Portugal  observasse,  nas  cireunistaíicias  cjiláo  exis- 
ientesj  o  sj  stema  íle  neutralidade  ijue  a  corte  de  Londres  m  tinlia  pro- 
po-lo seguir,  jjor  sct^  este  o  iffstúma  mak  propriú  e  ronãucentt;  a  come^ 
gutr  a  m anu t farão  da  profperidmk  e  irímqititiídade  dos  estados  que  o 
adoptassem,  o  que  todavia  n^Q  t|ueria  dizer,  que  a  mudança  de  circuin- 
slauírias  tajubeju  iiâo  trouxesse  conisigo  alííuuia  irmdança  iio  systema 
da  neuU-alidade  adoptada.  Foi  islo  o  que  D.  Joíío  de  Ahueida  parlieipou 
pani  Usboa  no  seu  ofOcio  de  7  de  outubro  de  Í79:*,  epocha  em  que  a 
In^talerra  persistia  ainda  uo  sobredito  sysleina,  que  logo  no  me^  se- 
guinte se  viu  obrigada  a  abandonar,  por  eausa  das  Loslitidades  com  que 
a  Franca  prineipíou  a  ameaçar  a  Hollanda. 
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com  que  sua  magestade  fidelíssima  recebera  aqnella  commo- 
nicação,  evidente  prova  da  amisade  da  Gran-Bretanba  para  cm 
Portugal,  e  da  inteira  confiança  que  a  mesma  augusta  senhora 
com  justificado  motivo  n'ella  depositava;  alem.d'isto  orde- 
nou-lhe  mais  que  lhe  protestasse  o  verdadeiro  zelo  comqne 
a  corte  de  Lisboa  desejava  convencer  a  de  Londres  do  sen  in- 
teresse em  estreitar  cada  vez  mais  os  vínculos  da  antiga  il- 
liança  e  amisade  que  subsistiam  entre  as  doas  monardiias. 
Tendo  lord  Grenville  desvanecido  assim  o  fátuo  Luiz  Piatode 
Sousa,  julgou  chegado  o  momento  de  poder  d^elle  alcançar 
um  tratado  de  commercio  que  desde  muitos  annos  a  Inglatem 
pretendia  fazer  com  Portugal.  Todavia  Luiz  Pinto  nao  se  mos- 
trou disposto  a  condescender  n'esta  parte  com  as  pretensões 
de  Inglaterra,  pois  nas  instrucções  que  em  3  de  julho  de  179i 
dera  a  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e  Castro,  lhe  dizia  seresta 
uma  pretensão  em  que  o  governo  inglez  se  achava  empenhado 
desde  1786,  e  pela  solução  da  qual  mais  acaloradamente  in- 
stara desde  o  começo  do  seu  ministério  em  1789,  sem  que 
todavia  lira  podesse  até  então  deferir.  Em  1791  o  ministro 
inglez  em  Lisboa,  mr.  Roberto  Walpole,  apertara  novamente 
com  o  mesmo  Luiz  Pinto  para  que  lhe  resolvesse  o  negocio 
do  tratado,  pedindo-lhe  um  contra  projecto  geral,  para  por 
oste  meio  se  chegar  a  um  commura  accordo.  Distraindo  porém 
o  gabinete  inglez  com  outros  negócios,  deixou  passar  o  es- 
paço de  quatorze  mezcs  para  em  abril  de  1792  tornar  a  re- 
petir as  inslancias  feitas  no  annoantorior.  Luiz  Pinto  encanre- 
gou  pois  J).  João  de  Almeida  de  dizer  sobre  este  ponto  a  lord 
fironville,  que  o  respeito  e  veneração  que  o  príncipe  de  Por- 
tugal tinha  pela  rainha,  sua  augusta  mãe,  não  lhe  perraittiam 
entrar  por  então  em  malerias  de  tanta  ponderação  como  esta 
era,  pelo  menos  emquanto  a  saúde  da  mesma  augusta  senhora 
se  não  restabelecesse,  ou  elle  príncipe  tivesse  odesenganode 
que  tal  restabelecimento  não  podia  realisar-se.  Alera  tfeslas 
rasões,  Luiz  Pinto  allegava  mais  que  a  conclusão  do  desejado 
tratado  era  cousa  por  outro  lado  inútil,  porque  a  mente  do  go- 
verno portuguez  era  fazer  observar  rigorosamente  as  estipu- 
lações dos  tratados  anteriores  com  a  Gran-Bretanha,  não  duri- 
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dando  admilLir  n  possibilidade  de  s&  concederem  algiimiiâ 
vanlagens  para  Cí^rtos  artigos  do  commercio  para  as  drias  na- 
ções; mas  para  islo  não  se  precisava  alterar  a  base  das  antigas 
convenções.  Acrescia  alem  d'islo  que  gosando  os  súbditos  ín- 
glezes  em  Poriugal  da  mais  perfeita  segurança  nas  suas  pes- 
soas e  bens,  c  tendo  obtido  a  maior  protecção  possível  e  a 
mais  rigorosa  observância  dos  seus  privilégios,  também  por 
este  lado  era  inteiramente  inútil  a  conclusão  de  um  tratado  de 
commercio.  Por  esto  modo  ficaram  por  então  sem  resolução 
alguma  as  pretensões  dos  inglezes  sobre  este  ponto. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  as  cousas  pelo  lado  do  norte  da 
Europa  iam  tomando  cada  vez  maior  grau  de  altitude  hostil 
contra  a  França ^  apesar  da  considerável  defecção  do  aspecto 
bellico  que  ao  principio  tinham  tido.  EíTectivamente  a  Rússia, 
que  t3o  acaloradamente  se  declarara  contra  a  revolução  tran- 
ceza,  não  tinha  tomado  contra  ella  medida  alguma  etlicaz,  e 
tendo  os  olhos  na  Polónia,  a  esta  infeliz  potencia  declarou  guen^a 
em  junho  de  1792.  Ao  aventureiro  Gustavo,  rei  da  Suécia,  so- 
guira-se  el-rei  Carlos,  cujos  desejos  eram  com  eíTeito  bem  mani- 
festos de  deixar  os  gelos  do  norte  para  vir  influir  nos  destinos 
da  Europa ;  mas  lutando  com  o  estado  precário  das  suas  finan- 
ças, a  falta  de  meios  lornára-llie  o  seu  valor  e  resolução  impoten- 
tes. A  nação  ingleza,  como  temos  visto,  achava-se  dividida  entre 
os  amigos  e  os  adversários  á  revolução  franceo,  de  modo  que 
os  ingiezes  mais  pareciam  dispostos  a  baterem-se  uns  contra 
os  outros,  do  que  a  declararem  guerra  á  França.  Esta  diver- 
gência de  opiniões,  que  assim  agitava  interiormente  a  nação 
ingleza  e  a  tornava  Iranquilla,  com  relação  ao  exterior,  man- 
tinha lambem  em  socego  alguns  estados  da  Eut^opa.  Na  Alie- 
manha  ao  imperaílf^r  Leopoldo  M  succedéra-se  Francisco  II, 
o  qual,  GlTendido  pelos  princípios  da  revolução,  destinada  a 
abater  os  castellos  e  a  elevar  as  cabanas,  depois  de  alguma  he- 
sitação, foi  por  fim  levado  a  guerrear  um  governo  que  tinha 
como  tyrannos  e  oppressores  das  classes  pobres  todos  os  pri- 
vilégios das  classes  superiores^  e  Qnalmente  que  se  dispunha 
a  despedaçar  os  thronos  e  a  derrubar  os  reis,  desconhecendo 
um  Deus  no  cèu  e  os  monarchasna  terra.  Ligado  ao  imperador 
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Francisco  via-se  também,  possuído  pelos  mesmos  sentimentos, 
Frederico  Guilherme  da  Prússia,  que  orgulhoso  pelo  seu  Ja- 
zido exercito,  e  confiado  nao  menos  na  experiência  militar  dos 
seus  velhos  generaes,  gloriosa  herança  que  lhe  ficara  por  morte 
do  grande  Frederico,  havia  tomado  por  empreza  desprezaros 
movimentos  revolucionários  da  França,  particularmentedepoís 
que  supplantúra  o  partido  democrático  da  Hollanda.  Á  visU 
pois  doestas  disposições,  a  França  declarou  a  guerra  ao  rei  da 
Hungria  e  da  Bohemia  no  dia  20  de  abril  de  1792,  como  ji 
se  disse.  Pelo  lado  do  meio  dia,  Portugal  nada  podia  faza*, 
isolado  da  Inglaterra  e  da  Hespanha,  em  cujo  caso  se  adiava 
também  esta  ultima  potencia,  não  só  pela  extrema  penúria  dos 
seus  cofres,  como  pelo  systema  de  neutralidade  que  adoptara. 
Assim  se  provou  pela  conferencia  que  o  núncio  apostólico  ti- 
vera com  o  conde  de  Aranda,  não  podendo  este  ser  resolvido 
por  aquelle  a  dar  um  só  passo  decisivo  no  sentido  da  guerra 
contra  a  França.  Expozera-lhe  o  núncio,  por  ordem  de  soa 
santidade,  o  quanto  seria  útil  que  sua  magestadecatholica  au- 
xiliasse aquella  guerra;  que  asshn  o  pedia  o  perigoso  estado 
em  que  n'aquelle  reino  estava  a  religião  catholíca,  o  que  tam- 
bém era  necessário  para  evitar  as  revoluções,  e  as  funestas 
consequências  que  da  revolução  franceza  se  começavam  já  a 
experimentar  nos  mais  reinos  da  Europa ;  que  os  estados  da 
igreja,  alem  da  perda  de  Avinhão,  se  achavam  ameaçados;  e 
que  el-rei  da  Hungria  e  da  Bohemia  tinha  escripto  a  sua  san- 
tidade, pedindo-lhe  que  se  quizesse^interessar  com  el-rei  ca- 
tholico  para  que  obrasse  com  elle  de  commura  accordo.  Tendo 
o  conde  de  Aranda  ouvido  o  relatório  do  núncio  com  toda  a 
pausa  e  attenção,  deu-lhe  em  resposta  que  exporia  tudo  a  el- 
rei  seu  amo,  que  o  negocio  necessitava  de  madura  reflexão,  e 
que  apenas  a  Hespanha  tomasse  algum  partido,  o  avisaria 
para  o  fazer  presente  ao  papa.  Igual  resposta  deu  o  mesmo 
conde  ao  encarregado  de  negócios  da  Rússia,  quando  lhe  par- 
ticipou que  a  imperatriz,  sua  ama,  se  achava  resolvida  a  dar 
o  soccorro  que  promettêra  contra  a  França ;  a  mente  da  Rússia 
era  pérfida,  porque  o  seu  flm  era  empenhar  as  outras  polen- 
cias  contra  a  França,  para  mais  a  seu  salvo  lançar  a  mSoáPo- 
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lunia,  como  já  disseinos.  O  minisUo  da  Suécia  também  um  foi 
mais  fciiz  mm  o  conde  de  Aranda,  succedendo  o  mesmo  aos 
embaixadores  deA' ienna,  da  Sardenha  e  da  Prússia,  postoque 
iiSo  deixassem  passar  uma  só  conferencia  era  que  ao  dito  conde 
não  perguntassem  qual  o  partido  que  a  llespanlia  ia  tomar  na 

Íallisão  óontra  a  França:  respostas  dúbias  e  evasivas  eram 
Diais  que  delle  tinham aleançado. 
I  Ao  passo  pois  que  a  maior  parle  fias  potencias  da  Europa  se 
diizia  apenas  ao  caracler  de  meras  espectadoras  dos  es- 
pantosos quadros  pulilia>s  e  sanguioarias  sceuas  que  a  revo- 
lução franceza  apresentou  aos  ollios  da  Europa  inteira  no  anuo 
de  1792,  começava  no  mesmo  anno  as  suas  operações  de  cam- 
panha o  exercito  prussiano,  commandado  pelo  duque  de  Bruns- 
wick, represenlando  a  coailisão  da  Prússia  com  a  Áustria,  a 
que  lambem  adherira  a  côrle  de  Turim,  cujo  soberano  era  cu- 
nhado dos  principes  jiroscriptos.  Apesar  da  deficiência  da 
tecia  e  da  Uussiap  nem  por  isso  a  liga  d'aquel!as  três  poten* 
s  deixou  de  ser  formidável  conlra  a  França.  O  manifesto  do 
que  de  Brunswick,  lançando  em  rosto  aos  revolucionários 
de  Paris,  a  par  das  ameaças  que  lhes  fazia,  o  haverem  trans- 
toniado  o  bom  regimen  da  França  com  a  destruição  do  seu  go- 
brno  legitímojançando-lhes  igualmente  em  rosto  as  inauditas 
violências  e  terríveis  desacatos  commettidos  contra  Luiz  XVI 
e  a  sua  augusta  famiha,  exacerbara  no  mais  alto  grauosclubs 
de  todos  os  partidos  que  havia  n^aquella  capital,  e  junta- 
mente com  elles  toda  a  nação  franceza,  fanalisada,  como 
ainda  por  então  se  achava,  pelas  doutrinas  revolucionarias  da 
maisexallada  demagogia.  Foi  aquetle  impolitico  manifesto  a  ver- 
dadeira causado  terrivel  dia  10  de  agosto  de  1792,  a  da  des- 
liluição  do  infeliz  Luiz  XVI  e  das  mais  desgraças  que  depois 
se  Uie  seguiram.  Foi  d*aqui  que  originariamente  partiram  os 
assassínios  das  prisões,  com  todos  os  mais  horrores  que  tão 
terrivelmente  mancliaraíii  a  revolução  franceza,  sujeita  intei- 
ramente ao  poder  anarchic^i  dos  jacobinos.  Emquanto  pois  a 
França  se  acliava  assim  entregue  ao  sanguinolento  choque  das 
mais  encarniçadas  facções  politicas,  o  exercito  prussiano  effe- 
ctaava  a  sua  invasão  no  lenllorio  da  F^rança,  proporcionando 


ás  tropas  d'esta  potencia  a  aurora  d^essas  brilhantes  victorías 
de  um  tamanho  renome  e  de  tio  funesto  effeito  para  toda  a 
Europa.  O  exercito  do  duque  de  Brunswick  era  magDÍflco,eD- 
trando  n'elle  15:000  emigrados  franceses  perfeitamente  equi- 
pados, ardendo  todos  elles  em  desejos  de  libertarem  Luiz  XVI, 
e  de  se  vingarem  d*aquelles  que  da  sua  pátria  os  tinham  ex- 
pulsado. O  duque,  desconfiando  doestes  homens,  sem  se  s^ 
ber  a  causa,  em  vez  de  os  coUocar  na  vanguarda  do  exercito, 
logar  de  honra  que  inquestionavelmente  lhes  destinavam  o 
pundonor  dos  seus  brios  e  o  elevado  nascimento  de  uma  grande 
parte  d'eUes,  collocára-os  injustamente  na  retaguarda.  Esta 
conducta  fez  suspeitar  que  a  Prússia  queria  fazer  a  gaerra 
por  sua  própria  conta,  desprezando  para  esse  fim  o  valor  dos 
emigrados.  Investindo  e  tomando  Longuy  em  24  de  agosto,  e 
no  seguinte  mez  de  setembro  Verdun,  não  em  nome  do  rei 
de  França  ou  do  conde  de  Artois,  mas  em  nome  do  imperador 
Francisco,  deu  isto  logar  a  rumores  injuriosos  para  os  in- 
vasores, dizendo  que  se  queriam  indemnisar  das  despezas 
da  guerra  á  custa  das  praças  fronteiras  da  FranC'a.  Senhor 
d'aquellas  duas  praças,  o  duque  tinha  o  caminho  aberto  para  se 
poder  dirigir  a  Paris,  e  todavia  estacou,  n3o  tirando  vanlagein 
alguma  importante  do  seu  magnifico  exercito  prussiano,  nem 
dos  movimentos  que  obrigou  a  fazer  aos  austríacos,  comman- 
dados  por  Clairfait:  eram  ainda  as  tropas  do  grande  Frede- 
rico; mas  conduzidas  por  um  chefe  irresoluto  e  inhabil,  per- 
deram todo  o  seu  prestigio.  A  lentidão  dos  seus  movimentos 
mostrava  a  debilidade  dos  talentos  do  duque,  seu  coraman- 
dante  em  chefe,  para  uma  campanha  de  similhanle  ordem.  Se 
em  vez  (Visto  empregasse  movimentos  atrevidos  e  rápidos, a 
superioridade  das  suas  tropas  veteranas  e  tão  bem  discipli- 
nadas, como  ainda  eram,  não  podiam  deixar  de  lhe  dar  a  vi- 
ctoria,  combatendo  contra  um  exercito  desorganisado,  com- 
posto om  grande  parte  de  federados,  todos  elles  por  então  es- 
tranhos á  guerra.  Cada  dia  de  demora  era  um  agigantado  passo 
que  os  francezes  davam  para  a  disciplina  e  para  a  confiança 
no  seu  valor  e  coragem  e  na  alta  capacidade  dos  seus  generaes. 
O  duque  de  Brunswick  não  trazia  artilheria  de  sitio,  apesar 
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de  vir  atar  ar  nma  fronteira  cheia  de  praras  forles,  e  domorado 
pela  pertinaz  resistência  de  Ttnoaville,  avançou  por  fim;  mas 
gastando  nove  dias  para  fazer  trinta  léguas,  no  fim  de  contas 
nao  se  assenhoreou  dos  desliladeiros  d^Argonne,  sendo  este 
aliás  o  único  ponto  de  communicaçyo  do  exercito  de  Luckner 
eoni  o  de  Dumouriez»  ou  o  do  centro  com  o  da  esquerda  da 
França. 

Apesar  das  injustiças,  e  talvez  mesmo  oITensas  feitas  a  Pur- 
tiigal,  e  aos  portugueses  porDumouríez,  seremos  n'este  iogar 
generosos  para  com  elle,  confessando  ser  cora  effeito  um  dos 
homens  mais  celebres  do  seu  tempo,  pelos  seus  brilhantes 
feitos,  ípie  cliamaram  a  virtoria  para  os  exércitos  da  França, 
em  que  etla  vkloria  por  tamanho  esparo  de  annos  permaneceu 
constanlo.  Dumouiiez,  apesar  da  sua  curta  duração  na  grande 
scena  do  mundo,  nem  por  isso  deixou  de  adquirir  um  nome 
immortal  nos  annaes  mi  li  lares  do  seu  paiz.  Pequeno  do  esla- 
tura^  mas  cheio  de  talento  o  de  vivacidade,  já  nas  desordens 
civis  da  Polónia  lia  via  combalido  com  díslincção.  A  sua  Qnura 
e  habihdade  o  tornavam  próprio  para  figurar  entre  os  pri- 
meiros personagens  de  uma  revoíurào  politica  de  tamanha 
magnitude  como  a  da  França  em  1789;  mas  a  sua  pouca  Jir- 
meza  de  princípios,  quer  na  vida  publica  quer  na  privada,  o 
impediram  disso»  porque  habituado  a  viver  nas  rodas  polidas 
e  elevadas,  foi-lhe  impossível  sujeilar-so  ao  cynisnio  ilos  ja- 
cobinos, que  ao  principio  cortejara,  equeporfimahandonou, 
retirando-se  do  ministério  da  guerra  para  o  exercito,  a  flm  de 
fugir  ao  haixo  papel  de  ;ipplaudir  resignado  todas  as  cruel- 
dades e  horrores  de  siaiillianle  [Kirlido,  A  fuga  do  general 
Lafayettc  foi  (piem  llie  deu  o  commando  em  chefe  do  exercito 
da  Mosella,  que  de  todos  os  depaii amentos  da  França  se  re- 
forçara com  mil  li  ares  de  mancebos  an  lentes,  que  deixaram  os 
seus  lares  para  irem  combater  uma  invasiSo  estrangeira,  au- 
xiliada por  mil  liares  de  emigrados,  dominados  pelo  espirito 
da  vinpnnça.  A  sua  fidta  de  disciplina  era  n^elles  supprida  pela 
sua  dedicarão  e  coragem,  inflammadas  pelas  scenas  do  repu- 
blicanismo, pela  eloquência  emphatica  dos  oradores  da  plebe, 
pelas  cantigas  e  dansas  populares,  e  Qnalmenle  por  tudo  quanto 
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celebrisâra  a  installação  da  republica.  Diimouriex*  a| 

dO"Se  da  floresta  d^Argoniie»  primeiro  que  as  prussianos, 
creveu  a  Servant,  seu  successor  no  minislrrio  da  guerra,  di- 
zendo-llie :  Verdtm  foi  tomada;  espera  os  prm^ianos.  Ocúmpa 
de  Grundpré  e  o  de  Meívs  são  aa  Thnmõpilas  da  Franm; 
mas  eii  stird  mais  fdiz  do  que  Leonidas.  E  assim  aconleceu* 
porquo  íílTecU vãmente  Uiimouricz  ali  impediu  o  passo  ao  cla- 
que de  Bruiií^wick,  que,  desanimado  em  bieve  da  sua  euipmA 
se  retirou ;  e  fiualniente  ali  pode  o  general  fraficez  esperar  i 
seu  salvo  os  refurços  que  de  ioda  a  parte  da  França  lhe  cori- 
tinuarum  a  ser  posteriormente  mandados.  Foi  pela  contíaap 
que  Dumouriez  depositou  nos  seus  carmagnoles  e  no  sai  ^ 
nio  militar,  que  elie  pôde  salvar  a  sua  píitria  dos  males  de  uoaa 
invasão  estrangeira  e  da  reposição  das  rausas  governativas  nu 
sentido  da  velha  monarchia.Pela  sua  victoria  assegurou  alem 
d^isso  o  triumpho  da  revolução,  e  deu  á  convenção  nadonal, 
que  se  inslallára  no  dia  20  de  setembro  de  !79â,  largo  campo 
para  quantas  atrocidades  e  despotismos  se  lembrou dei>ois dê 
commetter  em  nome  da  liberdade  ou  da  republica  francâ^J 
que  no  dia  ^l  do  referido  mez  de  setembro  fora  deUnitN^I 
mente  proclamada,  O  papel  do  duque  de  Brunswick  foi  ve^ 
gonhoso  a  todos  os  respeitos,  não  fazendo  nada  mais  de  dú- 
tavel  senão  as  canhonadas  da  artilheria  que  no  dia  20  de  se* 
tembro  empregou  em  Valmy,  sem  resultado  algum  impor- 
tante, a  que  depois  se  seguiu  a  sua  definitiva  relii'ada,  ellt 
ctuada  na  maior  desordem,  como  sempre  acontece»  quando 
se  não  está  prevenido  para  sim  i  II  lanle  movimento^  e  sobretudo 
quando  as  tropas  esperam  ura  outro  resultado  inteira menle 
contrario.  Esta  retirada  inílammou  a  coragem  dos  francezes^íí 
por  tal  modo,  que  o  mesmo  Dumouricz  começou  no  dia  28 
de  outubro  a  executar  o  seu  plano  de  invasão  na  Bélgica,  cuji 
conquista  eíTecluou,  depois  de  haver  batido  complelameníeíís 
auslriacos  na  batallia  de  Jemmapes»  com  que  praseguiu  iia 
grande  e  famigerada  carreira  de  gloria,  encet^ida  pelas  armas 
francezas,  que  não  eram  menos  felizes  quanto  ao  exercito  án 
Rheno,  commandado  então  por  Custine^  que  no  centi-o  e  so- 
bre a  Ailemanha  se  assenhoreou  de  Spira,  Oppenheim,\Venm 


e  por  flm  de  Mayence,  nem  lambem  menos  quanto  ao  exer- 
cito dos  Alpes,  commandado  por  Montosquioii,  que  sem 
diíliculdade  se  apoderou  de  Nice  e  Chambery,  ameaçando 
toda  a  Ilalia,  havendo  a  França  declarado  guerra  á  Sardenha 
durante  o  mez  dt^  setembro.  Mas  de  todos  estes  successos  os  de 
Dumouriez  foram  os  mais  decisivos  e  agradáveis  para  a  eon- 
renem,  que  depois  d^elles  decretou  livre  a  navegação  do  Es- 
calda e  do  Mosa,  sendo  estas  outras  tantas  causas  que  iam  pôr 
a  republica  hollandeza  na  mais  precária  situarão,  e  por  con- 
seguinte obrigar  a  Inglaterra,  sua  intima  alíiada,  a  declarar 
definitivamente  guerra  á  França  por  similhante  causa. 

Estava  portanto  chegada  a  epocha  em  que  se  havia  de  for- 
mar uma  segonda  e  muito  mais  formidável  coalhsão  das  po- 
tencias da  Europa  contra  a  mesma  França,  entre  as  quaes 
iam  também  íigurar  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  e  ligado  a  es- 
tas duas  igualmente  Portugal,  passo  com  que  este  reino  se  ia 
despenhar  de  precipício  em  precipicio,  ate  se  ir  lançar  inlei- 
ramente  no  pélago  das  grande  calamidades^  qne  lhe  estavam 
resenhadas  pela  sorte  d'aquelle  ominoso  tempo,  e  que  minis- 
tros itieptos,  fátuos  c  subservientes  haviam  de  oggravar  ainda 
mais,  ou  por  temor  ou  pelos  seus  poucos  talentos  e  alcance 
politico.  Jã  vimos  que  a  Inglaterra  se  linha  atè  cntao  conser- 
vado neutra,  otíservando  attenta,  com  olhos  fitos  somente  no 
seu  particnlar  interesse,  qual  dos  partidos  lhe  faria  mais  conta 
abraçar,  para  chegar  ao  máximo  engrandecimento  a  que  as- 
pirava em  todas  as  partes  do  mundo,  se  o  da  guerra  ou  o  da 
paz.  Era  este  o  exemplo  que  entre  nós  deveria  ter  seguido 
Lui^  Finto  de  Sousa  Coutinho,  e  nao  lançar-se  como  louco,  e 
sem  calculo  de  espécie  alguma,  no  partido  da  guerra,  arras- 
tado somente  pelos  seus  particulares  sentimentos.  A  Hespa- 
nha  também  pela  sua  parte  adoptara  o  systeraa  da  neutrali- 
dade, levada  a  isso,  entre  outras  cousas,  pela  precária  espe- 
rança de  salvar  Luiz  XVI,  cuidando  em  rainnrar-Ibt^  a  sua  má 
situação,  oi*a  ameaçando  os  france?íes  pela  sua  aUitudc  beliica 
nos  Pyrenéfis,  ora  suboniando-os  por  meio  dos  seus  conselhos 
6  tlinheii  O  no  interior  de  Paris,  manejadas  ali  ambas  estas 
cousas  pelos  seus  agentes  diplomáticos.  A  illusâo  da  sua  es- 
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pectativa,  quaDlo  á  salvação  d'aqueUe  infeliz  monarcha,  oome- 
çou  a  desvanecer-se,  quando  por  expresso  se  lhe  coauDum- 
caram  de  Paris  os  successos  do  dia  10  de  agosto  de  1792, 
que  comsigo  trouxeram  a  deposição  do  mesmo  Luiz  XVI. 
Apenas  similhante  expresso  se  recet)eu  em  Madrid,  hoore 
logo  na  Granja  um  conselho  doestado,  presumindo  todos  que 
seria  para  se  tratar  das  cousas  da  França.  Ainda  assim  diái* 
se  que  a  Hespanha  não  procederia  activamente ;  mas  que  re- 
forçaria o  cordão  das  fronteiras,  e  poria  os  seus  portos  mi- 
ritimos  em  estado  de  defeza.  A  mr.  Bourgoingt  minislroà 
França,  foi  dito  pelo  conde  de  Aranda,  que  nio  podia  tnlir 
com  elle  como  ministro,  e  que  assim  o  fizesse  saber  á  asse»- 
bléa  franceza,  vista  a  suspensão  de  el-rei,  mas  que  todafii 
podia  ir  á  audiência  no  dia  de  S.  Luiz,  e  ao  jantar  que  nesse 
mesmo  dia  dava  o  ministro  da  fazenda,  comparecendo  li  amo 
um  estrangeiro,  que  merecia  attenção  á  corte  de  Madrid,  por 
ter  sido  nomeado  ministro  por  el-rei  christianissimo.  Assus- 
tada a  dita  corte  com  os  acontecimentos  de  Paris,  maodoí 
doesta  capital  retirar  mr.  Yriarte,  que  era  o  seu  embaixador, 
seguindo  n'isto  o  exemplo  que  a  Inglaterra  lhe  tinha  ji  dado, 
desde  o  dia  22  de  agosto,  a  respeito  de  lord  Gower,  come- 
çando então  a  fazer  alguns  preparativos  militares,  que  coosis- 
tiram  em  mandar  apromptar  sessenta  companhias  de  grana- 
deiros e  caçadores  de  milicias,  fazendo  um  total  de  4:000  ho- 
mens, e  oito  batalhões  de  infantaria.  Averiguado  qual  fossa 
o  numero  de  soldados,  que  poderia  estar  prompto  a  marchar 
á  primeira  voz,  calculou-se  que  seria  apenas  o  de  50:000  ho- 
mens, incluindo  as  milicias,  ás  quaes  se  expediu  ordem  pan 
se  apromptarem.  Da  tropa  de  linha,  que  andaria  de  30:000 até 
3^:000  homens,  deslinaram-se  13:000  homens  para  a  Cata- 
lunha, e  18:000  a  19:000  homens  para  a  Biscaya.  O  conde* 
Aranda  allirmou  que  tudo  isto  não  era  mais  do  que  para  se- 
gurar as  fronteiras,  o  que  provava  com  a  allegação  de  nãoto- 
ver  generaes  nomeados,  devendo  ser  commandadas  pelos  res- 
pectivos capitães  generaes  as  tropas  que  se  adiassem  em  cad» 
uma  das  províncias  da  Catalunha,  Aragão,  Navarra  e  Bisc^P- 
Escassos  como  eram  estes  preparativos,  a  convenção  nado- 
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nai  mandou,  om  soíemhm,  commissarios  sous  aos  P)  renéos 
pnra  exnfiiinDroni  ]íor  aquelli*  lailo  qual  fosse  a  altitude  mili- 
tar da  He^pardia.  Ai3  suas  iiifonuagões  foraiB,  que  os  imivi- 
meiítos  desla  potencia  eram  cfrt^cti  vãmente  de  guerra,  de  que 
resultou  dever  observar  a  niesma  convenção^  que  havendo 
caducado  a  nionarcbia  Tranceza,  caducado  tintia  i^riKjimente  o 
pacto  de  Annilia  de  Vá  de  agosto  de  1701,  paclo  que  ligava 
as  duas  moaarcliias,  não  podendo  haver  já  obstáculo  para  se 
llie  declarar  formalmente  a  guerra,  A  vista  disto  a  Franra 
mandou  também  refon^r  o  exercito  dos  Pyrenéc^s,  com  ordem 
de  se  conservar  na  defensiva,  da  mesma  maneira  que  o  da 
Itespanlia  ali  se  achava,  Eis-aqui  pois  os  primeiros  symphn 
mas  de  uma  guerra  próxima  entre  a  Hespaiíba  c  a  França» 
guerra  que  arrastou  assim  Portugal  á  sua  funesta  hgaeao  com 
aquella  potencia,  primeira  origem  dos  males  por  que  depois 
passou. 

Entre íanto  continuava  em  Paris  o  andamento  do  processo 
contra  Luiz  XVI,  tornando-se  pelos  encarniçados  ódios  dos 
partidos  cada  w?.  mais  graves  as  occorrencias  d'aqitella  ca- 
pital, acabando  de  aterrar  tudo  os  assassinios  das  prisões, 
contando-se  entre  o  numero  das  suas  viciimas  a  princeza  de 
Lamba le,  da  família  Carignano,  e  os  insultos  de  madeinoiselEe 
de  Tourzelle,  que  era  aia  do  Dclpiíim,  e  irmã  do  du(]ue  de 
Havré,  Era  portanto  do  rigoioso  dever  da  Hespanha  prepa- 
rar-se  para  a  guerra,  que  por  certo  llie  estava  imminente,  a 
não  se  conformar  com  ver  passivamente  a  desastrada  sorle, 
que  aguardava  o  infeliz  monarcha  francez.  Mas  no  meio  de 
tudo  isto  o  conde  de  Aranda  e  o  governador  do  conselho  d  es- 
tado, ambos  elles  Ugadaes  inimigos  do  conde  de  Florida 
Blanca,  não  faziam  mais  do  que  procurar  os  meios  de  o  pro- 
cessarejín,  sendo  este  o  niait>r  negocio  d'estado  que  [lor  enliío 
os  occu(íava.  As  íinanças  hespanholas  estavam  pcír  aquelle 
tempo  no  mais  lamentável  estado,  já  pelos  exorbitantes  gas* 
tos,  que  os  dois  soberanos  faziam,  e  já  pelas  consideráveis  des- 
pezas  que  occasionâra  a  construcção  de  um  jardim,  que  D.  Car- 
los IV  queria  por  forni  fazer  em  Madrid  sobre  o  rio  Manza- 
nares,  o  que  obrigara  o  governo  a  ir  buscar  ao  cofre  de  Jeru- 
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salem  a  considerável  somma  de  500.-000  cruzados.  A  (ropi 
achava-se  em  terrível  pé,  e  a  marinha  nSo  lhe  levava  graoA 
vantagem  ^  Foi  no  meio  doestas  circunstancias  qoeacArtede 
Madrid  representou  á  de  Lisboa,  a  25  de  setembro,  dizaodo- 
Ihe,  que  á  vista  dos  repetidos  excessos,  e  cada  um  d'6iles 
mais  grave,  que  se  praticavam  em  França  contra  Luiz  XVI,  e 
á  vista  igualmente  do  pernicioso  contagio,  que  um  tal  proce- 
dimento podia  causar  na  Hespanha,  tinha  sua  magestÃJeo* 
tholica  tomado  a  resolução  de  mandar  postar  as  suastrop» 
nas  fronteiras  da  Catalunha  e  Aragão,  em  numero  de  íOrOOO 
homens,  não  só  para  defeza  do  respectivo  território,  masili 
mesmo  para  obrarem  ofensivamente,  se  alguma  circninsta- 
cia  occorrente  assim  o  exigisse.  Sobre  isto  acrescentava  mais, 
que  tendo  anteriormente  a  corte  de  Portugal  dado  a  entender 
que  concorreria  com  os  seus  auxílios  para  iguabnente  se  op- 
por  áquelles  excessos  dos  agitadores  de  Paris,  excessos  que 
effectivamente  tinham  chegado  ao  maior  auge,  desejava  saber 
se  o  governo  portuguez  se  prestaria  também  a  algum  refixto 
de  tropas  suas,  auxiliares  das  hespanholas.  Sendo  esta  com* 
municação  unicamente  amigável  e  de  mera  preven^,  nb 
passando  por  então  do  caracter  privado,  como  a  mesma  oãrte 
de  Madrid  sinceramente  o  confessava,  acrescentando  qnesd- 
mente  se  fundava  para  isto  na  intima  e  reciproca  confiança 
que  existia  entre  as  duas  cortes,  parecia  racional  que  a  da 
Lisboa,  não  sendo  solicitada  officialmente,  se  restringisse  ao 
caracter  de  neutral,  que  tanto  lhe  convinha  conservar  entre  as 
potencias  belligerantcs.  Mas  em  vez  d'isto  foi  Luiz  Pinto  de 
Sousa  o  que,  pelos  seus  desejos  de  esmagar  a  França,  des- 
pertou no  governo  hespanhol  a  pergunta,  que  lhe  fizera,  pe^ 
gunta  a  que  ellc  respondeu,  dizendo,  que  o  príncipe  de  For- 
tugal  estava  resolvido  a  não  tomar  resolução  definitiva,  qiuriê 
aos  negócios  da  França,  observando  uma  rigorosa  neutra 
dade,  o  que  todavia  o  não  dispensava  de  satisfazer,  de  (^ 
cor  do  coma  Gran-Bretanha,  a  tudo  quanto  estava  ^tíi 


*  O  estado  em  que  por  aquelle  tempo  se  achava  a  Hespanhi  é  o  q* 
se  vé  no  documento  n.»  28. 
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nôsúrlitjos3,^  e  i.°do  tratado  deuUiança  defensha  de  \  I  de 
mrço  ãe  (788,  caso  de  qne  infelizmente  se  viessem  a  veii- 
ir  ús  temiús  éu  sobreditas  estipulações  K  Porá  Inglaterra 
remettia  o  mesmo  Luiz  Pinto  ao  nosso  ministro,  D.  João  de  Al- 
meida, copia  da  commonicarão  que  a  tòrlc  de  Madrid  lhe  li- 
nha feilo,  ordenando-!he  que  nos  lermos  da  maior  reserva,  e 
debaixo  do  mais  inviolável  segredo,  fJ^^f li^^ipasse  logo  o  seu 
conteúdo  ao  ministro  inglez,  iordCrenville,  por  meio  de  uma 
exposição  verbal,  em  que  nào  devia  omittir  a  mais  leve  cir- 
cunisLancia,  Todavia  acrescentava  que  se  o  ministério  inglez 
exigisse  a  leitura  da  referida  comrauni carão,  querendo  sobre 
ella  tomar  quaesqucr  apontamentos,  elle  D*  João  assim  !h'o 
permittiria  fazer,  exigindo  porem  uma  inviolável  confidencia* 
Alem  do  exi^oslo,  eommunicava  também  que  a  resposta  por 
ellc  Luiz  Pinto  dada  ao  ministério  hespanhol,  so  reduzia  em 
poucas  palavras  aos  seguintes  lermos :  « Que  sua  magestade 
fidelíssima,  tendo  segurado  a  corte  de  Londres  a  uniformidade 
de  systema  com  os  seus  princípios,  determinava  observar  exa- 
ctamente uma  rigorosa  neutralidade  sobre  as  cousas  da  Frauça, 
não  devendo  variar  doeste  systema  sem  previr»  accordo  com  a 
Gran-Bt^etanlia,  e  em  conformidade  dos  Iratados  que  ligavam 
Portugal  com  a  líespantia»*  Por  esta  occasião  insinuava  o 
mesmo  Luiz  Pinto,  tanto  para  Londres  como  para  Madrid,  a 
vantagem  de  se  realísar  o  seu  antigo  sjslema  de  Iripliio  aK 
lianca,  apesar  do  mau  exilo  que  já  anteriormente  tinha  tirado 
da  sua  negociação  sobre  este  pouti»,  ronvenciílo  de  que  por 
esto  meiu  se  tomariam  com  reciproco  accordo  as  medidas  que 
as  circumstaneias  occorrenles  aconselhassem,como sea  fedas 
nações  poderosas  com  as  nações  pequenas  fosse  cousa  de  que 
se  nao  podesse  duvidar,  quando  os  seus  interesses  as  desviam 
do  seu  religioso  cumprimento.  Em  conformidade  pois  do  seu 
íirme  systema  de  guerrear  a  França,  o  governo  porluguez  não 
se  linha  limitado  somente  ao  que  fica  exposto;  mas  linha  ex- 


f  *  Esta  foi  tombem  a  irsposta  tjufi  anteriormente  dera  ao  nosso  uii- 
nislro  mi  Madrid,  em  ollkio  de  18  de  fevereiro  de  Í79%  por  occasiâo 
de  lhe  fa^er  i|íual mento  oiitn  que  ta!  pergunta. 
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pedido  também  as  necessárias  ordens,  não  só  para  a  prtmi- 
plificação  da  sua  esquadra,  mas  igualmente  para  o  prêeocbi- 
mento  dos  corpos  de  linha,  levando-osao  seu  estado  completo, 
creando-se  até  um  novo  regimento  de  artilhería  naval,  caat 
a  denominação  de  brigada  rml  da  marinha,  tendo  também  ji 
dado  o  commando  em  chefe  do  exercito,  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1791,  ao  duque  de  Lafões,  D.  João  de  Bragança,  coa 
o  titulo  de  marechal  general  junto  á  real  pessoa.  Não  nosfci 
possível  saber  quaes  os  requisitos  que  recommendavam  o  du- 
que de  Lafões  para  merecer  um  commando  de  tal  natarea 
nas  difficeis  circumstancias  em  que  o  paiz  se  achava,  teodo 
de  entrar  n'uma  guerra  com  a  França:  quaesquer  porém qoe 
elles  fossem,  o  duque  ficou,  como  general,  muito  áquerado 
que  d'elle  se  esperava,  como  adiante  se  verá. 

Sendo  do  systema  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  organisar  omi 
liga  entre  Inglaterra,  Portugal  e  Hespanha  contra  a  França, 
parecia  chegado  o  momento  do  seu  plano  se  levar  a  eflEâto. 
Em  Hespanha  as  cousas  íam-se  dispondo  para  este  fim,  e  sb 
mais  activamente  o  não  fazia,  o  mau  estado  da  sua  fozeodaen 
a  verdadeira  causa  d'isso.  Com  esta  mudança  de  opiniões  coin- 
cidiu em  Madrid  a  queda  do  conde  de  Aranda,  que  em  16  de  no- 
vembro de  1 792  foi  substituído  no  logar  de  primeiro  ministro 
por  um  mancebo,  que  então  contava  apenas  vinte  e  cinco  annos 
de  idade,  por  nome  D.  Manuel  de  Godoy.  Este  homem  ce- 
lebre, ou  talvez  mesmo  o  mais  celebre  que  no  seu  tempo  boave 
em  Hespanha,  era  natural  de  Badajoz,  sendo  filho  de  uma  fa- 
mília nobre,  postoque  não  opulenta  de  meios.  Godoy  passi- 
ra-se  de  Badajoz  a  Madrid,  onde  no  reinado  de  D.  Carlos  III  con- 
seguira entrar  nas  guardas  do  corpo  em  1784.  Alcançando oo 
reinado  de  D.  Carlos  IV  a  decidida  protecção  da  rainha  D.  Marii 
Luiza,  ou  por  meios  lícitos  ou  por  illicitos  e  indecorosos  para 
ella,  como  geralmente  se  diz,  successivamente  foi  sendo  pro- 
movido até  chegar  a  tenente  general.  Em  1791  era  já  ajo- 
darile  general  e  gran-cruz  da  ordem  de  Carlos  III.  Em  10  de 
abril  de  1792  ora  gcntil-homem  da  real  camará  com  exercício, 
e  el-rei  lhe  conferiu  o  título  de  duque  de  Alcudía,  doando-lte 
perpetua  e  irrevogavelmente  para  si  e  seus  successores  a  famosa 
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propriedade  d'este  nome,  na  qual  podiam  pastar  anniialmento 
novBDta  e  nove  mil  cabeças  de  gado,  calculando-se  a  renda 
d'esta  Êimosa  deveza,  somente  a  que  provinha  de  pastos  na- 
toraes,  em  80:000  cruzados.  O  decreto  doesta  doação  cau- 
sara tal  admiração  em  Madrid,  que  todos  os  ministros  estran- 
geiros o  mandaram  por  copia  ás  suas  cortes  ^  Não  contente 
linda  com  isto,  a  rainha  sua  protectora,  o  elevou  no  mesmo 
IDDO  a  conselheiro  destado,  e  por  fim  ao  logar  de  primeiro 
ministro  com  a  pasta  de  secretario  d'estado  dos  negócios  es- 
fraogeiros.  A  respeito  doeste  homem  escrevia  para  Lisboa 
D.  Diogo  de  Noronha  as  seguintes  expressões :  <  O  duque  de 
Alcudia  cada  vez  está  mais  no  valimento.  El-rei  me  diz  conti- 
tnamente  que  elle  &lla  muito  bem,  e  que  tem  grande  compre- 
bensão;  isto  que  elle  está  ouvindo  a  todo  o  instante,  o  faz  pre- 
sumir muito  de  si,  e  não  deixa  de  lhe  prejudicar.  Gomo  não 
tem  nenhuns  principies,  não  pôde  entrar  muito  em  negócios» 
principaUnente  nos  externos,  que  necessitam  de  maiores  co- 
nhecimentos. Ouve  uns  e  outros,  desconfia  de  todos,  como  é 
natoral,  e  teme  o  decidir-se,  e  aindaque  estou  persuadido 
que  elle  entra  de  boa  fé  n'esta  negociação  da  triplice  alliança, 
porque  muitas  vezes  me  tem  fallado  n'ella,  sempre  é  prudente 
ir  com  tal  cautela,  que  nos  não  compromettamos^».  Efif^ecti- 
vamente,  o  embaixador  portuguez  tinha  de  novo  recebido  or- 
dem da  sua  corte  para  entrar  em  aberturas  com  a  de  Madrid 
sobre  o  negocio  da  triplice  alliança;  mas  apesar  das  mudanças 
de  opinião  que  se  iam  gradualmente  desenvolvendo  em  Ingla- 
tarra  e  Hespanha  em  favor  da  guerra,  estas  duas  potencias 
,  nenhum  caso  faziam  dos  esforços  que  Portugal  empregava 
pira  a  realisa(ão  de  similhante  alliança.  Eifectivamente  a  sú- 
bita elevação  de  Godoy  não  mudou  sensivelmente  a  politica 
de  Hespanha,  porque  como  o  mais  ardente  desejo  de  D.  Car- 
bs  IVera  salvar  a  vida  de  Luiz  XVI,  via-se  ainda  obrigado  a 
coDtemporisações  para  conseguir  aquelle  flm.  Com  estas  vistas 
Atabolou  negociações  perante  a  mesma  convenção,  negocia- 

'  Veja  documento  n.«  29. 
'  Veja  doeomento  n.«  30. 
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ções  de  que  esta  assemblèa  não  fez  caso  algum,  determinando 
passar  á  ordem  do  dia,  sem  lhes  dar  resposta  alguma,  quando 
pela  primeira  vez  lhe  foram  apresentadas.  D.  José  O^ariz, 
cônsul  de  Hespanha  em  Paris,  e  que  pelo  seu  governo  íôni 
elevado  a  encarregado  de  negócios,  teve  á  sua  disposição  cré- 
ditos sem  limites  para  subornar  todos  quantos  podessem con- 
correr para  aquelle  resultado;  mas  também  nada  se  consegnia 
por  este  meio,  ficando  igualmente  sem  fructo  as  diligencias 
empregadas  para  com  o  governo  ínglez,  afim  dequeellepela 
sua  parte  pozesse  em  acção  toda  a  sua  influencia  para  valerão 
monarcha  francez. 

Vê-S8  portanto  que  a  Hespanha,  aindaque  propensa  ágoerra, 
contemporisava  ainda  com  a  França,  não  se  atrevendo  a  enlrar 
abertamente  na  liga  para  não  aggravar  mais  a  sorte  dos  pri- 
sioneiros do  Templo.  Na  Inglaterra  é  que  as  hesitações  tinham 
caducado,  já  porque  o  partido  aristocrata,  altamente  adverso 
á  revolução  franceza,  consegmYa  preponderar  sobre  o  demo- 
crata, tendo  por  sua  a  maioria  de  ambas  as  camarás  e  a  opi- 
nião do  governo,  e  já  porque  o  triumpho  das  armas  francezas, 
ameaçando  a  Hollanda,  ameaçava  igualmente  a  Gran-Bretanba, 
sua  intima  alhada.  O  anno  de  1792  acabou-se  deixando  a  In- 
glaterra entregue  aos  cuidados  de  se  armar  com  a  maior  acti- 
vidade possível,  como  oíDcialmente  fez  constar  ás  cortes  de 
Lisboa  e  de  Madrid,  expondo-lhes  os  motivos  da  resolução 
abraçada,  e  perguntando-lhes  qual  o  partido  que  tomariam  iw 
luta.  Portugal,  que  pela  sua  parte  nada  mais  desejava  do  que 
isto,  de  prompto  concordou  com  a  politica  ingleza,  que  lhe 
aconselhou  armar-se  igualmente  com  toda  a  actividade  possí- 
vel, principalmente  com  relação  ás  forças  de  mar,  declaran- 
do-lhe  que  por  esta  maneira  seria  mais  efficaze  mais  prompííí 
o  soccorro  de  que  porventura  podesse  precisar  por  parte  da 
Gran-Bretanha,  a  qual  linha  decididamente  resolvido  empregar 
tambom  as  forças  de  que  dispunha  para  sustentar  o  seu  de- 
coro e  dignidade,  vendo-se  provocada  de  facto,  e  insultada  ale 
pelos  francezes,  na  certeza  de  que  não  deporia  as  armai  em- 
quanto  niío  obtivesse,  ou  por  meio  d  ellas,  ou  por  qualquer 
outro  expediente,  que  lhe  fosse  honroso  e  decente,  a  i»3'5 
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completa  reparação  das  provocações  que  se  lhe  tinham  feito. 
A  tudo  isto  acrescentara  noais  lord  Grenville  ao  ministro  de 
Portugal  em  Londres,  que  fossem  porém  quaes  fossem  as  cir- 
comstancias  em  que  a  Inglaterra  se  achasse,  e  a  resolução  que 
no  meio  d'ellas  definitivamente  tomasse,  podia  assegurar  que 
os  interesses  de  Portugal  mereceriam  sempre  particular  at* 
tenção  e  cuidado  d  Gran-Bretanha.  Foi  tal  o  calor  com  que 
o  governo  portuguez  abraçou  os  conselhos  da  Inglaterra  em 
se  preparar  píira  a  guerra,  que  chegou  mesmo  a  ordenar  ao 
seu  embaixador  em  Madrid  que  soubesse  do  duque  de  Alcudia 
qual  a  resposta  que  dera  á  communicação  do  governo  inglez. 
Assim  o  cumpriu  o  embaixador  portuguez,  a  quem  o  duque 
eommunicou  a  substancia  do  papel  que  sobre  tal  assumpto 
havia  dado  ao  ministro  da  Inglaterra,  e  que  se  reduzia  ao  se- 
gúinte:  depois  de  agradecer  a  el-rei  da  Gran-Bretanha  a  com- 
monícação  que  lhe  tinha  feito  de  se  armar  para  a  guerra,  e  a 
franqueza  com  que  tratava  a  corte  de  Madrid,  com  a  mesma 
franqueza  lhe  expunha  a  situação  em  que  se  achava  a  França, 
elhe  dizia  que,  vendo  el-rei  catholico  o  perigoso  estado  em 
que  Luiz  XVI  se  achava,  e  não  sendo  possível  salvar-lhe  a 
vida,  a  não  ser  por  meio  de  uma  negociação,  julgava  ser  a 
dita  corte  de  Madrid  a  mais  própria  para  entrar  n'ella,  por  se 
haver  conservado  neutral  até  áquelle  tempo,  e  que  n'esta  con- 
fwrmidade  dera  os  precisos  poderes  ao  cônsul  de  Hespanha, 
que  se  achava  em  Paris,  para  propor,  que  adquirindo  Luiz  XYI 
a  liberdade,  a  mesma  Hespanha  se  obrigava  a  uma  neutra- 
lidade absoluta,  retirando  das  fronteiras  o  cordão  de  tropas 
qaelá  tinha,  erecuando-o  para  uma  certa  distancia.  Que  por* 
tanto  á  vista  d'isto  não  podia  o  governo  hespanhol  dar  passo 
algam  decisivo  sem  primeiro  saber  o  que  resultaria  da  pro- 
posta feita  ao  governo  francez;  mas  que  no  caso  de  não  ter  o 
oxito  que  desejava,  se  poderia  entrar  em  algum  projecto,  que 
o  mesmo  governo  hespanhol  de  bom  grado  ouviria,  prestan- 
áo-se  de  boa  fé  ás  aberturas  que  a  corte  de  Londres  lhe  qui- 
sesse dizer  a  tal  respeito.  Mas  o  duque  de  Alcudia  não  tinha 
por  sinceras  as  communicações  do  governo  britannico,  do 
Vial  desconfiava,  já  porque  tomava  por  um  ardil  diplomático, 
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para  obrigar  a  França  a  se  submetter  aos  seus  desejos,  os  es- 
forços que  empregava  em  metter  n'mna  liga  contra  a  mesma 
França  todas  as  potencias  marítimas,  e  já  porque  nenhoma 
condição  de  vantagem  apresentava  para  a  Hespanha,  línítan- 
do-se  só  a  propor  um  ataque  commum  para  opprimir  osfran- 
cezes  e  reduzi-los  a  condescender  com  as  suas  vistas.  Alem 
d'isto  o  duque  convinha  no  tratado  da  tríplice  allíança  pan 
que  o  mesmo  embaixador  portuguez  instantemente  o  ocmvi- 
dava;  mas  temia  que  vindo  a  realisar-se,  se  viesse  também  a 
saber,  e  podesse  prejudicar  as  suas  negociações  com  a  Franfa, 
dando  motivo  aos  francezes  para  o  seu  formal  rompimaito 
contra  a  Hespanha.  N'estes  termos  entendia  que  o  melhor  seria 
que  a  corte  de  Lisboa  propozesse  dê  novo  o  negocio  â  corte 
de  Londres  para  que  se  visse  qual  a  resposta  que  dava  sobre 
a  matería,  Qcando  também  sem  solução  o  negocio  da  triplice 
alliança  em  que  tOo  empenhado  se  achava  o  mim'stro  dos 
negócios  estrangeiros  portuguez,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coo- 
tinho. 

Pelo  que  fica  dito  bem  fácil  é  de  ver  que  as  três  potencias, 
Inglaterra,  Portugal  c  Hespanha,  postoque  ainda  não  tivessem 
declarado  guerra  á  França,  estavam  todavia  próximas  a  lh'a 
declararem,  aindaque  a  Hespanha  mais  disfarçadamente  qne 
as  outras  duas  potencias.  Portugal  limitava-se  por  então  a  fi- 
gurar na  contenda  somente  como  alliado  da  Inglaterra  e  de 
llospaiiha,  fugindo  do  o  fazer  como  potencia  belligeranle  di- 
recta c^)ntra  a  França,  seguramente  pensando  que  com  isto 
illudia  esta  potencia,  estando  ella  por  outro  lado  bem  conven- 
cida de  que  não  ora  aquelle  o  caso  do  fiel  cumprimento  dos 
tratados  que  Portugal  allogava.  Já  vimos  que  as  cortes  de  Ma- 
drid e  Londres  tinham  mandado  retirar  da  de  Paris  os  seus 
respectivos  embaixadores,  no  que  deram  á  convenção  na- 
cional não  equivocas  provas  do  caracter  hostil  que  contra  ella 
assumiam,  ou  iam  gradualmente  assumindo.  Portugal  porán 
não  precisou  pela  sua  parte  dar  similhantes  provas  á  França,  | 
I)elo  inesperado  fallccimcnto  do  seu  embaixador  n*aquella 
corto,  D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  o  mais  antigo  de  todos 
os  ministros  portuguczcs  nos  paizes  estrangeiros  por  aijuelle 
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tttnpo.Tenâo-se  este  embaixador  recolhido  D'uma  quinta  feira» 
3  de  maio  de  1792,  para  sua  casa  ás  horas  do  jantar,  quei- 
xoo-se  de  dores  de  estômago  e  arripiamentos  de  frio.  Na  ma- 
nhi  de  sexta  feira,  4  do  dito  mez,  pareceu  mais  allíviado,  mas 
€om  fraqueza  nas  curvas  das  pernas,  dores  nas  extremidades 
e  quebrantamento  geral  do  corpo.  No  saM)ado,  5,  vacillaram 
as  dores  na  região  epigastrica,  impedindo-lbe  a  respíraçSo, 
logmentando-se-lbe  a  febre,  e  assim  passou  até  á  segunda  feira 
seguinte,  7  do  mesmo  mez.  Pelas  três  beras  da  tarde  exaltou* 
se-lbe  o  crescimento,  promettendo  delirio.  A  este  estado  sue- 
eedeihlbe  um  abatimento  mortal,  tomando-se-lbe  inúteis  todos 
08  soccorros  médicos.  Pela  madrugada  do  dia  8  foi  ungido,  e 
ás  onze  horas  da  noite  passou  á  eternidade,  enterrando-se  na 
quinta  feira,  lò,  pelas  nove  horas  da  noite.  Os  médicos  capi- 
tularam a  moléstia  um  espasmo  apopléctico.  Ficou  fazendo  as 
suas  vezes  o  seu  secretario,  Henrique  Roberto  Thomazini, 
mais  na  qualidade  de  correspondente  ou  informador  do  go- 
verno,  do  que  como  seu  representante  oílicial  em  Paris,  pois 
oio  tinha  caracter  politico  reconhecido  pelo  governo  francez, 
por  falta  de  credenciaes,  que  Luiz  Pinto  de  Sousa  nunca  lhe 
quiz  mandar,  fugindo  de  todo  o  acto  que  o  podesse  compro- 
melter  ou  indicar  reconhecimento  seu  para  com  a  republica. 
Em  12  de  outubro  de  1793  este  mesmo  Thomazini  foi  preso 
por  ordem  da  commissão  de  segurança  geral,  conjunctamente 
com  seu  irmão  e  um  seu  creado :  igualmente  foram  presas  pela 
mesma  occasião  sua  mulher,  uma  filha  de  seis  annos  e  uma 
creada.  Thomazini  esteve  por  muitos  dias  no  segredo  da  pri- 
sio  de  S.  Germain,  d'onde  depois  passou  para  o  Hotel  de  la 
Porce.  José  António  dos  Santos  Branco,  oílicial  da  secretaria 
da  guerra  e  dos  estrangeiros,  e  que  n'outro  tempo  tinha  igual- 
mente sido  secretario  de  D.  Vicente,  foi  quem  n'este  caso  se 
Qcou  correspondendo  oQicialmente  com  o  governo  portuguez. 
Presumiu-se  que  a  prisão  de  Thomazini  proviera  de  não  ter 
)lle  solicitado  os  seus  passaportes  no  praso  de  quinze  dias, 
]ue  a  lei  marcava  para  os  estrangeiros  suspeitos,  depois  do 
iviso,  que  a  sessão  do  seu  respectivo  bairro  lhes  houvesse 
^eito,  para  saírem  do  território  da  republica  dentro  do  dito 
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praso  ^  Á  vista  pois  disto  Branco  pediu  ao  encarregado  dos 
negócios  da  Dinamarca  para  fallar  por  Thomazini,  visto  aão 
ter  elle  Branco  caracter  algum  publico  para  o  poder  faier; 
mas  a  resposta  que  aquelle  ministro  lhe  deu  foi  a  de  que  a 
conjunctura  era  tão  delicada  e  perigosa  que  lhe  n3o  era  fos- 
sivel  aceitar  similhante  commissão,  poisque  nem  a  fiivor  dos 
seus  próprios  amigos  e  compatriotas  elle  se  atrevia  a  faliar, 
tendo  a  alguns  d'elles  acontecido  outro  tanto.  O  terror  havia 
por  então  chegado  em  Paris  a  tal  ponto,  que  pedindo  Thonu- 
zini  a  Branco  que  lhe  mandasse  alguma  roupa,  sapatos  e  di- 
nheiro, rogando-Ihe  alem  disso  que  lhe  fosse  faliar,  com  previa 
licença  da  commissão  de  segurança  geral  da  conrencáo,  a  ne- 
nhum doestes  pedidos  annuiu  pelo  seu  muito  receio  de  ser 
igualmente  preso  como  suspeito  ou  mandado  sair  para  fora 
de  França.  Em  outubro  de  1704  o  mesmo  José  António  dos 
Santos  Branco  foi  também  intimado  para  sair  do  território  da 
republica  pela  secção  do  seu  bairro,  o  que  elle  executou,  indo 
residir  para  Melun,  d'ond6  por  fim  tornou  para  Paris  em  de- 
zembro de  1705,  epocha  em  que  Thomazini  foi  também  posto 
em  liberdade,  depois  de  ter  soffrido  muitos  sustos  e  incom- 
modos,  cmpcnhando-se  em  1:600^5(000  réis,  que  o  governo 
lhe  mandou  pagar.  Eis-aqui  o  que  era  para  com  os  mesmos 
estrangeiros  o  governo  da  republica  franceza  na  chamada  epo- 
cha do  terror. 

Por  aquelle  mesmo  tempo  os  negócios  da  politica  ioleraa 
de  Portugal  eram  quasi  sem  importância  alguma,  ao  passo 
que  os  da  externa  eram  da  mais  alta  transcendência,  tanto 
com  relação  ao  governo,  como  aos  particulares,  e  é  por  isso 
que  a  historia  d'esle  nosso  paiz,  relativa  áquella  epocha,  só 
doeste  ramo  se  continuará  também  a  occupar.  O  governo  In- 
glez  com  toda  a  rasão  via  imminente  uma  guerra  geral  na 


1  A  lei  que  regulava  esta  matéria,  era  o  decreto  da  convenção  nãcit 
naZ  de  6  do  outubro  de  1793,  artigo  15/»,  oude  se  dizia:  et  dantlect» 
ou  le  certipeat  d'ho$pHalitè  leur  será  refusé,  ih  seront  fies  itranfjtrt) 
également  tenus  de  sortir  du  territoire  de  la  republique  dans  ledfhià' 
dessus  fixe  fib  joursj. 
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deviam  de  antemão  preparar.  A  conquista  dos  Paízes  Baixos 
pelos  exércitos  da  França,  a  entrada  d*elles  na  Saboya,  e  a 
conquista  que  também  já  d'ella  tinham  feito,  a  tomada  de  al- 
gumas das  praças  da  Allemanha,  a  propinquidade  da  sua  in- 
vasão na  Hollanda,  e  finalmente  o  decretamento  feito,  pela  con- 
venção, da  abertura  da  navegação  do  Escalda,  eram  cousas 
que  não  podiam  conservar  por  mais  tempo  a  Gran-Bretanha 
na  sua  allegada  neutralidade.  O  ministro  francez  cm  Londres, 
o  marquez  de  Chauvelin,  recebeu  ordem  de  mr.  Lcbrun,  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  para  renovar  as 
negociações  com  o  governo  inglez,  certificando-o  de  que  a 
França  não  atacaria  a  Hollanda,  uma  vez  que  a  Inglaterra  se 
mantivesse  nos  seus  principios  de  neutralidade.  Esta  declara- 
ção a  repellíra  lord  Grenville  com  a  maior  altivez  possivel, 
respondendo:  «Se  a  França  deseja  conservar  a  paz  com  a 
Inglaterra,  deve  dar  de  mão  a  todas  as  suas  vistas  de  ag- 
gressão  c  de  engrandecimento,  reduzindo-se  aos  limites  do 
seu  próprio  território,  sem  insultar  os  outros  governos,  sem 
perturbar  a  sua  tranquillidade,  e  finalmente  sem  violar  os 
seus  direitos».  Em  4  de  janeiro  de  1793  novamente  dirigiu  a 
lord  Grenville  um  memorandum  em  que  novamente  protes- 
tava, que  a  França  renunciava  a  toda  a  espécie  de  conquista, 
e  que  a  occupação  dos  Paizes  Baixos  se  terminaria  pela  guer- 
ra: «Se  estas  explicações  não  bastam,  dizia  mr.  Lebrun  no 
sobredito  memorandum,  depois  de  termos  feito  todos  os  pos- 
síveis esforços  cara  manter  a  paz,  preparar-nos-hemos  para 
a  guerra.  Com  pezar  combateremos  os  inglezes,  porque  te- 
mos por  elies  toda  a  estima ;  todavia  combateremos  sem  susto» . 
Lord  Grenville  respondeu  a  este  memorandum  ainda  com  mais 
altivez,  e  diremos  mesmo  que  com  indignação,  interpretan- 
do-o  como  uma  verdadeira  cavilação  por  parte  da  convenção 
nacional.  Assim  o  declarou  na  sua  resposta,  em  que  exigia  a 
immediata  evacuação  da  Bélgica.  Em  circumstancias  taes  o 
recurso  para  as  armas  era  o  único  partido,  que  restava  para 
a  Inglaterra  e  a  França.  Sabedor  doestas  circumstancias,  como 
foi  o  governo  portuguez,  renovou  logo  pela  sua  parte  as  or- 
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dens  dadas,  não  só  para  se  proceder  ao  immediato  armamento 
das  oito  naus  de  linha,  que  então  havia,  seis  fragatas  eqoain 
bergantins,  alem  de  algumas  embarcações  mais,  que  se  acha- 
vam no  estaleiro,  mas  também  para  se  formar  um  acami» 
mento  de  uma  parte  do  exercito,  no  principio  da  prímavm 
próxima,  entre  Palmella  e  o  Tejo,  alem  de  dois  regimeotosde 
tropas  regulares,  que  destinava  para  guarnição  das  ilhas  doi 
Açores  e  Madeira.  Com  estas  medidas  julgava  o  governo  ptv- 
tuguez,  não  só  prover  á  segurança  do  paiz,  mas  até  mesoB 
concorrer  com  os  seus  alliados,  no  caso  de  que  alguma  pro» 
vocação  apparecesse  contra  elles  por  parte  da  França  ^  Vé^i 
pois  que  apesar  do  governo  portuguez  se  dizer  adslrictoie 
caracter  de  neutralidade,  que  pretendia  affectar,  nempm^isM 
deixava  de  se  preparar  activamente  para  a  guerra  offeosiTa,  o 
até  mesmo  de  renovar  os  seus  antigos  planos  de  unir  pan 
tal  lim  a  Inglaterra,  Hespanha  e  Portugal  por  meio  de  mi 
tratado  de  triplico  alliança  contra  a  França.  N'este  mesme 
sentido  escrevia  elle  para  D.  João  de  Almeida  de  Mello  e Cas- 
tro, nosso  ministro  em  Londres,  dizendo-lhe  que  os  seus  vo- 
tos seriam  sempre  em  favor  da  paz;  mas  que  isto  não  qoeria 
dizer  que  tivesse  elle  a  pusillanimidade  de  temer  a  gueira, 
(|uando  o  bem  geral  o  persuadisse  disso,  ilslo  fará  clarameale 
ver  a  v.  s.%  acrescentava  elle,  que  o  meu  systema  não  sert 
jamais  abraçar,  nem  seguir  as  medidas  parciaes  tfesla,  oo 
d'aque]la  potencia,  que  tiver  interesse  cm  faze-la,  e  qae  si 
uma  união  geral  de  interesses  poderia  ser  capaz  de  pêra»- 
dir-me,  apesar  da  violência  dos  meus  principies.  Tudo  quanto 
v.  s.*  referiu  a  mylord  Grenville  na  ultima  conferencia  a  r»- 
peito  da  requisição  da  Hespanha,  teve  seu  fundamento  co« 
alguma  modificaçSo.  Esta  corte  (a  de  Madrid)  quiz  saberse 
nós  obrariamos  olTensivamenle  com  ella  contra  a  França,  oo 
caso  que  a  Inglaterra  não  entrasse  na  contenda,  ao  queselh 
respondeu  definitivamente  que  não,  tendo-se  adoptado  aq» 

1  Esta  altitude  bellica  a  mandou  communicar  Luiz  Pinto  deSoasH 
lord  Grenville,  por  olTicio  dirigido  ao  nosso  ministro  em  Londres,  d* 
data  de  20  de  janeiro  de  1793. 


lesde  o  principio  uma  perfeita  neutralidade ;  porém  que  se  a 
iespanha  fosse  atacada  sem  provocação^  e  nos  achássemos 
K>  caso  da  liga,  executaríamos  fielmente  as  estipulações  do 
tratado  definitivo». 

Por  aquelle  mesmo  tempo  a  convenção  nacional  apertava 
fortemente  com  o  governo  hespanhol,  nSo  só  para  o  reconlie- 
suD»)to  da  republica,  mas  igualmente  para  que  retirasse  dos 
Pyrenéos  o  cordão  militar,  que  ali  tinha  de  observação,  amea- 
pmdcH)  seriamente  para  conseguir  estes  fins,  epromettendo- 
lo4be  d5o  só  mandar  entrar  no  seu  território  o  exercito  fran- 
BBE,  que  também  tinha  na  sua  respectiva  fronteira,  na  força 
fe  40:000  homens,  mas  até  mesmo  de  servir-se  das  suas  for- 
cas navaes  para  atacar  a  America.  A  isto  respondeu  o  duque 
ie  Alcudia  com  bastante  desembaraço  e  energia,  sobretudo 
fuanto  ao  ponto  do  reconhecimento  da  republica,  dizendo 
|ae  nada  havia  que  tratar  a  tal  respeito,  e  que,  quanto  ao  le- 
vantamento dò  cordão,  não  o  podia  fazer  sem  que  os  france- 
KS  praticassem  também  o  mesmo  pela  sua  parte,  assegurando 
ipar  d'islo  que  nos  movimentos  políticos  da  França  não  toma- 
ria partido  algum,  uma  vez  que  se  não  attentasse  contra  a  vida 
de  el-rei  christianissimo.  A  participação  do  que  fica  dito,  feita 
para  Lisboa  por  D.  Diogo  de  Noronha,  veiu  encher  dos  mais 
terios  cuidados  o  governo  portuguez,  vendo  a  propinquidade 
ia  ruptura  entre  a  Hespãnha  e  a  França,  ou  antes  a  propin- 
ipidade  do  cumprimento  das  suppostas  obrigações,  que  Por- 
n^l  tinha  de  soccorrcr  á  mesma  Hespãnha,  em  rasão  dotra-^ 
hdo  celebrado  entre  as  duas  coroas  no  anno  de  1778,  e  por- 
into  a  necessidade  de  um  pronunciamento  franco  e  decidido 
mtra  a  França,  o  que  a  corte  de  Lisboa  muito  desejava  evi- 
lir.  Em  conformidade  com  isto  dizia  Luiz  Pinto  de  Sousa  para 
•  nosso  embaixador  em  Madrid  * : « A  Inglaterra  lisonjeou-se 
■ommamente  com  o  nosso  modo  de  proceder,  e  approvou 
■Miito  o  systema  de  neutralidade,  que  havíamos  adoptado,  em 
Qioformidade  dos  seus  principies,  aconselhando-nos  amiga- 
Mmente  que  persistíssemos  n'elle,  por  ser  o  único  que  nos 

^  Officio  de  24  de  dezembro  de  1792. 


476 

convinha,  e  expondo-nos  com  franqueza  e  sem  reserva  o  sea 
modo  de  proceder.  Âpprovou  a  resposta,  dada  á  Ilespaoba, 
sem  contestar  a  nossa  obrigação  de  a  soccorrer,  em  caso  de 
ataque ;  porém,  depois  de  algum  tempo,  deixou  perceber  qoe 
poderia  occorrer  mudança  nas  suas  medidas,  e  aconselhoo- 
nos.  de  nos  armarmos  por  prevenção,  como  quem  nao  deseja- 
ria que  ficássemos  neutros,  aindaque  se  não  atrevesse  a  ex* 
plicar-se.  Agora  porém  falia  mais  explicitamente  sobre  as 
suas  intenções,  não  obstante  mostrar  desejos  de  querer  evi- 
tar a  guerra;  porém  como  o  partido  da  opposição  se  acha  de 
accordo  com  o  ministério,  e  como  o  publico  mostra  approvar 
as  ultimas  medidas  vigorosas,  crescendo  os  fundos  de  3  por 
cento,  e  finalmente  como  se  têem  tomado  todas  as  precauçues 
para  suffocar  com  a  força  qualquer  perturbação  interior,  ha- 
vendo-se  já  prendido  três  senhores  principaes,  que  pareciam 
ser  os  cabeças  dos  amotinados,  será  difficil  que  haja  de  retro- 
ceder, inutilisando  as  grandes  despezas,  que  principia  a  põr 
em  pratica,  e  contrastando  inteiramente  os  decisivos  desejos 
de  el-rei:  portanto  tenho  por  sem  duvida  a  guerra,  e  cofl» 
também  que  a  Gran-Bretanha  fará  os  maiores  esforços  para 
que  a  Hespanha  e  Portugal  entrem  n'ella.  Seja  porém  como 
for,  o  systema  permanente  d'esta  corte  é  recusar-se  a  ella, 
emquanto  similhantes  medidas  foremparciaes^eipòáewci** 
segurar-se  que  Portugal  não  sairá  da  sua  neutralidade,  em- 
quanto a  Gran-Bretanha  a  fizer  á  França  separadamente  da 
Hespanha,  e  nem  menos  intervirá  com  a  Hespanha  na  contenda, 
sem  que  a  Inglaterra  se  declare  ao  mesmo  tempo  contra  a 
França.  Eu  desejava  conservar  em  toda  a  situação  a  paz à  mi- 
nha pátria,  sem  me  misturar  com  disputas  alheias;  mas  de- 
pois do  que  esta  corte  lem  avançado  ás  mais  potencias,  <« 
consequência  da  opinião  predominante  doconselho,  compra 
hendo  bem  que  nem  é  consistente,  nem  possível  recuar;  e 
logoque  haja  uma  coallisão  de  medidas  e  de  interesses  entrt 
as  cortes  de  Londres  e  de  Madrid,  Portugal  não  poderá  dfe- 
pensar-se  de  entrar  também  na  contenda,  como  se  acha  as- 
sentado e  decidido,  e  nem  menos  o  poderá  fazer,  nocasoqoc 
a  curte  de  Hespanha  seja  injustamente  atacada».  Todavia  cm- 
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penhado  como  ainda  &e  achava  o  governo  hespanhol  em  ne- 
gociações com  a  França  sobre  a  liberdade  de  Luiz  XVI,  nâo 
se  querendo  por  tal  motivo  abertamente  comprometter  em 
hostilidades  contra  a  republica,  para  também  n3o  compro- 
metter com  ellas  aquelle  infeliz  monarcha,  ainda  contempori- 
sava  com  as  circumstancias,  chegando  o  nosso  embaixador  a 
dizer  para  Lisboa  que  o  duque  de  Alcudia  parecia  continuar 
a  declarar  á  França  a  sua  perfeita  neutralidade. 

Entretanto  teve  logar  em  Paris  a  desastrosa  catastrophe 
succedida  a  Luiz  XVI,  a  quem  a  convenção  nacional  man- 
dara guilhotinar  no  dia  21  de  janeiro  de  1793.  Este  lamentá- 
vel successo  acabou  de  tirar  todas  as  hesitações  que  até  então 
tinha  havido  por  parte  da  Inglaterra  e  da  Hespanha  na  sua 
declaração  de  guerra  contra  a  França.  A  noticia  de  similhante 
successo  soube-se  em  Londres  no  dia  24  do  dito  mez  de  ja- 
?    neiro,  causando  tão  geral  e  profunda  consternação  em  toda  a 
1.0  nação  ingleza,  quanto  foi  grande  a  sua  indignação  e  horror. 
-    El-rei  da  Gran-Bretanha  encerrou-se  por  alguns  dias,  em  de- 
\    monstração  do  seu  grande  sentimento,  deixando  de  dar  o  seu 
^    costumado  cortejo  da  manhã.  A  Lisboa  chegou  a  mesma  no- 
ticia no  dia  4  de  fevereiro,  sendo  trazida  pelo  paquete  inglez 
que  de  Falmouth  saíra  no  dia  25  do  mez  anterior.  O  príncipe 
regente  de  Portugal  mandou  logo  fechar  os  theatros  por  dois 
dias,  tomando  luto  por  um  mez,  sendo  quinze  dias  pesado  e 
quinze  alliviado.  Renovou  a  par  d'isto  as  suas  ordens  para  a 
continuação  dos  armamentos  de  terra  e  mar,  fazendo  marchar 
as  tropas  do  interior  do  reino  para  as  suas  costas  marítimas, 
no  que  mostrava  o  seu  receio  por  algum  desembarque  que  os 
francezes  n'ellas  projectassem  fazer,  e  ao  mesmo  tempo  a  sua  * 
mteira  connança  no  procedimento  do  governo  hespanhol  para 
comnosco,  como  positivamente  Ib'o  fez  saber  por  intervenção 
do  embaixador  portuguez  em  Madrid.  No  mesmo  dia  em  que 
'    a  morte  de  Luiz  XVI  vogou  em  Londres,  n'esse  mesmo  diri- 
giu lord  Grenville  ao  ministro  francez,  mr.  de  Chauvelin,  a  se- 
guinte ordem  da  parle  de  el-rei :  «Senhor.  Estou  encarregado 
de  vos  participar  que  o  caracter  de  que  tendes  estado  reves- 
tido junto  de  el-rei,  e  cujas  funcções  desde  tanto  tempo  se 
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acham  suspensas,  terminaram  inteiramente  pela  funesta  morte 
de  sua  magestade  chrislianissima.  Por  conseguinte  vós  jáaqoí 
não  tendes  algum  caracter  publico.  Ucpois  de  um  tal  acoate- 
cimento,  el-reí  já  vos  não  pode  permiltir  aqui  residência.  Soi 
magestade  julgou  a  propósito  ordenar  que  vos  tiajaes  de  rettrv 
deste  reino  no  termo  de  oito  dias,  para  o  que  vos  remello 
junta  uma  copia  da  ordem  que  sua  magestade  deu  a  este  res- 
peito, depois  de  ter  ouvido  o  seu  conselho  privado.  Eovio-m 
pois  um  passaporte  para  vós  e  a  vossa  comitiva,  na  certea  de 
que  não  deixarei  de  tomar  todas  as  outras  medidas  neces» 
rias  para  que  possaes  voltar  a  França  com  todos  os  respeitoi 
devidos  ao  caracter  de  ministro  plenipotenciário  de  sua  on- 
gestade  christianissima,  que  tendes  exercido  junto  de  el-ni 
Tenho  a  honra  de  ser,  etc.=Grenville.^  O  parlamento  iogkc 
reuníra-se  por  aquelle  tempo,  e  na  camará  dos  communs  pro- 
nunciou mr.  William  Pitt,  nas  sessões  de  31  de  janeiro  e  i  de 
Tevereiro,  um  dos  mais  eloquentes  e  notáveis  discursos  qu5 , 
se  téem  ouvido  na  tribuna  ingleza,  propondo  por  meio  d*ellB 
um  considerável  augmento  de  forças  de  mar  e  terra,  a  fim  dd 
se  habilitar  a  Gran-Bretanha  a  entrar  na  guerra,  que  por  esta 
modo  se  declarou  á  França  da  maneira  mais  decidida.  O  prio- 
cipal  facto  que  ostensivamente  figurou  no  discurso  de  mr. 
Pitt,  dando-o  como  causador  de  similhantc  rompimento,  foi  a 
morte  de  Luiz  XVI,  «facto  tão  hoirivel,  disse  elle,  e  tão  cheio 
de  dor,  que  seguramente  é  do  desejo  geral  de  todos  o  apa- 
ga-lo da  memoria,  e  o  arranca-lo  do  grande  livro  da  historia, 
quando  isto  seja  possivel:  contra  este  facto  è  necessário  que 
a  Inglaterra  proteste  da  mais  solemne  maneira,  declarando^) 
contrario  a  todas  as  idêas  da  justiça  e  da  humanidadet. 

Ao  notável  discurso  de  Pitt  respondeu  mr.  Fox,  lamentando 
igualmente  a  morte  de  Luiz  XVI,  que  por  mais  horrorosa  que 
fosse,  dizia  elh*,  uma  vez  que  não  olíendeu  directamente  a 
Gran-Bj'etanha,  não  é  motivo  bastante  para  uma  declaraçâodô 
guerra,  não  sabendo  com  que  direito  o  governo  inglez  q* 
zesse  pela  sua  parte  punir  os  crimes  que  nos  outros  paizes se 
commcttiam,  quer  fosse  por  parte  dos  governos,  quer  por 
parte  dos  governados.  Quanto  á  Ilollanda,  verdadeiro  moliw 
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d'este  procedimento  de  Pitt,  Fox  dizia  que  o  ministério  não 
recebera  d^aquclle  paiz  requisição  alguma  para  lhe  mandarem 
Mccorros,  e  n'esse  caso  nenhum  motivo  havia  para  se  entrar 
em  guerra  por  causa  de  um  paiz  que  se  julgava  com  força  de 
a  fazer  por  si.  O  discurso  de  Fox  não  foi  menos  notável  que 
o  de  Pitt;  mas  apesar  d'isso  o  ministério  conseguiu  tudo 
quanto  quiz,  votando-se-liie,  como  pretendia,  um  augmento 
de  20:000  marinheiros.  Por  uma  proclamação  de  el-rei  Jor- 
ge III  mandaram-se  prohibir  os  escriptos  sediciosos,  convidan- 
do-se  igualmente  por  elia  os  magistrados  a  redobrarem  de 
▼igilancia  para  obstarem  á  sua  circulação,  ordenando  o  go- 
verno, pela  sua  parte,  a  expedição  de  cartas  de  marca  com 
^e  se  auctorisou  o  corso  contra  os  francezes.  Foi  igualmente 
[  por  aquelle  tempo  que  o  ministro  portuguez  em  Londres  de- 
:    darou  a  lord  Grenville  que  a  Hespanha  se  prestava  pela  sua 

Í'  parte  a  entrar  n'uma  triplico  alliança  conlra  a  França,  resoln- 
^  4S0  que  o  dito  lord  applaudiu,  assegurando  e  repetindo  as 
i  mfariaveis  disposições  do  governo  britannico  em  entrar  na 
f  alliança  proposta,  que  considerava  tão  natural  como  vantajosa 
;  para  as  três  potencias  contratantes.  Depois  disto  fez  ver  a 
necessidade  que  o  governo  portuguez  tinha  de  mandar  tam- 
bém proceder  aos  indispensáveis  armamentos  para  a  segu- 
vança  do  seu  paiz,  bem  como  das  suas  colónias.  Passou  d*aqui 
a  manifestar  os  seus  desejos  de  ser  informado  do  estado  em 
que  estavam  os  nossos  ditos  armamentos  e  do  tempo  em  que 
ae  poderia  achar  prompta  a  nossa  esquadra,  bem  como  dos 
nossos  meios  de  defeza,  sobretudo  dos  que  tínhamos  no  Bra- 
sil, e  se  seriam  ou  não  suíQcientes  para  repellirem  qualquer 
aggressão  que  os  francezes  podessem  tentar  com  as  poucas 
forças  que  tínham  n'aquella  parte  do  mundo.  Perguntou  tam- 
bém se  seria  do  agrado  do  principe  regente  que  a  esquadra 
portugueza  seencorporasse  a  uma  das  esquadras  inglês,  di- 
lendo  que  o  plano  adoptado  para  as  operações  militares  era 
formar  duas  esquadras,  superiores  qualquer  d'ellás  em  força 
ás  que  os  francezes  podessem  ter  no  Mediterrâneo,  na  Mancha 
eno  Oceano,  e  que  no  caso  de  mandarem  forças  mais  consi- 
deráveis para  a  America^  a  Inglaterra  mandaria  também  uma 
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esquadra  mais  considerável  para  aquellas  paragens,  sendo  o 
principal  objecto  da  campanha  próxima  conter  n^aquelias  Iras 
differentes  partes  as  forças  com  que  os  francezes  o*ella$  se 
apresentassem,  e  combate-las  com  as  superiores  que  a  Grão- 
Bretanha  pretendia  oppor-lhes.  Que  a  uma  doestas  esquadras, 
qual  o  príncipe  regente  de  Portugal  preferisse»  se  podia  en- 
corporar  a  esquadra  portugueza,  sendo  certo  que  Tendo-seos 
francezes  obrigados  a  reunir  as  suas  forças  n^aquelles  Ires 
pontos,  em  que  encontrariam  sempre  não  só  um  igual,  mis 
até  superior  numero  das  da  Gran-Bretanha,  ficaria  seguro  o  ; 
porto  de  Lisboa  e  defendidas  as  suas  colónias,  não  podendo  a 
esquadra  franceza  fazer  movimento  algum  que  a  ingleza  dei- 
xasse de  observar  e  embaraçar;  que  a  desvantagem  das forcis 
divididas  era  tão  constante  e  tão  infelizmente  observada,  pm- 
cipalmente  na  ultima  campanha  de  terra,  que  era  desneces- 
sário o  demonstra-lo.  Que  o  que  acabava  de  expor  «ewáoífe- 
via  entender  como  requisição  formal;  mas  apenas  como  a 
proposição  de  uma  medida,  que  lhe  parecia  a  mais  conTC- 
niente  e  análoga  ao  plano  das  operações  que  a  Gran-Bretanha 
se  propunha  adoptar  *. 

Em  França  tinha  por  então  chegado  ao  maior  auge  possivd 
o  reinado  do  terror.  Todos  os  dias  se  viam  rodar  as  fataes  car- 
roças, conduzindo  para  a  guilhotina  as  desgraçadas  victimas 
dos  ódios  partidários,  para  com  o  seu  sangue  regarem  o  ter- 
reno onde  se  plantara  a  chamada  arvore  da  liberdade.  Nos  de- 
partamentos as  mortes  faziam-se  aos  milhares,  como  o  attes- 
tavam  as  metralhadas  de  Leão,  os  afogamentos  no  Loire,  em 
Nantes  e  os  assassínios  de  Avignon,  e  de  outras  mais  parles. 
A  atlitude  hostil  da  Inglaterra  contra  a  França  aggraváracoo- 
sidoravelmenle  este  estado  de  cousas,  julgando  os  exallados 
republicanos  francezes  que  praticando  estas  barbaridades  con- 
tra os  ^us  concidadãos,  suppostos  seus  adversários  polilicoN 
castigariam  assim  a  Gran-Bretanha.  Vingança  e  vingança  cn» 
contra  os  inglezes,  era  a  voz  constante  de  todos  os  jac^WflOS 

1  Officio  de  D.  João  de  Almeida  para  Lisboa,  em  12  de  íerereiro^ 
1793. 
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e  lie  tOflos  DS  seus  oradores  nos  cUibs  v  na  cmwmrm  nacio- 
nal. «Se  cu  tivesse  nas  màos  o  raio,  dizia  Oarrere,  lanra-Iu-ja 
contra  u  execrando  palácio  de  S.  James,  c  as  suas  faíscas  in- 
ceniliarias  iriam  levar  as  chamraas  n  todos  os  portos  de  Iti- 
platorra  e  a  lodos  os  sms  navios  com  que  está  opt)rimiado  *) 
mundo.  Sim,  és  tu  governo  de  Londres,  a  quem  a  França 
deve  a  combinação  e  a  creação  venal  d'essa  atroz  liga  reaJista 
CíMilra  a  sua  independência  e  contra  os  seus  direitos...  Ao  teu 
penio  machiaveliro  c  corruptor  è  que  a  Franca  deve  as  moi- 
laudades  do  meio-dia,  o  assassinato  dos  republicanos,  os  ho- 
micidios executados  i>ela  aristocracia  sacerdotal  e  nobiliária,  e 
íiualuienle  as  turbulentas  ospei-ancas  do  riíliculo  rei  de  Bla- 
Jienijour^r.  k  chegaílo  o  mouienlo  em  que  se  expiarão  tantos 
crimes :  os  tiiares  serão  livres  o  a  potencia  maritima  estabeie- 
cidíi  pel;i  natui*eza  e  oitleiíada  t>elo  direito  das  nações,  será  re- 
partida por  cada  uma  d  cilas.  Mon^a  portanlo  o  governo  iu- 
gltíz.  Hoje  não  lia  senão  um  ^ò  meio  de  salvação  para  os  di- 
rei tf  is  niarilimos  de  todas  as  narôes  c  para  a  liberdade  da  Eu- 
ropn,  V  a  franquia  dos  mares,  Teila  pelos  iTpubliranos  Trance- 
zes.-.  Morra  puis  o  govei'no  de  Inglaterra  o.  A  conveumu  mi- 
cioual,  querendo  no  meio  das  suas  violentas  c  sanguinárias 
meilidas  corresponder  a  este  grito  nacional  de  vingança,  o 
mostrar  ao  mesmo  tempo  o  nenbum  aprenj  qtte  fa/Ja  da  coal* 
lisão  d;is  potencias  da  i^^uropa  que  o  go\^rno  brilannicu  lhes 
eslava  iireparando,  tomou  a  resolução  de  declarar  a  guerra  á 
tiran-Brelanba  no  dia  1  de  fevereiro,  bem  como  au  Statbouder 
íla  Hollanda,  que  desde  1788  se  tiíiiia  inteiramente  subordi- 
nado ao  gabinete  do  S,  James,  auctorisando  a  par  d*isto  o 
corso,  dando  até  prémios  aos  armadores  de  corsários,  desti- 
nados a  perseguirem  os  navios  das  nações  belligerantes.  Desde 
ciilào  viu-se  a  mesma  Gran-Bretanlia  ílcsenvolver  com  o  maior 
calor  possível  todos  os  seus  recursos  líellicosos  para  vencer  a 
França.  Mr.  Pilt.  esse  activo  e  iracundo  íillio  de  Clialam,  accen- 
dendo-se  em  ódio  contra  a  mesma  França,  lançou-se  arroja- 
íí''íínenle  na  licc  d*esía  famosa  guerra,  seguramente  uma  das 
nials  celebres  í;ue  se  lêem  visLo,  pelo  grande  numero  de  na- 
f^es  que  n\ílla  tomaram  parte,  envolvendo  toda  a  Europa; 
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pela  sua  longa  duração,  que  passou  de  vinte  annos;  e  liDal- 
mente  pelos  habilissimos  generaes  que  D*ella  figuraram,  os- 
tentando todo  o  seu  saber,  e  a  pratica  de  todos  os  preceitos 
da  mais  superior  estratégia.  Debalde  clamaram  contra  a  ou- 
sada empreza  do  raivoso  Pitt  os  eloquentes  oradores  Fox, 
Sheridan  e  Stanliope,  allegando  que  similbante  guerra  ia  ar- 
ruinar e  encher  da  maior  deshonra  a  Gran-Bretanha. 

O  parlamento  britannico  contava  por  então  no  seu  grémio 
grande  copia  de  oradores  eloquentes,  quer  a  favor,  quer  con- 
tra o  ministério,  sendo  de  rasão  confessar  que  a  opposi^ 
enganava-se  redondamente  nas  apreciações  politicas  dos  seus 
arrasoados,  porque  se  o  governo  britannico  tem  dado  margfln 
para  o  accusarem  de  conducta  injusta  e  immoral,  pouco  lhe 
importando  com  o  desempenho  das  mais  solemnes  promessas, 
afiançadas  por  authenticos  tratados,  interpretados  sempre  se- 
gundo os  seus  interesses;  se  dá  motivo  para  que  lhe  lancem 
em  rosto  emprehender  guerras  iniquas,  contrarias  á  humani- 
dade, e  formular  reclamações  insolentes  e  até  repugnantes  a 
todas  as  idéas  de  rasão  e  de  justiça,  jamais  o  poderão  censu- 
rar de  não  ler  sempre  em  vista  o  que  for  de  vantagem  para 
o  seu  paiz,  por  ser  o  interesse  nacional,  e  só  elle,  a  base  fun- 
damental de  toda  a  sua  politica.  A  prova  d*esta  asserção  é  o 
mesmo  Pitt,  que,  tendo  feito  no  curto  espaço  de  seis  mezes 
nada  menos  que  sete  dilTerentes  tratados  de  alliança  cora  sete 
diíTerentes  potencias,  e  seis  de  subsídios,  e  aceitando  de  bom 
[Trado,  como  se  viu  cm  lord  Grenville,  a  proposta  que  por 
pai'tc  (lo  governo  hespanhol  tinha  feito  a  este  mesmo  lord  o 
ministro  portuguez  em  Londres  para  um  tratado  de  tríplice 
alliança  com  a  Ilespanha,  tornou,  no  meio  de  tão  melindrosa 
conjunctura,  á  teima  de  o  í]uerer  fazer  dependente  de  um 
tratado  de  commercio,  declarando  que  a  não  ser  aquelle  pre- 
cedido d'este,  ligando  assim  debaixo  do  ponto  de  vista  com- 
mercial  as  duas  monarchias,  estava  inteiramente  decidido  a 
não  entrar  em  negociação  alguma  para  a  dita  tríplice  alliaD- 
ça  *.  Na  conformidade  pois  doestes  seus  intentos  mandou  sair 

1  Assim  consta  do  oíilcio  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  para  o  nosso  mifli^ 
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*a  Madrid  o  lorcl  SanUi  Helena,  munindo-o  com  amplas  in- 
slrucíôes,  inteiramente  concebidas  e  fundadas  nos  invariáveis 
princípios  que  acabámos  de  ex[íor,  O  mesmo  Luiz  Pinto  de 
Sousa,  apesar  da  sua  subserviência  para  com  a  Gran-Bretanha, 
conhecia  bem  que  o  gabinete  inglez  nlo  era  o  que  maiores 
provas  dava  de  uma  politica  í^enerosa  e  justa  para  com  as 
mais  nações»  como  se  ve  do  olHcio  que  dirigiu  no  nosso  mi- 
oísiro  em  Londres  em  17  de  março  de  1793,  onde  franca- 
uiente  exprimo  as  suas  idéas  sobre  este  ponto,  dizendo:  «que 
quanto  á  alliança  em  projecto,  as  visitas  da  Gran-Brelanha 
erani  nâo  separar  estes  negócios  do  seu  antigo  systema,  qtw 
Betnpre  foi  o  de  vender  mmío  caro  os  sem  famres,  a  íroco 
de  grandes  sãcrificios  de  commerdo.  Nestes  termos  se  achou 
prudente  e  necessário  deixar  cair  Porluga!  a  negociação  da 
tríplice  alliança,  pnr  julgar  que  tudo  quanto  a  Gran-Bretanha 
alcançasse  da  Hespanlia,  o  exigiria  igualmente  a  seu  turno 
como  um  direito  necessário  da  parle  de  Pui-lugaU,  N'um  ou- 
tro oíTicio  para  o  referido  ministro,  e  com  a  mesma  data,  dizia 
ellc  tamtíem:  «Observarei  agora  confidencialmente  a  v.  s.^ 
qne  a  marcha  que  o  ministério  inglez  se  propõe  seguir  a  res- 
peito da  Hespanha  é  exactamente  a  mesma,  que  intenta  pru- 
seguir  com  l^orlugaL  Não  duvida  a  corte  de  Londres  que  este 
reino  se  veja  obrigado  pela  sua  alliança  e  pelos  seus  conselbos 
a  reonir-se  em  uma  liga  commum  contra  a  F-^rança,  e  Ingoque 
o  achar  empenbado  era  uma  guerra,  e  inieirammíe  sujeito  d 
mia  protecçm,  então  cairá  sobre  nós  com  o  peso  dos  seus  an- 
tigos e  pretendidos  gravames,  e  obrigar-nos-ba  a  um  novo  tra- 
tado deconimercjo  que  será  bem  funesto  a  esta  monarcbía  *. 
Taes  sâo  as  inslrucçoes  de  que  mr.  Walpole  vem  munido  e  de 
que  aqui  lemos  hoje  uma  completa  noticia*. 

O  certo  é  que  a  gueri'a,  declarada  á  França  pela  Gran-Bre- 
Içntia,  proporcionou  a  esta  potencia  um  grau  de  importância 


liMJ  em  Madridj  em  13  dtí  março  de  1793;  vôja  os  docummtos  n.**  31-A 
e  31-B, 
^  Assim  acontecí^u  exactamente  com  o  seu  ominoso  tratado  de  com- 
I  ^ereio  de  19  de  fevereiro  de  i810. 
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tal,  a  que  nunca  ale  enlão  chegara  na  Europa,  offerecendo-lhe 
lambem  margem  para  estabelecer  o  seu  império,  tanto  na 
Ásia,  como  na  America,  não  só  pelo  direito  da  conquisla, 
pelo  ordinário  recurso  ás  armas,  mas  também  por  outro  não 
menos  praticado  recurso,  como  o  das  intrigas  e  excitameoto 
de  revoluções,  destinadas  a  emancipar  das  suas  respectivas 
metrópoles  as  colónias  hespanholas  e  portuguezas  da  mesma 
America.  A  politica  do  gabinete  inglez  foi  por  aquelle  tempo, 
e  desde  elle  por  diante,  tanto  nas  vistas  de  promover  a  dita 
emancipação,  e  de  sacrificar  até  Porlugal  aos  seus  pa^ticui^ 
res  interesses,  que  expondo-lhe  o  nosso  ministro  em  Londrfô 
a  conveniência  de  incluir  o  porto  de  Lisboa  nos  seus  planos 
de  ataque  e  de  defeza,  sendo  em  tal  caso  necessário  que  quanto 
antes  mandasse  uma  esquadra  para  o  Tejo,  disposta  a  obrar 
com  a  porlugueza,  no  caso  de  (jue  assim  o  exigissem  as  cir- 
cumstancias  de  uma  injusta  aggressão,  bem  ao  contrario  do 
que  se  lhe  pedia,  mostrou  elle  a  conveniência  de  que  a  nossa 
esquadra  se  fosse  unir  á  britannica,  para  a  auxiliar  nas  suas 
operações.  O  governo  portuguez,  não  podendo  moralmente 
eximir-se  a  prestar  aos  inglezes  os  soccorros,  a  que  se  jul- 
gava obrigado  pelo  tratado  de  1703,  não  se  recusou  a  fazer 
aquella  juncçuo;  mas  queria  que  as  duas  esquadras  combina- 
das vigiassem  no  Oceano  a  segurança  das  costas  de  Portugal 
o  lirazil,  cousa  a  que  o  governo  inglez  não  annuiu,  de  que  re- 
sultou ter  Portugal  de  mandar  paraPortsmouth,  ásordensdo 
govei'no  inglez,  uma  grande  parle  das  suas  forças  navaes, 
deixando  assim  desguarnecidas,  e  expostas  a  qualquer  galpe 
de  mão  da  parte  dos  francezes,  não  somente  o  comraercioe 
as  cosias  d'cste  reino,  mas  igualmente  o  commercio  e  as  cos- 
tas do  Brazil.  Ao  passo  í|ue  um  tão  atroz  procedimento  assim 
tinha  logar  para  conuiosco  da  [>arle  do  governo  inglez,  por 
outro  lado  lord  Gi-enville,  n'uma  conferencia,  que  leve  conio 
nosso  ministro  em  Londres,  mostrou-se  duvidoso  de  qifô 
Portugal  com  os  meios  que  tinha  â  sua  disposição,  podesse 
defender  o  Brazil,  dando-os  como  insulíicientes  para  S(^  re- 
sistir com  elles  a  qualquer  ataque  que  os  francezes  ali  poíte- 
sem  tentar.  Por  este  modo  queria  o  governo  inglez  que  a 
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nnssa  csqiiatlrao  fosse  tiiixilíar  no  qiic  julgava  convcnionlp  as 
suas  operações,  conceljiJas  sti  no  intuito  dos  seus  pyrliciila- 
res  interesses,  e  ao  mosmo  tempo  allefíava  a  nossa  falta  de 
meios  para  defender  o  Brazil,  procunjnflo  assim  tirar  pretex- 
tos para  o  poder  occiípar  com  forças  suas»  como  mais  tarde 
fez  a  ilha  da  Madeira,  a  Goa,  e  buscou  fazer  laml)ema  Macau! 
Não  serA  pois  conforme  aos  factos  acciísarmos  de  perlida  a 
politica  do  galíinete  Ijritannico?  Se  com  eíTeito  nos  não  con- 
siderava em  estado  de  podermos  defender  o  Brazil,  o  seu  de- 
ver, como  potencia  amiga  e  aliiada,  ei-a  refoiTaranossa  esqua- 
dra com  a  sua,  collocando-nos  em  atUtiide  de  nos  defendermos 
na  America,  e  nlio  prjvar-nos  d'e!la  por  meio  das  suas  requi- 
sições, ti  allegar  depois  a  nossa  fraqueza  para  se  apossar  do 
que  era  nosso^  e  expor-nos  alem  d'isso  a  perder  o  mais  que 
ainda  tinhamos.  Tat  era  a  boa  fé  com  que  a  Inglaterra  nos 
começava  então  a  tratar,  e  a  realidade  da  sua  palavra  no  fiel 
cumprimento  dos  tratados,  que  só  queria  ver  executados  na 
parte  útil  para  ella,  e  onerosa  para  Portugal,  deixando-nos 
expostos  ás  hostilidades  e  depredações  do  inimigo  communu 
mm  quem  aliás  nos  comprometteu  por  meio  dos  seus  conse- 
lhos para  nos  armarmos,  e  llie  prestarmos  os  auxílios,  que 
e(Tecti vãmente  lhe  ministrámos,  pondo-nos  assim  mais  fracos 
do  que  d^antes  éramos»  Seria  porventura  a  fé  ptmica  diffe* 
rente  d'esta,  í|ue  lodos  os  portugnezes  d^aquelJe  tempo  pre* 
sencearam?  O  leitor  imparcial  que  responda  com  a  míio  na 
consciência,  na  certexa  de  que  outros  mais  factos  de  natureza 
ií,'ual  mencionaremos  mais  para  dianti^. 

Alem  d*esta  exigência  por  parte  da  Gran-Bret^nlia,  com  ou- 
tra se  viu  a  cMe  de  Lisboa  a  brai^s  por  parte  da  Hespanha, 
potencia  para  quem  mais  directamente  fora  um  formal  df*sa* 
fio  de  guerra  o  decepamento  da  cabeça  do  infeliz  Luiz  XVI, 
efTeituailo  sobre  um  cadafalso.  Tendo  o  governo  fiespanhol 
intercedido  debalde  pela  viila  d^aquelle  monarcha,  ofTere- 
cenilu  por  ella  a  sua  neult^al idade,  era  da  sua  honra  romper 
abertamente  com  a  republica  franceza,  que  nao  só  immolúra 
aos  seus  furores  partidários  o  augusto  cliefe  da  famiiia  dos 
Bourbons,  á  qual  a  casa  real  de  Hespanha  [pertencia  como  li- 
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nha  segunda,  mas  até  mesmo  oiTenden,  nao  fazendo  caso  al- 
gum das  solicitações,  que  a  tal  respeito  lhe  dirigira.  Por  con- 
seguinte a  Hespanha  era  por  honra  e  por  capricho  arrastada 
a  tomar  parle  na  segunda  coallisao,  que  se  formou  contra  a 
França,  e  em  que  entravam  todos  os  estados  da  Europa, 
exceí)to  apenas  Veneza,  Suécia,  Dinamarca,  Suissa  e  Turquia, 
sendo  igualmente  favorecida  pela  Rússia,  postoque  ostensiva- 
mente não  figurasse  n'ella  com  os  seus  exércitos,  entretidos, 
como  ainda  os  tinha,  com  a  occupaçao  da  Polónia.  Apenas 
foi  sabida  em  Madrid  a  morte  de  Luiz  XVI,  a  Hespanha  fez 
logo  constar  ao  imperador  da  Allemanha,  que  estava  promptaa 
entrar  n'uma  convenção  com  as  mais  potencias  empenhadas  na 
declaração  de  guerra  contra  a  França,  debaixo  das  seguintes 
bases:  l."",  que  cada  uma  das  ditas  potencias  se  podesse 
unir  por  si  com  outra,  ou  outras,  por  mar,  ou  por  terra, 
segundo  julgasse  mais  conveniente  à  sua  situaçSo  ou  circum- 
stancias,  cumprindo-lhe  operar  com  o  maior  vigor  e  prom- 
ptidão  possível ;  2.*,  que  a  ter  alguma  d'ellas  necessidade 
urgente  de  auxílios,  os  pediria  áquella  ou  áquellas  das  outras 
potencias,  que  estivesse  mais  em  estado  de  lh'os  fornecer; 
3.^,  que  iienhuma  deporia  as  armas,  nem  concluiria  tratado 
de  paz,  Iregoa  ou  convénio  algum  com  a  França,  sem  o  pleno 
e  voluntário  consentimento  de  todas  as  mais  potencias  colli- 
gadas,  pois  todas  ficavam  obrigadas  in  solidam  a  empregar 
as  suas  forças  com  vigor,  e  a  não  se  separarem  da  solemne 
união  que  se  tivesse  preparado,  e  se  devia  considerar  ulti- 
mada c  indissolúvel.  As  relações  com  o  ministro  francez, 
mr.  Bourgoing,  foram  também  logo  interrompidas.  De  Paris 
linha  o  dito  ministro  recebido  ordem  para  de  novo  entregar 
ao  governo  hespanhol  as  notas  que  anteriormente  lhe  linha 
já  dirigido  para  o  reconhecimento  da  republica,  com  a  re 
commendação  de  se  retirar  de  Madrid,  logoque  lhe  não  fos- 
sem aceitas.  Apenas  o  duque  de  Alcudia  soube  doesta  circum- 
stancia,  de  promplo  mandou  a  mr.  Bourgoing  o  seu  passa- 
porte com  a  advertência  de  que  escusava  mandar-lhe  taes 
notas,  que  de  certo  se  lhe  não  aceitavam.  Desde  então  o  ag- 
rido ministro  se  preparou  para  a  retirada,  deixando  efTectiva- 
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mente  Madrid  no  dia  23  de  f^preira  de  1793.  Esla  circura- 
slancia,  reunida  cora  a  altitude  respeitável  que  a  esquaiira 
franceza  lainára  no  MeilitcriMiiPo,  e  as  viclorias  ciue  os  exer- 
cilDS  francezes  lia  viam  já  alcançado  nos  Paizes  Baixos  e  na 
Saboya,  linfia  Ibrtemenle  impressionado  o  nosso  ministro 
plenipotenciário  na  curte  de  Madrid,  Diogo  íie  Carvallio  e 
Sampaio  *,  que  na  da  la  rle  2I>  do  citado  mez  de  fevoreiro  es- 
crevia ao  seu  parente,  o  mirilslro  Dm  Pijilo  de  Sousa  Couti- 
nho, rontando-lhe  estes  successos,  e  dizendo-lhe  mais  o  se- 
guinte: *A  saída  do  ministro  fraruieíí  em  Madrid,  mr,  Bour- 
guíng,  os  grandes  ai-niamentos  que  ^ni  Hnspanlia  se  fazem  de 
mar  e  terra,  e  o  ler  eUrei  mandado  despedir  das  suas  obras 
mais  de  5:000  trai  lal  lia  dores,  são  outras  tantas  cousas  que 
fa?:em  ter  a  guerra  como  incvilaveL  K  cerlo  queella  parece 
justa,  mris  lambem  ô  innegavel  que  pôde  ser  bem  fatal  a  esta 
monarcliia  por  mil  rasões,  obvias  a  todos.  Se  entre  tanta  ãe&* 
ordem  Portugal  podesse  comer rar  o  bem  da  paz,  que  gloria 
seria  para  o  miimtro  porUignez  illmlir  o  movimenio  dos 
ínrbilhffes  em  qm  nos  tem  meitnh  a  nossa  siíuação politica ! 
E  já  que  não  podemos  atalhar  os  progressos  dos  detestáveis 
princi[>ios  francezes,  ao  menos  que  nos  níío  resíntamos  dos 
péssimos  etíeitos  que  ella  leni  causado  em  tardas  partes». 

Pela  sua  parte  a  Franp  correspondeu  logo  íi  altitude  hostil 
da  ílespanha,  Tazendo-lbe  apprehensao  em  todos  os  navios  que 
Ibe  caiam  nas  mãos.  A  19  de  fevereiro  um  corsário  fi-ancesc 
tomou  a  vista  de  Barcelona  ura  navio  ticspanhol,  que  vinba 
de  Buenos  Ayres,  carregado  com  dois  mil  quint^ies  de  co- 
bre para  el-rei,  quarenta  mil  pesos  para  o  commercio,  e  ou- 
tros mais  géneros.  Era  cousa  já  sabida  que  os  francezes  ile- 
claravam  sempre  a  guerra,  procedendo  logo  ás  vias  de  facto, 
d  onde  resultava  a  necessidade  do  «íoverno  portuguoz  dever 
estar  de  prevenção  sobre  este  ponto,  e  portanto  de  fazer  aran- 
lelar,  tanto  os  seus  navios  de  romniercio,  c^^mo  as  suas  eni- 

Eíitr»  honieinj  que  liuha  ído  para  Mídriíl  coma  swirlanrt  tt.T  tTislmí- 
xada.  p  í]m  depois^  ríie^íon  tii^^íiiiHi  a  i;rr  embai xadorj  itíí  qiiflrn  subsli- 
tuia  D.  Diogo  de  Nnronlia  nas  fieijufndps  licrrvças  qm  este  teve. 
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ííaraçíies  tle  gnprra,  particitlarmenle  as  que  enlao  se  at^ivi 
lia  boca  tio  eslroita*  Voi  por  aquella  niíiiieira  que  a  Fraíi( 
principiou  as  suas  hostilidiídi^s  conlra  a  IlespunhíL  Seguiu*s 
a  isto  apresentar  o  deputado  Barrere,  íia  sessão  da  amrençi 
tiacioml  de  7  de  marro  de  1793,  um  relalorio  da  i^ttu^ri&l 
poliliea  erjtre  aquella  fí  esta  potencia»  concluindo  com  o^a-' 
guintfi  projecto  de  decreto,  que  a  mesma  eonvenrão  iiumm- 
mente  appi'ovoú.  Artigo  I ."  «A eonvenrão nadofml  declaraefD 
nome  da  [iaí;ão  Irani-eza»  que  vistos  os  multiplicados  aclos 
hostilidade  e  de  aggressão  da  parle  da  Hespantia,  arepublia 
Tranceza  está  em  guerra  rom  o  rei  da  llespanlia,  Ari.  1' 
convmrãõ  nacumid  encarrega  o  conselho  executivo  Jeen 
pregaras  forças  que  llie  parecerem  necessárias  para  reclussí 
a  aggressao  c  suslentar  a  independência,  o  decoro  e  os  inltí- 
resses  da  republica  franceza:  conseguintemenle  tomará  ell» 
todas  as  medidas  para  ijue  o  exercito  dos  Pyreneos  se  mitt^ 
ponlia  de  lUUrUíK)  homens.  Art.  S.'*  O  const^llio  OKeeulívi) 
empregaiá  todas  as  forças  navaes»  terrestres  o  maritiimsiiíi 
julgar  convenientes  para  a  defeza  da  repuljlica,  AiL  V\ 
c-ommissarios,  escolhidos  d'enlre  os  deputados  da  €«mT«íw| 
irão  aos  dislrictos  ou  departamentos  do  sul  para  prover  ali 
ãs  precisões  do  exercito,  accelerar  o  recrutamento,  c  i^^ster- 
citar  o  zelo  dos  cidadaosi,  Á  vista  pois  disto  o  governo  [i*íspa-_ 
ohol  iiassou  a  faa^  de  direito  o  que  já  tinha  leito  de  Tact^lfl 
isto  é,  declarou  formalmente  guerra  á  França  por  decreto  <lí 
23  do  citado  me/,  de  março,  liistoriando  largamente  n^WM- 
dos  os  motivos  de  queixa  qur  d^aquella  pniencia  tinlial  0>- 
meçaram  portanto  le<íalmenle  as  hostilidades  por  uma** ou- 
tra parte.  Toda  a  naçíio  hespanhola  applaudiu  pnr  então  esl 
resolução  do  sen  governo,  o  que  se  provou  pelos  nuiílosalis 
tameidos  de  iiidividuos,  que  voluntariamente  coníamaíazi 
parte  do  exercito,  bem  como  pelo  considerável  niítiíert)  * 
dons  gratuitos,  que  dos  seus  f>ens  e  haveres  faziam  oiitro!!  pai 
a  projeclaila  guerra.  Tão  patriolico  enllmsiasmo  enelii.nli'í 
tisfaçao  o  governo  por  ver  assim  applaudida  a  resí^luriio  fit* 


I  V^ja  docuiTimlõ  n:^  Ml-C, 
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tom*1ra  de  Tintar  a  morte  do  infeliz  Luiz  XVI,  e  os  preparativos 
que  fazia  para  este  mesmo  fim»  tanto  por  mar  como  |)or  terra. 
A  respeito  doeste  eiillmsiasmo  disse  mi\  de  Pradt :  •  Todos  os 
liraços  se  olTereceram  e  todas  as  bolsas  se  abriram.  A  llespa- 
wlia  excedeu  tudo  quanto  em  cpocha  alguma  da  historia  mo- 
derna se  conhece  de  olferías,  feitas  aos  governos  que  téem  re- 
conido  a  este  meio.  E  com  effeito  cmquanto  no  regimen  ila 
aíísembléa  consliluinte  a  França  forneceu  apenas  uma  somma 
de  3.000:000  fio  francos:  e  erncpianto  no  rompimento  doesta 
guerra  a  Inglateri^a  não  pôde  nlcancar  mais  dtí  que  a  som- 
ma  de  45.000:000,  a  Hespanha  obteve  em  dons  gratuitos 
73.000:(XK)  de  francos*  Seguramente  este  dom  patiiotico  foi 
o  mais  rico  que  em  povo  algum  moderno  se  tem  feili>*. 

Já  desde  os  íins  de  janeiro  do  dito  anno  de  1793  a  Hespa- 
nha se  tinha  resolvido  annuir  ás  instancias  do  governo  inglez 
para  entrar  na  coaliisao  contra  a  Fj-ança,  e  positivamente  assim 
c»  fez  saíier  ao  embaixador  portuguez,  dizendo-lhe  o  duíjue  do 
Alciidia,  que  níío  tendo  a  corte  de  Madrid  annuido  ao  reco- 
nliocimento  da  republica  francexa,  nem  tendo  a  França  atten- 
tlido  as  recommendaçòes  de  el-rei  catholico  sobre  a  sorte  de 
ct-rei  christianissimo,  a  dita  corte  se  achava  inteiramente  des- 
<?mbararada  de  toda  a  negociarão  com  a  França»  e  com  grande 
gosto  accedia  í\è  proposições  de  Inglaterra,  estando  prompta, 
€)u  para  combinar  qualquer  projecto  de  cami^anlia  na  iirima- 
ifcra  próxima,  ou  |)ara  obrar  immediatamente,  no  caso  de  se 
julgar  necessário.  A  isto  acrescentou  mais  o  mesmo  duque  de 
Alcudia,  que  em  similliantes  circumstancias  nao  era  possivel 
que  l^ortugal  quízesse  ileixar  de  entrar  em  acção,  nada  tendo 
a  receiar,  quer  pelas  colónias  quer  pelo  continente,  porque 
xilem  da  força  naval  de  Inglaterra,  a  Hespanha  tinha  grande 
•mraero  de  navios  promplos,  e  continuava  a  apronqitnr 
H|iis,  ao  mesmo  tempo  que  por  terra  tinha  toda  a  Hespanha 
por  fronteira,  e  que  actiando-se  o  exercito  hespanliol  ifum 
instado  inferior  ao  que  desejava,  eíi})erãva  qm  PmHitgal  llte 
jí}resímsc  {o Job  os  possiveis  a/isilios,  e  que  se  deviam  espe- 
rar da  alliança  e  aujisade  que  havia  entre  as  duas  curtes,  e 

ato  mais  quanto  que  de  Inglaterra  se  não  podiam  esperar 
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tropas,  por  não  ser  este  o  seu  forte,  nem  talvez  seriam  con- 
venientes, pela  sua  grande  diversidade  de  costumes  e  de  dis- 
ciplina ^  EíTectivamente  o  exercito  hespanhol  achava-se  era 
miserável  estado,  porque  nao  só  lhe  faltavam  soldados,  no 
numero  que  exigia  uma  guerra  contra  a  França,  mas  até  os 
que  tinha  nao  estavam  em  bom  estado  ^ :  com  estas  más  cir- 
cumstancias  dava-se  também  a  falta  de  bons  generaes,  nio  se 
tendo  nomeado  commandante  em  chefe  que  dirigisse  o  exe^ 
cito.  Também  nao  havia  algum  plano  de  guerra  offensiva  oq 
defensiva,  nem  no  ministro  da  guerra  havia  aquella  actividade 
e  conhecimentos  militares  que  no  meio  de  taes  circumslan- 
cias  se  precisavam.  Verdade  era  que  o  duque  de  Alcudia  de- 
sejava muito  por  então  acertar,  tinha  percepção  natural  e  era 
trabalhador ;  mas  faltavam-lhe  os  princípios  mais  triviaespara 
o  bom  desempenho  do  alto  logar  que  exercia,  e  flnalmenle 
não  tendo  idéa  alguma  de  geograpliia,  não  podia  combinaras 
cousas  de  um  modo  conveniente;  apesar  disto  os  reis  catbo- 
licos  continuavam  a  ter  para  com  elle  a  sua  mais  decidida  es- 
tima, havendo-lhe  entregado  todo  o  poder  que  por  aquelle 
tempo  constituía  a  vasta  monarchia  hespanhola.  Os  auxilias 
que  em  fins  de  janeiro  a  Hespanha  pedira  a  Portugal,  sem  ca- 
racter ofTicial  por  então,  foram  um  mez  depois  requisitados 
com  este  caracter,  segundo  a  ordem  que  para  tal  fim  se  ex- 
pedira ao  marquez  de  Oyra,  embaixador  hespanhol  em  Lis- 
boa, ao  qual  se  dizia :  «Verificado  pois  o  caso  da  necessidade 
de  obrar  vigorosameiite  contra  os  francezes,  decididas  a  In- 
glaterra e  a  Hespanha  a  unirem-se  e  a  entenderem-se  contra 
aquella  naç5o;  livre  a  corte  de  Lisboa  dos  justos  reparos  que 
até  aqui  tivera,  e  que  communicou  a  v.  ex.^  em  5  de  outubro 
do  anno  próximo  passado  para  conservar  a  sua  neutralidade, 
e  persuadida  da  boa  fé  e  sincera  união  com  que  a  respeili) 
d'ella  procederam  as  suas  duas  alliadas,  espera  el-rei  qiienáo 
tarde  em  declarar-se  também  contra  a  França,  e  em  concorrer, 
de  accordo  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  e  respeclivamenie 

1  Veja  documento  n.°  32. 
*  Veja  documento  n.°  33. 
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com  ni  mafe  potencias  colligadas,  para  a  di^a  e  necessária 
em  preza  de  casti^íar  n  moíle  violenta  de  Luiz  XVI  e  o  insulto 
commellido  contra  todos  os  sobei'anos>  de  reprimir  as  idéas 
ambiciosas  dos  francezes,  e  de  evilar  que  conduza  aos  mais 
estados  o  venenoso  principio  de  ema  revolução  geral,  Para 
este  fim  quer  el-rei  rjue  v,  ex,^  ao  entregar  ao  sr.  Luiz  Puilo 
de  Sousa  a  copia  das  duas  adjuntas,  lhe  manifeste  este  des- 
paclio,  daniJo-llie  também  C4ipia  d  eile,  se  lh*a  pedir,  e  recom^ 
moiidando-lhe  o  muito  que  urg^e  a  determinação  d*este  nego* 
cin,  que  lanlo  interessa  a  anilxis  as  cortes,  pelas  intimas  rela* 
çôes  que  medeiam  entre  ellas,  e  pela  proximidade  de  ambas 

potencias  á  Franca  *», 

Tendo<se  a  Hespanlia  constiluido  por  capriclio  e  arbitrio 
próprio  inimiga  da  França,  provocaiido-a  e  excitando-a  a  uma 
declaração  de  guerra,  sem  tlella  ter  recebido  directamente 
hostilidade  alguma,  mandando  como  tal  retirar  de  Paris  o  seu 
ministro,  sõ  por  nào  terem  sido  atlendidas  as  suas  requisições, 
ue  aliús  iam  contrariar  o  systema  do  seu  governo  intemOj  è 
claro  que  os  ataques  dos  francezes  eram  justos,  por  serem 
feitos  era  defeza  própria,  e  por  conseguinte  não  assistia  a  Por- 
tugal obrigacSo  alguma  de  prestar  á  Hespanba  o  mais  pequeno 
auxilio,  porqoe  a  estipulação  do  artigo  4/  do  tratado  de  H 
de  março  de  1778  só  era  para  o  caso  de  uma  guerra  injusta 
por  parle  da  França,  o  que  se  nao  dava  no  presente  caso.  E 
tâo  verdade  é  o  que  dizemos,  que  nunca  a  Hespanba  invocou 

s  suas  requisições  de  auxilies  a  Portugal  as  disposições  do 
^bredito  tratado  de  1778,  isto  é,  nunca  reclamou  laes  auxí- 
lios por  efTeito  de  obrigação,  mas  só  por  effeito  de  amisade 

e  havia  entre  as  duas  coroas  *,  sendo  o  próprio  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinbo  quem  por  arlnfrio  seu  julgou  Portugal 
adstricto  á  obrigação  de  prestar  tacs  auxilios  por  similbante 

lOtivo,  declarando  que  o  governo  portugnez  esíaw  prontptú 
pein  ma  parte  a  ejifrar  na  liga  contra  a  França y  como  o 
^mbaiíiador  portuguez  em  Madrid  oflicialmente  communicou 


Hpia 
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ao  duque  de  Alcudia,  em  10  e  13  de  abril  ^'  Foi  portanto  o 
mesmo  Luiz  Pinto  quem  graciosamente  ímpoz  a  Portugal  si- 
milliante  obrigação,  dominado  somente  pelos  seus  ardentes 
e  constantes  desejos  de  aniquilar  inteiramente  a  republica 
franceza,  de  que  resultou  incluir  ella  com  toda  a  rasão  Por- 
tugal no  numero  das  potencias  bellígerantes  qne  contra  si 
tinha  na  liga,  e  com  tanta  mais  rasão,  com  quanta  sem  pro- 
vocação alguma  pela  sua  parte  via  o  governo  portuguez  tio 
seriamente  empenhado  contra  si,  apesar  da  sua  pequeoeaí 
e  da  escassez  dos  seus  meios  de  guerra.  O  mesmo  embai- 
xador portuguez  em  Madrid,  D.  Diogo  de  Noronha,  testemu- 
nhou pela  sua  parte  os  vivos  receios  que  tinha  das  funes- 
tas consequências  de  similhante  resolução,  uma  das  quaes 
seria  ver-se  Portugal  obrigado  pelas  potencias  colligadas  a  te- 
char  os  seus  portos  aos  navios  francczes,  e  portanto  a  sus- 
pender o  seu  commercio  com  a  França.  cNestc  caso,  diiia 
ellc,  vendo  esta  potencia  que  não  reconhecemos  a  republica, 
que  não  admíttimos  ministros  seus,  que  nos  nossos  portos  nio 
podem  entrar  os  seus  navios,  e  que  abertamente  auxiliámos 
os  seus  inimigos,  aindaque  seja  em  virtude  de  tratados,  oão 
deixará  de  nos  declarar  immediatamente  a  guerra,  e  só  tar- 
dará em  o  fazer  emquanto  não  achar  occasiâo  de  nos  aprisio- 
nar algum  navio,  ou  de  fazer  alguma  outra  hostilidade.  Eu  co- 
nheço, c  não  posso  deixar  de  confessar,  que  a  guerra  traz 
comsigo  funestíssimas  consequências;  mas  sendo  uma  d'ellas 
a  perda  dos  vassallos  e  as  grandes  despezas,  soíTrcniosumae 
outra  cousa,  se  houvermos  de  dar  algumas  naus  á  Inglaterra, 
e  figurando  nós  como  potencia  neutra,  mas  somente  no  nome, 
receberemos  damno,  sem  ter  as  vantagens  do  commercio». 
Estes  conselhos  não  deviam  ser  postos  de  parte  pelo  governo 
portuguez,  esquecendo-se  inteiramente  dos  seus  interesses 
para  ir  somente  atrás  das  suas  paixões  e  phanlasias,  e  com 
tanta  mais  rasão  se  devia  assim  conduzir,  quanto  mais  via  que 
o  governo  inglez,  nem  mesmo  debaixo  de  tão  graves  Decorrên- 
cias, deixava  jamais  de  ter  em  vista  as  vantagens  do  seu  com- 

í  Veja  dociunentos  n.*'  36  e  3C-A. 
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A  rcíipcito  da  Iní^l aterra  Tuilitavam  também  as  mesmas  ra- 
Sues  que  so  davani  com  relarao  á  Hi^spanlia,  visto  sei*  a  Ingla- 
terra a  que  primeiramente  tiostilisára  a  Franca»  já  raanrlando 
retirar  lIl*  Paris  o  ministro  que  lã  lir^lja,  já  fazendo  sair  de 
Londres  o  ministro  da  França,  o  marqucz  de  Cljauvelin,  e  já 
final  mente  imdindo  ao  parlamento  os  meios  de  poder  entrar 
n  tima  rormal  guerra  contra  a  Fratiça.  Alem  disso  as  desaven- 
ças que  a  InjLflalerra  linha  contra  a  republica  franceza  também 
nãii  na:5€iam  de  ofTensas  directas  que  lionvesse  recebido;  mas 
^ím  dos  seus  capriclios  cm  não  acceder  á  lihei^dade  da  nave- 
garão do  líscalda  e  do  Moxa,  como  jiarecia  de  justiça,  bem 
como  du  propinqu idade  de  ver  a  Hol landa  invadida  pelos  exer- 
cilíis  francezes.  For  esta  parte  poderia  a  Inglalerra  ter  i^isão 
para  entrar  em  guerra  com  a  Franca,  por  causa  ilos  seus  com- 
promissos com  a  Ilollanda;  mas  não  a  lintia  para  obrigar  Por- 
tugal a  tomar  parte  na  luta,  por  nao  ser  este  o  CAxm  da  letra 
expressa  dos  tralados  existentes,  que  s6  militavam  para 
•liKiniln  a  Gran-Bretanba  fosse  injustamenle  alacada.  E  islo 
era  também  Ião  verdade,  que  a  mesma  Iivglaterra  nunca  íez 
requisição  formal  de  adjuLorio  nosso  por  virtude  de  tratados, 
limilando-se  apenas  a  aconselbar-nos  o  nosso  armamento,  ou 
;i  reunir  as  nossas  com  as  suas  furças  navaes,  sendo  igual- 
menle  o  mesmo  Luiz  Pinlo  de  Sousa  o  que,  dominado  pelo 
seu  desmedido  zôlo  para  com  aquella  potencia,  se  prestou 
sempre  a  íazer  tudo  quanio  ella  quííí,  sem  descriminar  o  tpie 
era,  ou  deixava  de  ser  de  vantagem  para  a  sua  pátria.  Foi  elle  o 
que,  apesar  de  reconhecer  o  mal  que  d' isto  nos  t^odia  provir, 
ae  prestou  logo  a  mandar  pòr  iis  ordens  do  governo  íiritan- 
nicõ  a  esquadra  portuguesa,  como  já  vimos,  assim  como  em 
tleclarai'  francamente  ao  hespanbol  ijue  o  i)orlugue?.  não  se 
liodia  negar  ao  fiel  cumprimento  das  estipulações  dos  trata- 
dos que  ligavam  um  com  outro.  l*ara  que  se  veja  a  maneira 
lUiligna  e  desaltenciosa  |Jor  que  os  governos  intdez  c  bespa- 
nbul  correspondiam  a  uma  tão  bizarra  conducta  do  governo 
liortugue^j  que  tau  louci  e  teraerariatnentc  se  coni|ti^ometteu 
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por  causa  de  símil hantes  governos,  bastará  dizer  que  ambos 
elles  persistiram  firmes  no  seu  antigo  systema  de  não  darem 
conhecimento  algum  a  Portugal,  nem  por  meio  dos  seus  ress- 
pectivos  ministros  na  corte  de  Lisboa,  nem  dos  ministros  por- 
tuguezes  em  Madrid  e  Londres,  das  negociações  em  que  an- 
davam empenhados  para  effectuarem  o  tratado  da  sua  recí- 
proca alliança.  Similhante  conducta  mostrava  bem  a  conflaota 
que  se  devia  ter  em  duas  cortes  que  assim  tratavam  Portu- 
gal. A  este  respeito  escrevia  para  o  seu  governo  o  nosso  an-. 
baixador  em  Madrid,  dizendo:  «Sempre  me  tem  parecido 
que  o  ministro  britannico  não  tem  fallado  nas  actuaes  cir* 
cumstancías  com  aquella  lizura  que  podíamos  esperar,  elogo 
me  pareceu  estranho  que  mylord  Santa  Helena  nâo  viesse 
por  Portugal  para  poder  tratar  este  assumpto,  dando  por 
causa  o  querer  evitar  maus  caminhos,  quando  todo  o  mundo 
sabe  que  pelo  da  Corunha  até  a  jornada  de  cavallo  é  dilDcul- 
tosa.  Esta  desconfiança  em  que  tenho  estado,  e  a  pouca  since- 
ridade que  conheço  em  milord,  como  tenho  escripto  a  v.  ex.*, 
fez  com  que  suspeitando  que  elle  adiantaria  o  convénio  com 
esta  corte,  sem  ra'o  communicar,  me  resolvesse  a  busca-lo,  c   | 
fallar-lhe  claramente  na  matéria,  e  respondendo-me  que  o? 
artigos  estavam  quasi  accordados  e  que  tudo  se  assignaria 
dentro  em  dois  dias  e  que  immediatamente  me  mostraria  tudo 
antes  da  ratificação,  para  que,  se  conviesse  a  Portugal,  po- 
desse  acceder.  Surprehendido  de  elle  me  fallar  por  este  modo, 
lhe  disse,  que  o  que  me  dizia  era  bem  difl^erente  do  que  li- 
nhamos  tratado  no  principio,  porque  tendo  proposto  que  este 
tratado  fosse  um  preliminar  do  que  se  devia  fazer  da  tríplice 
alliança,  não  poderia  nunca  lembrar  que  se  houvesse  de  assi- 
gnar,  sem  primeiro  fazer  ver  os  artigos  á  minha  corte,  e  sa- 
ber se  lhe  convinha  o  entrar  n'elle ;  que  eu  suppunha  que  es- 
tas seriam  as  suas  intenções,  porque  assim  o  pedia  a  motua 
correspondência  e  alliança  que  havia  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra. Quiz-mc  persuadir  que  podendo  nós  acceder,  tudo  vi- 
nha a  ser  o  mesmo;  mas  eu  não  fazendo  caso,  nem  das  suas 
más  rasões,  nem  da  má  fé  com  que  me  fallava,  me  despedi, 
dízéildo  que  vinha  responder  á  minha  corte  muito  diíferentó- 
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moiílo  do  que  tinha  escripto  até  agora  *».  Era  Ih  Diogo  de  No- 
ronlia  o  embaixador  porluguez  que  assim  escrevia  de  Madrid 
(i.ira  desengano  do  seu  governo;  mas  os  seus  avisos»  poslofjue 
tão  auctorisados,  ainda  nuo  foram  bastantes  para  destruir  as 
illusões  da  corte  de  Lislma. 

Cremos  que  qualquer  tioriiem  de  lioiira,  a  não  ser  Laiz  Pinto 
de  Sousa,  que  prezasse  a  própria  dignidade,  e  que,  collocado 
em  ministro  de  estado,  prezasse  igualmente  a  da  naeão  fjue  re- 
presentava, estimaria  muito  esla  círcumstancia  para  desistir 
desrle  logo  de  aíliancas  com  duas  names,  cuja  má  fé  c  desprezo 
para  comnosco,  e  para  i'om  elle  individualmente,  estava  exube- 
rantemente demonstrada,  particularmente  quando  de  similhan- 
les  allianças  nos  resultava  uma  funestissima  guerra  com  uma 
Tiaçâo  tão  poderosa,  como  é  a  França,  jã  pela  flagrante  despro- 
porção da  nossa  inta  comella,  e  jiS  pelos  gravissimos  damnos 
de  similliante  guerra  em  si  mesma,  e  da  perniciosa  quebra 
que  para  o  nosso  commercio  trazia,  ao  passo  que  por  outro 
lado  lao  desairosa  conducta  mostrava  nâo  menos  exuberante- 
mente que,  sendo  nós  assim  tratados  no  momento  em  que 
mais  de  nós  se  precisava,  níío  podiamos  ter  esperanças  de  que 
podessemos  ser  no  futuro  attendidos  pelas  duas  referidas  na- 
ções, quando  os  seus  interesses  não  estivessem  como  os  nos- 
sos no  mais  per-feito  accordo,  poisque  a  nossa  pequenez  nos 
condemnava  já  para  com  ellas  a  similliante  vilipendio.  Era  vez 
de  acabar  de  prompto  com  similliante^  negociações,  reduzindo 
assim  I*ortuga!  ao  caracter  de  neutral,  para  que  a  Dinamarca 
o  ã  Suécia  lhe  forneciam  exemplo,  o  mesmo  Luiz  Pinto  de 
Sousa  apenas  ordenotr  ao  nosso  ministro  em  Londres,  que 
lerrainanlemente  participasse  a  lord  Grenville,  que  nas  cir- 
cumslancias  a  que  as  cousas  tini  iam  chegado  para  com  a  cftrte 
de  Lisboa,  não  podia  ajustar  com  a  de  Londres,  nem  com  a 
de  Madrid  tratado  algum,  emqtianto  uma  e  outra  llie  nao  fizes- 
sem constar  positivamente  todos  os  pontos  em  que  entre  si 
linbam  convirjdo,  na  certeza  de  que  quando  esta  parlicipaçãa 


"  Offíçto  ilc  D,  Diogo  lie  Noronha  para  Lnh  Pialo  ác  Sousa  Coiitiaboj 
em  21  de  maio  de  i793,  que  é  o  documento  n.*  37  e  37-A. 
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lhe  fosse  feiln,  entíio  cxpodiria  aos  seus  respectivos  iniftfsliw, 
tanto  em  Loiídn^s  como  cQi  Madrid,  as  convenientes  ordtw  (3 
instrucçõeSí  assim  cama  os  plenos  poderes  para  msitjmrm 
com  os  das  menciojtatlas  cortes  ama  començãú  partiettiari 
não  como  potencia  accessoriú ,  mas  como  parte  effivknknõ 
referida  liga,  detmxú  dos  termos  da  situação  em  qnc  Mn- 
gol  se  achava  *.  Todavia  nada  conseguiu  Luiz  Pinlo  com  sinií* 
llianle  participação,  porfjuc  dois  dias  depois  d*elle  iev  dulo 
as  suas  ordens  sobre  esle  iionto,  assignavam  em  Aranjneií  o 
duque  ile  Alcudia  e  o  lord  Santa  llolena,  isto  e,  aos  25  de  maio 
de  1793,  os  artigos  de  "um  tratado  de  alliaora  entre  os  seus 
respectivos  solieranos,  sem  que  o  governf^  portujfUPíí  !ívrsse 
conlieciuiento  algum  do  seu  contexto,  Seguriduas  estipularia^ 
do  referido  tratado,  o  governo  hespanhol  obrigou-se  a  refor- 
çar o  mais  que  podesse  o  seu  exercito  da  Catalunlia,  mm- 
çaudo  por  aqueíle  lado  fazer  uma  invasão  na  l' rança,  olrt^an- 
do-se  igualmente  a  ?ogui'ar  a  defeza  do  Mediterrâneo,  coiiíer- 
vando  ali  uma  esquadra  para  conter  os  francexes,  e  m  Wtt 
oppor,  tanto  para  o  caso  de  que  tentassem  alguma  empi^M 
n'aqueile  mar,  como  para  llies  emliaraçar  a  saída  [lara  e  Atlân- 
tico, empregando  pela  sua  parle  a  Gran -Bretanha  as  suas  for* 
ças  navaes  em  bloquear  ns  francesas  nos  portos  em  fjoei^^íi- 
vessem,  oppondo-se  a  que  s^aíssem,  tanto  para  a  Xlauclia  mm 
para  o  Oceano,  c  no  caso  de  saírem,  seguindo-as  e  persepiin' 
do-as  por  toda  a  parte  para  onde  se  dirigissem,  e  liíialnionl^^ 
coml>atendo-as  em  toda  a  occasino  que  se  líies  olT'Tttcs>+'*^ 
enti'ando  landiem  nos  planos  da  lnglat(Ti'a  mandar  mu  f^- 
quadra  para  a  America.  Alem  do  exposto,  as  duas  polenriss 
contratantes  comprometteram-se  tand)em  a  nao  dcpím^nia? 
armas,  nem  a  (dizerem  a  pa>:,  sem  o  consentimento  |ireviíJib> 
potencias  bclligerantes,  emquanto  cada  uma  d  etlas  nâí^ttíi^ 
reintegrada  e  restituída  á  posse  de  todos  os  estados,  il* 


1  Oflicio  de  t.uiz  Pinto  de  Sou«â  para  o  nosso  mtíii^tro  cm  \m^^ 
de  td  de  ninio  do  t7U;i 

*  O  Imtado  a  íjue  islo  se  iTÍcre  é  o  que  fax  o  ot*jocto  do  dwcuQicivti) 
n."  38. 


s«  direitos,  etc,  que  possuiam  antes  das  hostilidades.  Mas 
pergaiilando  o  nosso  rniíiislro  a  lord  Grenville  qnaes  as  forças 
e  meios  que  c?!da  uma  das  potencias  devia  empregar  em  f^i- 
vor  da  causa  cominum,  e  o  destino  que  se  lhes  devia  dar,  res- 
pondeu que  isto  se  nao  especificava  na  convenção,  não  ha- 
vendo r  fel  In  mais  do  que  o  simples  enunciado  de  que  as  po- 
tencias confederadas  concertariam  as  suas  operações  contra  o 
inimigo  commum,  na  furma  mais  van lajota  á  causa  de  todos,  e 
â  sua  respectiva  defeza;  que  a  maneira  e  disposições  ulterio- 
res do  concerto  se  trataria  separadamente,  e  que  as  relativas 
à  Portugal  se  tratariam  em  Londres  com  a  possível  brevida- 
de. Quanto  ao  reparo  da  Inglaterra  ter  feito  o  seu  tratado  de 
alliaiiçacoma  Hespanlia,  separado  do  de  Portugal,  respondeu 
o  dito  lord  que  preferira  aquelle  meio  ao  da  triplice  alliança, 
por  Itie  parecer  melhor  que  a  corte  de  Lisboa  ajustasse  sepa- 
radamente a  sua  convenção  com  a  de  Loridres,  por  não  estar 
ainda  concluída  a  í\m  se  negociava  entre  Inglaterra  e  Hespa- 
nha.  postoque  próxima  a  concluir-se,  e  que  depois  poderia  o 
governo  portuguez  ajustar  a  mesma  convençíio  com  o  governo 
hespanhol,  Geando  consideradas  ambas  as  convenções,  depois 
de  concluídas,  como  se  fossem  uma  s6  entre  as  três  potencias, 
vistoquo  o  que  se  devia  estipular  na  convenção  não  era  mais 
do  que  a  repetição,  sem  variação  alguma,  dos  ires  pontos  es- 
seuciaes.  lista  resolução  e  conselho  eram  inteií-amente  con- 
trários aos  que  no  dia  anterior  o  mesmo  lord  Grenville  tinlia 
a[iresenlado  a  D.  João  de  Almeida  e  com  elle  liavia  tratado, 
mudança  que  este  nosso  ministro  attribuiu  a  pretender-se 
que  Portugal  renunciasse  á  faculdade  que  pelos  tratados  sub- 
sistentes tinha  de  transportar  durante  a  guerra  artigos  de 
contrabando  *• 

Tendo  a  Hespanha  assignado  em  Aranjuez  o  seu  tratado  de 
ailiança  com  a  Inglaterra  aos  2^^  de  maio  de  179^í,  como  acima 
vimos,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  submisso  sempre  aos  dictames  de 
lord  Grenville,  e  em  conformidade  com  eiles,  quiz  dar  novos 


'  OITicios  ih  D.  JoíTo  J*^  Aln»í*ida  para  Llíd>oa,  píii  28  de  fevrreifo,  c 
i7  e  18  de  atml  1793. 


motivos  á  França  para  ter  Portugal  na  conia  de  potencia  M- 
ligeranle,  ncgoniaiulo  com  aqiiellas  duas  cortes»  não  obstmiíi- 
a  má  fé  que  n^ellas  tinha  sempre  visto  c  o  formal  desj^n/M 
qae  por  elle  mostravam,  novos  tratados  de  ai  liança,  ronsarei- 
\^   mente  inútil,  porque  se  Portugal  obrava  unicamente  comopir- 
tencia  auxiliar,  por  obrigação  dn^  tratados  existentes,  enin 
estes  os  que  deviam  regular  e  justitiau*  u  seu  [Mmedimpiiin 
em  similhante  conjunclura.  Fazer  pois  novos  tratador  sére 
tal  assumpto  era  etTectivamente  ir  colligar-se,  e  se  n^eítãflil- 
ligação  lintia  era  vista  tornar  mais  expressa  a  ol)rigaç5(i  <!"> 
soccorros  para  Portugal  por  parte  dos  seus  alliados,  ikm  jS 
saber,  como  antigo  diplomático,  que  as  nacôes  poderí)sas  ja- 
mais soccorrem  as  pequenas  senão  quando  a  tal  soc^corro  3'^ 
levam  os  seus  particulares  interesses»  em  cujo  caso  se  tornani 
inúteis  os  tratados,  porque  a  não  se  dar  aqueíla  círcumstand^ 
n3o  ha  força  de  rasão,  nem  dictames  de  justiça  que  as  Ipvi'Mi<t 
prestar  o  mais  pequeno  auxilio,  por  mais  solemnes  e  teum* 
nantes  que  sejam  as  obrigações  contidas  nos  seus  respíf  ttio^ 
tratados*  Foi  isto  mesmo  o  que  em  breve  nos  aeonteceUttanlí) 
por  parte  da  Hespanha  como  da  da  própria  Gran-Bretarilm.  O 
certo  é  que  apenas  o  mesmo  Luiz  Pinto  de  Sousa  soul>e  da  t.'*)i^ 
clusao  do  tratado  de  alliança  entre  estas  duan potencias,  proiii 
ptamente  remetteu  para  os  ministros  portufruezes  cm  I^onÉe.^ 
e  Madrid  as  necessárias  instrucções  e  plenos  poderes  para  ccnu 
elles  negociarem  e  assignarem  também  em  separado,  na  fórma 
do  conseiho  dado  por  lord  íjrenvilte,  uma  convenção  ou  tra- 
tado de  alliança  com  o  pretexto  de  delinir  melhor  as  obriga- 
ções dos  anteriores  tratados  de  ailiança,  na  parte  rolalirai 
reciproca  prestação  de  soccorros  tf  aquella  melindrosa  codjiiií- 
ctura  *.  Com  a  Hespanha  algumas  contestações  houve,  p' 
meiro  que  se  chegasse  á  definitiva  conclusão  do  tratado,  aij^ 
projecto,  oíTerecido  primeiramente  peio  governo  fiortuguí^ 
foi  modificado  pelo  hespanhol  por  meio  de  um  conlJ^-proje- 
cto,  sobre  que  deram  o  seu  parecer  por  cscripto  o  íuinisln' 

*  Dííjcios  para  qb  msão^  ministros  em  liondrcjs  i?  Madrid,  m  1*  *^^ 
junlio  de  1793, 
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do  reino,  lo%é  de  Seabra  da  Silva,  e  o  da  niarinlia,  Miirlinho 
de  Mello  e  Castro  ',  que  só  questiotiaiam  soI>re  palavras, 
sendo  a  doutrina  aceita,  sem  conlesEarUo  por  parte  de  Por- 
mgãK  que  desgraradamentc  leve  de  quebmr  por  si,  ainda 
mesmo  para  com  a  corte  de  Madrid,  abrigado  pelos  seas  go- 
vernantes a  humillinr  o  seu  brio  e  pundonor  nacional  diante 
da  insolência  e  orgullio  do  famoso  D.  Manuel  de  Godoy,  não 
lendo  Luiz  Pinto  de  Sousa  em  similhanles  circumstancias  con- 
sideraç5o  alguma  para  com  os  interesses  nacionaes,  resignan- 
do-se  sempre  a  todos  os  desaires  e  vexames  que  aquelle  pre- 
dilecto valido  da  rainha  de  Hespanha,  D.  Maria  Luiza,  filha  do 
duque  de  Parma,  lhe  quiz  impor,  e  isto  quando  o  governo 
liespanhol  mais  precisado  estava  de  mendigar  os  soccorros  de 
Portu*fal  Uma  das  cousas  que  o  mesmo  D.  Manuel  de  Godoy 
exigiu  Toi  a  de  que  as  tropas  portuguezas  obrariam  em  Hes- 
pankã  mleirammte  á  disposirão  de  sua  magestade  catholica. 
Para  justa  reciprocidade  desimilhante  exigência,  e  ate  mesmo 
liara  tornar  Ijem  explicita  a  prestação  de  soccorros  por  parte 
da  Hespanha  a  Portugal,  e  alem  d'isso  em  conformidade  com 
D  que  também  se  achava  na  convenção,  assignada  entre  a  Hes- 
panha e  a  Gran-Uretanba,  o  projecto  portuguez  dizia  o  se- 
guinte: <E  no  caso  que  a  França  venha  a  commetter  hostili- 
dades centra  Portugal,  ou  a  declarar-lhe  guerra,  de  maneira 
qm  precise  de  soccorros  da  monarchía  kespanhola,  estes  obra- 
rão igualmente  à  disposição  de  sna  mageslade  fidelíssima^  e 
alem  d' isto  se  obrigam  suas  ditas  magestades  a  fazer  causa 
commum  na  dita  guerra,  e  as  duas  altas  partes  contralantes 
concertarão  mutuamente  tudo  quanto  possa  ser  relativo  aos 
soccorros  que  de\  crao  dar-se  unia  á  outra,  como  também  o 
uso  c  emprego  das  suas  forças  para  a  segurança  e  defeza  re- 
ciproca, e  por  bem  da  causa  commum».  Mas  esUi  redacção 
nao  foi  aceita  por  Godoy,  porque  querendo  deixar  contenciosa 
a  obrigação  dos  soccorros  que  a  Hespanha  tinha  de  prestar  a 
Portugal,  no  caso  de  que  a  França  lhe  declarasse  guerra,  nem 
querendo  que  tacs  soccorros,  quando  se  prestassem,  ficassem 


t  Veja  documentas  ii/'^  39, 39-A,  .19-B  e  aW!. 
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à  disposição  do  governo  portugaez,  supprimiu  as  expressões 
ucima  siililinhadas,  dizenílo  u  seiíuirile :  « E  no  Ctiso  de  qufi  a 
França  declare  igualmente  uraa  guiM^  a  aggressiva  a  soa  imi^^s- 
lade  lidiílissima,  se  obrigam  as  suas  ditas  magestades  a  ker 
eaasa  commum  na  dila  guerra ».  Nlo  obstante  uma  suppreísão 
lao  imporUuite  e  indecorosa,  contra  a  tjual  nenhum  dos  nos- 
sos ministros  doestado  reclamou  cousa  algtima,  Luiz  Pinto  <Ip 
Sousa  mandou  ao  nosso  embaixador  em  Madrid  que  assigoa^ 
a  convenção,  dizendo^lheem  5  de  julho;  «  Por  nãofazermaií 
questões  sobre  palavras,  ordena  sua  alteza  real  que  v.  ex.*a.v 
signe  a  convenção  na  forma  da  minuta  que  torno  a  renielf*^r, 
aindaque  se  nào  esperava  que  o  duque  de  Alcudia  fo^^!  ih 
dillicil  oomnosco,  quando  se  não  tinlia  servido  de  simiihan!»^-^ 
phrases  na  convenção  que  assignou  com  a  Gran-Brelanha  'i. 
Questões  de  palavras  chamava  o  ministro  portuguez  a  mu^:^^ 
de  tão  atla  monta,  em  que  a  honra  e  o  pundonor  nacional  mm 
duplicadamente  ofendidas,  ja  por  não  se  prestar  a  Uespanha 
a  nos  conceder  o  mesmo  que  de  nós  exigia,  negando-sea^^ím 
a  uma  justa  reciprocidade,  e  ji  por  convir  C4im  a  Opn-Bre- 
tanba  em  cousas  que  a  Portugal  com  tao  louco  orgulho  recu- 
sava. Outro  qualquer  ministro,  que  nao  fosse  Lui2  Pinto  de 
Sousa^  eslimaria  muito,  tornámos  a  repetir,  esta  nova  occor* 
rencia  para  não  comprometter  o  seu  paist  por  uma  nação  qiif 
assim  ir^atava  Portu^^al,  quando  mais  d  elle  dependia.  SV  por 
uma  desgraçada  teima,  constituída  em  mania,  de  perrw;* 
França,  podia  o  mesmo  Luiz  Pinto  sujeitar  o  imperante,^ 
com  ellea  nação  portugueza,  a  tamanlios  vilipêndios. 

Para  mais  se  aggravar  a  mâ  posição  em  que  PoiiiigaN 
collocára  para  com  a  França,  uma  outra  circumsíancia  lm^^~ 
por  onde  mais  abertamente  deu  provas  das  suas  intenróe^ 
hostis  contra  ella.  Pela  coallisao  que  a  mesma  França  leve^ 
contra  si,  foi  esta  mesma  potencia  levada  a  combater  noa 
de  1793  um  exercito  de  45:000  austro-sardos  nos  Alp*^»<J 
Iro  de  40:000  hespanhoes  nos  Pyreneos,  desde  o  AlLmlifl^ 
até  ao  Mediterrâneo,  outro  de  73:000  austríacos  ou  impemíí 


*  A  assígnâtura  d*esta  conveíií4lo  teve  togar  aos  IS  de  j «lho  á(*  1793., 


reforçado  por  38:000  anglo- batavos,  no  baixo  Rheno  e  na 
Bélgica,  oulro  de  35:000  auslriacos  entreo  Mosa  e  o  Mosella, 
c  liiialmentc  oulro  de  1  l:í:000  pnissíanos  e  imperiaes  sobre 
o  inedio  e  ailo  Ulieiío,  Piíra  fazer  facu  a  tamanho  numero  de 
inimigos  a  convenção  nacional  decretou  um  armamento  de 
300:000  homens,  instituindo  por  então  como  nova  medida  de 
terror  o  famoso  Iribunal  revolucionário,  composto  de  nove 
membros,  destinado  a  senlencear  sem  jury  nem  appellaçao 
«ilguma  os  crimes  de  conspiração  politica,  ou  os  que  se  repu- 
tassem inimigos  da  revolução.  Era  portanto  de  muita  vanta- 
gem para  o  governo  republicano  da  Trança  que  Portugal  se 
mantivesse  n*um  perfeito  estado  de  neutralidade  no  meio  das 
potencias  belligtTantes,  que  contra  si  tinha  em  armas,  nao  só 
para  ler  um  porto  de  abrigo,  lâo  espaçoso  e  seguro  para  os 
seus  navios  de  guerra  e  de  commercio  como  é  o  de  Lisboa, 
quando  a  elle  llics  conviesse  recolherem-se;  mas  também  para 
haver  por  meio  da  bandeira  portuguesa  os  géneros  coioniaes, 
as  matérias  primas  e  os  mais  artigos  de  commercio  de  que 
precísassç.  Para  conseguir  este  fim  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  da  cmivençãú  nacional^  m\\  Lebrun,  resulveu 
pedir  ao  conde  de  Chalons,  antigo  embaixador  francez  em 
Lisboa,  as  suas  crcdenciacs,  seguro  annuncio  da  remessa  de 
outras,  que  vinham  por  o  governo  portoguez  no  terrivel  di* 
lemma,  ou  de  reconhecer  ou  de  nao  reconhecer  a  republica 
franc^za,  segundo  aceitasse  ou  deixasse  de  aceitar  o  represen- 
tante que  houvesse  de  mandar  para  junto  do  mesmo  governo* 
Xmxz  Pinto  de  Sousa,  logoque  disto  teve  noticia,  ordenou  ao 
i^osso  ministro  em  Matlrid  que  participasse  ao  governo  hespa- 
nhol  uma  simiihante  occorrencia,  pergunlando-lhe  o  partido 
que  a  corte  de  Lisboa  deveria  tomar  em  tao  critica  conjunctura, 
pergunta  a  quo  o  citado  íjoverno  nunca  respondeu.  Mr*  António 
rfArbaud  foi  pois  o  encarregado  peto  poder  executivo  da  PYan- 
ça  de  passar  a  Portugal  no  caracter  ostensivo  de  secretario 
adjunto  á  legarão  da  republica  franceza,  trazendo  em  seu  po- 
der as  cartas  recredenciaes  ou  de  rapei  para  o  conde  de  Cha- 
lons, seu  atitecessor»  o  com  ellas  as  precisas  ordens  para  este 
llie  entregai*  todos  os  papeis  pertencentes  á  legação  franceza. 
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e  alem  d*isso  unia  carta  di^  crenra  para  o  miaiálro  dos 
cios  cstrangeirDs  em  Portug,il,  em  que  o  dito  inr.  D'Arba«il 
era  designado  como  encarregado  de  negócios.  Tendo  elle|)âr- 
tido  de  Paris  em  [íríncipios  de  mareo  de  1 703,  e  chegando  a 
Elvas»  ali  foi  demorado  pelo  governador  d'esla  praça,  que 
similhânle  chegada  deu  parte  para  Lisboa^  solicit  ando  lio 
para  o  deixar  seguir  para  a  capital.  Luiz  Pinto  nâo  se 
negar  á  licença  em  questão,  *  para  evitar,  dizia  elle,  prelexli 
de  recrimínaíws,  bem  ou  mal  fundadas,  contra  as  lebilabos* 
pitalidade;  mas  tanto  que  se  apresentar,  continuava  ellea  di* 
zer  n*um  officio  para  o  nosso  minÍsU'0  em  Madrid, '  e  me  <te 
parte  do  seu  destino,  recusarei  a  recepção  de  todos  os  ^^mi 
que  me  pretender  entregar,  e  lhe  direi  que  tem  promptos  os 
passaportes  para  poder  partir  para  França  sem  demora,  visto 
nao  ter  objecto  atgum  para  aqui  se  deter,  estando  sua  maga- 
lade  fidebssima  lirmeraenle  resoluta  a  não  adniillir  pessoa  al- 
guma caracterisada  da  parle  da  republica  francesa  eniíjiianlo 
as  mais  potencias,  e  principalmente  as  suas  alliadas,  a  m  ti- 
verem precisamente  reconhecido»,  Mr*  D'Arb:iud,  chegímilo 
a  Lisboa  e  desembarcando  no  cães  de  Santarém  a  23  do  m- 
pradito  mcz  de  marc-o,  <:om  muita  diíDculdadepôdeencoíitrâr 
uma  hospedaria  que  o  qiiizesse  receber,  achando  apenas  a  tia 
estalagem  dos  Caldas,  que  lhe  desse  um  quarto,  dV>nde  depois 
passou  para  casa  de  um  cabelleireiro  francez,  moradamam 
do  Carvallio,  com  que  manifestou  tenções  de  se  demorar  em 
Lisboa,  o  que  se  fez  notar  pelo  corpo  diplomático,  que  cs[*e* 
rava  nao  tivesse  demora,  O  mesmo  duque  de  Alcudia  se  íppi- 
xou  disto  ao  embaL\ador  portuguez  em  Madrid,  dizeado-lto 
que  apesar  das  primeiras  demonstrações  que  o  governo 
tuguez  fizera  para  não  admittir  mr.  D'Arijaud  como  represa 
tante  francez,  todavia  não  o  fez  promptamente  sair  dos : 
estados,  pois  alugara  casa  para  residir,  onde  reci^bia  fao 
e  vivia  em  sociedade  de  muitas  pessoas  que  o  tralavam»  cíi 
sando  na  corte  de  Madrid  bastante  estranheza  uma  simiiliai 
conducta  da  parle  da  corte  de  Lisboa,  e  tanto  mais  que  ôpoit 


t  Tinha  a  (kta  de  16  de  tnarç^  de  1793, 
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nlhava  já  para  elle  com  menos  repugnância  do  que  ao  prinn- 
pio,  procoraudo  captar-lhe  a  sua  I jcnevoloncia  com  actos  de  de- 
voção e  caridade,  Similhantes  queixas  foram  logo  tomadas  em 
consideração  pelo  governo  portuguez,  o  qual,  querendo  affectar 
de  neutral  na  guerra,  que  o  geral  da  Europa  fazia  á  Franga, 
allegando  que  os  soccorros  navaes,  franqueados  à  Gran-Bre* 
lanha,  e  os  de  terraj  fornecidos  á  Hespanha,  eram  só  por 
effeito  de  alliança,  e  não  de  hostilidade,  jamais  se  devia  re- 
cusar a  ouvir  o  representante  Ja  republica  franceza,  e  muito 
menos  raanda-lo  sair  de  Lisboa  violentamente,  por  deferência 
âs  queixas  do  duque  deÁlcudia,  que  nenhum  direito  tinha  para 
exigir  tal  saída.  Ainda  mais;  durante  o  curto  tempo  da  sua  re- 
sidência em  Lisboa,  o  intendente  Manique  o  teve  sempre  estrei- 
lamcntevjgiado  pela  policia,  olhandú-ocomo  altamente  suspeito 
só  pelo  facto  de  ter  sido  escolhido  para  representante  da  so- 
bredita republica^  escolha  que  nao  podia  fazer-se,  a  nao  ser 
elle  homem  das  mais  exaltadas  opiniões  politicas,  como  se 
acreditava.  Segundo  as  participaçcies  do  referido  inlendenlc, 
elh?  apenas  fora  visitado  por  alguns  ourives  e  cahelieireiros 
francezos,  e  por  um  cirurgião  da  mesma  nação,  genro  de  ran 
la  Fonlaine,  morador  na  capella  do  S,  Luiz;  alguns  livreiros 
francezes  houve  que  também  o  visitaram,  bem  como  um  Pedro 
Gâfsanaque,  e  os  negociantes  Lequens,  influentes  em  duzentos 
jortuguezes,  fabricantes  d6  lltas,  a  quem  os  ditos  Lequens 
davam  que  fazer  e  a  quem  podiam  arrastar  para  seus  fms  po- 
líticos \  e  poríanto  para  os  do  mesmo  mr*  D^Arbaud,  a  quem 
^  referido  Manique  não  julgava  diílicit  poder  occasíonar,  n'al- 
gum  domingo  ou  dia  santo,  tumidíos  de  grave  consequência 
;para  a  capital  Finalmente  o  mesmo  mr.  D^Arbaud,  apresen- 
'lando-se  a  Luiz  Pinto,  entrego u-lbe  uma  caria  que  lhe  trazia 
de  mr.  Lebrun,  carta  que  o  ministro  portuguez  abriu  com 
difliculdade,  e  apenas  reconlicceí^ser  cila  uma  carta  de  crença 
a  ftivor  do  portador,  immedialamente  Uva  entregou,  dizen- 
^do^lhc  que  a  nao  aceitava,  nem  o  podia  receber  a  elle  com  ca- 
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racter  algum  publico;  qutí  por  Gonseguinle  a  sua  comniíSsSí) 
estava  coftdii ida,  e  que  se  a  sua  vinda  a  Portugal  oulro  ob- 
jecto não  linlia»  podia  em  boa  paz  retirar-se  para  o  seu  paiz, 
para  cujo  lira  lhe  mandaria  dar  logo  os  passaportes,  na  m- 
teza  de  que  Portugal  a  iodo  o  transe  hama  de  súccúrrtrm 
seus  alliadõs.  Com  este  procedimento  da  côrlc  de  Lisljí>app 
com  o  representante  da  republica  franceza  era  impossivelque 
esta  não  incluísse  Portugal  com  justií içado  motivo  na  mmm 
das  potencias  beíligcrantes,  que  contra  si  Unha,  e  que  como 
tal  lhe  não  declarasse  guerni  ou  lh'a  nao  fizesse,  comprehen- 
dendo-se  n*ella  a  faculdade  de  seus  corsários  poderem ajjpr^^ 
hender  os  navios  das  naroes  suas  inimigas,  serviço  fjtieatèíí 
lhes  galardoava  com  prémios  K  Por  este  modo  quiz  opvemf^ 
portuguez  cegamente  sacrificar-se,  constituindo  Portugal  m 
generosa  viclima  das  exigências  dos  seus  alijados,  anteponJu 
aos  seus  lícitos  e  verdadeiros  interesses  uma  má  e  capridiosa 
interpretação  dos  tratados  e  em  sentido  inteiramente  oçpM 
a  esses  mesmos  interesses.  Todavia  mr*  DWrbaud^  apesar  ife 
um  tão  formal  quanto  promplo  desengano,  ainda  por  rjli'nn^ 
dias  insistiu  em  que  se  lhe  aceitasse  a  sua  carta  de  rfvii.;j. 
mas  Luiz  Pinto  de  Snusa,  firme  sempre  na  resolurâo  de  lha 
nao  aceitar,  declarou-lhe  por  fim  que  cessava  coínelietfuia 
a  correspondência  politica,  e  com  esta  toda  a  discussão  ulte- 
rior sobre  tal  as^íumpto.  Para  remate  de  tudo  isto  o  reíon"!** 
mr.  D'Arbaud  foi  no  dia  16  de  abril  intimado  da  parle  do  in- 
tendente gei^l  da  policia,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manifi^ 
para  de  Lisboa  sair  para  o  Havre  de  Grace,  a  bordo  Je  em 
navio  americano,  que  para  ali  partia,  expedindo-se-lhepai"^i 
esse  íim  o  conveniente  passaporte.  Para  se  completar  o  mau 
êxito  da  missUo  de  mr.  D'Arbaud,  que  de  Portugal  saiu* 
penhorado  da  urbanidade  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  quanlíiof- 
fendiílo  da  grosseria  de  Matique,  foi  por  fim  aprisionado esi 


J  Por  occasiSo  i\%  Franca  declarar  guerra  á  Gnn-Brel.ií*tii  l'  * ' 
laiitlíit  nfio  sú  ilpu  licenra,  inns  aU?  promeUeu  prcmiuíí  aos  aniiaiiDn:*^ 
coi^arios,  tlosíi liados  á  perseguição  dos  navios  das  nnçto  betliçifif^tcs, 
conm  já  notámos. 


Iriglalerra  na  sua  viagem  para  Franca,  e  conduzido  para  Guer- 
nesey,  apprehendendo-se-llie  lambem  todos  os  seus  papeis. 
Tendo  assim  Portugal  declarado  de  facto  guerra  d  França, 
de  facto  a  declarou  também  a  França  a  Porlugal,  como  em 
pouco  lempo  constou  em  Lisboa,  participando-se  de  Londres 
e  da  ilha  da  Madeira  ter  a  mesma  França  rompido  as  ?uas 
hostilidades  contra  Portugal,  logoque  teve  a  noticia  do  pés- 
simo recebimento  de  mr.  FArbaud,  hostitidades  que  os  seus 
respectivos  corsários  começaram  logo  pela  sua  parte  a  reali* 
sar,  aprisionando  quantos  navios  porluguezes  a  sorte  Uies  foi 
deparando,  sendo  um  dos  primeiramente  apresados  o  bergan* 
tim  Nossa  Senhora  da  Omceiçâo  Sohraí,  e  alem  d  este  o  pa- 
tacho Nossa  Senhora  do  Rosário,  ambos  elles  represados  pe- 
las fragatas  inglezas  Drttid  e  Ikrmione.  Era  este  o  fructo  que 
Portugal  e  o  seu  commercio  começavam  já  a  tirar  do  proce- 
dimento do  ministério  Seabra  Luiz-l^inli),  o  qual  sujeitou  o 
seu  paiz  a  mais  pslas,  sobre  as  outras  aífrontas  já  acima  rela- 
tadas, O  tratiido,  ultimamente  negociado  com  a  Hespanha,  e 
que  de  Madrid  se  remetlêra  para  Lisboa,  veiu  escriptonaco- 
lumna  da  direita  em  língua  hes[tanbola,  e  na  columna  da  es- 
querda em  língua  portugueza,  contra  todas  as  regras  e  pra- 
xes da  alternativa  diplomática,  notando-se.  alem  desta,  mais 
outra  anomalia,  tal  era  a  do  nome  do  rei  catholico  preceder 
em  ambas  as  columnas  o  nome  de  sua  magestade  íidelissimãj 
vendo-se  finalmente  a  assignatura  e  o  nome  do  duque  de  AIcu- 
dia,  pleriipnlenciario  hespanliol,  ter  igual  precedência  em  uma 
e  outra  columna  á  assiguatura  e  ao  nome  do  plenipotenciá- 
rio porluguez.  Parece  incrível  que  a  lodos  estes  desaires  e  \h 
lipendios  se  sujeitasse  o  governo  portuguez,  conducta  de  que 
Luiz  Pinto  de  Sousa  se  desculpou,  dizendo  que  pornâo  re- 
tardar uma  ratiíicaçáo,  que  as  circumst anciãs  faziam  urgente, 
e  não  dar  motivo  a  que  se  tomasse  por  pretexto  de  demora 
um  incidente  que  se  nuo  podia  prever,  prescindira  de  todas 
as  formalidades,  e  ratificara  o  sobredito  tratado,  esperando 
que  uma  similhante  condescendência  nem  serviria  de  exemplo 
ás  mais  potencias,  nem  produziria  alteração  nofavel  entre  as 
duas  cortes  contra lantes,tao  intimas  e  unidas  pelos  vínculos  do 
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saiJgue,  Esle  procodinierilo  da  corte  de  Madrid  foi  tanlo  mais 
insólito  quanto  que,  perguntado  o  plenipotenciário  portuj^^K^ 
por  um  túo  notável  acontecimento,  respondeu  que,  segundo  to* 
íias  as  idêas  que  línlia  do  (jue  se  passara,  o  transumpto.  rpie^è 
lavrara  para  se  remetler  para  Lisboa,  linlia  sido  em  tiiJmíth 
forme  ás  regras  c  praticas  da  diplomaciSp  seguida  sempre  era 
taes  casos.  Luiz  Pinto  ainda  recebeu  raaís  outra  alTronta, par- 
que ordenando  ao  nosso  ministro  em  Madrid  que  formubsíe 
uma  nota,  ejugindo  do  governo  hespaotiol  uma  declaracS^  de 
que  para  o  futuro  não  poderia  o  aooutecimenio  em  quesli<* 
servir  de  aresto  para  casos  idênticos,  devendo  sempre  m 
transumptos,  pertencentes  à  corte  portugueza,  vir  o  acto  < 
portuguez  escripto  na  columna  da  direita,  precedendo  o  no 
de  sua  magestade  fidelíssima  o  nome  de  sua  mageslatíeí 
tholica,  o  com  a  mesma  precedência  vir  o  nome  e  a  a^sign 
lura  do  plenipotenciário  porlugueis  sobre  o  do  plenipoleiíca* 
rio  liespauhul.  nuncã  de  tal  nota  obteve  resposta  alg 
Eis-aqui  pois  a  nação  com  íjuem  Portugal  se  bg*irap-inl 
zer  guerra  a  França,  c  guerra  tão  damnosa  comu  e^ia  Hioí-jí, 
não  só  pelos  males  o  ella  inlierenles;  mas  iguatmenf»'  pelos 
vexames  por  que  leve  de  passar,  atraiçoado  jior  esta 
mestna  alliada. 


CAPITULO  V 


Dêçtúiéa.  A  HoAtiadhA  fiftú  partido  da  gntrrs  contra  a  FraaçA,  Forlag&l  mandon^ltie  etn  «eu 
auiííió  uma  dívi^Aa  do  5:Õ0U  hompQ  j,  qq«  faiado  do  Tejo  tm  11  de  icíuiutiro  de  IT&a, 
fora  de^einbarciír  em  Rosas,  douda  «.  |§  de  no^êsibro  márchúu  pira  Ct^rel:  âll 
enlrou  Joga  em  opera  fSes  aclira»^  distinga  indo^^  sm  to^fai  ^f  t^^tlairii^í  ú  C4)m  bates 
qQii  fe  di^ram  na  iÍ94itf«illoii  ds&d»  ã6  de  novembro  alé  âo  Om  da  camj>aiiba  de  4793. 
Tcm^nifa  o  conde  da  UiuSo  O  CJjinnuubdd  eia  thtk  do  6S(prcÍlâ  altiudo  cnt  U  de  ibrU 
do  179Í,  tógó  DQ  l.<^  Jd  m.iio  foi  abrigado  á  desatLrada  reli m da  da  tínbailoj  Pjrrc^rtm^i 
on  *  dú  Tecbj  para  a  á&  Figo  eras,  unde  »o  dia  17  de  noirembrci  foi  aaraiuenti»  alaeiídOí 
M^'atiidi>-»o  a  íilo  a  soa  inoric.  i'.  depoia  d  «Ik  iinni  iíOTta  t*  r,itnl  r^rtírqidji  Jfí  eiercito 
pAra  nma  teffieira  linla*  tonjjda  jiinlo  a  Tíerona.  ]wrí|enda-íe  aflfl  aií  tudo  tjnaiilo  «i 
b*»pinlH»c>  tinham  g>inha  na  Hoas^illon,  uiií  Até  a  Jitf^sma  praC4  de  FignerjiJi  pondo 
ali  lermo  á  guerra  a  fmz  da  ]li'3paiiba  coiu  a  Frani  j,  ■■  i:onio  cou^etiuentiA  ãdh^  a 
ftnda  dii  diriaSo  auKilJar  porltijniDz^  para  UsIkxi. 


Resolvida  a  guerra  da  Hcspanhn  conlra  u  Fi^anra,  pozeram-se 
em  accao  os  meios  que  mais  adeí|uados  pareceram  para  se 
levar  a  elTeilo.  O  goverao  hespanhol  linha  pnla  sua  parte  o 
entliiisiíismo  nacional,  manifestado  por  todos  aQuelles  rasgos 
de  patriotismo  exaltado,  que  podia  oíTerecer  um  povo  horro- 
risado  pelas  atrocidades  pratiadas  em  Paris  contra  o  infeliz 
Luiz  \\h  e  que  pela  sua  parte  queria  ostentar  era  sentido 
contrario  as  mais  acrisoladas  provas  da  sua  dedicação  e  amora 
causa  da  realeza.  Por  desgraça  da  Hespanlia  presidia  ainda  por 
então  aos  seus  destinos  o  famigerado  D.  Manuel  de  Godoy, 
duque  de  Alcudia,  liomem  de  quem  ji  se  deu  noticia  no  prece- 
dente  capitulo,  e  a  quem,  não  obstante  as  Minwrtas, qm  em 
sua  defçza  se  teem  publicado  pela  irap  rcnsa  desde  1836,  oses- 
criptores  hespanhoes  téem  olhado  como  uma  das  principaes 
causas,  senão  a  mais  principal,  das  desgraças  do  seu  paiz 
n'aquella  memorável  epocha.  A  falta  de  energia  própria,  que 
em  D,  Carlos  IV  se  notava;  o  absoluto  império,  que  sobre 
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elle  e  a  marcha  dos  negócios  públicos  tinha  deixado  tomsr 
este  monarcha  á  rainha,  sua  mulher,  D*  Maria  Luiza:  asítí- 
nestas  intrigas  e  corrilhos  palacianos  de  que  esta  mesma  m* 
Ilha  se  coiíslituíra  foco  na  corte;  a  desmedida  e  quasi  repen* 
tina  elevaçãOs  que  louca  e  caprichosamente  prodigaHsara a  tim 
homem,  nullo  de  conhecimentos,  de  represenlaçao  soriaU 
de  pratica  dos  negócios  públicos,  como  era  o  citado  duque  de 
Alcudia,  que  no  auge  do  seu  poder  supremo  só  linlia  porrae- 
rito  a  prerogaliva  de  valido  e  particularmente  estimado  [m 
aquella  mesma  rainha,  não  obstante  os  desaires  e  murmura- 
ções, que  simillinnle  valimento  e  esliina  occasíonára  m  m 
reputação ;  e  Dnal mente  os  ódios  e  iiupoputaridades  que  a  riva- 
lidade e  inveja,  occasionadas  por  tal  elevação,  tinham  feito  ag^ 
parecer  contra  o  mesmo  Godoy,  eram  presagios  do  maisl 
nesto  agouro  para  a  grande  em  preza  a  que  a  Hespanlia  tinir 
mettido  hombros.  No  supremo  conselho  militar  laryamefilese 
debateram  os  difierentes  planos  e  projectos  sobre  o  modoà 
emprehender  a  guerra  e  dirigi-la,  accordando-se  por  liirina 
formação  de  três  exércitos,  um  dos  quaes,  posto  debaixo  díj 
mando  do  general  D*  Ventura  Caro,  contando  8:000  homens  tie 
tropa  de  linha,  alem  das  forças  irregulares,  composlaã  de  vo- 
luntários c  guerrilhas,  tinha  por  incumbência  a  sejíurannilos 
Pyreneos  nas  fronteií^as  de  Guifiozcoa  e  Navarra,  ou  froiiieij 
ras  vascongadas ;  o  seguntlo»  que  so  confiou  ao  mando  do  j 
neral,  principe  de  Castel-l^raircíi»  conslando  de  4:000  a  3:1 
homens  de  tropa  regular,  destinou-se  a  defecada  fronlelrai 
Aragão,  estabelecendo  uma  certa  a^niinuidade  entre  mm^i 
eitos  dos  dois  lados  extremos  dos  Pyreneos;  d  finalmenta^ 
terceiro,  o  maiíiujpoj^tanie  de  todos,  commaiulado  (>5rD.AiT- 
tonifí  IticardíísCarriilo,  general  ile  muita  reputação  militar  na 
Hespanlia,  compondo-se  de  i  1:000  homens,  foi  destinado á^ 
fensiva  pelo  lado  da  Catalunha,  e  portanto  á  invasão  doRotl 
sillon.  Esperava-se  que  este  pm,  desmembrado  d:i  inmt^ 
chia  hcspanhota  em  tempos  de  Ik  Filippe  IV,  não  oíTereceííí 
grande  resistência,  e  conseguida  que  fosse  a  sua  0íxup:ip 
o  mesmo  Ricardos  devia  com  o  seu  exercito  penetrar  noi 
guedoCj  apoiando-se  e  cobrindo-se  pelas  monlaulias  òe  1 
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vieres,  bem  camo  pelas  cadeias,  que  as  unem  aosPyreueos  e 
ao  mar»  Se  o  exercito  dos  Pyreneos  occideutaes  se  reputava 
mesquinho  para  adequadamente  defender  uma  lao  extensa 
Unha,  eomo  è  a  que  se  estenrla  desde  Fuenterabia  ate  ás 
Tronteiras  de  Aragão*  mui  lo  mais  mesquinho  e  deficiente  se 
reputou  o  dos  Pyreneos  orieritaes,  porque  sendo  a  sua  missão 
offensiva,  tinha  de  occupar  [lontos  estratégicos,  e  acommetter 
praças,  que,  ilepois  de  conquistadas,  havia  degtiarnecerj  des- 
falcando-se-lhe  assim  as  forcas  com  que  linha  de  avançar  no 
lerri tório  francez.  Não  sendo  do  nosso  propósito,  nem  tão 
pouco  do  domínio  da  nossa  historia,  entrar  no  miúdo  detalhe 
das  primeiras  operações  mihlares  do  exerelto  hespanhoK  ou 
âs  que  elTeiluou  antes  da  rliegada  da  divisão  portugneza,  que 
de  Lisboa  saiu  em  seu  auxiho,  d  ellas  daremos  mais  adiante 
uma  ligeira  idéa,  passando  agora  a  histoiiaro  que  diz  respeito 
a  esta  nossa  divisão  desde  a  sua  organi  sacão  e  partida  até  á 
sua  volta  ao  reino» 

Decidida  pois,  como  temos  visto,  a  guerra  da  Hespanha  con- 
Ira  a  Franca,  o  governo  liespanhol  requisitara  formalmente  ao 
governo  porUiguez,  por  meio  do  seu  embaixador  em  Lisboa, 
o  marquei  de  Oyra,  os  soceorros  a  que  o  julgava  obrigado, 
em  virtude  dos  anteriores,  tratados  e  designadamente  em  vir- 
tude do  artigo  4/^  do  de  1 1  de  março  de  1778,  na  conformi- 
dade da  lembrança,  que  para  este  mesmo  fim  lhe  suggertra 
o  mínislro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra  em  Lisboa, 
Luiz  Pinlo  de  Sousa  Coutinho.  Três  porjtos  ou  assumptos 
príncipaes  se  continham,  tanto  na  memoria  do  embaixador 
hespanhol,  como  no  olficio,  remeltido  para  Lisboa  pelo  em- 
baixador de  Portugal  na  corte  de  Madrid;  a  saber:  1.^,  for- 
mal requisição  de  soccorros ;  â.",  brevidade  da  sua  expedição; 
3-*,  Onalmenle,  o  destino  que  deviam  ler  as  tropas  porlugue- 
zas*  e  o  sítio  onde  deviam  operar  em  serviço  da  monarchia 
hespanhola.  Quanto  ao  primeiro  ponto,  fixarani-se  os  sobredi- 
tos soccorros  eni  5:000  iiomens  com  as  suas  compelentes 
equipagens,  compondo-sc  esta  divisão  de  seis  regimentos  de 
infanteria,  duas  companhias  de  arlilheria  com  o  seu  compe- 
tente parque,  quatro  oíliciaes  generaes,  o  estado  maior  pro- 
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porcionado,  e  alguns  officiae^  engenheiros,  que  nlo  e% 
riam  a  quatro,  Qaanlo  ao  seg^tindo  ponlo,  pmiiíettia-se  a  maior 
brevidade  na  remessa  dos  rereridos  soccorrns,  que  se  fífrbni 
embarcar  nus  primeiros  dias  de  setembro.  Quanto  ao  tercem   I 
ponto,  pedia  o  governo  portuguez,  que,  nao  obstanie  ilevoniru    | 
as  respectivas  tropas  ficar  3  inteira  disposição  de  sun  r 
tade  atholica,  operassem  conjanciamente  com  o  extrri     ^^ 
panliol  da  Catalunha,  porque  a  nao  ser  assim,  toma\>B| 
rauito  sensível  a  tão  briosos  soldados  e  aos  seus  ofiji^iaes  de^ 
larem  do  ser  empregados  na  campanha  do  Rouss^illon.  Por- 
tanto, acrescentava  ainda  o  mesmo  Luiz  Pinto.  t|ue  lhe  pare- 
cia adequado,  que  em  vez  de  se  fazerem  marchar  as  iro] 
portugiiezas  do  Aragão  para  o  seu  destino  n  uma  .      '■ 
penosa,  e  em  que  os  anienles  calores  do  estio  as  ' : 
arruinar  nas  suas  violentas  marchas,  tossem  promptíi  e  dii 
ctamente  reforçar  o  exercito  liespanlíol  da  CataUndia,  píif 
com  Ioda  a  comniodídade  podiam  desembarcar,  oii  na  ha 
de  Rosas,  ou  eju  (jualquer  outro  porto  d^aquelle  priíicifKíi 
a  arbítrio  da  corte  de  Madrid,  exigências  que  ria  parte  <te 
Luiz  Pinio  de  Sousa  eram  outras  tantas  sem-rasôii-s,  (lestii 
das  unicamente  a  sacrilicar  mais  o  paiz  e  os  seus  concidadii 
em  lao  desastrada  guerra.  Quanto  aos  arranjos  í|ue  o  govi 
hespanhol  era  pela  sua  parte  obrigado  a  proraptiflcar.  ns.^ 
tou-se  entre  o  mesmo  governo  e  o  ministro  de  Portugal  emSfi 
drid  *:  i*^  que  as  tropas  portuguesas  partiriam  deLísI^naem 
um  corpo  e  debaixo  de  um  só  comboio;  â,^  que  as mesi 
tropas,  depois  do  seu  desembarque,  seriam  em  tudo  o  por  (11* 
tratadas  como  as  tropas  bespanhulas;  3/\  que  osofSciae^e 
soldados  portuguezes  seriam  recebidos  nos  bospiUies  íie^»^' 
nlioes,  onde  se  conservariam  até  se  acharem  pLnTeilamt-nte 
convalescidos,  pagai ido-se  lOíla  a  despeza  pela  cai\a  inilil^^ 
do  exercito  portuguez;  4;\  que  o  pão  de  rauni^íio  e  niais^H 
veres  seriam  fornecidos  pelos  intendentes  hespanhoes,  e  p- 
gos  pelos  portuguezes:  íi,%  que  as  cavalgaduras,  cai^ruagíii^ 


'  Era  ealáo  Diogo  de  Carvallio  e  Sampaio,  que  d'e«les  âcci^rdoi  te_ 
parte  pajp  Lisbost,  em  ollieio  de  9  de  agasto  de  1703. 
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e  carros,  necessários  para  todo  o  género  de  transportes,  se 
apromplariam  pelas  justiças  liespanholas,  e  seriam  pagos 
pela  caixa  militar  portiigueza;  C",  qtie  as  casernas,  qnarteis 
e  abolelaiiientos  se  dariam  gratuitamente  ás  tropas  portugue- 
sas» e  pelo  que  respeitava  á  lenha  e  agua,  com  eltas  se  prati- 
caria o  mesmo  rpie  se  praticava  com  as  hespanholas ;  7°,  que 
todos  os  soldados  portu^^uezes,  que  não  tivessem  licenças  dos 
seus  respectivos  commandantes,  seriam  reputados  desertores, 
podendo  ser  presos  pelas  justiças  dos  logares  onlle  se  achas- 
sem, e  por  ellas  remellídos  aos  seus  respectivos  corpos,  não 
sendo  licito  aos  chefes  das  tropas  hespanholas,  nem  dos  cor- 
pos de  milicias,  o  aceitarem  recruta  alguma  das  tropas  por- 
tiigiiezas.  Quanto  ao  porto  do  desembarque*  assentou  a  corte 
iJe  .Madrid  que  fosse  eíTectivamente  o  porto  de  Rosas,  i}or que 
devendo  ellas  empregar-se  no  Roussillon,  se  lhe  evitava  assim 
«1  grande  marcha,  que  deveriam  fazer,  se  desembarcassem 
cm  Torlosa,  Quanto  ao  modo  por  que  os  soldados  portuguezes 
dereriam  ser  julgados  cm  caso  de  delicio,  asscntou-se  que  as 
crdenanç^as  militares  portuguezas  se  observariam  rigorosa- 
mente,  e  que  os  delinquentes  da  divisão  auxiliar  por  ellas  se- 
riam julgados,  segundo  era  de  pratica  em  Portugal :  mais 
se  assentou  que  as  forragens  para  as  camas  dos  soldados,  a 
agruã  e  a  lenha  de  que  necessitassem  em  qualquei^  pjirte  onde 
estivessem,  se  lhes  rorneceria  de  graça,  e  nas  mesmas  quan- 
tidades que  se  davam  aos  soldados  hespanhoes.  E  como  a  es- 
ciundraa  navios  de  transporte  das  respectivas  tropas  precisas- 
sem de  pilolos  práticos,  que  no  Mediterrâneo  os  conduí^Jssem 
ao  seu  destino,  asscntou-se  que  os  tomariam  a  seu  bordo  em 
Tarifa  ou  Algeziras.  para  cujo  fira  se  expediram  de  Madrid  as 
convenientes  ordens.  Finalmente  quanto  ao  regular  pagamento 
ttos  soldos  e  prets  da  divisão,  providenciou  o  governo  portu- 
gueZj  commissionando  para  este  Dm  o  negociante  da  praça  de 
Xiísboa,  Jacinto  Fernandes  Bandeira,  sendo  elle  o  que  a 
bordo  das  naus  hespanholas,  que  de  Cadíz  levavam  o  dinheiro 
para  igual  pagamento  ao  exercito  hespanhoK  mandava  tam- 
bém o  que  era  necessário  para  as  tropas  portuguezas  mediante 
beneplácito  que  para  este  fira  se  impetrou  e  se  obteve  da 
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corte  de  Madrid,  Taes  foram  em  summa  as  estipulações  que 

entre  as  cortes  de  Madrid  e  de  Lisboa  previamente  se  myrdã- 
rain  para  regular  a  estada  da  divisão  auxiliar  portugue^iDO 
serviço  da  Ilespaaha, 

Era  quanto  por  ura  lado  se  uUiraavara  assim  as  referidií 
estipulações,  cuidou-se  logo  por  outro  na  prompliricafiio  dj 
cilada  d  tvisão  auxiliar  porlugiieza»  para  o  commando  da  qiial 
se  destinara  ao  principio  o  general  de  infanleria,  marquei 
das  Minas,  qae  depois  fui  substituído  pelo  marechal  de  campo 
João  Forbes  Skellater,  a  quem  por  aquella  oecasiâo  se  deu 
a  graduação  de  tenente  general:  annos  havia  que  esUvge- 
neral,  natural  da  Escócia,  se  achava  ao  serviro  de  Portii^^l 
onde  gosava  de  muita  reputação*  Iam  mais  na  divisão,  cOTt) 
generaes  subalternos,  os  marcchaes  de  campo  D*  ADloaiode 
Norontia  e  D»  Francisco  Xavier  de  Noronha.  Poslo^iie  m$ 
operaçiies  do  Roussillon  e  Catalunha  os  diíTerentes  coqiosda 
divisão  portugueza  obraram  sempre  separados  uns  dos  ou- 
tros, e  portanto  reunidos  às  tropas  do  exercito  hespanliol, 
outra  incolierencia  em  que  também  caíu  Luiz  Pinío  de  iom 
Coutinho,  era  todavia  da  mente  do  governo  portuguez  divi- 
dir a  mesma  divido  em  três  brigadas;  a  saber ;  duas  tle  fm- 
lairos,  compostas  das  companhias  que  havia  em  cada  um  dos 
diíTerentes  regimentos,  e  a  terceii"a  das  doze  compartias  da 
granadeiros,  que  também  havia  nelles^  Destina ram-sepan 
commandantes  das  duas  brigadas  de  fuzileiros  os  marecliaes 
de  campo  D.  Jo3o  Correia  de  Sá  e  José  Correia  de  Mello,  e 
para  a  de  granadeiros^  o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade.  A 
infanteria  da  divisão  compunha-se  de  seis  re-gimentos  d*esti 
arma,  que  foram  o  l**^  e  2*"  regimentos  do  Porto.,  o  (.^  n^ 
gimenlo  de  Peniche,  o  l."*  de  Olivcncii,  o  de  Freire  tle  An* 
dmde  e  o  de  Cascaes*  O  i,""  regimento  do  Porto  ia  na  força  de 
646  homens,  sendo  commandado  pelo  marechal  tic  campo 
José  Correia  de  Mello,  oiricial  que  por  então  tinha  quareiíUe 
nove  annos  de  idade,  e  trinta  e  um  de  serviço,  por  ler  asseíi- 

^  Cada  rf^gímcnto  dividia  se  em  dois  b^talhõe^,  t^ndo  eadaumd*!^ 
jualro  compaíihias  àt  fuzileiros  <"  uma  de  granadeiros. 
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raça  de  guarda  marinha  aos  22  de  setembro  de  1762 : 
fora  a  tenente  do  mar  em  U  de  maio  de  1764,  a  capitão  te- 
nODle  a  17  de  fevereiro  de  1765,  passou  para  tenente  coronel 
do  l.°  regimento  do  Porto  em  26  de  março  de  1779,  a  coro- 
nel do  mesmo  regimento  por  decreto  de  29  de  maio  de  1780, 
^e  a  marechal  de  campo  por  decreto  de  29  tle  abril  de  1793. 
ira  tenente  coronel  do  citado  regimento  António  de  Lima 
arreto,  c  major  José  Lourenço  de  Meirelles  Freire.  0  2.** 
regimento  do  Porto  ia  na  forca  de  090  homens,  sendo  com- 
^mandado  peto  marechal  de  campo  D.  João  Correia  de  Si,  ge- 
Burat  de  cincoenta  annos  de  idade  e  Irinla  e  nove  de  serviço, 
[ir  ler  sido  a  sua  primeira  praça  em  1  de  março  de  17^ii; 
i  promovido  a  alferes  em. ..,  a  tenente  em  1  dezembro  de 
S,  a  capitão  em  7  de  janeiro  de  1761,  a  major  em,..,  a 
Bnenle  coronel  a  14  de  março  de  17C2,  a  coronel  a  26  de 
jnho  lie  1778,  e  finalmente  graduado  em  marechal  de  campo 
or  ilecrelo  de  29  de  abril  de  179:L  Era  tenente  coronel  do 
jtado  regimento  José  Narciso  de  Magalhães,  oíllcial  de  qua- 
fita  e  nove  annos  de  idade  e  Irinla  e  um  de  serviço,  tendo 
lido  promovido  a  coronel  por  decreto  de  1  de  setembro  de 
1793 ;  ia  por  major  do  ililo  corpo  Florêncio  Juse  Correia  de 
falto,  de  trinta  e  oito  annos  do  idade  e  dezoito  de  serviço,  O 
egimento  de  Peniche  ia  na  força  de  718  homens,  sendo  com- 
íiandado  pelo  coronel  António  Franco  de  Abreu,  oHicial  de 
Bssenta  e  trcs  annos  de  idade  e  quarenta  e  cinco  de  serviço, 
Budo  sido  a  sua  primeira  praça  em  24  de  janeiro  de  1748; 
Ira  promovido  a  alferes  em  1.1  de  novembro  de  1762,  a  te- 
nenle  em  26  de  fevereiro  de  1763,  a  capitão  a  31  de  julho  de 
U764,  a  mnjor  a  16  de  setembro  de  1774,  a  tenente  coronel 
6  de  maio  de  1782,  a  coronel  a  31  de  outubro  de  1786, 
muilo  bom  ollicial  c  de  muito  merecimento.  O  tenente  co- 
me\  deste  corpo  era  Bernardim  Freire  de  Andrade,  queen- 
âo  tinha  trinta  e  qualro  annos  de  idade  e  dezesete  de  serviço, 
'írniao  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  acabando  ambos  desgra- 
çadamente a  vida,  aquelle  rrum  tumulto  popular,  eesten'um 
patibulo;  o  major  era  Luiz  António  de  Castelto  Branco,  com 
cincoenta  e  oito  annos  de  idade  e  quarenla  e  três  de  serviço. 
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O  I  ,^  regimenlo  de  Olivença  ía  na  forç^  de  769  hoinenif 

commaníl;ido  pelo  coronel  João  Jacob  <le  Mestra!  *,  imirjfi 
por  lencnte  coronel,  o  coronel  graduado  Ernesto  Fred 
de  Werna,  um  dos  mais  bravos  ofliciacs  da  dÍTÍáão.  ep^ir 
major  o  tenente  coronel  graduado,  Agostinho  Edu:}rrlr»  Briíi- 
kin.  O  i-egimenlo  de  Freire  de  Andrade  ia  na  força  de  TTilio* 
mens,  e  d'elle  era  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade,  queeiílio 
tinha  trinta  e  seis  annos  de  idade,  e  de  serviço. .  *  h  suapri» 
meira  praça  foi  no  regimento  de  Peniche*  sendo  promovido  a 
alferes  em  1782;  pasmando  em  lenente  para  a  arma  da  mari- 
nha, de  lá  voltou  para  o  exercito  no  poslo  de  major,  O  piuilu 
de  coronel  para  o  regimeoLo  do  seu  nome,  que  aiè  ali  se  3i>- 
pellidava  do  marquez  de  Minas,  foi-lhe  concedido  por  tkcftlo 
de  19  de  novembro  de  1730,  e  intervenção  da  ihe^ourarij 
geral  de  18  de  janeiro  de  1791.  Era  leiienie  coronel  destt' 
corpo  Nicolau  Joaquim  de  Caria»  que  se  distinguiu  na  b^iiâllKi 
do  Cerei,  e  major  D.  Thomâs  de  Noronlia,  distinclo  igoil- 
mente  na  referida  hatnlda*  Finalraenle  o  regimento  fie  to- 
caos  ia  na  força  de  798  homens,  sendo  commandadu  \éu 
coronel  Francisco  de  Mello  da  Cunha  e  Menezes,  nuirdoiíin 
raór  da  real  casa,  de  trinta  e  Ires  annos  de  idade  e  doze  <le 
serviço,  sendo  a  sua  primeira  praça  em  13  de  dexeinbioJp 
1781 ;  foi  promovido  a  alferes  em  19  de  julho  de  1 783.  a  1^ 
nente*,.,  a  capitão  a  2  de  outubro  de  178t5,  a  lenente toru- 
nel  em  18  de  fevereiro  de  1791,  a  coronel  em  22  de  jiiéo 
de  1793.  O  tenente  coronel  doeste  corpo  era  António  José 
Miranda  Henriques,  de  trinta  e  dois  annos  de  idade  e  de» 
de  serviço;  tendo  por  major  António  Lilierato  de  MemWi 
O  corpo  de  arhlheria  ia  na  força  de  450  linmtnis,  im 
por  primeiro  connnandante  o  major  José  António  da  Bús.i  <■ 
por  segundo  o  major  An  tonto  Teixeira  Rebello,  ambos  ellesof- 
flciaes  de  credito  e  que  mais  larde  se  tornaram  distinclo^»  Dje- 
re^ndo  a  consideração  do  governo,  pelas  importa nlescoíiimiij 
Soes  que  lhes  deu,  e  o  geral  respeito  dos  seus  conddadáfts. 
na  qualidade  de  ajudante  general  o  marquez  de  Aloma  ;coíW 
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^  Não  achámos  as  informações  i@mesh^  relitÍYai  a  esU  çorow^ 
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inrtei  mostre  genoml  o  coi"oní?l  do  carpo  de  en^renljeríu,  José 
úe  Moraes  de  Anías  Macliatlo:  fornmaíKUuite  dos  <3nfít;ntieirm 
o  LeoeDte  coronel  Jzidoro  Paulo  Pereira ;  ajudantes  df*  ordens 
do  genoral  comniandanie  cm  chefe,  o  tenf^ote  mroml  Lui? 
Carlos  de  Clavíem  e  os  imijores  D.  Migue!  Pereira  Foijaz 
Coutinho  e  Nuno  Freire  de  Andrade,  Alguns  grandes  do 
reino  iam  também  nos  corpos  d'esla  divisão»  taes  como  os  ca- 
pit;les  conde  da  Cunha  e  cíimle  de  Tarouca,  D.  Francisco  de 
Lencastre,  Irmâo  do  marquex  de  Abranles,  o  visconde  de 
Fonlo  Arcada,  D.  João  de  Menezes,  l>.  José  Carcome  Lobo, 
ele.  Acomjiarihavam-mi  como  voluntários,  entre  outros  indiví- 
duos nacionaes  e  esli-angeiros,  o  marquei  de  Niza,  D.  Domin- 
gos Xavier  de  Lima ;  João  Gomes  da  Silva  Telles,  irmão  do 
marquez  de  Penalva;  o  duque  ile  Northnmberlaod,  general 
do  exercito  brttannico  e  membro  da  camará  dos  lords;  o 
pnncipe  dt*  Luxerabourg  MonLraorcncy,  filho  ílo  duffued'este 
litiilo,  par  de  França  :  o  conde  deChalons,  filho  do  aníigo  em- 
iKiixador  fiancez  em  Lisboa;  o  conde  de  Leaiitau,  e  mr.  de 
Negrier,  olBcial  francez,  com  o  posto  de  tenente  coronel  *. 

O  estado  elTectivo  da  divisão,  destinada  a  partir  para  o  Rous- 
sitlon,  elevava-se  porlaiUo  á  força  de  4:879  homens*  faltando 
por  conseguinte  5â3  praças  para  perfazer  o  estado  completo 
dos  iliíTerentes  corpos,  devendo  esta  falta  preeneher-se  o  mais 
breve  possível,  e  si^guir  lambem  viagem  para  o  seu  destino 
u  um  segundo  comboio,  vindo  portanto  o  estado  completo  do 
toda  a  forra  a  elevar-se  a  5:402  bomens-  Já  desde  o  mez  de  maio 
dí!  1793  se  cuidava  activamente  nos  preparativos  doesta  nossa 
divisão  auxiliar,  quando  um  caso  sinistro  veio  de  antemão  ao* 
nniiriar  o  mau  êxito  que  Portuga!  havia  de  retirar  dos  pesa- 
\\m  sacrifícios  que  assim  estava  fazendo  para  soccorro  da  na- 
ção vizinha.  Este  casti  foi  o  que  teve  logar  pelas  Ires  horas  da 
maníiã  de  17  de  junho,  em  que  appareceu  repentinamente 
incendiado  o  parque  de  artilheria  do  Campo  de  Santa  Clara, 
Cóm  alguns  armazéns  que  lhe  estavam  anuexos,  sendo  tão 


1  A  orgítnisaçAo  da  divis3<3  e  os  sam  differentes  vencimentos  constam 
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rápidos  os  profíressoÃ  do  iniTndia.  que  narla  s^  pr»íle  sahaT 
da  sua  varacidadc,  Esle  sinislro  fui  de  gmndi*  |)rojuÍ/x)»ijãa 
só  pelo  valor  da  perda  era  si  mi^stiií),  por  narla  s*,*  j*odi.T  sal- 
var  do  panjue  e  equipagens^  que  já  estavam  promiilas  para !> 
tropas  qiie  tiíiíiam  de  eaibarcar,  mas  laiiil»eiii  pela  (knian 
que  orcasiiuiou  á  expedição,  licaiídoa  sua  saída  retardada  ;itó 
ao  mez  dfí  setembro  próximo  futuro.  Suppox-se  que  úwm 
acaso  fosse  a  causa  do  rlesaslre  acontecido,  em  rasao  dojilni* 
balhos  das  olílcinas  se  lerem  incessanteraenle  coritiriiiarMJo<k' 
noite  e  áú  dia,  para  se  adiantarem  os  aprestos  necessamís  <► 
que  todavia  não  impediu  fpie  o  governo  luandasse  fa/er>oÍ»ri^ 
o  negocio  as  Íní|uíriroes  oiliriaes  ao  seu  alcaricí^.  Apnmiptinj* 
se  pois  de  novo  o  trem  de  aiiilheria,  composto  deseisobii?/? 
de  seis  pollegadas,  duas  peças  de  calibre  6,  o  quaturzeflcca* 
libre  ^,  sommaudo  ao  iodo  vinte  r  duas  l>ôcas  de  foizo^Om- 
barque  da  divisão  fixei"a-se  no  dia  18  dt»  referido  mejidí^^í' 
icmliro,  saindo  do  porto  de  Lisboa  para  o  seu  destino  na  tarilt* 
do  dia  20  do  referido  meíí.  Conipunlia-se  a  esquadra,  fjtit* 
comboia^a  os  lespectivos  transporles,  da  nau  S.  Srbnsúàfj. 
conimandada  pelo  capitão  de  mar  c  fíucrra,  João  Dilkps  'j»'' 
a  seu  bordo  transportava  12  officiaes  de  primeira  mesa*  i^ 
da  segunda  e  ^^cre:idos,  an  fmlu  Tí^ã  pessoas,  entre  asqu-^t^ 
se  coutava  o  comiuandaníe  eui  cbefe  da  divisão,  o  teneD(>*?"'- 
neral  Forbes,  no  qual  se  tinham  já  dado  as  respertivas  lu* 
strucc'ões,  daliílas  do  10  do  referido  mez  de  setembro  *:  nVHs 
iam  tambeui  o  ajudanbJ  general  marquei:  de  Atonia:  «^ 
ajudantes  de  ordens  Luiz  Cajlos  de  Claviere,  í).  Migiv'!  P*^^ 
reira  Forjaz  Coutinho,  Carlos  André  Harth,  Nuno  Freire  dr 
Andrade,  e  os  voluntários  D.  Thomas  de  Noionha  e  odiííjiií'' 
dcNortbumberiand*  Nau  Bom  í?f/fX('56^o,  cumuia[jdada|teior> 
pitão  de  mar  e  guerra  José  Caetano  de  Lima,  que  a  seu  honto 
transportava  U\  oíliciaes  de  primeira  mesa,  I6dase?nfid>í  1*1 
creados,  ao  lodo  4í2  pessoas,  cnlre  as  quaes  se  coutavann-í 
dois  commandantes  de  brigada  D.  João  Correia  áe  Si  «* 
José  Correia  de  Mello,  o  primeiro  e  segimdo  secrelarioá  Jo 
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exercito  Gregório  Raymundo  Vidal  e  António  Pedro  de  Mo- 
raes, bfm  como  o  sf>guiido  medico  João  Manui^l  Nunes  do 
Víilie  c  o  cirurgião  mór  Luiz  Martins  Ruas,  Nim  S.  José  e  J/er- 
cés,  commandada  pelo  capitilo  de  mar  e  guerra  Guilherme 
Galway,  que  transportava  a  seu  liordo  3  oUlcíaes  de  primeira 
m**sa,  com  6  creados,  ao  todo  9  pessoas,  em  que  entrava  o 
primeiro  general  íle  linlia  D.  António  de  iNoronha  e  os  seus 
ilois  ajudantes  de  ordens,  o  tenente  coronel  graduado  João 
Barreiro  Garro  e  Lourenço  Correia  da  Gania.  Nau  Medaza, 
cuni  o  piviliião  tle  atmiraiile,  commandada  pelo  chefe  de  divi- 
são Pedro  de  Mariz  de  Sousa  Sarmento,  que  transportava  18 
ofliciaes  de  primeira  mesa,  8  da  sef^ninda  e  *ài  creados,  ao  todo 
50  pessoas,  enlre  as  quaes  se  contava  o  secundo  general  de 
linha  D.  Francisco  Xavier  de  Noronlia,  os  seus  dois  ajudan- 
tes de  ordens^  D,  António  de  Salles  e  Noronha  e  o  coronel 
graduado  Francisai  Ventura  Rotli-igues  Velho,  os  ofliciaes  de 
engenheirus  Izidoro  Paulo  Pereira,  Manuel  de  Sousa  Ramos, 
Raymundo  Valeriano,  Joaquim  José  de  Almeida  e  Manuel  Joa- 
quim Brandão ;  o  coronel  quartel  mestre  general  José  de  Mo- 
raes de  Antas  Machado,  e  os  seus  ajudantes  de  ordens,  Pedro 
Celestino  e  Paulo  José  de  Barros;  o  auditor  geral  de  exercito, 
o  desembargador  José  António  lU beiro  Freire,  o  intendente 
da  policia  Francisco  Joaquim  de  Aguiar,  o  capitão  mór  Nuno 
Henriques  de  Orla,  o  primeiro  medico  João  Francisco  de  Oli- 
veira, e  o  commissario  intendente  das  carruagens  José  Plá- 
cido de  Abreu,  Fragata  Vertus,  commandada  pelo  capilSo  de 
fragata  Sampsoii  Mitchell,  transportando  a  seu  hordo  5  ofli- 
ciaes de  primeira  mesa  e  á  creados,  ao  todo  7  pessoas,  en- 
tre as  quaes  se  contava  o  commissario  de  viveres  João  Es- 
tt^ves. 

Os  transportes  que  conduziam  a  tropa  expedicionária,  eram 
os  seguintes ;  ia  n'esta  categoria  a  já  citada  nau  íí,  José  e  Mer- 
cês, que  a  seu  bordo  levava  800  praças  do  regimento  de 
Freire  alem  de  outras  mais  pessoas:  tinha  galhardete  encar- 
nado no  tope  grande.  Navio  Poli f mio,  mm  500  praças  do  re- 
gimento de  Olivença,  e  charrua  Providencia  com  300;  total 
SOO:  levavam  galhardete  azul  no  tope  da  proa.  Navios  Ne- 


ptunn  íí  Príncipe,  o  primeiro  com  450  pragas  do  regimcnln 
de  Cascaes.  e  o  segundo  cani350;  levavam  gnlhardeío  azul 

no  tope  grande.  Estes  cinco  eram  transportes  do  QslBéh  (n 
nove  seguintes  eram  mercantes;  a  saber:  navio  Trindade tk 
Poria  c  Boa  Fé  do  Parto^  conduzindo  o  primeiro  'MÚ  pnras 
do  2:°  regimento  do  Porto,  e  o  segundo  dos  ditos  riavioí;  ^«00: 
levavam  galhardete  encarnado  no  tope  da  gata.  Návios  Sum 
e  Saniõs  Mariyres,  conduzindo  o  primeiro  300  praças  do 
i.^  regimento  do  Porto,  e  o  segundo  dos  ditos  navios  300: 
levavam  galhardete  encarnado  no  tope  da  proa*  Navios  Mít* 
amo,  Olinda  e  Cannã  Verde^  conduzindo  o  primeiro  350 
praças  do  regimento  de  Peniche,  o  segundo  300»  e  o  lercfím 
3(K);  total  950:  levavam  galhardete  branco  no  tope  grainle. 
Navios  Trovoada  Pequeno  e  Afjma  Lmiíana,  condu^iridiMi 
primeiro  IVM  praças  do  corpo  de  artillipria  e  o  setnimlo  'M\ 
to  lai  GtjO;  levaviím  galhardete  hrancó  no  lope  da  pma*  T^^ 
la!  da  força  expedicionária,  5:000  prav;iíí,  ineluind*»  lodo  o 
pessoal.  Alem  da  arlllhería  já  mencionada,  cnm  os  seií^i rííiu- 
pMtenles  petrechos  t*  munições,  iam  tamhem  278  Imm^^ 
mm  as  suas  comijcteales  madeiras  para  os  ofliciaes  dos  re^jie* 
divos  oirpoSj  e  1:100  barraf)uins,  lambem  C4>m  as  suas  anua* 
rões,  alem  de  muitos  outros  olijccios.  O  navio  Seplmiúlexân 
tamhem  muito  tardamento,  munições  v  armauieuto.  A  lanh 
das  praras^  de  pret  para  as  companhias  de  granadeiro^  í^fj, 
sargentos  láO  réis  por  dia,  fnrriiíis  80  reis,  |iorí:i-liaf!dein^ 
80  réis,  calíos  de  osíiuãdra  &K  anspecadns  •iti  reis,  s^.'^^i^ 
4d  reis,  landiores  85  réis  K  Na  uiaiiljâ  de  :^l  de  setemlii 
a  frola  se  via  no  Oceano,  navt?gando  i*ara  o  sul  do  Tejo,  é* 
maínhunln  o  seu  destino*  Entrada  no  Mediternineií,  o  \t^nloài 
levante  a  demorou  consUinlemcnte,  v  por  lai  ffirma,  qm^í*'^ 
lim  <!e  vinle  e  cinco  dias  não  tinha  a|»parencias  de  mudar.  Ol^n- 
gados  por  esta  causa,  a  maior  parle  dos  navios  ílemaiidaniu 
Carlhagena.  onde  efíectivamente  entraram  n'um  donimjííK-' 

í  A  iuiude5c;i  dV<ks  detaUica  coiistn  de  um  níaiiUíRTJpfos^qiif'"^^'^ 
r.im  cotifirnto^  peln  fír.  ^'êriênil  \h  brijrãila  Anguslo  Xíivií*r  P.ilm'*íff'"' ^ 
Vão  c'<iin]M'4?hi'ndidoií  uu  dacuimiita  ii.''  aU-D,  já  a(r;b  tiUido. 
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ilubro,  as  naus  Meduza  e  S.  Sebastim,  e  dez  navios  de 
Iransporle,  pam  ali  receberem  manlimeníos  e  agua,  rle  que 
iam  já  miiilo  faltos.  De  Carílíagena  largaram  pois  os  ditos  na- 

Ívios  cm  duas  divisões,  cada  uma  composta  de  cinco  transpor- 
tei, comboiada  a  primeira  por  duas  naus  de  guerra  hespa- 
nholas»  saídas  d'ati  no  dia  5  de  novembro :  no  dia  6  largou  a 
nau  S,  Sebastião,  levando  a  seu  bordo  o  general  Forbes  e 
I  comboiando  dois  navios  de  transporte;  no  dia  7  saíram  os 
Btres  restantes  navios  comboiados  pela  nau  Meduza,  Cada  uma 
^  doestas  duas  pequenas  divisões  leve  por  incumbência  seguir  a 
nau  que  llie  servia  de  guarda,  a  flm  de  eITectuarem  o  seu  des- 
[ embarque  com  a  maior  brevidade  possivel  na  habia  de  Rosas, 
le  se  suppunha  que  ]á  bouvessem  chegado  a  nau  Bom  Snc- 
e  a  fiagata  Vvum  coui  os  quatro  transportes  (jue  não 
aviam  entrado  em  Carlhagena,  No  hospital  d'esla  cidade  fica- 
fram  14  doentes,  encarregados  a  um  iiargeíilo  do  regimento 
[de  l''reire  de  Andrade,  ficíindo  iguaimenif!  ali  para  os  tratar 
|lini  ajudante  de  cirurgia.  O  general  l^orbes  cUegou  linalmente 
t>ahia  do  Rosas  pelo  meio  dia  de  10  de  novembro,  onde  já 
encontrara  os  transportes  que  li  aviam  saido  de  Carlliageiía, 
|Ali  tbi  logo  compriuienlado  poi'  í>*  Félix  Cólon,  ajudante  de 
ordens  do  jíeneral  Ricaidns,  de  quem  lhe  entregou  uma  carta 
fiuiilu  atlenciosa,  prevenindo-o  de  que  tanto  elle  ajudante, 
como  um  commissaiio  úe  guerra,  que  também  para  ab  man- 
^  liara,  executariam  amlíos  as  suas  orilens.  Forbes  desembar- 
^kou  no  dia  1 1 ,  vindo  entrar  no  Tejo  nos  dias  8,  9  e  1 1  de  de- 
'  xemliro  de  volta  do  seu  respectivo  aimboio,  as  naus  Bmn 
^^Succes^o^  S.  Sebasiiâo  e  Mednza,  havendo  a  fatalidade  da 
Hoati  S.  Mé  e  Mercês  naufragar  a  13  léguas  de  distancia  fia 
Hilitfa  cte  Ovar  no  dia  18  do  referido  mezde  dexembro,  tra* 
^■zendo  para  terra  esta  triste  noticia  na  noite  de  19  uma  lancha 
^cui  que  apenas  se  salvaram  o  piloto,  o  contramestre,  o  com- 
Hpuissarío,  o  cirurgião  o  :{8  maritdieiros,  perdendo-se  com  a 
^^iibmersão  da  i^au  toila  a  mais  guar-niçâo, 

ÉAlunias  a  tru[ía  desembarcou,  h^orbes  foi^mou  logo  um 
i*ampamenlo  debaixo  da  artilheria  da  fortaleza  de  Rosas,  a 
iin  de  que  tudo  se  pozesse  em  boa  ordem,  e  o  inimigo  nSo 


il 
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fizesse  alguma  surpreza,  pois  andava  pelas  vIzinbaEças, 
zendo  incursOes.  Em  \ii  tude  das  ordtDS  do  general  Bicar* 
dosj  marcharam  na  madrugada  do  dia  IO  de  novembro  pm 
Garriguellia  e  d  yli  para  Ccret  com  o  marechal  de  amp 
D,  João  Correia  de  Sá  por  commandaQte,  os  regimentos  3.* 
do  Porto  e  primeiro  de  Olivença,  que  formavam  a  1/  bri- 
gada, ilestinada  ao  campo  de  Boulon,  em  rasao  do  projecto, 
que  o  mesmo  Ricardos  tinha  formado  de  alacar  em  Rirmils 
um  corpo  de  tropas  iui migas*  Na  madrugada  de  áO  mmh- 
ram,  debaixo  do  c^mmando  do  mareei lal  de  campo  José  Cor- 
reia de  Mello,  os  quatro  regimentos  reslaiUes  pela  ^inò 
que  os  primeiros  dois  tinham  seguido,  em  ordem  a  est-aremo 
de  Freire  de  Andrade  e  Cascaes  no  povo  de  Rebós,  o  de  Plv 
niche  na  villa  de  Meniscle,  e  o  l,"^  do  Porto  em  Lhauíá,  m  se- 
guinte dia  ao  meio  dia.  O  primeiro  general  de  linha  D.  An- 
tónio de  Noronha  tinha  no  dia  17  recebido  ordem  do  genm! 
Forbes  para  marchar  i)ara  Fígueras,  a  fim  de  dispor  o  ipn^ 
fosse  preciso  ao  exercito  na  sua  intentada  marcha  [lara  Bou- 
lou :  na  frente  doeste  march;ira  o  mesmo  Forhes»  (icamio  cm 
Rosas  o  segundo  general  de  linha  IK  Francisco  Xavier  de  No- 
ronha, para  fazer  marchar  as  bagagens»  o  parque  de  artilfo^- 
ria  c  a  caixa  militar,  assim  como  para  providenciar  o  ♦jue  rr- 
c^ssario  fosse  para  os  hospilaes,  pois  o  numero  dos  áoúúes 
passava  já  de  250,  pela  maior  parte  pertencentes  au  rw- 
mento  de  Freire  de  Andrade,  que  desembarcou  com  graink' 
porção  d'e[les,  por  causa  íle  uma  febre  maligna,  qiio  dunule 
a  viagem  o  raleou>  procedida  a  dita  febre  do  grande  numero 
de  individues  accumulados  a  bordo  da  nau  S,  JôBé  €  Mméf, 
onde  iam  de  transporte  na  totalidade  1;30()  pessoas.  Eslot"ii- 
mulo  de  individuos,  depois  de  uma  tão  longa  e  dilatada  viagem, 
não  podia  deixar  de  produzir  similhante  resultado,  Foiííihj 
numero  de  doentes  que  desembarcaram  cm  Rosas  e  Ifio  extre- 
ma a  falta  de  casas  que  havia  para  os  receber,  í|ue  o  marulhai 
de  campo  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha  teve  de  cedcrOífo 
quartel  para  n*elle  se  arcommodarem  os  mais  vigorosos,  fijft 
sendo  de  pequena  monta  o  trabalho  rpie  liouve  na  coiiíJiicf^' 
dos  ipie  foram  para  o  hospital  de  Truelln.  Com  a  brigaà  J»* 


D-  João  Correia  de  Sá  foram  qmivo  peças  rte  campanha  de  ca- 
libre 3,  conveniente  meu  te  giianiecitlas,  levando  lanibem  cada 
uni:i  das  duas  resí antes  brigadas  as  suas  ([ualro  peras  de  arti- 
Iheria,  das  quaes  se  nao  pode  fazer  uso,  sendo  por  fim  asses- 
tadas em  bateria  como  as  de  grosso  calibre,  por  ser  aquella 
guerra  feita  sobre  rnoiítaniias,  e  n*um  inverno  em  que  houve 
terríveis  tempestades.  Não  se  pode  fazer  idéa  do  miserável 
estado  o  que  as  chuvas  c  as  tempestades  reduziram  togo  as 
tropas  porluíiuezas,  depois  do  seu  desembarque  em  Rosas, 
e  da  sua  primeira  marcha,  chuvas  e  tempestades  que  tia  viam 
reduzido  esta  villa  a  um  completo  charco.  No  dia  ti  de  no- 
vembro chegaram  a  Figueras  as  bagagens  dos  regimentos  de 
Freire  de  Andrade  e  Cascaes:  mas  tao  allenuados  e  maltra- 
tados os  que  as  acompanhavam,  que  de  40  homens  do  pri- 
meiro regimento,  34  foram  logo  de  lã  para  o  hospilaL  For- 
bes,  nao  achando  agiianlente  para  dar  aos  soldados,  man- 
dou-lhes  dar  vinho  para  f)S  espirilualisar  durante  Ião  penosa 
marcha,  atè  chegarem  aos  pontos  que  se  lhes  tinham  desti- 
nado, escapando  elle  mesmo  quasi  por  milagre  de  nao  ficar 
afogado  n  uma  crescida  ribeira  em  que  caiu  debaixo  do  seu 
cavallo,  precipitado  de  uma  ribanceira  abaixo,  que  aluíra  com 
o  peso,  ao  passo  que  os  soldados  se  tinham  de  meller  nas  ri- 
beiras até  á  cintura  por  falta  ile  pontes.  Foi  esta  a  maneira 
por  que  a  tropa  porliigueza  teve  de  eITectuar  a  sua  marcha 
desfle  a  villa  de  Rosas  alè  á  do  Ceret.  Chegadas  que  foram  a 
esta  villa,  no  dia  ^5  de  novembro,  duas  das  nossas  brigadas, 
arriscaiJus  ponlos  se  lhes  confiaram  logo  para  defeza  d^ella,  e 
particularmente  da  ponte  que  ali  lia,  poisque  o  general  fran- 
C€Z  ligava  â  sua  poíse  a  mais  subida  importância*  Como  já 
dissemos  acima,  o  1.^  regimento  do  Porto  tinha  sido  man- 
dado para  Lhausá,  e  o  de  Peniche,  passando  os  Pyreneos,  e 
avançando  pelo  tianco  de  Bellegarde,  chegara  no  dia  26  de 
novemt>ri>  a  Morei  las,  ponto  que  no  campo  hespanhol  lhe  ti- 
nha sido  flcstinado.  Tal  fui  o  modo  por  que  a  divisão  portu- 
gueza  se  postou  na  linha  dos  Pyreneos  brienlaes,  apenas  se 
reuniu  ao  exercito  hespanhol,  encarregado  de  penetrar  na 
França  pelo  Roussillon,  de  modo  que  chegada  a  esses  pontos, 


mamenlos 
degtt^y 


apeStir  do  crnel  temporal  qo*í  caíra  no  dia  25,  os  n0550s  i 

d:u1os,  aiíidaqiie  mulhados,  livenim  logo  de  correr  ãn  trin- 
cheiras da  ponte  do  Cerei  para  valerem  ao  exercito  hespanhot 
que  eslava  já  quasi  a  ponio  de  capitular. 

Eniquanto  isto  se  passava  para  o  ladn  dos  Pvn-nHus  a 
FrariCii  via-se  seriamente  a  braços  com  a  guerra  que  a  Irígla- 
terra  lhe  fazia  pelo  lado  do  norte.  Esta  potencia  activara  pof 
extraordinária  maneira,  como  já  vimos,  os  seus  íirraamenlos 
navaes,  elevando- se  o  numero  das  suas  embarcações  de  j 
entre  armadas  e  desarmadas  a  29(>,  segundo  os  jor 
tempo.  Entre  as  armadas  contavam*$6  M  naus  de 
navios  de  56  peças,  04  frajíalas,  8  das  quaes  eram  de  tiS 
lanchas  artilhadas  ile  iii  peças,  ±1  chalupas*  1  iHirloteelT 
cuters.  Alem  d  estes  preparativos  mai  itimos,  a  meinia  Inffla- 
Icrra  cuidara  com  não  menos  aclividade  etu  a|*níniptar  nsik 
terra,  O  Ihealro  da  sua  prnjeclada  guerra  era  aEnrtipaeas 
Ilidias  01'ientaes  e  occidenlaes.  Orpanisando  pois  nin  m*mUi 
aliás  considerável,  inandou-o  desemharaic  iia  Hullauila  ji-in 
coiijunctnniente  ijperar  com  o  exercito  cnmbínadi»  da  \\k\m- 
idia.  Subiu  elle  a  quasi  :iO:(MKí  homiiis  tulie  hessezcN  \m^^ 
vivrianos  e  tnglozes,  sendo  commandado  pelo  pi\t|iriu  limpr 
il(^  Vork,  filhí)  do  rei  de  Inglaterra.  Era  portanto  incrível  a 
actividade  com  que  a  JnjílaLerra  Iralára  de  levar  a  effeilDOS 
seus  meios  de  guerra,  actividade  que  igualmente  era  ijuit-ida 
por  todos  os  emprej^^adus  seus  sutjordiuados,  de^de  os  luais 
somenos  até  aos  mais  elevados.  O  duque  de  Vork  chmmà 
Unilanda  nos  últimos  ilias  fie  fevereiro  de  l7iW,  jáijuand*) 
lireda,  Auvers  e  todos  os  mais  fortes  bollandezes daípielli^ 
immediaçíjes  tinham  sido  alacados  pelos  f!"mcí^zes,  em  itips 
maus  liaviam  caído.  O  joven  |)rincipe  Fredt*rico  <le  Or;»riífe 
fora  o  governaflor  nominal  ile  Bréda,  sendo  taiiUiem  ao  mc?Jí»o 
h^inpo  o  comtnandanfe  do  exercito  hollaadez:  do  austiWf^ 
(i^a  cummandanie  o  pi  incipe  de  tjohurgo.  Todas  eslas  hK^s, 
típeraniio  no  conlineidc,  ei"am  de  mais  a  mais  anxiiia<l:is  l^ 
uma  íimnerosa  esquadra  ingleza  com  nui  refoit;o  ik  v^^^ 
10:1)00  homens  em  Jersey,  commandailos  por  lord  Muin* 
tendo  por  commissão  desembarcar  em  Grenville  e  favorecer 
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31  insurreifiao  realista  da  Brelanlia.  A  presença  de  Untos  pre- 
parativos militares  quoa  Hollanda  via  no  seu  seio,  tinha  inTun- 
diilo  uai  terror  lai  no  paiii,  que  muitos  moradores  de  Amster- 
dam  e  RoLlerdani  trataram  de  enfardar  o  que  tinham  de  mais 
precioso,  dispondu-se  a  fugir,  sern  bem  saberem  o  caminho 
^ue  haviam  de  tomar*  A  fortuna  veiu  favorecer  as  armas  dos 
■liados  pela  sua  victoria  de  Nerwinde,  ganha  aos  18  de  março 
^e  1793,  sendo  o  exercito  francez  derrotado,  e  obrigado  a 
ganhar  as  fronteiras  da  França,  evacuando  Anvers  e  Bréda* 
^  com  todos  os  mais  fortes  de  que  anteriormente  se  haviam 
^hoderado<  Esta  de&grara  do  general  Dumouriez,  occasjo- 
^rando  o  seu  cliamamenlo  a  Paris  para  responder  por  ella,  de- 
^r minou  a  sua  fuga  para  os  a] liados,  sendo  substituído  pelo 
aeral  Dampicrre,  que  morreu  de  ura  grave  ferimento  que 
cebeu,  íjuerendo  desalojar  um  corfio  inimigo,  postado  ]*erto 
floresta  de  Vicoigtie.  llesde  L^ntau  os  alliadus  peíietraram 
lerritoiiu  fi-aiicez.  Era  da  intenpo  do  duque  de  York  pa- 
irar em  Franra  pelo  lailn  do  norte,  comerando  para  este 
as  suas  operações  |ielo  ataque  de  Duiikenpie,  cuja  prara 

Iitioii,  mas  nunca  [>òde  lí^mar.  Os  fiancezes  def*iideranhse 
iella  heróica  mente,  tendo  ti  duque  de  mudar  por  varias  vezes 
i  posições  do  seu  exercito.  No  ataque  que  lis  mesmos  fran- 
izes,  roínmandados  pelo  general  llauchardy  lizeram  aos  si- 
piutes  no  dia  8  de  setendiro  de  179^1  viu- se  ípie  nem  os  m~ 
irços  das  tn^pas  anglo-iuUavas,  nem  a  perícia  do  general 
V"almoden,  poderam  resistir  ao  vigoi*  dos  atacantes.  A  linlia 
Í:omp]etamente  rota  cm  varias  |mrtes,  tendo  os  aUicados 
rei  irar,  passando  por  detrás  de  um  pequeno  canal,  que 
*p  de  Hulsam  ate  Steenkirk.  expininn^nlando  umaconside- 
?1  perda  em  mortos,  feridos  e  extraviados.  O  próprio  du- 
dts  York,  reconhecendo  a  ineflicacia  de  um  snccorro  de 
*as  hessezas  que  no  dia  7  mandara  ao  general  Walnioilen, 
•  de  abandonar  definitivamente  a  posinio  que  tomara  ao  pé 
I  de  Dunkerque,  deixando  atrás  de  si  ^^  peras  de  artil^^eria(í 
^prlã  das  suas  munições  e  provisões  de  cerco»  t)seu  exercito, 
^wndo-se  em  marclia  i-elrograda  ua  noile  de  8  de  selemliro, 
[li  na  manha  seguinte  acampar  ao  pé  de  Adinkerke,  lendo  o 
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príncipe  Adolpho  e  o  feld-raanxhal  Fmtag  escapado  prir  hí^m 
pou€o  de  flearem  prisioneiros  nas  míicis  dt»s  francij^zes,  smún 
o  príncipe  ferido  na  cabeça  e  n^um  braço  [lor  uni  golpe  tk 
sabre,  e  o  maredial  lísíeirameale  na  caberá •  O  (lut|ue  de  Yark, 
;i  prelexlo  de  ir  soccorrer  a  praça  de  Y[>ros,  deixou  \m  eit 
tão  um  commando  ao  general  Walmoden»  ile  que  elle  tlaíjiR' 
não  podiíi  dar  já  boa  conta,  abandonando  assim  o  seu  exercilci 
em  tão  dilHceis  circunislíJncias,  Esles  desastres  íizer^im  m 
Londres  a  roais  terrível  sensarfio,  cuidando  «1  mini>lí*rií)  pia 
sua  parlo  em  enviar  quanto  anles  o:^  preci:?os  soce^^rros  m 
duque  de  York  para  Newpurl  e  Turnes-  Emijuanlo  islo  sucie- 
dia  por  um  lado,  junto  a  Dunkeniue,  por  outro  fíram  iispo^Ii^ 
liollandezes  da  margem  ilo  Ljs  foitonenlc  alai^ados  [«^lo  ge- 
neral Hoche  a  13  do  dito  mez  de  setembro,  tendo  as  imim 
que  as  defendiam  ile  abandonar  Tu rnes  e  Menirj,  retrocnJtwJ!* 
para  Bruges  e  Gand,  depois  de  ura  renhido  combale  emqiw 
foi  hera  ferido  n'um  braço,  junlo  ao  liombro,  o  próprio  [uiri- 
cipe  Frederico  de  Orange,  que  se  foi  tratar  para  a  lia? a,  [ter- 
dendo  uVsta  acção  de  3:000  (víu-a  4:fK)0  homens.  Foi  assiiiiiiue 
inteiramente  m  desvaneceram  as  idèas  que  o  duque  (k  V<irk 
concebera  de  peneirar  na  França  pelo  lado  do  norte,  a&senlio- 
reando-se  de  líunkerque.  Mesmo  no  acampamento  de  Adin- 
kerke  as  Iropas  inglezas,  atacadas  ali  pelos  francezes,  liverani 
de  se  retirar,  dividindo-se  em  duas  coluranas,  uma  das  iiuae^ 
tomou  para  Dixemude,  e  a  outra  para  Newport,  sein  haviT 
cabeça  que  imaginasse  quaes  seriam  as  futuras  operaròcí  ífc» 
exercito  brilannico  no  meio  da  irresohjção  e  incerteza  cm  qth* 
se  via,  Taes  foram  os  fructos  que  a  Inglaterra  tirou  das  con- 
sideráveis despczas  que  em  1793  fizera  coiu  os  seuí  arma- 
mentos de  terra,  e  tal  a  sorte  de  um  exercito  rlc  lainaiilia 
força,  como  o  «lue  teve  nos  Paizes  Baixos,  nào  obslaiiíe  ser 
apoiado  nas  suas  opcraçíiies  pelo  do  príncipe  de  Coburgo,  rw 
força  de  25:0(.)O  liomens,  e  pelo  do  principe  de  fJrnn^M:*jnii' 
igualmente  teve  de  se  retirar  de  Deyuse  e  Gaud,  lenílo  iihf^ 
de  18:000  a  20:000  homens,  verificando-sè  assim  o  priíicip 
de  que  forças  divididas,  cercando  um  exercito  mais  n^s!  ■ 
do  que  qualquer  d^ellas,  e  senhor  dos  seus  movimenii  , 
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lie  sfr  geralrarnlo  batidas  por  elle,  como  se  yê  coinprovado 
por  muitos  casns  na  ítierra  *. 

Nào  foi  menoi-  o  fspaiito  que  em  toda  a  Europa  causou  a 
irapossititlidade  dos  inglezes  conservarem  em  seu  poder  Tou- 
lon  n'aquellt*  mcsmn  anno  de  1793,  A  acriuisiçao  e  canserva- 
ção  d'esla  cidade  na  mão  dos  mesmos  inglezes,  sendo  ella  re- 
put^ida  a  chave  da  França  pelo  Mediterrâneo,  era  para  elles 
ihí  mais  sulíííla  imjjortancia,  porque  emquanto  por  um  lado 
destruía  a  força  naval  dos  francezes  ría(]uelle  mar,  por  outro 
liabiliLiva  a  Gran-BrolanJia  a  poder  mandar  retirar  d'ali  a 
maior  das  esquadras  que  lá  tinha»  O  certo  é  que  cuidando  os 
tial  li  tantos  ílc  Touíon,  á  lesta  dos  quaes  se  achava  o  vice-almi- 
ninte  'l^oiu^goff,  pertencente  ao  partido  realista,  que  as  esqua- 
dras ingleza  e  hespanhola,  que  os  estavam  bloqueando,  iam 
ímn-  iraípielias  costas  algum  desembarque,  que  os  apoiasse 
nas  snas  teidativas  dr  realismo,  nr^nhuma  duvida  tiveram  em 
ppilir  para  fsle  íim  o  auxilio  du  almiranle  inglez,  lord  Hood, 
i\iív  goslosamerite  IhVi  prestou,  assenhoreando-se  do  forte  La 
Mafgne,  e  depois  de  lufla  a  cidade,  acrlamando-se  íi'ella  em 
seguida  Luiz  WH  cnnio  rei  dn  França.  EmToulon  se  apode* 
niram  as  esquadras  alliaílas  nâo  só  das  suas  respectivas  forti- 
licanjíis,  que  eram  aliás  formidáveis,  nias  igualmente  das  em- 
Jiãn-arões  francezas,  (|ue  dentro  do  porto  se  adiavam,  elevan- 
do-se  a  3'>  embarcaroes  de  guerra  de  tlilTercntes  lotes;  a  sa- 
tf  i  ih  naus  de  linha,  sendo  I  de  três  pontos,  1 1  fragatas  e 
lo  embarcarões  menut^es,  alem  de  um  grande  numero  de  na- 
íios  mercantes.  Os  inglezes  cuidaram  em  pôr  logo  a  cidade 
estado  de  defeza.  As  aítut^as  adjacentes  foram  coroadas  de 
^duetos*  Construiu-se  um  novo  forte  em  Malbousquet.  Pn> 
^ioso:^  iraballios  de  fortiticagio  se  fizeram  em  Mulgrave,  a 
10  os  ingleztís  rlcram  o  nome  de  Pequeno  Gibraltar,  por 
causa  da  sua  excellente  posição*  Um  destacamento  das  tropas 


1  Eíitráíiios  cuin  niáis  iiiiudez,!  nas  ojwinii"ííes  ão  fx^rcito  mglâe  nos 
Pal/.i?5  B;ii\i>íí>  ]}iir:i  rni  tempo  compc tnnle  obitervarmos,  que  nunca  as 
^u^iin.4  LritannicRs  tiveram  por  ^i  a  vietoria  no  continente  s€nílo  quanda 

tigarani  c«ini  as  portuguezaa. 
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hespanliolas  das  que  fíperavam  no  Roui^sillon.  quí^  ^  mevais 
a  uns  K:O00  Ijomens*  v  qíúvú  de  tropas  sumias  e  napolilaíKLS 
lorarn  chamadas  |ie]os  ír)gle?>es>  íjue  para  ali  as  transportanru 
por  mnr,  para  rom  ellas  reforçarem  a  guarni<.'ISu  ik  Toulrm, 
i!idade  í|uí'  então  panaria  ser  iiironiniistavci,  pela  sua  impú* 
Uca  posição  e  íibras  d»*  defeza.  Assenta-se  ella  na  evtreniiíJai^ 
de  um  pequeno  valle,  fonriaíido  imi  arco  de  circulo,  snhre  cu* 
jos  exlremo^  st^  lftv;intani  dois  allos  monles.  Do  lado  do  m\^ 
rior  ?<!)  duas  entrados  conduziam  para  eila ;  uma  vinlia  aa  lm^\ 
da  cosia  da  líauda  de  Hyen?s,  indo  dar  a  AnUhu;  a  oulm  Bten- 
dia-se  na  riiiecção  do  norte  até  Mai^elha.  Qualquer  exernliu 
ipte  intenUisse  entrar*  vm  Toulon  pela  primeini  das  rt^ferida^ 
í^stradas,  teria  de  solTrer  u  fogo  dos  navios  ptistados  na  balai 
de  H veres,  dos  pequenos  forles  constrnidos  nos  cumes  é» 
montes,  i'  sobretudo  <1o  fíHie  do  Ln  Malijnf^  erette  <d>rf 
lima  i^equena  eminência  rpir  dr>inina  o  camiTilio  que  ne  dar 
;i  aldeia  de  La  VaUt'U\  Este  forte  oommunicxiva-se  mm  a  à- 
darie  por  meio  de  um  caminho  aiberlo.  ao  abrigo  daqtiaipo- 
ília  ser  socçorrido  (íelos  deíenson^s  da  cidade,  «[uando  m^e^ 
sario  lhes  fo^sc.  No  caminlio  que  de  Marselha  vinha,  fiivia 
rjue  passar  um  ilistriclo  panianoso,  na  extensão  de  um  a 
«luas  k^m^,  guarnecido  de  roelias  sumirjamente  altas  t*  e.^ 
earijadas,  na  falda  das  qnaes  o  caminho  linlia  apenas  a  lar^^tua 
snHiçiente  para  dois  carros  ao  par,  de  sorte  que  ií:Ot)U  m 
ikiHMl  líomens  postados  na  entrada  d'aí|nelle  desfiladeiro,  oh 
nlieciílo  pelo  nome  de  Vatij-  dWHlionlvs,  eram  cíipazí^íí  ífc 
Inrnado  impraticável  a  qualquer  exercito,  por  mais  numep>í« 
que  fiísse,  A  tomada  de  Toulon  tinha-se  elTecluado  em  ;rgo.^lJK 
V.  no  mez  de  novembrtí  se  niantlou  um  exercito  de  40:(MKMk»- 
mens  para  a  rclnm;ir,  sendo  commandado  pelos  generae^Pu* 
gommier,  Victor,  e  Lapoype,  ligurando  n  elle,  na  qualidade  tk* 
se^amdo  commandante  da  artilheria,  o  joven  Napuleão  Bana- 
parte*  Já  no  mez  de  setembro  linliani  os  franceses  eslakl^ 
ciílo  uma  bateria,  que  iwnpeu  o  fogo  para  a  parte  domar 
contra  uma  fragata  e  uma  bateria  íluctuante  dos  ingleics^ipíf 
eram  comniandados  por  lord  Ilood.  pelo  commoiloro  ^irSyí- 
ney  Smitli  e  o  general  Ollara.  Este  uUiiiio  recebeu  umyjt 
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cotilro  uma  ferida  niim  braço,  e  foi  feilo  prisioneiro  com  al- 
guns outros  otliciaes  de  nome.  Alem  daquella,  mais  três  bate- 
rias se  estabeleceram  nas  vizinhanças  de  Lã  Seinfl,  que  desde 
a  Qiidrut^adR  de  19  do  dito  mvT.  começaram  tamliem  um  vivo 
Ibgo  contra  duas  naus  de  j^^uerra  liespaniiolas  e  outras  duas 
inglezas.  De  bonio  das  res|jectivas  eíal>arcaç5es  algumas  sor- 
tidas se  fizeram  para  lei  ra,  no  inlentii  de  lumar  aliamias  allu- 
ras,  para  mellior  defeza  da  cidade  e  das  ditas  cmbarcaçoen. 
Fui  enlâo  que  uma  divisão  ingleza  com  algumas  tro|)a3  sardas 
e  tiapolitanas  se  chamaram  para  refoirar  a  defeza  de  Toulon; 
juas  nada  disto  pôde  resistir  ao  Ímpeto  dos  atacantes,  iranstor- 
mando-se  em  coroas  de  fúnebre  cypn^sle  as  verdes  e  intem- 
pestivas coroas  de  louro.  (|ui*  [jelos  seus  pequenos  Iriumphos 
o  i^nsellio  geral  de  Toulon  offprecéra  ao  general  hespaahoi 
0.  Fram^isco  G ravina,  ern  nome  das  suas  respectivas  secções, 
por  lerem  veín-eduras  entrado  etu  Toulon  as  tropas  republi- 
cinas  na  madrugada  de  19  íle  dezembro,  depois  de  um  trom- 
bardeameTÉto  que  durou  lIozc  horas,  ile  que  resultou  a  to- 
imida  dos  fortes  MiUgrave,  Mallinusquet  e  vaiios  outros  ata- 
ques subsequentes,  a  i|ue  se  se^^uiu  a  perda  das  alturas  que 
dominam  a  cidade,  e  a  impossibilidade  de  n  ella  se  conserva* 
rem  por  mais  tempo  ns  inglezes  que  tiveram  de  a  abandonar, 
A  evacuarão  foi  íeita  precipitadamente.  Lord  Ht>od,  depois  de 
ler  dado  ordem  aos  navios  da  sua  frota  para  se  reunirem  du- 
rante a  noite  junto  do  forte  La  Malgne,  a  fim  de  se  eircctuai' 
i)  embarque  das  tropas,  ordenou  a  sir  Sydney  Smith,  que 
queimasse  a  frota  franceza  e  o  ars*3nab  O  armazém  dos  mas- 
tros e  entenas,  os  de  munições  e  petreclios  de  guerra  e  uma 
k»3  parte  dos  armazéns  de  linho  foram  porlanlo  incendiados, 
liem  como  áO  navios  ile  guerra,  entre  os  (juaes  entraram  11 
naus  de  linha  e  O  fragatas:  3  naus  de  linha,  sendo  uma  tle 
tres  [tontos,  S  fragatas  e  7  embarcações  menores  se  reuniram 
a  frota  ingleza.  O  almirante  TurgofT,  que  tinha  o  seu  pavilhão 
a  bordo  ila  nau  Commervio  de  Manvlha^  velejou  para  as 
ilhas  de  H veres  com  os  mais  navios  que  linha  debaixo  das 
suâs  ordens.  Todos  os  navios  inglezes,  hespanhoes  e  sieilia- 
aos  so  Qzeram  ao  largo^  levando  â  seu  boi  do  a  maior  parte 


dã  população  de  Toulon,  que  deixara  n  cidade  para  se  sabtn- 
liir  á  viDgariça  dos  republicanos,  capilaueados  pelos  delegados 
da  couvenção,  Barras  e  Frèron.  O  incêndio  pegou-se  depois  a 
Ioda  a  cidade,  sendo  horrendo  o  espectáculo  que  apreseníjva 
á  vista.  Sir  Sydney  Smilh  vangloriou-se  em  Londres  de  l^r 
sido  elle  o  que  por  suas  próprias  uiãos  lançara  o  fogo  aosD:i- 
vios,  arsenae^  e  depósitos  de  Toulon.  Por  aquella  occaí^iãose 
deu  a  Gran-Bretanha  por  muito  oíTendida,  e  doesta  off^riía 
com  diMculdade  se  esí|ueceu,  de  que  por  ciúme  e  ri v  alidade 
nacional  quizessem  os  hespanhoes  salvar  do  incêndio  a  mari- 
nha francxiza,  e  por  nma  anlipalhia,  ião  notave!  entre  a  mm 
tiespariliola  e  a  inglexa,  constituída  em  Toulon  eni  crueldade 
I*  iierIJdia,  nem  os  mesmos  hespanhoes  nem  os  napolitatift* 
quiseram  receber  a  seu  bordo  a  fínaraição  iijffleza  no  inonieíilo 
em  que  evacuou  o  forte  de  La  Malgne.  neiomada  Toulon  p^ 
lt)s  republicanos,  nao  sõ  foram  sacrificados  ã  sua  harhariííad*^ 
us  moradores  que  n^dla  encontraram,  mas  até  lhe  lirarauí  í» 
nome,  dando-lhe  o  de  Porto  da  Moniatiha.  Taes  fonm  [mh< 
as  vantagens  que  os  in^^leiícã  e  os  seus  alliados  retiraram  tain- 
bem  no  sul  da  Franfa  das  suas  opcraçues  militares  »lr  km 
contra  esta  potencia,  não  obstante  os  enormes  sacriGciose**^ 
Iraordinarias  diligencias  feitas  para  o  seu  iriumpho»  alias 
transformado  em  constantes  derrotas. 

A  França  j  a  braços  como  por  este  modo  se  achou  com  35 
potencias  do  norte  e  com  os  inglesíes*  seus  tigadaes  inimifíOb, 
tanto  por  aquelle  lado  como  pelo  sul,  pouca  altençao  títiha 
prestado  a  guerra  da  Hespanlia,  e  se  esta  polencia  tivesses*'* 
riamenle  cuidado  em  appiicar  todos  os  seus  recui^s  â  giieiTs 
em  que  se  meltèra  contra  a  republica  franceza,  se  tivesse 
abandonado  a  lentidão  e  preguiça  de  iiue  o  seu  governo  cos 
seus  generaes  se  deixaram  dominar  n  uma  tão  difficil»  quanto 
arriscada  conjunctura,  e  finalmente  se  outro  homem  mais  i^ 
telligente  que  não  era  D.  Manuel  de  Godoy,  estivesse  :iM'' 
dos  seus  negócios  publicus,  os  convenciímaes  e  repubtoi^íí 
francezes  veriam  seriamente  invadido  o  seu  território  p^l^ 
exercito  liespanhol,  e  em  marcha  triumpltal  [lelos  dep-irt»- 
meatos  do  LanguedoCj  onde  o  partido  realista  nào  deiwvaifc 
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ser  numeroso.  O  general  SerTan*  ffue  desde  14  de  outubro  ãé 
1792  se  achava  commandanle  em  chefe  das  tropas  francezas 
nos  Pyreneos,  consumira  muitos  mezes  na  organisaçâo  do 
seu  exercito,  sem  nada  mais  fazer,  culpando  disto  o  ministro 
Pache  com  tanlo  azedume,  comquanto  o  fazia  lambem  pela 
sua  parle  o  general  Dumouriez,  á  frente  do  exercito  do  norte. 
Como  è  sahído»  a  França  communica  com  o  reino  da  Hespa- 
nha  por  dois  notáveis  fnintos.  Perpignan  e  Bayonna.  Como  já 
j^dissemos,  o  cummandante  das  tropas  hespanhoias,  em  frente 
i'esta  ultima  cidade,  era  o  capitão  general  da  Navarra  e  Gui- 
[íuscòa,  D.  Ventura  Caro,  a  quem  a  falta  de  resolução  impe* 
'  ílio  de  marctiar  direito  a  Rayonna,  d'onde  poderia  passara  Bor- 
deaux,  e  appareeer  por  íim  na  Vandèe,  onde  a  presença  das 
ias  tropas  iria  dar  um  extraordinário  prestigio  a  causa  rea- 
!ista>  Tal  é  a  opinião  auctorisada  de  mr*  Thiers  sohre  este 
.ponto,  julgando  c(mo  de  grande  vantagem  para  a  dita  causa 
|similliante  empreza,  seguramente  superior  ã  concepção  do 
primeiro  ministro  hespanhol.  D,  Manuel  de  Gotloy.  Nào  se- 
guindo aquelle  partido,  os  hespanhoes  empregaram  o  grosso 
[das  suas  tropas  nas  operações  dos  Pyreneos  do  sul,  procu- 
ando  tomar  com  ellas  Perpignan,  praça  que  reputavam  uma 
Bxcellente  base  de  operações  para  os  seus  ulteriores  planos, 
lera  rasão  das  praças  forles  que  a  França  tem  por  aquelle  lado 
U  do  apoio  que  lambem  contavam  ter  nos  realistas  do  meio 
Mia^  segundo  as  pt^omessas  que  os  emigrados  francezes  lhes 
^tinham  feito,  reunindo-se  com  estas  circumstancias  as  antigas 
pretensões  da  Hespanha  sobre  o  Roussillon.  Dois  valles  ha 
or  este  larlo,  que  dao  o  sen  leito  aos  dois  rios,  o  Teche  e  o 
fet,  os  quaes,  destacando-se  dos  Pyreneos,  onde  nascem,  vão 
esembúcarno  mar,  o  primeiro  junlo  a  Bellegarde  e  o  segundo 
Perpignan,  constituindo  assim  as  duas  primeiras  linhas  de 
defeza  por  parte  da  França.  Oito  léguas  se  metlem  de  permeio 
entre  uma  e  ontra  daquetlas  duas  praças,  junto  das  quaes 
passa  a  estrada  que  de  Mimes  e  Monipellier  se  dirige  a  Hes- 
panha- D,  António  Ricardos,  informado  seguramente  da  fra- 
queza em  qne  no  anno  de  1793  os  franrezes  tinham  as  duas 
referidas  praças  e  os  fortes  que  as  avizinham,  concebeu  um 
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pensamerlo  atrevido-  Quen^ndo  atacar  Belleírarde  e  o  forte 

de  Baiilios,  ambos  eili's  sítUcMios  na  [it  itiíeíca  iJas  iluas  [Mm^ 
ousadameriLe  avançou  para  alein  tios  valles^,  [ii^eaiedjtaiido  cjír 
sobre  os  destíicarnetitos  IrainvjíPs  <|ne  por  ell*is  se  arhavafii 
dbseniinadoíi.  E$la  euipiexii  ai>ríJveÍiou-lbt*  íwt-elleiííemeíih*- 
Desembocando  pois  dos  rett^ridos  vallcs  tio  iliâ  15  de  abriJ 
d  aquelle  mesmo  anno,  bateu  sem  maior  difliculdãde  o^  éú^ 
lacamentos  inimigos,  que  debaixo  do  eommando  do  genenl 
Villot  couU'a  elle  Unham  sido  mandados  ]iara  lhe  eiiibarafar 
a  marcha,  por  meio  da  qual  espalhou  nm  terror  pânico  pur 
Ioda  aquelia  fronteira,  ílavendu-se  demillido  do  ^-onunautlúáí 
exarei  to  franc^z  dos  PjTeneos  orienlaes  o  general  St^rvaii. 
que  se  ibrigíra  a  Pat  is  para  se  defender  das  aceusaçOeí  que 
na  eonvenção  lhe  tinham  feito  fíobespierre  e  Cliak4i  ao  ge- 
neral Deflers  se  cominetléra  o  referido  coimiiandu.Teíjdu<^ 
reunido  às  tropas  frescas  que  recebera  os  fugitivos  dos  \i\i\- 
mos  combates,  estabelecera  em  frente  de  Perpignao  um 
campo  fortificado,  que  se  apoiava  nas  posições  de  Tliuire 
Masdeu,  alem  de  outras  mais,  Iticardos  o  atacou  no  dia  ly  Je 
maio  com  cousa  de  i  8:000  homens.  O  eitaibale  foi  vivoeíian- 
guinolenlo»  O  general  Dagobert  conseguiu  manter-setio  caiopíi 
da  batalha,  DeOers  cliegou  a  elle  com  cerca  do  1 :800  homeiLs 
de  reserva,  conservando  com  custo  o  terreno  que  pisava.  O 
fim  do  dia  approximava-se  e  o  comhaie  dava  indícios  de  ser 
feliz  para  os  franca&es ;  mas  perto  da  noite,  opprimidoá  p^J 
fadiga  de  uma  longa  reÃislencia,  cederam  de  repente  o  ter- 
reno, relirando-se  em  desordem  para  junto  de  Perpignau 
Aterrada  como  se  achava,  a  guarnição  d  esta  pi*aç-a  fechos  i* 
portas  aos  fugitivos,  atirando  sobre  elles Julgando  semiite- 
panhoes-  Thiers  pinta  o  terror  dos  francexes  levada  .i  ui 
ponto  tal,  que  tem  para  si  como  certo  que  Ricardos  se  as- 
senhoraria de  Perpignan,  quando  com  ii:O0O  honi^ 
seus  avançasse  sobre  esta  praça ;  mas  Kicardos,  que  tv 
por  fim  atacar  a  praç^  de  Bellegarde  e  o  forte  de  Bíiíi1i^»s* 
contentou-se  apenas  com  meio  triumpho,  limitandí>se  a  sitiar 
aquelia  e  este,  caíndo-lhe  ambos  nas  mãos  durante  o  tdi^í  ^ 
junho^  com  que  desde  então  licou  senhor  da  priíneiíaljubi 
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de  Tech.  De  encontro  á  opinião  de  Tliiers  ha  a  rio  coode  de  C!o- 
nard.  que  declara  ijíío  poder  o  general  Hicardos  emprelieiider 
a  toroâda  úe  l^tr\nu^\m  ann  as  escassas  fori;as  de  que  dispu- 
nha, empregadas  como  também  as  tinha  no  sitio  de  Bellegarde, 
de  que  não  podia  prescindir  por  ser  caheça  de  Ioda  uma  li- 
nha, podendo  os  írancezes,  apoiados  n'ella,  acommetlôdo  de 
Hanco  durante  o  seu  assedio  a  Perpignan  *.  Seja  porém  como 
for,  certo  é  que  foi  só  depois  da  tomada  de  Bellegarde  que  o 
general  Ricardos  emprehendeu  a  tomada  de  Perpígnan,  si- 
Uiada  nas  margens  do  Tet^  e  portanto  constituiria  em  cabeia 
da  segunda  linha  defensiva  rio  território  francez,  que  Ricardos 
Bê  propoz  occupar.  Para  este  íim  maixliou  sobre  Villa  Franca, 
que  de  prorapto  lhe  abriu  as  portas,  para  pouco  depois  a  per- 
der, em  consequência  de  um  reforço  de  15:000  homens,  que 
viera  ao  exercito  francez,  vendo-se  o  general  hespanhol  obri- 
gado a  abandonar  o  que  já  linha  ganho  na  linha  do  Tet,  para 
mtrogradar  sobre  a  do  Tecli*  A  Dellers  succedèradhe  no 
coiiiUKiíjdo  do  exercito  francez  dos  Pyreneos  oríentaes  o  velho 
general  DagoherI,  por  ter  sido  aquelle  chamado  a  Paris  para 
reí?ponder  pelo  mau  successo  das  suas  operações,  sendo  a 
Gual  julgado  pelo  tribunal  revolucionado,  que  o  condemnou 
a  morte  em  áO  de  julho  de  179i. 

Desde  a  nomeação  de  Dagobert  as  cousas  mudaram  intei- 
ramente de  face  para  as  armas  hespanholas  no  Roussillon» 
Chegou  o  mez  de  novembro  era  que  as  tempestades,  ainda- 
que  poucíi  ordinaiias  durante  elle,  se  tornaram  tão  violentas 
e  repetidas  nu  anno  de  1793,  que  interromperam  a  communi- 
cação  dos  diversos  campos  bespanhoes  entre  si,  pondo-os  em 
Jtjiuiuiente  risco  de  perdií;ão.  Foi  n^esta  critica  situação  que 
chegou  a  Ricardos  o  bem  vindo  refon;o  da  divisão  auxiliar  por- 
lugueíta,  que  o  salvou  do  perigo  em  que  jã  então  se  via,  man- 
dando-a  logo  occtípar  os  pontos  que  já  foram  acima  menciona- 
dos. O  rigoroso  inverno  que  tinha  feito,  constituíra  a  ponte  do 


*  liàtortii  onj*íiiii'ít  lias  ariiia»  de  ca\jtlla!Ía  e  ínfaiiteria  do  conde  de 
Ooiiard,  tonm  v,  citado  nns  Escerplu^  hiêtaritxií  do  rapitâo  de  pd- 
iiH^íni  clíi^se,  CEauíliQ  de  Chabv. 
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Cerei  o  único  ponlo  de  passagem  que  havia  sobre  o  ri 
então  muito  caudaloso  pela  grossura  das  copiosas  lorrenle.<de 
chuva  quo  tinham  caído,  havendo  já  arrebatado  uma  ponte  de 
pau  que  sobre  o  dito  rio  se  lançara,  para  por  meio  d'ell3  $^ 
sO€Correr  o  exercito.  Collocado  como  está  o  rio  Tech  na  reta- 
guarda do  campo  de  Boulou,  onde  estava  estabelecido  o 
quartel  general  de  Ricardos,  a  ponte  do  Ceret  era  da  maior 
importância  possivei,  por  ser  por  ella  que  vinha  o  forneci- 
mento ao  exercito  hespanhoL  A  estrada  que  se  tinha  de  st*- 
guir  era  descobçrta  e  por  tal  fòrraa  dominada  pelas  halerias 
francezas,  que  só  de  noite»  e  com  muita  difliculdade  se  pcwlia 
andar  por  ella,  em  rasão  das  balas  e  granadas  que  raníavam 
tudo  quanto  vivo  por  ali  passava.  Acrescia  mais  que  o  inimijOí 
etitrínclieirado  nas  alturas  que  fazem  frente  parq  a  batida  du 
norte  da  villa  de  Ceret,  formara  três  balerias,  d"onde  fazia 
um  continuo  e  considerável  damno  ao  exercito  hespatdiol, 
sendo  tao  critica  a  sua  situação  antes  da  chegada  das  Irops 
portuguezas,  que  nao  eslava  longe  ou  de  aipilular,  ou  de  ir 
prisioneirn  para  Montpellier,  pariíeularmente  pela  falta  que 
lhe  ra?-ia  a  divisão  qtie  do  Roussiílon  safra  para  Touloa.  Mal 
tinham  che^fado  â  dita  villa  os  quatro  regimentos  portugueses, 
!2,"  do  Porto,  1,"*  de  Olivença,  Freire  de  Andrade  e  Cmm, 
ipiando  depois  de  uma  penosissima  marcha,  sem  lendas  dpb 
bagagens,  e  debaixo  de  continuadas  chuvas  os  generaes  hes- 
panlioes  pi*ojecfaram  atacar  os  fraocezes  para  os  deslocar  d» 
seus  entrincheirameolos  na  madrugada  de  26  de  novembro, 
confiando  para  este  fim  às  tropas  portuguezas  a  guarda  rta 
vilía  e  a  ponte  do  Ceret,  com  outros  mais  pontos  avançado: 
de  igual  importância  ao  norte  do  citado  rio  Ta*h*  &iírai 
pois  do  Ceret  na  noite  de  25  o  2.*^  regimento  do  Portó 
e  o  l.**  de  Olivença,  com  alguma  forç^  dos  de  Freire  A^ 
Andrade  e  Cascaes,  debaixo  do  commando  do  conde  à 
União,  em  companliia  da  mais  tropa  hespanhola,  destinada 
a  projectada  emprega ;  mas  foi  tal  o  peso  da  agua  que  solm^ 
veiíí,  que  o  conde  da  União  retrocedeu,  ficando  o  ataque  sem 
elTeito  algum  da  parte  dos  hespanhoes-  Dagobert  poréra  e 
que  não  quiz  pela  sua  parte  perder  a  occasiao  de  tent<ir  ap> 
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derar-se  do  reduclo  e  da  vil  la  do  Cerét,  sendo  elle  o  que  na 

ditn  manhã  de  26  de  novembro  atacou  pelas  sete  horas  com  o 
maior  ímpeto  os  postos  avançados  do  exercito  hispano-portu- 
guez,  dirigi ndo-se  ao  único  reduclo  que  os  hespanboes  ti- 
nham  na  ponte  do  Cerei*  Succedia  isto  quando  exactamente 
acabavam  de  entrar  em  quartéis  as  tropas  com  que  o  conde  da 
União  tiniia  na  noite  anterior  saído  d^aquelta  villa.  Para  maior 
infelicidade  as  peças  do  reducto  acliavam-se  descarregadas,  e 
as  munições  destruídas  em  parte  pelas  aguas,  de  que  resul- 
tava  nâo  se  poder  alé  fazer  uso  das  espingardas.  Favorecida 
por  todas  estas  círcumstancias  a  columna  inimiga,  pôde  su- 
bir pela  rampa  acima,  deitando  algimaa  gente  dentro  do  re- 
duclo, de  que  por  fira  se  apoderou,  apesar  da  corajosa  resis- 
tência que  por  algum  tempo  lhe  oppoz  o  capitão  graduado  do 
regimento  de  Freire^  António  de  Sousa  Falcão,  que  por  falta 
de  soccorro  teve  de  abandonar  o  dito  reducto,  deixando  em 
poder  dos  atacantes  o  cadáver  de  um  furriel  do  seu  mesmo 
corpo,  a  primeira  viclima  portngueza  que  tfesta  guerra  suc- 
cunibiu  ao  fogo  do  inimigo.  Era  portanto  forçoso  desalojar 
esle  do  reducto,  empreza  que  o  conde  da  União  desempe- 
Dhout  levando  entre  as  tropas  hespanholas  do  seu  commando 
alguma  força  do  regimento  de  Cascaes  e  do  de  Freire,  com  o 
coiiimandante  d*este  mesmo  corpo,  o  coronel  Gomes  Freire, 
que  então  funccionava  como  brigadeiro  de  dia.  O  mesmo 
conde  da  Uni^o,  a  provei  tando-se  da  fortuna  que  tivera,  quiz 
pela  sua  parte  realisar  o  pensamento  de  Ricardos,  atacando 
as  baterias  inimigas,  para  libertar  do  seu  funesto  fogo  as  com- 
municações  do  exercito.  O  ataque  eíTectuou-se,  entrando  n'elle 
uma  columna  portugueza,  commandada  pelo  marechal  de 
campo  D.  João  Correia  de  Sá,  compondo-se  do  1.*  regi- 
mento de  Olivença  e  pi#te  do  de  Cascaes,  que  se  comportou 
com  todo  o  valor.  Esta  empreza  teve  o  mais  feliz  resultado^ 
caindo  todas  as  baterias  dos  francezes  em  poder  dos  alliados, 
incluindo  a  da  crista  da  montanha,  a  mais  importante  de  todas 
ellas,  onde  estav^ma  ermida,  dedicada  a  Sainl  Ferreol,  que 
lha  dava  o  nome.  Este  ponto  dominava  todos  os  barrancos 
que  o  circumdavam,  assegurando  aos  mesmos  alliados  o  alto 
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de  Vall<*spir  e  o  flanco  esquerdo  do  exercito  mm  3^  sim  m 
porLantcs  cominuiiicaçoes*  Eui  poder  dos  venceílurt^s  Araram 
úl  prisioneiros,  entre  os  qoaes  I  major  tí  móis  á  officiaei 
muitíts  espinfííirdas.  mochilíis,  nnirormes,  4  acântip^menlo;^. 
I  ohuz^  7  peçíiâ  de  diíler entes  calibres,  l  %  carros  de  miini' 
çõeSi  ;i  híindeiraíí,  aínirifiaivia  de  viverei,  alguns  cíivalta, 
bem  como  vários  utensílios  e  outros  niais  objecU»s,  A  fierda 
que  os  pottufuezes  tiveram  n'eski  acçHo  Toi  a  de  I  riirriel  eN 
soklados  íiiortos  e  mais  80  feridos,  íicíindo  também  feudos 
i  oíUciaes  portugueses,  um  dos  quaes*  o  tenente  dn  í  * 
regimento  de  Porto,  José  Maria  de  Serpa,  morreu  dos»s 
ferimentos.  Na  parte  olTicral  que  desta  acrâo  enfián  m  g^ 
neral  Ricardos  o  conde  da  União,  diiiia  csle:  «Anteíi  tlt?  cím* 
cluir  repito  a  v,  ex.*  os  devidos  elogios  qne  fiz  no  ofliníi 
de  2G  do  passado  da  perícia  e  espirito  do  getieral  erii  diefe 
portuguez,  acreditaílos  ri'est^  dia  com  utilidade  do  servido, 
e  acrescento  que  ao  seu  lado  lhe  obedeceram  com  n\mr 
esmero  o  marechal  de  campo  jnsé  Correia  de  Mello;  os  ^^fr 
lunlarioá  marquei  de  Niza,  conde  de  Líeaulaud,  o  seu  prV 
meiro  ajudante  o  tenente  coronel  Liiíj:  Carlos  de  ClavuT, 
0  a  olllcialiilade  e  soldados  do  2."*  regimeoto  do  Pwín 
E  igualmente  junto,  qiie  o  marecba!  de  i!ampo*  João  torneia 
de  Sá,  o  coronel  conde  de  Assumar,  a  quem  eoramíssianá 
na  mesma  columna,  os  tenentes  coronéis  Ernesto  FredttifVJ 
de  Werna  e  Anionio  de  Miranda  Henriques,  e  o  sar|in*nlo 
mor  do  de  Cascaes,  D.  Tliomás  de  Noronha  e  mais  nfliciiies 
e  solda  lios  ila  respectiva  columna  deram  provas  do  si'U  ^ 
pi  ri  lo  e  desejo  de  distinga  ir-se.  NSo  esqueço  a  Gomes  Frrirí 
de  Andrade,  que  fazia  de  brigadeiro  de  dia  no  da  an  :i 
ronel  do  regimento  do  seu  appeilído,  fielo  l)em  ipje  v 
[wrtou,  subindo  promptamente  e  ct.lP^modo  ao  reductoato 
cado;  nem  ao  monteiro  mór  do  reino  de  Poríuf^Ml  \  cnmíà 
do  regimento  de  Cascaes,  que  por  estar  de  dia  perm^irieceii 
com  valor  na  trincheira  durante  a  aceao,  assim  como  0$  V(»- 


'  Era  o  conde  de  Castro  Marim,  í|ue  depois  foi  taiabeni  m%npet^ 
Olhio. 
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rios  príncipe  de  Monlmorency  Laxemburgo  e  João  Gon- 

ri^s  da  Silva  Penalva*». 
Tal  foi  o  mocio  por  que  terminou  a  gloriosa  acção  do  dia 
26  de  novembro,  que  durou  por  espaço  de  cinco  tioras.  A 
artilbet  ia  portu^ueza  da  ponle  distinguiu-se  pelas  suas  excel- 
lenics  pontarias.  Os  francezes  reliraram-se  no  dia  27  para  as 
aliuras  de  Lauriol,  a  duas  léguas  de  distancia  dos  postos 
avançados  do  exercito  alliado.  onde  a  toda  a  pressa  se  fortifi- 
carara»  e  d'onde  com  facilidade  se  coramunícavam  com  a  er- 
mida de  S.  Lucas,  e  com  o  grande  acampamento  do  seu  exer- 
Bplo,  postado  em  Banyuls,  Foi  esta  victoria  ganha  quasi  se 
^ôde  dizer  pelos  porluguezes,  que  por  este  modo  salvaram 
116  hespanhoes  dos  consideráveis  apuros  a  que  se  achavam 
luzidos,  e  se  o  duque  de  Alcudia  houvesse  reforçado  n'tísta 
lião  o  exercito  hespanho!  com  mais  i 5:000  homens,  nu- 
■mero  igual  áqiielle  com  quo  o  governo  francez  tinha  ultima- 
monttí  reforrado  o  seu,  a  guerra  do  Iloussillon  leria  sido  muito 
mais  gluriusa  para  o  exercito  alliado,  e  não  Iíío  desastrada 
como  depois  foi,  por  causa  do  total  abandono  que  o  governo 
liespanhol  mostrou  para  com  aqnelle  exercito,  A  respeito 
doesta  acção  olUciara  Luiz  Pinto  de  Sousa  ao  general  Forbes 
na  data  de  21  de  rlezembro,  dizendo-lhe  o  seguinte :  «Princi- 
(irarei  este  officio  telicilando  a  v.  ex/  bem  cordealmeide  pelo 
felt^  succ^:^5S0  das  armas  combinadas  das  duas  monarchias  no 
dm  â6  de  novemliro,  e  com  tanta  gloria  de  v.  ex,*  e  dòs  ofli- 
ciaes  e  tropas  portuguesas,  cujo  snccesso  encheu  da  maior  sa- 
lisfação  o  principe  nosso  senhor,  que  não  pôde  reprimir  a 
sua  alegria;  e  emquanlo  não  transmitto  a  v,  ex,^  os  reaes  tes- 
temunhos da  sua  muniiicencia,  o  «pie  farei  com  toda  a  brevi- 
dade, determina  sua  nííem  ve'àl  que  v,  ex."  á  ordem  publica 
faça  constar  a  todos  fls  corpos  que  se  acharam  na  acção 
d  aqtielte  dia  o  muilo  que  o  principe  nosso  senhor  se  deu  por 
satisfeito  da  boa  contlucta  e  vahir  das  suas  tropas  em  geral,  e 
da  dislincção  com  rjue  procederam  os  olHciaes  geneiaes  que  as 


1  Docamenlo  n.'*  Ti  tios  tmiíscriplos  nos  Excerptm  fmtorims  ão  capU 
I  á^  pruneira  ctuáse.  Cl:mdii>  lie  Chahy. 
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commandavara,  e  os  mais  ofBciaes,  officiaes  iaferiores  e  voliw- 
larios  do  seu  exercito,  tendo  sua  alteia  real  muito  na  sua  lem- 
brança este  primeiro  saccesso  da  gloria  das  suas  armas,  pan 
lhes  fazer  graça  e  mercê,  como  também  ús  famílias  daquelte 
que  falleceramno  seu  serviço,  e  que  tlcaram  feridos  na  acíaa 
E  como  pelas  posteriores  relai;oes  de  v.  ex.^  è  lambem  con- 
stante 30  príncipe  nosso  senhor  quo  as  suas  tropas  se  distir» 
guiram  igualmente  naí^diíTerentes  íiíTõcssuccessivas  que  ai'uu* 
teceram  até  ao  dia  (I  de  dezembro,  é  u  mesmo  senlior  senido 
que  V.  ex/  mande  repelir  á  referida  tropa  os  mesmos  agrade- 
cimentos* Não  devo  omiilir  de  participar  a  v.  ex,^  que  sua  ai* 
teza  real  foi  sciente  por  uma  carta  escripla  pelo  duque  df^ 
Northumberland  a  m\\  Walpole  em  como  na  acc^o  do  diaáO 
se  distinguira  muito  a  pouca  arlilheria  portugueza,  quenelia 
SC  achava»  e  o  tenente  Pinto  que  a  commandára  pela  viveza  e 
pela  boa  direcção  com  que  fora  servida».  As  promessas  (feste 
oflicio  foram  effecti  vãmente  cumpridas,  porque  o  governo  por- 
luguez,  altendcndo  á  critica  situaçilo  bem  como  aos  rauilos 
trabalhos  e  padecimentos  que  a  divisão  auxiliar  portiiguezi 
estava  sofTrendo  na  penosa  campanha  do  Roussillon,  mandoti 
dar,  por  decreto  de  9  de  janeiro  de  1794,  como  gratifiaçâa 
tanlo  aos  militares,  como  aos  empregados  civis,  um  ímt  de 
soldo.  Por  um  outro  decreto  de  20  do  citado  mei  de  janeiro 
se  determinou  que  as  viuvas  dos  militares  do  exercito  amiliar 
morlos  na  acção  de  26  de  novembro  (a  da  ponte  do  Ceret). 
vencessem  o  mesmo  soldo,  pão,  fardas  e  fardelas  que  ven- 
ciam seus  maridos,  se  existissem,  e  que  por  morle  d'ete 
passasse  esta  graça  para  suas  Gibas,  ordeuando-se  mais  i|ue 
a  dita  medida  se  fizesse  extensiva  ás  viuvas  e  filhas  solteiras 
de  todos  da  sobredíla  divisão,  que  por  qualquer  modo  fét 
cessem  durante  a  guerra  em  que  se  achavam. 

Emquanlo  isto  succedia  na  vi  lia  do  Ceret  e  suas  virinhV 
ças,  a  brigada  de  artilbería  portuguesa  achava-se  ainda  iihar- 
racada  no  castelio  de  Hosas  n^ura  logar  muito  pantanoso,  im- 
posta aos  rigores  do  tempo,  correndo  a  agua  por  todoõid>ar- 
racamento.  Já  no  desembarque  das  munições  de  guerra  edí^ 
mais  petrechos  tinha  havido  muito  trabalho^  vendo-seosp 
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prios  cadetes  obrigados  a  carregar  caixotes,  e  a  peprem  nas 
padiolas  para  os  conduzirem  ao  seu  destino.  Por  espaço  de 
Ires  semanas  se  empregaram  no  referido  castelio  a  fazer  car- 
tuchos *  muitas  vezes  até  depois  da  meia  noite,  sem  que  por 
isso  deixassem  de  montar  as  precisa's  guardas.  Ali  estiveram 
pois  os  arlillieiros  portuguezes  ate  que  as  tempestades  e 
grandes  ribeiras  permilliram  a  conducção  de  tanto  e  tão  con- 
siderável irem  para  a  praça  de  Figuoras»  para  onde  se  poze- 
|ram  em  marcha  pplas  nove  horas  da  manlia  do  dia  5  de  de- 
pmbrOt  ainda  com  muita  diíllculdade  pelo  mau  estado  dos 
caminhos,  em  que  se  viam  bestas  e  bois  atolados,  carros  vol- 
tados, e  muitas  vezes  em  estado  de  nao  poderem  dar  passo  *. 
No  meio  de  todas  estas  inclemências  chegou  finalmente  a  bri- 
gada de  arlilheria  no  dia  li  de  dezembro  á  vitla  do  Ceret, 
ade  os  soldados  tornaram  à  sua  anterior  occupação  de  fazer 
""cartuchos,  destacando  também  forras  com  oiticiaes  para  as 
baterias  hespanholas.  Por  aquelle  tempo  já  as  armas  dos  adia- 
dos se-  tinliam  illustrado  com  uma  nova  e  brilhante  acçlo,  que 
teve  por  fim  atacar  a  esquerda  do  inimigo,  postado  no  logar 
de  Ia  Roca  e  Vil  ia  Longa,  La  Boca  encontra-se  n  uma  impor- 
tante altura,  separada  da  cadeia  dos  Pyreneos  e  Vi  lia  Longa, 
que  lhe  fica  á  direita,  acha-se  entre  as  correntes  de  dois  bra- 
ços de  um  rio,  que  se  dirige  para  o  Tech.  Ambos  estes  pontos 
communicam  cora  Collioure  por  meio  do  posto  de  Argellés, 
achando-stí  todos  elles  bem  fortificados  por  fortes  baterias. 
Em  SaiatGenis,  que  lhes  fica  pela  retaguarda,  tinham  os  fran- 
cezes  a  sua  artillieria*  O  desempenho  doeste  aLique  foi  con- 
fiado ao  general  hespanhol  D,  João  Curten,  que  dispoz  as  suas 
Iropas  era  cinco  columnas,  compreliendida  uma  de  reserva, 
indo  duas  nos  flancos  e  duas  no  centro,  em  opposiçâo  ás  ba- 
terias francezas,  que  oflereciam  os  principaes  pontos  de  ata- 
que,  que  se  efieítuou  pelas  seis  boras  da  manhã  do  dia  7  do 
citado  mez  de  dezembro,  executando-se  com  a  maior  intrepi- 
dez,  felicidade  e  acerto*  A  columna  da  direita  dos  ai  liados 


1  Memoria  dm  mcce$90ê  da  guerra  dos  Ptjvmeos  orientaes  por  F.  D, 
K  S.  Y,,  officíal  de  artiJhena  da  divisão  expedicionária. 


ae^metteu  a  líaleria  ila  esquerda  dos  franc^zes,  a  mais  it* 
porlarUe  th?  lutl.is,  composta  de  onze  pecas  de  jL^ruSiO  calilirt, 
e  com  tal  Ímpeto,  que  immedialameote  foi  entrada  e  retidida. 
As  outras  baterias  foiam  também  ganhas  succe^ivaioente* 
apesar  do  violento  fogo  dog  rran^^í^es,  de  moilo  que  em  breve 
espara  de  tempo  se  adiaram  todas  ellas  era  poder  dosatacaii» 
U^s.  Na  cnltimna  <ia  direita  ía  o  regimento  de  Olivença  e^oi 
granaíleiros  dus  guardas  liespanholas  e  o  reíjimento  de  Bar* 
gos,  e  n'uma  diis  do  cenlro  o  2*^  regimeiUo  do  Porto  cem 
alguma  tropa  liespanliola;  na  columna  da  esquenia  iam  al- 
gumas companhias  ile  granadeiros  nossos  com  cavai larií  e 
infanleria  hespanholíu  iM^ram  inexplicáveis  os  elogios  qtíe«e 
lixeram  nos  dois  mencionados  regimentos  porliigueaes^  emm 
muita  particularidade  ao  marechal  de  campo  D.  António  áe 
Norontia,  rjue  conddsííra  a  colnmna  do  rentro,  ílando  :4S  ur- 
dens  como  segundo  general  da  acção  a  todas  as  coluinaai,  t 
em  especial  aos  corotieis  José  Narciso  de  Magalhães  e  Weiií> 
zes,  r|tie  comniíuidaVii  o  2,^  regimento  do  For  to,  e  a  Emí^to 
Frederico  de  Werna,  que  comniandava  o  de  Dliveora,  pela 
doença  do  seu  coronel,  Joân  Jacob  de  Me^tral.  Um;i  aiii^ 
singular  se  notou  n'esle  ataque,  muito  honrosa  para  a  <Jisci> 
l>lina  da  tropa  porlugueza.  tal  foi  a  de  nlo  Iia\er  umsosíi- 
dado  nosso  que  saísse  da  lonna  para  ir  á  pilhagem  dos  tnof- 
tos,  como  se  viu  na  tropa  hespanhola.  Coro  retaç^o  à  gknta 
iresle  dia  Forhes  dizia  n'tim  billiele  seu:  iO  dia  deliojcíoi 
ri  mais  feliz  que  podiamos  ter,  a  nossa  tropa  fez  tudo  inami- 
Ihosamente,  tomaram-se  aos  inimigos  todas  as  liaierias  ajíd 
vinte  e  duas  peças  de  artiltieriss,  três  morteiro»  e  muita?  nwi* 
munições  de  toda  a  casta,  um  jíiande  armarem  ÚQmmíxi 
e  viveres,  não  tt^ido  morrido  ninguém,  nem  ma^iio  &ado 
algum  otlicial  ferido,  mas  s^miente  alguns  soldados  leveiiiei> 
te».  Ao  mesmo  Forbos  escrevia  Luiz  I^into  de  Sousa  na  tbta 
de  I  de  janeiro  de  1791,  discenrUv-lhe,  com  relação  aos  ííkHH> 
SOS  successos  do  dia  7:  íit^^elicito  a  v.  ex,^  novamente  léi^ 
I)oas  noticias  que  me  participou  nos  seus  últimos  oflkiosil'' 
l*(  e  15  de  dezembro,  relatando  o  im|»orlanle  sucteí^^A^ 
dia  7  Junto  do  campo  da  Trombelta,  Fiz  tudo  prcseiitó^o 
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prtneipe  nosso  senhor,  que  recebeu  com  g¥iB4$  «itisfâç^  a 
referida  noticia,  e  mo  ordeníi  Imja  de  enfarreg»r  a  y,  ex,*  ex- 
pressamente do  seu  reiil  agradecimeiUu  para  cora  todas  as 
ropas  que  se  acharam  na  acção,  c  muito  e^^peciahnento  ao 
'  TTiarecbal  de  campo  IK  António  de  Norontia,  aos  commandan- 
les  dos  corpos,  olGciaes  d  elles  e  aos  voluntários  e  mais  Iro- 
[ias  dos  mesmos  corpos* . 

D.  António  Ricardos,  querendo  aproveitar-se  da  sua  boa 
>rUma,  resolveu  assefíurar-se  de  iodos  os  pontos  fronteiros 
llane^  direito  da  sua  linha,  desembarar;andO'0  de  inimigos, 
ie  a  fortuna  lhe  coroasse  de  victoria  similtiante  empreza,  n3o 
Bei  tinha  a  vantagem  de  expellir  do  Coll  de  Banyuls  os  saltea- 
iore-s  e  facirloras,  i[U(*  naquelle  legar  residiam,  mas  tinha 
ibem  a  de  se  habilitar  a  tomar  mais  facilmente  Saint  Elue, 
Porl-Vendres  e  Collioure/o  que  pani  elle  era  de  grande  im- 
portância. Com  estas  vistas  resolveu-se  pois  ao  ataque,  cujos 
aovimpntos  principiat^am  em  12  de  de/emhro  e  terminaram 
ál  do  dito  mez.  Para  este  lím  dividíra-se  a  força  atacante 
im  varias  coliimíias,  a  cada  uma  das  quaes  se  deu  um  destino 
ipropriado  ao  Um  que  se  tinlia  em  vista*  No  dia  li  as  baterias 
limígas  foram  denodadamente  atacadas  e  vencidas,  caindo 
Inalmente  o  logar  de  Banyuls  em  poder  dos  alliados,  succe- 
lendo  o  mesmo  a  Argellès:  n'esta  operação  distinguiu-se  mK 
imente  o  bravo  coronel  Werna  com  o  seu  1/'  regimento  de 
Hivença.  No  dia  19  saíra  a  maior  parle  do  exercito  aliiado 
lo  campo  de  Vil  la  LfKiga  c  Banyals  com  o  íim  de  tomar  Saint 
!lue,  Port-Vendres  c  Cííllioure.  Sabed^ir  provavelmente  d'esta 
Bircumstancia,  o  inimigo  liabilmente  s*3  aproveitou  d^ella  para 
Itacar  antes  da  madrugatla  a  bateria  ile  Viila  I^nga  (uma  das 
jiie  se  IIh^  tinham  tomado  no  dia  7  de  dezembroi,  e  o  resto 
jô  campo  t(ue  ali  tinlia  tirado,  compôs  to  de  uma  pequena  por- 
10  do  i,"  regimento  do  Porto  e  de  unia  porção  de  tropa  hes- 
ahola  de  infanteria^  havendo  tandiem  licado  em  um  outro 
ftpo  uma  íxinsideravel  porção  de  cavallatia  d  esta  mesma 
ação,  destinada  a  guardar  a  passagein  doTeclh  Foi  por  culpa 
Testa,  que  teve  logar  a  desgraça  deste  dia,  por  não  ter  cum- 
irido  com  os  seus  deveres,  sacrificando  assim  os  seus  camará- 
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das*  N^o  chegando  toda  a  guarnição  da  bateria  de  Villa  Longi 
a  i  :íXK)  praças,  ali  foram  repéntinamenlç  atacadas  por  qua- 
tro columnas  francezas^  que  na  véspera  tinham  pass^rlo  o 
Tech  com  artiiheria  sobre  uma  ponte  de  pau,  anlec8í^enl^ 
mente  fabricada.  Era  o  coramandante  da  diUi  bateria  um  tvj- 
roíiel  de  artiiheria  hespanhol,  havendo  tamU^ra  empregadjH 
no  serviço  d*ella  um  tenente  coronel  da  mesma  nação  eia 
capilao  francez.  Nrto  sú  a  dila  bateria  caiu  em  poder  do  ini- 
migo, mas  caiu  igualmente  a  sua  guarnfçao,  depois  de  ktm 
combalido  e  resistidi>  quanto  lhes  foi  possível  os  Sijldadoâ  Jo 
2***  regimento  do  Porto,  soíTrendo  uma  considerável  jwdade 
prisioneiros,  computada  em  100  liomens,  alem  dosinortec 
feridos,  que  lambem  tiveram.  Quatro  peças  portuguí/za^  de 
calibre  3,  que  dentro  da  mesmii  bateria  se  achavam  caírara 
igualmente  em  poder  do  inimigo  com  grande  parle  das  aiu- 
nições  que  as  acompanhavam.  Os  hespanlioes  pcnJemnj  pí!a 
sua  parte  cinco  ou  sete  peças  de  calibre  4,  12  e  16,  doisohu- 
zes  e  um  morteiro.  Todavia  os  francejçes,  não  se  julpanJo  i^ 
guros  no  posto,  que  tinham  tomado,  d'elle  se  reliraram*  k- 
vando  comsigo  os  prisioneiros  e  a  artiiheria  que  Qca  meado- 
nada. 

Entretanto  levava  o  general  Ricardos  por  diante  a  sm  em- 
preza  da  tomada  de  Port-Vendres,  Castello  de  Sairit  Eluí  e 
praça  de  Collioure,  empreza  que  conííára  ao  mareclial  <l<? 
campo  D.  Gregório  de  la  Cuesta,  o  qual»  nas  vistas  do  chamar 
a  attenrfSo  rio  inimigo  para  outro  ponto,  ordenou  no  dia 21 
do  dito  mez  de  dezembro  um  ataque  serio  ao  seu  respectivo 
campo,  dando  o  commando  da  ala  esquerda  delle  ao  ganeml 
Fortes,  que  teve  por  missão  opei^ar  contra  a  direita  ílo  ini- 
migo com  parle  das  forças  acantonadas  no  Ceret;  a  saber: o 
regimento  de  Cascaes,  o  de  Hespanha,  provinciaes  de  Sevilha 
cjom  cento  e  tantos  cavallos,  sendo  apoiado  pelas  puamiffe 
das  baterias  de  la  Sangre  e  Saint  Jean.  O  marquez  das  km* 
rilhas  á  frente  de  três  divisões  de  cavallaria,  commaniiadt^ 
por  D,  Diogo  Godoy,  e  de  5:000  infantes,  divididos  m  tm 
columnas,  saindo  de  Boulou,  marchou  sobre  as  liateria^A» 
inimigo,  estabelecidas  nas  proximidades  dos  logares  úeífã- 
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serre  e  Banyuts  de  Aspres»  quartel  general  francez.  Quatro 
baleriasi  foram  sticcessivamente  tomadas  ao  inimigo,  sendo- 
lhe  encravada  a  maior  parle  ria  sua  arlilhei-ia.  Feilo  isto,  Ama- 
rillias  reliroij-se  com  a  sua  gente,  tendo  preenchida  o  seu  flm, 
irasíendo  grande  quantídaíle  de  prisioneiros,  três  peças  de 
[^calibre  4  e  muita  pólvora*  O  general  Forbes  leve  pela  sua 
arte  mais  diíDculdade  em  conseguir  o  seu  intento,  que  era 
narehar  pelas  alturas  de  Boulou  e  descer  depois  as  respecti- 
vas montanhas  para  picar  a  retaguarda  dos  francezes  na  sua 
retirada  dn  campo  úe  Pia  d'El-rei  e  ermida  de  S*  Lucas, 
lando  porém  Forbes  se  determinava  a  executar  estas  cou- 
»s,  viu-se  ohri^Mdo  durante  a  marclia  a  atacar  seriamente  os 
bncezes,  que  estando  formados  em  batalha,  llie  começ^aram 
[fazer  das  suas  baterias  um  vivo  fogo  de  fuzilaria.  Sessenta 
llomens  de  travai taría  hespanhola  tiveram  ordem  de  os  ir 
Jlcommetter,  emquanto  o  resto  da  sua  força  íiizia  frente  a  um 
arpo  de  cavallaria  franceza,  formada  a  quatrocentos  passos 
ie  distancia  da  sua  infanteria.  Os  60  cavallos  hespanhoes  re- 
Ifirarain-se  aos  primeiros  tiros  que  os  francezes  lhes  dirigi- 
Ifiiíii;  mas  o  regimento  de  Cascaes,  que  até  enlSo  lhes  tinha 
[feito  um  vivíssimo  fogo,  rapidamente  os  atacou  á  baioneta  ca- 
lda, sendo  n>sta  investida  sustentado  pela  infanteria  de  líes- 
anha  e  provi nciaes  de  Sevilha.  Esta  operação  tinha  sido  o 
Bsultado  da  proposta  que  o  ajudante  general,  conde  de  As- 
ar, viera  fazer  ao  dito  regimento,  cujo  commandante,  o 
m  António  José  de  Miranda  Henriques,  promptamenle 
lítou,  respondendo  que  elle  e  os  seus  soldados  estavam 
empre  promptos  para  ir  com  elle  conde  a  toda  a  parte  onde 
Messe,  Este  ataque,  feito  assim  ao  campo  inimigo,  e  que  se 
aominou  acçm  de  Banyuts  des  Aspres  ou  das  três  serras, 
íetn  que  os  francezes  tiveram  a  perda  de  1:000  mortos,  mui- 
|los  feridos  e  300  prisioneiros,  tendo  começado  pela  manhã, 
ãcatíára  pelas  duas  horas  da  tnrde,  jKir  ser  a  esse  tempo  que 
chegara  a  noticia  de  se  ter  eíTeítuado  a  tomada  do  Castelío 
[deSaint  Elue  e  Port-Vendres,  de  que  o  marechal  de  campo 
í*  Gregório  de  la  Cuesta  se  tinha  com  eíleito  apoderado,  des- 
ptíi^udo  o  fogo,  que  contra  elle  e  a  sua  tropa  fazia  a  artilhe- 


ria  inimiga.  Asserilioreando-íie  tia  estafada, 
fan;ar  n  porta,  tendo  previamenle  inlimado  á  guarni 
se  rendesse  deniro  de  quatro  minutos,  o  í|ue  etTectii 
praticou  com  o  tnaior  esipanlo  de  uma  i^oliimna  mimi 
raaniiava  era  seu  SiKmrvú  e  que  foi  batida  [lela  sua 
arlillieria,  A  toniaiia  que  por  este  modo  se  fez  a  Porl-V 
seguiu-se  a  empreza  sobre  Collioure,  fortaleza  que  I 
raíu  nas  mãos  dos  ai  liados,  acliaiido-se  aií  muitas  p 
artilheria,  armamentos,  munições  e  viveres,  sendo  o 
repeli  ido  por  este  motlo  complelimenie  para  alem  á 
^ícabando  assim  gloriosamente  a  campanha  ám  ^ 
nrienlaes  no  anno  de  1793,  lendo  n\*lla  uspnrtupuei 
lima  activa  [larte,  depoLs  ila  sua  chegada  á  Catalunlia 
vembn)  do  dito  anno.  A  posse  ile  Collíoure  deu  aos 
o  melhor  jxjrlo  da  a>sla  do  Roussillon,  onde  tambei 
saram  muitos  navios  com  boas  eai  gas  de  provisões,  i 
rada  do  dia  22  de  dezembro  mandou  o  genei  ai  Ricard 
ticai'  um  reconhecimento  por  *KK)  cavallos  ao  c^mpo  ÍJ 
avaiif^indo  até  aos  seus  primeiros  postos.  Estavam  e 
maioí^  parle  abandonados,  achando-se  em  alguns  poi 
[lellas  imagens  de  santos»  vestidas  com  uniibrmes  mi 
e  armndí^s  com  espingardas  inúteis.  A  troiíã  do  rm 
mento  Ibi  successi vãmente  avançando  ate  ás  proximiilj 
Perpignan,  onde  observou  o  exercito  fiancez  cu!  loa 
[josiçâo  ao  abrigo  da  pia^a,  signal  de  ter  abandonado 
panha  e  tomado  quartéis  de  inverno,  Jul^^fam  alguns 
Rií^anlos  se  revestisse  n'esta  oec^isião  de  afouteza,  indo 
raetter  ali  os  francezes,  era  provável  que  os  bateâse  e  ga 
ijquella  praça,  attento  o  grande  desalento  e  confusão  « 
os  pozera  a  batalha  de  Banynis  des  Aspres;  mas  em  vea 
recolheu  tambi*m  as  suas  trapas  a  quartéis  de  inverno, 
dos  nas  margens  do  rio  Tech,  cuja  linha  liQram  defem 
sendo  só  nos  Pyrnneos  que  as  armas  fr^anceziís  nm  \ 
acabado  liein  o  anno,  como  o  teslemunliou  o  próprio  S 
no  relatório  dos  aconl^ximentos  da  guerra,  apresentai 
elle  i  çtMmnção  no  principio  de  179i,  e  no  qual  se 
mia  pcHT  asta  maneira:  ^cidadãos,  vos  tendes  ^ido  u 
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fio  a  restauração  de  Todon,  a&  victorias  do  Bheno,  e 
a  destruição  do  iíicessariie  e  renascenle  monstro  da  Vandée; 
escutatí  agora  com  resignacrio  os  revezes  c  as  perdas,  que  a 
traição  nos  tem  feito  oxpiTinieiilar  do  lado  de  Perpignan, 
Uoje  ameaeada  [leíos  hespanlioes:  o  nosso  exercito  tem  sido 
ali  batido  e  posto  em  completa  derrota,  mas  a  commissrio  ile 
salvação  publica  tem  já  tomailo  as  mais  rigorosas  medidas 
sobre  este  ponlow.  A  palavra  traição,  eiiipíogada  por  Barrere 
no  seu  relatório,  era  um  d^aijuelles  arlificios  a  que  por  aquelle 
lempo  se  reconua  para  manejar  a  susceptibilidade  do  orgulho 
oacionah  e  não  dar  logar  ao  desalento  de  um  povo,  qtie  ven- 
do-se  atacado  por  tantos  inimiffos  ao  mesmo  tempo,  precisava 
de  toda  a  enerí^ia  para  lhe  resislir. 

Decidido  pois  pela  sua  parle  o  general  Ricardos  a  recolher 
também  as  suas  tropas  a  quartéis  de  inverno,  retirou  a  cavai- 
br  ia  hespanliola  para  o  interior  da  Catalunha,  consumidas 
como  se  ai-havam  as  forragens  no  paiz  conquistado.  No  Am- 
purdan  eslabelecei^am-se  as  tropas  de  milícias  e  alguma  ar- 
tilheria,  A  infantería  bespanhola  com  um  destacamento  de 
artilheiros,  em  grande  parle  portuguezes,  o  &)0  cavalioí;, 
guardava  toda  a  extensão  da  linha,  que  de  Ojllioure,  na  dí- 
reiía»  ia  até  à  ponte  Reynòs  na  esquerda.  A  tíi visão  pot^lu- 
gueza,  com  um  corpo  de  emigrados  francezes  e  alguns  outros 
corpos  irregulares,  defendiam  o  terreno,  comprehendido  en- 
tre a  dita  ponte  e  a  torre  de  liattere.  Em  especial  aquartela* 
rani-se  em  Aries  (onde  também  estavam  o  ({uartel  general  de 
Fíjrlies  e  as  repartições  lie  viveres),  os  regimentos  de  Cascaes 
e  o  de  Freire  de  Andrade,  que  constituíam  a  segunda  brigada. 
A  primeira  linlia  em  Pratz  de  Molló  o  i  ."^  regimento  do  Porto, 
cora  o  inareclial  de  campo  José  Correia  de  Mello,  e  em  S,  Lou- 
venço  de  Cerdas  o  regimento  de  Peniche,  com  o  segundo  ge- 
neral de  linha,  D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  A  terceira 
brigada  tinha  em  Banhos  o  1,"^  regimento  de  Oliveni;^,  cora  o 
primeiro  general  de  linha,  D.  António  de  Noronha,  e  em  Pe- 
raldá  o  S."  regimento  do  Porlí»  com  o  marechal  de  campo 
José  Correia  de  Mello.  D.  António  Ricardos,  depois  de  ter  feito 
avançar  a  sua  linha  de  baterias,  occupando  e  fazendo  fortificar 
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Pia  d'El-rei,  San  Lucas  e  um  posto  na  vanguarda  da 
íle  Sainl  Fcrreol,  deixou  o  seu  quartel  general  de  C 
seu  ajudante  general,  D.  Pedro  de  Mendinella,  dirig 
depois  para  Madrid,  acompanhado  pelo  conde  da  UniS 
duque  de  Osuna  e  por  oulros  mais  generaes,  em  qoe 
tava  o  seu  quartel  mestre  general,  D.  Thomâs  Morla. 
mando  interino  do  seu  exercito  ficou  ao  teDeoie  geaen 
quez  das  Amarillias.  cujo  quartel  general  era  em  1 
Forbes  também  pela  sua  parle  deu  licença  para  qoe  i 
a  Lisboa,  durante  os  quartéis  de  inverno,  ao  seu  ajuda 
neral,  conde  de  Assuma  r,  bem  como  ao  conde  de  T; 
marquez  de  Niza,  conde  de  Lieautaud  e  príncipe  de  1 
bourg  Montrnorency ;  lambem  pela  mesma  occasião  se 
do  exercito  o  duque  de  Northumberland,  que  e^ra  dis 
assistira  à  acção  de  26  do  novembro*  O  desfalque  d; 
portugueza  era  aliás  considerável:  já  em  U  do  citai 
de  noveirdjro  o  numero  dos  seus  doentes  andava  po 
de  1:000,  As  febres  podres,  que  durante  a  viagem 
perseguido  e  viclimado  o  regimento  de  Freire  de  Ai 
lornarara-se  frequentes  em  terra,  onde  lambem  se  ma 
ram  as  febres  biliosas.  No  exercilo  hespaoliol  o  desfelí 
era  menos  consideravet.  Não  menos  de  quarenta  ho 
havia  já  espalhados  por  differeoles  partes  no  lim  do  á 
de  novembro,  onde  havia  cousa  de  2â:000  doentes,  pi 
de  18:000  os  que  no  fira  da  campanha  ainda  o'elles3 
vam.  Não  só  nos  ditos  hospitaes  os  doenles  do  exerci 
tugnesí  eram  consideravelmente  maltratados,  mas  até, 
a  rivalidade  e  a  injustiça  dos  hespauhoes  para  com  as  fi 
da  divisão  auxiliar  porliigueza  se  tinham  feito  notar  ii 
flagrante  maneira,  omittindo-se  na  Gazeta  de  Madrid 
foi  causa  do  governo  portuguoz  mandar  publicar  na  i 
boa  um  grande  numero  das  partes  officiaes,  que  sob 
campanha  recebera  do  general  Forbes.  Uma  das  gi*an( 
íiculdades  com  que  a  divisão  portugueza  por  então 
para  resistir  aos  rigores  do  inverno,  era  a  falia  de  c 
chapéus,  sapatos  e  meias,  que  o  mesmo  general  Fortíea 
sitára  para  Lisboa,  incluindo  também  recrutas. 


SIS 


ram  m  sacrificios  de  sangue  que  Porlugal  fizera  em  favor  da 
Hespanha,  sua  alliada,  da  quai  já  era  l5o  mal  recompensado, 
e  niuilo  peior  o  havia  de  ser  para  o  futuro,  os  pecuniários 
lambem  mo  eram  de  iiieuor  monta.  Para  d'ellesse  fazer  «ma 
idèa  citaremos  sómerde  um  artigo,  como  o  dos  carros  de  tiro 
€  outros  meios  de  transporte.  Cada  um  d'elles  era  de  três  ma- 
chos, fazendo  uma  despeza  de  2<Ç40O  réis  por  dia,  c  devendo 
haver  oito  para  cada  refíimento,  alem  de  mais  um  que  tam- 
bém havia  para  cada  companiua,  o  que  dava  um  lotai  de  dez- 
oito |)iír  cada  regimento,  sendo  metade  d'esle  numero  para 
a  artillieria,  víntia  a  despeza  feita  somente  com  este  artigo  a 
ser  superior  a  2i0>'S000  réis  por  dia. 

Era  portanto  e\lí'ema  a  necessidade  do  exercito  ser  condi- 
gnamente refonjado  na  próxima  seguinte  campanha  de  1794; 
mas  disto  e  que  o  governo  liespanhol  não  cuidara  ou  parecia 
mo  cuidar,  expondo  assim  as  suas  armas  a  perder  toda  a 
gloria  militar  e  juntameule  com  ella  todas  as  mais  vantagens 
até  úquelle  tempo  adquiridas,  desprezando  cegamente  o  exem- 
plo, que  pela  sua  parte  llie  dava  o  governo  republicano  da 
França.  Esle  descuido  das  cousas  da  guerra,  por  parte  do  go- 
verno hespanhol,  tinlua  checado  a  tal  ponto,  que  lord  Gren- 
vi  lie  ajuizava  ser  de  muito  pouca  vantagem  para  a  Gran-Bre- 
teuha  a  alliaiiça,  que  havia  entre  os  dois  governos*  Apesar  da 
sensivel  decadência  a  que  a  Ilespanha  se  achava  reduzida,  ao 
mesmo  lord  Grenville  pareciam  muito  diminutos  os  esforços, 
que  empregava  no  proseguimcnlo  da  guerra  por  terra,  sendo 
qnasi  insigoiíicante  o  numero  das  suas  tropas  em  campanha 
no  fim  do  anno  de  1793,  tanto  na  parte  oriental,  como  na 
Occidental  dos  Pyreneos.  Com  estas  circumstancias  da  frou- 
xidão da  guerra,  outras  mais  se  davam  de  nao  menor  gra- 
vidade, taes  como  as  do  iniminente  risco  cia  perda  d' essas 
pequenas  vantagens  atè  erdão  conseguidas,  e  o  grande  esmo- 
recimento,  que  já  se  divisaya  na  corte  de  Madrid,  depois  do 
emprego  dos  insignificantes  meios,  que  pozera  em  acrão  na 
sua  encetada  guerra  contra  a  França,  resultando  de  ludo  isto 
as  poucas  ou  nenhumas  esperanças  da  eflicacia  da  sua  coope- 

H^o  para  com  as  potencias  belligeranles,  ligadas  com  a  re- 
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ferida  côrle  para  o  bom  êxito  daquella  mesma  guerra. Por 
esle  modo  a  ràrte  de  Madrid  se  tornara  consideravelineiUô 
suspeita  á  de  Londres»  nao  se  abalançando  esta  a  lhe  íãm 
observações  à  sua  conductaj  pelo  seu  rectio  de  que  fossem 
tidas  na  conta  de  resenliraento.  Não  admira  pois  que  nomeio 
de  iaes  circarastancias  o  governo  portuguez  lamentasse  a  kh 
de  cooperarão  da  parte  do  governo  hespanhol,  e  que  os  st-us 
desacertos  e  imprevidericías  Qzessem  mallograr  os  incompara- 
veis  esforços,  tanto  do  mesmo  governo  porliiguez,  como  à 
ilivísão  das  suas  tropas  na  campanha  do  Tioiíssílloti,  onde  ti- 
nlia  prestado  relevantes  e  eflicazes  serviras  ;í  cau^a  dos  allla* 
dos,  segundo  o  insuspetlo  testemunho  de  ilisti netos  oOiaies 
ingleieSr  que  julga\ani  a  dita  divisão  sarriticada  por  aquel- 
las  causas,  reputando  as  tropas  de  que  se  com[)untia  iguais 
ás  de  primeira  ordem  da  Europa,  circnmstancia  tanto  mn 
merecedora  de  louvor,  quanto  que  pelo  detiurso  de  trinta  m- 
nos  de  paz  nao  era  de  esperar  que  se  mostrassem  lâo  agiUT- 
ridaSj  logo  na  primeira  campanha  *.  Quanto  á  política  extenia 
lambem  não  esquecia  á  Graii-Bretaníiri  que  a  côrle  de  Mailriíl 
dera  sempre  a  mais  decidida  preferencia  á  sua  alliança  cem  a 
França,  desdenhando  sempre  da  de  Inglaterra»  procurando 
cultivar  aquella  tão  escrupulosamente,  como  se  d  ella  de|icii- 
desse  immediatamente  para  a  sua  independência*  d^onJe  pru- 
vavelmenLe  provinha  a  inacção  com  que  se  conduzia  na  guer- 
ra, porque  impressões  arreigadas  na  sua  politica  {lor  uma  Ião 
longa  serie  de  annos,  não  eram  para  se  desvanecer  facilmenlí. 
Á  vista  pois  d'isto  persuadia-se  o  governo  inglez,  e  o  tcrai^) 
demonstrou  em  breve  a  sensatez  da  sua  opinião,  que  imic 
de  Madrid  não  concordava  de  coração  nu  plano  de  gnerra 
que  as  nações  belligerantes  tinham  por  então  adoptado  para 
o  socego  e  desmembração  da  França,  talvez  pela  idèa  que 
tinha,  de  que  o  governo  monarchico  em  um  príncipe  datr^l 
família  dos  Bourbons  de  novo  se  esUdieleceria  na  mí^^ 
França,  idéa  que  por  modo  algum  concordava  com  a  d^aqaella 


^  Oflieio  de  D»  Joio  ãe  Alni^lib  p^m  Lisboa,  com  data  tle@df  j«^ 
lb#dBl794. 
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ilesmembraçao  K  A  estas  causas,  remidas  com  as  do  ciúme 

fh'icion;il  c  anliiialliia  dos  hesparihocs  para  wm  os  iiiglezes, 
alti  ibuia  igualuienlo  o  ministmo  britamiia*  asdiligeticias  feitas 
em  Toulofi  pelos  mesmos  Itespanhoe^  para  salvarem  a  mari- 
nha franceza  do  incêndio  que  se  llies  poderá,  bem  como  a  per- 
tidia  com  que  elles  e  os  napolitanos  por  aquella  occasiâo  se 
conduzi  iam,  não  querendo  receber  a  bordo  a  guarnição  in- 
gieza  no  momento  de  evacuar  o  forte  de  La  Malguo,  como  ja 
sé  viu.  Finalmente,  quanto  á  politica  interna,  a  mesma  indo- 
lência notava  ainda  aquclle  ministro  no  governo  hespanhol, 
que  no  seu  paiz  deixava  impunemente  medrar  os  elementos 
da  fctinentação  revolucionaria,  que  da  França  tinham  já  pas- 
sado para  a  Hespanha,  bem  como  para  Nápoles  e  Turim,  como 
era  já  publico  por  visíveis  symptomas.  Pela  sua  parte  os 
hespanlioes  também  accusavam  de  má  fè  o  governo  da  Gran* 
Bretanha:  1;^,  porque  tendo  elles  hespanhoes  represado  um 
navio  inglez,  propoz  o  embaixador  brilannico  que  estas  repre- 
sas se  entregassem,  mediante  o  pagamento  de  10  por  cento 
para  os  apresadores,  ao  que  o  ministério  hespanhol  prompta^ 
mente  annuiu;  mas  quando  depois  os  navios  inglezes  repre- 
saram um  hespanhol  com  uma  importante  carga,  não  quizc- 
ram  pela  sua  parte  cumprir  o  ajuste;  2,^  porque  tocando  o 
governo  hespanhol  n  esta  matéria  ao  sobredido  embaixador, 
por  occasião  dos  ajustes  prévios  do  tratado  de  allianç^i,  res* 
pondeu  não  ter  instruc^ões  para  tratar  do  assumpto. 

Se  a;^  queixas  da  Hespanha  eram  por  tal  motivo  verdadei- 
ras e  justas,  os  juizos  que  em  Londres  se  formavam  sobre  a 
couduclxi  do  seu  governo  lambem  não  eram  sem  fundamento, 
como  elíecti vãmente  o  mostrava  a  campanha  do  Boussillon  no 
fim  do  anno  de  1793  e  principio  de  1794.  Nao  obstante  os 
quartéis  de  inverno  em  que  tinham  entrado  as  tropas  alija- 
das, o  tempo  não  corria  para  ellas  sem  muito  risco,  e  grande 
incommodo  de  continuada  vigília,  sendo  as  portugueziís  as 
que  mais  trabalho  tiveram  e  mais  incommodadas  foram,  so- 


*  Oíficio  de  D,  IqIú  de  Almeida  para  Lbboa  em  10  de  dezembro  ão 
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&retudo  nas  guanlas  avançadas,  que  tiveram  í]t>  consemr 
em  um  paiz  lao  consideravelmente  raontuoso,  como  aqucllp, 
vendo-so  as  respectivas  montanhas  coberlas  de  alias  e  densas 
neves,  com  postos  que  muito  convirdia  guardar  no  meio  das 
mesmas  neves.  Conlra  a  dureza  de  um  i3o  anliio  quaiítn 
espinhoso  serviro  chegou  mesmo  a  representar  o  governa 
portuguez  por  meio  do  seu  ministro  cm  Madrid,  maíidnfuii) 
expor  ao  governo  hespantiol  a  necessidade  que  liavia  de  se 
relirarem  as  referidas  Iropas  para  a  provincia  de  Aragão,  a 
flm  de  se  reorganisarem  u  melfior  possível,  altentas  as  con^i* 
deraveis  perdas  e  desastres,  solTridos  na  passada  campanha- 
Todavia  nada  se  conse*^'uiu  c^m  isto,  pois  Ionize  do  govi») 
Iiespanhol  deferir  á  representação  que  se  lhe  fizera,  instava 
fortemenle  para  que  o  governo  portuguez  mandasse  recrutar 
e  preencher  aquellas  l\iltas,  no  que  nâo  foi  ai  tendi  do,  comi) 
era  bem  de  esperar,  porque  se  eile,  sendo  o  mais  iramedyla- 
meute  interessado  na  guerra,  era  o  que  menos  cuidava  em 
preencher  as  suas,  cousa  em  que  ale  então  nunca  pensara, 
nâo  podia  admirar-se  de  que  o  governo  portuguez,  sendo 
apenas  potencia  auxiliar,  lhe  tomasse  o  exemplo  sobre  esli^ 
ponto.  As  operações  militares  do  general  Ricardos,  cheias 
alternadamente  de  víctorias  e  revezes,  deixaram  para  o  anuo 
de  17Q4  um  futuro  muito  duvidoso  e  arriscado,  isto  iltíviJfJ 
em  grande  parte  ao  total  abandono  do  primeim  ministro  de 
D.  Carlos  IV,  que  nenhum  caso  fez  das  requisieôes  d  aqueile 
general,  tanto  de  gente,  como  de  material  de  guerra,  O  seu 
exercito  achava-se  por  conseguinte  consideravelmente  redu- 
zido pelas  muitas  faltas,  que  lhe  tinham  occasiouado  os  tra- 
balhos da  guerra,  os  rigores  da  estação  e  as  moléstias  infe- 
rentes  a  uma  e  outra  cousa*  O  certo  era  que  a  corte  de  Ma- 
drid, sempre  írousLa  e  descuidada,  apesar  de  nada  maistFf 
a  que  applicasse  a  sua  attençâo  do  que  á  guerra  do  Rousíil^ 
lon,  não  litiha  reparado  aquellas  faltas  por  meio  do  imlí?- 
pensavel  recrutamento  ou  reforço  de  mais  tropas,  O  quaritl 
general  hespanhol,  que  formava  o  centro  de  uma  exku^ 
linha  de  dez  ou  onze  Icguas,  que  tanto  ia  desde  Pratz  deMôltó 
ate  Port-Vendres,  achava-se  iio  campo  de  Boulou  entre  C^ 


a  Villa  Longa,  d*ondo  vigiava  as  suas  communicaçaes,  e  de- 
fendia a  entrada  de  Bellegarde.  O  exercito,  reduzido  no  campo 
a  15:000  homens,  mesmo  depois  do  reforço  da  divisão  por- 
tuguesa, estava  muito  lon^^e  de  poder  corresponder  á  magiii- 
ludu  da  guerra*  Este  pequeno  numero,  insuíBciente  alé  mesmo 
para  fjfuarnccer  uma  parte  de  tao  extensa  linha,  foi  empregado 
em  a  guarnecer  em  todo  o  seu  cumprimento,  de  qoe  resultava 
achar-se  ella  fraca  em  toda  a  parte,  e  com  mesí|uinlias  reser- 
vas em  lodos  os  seus  pontos  intermediários,  podendo  por  con- 
scguinle  ser  rola  no  primeiro  repellao  do  ataque,  tanto  cm 
rasãu  da  sua  fraqueza,  como  da  grande  distancia  em  que  uns 
pontos  se  achavam  dos  outros,  impossit»ÍlÍtados  de  se  susten- 
tarem e  prestareín  mutuo  auxilio.  Os  referidos  pontos,  occu- 
pados  pelo  exercito  portuguez  e  íiespanhol^eram  Pratz  de 
Molío,  Arliés,  Banlios,  Palanda,  Ceret,  S.  João  de  Pages,  Bou- 
loo,  Trombeta,  MoiJtesquiou,  Sairit-Genis,  Paian,  Santo  André, 
Arge!lés,  Collioure  e  Port-Vendres.  Segundo  um  voto  de  pe- 
so *,  esta  linlia  pudera  ter  sido  escol íii da  muiiu  mais  curta, 
tornando-a  mais  análoga  à  pequenez  das  forças  que  a  de- 
fendiam, e  até  mesmo  offerecendo  quartéis  de  inverno  mais 
commodos  e  menos  laboriosos  para  os  seus  respectivos  defen- 
sores; mas  o  quartel  mestre  general  do  exercito  hespanhol, 
D-  Thomás  Morla,  não  o  julgou  assim,  provavelmente  por  igno- 
rância das  adequadas  funcçõcs  do  seu  cargo,  sendo  o  resultado 
d^isto  o  \er-se  o  general  obrigado  a  retalhar  as  suas  tropas 
cm  pequenos  corpos,  postando-os  em  xigue-zague,  desde 
Pratz  de  Molló  até  Port-Vendres,  vendo-se  não  só  sem  apoio, 
mas  até  mesmo  sem  conimunicartío  entre  si,  particularmente 
debaixo  de  um  tão  rigoroso  inverno,  como  o  que  então  fez. 
Com  a  perda  de  Collioure  e  Port-Vendres  os  francezes  tinham 
abandonado  os  postos  de  Banyuls  des  Aspres  e  outros»  reti- 
rando-se  para  Perpignau,  como  já  vimos,  Becotihecendo  po- 


í  Rcfcrimo-nos  aqiií  ao  genernl  portuguez  Gomes  Freire  de  Andrade, 
gí^ralinent'  olhado  fomo  auctor  do  folheto  intitulíulo,  Mt'moire  raisonnée 
iMf  la  rdrattf  de  í*armcc  romhiuêe^  npmjnolt  ^t  portrigam  du  HouuiHónM 
atino  de  17do,  sem  de^tgnaçáo  ác  imprensa* 


rèm  a  fraqueza  da  tinha  hespanhola,  avançaram  eltes  comas 
suas  tropas  a  Saint<Eluo,  OrLalTa  e  Brulla^  sobre  a  direita  da 
dila  liriha,  aproveilando-se  para  esse  íim  dos  vaus  doTecli, 
que  em  iodas  as  noites  passavam  e  repassavam  muito  a  sm 
salvo,  vindo  os  seus  hussards  fatigar  incessantameote  por 
aquellc  lado  os  postos  avançados  hespanhoes,  por  se  ler  se* 
guido  ás  grossas  chuvas,  que  em  novembro  o  dezemhni  li* 
nham  caído,  um  prolongado  estio,  que  permitlia  ao  inimijo 
servir-se  dos  referidos  vaus  nas  suas  operações  e  ataquei, 
durante  o  resto  do  itiverno.  A  esquerda  da  linha  bespanliola 
foi  porém  muito  mais  incommodada  que  a  direita.  Ocrup^mja 
os  francezes  os  postos  de  S.  Marçal,  Bastide  e  outros,  qm 
estavam  adiante  d'ella,  cousa  de  uns  200  miqueleles  ou  guer- 
rilhas a  viuhamJrequentemenle  atacar,  sendo  forçoso  enim 
com  elles  em  continuado  corahate.  EsLis  circumslaneias  obn- 
garain  as  tropas  portu^m^zas  de  A  ri  lés.  Banhos  e  Palanda  a 
rií forçar  os  postos  de  Monte  Boulou  e  Torre  de  Batíere,  \}M 
assegurarem  estes  postos,  e  garantir  este  flanco  de  ser  kil' 
mente  torneado,  promptas  sempre  a  acudir  ao  primeiro  rt> 
bate,  cora  bagagens  carregadas  e  tudo  mais  em  atlttiide  è) 
marchap  ostabelécendo-se  signaes,  que  todos  tinham  sua  si* 
tíniticaçao. 

Este  estado  violentíssimo  de  defeza  da  linha  e  acantona' 
mentos  occasionára  muitas  enlennidades.  Nas  vistas  deu  di- 
minuir, o  coronel  Gomes  Freire  chegou  a  propor  ao  general 
Forbcs  atacar  o  posto  de  S,  Marçal,  que  era  o  mais;  vízíiiIhí 
de  Monte  Boulou  e  Torre  de  flattere,  que  eram  os  doismaii 
frequentemente  atacados  pelos  miqueletes,  occasionando  mor- 
tes o  ferimentos,  alem  dos  alarmes  e  sobresaltos  a  que  m- 
Ihantes  ataques  davam  continuamente  togar.  Fatigadas  i^f 
este  modo  as  Iropas  com  Ião  repetidos  úierku,  passando  as 
noites  debaixo  de  armas,  quando  o  inimigo  julgava  que  ^ 
achavam  em  descanso,  obrigando  os  soldados  a  doríBircm 
veslidos,  mesmo  nos  seus  próprios  quartéis,  é  um  fadOi]ii^* 
os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  marro  de  1794  se  p;issai-i«í 
pai-a  os  porluguezes  como  cm  rigorosa  campanha  ou  f^^i^ 
ainda.  Estas  multiplicadas  fadigas  de  novo  n?duzirara  o  eier- 
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>ii  quasi  que  o  deslrtiirani ;  e  todavia  ainda  estas  círcom- 
ancias  rjâo  foram  baslanles  para  so  encurtar  a  líiiha  de  de- 
feza,  pondo-a  com  a  devida  antecipação  ao  abrigo  dos  insultos 

Ho  inimigo*  Para  mai.s  se  aggravar  este  mau  estado  de  cousas 
o  marquez  das  Aniariltas,  que  ficou  corno  commandaníe  em 
chefe  do  exorcilo  na  ausência  de  D.  António  Riardos,  ora 
general  muilo  inferior  ao.allo  cargo,  que  interinamente  se  lhe 
confiara.  «Este  general  tinlia  um  espirito  mais  aclivo  que  pro- 
fundo» diz  o  conde  de  Clonard  *,  sendo  o  seu  notável  doie  mi- 
litar a  intrepidez  mais  decidida  e  obstinada  para  executaras 

■rdens  que  emanassem  de  outro :  commandando  uma  colu- 
mna  poderia  ler  prestado  eminentes  serviços;  mas  eollocado 
repentinamente  a  frente  de  todo  o  exercito,  ia  destruir  a  sua 
própria  reputarão»  pôr  em  perigo  a  honra  das  armas  hespa- 
nliolas»  expor  a  integridade  do  território  e  eclipsar  os  res- 
plendentes raioí^  fia  gloria  obtida  na  ultima  campanlian.  Para 
maior  desgraça  D.  António  Ric^rdos  fora  a  Madrid  no  fim  do 
anno  de  1793  para  sepultar  no  seu  tumulo  os  frágeis  e  ca- 
ducos louros  da  sua  campanha  d^aquelle  anno*.  O  general 
OUeilly  foi  nomeado  para  o  subslituir  no  commando;  mas  a 
morte  lambem  dentro  em  pouco  tempo  o  arrebatou  ^,  de  qua 
resultou  pedir  o  exercito  o  conde  da  União  para  seu  comman- 


i 


^^ '  Wstúrm  orQmnrft  ths  anníis  ítn  civallarin  c  iiifanterb  do  conde  (lo 
Cl^mard»  tomo  v,  dlarúo  ih  capil^To  d<^  primeira  clafso,  niaiidiade  Cha!>>, 

^os  %pn^  E.rcfvptm  hhtorivox,  paf?.  70. 

B  *  Sm  foi  cín  ÍTiítl,  mas  aos  l'J  dr*  mirro  de  1704.  íjue  iiiorrcu  om 
Madrid  de  uma  pn*'íitíionia,  na  id^ide  de  sessenta  e  seis  armos,  seis  mo- 
7>.'â  e  dois  dias,  li.  Aiitooío  fíicardos  Carrilho  de  Albornosí  Rodrigues  de 
Ikrra  e  Autlcíi,  rapiUIo  •ímicral  dos  nxercitos  cpniici|):ido  da  Catalunha, 
pfTiend  romniamlàiiíê  em  rliefo  do  exiTciío  do  Houssiííon  :  srrviía 
ncoeola  *"  nove  annos  a  gij:i  palria,  havendo  começado  por  capitão  do 
re^":» mento  de  ovallaria  de  MaUa,  e  desempínhaudo  na  Bua  carreira  mi- 

fu  iis  m^iis  ]inj^H>rtLiides  cojmiii^i^s. 
^  D,  Alexandre  de  UUrilly,  condo  de  0'Reilly,  tcnenic  general  dos 
Tt^ne^  exerritr^B  ilt!  IIt*5panhí>,  falleceu  ívos  33  ãe  março  de  11%,  de  um 
abijue  apopícctiro,  tjue  o  atoinmottuu  no  reino  de  Valeiíria,  acliaudo-se 
tm  r:imtnlio  para  o  noussillon,  para  onde  íã  encarregado  do  commando 
t  rcspeclivo  exerci  í o. 
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âante  em  cliefe,  seduzido  pelos  rasgos  de  coragem  qm , 
licára,  o  qae  só  por  si  nao  bastava  para  o  bom  de^empenlio 
do  alio  logar  para  que  o  iioniearara,  fazendo-o  apilao  gene- 
ral da  CatuluEiliO. 

EEii(]uarUa  pois  o  conde  da  União  conceilava  nos  corrillios 
de  Aranjuez  cora  o  duque  de  Alcudia,  D*  Manuel  de  Go^lov, 
Oã  planos  da  siia  futura  campanha»^  e  consumia  o  tempo  m 
mendigar  o  miserável  roforro  de  mais  algumas  tropas  rprellie 
deram,  o  niarquez  das  Amarillas,  descendenle  do  íuipendor 
Montezuma,  Iranquillo  e  ociosamente  passava  os  dias  no  ^eu 
quartel  general  de  Boulon,  sem  cuidar  absolutamente  em  s« 
preparar  para  o  negro  futaro,  que  Itie  estava  imrnineiílccom 
asopera<;ões  do  novo  general  que  a  republica  franceo  no- 
meara ultimamente  para  o  seu  exercito  dos  Pyreneos  na  pes* 
soa  do  activo  e  intelligente  Luiz  Augusto  Dagobert,  diíiinriu 
já  nas  campanhas  da  Itália,  que  na  patente  de  mareclml  ilc 
campo  tinha  feito  debaixo  das  ordens  do  general  Biroriem 
1792.  Para  o  começo  das  suas  ditas  operações  na  próxima 
campanha  recelwra  elle  o  considerável  reforço  de  l  ±iM  a 
15:U00  homens,  circumstancia  que  só  por  si  era  bastante 
para  decidir  a  guerra  do  Roussillon  ena  favor  da  Franç^^if  at' 
tento  o  estado  miserável  a  que  se  via  reduzido  o  exercilo  bes- 
panhol  e  a  divisão  porlugueza,  e  de  mais  a  mais  dirigi Jos  u^ 
alliados  por  um  táo  fraco  general,  como  o  maiquez  das  Ara:i- 
rillas,  que  por  si  nao  desmentia  a  proverbial  mollez  amen- 
cana*  Favorecia  não  menos  a  activiíiade  e  saber  do  novn  gtm- 
ral  francez  a  criminosii  frouxidão,  se  è  que  não  traiçoeira  da 
corte  de  Madrid,  em  providerjciar  como  convinha  aos  reforços 
de  mais  gente,  como  no  seu  oxercilo  da  Catalunha  laniu^' 
precisava.  Os  soldados  hespaidioes  e  portuguezes^  de^fali> 
dos  e  abatidos,  como  tinham  sido  pela  repetição  dos  combatei 
e  gravidade  das  moléstias,  resultantes  dos  seus  rontinu-ute 
ãlerlas,  passados  debaixo  das  torrentes  de  chuva  ou  eimniií 
peso  dos  gelos  de  todr)  um  inverno  nos  Pyreneos»  achavam  í^^ 
no  principio  de  abril  reduzidos  apenas  a  9:000  homenj  ik^ 
campo,  alem  de  uns  1:500  de  cavallaria,  tendo  nus  lins|)ií:i*'? 
para  mais  de  11:000  homens.  Os  IVaucezes  pelo  conir» 
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havendo  tranquillamenEe  gosado  dos  seus  quartéis  de  inverno, 
e  tendo  as  suas  tropas  reparadas  dos  males  que  experimen- 
laram,  e  de  mais  a  mais  reparadas  dos  desfalques  da  prece* 
dente  campanha,  achavam-sc  a  todos  os  respeitos  em  ma^ni« 
fico  estado  de  robustez  para  com  vantagem  poderem  entrar 
na  seguinte.  Para  se  fazer  uma  ídéa  do  miserável  estado  a 
que  estava  reduzido  o  exercito  híspano-portuguez,  bastará 
dizer  que  o  general  Forbes^  em  consequência  das  ordens  re- 
cebidas do  marquez  das  Amarillas,  já  em  22  de  janeiro  atian- 
donára  o  importante  posto  de  Pratz  deMotlu  e  a  sua  fortaleza, 
bem  como  o  outro  posto  de  S.  Lourenço  de  Cerdas,  em  rasão 
^  falta  de  gente  que  liavia  para  os  guarnecer,  contando  o 
4,^  regimento  do  Porto  e  o  de  Peniche  pouco  mais  de  700 
praças,  entr^e  ambos  elles.  Mandados  guarnecer  a  ponte  tie 
Ceret,  debaixo  das  ordens  do  general  Mindinueta,  ali  foram 
subsliluir  dois  batalhões  hcspanhoes,  que  passaram  para  Bou- 
lou.  Os  quatro  restantes  regimentos  portnguezes  estavam  em 
Vatle-Spír,  debaixo  do  iramediato  commando  do  general  For- 
bes.  Succedia  isto  quando  no  fim  do  citado  mez  de  janeiro 
havia  nos  hospitaes  1:1 4o  doentes  nossos,  A  escassez  da  gente 
era  tal  nos  corpos  portuguezes,  ijue  a  força  livre  das  guardas 
e  postos  das  montanhas  não  chegava  ao  dobro  da  que  se  era^ 
pregava  em  similhante  serviço,  li  com  elTeito  a  guarnição  for- 
necida pelos  quatro  corpos  portuguezes,  que  o  general  For- 
bes  tinha  debaixo  das  suas  ordens  em  Valle-Spir  (Cascaes, 
Freire  de  Andrade,  l-^^de  Olivença  e  ã.NJo  Porio)  era  da 
força  do  630  homens  por  dia;  a  salier:  300  no  arriscadíssimo 
reducto  de  Monte  Bolo,  40  em  Peraldá,  130  em  Banhos  e  seu 
castello,  (00  em  Arllés,  e  60  em  PratJi  de  Mollò  de  la  Junque- 
ra;  e  como  em  todos  os  ti i tos  quatro  corpos  apenas  havia 
promptos  l;35o  homens»  para  poder  haver  três  porções  de 
630,  vinham  ainda  a  ftiltar  355  homens.  Não  se  incluia  nesta 
descripção  o  estado  do  1.°  regimento  do  Porto  e  o  de  Peni- 
che, por  estarem  ambos  elles  no  Cerot,  debaixo  das  imnie- 
diatas  ordens  do  general  D.  Pedro  Mindinuela,  como  já  se 
disse,  E  não  devo  causar  espanto  que  o  estado  cITectivo  dos 
ditos  corpos  fosse  de  tão  ix>uca  monta,  poisfiue  as  doenças 
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BIS  montanliãs  eram  de  tal  ordem,  que  apalpavam  mars  de 

50  lnjuieiiâ  por  dia,  elTfilo  do  desabrido  clima  a  ijue  n^dk^ 
estavam  expostos  no  fim  da  estação  irivernosa.  Não  ê  poríarjla 
exagerado  o  di^er-^e,  que  a  failíga  de  símillianti^  e^do  de 
musas  foi  de  lai  ordem,  que  o  tempo  dos  quartéis  de  irnemo 
se  tornou  a  ioda  mais  iraballioso  e  arriscada,  que  o  da  anta- 
rjor  Ciniipaniia,  resultando  d'islo  um  certo  desalento,  e  m 
pouco  receio  dos  ataques  do  inimigo,  desalento  e  tecei*!,  qutí 
.ainda  mais  se  augmentou,  quando  o  e\erdto  soube  a  perda 
de  Touion,  e  em  seguida  se  viu  abandonado  de  todos  osgtue* 
raes  liesi)anhoes,  que,  apenas  ílndou  a  campanha,  logo  $e  jih 
sentaram  para  onde  llies  pareceu,  Ikando  no  campo  unid» 
menie  o  refugo  dos  anligos  generaes-  Uma  outra  circumslau' 
cia,  bem  digna  de  ootar-se»  se  deu  igualmente^  tal  foi  a  di 
apresentação  dos  desertores  portugueses,  feita  pelos  regtiopih 
los  licspanlioes,  porque  não  só  estes  desertores  chegavam  no 
mais  <les(m'Zivel  estado,  mas  apenas  os  entregavam  os  ijíic 
os  c^^nduziaiij^  de  prompto  lhes  despiam  as  furdas  deixaii(l^>- 
os  apenas  em  camisíi,  apresentantlo  alem  d'Ísso  uo  aciu  úà 
enirega  uma  conta  do  alcance  que  tirjham  nos  corpos  im^ 
nhoes  d*onde  vinham,  alcance  para  cujo  pagamento  o  genínl 
iMirbes  |)ediu  ser  auctorisado.  Ainda  mais;  nos  ataques  ct!e?* 
pojos  feitos  ao  inimigo,  nunca  as  tropas  portuguezas  rec^iítv 
ram  parte  alguma  dos  espólios^  cpie  tinham  ajudado  a  tojDAT, 
ao  ijasso  que  os  liespanlioes  usavam  pela  sua  parle  <ias  fardís 
e munições  lomadas,  fazendo  dcsc^iradamente  trafico óniiwe 
íjào  podiam  u^ar.  Ao  passo  que  isto  succedia  porumlnik 
pur  outro  aconteceu  muitas  vezes  empregarera-se  os  soldaJo^ 
hespa nhoes  em  rnidiannn  as  barracas  dos  sotdados  portogue- 
zes^  quando  coiu  as  armas  na  mão  estavam  a  braços  como 
inimigo  K  Todos  estes  factos  provam  exulnTanteaiente  o  roi* 
seravel  estado  de  disciplina  do  exerciti"»  liespanhol,  eqiier^'" 
duzido  a  uma  tamanha  desmoralisarâo,  não  era  pos$ivdp> 


1  OOicio  do  genernl  Forbcs  para  Lu  12  Pinlo  de  Sousa,  pui  7  d«  8**** 
rciro  de  179^,  <?  inanuscriptos  existentes  om  poder  do  feniral  à^ 
gada  Augusto  Xavier  Palmeirim, 


der-se  esperar  d'elie  resistência  seria  contra  tim  inimigo  t3o 

activo  e  emprehendedor  como  sempre  se  mostrou  o  general 

Dagoberi,  que  logo  a  23  de  janeiro  ileu  signnl  dos  seus  mo* 

vjmentos  para  a  futura  campanha  peia  surpreza  feita  junto  a 

Ifemlou  por  uma  partida  dos  seus  liussards,  que  ali  apresa- 

,  ram  a  dragões  liespanhoes  de  cavallo,  occasionando  um  rc- 

f  bale  de  todas  as  tropas,  que  tiveram  de  pegar  em  armas:  os 

froncexes  passando  para  Saint-Genis,  e  atravessando  o  Tecli, 

manifestaram  bem  as  suas  intenções  de  realisarem  uma  ponte 

de  communicaçáo  entre  uma  c  outra  margem,  o  que  deu  logar 

a  dispararem-se  bastantes  tiros  entre  a  tropa  hespanhola  e  a 

franceza,  retirando-se  esta  muito  a  seu  salvo.  Estes  annuncios 

da  próxima  campanha  levaram  o  general  Forbes  a  represen» 

tar  ao  general  D.  Pedro  Mindinueta  a  extrema  necessidade  de 

SC  não  abandonarem  os  importantes  postos  de  Baníjos,  Monte* 

flolo.  Torre  de  Baltere  e  Pratz  de  Molló,  altenta  a  grande  dif- 

liculdadc  que  havia  de  expulsar  d^elles  o  inimigo,  quando 

d"elles  se  apoderasse,  ainda  mesmo  que  as  tropas  alliadas  o 

poiJessem  vencer  no  Ceret,  f|  na  rido  viesse  alai^ar  este  ponto. 

^  Do  meiado  de  tevereiro  de  ITUl  por  diante  lornaram*se 

^pda  vez  mais  incomiriodos,  j^elos  coutinuados  ataques  doâ 

guerrilhas  franceses,  os  postos  avançados  da  linha  dos  ali  ia- 

dos-  No  dia  2â  do  dito  mez  recebera  o  general  Forbes  uma 

carta  do  conde  de  Florian,  dando-lhe  a  noticia  de  um  novo 

ataque  na  linha.  No  dia  23  os  francezes  ainda  em  maior  força 

assaltaram  e  perseguiram  a  parlrda  dos  afliados,  que  os  tínba 

ido  reconhecer,  sendo  em  tal  caso  necessário  reforçar  a  dita 

partida^  a  que  depois  se  seguiu  um  activo  tiroteio,  que  deu 

em  resultado  a  retirada  dos  mesmos  ai  liados,  pelo  acabamento 

das  munições,  retirando-se  llnalmente  os  atacantes,  pelo  fogo 

que  cjonlinua mente  ihes  faziam  uns  pedreiros  e  varias  espingar* 

das,  que  estavam  na  Torre  de  iíaltere,  comniamJada  pelo  dito 

conde  de  Horian.  liepresenlava  esle  a  Forbes  a  critica  siluarao 

em  que  ali  se  achava,  e  tanto  mais  critica^  que  começando  a 

suavidade  do  tempo  a  derreter  as  neves,  era  de  esperar  que 

os  francezes  começassem  igualmente  a  fazer  ataíjues  mais  se- 

'  >s.  A  vista  de  tal  representarão,  o  mesmo  Forbes  instou 
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restantes  companhias,  que  apenas  contavam" 
promptos;  mas  cm  quem  nao  havia  confiança, 
corpo,  segundo  informaçOes  do  seu  coronul,  forma^ 
mente  de  prisioneiros,  que  nada  mãÍ!>  esperavam  do 
c-asião  opportuna  de  se  passarem  de  novo  para  ondi 
E  c^m  effeito  a  sua  conducla  posterior  tornou-se  tãa 
e  receiosa,  que  o  mesmo  Forbes  pediu  depois  coai 
instancia  ao  marquez  das  Amarillas,  que  quanto  ^ 
mandasse  retirar  da  sua  linha  simitljante  gente.  De^ 
por  diante  raro  foi  o  dia  em  que  não  liouve  algum  ai] 
guerrilhas  inimigos  á  linha  e  pontos  fortificados  dá 
nhãs,  de  que  resultava  esperimeíitar  a  nossa  tropa, 
sada  e  diminuta  como  estava,  a  mais  continua  e  ine 
fadiga,  obrigando-a  a  tomar  armas,  e  a  refoirar  oi 
augmentando-se  com  a  fadiga  as  enfermidades,  qo^i 
mais  iam  ralhando  a  fon;a  e  roduzindo-a  a  peior  eslai 
der  enipreljender  a  próxima  futura  campaulta,  qua^ 
apresentava  para  os  alliados  com  o  mais  terrivel  aspei 
islo  tinija  desgostado  com  a  mais  jusla  catisa  a  divM 
liar  portugueza,  sendo  desde  enlão  por  diante  que! 
prÍDcípiai*ani  a  manifestar  certos  espiritos  maldizen 
aherlamente  murmuravam»  nao  sd  da  condcscenden  "^ 
bes  para  com  os  generaes  hespanlioes,  mas  até  mes 
pericía  d"estes  mesmos  generaes,  cuja  fraqueza 
inacção  forçosamente  haviam  da  ser  conliecidas  é 
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tropas  alliadas  lhe  abandonaram  vohintariamente  Saint-Genís, 
Santo  Anilro  e  Villa  Longa,  para  em  confusão  se  lançarem  so- 
bre Argellâs,  Mon tosquiou  e  Trombeta,  consequência  neces- 
Isaria  da  fraquen  de  uma  linha  de  M  léguas  de  extensão, 
que  taiiío  era  a  que  ia  desde  o  quartel  general  porluguez  em 
Ar  lies  até  ao  de  Amar  i  lias  em  Boulou.  Foi  então  que  este  ge- 
neral acordou  do  seu  profundo  lelhargo,  reconhecendo  que 
collocado  n"uma  linha  muito  extensa  e  mal  guardada,  facil- 
mente podia  ser  cortado,  de  que  resultou  muda-lo  então  em 
meiailos  de  abril  para  Cerei,  í|ue  d^essa  dita  linha  se  reputava 
o  centro.  Por  aquelle  mesmo  tempo,  ou  antes  em  27  do  dito 
Tiie;í  de  abiil,  linha  chegado  ao  exercito  o  general  conde  da 
União,  estabelecendo  igualmente  em  Ceret  o  seu  quartel  ge- 
neral. A  sua  primeira  providencia  foi  mandar  logo  reforçar 
com  arUllieria  e  tropa  o  posto  de  Sainl-Ferreol,  pelos  an- 
nuncíos  que  leve  de  que  em  breve  ia  ser  atacado  pelo  ini- 
migo. Com  a  ciiegaija  do  general  conde  da  União  coincidiu 
tombem  a  morte  do  general  Dagoberl  na  Cerdenha,  resultado 
de  duas  feridas  de  bala  de  espingarda,  recebidas  dos  hespa- 
nhoes,  quamio  entrava  em  Seo  de  Urgel,  logar  que  por  então 
SC  suppunba  estar  já  evacuado  por  estes,  quando  aliás  n^elle 
se  achavam  embuscados;  esta  morte  sensibilisou  muito  03 
franceies,  sendo  o  cadáver  do  fallecido  enterrado  em  Monte 
Luiss. 

O  conde  da  União,  cujo  valor  pessoal  era  tiío  comprovado, 
[quanto  duvidosos  os  seus  talentos  estratégicos,  trouxera  com- 
[sigo  o  reforço  de  uns  quatro  batalhões  que  com  outros  tantos 
|esquadrões  de  cavallaria  desembarcados  em  Rosas  elevaram 
exercito  a  uns  Í2:000  infantes,  alem  de  2:000  cavallos- 
fO  conde  viera  na  mais  critica  oceasião  tomar  o  commando  das 
[forças  alliadas,  achando-se  ellas  desorganisadas,  sem  discipli- 
na, e  alem  d^isso  coliocadas  n'uma  desvantajosa  posição.  Ainda- 
[que  os  francezes  se  tivessem  assenhoreado  de  Palau,  como  já 
[se  disse,  tinliam-se  todavia  retirado  d'este  posto,  de  que  re- 
isultou  não  ler  o  desastre  que  por  causa  d*isto  experimentou 
lo  exercito  alliado,  feito  mudar  sensivelmente  a  posição  que 
leté  ali  occupava,  só  com  esta  differenç^,  que  os  postos  de 


Saint-Genis,  Santo  Amiré  e  VilLi  Lonp»  pelo  mesnKi  esmÊÊ 
nbandonadtis,  causavam  na  sua  respectÍTa  linliii  iim  vácua  cu 
qttebraila  que  stj  eslendia  desde  Montesquioii  alè  Argelles»  e 
desde  aqui  até  Port-Vetidres,  Terrível  era  o  atheríario  <|ue  3 
rcpublicn  rp!Hí*o  o[»|iozeia  ao  tondc  ila  Ijiiííío  dqwis  da 
morte  de  D3ííoh*íí*U  ^'^^^  adversário  era  o  t)ravo  v  mitMij^imit 
João  Francisco  Cm]uille  Dngommier,  Ião  faniusíi  jfi  pehmà 
luiirianidade  na  yiierra*  rpianto  notável  pela  sua  rorageoi,  ioíí- 
níítsíaíla  mais  lartirulíirmenfe  no  assedio  de  Toulon.  oode 
muito  se  distinguira,  tendo  \iiido  tio  la  coni  alguns  dof^sas 
soldados  reforçar  o  eiercilu  francez  dos  Pyreneos,  onde  se 
achava  já  desde  algum  tempo,  E  para  que  nos  nâo  taxista  ^te 
apaixonados  em  desacreditar  um  í?enéral  de  nome  entre  <^ 
nossos  wmhm,  como  n  C4m4le  da  União,  reputando-o  aioitft 
inferior  ao  novo  general  francez,  reproduziremos  n  esle  kigara 
juizo  i\ue  d^elle  também  formou  o  conde  de  Clonar-ri  que  ffelle 
diz  o  seguinte:  «NDo  era  o  novo  general  comludo  ai)tíjpani 
tomar  sobre  si  a  responsabilidade  do  brilhante  e  pesado  «en- 
cargo qoe  lhe  havia  sido  imposto.  Em  verdaiie  a  temjien  ún 
âeu  caracler  era  muito  superior  ;i  de  Amarillas;  au<laz,  n- 
lenle,  a€livo  como  poucos,  rauito  meloso  da  sua  honra,  e  aiíuía 
mais  da  gloria  do  seu  paiz,  o  conde  da  Oníâo  i>odia  ter  figu- 
rado em  alta  esphera,  se  os  dotes  do  cora^So  fossem  os  riiir 
principalmente  devem  concorrer  em  um  general  etu  cbefc. 
Os  seus  talentos  todavia  não  estavam  á  altura  dos  sensaítri- 
butos  moraes.  Falta va-lhe  essa  vista  intelleclual  que  penctp 
na  alma  do  inimigo,  que  se  apodera  dos  seus  planos  c  combiiu 
os  meios  de  os  destruir:  esse  vigor  synthelico,  privileyin  lío 
verdadeiro  génio,  que  sujeita  as  mais  dilTiceis  circufiiStaDría» 
á  vontade  de  um  liomeni,  e  ainda  essa  lirnieza  estoici  gu»? 
luta  frente  a  frente  com  a  desgraça,  sem  permillir-lbe  rimici 
mais  do  queaquellas  concessíies  absolutamente  indispeii!4a\m 
Como  todas  as  organisações  muilo  impressionáveis,  asiia^^í 
abatia  com  a  mesma  facilidaílc  com  que  se  exaltava*  0f6'i»í 
de  detalhe,  anhelava  por  ver  tudo  e  imprimir  nas  mais  pc*]"^ 
nas  (operações  o  sei  Io  da  sua  presença;  e  estas  funcçõe.^  suW- 
ternas  que  não  peilencem  a  um  general  em  cliefe,  lhe  attet^ 


mm  precioso 

exteriores  que  rodeavam  o  conde  da  Uniiio,  não  lhe  eram 
favoráveis.  A  sua  súbita  promoção  tinha  excitado  em  alguns 
chefes  fiespanhoes  rivalidades  pouco  tlignas,  de  maneira  que 
a  força  moral,  elemenlo  constitutivo  do  rommando,  por  este 
iTioilo  se  debilitava  na  sua  pessoa  *i 

Começara  o  general  Dugonimier  as  suas  operaâNís  com  as 
vistas  de  se  assenhorear  de  Colliouru  e  Port-Vendres,  ohri- 
gando  para  isto  os  ai  liados  a  llie  nbnndnnarern  mn  semente  os 
já  citados  postos  de  Saiut-Genis»  Santu  André  v  ViIIm  Loíiya, 
mas  também  as  alturas  da  Tmmbeta  e  Mnnlesquiou,  c  nova- 
mente o  posto  de  Palau.  Por  este  modo  gíin  liava  elle  a  vanla- 
gein  de  poder  passar  o  Tech  com  as  suas  fíír-cas,  sem  sr  llie 
poder  oppor  obstáculo,  postando-as,  quamlo  assim  lhe  eon- 
Tiesse,  entre  as  alturas  da  Trombeta  e  Argel  lés.  Podendo  por 
meio  doesta  posição  baler  do  llanco  a  tinha  hispaníí-[Kjrta- 
gueza  pelojado  do  sul,  o  perigo  dos  alUados  tuniava-se  iuuni- 
nente,  particularmente  sendo  as  suas  forras  metade  das  do 
exercito  írancez,  cuja  direita  se  apoiava  em  Fnurques  e  a  es- 
querda em  KInu,  Sobre  as  alturas  de  Oms,  que  se  achavam 
adiante  ila  sua  direita,  construiram  para  aquelle  fim  os  fran- 
ceses um  intrincheiramento  onde  se  acamparam  3:()00  ho- 
mens, tendo  postos  avançados  sobre  as  cnllinas  que  ficavam 
áquem  da  povoarão  para  ci)brir  os  ti'aballiadores,  occupatln* 
na  conslrucçiío  de  uma  estrada  para  a  conducçao  da  artilheria 
até  aquellas  alturas,  bem  como  na  de  uma  bateria  nas  que  fi- 
clivam  sobranceiras  à  casa  de  Villars,  bateria  que  cortava  a 
communicaçâo  dos  alliados  com  o  Ceret,  que  lhe  ficava  nar 
frente.  No  dia  28  de  abril  se  dirigiu  o  conde  da  União  ás  al- 
turas da  serra  da  Palmeira  para  reconhecer  estas  obras,  indo 
acompanhado  pido  general  Forbes  e  outros  mais  generaes, 
lodos  clles  escoltados  pelo  regimento  hespanhol  de  infanteria 
do  príncipe,  na  força  de  uns  600  homens.  Os  fjancezcs  acha»- 


1  fíiêtorin  or^aniva  das  nirmas  í!e  cávallaria  e  infantaria  da  conde  íle 
Oonard,  trimo  v.  eitarílo  ãa  rapilfn>  di^  jiriuieifa  r lasse,  Claudi<i  de  Chaby, 
nos  Sííus  Kí^ei-pím  hktoricoi. 
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vam-se  senhores  das  alluras  vizinhas  a  Villars,  por  cima  €3 
casa  creste  nome,  ond^  em  vez  de  uma,  tiohan}  levantado  duas 
baterias  de  arlilheria  a  barbeie.  A  approximaçSo  dos  generae^ 
hespanhoes  e  da  sua  genie  kz  com  que  os  niiqueleles  frana'^ 
zes  lhes  saíssem  logo  ao  encontro,  batendo-llies  o  posbavan* 
Cado  com  que  marchavam,  composto  apenas  de  20  lioraen^: 
mas  adiando  os  franeezes  pela  sua  frente  mais  força  d(H|ti(^ 
pensavam,  retiraram-se,  avarujando  <i  conde  da  União  mai^ik 
que  devia,  de  que  resultou  achar-se.  sem  o  esperar,  expo^ 
ao  vivo  fogo  do  mimigo  e  atacado  por  forcas  que  o  baliam  <le 
flanco.  Este  inopinado  ataque  fesí  recuar  a  maicha  que  os  lies- 
pauhoes  até  então  levavam,  forrando-os  a  se  relírar  Deu  i>to 
logar  a  que  uo  exercito  alliado  se  espalliasse  a  noticia  de  que 
o  seu  general  tinha  sido  prisioneiro  com  a  gente  que  o  acom- 
panhava, de  que  resultou  acudir  logo  em  seu  auxílio  D.  Pedn> 
Mindinueta  com  as  tropas  disponíveis  que  tinlia  no  (>retiuí*a 
libertar  com  eltas  o  conde  da  União  e  os  mais  que  com  ellr 
tinham  ido.  habihlando-os  a  proseguir  no  seu  reconhai- 
mento.  Por  esta  circumstancia  os  francezes  foram  úbri^^jd'*^ 
a  retirar-sc,  combatendo  semiire  e  conduzindo  a  m-â  úríúkm 
de  posto  em  posto  até  cliegarem  por  trás  das  alturas  superio- 
res á  cíisa  de  Viilars.  O  conde  da  União  chegando  pel**  ^■ 
gunda  vez  ao  cume  doestas  alturas,  tornou  para  Ceret,  depoií 
de  um  porfiado  combate  de  dez  iioras,  e  de  não  pe*|uciia 
perda  de  gente,  sem  haver  occupado  ura  só  dos  ponlosínieo 
inimigo  tinha  abandonado*  A  vantagem  doeste  ataque  límiíoih 
se  pois  a  saber  uma  cousa  íjue  já  ninguém  ignorava,  isto  é,  a 
saber  que  os  francezes  trabalhavam  activamente  na  coiislruf- 
çao  de  uma  estrada  por  onde  podessem  conduzir  arlilheria. 
dirigindo-se  um  ramo  d'ella  para  Lleres  e  ouIjxi  para  Omí- 
Eis  o  começo  da  britliante  canipanha  que  o  conde  da  Hiw 
descreveu  para  Madrid  no  meio  das  mais  hyperboUcas  cxprt'^ 
soes. 

Durante  a  noite  de  28  para  29  do  citado  mez  de  abriloiai* 
migo  foi  de  novo  occupar  os  postos^  que  no  dia  anterior  liíito 
perdido»  Ao  amanhecer  do  dia  29  apresentou-se  em  diiaí^^'' 
lumnas  de  3:000  homens  cada  uma,  pouco  mais  ounitui^ 
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com  ^s  quaes  %eiu  descendo  dns  alturas  da  casã  de  Yíllars  e 
do  alio  da  Montarihíi  Negra,  que  se  acha  á  direita  d'aquella, 
dispondO'Se  por  este  modo  a  se  apoderar  do  i n trinchei i^a- 
mento  ou^josto  avançado  das  tropas  hespanholas,  ea  inter- 
ceptar a  commiinicaçao  das  mesmas  tropas  peia  estrada  real 
de  Arllès.  Nas  vistas  de  conservar  este  posto,  o  conde  da 
União  para  elle  se  dirigiu  com  tropas  das  duas  nações,  dando 
íslo  logar  a  um  dos  mais  renhidos  comliales^  a  que  o  general 
Forbes  teve  de  acudir  com  o  regimento  de  Olivença  e  o  â." 
regimento  do  Porto,  sendo  aquelle  destinado  a  flanquear 
os  francezes,  e  este  a  proteger  os  altos  da  esquerda,  ao 
passo  que  o  regimento  de  Freire  de  Andrade  se  conservava 
em  corpo  de  reserva,  c  lendo  o  de  Cascaes  por  especial  in- 
cumbência proteger  o  passo  da  ponte  de  Ceret,  O  inimigo  foi 
com  fortuna  repellido  por  cima  de  montanhas  aliás  escabro- 
sas Lí  iniiccessiveis,  apesar  do  seu  vivissimo  fogo  de  arti Ibéria 
e  fuzilaria,  guarnecendo  o  t.-  regimento  tio  Porto  e  o  de 
Peniche  as  pontes  do  Ceret  e  Reynnòs,  bem  como  as  suas 
avançadas.  Por  este  modo  foram  as  tropas  francezas  no  auge 
d*esle  vivo  conflicto  obrigadas  a  perder  as  vantagens  do  ter- 
reno ganliOj  em  que  nao  sõ  loram  rechaçadas,  mas  até  mes- 
mo acossadas  muito  de  perto  pelos  alliados,  incluindo  a  pró- 
pria artilheria  portuguesa,  levada  pelo  benemérito  major  An- 
loiíiu  Teixeira  Rebcllo  aos  altos  mais  eminentes  d^aquelias 
aspérrimas  montanhas,  Bepel lidos  os  franceses  de  posto  em 
posto  até  ao  seu  intrincheiramento  de  Oms,  o  general  conde 
da  União  obteve  que  o  mesmo  major  Rebello  estabelecesse 
sobre  uma  montanha,  vizioha  d  elle,  quatro  peças  de  artilberia 
de  calibre  3,  do  fogo  das  quaes  nenhum  caso  faziam  os  mes- 
mos francezes,  e  depois  mandou  abivoacar  alguma  tropa  sobre 
as  aluíras  próximas  áquelia  onde  estavam  as  ditas  peç-as,  rc- 
tirando-se  por  Hm  para  Ceret  pelas  seis  horas  da  tarde,  depois 
de  haver  experimentado  uma  nova  e  considerável  perda  de 
genle.  Este  ataque,  que  os  francezes  haviam  feito  pela  esquerda 
da  linha  hispano-porlugueza,  tinha  por  fim  auxiliar  o  que 
muito  mais  seriamente  buscavam  fazer  pela  direita  da  mesma 
linha  no  sitio  da  Trombetta  com  a  duplicada  infelicidade  do 
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Ilidi*  lia  LDÍâo  ler  enfraquecido  de  tropas  osli 
com  ollíis  acudir  áqiielle.  Se  pelo  lado  da  força  £ 
cstRvaiD  a  favoí^  dos  francezes.  a  fortuna  lambem  t>s  não  íihan 
donava.  No  dia  30  do  citado  mez  de  abril  os  díffefpntes  im^ 
Ihões  Iiespanhoos^  que  se  achavam  postados  e  espalhados  |h  ' 
tas  alturas  em  que  acima  se  fallou,  tiveram  ordem  deseiíjv 
proximar  d*aquelia  em  que  estavam  postadas  as  soas  qualfti 
pecíis  de  calibre  3»  as  únicas  que  com  inexplicável  iraltóillif^ 
para  n!i  tinlia  conduzido  o  major  António  Teixeira  Reií^tJo, 
Dg  altura  em  altura  tiveram  pois  ilc  marchar  os  flitos  i|ualrr* 
balalliôes,  recommendando-sc-llies  a  separação  das  Bk^  m^ 
vistas  de  se  apresentarem  com  a  maior  freule  possível,  o  \p' 
aliás  indicava  temor  e  incertez^i  nos  seus  respeclivos  moviíiien* 
tos.  Pelas  ilez  horas  da  nianhã  daquelle  mesmo  dia  desmasra* 
mu  o  inimigo  uma  nova  bateria,  que  durantfs  a  nuile  eslabclp* 
cera  na  altura  de  Oms*  A  superioridade  do  calibre  da  siiaarli* 
Iheria,  que  era  de  i,  tornou  inútil  o  fogo  da  dos  alliadcis  por 
nlr*  terem  as  suas  peças  o  alcance  das  inimigas,  de  que  thíiiI 
íava  receberem  destas  todo  o  damno  seui  lli*o  poderem  alo 
buir*  Esta  canhotiada  imprevista  pot  U.  Fedro  de  Mindinuíta. 
a  qncm  o  condo  da  União  encarregara  do  commando  d>$r 
differentes  corpos*  n'um  extraordinário  embaraço*  A  sua  rc<n 
hiçlío  em  siniilhaute  conjnijctura  foi  mandar  reiíefidos  ajato 
ifs  de  ordens  ao  commandante  em  chefe  para  o  avisar  ii>5í3 
uova  descorte?,ia  com  i|uc  os  fraucesíes  teimavam  em  íiuei^r 
menosprezsu'  o  cavalhoiroso  pundonor  hespanhol,  pergiintíiií 
d0'!he  o  que  deveria  foxer  em  similiuuiles  circumstancias.  Ul^l^i 
pon*m  nao  fez  caso  o  conde  da  União,  i>elos  sérios  m\Mo> 
que  ílié  infundiam  os  activos  movioientus  que  Dugomiiiiif  !i 
zia  contra  a  sua  linha*  Eífecti vãmente  os  fnmcezes  tinlwtti  il"* 
novo  occupado  Banyuls  des  Aspres,  ponto  muito  import:iiite 
para  protegerem  a  passagem  doTecb,  todas  as  vezes  íjiicuf'* 
cessario  lhes  fosso  afravessa-lo*  Tendo  nVsta  occ-asiâoeW* 
vãmente  passado  aquelle  rio  ntiraerosas  Impas  inimiL-ít^^^ 
ram  estas  acampar  adiante  da  Tromiíetta*  indicando  pele>?<'t'^' 
snccassivos  movimentos  quenírem  atacar  a  linha  dos  alíi* 
em  toda  a  sua  extensão,  Foi  entSo  que  o  conde  da  Ufliào  m^ 
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iberlanieiUe  a  critica  í^ituagão  em  que  se  achava.  Pela 
ssoa  esquertia  as  íorçíis  inimigas  cresciam  uiii  grande  numero ; 
mas  se  por  este  lado  nao  tinha  suflicienleâ  tropas  para  se  de- 
frntler.  p0||$ua  direita  ainda  menos,  pelo  desfalque  qued*el- 
Itks  tíuha  Terlo  para  a  sua  investida  contra  Oms,  sendo  aliás  na 
sua  direita  que  o  ataque  do  inimigo  se  havia  tornado  mais  se- 
rio c  decisivo.  Em  caso  <le  Inmanha  urgência  c-onvocou  um 
H^^bIIio  de  generaes  para  u  elle  se  discutir  e  votar  o  partido 
ffue  se  deveria  tomar  para  tirar  o  exercito  da  perigosissima 
siluaçâo  em  que  se  viíi,  situação  qua  nada  mais  era  do  que  o 
resultado  da  incapacidade  militar  dos  generaes  hespanhoes, 

tttão  menos  da  criminosa  indolência  do  governo  de  Madrid. 
Na  critica  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado  era  im- 
ssive)  que  o  conseliio  deixasse  de  votar,  como  effectiva- 
mente  volou,  uma  prompta  retirada,  particularmente  depois 
(]we  na  manhã  de  1  de  maio  se  viu  que  o  príncipe  de  Mon- 
forte linha  sido  atacado  pelo  inimigo  em  grande  força  no  seu 
importante  posto  da  Tromhetta,  d'ondeate  ao  CoU  de  Porid 
liavta  uma  peqtiena  distancia  de  ierreno,  a  única  por  onde  se 
Iiodia  salvar  a  tropa,  que  guarnecia  as  onze  léguas  de  linha 
derendjila  pelots  ai  liados,  devendo  esta  retirada  elTeituar-sc  do 
<;eret  por  Morellas  ao  mesmo  CoU  de  Portel,  e  dali  a  Belle- 
garde.  Se  o  conde  da  Uriiat»,  tendo  por  si  todo  o  dia  30  de  abril 
R  a  noite  que  d'elle  (a  para  i  de  maio,  se  aproveitasse  d'esla 
para  elTeituar  a  retirada  que  se  linlia  votado,  poderia  effei- 
tua-la  sem  maior  inconveniente;  mas  bem  longe  de  o  faxer 
aísim,  foi  já  pelo  alto  dia  de  I  de  maio  que  a  mandou  execu- 
tar, fa^.endo  partii*  as  suas  eíjuipagens  e  uma  paite  da  sua  ar- 
tilhería,  sem  se  lembrar  da  cpie  tinha  nas  baterias,  quando  já 
a  infanteria  se  punha  em  marcha.  O  inimigo  porém  íendo-se 
assenlioreado  da  Trorahelta*  como  fora  do  seu  primitivo  plano, 
ç  t*ccupando  em  seguida  Mordias,  por  onde  havia  de  passar  a 
cnliimua  das  eípji pagens,  disi^oz-se  a  cortar-llie  a  marcha. 
Vendo  pois  a  dita  columna  occupado  aquelle  ix*nto  de  Moret- 
las,  retnícedeu,  indo  envoiver-se  com  a  de  infanteria,  a  qual 
|)ara  continuar  a  sua  marcha  tornou  a  mandar  seguir  os  carros 
m  trens,  o  que  deu  logar  a  uma  desordem  geral  e  a  uma 
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inevitável  demora,  de  que  se  se^iiu  ter  tempo  o  inimigo  im 
cortar  em  força  muilo  superior  o  dito  Coll  de  Portei.  M 
circumstancia  obrigou  as  tropas  a  proc orarem  a  sua  saluç 
como  poderam,  ganliando  as  montanhas  e  conduziailocaiiL^ígí 
o  que  só  podia  ser  levado  ás  cosias  da  gente,  inclusi^-ameol 
os  doentes.  Na  estrada  ficou  portanto  Ioda  a  artilheria  ebajj; 
gens,  á  excepção  de  $eis  peças  e  um  obuz  de  calibre  3  de  ar- 
tilheria  porlugueza,  saivando-se  lambem  por  milagre  a  câisi 
militar  tiespanhola*  Três  batalliões  (jue  se  retiravam  deS.  Lu* 
cas  o  Pratz  D*EI-Rei,  onde  tinham  (içado  esquecidos,  veaJo-sa 
envolvidos  pelo  inimigo,  que  peneirava  já  pela  frente  dos allia- 
dos,  foram  feitos  prisioneiros.  Desde  então  o  terror  apode- 
rou-se  de  toda  a  tropa,  lornando-se  cada  ?e/.  mais  ^tn^ 
derrota  e  a  confusSo,  de  que  resulioo  dispersar-se  d  eserdlo 
e  apparecerem  as  planícies  e  as  montanhas  cobertós  de  bus- 
sards  francezes,  acutilando  tudo  quanto  encontraram,  coinci- 
dindo isto  com  o  lolal  dcsapparccimento  do  conde  da  Uaiai 
Foram  as  tropas  porttiguezas  as  que  mais  soflreram  n*esta  fa- 
tal retirada,  pela  sua  posição  de  cobrirem  a  retaguarda,  íli: 
tinguindo-se  mais  parlicularmenle  a  nossa  artilheria,  que  conse- 
guiu reslaurar  as  seis  peças  e  o  obuz  em  que  acima  se  íaliotl 
Effecti  vãmente  ao  general  Forbes  tinha-se  dado  ordem  pan 
tomar  o  commando  da  esquerda  da  linha,  desde  a  ponte  d? 
Reynnès  até  Pratz  de  Molló,  fazendo  retirar  todas  as  titipasdo 
castello  de  Banhos,  Mont-Bo!ó.  A  ri  I  es,  Torre  de  Baltere, 
praça  de  Pratz  de  MoUó,  inutilisando  ludo  quanto  se  n3f»  [mi 
desse  retirar.  Esta  operação  era  diOíciiima,  como  nãapodi^ 
deixar  do  ser  reunir  tropas  tão  dispersas  pelos  cumes  At  lao 
ásperas  montanhas,  e  aggregar  a  ellas  os  doentes  que  pod^^- 
sem  caminhar  e  as  bagagens.  Todavia  Forbe^i  e  os  seus  aju- 
dantes de  ordens  fizeram  isto  o  melhor  que  era  possível  fe- 
zer-SQ  no  meio  de  taes  circumstancias,  conseguindo  reunirei 
S.  Lourenço  de  Cerda  alguns  batalhões  hespaohoes,  diHbes 
alguma  ordem  e  prepara-los  á  flefeza,  no  c^iso  de  serem  perse- 
guidos. No  dia  immediato  passou  o  mesmo  Forbes  cx)ib 'i 
gente  do  seu  commando  a  S.  Sebastião  de  la  Muga,  a  fiai  f!^ 
cobrir  e  proteger  a  importante  fabrica  real  {|e  fundiçãti  ijofi 
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tfaquelle  sitio  havia*  A  marcha  tVesín,  columna  d«  Forbes  era 

pela  esquerda,  e  ella  a  effeituou  por  espaço  de  ãez  léguas  de 
montanhas  com  as  bagagens,  a  artilhem  hgeira  que  havia  na 
torre  de  Battere  e  os  doentes.  Tudo  isto,  a  cxcepao  das  ba- 
gagens do  mesmo  Forbes,  que  elle  leve  de  abandonar  em 
S,  Lourenço  de  Cerda,  e  de  que  o  inimigo  logo  se  apoderou, 
Toi  felizmente  conduzido  a  S-  Sebastião  de  la  Muga,  ficando 
todavia  no  hospital  de  AHles  cousa  de  60  doentes  portugue- 
zes,  <(ue  se  não  podiam  mover,  fora  os  que  caíram  prisionei- 
ros a  que  vinham  jã  em  carros  para  Figueiras,  Depois  de  uma 
marcha  de  três  dias  as  tropas  hespanholas  e  as  portuguezas 
entraram  linalmente  no  acánipamento  da  dita  praça  de  Fígueí- 
rasi,  debaixo  do  commando  do  marechal  de  campo  João  Cor- 
reia de  Sá  ^.  Assim  se  abandonou  a  linha  do  Tech  nos  Pyre- 
nèos  para  se  occupar  outra  Junto  doesta  praça. 

Tal  foi  a  desastrada  maneira  por  que  o  exercito  hispano- 
pocliiguez  deixou  o  território  tia  França  no  Roussillon  para 
passar  ao  da  Hespanlia,  na  Catalunha,  no  memorável  dia  !  de 
maio  de  1794.  As  tropas  portuguezas  foram  convenientemente 
postadas  no  forte  de  S*  Fernando  de  Figueras,  bem  como 
alguns  batalhões  hespanhoes  com  a  competente  artilheria,  au* 
leiliados  pelos  paizanos  armados,  a  que  no  paiz  se  chamam  so' 
maienesy  collocando-se  estes  no  sitio  da  Espolia»  fronteiro  ao 
Roussillon.  É  portanto  um  facto  que  o  conde  da  União,  demo- 
rando a  retirada  do  exercito  da  noite  de  30  de  abril  para  1  de 
maio,  tornou-se  a  verdadeira  causa  das  desgraças  que  n'ella 
experimentou  o  seu  exercito,  na  qual  perdeu  toda  a  artilheria, 
ci)nstando  de  120  peças,  muitos  obuzes  e  morteiros,  carros, 
equipagens,  doentes  e  um  considerável  numero  de  prisionei' 


w  Se  na  guerra  do  Boussillon  nos  tetnoâ  demorado  ttíais  do  que  tal- 
fWs  cíinviíilía,  provém  isto  de  serem  os  desastres  d*esta  guerra  uma  das 
uiak  efficieiítes  tausas  do  tratado  de  allianga  entre  a  Hespaaha  c  a  Fran* 
ça»  datado  áe  EisiJáa  aos  It  de  julho  de  17 ^t>,  e  portanto  a  causa  tam- 
bém das  desgraças  de  Portupl,  a  primeira  das  quacs  foi  a  guerra  €ora 
1  mesma  Hespanha  em  1801,  depois  os  tratados  com  a  França,  compra* 
é08  a  peso  de  oiro,  e  por  fim  três     ç^e^ivas  invasOes  dos  exercitou 
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rfis.  em  que  entraram  corpos  intcirof?*  privniiiln-se  assim  vo 
luntariamente  de  todos  os  recursos  que  a  sua  posição  ajmia 
lhe  oflerecia,  apesar  da  niuUiplJcidade  das  suas  faltas  e  alé 
mesmo  erros  militares^  Para  mais  redobraras  misérias  do  sen 
comraando,  o  mesmo  conde  da  União  tão  se  pejou  fie  intiii- 
lar  indecentemente  a  verdade  na  hyi>erboIica  parle  oHicui!, 
que  do  acontecido  deu  para  Madrid,  e  que  o  govf^rníi  ha^pa- 
nhol  com  nlo  menos  indecencia  mniidon  public^ir  mi  paia 
d'aqiiella  capitaP;  este  documento  mais  parece  a  descripriin 
tle  um  triumpho  que  a  narração  de  uma  derrota,  Nâo  Amst 
verdade,  quando  exagerou  as  forças  do  inimigo,  dando  cíírojt 
facto  provado  o  que  não  passava  de  meros  boatos,  que  o  ge- 
neral francez  muito  de  propósito  tinha  feito  e,^palhar,  quasiM 
aos  consideráveis  reforços  qiie  dizia  ler  recebido,  sendo  ^^i^ 
uma  das  mais  poderosas  causas  das  desgraça?^  qui'  =  no- 
tara o  exercito  atliado.  Mo  disse  igualmente  a  vi. .:.. íjj^ 

mando  que  o  conselho  de  generaes  fixara  a  retirada  para  hiIm 
1  de  maio,  quando  elle  nada  mais  fez  do  que  vota-la  nnm 
memente,  sem  marcar  dia,  nem  fi&ra;  nem  isto  eradaiiiíi 
competência  por  ir  contender  com  as  altrihuiçoes  dogenml, 
que  foi  quem  por  seu  arbítrio  a  fixou  para  aquetie  dia,  aecu* 
tando-a  em  plena  vista  do  inimigo,  outro  funestíssimo  emi 
que  tantos  males  trouxe  comsigo.  Finalmente  não  disse  iiftái 
a  verdade,  quando  no  meio  das  soas  fanfarronadas  narrou  .irli- 
ficiosaraente  as  disposiçCes  que  inculcava  ter  tomado»  nas  lis- 
tas de  se  engrandecer,  nSo  havendo  mais  qm  motivos  pan  Sf" 
infamar,  sendo  esta  uma  das  mais  vergonhosas  retimlíi5<K' 
que  fazem  mençSo  os  annaes  da  guerra.  É  certo  qoe  rfjm 
I2:0ÍK)  infantes  e  2:000  cavallos  o  condo  não  podia  ^mm- 
cer  convenientemente  uma  linha  de  onze  léguas  de  exlen^*^. 
nem  com  laes  meios  sustentar  dignamente  as  suas  posiçôrs 
n'essa  linlia  diante  de  um  exercito  muito  superior  aosein  nis^ 
isto  por  modo  algum  justifica  as  péssimas  disposições  cpeí<^ 
mou  para  a  sua  retirada*  Causa  nojo  ver  a  indeceneia  coiuf"^' 
na  sua  parte  ofíjcíal  ostentou  uma  faSsa  distribuição  de  pe* 

1  N,''  38  40  dia  13  de  maio  de  1794, 


*âes,  pois  nenhum  delleg  accupou  o  logar  que  na  dita  ptirie 
oflicial  se  Itie  designa*  excepluando  apenas  o  general  por  lu- 
K  gmt  D*  Francisco  Xavitír  de  Noronha,  o  único  que  nunca 

■  se  separou  da  tropa  do  seu  commando,  porque  derru- 
bado doneii  cavaHo  nu  meio  do  tumulto  geral,  seguiu  a  pé. 

ft  àendo  eile  srt  o  que  sempre  se  conservou  no  seu  posto,  desem 
|ioidiando  HelmfMili?  as  roíitws  que  a  sua  honra  e  o  ^eu  devei 
Ihí*  impanham*  Tainhern  nao  foi  menos  digna  do  nota  a  inli^ 

P  iJelidadô  com  que  descreveu  a  íol  locarão  das  tropas  portu- 
guesas, dizendo  que  vinham  no  centro,  quando  n^esse  dia  a 
distfihuiçiío  dos  cinco  regimenlos  porfuguexes  foi  a  seguinte: 
um  d^MIeí^  tinha  sido  mandado  pelo  conde  *!a  União  para  a 

ft  Alta  Ecluse,  um  outro  para  a  Trombelta,  onde  se  arriscíju  a 
>er  corlado,  por  ser  este  ponto  tomado  pelos  francezes  antes 
d'el!e  ali  chegar.  Foi  com  rauita  diWiculdade  que  este  regi- 

I  mento  veiu  de  Bouloa  para  Ceret,  sendo  neste  ponto  onde 
ainda  áo  achavam  dois  outros  corpos,  íjue  então  se  retiraram 
para  se  unirem  ao  exercito  acima  de  Morellas,  ao  passo  que  o 
quinto,  que  se  achava  em  Freixo,  se  viu  inteiramente  abando- 
nado n  este  posto,  onde  o  tinliam  deixado  com  dois  regimentos 
liespanboes  para  assegurarem  a  retirada ;  mas  doestes  um  higiu 
desde  logo,  e  o  outro  retirmi-se  pouco  depois,  acbando-se  o 

I  corpo  portuguez  sem  outro  apoio  mais  do  que  a  sua  firmeza 
a  boa  conducta  militar.  O  inimigo  procurou  atacar  este  corpo, 
persegoindo-o  com  os  seus  flanqueadores;  mas  os  atiradores 
portuguezes  corajosamente  o  repellirara,  podendo  por  este 

■  meio  retirar»se  de  altura  em  altura,  e  por  fmi  juntar*se  a  força 
do  exercito,  sem  ter  í|uebrado  a  ordem.  A  indecisão  que  u 
inimigo  mostrou  em  atacar  este  denodado  corpo,  que  aliás  se 
achava  sem  ai  tillieria  ipie  o  defendesse,  mostrou  bera  quanto 
íião  ficara  suriirehendido  com  a  precipitação  da  retirada  dos 
ai  liados.  Uma  úã$  poucas  verdades,  e  a  mais  notável  das  que 
se  contêm  na  parte  olllcial  do  conde  da  União,  è  seguramente 

■  ti  que  diz  respeito  a  retirada  das  tropas  que  se  achavam  no 
alto  de  Valle-Spir :  mas  essas  tropas  eram  commandadas  pelo 
general  em  cbefe  portuguez,  João  Forbes  Skellater,  que  acer- 
tadamente as  conduziu  a  Figueras  por  S.  Lourenço  de  Cerda, 


sem  que  o  inimigo  se  atrevesse  a  per^e^uir-lhe  seriameiíle 

marcha.  Todos  os  ofliciaes  dos  cmm  regimentos  porluguci 
perderam  a  sua  bagagem  no  dia  da  Títtat  retirada,  perAm 
de  mais  a  mais  a  vida,  por  demasiada  fadiga,  o  alferes  ih  i 
gimento  de  Freire  de  Andrade,  Jacitito  António  de  Mim 
Os  livros  mestres  dos  corpos  portoguezes,  a  sua  escriplm 
çao  e  mais  documentos  tudo  caiu  nas  mãos  do  inimigo,  cú\ 
que  aoâ  mesmos  corpos  causou  um  extraordinário  Iraiístoni 
Dos  próprios  soldados  muitos  liouve  que  perdoraia  aíé  as  ni 
chilas,  elevando-sê  o  numero  d'eilas  a  1:378,  senrlo  iu)la 
que  nem  uma  só  se  perdesse  no  regimento  de  Peniche,  ijoí 
debaixo  das  ordens  de  Forbes  se  retirou  do  lado  esquerdo  da 
linha  do  exercito  desde  a  ponte  de  Beynnés  ate  á  praça  Je 
Pratz  de  Moiló. 

De  todos  estes  males,  que  l3o  seriamente  atormentanintaJ 
divisão  portLgueza,  foi  Luiz  Pinio  de  Sousa  CouUnho  segunW 
mente  a  mais  ellicienle  causa,  não  só  pela  sua  louca  teim^em 
ofTerecer  espontaneamente  a  um  governo  tao  desacrediíaib. 
como  sempre  foi  o  de  D.  Carlos  IV  em  Hespanha,  um  auvilin 
a  que  nao  tinha  direito,  e  que  sú  oílicialmente  Itie  pediu  tle- 
pois  de  lhe  ter  feito  d'elle  a  oITerta,  metlendo  assim  Porlupil 
n'uma  tão  desastrada  guerra  sem  precisão  alguma,  rnn^  a'^ 
mesmo  por  outra  que  tal  teima,  ou  antes  mais  louca  e  fmmyA> 
tal  como  a  de  insistir  em  que  a  divisão  auxiliar  portugiim 
fosse  activamente  empregada  na  guerra  de  RoussíIIoUi  i^it 
mais  a  mais  sujeita  directamente  ás  ordens  dos  generaes  liai* 
panhoes,  quando  a  sua  exigência  devera  ser  unic^menle  parj 
que  fosse  desembarcar  em  Tortosa  e  guarnecer  Aragão»  para 
se  não  ver  a  repugnante  anomalia  que  enlao  teve  logarde  v- 
expíírem  aos  a/,ares  de  uma  crua  e  desastrosa  guerra  .":UU<* 
portuguezes  combatendo  e  morrendo  em  defeza  do  lerritono 
hespanhol  por  caprichos  do  seu  governo,  ao  passo  qiK*  íí<* 
mesmo  Aragão  se  achava  uma  guaniirão  hespanhola  dem 
força  igual  á  divisão  portugueza,  reduzida  meramente  a  deft 
siva,  e  portanto  sem  tomar  parte  alguma  em  lai  goerrd*  hP 
mais  se  aggra varem  as  funcslas  consequências  de  lamanN»^ 
desacertos  do  governo  portuguez,  deu-se  igualmenie  a  ínjiJ- 


I 
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feita  para  com  as  façanhas  da  ílíta  fli visão,  não  sú  pelos 
próprios  generaes  liespanlioes,  que  ou  as  omittiam  úii  cl'ellas 
fa liavam  rnuito  perrunctoriainenle,  mas  alé  mesmo  pelo  qo- 
verno  de  MaJriíi,  que  algumas  vezes  mutilou  nas  publicames 
da  m^  gazeta  esseà  parcos  elogios  que  a  taes  façanhas  se  fa- 
ziam, o  que  deu  causa  a  que  o  minislro  pnrtiif?uez  n'aquella 
[€òrte  representasse  sobre  este  objecto  ao  duque  de  Alcudiaj 
fa3:endo*lhe  ver  que  n'aquel!e  jornal  ressumbrava  uma  deci- 
dida intenção  de  deprimir  a  gloria  dos  soldados  portuguezes, 
0  0  Ímprobo  trabalho  que  sofíriam  na  defeca  dos  pontos  que 
lhes  estavam  coníiados,  A  esta  reclamação  prometteu  u  duque 
satisfazer  por  condigna  maneira,  obrigando  a  mudar  a  lingua- 
gem, tanto  d^aquelle,  como  dos  maisjornaes  de  Madrid,  o  que 
não  cumpriu,  retribuindo-se  assim  por  uma  conducta  pérfida 
a  generosidade  do  governo  portuguez  e  os  pesados  sacrificios 
que  Portugal  e  os  seus  súbditos  estavam  por  então  fazendo 
em  defeza  da  Hespanha.  Ainda  mais*  O  general  Forbes  quiz 
fazer  embarcar  para  Lisboa  o  considerável  numero  de  4U 
soldados  que  se  reputavam  inválidos,  medida  a  que  o  conde 
da  União  poz  embargos,  de  que  resultou  ser  necessário  recla* 
mar  ao  duque  de  Alcudia  contra  este  procedimento.  Mas  o  du- 
que  também  pela  sua  parte  se  oppoz  á  medida,  replicando  que 
os  doentes  em  questão  ijão  estavam  ainda  era  estado  de  se  re- 
putarem inválidos,  que  de  um  dia  para  o  outro  iriam  melho^ 
rando  alguns  d^lles,  e  que  a  diminuição  em  que  se  achava  o 
exercito  era  tal,  que  um  desfalque  doestes  o  ia  ainda  pôr  em 
mais  miserável  estado,  d*onde  resultava  suppor  que  a  insis- 
tência, feita  para  similhanle  embarque,  só  Unha  por  fim  ani- 
quilar o  exercito  da  Catalunha  e  expo-lo  assim  a  uma  total 
luioa.  Com  símil liante  recusa  coincidia  lambem  a  exigência 
do  governo  portuguez  elevar  a  3:000  liomens  effectivos  a  força 
da  divisão  auxiliar,  exigência  a  que  por  parte  de  Portugal  se 
respondia  rpie  íi  vista  da  extrema  precisão  de  segurar  as  co- 
lónias do  Brazil  para  evitar  qualquer  repentina  invasão,  que 
11'ellas  pretendesse  fazer  o  inimigo,  não  permittia  elevar  a 
força  da  dita  divisão  a  mais  de  3:400  homens  eíTectivos ;  que 
a  isto  acrescia  maia  o  ter  de  se  mandarem  igualmente  algu* 
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mas  tropas  para  as  ílljaâ  adjacentes,  nlo  só  para  se  pòram  m 
eslado  de  Úeteu,  mas  Irimbem  para  obviar  a  algumas  uctw- 
rencias  desagradáveis  que  podiam  vir  a  ser  funestas ;  e  linal- 
iDénle  que  lambejn  havia  a  necessidade  de  guarnecer  asoo^ 
las  marílimas  dti  reino,  e  da  ter  na  capital  uma  guaniii^âo  iiu- 
rnerosa  para  a  conservar  na  devida  tranquilbdâde»  eontendo 
por  este  meio  alguns  espirilos  fogosos  e  turbulentos»  \\m  ap- 
plaudem  e  se  propõe  seniijrc  adoptai^  toda  a  novidade  polilia 
apesar  do  transtorno  que  com  isto  causam  á  ordem  deceQsa> 
estabelecida.  Com  este  procedimento  do  duque  de  Alcuáa, 
tanto  com  relação  aos  obstáculos  oppostos  d  vinda  dos  sokb- 
dos  doentes  para  Lisboa,  como  á  sua  exigência  para  que  a 
força  da  divisSo  auxiliar  se  elevasse  ao  numero  que  pretóadia. 
contrastava  escandalosamente  o  total  abandono  que  moilravâ 
ter  para  com  o  seu  e?tercitu,  a  impassibilidade  com  que  o  dm- 
xou  chegar  ao  miserável  estado  do  abatimento  em  que  se^ia, 
e  flnalmenle  a  total  desorganisaçSo  e  indisciplina  a  que  lam- 
bem ebegára*  Tudo  isto  era  para  nao  alterar  o  systema  queíe 
tinha  proposto  de  não  tornar  o  seu  ministério  odioso  aosbeS' 
panhoes,  quer  pelo  augmento  dos  tributos,  quer  do  recniU- 
mento  forçado,  recorrendo  ao  expediente  dos  Uons  volunti- 
tnos  para  o  primeiro  caso,  e  ao  alistamento  patriótica  par«tf 
segundo.  Mas  estes  dois  meios,  rpie  só  produziram  elTeitona 
começo  da  guerra  da  Hespanha  contra  a  França,  cessaram  d« 
se  tornar  profícuos,  passado  que  foi  o  momento  do  enlliusias^ 
mo,  d'onde  resultava  a  necessidade  extrema  de  recnitar  for- 
çadamente para  o  exercito.  Tendo  porém  Portugal  oITmcidô 
generosamente  á  Hespanha  uma  divisão  auxiliar,  esperava  fl 
mesmo  duque  de  Alcudia  que  a  loucura  de  simillianteoUert* 
redobrasse  de  intensidade,  tendo  nos  aquella  divisão  íio  nu* 
mei*o  de  praças  que  lhe  fazia  conta.  A  necessidade  de  augineo- 
tar  a  receita  do  estado  não  era  menos  urgente  em  Hespanlii 
que  a  do  recrutamento.  Só  a  despeza  da  esquadra*  emíiti.tíito 
se  conservou  em  Toulon,  subia  diariamente  a  áOíírOOO  era- 
zados,  e  supposto  que  muito  diminuisse  depois  que  aqudla 
cidade  se  perdeu,  ainda  assim  excedia  muito  a  receita  ordioi' 
ria  do  paiss.  lieduzidos,  como  dentro  eui  pouca  se  viram*  Qi 
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flons  gratuitos  para  supprir  o  deficit,  recorreu-se  em  lai  caso 
a  divf*rsos  3rt)itrios  para  evitar  novos  tributos.  Primeiramente 
!ovantarani-Sí.'  todos  os  diijhLnros  quti  existiam  nos  cofres  das 
caDiaras.  IVecorreihse  depois  aos  d^postios,  e  [íor  ultimo  á 
creaçio  de  novos  vales  reaes.  importantes  na  somma  de  vinte 
f!  quatro  milhões  de  cnizados,  O  certo  e  que  por  todas  estas 
causas  o  exercito  da  (lylalunlia  eslava  em  deplorável  estado* 
e  em  mais  deplorável  o  ia  ainda  pnr  o  proseguiineníu  da  aut- 
pãDlia,  começada  em  1794. 

O  conde  da  União  reparara  o  seu  exercito  o  melhor  que 
lhe  foi  possível,  conseguindo  rennir  ainda  uma  força  de  ho- 
mens 14:000  de  tropas  regulares  com  4:300  cavallos,  alem  de 
I  iiQOO  soma tems.  A  sua  nova  hnha  a  estabeleceu  cllc  em  Es- 
paíla  e  Rabos,  cobrindo  pela  sua  direita  o  porto  de  Banyuls^ 
ao  p*d$m  que  a  sua  esquerda  assentava  em  Darnyus>  Biure  e 
montanha  da  Magdalena.  Os  francezes,  buscando  tirar  a  máxi- 
ma vantagem  da  retirada  dos  ai  liados  e  commetlendo  por  esta 
uccasião  as  mais  inauditas  barbaridades,  postai^am-se  nas  aU 
luras  dos  Pyrenéos,  sitiando  ao  mesmo  tempo  Bellegarde, 
CoUioure  e  Port  Yendres,  estabelecendo  o  seu  quartel  gene- 
ral na  Junquera,  Encaminhando-se  sobro  a  sua  direita,  chega* 
rain  no  dia  6  de  maio  a  Arlles,  e  depois  a  S.  Lourenço  de  la 
Muga,  onde  as  tropas  portuguezas  e  hespardiolas  so  tinham 
reunido.  Conseguindo  apoderat*era-se  de  uma  bateria  hespa- 
nhola  e  da  fabrica  de  pólvora  e  fundição  que  el-rei  catholicu 
tinha  n*este  ultimo  logar,  e  ficando  portanto  senhores  de  to- 
das aquellas  alturas,  tentou  o  general  hespanhol  acommette- 
los  no  dia  18  de  maio,  para  os  lançar  fora  d^ellas»  apesar  da 
grande  timidez  em  que  as  suas  tropas  ainda  por  então  se  acha- 
vam. Ao  principio  ainda  houve  um  ar  de  felicidade;  mas  ape- 
nas se  ouviram  umas  vozes:  Nos  estamos  cor  lados  por  um 
inimigo  muito  superior  em  força,  todas  as  tropas  se  po/.eram 
logo  em  fugida,  incluindo  mesmo  as  portugneias,  com  a  única 
excepção  de  dnas  companhias  de  granadeiros,  comraandadas 
por  Gomes  Freire  de  Andrade»  que  denodado  perseguiu  com. 
ellas  o  inimigo,  conducta  que  também  depois  imitou  o  regi- 
mento de  Olivença.  A  perda  que  por  então  se  experimentou 
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nSo  deixou  de  ser  considerável,  sobre  tado  as  guardas  vallo- 
nas,  sendo  este  um  novo  desaire  para  o  conde  da  Uniio,  que 
com  o  seu  exercito  se  viu  obrigado  novamente  a  fugir  preci- 
pitadamente, para  evitar  a  vergonha  de  ser  envolvido  peloíDi- 
migo  e  forçado  a  depor  diante  d'elle  as  armas  sem  comb^. 
Esta  repetição  de  tão  contrários  e  funestos  successos  tinha 
feito  desalentar  a  todos,  vendo-se  por  este  modo  os  alliados 
passarem  de  uma  má  a  outra  peior  situação,  sem  terem  re- 
forço nem  auxilio  algum  da  parte  do  governo  bespanhol,  te- 
mendo a  todo  o  instante  o  pesado  golpe  das  forças  do  ÍDimigo, 
que  incessantemente  os  inquietava  e  perseguia,  6zeodo-ibes 
agourar  o  mais  desastrado  Qm  na  luta  em  que  estavam  empe- 
nhados K  Para  mais  fortificar  este  desalento  conjecturas  hou?e 
de  se  querer  mudar  a  posição  do  exercito  alliado,  em  conse- 
quência de  um  plano  proposto  pelo  quartel  mestre  general 
dos  hespanhoes,  D.  Thomaz  Morla,  que  consistia  em  6zer  re- 
cuar o  mesmo  exercito  sobre  o  caminho  de  Gerona,  ficando 
o  rio  Fluvia  na  vanguarda  do  mesmo  exercito,  a  fim  de  attra- 
hir  por  este  modo  o  inimigo  para  a  planicie,  plano  qae  por 
entSo  se  não  antolhou  adoptavel,  pela  necessidade  que  em  tal 
caso  hayía  de  mandar  para  Figueras  uma  forte  guarnição,  não 
fa liando  no  considerável  risco  em  que  lambera  ficaria  a  praça 
de  Rosas,  o  que  todavia  veiu  a  succeder  mais  tarde.  Por  outro 
lado  a  tropa  ia  novamente  adoecendo  em  grande  escala,  en- 
chendo-se  por  tal  modo  de  portuguezes  e  hespanhoes  o  hos- 
pital de  Gerona,  que  o  general  Forbes  se  viu  necessitado  a 
pedir  ao  conde  da  União  um  segundo  hospital  em  Figueras, 
havendo  por  então  no  dito  hospital  de  Gerona  i  :200  portu- 
guezes enfermos  e  perto  de  5:000  hespanhoes.  Isto  linha 
dado  logar  a  que  o  tenente  general  Crespo  que  ali  comraan- 
dava,  requisitasse  não  se  mandar  para  Gerona  mais  doente  al- 
gum, porque  existindo  tfaquella  cidade  os  maiores  depósi- 
tos do  exercito,  necessário  era  atalhar  o  perigo  de  poder  ali 
espalhar-se  algum  contagio,  cousa  em  que  de  bom  grado  con- 

1  Oflicíos  pan  o  duqae  de  Lafões  de  21  de  maio  de  1794. 
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veiu  o  conde  da  União  **  Por  aquelle  menino  teinpu  os  nossos 

próprios  generaes  se  achavam  fora  da  fileira  por  doentes :  For- 
bes  linha  sido  sangrado  por  ihe  ter  escorregado  o  cavallo  so- 
bre umas  lages,  obrigando-o  a  conseiTar-se  de  cama ;  D.  An- 
tónio de  Noronlia,  tendo  dado  com  o  peito  no  art-âo  da  sella, 
e  caindo  por  esta  causa  do  cavallo  abaixo,  queixa va-se  de  do- 
res qye  llie  correspondiam  ás  costas*  Os  outros  dois  mure- 
chaes  de  campo  D*  Francisco  Xavier  de  Noronha  e  D.  João 
Correia  de  Sá,  achavam-se  enfermos,  oao  podendo  por  esle 
modo  qualquer  dos  Ires  marechaes  de  rampo  tomar  dia  como 
generaes  da  hnha  toda,  fazendo  lurno  com  os  generaes  hes- 
panhoes.  Forbes  foi  o  primeiro  que  se  restabeleceu,  tomando 
o  commaiido  do  exercito. 

Novos  e  repelidos  desastres  perseguiram  de  novo  o  exer- 
cito ai  liado,  cobrindo  da  maior  infelicidade  todas  as  operações 
do  general  conde  da  União.  Da  parte  de  Puig-Cerda  os  inimi- 
gos penetraram  pela  povoação  de  Ribas  até  Camprcdon,  do- 
mínios já  da  Ilespanlia  na  província  da  Catalanliaj  indo  depois 
até  Olot,  terra  considerável  de  manufacluras,  altribuindo-se- 
lhes  o  hitenlo  de  se  (juererem  estabelecer  entre  a  praça  de 
Gerona  e  o  rio  Fluvia,  nas  alturas  de  Baseara,  a  lini  de  corta- 
rem aos  ai  liados  a  communi  cação  por  aquelle  importante  lado. 
Para  evitar  este  grande  mal  recorreu  o  conde  da  União  aos 
meios,  que  Ifie  pareceram  adequados,  pensando  o  general 
Forbes  também  pela  sua  parte  em  acautelar  a  caixa  militar, 
raandando-a  de  Gerona  para  Barcelona^.  O  activo  general  re- 
publicano Dugommier  não  deixava  respirar  os  alliados,  obri* 
l^ando-os  a  contínuos  combales  e  tiroteios.  Desde  a  infeliz  re* 
tirada  do  1/  de  maio  todos  os  seus  esforços  se  empregaram 
em  tomar  Saint  Eluc,  Port-Vendres  e  Collioure,  cuja  defeza 
da  parle  dos  alliados  fura  superiormente  confiada  ao  general 
Navarro»  Obrigadas  pela  força  do  sitio,  que  os  franc^íícs  lhes 
tinham  posto,  as  guarnições  de  Saint  Elue  e  Port-Vendres 


1  OíUcios  para  Luiz  Pinto  áú  Sausa  de  4  de  junho  tk  1794. 

2  Olficto  do  general  Forbes  para  hw  Pinto  de  Sousa  em  1!  de  junho 
de  Í79L 
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abandonaram  estes  dois  pontos  no  dia  25  de  maio,  p 
se  para  Colliouro.  Sobre  esta  praça  caíu  Ioda  a  forn 
niigos,  que  intimaram  a  Navarro  a  entrega  frella  com  a  m\-  1 
dirsío  dos  sitiados  não  conlinaarem  a  fíuerra  contra  a  Fmnra. 
e  d<í  se  llies  entregar  nm  iiamero  ile  prisioneiros  ígoal  ao  dos 
mesmos  sitiados.  As  condições  eram  duras ;  Navarro  tm  ^lue- 
ria  submeller-se  a  ellas,  de  que  resullou  manifeslar-se  a  mm- 
Iiorfiinaçíío  e  a  desordem  em  aljiimas  das  suas  tropas.  Os 
rheres  dos  doze  balai iiões»  que  compunham  a  gíiarniçâo  ilf 
Collioure,  fizeram-lbe  uma  represenlarão  para  quecapituItTis*' 
com  05  sitiantes»  allegando  nâo  lhes  ser  possível  resistir  \m' 
mais  tempo  ás  fadigas  do  cerco  que  se  lhes  linha  poí^le,  Na- 
varro rapitulou  portanto  no  dia  ^7  de  maio,  entre{3faiido  aos 
íiitiantes  a  praça,  que  abandonou  com  toda  a  arlilheria,  de- 
pondo a  guarnição  as  armas  e  as  bandeiras  aos  pés  dos  veth 
c^dores,  cora  que  salvaram  uma  vida  deshonrada,  marrfianài 
cm  seguida  a  entrar  em  Hespanba  pelo  porto  de  Baoyuls.  A 
entrega  icputou-se  vergonhosa,  por  se  eíTeiluar  antes  ileliaver 
lireclia  na  prara*  o  que  deu  causa  a  que  o  conde  da  Uniansíi 
negasse  a  cumprir  a  capitulação,  luivendo  por  causa  d'i:>lii 
uma  activa  correspondência  entre  elle  e  o  general  Dngom^ 
mier,  a  que  se  seguiu  um  acirramento  de  intolerância  da  prl*; 
«reste,  cujo  furor  tomou  n*esta  guerra  o  c^iracler  de  mié 
dade  desde  então  por  diante,  chegando  até  a  correr  ípio^i 
ronvcnção  nacional  ordenara  que  se  nao  desse  quartel  a  um 
só  dos  hespanhoes  que  caísse  nas  mãos  dos  franceze^,  Poiíi 
sua  parte  o  governo  de  Madrid  manítou  siispend*T  ttoí  m\* 
empregos  os  que  tinham  feito  e  pi-omovido  tal  i'epresei>tarâOi 
semio  alem  d'isso  mandados  para  os  diUerenles  presiilioMl»' 
Africa  os  citados  chefes  dos  doze  bataltioes,  i-fícalndo  imihmi 
n'estes  outro  que  tal  estigma,  indo  igualmente  como  dp(X]rt.t' 
dos  para  varias  praças  mais  fortes  e  remotas.  Esta  resoliíçiií' 
fora  tomada  em  consellio  e  mandada  comniunicar  angovew 
dor  de  Bellegarde  para  a  vista  d'ella  regulai-  a  sua  comlarM^ 
Entre  os  indivíduos  envolvidos  em  tão  deslionrosa  mir^^ 
figurou  o  general  Soiano,  que  era  o  governador  especial  de 
Coliioure,  mandandú-se  preso  para  uma  praça  de  goerrai 


cuDiítíiUír  que  m  seu  quaiiel  m  tm^sc  aquelia  lepreseti' 
10.  sendo  etle  íiiipm  pessoa Imtínle  a  levou  ao  general  Na- 
varro K  Entregues  assim  aos  francezes  Sainl  Elue,  Port-Ven- 
ilre  e  (lollíouro,  todos  os  estbrços  d  eiles  se  dirigiram  de  então 
por  diante  à  tomada  de  Bel  lega  rde,  onde  estava  por  governa - 
ilor  í  I  marcpiez  de  Vaílesantoro. 

Segundo  as  participações  do  general  Forbes,  feitas  a  22  de 
junho,  o  eslado  da  divisão  auxiliar  era  o  seguinte:  promptos 
;í:18'Íj  doentes  i:009,  prisioneiros  79,  presos  e  sen lenceados 
ii>,  estado  eJTeclivo  4:;J03,  faltando  para  o  completo  1:064, 
Sm  entrava  n'esle  numero  o  estado  maior  íla  divisão,  fjue 
eoniprehendia  32  iridividuos.  Segundo  a  estimativa  d*aqueile 
nif^smo  general,  o  exercito  francez  era  de  28:(.í0<>  a  30:000 
homens,  nâo  sendo  o  dosatliados>  promptos  a  repeliir  qual* 
ipter  dos  seus  ataques,  superior  a  15:000  homens,  nao  des- 
ffiianiecendo  os  pontos  mais  importantes  da  linha,  isto  depois 
úe  toflos  os  rcron;os  recebidos  no  campo,  mandados  pelo  go- 
verno hespanhoi,  Desmoralisado  como  pois  se  achava  o  exer- 
cito alliado  pelas  derrotas  experimentadas,  c  cônscio  igual- 
mente da  sua  inferioridade,  diante  de  um  inimigo  mui  lo  su- 
perior em  forca,  e  de  mais  a  mais  ufano  pelas  suas  constantes 
vicloria»,  o  seu  futuro  não  llie  podia  ser  lisonjeiro.  Pareço 
le  o  i>lano  do  inimigo  era  obrigar  os  atirados  a  deixar  a  sua 
"posição,  ameaçando-os  injr  vários  lados  e  querendo  inquietar 
o  paiz  com  incursões,  posloque  as  suas  forças  não  fossem  lâo 
namerosas,  (|uanto  para  tal  fim  llies  era  necessário.  Com  este 
intento  atacou  elle  a  linha  ílos  alliados  no  dia  7  de  Junho:  mas 
não  conse-gniu  o  seu  fim.  Outros  novos  ataques  foram  íendo 
gucccssj vãmente  logar  no  resto  doeste  rae^  e  no  seguinte,  po- 
dendo quasi  dizer-se  que  a  S!tuaç3o  dos  alliados  era  tal,  que 
tio  espaço  de  cada  vinte  c  quatro  horas  havia  sempre  um  com^ 
4miB  mm  ou  menos  vivo  da  parte  do  inimigo,  intenLindo  apo- 
ilerar^se  de  alguns  pontos  da  linha,  o  que  se  tinha  por  annim* 
Qio9  (ie  algiun  ataque  mais  seiio,  por  meio  do  qual  obri- 
gasse as  tropas  alhadas  a  se  retirarem  para  o  inferior  do  paiz. 


Igqt 


1  Oiruio  ár.  Folhes  p.-)x3  Luiz  Pinto  de  Suusi  de 23  d?  jnnho  de  179&. 
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Assim  se  foi  passando  o  tempo  até  que  no  dia  13  de  agoslo 
resolveu  o  conde  da  União  atacar  o  campo  inimigo,  nas  vistas 
de  soccorrer  a  praça  de  Bellegarde,  que  corajosamente  se  h 
defendendo.  Consistiu  o  seu  projecto  em  fazer  seis  ataques 
sobre  as  posições  dos  franceses  em  frente  de  Figoeras,  desde 
Campredron  até  ao  Mediterrâneo.  De  similbantes  ataques  o 
verdadeiro  era  só  o  da  sua  esquerda,  diligeoceando  chamar 
toda  a  attenção  dos  contrários  sobre  o  lado  de  Espolia  e  porto 
de  Banyuls.  Era  também  dos  seus  planos  estreitar  a  sua  líoba, 
apoderando-se  dos  sitios  de  S.  Sebastião  e  de  S.  Lourenço  de 
Ia  Muga,  bem  como  das  montanhas  de  Terradas,  que  se  acha- 
vam em  poder  do  exercito  contrario,  e  formavam  a  soa  ala 
direita.  O  plano  era  muito  complicado  para  ser  bem  socce- 
dido;  todavia  começou  a  põr-se  em  execução  pelas  quatro 
horas  da  manhã  do  dia  13  de  agosto,  tornando-se  um  dos 
mais  violentos,  que  houve  durante  toda  a  guerra.  Os  pootos 
que  o  general  conde  da  União  mandou  accommetter,  foram 
effectivamente  as  montanhas  de  Terradas,  Ponte  de  Grau  e 
S.  Lourenço  de  la  Muga,  sendo  o  seu  executor  o  tenente  g^ 
neral  D.  João  Gurten.  D.  Domingos  Izquierdo  devia  atacar 
uma  bateria  que  ficava  para  o  lado  direito  e  para  a  retaguarda 
da  dita  Ponte  do  Grau,  devendo  D.  José  Perlasca  atacaras 
baterias  que  ficavam  ao  lado  esquerdo  dVIla.  O  marechal  de 
campo  D.  Diogo  de  Godoy  tinha  por  incumbência  auxiliares 
movimentos,  que  o  general  Curten  fizesse  sobre  la  Muga,  de- 
pois do  seu  ataque  sobre  Terradas.  Os  ataques  falsos  eram 
portanto  sobre  o  lado  esquerdo  dos  francezes,  ou  sobre  Ma- 
nora,  Villanova,  Cantallops  e  porto  de  Banyuls.  Os  ofliciaes 
generaes  portuguezes  e  os  que  commandavam  os  corpos,  fo- 
ram n'esta  empreza  empregados  pelo  seguinte  modo:  Forbes 
teve  ordem  de  acompanhar  o  conde  da  União,  a  fim  de  e^^pe- 
dir  immediatamente  á  divisão  do  seu  commando  as  ordens, 
que  a  occorrcncia  das  circumslancias  tornasse  necessárias:  e 
assim  o  fez  o  mesmo  Forbes,  indo  acompanhado  pelos  seos 
ajudantes  de  ordens,  o  tenente  coronel  de  cavallaria,  Manud 
Ignacio  Martins  Pamplona  Corte  Real,  dos  majores  Nuno  Freire 
de  Andrade  e  D.  Miguel  Pereira  Forjaz.  Na  columna  dogeoe- 


liíci  àe  Núitiiiiia^  nio  pMe  ser  flMpwyrfo  por  eatíímu^r  vi- 
ctíDii  da  molestii  do  peito  qw  linili  padecit*  O 
D.  Francisco  \arier  de  Jíurmilia.  postoqae  nittito  debilitado 
pela  ^la  ultima  doeoca,  quii  absolutameota  mardiar.  e  com- 
o  corpo  da  reserra  debaiio  das  ordens  do  teoentâ 
geoeral  D.  Pedro  de  Miiidiriueta,  ajudante  general  doexerato 
lie^Kihúl.  N^este  coipo  da  reserra  foram  empregados  o  á.' 
ttgmenáo  do  Porto,  o  I ."  de  Oíivença.  o  de  Peíiicbe  e  o  da 
CsÊSa^^  com  sets  peças  de  artilbejia  portngueza.  commanda- 
das  pêb  sargeulo  mór  José  António  da  Rosa,  primeiro  com- 
mandante  d^aqneUa  lirígada.  incidentes  hm\e  que  transtor- 
naram o  bom  extto  dos  projectados  atacities,  C4:imo  era  bem  de 
esperar,  de  iDodo  qtte  o  inimigo  não  só  repeltiu  com  vigor  os 
atacantes,  mas  até  os  obrigou  a  uma  fup,  a  que  o  general 
Forbes  teve  de  acudir  e  pôde  por  fortuna  suster  com  os  qua- 
tro regimentos  poriuguezes  da  columna  de  reserva,  indo  to- 
dos debaiio  das  ordens  do  marechal  de  campo  I>.  Francisco 
Xavier  de  Koronba.  Desde  então  renasceu  o  vigor  dos  atacan- 
tes, que  novamente  foram  contra  os  franc^zes,  causando-lhes 
Mo  pequenos  estragos,  sendo  a  perda  dos  alliados  â26  mor- 
tos e  571  feridos,  perda  que  em  grande  parle  proveiu  dos 
hespanhoes  se  terem  por  fim  atemorisado,  largando  as  suas 
próprias  tialerias  e  fugindo  desordenadamente.  A  ordem  res- 
tabeleceuse  por  lim^  mas  o  objecto  que  o  conde  da  União 
leve  em  visla  nSo  se  conseguiu. 

Passaremos  em  claro,  pelo  enfado  e  monotonia  que  prova- 
velmente causará  ao  leitor  a  mioda  narração  de  tantos  com- 
bales parciaes  e  tiroteios  sem  resultado  alÊfum  de  momento, 
como  os  que  tiveram  togar  desde  o  dia  t3  de  agosto  ate  17 
de  novembro,  durante  os  quaes  a  fortuna  se  continuou  toda- 
via a  mostrar  adversa  ás  armas  dos  alliados»  combates  e  tiro- 
teios em  que  os  francezes  foram  gradual  e  successi  vãmente 
preparando  as  cousas  que  llies  eram  necessárias  para  obri- 
garem os  mesmos  alliados  a  se  internarem  pela  Catalunha, 
como  fora  sempre  do  seu  intento.  Foi  no  ultimo  daquelles 
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dias  que  os  francezes  se  resolveram  effectí vãmente  i 
um  vigoroso  ataque  sobre  a  esquerda  dos  alliados,  acamp 
no  sitio  de  la  Saiud,  compreliendtsndo  as  tropas  portogue 
as  guardas  vallonas,  suissos  e  aigutis  caçadores,  formados  «Jos 
coDtra-rondistas  hespanhoes.  entrando  lambem  n'este  mmro 
um  batalhão  de  voluotários  do  duque  de  Mabuu,  e  outroÃma^ 
corpos.  Os  poíitos  por  elles  acommettidos  foram  as  moo 
íilias  de  Nossa  Senljora  do  Tau,  S.  Pons,  S*  Jorge,  e  o  impar" 
laute  posl4>  da  Magdalena,  de  todos  os  quaes  por  tim  ^*ap 
deraram.  lá  muito  atjtes  das  sete  horas  da  mauhã  do  réetk 
dia  1 7  de  novembro  o  inimigo  f:izra  fogo  pula  reUiguarda  i 
liulia  dos  alíiados,  leudo-se  o  ataque  já  manife^stado  m  va 
pêra  e  durante  a  uoitt*  poi'  dijlerenles  signaes  e  mí>víJ 
que  m  observaram.  Apesar  d  isto  nem  o  general  em  di«l 
nem  o  general  Curten,  commandanteda  referida  ala  esqiierd 
tomaram  prevenção  alguma*  Curlen  vivia  tao  desetJidadiHi^ 
já  as  tropas  liespauliolas  se  reiiravami  e  ainda  ás  fMjrtiigiieias 
se  não  tinha  dado  ordem  para  pegareai  em  armas,  o  queí 
fizeram  por  deliberação  própria  í  Gur|His  houve,  que  cotíHíiíi 
dados  pelo  general  do  [Kvsto,  o  mareclhil  de  campo.  JoíiiiOn 
reía  de  Sâ,  operaram  logo  em  retirada,  não  tendo  leíiipn  fm 
arrostarem  com  os  atacantes,  sendo  incommotlados  nu : 
campo  nao  só  pelas  muitas  granadas  das  baterias  íraneeziis,  i 
até  mesmo  pelo  seu  vivissimufogo  de  funilaria,  que  já  vigortM 
mente  experimentavam  pela  sua  retaguarda,  sobrelmlooi 
gimento  de  Olivença,  (juando  se  formou  no  seu  mesmo  abl 
raeamento.  Felimienle  tanto  este  cor|io,  c^mo  o  i."  rt^ 
mento  do  Porto,  ainda  se  poderam  retirar  a  salvaiu^n 
postoque  debaixo  d'aquelle  vivo  fogo,  vindo  também  couií 
o  regimento  de  Peniche,  que  solTreu  bastante  n'esta  occas 
sobretudo  uma  pequena  paile  d'elle  com  a  qual  o  seu  l^nant* 
coronel  cominandanle,  Bernardim  Freire  de  Andrade,  onsiaJ* 
se  abalançou  a  atacar  os  francezes  na  altura  de  Santa  M^m 
Magdalena.  Desenrolando  as  bandeiras  em  signai  de  pí'átr 
soccorro,  e  diligenciando  ser  n'estâ  empreza  auxiliado  pém 
hespanhoes,  nada  pôde  conseguir  apesai' do  seu  grande  vaíc 
pessoal,  e  nao  menos  do  dos  olUciaes  e  mais  pra^a^^  du  i 


dê  <|iie  remúÊoa  ser  o  i 

liTiCO  com  muilDs  outros  offidiãi,  0ÊbáÊm  mfoiwm  e  mà- 
dados.  O  1  .^  regimt^iito  do  Púrlo,  que  mueamaote  fazia  i 
esíiuerda  ôm  portuguezes,  parece  que  de  proposilo,  quaotlo 
já  oão  bavia  reioedto  seiíâo  na  retirada»  foi  pc4o  general  Cur- 
lesi  niaodãdo  aYan(ar  sobre  a  freDle  da  esquerda,  onde  eitaija 
um  batalhão  hespanhol  do  duque  da  Maboa.  Ião  se  lem- 
braridu  de  niaodar  reiJrar  estes  dois  corpoft.  o  aMDmã&daote 
■  do  diio  I.*'  regimeDiti,  o  bra?o  eoronet  Werna,  fex  oraste 
aperto  uma  falia  aos  seus  officiaes  para  aUroutaretu  o  perigo 
e  Terem  se  pc»díam  romper  por  entre  os  inimigos*  Cerrado  ji 
por  quatro  columnas  de  fraDCezes,  tomou  a  resolução  de  S8 
teiOir  em  quadrado,  fazendo  fogo  eniquanto  teve  amàg^ 
^iMdo  por  fim  obrigado  a  se  entregar  com  o  seu  regimento,  que 
Hpísm  prisioneiro  de  guerra  na  força  de  i78  boiuens,  entrando 
^b^eete  numero  o  seu  respectivo  coroiiel,  o  seu  major  e  mais 
24  officiaeâ,  O  me^mo  suecedeu  ao  duque  de  Mabon,  e  ao  seu 
iKtUilhão,  depis  de  também  se  defeadererii  denodadamenle. 
O  regimento  líe  Fi  eire  e  o  de  Cascaes  que  estavam  mais  pari 
o  centro,  flebatio  do  commaudo  do  sepndo  general  de  linlia, 
D,  Fraiicisco  Xavier  de  Noronha»  tiveram  melhor  occasiao  de 
se  retirar,  de|XHs  de  verem  a  total  derrota  da  esquerda  da  li- 
nha. Alguns  artilheiros  portuguezes,  que  estavarn  iio  sitio  de 
la  Muga,  foram  também  prisioneiros,  tendo  feito  muito  fc^o 
anles  de  se  renderem,  Officíaes  houve  de  artilheria  portu- 
gueza,  que  não  poderara  salvar  as  suas  peças  pelos  muitos 
obstáculos  que  tinham  a  veneer  para  comsigo  as  tondurJrem, 
encimlrando-se  alguns,  que  por  esta  occasião  praticaram  ras* 
gos  de  valor,  que  o  êxito  da  acç3o  infelizmente  não  galardoou, 
Geando  victimas  da  sua  honra  e  valor,  A  divisão  portugueza 
perdeu  os  seus  abarracamentos,  e  tudo  quanto  linha  no  já  cJ* 
tado  campo  de  la  Salud,  experimentando  tamijem  uma  sensí- 
vel perda  em  mortosj  feridos,  prisioneiros*  e  extraviados*, 

t  Segundo  a  participação  offiejal  do  f merâl  Forb^s,  âttâ  pffúà  ám 
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hespanhoes  deixamm  em  poder  dos  francezes  3 
artillieria,  indo  depois  da  sua  retirada  tfímar  posir-âo  em  Lie- 
res  e  Serra  Branca,  onde  os  alliados  se  vinim  cNposlos  ao  ri- 
gor das  noites  do  ioverno  no  mez  de  oofembro,  sem  lereui 
barraas  para  ali  se  abrigarem.  ^M 

Ainda  bem  se  não  tinlia  descansado  dos  faUes  desastres il^ 
periraentados  no  dia  17  de  novembro,  tjuando  no  dia  immtí- 
diato  SC  viu  que  era  Coll  de  Banyals  liavia  ura  novo  exercilíj 
francez  que  vinha  de  reforço  ao  antigo*  Logo  na  madrugada 
do  dia  20  appareceram  os  eITeilos  doeste  reforço,  vindo  o  ini- 
migo em  grande  força  atacar  o  centro  da  linha  hespanhola 
pela  ermida  de  Nossa  Senhora  de  Roure,  diriginrto-se  au  a!l£i 
de  Pons  de  Molins.  Apenas  o  conde  da  União  teve  a  ootio 
doeste  ataque  arrebatadamente  partiu»  contra  o  seu  coston 
acompanhado  apenas  por  uma  ordenança,  sem  levar  cread 
ao  ponto  atacado.  Dirigi  ndo-se  a  cavallo  â  bateria  de  Roun 
ali  foi  atravessado  no  peito  por  um  tiro  de  espingarda,  quando 
galhardamente  procurou  defender  aquelle  ponto,  de  que  o 
inimigo  se  apoderou  tão  rapidamente,  que  nem  tempo  houve 
para  os  hespanhoes  lhe  trazerem  o  corpo'.  Este  acouiai- 
mento  pareceu  ser  a  represália  da  morte  que  também  ^i- 
perimentou,  por  effeito  de  um  estilhaço  de  obuz  no  dia  I74H 
dito  mez  de  novembro,  no  ataque  da  bateria  do  centro  dal^^ 
nha  alliada,  o  general  francez  Dugommier,  quando  sobre  a  Mon* 
tanha  Negra  estava  observando  o  exercito  hespanhoL  senda 
substituido  no  commando  em  chefe  do  exercito  republicano 


}tia^ 

i 


portugueses  foi  de  6  morf^tâ,  entrando  um  mpitáo,  35  ferídos  e  ^onitt* 
soSt  394  prisioneiros  e  9  extraviados.  Do  1."  regimento  do  Porto  i 
caparam  ainda  por  motivo  de  doença,  convalescença  e  seniçot 
homens,  entrando  o  seu  tenente  coronel^  e  o  pequeno  estado  mmoi* 
1  O  conde  da  Uniio,  D.  Lui^  Firtniíio  de  Carvajal  y  Vargas.  tW 
nascido  em  Lima  no  anno  de  1752*  Sendo  educado  no  collegío  da&l 
bres  em  Madrid*  entrara  no  serviço  como  cadete  em  J76o,  Em  17911 
promovido  a  mareeíial  de  carjipo,  c  em  1793  a  tenente  general,  «jo 
rebentou  a  guerra  entre  a  Ilespanlia  e  a  Franca,  guerra  que  no  segi 
anno  de  1794  poz  termo  á  sua  vida  pelo  moda  que  se  acabai  dei 
tendo  durante  a  sua  carreira  militar  sido  táo  valente  ofllcial  e  hom  j 
neral  sntialterno,  quanto  mau  commandânte  em  cbefe. 


dos  Pyrenéos  por  mr.  Dominique  Catherine  de  Perigoon. 
O  seu  cadáver  fora  no  dia  18  do  mesmo  meK  enterrado  na 
praça  de  Bellegarde,  que  já  no  dia  18  de  setembro  havia  sido 
tomada  por  elle  aos  atilados*  O  certo  ó  que  a  morte  do  gene- 
ral conde  da  União  de  tal  modo  enlhusiasmou  os  Trancezes  e 
acobardou  os  hespanhoes,  que  estes  lhe  largaram  sem  resis- 
tência Ioda  a  sua  linha,  sendo  derrotados  e  desalojados  de 
toda  ella,  perdendo  um  grande  numero  de  mortos.  N'esta 
critica  situação,  o  mSrquez  das  Amarillas,  que  interinamente 
subslilníra  o  conde  da  União,  convocou  um  novo  conselho  de 
generaes  em  que  se  decidiu  a  prompta  retirada  do  exercito 
para  oulra  posição,  depois  de  se  introduzir  uma  forte  guarni- 
ção no  castello  de  S.  Fernando  de  Figueras,  de  que  era  go- 
vernador  o  brigadeiro  D-  André  Torres.  Forbes,  apenas  se 
ultimou  o  conselho,  dirigiu-se  logo  ao  campo  da  Serra  Mis- 
sana,  onde  estavam  as  tropas  portuguezas,  fazendo  isto  quando 
já  o  inimigo  se  tinha  apoderado  da  serra  de  Canteira,  por 
onde  56  havia  de  passar,  o  que  obrigou  o  mesmo  Forbes  a 
tomar  outra  direcção,  dirigindo-se  ás  alturas  de  Baseara  para 
a  estrada  de  Gerona,  nao  se  podendo  salvar  as  nossas  peças 
de  artilheria,  em  rasão  dos  barrancos  e  togares  escarpados 
que  foi  preciso  atravessar,  É  digna  de  memoria  a  lamentável 
scena  que  por  aquella  ocx^asiao  apresentaram  os  nossos  doen* 
tes  na  sua  retirada  do  hospital  de  Figueras  para  o  de  Gerona. 
Movia  os  corações,  causando  até  horror  A  humanidade,  ver  uns 
inteiramente  nus,  outros  estendidos  em  portas,  conduzidos 
por  quatro  mariolas,  e  outros  apenas  movendo-se,  persegui- 
dos sempre  por  tudo  quanto  pôde  haver  de  desgraça  e  de 
miséria.  Pelas  oito  horas  do  dia  21  continuou  a  marcha  retro* 
grada  até  ao  CoU  de  OrioL  No  segointo  dia  â2,  ainda  o  gene- 
ral Curten  pretendeu  com  6:CM)0  homens  de  infanteria  e  ca* 
vallaria  do  exercito  hespanhol  e  algumas  companhias  de  gra- 
nadeiros porluguezes,  commandadas  por  Gomes  Freire,  en- 
trar no  ca&telio  de  Figueras  para  de  lá  tirar  as  bagagens  e 
caixas  militares  de  diversos  regimentos,  que  para  lá  se  tinham 
mandado,  alem  de  muitos  outros  effeitos,  trens  e  riquezas ; 
mas  jâ  não  pude  passar  de  Baseara,  por  se  acharem  os  fran- 
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íêê^s  da  oulra  priríp  cio  rioFtavia,  f3i!ftipnniln  ile 

Ijfiè  rcííultou  vir  o  mesmo  Cnrfon  unir-se  ncu^,,^  m,  ..^  .u^lô 
do  esercilo  e  Tormar  com  ellenma  linha  de  iiilrinclieirai»«ilif 
om  frenfe  de  Gerona,  senrto  n>ííta  pra;;i  que  as  Iropa:^  portu- 
guezas  $e.  viram  íiípiartdadas  debaixo  de  telho.  ForlH*sm.iíh 
dára  [lara  ci  í*aslflb>  rle  Figueras  fim  deslacameirto  de  arUite- 
ria  de  50  homens  com  algiiOís  oflíciaeíi,  em  rasão  da  íaliaídMle 
éo  trem,  que  a  divisão  portugiit^za  ali  tinha,  medida  f|ue  alUl 
era  necessária  para  sua  guarda,  bem  como  para  a  dos  pre^D^ 
lambem  pwtníjuezes  que  pa^^^iivam  de  30,  sob  pena  da  sua  ar- 
recada<;Iio  (içar  miiilo  incerta,  e  n5o  se  poder  para  o  ftiloni  hi*-- 
rigiiar  a  le*íalid:hli^  itris  descamintios.  Mas  todns  esles  cuida- 
dos se  malh>gnii;i!h  pm  se  Iw  laminem  i^ntregado  aos  frano^ 
zeâ  o  caslello  de  Figueras  no  dia  11  de  novembro,  lendo  nnii! 
gimrnirão  de  íyjMM)  pnni  lOr^KM)  Immt^ns,  fóra  17a  siHdaíktó 
porluguezcs,  iiela  maior  i^irte  arlilheiroíi.  Este  desg?a<:adú 
stioeesíiíO,  que  foi  o  ultimo  golfte  d;í  infeliz  campanha  de  17ÍH 
arabon  de  desatentar  o  exercito  ai  liado,  cobrindo  do  inaiui 
desdouro  a$  armas  da  flespaniKi,  e  de  perenoal  deshonra  ^  w^ 
inorin  do  já  citado  brigadeiro  IK  André  Torres,  goveruatltír 
de  Fipneras,  que  com  maií^  Ires  ofiiciaes  de  alia  ^raihw(>i 
foram  condtMnnados  ã  míirle,  senletíca  que  a  piedade  M-m 
ÍK  Carlos  iV  llies>  rrímninfr^i  em  í1*^ijreíio  perpetuo  para  furu 
da  He^ipanliaesêusitiniiiriMis.  |n  riujun  riidoaclassilicaçruMk 
criminosa  e  indigna  qne  m  dera  à  sua  coudiic.ta.  Teve  lo;?3i' 
esfa  vprgnnhosa  reildíção  sem  que  o  inimigo  livr^  '-  fil»;! 
contra  aíjuella  praça  (aliás  iu>[sort:inte  pela  sua  p  ;"^' 

graphica  e  peU  regularidade  das  s«ms  fortitícarões)  njaís  do 
quí*  quatn»  bombas.  íhj  passo  <]ue  ptjr  oulro  lado  liiilia  aimia 
mantimentos  para  seis  ou  sele  mr'zes,  cooi  áOO  peras  ilcar* 
tillieria  de  grosí^o  calibre  para  sua  defeza,  1 0:000  quinto 
ée  pólvora,  e  iniMi^^n^;i  i|naiit idade  de  projeciís.  Toda  a  guar- 
nição ficnn  prisiuneij-a  de  guerra,  inchiíndo  o  seu  cotuinle  p> 
vernador,  causa  primaria  d>ste  novo  desastre,  por  não  ciiifr 
prir  com  honra  os  seus  deveres,  desobedecendo  formalmente 
ás  ortlmis  qui^  recebera.  Na  manhã  da  Sfâ  mandou  o  gmti 
Ferignuu  cu l regar  em  Baseara  m  paisanos  que  tinhan*  icãk 
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casíello  de  FigneraSf  fazendo  intimar  por  um  ímmhetaa 
redíliçrio  deGerona.  Senhor  d'arjuella  prara,  o  mesmo  Perignon 
invadiu  depois  a  sou  salvo  todo  o  Ampiinlan,  começaiirlo  com 
o  cerco  de  Rosas,  A  guíiniiçfio  d  esta  prap  compiinha-se  de 
tiiiíOO  honiftns,  leiídu  por  governador  o  marechal  de  ampo 
f>.  Doiningo!^  Izfjoierdo,  fjue  se  defendeu  alô  que  todas  as 
suas  fortifinarôes  foram  destruídas.  Tornando-se  pois  impos- 
sível a  sua  resisloítcia  por  mais  tempo,  de) la  saiu  finalraerUe 
cotn  a  sua  fjenle  na  noite  de  3  para  4  fie  fevereiro  de  1795, 
indo  por  mar^  a  bordo  da  esquarira  de  Gravida,  juntar-se  ao 
exercito  ai  liado,  desembarcado  em  Palamôs,  onde  foi  rece- 
bido pelo  povo  entre  vivas  e  outras  demonstrações  mais  de 
veneração  o  sympathia,  justamente  inspiradas  pelo  seu  he- 
róico comportamento. 

No  dia  1  de  ilezeinbro  passou  pois  o  exercito  alliado  a  abar- 
raear-se  nas  immediaçoes  da  praça  de  Gerona.  Para  encetar  a 
seguinte  campanha  ou  simular  que  a  encetava,  nomeou  o  go- 
verno  hespanhol  para  commandante  em  cliofe  do  exercito  da 
Catalunha  a  1).  José  tírrulia,  que  no  exercito  dos  Pyrenéos 
oci^ideritaes  servia  rtebaixo  das  ordens  do  general  D.  Ventura 
Caro.  Desfíivoraveis  eram  seguramente  as  condições  do  com- 
mando  que  assumira,  e  para  o  qual  não  obstante  se  mostrou 
digno,  não  si»  restabelecendo  a  disciplina,  mas  até  reanimando 
o  espirito  abatido  tias  suas  Iropas.  No  dia  9  de  dezembro  to- 
ara elle  o  pjm mando  qoe  se  llie  confiara,  e  do  qual  lhe  fez 
Fnlrcíra  o  inarquez  das  àniarillas.  O  rio  Fluvia  foi  por  elle 
111  Isa  lio  como  a  linha  defensiva  da  sua  posiçãn,  cujo  centro  foi 
collocado  em  San  Esteban ;  a  sua  vanguarda  a  poz  era  direc- 
ção perpendicular  sohre  Onoi,  a  sua  direita  estendia-se  em 
Litjontos  successívos  afe  á  costa  do  Mediterrâneo  para  receber 
B%s  soC4!ori'OS  (jue  se  lhe  enviassem  por  mar;  e  linalmente  a 
íésquerda,  comniunicando  com  Campredon,  apoiava-se  soIjii} 
Banolas,  Castell-fnllil  c  Olol,  A  divisão  poilugueza  depois  de 
algumas  variaçues  formou  o  corpo  da  reserva  juntamente  com 
outras  tro[)as  hespanholas  nas  proximidades  da  povoação  de 
Oliva,  onde  igualmente  se  achava  o  quartel  general  do  exer- 
cito. As  indisposigues  que  os  generaes  bespanhoes  tinham 
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contra  si  chamado  da  parte  de  alguns  ofliciaes  portnguem 
pelas  mcoherencias  e  erros  do  seu  commando,  a  que  se  se* 
guirara  as  desgraçadas  retiradas  do  exercito,  de  que  Já  selem 
dado  noticia,  recaíram  em  jieso  coFitra  o  general  Forbes^  pelas 
condescendências  e  coiUemporisações  que  linha  para  cooi 
aquetles  generaes»  A  parte  oilicial  qae  da  segunda  das  diUs 
retiradas  o  mesmo  1'orbes  dera  para  Lisboa  na  data  de  24  de 
novembro  de  1794  lizera  abertamente  romper  as  hostilidaJes 
entre  elle  e  ilois  ofliciaes  superiores  de  reputação,  taes  c^nio 
o  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade  e  o  tenente  corooel  Ma- 
nuel Ignacio  Martins  Pamplona  Corte  Real,  allegando  motivos 
de  on'eosa  que  parecem  Dão  ser  justificados,  e  que  em  todo  a 
caso  fazem  olhar  estes  dois  oQJciaes  como  cabêi;as  de  motini 
e  dotados  de  espirito  de  insubordinação  e  iiulisciplina.  Parti- 
cularmente Gomes  Freire  era  o  que  mais  provas  tinha  dado 
de  similhaules  qualidades,  por  muitos  e  repetidos  actos  que  o 
general  Forbes  compendiara  n'um  oflicio  que  a  tal  respeito 
dirigiu  para  Lisboa  a  Luiz  Finto  de  Sousa  Coutinho  *.  K  eom 
elTeito  apenas  chegado  ao  Ceret  entrou  logo  no  partido  do  ódio 
contra  a  naçfto  liespanhola,  fatiando  publicamente  contra  dia, 
não  obstante  ser  isto  inteiramente  op  posto  ás  ordens  que  ha- 
via sobre  este  ponto.  Estando  o  dito  coronel  cora  o  seu  regi- 
mento no  posto  da  Trombetta,  cm  frente  d  aquelta  villa,  eDade- 
zambro  de  1793,  tinha  a  leveza  de  largar  de  noite  o  seu  posto 
para  vir  dormir  para  ella  no  quartel  do  conde  de  Assumar» 
procedimento  que  o  mesmo  Forbes  llie  mandou  em  particih 
lar  estranhar  pelo  dito  conde,  não  o  fazendo  em  publico  \^n 
nâo  causar  estrondo,  nem  provocar  o  descrédito  de  um  oOiciai 
superior,  e  que  aliás  gosava  de  reputação  na  divisão.  Tendo  a 
primeiro  ajudante  de  ordens  de  Forbes,  Luiz  Carlos  deCla- 
viere,  admoestado  Gomes  Freire  da  irregularidade  do  seu  pD- 
cedimento,  fazendo  isto  por  ordem  expressa  do  general,  tieii 
esta  circumstancia  logar  a  que  o  mesmo  Gomes  Freire  roín- 
pesse  no  excesso  de  o  ir  desafiar,  sendo  em  tal  caso  necesía- 

í  Parflce  que  teria  a  data  de  !9  de  janeiro  de  I79S,  e  constitne  o  d(^ 
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no  que  Forbes  por  estes  e  outros  motivos  o  mandasse  recolher 
como  preso  á  sua  barraca.  Mas  um  dos  maiores  escândalos, 
praticados  por  Gomes  Freire,  foi  o  seu  procedimento  para 
com  o  coronel  do  1,**  regimento  de  Olivença,  Joio  Jacob  de 

CslraU  e  como  entre  elles  tivesse  havido  um  desafio,  For- 
\  lhe  fez  pôr  cobro,  ordenando  ao  auditor  geral  do  exercito, 
o  desembargador  José  António  Ribeiro  Freire,  que  lhes  fizesse 
assignar  um  termo  judicial  de  bem  viver^  como  eíTectivamenle 
assignaram ;  mas  em  vez  de  cumprir  com  a  promessa  feita, 
Gomes  Freire  chegou  ao  excesso  de,  na  presença  do  mesmo 
Forbes,  fazer  ainda  maior  insulto  ao  coronel  Meslral,  de  que  re- 
sultou ser  mandado  prender  no  castello  de  Figueras,  até  que 
Sua  Magestíiíle  resolvesse  o  que  houvesse  por  bem.  Apesar 
disto  na  própria  prisão  em  que  se  achava  pintou  por  sua  pró- 
pria miio  na  parede  d'el!a  a  figura  inteira  do  referido  Meslral 
para  ser  visla  e  reconhecida  por  todas  as  pessoas  mais  graves  e 
serias  que  o  visitavam :  a  pintura  era  quasí  da  mesma  estatura 
do  c-oronel,  que  se  achava  vestido  com  o  seu  fardamento,  sem 
espada»  cingindo  em  logar  d'ella  uma  roca  com  fuso  e  linho 
que  fiava.  Sendo  por  fim  solto  por  ordem  do  principe  regente, 
continuou  Gomes  Freire  a  procurar  todas  as  occasioes  de 
mais  ultrajar  o  seu  adversário;  era  elle  quem  excitava  os  soK 
dados  do  seu  regimento  a  pegarem-sc  com  os  de  Olivença, 
de  que  resultaram  desordens  e  rixas  no  acampamento  de  Fi- 
gueras;  era  elle  o  que  assim  se  ser\'ia  da  sua  auctoridade  para 
vindicar  paixões  particulares,  e  o  que>  valendo-se  de  algiim 
descuido  e  inadvertência  dos  soldados*  ordenava  como  com- 
mandante  do  campo  que  fossem  todos  mettidos  cm  recruta  e 
ensino  de  manejo  de  arma  no  %""  regimento  do  Porto,  com- 
mandado  pelo  coronel  José  Narcizo  de  Magalhães,  ofTicial 
da  sua  facção,  como  se  em  cada  um  dos  corpos  porluguezes 
não  houvesse  escolas  de  recrutas  e  hábeis  instructores  para 
ellas.  A  este  respeito  alguém  escreveu  da  Hespanha  a  Loiz 
Pmto  de  Sousa  ^  dizendo-lhe  o  seguinte :  tMeu  primo,  amigo 


*  Parece-nos  que  seria  D.  Miguel  Pereira  Forjaa,  de  modo  que  estea 
desatinos  praticadgs  por  Gomes  Freire  na  Galai anha,  presenciados  pelo 


e  scnlxír  rio  rõrarao  e  úa  meii  mais  particular  respeiln:— 
O  carreio  passado  fiz  presí^^nle  a  v,  ox/ coiilidenfialm^^file,  e 
coni  t>  maior  serilimcnto  da  minha  parle,  do  aconl#NÍni<íntu 
esíràTiho  entre  as  coronéis  Gi>riies  Freire  e  João  Jacob  de  Mhs- 
tnil,  t^  per*ítiiTtandíi  ou  ao  Pami^hmíi  se  quando  esliveram  m 
Hiissia  Gomes  Freire  faxia  similliantes  estaladas,  por  im  pa- 
recer qoe  teriam  sido  da  mais  péssima  consequencw,  me  res- 
pondeu f|ue  iiHO,  e  que  o  seu  animo  andava  s*  i 
gadOj  desconh(?cendo  eHe  similliantes  excessos  tl^ 
ú  que  mais  e  mais  faz  pensar  que  a  imaginação  ande  esquen- 
tada  ao  ultimo  ponto». 

(Jom  estes  elementos  de  ilesinquietaçao  que  iJesile  taiiíú 
tempo  Inivia  já  entre  o  genenil  Forbes  e  o  coronel  Gonii^ 
Freire,  qiialí  (ner  perpiena  circiimslaneia  era  pnr  certo  capaz 
de  fazei-  fif»parec4^r  em  pnldrco  as  vifas  lioslilidades  egramb 
res*»nt.imeíit(^s  que  parlicularmente  enírc  si  tiidiam,  N3[Mrti' 
oHkial  que  aquellí^  general  tinl»a  dado  par?i  Lisbi^a  sobri^a 
retirjíla  do  exercilr*  alliado  du  campo  de  Fi^nieras  para  nite 
Gerona,  no  dia  áOile novembro  de  iTUi,  dizia  eHequeofogo 
lia  artilheria  inimiga  obrigara  as  tropas  portuguezas  a  Umb- 
tem  uma  direcção  differente  da  que  naturalnieote  tinham  a 
tornar,  í'  mm  ianta  m^i>  ramo,  f/ttaufo  mais  snia  cmíerúm 
já  a  ser  a  dmnqmeiafâo  da^^i  reff^ridos  tropas,  por  mnm  »iVí* 
qNrlk  mesmo  fogo,  Estaâ  expressTies,  que  Gomes  Freire  W 
por  ofTensívas  para  a  sua  lionrat  tendo  eite  no  citado  diaifí 
€k*  novembro  cnmmanílaíbKirnabriííada.  compiísía  de  ires  ff* 
gimentos  porluguezes.  e  alem  disso  calumnií>sas  para  ((idai 
di^iStlo  auxiliar,  que,  segundo  alflrmava^  mostrara  m  fierip) 
ilurnnte  a  sua  maniia  o  maior  sangue  frio  e  a  mellifir  urdeni 
possível,  íuram  causa  de  etle  dirigir  direcíamenie  at*  geiM*ni 
Forbes  uma  caria  em  fran^ez,  em  íjue  não  só  se  queixava  \k^^ 
milbantes  expressrj<ís,  mas  até  mesmo  tratava  bastante  desalm- 
damente  o  referido  general,  e  sobretudo  o  seu  primeiro  ijiv 


uiestno  D.  Miguel  e  pelo  desernliargâdôr  Jos4  António  Rílif^irti  Fr»in'* 
ffVTa^liní^ntf^  iiiílijiram  alguma  const  na  desgraça  do  vm^my  to<4 
fffeip#era  1817. 
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danle  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Claviere,  Cena  esta  carta  lhe 
remelleu  também  por  eopia,  mn  m  o  requerimerjto  que  diri- 
gia a  Sua  Magostade,  queixãnílo-se  fie  tar^s  expressões,  rjut^  ti- 
nlia  por  falsas,  e  pedindo  com  instancia  responder  a  conselho 
de  guerra  * ;  mas  ijíualmenle  um  oitido  í^nviado  a  Luix  Pinto  de 
St3iisa,  em  que  abundava  nns  mesmas  idêas  e  accusações,  e  lhe 
pedia  tamhem  que  se  erQpeníiasse  para  que  o  sen  requerimento 
fosse  i\  presença  do  principe  regente,  e  d^elle  Ibe  alcançasse 
resfjonder  a  conselho  de  laierra  para  jnslilicar  a  sua  conducla 
e  a  dos  stus  subordindaos^.  Forhes  tinlia  pela  sua  parte  sinii- 
Ihante  requerimento  e  ollício  como  altamente  oITensivos  pat^ 
a  sua  pessoa,  faltos  de  venJade  e  até  mesmo  escandalosos,  di- 
v^endo  qne  faziam  tal  impi-essao  no  exercilo,  que  n^elle  provo- 
cavam a  maior  soltura  de  língua,  ale  mesmo  nos  próprios  offl- 
daes  subalternos,  que  apoiados  pelo  exenjplo  das  expressões 
c^itumniosas  e  iusultaníes  dos  chefes  da  facção  de  Freii'e,  com 
elle  roopeiavam  para  íj  descrédito  do  set*  grTieral^  tomando 
maior  corpo  esta  elíervescencia  de  animadversao,  desde  que 
reassumira  o  cínnmando  tia  diviíiào,  da  qual  [K>r  motivo  de 
doença  estivera  Sf^unado  por  HlLomi  tempo,  de  modo  que  não 
havia  em  Gerona  casa  ile  pa^li».  raie  oti  haiucaem  <]ue  se  não 
murmurasse  d'elle  Forijes  com  ar  sedicioso,  irrogando-se  á 
sua  auctoridade  tudo  quanto  poilia  haver  de  péssimo,  e  isto 
na  i>ccasiâoem  qne  mais  r'êspeitada  devia  ser^.  Aos  arrasoa- 
dos  de  Oomes  Freire  contra  o  general  Forbes  segi.iio-se,  com 
mo  menos  insubordinação  e  ínííi>lt^ricia  contra  este  ulíimo,  o 
tenente  corouifl  de  ca  vai  la  ria  Manuel  lj„Miariv»  Martins  Pam- 
pluna  Côrle  Real,  o  qual  ilando-se  ignaliiimti*  jior  a^^gravado 
da  mesnia  parte  oílicial  do  dia  ^0  de  novembro,  queria  que 
tiella  tivesse  sido  designado  e  elogiado  como  ílesempenhando 
as  fimcçôes  de  ajudante  general,  e  nâo  como  addido  ao  quar- 
tel general,  como  nella  se  mencionava,  O  ajudante  general  de 
nomeação  regia  era  o  conde  de  Assumarj  o  qual  por  desintel- 
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ligencias  que  também  teve  com  Forbes,  se  achava  era  Uàm 
com  licença  desde  o  Qm  da  campanha  de  1793,  fazendo  inien- 
namente  as  suas  vezes  por  nomeação  do  mesmo  Forbes  o  %m 
primeiro  ajudante  de  ordens,  Luiz  Carlos  de  Claviere*  Pãui- 
plona  parecia  nao  ter  rasão  alguma  para  similhante  exígerma, 
como  elle  mesmo  parece  provar,  poisque  na  dala  de  ai  tk 
dezembro  de  1794  escrevia  a  Claviere  uma  carta»  qoe  Vmm 
aulographa,  tratando-o  moiloamigavolmente»  sendo  o  sííu^ 
brescripío  formulado  pela  maneira  seguinte :  A  momieur, 
Momieur  de  Claviere^  en  placfi  d^ajuãmU  general  d^  tnrmt 
portugaiM  mtxiHaire^^  Arem  de  Mar.  Alem  d' isto  nem  Cla- 
viere, nem  Paraplona  recebiam  a  gratilicanio  de  ajudante  ge- 
neral, sendo  esta  a  rasão  que  o  general  Forbes  ai  legava  pan 
provar  que  nem  um  nem  outro  dVstes  indivíduos  se  poiliim 
considerar  como  taes  *.  Todavia  Pamplona  em  janeiro  fJf>  se- 
guinte anno  de  1793  não  só  escreveu  a  Luiz  Pínlo  de  Soui^ 
sobre  este  assumpto,  reclamando  contra  a  injustiça  que  \m 
tal  motivo  julgava  que  se  lhe  fazia,  mas  até  mesmo  escrefeo 
Cflm  o  mesmo  fim  directamente  a  Forbes,  que  suppunhi 
subordinado  aos  dictames  de  Claviere»  assignando  como  idbto 
autómato  tudo  quanto  para  tal  fim  lhe  apresentava,  o  que  par 
certo  era  fazer*lhe  ainda  maior  insulto*.  O  certo  é  que  For- 
^  bes  viu-se  tão  vexado  e  perseguido  por  esles  actos  de  iiuU' 

bordinação  e  desordem,  que  ordenou  ao  intendente  geral  ili 
policia  da  tfivisão,  Francisco  Joaquim  de  Aguiar,  e  ao  auditor 
geral,  José  António  Hibeiro  Freire,  que  consliluissem  uma  al- 
çada, funccionando  o  primeií^o  como  juiz  e  o  segundo  comu 
escrivão,  para  conhecerem  oão  só  da  conducla  d'elle  general 
em  chefe,  mas  também  da  do  seu  primeiro  ajudante  ije  or 
dcns,  bem  como  da  de  toda  a  divisão,  devendo  o  seu  re^^l- 
lado  ser  presente  iramediatamenle  ao  príncipe  regente,  ou  pm 
ordenar  que  elle  general  se  recolhesse  a  Lisboa,  caso  de  m 
culpado,  ou  para  castigar  os  auctores  e  promotores  de  tãot£r* 
•  riveís  desordens.  Aos  magistrados  que  haviam  de  consíiKMf 
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a  alçada  para  conhecer  da  conducta  de  Forbes  mandou  esle 
apresentar  a  conleslaeao  aos  factos  deduzidos  por  Gomes 
Freire  de  Andrade  da  sua  relação  official  do  dia  20  de  novem- 
bro K  e  disto  deu  elle  parte  para  Lisboa  ao  ministro  da  guerra 
e  estrangeiros,  que  lhe  respondeu  pela  seguinte  maneira*: 
tSua  Magesíade  licou  inteirada  pela  relação  de  v.  ex.^,  das 
coramoçôes  excitadas  n'esse  exercito  contra  a  sua  auctoridade, 
e  do  péssimo  exemplo  que  uma  stmilhante  conducta  deve  in* 
fluir  na  tropa»  da  necessidade  que  ha  de  sustentar  a  mesma 
aucloridade  de  v.  ex.%  a  quem  a  mesma  senhora  tem  confiado 
o  mando  do  seu  exercito,  e  de  cortar  uma  vez  pela  raiz  simi- 
Ihantes  exemplos;  porém  não  deixou  de  ser  sensível  a  Sua 
Magestade  que  tendo  v,  ex»^  na  sua  mão  todos  os  meios  de 
C4istigar  taes  absoluta:^,  prostituísse  de  algum  modo  a  sua  au* 
ctoridade,  mandando  proceder  a  uma  inquirição  judicial  a  res- 
peito do  seu  próprio  procedimento*  o  que  não  é,  nem  podia 
ser  compatível  com  a  preeminência  do  seu  posto,  emquanto 
Sua  Magestade  o  não  determinasse  muito  expressamente ;  e 
fazendo  a  mesma  senhora  a  devii:la  justiça  ao  seu  caracter  eá 
C43nfidencia  que  de  v.  ex.^  faz,  lhe  ordena  que  apenas  receber 
esta,  mande  suspender  sem  perda  de  tempo  qualquer  ulterior 
procedimento  na  referida  devassa,  remettendo  tudo  no  seu 
próprio  original  á  competente  secretaria  doestado  para  de 
similhante  cousa  não  existir  mais  vestígio  algum,  E  para  Sua 
!|íageslade  dar  a  v,  ex/  uma  satisfação  completa  e  evitar  no- 
vos riscos  a  que  não  deseja  expor  qualquer  oflicial  do  seu 
exercito,  poupando-se-lhe  um  mais  severo  castigo,  ordena 
oulrosim  a  v.  ex*"^  que  apenas  receber  esta,  intime  da  parte 
de  Sua  Magestade  ao  coronel  Gomes  Freire  de  Andrade  que 
parta  para  este  reino  sem  a  menor  perda  de  tempo,  entre- 
gando ao  tenente  coronel  do  seu  regimento  o  mando  d'elle, 
devendo-o  substituir  n'este  emprego  o  tenente  coronel  gra- 

E doado  D.  Thomás  de  Noronha,  que  tfaqoi  partiu  ha  poucos 
dias;  e  igual  ordem  mandará  v.  ex.^  intimar  ao  tenente  coro- 
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nêl  Manael  Ignacio  Martins  Pamplona,  que  Sua  MigiâUdelit 
por  dispensado  dasfuncríies  qin^  lhe  havia  commettírlo.  V.  ex.* 
fará  passar  igualmente  á  ordem  do  dia  que  è  da  iulenrãode 
Sua  Mageâtade  fazer  CãStigar  eeohibir  qualquei^  Hitta  dfsu- 
bordÍEiação  e  obediência  que  se  divisar  m^  suas  tropas,  ^  es- 
pera a  mesma  seiíliora,  que  com  esti*s  meios  de  precaução*? 
de  suavidade  s<3  possam  evitar  para  o  ftiluro  novas  dissenaies» 
sem  reduzir  a  mesma  senhora  ás  rírcumstancia^  de  um  cay 
ligo  mais  se\?fero,  que  nân  podo  di^í^ar  de  ser  penoso  ao  sm 
coração». 

A  vista  do  que  fica  dilo,  era  um  facto  que  a  disciplinada 
divisão  auxiliar  iiNjrtugueza  nfio  eslava  no  oiellior  esbíle  no 
fim  da  campanha  de  1791,  sen^lo  d'isto  os  priucipaes  culjfa- 
dos  o  corouf^l  Gomes  Freire  íle  Andrade,  que  foi  sempre  lido 
por  homem  de  indole  turbulenta  e  desinquieta,  pouco  docilás 
ordens  dos  seus  superiores,  l>em  mnm  os  tenentes  coronéis 
Manuel  Ignacir»  Martins  Pam|>lona  e  José  Narciso  de  Magalhães. 
Mais  se  colhe  do  <[nj'  lii;i  diin.  que  o  general  Forbes  era  Ik>- 
mem  de  génio  eíiritlrs(4Mid<iJt(%  fnMixo  e  pouco  profirln  p;ira 
em  rasao  d^isso  mantiT  em  rainfiarjlia  a  severidade  ila  disd- 
phna  militar  nos  corpos  da  divisão  jiorlugueza,  de  que  f^llu^ 
coniSára  o  coriamando,  sendo  [jortanto  justa  a  C4.fnsura  qiiet* 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  v-  da  guerra  lhe  U%  *le 
que  tendo  elle  na  sua  mão  todos  os  m<3Íos  de  castigar  síffii- 
Ihantes  demasias,  prostiluissi:'  a  sua  aiictoridade,  sulmielUih 
do-a  ao  exame  de  uma  alçada,  para  fiar  salistirão  a 
adversários.  Se  iK)rlanto  o  exercin>  liespauhol  eslava  u, .,. 
ralisado  e  indíscipUnado,  o  estado  da  divisão  [«ortugneo  tain* 
bem  não  estava  muito  lisonjeiro  a  similtiante  respeita,  poílí> 
que  algum  tempo  depois  se  extirtiasse  n'ella  este  maU  como 
se  pi^ova  por  uma  cai^ta  que  o  tt^iente  general  D.  José  Urni* 
tia  dirigiu  à  rainha  Qdelissinia«  elogiando-lhe  o  bom  seni(o 
das  suas  tropas  e  a  sua  excedente  condocta  no  cauipo  da  ba- 
talha, carta  que  deu  logar  a  que  o  ministro  Lui^  Pinlu  Ji 
Sousa  ordenasse  ao  genei-al  Forbes  que  assegurasse  ao  novo 
commandante  do  exercito  alliadi*  a  betievolencia  da  idcíjíii 
augusta  sentiora  para  com  tmi  testemunho  tão  genen^iifHHií 
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louvor  das  tropas  portuguezas,  Goosa  a  que  Sua  Magestade 
dava  o  deviíioaprt^ço,  como  por  justa  causa  llie  deviam  me- 
recer as  ilemofistraçDes  pu  1)1  iças  inauifestadas  a  tal  respeito 
por  um  tSo  benemérito  genei^al,  tim  dos  mais  distinctos  or- 
namentos do  exercito  de  Sua  Magestade  Calliolicat  corao  na 
verdade  era  ^  As  qualidades  de  Urrutia  eram  realmente  mere- 
cedoras da  rontianea  que  irelle  pozera  o  seu  goveruo  para  as 
fuiia.Hjes  do  seu  cargo,  o  que  provou  reorganisando  o  seu 
exercito,  e  eínj>regando  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para 
Ilie  augmentar  a  tVirça  e  restabelecer  a  disci|iliua,  N'ísto  í^m- 
pregou  elle  os  priraeirns  tempos  do  seu  comiiiando,  uào 
obrando  pela  sua  parte  mm  menos  prudência  o  ^< m  í  :d  Peti- 
gnon.  Finalmente  nos  primeiros  dois  dias  de  nían.u  i  esolveu 
esle  general  fazer  um  reconluxiniefilo  ao  no^o  campo  Iiespa- 
nliol,  empregando  para  este  Jim  duas  columnas,  vindo  uma 
por  Itesalú,  emquauto  a  ou  ti  a  vadeava  o  Fluvia  iS  vista  de  Bas- 
eara, sendn  amlias  ellas  vanlajosamenle  re[)ellidas,  distinguiu- 
do-se  muito  n^esta  operação  o  marechal  de  campo  0'farril- 
No  dia  5  de  maio  eíTeituou  pela  sua  parte  o  general  íjrrutia 
um  reconliecÍmeri!o  ao  campo  fi^ancez,  entrando  no  corpo  da 
reserva  ás  ordens  do  niarquez  de  la  Birmana  o  á,''  rei^i- 
mento  do  Porto-  O  resto  da  força  poi  tugueza  M  na  madru- 
gada do  mesmo  dia  S  ocí^upar  as  allui-as  de  Fiascara.  ruTrin an- 
dada a  primeira  brigada  pelo  pro|)rio  geiwrai  Foiiic^,  t:  a 
segijnda  por  ÍK  Francisco  Xavier  de  Noronha;  mas  (X)mtu()4) 
não  tiouve  acção-  No  dia  6  foi  a  vanguarda  do  exercito  liespa- 
nlií^l  atacada  pelos  francezt*s  em  Ires  pontos.  Una  úotgo  itii- 
migo  de:£4  Imssards,  passando  o  Fluvia  em  Baseara,  alaooQ 
a  guarda  grande  de  cavallaria  hespanhola,  que  se  retirou ;  mas 
como  a  de  infanteria  lhe  resistisse,  foi  Ioda  passada  à  espada, 
â  excepção  de  um  sargento  f|ue  fugiu,  e  de  uoi  oOicial  qiie  se 
dizia  licar  prisioneiro-.  No  dia  7  de  junho  marcharam  as  tro- 
pas dos  respectivos  acantonamentos  a  occupar  certos  pontos, 
por  causa  de  ctTtíjs  movimentos  do  inimigo.  Os  [X>rtuguezes 

I  Offifió  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  ívjutiíiho  para  õ  gífieitl  FoH  es  com 
data  de  W  de  ajjoííIo  de  179IÍ. 
*  Foi  este  utn  dos  fados  que  pareceu  couíinnar  a  crfai^íi  que  »  coU' 
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mardiaram  do  seu  acampamento  de  Oliva  que  m  linha  de 
Gerona  occupavam  para  o  alio  de  Santo  Eslcvam,  que  lhes  fi- 
cava pela  sua  esquerda  e  um  pouco  para  diante.  No  dia  lido 
dilo  mez  mandou  o  general  Perignon  forragear  em  Ioda  z  ex- 
lenslo  da  linha,  apoiando  com  tropas  suas  esta  sua  opepção, 
á  qual  se  oppozeram  ossomalenes  hespanhoes,  e  após  elles  al- 
gumas partidas  e  esquadrões  de  cavallaria,  que  com  os  v^i- 
mentos  de  Málaga  e  Valência  tinham  para  aquelle  Qmúáú 
mandados  pelo  general  Urrutia.  Tanto  esta  forca  cumo  è$  Iro- 
pas  ligeiras,  commandadas  pelo  general  Vives,  balcrara-se  de- 
nodadamente conseguindo  desalojar  os  franceses,  a  quem  to- 
maram duas  peças  e  um  obuz»  apesar  da  sua  grande  resislai- 
cia  e  de  muitas  descargas  de  metralha  que  empregaram, 
oecasionando  muitos  ferimentos  e  mortes.  Parece  incrível  que 
um  pequeno  combate,  sem  ser  premeditado  e  dado  I5u  s6* 
mente  ao  acaso,  travando-se  incidentemente  em  toda  a  liulii 
da  vanguarda,  produzisse  tantos  estragos»  os  quaes  foram 
mais  particularmente  causados  por  uma  embuscada  que  com 
um  obuz  e  duas  pec^s  de  artílheria  o  inimigo  tinha  posto  m 
sitio  adequado,  sendo  esta  a  fon;a  que  caiu  sobre  os  liespa- 
nhoes  quando  avançavam,  engolfados  com  a  retirada  dos  ími- 
cozes  a  quem  perseguiam.  Foi  aquella  circumstancia  a  qiie 
deu  logar  a  que  os  mesmos  hespanhoes  retirassem  então  pre- 
cipitadamente, deixando  muitos  prisioneiros  em  poder  te 
adversários.  Só  os  mortos  e  feridos  se  computaram  em  2:000. 
numero  que  outros  reduziram  a  metade.  É  natural  queosfráíi- 
cezes  perdessem  também  muita  gente  ;  mas  não  se  pôde  sa» 
ber  quanta  fosse.  A  tropa  portugueza  esteve  postada  em  Bas* 
cara  da  parte  de  cá  do  rio  Fluvia,  e  Juntamente  com  ella  to- 
das as  melhores  tropas  hespanholas,  recolhendo-se  uiaas  e 
outras  ás  suas  posições  6  acantonamentos,  pelas  nnze  hon^ 
da  noite,  sem  terem  entrado  em  acção.  No  dia  15  de  jalho 
principiaram  a  marchar  de  Gerona  vários  petrechos  de  guertii 
annunciando  um  proscimo  combate.  No  dia  17  marcharaíiu)- 

nenção  namfml  ordenara  /ue  o  &eu  exercito  nSo  fiEe^e  priaowiw* 
hespanhoes,  resentida  pelo  goremo  hespanljol  nHo  terconârmadoâ^' 
vençâo  de  Coliioure. 
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gumas  tropas  de  infanteria,  cavallaria,  soinatenes,  e  husards 
de  pé  e  a  cavallo,  coni  800  porluguezes  commandados  pelo 
bravo  coronel,  António  José  de  Miranda  Henriques,  para  a  villa 
de  Banyuls.  A  totalidade  d'esta  força  ia  ás  ordens  do  mare- 
chal de  campo  D.  Gregório  de  la  Cuesta,  governador  de  Ge- 
rona,  que  no  segundo  dia  de  marcha  foi  a  Besalu,  no  terceiro 
a  Lot,  chegando  no  quarto  á  vista  de  Puig-Cerdá,  praça  na 
Cerdanha  hespanhola,  a  qual  pelos  ullimos  tratados  de  paz,  ce- 
lebrados entre  a  Hespanha  e  a  França,  tinha  sido  demolida, 
estando  por  aquelle  tempo  os  francezes  senhores  d'ella  e  de 
Velbet,  onde  tinham  o  seu  intrincheiramento,  e  em  cada  porta 
sua  cabeça  de  fogo.  Chegado  ali,  o  general  d'este  pequeno 
exercito  fez  intimar  ao  comíbandante  da  dita  praça  de  Puig- 
Cerdá  a  sua  reddição.  Não  se  verificando  esta,  o  general  D.  Gre- 
gório de  la  Cuesta  resolveu-se  a  ataca-la  pelas  quatro  horas  da 
manhã,  dividindo  para  este  fim  a  sua  tropa  em  quatro  colu- 
mnas.  Em  consequência  d'isto  os  francezes  retiraram,  atacando 
todas  as  tropas  denodadamente  a  praça,  e  com  especialidade 
as  portuguezas,  que  n'esta  occasião  deram  novas  provas  do  seu 
reconhecido  valor,  acommettendo  por  entre  pelouros  e  esti- 
lhaços de  granada  sem  arredarem  pé.  N'este  ataque  foi  ferido 
D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  que  com  arrojo  ia  commandando 
uma  columna  portugueza.  Estando  já  senhor  da  praça  o  ge- 
neral hespanhol,  a  gente  d*ella  se  rebellou  contra  o  seu  domí- 
nio, pegando  os  homens  em  armas  de  fogo  e  chuços,  e  as  mu- 
lheres empregando  a  agua  a  ferver,  azeite,  pedras,  e  o  mais 
que  podiam  haver  ás  mãos,  com  que  faziam  um  considerável 
damno  ás  tropas  alliadas,  quando  julgavam  ter  já  por  sua  a 
victoria.  N'este  caso  mandou  Cuesta  tocar  a  degolar,  perdoando 
a  morte  ás  mulheres,  que  nem  por  isso  deixou  de  castigar, 
mas  por  diverso  modo.  Os  hespanhoes  mortos  e  feridos  foram 
bastantes,  soffrendo  os  portuguezes  uma  perda  proporcional 
ao  seu  numero. 

Com  a  tomada  d  esta  praça  Qcou  cortada  a  guarnição  de 
Velbet,  que  se  rendeu  prisioneira  de  guerra,  podendo  compu- 
tar-se  em  cousa  de  mil  homens  com  pouca  differença,  exce- 
ptuando apenas  os  que  poderam  retirar-se  para.Monlui  e  Bel- 
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legarde.  No  dia  30  de  julho  passou  uin  correio  de  Basiléapara 
Madrid,  levando  o  tratado  de  paz,  que  já  no  dia  22  do  ditomez 
se  tinha  assignado  entre  o  governo  hespanhol  e  a  republica 
franceza,  de  que  resultou  mandarem  os  dois  generaes  conten- 
dores suspender  as  hostilidades  da  guerra.  Sobre  esta  paz 
já  o  embaixador  de  Portugal  em  Madrid  tinha  interrogado  o 
duque  de  Alcudia  em  janeiro  de  1795,  por  ser  esta  uma  cousa 
em  que  já  por  enlâo  se  fallava,  e  d  ella  davam  noticia  as  ga- 
zetas de  Leyde  e  da  Itália,  referindo-se  a  cartas  de  Paris. 
A  esta  pergunt.1  assegurou  o  mesmo  duque  de  Alcudia  o  que 
já  muitas  e  repetidas  vezes  tinha  protestado,  isto  é,  que  seria 
muito  impróprio  da  allianra,  que  a  Hespanha  tinha  com  Por- 
tugal, o  nâo  avisar  elle  duque  de  qualquer  passo,  que  a  córlo 
de  Madrid  houvesse  de  dar  sobre  negociações  de  paz  cora  a 
França,  e  portanto  que  pelo  menos  o  embaixador  de  Portugal 
em  Madrid  seria  necessariamente  avisado  de  siuiilhanlcs  ne- 
gociações *.  Nos  primeiros  dias  de  marco  soube-se  no  exercito 
alliado  que  o  duque  de  Mahon,  íilho  do  duque  de  Crilion,  o 
mesmo  que  no  dia  17  de  novembro  de  1794  fora  prisio- 
neiro dos  francezes  com  o  1.^  regimento  do  Porto,  tivera  li- 
cença do  general  inimigo  para  vir  a  Hespanha,  generosidade 
que  deu  logar  a  dizer-stí  (pie  elle  vinha  encairegado  de  pro- 
posições de  paz,  cousa  eui  que  jíor  então  muito  se  pensava 
em  Madiid,  e  muito  ali  .^e  d(\sejava.  Aluni  da  vinda  do  duque 
de  Mahon  a  Hespanha,  vários  trombetas  francezes  tiniiam 
também  vindo  a  Gerona,  e  até  veiu  a  Aranjuez  mr.  Oscariz, 
acreditando  todos  (pio  tudo  isto  era  por  motivos  de  negocia- 
ção de  paz.  Se  a  llespanlia  estava  desgostosa  com  a  prolon- 
gaçao  da  guena,  Portugal  não  o  estava  menos,  querendo  ale 
retirar  da  Catalunha  as  suas  tropas,  olíerecendo  em  logar  del- 
ias um  subsidio  pecuniário  de  400:000  ciuzados,  o  que  uâo 
tinha  sido  aceito  pela  corte  de  Madriíl,  nâo  obstante  os  extre- 
mos apuros  de  dinheiro  com  ípie  lutava,  tendo  demorado  os 
pagamentos  aos  próprios  soldados  e  aos  ai"senaes :  no  Ferrol, 


1  Ollicio  n."  9  (lu  iniiii>liu  de  r»ulii.L:;il  paia  Li>JM)a  em  i7 (l»'JAih'ii'' 
de  1795. 
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onde  se  não  pagava  aos  operários  havia  cinco  mezes,  tinha  ha- 
vido um  levantamento  formal,  que  deu  sérios  cuidados  ao  go- 
verno. De  concurso  com  isto  seguíra-se  a  medida  do  recruta- 
mento, pela  qual  se  ordenava  que  cada  povo  de  cincoenta  vi- 
zinhos desso  um  homem  para  o  exercito,  medida  que  também 
em  varias  parles  da  Hespanha  teve  forte  opposiçao  da  parte 
dos  povos,  receiando-se  que,  pelo  modo  por  que  repugnavam 
e  falia vam,  rompessem  em  excessos  de  funestas  consequên- 
cias. Os  bilhetes  ou  vales  creados  para  supprir  a  falta  de 
dinheiro,  tinham  ido  crescendo,  passando  já  por  então  de 
150  milhões  de  cruzados,  de  que  lhes  resultava  o  rebate  de  15 
por  cento,  não  obstante  a  pontualidade  com  que  até  então  se 
tinha  pago  o  seu  juro  de  4  por  cento.  Como  era  pois  possível 
que  a  Hespanha  podesse  continuar  em  guerra  contra  a  Fran- 
ça, nfp  tendo  gente,  dinheiro,  nem  credito?  Alem  d'isto  a 
marinha  não  só  tinha  sido  muito  destroçada  pelos  tempo- 
raes,  mas  era  também  victima  de  muitas  doenças,  que  lhe 
tinham  feito  perder  muitos  marinheiros,  cuja  falta  muito  se 
sentia. 

Ainda  nos  fins  de  março  chegara  também  ao  quartel  gene- 
ral hespanhol  um  oílicial  francez,  que  pelos  seus  muitos  galões 
parecia  de  grande  patente,  tendo  sido  recebido  pelo  general 
Urrutia  com  a  maior  distincção,  porque  não  só  lhe  deu  ceia, 
mas  até  o  hospedou  em  sua  casa,  e  poucas  horas  depois  da 
sua  chegada  expediu  immediatamente  para  Madrid  um  expresso 
ganhando  horas.  Chegara  este  expresso  áquella  capital  na 
quarta  feira  de  trevas,  que  então  foi  a  1  de  abril,  causando 
ali  a  maior  novidade,  a  que  se  seguiu  espalhar-se  novamente 
a  noticia  de  que  era  para  negociar  a  paz.  Deu  isto  causa  a  que 
o  embaixador  portuguez,  D.  Diogo  de  Noronha,  desejoso  de 
saber  se  com  effeito  se  tratava  d'este  assumpto,  ou  da  troca 
de  prisioneiros,  poisque  a  corte  de  Lisboa  tinha  todo  o 
direito  a  ser  d  isto  informada  como  potencia  alhada,  inqui- 
riu novamente  o  duque  de  Alcudia,  o  qual  lhe  respondeu : 
«Que  de  nada  d'isso  se  tratava:  que  por  ora  ainda  não  era 
tempo  de  tratar  da  paz.  Verdade  é  que  se  fatiava  d'ella  em  toda 
a  parto,  e  até  mesmo  nas  fronteiras,  onde  era  voz  constante 
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de  que  a  havia,  e  o  próprio  official  fraocez,  quei^iando^  de 
se  ter  espalhado  esta  noticia  falsa,  dizia  que  os  seus  soldados 
recusavam  combater  por  similhante  motivo  ^.  Em  posterior 
conferencia  tornou  o  mesmo  embaixador  a  perguntar  ao  du- 
que sobre  o  fim  que  podia  ter  tido  a  vinda  do  official  franoez 
ao  quartel  general  hespanhol  em  Gerona,  por  não  ser  possí- 
vel que  ali  viesse  sem  fim  algum,  sendo  muito  estranho  estar 
o  governo  hespanhol  dando  passos  para  uma  paz  com  a  França, 
sem  o  communicar  a  elle  embaixador.  A  isto  respondeu  o  du- 
que :  <Que  por  ora  não  julgava  ser  ainda  tempo  de  tratar 
d'isto;  mas  que  no  caso  de  querer  tratar  doesta  negociação,  ti- 
nha quasi  a  certeza  de  a  poder  concluir:  que  o  que  d^ava 
saber  era,  se  chegasse  esse  ponto,  o  que  pensaria  fazer  a  cõrle 
de  Lisboa,  sendo  bom  que  elle  embaixador  lhe  tocasse  n'isto 
na  sua  correspondência  com  ella».  A  isto  respondeo  logo 
D.  Diogo,  que  sendo  constante  a  sua  corte  no  systema  de  fide- 
lidade que  adoptara  e  do  qual  se  não  separaria,  a  sua  conducta 
seria  obrar  de  commum  accordo  com  as  duas  cortes  suas  al- 
hadas, a  de  Londres  e  Madrid.  A  esta  resposta  replicou  o  du- 
que com  enfado :  cQue  isto  seria  bom,  se  a  Inglaterra  tivesse 
procedido  de  boa  fé;  porém  que  o  não  tinha  feito  assim,  eque 
as  cousas  se  Unham  posto  em  estado  de  ser  preciso  tomar  al- 
gum partido**.  Por  este  modo  de  fallar  já  se  podia  bem  infe- 
rir que  alguma  cousa  havia  de  negociações  com  a  França,  e 
que  se  ao  embaixador  portuguez  se  não  tinha  feito  communi- 
cação  alguma,  era  provavelmente  por  julgar  o  governo  hespa- 
nhol que  a  corte  de  Lisboa  não  deixaria  de  participar  à  de 
Londres  o  que  a  tal  respeito  se  lhe  communicasse.  Apesar  das 
negativas  do  duque  de  Alcudia,  a  crença  de  que  havia  nego- 
ciações de  paz  era  tão  geral  e  constante,  que  D.  Diogo  de  No- 
ronha começou  a  duvidar  se  devia  olhar  o  duque  de  Alcudia 
como  seu  amigo  ou  como  um  verdadeiro  traidor  para  com  elle 
e  Portugal,  tendo-o  até  ali  reputado  como  um  verdadeiro 
homem  de  bem.  Pela  sua  parte  o  embaixador  inglez  mr.  Ja- 

1  Officio  de  D.  Diogo  de  Noronha  de  7  de  abril  de  1795. 

2  Officio  de  10  de  abril  de  1795. 
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ckson,  a  quem  este  negocio  tocava  mais  particularmente, 
antolhava-se  ao  mesmo  D.  Diogo  como  muito  pensativo  e 
muito  suspeitoso  por  aquelle  tempo,  tendo  alem  d'isso  des- 
pachado um  expresso  para  a  sua  côrte.  Perguntado  pela  ex- 
pedição d'este  expresso,  respondeu,  que  posto  o  duque  de  Al- 
cudia  lhe  tivesse  dito,  que  a  resolução  da  côrte  de  Madrid  era 
continuar  na  guerra,  comtudo  sendo  tão  geral  a  voz  que  ha- 
via de  paz  e  tão  manifestos  os  factos  que  a  indicavam,  não  po- 
dia elle  deixar  de  participar  tudo  á  sua  côrte  antes  que  por 
outra  parte  tivesse  conhecimento  do  que  se  passava.  Effecti- 
vãmente  o  embaixador  inglez  não  se  enganava  nos  juizos  que 
fazia,  porque  a  côrte  de  Madrid  tinha  por  aquelle  tempo  em 
Basiléa  a  D.  Domingos  de  Yriarte  (que  fora  ministro  da  Hes- 
panha  na  Polónia),  onde  pelo  duque  de  Alcudia  se  achava  em- 
pregado em  negociar  a  paz  com  a  França,  apesar  das  repetidas 
e  formaes  negativas  do  mesmo  duque  a  tal  respeito,  negativas 
que  ainda  no  meado  de  junho  elle  reiterava  a  D.  Diogo,  di- 
zendo-lhe  que  se  houvesse  alguns  passos  decisivos  sobre  tal 
assumpto,  a  côrte  de  Lisboa  não  podia  deixar  de  ser  contem- 
plada nos  ajustes  que  se  fizessem.  Todavia  os  motivos  de  des- 
confiança de  que  existiam  negociações  de  paz  entre  a  Hespa- 
nha  e  a  França  eram  cada  vez  maiores  *.  No  dia  5  de  agosto 
as  confessou  abertamente  o  duque  de  Alcudia  ao  mesmo 
D.  Diogo  de  Noronha,  no  meio  de  rodeios,  tendentes  a  justifi- 
car a  sua  conducta^;  mas  nada  lhe  dava  ainda  por  decidido 
na  data  de  H  do  dito  mez  de  agosto  ^  quando  no  dia  9  tinha 
já  expedido  para  Basiléa  um  correio  com  a  ratificação  do  tra- 
tado de  paz,  que  no  dia  22  do  anterior  mez  de  julho  se  tinha 
já  assignado  na  mesma  cidade  de  Basiléa  entre  a  Hespanha  e 
a  França  S  sendo  portanto  uma  verdadeira  burla,  ou  manifesta 
traição,  a  conducta  do  duque  de  Alcudia  para  com  D.  Diogo 
de  Noronha,  o  qual  por  esta  causa  julgámos  ter  pedido  a  sua 


>  Podem  ver-se  estes  motivos  no  documento  n."  42. 

2  Documento  n.*»  43. 

5  Assim  consta  do  citado  documento  n.«  42. 

*  Documento  n."  44. 
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demissão  de  embaixador  de  Portugal  em  Madrid,  demissão 
que  mais  tarde  effectivamente  se  lhe  deu. 

Tendo  D.  Carlos  IV  mostrado  grande  satisfação  pela  concla- 
são  da  paz  com  a  França,  o  duque  de  Alcudia  aproveitou  este 
momento  para  expor  a  Sua  Magestade  que  se  os  seus  seni- 
ços  lhe  mereciam  por  tal  motivo  alguma  consideração,  lhe  pe- 
dia que  desse  ao  conde  de  Floridablanca  a  plena  liberdade  de 
ir  para  toda  a  parte,  com  o  levantamento  do  sequestro  dos 
seus  bens  e  o  acrescentamento  do  ordenado  de  conselheiro 
doestado,  no  que  el-rei  conveiu,  respondendo-Ihe  não  dever 
em  tal  occasião  deixar  também  de  contemplar  a  elle  duque,  o 
que  cumpriu,  pois  entre  os  muitos  despachos,  que  por  occa- 
sião doesta  paz  houve  em  Madrid,  flgurou  também  o  da  ele- 
vação do  duque  de  Alcudia  ao  titulo  de  príncipe  da  Paz, 
por  decreto  de  4  de  setembro,  dando-lhe  el-rei  mais  algumas 
terras  e  senhorios.  A  promulgação  da  dita  paz  foi  feita  em  Ma- 
drid no  dia  5  de  setembro,  com  toda  a  solemnidade,  e  em  to- 
das as  praças  e  logarcs  destinados  para  esta  qualidade  de  pu- 
blicações. Em  consequência  d'isto  houve  três  dias  de  gala 
na  corte  com  luminárias,  (lue  o  povo  muito  festejou,  pare- 
cendo summamenlo  contento  por  siniilhante  motivo.  O  prín- 
cipe da  Paz  odereccu  á  rainiia  catholica  um  laço comuuia ma- 
gnifica fita  de  brilhauícs,  que  ella  com  toda  a  ufania  trouxe 
durante  os  citados  trcs  dias  de  gala.  Ao  negociador  do  tratado, 
I).  Domingos  de  Yriarte,  deram-se  ns  honras  de  conselheiro 
doestado  o  o  ordenado  correspondente,  que  entlío  era  o  de 
12:000  cruzados.  Já  no  dia  9  de  agosto  chegara  ao  exorciío 
alliado  ordem  da  còrííí  de  Madrid  para  a  dofinitiva  susponíio 
das  liostilidados,  ordem  que  o  exorciío  francez  também  já  li- 
nha pola  sua  \m'U\  No  dia  4  de  setombro  levantou  o  cnmix)0 
exercito  porliiguoz,  indo-sc  aquartelar  em  Banolas,  onde  s«í 
lhe  veiu  reunir  a  força,  que  tinha  sido  aprisionada  em  Puifí- 
Cerda.  Nos  últimos  dois  dias  do  mez  de  Sí^tembro  principiou 
a  marchar  o  referido  exercito  para  vários  outros  pontos,  eni- 
quanto  em  Barcelona  se  aproniptavam  os  transpoi'tes  que  ti- 
nham de  o  conduzir  para  Portugal.  Foi  no  dia  28  de  outubro 
que  teve  logar  o  seu  embarque  na  mesma  cidade  de  Barcelona, 
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depois  de  ter  soffrido  a  considerável  perda  de  quasi  2:000  ho- 
mens n'estas  terriveis  e  laboriosas  campanhas  de  Roussillon, 
deixando  na  Catalunha  immorlalisada  a'  sua  fama  pelo  seu 
muito  valor  e  actividade.  Os  mesmos  hespanhoes  lhe  fizeram 
os  mais  subidos  elogios,  apesar  do  seu  governo  omittir  por 
varias  vezes  na  Gazeta  de  Madrid  as  façanhas  e  bons  serviços 
por  elle  praticados,  por  occasião  da  publicação  dos  diíferentes 
combates  e  batalhas.  Os  próprios  francezes,  quando  combatiam 
com  os  portuguezes,  d'elles  se  retiravam  muito  mais  que  dos 
hespanhoes,  por  não  poderem  supportar  o  vigor  da  sua  fuzi- 
laria, e  o  furor  dos  seus  ataques  á  baioneta  calada.  No  dia 
seguinte,,  29  de  outubro,  saiu  todo  o  comboio,  e  a  30  se  fez 
de  vela,  e  seguindo  o  seu  rumo,  foi  obrigado  o  commandante 
hespanhol  a  arribar  com  elle  a  Málaga  no  dia  5  de  novembro, 
por  causa  do  vento  ser  muito  forte;  e  depois  de  ter  ali  dado 
fundo,  um  dos  transportes  garrou  por  causa  do  temporal, 
indo  cair  sobre  a  ponta  do  molhe  do  lado  esquerdo  da  entrada 
do  referido  porto.  Felizmente  não  só  se  salvou  a  tropa,  que 
em  lanchas  foi  para  terra,  mas  até  o  próprio  navio,  que  con- 
duzia 390  praças  do  regimento  de  Peniche  com  o  seu  sargento 
mor  commandante.  O  comboio  trazia  a  seu  bordo  uns  3:800 
homens,  numero  icdondo,  sendo  27  o  numero  das  velas  mer- 
cantes do  que  se  compunha.  Era  commandante  de  toda  a 
tropa  o  tenente  coronel  mais  antigo,  António  de  Lima  Baireto, 
do  1.°  regimento  do  Porto.  O  fortíssimo  vento  e  mar  do  SE. 
foram  as  causas  da  arribada  ao  porto  de  Málaga,  para  se 
evitar  algum  naufrágio  no  estreito  de  Gibraltar.  Preferiram 
vir  por  terra  para  Lisboa,  indo  a  maior  parte  a  Madrid,  o  te- 
nente general  João  Forbos  Skellater,  o  marechal  de  campo 
D.  João  Correia  de  Sá,  o  quartel  mestre  general  José  de  Jto- 
raes  d'Antas  Machado ;  os  coronéis  José  Narciso  de  MagaHiães 
e  João  Jacob  de  Mestra] ;  o  ajudante  de  ordens  D.  Miguel  Pe- 
reira Forjaz;  os  tenentes  coronéis  D.  Thomás  de  Noronha  e 
Nicolau  Joaquim  de  Caria;  o  tenente  coronel  de  engenheiros 
Izidoro  Paulo  Pereira:  o  major  da^^mesma  arma  Manuel  de 
Sousa  Ramos ;  os  capitães  Damião  Pereira,  João  Correia  de 
Freitas  e  João  de  Torres  Cabeça ;  o  alferes  António  Xavier  da 
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Gama  Lobo ;  o  capelISo  mõr  do  exercito  Nodo  Henríqoe  âa 
Horta ;  o  auditor  geral  do  exercito ;  o  thesoureiro  geral  do 
exercito  José  Maria  Jrinité,  e  o  commissarío  pagador  J(ão 
António  de  Figueiredo.  Foi  nos  dias  10  e  11  de  dezembro  do 
mesmo  anno  de  1795  que  no  Tejo  entrou  a  divisão  auxiliar, 
desembarcando  alguns  corpos  no  mesmo  dia  11  em  Lisboa, 
onde  foram  recebidos  no  meio  do  mais  vivo  entbusiasmo, 
tanto  da  parte  dos  seus  moradores,  como  da  sua  guamiçio, 
chegando  no  melhor  estado  que  se  podia  esperar,  depois  das 
multiplicadas  fadigas  e  trabalhos  por  que  passáranosPyreoéos, 
exposta  ás  inclemências  de  dois  successivos  invernos.  O  trans- 
porte das  tropas  portuguezas  da  Catalunha  para  Portugal  foi 
feito  por  embarcações  hespanholas  que  para  este  fim  se  freta- 
ram em  Barcelona,  transporte  que  ao  erário  régio  portugaez 
custou  a  importante  somma  de  80:000f$000  réis,  mandados 
entregar  á  casa  commerciai  d'aquella  cidade,  da  firma  D.  Fran- 
cisco Millan  d  C.^ '  Comboiaram  as  ditas  embarcações  hespa- 
nholas a  fragata  Diana  e  os  bergantins  Tártaro  e  Tocha,  todos 
da  mesma  nação,  sendo  commandados  todos  pelo  capitão  de 
fragata  D.  Pedro  Truxillo.  O  príncipe  D.  Jo3o,  goveraador 
do  reino,  que  no  dia  11  vinha  de  Queluz  para  o  palácio  das 
Necessidades  para  dar  audiência  aos  pretendentes,  como  en- 
tão se  praticava,  logoque  soube  da  chegada  de  alguns  tfa- 
quelles  transportes  ao  porto,  foi  embarcar  ao  cães  de  Belém 
para  os  ir  visitar,  mandando  ao  mesmo  tempo  avisar  as  pes- 
soas, que  estavam  para  lhe  fallar,  que  entregassem  os  seus  re- 
querimentos e  se  retirassem.  No  seguinte  dia  (12  do  referido 


*  Dos  Exeerptos  históricos  do  capitão  Cláudio  de  Chaby  parece  de- 
duzir-se  que  a  despeza  do  transporte  da  divisão  auxiliar  foi  feita  pelo* 
governo  hespanhol,  como  pôde  colligir-se  do  documento  n.°  26  dos 
referidos  Excerptos,  o  que  é  uma  perfeita  hespanholada,  poisque  âmi- 
Ihante  despeza  foi  paga  pelo  governo  portuguez,  como  acima  dissemos, 
segundo  se  participou  ao  nosso  ministro  em  Londres,  e  consta  também 
do  oflBcio  para  Madrid  de  26  de  dezembro  de  1795,  expedido  pela  se- 
cretaria dos  negócios  estrangeiros :  verdade  é  que  os  transportes  íonm 
mandados  fretar  pelo  governo  hespanhol ;  mas  a  paga  foi  feita  pelo  por- 
tuguez. Veja  o  doe.  n.«  44-A. 
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mez),  foi  o  mesmo  príncipe  com  a  prínceza  sua  esposa  preseD- 
cear  da  varanda  do  jardim  de  Belém  o  desembarque  dos  mais 
corpos,  que  se  effeiluou  n'aquelle  mesmo  cães.  Formados  que 
foram  no  respectivo  largo,  o  príncipe  desceu  da  varanda,  ao 
tempo  que  desGlavam,  para  dar  beijamão  aos  of&ciaes  recem- 
chegados.  Grande  multidão  de  gente  se  achava  na  praça  de 
Belém  no  acto  do  desembarque,  bem  como  em  todas  as  ruas 
por  onde  tinham  de  passar,  victoriando-os  pelos  seus  trium- 
phos  e  gloria  que  adquiriram  tanto  para  si,  como  para  o  seu 
paiz.  Veiu  depois  d'isto  o  decreto  de  17  de  dezembro  do  mes- 
mo anno  de  1795,  pelo  qual  se  ordenou  que  todos  os  oificiaes 
generaes,  coronéis  e  mais  ofQciaes  da  divisão  auxiliar  que  ti- 
nha passado  á  Hespanha,  oificiaes  inferiores,  cadetes  e  solda- 
dos usassem,  como  prova  da  distincção  e  valor  com  que  se 
portaram,  de  uma  granada  bordada  sobre  o  braço  direito, 
sendo  de  oiro  a  dos  oificiaes  generaes,  de  prata  a  dos  mais 
oificiaes  e  cadetes,  de  seda  branca  a  dos  officiaes  inferiores, 
e  de  lã  a  dos  soldados.  A  brigada  de  artilheria  teve  por  dis- 
tinctivo  usar  de  uma  peça  de  artilheria  bordada  em  vez  da 
granada,  com  as  mesmas  formalidades  acima  declaradas  para 
os  oificiaes  e  praças  de  pret.  Por  um  outro  decreto  da  mesma 
data,  e  como  novo  documento  do  valor  com  que  procederam 
nas  campanhas  do  Roussillon  e  Catalunha,  sustentando  n*ellas 
a  gloria  do  nome  portuguez,  os  seis  regimentos  de  infanteria 
de  que  se  compoz  a  divisão  auxiliar,  se  ordenou  que  nas  ban- 
deiras de  cada  um  d'elles  se  descrevesse  a  sua  denominação, 
antepondo-se-lhe  ao  valor,  isto  é  ao  valor  do  1.^  regi- 
mento do  Porto  ^;  ao  valor  do  iL.^  regimento  do  Porto,  e 
assim  os  mais.  Finalmente  ainda  por  um  outro  decreto  da 
mesma  data,  epara  prova  da  consideração  em  que  o  governo 
tinha  por  todos  os  modos  os  bons  serviços  da  citada  divisão 


*  Antes  do  !.•  regimento  do  Porto  ficar  prisioneiro  em  Puig-Cerdá, 
na  retirada  de  20  de  novembro  de  1794,  teve  a  prevenção  de  rasgar  as 
bandeiras  e  quebrar  as  lanças  que  as  sustentavam,  para  que  nSo  caíssem 
nas  mSos  do  inimigo :  foi  portanto  necessário  fazerem-se  de  novo  umas 
bandeiras  para  este  corpo. 


nas  campanhas  de  Roussillon,  ordenou  ao  conselho  de  guerra 
que  nas  suas  consultas  desse  sempre  preferencia  nos  postos 
a  que  aspirassem,  segundo  a  ordem  das  suas  graduações,  aos 
indivíduos  que  fizeram  parte  da  sobredita  divisão  auxiliar,  á 
qual  nada  faltou  por  este  modo  que  deixasse  de  testemunhar 
a  sua  boa  conducta  e  valor. 


FIM  DO  TOMO  PRIMEIRO 


SYNOPSE 


DAS 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NO  TOMO  PRIMEIRO 


DiMcnrso  preliminar 


Idéa  geral  da  anliga  Lusitânia,  formarão  ila  nionarchia  portugucza  c 
suas  diffcrcntos  phases  politicas  desde  entiío  até  hoje,  pag.  1 . 

Rasão  d*esta  inlroducçáo,  pag.  i. — DiíTereiíçani-se  os  portuguezes  de 
hoje  dos  antigos  lusitanos,  pag.  3.  —  A  construcrâo  e  grammalica  por- 
tugueza  Silo  mais  latinas  que  celtas,  pag.  5.  —  Demarcações  da  antiga 
Lusitânia,  e  denominação  dos  po\os  que  a  habitavam,  pag.  o. — Reli- 
gião dos  antigos  lusitanos,  pag.  6.— Seus  costumes,  politica,  e  systema 
de  governo,  pag.  7.  — Domínio  dos  carlhagiuezes  na  Lusitânia,  pag.  8. 
— Resistência  dos  lusitanos  contra  o  jugo  de  Roma:  assassinato  de  Vi- 
riato e  de  Sertório,  seus  genrraes,  pag.  10. — César  subjuga  os  lusitanos 
e  depois  (relle  Augusto :  era  de  Cesai*  estabelecida  na  peiíinsula,  e  em 
Portugal  até  1415.  O  governo,  costumes  o  vicios  dos  romanos  corrom- 
pem inteiramente  os  lusitanos,  pag.  13. — In>asão  dos  povos  do  norte 
na  península,  fundação  da  actual  Coimbra  por  Attaces  e  sua  morte  em 
batalha  campal,  pag.  15.  —  O  christíanismo  em  Ilespanha  pregado  por 
S.  Thiago  Maior:  o  rei  suevo  Theodomiro  abraça  o  christíanismo,  pag. 
17.  —  Entrada  dos  godos  na  península  e  seus  (piatro  primeiros  reis  AtauL 
plio,  Sigerico,  Wallia  o  Tlieodoredo  ou  Theoflorico,  pag.  18. — Os  go- 
dos senhores  da  península:  Eurico,  seu  rei,  colligo  n'um  código  de  leis 
as  que  elle  c  os  seus  predecessores  haviam  publicado:  divisa-se  jã  a  he- 
reditariedade da  coroa  (íntre  os  godos,  pag.  20. — Amalarico  é  feito  rei 
dos  godos  por  auxilio  de  seu  avó  Theodorico,  o  Grande:  a  Amalarico 
succede-se Theudis  e  depois  Theodiselo,  Agila  e  Athanagildo,  pag.  22.— 
Leovegildo,  rei  dos  godos,  experimentando  uma  sublevação  da  parte  de 
seu  filho  Hermenegildo,  6  mandado  por  elle  matar,  sendo  a  disparidade 
da  religião  a  causa  d'isto,  pag.  24.  —  Morte  de  Leovegildo  e  successâo 


I 


604 

de  Recaredo,  seu  filho :  outros  reis  godos,  e  desordens  causadas  pela  soi 
elevação  ao  throno,  pag.  26. — O  F\nro  Juzgo  ou  Fórum  Judicum:  ou- 
tros reis  godos  até  á  elevação  de  Wamba :  subida  d 'este  rei  ao  tbrooo, 
pag.  29.  —  Apparecimento  de  Mahomet :  os  seus  sectários  conquistam  a 
Mauritânia,  d'onde  tentam  passar  á  Hespanha,  são  derrotados  por  Wam- 
ba, ao  qual  Ervigio  privou  do  throno  por  manha,  pag.  31.  — Egica,  rei 
dos  godos,  e  depois  d'elle  seu  filho  Wiliza,  pag.  33. — Tyrannia  de  Wi- 
tiza,  sua  morte:  succede-lhe  D.  Rodrigo:  desordens  que  isto  comsigo 
traz,  pag.  24.  —  A  paixão'  de  D.  Rodrigo  pela  filha  do  conde  Julião  foi 
uma  das  causas  do  mesmo  conde  chamar  os  mouros  de  Africa  para  a 
península,  pag.  37. — Passam  o  estreito,  e  por  meio  da  batalha  do  Gua- 
dalctc,  em  7H,  vencem  os  godos  e  se  assenhoream  da  mesma  península, 
pag.  39. — Disposição  dos  godos  para  a  civilisaçâo,  sua  tolerância  para 
com  os  catholicos  orthodoxos,  cujos  ministros  se  tomam  até  então  dignos 
do  respeito  geral  dos  fieis,  pag.  40. — Os  nobres,  elegendo  os  reis,  dis- 
punham de  um  poder  rival  do  da  coroa,  pag.  43.  —  Recaredo  admitteo 
clero  orthodoxo  ao  governo  temporal  do  estado,  pag.  45.  —  Nem  o  rei, 
nem  os  senhores  ganharam  com  a  importância  que  desde  então  deram 
ao  clero,  pag.  48.  —  O  código  visigothico  e  suas  principaes  feições,  pag. 
«50.  —  A  discórdia  dos  árabes  salva  felizmente  a  fé  catholica  na  penin- 
sula :  discórdia  que  entre  elles  se  manifesta  desde  o  primeiro  momento 
da  sua  invasão,  pag.  52. — Pelagio,  filho  de  Favila,  derrota  os  mouros 
em  Cangas  de  Onis  no  anno  716,  sendo  desde  então  acclamado  rei  das 
Astúrias :  invasão  c  conquista  dos  árabes  na  Gallia  Narbonense,  pag.  54. 
—  D.  Pelagio,  D.  Favila,  D.  Afi'onso  I,  D.  Fruela  I,  D.  Aurélio,  D.  Silo, 
Maun^pato,  D.  Roniardo  o  D.  AÍTonso  li,  priínoiros  róis  das  Astúrias, 
pa^'.  rif). — Notável  reinado  de»  iiiesíiio  I).  Aflbnso  II:  concess'Vs  (!'>< 
nu  unos  feilas  aos  chiislàos,  paj:.  .'w.  — I).  Harnin»,  I).  OnltMifio  I  e  1).  Af- 
fonso  111.  o  Grandr:  a  cidade  de  L(\lo  é  jzanha  por  este  soberane.  iju* 
nVila  estabelece  a  capital  do  reino.  D.  ílarcia,  D.  Ordonho  II,  D.  Fruela  II. 
D.  Aflonso  IV,  D.  Ramiro  II.  I).  Ordonho  III,  D.  Sancho.  D.  Ramim  III. 
D.  RíTuiudo  II  e  D.  Aílbnso  V,  formam  a  contiíiuação  dos  reis  de  L•^jo; 
o  século  X  torna-se  fatal  para  os  christãos.  (jue  perdeíii  a  cidade  de  Leão. 
e  se  reduzem  quasi  á  serrania  das  Astúrias,  pa<r.  51).  — O  mesmo  D.  Af- 
fonso  V,  entre^'ando-se  a  reparar  os  eslra^'os  do  rt^ino,  veiu  morrer  n> 
cerco  (|ue  iiavia  posto  a  Vizeu  :  succede-lhe  I).  Bermudo  IH.  qu»-  ínnr- 
reu  na  batalha  de  ('arriou  ás  mãos  de  s(M1  cuidiado  D.  Fernando  I  d"  ía<- 
tell.i,  o  qual  })í)r  sua  mulher  D.  Sancha,  succedeu  tand>em  na  eonVi  li-' 
Leào.  j)a}:.  1)1.  —  r.om(»  e  (jue  I).  Fernauflo  Ma):no  proc(vle  dos  p^i<  <l- 
Navarra:  teiulo  succedi(b)  em  Lefu».  recu|)era  aos  moiuos  Vizeu.  LaiH' 
go.  Tarouca  e  í'oind)ra,  pa*:.  G.'{.  —  Morto  em  1065,  di\ide  os  seus  estad*".^ 
entr<^  os  seus  três  lilhos.  estados  cíu  (jue  a  íinal  succede  D.  AtTonsi-»  VI. 
Este  soJMTano,  tornando  Toledo  aos  mouros,  faz  d'esta  cidade  a  capit.il 
dos  seus  estados  :  dá  o  condado  de  Portu^^al  a  seu  jienro  D.  Heniiqu'\ 
pa^:.  04.  —  F<')rma  do  governo  nas  Astúrias  durante  a  luta  dos  clirisl.n^^ 
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com  os  mouros,  pag.  66.  —  Classe  do  clero  dm-ante  a  dita  luta,  pag.  67. 
— Classe  da  nobreza  por  aquelle  mesmo  tempo,  pag.  69.  —  O  poder  do» 
grandes  e  o  governo  feudal,  pag.  72.  —  Classe  do  povo  e  diflFerentes  di- 
visões sociaes,  pag.  7S. — A  dominação  dos  árabes  traz  comsigo  o  d^sap- 
parecimento  da  classe  dos  escravos ^  pag.  77.  — Apparecimento  da  classe 
media  e  dos  concelhos,  pag.  79.  —  O  estado  do  povo  e  a  concessão  dos 
foraes,  pag.  80. — Modo  por  que  os  reis  creavam  as  villas  e  os  concelhos, 
e  lhes  davam  o  direito  da  sua  representação  em  cortes,  pag.  82.  — Tal  foi 
a  origem  dos  antigos  três  estados  do  reino,  que  da  Hespanha  passaram 
para  Portugal,  quando  o  conde  D.  Henrique  o  recebeu  com  o  titulo  de 
condado  das  mãos  de  seu  sogro  D.  AíTonso  VI  de  Leão,  pag.  82.  — A 
morte  do  conde  D.  Henrique  põe  cobro  aos  seus  projectos  de  engrande- 
cimento para  os  seus  estados,  pag.  8S.  —  D.  Tareja,  tão  ambiciosa  como 
seu  marido,  chega  a  ser  expulsa  do  reino  por  seu  próprio  filho :  causas 
d'este  procedimento,  pag.  86.  — D.  AflFonso  Henriques,  rei  de  Portugal 
e  a  nacionalidade  portugueza  bem  definida  e  caracterisada  durante  o  seu 
governo:  fallecimento  d'este  soberano,  pag.  87.  — Reinado  de  D.  San- 
cho I,  pag.  91.  —  Reinado  de  D.  Affonso  U,  legislação  municipal  d 'este 
soberano  e  cortes  por  elle  convocadas  em  12H,  pag.  92.  —  Reinado  de 
D.  Sancho  U  e  sua  deposição  do  throno,  pag.  93. — Reinado  de  D.  Af- 
fonso Hl,  durante  o  qual  os  limites  da  reino  foram  levados  ao  ponto  em 
que  presentemente  se  acham,  pag.  94.  —  A  hereditariedade  da  corda  por- 
tugueza tem  logar  desde  a  fundação  da  monarchia,  sendo  os  negócios 
mais  graves  do  estado  decididos  n'uma  cúria  Palatina,  pag.  96? — O  cle- 
ro, os  nobres  e  as  camarás  municipaes,  constituindo  três  grandes  poderes 
110  estado,  são  pelos  reis  chamados  a  cortes :  desapparece  de  Portugal  a 
classe  (los  colonos  adscriptos,  pag.  97.  —  Organisação  e  natureza  das  cor- 
tes, pag.  100.  —  O  poder  real  supplanta  com  o  tempo  todos  os  outros 
poderes  do  estado,  resultado  para  que  também  concorreu  o  principio  da 
fidelidade,  erigido  em  virtude,  pag.  101. 

Decadência  do  estado  do  clero,  pag.  103. 

Os  ecciesiaslicos  tornam-^e  cada  vez  mais  opulentos,  tanto  pelas  doa- 
ções que  lhes  faziam,  como  pela  introducção  dos  dizimos,  pag.  103.  — 
Aspirações  de  Roma  ao  poder  miiversal,  manifestados  por  Gregório  VU 
e  Innocencio  Kl,  e  reacção  da  Europa  contra  taes  aspiraç^s,  pag.  106. 

—  Luta  do  clero  com  os  primeiros  reis  portuguezes,  pag.  107.  —  As  con- 
cordatas tidas  com  o  clero  por  el-rei  D.  Diniz  e  os  seus  successores,  mar- 
cam o  visivel  começo  da  declinação  temporal  do  mesmo  clero,  pag.  110. 

—  Roma  resente-se  da  decadência  gradual  em  que  entre  nós  foi  caindo 
o  poder  dos  padres,  pag.  113.  —  As  constituições  dos  bispados,  a  intro- 
ducção da  inquisição  e  a  admissão  da  companhia  de  Jesus  apenas  en- 
tretéem  o  poder  de  Roma,  que  cada  vez  mais  se  arruina  no  ministério  do 
marquez  de  Pombal,  succumbindo  a  final,  restaurado  que  foi  o  governo 
legitimo  em  1834,  pag.  115. 

Decadência  do  estado  da  nobreza,  pag.  119. 
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Rcosõps  que  houve  para  que  na  fuudaçtão  da  monarchia  se  recompen- 
sassem tau  larjíamente  os  nobres,  paj?.  119.  — Alta  importância  da  no- 
breza e  sobretudo  dos  ricos-hometis,  pag.  121. — Coutos,  honras,  solares 
e  bebetrias,  pajr.  i23. — Abusos  conimcttidos  pelos  nobres  á  sombra 
das  suas  prerogativas,  pa«!.  125.— Inquirições  para  limitar  as  honras  e 
coutos  legahuonte  insliluidos :  fundação  da  universidade  por  el-rei  D.  Di- 
niz, papr.  127.  —  Medidas  tomadas  para  coarctar  a  jurisdicçáo  dos  senho- 
res, particularínente  no  reinado  de  D.  Fernando  I:  inconstância  d'estp 
soberano,  pa^'.  i21). — (ireação  do  titulo  de  duque  e  instituiçiío  dosn*is 
de  armas,  arautos,  passavantes,  e  juizo  sobre  o  reinado  de  D.  Joáo  I, 
pa|/.  132. —Novos  titulos  de  nobreza  creados  por  D.  Aflfonso  V,  pag.  134. 
— Lei  mental  e  jurisdieçâo  dos  donatários  limitada  por  D.  Joiío  II :  juizo 
sobre  este  soberano,  pag.  135. — Modo  de  quebnír  o  preito  e  menagem: 
estalíelecimento  das  novas  menagens  por  D.  João  II,  e  succ»^si\a  deca- 
deueia  dos  nobres  até  D.  Sebastião :  mestrados  das  ordens  militares  uni- 
dos â  coroa,  pag.  i37. — D.  Manuel  desprezando  as  i*ecommendaeOes  tts- 
tamentarias  do  seu  antecessor.  p(»z  easa  do  novo  ao  duque  de  Bi-aírani;a: 
acontecimentos  mais  notáveis  d'esle  reinado,  pag.  140. — Os  titulnsda 
nobn^za  generalisados  por  occasião  da  revolução  de  I6i0:  pn^rogativas 
dos  nobres  limitadas  pelo  níanjuez  de  Pond)aI :  a  jurisdicção  d<>s  senho- 
res acaba  inteiramente  no  reinado  de  D.  Maria  L  acabando  do  lhe  por 
termo  a  extincção  dos  dizimos  em  1832,  e  a  dos  vínculos  ern  1863, 
pag.  141. 
Decadência  do  estiido  do  povo,  camarás  municipaes,  pag.  14.'». 
Do  im])erio  goilo  vieram  também  os  municipios,  pag.  14o. 
As  camarás  muni<'ipaes  foram  o  mais  podiToso  eliMuento  do  engran- 
decimento da  classe  do  p(>\o,  desde  o  principio  da  inomucbia.  png.  \\^. 
—  Divisão  das  terras  om  rourrllnii,  e  foraes  dados  por  I).  Sancho  1  a  dií- 
ferentes  terras  do  reino.  pag.  148.  —  A  diversidade  dos  fora»^s.  cini»^ii- 
tando  rivalidades  e  costumes  diíTiTenlcs  cnlre  terra  e  tena,  foi  um  dos 
embaraços  ás  communicaçôes  internas  e  á  civilis,'u;ão  dos  po\os.  juíí. 
150.  — OíTiciaes  do  rei  e  dos  donatários  nas  difíerentes  camarás:  a  sui 
j)opnlação  di\idida  em  cavalleiros  e  jíeões,  pag.  151.  —  liifanrôrs  c  ri- 
cos howrns  e  imlros  diírerentes  graus  de  nobreza,  pag.  1,>4.  — (íivnii'»s. 
corporações  end)andeiradas.  casa  dos  vinte  e  quatro  e  procui7iíh»ros  do 
mesteres,  (pie  junlo  das  camarás  nmnicipaes  rej»resenta\am  tae<  cerjHf 
rações,  pag.  LVi. 
Força  militar,  j)ag.  157. 

DiíTerenles  espécies  de  cavalleiros  destinados  ao  serviço  militar;  fenM 
do  exercito  em  differentes  reinados,  pag.  lo7.  —  Alferes  mór,  coiidesti- 
vel,  maj*eclial  e  outias  mais  auctoridatles  que  funccionavam  no  exwlu, 
pag.  160. — Syslema  militar  no  temj)o  de  el-rei  D.  Duarte  e  I).  AíToiíst»  V. 
pag.  i61.  —  Estabelecimento  das  antigas  ordenanças,  pag.  HMy. — 0<»'VT- 
eitos  feudaes.  pag.  1G8.  —  Coin])osição  dos  antigos  exércitos  porlU{:u»'- 
zes,  {'  jiaga  (]ne  tinham  as  differentes  espécies  dos  seus  ca\alleiiu<,  lu:'- 
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170.— Armamento  dos  antigos  exércitos  e  sua  inlroducçílo  em  Portugal, 
pag.  17i. — Estabelecimento  dos  exércitos  refiulares  e  permanentes  por 
Carlos  Vil,  rei  de  Fran(;a,  pag.  i72. — El -rei  D.  Sebastiílo  leva  para  a 
Africa  o  seu  exercito  já  dividido  com  regularidade ;  recrutamento  que 
a  Hespanha  faz  em  Portugal;  primeiro  corpo  de  tiopas  permanentes 
n'este  reino,  pag.  174. — Estabelecimento  das  tropas  pagas  e  auxiliares, 
levauladas  por  el-rei  D.  João  IV  para  defeza  do  reino  e  outras  mais  crea- 
ções  d'este  monarcba,  sobre  os  assumptos  militares,  pag.  176. — Con- 
cluída a  guerra  da  independência  com  Ifesjianba,  fica  permanente  uma 
grande  parte  das  tropas  pagas :  variantes  da  força  do  exercito  desde  en- 
tão até  aos  nossos  dias,  pag.  178. 

Cortes,  pag.  181. 

Causas  da  representação  do  estado  do  povo  em  cortes,  pag.  181. — O 
estado  do  povo  e  as  cortes  foram  o  mais  poderoso  apoio  que  os  nossos 
primeiros  reis  tiveram  para  aliater  o  estado  do  clero  e  da  nobreza:  ca- 
racter de  D.  Pedro  I,  pag.  184. — Lregularidade  da  convocação  das  cor- 
tes, não  obstante  as  condições  que  impozeram  a  D.  João  I :  celebridade 
do  reinado  de  D.  Alfonso  V,  pag.  186. — Obstáculos  á  convocação  e  du- 
ração das  cortes,  pag.  188.  — Pouca  importância  das  cOrtes  nos  últimos 
reinados  da  dynastia  de  Aviz :  ingratidão  de  D.  Manuel  pai-a  com  os  nisâs 
notáveis  servidores  do  estado :  j»â  nada  resiste  ao  poder  real  nos  reina- 
dos de  D.  João  111  e  D.  Sebastião,  pag.  190. 

O  poder  real  constituido  de  facto  em  poder  absoluto,  pag.  192. 

Causas  da  decadência  do  espirito  nacional,  e  da  grande  importância 
do  poder  real,  pag.  192. — Reinado  dos  Filippes,  acclamação  da  casa  de 
Bragança  e  reinados  de  D.  João  IV  e  D.  Pedro  U,  pag.  194.  — Diversi- 
dade dos  elementos  políticos  entre  a  monarchia  de. D.  AiTonso  Henriques 
e  D.  João  IV :  desapparecimento  da  antiga  nobreza  do  reino,  pag.  197. 
— Modo  por  que  os  reis  da  casa  de  Bragança  avaliavam,  e  os  povos  con- 
sideravam o  poder  real,  pag.  199.-— Os  três  estados  do  reino  tendo  con- 
seguido no  seu  famoso  assento  de  1641  o  principio  da  justa  resistência 
e  da  onmipotencia  parlamentar,  são  os  mesmos  que  em  1693  dispensam 
os  capítulos  das  cortes  de  Lamego,  que  em  certos  casos  tornavam  óbrí- 
gatoria  a  sua  convocação,  pag.  200. —  O  poder  real  constituido  em  ab- 
soluto durante  a  administraç^lo  do  marquez  de  Ponibal,pag.  203. — Con- 
clusão, pag.  204. 


HiMtoria  da  «nerra  civil 
e  do  governo  parlamentar  em  Portugal 

Capitulo  I. — Morto  el-rei  D.  José  em  24  de  janeiro  de  1777,  são  sol- 
tos os  presos  de  estado,  pela  recommendação  que  para  tal  fuii  deixara  a 
sua  filha,  tornando-se  o  bispo  de  CoinJbra  o  mais  notável  d'elles,  recc- 


bando-o  a  nbdia  eom  a  maia  p^tcular  diâtíjicçâo,  e  os  s«qs  dioc^o^ 
Boa  com  at  mala  brilhaates  tetas,  mo  obsUntf^  o  smi  crinie  de  cheíe  ám 
jácohêOi  e  iigdUttOis  ciqas  doutrinas  se  linhíini  por  Ímpias.  O  miíertrd 
aipecto  doa  praot  séUUm  dos. cárceres  provoca  a  indignação  puhlíci 
oóntra  o  marques  de  Pombal,  cuja  demissão  de  miabtro  d^^iiUdo  u 
torna  inevitavidt  teguindo-ae-llie  o  sou  desterro  para  a  vílk  do  seu  in^ 
mo  titoio,  onde  é  mandado  interrogar,  ãrrancaiido-se*ihe  o  ^u  bi»to  do 
pedeatal  da  estatoà  eqneatre,  e  fiando  pm^^i^iiidas  £i«  pessoas  mm  mm- 
jvnetaa  e  aíBúçoadaa.  SatiaíSiçio  que  a  umu  urdem  de  coiuaa  eun  m 
mmeio  i^KWlolicOy  ao  dero  e  aobn^udo  aos  Je^uila^.  Morte  do  tuârqtiit 
de  Pombal,  cigoa  prindpioa  de  gounno  devem  ngoraaaineQte  dâm-m 
eomo  tendentes  ao  estabelecimento  do  governo  ijarlauiejiUu-  nn  l*um^ 
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SfiSfse  do  capilul» 

O  maiqoeft  de  Pombal  abate  coqi  a  cbva  da  sua  õmnípoleticia  i 
aea  da  nobresa  e  do  dero,  dando  cansídf rav^o  á»  mais  ínferkm  i 
presadas»  medidas  estas  qoe  o  upre^ntaxai  como  altamenla  i 
lio,  com  relaçio  ao  tempo  em  que  viveu,  pag.  30^. «-  ] 
os  erros  e  despotismos  do  marquez  de  Pombal,  cuja  ocnoipotenciã  ftodot 
eom  a  morte  de  el-rei  D.  José,  suci^edida  aos  li  de  fevereiro  d«  1777^ 
pag.  Sll.— NotaYeís  recommeudaçOes  que  q  dito  rei  deixou  a  $m  filha 
D.  Mana  I,  sendo  uma  d'eUaa  a  soltura  dos  pre^>B  d^  esLtdo,  p^i*.  Í!X 
A  realisaçflo  d'esta  sdtara  foi  nUmh  no  ])u]>li(-o  romo  wud  venbdt^iii^ 
resurreiçfio  de  mortos :  destino  que  se  deu  aos  jesuítas,  que  por  esta  oc- 
casião  foram  soltos,  pag.  214. — O  desembargador  Enserrabodes  e  o  bb- 
po  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciação,  foram  dois  dos  mais  notá- 
veis presos  postos  em  liberdade,  pag.  216.  —Dá-se  noticia  dos  crimes 
d'este  bispo,  olbado  como  chefe  da  seita  dos  jacobeos  e  sigellistas,  cujas 
doutrinas  se  tiveram  por  Ímpias,  sendo  por  firo  condemnadas  pela  sé  de 
Roma,  pag.  218.  —  A  rainha  recebe  o  bispo  de  Coimbra  com  a  maior 
distincçâo  possível,  e  a  camará  municipal  d'aquella  cidade  lhe  faz  peia 
sua  parte'  uma  brilhante  recepção  ao  recolher-se  o  dito  prelado  á  sua 
diocese,  pag.  220.  —  Prosegue  a  mesma  matéria,  pag.  221.  —  Miserável 
aspecto  dos  presos  que  saíram  dos  cárceres,  indignação  que  isto  causou 
no  povo  contra  o  marquez  de  Pombal,  tomado  em  alvo  de  quantas  dia- 
tribes contra  elle  se  quizeram  dirigir  em  prosa  e  em  verso,  pag.  223.— 
O  marquez  de  Alorna  e  outros  mais  fidalgos,  sáo  mandados  para  vinte 
léguas  distante  da  corte,  para  de  lá  se  justificarem,  como  elles  raesojo 
pediram,  pag.  225. —  É  julgado  innocente  o  dito  marquez  de  Alorna  : 
manda-se  que  venham  para  Coimbra  os  infantes,  irmãos  bastardos  de  el- 
rei  D.  José :  levanta-se  o  interdicto  á  família  Holstein  e  a  D.  João  de 
Bragança,  a  quem  escreveu  sua  irmá,  pag.  227. — Crescendo  gradual- 
mente a  reacção  contra  o  marquez  de  Pombal,  toma-se  inevitável  a  soa 
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demissão,  que  a  rainha  ordena  se  leve  a  efíeito,  apresentando  o  ministro 
da  marinha  por  esta  causa  uma  reílexflo  â  soberana,  pag.  230.  —  O  mes- 
mo ministro  da  marinha  lè  a  dita  reflexão  ao  marquez  de  Pombal,  cuja 
demissão  se  leva  a  efTeito  por  um  decreto :  novos  ministros  de  estado, 
pag.  %y^. — Juízo  critico  d»*  cada  um  dos  referidos  ministros,  pag.  234. 

—  Enthusiasmo  do  clero  pela  nova  ordem  de  cousas:  acreditam-se  como 
\erdadeiras  as  narrações  mais  inverosímeis:  manda-se  arrasar  o  forte  da 
Junqueira  no  logar  em  que  boje  está  o  Porto  Franco :  o  povo  entra  com 
a  nobreza  no  partido  da  nvicção.  e  todavia  o  maríjuez  de  Pombal  tem 
direito  ás  bênçãos  da  posteridade,  pag.  237. — Grandeza  de  alma  que  o 
marquez  de  Pombal  apresenta  na  sua  desgraça  e  sua  ida  para  a  villa  do 
seu  titulo :  famoso  libello  de  lesão  enormíssima,  que  contra  elle  intenta 
Francisco  Jost*  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha,  e  consequências 
que  isto  tem  contra  o  mesmo  marquez,  pag.  239.  — É  tirado  do  pedes- 
tal da  estatua  equestre  o  medalhão  com  o  busto  do  marquez  de  Pom- 
bal, hoje  novamente  ali  reposto,  annunciando  tudo  uma  formai  perse- 
guição contra  elle  e  os  seus  conjmictos,  pag.  242. — Soror  Maria  Ma- 
gdalena  de  Menezes,  irmã  do  marquez  de  Pombal,  pag.  243. — O  esmoler 
mór,  fr.  Manuel  de  Mendonça,  primo  e  amigo  do  marquez  de  Pombal, 
pag.  244.  —  Fr.  José  de  Mansilha  e  o  irmão  do  bispo  de  Beja,  pag.  246. 

—  Satisfação  do  núncio  apostólico  pelo  bem  encaminhado  do  novo  rei- 
nado no  sentido  dos  interesses  da  santa  sé,  e  por  modo  tal  que  o  próprio 
governo  hespanhol  e  o  seu  ministro  em  Lisboa  se  sentem  d'isso :  protec- 
ção prestada  pelo  governa  da  rainha  aos  padres  jesuítas,  pag.  248.  —  So- 
lemne  acclamação  da  rainha  D.  Maria  I,  e  graças  por  ella  feitas  n*esta 
occasião,  pag.  252.  —  A  chegada  a  Lisboa  dos  irmãos  bastardos  de  el-rei 
D.  José,  e  a  de  José  de  Seabra,  bem  como  a  immensa  quantidade  de  pa- 
peis que  èe  achou  sem  Sí^lução  na  casa  em  que  residia  o  marquez  de 
Pombal,  foram  novas  causas  de  excitamento  contra  elle,  pag.  2o3. — Dois 
juizes  são  mandados  á  villa  de  Pombal  para  ali  interrogarem  o  marquez 
desterrado,  pag.  2o5.  —  Algumas  particularidades  dos  interrogatórios  fei- 
tos ao  marquez  de  Pombal,  pag.  257. — Abolição  de  vários  impostos  e 
da  companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão :  enthusiasmo  que  isto  produz. 
O  marquez  de  Pombal  julgado  por  uma  junta  de  desembargadores,  e  de- 
creto que  em  resultado  do  seu  parecer  se  proferiu  contra  elle,  pag.  258. 
Morte  do  marquez  de  Pombal  e  abertura  do  seu  cadáver,  e  seu  enterro 
na  villa  do  seu  titulo,  conservando-se  ali  até  que  veíu  para  Lisboa  em 
16  de  junho  de  1856,  pag.  265. — Juízo  crítico  sobre  o  marquez  de  Pom- 
bal, pag.  268. — Foi  o  marquez  de  Pombal  quem  de  facto  estabeleceu 
entre  nós  os  fundamentaes  princípios  do  governo  parlamentar:  accusa- 
ção  feita  á  cupidez  dVsle  famoso  ministro,  pag.  27L — Juízo  critico, 
transcripto  no  Panorama  a  seu  respeito,  pag.  274. 


Capitulo  IL — Com  o  novo  reinado  de  D.  Maria  I  um  novo  ministério 
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se  organisou  de  \ei*iladoirn  reacrão  ao  inarcjucz  de  Pombal,  clicgandoa 
mandar-se  rcvor  o  processo  condeinnalorio  dos  marquezes  de  Távora, 
que  por  uma  no^a  sentença  foram  reputados  ionocentes  dos  crimes  qu^ 
se  lhes  imputnrnu),  e  roliabilitada  a  sua  boa  momoria.  Com  relarão  á 
politica  externa,  ultinia-se  com  a  Hcspanlia  o  tratado  de  limites  na  Ame- 
rica em  1  de  outubro  de  i777,  o  o  de  alliança  de  2t  de  março  de  1778: 
difiiculdades  que  para  Porlu^^al  trouxe  comsifro  a  independência  dos  E.^ 
tados  Unidos.  Moslra-se  como  o  desembargador  do  paço,  Diopo  Ignacio 
de  Pma  Manique,  foi  o  mais  notável  dos  intendentes  geraes  da  policia, 
pelos  actos  da  sua  gerência,  em  que  se  inclue  a  creaçáo  da  casa  pia  do 
castello  de  S.  Jorge  e  o  estabelecimento  da  i  Iluminação  da  cidade,  que 
olhava  como  um  poderoso  meio  de  acabar  com  a  ladroagem  que  entSo 
havia  na  capital.  Nova  composição  ministerial  em  15  de  dezembro  de 
1788  e  juízo  critico  sobre  os  novos  ministros,  pag.  276. 


SjDopsf  do  capítuk» 

Dissipação  do  ministério  da  rainha  D.  Maria  I;  marquez  de  Angcja, 
visconde  de  YiUa  Nova  da  Cerveira  e  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetano, 
pag.  276.  ~  O  leigo  fr.  Bernardo  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  outras 
mais  pessoas  de  influencia  na  corte  por  aquelle  tempo,  pag.  279. ~ Con- 
testação com  a  Hespanha  por  causa  dos  limitea  da  America :  tomada  da 
ilha  de  Santa  Catharina  pelos  hespanhoes,  pag.  28i. — O  ministério  por- 
tuguez  c^mpoz-se  de  homens  sem  vocações  guerreiras,  de  que  resultava 
achar-se  disposto  para  a  paz,  para  a  qual  o  ministério  hespanhol  também 
propendia  pela  sua  parte,  uma  vez  que  se  desse  de  mão  a  mediações  es- 
trangeiras, para  assim  nos  forçar  a  ceder-lhe  a  colónia  do  Sacramento, 
como  aconteceu,  pag.  284. — Tratado  de  limites  na  America  entre  Por- 
tugal e  Hespanha,  datado  do  l.*"  de  outubro  de  1777,  vantajoso  para  a 
Hespanha  pelos  importantes  territórios  que  adquiriu,  incluindo  as  ilhas 
de  Fernando  Pó  e  Anno  Bom ;  tratado  de  alliança  de  24  de  março  de 
1778,  pag.  286. — Morte  da  rainha  viuva,  D.  Marianna  Victoria  de 
Bourbon,  pag.  288.— -O  marquez  de  Aloma  pede  a  revisão  do  processo 
dos  marquezes  de  Távora  e  mais  réus  de  estado,  pag.  289. — Reflexões  so- 
bre este  assumpto,  pag.  290. — Os  jesuítas  empenhados  na  dita  revisão, 
e  rasões  que  também  se  allegavam  em  favor  doestes  padres,  pag.  291.— 
Diíliculdades  para  a  concessão  da  revista,  a  qual  por  fim  se  obtém;  junta 
que  para  este  fim  se  nomeou,  pag.  292.  —  Delongas  que  houve  para  a 
conclusão  da  sentença  revisorin,  que  absolveu  os  marquezes  de  Távora, 
pag.  292  e  293.  —  Fundamentos  da  referida  sentença,  pag.  294  e  59o. 
Prosegue  a  mesma  matéria,  pag.  296.  —  Continuação  do  mesmo  assum- 
pto, pag.  298.  —  Diíficuhlades  (lue  iiouve  para  a  confirmnr^ío  da  referidi 
sentença,  que  nunca  foi  executada,  emotivos  por  que  o  publico  souluo 
seu  conteúdo,  pag.  30Í).  —  Chegada  a  Lisboa  de  alguns  jesuítas  de«t^- 
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ratios,  (Itíclainando  o  oinhaixador  de  Hespnnha,  ninrqm^z  do  Alinodovar, 
contra  a  tolorancia  do  f(o\ «mho  portugiiez  poios  oonsorvar  no  reino,  pag. 
302,  303,  30'ir  o  30»').  —  Quesitos  que  os  josuilns  clie^^aram  a  formular 
para  sohrc  ollos  so  inlerrogor  o  iiiarquez  do  Pondial,  ])i\^.  30t).  —  Se  al- 
^'uus  josuitas  hou\o  (]ue  concolícrani  esperanças  do  sou  roslal»oleciniento, 
oulros  existiam  quo  as  náo  tinham,  png.  310.  — Principaes  causas  da 
independência  dos  Estados  Unidos,  pag.  312.  —  Continuação  da  mesma 
matéria,  pag.  314.  —  O  apoio  prestado  pela  França  á  revolução  ameri- 
cana foi  a  causa  da  declaração  do  guerra  que  a  Inglaterra  lhe  fez,  guerra 
em  que  a  Hespanha  tomou  parle,  alliando-se  com  a  França,  e  na  qual 
Portugal  tomou  o  caracter  de  neutral,  pag.  315.  —  Os  flagrantes  abusos 
praticados  contra  a  neutralidade  pelos  inglezes  no  Tejo,  levam  o  governo 
portuguez  a  decretar  prohibida  nos  portos  do  reino  a  entrada  dos  corsá- 
rios e  navios  presas :  escandalosa  conducta  dos  corsários  Artois  e  Pero- 
la,  pag.  318. — Outros  abusos  praticados  em  outros  portos  do  reino  pelos 
ioglezes,  vindo  pór  termo  a  este  estado  de  cousas  o  reconhecimento  da 
independência  dos  Estados  Unidos  em  1783,  pag.  320.  —  A  rainha  D.  Ma- 
ria I,  postoque  de  boas  intenções,  faltavam-lhe  as  qualidades  precisas 
para  poder  bem  governar :  installação  do  convento  da  Estreita,  pag.  322. 
—  Creação  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  rujo  instituidor  foi 
o  duque  de  LafOes,  D.  João  de  Bragança :  biographia  d'este  alto  perso- 
nagem, pag.  323.  —  Junta  da  revisão  e  censura  do  novo  código ;  cadei- 
ras de  instrucção  secundaria,  estabelecidas  nas  casas  conventuaes,  e  fun- 
dação da  casa  pia  do  castello  de  S.  Jorge:  noticia  de  vários  estabeleci- 
mentos de  que  esta  mesma  casa  se  compunha  e  das  muitas  esmolas  que 
fazia,  pag.  326.  —  Receita  com  que  se  custeavam  as  suas  despezas  e  sua 
total  extincção  por  occasião  da  entrada  dos  francezes  em  Lisboa  no  anno 
de  1807  :  diííerença  de  sentimento  entre  os  intendentes  Pina  Manique  e 
Lucas  de  Seabi-a  da  Silva,  pag.  330.  —  Creação  da  intendência  geral  da 
policia  c  intendentes  nomeados  até  1805 :  biographia  do  dito  Pina  Ma- 
nique, pag.  332.  —  Factos  que  provam  ser  o  mesmo  Pina  Manique  o  ho- 
mem da  maior  capacidade  que  teve  a  antiga  intendência  geral  da  poli- 
cia, pag.  335.  —  Extraordinária  falta  de  segurança  que  por  aquelle  tem- 
po havia  em  Lisboa :  roubos  feitos  aos  particulares  e  ás  próprias  casas 
íiscaes.  Extraordinária  indisciplina  do  exercito,  cujas  praças  se  suppu- 
nham  fazer  parle  das  quadrilhas  de  ladrões,  pag.  337.— Representações 
do  intendente  Manique  ao  governo,  para  o  estabelecimento  da  guarda 
real  da  policia  e  da  illuminação  da  cidade,  a  qual  por  conta  da  inten- 
dência durou  desde  17  de  dezembro  de  1780,  até  ao  principio  do  anno 
de  1792,  pag.  340.  —  Um  ex-jesuita  apparece  na  presença  da  rainha  com 
pistolas  carregadas  de  munição  grossa :  o  infante  D.  João,  depois  prín- 
cipe herdeiro,  é  acommettido  de  bexigas,  de  que  se  restabeleceu :  seu 
casamento  com  a  infanta  de  Hespanha  D.  Carlota  Joaquina,  pag.  342.— 
Morte  de  el-rei  D.  Pedro  Hl,  de  seu  filho  o  príncipe  do  Brazil  D.  José,  e 
do  confessor  da  rainha,  D.  fr.  Ignacio  de  S.  Caetnno :  biographia  d'este 
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frade,  a  quem  succ^de  como  confessor  da  soberana  o  bispo  do  Algarve, 
D.  José  Maria  de  Mello,  reputado  como  causador  dos  desarranjos  men- 
taes  da  sua  real  penitente,  p»g.  345.  —  Nova  composição  ministerial, 
occasionada  pela  morte  do  marquez  de  Angeja  e  A}Tes  de  Sá  e  Mello 
pag.  3i8.  — O  marquez  de  Ponte  de  Uma,  pag.  351.  —  José  de  Seabra 
da  Silva,  pag.  353.  —  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  pag.  355. 


Capitulo  ni.  —  Com  a  convocação  dos  estados  geraes  em  Frauiça,  ap- 
pareceu  em  l^aris  uma  tal  exaltação  demagógica,  que  el-rei  Luiz  XVI  se 
constituiu  alvo  dos  seus  ódios,  que  terminaram  com  n  sua  condeamaçio 
á  guilhotina,  sentença  pronunciada  pela  terrível  convenção  nacional,  cu- 
jos membros  foram  successivamente  tendo  a  mesma  sorte,  desandando 
por  íim  a  revolução  para  o  ponto  d'onde  tinha  partido.  Eniquanto  a  b- 
glatcrra  adoptou  para  com  a  Franca  o  syslema  de  neutralidade,  a  Hes- 
panha  c  Portugal  começaram  a  se  lhe  mostrar  contrarias,  distinguindo- 
se  entre  nós  o  intendente  Manique  no  seu  empenho  de  obstar  á  propa- 
gaç^^So  das  idéas  i*evolucionarias  da  França,  e  sobretudo  ao  estabeleci- 
mento da  maçonaria,  que  elle  reputava  promotora  de  similhantes  idéas: 
indivíduos  que  por  tal  motivo  foram  por  elle  perseguidos,  pag.  359. 

Svnopse  do  capitulo 

Vícios  capitães  do  systema  governativo  das  velhas  monarchias:  coo- 
Nocaçào  dos  íinlijros  fintados  geraes  em  França  no  dia  5  de  maio  df 
1789,  e  seu  espirito  de  hostilidade  ao  ^'overno,  pag.  359. — Os  tumultos 
de  12,  13  e  14  de  julho  de  1789,  occasionados  pela  demissão  deNecker, 
levam  este  ministro  novamente  ao  poder:  o  pro«rresso  das  idéas  denia- 
f?ogi('ns  arrasta  o  inf»Jiz  Luiz  XVI  a  fugir  de  Paris  em  20  de  julho  il«^ 
1791,  e  funestas  consequências  d'esle  passo  até  ao  encerramento  da  ns- 
semblcn  iiaeional  constituinte  em  29  d<^  setembro  do  referido  anno,  pag. 
361.  —  Abertura  da  assembléa  nacional  legislativa  em  1  de  outubro  do 
mesmo  anno :  império  dos  clubs  que  depois  se  lho  seguiu,  pag.  363.— 
Petições  revolucionarias  para  obrigar  o  rei  a  sanccionar  as  medidas  viv 
tadas,  e  a  formação  de  um  acampamento  de  20:000  homens:  desordens 
do  fatal  dia  10  de  agosto  de  1792:  fuga  de  el-rei  para  o  centro  da  ^ 
sembléa,  sua  prisão  no  Templo,  e  convocação  da  cnnvenrâo  nacional, 
pag.  305.  —  Cruéis  assassínios  das  prisões  em  2,  3,  4,  5  e  6  de  setembro 
de  1792:  installação  da  convenção  nacional,  em  20  de  setembro  do 
mesmo  anno  de  1792,  seu  decretamento  da  extincçâo  da  realeza  e  pro- 
clamação (la  rí'publira :  morte  df»  Luiz  XVI  e  de  sua  esposa;  fum^la^ 
consequências  que  se  lhes  seguiram,  uma  dasquaes  foi  a  prisão  e  a  morte 
dt)s  giromlinos,  pag.  3r)7.  — Revolução  do  9  thermidor  (27  de  julho  dt^ 
1794),  (juíxla  da  constituição  montanheza  ou  republicana;  conselho  dos 
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quinhentos  e  dos  anciãos^  e  installaçâo  do  directório  exeaUico,  p.ip.  309. 
— Os  diíTerontos  povorno'^  da  Europa  hiiscnin  df^haldo  obstar  ao  pro- 
^Tosso  das  idéas  lib«'ra»'s  in>s  sons  ivsp«»cliv(is  ostados.  coUiiíando-so  con- 
tra a  França,  pag.  371.  — A  paz  da  Áustria  o  da  Turquia  oin  1701  ha- 
bilita os  diíiorcntos  ostados  da  Europa  a  fixarem  toda  a  sua  atlonçâo 
sobn^  a  marclia  revobicionaria  quo  Io\a\a  a  Franra :  \  islãs  da  Áustria 
^»  da  Prússia  contra  (\sla  potencia;  declaração  de  Pilnilz.  e  prorlauiação 
do  duque  de  Brunswick,  pa.ijr.  372.  —  Aindaque  a  In^rlalerra  se  njostrasse 
ao  principio  neutral  â  revolução  franceza,  a  opinião  de  eirei  Jor|;e  III  e 
a  da  naçáo  ingleza  eram- lhe  decididamente  hostis;  ditrerença  (?ntre  a 
nnolução  franceza  e  ingleza;  Hurk,  Thoniíis  Pavu^s  Fox,  Sheridan  e 
Priestley,  occasionando  este  graves  desordens  em  Bermingliam,  pag.  375. 
-r- Persistência  do  governo  inglez  no  seu  systema  de  neutralidade  para 
com  a  França,  pag.  377. — Má  recepção  em  Londres  do  ministro  francez 
mr.  de  Chauvelin  o  de  mr.  de  Talleyrand :  proposta  da  Franç^a  para  a 
alwlição  do  corso,  pag.  37Í). — Emissários  revolucionários,  saidos  de 
França  para  paizes  estrangeiros;  felicitações  de  alguns  inglezes  á  assem- 
Lléa  da  França,  admittindo  esta  no  seu  seio  Priestley  e  Thomás  Payne, 
pag.  381.  — Â  proporção  qu(;  a  revolução  franceza  progredia  no  sentido 
democrático  augmentava  o  conde  de  Florida  Branca  em  Hespanha  os 
rigores  despóticos  para  que  dVlIa  não  transpirasse  noticia  alguma  na 
mesma  Hespaniia,  quando  ainda  reinava  I).  Carlos  III:  altitude  hostil 
dos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  CiU*los  IV  contra  aquella  revolu- 
ção, pag.  383.  —  Annuncio  do  rompimento  entre  a  Hespanha  e  a  Ingla- 
terra, querendo  esta  potencia  obrigar  a(juella  á  conclusão  de  um  tratado 
de  commorcio:  louca  pretensão  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  offerecendo 
Portugal  por  medianeiro  no  meio  de  similhantes  occorrencias.  pag.  38."). 
— Declaração  que  a  Hespanha  manda  â  França  })or  occasiâo  do  mallogro 
da  fuga,  cjue  Luiz  XVI  iizera  de  Paris  cm  20  de  junho  de  1791 :  medi- 
das do  conde  de  Florida  Branca  para  e\itar  a  entrada  dos  revolucioná- 
rios em  Hespanha,  pag.  388.  —  O  ccrcle  social,  mandando  para  os  paizes 
estrangeiros  emissários  seus  no  sentido  revolucionário,  e  sobretudo  para 
a  -.Vinerica.  constituiu-sc  causa  remota  da  terrivel  sublevação  dos  pretos 
na  ilha  de  S.  Domingos:  traducções  da  constituirão  franceza  e  dos  di- 
reitos do  homem,  pag.  390.  — Avisos  mandados  de  Paris  ao  governo  por- 
tuguez  pelo  seu  embaixador  n'aquella  corte :  as  expedições  scientificas 
saídas  de  França  eram  de  facto  revolucionarias,  como  se  viu  pelo  navio 
Diligent,  capitão  du  Petit  Thouars,  pag.  392. —O  intendente  geral  da 
policia  Diogo  ígnacio  de  Pina  Manique  propõe-se  a  obstar  ao  estabele- 
cimento da  maçonaria  em  Portugal,  julgando-a  propagadora  das  doutri- 
nas revolucionarias  de  França:  diligencias  que  para  tal  fim  foram  em- 
pregadas pelos  maçons  para  similhante  estabelecimento,  pag.  393.— Pa- 
rece ter  sido  de  17í!()  em  diante  que  taes  diligencias  foram  coroadas  de 
feliz  resultado;  lojas  da  tropa  auxiliar  franco-britannica,  pag.  398. — 
Primeiras  ujedidas  do  intendente  Manique  contra  os  estrangeiros,  e  par- 
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icnkfíii^Tite  centra  m  fr^uiiTKrs  Feiíro  Ncr^I,  ete*,  paf ,  lOD,  — Pcdm Luii 

'iintaitjt?:  ii^salto  dadc*  a  «id  mvÍ5  franr^í  tio  Tejo  para  silva<;^o  úm 

n\Tt*s  prí^liibiiios  ((uo  trazia :  outros  fraiiceKPâ  uiaududci!^  ^t  lU  Porlupl 

111  171*i.  \\íi)i*  WL  —  Bfireh  Ifiido  mmíílatli)  ituprifuir  rm  Puib  tt:l)QO 

i-xt^ín|íJiir4*s  ih  cun^tiliiiy.lú  frunce:^:!  tí  íh  fiUhiiiha  do  Pmt  Gtrarà^  \m 

mríi  LislíOíi  no  navio  ZJi*a*  írffiãs:  Fiauciiscn  Cóf^llio  da  Silva,  fireiofi 

©r  auí'lor  ii«  obnís  revoluu(i:innrias,  v  de  f;iclo  o  prioieiro  liber,]!  pí*Hy^ 

:upz  pprsrf.^tiido,  pag*  4flX^  Josõ  Didiíií  e  ontros  mais  fmnceEeíi  mnnda- 

lofl  siiir  dr  Poriugíil:  o  eonsiil  americano  pui  Ii<iboa»  Dnarli^  Onírcfi, 

-  Poppes,  e  Jiu^orue  Raltoo,  olhados  por  Maniíju**  roíno  agmte^  da  m* 

l'  semblíâ  nacional  frítncrjta  entre  nds,  pají.  í 03.— Luvas  ^  laços  í-uspeitos: 

o  conde  de  A&suina]\  dt^poii  niarquez  di?  Aíoma*  igiialmeiílQ  suspeito, 

\mn  corno  o  próprio  duque  de  Liifíj<?s  o  o  abíiade  Correm  da  Seira:  iioia 

rasíi  dt^  p.iíilu  mandada  íechar  na  rua  Foitoo&i  de  Lisboa  por  suspeita  dt 

ri'\oKicionarÍíi,  pa^í.  407. — Injusia  pers<?guiçao  am  litleratds  FraúctSHs 

Manuel  do  Nascimento  (vul^ío  Filínto  Elysio).  Felíx  do  AveUar  Brú\fí^ 

o  }ú^  Anttiitacia  <b  Cunha,  píjjí.  40íl — Aupuíenbin  d<*  noTo  is  suspa» 

tas  contra  o  duífue  do  Lafões,  e  o  ahliadr*  linrreia  da  Sí^rni,  por  Urm 

i]o  liospede  nas  ca§âs  da  academia  real  da«  !^cicncia$  o  iiator^isU  fttn* 

r.<íjE  IVníro  Mxiria  Augusto  lííusiionet :  falsos  juijsos  do  iiUendeBle  Ifem- 

qiw  s^Viírt*  i'Kte  Ux^turalisla,  pa|:,  41í. — Perseguiçfe*  em  1797  de  Maoael 

Tetlr*í  ilr  Nt^^Tt^ims.  dr  Mimurl  Mm  iíi  liarLusíi  du  Bot  açrr  (^  dt;  otitffii 

mais  individues,  sendo  o  mais  notável  d'ellos  Francisco  Simões  Margio- 

chi,  pag.  413.  — Extracto  tirado  de  uma  biographia  doeste  ullimo  sujeito, 

pag.  415. —  Conclusão  dVste  capitulo,  pag.  417. 


Capitulo  IV. — A  declaração  d(?Pilnilz  provoca  ein  Paris  a  exallaç;lo 
da  plebe,  que  ousadamente  invadiu  o  aposento  real  oní  10  de  agosto  il»' 
1792,  a  que  se  seguiu  a  deposição  de  Luiz  XVI,  e  a  saida  do  end>ai\a- 
dor  inglez  d'aquella  capital,  e  portanto  as  j)rimeiras  indisposições  entre 
a  Inglaterra  c  a  França,  bem  como  íus  da  Hespaidia  com  a  mesma  França, 
sendo  no  meio  d'estas  circunistancias  (pie  o  governo  portuguez  se  propoz 
negociar  um  tratado  de  tríplice  alliança  entre  Portugal,  Inglalem  <' 
Hespanha,  o  que  nAo  conseguiu.  A  doença  de  D.  Maria  I  fez  com  qoe 
seu  filho  assumisse  a  administração  do  reino,  conservando-se  o  mesmo 
ministério,  e  o  mesmo  systema  de  politica,  sempre  hostis  á  França,  par- 
ticularmente depois  da  morte  de  Luiz  XVI,  vendo-so  então  Portugal  n^- 
gociar  com  a  Inglaterra  e  a  Hespanha  duas  convenções  especiaes,  desti- 
nadas ambas  ellas  a  fazer  guerra  áquelia  potencia,  da  qual  não  quii  ad- 
mittir  em  Lisboa  representante  diplomático,  actos  a  que  se  seguiu  cotk- 
çar  ella  as  suas  hostilidades  contra  Portugal,  encetadas  pelo  apresamenfe 
dos  nossos  navios  de  commercio,  pag.  419. 
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Sjnopse  do  capitolo 

Declaração  de  guerra  por  parle  da  França  ao  rei  da  Hungria  c  Bohe- 
mia :  preparativos  que  este  estado  de  cousas  trouxe  comsigo  em  Hespa- 
nha,  França  c  Gran-Bretanha,  pag.  419.  — A  declaração  dcPilnitz  deter- 
mina a  exaltaçSo  da  plebe  parisiense,  o  acommettimento  do  aposento 
real  em  10  de  agosto  de  1792,  e  a  saída  de  Paris  por  este  motivo  do 
embaixador  inglez,  conforme  a  participação  feita  ao  ministro  portuguez 
por  lord  Crcnville,  pag.  423. — Continuando  os  tumultos  em  Paris,  e  os 
V,  xames  contra  a  pessoa  de  Luiz  XVI,  o  governo  inglez  declara,  a  in- 
stancias dos  ministros  da  Áustria  e  das  Duas  Sicilias,  que  nSo  serão  re- 
cebidos em  Inglaterra  os  promotores  de  similhantes  tumultos  e  vexames, 
pag.  425.  — Continuam  os  recíprocos  azedumes  entre  a  Inglaterra  e  a 
França,  pag.  428.  —  Prosegue  a  mesma  matéria :  Portugal  é  já  malvisto 
pela  França  na  falia  de  mr.  Kersaint,  pag.  429. — Resposta  ameaçadora 
dada  pela  flespanha  á  carta  de  Luiz  XVI  sobre  a  sua  aceitação  da  con- 
stituição :  Portugal  aceita  pela  sua  parte  a  carta,  mas  não  o  acto  consti- 
tucional de  que  vinha  acompanhada,  pag.  431. — O  governo  portuguez 
apoia  as  hostilidades  da  llespanha  contra  a  França :  seus  projectos  de 
um  tratado  de  tríplice  alliança,  para  os  quaes  a  Inglaterra  se  mostra  des- 
denhosa, pag.  433. —  Incei  tczas  da  parte  de  Luiz  XVI,  c  do  governo 
hespanhol  no  meio  das  agitações  da  França :  conducta  reservada  da  corte 
de  Madrid  para  com  a  de  Lisboa,  pag.  43o.  — Queixas  do  ministro  Luiz 
Pinto  de  Sousa  pelo  dosdcm  com  que  em  Madrid  e  Londres  foram  rece- 
bidos os  seus  planos  da  trii)lice  alliança,  pag.  437. — Portugal  nulliíicado 
igualmente  pela  Áustria,  e  r(»sentimento  que  isto  occasiona  em  Luiz  Pinto 
de  Sousa  Coutinho,  pag.  439.  —  M.l  gerência  d'este  ministro  e  seu  pro- 
jecto de  resposta  â  carta  de  Luiz  XVI :  desculpa  que  por  falta  da  dita 
resposta  manda  dar  ao  governo  francez,  pag.  441.  — Doença  da  rainha 
1).  Maria  I,  e  convite  feito  em  Londres  ao  dr.  Willis  para  vir  a  Lisboa 
tratu*  da  mesma  senhora,  pag.  443. — Continuando  a  moléstia  da  rainha^ 
o  príncipe  D.  João,  seu  filho,  assume  o  exercicio  da  administração  do 
reino:  decreto  que  para  este  lim  se  publicou,  pag.  445. — Continua  o 
mesmo  ministério,  e  a  mesma  politica  em  Portugal,  como  era  bem  de 
esperar  do  príncipe  D.  João,  cuja  mocidade  passiu-a  sem  se  cuidar  da  sua 
educação,  nem  se  pensnr  que  tivesse  de  succeder  na  coroa,  pag.  447. — 
Các  em  Hespanha  o  ministério  Florida  Branca,  sendo  substituído  pelo  do 
conde  de  Aranda :  tolerância  d'este  ultimo  ministro  para  com  as  cousas 
da  França,  pag.  449.—  A  neulialidadc  é  aconselhada  pelo  ministério  in- 
glez a  Portugal :  resistência  do  governo  portuguez  a  fazer  um  tratado 
de  commercio  com  a  Gran-Brelanha,  pag.  452. — Guerra  das  potencias  do 
norte  contra  a  França,  apesar  da  defensão  da  coallisão :  firmeza  do  conde 
de  Aranda  no  fcu  systema  de  neutralidade,  pag.  45o.— Entrada  das 
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tropas  pnissiaiias  eni  França :  irresoluçiío  do  seu  general  e  lentidão  dos 
seus  movimentos,  pag.  4õ7. — O  general  Dumouriez,  e  a  trisle  figura  do 
duque  de  Brunswick,  pag.  459.  —A  Hespanlia  comera  a  prepiírar-s»^  mais 
serianiente  i)ara  a  guona,  em  rasiio  da  suspensão  das  funcrOes  iiiagesta- 
ticas  de  Luiz  XVI,  pag.  461.  — Luiz  Pinto  de  Sousa  conipromette-se 
com  a  Hespanlia  a  lhe  prestar  soccorro,  tendo  sido  não  oíficialiuenU' 
perguntado  pelo  governo  liespanhol  sobrt^  este  ponto  :  conhecimento  qu** 
d'isto  manda  dar  ao  governo  inglez,  pag.  463.  —  Elevação  do  duque  dn 
Alcudia  ao  ministério  em  Madiid :  quem  era  este  homem,  perante  o  (jual 
o  embaixador  porluguez  busca  negociar  um  trahido  de  tríplice  allianra, 
pag.  466. — A  Inglaterra  toma  decididamente  a  resolução  de  s**  an»;ir 
para  a  guen*a  contra  a  França,  aconselhando  Portugal  a  que  fizesse  o 
mesmo:  hesitação  em  quo  a  Hespanha  ainda  por  então  se  achava  para 
entrar  em  similhante  guerra,  pag.  468. — Mort<*  de  D.  Vicente*  do  S<jus.i 
Coutinho,  nosso  enjbaixador  em  Paris :  prisão  soflrida  n"esta  cnpital  i>or 
Henrique  Roberto  Thomazini,  cujas  funcçOes  de  conespondento  do  'go- 
verno portuguez  n'aquella  cidade  foram  suppridas  por  José  António  dos 
Santos  Branco,  pag.  470. — I^roximidade  da  guerra  entre  a  Hespanha  e 
a  França:  Portugal  prepara  se  também  para  ella,  pag.  472.  —  A  França 
aperta  com  a  Hespanha  para  o  reconhecimento  da  republica,  o  que  não 
consegue,  dando  assim  logar  a  que  Portugal  julgue  a  guerra  cada  vez  mais 
próxima,  pag.  47o.  —  A  morte  de  Luiz  XVI  acaba  de  decidir  a  Inglaterra 
ao  partido  da  guerra,  mandando  sair  de  Londres  o  embaixador  francez : 
falia  de  mr.  Pitt  na  camará  dos  comnmns  em  31  de  janeiro  e  i  de  fe- 
vereiro de  1793,  pag.  477. —O  governo  inglez  aconselha  o  portuguez 
a  armar- se,  declarando  que  não  fazia  para  isto  requisição  formal,  pai. 
478. —  A  França  declara  guerra  á  GranBretanha  no  1.°  de  fevereiro  de 
1793,  pag.  480. — A  Inglaterra  duvida  alliar-se  com  a  Hespanha,  quando 
esta  potencia  não  concorde  em  fazer  pre\iamente  com  ella  um  tratado 
de  commercio:  juizo  desfavorável  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  a  respeito  da 
Gran-Bretanha,  pag.  482.  ~0  governo  inglez  faz  com  que  a  estiuadni 
portugueza  se  reúna  a  uma  das  suas,  com  grave  compiomettimenlo  de 
Portugal :  ligeiras  obsenaçôes  sobre  este  ponto,  pag.  483.  —A  morte  de 
Luiz  XVI  leva  a  Hespanha  a  entender-s»*  címh  a  Allemanhu  para  entnr 
também  na  liga  contra  a  França,  e  a  induzir  o  governo  liespanhol  < 
mandar  ao  ministro  francez  os  seus  passaportes  para  sair  dn  terrilorif^ 
hespanhol :  conselhos  do  nosso  ministro  em  Madrid  ])ara  qne  Portu^^jl 
se  desviasse  da  guerra,  pag.  48o.  —  A  França  declara  guerra  «i  HesiKinlia 
em  7  de  março  de  1793,  e  a  Hespanha  á  França  em  27  do  dito  uh-z.  p-ii:- 
487. —  Declarada  decididamente  a  Hespaidia  pelo  partido  da  i:uerr:i 
reclama  de  Portugal  o  auxilio  das  suas  (ropas:  mau  estado  em  que  ]h)\ 
então  se  achavam  as  hespanholas,  pag.  i89. — Segundo  a  letra  dos  tra- 
tados, não  era  <*sle  o  caso  de  Portugal  fornecer  auxilios  alguns  de  íruern 
ao  governo  hespanhol,  pag.  491.— A  respeito  de  Inglaterra  tand^em  im 
era  este  o  caso  expresso  dos  tratados:  persistência  do  govenio  inglez  e 
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hespanhol  em  se  não  abrirem  francamente  com  o  portuguez,  pag.  493. 
Assigna-se  em  Araiijuez  aos  2o  de  maio  de  1793  um  tratado  de  alliança 
entre  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  sem  quo  a  corte  de  Lisboa  tenha  d*elle 
conhecimento  algum  prévio :  rcsentimento  que  similhante  conducta  causa 
em  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  conselhos  que  o  ministério  inglez  lhe  dá  para 
assignar  duas  convenções  em  separado,  uma  com  a  Hespanha,  outra  com 
a  Inglaterra,  pag.  495. — Portugal  assigna  com  elTeito  o  seu  tratado  de 
alliança  com  a  Hespanha,  e  indignidades  a  que  o  governo  portuguez  se 
sujeitou  para  o  levar  a  eíTeito,  pag.  497.  —  A  França,  desejando  que  Por- 
tugal se  mantivesse  em  neutralidade,  encarrega  do  caracter  de  seu  re- 
presentante em  Lisl)oa  a  mr.  António  D'Arbaud,  que  o  govenio  portu- 
guez não  aceitou,  obrigando-o  até  a  sair  de  Portugal,  pag.  500.— Co- 
meço das  hostilidades  da  França  contra  Portugal,  e  outras  anomalias  mais, 
que  se  deram  no  nosso  tratado  de  alliança  com  a  Hespanha,  pag.'  S05- 


Capitulo  V. — Decidida  a  Hespanha  pelo  partido  da  guerra  contra  a 
França,  Portugal  manda-lhe  em  seu  auxilio  uma  divisflo  de  5:000  ho- 
mens, que  saindo  do  Tejo  em  25  de  setembro  de  1793,  foi  desembarcar 
em  Rosas,  d'onde  a  19  de  novembro  marchou  para  Ceret:  apenas  che- 
gados ali,  os  nossos  soldados  entraram  logo  em  operações  activas,  dis- 
tinguindo-se  em  todas  as  batalhas  e  combates,  que  se  deram  no  Roussil- 
lon  desde  26  de  novembro  até  ao  fim  da  campanha  de  1793.  Tomando 
o  conde  da  Uniáo  o  commando  em  chefe  do  exercito  alliado  em  27  de 
abril  de  1794,  logo  no  L*  de  maio  foi  obrigado  á  desastrosa  retirada  da 
linha  dos  P>Teneos,  ou  a  do  Tech,  para  a  de  Figueras,  onde  no  dia  17 
de  novembro  foi  novamente  atacado,  seguindo-se  a  isto  a  sua  morte,  e 
depois  delia  uma  nova  e  fatal  retirada  do  exercito  para  uma  terceira  li- 
nha, junto  a  Gerona,  perdendo-se  não  só  tudo  quanto  os  hespanhoes  ti- 
nham ganho  no  Roussillon,  mas  até  a  mesma  praça  de  Figueras,  pondo 
ali  termo  á  guerra  a  paz  da  Hespanha  com  a  França,  e  como  consequên- 
cia d'ella  a  vinda  da  divisão  auxiliar  portugueza  para  Lisboa,  pag.  507. 

Syoopse  do  eapilnlo 

A  Hespanha,  a  cujos  destinos  presidia  o  famoso  D.  Manuel  de  Godoy, 
decide- stí  fmalmentc  á  guerra  contra  a  França,  adoptando  n'esta  con- 
formidade os  respectivos  planos  e  organisações  do  exercito,  dispondo-se 
á  invasão  do  Roussillon,  pag.  507. — A  Hespanha  pede  o  auxilio  de  Por- 
tugal na  sua  guerra  contra  a  França :  ajustes  prévios  á  partida  da  divi- 
são auxiliar  portugueza  para  a  Catalunha,  pag.  509.  —  Promptificação  da 
divisão  auxiliar,  generaes  e  officiacs  superiores  dos  corpos  que  a  cora- 
punliam,  pag.  512. — Um  incêndio  no  campo  de  Santa  Clara  em  Lisboa 
demora  a  partida  da  divisão,  que  só  a  21  de  setembro  saiu  para  a  Cata- 
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loiíha:  navios  de  giierra  de  que  o  CDinkijo  ãã  niríina  tlvTÍfi;lo  se  r^m- 
jmuíia,  pag.  fí15,— Tranípoflcs  <|ije  conduriaro  a  IropA;  porc^io  íjuc 
cadi  um  d*dle^  Ip?vaia,  c  quaes  os  seu*  galharddt-s;  dr*ri*ora  úa  sua  vii- 
|eiii,  e  &ua  i'liegatí[i  a  líshh  th  Ro^ats :  fatalidade  da  nau  S,  Jtm^  f  Mfr* 
r/j{>  jíají.  *'>4'. —  41  elidia  da  diviíulíj  dt^  Iloias  pai^i  í^ret^  ^  ponlosquf 
se  Ihi'  lurduii-auj.  jw»g.  :íi0.— Gueiiii  ijue  a  Iiíglaten-a  fax  na  HoUtÕd» 
t*tiiilj'a  a  França,  c  mau  resuilado  i\\\(t  d 'cl  la  ljr;i,  pag.  •IIÍ.— Entrega  dt 
Toiílori  aos  in|;lez^^s,  que  depois  sáú  íòif sidos  a  alandoiia-b,  pa^^.  ^í^.-^ 
Prijueíras  o  afortunadas  opera (;(5i*s  niiliiares  do  general  lUeardos  noHotif- 
silltm,  p3^'.  o28.  —  Batalha  do  Ceret  eiu  26  do  novembro  d*?  il^X  em 
qiK^  a  di^  isflo  portugiicsía  preíla  já  relevarít*^  serviços  ;i  Hesp^inlia,  psf. 
fí^l .  —  A^Tadeciuien  los  e  recouípcuí^  mandados  dar  pelo  princip**  reg^níf 
á  divi*liQ  auxUíor,  p3g*  ÍÍ3S.— Chegada  da  artilheria  d  vilta  de  Orei; 
hriUiante  vicioria  do  exerejlo  alliada  contra  a  esquerda  da  línhá  inimíp 
em  7  (Ití  deiembro  de  J793.  pa^;,  t>31).  —  Alaque  dos  francezes  a  bateria 
úú  Villa  Ijongii  íia  inadruííad;i  de  19  Qe  desu^uibro,  cm  que  o  f^ejzundo i«- 
gjíiiiato  dolVirlo  tcv(*  nnsa  ronsideravel  |jerda  dti  pHiioíxeiros,  pag*339. 
— Gloríoíía  bntalíia  de  Duouls  de»  AjípníÃ,  u  qm*  ife  s^gulii  a  lamada  de 
Sainl  Elmo.  Port-Ventire*  f^  (lotHoitre,  eoín  que  íinduu  a  campanha  tíe 
1793,  pag.  Íj40.  — Colkicaçjlo  das  Iropiis  diíranlc  m  quarliM*  de  iiíveruíi; 
CUfisíderai  f^l  estado  tifr  desíalqují  n^i  que  ]a  c&iavanj  por  inoUii»  J* 
doença,  pg,  Sl-i.^-iiidotojiein  do  iruvorno  hespauliol  eín  i-e forçar  o  wn 
Êíieieíío,  1^  descííiiliaii^^M  em  que  por  Lai  motivo  ineorreu  iia  lípíniao  do 
gôverim  iiiglez  tí  |K>rliiiíiieK,  p^i^í-  5VtL— Grjmde  ineomíiíodo  da*  trn|ias 
porti!jíiieza?í  dtinmte  08  qnaik is  de  i interno:  gratidí*  evtí^n^o  da  Xmht 
di'fr'nsiv;i  e  fraque^ta  do  ioda  eíla,  pa^;.  ÍÍ47.  — A  et>íitifiuad.i  vigibnda 
dos  quartéis  ãi.*  iijvemo  loniou-se  um  novo  motivo  de  desfalque  na?  li* 
Jeirasi  do  exorei  to:  inferíuridade  da  eapat  idade  militar  do  inarqiiez  das 
Amarillas;  morlt*  di'  Híeardos.  e  tii?  Olíeillv,  e  nomeação  do  conde  é% 
Uniílo  para  í^Oíimmndnide  eru  eiíefe  do  evarito,  pag,  Sw*íO.  — Os  reforrds 
do  cvercilo  francês,  e  a  jjerleia  do  seu  ífeneral  eontní.^bm  síugnlanTieul^* 
rofu  o  oji:!M'ra\d  e^bdo  do  r^xereilo  hes[janhol^  e  rwaníierida  inferiori- 
dade do  seu  coiriniaiidaide  '^m  ehefe.  y^ri^.  o?  2.  —  Maus  a  límpidos  cvu» 
que  começa  a  eanq>aniia  de  17ÍI4,  paj!.  535.— Snpehoridade  do  novo  g»^- 
neral  francez  nir.  DugonuJiií^r  sohre  o  novo  genenl  liespanhoL  eonde  ila 
Uni  LIO.  pají.  l\lu. — Preparativos  do  general  fianeez  para  a  lomada  de  Col- 
liourc  c  l*ort'Vendres,  e  reroidieeinjenlo  feito  no  dia  28  de  ahril  de  1791 
ás  su;is  obras  pelo  londe  da  rníão,  pa^.  *Tilí. ^ Kelieídadi*  do  ataque  doí 
fraueezes  sobre  a  direita  da  firdia  oiliíida  em  30  de  abril,  e  crilk-a  situ-v 
çíio  dos  sieus  deJenson'S,  pajf.  íííiíl — ^ Memorável  e  funesta  n^ tirada  do  \? 
de  maio*  pela  qual  os  a  II lados  dei\r.ram  nc»s  Pvreneos  a  sua  linlia  díí 
Teelí,  pLira  virem  OíTupar  ouha  jonlo  a  Figueras.  p:sg.  ,*iiU3,—  Im*UilÍ* 
does  da  parte  0llip.'ial  dada  jieltj  esnjdf  da  l  rsião  sobi^u  ^shx  fatal  reltnJa, 
pag,  o6o* "  Luiz  Pijjto  de  Sou,sa  Joi  a  causa  principal  das  de*|raç;»s  di 
dniitilo  purtu^^ue^íij  «miJjíís  Taçaubii^  foram  omí Ilidas  por  eiume  na  ik- 
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zeta  de  Madrid^  chegando  até  inesirio  o  governo  hespaiihol  a  oppor-se  á 
vinda  dos  soldados  inválidos  portiij/uezes  para  Lisboa:  as  exigências  do 
duque  de  Alrudia  para  que  a  dit,i  divisão  se  elevasse  a  5:000  homens 
contrastavan»  singularnientr  com  a  sua  politica,  e  o  miserável  estado  dos 
cofres  públicos  da  Ilespaidia,  pag.  oOS.  — Novo  desalento  causado  pelo 
conde  da  Uniiío  ao  exercito  alliado  pelo  seu  infeliz  ataque  ao  campo  ini- 
migo em  18  de  maio:  doença  dos  generaes  porluguezes,  pag.  571. — En- 
trega de  Collioure  aos  francezes,  nâo  cumprimento  da  convençAo  com 
que  foi  feita  tal  entrega,  e  castigo  dado  aos  que  a  fizeram,  pag.  573. — 
Entrada  da  divis5o  portugueza  na  linha  de  Figueras:  ataque  mallogrado 
do  conde  da  União  ao  campo  inimigo  no  dia  13  de  agosto  de  1794,  pag. 
575. — Ataque  dos  francezes  no  dia  17  de  novembro  ao  campo  alliado, 
no  qual  ficou  prisioneira  uma  grande  parto  do  primeiro  regimento  do 
Porto,  pag.  577.— Morte  do  conde  da  Uniáo  e  do  general  Dugommier,  e 
desgraçada  retirada  do  exercito  alliado  da  sua  linha  de  Figueras  para  a 
de  Gerona,  eíTeituada  no  dia  20  de  novembro,  a  que  no  dia  27  do  mes- 
mo mez  se  seguiu  a  vergonhosa  entrega  do  castello  de  Figueras,  pag. 
580. — D.  José  Urrutia,  novo  commandante  em  chefe  do  exercito  alliado, 
e  sua  linfia  de  defeza  em  frente  de  Gerona:  hostilidades  do  coronel  Go- 
mes Freire  e  do  tenente  coronel  Pamplona  contra  o  general  Forbes,  e 
queixas  d'este  contra  Gomes  Freire,  pag.  583.  — A  parte  oflicial  dada 
por  Forbes  sobre  a  retirada  do  exercito  de  Figueras  para  Gerona  foi  a 
causa  ostensiva  da  insubordinada  conducta  de  Gomes  Freire  contra  o 
seu  general  e  do  tenente  coronel  Pamplona,  pag.  58G. — Disciplina  que 
o  general  Urrutia  introduziu  no  exercito  alliado  e  suas  operações  de  cam- 
panha, pag.  590.  —  l^ognosticos  da  próxima  paz  da  Ilespanha  com  a 
França,  pag.  593.  — Perlidia  do  duque  de  Alcudia  para  com  Portugal  no 
meio  d' esta  negociação,  pag.  595. — Definitiva  paz  entre  a  Hespauha  e  a 
França :  chegada  da  divisão  auxiliar  portugueza  a  Lisboa,  e  distincç(!»es 
do  governo  para  com  ella,  pag.  598. 
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OadticlA 
ÍAinae  d  Ire 
atlendida  tratada 
peníDSQla,  que  talvez 
Badajoz»  D.  AffoDso  Henriqaes, 

nie$tres 


fama  «o  Ire 
atlendida  e  tratada 
peDinsQla,  lutas  que  talvez 
Badajoz.  O.  AffooM  Henriqaes, 

mesteres 


mestres 

mesteres 

pancada 

pancada 

companheiros 

companhias 

de  novo  e  mais  considerável 

de  novo  um  mais  ooniiderifel 

Hauportíns 

Maupertins 

BoHionio  tímado 

como  ao  de  Angeja 

como  ao  marqaez  de  Angeja 

naohum 

nenhum 

porque,  collocada 

de  modo  que  collocada 

nm 

um. 

coma 

coma 

nasoa 

na  soa. 

odit 

oiit 

em  toda  a  parte  acham 

em  toda  a  parte  os  acham 

imp  rensa 

imprensa 

Guipozcoa 

(luipuscoa 

Fuenterabía 

Fuenterrabia 

anteriores.  iraUdos 

anteriores  tratados 

pontos.  Perpignan  e  Bayonna. 
(da  nota)  Ires  coesslvas 

pontos,  Perpignan  e  Bajfoniia. 
três  soccessivas 

